
CONGRESSO NACIONAL 
 
 
 
 
ANAIS DO SENADO FEDERAL 

 
ATAS DA 164ª SESSÃO À 168ª SESSÃO DA 

  1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 53ª LEGISLATURA 
 
 
 
 
 
 
 

    VOLUME 31 Nº 48 
    25 DE SETEMBRO A 28 DE SETEMBRO 

 
 
 
 
 
 

SENADO FEDERAL 
SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 

SUBSECRETARIA DE ANAIS. 
BRASÍLIA – BRASIL 

2007 
 



 
 
VOLUMES NÃO PUBLICADOS DOS ANAIS DO SENADO FEDERAL 
 
 
1919, 1920, 1927 a 1930, 1936, 1937, 1949 a 1952, 1963, 1964 e 1966. 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
Senado Federal 
Subsecretaria de Anais - SSANS 
Via N 2, Unidade de Apoio I. 
CEP - 70165-900 – Brasília – DF – Brasil. 

 
 
 
 
 
 
 
 

Anais do Senado / Senado Federal, Subsecretaria de Anais. – 1823-.  
Brasília, Senado Federal, Subsecretaria de Anais, 1823-    
v. ; 27 cm. 
Quinzenal. 

 
Volumes anteriores a 1977 publicados sob numerações próprias, com periodicidade irregular. Editado pela 
Diretoria de Anais e Documentos Parlamentares no período de 1950-1955; pela Diretoria de Publicações no 
período de maio de 1956 a 1972 e pela Subsecretaria de Anais a partir de 1972. 

 
Variações do título: Annaes do Senado do Império do Brazil, 1826-1889. Annaes do Senado 
Federal, 1890-1935. Anais do Senado Federal, 1946-     

 
1. Poder legislativo – Anais. I. Brasil. Congresso. Senado Federal,   Subsecretaria de Anais. 

 
CDD 341.2531 

CDU 328(81)(093.2) 



 
 
 

SENADO FEDERAL  
 

COMISSÃO DIRETORA 
(2007-2008) 

 
 
 

PRESIDENTE            Senador RENAN CALHEIROS  (PMDB-AL) 
1º VICE-PRESIDENTE Senador TIÃO VIANA (PT-AC) 
2º VICE-PRESIDENTE  Senador ÁLVARO DIAS (PSDB-PR) 
1º SECRETÁRIO  Senador EFRAIM MORAIS  (PFL-PB) 
2º SECRETÁRIO  Senador GERSON CAMATA (PMDB-ES) 
3º SECRETÁRIO  Senador CÉSAR BORGES (PFL-BA) 
4º SECRETÁRIO  Senador MAGNO MALTA (PR-ES) 
 
 
 
 

SUPLENTES DE SECRETÁRIO 
 
 

   1º Senador  PAPALÉO PAES (PSDB-AP) 
   2º Senador  ANTÔNIO CARLOS VALADARES (PSB-SE) 
   3º Senador  JOÃO VICENTE CLAUDINO (PTB-PI) 
   4º Senador  FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA) 

  
 
 
 
 
 
 
 
     
 

 



COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 53ª LEGISLATURA 
 

Bahia Rio Grande do Sul Amazonas 
DEM – Antonio Carlos Júnior* (S) BLOCO-PT – Paulo Paim* PSDB – Arthur Virgílio* 
DEM – César Borges* BLOCO-PTB – Sérgio Zambiasi* PDT – Jefferson Péres* 
PDT – João Durval ** PMDB – Pedro Simon** BLOCO-PT – João Pedro**(S) 
   

Rio de Janeiro Ceará Paraná 
BLOCO-PRB – Marcelo Crivella* BLOCO-PSB – Patrícia Saboya* BLOCO-PT – Flávio Arns* 
PMDB – Paulo Duque* (S) PSDB – Tasso Jereissati* PDT – Osmar Dias * 

BLOCO-PP – Francisco Dornelles ** BLOCO-PC do B – Inácio Arruda** PSDB – Alvaro Dias ** 

   

Maranhão Paraíba Acre 
DEM – Edison Lobão* DEM – Efraim Morais* PMDB – Geraldo Mesquita Júnior* 
PMDB – Roseana Sarney * 

 PMDB – José Maranhão* BLOCO-PT – Sibá Machado*(S) 

BLOCO-PTB – Epitácio Cafeteira **  PSDB – Cícero Lucena ** BLOCO-PT – Tião Viana** 
   

Pará Espírito Santo Mato Grosso do Sul 
PSOL – José Nery* (S) PMDB – Gerson Camata* BLOCO-PT – Delcídio Amaral * 
PSDB – Flexa Ribeiro*(S) BLOCO-PR – Magno Malta* PMDB – Valter Pereira*(S) 
PSDB – Mário Couto** BLOCO-PSB – Renato Casagrande** PSDB – Marisa Serrano** 
   

Pernambuco Piauí Distrito Federal 
DEM – Marco Maciel* DEM – Heráclito Fortes* PDT – Cristovam Buarque * 
PSDB – Sérgio Guerra* PMDB – Mão Santa * DEM – Adelmir Santana *(S) 
PMDB – Jarbas Vasconcelos** BLOCO-PTB – João Vicente Claudino** PTB – Gim Argello**(S) 
   

São Paulo Rio Grande do Norte Tocantins 
BLOCO-PT – Aloizio Mercadante* PMDB – Garibaldi Alves Filho * BLOCO-PR – João Ribeiro *  

DEM – Romeu Tuma* DEM – José Agripino* PMDB – Leomar Quintanilha* 
BLOCO-PT – Eduardo Suplicy** DEM – Rosalba Ciarlini** DEM – Kátia Abreu** 
   

Minas Gerais Santa Catarina Amapá 
PSDB – Eduardo Azeredo* BLOCO-PT – Ideli Salvatti* PMDB – Gilvam Borges* 
PMDB – Wellington Salgado de 
Oliveira*(S) 

PMDB – Neuto De Conto *(S) PSDB – Papaléo Paes*  

DEM – Eliseu Resende** DEM – Raimundo Colombo ** PMDB – José Sarney ** 
   

Goiás Alagoas Rondônia 
DEM – Demóstenes Torres * PMDB – Renan Calheiros* BLOCO-PT – Fátima Cleide* 
PSDB – Lúcia Vânia* PSDB – João Tenório*(S)  PMDB – Valdir Raupp* 
PSDB – Marconi Perillo** PTB - Euclydes Mello ² BLOCO-PR – Expedito Júnior** 
   

Mato Grosso Sergipe Roraima 
DEM – Jonas Pinheiro *  PMDB – Almeida Lima* BLOCO-PT – Augusto Botelho* 
BLOCO-PT – Serys Slhessarenko* BLOCO-PSB – Antônio Carlos 

Valadares* 

PMDB – Romero Jucá*  

DEM – Jayme Campos ** DEM – Maria do Carmo Alves ** BLOCO-PTB – Mozarildo Cavalcanti** 
------------------------------------ 

Mandatos 
*: Período 2003/2011 **: Período 2007/2015 

¹ O Senador Fernando Collor encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 29 de agosto, pelo prazo de 121 dias 
(Requerimento nº 968, de 2007). 
² O Senador Euclydes Mello foi empossado em 30.8.2007.  
 



ÍNDICE TEMÁTICO

Pág. Pág.

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Críticas ao excesso de cargos de nomeação 
no Governo Lula. Aparte ao Senador Alvaro Dias. 
Senador Mão Santa.  ............................................. 139

Discussão da Medida Provisória nº 375, de 
2007, que fixa a remuneração dos cargos e funções 
comissionadas da Administração pública federal di-
reta, autárquica e fundacional; revoga dispositivos 
das Leis nºs 10.470, de 25 de junho de 2002, 10.667, 
de 14 de maio de 2003, 9.650, de 27 de maio de 
1998, 11.344, de 8 de setembro de 2006, 11.355, 
de 19 de outubro de 2006, 8.216, de 13 de agosto 
de 1991, 8.168, de 16 de janeiro de 1991, 10.609, 
de 20 de dezembro de 2002, 9.030, de 13 de abril 
de 1995, 10.233, de 5 de junho de 2001, 9.986, 
de 18 de julho de 2000, 10.869, de 13 de maio de 
2004, 8.460, de 17 de setembro de 1992, e 10.871, 
de 20 de maio de 2004, e da Medida Provisória nº 
2.229– 43, de 6 de setembro de 2001; e dá outras 
providências. Senador Arthur Virgílio.  ................... 349

Discussão do Projeto de Lei de Conversão 
nº 27, de 2007, que acresce, altera e revoga dis-
positivos da Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003; 
altera dispositivo da Lei nº 11.343, de 23 de agosto 
de 2006; acresce dispositivos à Lei nº 11.356, de 
19 de outubro de 2006; cria a Secretaria de Plane-
jamento de Longo Prazo da Presidência da Repú-
blica; cria cargos em comissão do Grupo– Direção 
e Assessoramento Superiores – DAS e Funções 
Gratificadas; revoga dispositivo da Lei nº 11.204, 
de 5 de dezembro de 2005; e dá outras providên-
cias (proveniente da Medida Provisória nº 377, de 
2007). Senador Arthur Virgílio.  .............................. 373

Encaminhamento à votação do Projeto de Lei 
de Conversão nº 27, de 2007, que acresce, altera e 
revoga dispositivos da Lei nº 10.683, de 28 de maio 
de 2003; altera dispositivo da Lei nº 11.343, de 23 
de agosto de 2006; acresce dispositivos à Lei nº 
11.356, de 19 de outubro de 2006; cria a Secretaria 
de Planejamento de Longo Prazo da Presidência 

da República; cria cargos em comissão do Gru-
po– Direção e Assessoramento Superiores – DAS 
e Funções Gratificadas; revoga dispositivo da Lei 
nº 11.204, de 5 de dezembro de 2005; e dá outras 
providências (proveniente da Medida Provisória nº 
377, de 2007). Senador Mario Couto.  ................... 375

Encaminhamento à votação do Projeto de Lei 
de Conversão nº 27, de 2007, que acresce, altera e 
revoga dispositivos da Lei nº 10.683, de 28 de maio 
de 2003; altera dispositivo da Lei nº 11.343, de 23 
de agosto de 2006; acresce dispositivos à Lei nº 
11.356, de 19 de outubro de 2006; cria a Secretaria 
de Planejamento de Longo Prazo da Presidência 
da República; cria cargos em comissão do Gru-
po– Direção e Assessoramento Superiores – DAS 
e Funções Gratificadas; revoga dispositivo da Lei 
nº 11.204, de 5 de dezembro de 2005; e dá outras 
providências (proveniente da Medida Provisória nº 
377, de 2007). Senador Marconi Perillo.  ............... 377

Encaminhamento à votação do Projeto de Lei 
de Conversão nº 27, de 2007, que acresce, altera e 
revoga dispositivos da Lei nº 10.683, de 28 de maio 
de 2003; altera dispositivo da Lei nº 11.343, de 23 
de agosto de 2006; acresce dispositivos à Lei nº 
11.356, de 19 de outubro de 2006; cria a Secretaria 
de Planejamento de Longo Prazo da Presidência 
da República; cria cargos em comissão do Gru-
po– Direção e Assessoramento Superiores – DAS 
e Funções Gratificadas; revoga dispositivo da Lei 
nº 11.204, de 5 de dezembro de 2005; e dá outras 
providências (proveniente da Medida Provisória nº 
377, de 2007). Senador Romero Jucá.  ................. 378

Encaminhamento à votação do Projeto de Lei 
de Conversão nº 27, de 2007, que acresce, altera e 
revoga dispositivos da Lei nº 10.683, de 28 de maio 
de 2003; altera dispositivo da Lei nº 11.343, de 23 
de agosto de 2006; acresce dispositivos à Lei nº 
11.356, de 19 de outubro de 2006; cria a Secretaria 
de Planejamento de Longo Prazo da Presidência 
da República; cria cargos em comissão do Gru-
po– Direção e Assessoramento Superiores – DAS 



II

Pág. Pág.

e Funções Gratificadas; revoga dispositivo da Lei 
nº 11.204, de 5 de dezembro de 2005; e dá outras 
providências (proveniente da Medida Provisória nº 
377, de 2007). Senador Mão Santa.  ..................... 380

Discussão do Projeto de Lei de Conversão 
nº 27, de 2007, que acresce, altera e revoga dis-
positivos da Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003; 
altera dispositivo da Lei nº 11.343, de 23 de agosto 
de 2006; acresce dispositivos à Lei nº 11.356, de 
19 de outubro de 2006; cria a Secretaria de Plane-
jamento de Longo Prazo da Presidência da Repú-
blica; cria cargos em comissão do Grupo– Direção 
e Assessoramento Superiores – DAS e Funções 
Gratificadas; revoga dispositivo da Lei nº 11.204, 
de 5 de dezembro de 2005; e dá outras providên-
cias (proveniente da Medida Provisória nº 377, de 
2007). Senador Flexa Ribeiro.  .............................. 381

Encaminhamento à votação do Projeto de Lei 
de Conversão nº 27, de 2007, que acresce, altera e 
revoga dispositivos da Lei nº 10.683, de 28 de maio 
de 2003; altera dispositivo da Lei nº 11.343, de 23 
de agosto de 2006; acresce dispositivos à Lei nº 
11.356, de 19 de outubro de 2006; cria a Secretaria 
de Planejamento de Longo Prazo da Presidência 
da República; cria cargos em comissão do Gru-
po– Direção e Assessoramento Superiores – DAS 
e Funções Gratificadas; revoga dispositivo da Lei 
nº 11.204, de 5 de dezembro de 2005; e dá outras 
providências (proveniente da Medida Provisória nº 
377, de 2007). Senador José Agripino. ................. 382

Considerações acerca da votação do Projeto 
de Lei de Conversão nº 27, de 2007, que acresce, 
altera e revoga dispositivos da Lei nº 10.683, de 28 
de maio de 2003; altera dispositivo da Lei nº 11.343, 
de 23 de agosto de 2006; acresce dispositivos à Lei 
nº 11.356, de 19 de outubro de 2006; cria a Secre-
taria de Planejamento de Longo Prazo da Presidên-
cia da República; cria cargos em comissão do Gru-
po– Direção e Assessoramento Superiores – DAS 
e Funções Gratificadas; revoga dispositivo da Lei 
nº 11.204, de 5 de dezembro de 2005; e dá outras 
providências (proveniente da Medida Provisória nº 
377, de 2007). Senador Renato Casagrande.  ...... 385

Considerações acerca da votação do Projeto 
de Lei de Conversão nº 27, de 2007, que acresce, 
altera e revoga dispositivos da Lei nº 10.683, de 28 de 
maio de 2003; altera dispositivo da Lei nº 11.343, de 
23 de agosto de 2006; acresce dispositivos à Lei nº 
11.356, de 19 de outubro de 2006; cria a Secretaria 
de Planejamento de Longo Prazo da Presidência da 
República; cria cargos em comissão do Grupo– Dire-
ção e Assessoramento Superiores – DAS e Funções 
Gratificadas; revoga dispositivo da Lei nº 11.204, de 
5 de dezembro de 2005; e dá outras providências 

(proveniente da Medida Provisória nº 377, de 2007). 
Senador Sibá Machado.  .......................................... 385

Considerações acerca da votação do Projeto 
de Lei de Conversão nº 27, de 2007, que acresce, 
altera e revoga dispositivos da Lei nº 10.683, de 28 de 
maio de 2003; altera dispositivo da Lei nº 11.343, de 
23 de agosto de 2006; acresce dispositivos à Lei nº 
11.356, de 19 de outubro de 2006; cria a Secretaria 
de Planejamento de Longo Prazo da Presidência da 
República; cria cargos em comissão do Grupo– Dire-
ção e Assessoramento Superiores – DAS e Funções 
Gratificadas; revoga dispositivo da Lei nº 11.204, de 
5 de dezembro de 2005; e dá outras providências 
(proveniente da Medida Provisória nº 377, de 2007). 
Senador Valter Pereira.  ........................................... 386

Considerações acerca da votação do Projeto 
de Lei de Conversão nº 27, de 2007, que acresce, 
altera e revoga dispositivos da Lei nº 10.683, de 28 
de maio de 2003; altera dispositivo da Lei nº 11.343, 
de 23 de agosto de 2006; acresce dispositivos à Lei 
nº 11.356, de 19 de outubro de 2006; cria a Secre-
taria de Planejamento de Longo Prazo da Presidên-
cia da República; cria cargos em comissão do Gru-
po– Direção e Assessoramento Superiores – DAS 
e Funções Gratificadas; revoga dispositivo da Lei 
nº 11.204, de 5 de dezembro de 2005; e dá outras 
providências (proveniente da Medida Provisória nº 
377, de 2007). Senador Aloizio Mercadante.  ........ 386

Considerações acerca da votação do Projeto 
de Lei de Conversão nº 27, de 2007, que acresce, 
altera e revoga dispositivos da Lei nº 10.683, de 28 de 
maio de 2003; altera dispositivo da Lei nº 11.343, de 
23 de agosto de 2006; acresce dispositivos à Lei nº 
11.356, de 19 de outubro de 2006; cria a Secretaria 
de Planejamento de Longo Prazo da Presidência da 
República; cria cargos em comissão do Grupo– Dire-
ção e Assessoramento Superiores – DAS e Funções 
Gratificadas; revoga dispositivo da Lei nº 11.204, de 
5 de dezembro de 2005; e dá outras providências 
(proveniente da Medida Provisória nº 377, de 2007). 
Senador Marconi Perillo.  ......................................... 387

Encaminhamento à votação do Projeto de 
Lei de Conversão nº 27, de 2007, que acresce, 
altera e revoga dispositivos da Lei nº 10.683, de 
28 de maio de 2003; altera dispositivo da Lei nº 
11.343, de 23 de agosto de 2006; acresce dispo-
sitivos à Lei nº 11.356, de 19 de outubro de 2006; 
cria a Secretaria de Planejamento de Longo Pra-
zo da Presidência da República; cria cargos em 
comissão do Grupo– Direção e Assessoramento 
Superiores – DAS e Funções Gratificadas; revoga 
dispositivo da Lei nº 11.204, de 5 de dezembro 
de 2005; e dá outras providências (proveniente 



III

Pág. Pág.

da Medida Provisória nº 377, de 2007). Senador 
Eduardo Suplicy.  ................................................ 388

ARTIGO DE IMPRENSA

Referências as matérias publicadas no jornal 
O Valor e O Globo Online, sobre o déficit de petróleo 
no País e a anunciada auto-suficiência do produto. 
Senador Heráclito Fortes.  ..................................... 142

Comentários sobre as observações feitas 
pelo Dr. Paulo Safady Simão, Presidente da Câma-
ra Brasileira da Indústria da Construção, no artigo 
publicado no jornal Folha de S. Paulo, do dia 25 de 
setembro de 2007, intitulado “Os Riscos da Emenda 
Suplicy”. Senador Eduardo Suplicy.  ...................... 158

Inscrição nos Anais da Casa do artigo “O 
Congresso e os homossexuais”, do Diplomata Ale-
xandre Vidal Porto. Senador Arthur Virgílio. .......... 450

Comentário sobre o artigo intitulado “Sem culpa 
e sem vergonha”, publicado na revista Veja, edição de 
15 de agosto de 2007. Senador Flexa Ribeiro.  ........... 452

Registro da matéria intitulada “FHC cobra 
crítica de Lula a mensaleiros”, publicada no jornal 
Correio Braziliense, edição de 30 de agosto de 2007. 
Senador Mario Couto.  ........................................... 455

Registro do artigo intitulado “Um futuro 100% 
garantido”, publicado na revista Exame, edição de 29 
de agosto de 2007. Senador Sérgio Guerra.  ............ 456

Registro da matéria intitulada “Eu estou 
calmo. Eu estou calmo”, publicada na revista 
Época, edição de 27 de agosto de 2007. Sena-
dor Mario Couto.  ............................................ 571

Registro do artigo intitulado “Mais sobre a agen-
da de Dirceu”, publicado na revista Veja, edição de 29 
de agosto de 2007. Senador Sérgio Guerra.  ............ 572

Comentário sobre o artigo intitulado “É 
tudo invenção da imprensa”, publicado na re-
vista Exame, edição de 15 de agosto de 2007. 
Senador Flexa Ribeiro.  ................................... 573

ATUAÇÃO PARLAMENTAR

Solidariedade ao Senador Mario Couto, por ele 
ter sido considerado persona non grata pela Câmara 
Municipal de Cuiabá. Senador Arthur Virgílio.  ........ 173

Registro da participação de S.Exa. em vá-
rios eventos no Estado do Mato Grosso. Senadora 
Serys Slhessarenko.  ......................................... 325

Elogios ao Senador Gilvam Borges, pelo seu 
trabalho como parlamentar, principalmente no que 
tange à captação de recursos para o Estado do 
Amapá. Aparte ao Senador Gilvam Borges. Senador 
Wellington Salgado de Oliveira.  ............................ 601

BANCOS

Apresentação de requerimento para que o 
CADE e a Secretaria de Direito Econômico possam 
prestar informações sobre a anunciada venda do Ban-
co ABN Amro para o consórcio formado pelo Royal 
Bank of Scotland (RBS), o Fortis, da Bélgica, e o es-
panhol Santander. Senador Eduardo Suplicy.  .......... 201

CALAMIDADE PÚBLICA

Solidariedade à cidade de São Sebastião do 
Caí, no Rio Grande do Sul, atingida por intensas 
chuvas. Senador Paulo Paim.  ............................... 133

Apelo ao Governo Federal para que libere 
recursos aos Municípios gaúchos afetados pelas 
fortes chuvas. Senador Sérgio Zambiasi.  ............. 185

Solidariedade ao povo dos Municípios gaú-
chos atingidos pelas fortes chuvas. Senador 
Paulo Paim.  ................................................... 228

Apelo ao Governo para imediata ajuda aos Es-
tados brasileiros atingidos pela seca, com destaque 
para Estado da Paraíba. Senador Efraim Moraes.  ..... 527

Considerações acerca do sofrimento do povo 
do semi-árido nordestino. Aparte ao Senador Efraim 
Moraes. Senador Mão Santa.  ............................... 528

CORRUPÇÃO

Críticas à corrupção que assola o Executivo. 
Aparte ao Senador Raimundo Colombo. Senador 
Mão Santa.  ........................................................... 131

(CPI)

Apoio à idéia de se abrir uma CPI sobre a 
corrupção no Dnit. Aparte ao Senador Mario Couto. 
Senador Romeu Tuma.  ......................................... 147

Críticas a não instalação da CPI das ONGs. 
Senador José Agripino.  ........................................ 172

Alerta para a irregularidade praticada pelo PT 
na CPI das ONGs. Senador Heráclito Fortes.  ........ 179

Solidariedade ao Senador Heráclito Fortes, 
que pede a instalação da CPI das ONGs. Senador 
Mão Santa.  ........................................................... 179

Preocupação com a falta de obediência do 
Regimento Interno do Senado no que diz respeito 
às CPIs. Aparte à Senadora Ideli Salvatti. Senador 
Wellington Salgado de Oliveira.  ............................ 181

Esclarecimentos em relação à instalação da 
CPI das ONGs. Senador Heráclito Fortes.  ........... 181



IV

Pág. Pág.

Apelo por esclarecimentos em relação à 
instalação da CPI das ONGs. Senador José 
Agripino.  ........................................................ 334

Anúncio da instalação da CPI das ONGs para 
o dia 3 de outubro de 2007. Senador Romero Jucá.  .. 337

(CPMF)

Manifestação contrária à prorrogação da 
CPMF. Aparte ao Senador Aloizio Mercadante. Se-
nador Heráclito Fortes.  ......................................... 151

Comentários a respeito da CPMF, que é paga 
por, no máximo, 15% da população, mas beneficia 
mais de 80% dos brasileiros. Aparte ao Senador 
Aloizio Mercadante. Senadora Ideli Salvatti.  ......... 151

Comentários sobre a votação da CPMF. Apar-
te ao Senador César Borges. Senador Heráclito 
Fortes.  ................................................................... 231

Posicionamento contrário à prorrogação da 
CPMF. Senador Valter Pereira.  ............................. 236

Posicionamento contrário à CPMF. Senador 
Mão Santa.  ........................................................... 505

Comentários sobre a matéria da Folha de 
S.Paulo que atribui ao Deputado Ciro Gomes a 
defesa da CMPF. Senador Arthur Virgílio.  ............ 530

Críticas à CPMF. Aparte ao Senador Arthur 
Virgílio. Senador Mão Santa.  ................................ 532

Críticas à prorrogação da CPMF. Senador 
Mão Santa.  ........................................................... 575

DESENVOLVIMENTO 

Considerações sobre a crise do Estado, con-
siderado perdulário, ineficiente e corrupto, o que 
impede o desenvolvimento do País. Aparte ao Se-
nador Alvaro Dias. Senador Jefferson Péres.  ....... 138

DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Registro da visita do Presidente Lula ao Ama-
zonas. Senador João Pedro.  ................................. 322

Registro de visitas realizadas por S.Exa. aos 
Municípios de Vila Pavão, Nova Venécia e Barra do 
São Francisco. Senador Magno Malta.  ................. 552

Comentários acerca da importância de inves-
timentos para o Estado do Paraná, com citação da 
matéria “Visão dos Portos”, do jornal O Estado do 
Paraná. Senador Flávio Arns.  ............................... 569

Registro da liberação de recursos para Mu-
nicípios do Amapá. Senador Gilvam Borges.  ....... 599

Críticas ao Presidente da República, pela 
falta de investimentos no Estado do Piauí. Sena-
dor Mão Santa. ................................................... 602

DIREITOS HUMANOS

Comentários sobre a Participação de S.Exa. 
em duas audiências públicas na Comissão de Direi-
tos Humanos e Legislação Participativa, a primeira 
com trabalhadores demitidos no Governo Collor, a 
segunda, sobre a aprovação do Estatuto da Igual-
dade Racial. Senador Paulo Paim.  ....................... 547

EDUCAÇÃO

Relato sobre a participação de S.Exa. em 
eventos pelo País, na denominada Campanha “Edu-
cação Já”. Senador Cristovam Buarque.  .............. 140 

Considerações sobre o Profuncionário, programa 
do Ministério da Educação. Apelo para a votação do 
Projeto de Lei da Câmara nº 70, de 2007, que trata da 
expansão da rede federal de educação profissional e 
tecnológica, criando Escolas Técnicas e Agrotécnicas 
Federais em todo o País. Senadora Fátima Cleide.  .... 330

Apelo para a votação do Projeto de Lei da 
Câmara nº 70, de 2007, que trata da expansão da 
rede federal de educação profissional e tecnológica, 
criando Escolas Técnicas e Agrotécnicas Federais 
em todo o País. Aparte à Senadora Fátima Cleide. 
Senador Paulo Paim.  ............................................ 331

Louvor pela atitude do MEC em retirar de 
circulação o livro didático Nova História Crítica. 
Senador Arthur Virgílio.  ......................................... 530

Registro de satisfação pela aprovação do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 70, de 2007, que versa 
sobre a questão das escolas técnicas. Discussão 
sobre o Fundo de Desenvolvimento do Ensino Pro-
fissional – FUNDEP. Senador Paulo Paim.  ........... 581

Comparação entre o Senador Cristovam Bu-
arque e o democrata e educador chileno Ricardo 
Lagos. Aparte ao Senador Cristovam Buarque. Se-
nador Mão Santa.  ................................................. 595

Destaque para o importante papel do Servi-
ço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI), 
no desenvolvimento econômico e social do País. 
Senador Romero Jucá.  ......................................... 649

ÉTICA

Registro do lançamento, no Congresso Nacio-
nal, do “Manifesto pela Ética na Política”, e solicita-
ção de transcrição nos Anais do referido Manifesto. 
Senador Arthur Virgílio.  ......................................... 211



V

Pág. Pág.

FORÇAS ARMADAS

Críticas ao enfraquecimento do Exército bra-
sileiro. Aparte ao Senador Expedito Júnior. Senador 
Mão Santa.  ........................................................... 226

GOVERNO FEDERAL

Considerações sobre o modelo complexo e 
sofisticado de corrupção instalado no Governo, com 
destaque ao relatório do TCU entregue ao Sena-
do, que consta que um terço das duzentas e trinta 
obras do Governo está viciado por irregularidades. 
Senador Alvaro Dias.  ............................................ 137

Preocupação com o relatório apresentado 
pelo TCU que lista 77 obras com irregularidades 
graves. Justificativas pela apresentação de voto 
de louvor ao Presidente do TCU. Senador Mario 
Couto.  ............................................................ 145

Apelo para que se fiscalize as ações do Go-
verno. Aparte ao Senador Mario Couto. Senador 
Mão Santa.  ........................................................... 146

Críticas ao Governo pela elevada carga tri-
butária, pelo irrisório valor dos procedimentos mé-
dicos pagos pelo SUS e pela criação de inúmeros 
cargos de DAS na administração pública. Senador 
Mão Santa.  ........................................................... 148

Necessidade de estancar os órgãos públi-
cos que praticam corrupção dentro do Governo. 
Aparte ao Senador Aloizio Mercadante. Senador 
Mario Couto.  .................................................. 152

Destaque ao ranking da corrupção, divulga-
do pela Transparência Internacional, que atribui ao 
Brasil a nota 3,5. Senador Alvaro Dias.  ................ 234

Comentários sobre a entrega do relatório do 
TCU apontando irregularidades graves em 77 obras 
do Governo Federal. Senador Mão Santa.  ........... 324

Indignação com a falta de providências do 
Governo Federal em relação à criminalidade entre 
a juventude brasileira. Aparte ao Senador Gerson 
Camata. Senador Heráclito Fortes.  ...................... 498

Críticas aos vetos feitos pelo Presidente da 
República. Aparte ao Senador Cristovam Buarque. 
Senador Mão Santa.  ............................................. 524

Comentários sobre a carta do Major Edson Mu-
niz ao Presidente Lula. Senador Arthur Virgílio.  .......... 569

Considerações acerca do programa Bolsa-Es-
cola, do Governo Federal. Senador Mão Santa.  ......... 575

Considerações acerca do programa Bolsa-
Escola, do Governo Federal. Aparte ao Senador 
Mão Santa. Senador Paulo Paim.  ......................... 580

GOVERNO MUNICIPAL

Louvor à iniciativa do Prefeito de Nova 
Santa Bárbara, no Paraná, de transmitir online 
todas as licitações realizadas pelo Município. 
Senador Alvaro Dias.  ..................................... 137

Elogios à iniciativa do Prefeito de Nova Santa 
Bárbara, no Paraná, de transmitir online todas as 
licitações realizadas pelo Município. Aparte ao Se-
nador Alvaro Dias. Senador Mario Couto.  ............ 137

HOMENAGEM

Homenagem a todos os radialistas, pelo trans-
curso do Dia do Radialista. Senador Mão Santa.  ....... 183

Homenagem pelo transcurso do Dia do Rádio. 
Senador Sérgio Zambiasi.  .................................... 185

Homenagem aos radialistas do País. Aparte 
ao Senador Sérgio Zambiasi. Senador Wellington 
Salgado de Oliveira.  ............................................. 186

Homenagem aos radialistas do País. Aparte ao 
Senador Sérgio Zambiasi. Senador Flexa Ribeiro.  ..... 186

Homenagem aos radialistas do País. Aparte ao 
Senador Sérgio Zambiasi. Senador José Nery.  ....... 187

Homenagem a Furnas pela contribuição dada 
ao desenvolvimento econômico, industrial e social 
do País. Senador Romero Jucá.  ........................... 210

Comentário sobre requerimento de S.Exa. 
que solicita sessão solene do Senado Federal em 
homenagem ao Dia Internacional do Idoso. Senador 
Arthur Virgílio.  ....................................................... 341

Registro do transcurso, no dia 23 de setembro 
de 2007, do Dia do Rádio. Senador Marconi Perillo.  .. 457

Voto de Aplauso ao Diário do Povo, que completa 
20 anos de fundação. Senador Heráclito Fortes.  ........ 499

Homenagem pelo transcurso dos 100 anos do 
Jornal do Commercio e pelos 110 anos da Academia 
Brasileira de Letras. Senador Francisco Dornelles.  .... 502

Homenagem pelos 20 anos do jornal Diário 
do Povo, do Piauí. Senador Mão Santa.  ............... 505

Voto de aplauso à Rede Record de Televisão 
pela inauguração, dia 27 de setembro de 2007, do 
canal Record News. Senador Arthur Virgílio.  ........ 521

Homenagem ao Rio Grande do Sul e ao Se-
nador Paulo Duque pelo lançamento do livro “Peço 
a palavra pela ordem!”. Aparte ao Senador Paulo 
Paim. Senador Mão Santa.  ................................... 549

Cumprimentos à Rede Record de Televisão, 
pelo lançamento do canal Record News. Senador 
Magno Malta.  ........................................................ 552

Homenagem ao Dia Nacional do Doador de 
Órgãos e Tecidos. Senador Mão Santa.  ............... 566



VI

Pág. Pág.

Homenagem ao Dia Nacional do Doador de 
Órgãos e Tecidos. Senador Magno Malta.  ............ 567

HOMENAGEM PÓSTUMA

Homenagem póstuma ao Prefeito do Mu-
nicípio de Pombal – PB, Jairo Feitosa. Senador 
Efraim Morais.  .................................................. 332

Registro do falecimento do ex-Deputado 
Federal Lizandro da Vieira da Paixão. Senador 
Marconi Perillo. ................................................... 402

Voto de pesar pelo falecimento da Senhora 
Maristela de Melo Valente e do estudante Diego 
Rodrigues Linhares. Senador Arthur Virgílio.  ........ 530

LEGISLAÇÃO PENAL

Discussão sobre a possibilidade de se impor 
ao pedófilo e ao responsável por atentado violen-
to contra mulheres a castração química. Senador 
Gerson Camata.  ................................................... 496

LEGISLAÇÃO TRABALHISTA

Relatório sobre visita realizada por Comissão 
do Senado à empresa Pagrisa – Pará Pastoril e 
Agrícola S.A., autuada por fiscais do Ministério do 
Trabalho e Emprego sob a acusação de empregar 
trabalhadores em condições análogas às de escra-
vos. Senadora Kátia Abreu.  .................................. 166

Exigência de esclarecimentos sobre a fisca-
lização feita na empresa Pagrisa – Pará Pastoril 
e Agrícola S.A. Aparte à Senadora Kátia Abreu. 
Senador Flexa Ribeiro.  ..................................... 168

Cobrança de uma maior participação dos 
Senadores na averiguação de eventuais excessos 
em fiscalização feita pelo Ministério do Trabalho. 
Aparte à Senadora Kátia Abreu. Senador Jarbas 
Vasconcelos.  ...................................................... 169

Comentários sobre a fiscalização realizada 
na empresa Pagrisa – Pará Pastoril e Agrícola 
S.A. Aparte à Senadora Kátia Abreu. Senador 
José Nery.  ..................................................... 169

Repúdio aos comentários feitos pelo Senador 
José Nery sobre a fiscalização realizada na empre-
sa Pagrisa – Pará Pastoril e Agrícola S.A. Aparte à 
Senadora Kátia Abreu. Senador Mario Couto. ...... 170

Considerações sobre a crise institucional en-
tre o Senado Federal e o Ministério do Trabalho e 
Emprego, em razão da visita da Comissão Externa 
desta Casa à empresa Pará Pastoril e Agrícola S.A 
– Pagrisa. Senador Flexa Ribeiro.  ........................ 188

Considerações acerca do trabalho escravo na 
produção do etanol e do biocombustível. Aparte ao 
Senador Flexa Ribeiro. Senador Cícero Lucena.  ..... 190

Considerações sobre as apurações acerca 
do trabalho escravo na produção do etanol e do 
biocombustível. Aparte ao Senador Flexa Ribeiro. 
Senador José Nery.  .............................................. 191

Considerações sobre a crise institucional en-
tre o Senado Federal e o Ministério do Trabalho e 
Emprego, em razão da visita da Comissão Externa 
desta Casa à empresa Pará Pastoril e Agrícola S.A 
– Pagrisa. Senador José Nery.  ............................. 193

Comentário sobre a empresa Pará Pastoril 
e Agrícola S.A – Pagrisa, envolvida em denúncias 
de trabalho escravo. Aparte ao Senador José Nery. 
Senador Heráclito Fortes.  ..................................... 194

Considerações acerca das péssimas condi-
ções de trabalho dos cortadores de cana. Aparte ao 
Senador José Nery. Senadora Kátia Abreu.  ........... 195

Considerações acerca da fiscalização da em-
presa Pará Pastoril e Agrícola S.A – Pagrisa, envol-
vida em denúncias de trabalho escravo. Aparte ao 
Senador José Nery. Senador Flexa Ribeiro.  ........... 197

Apoio à manifestação das centrais sindicais e 
confederações de trabalhadores em favor da apro-
vação do projeto que reduz a jornada de trabalho de 
44 para 40 horas semanais. Aplausos à aprovação, 
pela Câmara dos Deputados, de projeto da autoria 
de S.Exa., que garante adicional de periculosidade 
aos carteiros. Senador Paulo Paim.  ...................... 228

Considerações sobre o caso da usina de 
álcool Pagrisa, no Pará, visitada por Comissão 
Externa do Senado e acusada por fiscais do tra-
balho de promover trabalho degradante. Senador 
Jefferson Péres.  ................................................. 323

Considerações sobre o caso da usina de ál-
cool Pagrisa, no Pará, visitada por Comissão Exter-
na do Senado e acusada por fiscais do trabalho de 
promover trabalho degradante. Aparte ao Senador 
Jefferson Péres. Senador Cristovam Buarque.  ..... 323

Discussão do Projeto de Lei da Câmara nº 
44, de 2007 (nº 993/2007, na Casa de origem), 
de iniciativa do Presidente da República, que dis-
põe sobre o estágio de estudantes de instituições 
de educação superior, de educação profissional e 
de ensino médio; altera a redação do art. 428 da 
Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, aprova-
da pelo Decreto– Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943; revoga as Leis nºs 6.494, de 7 de dezembro 
de 1977, e 8.859, de 23 de março de 1994, e dis-
positivos da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 
1996, e da Medida Provisória nº 2.164-41, de 24 de 



VII

Pág. Pág.

agosto de 2001; e dá outras providências. Senador 
Raimundo Colombo.  ............................................. 391

Discussão do Projeto de Lei da Câmara nº 
44, de 2007 (nº 993/2007, na Casa de origem), de 
iniciativa do Presidente da República, que dispõe 
sobre o estágio de estudantes de instituições de 
educação superior, de educação profissional e 
de ensino médio; altera a redação do art. 428 da 
Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, aprova-
da pelo Decreto– Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943; revoga as Leis nºs 6.494, de 7 de dezem-
bro de 1977, e 8.859, de 23 de março de 1994, e 
dispositivos da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996, e da Medida Provisória nº 2.164-41, de 
24 de agosto de 2001; e dá outras providências. 
Senadora Ideli Salvatti.  ...................................... 392

Discussão do Projeto de Lei da Câmara nº 
44, de 2007 (nº 993/2007, na Casa de origem), 
de iniciativa do Presidente da República, que dis-
põe sobre o estágio de estudantes de instituições 
de educação superior, de educação profissional e 
de ensino médio; altera a redação do art. 428 da 
Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, aprova-
da pelo Decreto– Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943; revoga as Leis nºs 6.494, de 7 de dezembro 
de 1977, e 8.859, de 23 de março de 1994, e dis-
positivos da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 
1996, e da Medida Provisória nº 2.164-41, de 24 de 
agosto de 2001; e dá outras providências. Senador 
Osmar Dias.  .......................................................... 394

Considerações acerca da votação do Projeto 
de Lei da Câmara nº 44, de 2007 (nº 993/2007, na 
Casa de origem), de iniciativa do Presidente da Re-
pública, que dispõe sobre o estágio de estudantes 
de instituições de educação superior, de educação 
profissional e de ensino médio; altera a redação do 
art. 428 da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, 
aprovada pelo Decreto– Lei nº 5.452, de 1º de maio 
de 1943; revoga as Leis nºs 6.494, de 7 de dezem-
bro de 1977, e 8.859, de 23 de março de 1994, e 
dispositivos da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 
1996, e da Medida Provisória nº 2.164-41, de 24 de 
agosto de 2001; e dá outras providências. Senador 
Arthur Virgílio.  ....................................................... 394

Registro da presença, na Subcomissão de 
Combate ao Trabalho Escravo, do Ministro do Tra-
balho e Emprego, a fim de entregar o relatório da 
fiscalização na empresa Pagrisa, do Pará. Registro 
de audiência realizada por comissão de Senadores 
e Deputados, com o Ministro Carlos Lupi e a Dra. 
Ruth Vilela, com gestões para a imediata retomada 
das fiscalizações realizadas por auditores do grupo 
móvel de fiscalização do trabalho escravo no Brasil. 
Senador José Nery.  .............................................. 499

Considerações sobre a necessidade de ha-
ver uma maior fiscalização do trabalho escravo 
no Brasil. Aparte ao Senador José Nery. Senador 
Mario Couto.  ....................................................... 500

Considerações sobre a necessidade de se 
examinar as condições de trabalho em alguns pa-
íses vizinhos da América Central, principalmente 
no que tange ao corte de cana. Aparte ao Senador 
José Nery. Senador Heráclito Fortes.  ................... 501

LEGISLATIVO

Críticas à lentidão do Poder Legislativo em 
votar as matérias. Aparte ao Senador Raimundo 
Colombo. Senador Gerson Camata.  ..................... 130

Alerta sobre distanciamento das instituições 
político-governamentais, como o Senado, das 
reivindicações da sociedade. Senador Cristovam 
Buarque.  ........................................................... 140

MEIO AMBIENTE

Comentários sobre o alerta feito pelo Presidente 
Lula na ONU, acerca da urgência para o combate às 
mudanças climáticas. Senador Sérgio Zambiasi.  ....... 223

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Mensagem nº 153, de 2007 (nº 1.129/2006, 
na origem), restituindo autógrafos do Projeto de Lei 
nº 28, de 2006 – CN (nº 875/2006, na origem), que 
abre ao Orçamento da Seguridade Social da União, 
em favor do Ministério da Saúde, crédito suplemen-
tar no valor de sessenta e um milhões, novecentos 
e dois mil, novecentos e noventa e dois reais, para 
reforço de dotações constantes da Lei Orçamen-
tária vigente, sancionado e transformado na Lei nº 
11.404, de 15 de dezembro de 2006.  ................... 263

Mensagem nº 154, de 2007 (nº 1.130/2006, 
na origem), restituindo autógrafos do Projeto de Lei 
nº 29, de 2006 – CN (nº 876/2006, na origem), que 
abre ao Orçamento de Investimento para 2006, em 
favor da Empresa Brasileira de Infra-Estrutura Ae-
roportuária – INFRAERO, crédito suplementar no 
valor total de duzentos e quarenta e três milhões, 
duzentos e trinta e um mil e dezesseis reais, para 
os fins que específica, sancionado e transformado 
na Lei nº 11.405, de 15 de dezembro de 2006.  .... 263

Mensagem nº 155, de 2007 (nº 698/2007, na 
origem), pela qual o Presidente da República en-
caminha o relatório contendo os novos limites de 
empenho e movimentação financeira que caberão 



VIII

Pág. Pág.

a esta Casa, os respectivos parâmetros e memória 
de cálculo das receitas e despesas.  ..................... 263

Mensagem nº 156, de 2007 (nº 688/07, na 
origem), que submete à apreciação do Senado 
Federal a escolha do Senhor Antonio José Fer-
reira Simões, Ministro de Primeira Classe da 
Carreira de Diplomata do Quadro Permanen-
te do Ministério das Relações Exteriores, para 
exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto 
à República Bolivariana da Venezuela.  ........... 263

Mensagem nº 157, de 2007 (nº 690/2007, na 
origem), pela qual o Presidente da República solicita 
autorização para que a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios, bem como suas respec-
tivas entidades da Administração Indireta possam 
celebrar aditivos com o Banco Internacional para a 
Reconstrução e Desenvolvimento – Banco Mundial 
(BIRD), com vistas à alteração dos empréstimos 
originais de Fixed – Rate Single Currency Loan – 
SLC (Empréstimo em Moeda Única com Taxa Fixa) 
para Fixed– Spread Loan – FSL (Empréstimo com 
Margem Fixa) baseado na Libor.  .......................... 314

(MERCOSUL)

Comentário sobre a importância do Merco-
sul para os países da América do Sul, e defesa da 
entrada da Venezuela no referido bloco. Senador 
João Pedro.  ........................................................... 512

Comentário sobre a importância do Mercosul 
para os países da América do Sul, e defesa da entra-
da da Venezuela no referido bloco. Aparte ao Senador 
João Pedro. Senador Renato Casagrande.  .............. 513

Defesa do ingresso da Venezuela no Merco-
sul. Senador Renato Casagrande.  ........................ 550

Considerações acerca da integração da Amé-
rica do Sul. Aparte ao Senador Mão Santa.  ......... 551

PARECER

Parecer nº 815, de 2007, da Comissão de 
Assuntos Econômicos, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 7, de 2007, de autoria do Senador Fran-
cisco Dornelles, que altera a Lei nº 9.250, de 26 de 
dezembro de 1995, para incluir o nascituro no rol de 
dependentes que possibilitam dedução na base de 
cálculo do Imposto de Renda Pessoa Física. Sena-
dora Kátia Abreu.  .................................................. 75

Parecer nº 816, de 2007, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, sobre a Pro-
posta de Emenda à Constituição nº 50, de 2006, 
tendo como primeiro signatário o Senador Paulo 
Paim, que inclui o artigo 50-A e altera os arts. 52, 

55 e 66, da Constituição Federal, para estabelecer 
o voto aberto nos casos em que menciona, termi-
nando com o voto secreto do parlamentar. Senador 
Tasso Jereissati.  ................................................... 80

Parecer nº 817, de 2007, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, sobre a Proposta 
de Emenda à Constituição nº 86, de 2007, tendo 
como primeiro secretário o Senador Alvaro Dias 
que altera o § 2º do art. 55 da Constituição Federal. 
Senador Tasso Jereissati.  ..................................... 83

Parecer nº 818, de 2007, da Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 286, de 2001 
(nº 391/2000, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto ao Quinto Protocolo ao Acordo 
Geral sobre o Comércio de Serviço, da Organi-
zação Mundial do Comércio (OMC), concluído 
em Genebra, em 27 de fevereiro de 1998. (Em 
reexame, nos termos do Requerimento nº 698, 
de 2001). Senador João Tenório.  ...................... 85

Parecer nº 819, de 2007, da Comissão de 
relações Exteriores e Defesa Nacional, sobre o De-
creto Legislativo nº 299, de 2001 (nº 284/1996, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Se-
gundo Protocolo ao Acordo Geral sobre o Comércio 
de Serviços de Organização Mundial do Comércio. 
(Em reexame, nos termos do Requerimento nº 288, 
de 2002). Senador João Tenório.  ............................ 95

Parecer nº 820, de 2007, da Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional, sobre o 
projeto de Decreto Legislativo nº 114, de 2007 (nº 
2.220, de 2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Tratado entre o Governo da Repú-
blica Federativa do Brasil e o Governo da República 
do Suriname sobre Assistência Jurídica Mútua em 
Matéria Penal, assinado em Paramaribo, em 16 de 
fevereiro de 2005. Senador Pedro Simon.  ............ 101

Parecer nº 821, de 2007, da Comissão de Re-
lações Exteriores e Defesa Nacional, sobre o Projeto 
de Decreto Legislativo nº 197, de 2007 (nº 2.382/2006, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do 
Acordo para a Facilitação de Atividades Empresariais 
no Mercosul aprovado pela Decisão CMC nº 32/04, 
emanada da XXVII Reunião de Cúpula do Mercosul, 
realizada em Belo Horizonte, em 16 de dezembro de 
2004. Senador João Tenório.  ..................................... 104

Parecer nº 822, de 2007, da Comissão de Re-
lações Exteriores e Defesa Nacional, sobre o Projeto 
de Decreto Legislativo nº 198, de 2007 (nº 2.542/2006, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do 
Acordo de Cooperação e Auxílio Jurídico em Matéria 
Penal entre a República Federativa do Brasil e o reino 
da Espanha, celebrado em Brasília, em 22 de maio 
de 2006. Senador César Borges.  .............................. 107



IX

Pág. Pág.

Parecer nº 823, de 2007, da Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional, sobre o 
Projeto de Decreto legislativo nº 212, de 2007 
(nº 1.898/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo sobre Serviços Aére-
os entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República de Cabo verde, 
celebrado em Praia, em 29 de julho de 2004. Se-
nador Jarbas Vasconcelos.  ............................... 109

Parecer nº 824, de 2007, da Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 213, de 2007 (nº 
1.899/2005, na Câmara dos Deputados), que apro-
va o texto do Acordo entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República de 
Cabo Verde sobre o Exercício de Atividades Re-
muneradas por Parte de Dependentes do Pessoal 
Diplomático, Consular, Administrativo e Técnico, 
celebrado em Praia, em 14 de janeiro de 2005. 
Senador Jarbas Vasconcelos. ............................... 111

Parecer nº 825, de 2007, da Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 216, de 2007 
(nº 1.938/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Tratado de Extradição entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo da República da Guatemala, celebrado 
em Brasília, em 20 de agosto de 2004. Senadora 
Serys Slhessarenko.  .......................................... 113

Parecer nº 826, de 2007, da Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 219, de 2007 (nº 
1.974/2005, na Câmara dos Deputados), que apro-
va o texto do Acordo de Cooperação no Setor de 
Turismo entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República Helênica, ce-
lebrado em Brasília, em 19 de dezembro de 2002. 
Senador Jarbas Vasconcelos. ............................... 116

Parecer nº 827, de 2007, da Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 220, de 2007 
(nº 1.975/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Cooperação Mútua 
entre o Governo da República Federativa do Bra-
sil e o Governo da República Oriental do Uruguai 
para combater o Tráfego de Aeronaves Envolvidas 
com Atividades ilícitas Transnacionais, assinado em 
Montevidéu, em 14 de setembro de 2004. Senador 
Augusto Botelho.  ................................................... 118

Parecer nº 828, de 2007, da Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 222, de 2007 (nº 
2.073/2005, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o texto das Emendas à Convenção sobre Preven-

ção da Poluição Marinha Causada pelo Alijamento 
no Mar de Resíduos e Outras Matérias. Senador 
Mozarildo Cavalcanti.  ........................................... 121

Parecer nº 829, de 2007, da Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 224, de 2007 (nº 
2.134/2006, na Câmara dos deputados), que aprova 
o texto do Tratado de Extradição entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e da Romênia, 
celebrado em Brasília, em 12 de agosto de 2003. 
Senador Antônio Carlos Valadares.  ...................... 123

Parecer nº 830, de 2007, da Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 228, de 2007 (nº 
2.141/2006, na Câmara dos Deputados), que apro-
va o texto da Convenção Internacional relativa à 
Intervenção em Alto-Mar em casos de Acidentes 
com poluição por óleo de 1969 e seu Protocolo de 
1973. Senador Flexa Ribeiro.  ............................... 125

Parecer nº 831, de 2007, da Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 229, de 2007 (nº 
2.543/2006, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o texto da Convenção Internacional contra o Doping 
nos Esportes, celebrada em Paris, em 19 de outubro 
de 2005. Senador Eduardo Azeredo.  ...................... 127

Parecer nº 832, de 2007, de Plenário, sobre 
o Projeto Lei de Conversão nº 26, de 2007 (oriundo 
da Medida Provisória nº 374, de 2007), que altera 
o art. 12 da Lei nº 10.666, de 8 de maio de 2003, 
tratando do prazo para apresentação de dados para 
fins de compensação financeira entre o regime ge-
ral de previdência social e os regimes próprios de 
previdência social, e o art. 4º da Lei nº 11.354, de 
19 de outubro de 2006; e prorroga o prazo a que 
se refere o art. 33 da Lei nº 11.457, de l6 de março 
de 2007. Senador Cícero Lucena.  ........................ 338

Parecer nº 833, de 2007, da Comissão Dire-
tora, que apresenta a redação final da Emenda do 
Senado ao Projeto de Lei de Conversão nº 26, de 
2007 (proveniente da Medida Provisória nº 374, de 
2007). Senador Efraim Morais.  ............................. 340

Parecer nº 834, de 2007, de Plenário (sobre 
a Medida Provisória nº 375, de 2007), que fixa a 
remuneração dos cargos e funções comissionadas 
da administração pública federal direta, autárquica 
e fundacional, e dá outras providências. Senador 
Paulo Duque.  ........................................................ 341

Parecer nº 835, de 2007, de Plenário, sobre a 
Medida Provisória nº 376, de 18 de junho de 2007, 
que “Abre crédito extraordinário em favor de Trans-
ferências a Estados, Distrito Federal e Municípios, 
no valor de R$15.704.401.380,00, para os fins que 
especifica”. Senadora Lúcia Vânia.  ....................... 360



X

Pág. Pág.

Parecer nº 836, de 2007, de Plenário, sobre 
o Projeto de Lei de Conversão nº 27, de 2007, pro-
veniente da Medida Provisória nº 377, de 2007, que 
acresce e altera dispositivos da Lei nº 10.683, de 
28 de maio de 2003, acresce dispositivos à Lei nº 
11.356, de 19 de outubro de 2006, cria a Secretaria 
de Planejamento de Longo Prazo da Presidência 
da República, cria cargos em comissão do Grupo 
– Direção e Assessoramento Superiores – DAS e 
Funções Gratificadas, e dá outras providências. 
Senador Valter Pereira.  ......................................... 371

Parecer nº 837, de 2007, de Plenário, so-
bre Projeto de Lei de Conversão nº 28, de 2007, 
que dá nova redação ao caput do art. 5º da Lei nº 
10.195, de 14 de fevereiro de 2001, que institui 
medidas adicionais de estímulo e apoio à rees-
truturação e ao ajuste fiscal dos Estados (pro-
veniente da Medida Provisória nº 378, de 2007). 
Senador Romero Jucá.  ..................................... 389

Parecer nº 838, de 2007, de Plenário, sobre 
o Projeto de Resolução nº 55, de 2007, de autoria 
do Senador Delcídio Amaral, que dá nova redação à 
alínea c do inciso I do art. 197 do Regimento Interno 
do Senado Federal. Senador Romero Jucá.  .......... 404

Parecer nº 839, de 2007 (da Comissão Di-
retora), de Plenário, sobre o Projeto de Resolução 
do Senado nº 55, de 2007, de autoria do Senador 
Delcídio Amaral, que dá nova redação à alínea c do 
inciso I do art. 197 do Regimento Interno do Senado 
Federal. Senador Papaléo Paes.  .......................... 404

Parecer nº 840, de 2007 (da Comissão Diretora), 
que apresenta redação final do Projeto de Resolução 
nº 55, de 2007. Senador Efraim Moraes.  .................. 421

Parecer nº 841, de 2007, de Plenário (da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, e da 
Comissão de Educação), sobre o Projeto de Lei da 
Câmara nº 70, de 2007, que dispõe sobre a criação 
de Escolas Técnicas e Agrotécnicas Federais e dá 
outras providências. Senador Valter Pereira.  .......... 424

Parecer nº 841-A, de 2007 (da Comissão Dire-
tora), que apresenta redação final do Projeto de Lei do 
Senado nº 55, de 2007 (nº 696, de 2007, na Câmara 
dos Deputados). Senador Efraim Moraes.  .................. 431

Parecer nº 842, de 2007 (da Comissão Diretora), 
que apresenta redação final do Projeto de Resolução 
nº 48, de 2007. Senador Efraim Moraes.  .................. 432

Parecer nº 843, de 2007 (da Comissão Diretora), 
que apresenta redação final do Projeto de Resolução 
nº 49, de 2007. Senador Efraim Moraes.  .................. 433

Parecer nº 844, de 2007 (da Comissão Diretora), 
que apresenta redação final do Projeto de Resolução 
nº 46, de 2007. Senador Efraim Moraes.  .................. 435

Parecer nº 845, de 2007 (da Comissão Diretora), 
que apresenta redação final do Projeto de Resolução 
nº 47, de 2007. Senador Efraim Moraes.  .................. 437

Parecer nº 846, de 2007 (da Comissão Diretora), 
que apresenta redação final do Projeto de Resolução 
nº 55, de 2006. Senador Efraim Moraes.  .................. 438

PARTIDO POLÍTICO

Comentários a respeito da filiação partidária. 
Aparte ao Senador Raimundo Colombo. Senador 
Cícero Lucena.  ..................................................... 132

POLÍTICA DE TRANSPORTE

Conquistas obtidas junto ao Governo Lula em 
prol do Amapá, dentre elas, a pavimentação das BR-
156 e BR-210. Senador Gilvam Borges.  ................. 221

Protesto contra cancelamento de vôos das Com-
panhias aéreas TAM e GOL, que partiam diariamente 
de João Pessoa, Paraíba. Senador Efraim Moraes.  ... 596

POLÍTICA DO MEIO AMBIENTE

Transcrição nos Anais da Declaração dos Po-
vos das Florestas. Senador Sibá Machado.  ........... 332

Repúdio à proposta do Governo Federal 
de licitar áreas florestais na Amazônia. Senador 
Mario Couto.  ..................................................... 513

Repúdio à proposta do Governo Federal de 
licitar áreas florestais na Amazônia. Aparte ao Se-
nador Mario Couto. Senador Pedro Simon.  .......... 514

Considerações sobre a proposta do Governo 
Federal de licitar áreas florestais na Amazônia. Aparte 
ao Senador Mario Couto. Senador João Pedro.  ....... 516

Considerações sobre a proposta do Governo 
Federal de licitar áreas florestais na Amazônia. Aparte 
ao Senador Mario Couto. Senador Tião Viana.  ...... 517

Considerações sobre a proposta do Gover-
no Federal de licitar áreas florestais na Amazô-
nia. Aparte ao Senador Mario Couto. Senador 
Cristovam Buarque.  ....................................... 517

Posicionamento favorável à realização da 
conferência Rio+20, no Brasil, em 2012. Senador 
Renato Casagrande.  ............................................. 550

POLÍTICA ECONOMICO FINANCEIRA

Citação de relatório da ONU sobre o impacto 
da última crise internacional sobre países como o 
Brasil. Senador Antonio Carlos Valadares.  ........... 135



XI

Pág. Pág.

Balanço sobre o êxito da política econômica e 
da conquista dos melhores indicadores de distribui-
ção de renda e de combate à pobreza e à miséria. 
Senador Aloizio Mercadante.  ................................ 150

POLÍTICA ENERGÉTICA

Reflexões sobre o tema “energia”. Senador 
Neuto de Conto.  .................................................... 329

Debate acerca do uso e a produção do eta-
nol como fonte de energia alternativa no Brasil e 
no planeta. Senador Tião Viana.  ........................... 518

Considerações acerca do uso e produção do 
etanol como fonte de energia alternativa. Aparte ao 
Senador Tião Viana. Senador Cristovam Buarque.  .... 520

Considerações acerca do “apagão” elétrico 
ocorrido no Estado do Espírito Santo. Senador 
Renato Casagrande.  .......................................... 550

Comentários sobre os prejuízos causados 
pelo apagão elétrico ao Estado do Espírito Santo. 
Senador Magno Malta.  ......................................... 552

POLÍTICA EXTERNA

Leitura do documento intitulado “A crise em 
Mianmá”, a pedido do Senador Heráclito Fortes, 
Presidente da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional. Senador Mão Santa.  ................. 521

Referências ao artigo da Folha de S.Paulo, 
intitulada “Boxeadores cubanos estão abandonados, 
diz Itamaraty”. Senador Arthur Virgílio.  ................. 530

Aplausos à Agência Brasileira de Cooperação, 
do Ministério das Relações Exteriores, que acumula 
valioso patrimônio de serviços prestados e de reali-
zações diversas. Senador Romero Jucá.  ............... 567

Elogios ao discurso proferido pelo Presidente 
Lula na abertura da Assembléia Geral da ONU, em 
Nova York, com referência às negociações da Ro-
dada de Doha, de liberação do comércio mundial. 
Senador Gilvam Borges.  ....................................... 599

POLÍTICA INDIGENISTA

Perplexidade com a recente demarcação, no 
Espírito Santo, de cerca de 11.000 hectares de terras 
pleiteadas por comunidades indígenas, pertencentes 
à Aracruz Celulose. Senador Gerson Camata.  ........ 139

POLÍTICA ORÇAMENTÁRIA

Relato da sessão realizada na Assembléia Le-
gislativa do Mato Grosso, que debateu o Orçamento 

Geral da União e aspectos importantes para a Região 
Centro-Oeste. Senadora Serys Slhessarenko.  ......... 325

Discussão da Medida Provisória nº 376, de 
2007, que abre crédito extraordinário em favor de 
Transferências a Estados, ao Distrito Federal e a 
Municípios, no valor de quinze bilhões, setecentos 
e quatro milhões, quatrocentos e um mil e trezentos 
e oitenta reais, para os fins que especifica. Senador 
Marconi Perillo.  ..................................................... 362

Encaminhamento à votação da Medida Pro-
visória nº 376, de 2007, que abre crédito extraor-
dinário em favor de Transferências a Estados, ao 
Distrito Federal e a Municípios, no valor de quinze 
bilhões, setecentos e quatro milhões, quatrocentos 
e um mil e trezentos e oitenta reais, para os fins 
que especifica. Senador Arthur Virgílio.  ................ 363

Encaminhamento à votação da Medida Pro-
visória nº 376, de 2007, que abre crédito extraor-
dinário em favor de Transferências a Estados, ao 
Distrito Federal e a Municípios, no valor de quinze 
bilhões, setecentos e quatro milhões, quatrocentos 
e um mil e trezentos e oitenta reais, para os fins 
que especifica. Senador José Agripino.  ................ 364

Encaminhamento à votação da Medida Pro-
visória nº 376, de 2007, que abre crédito extraor-
dinário em favor de Transferências a Estados, ao 
Distrito Federal e a Municípios, no valor de quinze 
bilhões, setecentos e quatro milhões, quatrocentos 
e um mil e trezentos e oitenta reais, para os fins 
que especifica. Senador Mario Couto.  .................. 365

Encaminhamento à votação da Medida Pro-
visória nº 376, de 2007, que abre crédito extraor-
dinário em favor de Transferências a Estados, ao 
Distrito Federal e a Municípios, no valor de quinze 
bilhões, setecentos e quatro milhões, quatrocentos 
e um mil e trezentos e oitenta reais, para os fins 
que especifica. Senador Flexa Ribeiro.  ................ 365

POLÍTICA SALARIAL

Considerações sobre a situação da Fundação 
Oswaldo Cruz, no que tange à questão salarial dos 
seus funcionários. Senador Paulo Paim.  .............. 581

POLÍTICA SOCIAL

Registro do transcurso, no dia 21 de setembro, 
do Dia Nacional de Luta da Pessoa com Deficiência. 
Lançamento, pelo Presidente Lula, de programa 
sobre inclusão social de pessoa com deficiência. 
Senador Flávio Arns.  ............................................ 199

Comentário à reportagem do Correio Brazi-
liense, de autoria da jornalista Edma Cristina de 



XII

Pág. Pág.

Góis, com o título “Entre as drogas e a mendicân-
cia”. Senador Expedito Júnior.  .............................. 224

Comentário sobre a falência do Estado, de-
monstrada pelo desemprego e pelas milhares de 
crianças abandonadas no País. Aparte ao Senador 
Expedito Júnior. Senador Gilvam Borges.  ............ 225

PREVIDÊNCIA SOCIAL

Encaminhamento à votação do Projeto Lei 
de Conversão nº 26, de 2007 (oriundo da Medida 
Provisória nº 374, de 2007), que altera o art. 12 da 
Lei nº 10.666, de 8 de maio de 2003, tratando do 
prazo para apresentação de dados para fins de 
compensação financeira entre o regime geral de 
previdência social e os regimes próprios de previ-
dência social, e o art. 4º da Lei nº 11.354, de 19 de 
outubro de 2006; e prorroga o prazo a que se refere 
o art. 33 da Lei nº 11.457, de l6 de março de 2007. 
Senador Romero Jucá.  ......................................... 339

Encaminhamento à votação do Projeto Lei 
de Conversão nº 26, de 2007 (oriundo da Medida 
Provisória nº 374, de 2007), que altera o art. 12 da 
Lei nº 10.666, de 8 de maio de 2003, tratando do 
prazo para apresentação de dados para fins de 
compensação financeira entre o regime geral de 
previdência social e os regimes próprios de previ-
dência social, e o art. 4º da Lei nº 11.354, de 19 de 
outubro de 2006; e prorroga o prazo a que se refere 
o art. 33 da Lei nº 11.457, de l6 de março de 2007. 
Senador Arthur Virgílio.  ......................................... 339

Encaminhamento à votação do Projeto Lei 
de Conversão nº 26, de 2007 (oriundo da Medida 
Provisória nº 374, de 2007), que altera o art. 12 da 
Lei nº 10.666, de 8 de maio de 2003, tratando do 
prazo para apresentação de dados para fins de 
compensação financeira entre o regime geral de 
previdência social e os regimes próprios de previ-
dência social, e o art. 4º da Lei nº 11.354, de 19 de 
outubro de 2006; e prorroga o prazo a que se refere 
o art. 33 da Lei nº 11.457, de l6 de março de 2007. 
Senador José Agripino.  ........................................ 339

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO

Projeto de Decreto Legislativo nº 309, de 
2007 (nº 2.473/2006, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga autorização à Asso-
ciação Comunitária de Radiodifusão Liberdade FM 
para executar serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Oeiras, Estado do Piauí.  ................. 2

Projeto de Decreto Legislativo nº 310, de 2007 
(nº 81/2007, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que outorga autorização à Associação de De-

senvolvimento Comunitário do Município de Cupira 
para executar serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Cupira, Estado de Pernambuco.  ..... 5

Projeto de Decreto Legislativo nº 311, de 
2007 (nº 92/2007, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associa-
ção Comunitária de Santa Etelvina para executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Manaus, Estado do Amazonas.  ............................ 8

Projeto de Decreto Legislativo nº 312, de 
2007 (nº 98/2007, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a permissão ou-
torgada à Rádio Sociedade de Juiz de Fora S/A 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidade de Juiz de Fora, 
Estado de Minas Gerais.  ................................... 11

Projeto de Decreto Legislativo nº 313, de 
2007 (nº 100/2007, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga autorização à Prefei-
tura Municipal de Fortaleza para executar serviço 
de radiodifusão de sons e imagens na cidade de 
Fortaleza, Estado do Ceará.  ................................. 16

Projeto de Decreto Legislativo nº 314, de 
2007 (nº 101/2007, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga concessão à Uni-
versidade Estadual Paulista Julio de Mesquita 
Filho – UNESP para executar serviço de radiodi-
fusão de sons e imagens no Município de Bauru, 
Estado de São Paulo.  ....................................... 17

Projeto de Decreto Legislativo nº 315, de 
2007 (nº 101/2007, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associação 
Comunitária de Radiodifusão Desenvolvimento Ar-
tístico e Cultural de Sobrália para executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de Sobrália, 
Estado de Minas Gerais.  ...................................... 19

Projeto de Decreto Legislativo nº 316, de 
2007 (nº 107/2007, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a permissão outorga-
da à Rádio Copas Verdes de Prudentópolis Ltda. 
para executar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidade de Prudentópolis, 
Estado do Paraná.  ................................................ 23

Projeto de Decreto Legislativo nº 317, de 
2007 (nº 134/2007, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associa-
ção Cultural de Difusão Comunitária para executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Paranã, Estado do Tocantins.  ............................... 29

Projeto de Decreto Legislativo nº 318, de 
2007 (nº 136/2007, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga autorização à Asso-
ciação Comunitária Integração FM para executar 



XIII

Pág. Pág.

serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Bela Vista, Estado de Mato Grosso do Sul.  .......... 31

Projeto de Decreto Legislativo nº 319, de 2007 
(nº 190/2007, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que outorga permissão à Sociedade Radiofô-
nica Century Ltda. para explorar serviço de radiodi-
fusão sonora em freqüência modulada na cidade de 
Terenos, Estado de Mato Grosso do Sul.  ............... 35

Projeto de Decreto Legislativo nº 320, de 2007 
(nº 193/2007, na Câmara dos Deputados), que apro-
va o ato que renova a permissão outorgada à Rá-
dio Graúna de Palotina Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada na 
cidade de Palotina, Estado do Paraná.  ................... 41

Projeto de Decreto Legislativo nº 321, de 
2007 (nº 251/2007, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Rádio 
FM Norte do Paraná Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada na 
cidade de Rolândia, Estado do Paraná.  ............... 47

Projeto de Decreto Legislativo nº 322, de 
2007 (nº 289/2007, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga autorização à Asso-
ciação da Rádio Comunitária de Pedra Branca do 
Amapari – AP, para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Pedra Branca do Amapari, 
Estado do Amapá.  ................................................ 55

PROJETO DE LEI DA CÂMARA

Projeto de Lei da Câmara nº 75, de 2007 
(nº 7.570/2006, na Casa de origem, de iniciativa 
do Presidente da República), que dispõe sobre 
as custas judiciais devidas no âmbito do Superior 
Tribunal de Justiça.  ............................................ 605

Projeto de Lei da Câmara nº 76, de 2007 
(nº 2.086/2007, na Casa de origem, de iniciativa 
do Presidente da República), que dispõe sobre o 
desconto de créditos da Contribuição para o PIS/
Pasep e da Cofins, na aquisição no mercado inter-
no ou importação de bens de capital destinados 
à produção dos bens relacionados nos Anexos I 
e II da Lei nº 10.485, de 3 de julho de 2002, e dos 
produtos classificados na Tabela de Incidência do 
Imposto sobre Produtos Industrializados – TIPI, 
aprovada pelo Decreto nº 6.006, de 28 de dezem-
bro de 2006; autoriza a concessão de subvenção 
econômica nas operações de empréstimo e finan-
ciamento destinadas às empresas dos setores de 
calçados e artefatos de couro, têxtil, de confecção 
e de móveis de madeira; altera as Leis nºs 10.637, 
de 30 de dezembro de 2002, e 10.865, de 30 de 
abril de 2004; e dá outras providências.  ............... 610

Projeto de Lei da Câmara nº 77, de 2007 (nº 
6.494/2006, na Casa de origem), que acresce o 
inciso VI ao art. 10 da Lei n° 8.069, de 13 de julho 
de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança 
e do Adolescente, e dá outras providências.  ........ 626

Projeto de Lei da Câmara nº 78, de 2007 (nº 
7.515/2006, na Casa de origem, de iniciativa do 
Presidente da República), que acrescenta parágra-
fos ao art. 62 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da 
educação nacional.  ............................................... 628

Projeto de Lei da Câmara nº 79, de 2007 (nº 
435/2007, na Casa de origem), que altera o art. 
224 do Decreto–Lei nº 2.848, de 7 de dezembro 
de 1940 – Código Penal.  ...................................... 629

Projeto de Lei da Câmara nº 80, de 2007 (nº 
1.631/2007, na Casa de origem, de iniciativa do Pre-
sidente da República, em regime de urgência, nos 
termos do art. 64, § 1º, da Constituição Federal.), que 
dispõe sobre o Fundo Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico – FNDCT; altera o Decreto-Lei 
nº 719, de 31 de julho de 1969, e a Lei nº 9.478, de 6 
de agosto de 1997; e dá outras providências.  ............. 629

PROJETO DE LEI DO CONGRESSO NACIONAL

Projeto de Lei do Congresso Nacional nº 33, 
de 2007, sobre a Mensagem nº 130, de 2007-CN 
(nº 681/2007, na origem), que abre ao Orçamento 
Fiscal da União, em favor dos Ministérios da Justi-
ça e da Defesa, crédito suplementar no valor global 
de R$ 311.228.961,00, para reforço de dotações 
constantes da Lei Orçamentária vigente.  ............. 242

Projeto de Lei do Congresso Nacional nº 34, 
de 2007, sobre a Mensagem nº 131, de 2007-CN 
(nº 689/2007, na origem), que abre ao Orçamento 
Fiscal da União, em favor do Ministério das Cidades, 
crédito suplementar no valor de R$ 6.000.000,00, 
para reforço de dotações constantes da Lei Orça-
mentária vigente.  .................................................. 251

Projeto de Lei do Congresso Nacional nº 35, 
de 2007, sobre a Mensagem nº 132, de 2007-CN (nº 
693/2007, na origem), que abre ao Orçamento Fiscal 
da União, em favor da Justiça Eleitoral, crédito suple-
mentar no valor de R$ 2.350.000,00, para reforço de 
dotação constante da Lei Orçamentária vigente. ........ 257

PROJETO DE LEI DO SENADO

Projeto de Lei do Senado nº 562, de 2007, 
que institui a Semana Nacional da Visão. Senador 
Alvaro Dias. ........................................................... 64



XIV

Pág. Pág.

Projeto de Lei do Senado nº 563, de 2007, 
que autoriza o Poder Executivo a transformar a 
Escola Agrotécnica Federal de Sousa, no Estado 
da Paraíba, em Centro Federal de Educação Tec-
nológica (CEFET). Senador Cícero Lucena.  ........ 64

Projeto de Lei do Senado nº 564, de 2007, 
que altera dispositivos da Lei nº 9.096, de 19 de 
setembro de 1995 – Lei dos Partidos Políticos, e 
da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 – Código 
de Processo Civil, para dispor sobre a responsa-
bilidade civil e a execução de dívidas de Partidos 
Políticos. Senador Jarbas Vasconcelos.  ............... 65

Projeto de Lei do Senado nº 565, de 2007, 
que acrescenta o § 7º ao art. 6º da Lei nº 10.820 de 
dezembro de 2003, que dispõe sobre a vedação de 
diferenciação nas condições de empréstimo consig-
nado ao aposentado, pensionista e trabalhadores 
da ativa. Senador Paulo Paim.  .............................. 66

Projeto de Lei do Senado nº 566, de 2007, 
que altera dispositivos do Decreto-Lei nº 9.295, de 
27 de maio de 1946, para regular a cobrança de 
anuidades pelo Conselho Federal de Contabilidade. 
Senador Neuto de Conto.  ..................................... 68

Projeto de Lei do Senado nº 567, de 2007, 
que estabelece limites para a Dívida Pública Mobi-
liária Federal. Senador Marconi Perillo.  ................ 314

Projeto de Lei do Senado nº 568, de 2007, 
que reduz a zero a alíquota PIS/PASEP e COFINS 
comercialização no mercado motorizadas ou não. 
Senador Expedito Júnior.  ...................................... 319

Projeto de Lei do Senado nº 569, de 2007, que 
apresenta nova redação ao inciso V do art. 2º-B da 
Lei nº 10.683 de 28 de maio de 2003, que dispõe 
sobre a organização da Presidência da República e 
dos Ministérios, e dá outras providências. Senador 
Alvaro Dias. ........................................................... 493

Projeto de Lei do Senado nº 570, de 2007, 
que institui o dia “Dia Nacional do Historiador”, a 
ser celebrado anualmente no dia 12 de setembro. 
Senador Cristovam Buarque. ................................ 494

Projeto de Lei do Senado nº 571, de 2007, 
que dispõe sobre a criação do Dia Nacional de 
Combate ao Trabalho Escravo, bem como da Se-
mana Nacional de Combate ao Trabalho Escravo. 
Senador José Nery.  .............................................. 495

PROJETO DE RESOLUÇÃO

Projeto de Resolução nº 58, de 2007, que 
dispõe sobre a transmissão, ao vivo, dos traba-
lhos legislativos pela TV Senado. Senador Ex-
pedito Júnior.  ................................................. 320

REFORMA POLÍTICA

Expectativas com a votação no Supremo 
Tribunal Federal da fidelidade partidária. Senador 
Raimundo Colombo.  ............................................. 129

Defesa de que a fidelidade partidária seja 
obedecida, mas por meio da Constituição e não 
pelas leis esparsas ou pelas decisões de tribunais. 
Aparte ao Senador Raimundo Colombo. Senador 
Antonio Carlos Valadares.  .................................... 131

REQUERIMENTO

Requerimento nº 1.087, de 2007, que solici-
ta informações ao Ministro de Estado da Defesa, 
quanto à transferência de militares, de Brasília 
para outros Estados, e de outros Estados para 
Brasília, por Comando Militar. Tal pedido se faz 
necessário, tendo em vista a instrução do PLS nº 
307, de 2007, ficando o referido projeto sobres-
tado até o recebimento da referida informação. 
Senador Expedito Júnior.  .................................. 73

Requerimento nº 1.088, de 2007, que solici-
ta a tramitação em conjunto do Projeto de Lei do 
Senado nº 433, de 2003, com o Projeto de Lei do 
Senado nº 341, de 2006, por tratarem de matéria 
correlata. Senador Romero Jucá.  ......................... 73

Requerimento nº 1.089, de 2007, que solicita 
que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 531, de 
2007, seja ouvida a Comissão de Ciência, Tecnolo-
gia, Inovação, Comunicação e Informática, por estar 
no âmbito de sua competência. Senador Wellington 
Salgado de Oliveira.  ............................................. 73

Requerimento nº 1.090, de 2007, que solicita 
homenagens de pesar pelo falecimento do Senhor 
Júlio Domingos de Campos, pai do Senador Jayme 
Campos e do ex-Senador Júlio Campos, ocorrido 
na cidade de Várzea Grande no dia 20 de setembro 
de 2007. Senador Marco Maciel.  .......................... 74

Requerimento nº 1.091, de 2007, que solicita 
voto de congratulações ao Ministro Walton Alencar 
Rodrigues, Presidente do Tribunal de Contas da 
União (TCU), em reconhecimento ao excelente e 
brilhante trabalho prestado à Nação, ao investigar, 
de forma técnica e criteriosa, os gastos públicos, a 
exemplo do relatório entregue ao Senado, sobre as 
obras públicas do Governo Federal com indícios de 
irregularidades graves. Senador Mario Couto.  ....... 74

Requerimento nº 1.092, de 2007, que solicita 
que o Projeto de Lei do Senado nº 188, de 2007, 
seja encaminhado à Comissão de Educação, para 
sua apreciação. Senador Flávio Arns.  .................. 74



XV

Pág. Pág.

Requerimento nº 1.093, de 2007, que solicita 
inserção em ata de voto de pesar e apresentação 
de condolências à família e ao Estado da Paraíba, 
pelo falecimento de Jairo Vieira Feitosa, Prefeito do 
Município de Pombal, no Estado da Paraíba. Sena-
dor Cícero Lucena.  ............................................... 233

Requerimento nº 1.094, de 2007, que soli-
cita autorização para participar da Sexta Sessão 
do Parlamento do Mercosul, que se realizará na 
cidade de Montevidéu, no Uruguai, nos dias 8 e 9 
de outubro de 2007. Comunicação de que estará 
ausente do País para participar do referido evento, 
no período de 7 a 10 de outubro de 2007. Senador 
Sérgio Zambiasi.  ................................................... 233

Requerimento nº 1.095, de 2007, que solicita 
licença para participar da Sexta Sessão do Parla-
mento do Mercosul, a realizar-se no período de 6 
a 11 de outubro de 2007, em Montevidéu, no Uru-
guai. Comunicação de que estará ausente do País 
no mesmo período. Senador Romeu Tuma.  ......... 233

Requerimento nº 1.096, de 2007, que so-
licita autorização para participar da Sexta Reu-
nião Ordinária do Parlamento do Mercosul, nos 
dias 8 a 9 de outubro de 2007, na cidade de 
Montevidéu, Uruguai. Comunicação de que se 
ausentará do País no mesmo período. Senador 
Cristovam Buarque.  ....................................... 233

Requerimento nº 1.097, de 2007, que solicita 
licença para participar, nos dias 8 e 9 de outubro 
de 2007, da Sexta Sessão Ordinária do Parlamen-
to do Mercosul, na cidade de Montevidéu, Uruguai. 
Comunicação de que estará ausente do País, no 
período de 7 a 10 de outubro de 2007. Senador 
Inácio Arruda.  ....................................................... 233

Requerimento nº 1.098, de 2007, que solicita 
seja consignado voto de aplauso ao Prefeito de Nova 
Santa Bárbara, Júlio Bittencourt, pela implantação, 
naquele Município paranaense, do sistema de lici-
tação “online”, que confere absoluta transparência 
às relações da comunidade com a administração 
nas contratações de serviços e compras. Senador 
Alvaro Dias. ........................................................... 240

Requerimento nº 1.099, de 2007, que solici-
ta autorização para participar da Sexta Sessão do 
Parlamento do Mercosul, nos dias 8 e 9 de outubro 
de 2007, na cidade de Montevidéu, Uruguai. Requer 
também autorização para participar de reunião da 
União de Nações Sul-Americanas que decidirá sobre 
a criação de fórum parlamentar que a represente no 
Parlamento do Mercosul, a realizar-se em Cocha-
bamba, Bolívia, no período de 4 a 6 de outubro de 
2007. Informação de que estará ausente do País, 
no período de 4 a 14 de outubro de 2007. Senador 
Geraldo Mesquita Júnior.  ...................................... 241

Requerimento nº 1.100, de 2007, que soli-
cita preferência para Medida Provisória nº 378, de 
2007, a fim de ser submetida à apreciação do Ple-
nário antes do Projeto de Lei de Conversão nº 28, 
de 2007. Senador Romero Jucá.  .......................... 390

Requerimento nº 1.101, de 2007, que solicita 
urgência na apreciação do Projeto de Resolução do 
Senado nº 55, de 2007, que dá nova redação à alí-
nea c do inciso I do art. 197 do Regimento Interno 
do Senado Federal. Senador Sérgio Zambiasi.  ...... 403

Requerimento nº 1.102, de 2007, que soli-
cita adiamento da discussão do Projeto de Lei da 
Câmara nº 44, de 2007, a fim de que a referida 
proposição seja reexaminada pela Comissão de 
Educação. Senador Romero Jucá.  ....................... 421

Requerimento nº 1.103, de 2007, requer que o 
tempo destinado aos oradores do Período do Expe-
diente, da sessão do dia 22 de novembro de 2007, 
seja destinado a celebrar os oitenta anos da che-
gada no Brasil dos missionários norte-americanos 
de Utah. Senador Edison Lobão.  .......................... 446

Requerimento nº 1.104, de 2007, que solicita 
informações à Senhora Ministra-Chefe da Casa Ci-
vil sobre o projeto de construção de uma usina de 
biodiesel para o MST. Senador Arthur Virgílio.  ....... 447

Requerimento nº 1.105, de 2007, que requer 
voto de pesar pelo falecimento do índio Avelino 
Nunes Macedo no dia 16 de setembro de 2007. 
Senadora Marisa Serrano.  .................................... 447

Requerimento nº 1.106, de 2007, requer que 
sejam prestadas, pelo Exmo Senhor Ministro de 
Estado da Saúde, as seguintes informações: os 
valores transferidos pela União à Secretaria de 
Saúde do Estado da Paraíba para financiamento 
de ações de assistência farmacêutica segundo os 
componentes do bloco de financiamento da assis-
tência farmacêutica; as contrapartes aportadas por 
aquela Secretaria para o financiamento das referidas 
ações; os resultados mais relevantes de avaliação 
do programa de assistência farmacêutica da Se-
cretaria de Saúde do Estado da Paraíba. Senador 
José Maranhão.  .................................................... 447

Requerimento nº 1.107, de 2007, que requer 
voto de repúdio a declaração do Presidente da Ve-
nezuela, Hugo Chávez. Senador Mario Couto.  ..... 448

Requerimento nº 1.108, de 2007, que requer 
a criação de uma Comissão Temporária Externa, 
composta pelos Senadores do Distrito Federal, 
Goiás e Minas Gerais, para, no prazo de 120 dias, 
promover amplo debate e propor medidas concre-
tas para o combate à violência no Distrito Federal 
e Entorno. Senador Adelmir Santana.  .................. 448



XVI

Pág. Pág.

Requerimento nº 1.109, de 2007, requer que, 
sobre o Projeto de Lei do Senado nº 114, de 2004, 
seja ouvida a Comissão de Meio Ambiente, Defesa 
do Consumidor e Fiscalização e Controle, além das 
comissões constante do despacho inicial de distri-
buição, em virtude de se tratar de matéria também 
relacionada à proteção do consumidor. Senador 
Expedito Júnior.  .................................................... 450

Requerimento nº 1.110, de 2007, requer que 
seja consignado nos Anais do Senado Federal voto 
de aplauso ao jornal Diário do Povo, do Piauí, que 
completa, dia 28 de setembro de 2007, vinte anos 
de sua fundação. Senador Heráclito Fortes.  ......... 486

Requerimento nº 1.111, de 2007, que comu-
nica a ausência de S.Exa do País entre os dias 5 e 
15 de outubro de 2007, período em que integrará 
a comitiva de parlamentares da Subcomissão de 
Resíduos Sólidos, da Comissão de Meio Ambiente, 
Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, 
em visita às cidades de Frankfurt, Offenbach, Dar-
mstadt e Mannhein, todas na Alemanha. Senador 
César Borges.  ....................................................... 486

Requerimento nº 1.112, de 2007, que soli-
cita autorização para ausentar-se do País, tendo 
em vista a designação, nos termos do Ofício nº 
14/2007-CMAGRS, para missão oficial à Alemanha, 
como integrante da Subcomissão para o Gerencia-
mento de Resíduos Sólidos, da Comissão de Meio 
Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e 
Controle do Senado Federal, a realizar-se entre os 
dias 8 e 11 de outubro de 2007. Senador Wellington 
Salgado de Oliveira.  ............................................. 486

Requerimento nº 1.113, de 2007, que requer 
voto de aplauso à Rede Record de Televisão pela 
inauguração, dia 27 de setembro de 2007, do canal 
Record News. Senador Arthur Virgílio.  ................. 486

Requerimento nº 1.114, de 2007, que requer 
voto de pesar pela morte da Senhora Maristela Melo 
Valente, servidora aposentada do Tribunal Regional do 
Trabalho do Amazonas. Senador Arthur Virgílio.  ......... 487

Requerimento nº 1.115, de 2007, que requer 
autorização para que seja realizada, no dia 15 de ou-
tubro de 2007, Sessão Especial em razão do Dia do 
Professor, com o objetivo de homenagearmos os pro-
tagonistas da verdadeira abolição que desejamos para 
o nosso País. Senador Cristovam Buarque.  ................ 487

Requerimento nº 1.116, de 2007, que solicita 
ao Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado do 
Planejamento, Orçamento e Gestão, informações 
que esclareçam os motivos pelos quais não vem 
sendo cumpridos leis e decretos referentes às re-
contratações dos anistiados trabalhistas. Senador 
Paulo Paim.  ........................................................... 488

Requerimento nº 1.117, de 2007, requer que 
o PLS nº 436, de 2007, seja apreciado e discutido 
também pela Comissão de Meio Ambiente, Defesa 
do Consumidor e Fiscalização e Controle. Senador 
Sibá Machado.  ...................................................... 488

Requerimento nº 1.118, de 2007 (Requeri-
mento nº 72, de 2007), que requer a prorrogação 
por 15 (quinze) dias da designação dessa Comissão, 
encaminhada pelo Ofício nº 340/2007-CRE, para que 
S.Exa possa representar a Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional no acompanhamento 
da denominada Operação U-Patakon III, da Polícia 
Federal, bem como os desdobramentos desse pro-
cesso na reserva indígena Raposa – Serra do Sol, 
em Roraima. Senador Mozarildo Cavalcanti.  ........ 488

Requerimento nº 1.119, de 2007, que requer 
voto de pesar pelo falecimento do estudante Diego 
Rodrigues Linhares, ocorrido no último dia 22 de 
setembro de 2007. Senador Arthur Virgílio.  .......... 488

Requerimento nº 1.120, de 2007, que requer 
a realização de Sessão Especial, no dia 27 de no-
vembro de 2007, destinada a comemorar os 35 anos 
de criação da Secretaria Especial de Informática – 
PRODASEN. Senador José Sarney.  ..................... 489

Requerimento nº 1.121, de 2007, requer que 
o tempo destinado aos oradores do Expediente da 
sessão de 4 de outubro de 2007, seja dedicado a 
homenagear a memória do Deputado Ulisses Gui-
marães pelo transcurso dos 15 anos do seu faleci-
mento. Senador Jarbas Vasconcelos.  ................... 489

SAÚDE

Preocupação com a cassação de liminares 
que autorizem o fornecimento de medicamentos de 
alto custo pelo SUS. Senador Flávio Arns.  ........... 199

Preocupação com a crise na prestação de ser-
viços de saúde e de assistência à população mais 
carente pelo SUS. Senador César Borges.  ............ 229

Críticas ao Governo Federal pela crise na 
prestação de serviços de saúde e de assistência à 
população. Aparte ao Senador César Borges. Se-
nador Alvaro Dias.  ................................................ 230

Críticas ao Governo Federal pela crise na 
prestação de serviços de saúde e de assistência à 
população. Aparte ao Senador César Borges. Se-
nador Mão Santa.  ................................................. 230

Indignação com a falta de assistência médica 
à população do Nordeste brasileiro. Aparte ao Sena-
dor César Borges. Senador Romeu Tuma.  ............. 232

Apoio ao pleito de entidades representativas do 
Paraná, que solicitam a liberação de medicamentos 
excepcionais de alto custo. Senador Alvaro Dias.  ....... 234



XVII

Pág. Pág.

Comentário sobre a crise do setor de saúde 
no País. Senador Valter Pereira.  ........................... 236

Críticas ao Governo Federal pelo tratamento 
dispensado à classe médica. Aparte ao Senador 
Valter Pereira. Senador Mão Santa.  ..................... 237

Denúncia do caos por que passa o Sistema 
Único de Saúde no Estado da Bahia. Senador 
Antonio Carlos Júnior.  ...................................... 238

Registro da visita do Ministro da Saúde, José 
Gomes Temporão, ao Estado do Ceará. Senador 
Inácio Arruda.  ....................................................... 336

Leitura de requerimento do Vereador Antô-
nio Carlos de Andrade, congratulando S.Exa. pelo 
discurso proferido em favor das Santas Casas de 
todo o País. Senador Mão Santa.  ......................... 505

Alerta sobre os malefícios do uso da bebida 
alcoólica e da propaganda estimulando o seu con-
sumo. Senador Magno Malta.  ............................... 552

SEGURANÇA PÚBLICA

Preocupação com a violência que afeta a 
região do Entorno do Distrito Federal. Senador 
Demóstenes Torres.  ........................................... 183

Comentários acerca do problema da violência 
que afeta a região do Entorno de Brasília. Senador 
Marconi Perillo.  ..................................................... 184

Considerações sobre o Programa Nacional de 
Segurança Pública com Cidadania – PRONASCI. 
Senador Expedito Júnior.  ...................................... 224

Cobrança de celeridade da Câmara na apro-
vação de projeto de lei, de autoria do Senador Álvaro 
Dias, que proíbe contingenciamento nas verbas de 
defesa. Senador Gerson Camata.  ........................ 496

Anúncio de criação de comissão para tratar 
da violência no Distrito Federal, que apresentará 
sugestões incluindo medidas sobre educação, em-
prego e saúde. Senador Cristovam Buarque.  ....... 594

SENADO FEDERAL

Constatação de cobrança da população so-
bre o episódio que envolveu o Parlamento no caso 
“Renan Calheiros”, e apelo aos parlamentares no 
sentido de que se unam em torno da proposta de 
defesa do Senado, na campanha “Reaja, Senado”. 
Senadora Marisa Serrano.  .................................... 153

Elogios ao pronunciamento da Senadora Mari-
sa Serrano, que aborda a imagem do Senado frente 
à população. Aparte à Senadora Marisa Serrano. 
Senador Heráclito Fortes.  ..................................... 154

Elogios ao pronunciamento da Senadora Mari-
sa Serrano, que aborda a imagem do Senado frente 

à população. Aparte à Senadora Marisa Serrano. 
Senador Romeu Tuma.  ......................................... 154

Apresentação de uma proposta que prevê a 
elaboração de um documento que mostre como fazer 
a campanha “Reaja, Senado”. Aparte à Senadora 
Marisa Serrano. Senador Cristovam Buarque.  ..... 154

Elogios ao pronunciamento da Senadora Mari-
sa Serrano, que aborda a imagem do Senado frente 
à população. Aparte à Senadora Marisa Serrano. 
Senador Mario Couto.  ........................................... 155

Crítica ao Senado por fazer apenas pronuncia-
mentos e não legislar sobre matérias. Aparte à Sena-
dora Marisa Serrano. Senador Expedito Júnior.  .......... 155

Apelo para que o Senado vote as matérias 
que estão em pauta. Aparte à Senadora Marisa 
Serrano. Senador Eduardo Suplicy.  ...................... 156

Questionamento aos Líderes sobre qual foi o 
entendimento para desobstrução da pauta e aprecia-
ção das matérias na Ordem do Dia, para viabilizar a 
retomada da agenda da Casa e votação das matérias 
importantes. Senador Aloizio Mercadante.  ............. 171

Registro do acordo para a apreciação das 
matérias legislativas na Ordem do Dia de 26 de 
setembro de 2007. Senador José Agripino.  .......... 172

Relato do acordo entabulado com o Líder do 
Governo sobre as matérias que serão apreciadas 
na Ordem do Dia do dia 26 de setembro de 2007. 
Senador Arthur Virgílio.  ......................................... 173

Preocupação com a necessidade de se ace-
lerar a votação da emenda constitucional do fim 
do voto secreto. Aparte ao Senador Arthur Virgílio. 
Senador Gerson Camata.  ..................................... 174

Satisfação pelo entendimento construído para 
a apreciação de matéria na Ordem do Dia de 26 de 
setembro de 2007. Senador Romero Jucá.  .......... 175

Ameaça de obstrução da pauta caso não se 
esclareça a instalação da CPI das ONGs. Aparte ao 
Senador Romero Jucá. Senador Heráclito Fortes.  ..... 175

Exigência de providência energética para im-
pedir a coação que seguranças do Senado estão 
impondo a uma militante da juventude do PSDB, 
por estar usando uma camiseta que pede o afas-
tamento do Presidente Renan Calheiros. Senador 
Arthur Virgílio.  ....................................................... 176

Necessidade de instalação da CPI das ONGs 
para que a bancada da oposição concorde em votar 
alguma matéria. Senador José Agripino.  .............. 177

Expectativas de que o Senado restabeleça 
seu curso normal, com a realização das votações 
no dia 26 de setembro de 2007. Registro da de-
cisão da Ministra Cármen Lúcia, do Supremo Tri-
bunal Federal, que indeferiu liminar em mandado 
de segurança com relação à votação secreta no 



XVIII

Pág. Pág.

Conselho de Ética e Decoro Parlamentar. Senador 
Renato Casagrande.  .......................................... 178

Necessidade de votar o fim das sessões se-
cretas e votar os projetos de Emenda à Constitui-
ção que acabam com o voto secreto no âmbito de 
todas as decisões, em todas as circunstâncias no 
Senado Federal. Senador José Nery.  ................... 179

Entendimento do PT em relação às votações 
no Senado. Senadora Ideli Salvatti.  ...................... 180 

Comentário sobre a crise por que passa o 
Senado da República. Senador Marconi Perillo.  .... 182

Louvor ao Senado pela desobstrução da pauta 
de votações. Senador Paulo Paim.  ....................... 228

Necessidade de retomada da pauta de vota-
ções pelo Senado. Senador César Borges.  .......... 229

Comentário sobre a eminente necessidade 
de se votar, em regime de urgência, matérias rele-
vantes para o País. Senador Arthur Virgílio.  ......... 334

Proposta aos Líderes da Casa para que 
aceitem retardar a Ordem do Dia, a fim de re-
alizar a reunião do Conselho de Ética. Senador 
Demóstenes Torres.  .......................................... 335

Considerações acerca do voto aberto para efeitos 
de cassação de mandato. Senador Arthur Virgílio.  ..... 366

Discussão do Projeto de Resolução nº 55, de 
2007, de autoria do Senador Delcídio Amaral, que 
dá nova redação à alínea c do inciso I do art. 197 
do Regimento Interno do Senado Federal (retira a 
obrigatoriedade de ser secreta a sessão destinada 
a apreciar perda de mandato de Senador). Senador 
Arthur Virgílio.  ....................................................... 406

Discussão do Projeto de Resolução nº 55, de 
2007, de autoria do Senador Delcídio Amaral, que 
dá nova redação à alínea c do inciso I do art. 197 
do Regimento Interno do Senado Federal (retira a 
obrigatoriedade de ser secreta a sessão destinada 
a apreciar perda de mandato de Senador). Senador 
Delcídio Amaral.  ................................................... 408

Discussão do Projeto de Resolução nº 55, de 
2007, de autoria do Senador Delcídio Amaral, que 
dá nova redação à alínea c do inciso I do art. 197 
do Regimento Interno do Senado Federal (retira a 
obrigatoriedade de ser secreta a sessão destinada 
a apreciar perda de mandato de Senador). Senador 
Renato Casagrande.  ............................................. 408

Discussão do Projeto de Resolução nº 55, de 
2007, de autoria do Senador Delcídio Amaral, que 
dá nova redação à alínea c do inciso I do art. 197 
do Regimento Interno do Senado Federal (retira a 
obrigatoriedade de ser secreta a sessão destinada 
a apreciar perda de mandato de Senador). Senador 
José Agripino.  ....................................................... 409

Discussão do Projeto de Resolução nº 55, de 
2007, de autoria do Senador Delcídio Amaral, que 
dá nova redação à alínea c do inciso I do art. 197 
do Regimento Interno do Senado Federal (retira a 
obrigatoriedade de ser secreta a sessão destinada 
a apreciar perda de mandato de Senador). Senador 
Heráclito Fortes.  ................................................... 410

Discussão do Projeto de Resolução nº 55, de 
2007, de autoria do Senador Delcídio Amaral, que 
dá nova redação à alínea c do inciso I do art. 197 
do Regimento Interno do Senado Federal (retira 
a obrigatoriedade de ser secreta a sessão desti-
nada a apreciar perda de mandato de Senador). 
Senador Mão Santa.  .......................................... 410

Discussão do Projeto de Resolução nº 55, de 
2007, de autoria do Senador Delcídio Amaral, que 
dá nova redação à alínea c do inciso I do art. 197 
do Regimento Interno do Senado Federal (retira a 
obrigatoriedade de ser secreta a sessão destinada 
a apreciar perda de mandato de Senador). Senador 
Sérgio Guerra.  ...................................................... 410

Discussão do Projeto de Resolução nº 55, de 
2007, de autoria do Senador Delcídio Amaral, que 
dá nova redação à alínea c do inciso I do art. 197 
do Regimento Interno do Senado Federal (retira a 
obrigatoriedade de ser secreta a sessão destinada 
a apreciar perda de mandato de Senador). Senador 
Aloizio Mercadante.  .............................................. 411

Discussão do Projeto de Resolução nº 55, de 
2007, de autoria do Senador Delcídio Amaral, que 
dá nova redação à alínea c do inciso I do art. 197 
do Regimento Interno do Senado Federal (retira a 
obrigatoriedade de ser secreta a sessão destinada 
a apreciar perda de mandato de Senador). Senador 
Valdir Raupp.  ........................................................ 412

Discussão do Projeto de Resolução nº 55, de 
2007, de autoria do Senador Delcídio Amaral, que 
dá nova redação à alínea c do inciso I do art. 197 
do Regimento Interno do Senado Federal (retira a 
obrigatoriedade de ser secreta a sessão destinada 
a apreciar perda de mandato de Senador). Senador 
Inácio Arruda.  ....................................................... 412

Discussão do Projeto de Resolução nº 55, de 
2007, de autoria do Senador Delcídio Amaral, que 
dá nova redação à alínea c do inciso I do art. 197 
do Regimento Interno do Senado Federal (retira a 
obrigatoriedade de ser secreta a sessão destinada 
a apreciar perda de mandato de Senador). Senador 
Marconi Perillo.  ..................................................... 412

Discussão do Projeto de Resolução nº 55, de 
2007, de autoria do Senador Delcídio Amaral, que 
dá nova redação à alínea c do inciso I do art. 197 
do Regimento Interno do Senado Federal (retira a 
obrigatoriedade de ser secreta a sessão destinada 



XIX

Pág. Pág.

a apreciar perda de mandato de Senador). Senador 
Eduardo Suplicy.  ................................................... 412

Discussão do Projeto de Resolução nº 55, de 
2007, de autoria do Senador Delcídio Amaral, que 
dá nova redação à alínea c do inciso I do art. 197 
do Regimento Interno do Senado Federal (retira a 
obrigatoriedade de ser secreta a sessão destinada 
a apreciar perda de mandato de Senador). Senador 
Alvaro Dias. ........................................................... 413

Discussão do Projeto de Resolução nº 55, de 
2007, de autoria do Senador Delcídio Amaral, que 
dá nova redação à alínea c do inciso I do art. 197 
do Regimento Interno do Senado Federal (retira a 
obrigatoriedade de ser secreta a sessão destinada 
a apreciar perda de mandato de Senador). Senador 
Wellington Salgado de Oliveira.  ............................ 414

Discussão do Projeto de Resolução nº 55, de 
2007, de autoria do Senador Delcídio Amaral, que 
dá nova redação à alínea c do inciso I do art. 197 
do Regimento Interno do Senado Federal (retira a 
obrigatoriedade de ser secreta a sessão destinada 
a apreciar perda de mandato de Senador). Senador 
Cristovam Buarque.  .............................................. 415

Discussão do Projeto de Resolução nº 55, de 
2007, de autoria do Senador Delcídio Amaral, que 
dá nova redação à alínea c do inciso I do art. 197 
do Regimento Interno do Senado Federal (retira a 
obrigatoriedade de ser secreta a sessão destinada 
a apreciar perda de mandato de Senador). Senador 
Cícero Lucena.  ..................................................... 416

Discussão do Projeto de Resolução nº 55, de 
2007, de autoria do Senador Delcídio Amaral, que 
dá nova redação à alínea c do inciso I do art. 197 
do Regimento Interno do Senado Federal (retira a 
obrigatoriedade de ser secreta a sessão destinada 
a apreciar perda de mandato de Senador). Senador 
Mario Couto.  ......................................................... 416

Discussão do Projeto de Resolução nº 55, de 
2007, de autoria do Senador Delcídio Amaral, que 
dá nova redação à alínea c do inciso I do art. 197 
do Regimento Interno do Senado Federal (retira a 
obrigatoriedade de ser secreta a sessão destinada 
a apreciar perda de mandato de Senador). Senador 
Marisa Serrano.  .................................................... 416

Discussão do Projeto de Resolução nº 55, de 
2007, de autoria do Senador Delcídio Amaral, que 
dá nova redação à alínea c do inciso I do art. 197 
do Regimento Interno do Senado Federal (retira a 
obrigatoriedade de ser secreta a sessão destinada 
a apreciar perda de mandato de Senador). Senador 
Flexa Ribeiro.  ........................................................ 417

Discussão do Projeto de Resolução nº 55, de 
2007, de autoria do Senador Delcídio Amaral, que 

dá nova redação à alínea c do inciso I do art. 197 
do Regimento Interno do Senado Federal (retira a 
obrigatoriedade de ser secreta a sessão destinada 
a apreciar perda de mandato de Senador). Senador 
José Nery.  ............................................................. 418

Discussão do Projeto de Resolução nº 55, de 
2007, de autoria do Senador Delcídio Amaral, que 
dá nova redação à alínea c do inciso I do art. 197 
do Regimento Interno do Senado Federal (retira a 
obrigatoriedade de ser secreta a sessão destinada 
a apreciar perda de mandato de Senador). Senador 
Sibá Machado.  ...................................................... 419

Discussão do Projeto de Resolução nº 55, de 
2007, de autoria do Senador Delcídio Amaral, que 
dá nova redação à alínea c do inciso I do art. 197 
do Regimento Interno do Senado Federal (retira a 
obrigatoriedade de ser secreta a sessão destinada 
a apreciar perda de mandato de Senador). Senador 
Antonio Carlos Valadares.  .................................... 420

Discussão do Projeto de Resolução nº 55, de 
2007, de autoria do Senador Delcídio Amaral, que 
dá nova redação à alínea c do inciso I do art. 197 
do Regimento Interno do Senado Federal (retira a 
obrigatoriedade de ser secreta a sessão destinada 
a apreciar perda de mandato de Senador). Senador 
Eduardo Azeredo.  ................................................. 420

Esclarecimentos acerca da votação de maté-
rias na Ordem do Dia. Senador José Agripino.  ...... 422

Defesa da imediata aprovação de proposta 
de emenda à Constituição que determina o voto 
aberto nos processos de cassação de mandato 
parlamentar. Senador Gerson Camata.  ................ 496

Defesa da imediata aprovação de proposta 
de emenda à Constituição que determina o voto 
aberto nos processos de cassação de mandato 
parlamentar. Aparte ao Senador Gerson Camata. 
Senador Mão Santa.  ............................................. 497

Reflexão sobre a sessão deliberativa do Se-
nado realizada dia 26 de setembro de 2007, sobre a 
criação da Secretaria de Assuntos de Longo Prazo. 
Senador Heráclito Fortes.  ..................................... 507

Comentários sobre a sessão deliberativa do 
Senado realizada dia 26 de setembro de 2007, 
sobre a criação da Secretaria de Assuntos de 
Longo Prazo. Aparte ao Senador Heráclito Fortes. 
Senador João Pedro.  ........................................ 508

Comentários sobre a sessão deliberativa do 
Senado realizada dia 26 de setembro de 2007, so-
bre a criação da Secretaria de Assuntos de Longo 
Prazo. Aparte ao Senador Heráclito Fortes. Senador 
Cristovam Buarque.  .............................................. 509

Comentários sobre a sessão deliberativa do 
Senado realizada dia 26 de setembro de 2007, so-



XX

Pág. Pág.

bre a criação da Secretaria de Assuntos de Longo 
Prazo. Aparte ao Senador Heráclito Fortes. Senador 
Mario Couto.  ......................................................... 510

Comentários sobre a criação da Secretaria 
de Assuntos de Longo Prazo, discutida em sessão 
do Senado. Aparte ao Senador Heráclito Fortes. 
Senador Mão Santa.  ............................................. 510

Comentários sobre a criação da Secretaria 
de Assuntos de Longo Prazo, discutida em sessão 
do Senado. Aparte ao Senador Heráclito Fortes. 
Senador José Nery.  .............................................. 510

Satisfação com a sessão do Senado Federal 
realizada dia 26 de setembro de 2007, que sinali-
zou ao Governo Federal a necessidade de rever o 
número excessivo de edições de medidas provisó-
rias. Senador Mario Couto.  ................................... 513

Reflexão sobre o papel do Senado e apre-
sentação de propostas para o seu funcionamento. 
Senador Cristovam Buarque. ................................ 522

Comentários sobre a importância do Senado Fe-
deral para a democracia brasileira. Aparte ao Senador 
Cristovam Buarque. Senador Epitácio Cafeteira.  ........ 525

Comentários sobre a necessidade de se criar 
uma Comissão no Senado destinada a elaborar 
propostas concretas para resolver assuntos im-
portantes para o País. Aparte ao Senador Magno 
Malta. Senador Cristovam Buarque.  ..................... 553

Considerações acerca do voto secreto. Se-
nador Mão Santa.  ................................................. 575

Críticas à existência do voto secreto no Se-
nado Federal. Aparte ao Senador Paulo Paim. Se-
nador Cristovam Buarque.  .................................... 583

Registro da presença no Plenário da Casa 
do Presidente do Tribunal Constitucional do Chile, 
o Ministro José Luis Cea Egana. Aparte ao Senador 
Paulo Paim. Senador Mão Santa.  ......................... 584

Cumprimentos ao Ministro chileno José 
Luis Cea Egana, presente no Plenário da Casa. 
Necessidade de o Senado assumir um papel de 
responsabilidade nos destinos do Brasil. Senador 
Cristovam Buarque.  .......................................... 594

TECNOLOGIA

Comentário sobre conferência da ONU, na 
qual o Presidente Lula discursou sobre a questão 
da tecnologia. Senador Aloizio Mercadante.  ........ 384

TELECOMUNICAÇÕES

Questionamento sobre o anúncio dos diri-
gentes da futura TV Pública. Considerações sobre 
artigo do jornalista Ipojuca Pontes, do Estado de 

S.Paulo, comentando nota da Executiva do Parti-
do dos Trabalhadores a respeito da imposição de 
novas regras para o funcionamento de algumas 
emissoras de televisão, que terão seus prazos 
de renovação findos no dia 5 de outubro de 2007. 
Senador Alvaro Dias.  ......................................... 526

TURISMO

Convite aos pares para que visitem as exposi-
ções que fazem parte da primeira Semana Nacional 
de Turismo do Congresso Nacional e participem da 
sessão solene para comemorar o Dia Mundial do 
Turismo. Senadora Lúcia Vânia.  ............................ 156

Comentários sobre a importância do turismo 
para o Nordeste. Aparte à Senadora Lúcia Vânia. 
Senador Garibaldi Alves Filho.  ............................. 157

Sugestão para que a Ministra do Turismo vi-
site a Ilha do Marajó e veja o potencial turístico da 
região. Aparte à Senadora Lúcia Vânia. Senador 
Mario Couto.  ......................................................... 158

Proposta de uma audiência na Comissão de 
Desenvolvimento Regional e Turismo para que os 
paraenses tomem conhecimento da visão que o 
Governo tem sobre o desenvolvimento sustentável 
do Arquipélago de Marajó. Aparte à Senadora Lúcia 
Vânia. Senador Flexa Ribeiro.  .............................. 158 

Registro do Dia Mundial do Turismo, com 
destaque para o lançamento do programa “Turis-
mo Abre as Portas para as Mulheres”. Senadora 
Marisa Serrano.  .................................................. 327

Comentário sobre o Dia Mundial do Turis-
mo, com destaque para o lançamento do progra-
ma “Turismo Abre as Portas para as Mulheres”. 
Aparte à Senadora Marisa Serrano. Senadora 
Serys Slhessarenko.  ...................................... 327

Considerações acerca da importância do 
turismos para o País. Aparte à Senadora Marisa 
Serrano. Senadora Rosalba Ciarlini.  ..................... 328

Comentários sobre a comemoração do Dia 
Mundial do Turismo. Aparte à Senadora Marisa 
Serrano. Senadora Lúcia Vânia.  ........................... 328

Exaltação aos pontos turísticos do Piauí. Aparte 
à Senadora Marisa Serrano. Senador Mão Santa.  ..... 329

Comemoração ao Dia Mundial do Turismo. 
Senadora Lúcia Vânia.  .......................................... 466

Comemoração ao Dia Mundial do Turismo. 
Senadora Serys Slhessarenko.  ............................ 468

Comemoração ao Dia Mundial do Turismo. 
Senadora Rosalba Ciarlini.  ................................... 471

Comemoração ao Dia Mundial do Turismo. 
Senador Adelmir Santana.  .................................... 474



XXI

Pág. Pág.

Comemoração ao Dia Mundial do Turismo. 
Senador Antonio Carlos Valadares.  ...................... 477

Saudação à Senadora Lúcia Vânia pela ini-
ciativa de destinar uma sessão parlamentar à co-
memoração do Dia Mundial do Turismo. Aparte 
ao Senador Antonio Carlos Valadares. Senador 
Eduardo Suplicy.  ................................................ 479

Comemoração ao Dia Mundial do Turismo. 
Aparte ao Senador Antonio Carlos Valadares. Se-
nador Renato Casagrande.  .................................. 480

Comemoração ao Dia Mundial do Turismo. 
Senador Flexa Ribeiro.  ......................................... 480

Comemoração ao Dia Mundial do Turismo. 
Senador José Nery.  .............................................. 482

Comemoração ao Dia Mundial do Turismo. 
Senador Renato Casagrande.  .............................. 483

Saudação à iniciativa da Senadora Lúcia Vânia 
pela autoria de requerimento solicitando a realização 
de sessão especial para a comemoração do Dia Mun-
dial do Turismo. Senador Arthur Virgílio.  ................... 530

Referências à sessão especial do Senado em 
comemoração ao Dia Mundial do Turismo, destacan-
do a necessidade de se combater o turismo sexual 
no País e as potencialidades turísticas do Estado do 
Espírito Santo. Senador Magno Malta.  ................... 552

Considerações acerca da problemática da 
violência para o turismo brasileiro. Aparte ao Se-
nador Magno Malta. Senador Mão Santa.  ............ 556

Saudação aos brasileiros que trabalham no 
setor do turismo. Senador Efraim Moraes.  ........... 596

Considerações acerca da problemática da 
violência para o turismo brasileiro. Aparte ao Se-
nador Efraim Moraes. Senador Mão Santa. .......... 598

VOTAÇÃO

Apelo às Lideranças no sentido de que se 
realize a votação das matérias constantes da pau-
ta do Senado Federal, destacadamente da lei de 
greve e da aprovação de escolas técnicas. Senador 
Paulo Paim.  ........................................................... 133





32562 Quarta-feira 26 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2007

ÀS 14 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES 
AS SRAS. E OS SRS. SENADORES:

Ata da 164ª Sessão Deliberativa Ordinária, 
em 25 de setembro de 2007

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Tião Viana, Alvaro Dias, Efraim Morais, 
Gerson Camata, Cícero Lucena e Mão Santa



Setembro de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 26 32563 

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
-ES) -A lista de presença acusa o comparecimento 
de 73 Srs. Senadores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

Sobre a mesa, ofício do Primeiro-Secretário da 
Câmara dos Deputados, que passo a ler.

É lido o seguinte:

Of. nº 408/07/PS-GSE

Brasília, 11 de setembro de 2007

Assunto: Comunica envio de PL à sanção

Senhor Primeiro-Secretário,
Comunico a Vossa Excelência que foi aprovado 

nesta Casa o Projeto de Lei nº 7.509, de 2006, do Se-
nado Federal (PLS nº 3/02), o qual “Acrescenta pará-
grafo ao art. 55 da Lei nº 6.815, de 19 de agosto de 
1980, para permitir a concessão de visto a estrangeiro 
portador de documento de viagem emitido por Governo 
não reconhecido pelo Governo brasileiro.”.

 Na oportunidade, informo a Vossa Excelência que 
a referida proposição foi, nesta data, enviada à sanção.

Atenciosamente, – Deputado Osmar Serraglio, 
Primeiro-Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB -
ES) -O expediente que acaba de ser lido será juntado 
ao processado do Projeto de Lei do Senado nº 3, de 
2002, e vai à publicação.

Sobre a mesa, projetos recebidos da Câmara dos 
Deputados que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 309, DE 2007 

(Nº 2.473/2006, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga autorização 
à Associação Comunitária de Radiodifusão 
Liberdade FM para executar serviço de ra-
diodifusão comunitária na cidade de Oeiras, 
Estado do Piauí.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 686, de 28 de dezembro de 2005, que outorga 
autorização à Associação Comunitária de Radiodifusão 
Liberdade FM para executar, por 10 (dez) anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão comu-
nitária na cidade de Oeiras, Estado do Piauí.

Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

MENSAGEM Nº 602, DE 2006

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com 

o § 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à apre-
ciação de Vossas Excelências, acompanhado de Ex-
posição de Motivos do Senhor Ministro de Estado das 
Comunicações, o ato constante da Portaria nº 686, de 
28 de dezembro de 2005, que outorga autorização à 
Associação Comunitária de Radiodifusão Liberdade 
FM para executar, pelo prazo de dez anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária 
no município de Oeiras, Estado do Piauí.

Brasília, 24 de 2006. – Luiz Inácio Lula da Silva.

MC nº 271 EM

Brasília, 8 de maio de 2006

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de Ou-

torga de Autorização e respectiva documentação para 
que a entidade Associação Comunitária de Radiodifu-
são Liberdade FM, no Município de Oeiras, Estado do 
Piaui, explore o serviço de radiodifusão comunitária, em 
conformidade com o caput do art. 223, da Constituição 
e a Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998.

2. A entidade requereu ao Ministério das Co-
municações sua inscrição para prestar o serviço de 
radiodifusão comunitária, cuja documentação inclui 
manifestação de apoio da comunidade, numa demons-
tração de receptividade da filosofia de criação desse 
braço da radiodifusão, de maneira a incentivar o de-
senvolvimento e a sedimentação da cultura geral das 
localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da iniciativa 
comandada por Vossa Excelência, essas ações permitem 
que as entidades trabalhem em conjunto com a comuni-
dade, auxiliando não só no processo educacional, social 
e cultural mas, também, servem de elo à integração, por 
meio de informações benéficas a todos os segmentos 
e a todos esses núcleos populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, foram efetuadas 
análises técnica e jurídica da petição apresentada, 
constando a inexistência de óbice legal e normativo 
ao pleito, o que se conclui da documentação de ori-
gem, consubstanciada no Processo Administrativo nº 
53100.000359/04, que ora faço acompanhar, com a 
finalidade de subsidiar os trabalhos finais.

Em conformidade com os preceitos constitucionais 
e legais, a outorga de autorização, objeto do presente 
processo, passará a produzir efeitos legais somente 
após deliberação do Congresso Nacional, a teor do 3º 
do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, – Hélio Calixto da Costa

SETEMBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL2     
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PORTARIA Nº 686, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2005

O Ministro de Estado das Comunicações, no 
uso de suas atribuições, considerando o disposto no 
inciso II do art. 9º e art. 19 do Decreto nº 2.615, de 3 
de junho de 1998, na Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro 
de 1998, e tendo em vista o que consta do Processo 
Administrativo nº 53100.000359/04 e do Parecer/MC/
Conjur/ACF/nº 1902 -1.08 / 2005, resolve:

Art. 1º Outorgar autorização à Associação Co-
munitária de Radiodifusão Liberdade FM, com sede 
na Praça Rocha Neto, nº 430, Centro, no município 
de Oeiras, Estado do Piauí, para executar serviço de 
radiodifusão comunitária, pelo prazo de dez anos, sem 
direito de exclusividade.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei 
nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2º A entidade autorizada deverá operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 7º00’10”S e longitude em 
42º07’9.00”W, utilizando a freqüência de 87,9 MHz.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço, em caráter definitivo, no 
prazo de seis meses a contar da data de publicação 
do ato de deliberação.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. Hélio Costa.

RELATÓRIO FINAL 
ENTIDADE SELECIONADA  
E COM CONCORRENTES 

RELATÓRIO  
Nº 175 /2005/RADCOM/DOS/SSCE/MC

Referência:: Processo nº 53100.000359/04, protoco-
lizado em 23-3-2004.

Objeto: Requerimento de autorização para a explora-
ção do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado: Associação Comunitária de Radiodifusão 
Liberdade FM, das Comunicações Estado do Piauí .

I – Introdução

1. A Associação Comunitária de Radiodifu-
são Liberdade FM, inscrita no CNPJ sob o número 
03.750.153/0001-44, no Estado do Piauí, com sede 
na Praça Rocha Neto, nº 430 -centro, no município 
de Oeiras, dirigiu-se ao Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, conforme requerimento datado 
de 15-3-2004, subscrito por representante legal, no 
qual demonstrou interesse na exploração do Serviço 
de Radiodifusão Comunitária nos termos do artigo 
12, do Regulamento do Serviço de Radiodifusão Co-
munitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 3 de 
junho de 1998.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da 
União -DOU, de 28-1-2004 que contempla a localidade 
onde pretende instalar o seu transmissor, assim como 
o sistema irradiante e respectivo estúdio.

3. Em atendimento à citada convocação e ainda, 
considerando a distância de 4km entre as interessadas 
nesta localidade, comunicamos que o requerimento de 
outras duas (2) entidades foram objeto de exame por 
parte do Departamento de Outorga de Serviços, vez que 
apresentaram suas solicitações para a mesma área de 
interesse, tendo sido seus processos devidamente anali-
sados e arquivados. Os motivos dos arquivamentos, bem 
como a indicação da relação constando os respectivos 
nomes e processos, se encontram abaixo explicitadas:

a) Associação Comunitária para o Pro-
gresso Oeirense – ACPPO – Processo nº 
53760.000414/98, arquivado pelos seguintes 
fatos e fundamentos: Constataram-se pendên-
cias passíveis do cumprimento de exigências 
dispostas no Ofício nº 6.242/02 de 22-10-02, AR 
Postal em 31-10-02, eis que a entidade deixou 
de encaminhar toda a documentação solicitada 
no citado ofício, ocorrendo a perda do prazo por 
decurso do tempo e restando comprovada a falta 
de interesse processual, conforme comunica-
do à entidade por meio do ofício nº 3.549/03, 
datado de 12-5-2003, cuja cópia do ofício e 
respectivo AR Postal se encontram anexos. Sa-
liente-se que, frente a ciência do arquivamento 
dos autos, a entidade não recebeu o ofício de 
arquivamento, tendo sido publicada no DOU de 
5-5-2005, não tendo se manifestado.

b) Associação de Desenvolvimento Co-
munitário e Comunicação, Cultural de Oeiras-PI 
Processo nº 53000.020446/03, arquivado pelos 
seguintes fatos e fundamentos: A entidade, ora 
requerente, conta com menor número de mani-
festações em apoio válidas que sua concorrente 
que conta com 244 pontos, conforme comunicado 
à entidade por meio do Ofício nº 3.568/05, data-
do de 9-6-2005, cuja cópia do ofício e respecti-
vo AR Postal se encontram anexos. Saliente-se 
que, frente a ciência do arquivamento dos autos, 
a entidade não apreseptou solicitação para re-
consideração desta decisão.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às normas e critérios estabelecidos para 
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a regular análise dos requerimentos, passou ao exa-
me do pleito formulado pelo requerente, de acordo 
com petição de folha 1, bem como toda a documen-
tação apresentada e vem por meio deste, relatar toda 
a instrução do presente processo administrativo, em 
conformidade com a legislação, especialmente a Lei 
nº 9.612, de 19-2-1998, o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 
2.615, de 3-3-1998 e Norma Complementar nº 1/2004, 
de 26-1-2004.

5) Preliminarmente, a requerente indicou em 
sua petição que os equipamentos seriam instalados 
em área abrangida pelo círculo de raio igual a 1km, 
com centro localizado na Praça Rocha Neto, nº 430 
-Centro, no Município de Oeiras, Estado do Piauí, de 
coordenadas geográficas em 7º00’10”S de latitude e 
42º7’9.00”W de longitude.

6) A análise técnica inicial desenvolvida, demons-
tra que as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser mantidas, pelo que se depreende da memória do 
documento de folhas 147/148, denominado de “Roteiro 
de Análise Técnica de RadCom”, que por sua vez trata 
de outros dados, quais sejam: informações sobre ge-
ração de coordenadas geográficas, instruções sobre 
coordenadas coincidentes com os levantamentos do 
IBGE, compatibilização de distanciamento do canal, 
situação da estação em faixa de fronteira, endereço 
proposto para instalação da antena; planta de arru-
amento, endereços da sede e do sistema irradiante, 
outros dados e conclusão.

7) Considerando a seleção desta requerente, 
bem como a documentação que foi encaminhada pela 
requerente, constataram-se pendências passíveis do 
cumprimento das seguintes exigências: apresentação 
da documentação elencada no subitem 7.1 alíneas c, 
d, o da Norma Complementar nº 1/2004, comprovação 
de necessária alteração estatutária, certidão cartorária, 
tendo sido solicitada a apresentação do projeto técni-
co, em conformidade com o disposto no subitem 12.1 
e alíneas da citada Norma (fls. 149 a 218).

8) Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” -fl. 197, firmado 
pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro de 
verificação de instalação da estação, constatando-se 
conformidade com a Norma Complementar 1/2004, 
em especial as exigências inscritas em seu subitem 
12.1 e alíneas, conforme observa-se nas folhas 219 e 
220. Ressaltamos que nestes documentos constam as 
seguintes informações: identificação da entidade; os 
endereços da sede administrativa e de localização do 
transmissor, sistema irradiante e estúdio; características 
técnicas dos equipamentos (transmissor) e acessórios 
(antena e cabo coaxial), com indicação da: potência 
efetiva irradiada e intensidade de campo no limite da 
área de serviço, diagramas de irradiação do sistema 
irradiante e características elétricas.

9. Por fim, a documentação exigida pela legislação 
específica e contida nos autos, mais especificamente 
no intervalo de folhas 1 a 221 dos autos, corresponde 
ao que se segue:

• Estatuto Social devidamente registrado 
e em conformidade com os preceitos dipos-
tos no Código Civil Brasileiro e adequados 
às finalidades e requisitos da Lei nº 9.612/98 
e pressupostos da Norma Complementar nº 
1/2004;

• ata de constituição e atual ata de eleição 
dos dirigentes, devidamente registradas e em 
conformidade com os preceitos dispostos no 
Código Civil Brasileiro e adequados às finali-
dades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• comprovantes relativos a maioridade e 
nacionalidade dos dirigentes;

• manifestações de apoio à iniciativa da 
requerente, formulados e encaminhados pela 
comunidade;

• Projeto Técnico conforme disposto no 
subitem 12.1 e alíneas da Norma Complemen-
tar nº 1/2004;

• declarações relativas aos integrantes do 
quadro administrativo da requerente, demons-
trando a sua regularidade, conforme indicado 
nas alíneas "h", "i" e "j" da Norma Complemen-
tar nº 1/2004 e ainda, demais declarações e 
documentos requeridos com intuito de confir-
mar alguns dados informados;

III – Conclusão/Opinamento

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação 
de interessados na exploração do Serviço de Radio-
difusão Comunitária, conclui a instrução dos presen-
tes autos, após detido exame do rol de documentos, 
os quais estão compatíveis com a legislação atinente, 
seguindo-se abaixo as informações básicas sobre a 
entidade:

• nome

Associação Comunitária de Radiodifusão Liber-
dade FM;

• quadro diretivo

NOME DO DIRIGENTE CARGO
Elpídio Sá Cavalcanti Júnior Presidente

Célio Maurício Carneiro Tapeti Vice-Presidente

Auzenir Borges Figueiredo Rodrigues Secretário-Geral

Arnaldo Francisco Rodrigues 1º Tesoureiro

Gilvan Vieira da Silva Sousa 2º Tesoureiro

Marly de Souza Martins Rodrigues Diretora de Operações

Edilene Maria Teixeira Pereira Tapeti Diretora Cult.
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• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio

Praça Rocha Neto, nº 430 -Centro, município de 
Oeiras, Estado do Pauí;

• coordenadas geógraficas

07º00’10” de latitude e 42º07’9.00” de longitude, 
correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” -fls. 219 e 220, bem 
como “Formulário de Informações Técnicas” -fls 197 e 
que se referem à localização da estação.

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimento 
do pedido formulado pela Associação Comunitária de 
Radiodifusão Liberdade FM, no sentido de conceder-lhe 
a autorização para a exploração do serviço de radiodi-
fusão comunitária, na localidade pretendida, dentro das 
condições circunscritas no Processo Administrativo nº 
53100.000359/04, de 23 de março de 2004.

Brasília, 11 de outubro de 2005. – Lúcia Helena 
Magalhães Bueno, Relatora da Conclusão Jurídica 
-Neide Aparecida da Silva, Relatora da Conclusão 
Técnica.

De acordo. À consideração do Senhor Diretor do 
Departamento de Outorga de Serviços.

Brasília, 11 de outubro de 2005. – Alexandra 
luciana Costa, Coordenadora.

De acordo. À consideração do Senhor Secretário 
de Serviços de Comunicação Eletrônica.

Brasília, de outubro de 2005. – Carlos Alberto 
Freire Resende, Diretor do Departamento de Outor-
ga de Serviços.

Aprovo o Relatório nº 175/2005/RADCOM/DOS/
SSCE/MC. Encaminhe-se à Consultoria Jurídica para 
exame e parecer.

Brasília, de outubro de 2005. – Joanilson L. B. 
Ferreira, Secretário de Serviços de Comunicação 
Eletrônica.

(À Comissão de Ciência, Tecnologia, Ino-
vação, Comunicação e Informática -Decisão 
Terminativa)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 310, DE 2007 

(Nº 81/2007, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga autorização 
à Associação de Desenvolvimento Comuni-
tário do Município de Cupira para executar 
serviço de radiodifusão comunitária na ci-
dade de Cupira, Estado de Pernambuco.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato que se refere a Por-

taria nº 559, de 18 de novembro de 2005, que outorga 
autorização à Associação de Desenvolvimento Comu-
nitário do Município de Cupira para executar, por 10 

(dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Cupira, Estado 
de Pernambuco.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 814, DE 2006

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com o 

§ 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à apreciação 
de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunica-
ções, o ato constante da Portaria nº 559, de 18 de no-
vembro de 2005, que outorga autorização à Associação 
de Desenvolvimento Comunitário do Município de Cupira 
para executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária no 
município de Cupira, Estado de Pernambuco.

Brasília, 21 de setembro de 2006. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

MC nº 362 EM

Brasília, 6 de dezembro de 2005

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de 

Outorga de Autorização e respectiva documentação 
para que a entidade Associação de Desenvolvimen-
to Comunitário do Município de Cupira, no Município 
de Cupira, Estado de Pernambuco, explore o serviço 
de radiodifusáo comunitária, em conformidade com o 
caput do art. 223, da Constituição e a Lei nº 9.612, de 
19 de fevereiro de 1998.

2. A entidade requereu ao Ministério das Co-
municações sua inscrição para prestar o serviço de 
radiodifusão comunitária, cuja documentação inclui 
manifestação de apoio da comunidade, numa demons-
tração de receptividade da filosofia de criação desse 
braço da radiodifusão, de maneira a incentivar o de-
senvolvimento e a sedimentação da cultura geral das 
localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da inicia-
tiva comandada por Vossa Excelência, essas ações 
permitem que as entidades trabalhem em conjunto 
com a comunidade, auxiliando não só no processo 
educacional, social e cultural mas, também, servem 
de elo integração, por meio de informações benéfi-
cas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, foram efetuadas 
análises técnica e jurídica da petição apresentada, 
constando a inexistência de óbice legal e normativo 
ao pleito, o que se conclui da documentação de ori-
gem, consubstanciada no Processo Administrativo nº 
53103.000598/98, que ora faço acompanhar, com a 
finalidade de subsidiar os trabalhos finais.
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5. Em conformidade com os preceitos constitu-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, – Hélio Calixto da Costa.

 
PORTARIA Nº 559,  

DE 18 DE NOVEMBRO DE 2005

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, considerando o disposto no inci-
so II do art. 9º e art. 19 do Decreto nº 2.615, de 3 de 
junho de 1998, na Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 
1998, e tendo em vista o que consta do Processo Ad-
ministrativo nº 53103.000598/98 e do PARECER/MC/
CONJUR/GAT/Nº 1.728 -1.08/2005, resolve:

Art. 1º. Outorgar autorização à Associação de 
Desenvolvimento Comunitário do Município de Cupira, 
com sede na rua Dom Vital, nº 26 -Centro, no municí-
pio de Cupira, Estado de Pernambuco, para executar 
serviço de radiodifusão comunitária, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei 
nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2º A entidade autorizada deverá operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 08º36’38”S e longitude em 
35º57’02”W, utilizando a freqüência de 104,9MHz.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço, em caráter definitivo, no 
prazo de seis meses a contar da data de publicação 
do ato de deliberação.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Hélio Costa.

 
RELATÓRIO FINAL 

ENTIDADE SELECIONADA  
E COM CONCORRENTES 

RELATÓRIO 
Nº 207/2005/RADCOM/DOS/SSCE/MC

Referência: Processo nº 53.103.000.598/098, proto-
colizado em 14 de agosto de 1998.

Objeto: Requerimento de autorização para a explora-
ção do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado: Associação de Desenvolvimento Comu-
nitário do Município de Cupira, Município de Cupira, 
Estado de Pernambuco.

I – Introdução

1. A Associação de Desenvolvimento Comunitário 
do Município de Cupira, inscrita no CNPJ sob o núme-
ro 12.8886.305/0001-21, no Estado de Pernambuco, 
com sede na Rua Dom Vital, 26 -Centro, no município 
de Cupira, dirigiu-se ao Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, conforme requerimento datado 
de 12 de agosto de 1998, subscrito por representante 
legal, no qual demonstrou interesse na exploração do 
Serviço de Radiodifusão Comunitária nos termos do 
art. 12, do Regulamento do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 3 de 
junho de 1998.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da 
União – DOU. de 18 de março de 1999 que contem-
pla a localidade onde pretende instalar o seu trans-
missor, assim como o sistema irradiante e respectivo 
estúdio.

3. Em atendimento à citada convocação e ainda, 
considerando a distância de 4 km entre interessadas 
nesta localidade, comunicamos que o requerimento de 
outra entidade foi objeto de exame por parte do Depar-
tamento de Outorga de Serviços, vez que apresentou 
sua solicitação para a mesma área de interesse, tendo 
sido seu processo devidamente analisado e arquivado. 
O motivo do arquivamento, bem como a indicação da 
relação constando o respectivo nome e processo, se 
encontra abaixo explicitada:

a) Associação Comunitária Água Viva 
-Processo nº 53.103.000.681/98, arquivado 
pelos seguintes fatos e fundamentos: proces-
so analisado, tendo sido oficiada através do 
Oficio nº 5.058/2003 de 4-6-2003, entretanto, 
o mesmo foi devolvido pelos correios. Desta 
forma, diante da impossibilidade de comuni-
cação entre este Ministério e a Associação, 
houve publicação no Diário Oficial da União 
de 17-5-2004, com fins de notificar a Entida-
de para apresentar os documentos solicita-
dos no referido ofício no prazo de 15 dias da 
publicação do edital. Como não houve mani-
festação, o processo foi arquivado por meio 
de Despacho Jurídico de 11-6-2004. Ocorre 
que em 15-6-2004, data posterior ao arqui-
vamento, portanto, a Associação apresentou 
novo endereço. Desta forma, este Ministério 
encaminhou ofício nº 13792/04 de 04-8-2004, 
informando da notificação através de publica-
ção no Diário Oficial da União de 17-5-2004 
e posterior arquivamento do processo. O ofí-
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cio em referência também foi devolvido pelos 
correios, conforme AR Postal anexo, gerando 
mais uma vez impossibilidade de comunica-
ção entre o Ministério e a entidade. Então, 
houve publicação no Diário Oficial da União 
de 16-6-2005 para notificar a Associação no 
arquivamento dos autos de seu processo. Em 
28 de julho de 2005, o processo foi arquivado 
definitivamente conforme despacho em anexo. 
Saliente-se que, frente a publicação em ques-
tão, a entidade não apresentou solicitação para 
reconsideração desta decisão.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às normas e critérios estabelecidos para 
regular a análise dos requerimentos, passou ao exa-
me do pleito formulado pela requerente, de acordo 
com petição de folha 1, bem como toda a documen-
tação apresentada e vem por meio deste, relatar toda 
a instrução do presente processo administrativo, em 
conformidade com a legislação, especialmente a Lei 
nº 9.612, de 19-2-1998, o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 
2.615, de 3-3-1998 e Norma Complementar nº 1/2004, 
de 26-1-2004

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em 
área abrangida pelo círculo de raio igual a 1 km, com 
centro localizado na Rua Pedro Sussena nº 70 -Cen-
tro, no município de Cupira, Estado de Pernambuco, 
de coordenadas geográficas em 8º38’00”S de latitude 
e 35º58’00”W de longitude.

6. A análise técnica inicial desenvolvida, demons-
tra que as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser retificadas, pelo que se depreende da memória do 
documento de folhas 66 e 67, denominado de “Roteiro 
de Análise Técnica de RadCom”, que por sua vez trata 
de outros dados, quais sejam: informações sobre ge-
ração de coordenadas geográficas, instruções sobre 
coordenadas coincidentes com os levantamentos do 
IBGE, compatibilização de distanciamento do canal, 
situação da estação em faixa de fronteira, endereço 
proposto para instalação da antena; planta de arru-
amento, endereços da sede e do sistema irradiante, 
outros dados e conclusão. Vale salientar que ao final, 
a entidade apontou novas coordenadas e endereço, o 
que foi objeto de análise e conclusão por este Depar-
tamento, que constatou a possibilidade de aceitação 
dos novos dados. As coordenadas do local de instala-

ção participante do Aviso nº 4 não são as mesmas que 
a tornaram a selecionada, pois o Ministério solicitou 
a apresentação das reais coordenadas por meio do 
Ofício nº 5.064 datado de 4-6-2003. Em resposta ao 
ofício, a entidade apresentou as coordenadas reais do 
local de instalação do sistema irradiante conforme fls. 
74, 75, 157 e 165. Os novos dados foram analisados 
e aceitos conforme fls. 172 e 173.

7. Considerando a seleção desta requerente, 
bem como a documentação que foi encaminhada pela 
requerente, constataram-se pendências passíveis do 
cumprimento das seguintes exigências: apresentação 
da documentação elencada no subitem 7.1 alíneas a, 
b, c, e, g, h, i e j da Norma Complementar nº 1/2004, 
comprovação de necessária alteração estatutária, 
cópia do CNPJ retificado da requerente e declaração 
do endereço da sede, tendo sido solicitada a apre-
sentação do projeto técnico, em conformidade com o 
disposto no subitem 12.1 e alíneas da citada norma 
(fls. 70 a 188).

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Inforrmações Técnicas” -fls. 157, firmado 
pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro de 
verificação de instalação da estação, constatando-se 
conformidade com a Norma Complementar nº 1/2004, 
em especial as exigências inscritas em seu subitem 
12.1 e alíneas, conforme observa-se nas fls. 172 e 
173. Ressaltamos que nestes documentos constam 
as seguintes informações: identificação da entidade; 
os endereços da sede administrativa e de localização 
do transmissor, sistema irradiante e estúdio; caracte-
rísticas técnicas dos equipamentos (transmissor) e 
acessórios (antena e cabo coaxial), com indicação da 
potência efetiva irradiada e intensidade de campo no 
limite da área de serviço, diagramas de irradiação do 
sistema irradiante e características elétricas.

9. Por fim, a documentação exigida pela legislação 
específica e contida nos autos, mais especificamente 
no intervalo de folhas 1 a 188 dos autos, corresponde 
ao que se segue:

• Estatuto Social devidamente registrado 
e em conformidade com os preceitos dispos-
tos no Código Civil Brasileiro e adequados 
às finalidades e requisitos da Lei nº 9.612/98 
e pressupostos da Norma Complementar nº 
1/2004;

• ata de constituição e atual ata de eleição 
dos dirigentes, devidamente registradas e em 
conformidade com os preceitos dispostos no 
Código Civil Brasileiro e adequados às finali-
dades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• comprovantes relativos à maioridade e 
nacionalidade dos dirigentes;
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• manifestações de apoio à iniciativa da 
requerente, formulados e encaminhados pela 
comunidade;

• Projeto Técnico conforme disposto no 
subitem 12.1 e alíneas da Norma Complemen-
tar nº 1/2004;

• declarações relativas aos integrantes do 
quadro administrativo da requerente, demons-
trando a sua regularidade, conforme indicado 
nas alíneas h, i e j da Norma Complementar 
nº 1/2004 e ainda, demais declarações e do-
cumentos requeridos com intuito de confirmar 
alguns dados informados.

III – Conclusão/Opinamento

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação de 
interessados na exploração do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, conclui a instrução dos presentes autos, 
após detido exame do rol de documentos, os quais es-
tão compatíveis com a legislação atinente, seguindo-se 
abaixo as informações básicas sobre a entidade:

• nome

Associação de Desenvolvimento Comunitário do 
Município de Cupira;

• quadro diretivo

NOME DO DIRIGENTE CARGO
Eugênio Barros Filho Presidente

José Romero da Silva Melo Secretário

Maria Aparecida da Silva Barros Tesoureira

• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio 

Rua Dom Vital, nº 26, Centro, Município de Cupi-
ra, Estado de Pernambuco;

• coordenadas geográficas

8º36’38” de latitude e 35º57’2” de longitude, cor-
respondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” -fls. 172 a 173, bem 
como “Formulário de Informações Técnicas” -fl. 157 e 
que se referem à localização da estação.

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimento 
do pedido formulado pela Associação de Desenvolvimento 
Comunitário do Município de Cupira, no sentido de con-
ceder-lhe a autorização para a exploração do serviço de 
radiodifusão comunitária, na localidade pretendida, dentro 
das condições circunscritas no Processo Administrativo 
nº 53.103.000.598/98, de 14 de agosto de 1998.

Brasília, 21 de setembro de 2005. – Aline Oli-
veira Prado Magalhães Lopes, Relator da Conclu-

são Jurídica -Neide Aparecida da Silva, Relator da 
Conclusão Técnica.

De acordo.
À consideração do Senhor Diretor do Departa-

mento de Outorga de Serviços .
Brasília, 20 de setembro de 2005. –Alexandra 

Luciana Costa, Coordenadora do Serviço de Radio-
difusão Comunitária.

De acordo.
À consideração do Senhor Secretário de Serviços 

de Comunicação Eletrônica.
Brasília, 21 de setembro de 2005. – Carlos Al-

berto Freire Resende, Diretor do Departamento de 
Outorga de Serviços.

Aprovo o Relatório nº 207/2005/RADCOM/DOS/
SSCE/MC. Encaminhe-se à Consultoria Jurídica para 
exame e parecer.

Brasília, de setembro de 2005. – Joanilson L. 
B. Ferreira, Secretário de Serviços de Comunicação 
Eletrônica.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 311, DE 2007 

(Nº 92/2007, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga autorização 
à Associação Comunitária de Santa Etelvi-
na para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Manaus, Estado 
do Amazonas.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 139 de 16 de fevereiro de 2005, que outorga 
autorização à Associação Comunitária de Santa Etel-
vina para executar, por 10 (dez) anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Manaus, Estado do Amazonas.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 984, DE 2006

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com 

o § 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à apre-
ciação de Vossas Excelências, acompanhado de Ex-
posição de Motivos do Senhor Ministro de Estado das 
Comunicações, o ato constante da Portaria nº 139, de 
16 de fevereiro de 2005, que outorga autorização à As-
sociação Comunitária de Santa Etelvina para executar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária no Município de 
Manaus, Estado do Amazonas.

Brasília, 13 de novembro de 2006. – Aldo Re-
belo, Presidente.
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MC Nº 127 EM

Brasília, 5 de abril de 2005

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de 

outorga de autorização e respectiva documentação 
para que a entidade Associação Comunitária de Santa 
Etelvina, no Município de Manaus, Estado do Amazo-
nas, explore o serviço de radiodifusão comunitária, em 
conformidade com o caput do art. 223, da Constituição 
e a Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998.

2. A referida entidade requereu ao Ministério das 
Comunicações sua inscrição para prestar o serviço, 
cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da 
filosofia de criação desse braço da radiodifusão, de ma-
neira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação 
da cultura geral das localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da inicia-
tiva comandada por Vossa Excelência, essas ações 
permitem que as entidades trabalhem em conjunto 
com a comunidade, auxiliando não só no processo 
educacional, social e cultural, mas, também, servem 
de elo à integração, por meio de informações bené-
ficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, cumpre informar que 
o Grupo de Trabalho, instituído por meio da Portaria 
nº 83, de 24 de março de 2003, com a finalidade de 
proceder criteriosa análise dos processos pendentes, 
referentes à autorização de funcionamento e execução 
das Rádios Comunitárias, manifestou-se favoravelmen-
te ao pleito, constatando a legalidade e a regularidade 
do Processo Administrativo nº 53630.000196/99, que 
ora faço acompanhar, com a finalidade de subsidiar 
os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos constitu-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, – Eunício Lopes de Olivei-
ra.

PORTARIA Nº 139,  
DE 16 DE FEVEREIRO DE 2005

O Ministro de Estado das Comunicações, no 
uso de suas atribuições, considerando o disposto no 
inciso II do art. 9º e art. 19 do Decreto nº 2.615, de 3 
de junho de 1998, na Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro 
de 1998, e tendo em vista o que consta do Processo 
Administrativo nº 53630.000196/99 e do Parecer/MC/
Conjur/GAT/Nº 957 -1.08/2004, resolve:

Art. 1º Outorgar autorização à Associação Co-
munitária de Santa Etelvina, com sede na rua Juruá, 
31, Santa Etelvina, no Município de Manaus, Estado 
do Amazonas, para executar serviço de radiodifusão 
comunitária, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei 
nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2º A entidade autorizada deverá operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 02º59’15”S e longitude em 
60º00’56”W, utilizando a freqüência de 87,9 MHz.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço, em caráter definitivo, no 
prazo de seis meses a contar da data de publicação 
do ato de deliberação.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Eunício Oliveira.

RELATÓRIO Nº 263/2003–DOSR/SSR/MC

Referência: Processo nº 53.630.000.196/99, protoco-
lizado em 21 de maio de 1999.

Objeto: Requerimento de autorização para a explora-
ção do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado: Associação Comunitária de Santa Etelvi-
na, localidade de Manaus, Estado do Amazonas.

I – Introdução

1. A Associação Comunitária de Santa Etelvina, 
inscrita no CNPJ sob o número 03.153.824/0001-90, 
no Estado do Amazonas, com sede na Rua Juruá, 31 
Santa Etelvina, cidade de Manaus, dirigiu-se ao Se-
nhor Ministro de Estado das Comunicações, conforme 
requerimento datado de 20 de maio de 1999, subscrito 
por representante legal, no qual demonstrou interesse 
na exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária 
nos termos do artigo 12, do Regulamento do Serviço 
de Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto 
n2 2.615, de 3 de junho de 1998.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do Avi-
so de Habilitação publicado no Diário Oficial da União 
– DOU, de 17 de dezembro de 1999, que contempla a 
localidade onde pretende instalar o seu transmissor, as-
sim como o sistema irradiante e respectivo estúdio. 

3. Em atendimento à citada convocação e ainda, 
considerando a distância de 4km entre as interessadas 
nesta localidade, comunicamos que o requerimento 
de outra entidade foi objeto de exame por parte do 
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Departamento de Outorga de Serviços, vez que apre-
sentou sua solicitação para a mesma área de interes-
se, tendo sido seu processo devidamente analisado 
e arquivado. O motivo do arquivamento, bem como a 
indicação da relação constando o respectivo nome e 
processo, se encontra abaixo explicitada:

a) Associação Comunitária Artística 
Cultura Amiga para Sempre -Processo nº 
53.630.000.196/99, arquivado pelo seguinte 
fato e fundamento: a Entidade deixou de en-
caminhar toda a documentação solicitada no 
último ofício, tendo ocorrido a perda do prazo 
por decurso do tempo e restando comprova-
da a falta de interesse processual, conforme 
comunicado à entidade por meio do Ofício nº 
4.935/03, datado de 2-6-2003. (cópia anexa)

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às Normas e critérios estabelecidos para 
regular análise dos requerimentos, passou ao exame 
do pleito formulado pela requerente, de acordo com 
petição de folha 1, bem como toda a documentação 
apresentada e vem por meio deste, relatar toda a ins-
trução do presente processo administrativo, em con-
formidade com a legislação, especialmente a Lei nº 
9.612, de 19-2-1998, o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 
2.615, de 3-3-1998 e Norma Complementar nº 02/98, 
de 6-8-1998.

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em 
área abrangida pelo círculo de raio igual a 1km, com 
centro localizado na Rua Juruá, nº 31, Bairro Santa 
Etelvina, na cidade de Manaus, Estado do Amazonas, 
de coordenadas geográficas em 2º59’13”S de latitude 
e 60º00’58”W de longitude. Ocorre que, posteriormen-
te, as coordenadas e endereço propostos foram retifi-
cados:-..mswde a&star. na. Rua Juruá, nº 31-A, Bairro 
Santa Etelvina, em 2º59’15”S de latitude e 60º00’56”W 
de longitude consoante aos dados constantes do Aviso 
publicado no DOU, de 17-12-1999.

6. A análise técnica desenvolvida, demonstra 
que as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser mantidas, pelo que se depreende da memória do 
documento de folhas 86 e 87, denominado de “Roteiro 
de Análise Técnica de RadCom”, que por sua vez trata 
de outros dados, quais sejam: informações sobre ge-
ração de coordenadas geográficas, instruções sobre 
coordenadas coincidentes com os levantamentos do 

IBGE, compatibilização de distanciamento do canal, 
situação da estação em faixa de fronteira, endereço 
proposto para instalação da antena; planta de arru-
amento, endereços da sede e do sistema irradiante, 
outros dados e conclusão. Vale salientar que ao final, 
a entidade apontou novas coordenadas e endereço, o 
que foi objeto de análise e conclusão por este Depar-
tamento, que constatou a possibilidade de aceitação 
dos novos dados.

7. Das análises técnico-jurídicas realizadas e con-
siderando a documentação que foi encaminhada pela 
requerente, constataram-se pendências passíveis do 
cumprimento das seguintes exigências: apresentação 
da documentação elencada no subitem 6.7 incisos II, 
IV, V, VIII, XIX e X da Norma nº 2/98, comprovação de 
necessária alteração estatutária, cópia do CNPJ da 
requerente e declaração do endereço da sede tendo 
sido solicitada a apresentação do projeto técnico (fls. 
90 a 150).

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” -fls. 95, firmado 
pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro de 
verificação de instalação da estação, constatando-se 
conformidade com a Norma nº 02/98, em especial as 
exigências inscritas em seu item 6.11, conforme ob-
serva-se nas folhas 110 e 111. Ressaltamos que nes-
tes documentos constam as seguintes informações: 
identificação da entidade; os endereços da sede ad-
ministrativa e de localização do transmissor, sistema 
irradiante e estúdio; características técnicas dos equi-
pamentos (transmissor) e acessórios (antena e cabo 
coaxial), com indicação da potência efetiva irradiada 
e intensidade de campo no limite da área de serviço, 
diagramas de irradiação do sistema irradiante e carac-
terísticas elétricas.

9. Por fim, a documentação exigida pela legislação 
específica e contida nos autos, mais especificamente 
no intervalo de folhas 1 a 150 dos autos, corresponde 
ao que se segue:

• Estatuto Social devidamente registrado 
e em conformidade com os preceitos dipostos 
no Código Civil Brasileiro e adequados às fina-
lidades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• ata de constituição e atual ata de elei-
ção dos dirigentes, devidamente registradas 
e em conformidade com os preceitos dipostos 
no Código Civil Brasileiro e adequados às fina-
lidades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• comprovantes relativos a maioridade e 
nacionalidade dos dirigentes; 

• manifestações de apoio à iniciativa da 
requerente, formulados e encaminhados pela 
comunidade;
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• planta de arruamento e declaração de 
acordo com o disposto no subitem 6.7 incisos 
XIX e X da Norma Complementar nº 2/98, bem 
como o Projeto Técnico conforme disposto no 
subitem 6.11 e incisos da Norma Complemen-
tar nº 2/98;

• declarações relativas aos integrantes 
do quadro administrativo da requerente, de-
monstrando a sua regularidade, conforme 
indicado no subítem 6.7, incisos III, IV, V e 
VIII da Norma Complementar nº 2/98 e ainda, 
demais declarações e documentos requeri-
dos com intuito de confirmar alguns dados 
informados;

III – Conclusão/Opinamento

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação 
de interessados na exploração do Serviço de Radio-
difusão Comunitária, conclui a instrução dos presen-
tes autos, após detido exame do rol de documentos, 
os quais estão compatíveis com a legislação atinente, 
seguindo-se abaixo as informações básicas sobre a 
entidade:

• nome

Associação Comunitária de Santa Etelvina;

• quadro diretivo
Presidente: 
Vice-presidente:
1º Secretário:
2º Secretário:
1º Tesoureira:
2º Tesoureiro:

Joaquim Moreira Neto
Francisco Azevedo Rebouças
Alcemar Guimarães Soares 
Raimundo Lima de Almeida 
Elizabete Boneti Moreira 
Francisco Oziel Balbino Machado

• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio

Rua Juruá, nº 31-A, Bairro Santa Etelvina, cidade 
de Manaus, Estado do Amazonas;

• coordenadas geográficas

2º59’15” de latitude e 60º00’56” de longitude, 
correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” -fls.110 e 111, bem 
como “Formulário de Informações Técnicas” -fl. 95 e 
que se referem à localização da estação.

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimen-
to do pedido formulado pela Associação Comunítáría 
de Santa Etelvina, no sentido de conceder-lhe a au-
torização para a exploração do serviço de radiodifu-
são comunitária, na localidade pretendida, dentro das 

condições circunscritas no Processo Administrativo nº 
53.630.000.196/99, de 21 de maio de 1999.

Brasília, 16 de setembro de 2003. – Aline Oli-
veira Prado, Relatora da conclusão Jurídica; Regina 
Aparecida Monteiro, Relator da conclusão Técnica, 
Chefe de Serviço.

(À Comissão de Ciência, Tecnologia, ino-
vação, Comunicação e Informática. (Decisão 
Terminativa.))

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 312, DE 2007 

(Nº 98/2007, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à Rádio Sociedade de Juiz de Fora 
S/A para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na cidade 
de Juiz de Fora, Estado de Minas Gerais.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 660, de 26 de dezembro de 2005, que renova 
por 10 (dez) anos, a partir de 30 de junho de 1996, a 
permissão outorgada à Rádio Sociedade de Juiz de 
Fora S/A para explorar, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na cidade de Juiz de Fora, Estado de Minas Gerais.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Câmara dos Deputados, 24 de setembro de 2007. 
– Arlindo Chinaglia, Presidente.

MENSAGEM Nº 1.013, DE 2006

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com 

o § 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à apre-
ciação de Vossas Excelências, acompanhado da Ex-
posição de Motivos do Senhor Ministro de Estado das 
Comunicações, o ato constante da Portaria nº 660, de 
26 de dezembro de 2005, que renova, por dez anos, a 
partir de 30 de junho de 1996, a permissão outorgada 
à Rádio Sociedade de Juiz de Fora S/A para explorar, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada no Município de Juiz 
de Fora, Estado de Minas Gerais.

Brasília, 23 de novembro de 2006. – Luiz Inácio 
da Silva.

MC nº 55 EM

Brasília, 25 de janeiro de 2006

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Submeto à apreciação de Vossa Excelência a 

inclusa Portaria, pela qual foi renovada a permissão 
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outorgada à Rádio Sociedade de Juiz de Fora S/A, pela 
Portaria nº 179, de 26 de junho de 1986, publicada no 
Diário Oficial da União do dia 30 de junho de 1986, 
para explorar, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada, no Mu-
nicípio de Juiz de Fora, Estado de Minas Gerais.

2. Cumpre ressaltar que os órgãos técnicos e a 
Consultoria Jurídica deste Ministério manifestaram-
se sobre o pedido, considerando-o de acordo com a 
legislação aplicável e demonstrando possuir a enti-
dade as qualificações necessárias à renovação da 
permissão, o que me levou a deferir o requerimento 
de renovação.

3. Esclareço que, nos termos do § 3º do art. 223 
da Constituição Federal, o ato de renovação somente 
produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, para onde solicito seja encaminhado o referido 
ato, acompanhado do Processo nº 53710.000589/1998, 
que lhe deu origem.

Respeitosamente, – Helio Calixto da Costa

PORTARIA Nº 660,  
DE 26 DE DEZEMBRO DE 2005

O Ministro de Estado das Comunicações, no 
uso de suas atribuições, conforme o disposto no art. 
5º da Lei nº 5.785, de 23 de junho de 1972, e no art. 
6º, inciso II, do Decreto nº 88.066, de 26 de janeiro de 
1983, e tendo em vista o que consta do Processo nº 
53710.000589/1998, resolve:

Art. 1º Renovar, de acordo com o art. 33, § 3º, 
da Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962, por dez 
anos, a partir de 30 de junho de 1996, a permissão 
outorgada à Rádio Sociedade de Juiz de Fora S/A 
pela Portaria nº 179, de 26 de junho de 1986, publi-
cada no Diário Oficial da União do dia 30 de junho 
de 1986, para explorar, sem direito de exclusivida-
de, o serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada no Município de Juiz de Fora, Estado de 
Minas Gerais.

Art. 2º A exploração do serviço de radiodifusão, 
cuja outorga é renovada por esta Portaria, reger-se-á 
pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis sub-
seqüentes e seus regulamentos.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição Federal.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. Hélio Costa, Ministro de Estado das 
Comunicações.

PARECER Nº 146/2005/DEOC/SCVMC 

Referência: Processo nº 53710.000589/1998

Interessada: Rádio Sociedade de Juiz de Fora S/A. 

Assunto: Renovação de outorga.

Ementa: Permissão para explorar o Serviço de Radio-
difusão Sonora em Freqüência Modulada, cujo prazo 
teve seu termo final em 30 de junho 1996. Pedido 
apresentado intempestivamente. Regulares a situação 
técnica e a vida societária.

Conclusão : Pelo deferimento.

I – Dos Fatos

A Rádio Sociedade de Juiz de Fora S/A, per-
missionária do Serviço de Radiodifusão Sonora em 
Freqüência Modulada, no Município de Juiz de Fora, 
Estado de Minas Gerais, requer renovação do prazo 
de vigência de sua permissão, cujo termo final ocorreu 
em 30 de junho de 1996.

1. Mediante a Portaria nº 179, de 26 de junho 
de 1986, publicada no Diário Oficial da União em 
30 subseqüente, foi concedida à referida entidade o 
direito de explorar, por, 10 (dez) anos, sem direito de 
exclusividade, o Serviço de Radiodifusão Sonora em 
Freqüência Modulada no Município de Juiz de Fora, 
Estado de Minas Gerais.

2. A outorga em questão começou a vigorar em 
30 de junho de 1986, no Município de Juiz de Fora, 
Estado de Minas Gerais, data de publicação da Por-
taria de permissão.

3. Cumpre ressaltar que durante o período de 
vigência da outorga, a entidade sofreu pena de multa, 
conforme se verifica em seus assentamentos cadastrais 
(Portaria nº 485, de 27 de setembro de 2001).

II – Do Mérito

4. O Código Brasileiro de Telecomunicações, 
instituído pela Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962, 
estabelece os prazos de 10(dez) anos para o serviço 
de radiodifusão sonora a 10 (dez) anos para o serviço 
de telecomunicações, que, poderão ser renovados por 
períodos sucessivos e iguais (art. 33, § 3º), períodos 
esses mantidos pela atual Constituição.

5. De acordo com o artigo 4º, da Lei nº 5.785, 
de 23 de junho de 1972, as entidades que desejarem 
a renovação do prazo de sua outorga, deverão dirigir 
requerimento ao órgão competente, no período com-
preendido entre o 6º (sexto) e o 3º (terceiro) meses 
anteriores ao término do respectivo prazo.

6. O prazo de vigência desta concessão tem seu 
termo final dia 30 de junho de 1996, pois começou a 
vigorar hm 30 de junho de 1986, data da publicação 
da outorga Diário Oficial União.

7. O pedido de renovação da outorga, ora em 
exame, foi protocolizado neste Ministério das Comu-
nicações, no dia 1º de julho de 1998, fora, pois do 
prazo legal.
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8. Da leitura do dispositivo citado resulta, de pla-
no, que o não-requerimento da renovação do prazo da 
outorga resultará na adoção das medidas pertinentes, 
com a instauração do correspondente processo de pe-
rempção, até a declaração da perempção da outorga, 
extinguindo-se, desta forma, a relação jurídica estabele-
cida entre a União e a concessionária ou permissionária 
do serviço de radiodifusão, por manifesto desinteresse 
dos outorgados na manutenção dessa relação.

9. Todavia, os pedidos de renovação de outorga 
apresentados intempestivamente, ou seja, ultrapas-
sado o prazo legal, inclusive aqueles apresentados 
nos autos do processo de declaração de perempção 
já instaurado, deverão ser apreciados e ter prossegui-
mento, entendimento esse adotado por este Ministério 
das Comunicações desde os idos de 1973, quando 
foi promovida no País, pela primeira vez, a revisão de 
todas as concessões e permissões até então outor-
gadas, nos termos da Lei nº 5.785/72.

10. Naquela oportunidade, concluiu-se pela ju-
ridicidade dos procedimentos e pela legalidade da 
renovação, em pedidos com incidente de intempesti-
vidade, uma vez que o pedido, mesmo intempestivo, 
arreda a incidência da extinção da outorga, por ter ha-
vido, mesmo que tardia, a manifestação de vontade e 
interesse na continuação da exploração do serviço de 
radiodifusão, entendimento esse mantido até os dias 
de hoje e que consideramos plenamente defensável à 
luz da legislação brasileira e da melhor doutrina, que 
abordamos ligeiramente.

11. É a perempção, genericamente conceituada 
como a extinção de um direito. Tecnicamente, entre-
tanto, tem-se que a perempção ocorre sempre dentro 
do processo e com relação ao processo, quando se 
deixa de praticar ato ou não se faz o que deveria fazer, 
dentro dos prazos estabelecidos, conforme incisos II e 
V do art. 267 do Código de Processo Civil.

12. Aproxima-se do conceito de decadência e de 
prescrição (ambas reguladas pelo inciso IV do art. 269 
do CPC) quanto à proximidade dos seus efeitos. To-
davia, não pode ser coro estas confundida, porque se 
aplica exclusivamente ao processo e não ao direito.

13. Difere fundamentalmente tanto da prescrição 
quanto da decadência uma vez que “a perempção tanto 
pode referir-se à extinção da ação, como somente à 
perda do direito de exercício de um ato, que pertence 
ou faz parte do processo, sem que este se paralise ou 
se aniquile, por inteiro”.

“E tanto assim é que no caso de absol-
vição de instância, pode esta ser restaurada 
enquanto na decadência ou na prescrição 
nada mais se tem a restaurar, desde que tudo 
é morto ou extinto, seja direito ou seja ação.” 

(De Plácido e Silva. Vocabulário Jurídico, fls. 
414, 12a ed. Forense).

14. No mesmo sentido, Luiz Rodrigues Wambier 
(Curso Avançado de Processo Civil -Ed. Revista dos 
Tribunais -1998 -pág. 610)

• “A perempção, a que alude o art. 267, V, 
é instituto processual cuja definição é expres-
sa legalmente. Esta definição está no art. 268, 
parágrafo único, que contém uma imprecisão 
de linguagem técnica consistente na expres-
são “nova ação”. Não se aplica o preceito se, 
na verdade, de “nova ação” se tratar. A mesma 
imperfeição técnica não tem lugar, todavia, no 
caput do artigo, onde se faz menção à possibi-
lidade de que “se intente de novo a ação”... 

• Vê-se, pela última parte do parágrafo 
único do artigo em tela, que o fenômeno pro-
cessual da perempção gera, por assim dizer, a 
“perda a pretensão (perda da possibilidade de 
se afirmar que se tem direito), e não a perda 
do direito em si, tendo em vista a possibilida-
de que remanesce, ao autor, de alegá-lo em 
sua defesa”.

15. E ainda, Moacyr Amaral Santos (Primeiras 
Linhas de Direito Processual Civil, 2º vol. -pag. 105 
-Ed. Saraiva -17a ed.)

• “Com a decretação da extinção do pro-
cesso por um dos motivos enumerados no art. 
267 do referido Código, aquele se encerra sem 
julgamento do mérito. Permanece íntegra a 
pretensão do autor, que, entretanto, não pode 
ser apreciada e decidida no processo, pois que 
se extinguiu. Daí ocorrer o seguinte efeito: Ao 
autor será permitido intentar de novo a ação, 
salvo quando a extinção do processo tiver sido 
decretada com fundamento nº V do art. 267 
(Cód. Cit., art. 268)”.

16. Diante de tais conceitos e observados os efei-
tos deles decorrentes, o legislador buscou no Direito 
Processual Civil, e sabiamente introduziu no texto do 
Decreto nº 88.066, de 26 de janeiro de 1983, que re-
gulamentou a Lei nº 5.785/72, a figura da perempção e 
não a da decadência ou da prescrição, traduzindo-se, 
aí, a possibilidade de se restaurar, tanto o processo 
quanto o direito.

17. Por outro lado, há que se ter presente o Prin-
cípio da Continuidade que informa o Direito Adminis-
trativo, de que “A atividade da Administração é inin-
terrupta, não se admitindo a paralisação dos serviços 
Públicos.” Assinale-se que esse princípio não distingue 
o serviço executado diretamente pela administração, 
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daquele que é delegado ou concedido pelo Estado ao 
particular, que o executará em seu nome. Exatamen-
te aí é que residem as concessões e permissões dos 
serviços de radiodifusão.

18. O Princípio da Continuidade dos serviços pú-
blicos tem como escopo o princípio maior -da proteção 
dos beneficiários da atividade administrativa -uma vez 
que a extinção de um serviço que vem sendo regular-
mente prestado a uma determinada comunidade re-
sultaria em prejuízo maior para a mesma comunidade, 
que seria privada do serviço.

19. Ainda é de se considerar que este Ministério, 
ao dar curso ao pedido intempestivo de renovação, for-
mulando exigências compatíveis à espécie, assentiu 
na continuidade do processo, reconhecendo-o sanável, 
admitindo, de modo inequívoco, que os estudos ineren-
tes se concluíssem no sentido da renovação.

20. De acordo com a última declaração da com-
posição societária da entidade, datada de 23 de janei-
ro de 2004, de que trata a letra i do art. 7º da Lei nº 
10.610/2002, que deu nova redação ao art. 38 da Lei 
nº 4.117/62 (Código Brasileiro de Telecomunicações), 
os quadros societário e diretivo é assim constituído:
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21. A emissora se encontra operando regular-
mente, dentro das características técnicas que lhe fo-
ram atribuídas, conforme indica a análise de vistoria 
técnica da Anatel à fl. 73.

22. É regular a situação da concessionária pe-
rante o Fundo de Fiscalização das Telecomunicações 
-FISTEL, consoante informação de fl.93.

23. Consultado o nosso cadastro, verificou-se que 
a entidade, seus sócios e dirigentes não ultrapassam 
os limites fixados pelo artigo 12 e seus parágrafos, do 
Decreto-Lei nº 236, de 28 de fevereiro de 1967.

24. Finalmente, observa-se que o prazo de vi-
gência da outorga deverá ser renovado a partir de 30 
de junho 1996 .

25. Ainda é de se considerar que este Ministério, 
ao dar curso ao pedido tempestivo de renovação, for-
mulando exigências compatíveis à espécie, assentiu 
na continuidade do processo, reconhecendo-o sanável, 
admitindo, de modo inequívoco, que os estudos ineren-
tes se concluíssem no sentido da renovação.

26. Diante do concurso das circunstâncias que 
envolvem a presente renovação, deve o processo se-
guir em seu trâmite, sendo viável, juridicamente, que 
se autorize a postulada renovação.

Conclusão

27. Do exposto, concluímos pelo deferimento do 
pedido, sugerindo o encaminhamento dos autos à douta 
Consultoria Jurídica, para prosseguimento.
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 313, DE 2007 

(Nº 100/2007, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga autorização 
à Prefeitura Municipal de Fortaleza para 
executar serviço de radiodifusão de sons 
e imagens na cidade de Fortaleza, Estado 
do Ceará.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere o De-
creto s/nº de 23 de novembro de 2006, que outorga 
autorização à Prefeitura Municipal de Fortaleza para 
executar, por 15 (quinze) anos, sem direito de exclu-
sividade, serviço de radiodifusão de sons e imagens, 
com fins exclusivamente educativos, na cidade de For-
taleza, Estado do Ceará.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 1.031, DE 2007

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com 

o § 3º do art. 223, da Constituição, submeto à apre-
ciação de Vossas Excelências, acompanhado de Ex-
posição de Motivos do Senhor Ministro de Estado das 
Comunicações, o ato constante do Decreto de 23 de 
novembro de 2006, que “Autoriza a Prefeitura Munici-
pal de Fortaleza a executar serviço de radiodifusão de 
sons e imagens, com fins exclusivamente educativos, 
no Município de Fortaleza, Estado do Ceará”.

Brasília, 1º de dezembro de 2006. – Luiz Inácio 
Lula da Silva

MC nº 639 EM

Brasília, 1º de novembro de 2006

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Submeto à apreciação de Vossa Excelência o 

incluso projeto de Decreto, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Fortaleza a executar serviço de radiodifu-
são de sons e imagens, com fins exclusivamente edu-
cativos, no Município de Fortaleza, Estado do Ceará.

2. De acordo com o art. 14, § 2º, do Decreto-Lei 
nº 236, de 28 de fevereiro de 1967, e com o art. 13, 
§ 1º, do Regulamento de Serviços de Radiodifusão, 
aprovado pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 
1963, com a redação que lhe foi dada pelo Decreto nº 
2.108, de 24 de dezembro de 1996, não dependerá de 
edital a outorga para a execução de serviço de radio-
difusão com fins exclusivamente educativos.

3. Cumpre ressaltar que o pedido encontra-se 
devidamente instruído, de acordo com a legislação 

aplicável, demonstrando possuir a entidade as qualifi-
cações exigidas para a execução do serviço.

4. Esclareço que, nos termos do § 3º do art. 223 
da Constituição Federal, o ato de outorga somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, para onde solicito seja encaminhado o referido 
ato, acompanhado do processo correspondente.

Respeitosamente, – Fernando Rodrigues Lo-
pes de Oliveira.

DECRETO DE 23 DE NOVEMBRO DE 2006

Autoriza a Prefeitura Municipal de For-
taleza a executar serviço de radiodifusão de 
sons e imagens, com fins exclusivamente 
educativos, no Município de Fortaleza, Es-
tado do Ceará.

O Presidente da República, no uso das atribuições 
que lhe conferem os arts. 84, inciso IV e 223, caput, 
da Constituição, e 34, § 1º, da Lei nº 4.117, de 27 de 
agosto de 1962, e tendo em vista o disposto no art. 
14, § 2º, do Decreto-Lei nº 236, de 28 de fevereiro de 
1967, e no art. 13, § 1º, do Regulamento de Serviços 
de Radiodifusão, aprovado pelo Decreto nº 52.795, de 
31 de outubro de 1963, e o que consta do Processo 
Administrativo nº 53000.075638/2006,

Decreta:
Art. 1º Fica autorizada a Prefeitura Municipal de 

Fortaleza a executar, pelo prazo de quinze anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão de 
sons e imagens, com fins exclusivamente educativos, 
no Município de Fortaleza, Estado do Ceará.

Parágrafo único. A autorização ora concedida re-
ger-se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, 
leis subseqüentes, regulamentos e obrigações assu-
midas pela outorgada.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição.

Art. 3º O convênio decorrente dessa autoriza-
ção deverá ser assinado dentro de sessenta dias, a 
contar da data de publicação da deliberação de que 
trata o art. 2º.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Brasília, 23 de novembro de 2006; 185º da In-
dependência e 118º da República. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.

Declaração

A Prefeitura Municipal de Fortaleza, regularmente 
inscrita no CNPJ/MF nº 07.954.605/0001-60, por seu 
representante legal, infra-assinado, pretendente à ob-
tenção de outorga de concessão para executar serviço 
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de radiodifusão de sons e imagens, com fins exclusi-
vamente educativos, na cidade de Fortaleza no Estado 
do Ceará, tendo em vista o disposto no art. 21 da Lei no 
9.637, de 15 de maio de 1988, por meio da qual foi ex-
tinta a Fundação Roquette Pinto, declara junto ao Minis-
tério das Comunicações que se compromete a cumprir 
as obrigações constantes da Portaria Interministerial no 
651, de 15 de abril de 1999, bem como as exigências 
constantes da legislação específica de radiodifusão.

Fortaleza (CE), de de 2006. – Luizianne de Oli-
veira Lins, Prefeita de Fortaleza.

Declaração

Na qualidade de representante legal da Prefeitura 
Municipal de Fortaleza, Pessoa Jurídica de Direito Público 
Interno, requerente do serviço de radiodifusão de sons e 
imagens, com fins exclusivamente educativos e culturais, 
declara perante o Ministério das Comunicações sob as 
penas da lei, que esta Entidade não possui concessão 
para executar o mesmo tipo de serviço de radiodifusão no 
Município de Fortaleza, Estado do Ceará, local onde se 
pretende instalar a estação, nem de quaisquer empresa 
de radiodifusão em outros municípios, em excesso aos 
limites fixados no art. 12 do Decreto-Lei no 236, de 28 de 
fevereiro de 1967, caso a entidade venha a ser contem-
plada com a outorga do serviço.

Fortaleza (CE), 8 de setembro de 2006. – Lui-
zianne de Oliveira Lins, Prefeita de Fortaleza.

(À Comissão de Ciência, Tecnologia, Ino-
vação, Comunicação e Informática – decisão 
terminativa.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 314, DE 2007  

(Nº 101/2007, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga concessão 
à Universidade Estadual Paulista Julio de 
Mesquita Filho -UNESP para executar ser-
viço de radiodifusão de sons e imagens na 
Município de Bauru, Estado de São Paulo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere o Decre-

to s/nº de 19 de outubro de 2006, que outorga conces-
são à Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesqui-
ta Filho – UNESP para executar, por 15 (quinze) anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão de 
sons e imagens, com fins exclusivamente educativos, 
na Município de Bauru, Estado de São Paulo.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Câmara dos Deputados, 24 de setembro de 2007. 
– Arlindo Chinaglia, Presidente

MENSAGEM Nº 1.050, DE 2006

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com 

o § 3º do art. 223, da Constituição Federal, submeto 
à apreciação de Vossas Excelências, acompanhado 
de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Es-
tado das Comunicações, o ato constante do Decreto 
de 19 de outubro de 2006, que “Outorga concessão à 
Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Fi-
lho -UNESP, para executar serviço de radiodifusão de 
sons e imagens, com fins exclusivamente educativos, 
no Município de Bauru, Estado de São Paulo”.

Brasília, 6 dezembro de 2006. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.

MC Nº 351 EM

Brasília, 29 de junho de 2006.

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Submeto à apreciação de Vossa Excelência o 

incluso projeto de decreto, que outorga concessão à 
Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Fi-
lho – UNESP, para executar serviço de radiodifusão de 
sons e imagens, com fins exclusivamente educativos, 
no Município de Bauru, Estado de São Paulo.

2. De acordo com o art. 14, § 2º, do Decreto-Lei 
nº 236, de 28 de fevereiro de 1967, e com o art. 13, 
§ 1º, do Regulamento de Serviços de Radiodifusão, 
aprovado pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 
1963, com a redação que lhe foi dada pelo Decreto nº 
2.108, de 24 de dezembro de 1996, não dependerá de 
edital a outorga para a execução de serviço de radio-
difusão com fins exclusivamente educativos.

3. Cumpre ressaltar que o pedido encontra-se 
devidamente instruído, de acordo com a legislação 
aplicável, demonstrando possuir a entidade as quali-
ficações exigidas para a execução do serviço.

4. Esclareço que, nos termos do § 3º do art. 223 
da Constituição Federal, o ato de outorga somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, para onde solicito seja encaminhado o referido 
ato, acompanhado do processo correspondente.

Respeitosamente,– Helio Calixto da Costa.

DECRETO DE 19 DE OUTUBRO DE 2006

Outorga concessão à Universidade 
Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho 
– UNESP, para executar serviço de radio-
difusão de sons e imagens, com fins ex-
clusivamente educativos, no Município de 
Bauru, Estado de São Paulo.

O Presidente da República, no uso das atribui-
ções que lhe conferem os arts. 84, inciso IV, e 223, 
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caput, da Constituição, e 34, § 1º, da Lei nº 4.117, de 
27 de agosto de 1962, e tendo em vista o disposto no 
art. 14, § 2º, do Decreto-Lei nº 236, de 28 de fevereiro 
de 1967, no art. 13, § 1º, do Regulamento de Serviços 
de Radiodifusão, aprovado pelo Decreto nº 52.795, de 
31 de outubro de 1963, e o que consta do Processo 
Administrativo nº 53000.039382/2006,

Decreta:
Art. 1º Fica outorgada concessão à Universidade 

Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho – UNESP 
para executar, pelo prazo de quinze anos, sem direi-
to de exclusividade, serviço de radiodifusão de sons 
e imagens, com fins exclusivamente educativos, no 
Município de Bauru, Estado de São Paulo.

Parágrafo único. A concessão ora outorgada re-
ger-se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, 
leis subseqüentes, regulamentos e obrigações assu-
midas pela outorgada.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, do § 3º do 
art. 223 da Constituição.

Art. 3º O contrato decorrente dessa concessão 
deverá ser assinado dentro de sessenta dias, data de 
publicação da deliberação de que trata o art. 2º.

Art. 4º Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Brasília, 19 de outubro de 2006; 185º da Inde-
pendência e 118º da República. – LUIZ INÁCIO LULA 
DA SILVA – Hélio Calixto da Costa.

INFORMAÇÃO Nº 193/2006/COSUD/ 
CGLO/DEOC/SC/MC

Referência: Processo nº 530 00.039382/2006

Interessada: Universidade Estadual Paulista Julio De 
Mesquita Filho – UNESP

Assunto: Outorga de Serviço de Radiodifusão de Sons 
e Imagens com fins exclusivamente educativos.

1. A Universidade Estadual Paulista Júlio de Mes-
quita Filho – UNESP, com sede no Município de São 
Paulo, Estado de São Paulo, manifestou interesse na 
outorga para executar o Serviço de Radiodifusão de 
Sons e Imagens, com fins exclusivamente educativos, 
utilizando o Canal 59E, disponível no Plano Básico de 
Distribuição de Canais no Município de Bauru, Estado 
de São Paulo.

2. A interessada, entidade autárquica, foi criada 
pela Lei nº 952, de 30-1-1976, publicada no Diário Ofi-
cial de 31 subseqüente, teve seu Estatuto aprovado pelo 
Decreto nº 29.720, de 3-3-1989, publicado no Diário Ofi-
cial de 4 subseqüente, e, na forma do art. 9º do referido 
Estatuto, pela Resolução nº 75, de 3-11-1988, instituiu 
o Centro de Rádio e Televisão Cultural e Educativa, in-

tegrando as emissoras de Rádio Universitária UNESP e 
Televisão Universitária UNESP, como Unidade Comple-
mentar da UNESP, com sede no Campus Universitário 
de Bauru, tendo por finalidade a promoção de atividades 
educativas e culturais na conformidade de radiodifusão 
sonora e de sons e imagens.(fls. 140-208).

3. Por ato expresso do Reitor da Universidade Esta-
dual Paulista Júlio de Mesquita Filho, foi designado para 
exercer a função de Diretor Pró-Tempore da Televisão 
Universitária UNESP, emissora de radiodifusão de sons e 
imagens, educativa do Centro de Rádio e Televisão Cultural 
Educativa, o Senhor Antônio Carlos de Jesus (fls.07).

4. A documentação instrutória pertinente à enti-
dade, entende-se regular, encontrando-se acostadas 
aos autos (fls. 70-74 e 133-208).

4.1. No que pertine a documentação do pretenso 
membro do quadro diretivo Antonio Carlos de Jesus, 
também entende-se regular, conforme a seguir;

– comprovante de nacionalidade brasi-
leira (fls. 9-13);

– declaração quanto à observância dos 
limites fixados no art. 12, do Decreto-Lei nº 
236/67(fls. 14);

– declaração de que não exerce mandato 
eletivo e nem cargo de supervisão ou asses-
soramento na Administração Pública, do qual 
decorram foro especial (fls. 14);

– comprovante de regularidade com a 
Justiça Eleitoral (fls. 98);

– certidão negativa do Tabelião de Pro-
testo e de Títulos (fls. 103-105);

– certidão positiva do Cartório de Distri-
buição Cíveis, Fórum de Bauru (fls. 112);

– certidão negativa do Cartório de Dis-
tribuição criminais (fls. 107).

4.2. Com relação à Certidão de Distribuições Cíveis 
(fls. 112), que aponta a Ação de Incidente Processual/
Procedimento Sumário (Proc. nº 071.01.2004.003240), 
sendo autor: Paulo Fernando Vieira Martini, releva sa-
lientar que foi apresentada a Certidão de Objeto e Pé 
(fls. 88), certificando que o Sr. Antonio Carlos de Jesus 
figurou como fiador do contrato de locação, estando os 
autos aguardando a manifestação do exeqüente em 
termos de prosseguimento.

5. Em que pese a presença de Ação Judicial em 
desfavor do pretenso diretor Antonio Carlos de Jesus, 
contudo não se vislumbra qualquer decisão condena-
tória transitada em julgado. Por outro lado, este senhor 
figura como fiador num contrato de locação, que por 
sinal é movida por particular e não por agente estatal, 
não sendo, portanto, s.m.j., impeditiva para o prosse-
guimento deste processo.
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6. De acordo com os registros deste Ministério, 
formulou igual pedido a Prefeitura Municipal de Bauru 
(Proc. 53000.000636/2002).

7. Note-se que o Decreto nº 52.795/63, que apro-
vou o Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, no-
tadamente em seu art. 7º, Parágrafo único, dispõe que: 
“Terão preferência para a execução de serviços de 
radiodifusão as pessoas jurídicas de direito público 
interno, inclusive Universidades” (grifou-se).

8. A outorga de concessão para executar Serviço 
de Radiodifusão com finalidade exclusivamente edu-
cativa, está admitida na Constituição Federal (letra a 
do inciso XII do artigo 21).

9. O § 1º, artigo 13, do Regulamento dos Serviços 
de Radiodifusão, aprovado pelo Decreto nº 52.795, de 
31-10-1963, com a redação que lhe foi dada pelo De-
creto nº 2.108, de 24-12-1996, dispensa a publicação 
de edital para outorga de serviço de radiodifusão com 
fins exclusivamente educativos, in verbis:

“Art. 13. O edital será elaborado pelo Mi-
nistério das Comunicações, observados, den-
tre outros, os seguintes elementos e requisitos 
necessários à formulação das propostas para 
a execução do serviço:

(...)
§ 1º É dispensável a licitação para outor-

ga para execução de serviço de radiodifusão 
com fins exclusivamente educativos.

(...)”

10. Por sua vez, a Constituição Federal, em seu 
artigo 223, estabelece a competência ao Poder Execu-
tivo para outorgar concessão, permissão e autorização 
para o serviço de radiodifusão e de sons e imagens e 
determina que o ato de outorga deverá ser apreciado 
pelo Congresso Nacional e somente produzirá efeitos 
legais após sua deliberação.

11. Posto isso, informamos que o presente pro-
cesso se encontra devidamente instruído, em con-
formidade com os dispositivos legais que regem a 
matéria, e o pedido poderá ser deferido, a critério da 
autoridade competente, motivo pelo qual sugerimos 
o seu encaminhamento à douta Consultoria Jurídico 
para prosseguimento.

Brasilia, 14 de junho de 2006. – Raimundo da 
C. Bahia Alves, Chefe de Serviço.

De acordo. À consideração do Senhor Coorde-
nador-Geral de Regime Legal Outorgas

Em 19-6-2006. – Vânea Rabelo, Coordenadora de 
Radiodifusão da Região Sudeste e Distrito Federal.

De acordo. À consideração do Senhor Diretor do 
Departamento de Outorga de Serviços de Comunica-
ção Eletrônica.

Em 19-6-2007. – Anacleto Rodrigues Cordeiro, 
Coordenador-Geral de Regime Legal de Outorgas.

De acordo. À consideração do Senhor Secretário 
de Serviços de Comunicação Eletrônica.

Em 20-6-2006. – Carlos Alberto Freire Resen-
de, Diretor do Departamento de Outorga de Serviços 
de Comunicação Eletrônica

Encaminhem-se os presentes autos à douta Con-
sultoria Jurídica, para prosseguimento.

Em 20-6-2006. – Joanilson Laércio Freire Resen-
de, Secretario de Serviços de Comunicação Eletrônica. 

(À Comissão de Ciência, Tecnologia, Ino-
vação, Comunicação e Informática – decisão 
terminativa.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 315, DE 2007 

(Nº 101/2007, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga autorização 
à Associaçao Comunitaria de Radiodifusão 
Desenvolvimento Artístico e Cultural de So-
brália para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Sobrália, Estado 
de Minas Gerais.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 52 de 15 de fevereiro de 2006, que outorga au-
torização à Associação Comunitária de Radiodifusão 
Desenvolvimento Artístico e Cultural de Sobrália para 
executar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusivi-
dade, serviço de radiodifusão comunitária na Cidade 
de Sobrália, Estado de Minas Gerais.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 1.052, DE 2006

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhado de 
Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, o ato constante da Portaria nº 52, 
de 15 de fevereiro de 2006, que outorga autorização à 
Associação Comunitária de Radiodifusão Desenvolvi-
mento Artístico e Cultural de Sobrália para executar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária no município de 
Sobrália, Estado de Minas Gerais.

Brasília, 6 de dezembro de 2006. – Luiz Inácio 
da Silva 
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MC nº 89 EM

Brasília, 22 de fevereiro de 2006

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de Ou-

torga de Autorização e respectiva documentação para 
que a entidade Associação Comunitária de Radiodifu-
são Desenvolvimento Artístico e Cultural de Sobrália, 
no Município de Sobrália, Estado de Minas Gerais, 
explore o serviço de radiodifusão comunitária, em con-
formidade com o caput do art. 223, da Constituição e 
a Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998.

2. A referida entidade requereu ao Ministério 
das Comunicações sua inscrição para prestar o ser-
viço de radiodifusão comunitária, cuja documentação 
inclui manifestação de apoio da comunidade, numa 
demonstração de receptividade da filosofia de criação 
desse braço da radiodifusão, de maneira a incentivar 
o desenvolvimento e a sedimentação da cultura geral 
das localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da inicia-
tiva comandada por Vossa Excelência, essas ações 
permitem que as entidades trabalhem em conjunto 
com a comunidade, auxiliando não só no processo 
educacional, social e cultural mas, também, servem 
de elo à integração, por meio de informações bené-
ficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, foram efetuadas 
análises técnica e jurídica da petição apresentada, 
constando a inexistência de óbice legal e normativo 
ao pleito, o que se conclui da documentação de ori-
gem, consubstanciada no Processo Administrativo nº 
53710.000416/99, que ora faço acompanhar, com a 
finalidade de subsidiar os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos constitu-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, – Helio Calixto da Costa.

 
PORTARIA Nº 52, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2006

O Ministro de Estado das Comunicações, no 
uso de suas atribuições, considerando o disposto no 
inciso II do art. 9º e art. 19 do Decreto nº 2.615, de 3 
de junho de 1998, na Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro 
de 1998, e tendo em vista o que consta do Processo 
Administrativo nº 53710.000416/99 e do Parecer/MC/
Conjur/GAT/nº 0217 – 1.08/2006, resolve:

Art. 1º Outorgar autorização à Associação Co-
munitária de Radiodifusão Desenvolvimento Artístico 
e Cultural de Sobrália, com sede na Rua Francisco 
Pereira Neves, nº 37 – Centro, no Município de So-

brália, Estado de Minas Gerais, para executar serviço 
de radiodifusão comunitária, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei 
nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2º A entidade autorizada deverá operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 19º13’58”S e longitude em 
42º05’52”W, utilizando a freqüência de 104,9 MHz.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço, em caráter definitivo, no 
prazo de seis meses a contar da data de publicação 
do ato de deliberação.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Hélio Costa.

RELATÓRIO FINAL  
ENTIDADE SELECIONADA E  

COM CONCORRENTES 

RELATÓRIO Nº 273/2005/RADCOM/DOS/SSCE/MC

Referência: Processo 53.710.000.416/99,

protocolizado em 13 de abril de 1999.

Objeto: Requerimento de autorização para a explora-
ção do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado: Associação Comunitária de Radiodifusão 
Desenvolvimento Artístico e Cultural de Sobrália, mu-
nicípio de Sobrália, Estado de Minas Gerais.

I – Introdução

1. A Associação Comunitária de Radiodifusão 
Desenvolvimento Artístico e Cultural de Sobrália, ins-
crita no CNPJ sob o número 02.829.408/0001-04, no 
Estado de Minas Gerais, com sede na Rua Francisco 
Pereira Neves, 37 – Centro, no município de Sobrá-
lia, dirigiu-se ao Senhor Ministro de Estado das Co-
municações, conforme requerimento datado de 9 de 
abril de 1999, subscrito por representante legal, no 
qual demonstrou interesse na exploração do Servi-
ço de Radiodifusão Comunitária nos termos do arti-
go 12, do Regulamento do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 3 
de junho de 1998.

2. A entidade, que doravante passa a ser tra-
tada como requerente, baseou o seu pleito nos ter-
mos do Aviso de Habilitação publicado no Diário Ofi-
cial da União – DOU, de 28 de janeiro de 2004 que 
contempla a localidade onde pretende instalar o seu 
transmissor, assim como o sistemas, irradiante e res-
pectivo estúdio.
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3. Em atendimento à citada convocação e ainda, 
considerando a distância de 4km entre as interessadas 
nesta localidade, comunicamos que o requerimento de 
outra entidade foi objeto de exame por parte do Depar-
tamento de Outorga de Serviços, vez que apresentou 
sua solicitação para a mesma área de interesse, tendo 
sido seu processo devidamente analisado e arquivado. 
O motivo do arquivamento, bem como a indicação da 
relação constando o respectivo nome e processo, se 
encontra abaixo explicitada:

a) Associação Comunitária da População 
Solidária de Sobrália MG “ACPOSSO” -Pro-
cesso nº 53.100.000.495/04, arquivado pelos 
seguintes fatos e fundamentos: considerando 
o interesse inicial a um possível acordo entre 
as interessadas na localidade de Sobrália e em 
atendimento ao subitem 10.2 da Norma Com-
plementar nº 01/2004 -Norma Complementar 
do Serviço de Radiodifusão Comunitária, este 
Ministério sugeriu o entendimento associativo 
entre as mesmas. Ocorre que diante da impossi-
bilidade de concretização do acordo proposto, e 
considerando a negativa das entidades envolvi-
das e em respeito ao que dispõe o subitem 10.3, 
alínea b da Norma Complementar nº 1/2004, 
foi aplicado o critério da Representatividade, o 
qual consistiu na seleção da Entidade que havia 
apresentado a maior pontuação ponderada de 
manifestações de apoio, sendo selecionada a 
Associação Comunitária de Radiodifusão De-
senvolvimento Artístico e Cultural se Sobrália, 
conforme comunicado à entidade por meio do 
Ofício nº 2.766/05, datado de 9-5-2005, cuja 
cópia do ofício e respectivo AR Postal se encon-
tram anexos. Saliente-se que, frente à ciência do 
arquivamento dos autos, a entidade apresentou 
solicitação para reconsideração desta decisão, 
tendo sido a mesma objeto de análise pelo De-
partamento que decidiu pela não reconsideração 
conforme os fatos e fundamentos dispostos no 
Ofício nº 5.947/05 de 19-9-2005. Ressalte-se 
que até a presente data 17-11-2005, a Entidade 
não ingressou com recurso.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos 

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às normas e critérios estabelecidos para 
regular a análise dos requerimentos, passou ao exa-
me do pleito formulado pela requerente, de acordo 
com petição de folha 1, bem como toda a documen-
tação apresentada e vem por meio deste, relatar toda 
a instrução do presente processo administrativo, em 

conformidade, com a legislação, especialmente a Lei 
nº 9.612, de 19-2-1998, o Regulamento do Serviço 
de Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto-
Lei nº 2.615, de 3-3-1998 e Norma Complementar nº 
01(2004, de 26-1-2004.

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em área 
abrangida pelo círculo de raio igual a 1km, com centro 
localizado na Praça São Geraldo, 8-A, no Município 
de Sobrália, Estado de Minas Gerais, de coordenadas 
geográficas em .19º14’43”S de latitude e 42º6’17”W de 
longitude. Estas coordenadas foram alteradas, antes 
mesmo da primeira análise conforme formulário de 
informações técnicas apresentado.

6. A análise técnica inicial desenvolvida, demons-
tra que as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser mantidas, pelo que se depreende da memória do 
documento de folhas 96 e 97, denominado de “Roteiro 
de Análise Técnica de RadCom”, que por sua vez trata 
de outros dados, quais sejam: informações sobre ge-
ração de coordenadas geográficas, instruções sobre 
coordenadas coincidentes com os levantamentos do 
IBGE, compatibilização de distanciamento do canal, 
situação da estação em faixa de fronteira, endereço 
proposto para instalação da antena; planta de arru-
amento, endereços da sede e do sistema irradiante, 
outros dados e conclusão. Vale salientar que quando 
do atendimento ao aviso, a entidade apontou novas 
coordenadas e endereço, o que foi objeto de análise e 
conclusão por este Departamento, que constatou a pos-
sibilidade de aceitação dos novos dados. Ressalte-se 
que as coordenadas do local de instalação participante 
do Aviso nº 1/2004 não são as mesmas que a tornaram 
a selecionada, pois, a Requerente apresentou novo 
local para a instalação do sistema irradiante conforme 
fls. 3, 4, 6, 7, 8, 9, 14, 60 e 61. Os novos dados foram 
analisados e aceitos conforme fls.131 e 132. 

7. Diante do interesse no acordo entre as enti-
dades que se habilitaram mediante os processos nº 
53.710.000.416/99 e 53.100,000.495/04 e em obser-
vância ao subitens 10.2 e 10.3 e alíneas da Norma 
Complementar nº 1/2004, foi encaminhado ofício 
para que se estabelecesse uma associação entre as 
mesmas, ocorre que, frente à negativa das entida-
des e considerando o decurso do prazo concedido, 
utilizou-se o critério de seleção apontado no subitem 
10.3 alínea b da Norma Complementar nº 1/2004, do 
qual constatou-se que a requerente conta com maior 
número de manifestações em apoio que a sua concor-
rente, em decorrência de tal fato a Entidade foi sele-
cionada. Considerando a seleção desta requerente, 
bem como a documentação que foi encaminhada pela 
requerente, constataram-se pendências passíveis do 
cumprimento das seguintes exigências: apresentação 
da documentação elencada no subitem 7.1 alíneas 
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a, b, c, d, e, g, h, i, j da Norma Complementar nº 
1/2004, comprovação de necessária alteração esta-
tutária, cópia do CNPJ retificado da requerente e de-
claração do endereço da sede, tendo sido solicitada 
a apresentação do projeto técnica, em conformidade 
com o disposto no subitem 12.1 e alíneas da citada 
Norma (fls.104 a 173).

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” -fl. 9, firmado 
pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro 
de verificação de instalação da estação, constatan-
do-se conformidade com a Norma Complementar nº 
1/2004, em especial às exigências inscritas em seu 
subitem 12.1 e alíneas, conforme observa-se nas 
folhas 131 e 132. Ressaltamos que nestes documen-
tos constam as seguintes informações: identificação 
da entidade; os endereços da sede administrativa e 
de localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio; características técnicas dos equipamentos 
(transmissor) e acessórios (antena e cabo coaxial), 
com indicação da potência efetiva irradiada e inten-
sidade de campo no limite da área de serviço, dia-
gramas de irradiação do sistema irradiante e carac-
terísticas elétricas.

9. Por fim, a documentação exigida pela legislação 
específica e contida nos autos, mais especificamente 
no intervalo de folhas 1 a 173 dos autos, corresponde 
ao que se segue:

– Estatuto Social devidamente registrado 
e em conformidade com os preceitos dipos-
tos no Código Civil Brasileiro e adequados 
às finalidades e requisitos da Lei nº 9.612/98 
e pressupostos da Norma Complementar nº 
1/2004;

– ata de constituição e atual ata de elei-
ção dos dirigentes, devidamente registradas e 
em conformidade com os preceitos dispostos 
no Código Civil Brasileiro e adequados às fi-
nalidades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

– comprovantes relativos a maioridade 
e nacionalidade dos dirigentes;

– manifestações de apoio à iniciativa da 
requerente, formulado e encaminhados pela 
comunidade;

– Projeto Técnico conforme disposto no 
subitem 12.1 e alíneas da Norma Complemen-
tar nº 1/2004;

– declarações relativas aos integrantes do 
quadro administrativo da requerente, demons-
trando a sua regularidade, conforme indicado 
nas alíneas h, i e j da Norma Complementar 
nº 1/2004 e ainda, demais declarações e do-
cumentos requeridos com intuito de confirmar 
alguns dados informados.

III – Conclusão/Opinamento

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação 
de interessados na exploração do Serviço de Radio-
difusão Comunitária, conclui a instrução dos presen-
tes autos, após detido exame do rol de documentos, 
os quais estão compatíveis com a legislação atinente, 
seguindo-se abaixo as informações básicas sobre a 
entidade:

• nome
Nome. Associação Comunitária de Radiodifusão 

Desenvolvimento Artístico e Cultural de Sobrália;

• quadro diretivo

NOME DO DIRIGENTE CARGO

Vera Lúcia Fabian Melo Presidente

Everaldo Rodrigues Vieira Vice-Presidente

Maria Aparecida de Jesus Ferreira Secretária

João Rodrigues Soares Tesoureiro

• localização do transmissor, sistema irra-
diante e estúdio

Rua Francisco Pereira Neves, nº 37 – Centro, 
Município de Sobrália, Estado de Minas Gerais;

• coordenadas geográficas
19º13’58” de latitude e 42º5’52” de longitude, 

correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls. 131 e 132, 
bem como “Formulário de Informações Técnicas” -fls. 
9 e que se referem à localização da estação.

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimento 
do pedido formulado pela Associação Comunitária de 
Radiodifusão Desenvolvimento Artístico e Cultural de 
Sobrália, no sentido de conceder-lhe a autorização para 
a exploração do serviço de radiodifusão comunitária, na 
localidade pretendida, dentro das condições circunscri-
tas no Processo Administrativo nº 53.710.000.416/99, 
de 13 de abril de 1999.

Brasília, 17 de novembro de 2005. – Aline Oli-
veira Prado Magalhães Lopes, Relator da conclusão 
Jurídica – Neide Aparecida da Silva, Relatora da 
conclusão Técnica.

De acordo.
À consideração do Senhor Diretor do Departa-

mento de Outorga de Serviços.
Brasília, 17 de novembro de 2005. – Alexandra 

Luciana Costa, Coordenadora de Serviço de Radio-
difusão Comunitária.

De acordo.
À consideração do Senhor Secretário de Serviços 

de Comunicação Eletrônica.
Brasília, 24 de novembro de 2005. – Carlos Al-

berto Freire Resende, Diretor do Departamento de 
Outorga de Serviços.
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Aprovo o Relatório n 0273/2005/RADCOM/DOS/
SSCE/MC. Encaminhe-se à Consultoria Jurídica para 
exame e parecer.

Brasília,25 de novembro de 2005. – Joanilson 
L. B. Ferreira, Secretário de Serviços de Comunica-
ção Eletrônica

(À Comissão de Ciência, Tecnologia, Ino-
vação, Comunicação e Informática – decisão 
terminativa.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 316, DE 2007 

(Nº 107/2007, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à Rádio Copas Verdes de Pru-
dentópolis Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modu-
lada na cidade de Prudentópolis, Estado 
do Paraná.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 2.361, de 5 de novembro de 2002, que 
renova por 10 (dez) anos, a partir de 30 de setembro 
de 1998, a permissão outorgada à Rádio Copas Ver-
des de Prudentópolis Ltda., para explorar, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidade de Prudentópolis, Es-
tado do Paraná.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 1.090, DE 2006

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com 

o § 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à apre-
ciação de Vossas Excelências, acompanhado de Ex-
posição de Motivos do Senhor Ministro de Estado das 
Comunicações, o ato constante da Portaria nº 2.361, 
de 5 de novembro de 2002, que renova, a partir de 30 
de setembro de 1998, a permissão outorgada à Rádio 
Copas Verdes de Prudentópolis Ltda., para explorar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na cidade de Prudentópolis, Estado do Paraná.

Brasília, 14 de dezembro de 2006. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

MC Nº 417 EM

Brasília, 4 de setembro de 2006

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli-
ca,

1. Submeto à apreciação de Vossa Excelência a 
inclusa Portaria, publicada no Diário Oficial da União 

do dia 30 de janeiro de 2003, pela qual foi renovada a 
permissão originariamente outorgada a Rádio Copas 
Verdes de Prudentópolis Ltda. por meio da Portaria nº 
465, de 29 de setembro de 1988, publicada no Diário 
Oficial da União do dia 30 subseqüente, para explo-
rar, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifu-
são sonora em freqüência modulada, no Município de 
Prudentópolis, Estado do Paraná.

2. Cumpre ressaltar que os órgãos técnicos e a 
Consultoria Jurídica deste Ministério manifestaram-se 
sobre o pedido, considerando-o de acordo com a legis-
lação aplicável e demonstrando possuir a entidade as 
qualificações necessárias à renovação da permissão, o 
que me levou a deferir o requerimento de renovação.

3. Esclareço que, nos termos do § 3º do art. 223 
da Constituição Federal, o ato de renovação somente 
produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, para onde solicito seja encaminhado o referido 
ato, acompanhado do Processo nº 53740.000694/98, 
que lhe deu origem.

Respeitosamente, – Hélio Calixto da Costa.

PORTARIA Nº 2.361,  
DE 5 DE NOVEMBRO DE 2002

O Ministro de Estado das Comunicações, no 
uso de suas atribuições, conforme o disposto no art. 
6º, inciso II, do Decreto nº 88.066, de 26 de janeiro de 
1983, e tendo em vista o que consta do Processo nº 
53740.000694/98, resolve:

Art. 1º Renovar, de acordo com o art. 33, § 3º, da 
Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962, por dez anos, 
a partir de 30 de setembro de 1998, a permissão ou-
torgada à Rádio Copas Verdes de Prudentópolis Ltda., 
para explorar, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada, na cida-
de de Prudentópolis, Estado do Paraná, cuja outorga 
foi deferida pela Portaria nº 465, de 29 de setembro 
de 1988, publicada no Diário Oficial da União em 30 
subseqüente.

Art. 2º A exploração do serviço de radiodifusão, 
cuja outorga é renovada por esta Portaria, reger-se-á 
pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis sub-
seqüentes e seus regulamentos.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação. – Juarez Quadros do Nascimento.
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 317, DE 2007 

(Nº 134/2007, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga autorização 
à Associação Cultural de Difusão Comuni-
tária para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Paranã, Estado 
do Tocantins.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 93 de 21 de março de 2007, que outorga 
autorização à Associação Cultural de Difusão Comu-
nitária para executar, por 10 (dez) anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade da Paranã, Estado do Tocantins.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 298, DE 2007

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com 

o § 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à apre-
ciação de Vossas Excelências, acompanhado de Ex-
posição de Motivos do Senhor Ministro de Estado das 
Comunicações, o ato constante da Portaria nº 93, de 
21 de março de 2007, que outorga autorização à Asso-
ciação Cultural de Difusão Comunitária para executar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária no município de 
Paranã, Estado do Tocantins.

Brasília, 2 de maio de 2007. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.

MC Nº 52 EM

Brasília, 29 de março de 2007

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de Ou-

torga de Autorização e respectiva documentação para 
que a Associação Cultural de Difusão Comunitária, no 
Município de Paranã, Estado do Tocantins, explore o 
serviço de radiodifusão comunitária, em conformida-
de com o caput do art. 223, da Constituição e a Lei nº 
9.612, de 19 de fevereiro de 1998.

2. A entidade requereu ao Ministério das Co-
municações sua inscrição para prestar o serviço de 
radiodifusão comunitária, cuja documentação inclui 
manifestação de apoio da comunidade, numa demons-
tração de receptividade da filosofia de criação desse 
braço da radiodifusão, de maneira a incentivar o de-
senvolvimento e a sedimentação da cultura geral das 
localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da inicia-
tiva comandada por Vossa Excelência, essas ações 
permitem que as entidades trabalhem em conjunto 
com a comunidade, auxiliando não só no processo 
educacional, social e cultural mas, também, servem 
de elo à integração, por meio de informações bené-
ficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, foram efetuadas 
análises técnica e jurídica da petição apresentada, 
constando a inexistência de óbice legal e normativo 
ao pleito, o que se conclui da documentação de ori-
gem, consubstanciada no Processo Administrativo nº 
53000.016756/04, que ora faço acompanhar, com a 
finalidade de subsidiar os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos constitu-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, – Helio Calixto da Costa.

PORTARIA Nº 93, DE 21 DE MARÇO DE 2007

O Ministro de Estado das Comunicações, no 
uso de suas atribuições, considerando o disposto no 
inciso II do art. 9º e art. 19 do Regulamento do Serviço 
de Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto 
nº 2.615, de 3 de junho de 1998, e na Lei nº 9.612, de 
19 de fevereiro de 1998, e tendo em vista o que consta 
do Processo Administrativo nº 53000.016756/04 e do 
Parecer/MC/Conjur/PAS/nº 0345 -1.08/2007, resolve:

Art. 1º Outorgar autorização a Associação Cul-
tural de Difusão Comunitária, com sede na Avenida 
C. Q. 28 L. 6 – Setor Central, no Município de Paranã, 
Estado do Tocantins, para executar serviço de radiodi-
fusão comunitária, pelo prazo de dez anos, sem direito 
de exclusividade.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei 
nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2º A entidade autorizada deverá operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 12º36’54”S e longitude em 
47º52’18”W, utilizando a freqüência de 87,9 MHz.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entida-
de iniciar a execução do serviço, em caráter definitivo, 
no prazo de seis meses a contar da data de publicação 
do ato de deliberação.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Hélio Costa, Ministro de Estado das 
Comunicações.
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RELATÓRIO Nº 51 /2007/RADCOM/DOS/SSCE/MC

Referência: Processo nº 53000.016756/04 protocoli-
zado em 5-5-2004.

Objeto: Requerimento de autorização para a explora-
ção do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado: Associação Cultural de Difusão comuni-
tária, Município de Paranã, Estado do Tocantins.

I – Introdução

1. A Associação Cultural de Difusão Comunitária 
inscrita no CNPJ sob o número 06.180.920/0001-15, 
no Estado do Tocantins, com sede na Avenida C. Q. 
28 -Lote 6 -Setor Central, Município de Paranã, dirigiu-
se ao Senhor Ministro de Estado das Comunicações, 
conforme requerimento datado de 19 de abril de 2004, 
subscrito por representante legal, no qual demonstrou 
interesse na exploração do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária nos termos do art. 12, do Regulamento do 
Serviço de Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo 
Decreto nº 2.615, de 3 de junho de 1998.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da 
União – DOU de 26-1-2004 que contempla a localidade 
onde pretende instalar o seu transmissor, assim como 
o sistema irradiante e respectivo estúdio.

3. Em atendimento à citada convocação e ainda, 
considerando a distância de 4Km entre as interes-
sadas nesta localidade, comunicamos que apenas 
a mencionada entidade demonstrou seu interesse 
na prestação do referido serviço, não havendo con-
correntes.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às normas e critérios estabelecidos para 
a regular análise dos requerimentos, passou ao exame 
do pleito formulado pela requerente, de acordo com 
petição de folha nº 1, bem como toda a documenta-
ção apresentada e vem por meio deste, relatar toda 
a instrução do presente processo administrativo, em 
conformidade com a legislação, especialmente a Lei 
nº 9.612, de 19-2-1998, o Regulamento do Serviço 
de Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decre-
to nº 2.615, de 3-3-1998 e Norma Complementar nº 
1/2004.

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em 
área abrangida pelo círculo de raio igual a 1km, com 
centro localizado na Praça Padre Pedrocílio 146 -cen-

tro, no Município de Paranã, Estado do Tocantins, de 
coordenadas geográficas em 12º37’03”S de latitude e 
47º52’33”W de longitude.

6. A análise técnica inicial desenvolvida, demons-
tra que as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser mantidas, pelo que se depreende da memória do 
documento de folhas nº 97, denominado de “Roteiro 
de Análise Técnica de RadCom”, que por sua vez trata 
de outros dados, quais sejam: informações sobre ge-
ração de coordenadas geográficas, instruções sobre 
coordenadas coincidentes com os levantamentos do 
IBGE, compatibilização de distanciamento do canal, 
situação da estação em faixa de fronteira, endereço 
proposto para instalação da antena; planta de arru-
amento, endereços da sede e do sistema irradiante, 
outros dados e conclusão. Vale salientar que ao final, 
a entidade apontou novas coordenadas e endereço, 
o que foi objeto de análise e conclusão por este De-
partamento, que constatou a possibilidade de aceita-
ção dos novos dados.

7. Considerando a seleção desta requerente, 
bem como a documentação que foi encaminhada 
pela requerente, constataram-se pendências passí-
veis do cumprimento das seguintes exigências: apre-
sentação da documentação elencada no subitem 7.1 
alíneas e e i, da Norma Complementar nº 1/2004, e 
declaração do endereço da sede, tendo sido solicitada 
a apresentação do projeto técnico, em conformidade 
com o disposto no subitem 12.1 e alíneas da citada 
Norma (fls. 100 a 206).

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” -fls. 208 e 209, 
firmado pelo engenheiro responsável, seguindo-se o 
roteiro de verificação de instalação da estação, cons-
tatando-se conformidade com a Norma Complementar 
1/2004, em especial as exigências inscritas em seu 
subitem 12.1 e alíneas, conforme observa-se nas fo-
lhas 228 a 230. Ressaltamos que nestes documentos 
constam as seguintes informações: identificação da 
entidade; os endereços da sede administrativa e de lo-
calização do transmissor; sistema irradiante e estúdio; 
características técnicas dos equipamentos (transmissor) 
e acessórios (antena e cabo coaxial), com indicação 
da potência efetiva irradiada e intensidade de campo 
no limite da área de serviço; diagramas de irradiação 
do sistema irradiante e características elétricas.

9. Por fim, a documentação exigida pela legislação 
específica e contida nos autos, mais especificamente 
no intervalo de folhas 4 a 227, dos autos, corresponde 
ao que se segue:

• Estatuto Social devidamente registrado 
e em conformidade com os preceitos dispostos 
no Código Civil Brasileiro e adequados às finali-
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dades e requisitos da Lei nº 9.612/98 e pressu-
postos da Norma Complementar nº 1/2004;

• ata de constituição e atual ata de eleição 
dos dirigentes, devidamente registradas e em 
conformidade com os preceitos dispostos no 
Código Civil Brasileiro e adequados às finali-
dades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• comprovantes relativos a maioridade e 
nacionalidade dos dirigentes;

• manifestações de apoio à iniciativa da 
requerente, formulados e encaminhados pela 
comunidade;

• Projeto Técnico conforme disposto no 
subitem 12.1 e alíneas da Norma Comple-
mentar 1/2004;

• declarações relativas aos integrantes do 
quadro administrativo da requerente, demons-
trando a sua regularidade, conforme indicado 
nas alíneas h, i e j da Norma Complementar 
1/2004 e ainda, demais declarações e docu-
mentos requeridos com intuito de confirmar 
alguns dados informados.

III -Conclusão

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação 
de interessados na exploração do Serviço de Radio-
difusão Comunitária, conclui a instrução dos presen-
tes autos, após detido exame do rol de documentos, 
os quais estão compatíveis com a legislação atinente, 
seguindo-se abaixo as informações básicas sobre a 
entidade:

• nome
Associação Cultural de Difusão Comunitária;

• quadro diretivo

NOME DO DIRIGENTE CARGO

América Bezerra Gerais e Meneses Presidente

Lucas da Cunha Viana Vice-Presidente

José Alves Peixoto Secretário Geral

Eliziano Souza Romano Segundo Secretário

Aldo Ferreira Batista Tesoureiro

Wilker Divino R. Barreto Segundo Tesoureiro

José Maria Ferreira Leite Diretor de Operações

Jurandir Abreu de Souza Vice Diretor de Opera-
ções

Alexandre Cabral Ferreira Diretor Cultural e de 
 Comunicação Social

Josemar José Nepumuceno Vice Diretor Cultural e  
de Comunicação Social

Jesus Divino Anes Barbosa Diretor de Patrimônio

• localização do transmissor, sistema irra-
diante e estúdio 

Avenida C s/nº -Vila Nova, Município de Paranã, 
Estado do Tocantins.

• coordenadas geográficas
12º36’54” de latitude e 47º52’18” de longitude, 

correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” -fls. 228 e 229, bem 
como “Formulário de Informações Técnicas” -fls. 208 e 
209 e que se referem à localização da estação.

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferi-
mento do pedido formulado pela Associação Cultural 
de Difusão Comunitária, no sentido de conceder-lhe a 
autorização para exploração do serviço de radiodifu-
são comunitária, na localidade pretendida, dentro das 
condições circunscritas no Processo Administrativo nº 
53.000.016.756/04 de 5 de maio de 2004.

Brasília, 8 de fevereiro de 2007. – Alexandra Lu-
ciana Costa, Relator da Conclusão Jurídica – Neide 
Aparecida da Silva, Relator da Conclusão Técnica.

De acordo.
À consideração do Senhor Diretor do Departa-

mento de Outorga de Serviços .
Brasília, 8 de fevereiro de 2007. – Alexandra 

Luciana Costa, Coordenador-Geral.
De acordo.
À consideração do Senhor Secretário de Serviços 

de Comunicação Eletrônica.
Brasília, 8 de fevereiro de 2007. – Carlos Alberto 

Freire Resende, Diretor do Departamento de Outorga 
de Serviços.

Aprovo o Relatório nº 51/2007/RADCOM/DOS/
SSCE/MC. Encaminhe-se à Consultoria Jurídica para 
exame e parecer.

Brasília, 8 de fevereiro de 2007. – Zilda Beatriz 
S. de Campo Abreu, Secretário de Serviços de Co-
municação Eletrônico.

(À Comissão de Ciência, Tecnologia, Ino-
vação, Comunicação e Informática – em deci-
são terminativa.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 318, DE 2007 

(Nº 136/2007, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga autorização 
à Associaçao Comunitaria Integração FM 
para executar serviço de radiodifusão co-
munitária na cidade de Bela Vista, Estado 
de Mato Grosso do Sul.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 593 de 10 de novembro de 2003, que outorga 
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autorização à Associação Comunitária Integração FM 
para executar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclu-
sividade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Bela Vista, Estado de Mato Grosso do Sul.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 832, DE 2004

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com 

o § 3º do art. 223, da Constituição, submeto à apre-
ciação de Vossas Excelências, acompanhado de Ex-
posição de Motivos do Senhor Ministro de Estado das 
Comunicações, o ato constante da Portaria nº 593, de 
10 de novembro de 2003, que outorga autorização à 
Associação Comunitária Integração FM para executar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Bela 
Vista, Estado de Mato Grosso do Sul.

Brasília, 10 dezembro de 2004. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

MC Nº 491 EM

Brasília, 26 de novembro de 2003

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de ou-

torga de autorização e respectiva documentação para 
que a entidade Associação Comunitária Integração FM, 
na cidade de Bela Vista, Estado de Mato Grosso do 
Sul, explore o serviço de radiodifusão comunitária, em 
conformidade com o caput do art. 223, da Constituição 
e a Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998.

2. A referida entidade requereu ao Ministério das 
Comunicações sua inscrição para prestar o serviço, 
cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da 
filosofia de criação desse braço da radiodifusão, de ma-
neira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação 
da cultura geral das localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da inicia-
tiva comandada por Vossa Excelência, essas ações 
permitem que as entidades trabalhem em conjunto 
com a comunidade, auxiliando não só no processo 
educacional, social e cultural mas, também, servem 
de elo à integração, por meio de informações bené-
ficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, cumpre informar que o 
Grupo de Trabalho, instituído por meio da Portaria nº 83, 
de 24 de março de 2003, com a finalidade de proceder 
criteriosa análise dos processos pendentes, referentes 

à autorização de funcionamento e execução das Rádios 
Comunitárias, manifestou-se favoravelmente ao pleito, 
constatando a legalidade e a regularidade do Processo 
Administrativo nº 53700.001482/98, que ora faço acompa-
nhar, com a finalidade de subsidiar os trabalhos finais.

Em conformidade com os preceitos educacionais 
e legais, a outorga de autorização, objeto do presente 
processo, passará a produzir efeitos legais somente 
após deliberação do Congresso Nacional, a teor do § 
3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, – Miro Teixeira.

PORTARIA Nº 593,  
DE 10 DE NOVEMBRO DE 2003

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, considerando o disposto no inciso 
II do art. 9º e art. 19 do Decreto nº 2.615, de 3 de junho 
de 1998, na Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, 
e tendo em vista o que consta do Processo Adminis-
trativo nº 53700.001482/98 e do Parecer/Conjur/MC 
nº 1421/2003, resolve:

Art. 1º Outorgar autorização à Associação Co-
munitária Integração FM, com sede na Rua Barão do 
Ladário, nº 1.686 -Centro, na cidade de Bela Vista, 
Estado de Mato Grosso Sul, para executar serviço de 
radiodifusão comunitária, pelo prazo de dez anos, sem 
direito de exclusividade.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei 
nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2º A entidade autorizada deverá operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 22º06º13”S e longitude em 
56º31º58”W, utilizando a freqüência de 104,9 MHz.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço, em caráter definitivo, no 
prazo de seis meses a contar da data de publicação 
do ato de deliberação.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Miro Teixeira.

RELATÓRIO Nº 300 /2003-DOSR/SSR/MC

Referência: Processo nº 53.700.001.482-98, protoco-
lizado em 17-9-1998.

Objeto: Requerimento de autorização para a explora-
ção do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado: Associação Comunitária Integração FM, 
localidade de Bela Vista, Estado do Mato Grosso do 
Sul.
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I – Introdução

A Associação Comunitária Integração FM, inscrita 
no CNPJ sob o número 2.490.044/0001-72, no Estado 
do Mato Grosso do Sul, com sede na Rua Barão do 
Ladário, nº 1.686, Centro, cidade de Bela Vista, dirigiu-
se ao Senhor Ministro de Estado das Comunicações, 
conforme requerimento datado de 29 de abril de 1998, 
subscrito por representante legal, no qual demonstrou 
interesse na exploração do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária nos termos do artigo 12, do Regulamen-
to do Serviço de Radiodifusão Comunitária, aprovado 
pelo Decreto nº 2.615, de 3 de junho de 1998.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da 
União -DOU, de 18 de março de 1999, que contempla a 
localidade onde pretende instalar o seu transmissor, as-
sim como o sistema irradiante e respectivo estúdio.

3. Em atendimento à citada convocação e ainda, 
considerando a distância de 4 Km entre as interessadas 
nesta localidade, comunicamos que o requerimento de 
outras duas (2) entidades foram objeto de exame por 
parte do Departamento de Outorga de Serviços, vez 
que apresentaram suas solicitações para a mesma área 
de interesse, tendo sido seus processos devidamente 
analisados e arquivados. Os motivos dos arquivamen-
tos, bem como a indicação da relação constando os 
respectivos nomes e processos, se encontram abaixo 
explicitadas:

a) Associação Comunitária de Desen-
volvimento Art. E Cult. de Bela Vista -ACOBEL 
-Processo nº 53.700.000.651-99, arquivado pe-
los seguintes fatos e fundamentos: “A Entidade 
não cumpriu as exigências elencadas no Oficio 
nº 4.548/00, datado de 29-11-00, AR Postal em 
8-12-00, configurando a perda do prazo polo 
decurso do tempo”, conforme comunicado à 
entidade por meio do oficio nº 1.708/01, datado 
de 19 de março de 2001 (cópia anexa ).

b) Associação e Movimento Comuni-
tário Rádio e TV Fronteira FM -Processo nº 
53.700.000.121-99, arquivado pelos seguin-
tes fatos e fundamentos: “ Diante da impossi-
bilidade da concretização do acordo proposto 
pelo Ministério das Comunicações, utilizou-se 
o critério da Representatividade, ... do qual 
observou-se que esta Entidade apresentou 
menos manifestações em apoio que sua con-
corrente ...” conforme comunicado à entidade 
por meio do ofício nº 2.992/03, datado de 30 
de abril de 2003, (cópia anexa).

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às Normas e critérios estabelecidos para 
a regular análise dos requerimentos, passou ao exa-
me do pleito formulado pela requerente, de acordo 
com petição de folha 1, bem como toda a documen-
tação apresentada e vem por meio deste, relatar toda 
a instrução do presente processo administrativo, em 
conformidade com a legislação, especialmente a Lei 
nº 9.612, de 19-2-1998, o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 
2.615, de 3-3-1998 e Norma Complementar nº 2/98, 
de 6-8-1998.

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em 
área abrangida pelo círculo de raio igual a 1km, com 
centro localizado na Rua Barão do Ladário, nº 1686, 
Centro, na cidade de Bela Vista, Estado do Mato Gros-
so do Sul, de coordenadas geográficas em 22º06’13”S 
de latitude e 56º31’58”W de longitude.

6. A análise técnica desenvolvida, demonstra 
que as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser mantidas, pelo que se depreende da memória do 
documento de folhas 296-299, denominado de “Roteiro 
de Análise Técnica de RadCom”, que por sua vez trata 
de outros dados, quais sejam: informações sobre ge-
ração de coordenadas geográficas, instruções sobre 
coordenadas coincidentes com os levantamentos do 
IBGE, compatibilização de distanciamento do canal, 
situação da estação em faixa de fronteira, endereço 
proposto para instalação da antena; planta de arru-
amento, endereços da sede e do sistema irradiante, 
outros dados e conclusão.

 7. Das análises técnico-jurídicas realizadas e 
considerando a documentação que foi encaminhada 
pela requerente, constataram-se pendências passíveis 
do cumprimento das seguintes exigências: apresenta-
ção da documentação elencada no subitem 6.7 incisos 
II e IV da Norma 2/98, comprovação de necessária 
alteração estatutária, comprovação de registro e de-
claração do endereço da sede. Diante da regularidade 
técnico jurídica dos processo nº 53.700.000.121-99, 
referentes às interessadas na localidade e em obser-
vância ao disposto no subitem 6.10.1 da Norma 2/98, 
foi encaminhado oficio para que se estabelecesse 
uma associação entre as mesmas, ocorre que, fren-
te negativa das entidades e considerando o decurso 
do prazo concedido, utilizou-se o critério de seleção 
apontado no subitem 6.10.2 da Norma 0298, do qual 
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constatou-se que a requerente conta com maior núme-
ro de manifestações em apoio que a sua concorrente, 
em decorrência de tal fato a Entidade foi selecionada, 
tendo sido solicitada a apresentação do projeto técni-
co (fls. 312-392).

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” -fls. 375, firmado 
pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro de 
verificação de instalação da estação, constatando-se 
conformidade com a Norma 2/98, em especial as exi-
gências inscritas em seu item 6.11, conforme observa-se 
nas folhas 395 e 396. Ressaltamos que nestes docu-
mentos constam as seguintes informações: identificação 
da entidade; os endereços da sede administrativa e de 
localização do transmissor, sistema irradiante e estúdio; 
características técnicas dos equipamentos (transmissor) 
e acessórios (antena e cabo coaxial), com indicação da 
potência efetiva irradiada e intensidade de campo no 
limite da área de serviço, diagramas de irradiação do 
sistema irradiante e características elétricas.

9. Por fim, a documentação exigida pela legislação 
específica é contida nos autos, mais especificamente 
no intervalo de folhas 1 a 397, dos autos, corresponde 
ao que se segue:

• Estatuto Social devidamente registrado 
e em conformidade com os preceitos dispos-
tos no Código Civil Brasileiro e adequados às 
finalidades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• ata de constituição e atual ata de eleição 
dos dirigentes, devidamente registradas e em 
conformidade com os preceitos dispostos no 
Código Civil Brasileiro e adequados às finali-
dades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• comprovantes relativos a maioridade e 
nacionalidade dos dirigentes;

• manifestações de apoio à iniciativa da 
requerente, formulados e encaminhados pela 
comunidade;

• planta de arruamento e declaração de 
acordo com o disposto no subitem 6.7 incisos 
XIX e X da Norma Complementar 2/98, bem 
como o Projeto Técnico conforme disposto 
no subitem 6.11 e incisos da Norma Comple-
mentar 2/98;

• declarações relativas aos integrantes do 
quadro administrativo da requerente, demons-
trando a sua regularidade, conforme indicado 
no subítem 6.7, incisos III, IV, V e VIII da Norma 
Complementar 2/98 e ainda, demais declara-
ções e documentos requeridos com intuito de 
confirmar alguns dados informados;

III – Conclusão/Opinamento

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação 
de interessados na exploração do Serviço de Radio-
difusão Comunitária, conclui a instrução dos presen-
tes autos, após detido exame do rol de documentos, 
os quais estão compatíveis com a legislação atinente, 
seguindo-se abaixo as informações básicas sobre a 
entidade:

• nome
Associação Comunitária Integração FM;

• quadro diretivo 
Presidente: Max Leite Chamorro
Vice-Presidente: Carmem Evanir Alves Chamorro
1º Secretário: Antônio Martinez
Tesoureiro : Ricardo Quintana Deniz
Diretor Exec.: Vera Fátima de Souza Pereira

• localização do transmissor, sistema irra-
diante e estúdio

Rua Barão de Ladário, nº 1686, Centro, cidade 
de Bela Vista, Estado do Mato Grosso do Sul.

• coordenadas geográficas
22º06’13 de latitude e 56º31’58” de longitude, 

correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” -fls. 395 e 396, bem 
como “Formulário de Informações Técnicas” -fls 375 e 
que se referem à localização da estação.

11. Por todo o exposto, opinamos pelo defe-
rimento do pedido formulado pela Associação Co-
munitária Integração FM, no sentido de conceder-
lhe a autorização para a exploração do serviço de 
radiodifusão comunitária, na localidade pretendida, 
dentro das condições circunscritas no Processo 
Administrativo nº 53.700.001.482-98, de 17 de se-
tembro de 1998.

Brasília, de 2003. – Sibela Leandra Portela, 
Relatora da Conclusão Jurídica – Regina Aparecida 
Monteiro, Relatora da Conclusão Técnica.

De acordo.
À consideração do Senhor Diretor do Departa-

mento de Outorga de Serviços.
Brasília, 15 de outubro de 2003. – Jayme Mar-

ques de Carvalho Neto, Coordenador-Geral de Ou-
torga de Serviços de Áudio e Imagem.

De acordo.
À consideração do Senhor Secretário de Serviços 

de Comunicação Eletrônica.
Brasília, 15 de outubro de 2003. – Carlos Al-

berto Freire Resende, Diretor do Departamento de 
Outorga de Serviços.
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Aprovo o Relatório nº 300/2003/DOSR/SSR/MC. 
Encaminhe-se à Consultoria Jurídica para exame e 
parecer.

Brasília, 15 de outubro de 2003. – Eugênio de 
Oliveira Fraga, Secretário de Serviços de Comunica-
ção Eletrônica.

(À Comissão de Ciência, Tecnologia, Ino-
vação, Comunicação e Informática – em deci-
são terminativa.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 319, DE 2007 

(Nº 190/2007, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga permissão à 
Sociedade Radiofônica Century Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidade de Terenos, 
Estado de Mato Grosso do Sul.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 967, de 20 de novembro de 2006, que ou-
torga permissão à Sociedade Radiofônica Century 
Ltda., para explorar, por 10 (dez) anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em fre-
qüência modulada na cidade de Terenos, Estado de 
Mato Grosso do Sul.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 305, DE 2007

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com o 

§ 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à apreciação 
de Vossas Excelências, acompanhado da Exposição de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunica-
ções, o ato constante da Portaria nº 967, de 20 de no-
vembro de 2006, que outorga permissão à Sociedade 
Radiofônica Century Ltda. para explorar, pelo prazo de 
dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radio-
difusão sonora em freqüência modulada no Município 
de Terenos, Estado de Mato Grosso do Sul.

Brasília, 3 de maio de 2007. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.

MC Nº 732 EM

Brasília, 29 de maio de novembro de 2006

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. De conformidade com as atribuições legais e re-

gulamentares cometidas a este Ministério, determinou-
se a publicação da Concorrência nº 94/2001-SSR/MC, 

com vistas à implantação de uma estação de radiodi-
fusão sonora em freqüência modulada, no Município 
de Terenos, Estado de Mato Grosso do Sul.

2. A Comissão Especial de Licitação, constituí-
da pela Portaria nº 811, de 29 de dezembro de 1997, 
e suas alterações, depois de analisar a documenta-
ção de habilitação e as propostas técnica e de preço 
pela outorga das entidades proponentes, com obser-
vância da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e da 
legislação específica de radiodifusão, concluiu que a 
Sociedade Radiofônica Century Ltda. (Processo nº 

53670.000900/2002) obteve a maior pontuação do 
valor ponderado, nos termos estabelecidos pelo Edi-
tal, tornando-se assim a vencedora da Concorrência, 
conforme ato da mesma Comissão, que homologuei, 
havendo por bem outorgar a permissão, na forma da 
Portaria inclusa.

3. Esclareço que, de acordo com o § 3º do art. 223 
da Constituição, o ato de outorga somente produzirá 
efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, 
para onde solicito seja encaminhado o referido ato.

Respeitosamente, – Hélio Calixto da Costa.

PORTARIA Nº 967,  
DE 20 DE NOVEMBRO DE 2006

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com o art. 32 do 
Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprova-
do pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 1963, 
com a redação que lhe foi dada pelo Decreto nº 1.720, 
de 28 de novembro de 1995, e tendo em vista o que 
consta do Processo nº 53670.000900/2002, Concor-
rência nº 94/2001-SSR/MC, resolve:

Art. 1º Outorgar permissão à Sociedade Radio-
fônica Century Ltda. para explorar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radio-
difusão sonora em freqüência modulada, no Município 
de Terenos, Estado de Mato Grosso do Sul.

Parágrafo único. A permissão ora outorgada reger-
se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis 
subseqüentes, regulamentos e obrigações assumidas 
pela outorgada em suas propostas.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do artigo 223, § 3º, da Constituição.

Art. 3º O contrato de adesão decorrente desta 
permissão deverá ser assinado dentro de sessenta 
dias, a contar da data de publicação da deliberação 
de que trata o artigo anterior, sob pena de tornar-se 
nulo, de pleno direito, o ato de outorga.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Hélio Costa.
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 320, DE 2007 

(Nº 193/2007, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à Radio Graúna de Palotina Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão so-
nora em freqüência modulada na cidade de 
Palatina, Estado do Paraná.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 2.556, de 22 de novembro de 2002, que renova 
por 10 (dez) anos, a partir de 24 de novembro de 2000, 
a permissão outorgada à Rádio Graúna de Palotina 
Ltda. para explorar, sem direito de exclusividade, ser-
viço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na cidade de Palotina, Estado do Paraná.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 1.089, DE 2006

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com 

o § 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à apre-
ciação de Vossas Excelências, acompanhado de Ex-
posição de Motivos do Senhor Ministro de Estado das 
Comunicações, o ato constante da Portaria nº 2.556, 
de 22 de novembro de 2002, que renova, a partir de 24 
de novembro de 2000, a permissão outorgada à Rádio 
Graúna de Palotina Ltda. para explorar, pelo prazo de 
dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de ra-
diodifusão sonora em freqüência modulada na cidade 
de Palotina, Estado do Paraná.

Brasília, 14 de dezembro de 2006. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

MC Nº 418 EM

Brasília, 4 de setembro de 2006

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Submeto à apreciação de Vossa Excelência a 

inclusa Portaria, publicada no Diário Oficial da União 
do dia 16 de janeiro de 2003, pela qual foi renovada a 
permissão originariamente outorgada à Rádio Graú-
na de Palotina Ltda através da Portaria nº 252, de 20 

de novembro de 1990, publicada no Diário Oficial da 
União do dia 24 subseqüente, para explorar, sem di-
reito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada, no Município de Palotina, 
Estado do Paraná.

2. Cumpre ressaltar que os órgãos técnicos e a 
Consultoria Jurídica deste Ministério manifestaram-se 
sobre o pedido, considerando-o de acordo com a legis-
lação aplicável e demonstrando possuir a entidade as 
qualificações necessárias à renovação da permissão, o 
que me levou a deferir o requerimento de renovação.

3. Esclareço que, nos termos do § 3º do art. 223 
da Constituição Federal, o ato de renovação somente 
produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, para onde solicito seja encaminhado o referido 
ato, acompanhado do Processo nº 53740.000530/02, 
que lhe deu origem.

Respeitosamente, – Hélio Calixto da Costa.

PORTARIA Nº 2.556,  
DE 22 DE NOVEMBRO DE 2002

O Ministro de Estado das Comunicações, no 
uso de suas atribuições, conforme o disposto no art. 
6º, inciso II, do Decreto nº 88.066, de 26 de janeiro de 
1983, e tendo em vista o que consta do Processo nº 
53740.000530/02, resolve:

Art. 1º Renovar, de acordo com o art. 33, § 3º, da 
Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962, por dez anos, a 
partir de 24 de novembro de 2000, a permissão outor-
gada à Rádio Graúna de Palotina Ltda., para explorar, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada, na cidade de Palo-
tina, Estado do Paraná, cuja outorga foi deferida pela 
Portaria nº 252, de 20 de novembro de 1980, publi-
cada no Diário Oficial da União em vinte e quatro 
subseqüente.

Art. 2º A exploração do serviço de radiodifusão, 
cuja outorga é renovada por esta Portaria, reger-se-á 
pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis sub-
seqüentes e seus regulamentos.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição.

Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação. – Juarez Quadros do Nascimento.
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 321, DE 2007 

(Nº 251/2007, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga, permissão 
à Radio FM Norte do Paraná Ltda., para ex-
plorar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidade de Rolân-
dia, Estado do Paraná.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 951, de 20 de novembro de 2006, que outorga 
permissão à Rádio FM Norte do Paraná Ltda., para ex-
plorar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na cidade de Rolândia, Estado do Paraná.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

MENSAGEM Nº 243, DE 2007

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com o 

§ 3º do art. 223 da Constituição, submeto à apreciação 
de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição 
de Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comu-
nicações, o ato constante da Portaria nº 951, de 20 
de novembro de 2006, que outorga permissão à Rádio 
FM Norte do Paraná Ltda., para explorar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada no Mu-
nicípio de Rolândia, Estado do Paraná.

Brasília, 18 de abril de 2007. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.

MC Nº 751 EM

Brasília, 30 de novembro de 2006

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. De conformidade com as atribuições legais 

e regulamentares cometidas a este Ministério, deter-
minou-se a publicação da Concorrência nº 092/2000-
SSR/MC, com vistas à implantação de uma estação 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada no 
Município de Rolândia, Estado do Paraná.

2. A Comissão Especial de Licitação, constituí-
da pela Portaria nº 811, de 29 de dezembro de 1997, 
e suas alterações, depois de analisar a documenta-

ção de habilitação e as propostas técnica e de preço 
pela outorga das entidades proponentes, com ob-
servância da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
e da legislação específica de radiodifusão, concluiu 
que a Rádio FM Norte do Paraná Ltda. (Processo nº 
53740.000847/2000) obteve a maior pontuação do 
valor ponderado, nos termos estabelecidos pelo Edi-
tal, tornando-se assim a vencedora da Concorrência, 
conforme ato da mesma Comissão, que homologuei, 
havendo por bem outorgar a permissão, na forma da 
Portaria inclusa.

3. Esclareço que, de acordo com o 3º do art. 223 
da Constituição, o ato de outorga somente produzirá 
efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, 
para onde solicito seja encaminhado o referido ato.

Respeitosamente, – Hélio Calixto da Costa.

PORTARIA Nº 951, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2006

O Ministro de Estado das Comunicações, no 
uso de suas atribuições, em conformidade com o 
art. 32 do Regulamento dos Serviços de Radio-
difusão, aprovado pelo Decreto nº 52.795, de 31 
de outubro de 1963, com a redação que lhe foi 
dada pelo Decreto nº 1.720, de 28 de novembro de 
1995, e tendo em vista o que consta do Processo 
nº 53740.000847/2000, Concorrência nº 92/2000 
-SSR/MC, resolve:

Art. 1º Outorgar permissão à Rádio FM Norte 
do Paraná Ltda. para explorar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radio-
difusão sonora em freqüência modulada, no Município 
de Rolândia, Estado do Paraná.

Parágrafo único. A permissão ora outorgada reger-
se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis 
subseqüentes, regulamentos e obrigações assumidas 
pela outorgada em suas propostas.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos le-
gais após deliberação do Congresso Nacional, nos 
termos do art. 223, § 3º, da Constituição.

Art. 3º O contrato de adesão decorrente desta 
permissão deverá ser assinado dentro de sessenta 
dias, a contar da data de publicação da deliberação 
de que trata o artigo anterior, sob pena de tornar-se 
nulo, de pleno direito, o ato de outorga.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Hélio Costa.
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(À Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática – decisão 
terminativa.)
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 322, DE 2007 

(Nº 289/2007, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga autorização 
à Associação da Rádio Comunitária de Pe-
dra Branca do Amapari – AP, para executar 
serviço de radiodifusão comunitária na ci-
dade de Pedra Branca do Amapari, Estado 
do Amapá.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 137, de 12 de abril de 2007, que outorga 
autorização à Associação da Rádio Comunitária de 
Pedra Branca do Amapari – AP, para executar, por 10 
(dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Pedra Branca 
do Amapari, Estado do Amapá.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 392, DE 2007

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com 

o § 3º do art. 223 da Constituição, submeto à aprecia-
ção de Vossas Excelências, acompanhado de Expo-
sição de Motivos do Senhor Ministro de Estado das 
Comunicações, o ato constante da Portaria nº 137, 
de 12 de abril de 2007, que outorga autorização à As-
sociação da Rádio Comunitária de Pedra Branca do 
Amapari – AP, para executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
comunitária no Município de Pedra Branca do Amapari, 
Estado do Amapá.

Brasília, 18 de junho de 2007. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.

MC Nº 88 EM

Brasília, 7 de maio de 2007

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de ou-

torga de autorização e respectiva documentação para 
que a entidade Associação da Rádio Comunitária de 
Pedra Branca do Amapari – AP, no Município de Pe-
dra Branca do Amapari, Estado do Amapá, explore o 
serviço de radiodifusão comunitária, em conformida-
de com o caput do art. 223 da Constituição e a Lei nº 
9.612, de 19 de fevereiro de 1998.

2. A entidade requereu ao Ministério das Co-
municações sua inscrição para prestar o serviço de 
radiodifusão comunitária, cuja documentação inclui 
manifestação de apoio da comunidade, numa demons-
tração de receptividade da filosofia de criação desse 

braço da radiodifusão, de maneira a incentivar o de-
senvolvimento e a sedimentação da cultura geral das 
localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da inicia-
tiva comandada por Vossa Excelência, essas ações 
permitem que as entidades trabalhem em conjunto 
com a comunidade, auxiliando não só no processo 
educacional, social e cultural mas, também, servem 
de elo à integração, por meio de informações bené-
ficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, foram efetuadas 
análises técnica e jurídica da petição apresentada, 
constando a inexistência de óbice legal e normativo 
ao pleito, o que se conclui da documentação de ori-
gem, consubstanciada no Processo Administrativo nº 
53000.011750/2004, que ora faço acompanhar, com 
a finalidade de subsidiar os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos constitu-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º do art. 223 da Constituição Federal.

Respeitosamente, – Hélio Calixto da Costa.

PORTARIA Nº 137, DE 12 DE ABRIL DE 2007

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, considerando o disposto no inciso 
II do art. 9º e art. 19 do Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 
2.615, de 3 de junho de 1998, e na Lei nº 9.612, de 19 
de fevereiro de 1998, e tendo em vista o que consta 
do Processo Administrativo nº 53000.011750/2004 e 
do PARECER/MC/CONJUR/MGT/Nº 409 – 1.08/2007, 
resolve:

Art. 1º Outorgar autorização à Associação da Rá-
dio Comunitária de Pedra Branca do Amapari – AP, com 
sede na Linha A, s/nº, Centro, no Município de Pedra 
Branca do Amapari, Estado do Amapá, para executar 
serviço de radiodifusão comunitária, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei 
nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2º A entidade autorizada deverá operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 00º46’42”S e longitude em 
51º56’36”W, utilizando a freqüência de 87,9 MHz.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço, em caráter definitivo, no 
prazo de seis meses a contar da data de publicação 
do ato de deliberação.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Hélio Costa.
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RELATÓRIO FINAL – ENTIDADE SELECIONADA 
E COM CONCORRENTES

RELATÓRIO Nº 29/2007/RADCOM/ 
DOS/SSCE/MC

Referência: Processo nº 53000011750/04 protocoli-
zado em 19-8-2004.

Objeto: Requerimento de autorização para a explora-
ção do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado: Associação da Rádio Comunitária, de 
Pedra Branca do Amapari – AP, Município de Pedra 
Branca do Amapari, Estado do Amapá. 

I – Introdução

1. A Associação da Rádio Comunitária de Pedra 
Branca do Amapari – AP, inscrita no CNPJ sob o núme-
ro 06.138.592/0001-99, no Estado do Amapá, com sede 
Linha A, s/nº, Bairro Aeroporto, no Município de Pedra 
Branca do Amaparí. Dirigiu-se ao Senhor Ministro de Es-
tado das Comunicações, conforme requerimento datado 
de 18-3-2004, subscrito por representante legal, no qual 
demonstrou interesse na exploração do Serviço de Radio-
difusão Comunitária nos termos do artigo 12, do Regula-
mento do Serviço de Radiodifusão Comunitária, aprovado 
pelo Decreto nº 2.615, de 3 de junho de 1998. 

2. A entidade, que doravante passa a ser trata-
da como requerente, baseou o seu pleito nos termos 
do Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da 
União – DOU de 28-1-2004 que contempla a localidade 
onde pretende instalar o seu transmissor, assim como 
o sistema irradiante e respectivo estúdio.

3. Em atendimento à citada convocação e ainda, 
considerando a distância de 4 Km entre as interessadas 
nesta localidade, comunicamos que o requerimento de 
outras entidades foram objeto de exame por parte do 
Departamento de Outorga de Serviços, vez que apresen-
taram suas solicitações para a mesma área de interesse, 
tendo sido seus processos devidamente analisados e 
arquivados. Os motivos dos arquivamentos, bem como 
a indicação da relação constando os respectivos nomes 
e processos, se encontram abaixo explicitadas.

a) Associação Comunitária do Estado do 
Amapá – ACEAP – Processo 53720000214-
01, arquivado pelos seguintes fatos e funda-
mentos: em infringências nos artigos 1º, 7º e 
11 da Lei nº 9.612/98, conforme comunicado 
à entidade por meio do DOU de 20-12-2006, 
cuja cópia do ofício e do respectivo DOU en-
contram anexos. Saliente-se que, frente à ci-
ência do arquivamento dos autos, a entidade 
não apresentou solicitação para reconsidera-
ção desta decisão.

b) Associação Rádio Comunitária Tam-
baqui FM – Processo nº 53720000788-01, ar-
quivado pelos seguintes fatos e fundamentos: 
contatou-se pendências possíveis de cumpri-
mento, conforme comunicado à entidade por 
meio de ofício nº 4.746, datado de 30-5-03, 
cuja cópia do ofício é respectivo AR Postal se 
encontram anexos. Saliente-se que, frente a 
ciência do arquivamento dos autos, a entidade 
não apresentou solicitação para reconsidera-
ção desta decisão.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às Normas e critérios estabelecidos para 
a regular análise dos requerimentos, passou ao exa-
me do pleito formulado pela requerente, de acordo 
com petição de folha 1, bem como toda a documen-
tação apresentada e vem por meio deste, relatar toda 
a instrução do presente processo administrativo, em 
conformidade com a legislação, especialmente a Lei 
nº 9.612, de 19-2-1998, o Regulamento do Serviço 
de Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto 
nº 2.615, de 3-3-1998 e Norma Complementar nº 1, 
de 26-1-2004.

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em 
área abrangida pelo círculo de raio igual a 1 km, com 
centro localizado na Linha A, s/nº, Bairro Aeroporto, 
no Munícipio de Pedra Branca do Amapári, Estado do 
Amapá, de coordenadas geográficas em 03º46’41”S 
de latitude e 51º56’36”W de longitude.

6. A análise técnica inicial desenvolvida demons-
tra que as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser mantidas, pelo que se depreende da memória do 
documento de folhas 87/88, denominado de “Roteiro de 
Análise Técnica de RadCom”, que por sua vez trata de 
outros dados, quais sejam: informações sobre geração de 
coordenadas geográficas, instruções sobre coordenadas 
coincidentes com os levantamentos do IBGE, compatibi-
lização de distanciamento do canal, situação da estação 
em faixa de fronteira, endereço proposto para instalação 
da antena; planta de arruamento, endereços da sede e 
do sistema irradiante, outros dados e conclusão. Vale sa-
lientar que, ao final, a entidade apontou novas coordena-
das e endereço, o que foi objeto de análise e conclusão 
por este Departamento, que constatou a possibilidade 
de aceitação dos novos dados. Ressalta-se que em re-
lação ao item 15 do Roteiro de Análise de Instalação do 
RadCom houve justificativa às fls. 146.
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7. Considerando a seleção desta requerente, bem 
como a documentação que foi encaminhada pela reque-
rente, observou-se que a entidade teve seu processo 
arquivado e reconsiderado, do qual constataram-se 
pendências passíveis do cumprimento das seguintes 
exigências: apresentação da documentação elencada 
no subitem 7.1 alíneas “c”, “d”, “j”, Norma Complemen-
tar nº 01/2004, comprovação de necessária altera-
ção estatutária, comprovante de válida existência das 
entidades que manifestaram apoio à iniciativa, cópia 
do CNPJ da requerente, tendo sido solicitada a apre-
sentação do projeto técnico, em conformidade com o 
disposto no subitem 12.1 e alíneas da citada Norma 
(fls. 90 a 145).

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls. 121, firmado 
pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro de 
verificação de instalação da estação, constatando-se 
conformidade com a Norma Complementar nº 01/2004, 
em especial as exigências inscritas em seu subitem 
12.1 e alíneas, conforme observa-se nas folhas 146. 
Ressaltamos que nestes documentos constam as 
seguintes informações: identificação da entidade; os 
endereços da sede administrativa e de localização do 
transmissor, sistema irradiante e estúdio; características 
técnicas dos equipamentos (transmissor) e acessórios 
(antena e cabo coaxial), com indicação da potência 
efetiva irradiada e intensidade de campo no limite da 
área de serviço, diagramas de irradiação do sistema 
irradiante e características elétricas.

Por fim, a documentação exigida pela legislação 
específica e contida nos autos, mais especificamente 
no intervalo de folhas 01 a 147 dos autos, correspon-
de ao que se segue:

– Estatuto Social devidamente registrado 
e em conformidade com os preceitos dispos-
tos no Código Civil Brasileiro e adequados 
às finalidades e requisitos da Lei nº 9.612/98 
e pressupostos da Norma Complementar nº 
01/2004;

– ata de constituição e atual ata de elei-
ção dos dirigentes, devidamente registradas e 
em conformidade com os preceitos dispostos 
no Código Civil Brasileiro e adequados às fi-
nalidades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

– comprovantes relativos a maioridade 
e nacionalidade dos dirigentes;

– manifestações de apoio à iniciativa da 
requerente, formulados e encaminhados pela 
comunidade;

– Projeto Técnico conforme disposto no 
subitem 12.1 e alíneas da Norma Complemen-
tar nº 01/2004;

– declarações relativas aos integrantes do 
quadro administrativo da requerente, demons-

trando a sua regularidade, conforme indicado 
nas alíneas “h”, “i” e “j” da Norma Complemen-
tar nº 01/2004 e, ainda, demais declarações 
e documentos requeridos com intuito de con-
firmar alguns dados informados.

III – Conclusão

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação de 
interessados na exploração do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, conclui a instrução dos presentes autos, 
após detido exame do rol de documentos, os quais es-
tão compatíveis com a legislação atinente, seguindo-se 
abaixo as informações básicas sobre a entidade:

• nome
Associação da Rádio Comunitária de Pedra Bran-

ca do Amapari – AP;

• quadro diretivo

NOME DO DIRIGENTE CARGO

Lennon Vinícius da Costa Lameira Presidente

Maria Domingos Coelho Vice-presidente

Karol Salgado Rodrigues Secretária

• localização do transmissor, sistema irra-
diante e estúdio

Linha A, s/nº, Bairro Aeroporto, Município de Pe-
dra Branca do Amapari, Estado do Amapá;

• coordenadas geográficas
00º46’42” de latitude e 51º56’36” de longitude, 

correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls. 146, bem como 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls. 121, e que 
se referem à localização da estação.

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimento 
do pedido formulado pela Associação da Rádio Comu-
nitária de Pedra Branca do Amapari – AP, no sentido de 
conceder-lhe a autorização para a exploração do serviço 
de radiodifusão comunitária, na localidade pretendida, 
dentro das condições circunscritas no Processo Admi-
nistrativo nº 53000011750/04, de 19-8-2004.

Brasília, 30 de janeiro de 2007. – Luciana Coelho 
Costa, Relatora da Conclusão Jurídica – Neide Apa-
recida da Silva, Relatora da Conclusão Técnica.

De acordo.
À consideração do Senhor Diretor do Departa-

mento de Outorga de Serviços.
Brasília, 31 de janeiro de 2007. – Alexandra Lu-

ciana Costa, Coordenadora.

(À Comissão de Ciência, Tecnologia, Ino-
vação, Comunicação e Informática – Decisão 
Terminativa.)
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O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB -
ES) – Os Projetos de Decreto Legislativo nºs 309 a 
322, de 2007, que acabam de ser lidos, tramitarão com 
prazo determinado de quarenta e cinco dias, de acordo 
com o art. 223, § 1º, da Constituição Federal.

A Presidência comunica ao Plenário que, nos 
termos do Parecer nº 34, de 2003, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, aprovado pelo Ple-
nário em 25 de março de 2003, e da Resolução nº 
1, 2007 do Senado Federal, os Projetos lidos serão 
apreciados terminativamente pela Comissão de Ciên-
cia, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática, 
onde poderão receber emendas pelo prazo de cinco 
dias úteis, nos termos do art. 122, II, “b”, combinado 
com o art. 375, I, ambos do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
-ES) -A Presidência recebeu manifestações sobre o 
Projeto de Lei da Câmara nº 35, de 2007, através 
dos seguintes expedientes:

– Ofício nº 13/2007, da Associação Brasileira de 
Magistrados e Promotores de Justiça da In-
fância e da Juventude;

– Ofício nº 672/2007, da Subsecretaria de Promo-
ção dos Direitos da Criança e do Adolescente 
da Secretaria Especial dos Direitos Humanos 
da Presidência da República; e

– Ofício nº 3.051/2007, do Conselho de Supervi-
são da Infância e da Juventude do Rio Gran-
de do Sul.

Os expedientes serão juntados ao processado da 
referida matéria, que se encontra incluída na Ordem 
do Dia da presente sessão.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB -
ES) – Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

OF. GSMCOU Nº 455/2007 

Brasília, 13 de setembro de 2007

Senhor Presidente,
Com os meus cordiais cumprimentos, solicito a 

Vossa Excelência a gentileza de determinar a repu-
blicação dos Projetos de Lei nos 488 e 489 de 21 de 
agosto do corrente, conforme documentos que enca-
minho em anexo.

Na certeza de contar com a sua valiosa atenção, 
renovo a Vossa Excelência os meus cordiais cumpri-
mentos.

Atenciosamente, – Senador Mário Couto

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB -
ES) -A Presidência defere a solicitação e determina a 
republicação dos Projetos de Lei do Senado nºs 488 
e 489, de 2007, nos termos dos respectivos textos en-
caminhados pelo autor, Senador Mário Couto.

Os referidos Projetos voltam ao exame da Comis-
são de Desenvolvimento Regional e Turismo e, pos-
teriormente, vão ao exame da Comissão de Assuntos 
Econômicos, em decisão terminativa.

São os seguintes os projetos republi-
cados:

(*) PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 488, DE 2007

Dispõe sobre a criação de Zona de 
Processamento de Exportação no Municí-
pio de Redenção, Estado do Pará.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a criar 

Zona de Processamento de Exportação no Município 
de Redenção, Estado do Pará.

Parágrafo único. A criação e o funcionamento 
da Zona de Processamento de Exportação de que 
trata este artigo serão regulados pela legislação per-
tinente.

Art. 2º Ficam revogados o art. 1º da Lei nº 8.015, 
de 7 de abril de 1990, e o art. 1º da Lei nº 7.792, de 
4 de julho de 1989, com a redação dada pela Lei nº 
7.993, de 5 de janeiro de 1990.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Com uma população de quase 100 mil habitantes, 
o município de Redenção, localizado no sul do Pará, 
vem se destacando cada vez mais por suas potencia-
lidades econômicas. Para quem já teve a economia 
baseada principalmente na exploração do ouro e da 
madeira até meados da década de 90, é hoje um dos 
principais pólos econômicos regionais do Pará. É uma 
das cidades com maior poder de atração de investimen-
tos privados da região, que tem a sua economia atual 
voltada para a pecuária e agricultura, que são consi-
deradas uma das mais fortes do País e os principais 
geradores de emprego e renda do sul do Pará.

Por ser um município onde 80% de sua popula-
ção é de fora do Estado, Redenção tem a economia 
diversificada. Prova disso são os grandes empreendi-
mentos instalados ao longo dos últimos anos, tanto na 
cidade como no campo. Com apenas 24 anos, é um 

(*) Republicado por solicitação do autor.
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município que lidera a região sul do Estado do Pará, 
maior produtora de abacaxi do Brasil e possuidora de 
uma das maiores bacias leiteiras de todo o território 
nacional. Redenção é, ainda, pólo de serviços de uma 
região com mais de 15 cidades. São municípios como 
Xinguara, detentor da maior bacia leiteira do Estado e 
Conceição do Araguaia, que é a cidade turística mais 
importante do sul do Pará. A população dessa região 
chega a 500 mil habitantes.

No contexto atual, Redenção oferece diversas 
opções de investimentos, que vão desde a tradicional 
pecuária até os mais diversos setores e negócios. Um 
dos fatores importantes a favor de Redenção é quanto 
a sua localização estratégica, que fica no entronca-
mento das rodovias PA-150, PA-287 e BR-158, distante 
100 quilômetros da divisa com o Estado do Tocantins 
e 300km com o Estado do Mato Grosso. Da capital 
Belém, fica a 950km de distância. Devido a distância 
da capital e as condições das estradas, quem mora 
em Redenção prefere se deslocar até Goiânia. Para 
os redencenses, a capital goiana é a mesma de quem 
mora aqui, não só pelo acesso rápido e fácil, mas aci-
ma de tudo, pelas culturas e o modo de vida que são 
os mesmos da população do sul do Pará.

No próximo dia 13 de maio, Redenção completará 
25 anos em franco desenvolvimento e progresso. Possui 
a maior indústria frigorífica do sul do Pará, que gera cer-
ca 700 empregos diretos e mais três mil indiretos. Abate 
800 cabeças de boi por dia e tem exportação garantida 
para várias regiões do País. Além do frigorífico, Reden-
ção conta ainda com uma indústria de beneficiamento 
de água de coco e duas fábricas de refrigerantes, que 
são exportados para toda a região e também para outros 
Estados. Redenção é uma cidade privilegiada pela na-
tureza. Está rodeada de serras exuberantes e fazendas 
que são um dos principais pilares da economia local que 
resulta na geração de milhares de empregos e rendas 
para a população. Mesmo sendo nova, Redenção, que 
também é apelidada de “a princesinha do sul do Pará”, 
tem os principais órgãos do Estado. Entre eles podemos 
citar a Superintendência de Polícia Civil do Araguaia 
Paraense, o 7º Batalhão de Polícia Militar, Uepa, Fun-
dação Hemopa, Crea-Pa, lpasep, Jucepa, Sefa, Polícia 
Rodoviária Estadual, Delegacia da Mulher, Tribunal de 
Justiça do Estado, Cartório Eleitoral, Vara Agrária do 
Trabalho e Hospital Regional do Araguaia. Conta, ainda, 
com instituições federais como Polícia Federal, INSS, 
Caixa Econômica, Banco do Brasil e Basa.

Dentre as cidades do sul do Pará, Redenção é a 
que mais se destaca no âmbito educacional, sobretudo 
na educação superior. A cidade possui um campus da 
Universidade do Estado do Pará – (Uepa); Universi-
dade da Amazônia (Unama); Unitins, que se instalou 

no município através do programa Educon do Gover-
no Federal; Faculdade Superior da Amazônia Reuni-
da (Fesar), que entre os cursos ministrados, oferece 
curso de Direito e Biomedicina; e conta ainda com 
a Universidade Vale do Acaraú (UVA). Em abril está 
previsto para se instalar em Redenção o Centro Fe-
deral Educação Tecnológica (Cefet), que vai oferecer 
cursos superiores totalmente gratuitos. Redenção tem 
ainda, 59 escolas com 22.272 alunos matriculados e 
782 professores, todos com nível superior.

No início da década de sessenta, a Sudam – Su-
perintendência de Desenvolvimento da Amazônia, pro-
porcionou a vinda de fazendeiros a se instalarem numa 
região denominada Boca da Mata. Com o desbrava-
mento da fazenda Santa Tereza, vieram os pioneiros 
Ademar Guimarães, José Bueno e Gerudes Gomes. Na 
mesma época, foram chegando Luiz Vargas Dumont, 
Carlos Ribeiro e José Carrion para conhecerem a serra 
dos Gradaús, localizada no município de Cumaru do 
Norte. Esses homens aventureiros e dotados de um 
idealismo, viram e conheceram uma região plana e 
rica em recursos minerais e vegetais, fator que levou 
ao lançamento da pedra fundamental no dia 21 de se-
tembro de 1969. O que era uma aldeia se transformou 
numa vila para centenas de desbravadores, os quais 
vislumbravam nestas terras, futuro promissor. Com a 
corrida do extrativismo florestal, em 1972, Redenção 
despertou a atenção de pessoas de várias partes do 
Brasil, que vieram tentar a sorte e aqui estão até hoje. 
Redenção foi emancipada no dia 13 de maio de 1982, 
quando foi desmembrada do município de Conceição 
do Araguaia. O primeiro prefeito foi Arcelide Veronese, 
que comandou o município de 1982 a 1987. Em 1988, 
Luiz Vargas Dumont, já falecido, assumiu a prefeitu-
ra. Quatro anos depois, ele passou o cargo para o ex-
prefeito Wagner Fontes. Em seguida, Mário Moreira foi 
eleito prefeito de Redenção, cargo que exerceu por dois 
mandatos. Em 2004, Jorge Paulo da Silva se tornou o 
prefeito mais jovem da história de Redenção.

Pecuária, agricultura, indústria e comércio são 
grandes geradores de riqueza e oportunidades que 
se encontram na Expo-Redenção, um evento tradicio-
nal, que reflete todo o potencial do município e sul do 
Pará. A grandiosidade e o sucesso da feira são marcas 
registradas e podem ser vistas durante nove dias. De 
um lado, uma grande vitrine para produtos e serviços. 
De outro, uma extraordinária força de compra formada 
por homens de negócios e instituições financeiras, e 
também por um grande e diversificado público.

Renomados criadores do Brasil, especialmente do 
Pará, imprimem uma intensa movimentação que se supe-
ra, ano a ano, no volume de comercialização de animais 
em leilões, e nos negócios fechados em virtude da Feira.
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A Expo-Redenção também é um ponto convergen-
te e irradiador de conhecimento e tecnologia. Centrais 
de pesquisa, produção e comercialização de sêmem 
apresentam resultados dos investimentos em suas 
pesquisas e promovem um amplo intercâmbio de co-
nhecimento através de palestras e cursos. A exposi-
ção é organizada pelo Sindicato Rural de Redenção, 
uma entidade representativa de classe que tem 23 
anos e hoje é presidida por uma mulher, Rosângela 
Hanemann. Além da feira agropecuária, Redenção 
tem o maior parque de vaquejada do sul e sudeste do 
Estado. Com espaço amplo e moderno, atraí pessoas 
de todo o Brasil, o que colocou Redenção no circuito 
nacional de vaquejada

Diante de tantas potencialidades, precisamos de-
notar aspectos de suma importância que certamente 
comprometem a economia do Estado do Pará, como 
o regime constitucional do ICMS que é altamente dis-
criminatório. O constituinte adotou o regime misto, em 
que a receita do imposto, derivada das operações e 
prestações interestaduais, é partilhada entre o Estado 
de origem (alíquota de 12%) e o Estado de destino (o 
diferencial entre as alíquotas interna e interestadual). 
A única exceção, conforme a alínea b do inciso X do 
§ 2º do art. 155, diz respeito a petróleo, inclusive lu-
brificantes e combustíveis dele derivados, e energia 
elétrica, cujo ICMS é apropriado exclusivamente pelo 
Estado de destino. Ora, o Pará gerou 27.781 GWh, 
dos quais consumiu apenas 10.733, em 2003, tendo 
exportado o restante para outros Estados; não ficou 
com um centavo sequer do ICMS correspondente a 
17.048 GWh, gerados em seu território.

As receitas do ICMS que abasteciam os cofres 
estaduais foram, mais uma vez, muito reduzidas em 
decorrência da Lei Complementar nº 87, de 13 de se-
tembro de 1996, conhecida como Lei Kandir, que es-
tabeleceu a regra da não-incidência relativamente aos 
produtos primários, industrializados semi-elaborados 
e serviços (art. 3º, II). Praticamente, toda a pauta de 
exportações paraenses é constituída por essas duas 
classes de produtos, a saber, em 2003: minério de ferro 
(31,1%), alumínio (22,2%), madeira (13,5%), minério de 
alumínio (8,3%), caulim (7,1%), outros minerais (7,9%), 
celulose (4,1%) e pimenta (2%). A “compensação” pela 
perda de arrecadação do ICMS prevista na Lei Kandir, 
além de irrisória, está fadada a desaparecer.

Objetivando reduzir as desigualdades regionais 
existentes em nosso País como a questão do ICMS 
ora comentada, é que submetemos à apreciação dos 
ilustres Pares o presente projeto de lei que cria uma 
zona de processamento de exportação no Município 
de Redenção.

Sala das Sessões, – Senador Mário Couto.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 8.015, DE 7 DE ABRIL DE 1990 

Autoriza a criação de Zonas de Pro-
cessamento de Exportação e dá outras 
providências.

Faço saber que o Presidente da República adotou 
a Medida Provisória n 142, de 1990, que o Congresso 
Nacional aprovou, e eu, Nelson Carneiro, Presidente 
do Senado Federal, para os efeitos do disposto no 
parágrafo único do art. 62 da Constituição Federal, 
promulgo a seguinte lei:

Art. 1º É elevado para catorze o limite estabele-
cido no art. 1º da Lei nº 7.792, de 4 de julho de 1989, 
na redação dada pela Lei nº 7.993, de 5 de janeiro 
de 1990.

LEI Nº 7.792, DE 4 DE JULHO DE 1989

Limita em dez o número de Zona de 
Processamento de Exportações (ZPE).

O Presidente da RepúBlica, faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Fica limitado em 12 (doze) o número de 
Zonas de Processamento de Exportações – ZPEs, 
de que trata o Decreto-Lei nº 2.452, de 29 de julho de 
1988. (Redacão dada pela Lei nº 7.993, de 1990) (Vide 
Lei nº 8.015, de 1990) 

LEI Nº 7.993, DE 5 DE JANEIRO DE 1990 

Dá nova redação ao art. 1º da Leí nº 
7.792, de 4 de julho de 1989, que limita o 
número de Zonas de Processamento de 
Exportações – ZPEs, e dá outras provi-
dências.

O Presidente da República faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º O art. 1º da Lei nº 7.792, de 4 de julho de 
1989, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º Fica limitado em 12 (doze) o número de 
Zonas de Processamento de Exportações – ZPE, de que 
trata o Decreto-Lei nº 2.452, de 29 de julho de 1988.”

Art. 2º As Zonas de Processamento de Exporta-
ções – ZPEs, de que dispõe o art. 1º da Lei n 7.792, 
de 4 de iulho de 1989, com a nova redação dada por 
esta Lei, serão instaladas nos Municípios de Maracana 
– CE, Macaíba – RN, Parnaíba – PI, Sáo Luís – MA, 
João Pessoa – PB, Barcarena – PA, Nossa Senhora do 
Socorro – SE, Araguaína – TO, Ilheus – BA, no Com-
plexo Portuário de Suape, ao Sul do Recife, entre os 
Municípios do Cabo e Ipojuca – PE, Itacoatiara – AM 
e Cáceres -MT.
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Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.
Brasília, 5 de janeiro de 1990; 169º da Indepen-

dência e 102º da República. 

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito Fe-
deral instituir impostos sobre: (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 3 de 1993) 

§ 2º O imposto previsto no inciso II atender ao 
seguinte: (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 3, de 1993) 

X – não incidir:
b) sobre operações que destinem a outros Esta-

dos petróleo, inclusive lubrificantes, combustíveis líqui-
dos e gasosos dele derivados, e energia elétrica;

LEI COMPLEMENTAR Nº 87,  
DE 13 DE SETEMBRO DE 1996

Dispõe sobre o imposto dos Estados e 
do Distrito Federal sobre operações relativas 
à circulação de mercadorias e sobre presta-
ções de serviços de transporte interestadu-
al e intermunicipal e de comunicação, e dá 
outras providências. (Lei Kandir)

(Às Comissões de Desenvolvimento Re-
gional e Turismo, e de Assuntos Econômicos, 
cabendo à última a decisão teminativa.)

(*) PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 489, DE 2007

Dispõe sobre a criação de Zona de 
Processamento de Exportação no Municí-
pio de Tucuruí, Estado do Pará.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a criar 

Zona de Processamento de Exportação no Município 
de Tucuruí, Estado do Pará.

Parágrafo Único – A criação e o funcionamento da 
Zona de Processamento de Exportação de que trata este 
artigo serão regulados pela legislação pertinente.

Art. 2º Ficam revogados o art. 1º da Lei nº 8.015, 
de 7 de abril de 1990, e o art. 1º da Lei nº 7.792, de 
04 de julho de 1989, com a redação dada pela Lei nº 
7.993, de 5 de janeiro de 1990.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O Município de Tucuruí, criado em 1947, tem 
sua história transformada pela construção da Usina 
Hidrelétrica. Nesses dois momentos distintos, antes e 
depois do funcionamento da usina, não foi apenas a 
configuração geográfica do município que mudou. A 
base econômica, a formação da população e as pers-
pectivas acompanharam essa transformação radical, 
fazendo de Tucuruí, hoje, um pólo de geração de ener-
gia com capacidade para explorar, de forma racional, 
as belezas naturais enriquecidas pelo lago artificial.

Quem chegasse a Tucuruí em 1947, recém ele-
vado à condição de município, encontraria um lugar 
aprazível à margem do rio Tocantins, na época um 
movimentado entreposto comercial da região formada 
pelos rios Tocantins e Araguaia.

Em 1950, segundo o Recenseamento Geral, Tucu-
ruí tinha 2448 habitantes. A população se concentrava 
na cidade de Tucuruí e na vila de Remansão. Existiam 
ainda os povoados de Nazaré dos Patos e Muru, mas 
ambos com menos de 100 habitantes.

Naquela época, a base da economia de Tucu-
ruí era a extração da castanha-do-pará, chegando o 
município a exportar, em 1956, mais de 3 mil hecto-
litros do produto. O comércio de madeira era a outra 
atividade econômica digna de destaque. O município 
importava quase tudo o que consumia, uma caracte-
rística que permanece até hoje, à exceção dos gêne-
ros alimentícios.

Cinco décadas depois, sob as bênçãos de São 
José, o padroeiro do município, a população teve um 
crescimento extraordinário, saltando para quase 90.000 
habitantes.

A geração de energia é sua principal fonte de 
arrecadação. Mas o município também investe em ou-
tros setores econômicos, como a produção agrícola, 
a pecuária, a exploração de madeiras e a atividade 
pesqueira.

O Município tem mais de 60 anos de emanci-
pação política. Mas sua história começa a ser escrita 
ainda no século XVII, quando em 1625 o frei Cristovão 
de Lisboa chegou à região pretendendo fazer contato 
com os índios. Em 1781, o governador José Napoles 
Telles de Menezes fundou o lugarejo de São Bernardo 
de Pederneiras e, no ano seguinte, criou o Registro 
de Alcobaça.

Já no século XIX, a região do Tocantins-Araguaia 
passou a ser ocupada por aqueles que chegavam em 
busca de suas riquezas naturais, e também interessa-
dos na proximidade com as terra que hoje formam os 
estados de Goiás e Tocantins. O núcleo populacional 

(*)Republicado por solicitação do autor.
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formado às margens do rio Tocantins, no lugar conhe-
cido como Pederneiras, município de Baião, passou a 
ser a freguesia de São Pedro de Alcântara em 31 de 
outubro de 1870, através da Lei nº 661.

Nova denominação foi dada em 19 de Abril de 
1875, pela Lei nº839. O local foi chamado de São Pedro 
de Alcobaça até 30 de dezembro de 1943, quando pas-
sou a denominar-se Tucuruí, por força do Decreto-Lei 
nº 4.515. O novo nome, cuja origem indígena significa 
“rio dos gafanhotos” ou “rio das formigas”, permanece 
até hoje, identificando o local que, quatro anos depois, 
seria desmembrado de Baião para se tornar o muni-
cípio de Tucuruí, através da Lei nº 62, artigo 36, de 31 
de dezembro de 1947.

Tucuruí sempre esteve destinado a construção de 
grandes projetos. Primeiro foi a construção de uma estrada 
de ferro, objetivando transpor as cachoeiras do Tocantins, 
entre Tucuruí e Marabá, e ligar Belém a Goiás. Com 391 
km, a ferrovia iria de Alcobaça a Boa Vista do Tocantins. Foi 
criada então a Companhia de Viação Férrea e Fluvial do 
Tocantins, que depois de 1905 passou a chamar-se Com-
panhia de Estradas de Ferro do Norte do Brasil. Em 1908, 
foram inaugurados 43 km da ferrovia, que chegou a 84 km, 
com as seguintes estações em seu percurso”Arumateua 
(Km-25), Breu Branco (Km-43), Independência (Km-53), 
Tucuruí (Km-68), e Região (Km-97). A Companhia encer-
rou as atividades e o acervo da ferrovia foi adquirido pelo 
Governo Federal. Hoje, porém, não mais existe, já que a 
estrada de ferro foi extinta em 1974. Depois foi a construção 
da Usina Hidrelétrica de Tucuruí, que viria a ser a maior 
Usina Hidrelétrica genuinamente nacional e a maior obra 
em concreto já realizada no Brasil:

Situada na Região Sudeste do Pará, à margem 
do rio Tocantins, Tucuruí cresce nessas cinco décadas 
de emancipação e, com a construção da hidrelétrica, 
tornou-se o maior centro gerador de energia do país. 
Em 22 de novembro de 1984, o então presidente, João 
Batista Figueiredo, inaugurou não apenas a Hidrelé-
trica de Tucuruí, mas um novo tempo na história do 
município e do próprio Estado do Pará.

Após a contextualização histórica do Município 
de Tucuruí, precisamos denotar aspectos de suma im-
portância que certamente comprometem a economia 
do Estado do Pará, como o regime constitucional do 
ICMS que é altamente discriminatório. O constituinte 
adotou o regime misto, em que a receita do imposto, 
derivada das operações e prestações interestaduais, é 
partilhada entre o Estado de origem (aliquota de 12%) 
e o Estado de destino (o diferencial entre as alíquotas 
interna e interestadual). A única exceção, conforme a 
alínea b do inciso X do § 2º do art. 155, diz respeito a 
petróleo, inclusive lubrificantes e combustíveis dele de-

rivados, e energia elétrica, cujo ICMS é apropriado ex-
clusivamente pelo Estado de destino. Ora, o Pará gerou 
27.781 GWh, dos quais consumiu apenas 10.733, em 
2003, tendo exportado o restante para outros Estados; 
não ficou com um centavo sequer do ICMS correspon-
dente a 17.048 GWh, gerados em seu território.

As receitas do ICMS que abasteciam os cofres 
estaduais foram, mais uma vez, muito reduzidas em 
decorrência da Lei Complementar nº 87, de 13 de se-
tembro de 1996, conhecida como Lei Kandir, que es-
tabeleceu a regra da não-incidência relativamente aos 
produtos primários, industrializados semi-elaborados 
e serviços (art. 3º, II). Praticamente, toda a pauta de 
exportações paraenses é constituída por essas duas 
classes de produtos, a saber, em 2003: minério de ferro 
(31,1%), alumínio (22,2%), madeira (13,5%), minério de 
alumínio (8,3%), caulim (7,1%), outros minerais (7,9%), 
celulose (4,1%) e pimenta (2%). A “compensação” pela 
perda de arrecadação do ICMS prevista na Lei Kandir, 
além de irrisória, está fadada a desaparecer.

Objetivando reduzir as desigualdades regionais 
existentes em nosso País como a questão do 1CMS 
ora comentada, é que submetemos à apreciação dos 
ilustres Pares o presente projeto de lei que cria uma 
zona de processamento de exportação no Município 
de Tucuruí.

Sala das Sessões, – Senador Mário Couto.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 8.015, DE 7 DE ABRIL DE 1990 

Autoriza a criação de Zonas de Pro-
cessamento de Exportação e dá outras 
providências.

Faço saber que o Presidente da República adotou 
a Medida Provisória nº 142, de 1990, que o Congresso 
Nacional aprovou, e eu, Nelson Carneiro, Presidente 
do Senado Federal, para os efeitos do disposto no 
parágrafo único do art. 62 da Constituição Federal, 
promulgo a seguinte lei:

Art. 1º É elevado para catorze o limite estabele-
cido no art. 1º da Lei nº 7.792, de 4 de julho de 1989, 
na redação dada pela Lei nº 7.993, de 5 de janeiro 
de 1990.

LEI Nº 7.792, DE 4 DE JULHO DE 1989

Limita em dez o número de Zona de 
Processamento de Exportações (ZPE).

O Presidente da República, faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica limitado em 12 (doze) o número de 
Zonas de Processamento de Exportações – ZPEs, 
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de que trata o Decreto-Lei nº 2.452, de 29 de iulho de 
1988. (Redação dada pela Lei nº 7.993, de 1990) (Vide 
Lei nº 8.015, de 1990) 

LEI Nº 7.993, DE 5 DE JANEIRO DE 1990

Dá nova redação ao art. 1º da Lei nº 
7.792, de 4 de julho de 1989, que limita o nú-
mero de Zonas de Processamento de Expor-
tações – ZPE, e dá outras providências.

O Presidente da República Faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te Lei:

Art. 1º O art. V da Lei nº 7.792, de 4 de iulho de 
1989, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º Fica limitado em 12 (doze) o número de 
Zonas de Processamento de Exportações – ZPEs, 
de que trata o Decreto-Lei nº 2.452, de 29 de julho 
de 1988.”

Art. 2º As Zonas de Processamento de Exporta-
ções – ZPEs, de que dispõe o art. 1º da Lei nº 7.792, 
de 4 de julho de 1989, com a nova redação dada por 
esta Lei, serão instaladas nos Municípios de Maracana 
– CE, Macaíba – RN, Parnaíba – PI, São Luís – MA, 
João Pessoa – PB, Barcarena – PA, Nossa Senhora do 
Socorro – SE, Araguaína – TO, Ilheus – BA, no Com-
plexo Portuário de Suape, ao Sul do Recife, entre os 
Municípios do Cabo e Ipojuca – PE, Itacoatiara – AM 
e Cáceres – MT.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.
Brasília, 5 de janeiro de 1990; 169º da Indepen-

dência e 102º da República.

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito Fe-
deral instituir impostos sobre: (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 3, de 1993) 

§ 2º O imposto previsto no inciso II atender ao 
seguinte: (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 3, de 1993) 

X – não incidir:
b) sobre operações que destinem a outros Esta-

dos petróleo, inclusive lubrificantes, combustíveis líqui-
dos e gasosos dele derivados, e energia elétrica;

LEI COMPLEMENTAR Nº 87,  
DE 13 DE SETEMBRO DE 1996

Dispõe sobre o imposto dos Estados e 
do Distrito Federal sobre operações relativas 
à circulação de mercadorias e sobre presta-

ções de serviços de transporte interestadu-
al e intermunicipal e de comunicação, e dá 
outras providências. (Lei Kandir)

(Às Comissões de Desenvolvimento Re-
gional e Turismo; e de Assuntos Econômicos, 
cabendo à última a decisão terminativa.)

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB -
ES) – Sobre a mesa, ofícios que passo a ler.

São lidos os seguintes:

OF/LID/Nº 190/2007

Brasília, 25 de setembro de 2007

Assunto: Indicação de membro para comissão mista

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o Deputado Moreira 

Mendes – PPS/RO, como titular, em substituição ao 
meu nome, para integrar a Comissão Mista destinada 
a proferir parecer à MP nº 390/2007, que “Revoga a 
Medida Provisória nº 379, de 28 de junho de 2007, que 
altera dispositivos da Lei nº 10.826, de 22 de dezembro 
de 2003, que dispõe sobre registro, posse e comercia-
lização de armas de fogo e munição, sobre o Sistema 
Nacional de Armas – Sinarm e define crimes.”

Atenciosamente, – Deputado Fernando Coruja, 
Líder do PPS.

OF/LID/Nº 191/2007

Brasília, 25 de setembro de 2007

Assunto: Indicação de membro para comissão mista

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o Deputado Ilderlei Cor-

deiro – PPS/AC, como titular, em substituição ao meu 
nome, para integrar a Comissão Mista destinada a pro-
ferir parecer à MP nº 391/2007, que “Revoga a Medida 
Provisória nº 380, de 28 de junho de 2007, que institui o 
Regime de Tributação Unificada – RTU na importação, por 
via terrestre, de mercadorias procedentes do Paraguai.”

Atenciosamente, – Deputado Fernando Coruja, 
Líder do PPS.

OF/LID/Nº 192/2007

Brasília, 25 de setembro de 2007

Assunto: Indicação de membro para comissão mista

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o deputado Humber-

to Souto – PPS/MG, como titular, em substituição ao 
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meu nome, para integrar a Comissão Mista destina-
da a proferir parecer à MP nº 392/2007, que “Revoga 
a Medida Provisória nº 382, de 24 de julho de 2007, 
dispõe sobre o desconto de créditos da Contribuição 
para o PIS/Pasep e da Cofins, na aquisição no mercado 
interno ou importação de bens de capita destinados à 
produção dos bens relacionados nos Anexos I e II da 
Lei nº 10.485, de 3 de julho de 2002, e dos produtos 
classificados na Tabela de Incidência do Imposto sobre 
Produtos Industrializados – TIPI, aprovada pelo Decreto 
nº 6.006, de 28 de dezembro de 2006; autoriza a con-
cessão de subvenção econômica nas operações de 
empréstimo e financiamento destinadas às empresas 
dos setores de calçados e artefatos de couro, têxtil, de 
confecção e de móveis de madeira.”

Atenciosamente, – Deputado Fernando Coruja, 
Líder do PPS.

OF/LID/Nº 193/2007

Brasília, 25 de setembro de 2007

Assunto: Indicação de membro para comissão mista

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o Deputado Moreira 

Mendes – PPS/RO, como titular, em substituição ao 
meu nome, para integrar a Comissão Mista destinada 
a proferir parecer à MP nº 393/2007, que “Institui o Pro-
grama Nacional de Dragagem Portuária e Hidroviária, 
e dá outras providências.”

Atenciosamente, – Deputado Fernando Coruja, 
Líder do PPS

OF/LID/Nº 194/2007

Brasília, 25 de setembro de 2007

Assunto: Indicação de membro para comissão mista

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o deputado Raul Jung-

mann – PPS/PE, como titular, em substituição ao meu 
nome, para integrar a Comissão Mista destinada a pro-
ferir parecer à MP nº 394/2007, que “Dá nova redação 
ao § 3º do art. 5º da Lei nº 10.826, de 22 de dezembro 
de 2003, que dispõe sobre registro, posse e comercia-
lização de armas de fogo e munição, sobre o Sistema 
Nacional de Armas – Sinarm.”

Atenciosamente, – Deputado Fernando Coruja, 
Líder do PPS.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB -
ES) – Serão feitas as substituições solicitadas.

Sobre a mesa, projetos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 562, DE 2007

Institui a Semana Nacional da Visão.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica instituída a Semana Nacional da Vi-

são, celebrada anualmente na primeira semana do mês 
de março, com o objetivo de incentivar as escolas a 
realizarem exames de acuidade visual nos alunos do 
Ensino Fundamental.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

As estatísticas mostram que uma parcela signifi-
cativa dos estudantes brasileiros apresenta algum tipo 
de problema de visão, e muitos deles têm seu desem-
penho escolar prejudicado pela falta do diagnóstico e 
do uso de lentes corretivas.

O Programa Nacional de Saúde do Escolar, sob a 
gestão do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Edu-
cação, realiza a triagem de escolares com problemas 
visuais e fornece óculos a quem deles necessita. No en-
tanto, o programa não tem alcance nacional, pois costu-
ma focar suas ações em certos Municípios ou Estados, 
segundo critérios definidos pelos gestores do Programa 
em cada ano de sua execução. Dessa forma, a grande 
maioria das crianças brasileiras acaba excluída desse 
benefício que o Governo Federal oferece.

Com a instituição da Semana Nacional da Visão, 
esperamos que os Governos Estaduais e Municipais 
se engajem na missão de zelar pela boa visão dos 
escolares brasileiros, pois acreditamos que o Brasil 
necessita de todos os esforços possíveis para aumen-
tar o desempenho de nossos estudantes, somados às 
iniciativas para melhorar a qualidade da educação a 
eles oferecida.

Esses são os motivos que nos levam a apresentar 
este projeto. Convictos de sua relevância, esperamos 
o acolhimento e a aprovação dos ilustres membros 
desta Casa.

Sala das Sessões, 25 de setembro de 2007. 
– Senador Alvaro Dias.

(À Comissão de Educação, – decisão 
terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 563, DE 2007

Autoriza o Poder Executivo a transfor-
mar a Escola Agrotécnica Federal de Sousa, 
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no Estado da Paraíba, em Centro Federal 
de Educação Tecnológica (CEFET).

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a trans-

formar a Escola Agrotécnica Federal de Sousa em 
Centro Federal de Educação Tecnológica de Sousa 
(CEFET/Sousa), no Estado da Paraíba.

Art. 2º Com o objetivo de exercer a atribuição pre-
vista no art. 1º, o Poder Executivo fica autorizado a:

I – criar os cargos de direção e as funções gra-
tificadas necessárias ao funcionamento do estabele-
cimento de ensino;

II – dispor sobre a organização, as competências, 
as atribuições, a denominação das unidades e dos car-
gos, suas especificações e funções, bem como sobre 
o processo de reorganização e de funcionamento do 
estabelecimento de ensino;

III – lotar no estabelecimento de ensino os ser-
vidores que se fizerem necessários ao seu funciona-
mento, mediante criação, transferência e transformação 
de cargos efetivos vagos dos quadros de pessoal dos 
órgãos e entidades da administração federal direta, 
autárquica e fundacional.

Art. 3º O Centro Federal de Educação Tecnológica 
de Sousa será uma instituição destinada à formação e 
qualificação de profissionais em nível superior e mé-
dio, para atender às necessidades socioeconômicas 
do Estado da Paraíba e dos Estados vizinhos, bem 
como para contribuir com o desenvolvimento tecno-
lógico do País.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A Paraíba foi contemplada no plano de expan-
são da Rede de Centros Tecnológicos que, tal como 
divulgado pelo Ministério da Educação, assegura a 
abertura de novos Cefets nos municípios de Cabedelo, 
Monteiro, Patos, Picuí e Princesa Isabel.

Os paraibanos de Sousa contam, desde o ano 
de 1955, com o Curso de Magistério e Extensão em 
Economia Rural Doméstica, que, a partir do Decreto nº 
83.935, de 4 de setembro de 1979, passou a se chamar 
Escola Agrotécnica Federal (EAF) de Sousa.

Na Paraíba, Sousa situa-se no extremo oeste 
do Estado, já nas proximidades da divisa com o Ce-
ará, e conta, em 2007, com população de cerca de 
62 mil habitantes. Segundo dados do Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatística (IBGE), o ensino 
médio – público e privado – de Sousa contava, em 
2006, com 5.242 estudantes matriculados, dos quais, 
267 na EAF.

No que tange à economia, a cidade de Souza 
figura entre as cinco maiores da Paraíba, contando 
com 84 indústrias, que representam 2,5% do setor 
industrial do Estado.

Com efeito, a transformação da Escola Agrotéc-
nica Federal de Sousa em Cefet, preservando a sua 
vocação original, trará benefícios tanto aos cidadãos 
de Sousa quanto dos munícipes vizinhos, que poderão 
contar com formação mais abrangente e adequada às 
potencialidades econômicas da região.

Gostaria, para tanto, de contar com o apoio dos 
meus pares na aprovação deste projeto.

Sala das Sessões, 25 de setembro de 2007. 
– Senador Cícero Lucena.

(À Comissão de Educação, – decisão 
terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 564, DE 2007

Altera dispositivos da Lei nº 9.096, de 
19 de setembro de 1995-Lei dos Partidos Po-
líticos, e da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 
1973-Código de Processo Civil, para dispor 
sobre a responsabilidade civil e a execução 
de dívidas de Partidos Políticos.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Acrescente-se à Lei nº 9.096, de 19 de 

setembro de 1995, o artigo 15-A, com a seguinte re-
dação:

“Art. 15-A A responsabilidade, inclusive 
civil cabe exclusivamente ao órgão partidário 
municipal, estadual ou nacional que tiver dado 
causa ao não cumprimento da obrigação, à vio-
lação de direito, a dano a outrem ou qualquer 
ato ilícito, excluída a solidariedade de outros 
órgãos de direção partidária. (NR)”

Art. 2º O art. 649, da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro 
de 1973-Código de Processo Civil, passa a vigorar com 
o acréscimo de um inciso com a seguinte redação:

“Art. 649. ...............................................
 ..............................................................
XI – os recursos públicos do fundo parti-

dário, recebidos, nos termos da lei, por partido 
político. (NR)”

Art. 3º O art. 655-A, da Lei nº 5.869, de 11 de 
janeiro de 1973-Código de Processo Civil, passa a vi-
gorar acrescido do seguinte § 4º:

“Art. 655-A.  ...........................................
 ..............................................................
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§ 4º Quando se tratar de execução con-
tra partido político, o juiz, a requerimento do 
exeqüente, requisitará à autoridade super-
visora do sistema bancário, nos termos do 
que estabelece o caput, informações sobre 
a existência de ativos tão somente em nome 
do órgão partidário que tenha contraído a dí-
vida executada ou que tenha dado causa a 
violação de direito ou ao dano, ao qual cabe 
exclusivamente a responsabilidade pelos atos 
praticados, de acordo com o disposto no art. 
15-A, da Lei nº 9.096, de 19 de setembro de 
1995. (NR)”

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Nos últimos anos as direções nacionais, e em 
alguns casos as próprias direções estaduais, de Parti-
dos Políticos vêm sendo surpreendidas por processos 
de execução em ações de perdas e danos ou de co-
branças de dívidas ajuizadas contra órgãos partidários 
municipais. Quase sempre o procedimento adotado é 
a penhora eletrônica, autorizada pelo art. 655-A, intro-
duzido pela Lei nº 11.382, de 2006, no Código de Pro-
cesso Civil. Os recursos oriundos do fundo partidário 
dos órgãos estaduais ou nacional, são bloqueados de 
surpresa, sem que estes tenham tido qualquer conhe-
cimento prévio dessas ações e em flagrante violação 
à legislação político partidária, que no § 3º, do artigo 
28, da Lei nº 9.096/95, estabelece: “o partido político, 
em nível nacional, não sofrerá a suspensão das cotas 
do Fundo Partidário, nem qualquer outra punição como 
conseqüência de atos praticados por órgãos regionais 
ou municipais”.

Com o propósito de sanar esse tipo de prática 
que vem se generalizando, com graves prejuízos para 
as finanças dos partidos políticos, estou propondo o 
acréscimo do art. 15-A, na lei dos Partidos Políticos, 
para atribuir expressamente a responsabilidade civil 
aos órgãos de cada nível partidário, com exclusão dos 
que não tenham dado causa ao ato ilícito, ou seja, a 
violação de direito, ao dano a outrem ou à inadimplên-
cia da dívida.

Complementando essa medida, e com o mes-
mo propósito de resguardar as finanças partidárias 
de penhoras inopinadas e injustas, estou propondo a 
alteração de artigos da Lei nº 5.869/73-Código de Pro-
cesso Civil, para incluir entre os bens impenhoráveis, 
os recursos do fundo partidário. Tais recursos públicos 
são costumeiramente destinados à aquisição e manu-

tenção de instrumentos necessários ao exercício de 
funções constitucionais fundamentais, tais como a no-
bre representação dos cidadãos, de forma a garantir o 
pluralismo político, a defesa dos Direitos e Garantias 
Fundamentais e dos Direitos Políticos.

Outra alteração proposta à mesma lei, é a que 
estabelece que na aplicação do procedimento de 
penhora eletrônica, quando esta se referir a partido 
político, o juiz solicitará as providências tão somente 
em relação ao órgão partidário que contraiu a dívida 
ou foi responsável pelo dano e sua respectiva inde-
nização.

As alterações propostas são absolutamente ur-
gentes e imprescindíveis, dada a freqüência com que 
vem se aplicando o procedimento de penhora eletrô-
nica contra os órgãos estaduais e nacional dos Par-
tidos Políticos. Se essa prática não for devidamente 
regulamentada e restringida, como se propõe pelo 
presente projeto de lei, vislumbra-se uma situação 
iminente de insolvência dos partidos políticos pela 
absoluta impossibilidade de controlar as decisões e 
atos de seus órgãos partidários municipais, que go-
zam de liberdade de atuação e constituição de suas 
direções.

Sala das Sessões, 25 de setembro de 2007. 
– Senador Jarbas Vasconcelos.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, – decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 565, DE 2007

Acrescenta o § 7º ao art. 6º da Lei no 
10.820 de dezembro de 2003, que dispõe 
sobre a vedação de diferenciação nas con-
dições de empréstimo consignado ao apo-
sentado, pensionista e trabalhadores da 
ativa.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 6º da Lei nº 10.820 de dezembro 

de 2003, passa a vigorar acrescido do seguinte dis-
positivo:

“Art. 6º ...................................................
§ 7º É vedada à instituição financeira 

de que trata o caput desde artigo a cobrança 
de custos financeiros superiores aos meno-
res custos suportados pelos trabalhadores 
da ativa. (NR)”

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.
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Justificação

O que nos leva a apresentar este projeto é por 
entender que o desconto em folha de pagamento dos 
valores referentes a empréstimos, financiamentos e 
operações de arrendamento mercantil concedidos 
aos aposentados e pensionistas por força do art. 6º da 
Lei nº 10.820, de 17 de dezembro de 2003 não deve 
sofrer qualquer custo financeiro superior ao praticado 
no mercado.

O objetivo da referida autorização legal é propor-
cionar, aos beneficiários da Previdência Social, acesso 
a operações de crédito a taxas de juros mais baixas, 
decorrentes da redução do risco do financiador, ao qual 
beneficiam a irrevogabilidade e a irretratabilidade pre-
vistas na lei para a autorização do desconto em folha. 
Trata-se de uma medida salutar, que traz ao mercado 
de consumo pessoas dele alijadas em razão da falta 
de recursos e de acesso ao crédito.

Pode-se destacar que as taxas de juros para os 
trabalhadores da ativa são delineadas por intermédio 
de convênios que cada instituição financeira estipula, 
nossa proposta, portanto, tem como intuito refutar a 
possibilidade dos aposentados e pensionistas suportar 
quaisquer custos financeiros maiores do que os me-
nores custos atribuídos aos trabalhadores da ativa, ou 
seja, se um determinado convênio possuir as menor 
taxa de juros na instituição, os empréstimos obtidos 
pelos aposentados e pensionistas não poderá, em hi-
pótese alguma, ser maior que aquela.

Oportuno salientar que procedimentos diferen-
ciadores, se caracterizados discriminatórios, podem 
vir a ser tratados como crime. Neste sentido trazemos 
a colação a Lei nº 10.741 de 2003, mais conhecido 
como Estatuto do Idoso, de minha autoria, que espe-
cificamente no seu art. 96 estabelece:

Art. 96. Discriminar pessoa idosa, impedindo ou 
dificultando seu acesso a operações bancárias, aos 
meios de transporte, ao direito de contratar ou por qual-
quer outro meio ou instrumento necessário ao exercício 
da cidadania, por motivo de idade: Pena – reclusão de 
6 (seis) meses a 1 (um) ano e multa.

§ 1º Na mesma pena incorre quem desdenhar, 
humilhar, menosprezar ou discriminar pessoa idosa, 
por qualquer motivo.

§ 2º A pena será aumentada de 1/3 (um terço) 
se a vítima se encontrar sob os cuidados ou respon-
sabilidade do agente.

Considera-se, portanto, legítimo a proibição de 
qualquer diferenciação na concessão de descontos em 
folha de pagamento a que se refere o caput do art. 6º 
da Lei nº 10.820 de 2003, atribuindo ao aposentado 
e pensionista o respeito que lhe é devido, ainda mais 
tratando de pessoas que contribuíram durante anos de 

suas vidas para o crescimento da economia e conse-
quentemente para o desenvolvimento social.

Em face dessa situação de flagrante desconforto 
aos aposentados e pensionistas, estamos propondo o 
presente projeto de lei, objetivando, assim, evitar que 
o direito concedido seja exercido sem ônus desne-
cessários, razão pela qual contamos com o apoio dos 
ilustres pares para a aprovação da matéria.

Sala das Sessões, 28 de setembro de 2007. 
– Senador Paulo Paim.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 10.820, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2003

Vide texto compilado

Conversão da MPv nº 130, de 2003

Dispõe sobre a autorização para des-
conto de prestações em folha de pagamen-
to, e dá outras providências.

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te Lei:

Art. 6º Os titulares de benefícios de aposentado-
ria e pensão do Regime Geral de Previdência Social 
poderão autorizar o Instituto Nacional do Seguro Social 
– INSS a proceder aos descontos referidos no art. 1º 
desta Lei, bem como autorizar, de forma irrevogável e 
irretratável, que a instituição financeira na qual recebam 
seus benefícios retenha, para fins de amortização, va-
lores referentes ao pagamento mensal de empréstimos, 
financiamentos e operações de arrendamento mercantil 
por ela concedidos, quando previstos em contrato, nas 
condições estabelecidas em regulamento, observadas 
as normas editadas pelo INSS. (Redação dada pela 
Lei nº 10.953, de 2004) 

LEI Nº 10.741, DE 1º DE OUTUBRO DE 2003

Mensagem de veto

Vigência

Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá 
outras providências.

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te Lei:

(...)
Art. 96. Discriminar pessoa idosa, impedindo ou 

dificultando seu acesso a operações bancárias, aos 
meios de transporte, ao direito de contratar ou por 
qualquer outro meio ou instrumento necessário ao 
exercício da cidadania, por motivo de idade:
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Pena – reclusão de 6 (seis) meses a 1 (um) ano 
e multa.

§ 1º Na mesma pena incorre quem desdenhar, 
humilhar, menosprezar ou discriminar pessoa idosa, 
por qualquer motivo.

§ 2º A pena será aumentada de 1/3 (um terço) 
se a vítima se encontrar sob os cuidados ou respon-
sabilidade do agente.

(Às Comissões de Assuntos Econômi-
cos; e de Assuntos Sociais, cabendo à última 
a decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 566, DE 2007

Altera dispositivos do Decreto-Lei nº 
9.295, de 27 de maio de 1946, para regular 
a cobrança de anuidades pelo Conselho 
Federal de Contabilidade.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 6º do Decreto-Lei nº 9.295, de 27 

de maio de 1946, passa a vigorar acrescido da se-
guinte alínea:

“Art. 6º  ..................................................
 ..............................................................
f) estabelecer critérios e fixar valores 

para a cobrança de anuidades, multas, taxas e 
emolumentos devidos pelos contadores, técni-
cos em contabilidade e empresas de serviços 
contábeis, aos Conselhos Regionais de Con-
tabilidade, em função do exercício profissional, 
observados os seguintes limites máximos:

I – contador: R$315,00 (trezentos e quin-
ze reais);

II – técnico em contabilidade: R$284,00 
(duzentos e oitenta e quatro reais);

III – empresas de serviços contábeis, 
conforme o quantitativo total de sócios, cola-
boradores e empregados:

1. até dez pessoas, R$315,00 (trezentos 
e quinze reais);

2. de onze a vinte pessoas, R$419,00 
(quatrocentos e dezenove reais);

3. de vinte e uma a cinqüenta pessoas, 
R$942,00 

(novecentos c quarenta e dois reais);
4. de cinqüenta e uma a cem pessoas, 

R$1.413,00 (hum mil quatrocentos e treze 
reais);

5. de cento e uma a duzentas pessoas, 
R$1.918,00 (hum mil novecentos e dezoito 
reais);

6. e acima de duzentas pessoas, 
R$4.533,00 (quatro mil quinhentos e trinta e 
três reais).(NR)”

Art. 2º O art. 21 do Decreto-Lei nº 9.295, de 27 
de maio de 1946, passa a vigorar com a seguinte re-
dação:

“Art. 21. Os profissionais inscritos nos 
Conselhos Regionais de Contabilidade ficam 
obrigados ao pagamento da anuidade.

 ..............................................................
§ 2º As anuidades pagas após 31 de 

março serão acrescidas de multa de dois por 
cento e juros de mora de um por cento ao 
mês. (NR)”

Art. 3º O art. 22 do Decreto-Lei nº 9.295, de 27 
de maio de 1946, passa a vigorar com a seguinte re-
dação:

“Art. 22. Às firmas, sociedades, empresas, 
companhias ou quaisquer organizações que 
explorem qualquer ramo dos serviços contá-
beis é obrigatório o pagamento de anuidade ao 
Conselho Regional da respectiva jurisdição.

§ 1º A anuidade deverá ser paga até o 
dia 31 de março, aplicando-se, após esta data, 
a regra do § 2º do art. 21.

 ..................................................... (NR)”

Art. 4º O art. 27 do Decreto-Lei nº 9.295, de 27 
de maio de 1946, passa a vigorar com a seguinte re-
dação:

“Art. 27. O valor das multas aplicáveis 
às pessoas físicas e jurídicas será de uma a 
dez vezes o valor da anuidade respectiva do 
exercício em curso, fixadas em resolução pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, de acor-
do com a gravidade ou reincidência do ato ou 
conduta passível de punição. (NR)”

Art. 5º Ao Conselho Federal de Contabilidade, res-
peitadas as propostas orçamentárias anuais, é facultado 
autorizar os Conselhos Regionais a conceder descontos 
nos valores de que trata esta Lei, inclusive isenção aos 
profissionais hipossuficientes e idosos, conforme crité-
rios estabelecidos por aquele órgão central.

Art. 6º O Decreto-Lei nº 9.295, de 27 de maio de 
1946, passa a vigorar acrescido do seguinte artigo:

“Art. 39-A. Os valores definidos nesta 
Lei serão atualizados anualmente pelo Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor – INPC ou 
outro índice que venha a sucedê-lo. (NR)”

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data da sua 
publicação.
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Justificação

Esta proposição tem o objetivo de atualizar o 
Decreto-Lei nº 9.295, de 27 de maio de 1946, acres-
centando às atribuições do Conselho Federal de Con-
tabilidade o estabelecimento de critérios e a fixação 
de valores máximos para a cobrança de anuidades, 
multas, taxas e emolumentos cobrados pelos Conse-
lhos Regionais.

Para o pleno exercício de suas atividades, o Con-
selho Federal e os Conselhos Regionais necessitam 
manter uma estrutura operacional que permita a fis-
calização das atividades pertinentes, a qual deve ser 
custeada pelos profissionais inscritos e pelas organi-
zações contábeis, inscritas ou não.

Estamos convencidos dos avanços ensejados 
por esta proposição, os quais, traduzidos em maior se-
gurança jurídica para os profissionais inscritos e para 
os gestores dos Conselhos, permitirão a estes órgãos 
fiscalizadores o cumprimento de suas funções legais 
em defesa da sociedade e garantirão com mais eficá-
cia o exercício pleno da atividade contábil.

Pelo exposto, contando com a sensibilidade dos 
nobres Pares, conclamo-os à aprovação deste Proje-
to de Lei.

Sala das Sessões, 25 de setembro de 2007. 
– Senador Neuto de Conto.

LEGISLAÇÃO CITADA

DECRETO-LEI Nº 9.295, DE 27 DE MAIO DE 1946

Vide Lei nº 4.399, de 31-8-1964

Cria o Conselho Federal de Contabili-
dade, define as atribuições do contador e do 
guarda-livros, e dá outras providências.

O Presidente da República, usando da atribuição 
que lhe confere o artigo 180 da Constituição,

Decreta:

CAPÍTULO I 
Do Conselho Federal de Contabilidade  

e dos Conselhos Regionais

Art. 1º Ficam criados o Conselho Federal de 
Contabilidade e os Conselhos Regionais de Conta-
bilidade, de acordo com o que preceitua o presente 
Decreto-Lei.

Art. 2º A fiscalização do exercício da profissão de 
contabilista, assim atendendo-se os profissionais habili-
tados como contadores e guarda-livros, de acordo com 
as disposições constantes do Decreto nº 20.158, de 30 
de junho de 1931, Decreto nº 21.033, de 8 de fevereiro 
de 1932, Decreto-Lei nº 6.141, de 28 de dezembro de 
1943, e Decreto-Lei nº 7.988, de 22 de setembro de 

1945, será exercida pelo Conselho Federal de Conta-
bilidade e pelos Conselhos Regionais de Contabilidade 
a que se refere o artigo anterior.

Art. 3º Terá sua sede no Distrito Federal o Con-
selho Federal de Contabilidade, ao qual ficam subor-
dinado os Conselhos Regionais.

Art. 4º O Conselho Federal de Contabilidade será 
constituído de nove membros brasileiros, com habili-
tação profissional igualmente adquirida, e obedecerá 
à seguinte composição:

a) um dos membros designado pelo Governo Fe-
deral e que será o presidente do Conselho;

b) os demais serão escolhidos em Assembléia que 
se realizará no Distrito Federal, na qual tomará parte 
uma representação de cada associação profissional ou 
sindicato de classe composta de três membros, sendo 
dois contadores e um guarda-livros.

Parágrafo único. A Constituição do Conselho 
Federal de Contabilidade obedecerá à seguinte pro-
porção:

a) dois terços de cortadores;
b) um terço de guarda livros.
Parágrafo único. A Constituição do Conselho 

Federal de Contabilidade obedecerá, em relação aos 
membros enumerados na alínea b deste artigo, a se-
guinte proporção: dois terços de contadores e um ter-
ço de guarda-livros. (Redação dada pela Lei nº 570, 
de 22-12-1964.) 

Art. 5º O mandato dos membros do Conselho 
Federal será renovado para o seguinte triênio:

Art. 5º O mandato dos membros do Conselho 
Federal de Contabilidade durará três anos, salvo o do 
representante do Governo Federal. (Redação dada 
pelo Decreto Lei nº 9.710, de 3-9-1946).

Parágrafo único. Um terço dos membros do Con-
selho Federal será renovado para o seguinte triênio.

Art. 6º São atribuições do Conselho Federal de 
Contabilidade:

a) organizar o seu Regimento Interno;
b) aprovar os Regimentos Internos organizados 

pelos Conselhos Regionais modificando o que se tor-
nar necessário, a fim de manter a respectiva unidade 
de ação;

c) tomar conhecimento de quaisquer dúvidas sus-
citadas nos Conselhos Regionais e dirimi-las;

d) decidir, em última instância, recursos de pena-
lidade imposta pelos Conselhos Regionais;

e) publicar o relatório anual de seus trabalhos, 
em que deverá figurar a relação de todos os profissio-
nais registrados.

Art. 7º Ao Presidente compete, além da direção 
do Conselho, suspensão de qualquer decisão que 
mesmo tome e lhe pareça inconveniente.

    69ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2007 



Setembro de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 26 32631 

Parágrafo único. O ato da suspensão vigorará 
até novo julgamento do caso, para o qual o Presidente 
convocará segunda reunião no prazo de quinze dias, a 
contar de seu ato, e se segundo julgamento o Conselho 
mantiver, por dois terços de seus membros, a decisão 
suspensa, esta entrará em vigor imediatamente.

Art. 8º Constitui renda do Conselho Federal de 
Contabilidade:

a) 1/5 da renda bruta de cada Conselho Regio-
nal, nela não se compreendendo doações, legados e 
subvenções;

b) doações e legados;
c) subvenções dos Governos.
Art. 9º Os Conselhos Regionais de Contabilidade 

serão organizados nos moldes do Conselho Federal, 
cabendo a este deixar-lhes o número de componentes, 
determinando a forma da eleição local para sua com-
posição, inclusive do respectivo presidente.

Parágrafo único. O Conselho promoverá a instala-
ção, nos Estados, nos Territórios e nos Municípios, dos 
órgãos julgados necessários, podendo estender-se a 
mais de um Estado a ação de qualquer deles.

Art. 10. São atribuições dos Conselhos Regio-
nais:

a) organizar o registro dos profissionais a que 
alude o art. 12;

a) expedir e registrar a carteira profissional pre-
vista no artigo 17. (Redação dada pelo Decreto-Lei nº 
9.710, de 3-9-1946.) 

b) examinar reclamações a representações es-
critas acerca dos serviços de registro e das infrações 
dos dispositivos legais vigentes, relativos ao exercício 
da profissão de contabilista, decidindo a respeito;

c) fiscalizar o exercício das profissões de conta-
dor e guarda-livros, impedindo e punindo as infrações, 
e bem assim, enviando às autoridades competentes 
minuciosos e documentados relatórios sobre fatos 
que apurarem, e cuja solução ou expressão não seja 
de sua alçada;

d) publicar relatório anual de seus trabalhos e a 
relação dos profissionais registrados;

e) elaborar a proposta de seu regimento interno, 
submetendo-o à aprovação do Conselho Federal de 
Contabilidade;

f) representar ao Conselho Federal Contabilidade 
acerca de novas medidas necessárias, para regulari-
dade do serviço e para fiscalização do exercício das 
profissões previstas na alínea b deste artigo;

g) admitir a colaboração das entidades de classe 
nos casos relativos à matéria das alíneas anteriores.

Art. 11. A renda dos Conselhos Regionais será 
constituída do seguinte:

a) 4/5 da taxa de expedição das carteiras profissio-
nais estabelecidas no art. 17 e seu parágrafo único;

b) 4/5 das multas aplicadas conforme alínea b 
do artigo anterior;

c) 4/5 da arrecadação da anuidade prevista no 
art. 21 e seus parágrafos;

d) doações e legados;
e) subvenções dos governos.

CAPÍTULO II 
Do Registro da Carteira Profissional

Art. 12. Os profissionais a que se refere este De-
creto-Lei somente poderão exercer a profissão depois 
de regularmente registrados no órgão competente do 
Ministério da Educação e Saúde e ao Conselho Regio-
nal de Contabilidade a que estiverem sujeitos.

Parágrafo único. O exercício da profissão, sem 
o registro a que alude este artigo, será considerado 
como infração do presente Decreto-Lei.

Art. 13. Os profissionais punidos por inobser-
vância do artigo anterior, e seu parágrafo único, não 
poderão obter o registro em provar o pagamento das 
multas em que houverem incorrido.

Art. 14. Se o profissional registrado em qualquer 
dos Conselhos Regionais de Contabilidade mudar de 
domicílio, fará visar, no Conselho Regional a que o 
novo local dos seus trabalhos estiver sujeito, a carteira 
profissional de que trata o art. 17. Considera-se que 
há mudança, desde que o profissional exerça qualquer 
das profissões, no novo domicílio, por prazo maior de 
noventa dias.

Art. 15. Os indivíduos, firmas, sociedades, as-
sociações, companhias e empresas em geral, e suas 
filiais que exerçam ou explorem, sob qualquer forma, 
serviços técnicos contábeis, ou a seu cargo tiverem 
alguma seção que a tal se destine, somente poderão 
executar os respectivos serviços, depois de provarem 
perante os Conselhos de Contabilidade que os encar-
regados da parte técnica são exclusivamente profissio-
nais habilitados e registrados na forma da lei.

Parágrafo único. As substituições dos profissio-
nais obrigam a nova prova, por parte das entidades a 
que se refere este artigo.

Art. 16. O Conselho Federal organizará, anual-
mente, com as alterações havidas e em ordem alfa-
bética, a relação completa dos registros, classificados 
conforme os títulos de habilitação e a fará publicar no 
Diário Oficial.

Art. 17. A todo profissional devidamente habilitado 
e registrado no Conselho Regional, caberá o direito de 
obter no Serviço e Identificação Profissional do Depar-
tamento Nacioal do Trabalho, ou na seção competente 
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das Delegacias Regionais de Trabalho, nos Estados, 
uma carteira profissional, a qual conterá:

Art. 17. A todo profissional registrado de acordo 
com este Decreto-Lei, será entregue uma cadeira pro-
fissional, numerada, registrada e visada no Conselho 
Regional respectivo, a qual conterá: (Redação dada 
pelo Decreto Lei nº 9.710, de 3-9-1946.)

a) seu nome por extenso;
b) sua filiação;
c) sua nacionalidade e naturalidade;
d) a data do seu nascimento;
e) denominação da escola em que se formou ou 

declaração de sua categoria de provisionado;
f) a data em que foi diplomado ou provisionado, 

bem como, indicação do número do registro no órgão 
competente do Departamento Nacional de Educa-
ção;

g) a natureza do título ou dos títulos de sua ha-
bilitação;

h) o número do registro do Conselho Regional 
respectivo;

i) sua fotografia de frente e impressão dactilos-
cópica do polegar;

j) sua assinatura.
Parágrafo único. A expedição da carteira fica su-

jeita à taxa de Cr$30,00 (trinta cruzeiros).
Art. 18. A carteira profissional substituirá, o diplo-

ma ou o título de provisionamento para os efeitos legais; 
servirá de carteira de identidade e terá fé pública.

Art. 19. As autoridades federais, estaduais e mu-
nicipais, só receberão impostos relativos ao exercício 
da profissão de contabilista, mediante exibição da car-
teira a que se refere o art. 18.

Art. 20. Todo aquele que, mediante anúncios, pla-
cas, cartões comerciais, ou outros meios, se propuser 
ao exercício da profissão de contabilista, em qualquer 
de seus ramos, fica sujeito às penalidades aplicáveis 
ao exercício ilegal da profissão, se não estiver devida-
mente registrado.

Parágrafo único. Para fins de fiscalização, ficam 
os profissionais obrigados a declarar, em todo e qual-
quer trabalho realizado e nos elementos previstos 
neste artigo, a sua categoria profissional de contador 
ou guarda-livros, bem como o número e seu registro 
no Conselho Regional.

CAPÍTULO III 
Da Anuidade Devida aos Conselhos Regionais

Art. 21. Os profissionais, diplomados ou não, re-
gistrados de acordo com o que preceitua o presente 
Decreto-lei ficam obrigados ao pagamento de uma 
anuidade de vinte cruzeiros (Cr$20,00) ao Conselho 
Regional de jurisdição.

§ 1º O pagamento da, anuidade será efetuado 
até 31 de março de cada ano, devendo, no primeiro 
ano de exercício da profissão, realizar-se por ocasião 
de ser expedida a carteira profissional.

§ 2º O pagamento da anuidade fora do prazo es-
tabelecido pelo parágrafo primeiro far-se-á no dobro 
da importância estabelecida neste artigo.

Art. 22. As firmas, sociedades, empresas, compa-
nhias, ou quaisquer organizações que explorem qual-
quer ramo dos serviços contábeis ficam obrigadas a 
pagar uma anuidade de cem cruzeiros (Cr$100,00) ao 
Conselho Regional a cuja jurisdição pertencerem.

§ 1º O pagamento desta anuidade deverá ser 
feito dentro do prazo estabelecido no parágrafo 1º do 
artigo 21, observando, para os casos de pagamen-
to fora do prazo, o que estabelece o parágrafo 2º do 
mesmo artigo.

§ 2º O pagamento da primeira anuidade deverá 
ser feito por ocasião da inscrição inicial no Conselho 
Regional.

Art. 23. Quando um profissional ou uma organi-
zação que explore qualquer dos ramos dos serviços 
contábeis tiver exercício em mais de uma região deve-
rá, pagar a anuidade ao Conselho Regional, em cuja 
jurisdição tiver sede, devendo, porém, registrar-se em 
todos os demais Conselhos interessados e comunicar 
por escrito a esses Conselhos, até 31 de março de cada 
ano, a continuação de sua atividade, ficando o profis-
sional, além disso, obrigado, quando requerer o regis-
tro em determinado Conselho, a submeter sua carteira 
profissional ao visto do respectivo Presidente.

Art. 24. Somente poderão ser admitidos à exe-
cução de serviços públicos de contabilidade, inclusive 
à organização dos mesmos, por contrato particular, 
sob qualquer modalidade. O profissional ou pessoas 
jurídicas que provem quitação de suas anuidades de 
outras contribuições a que estejam sujeitos.

CAPÍTULO IV 
Das Atribuições Profissionais

Art. 25. São considerados trabalhos técnicos de 
contabilidade:

a) organização e execução de serviços de con-
tabilidade em geral;

b) escrituração dos livros de contabilidade obriga-
tórios, bem como de todos os necessários no conjunto 
da organização contábil e levantamento dos respecti-
vos balanços e demonstrações;

c) perícias judiciais ou extrajudiciais, revisão de 
balanços e de contas em geral, verificação de haveres, 
revisão permanente ou periódica de escritas, regula-
ções judiciais ou extrajudiciais de avarias grossas ou 
comuns, assistência aos Conselhos Fiscais das so-
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ciedades anônimas e quaisquer outras atribuições de 
natureza técnica conferidas por lei aos profissionais 
de contabilidade.

Art. 26. Salvo direitos adquiridos ex vi do disposto 
no art. 2º do Decreto nº 21.033, de 8 de fevereiro de 
1932, as atribuições definidas na alínea c do artigo 
anterior são privativas dos contadores diplomados.

CAPÍTULO V 
Das Penalidades

Art. 27. As penalidades aplicáveis por infração do 
exercício legal da profissão serão as seguintes:

a) multa de Cr$500,00 a Cr$1.000,00 aos infra-
tores dos artigos 12 e 26 deste Decreto-lei;

b) multas de Cr$500,00 a Cr$1.000,00 aos pro-
fissionais e de Cr$1.000,00 a Cr$5.000,00 às firmas, 
sociedades, associações, companhias e empresas, 
quando se tratar de infração dos arts. 15 e 20 e res-
pectivos parágrafos;

c) multa de Cr$200,00 a Cr$500,00 aos infra-
tores de dispositivos não mencionados nas alíneas 
precedentes ou para os quais não haja indicação de 
penalidade especial;

d) suspensão do exercício da profissão aos pro-
fissionais que, dentro do âmbito de sua atuação e no 
que se referia à parte técnica, forem responsáveis por 
qualquer falsidade de documentos que assinarem e 
pelas irregularidades de escrituração praticadas no 
sentido de fraudar as rendas publicas (Decreto-lei nº 
5.844, de 23-9-1943, artigo 39, parágrafo primeiro);

e) suspensão do exercício da profissão, pelo 
prazo de seis meses a um ano, ao profissional que 
demonstrar incapacidade técnica no desempenho de 
suas funções, a critério do Conselho Regional de Con-
tabilidade a que estiver sujeito, facultada, porém, ao 
interessado a mais ampla defesa por si ou pelo Sindi-
cato a que pertencer.

Art. 28. São considerados como exercendo ile-
galmente a profissão e sujeitos à pena estabelecida 
na alínea a do artigo interior:

a) os profissionais que desempenharem quais-
quer das funções especificadas na alínea c, do artigo 
25 sem possuírem, devidamente legalizado, o título a 
que se refere o artigo 26 deste Decreto-lei;

b) os profissionais que, embora legalmente ha-
bilitados, não fizerem, ou com referência a eles não 
for feita a comunicação exigida no art. 15 e seu pará-
grafo único.

Art. 29. O profissional suspenso do exercício da 
profissão fica obrigado a depositar a carteira profissio-
nal ao Conselho Regional de Contabilidade que tiver 
aplicado a penalidade, até a expiração do prazo de sus-
pensão, sob pena de apreensão desse documento.

Art. 30. A falta de pagamento de multa devida-
mente confirmada, importará, decorridos trinta dias da 
notificação, em suspensão, por noventa dias, do profis-
sional ou da organização que nela, tiver incorrido.

Art. 31. As penalidades estabelecidas neste Capí-
tulo não isentam de outras, em que os infratores hajam 
incorrido, por violação de outras leis.

Art. 32. Das multas impostas pelos Conselhos 
Regionais poderá, dentro do prazo de sessenta dias, 
contados da notificação, se interposto recurso, sem 
efeito suspensivo, para o Conselho Federal de Con-
tabilidade.

§ 1º Não se efetuando amigavelmente o paga-
mento das multas, serão estas cobradas pelo executivo 
fiscal, na forma da legislação vigente.

§ 2º Os autos de infração, depois de julgados 
definitivamente, contra o infrator, constituem títulos de 
dívida líquida e certa para efeito de cobrança a que se 
refere o parágrafo anterior.

§ 3º São solidariamente responsáveis pelo paga-
mento das multas os infratores e os indivíduos, firmas, 
sociedades, companhias, associações ou empresas a 
cujos serviços se achem.

Art. 33. As penas de suspensão do exercício serão 
impostas aos profissionais pelos Conselhos Regionais, 
recurso para o Conselho Federal de Contabilidade.

Art. 34. As multas serão aplicadas no grau máximo 
quando os infratores já tiverem sido condenados, por 
sentença passada em julgado, em virtude da violação 
de dispositivos legais.

Art. 35. No caso de reincidência da mesma infra-
ção, praticada dentro do prazo de dois anos, a pena-
lidade se elevada ao dobro a anterior.

CAPÍTULO VI 
Disposições Gerais

Art. 36. Aos Conselhos Regionais de Contabili-
dade fica cometido o cargo de dirimir quaisquer dúvi-
das suscitadas acerca das atribuições de que trata o 
capítulo IV, com recurso suspensivo para o Conselho 
Federal de Contabilidade, a quem compete decidir em 
última instância sobre a matéria.

Art. 37. A exigência da carteira profissional de 
que trata o Capítulo II somente será efetiva a partir 
180 dias, contados da instalação do respectivo Con-
selho Regional.

Art. 38. Enquanto não houver associações profis-
sionais ou sindicatos em alguma das regiões econô-
mica que se refere a alínea b , do art. 4º a designação 
dos respectivos representantes caberá ao Delegado 
Regional do Trabalho, ou ao Diretor do Departamen-
to Nacional do Trabalho, conforme a jurisdição onde 
ocorrer a falta.
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Art. 39. A renovação de mandato dos membros do 
Conselho Federal, a que elude o parágrafo único do art. 
5º, far-se-á no primeiro Conselho mediante sorteio

Art. 39. A renovação de um terço dos membros 
do Conselho Federal, a que elude o parágrafo único do 
art. 5º, far-se-á no primeiro Conselho mediante sorteio 
para os dois triênios subseqüentes. (Redação dada 
pelo Decreto-Lei nº 9.710, de 3-9-1946)

Art. 40. O presente Decreto-lei entrará em vigor 
trinta dias após sua publicação no Diário Oficial.

Art. 41. Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 27 de maio de 1946, 125º da In-

dependência e 58º da República. – Eurico G. Dutra 
– Otacílio Negrão de Lima – Carlos Coimbra da Luz 
– Gastão Vidigal – Ernesto de Souza Campos.

Este texto não substitui o publicado no DOU de 
28-5-1946.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
de Cidadania e de Assuntos Sociais, cabendo 
à última a decisão terminativa.)

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
-ES) -Os projetos que acabam de ser lidos serão pu-
blicados e remetidos às Comissões competentes.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.087, DE 2007

Nos termos do art. 50, § 2º da Constituição Fede-
ral e art. 216 do Regimento Interno do Senado Federal, 
requeiro seja encaminhado ao Ministro da Defesa, Exmº 
Sr. Nelson Jobin, o presente pedido de informações, 
com vistas a subsidiar a instrução do PLS nº 307, de 
2007, ficando o referido projeto sobrestado até o re-
cebimento da resposta:

“Com o intuito de subsidiar o Senado 
Federal para análise do Projeto de Lei do Se-
nado nº 307, de 2007, solicito as seguintes 
informações:

1) Qual o número de transferências de 
militares, de Brasília para outros Estados, ocor-
rido nos últimos 10 anos, por Comando Militar, 
separado entre Oficiais e Graduados?

2) Qual o número de transferências de 
militares, de outros Estados para Brasília, ocor-
rido nos últimos 10 anos, por Comando Militar, 
separado entre Oficiais e Graduados?

3) Quantos imóveis funcionais adminis-
trados pelos Comandos Militares existem em 
Brasília, separado por área militar e fora de 
área militar, e separado entre Oficiais e Gra-
duados?

4) Quais os critérios regulamentares para 
que um militar possa se habilitar a ocupar um 
imóvel funcional administrado pelo respectivo 
Comando Militar?

5) Qual o valor do auxílio moradia conce-
dido ao militar não ocupante de imóvel funcio-
nal, separado por posto/ graduação?”

6) Qual o valor ideal de recursos orça-
mentários anuais para a manutenção dos imó-
veis funcionais administrados pelos Comandos 
Militares, e qual tem sido o valor anual efetiva-
mente executado em termos orçamentários.

Saladas Sessões, 25 de setembro de 2007. – Se-
nador Expedito Júnior.

(À Mesa para decisão).

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
-ES) – O requerimento que acaba de ser lido será 
despachado à Mesa para decisão, nos termos do art. 
216, III, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.088, DE 2007

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do artigo 258, do Regimen-

to Interno do Senado Federal, a tramitação conjunta 
do Projeto de Lei do Senado nº 433, de 2003, com o 
Projeto de Lei do Senado nº 341, de 2006, por trata-
rem de matéria correlata.

Sala das Sessões, 25 de setembro de 2007. 
– Senador Romero Jucá.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB -
ES) – O requerimento que acaba de ser lido será publi-
cado e, posteriormente, incluído em Ordem do Dia, nos 
termos do art. 255, II, c, 8, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.089, DE 2007

Requeiro, nos termos regimentais, que o Projeto 
de Lei do Senado nº 531, de 2007 que, “Altera a Lei 
nº 9.294, de 15 de julho de 1996, a fim de modificar a 
definição de bebida alcoólica e limitar sua propagan-
da comercial nas emissoras de rádio e televisão”, seja 
ouvida a Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática por estar no âmbito da 
sua competência.

Sala das Sessões, 25 de setembro de de 2007. 
– Senador Wellington Salgado

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB -
ES) – O requerimento que acaba de ser lido será inclu-
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ído em Ordem do Dia oportunamente, nos termos do 
art. 255, inciso II, alínea c, 12, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.090, DE 2007

Na forma do disposto no Regimento Interno e de 
acordo com as tradições da Casa, requeremos as se-
guintes homenagens pelo falecimento do Senhor Júlio 
Domingos de Campos, pai do Senador Jayme Campos 
e do ex-Senador Júlio Campos, ocorrido na cidade de 
Várzea Grande, no dia 20 do corrente:

I – inserção em Ata de voto de profun-
do pesar;

II – apresentação de condolências:

a) à sua esposa Senhora Amália Curvo 
de Campos;

b) a seu filho o Senador Jayme Cam-
pos;

c) a seu filho o Conselheiro do Tribunal 
de Contas do Estado de Mato Grosso e ex-
Senador Júlio Campos;

d) a seu filho Benedito Paulo de Campos, 
Prefeito do Município de Jangada;

e) aos demais familiares;
f) à Prefeitura Municipal de Várzea Gran-

de;
g) à Câmara Municipal de Várzea Gran-

de;
h) ao Governo do Estado de Mato Gros-

so.

Justificação

O Senhor Júlio Domingos de Campos, conhecido 
como “Seu Fiote”, ícone da política do Estado de Mato 
Grosso, dentre os dez filhos, teve a ventura de ver dois 
deles -Júlio e Jayme Campos, que, além de haverem 
sido prefeitos de sua cidade e exercido outras funções 
públicas, chegaram às posições de destaque de Go-
vernador do Estado e Senador da República.

Prefeito de Várzea Grande por dois mandatos, 
Júlio Domingos de Campos participou, até bem pouco 
tempo, das decisões políticas do Município e do Esta-
do, com firme liderança.

Sala das Sessões, 25 de setembro de 2007. -
Senador Marco Maciel.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB -
ES) -A Presidência encaminhará o voto solicitado.

O requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.091, DE 2007

Fulcrado no que preceitua o art. 222, do Regi-
mento Interno do Senado Federal, requeiro Voto de 
Congratulações ao Ministro Walton Alencar Rodrigues, 
Presidente do Tribunal de Contas da União (TCU), 
em reconhecimento ao excelente e brilhante trabalho 
prestado à Nação, ao investigar, de forma técnica e 
criteriosa, os gastos públicos, a exemplo do relatório 
entregue hoje a este Senado sobre as obras públicas 
do Governo Federal com indícios de irregularidades 
graves.

Justificação

O País vive momentos difíceis no que concerne 
à condição moral e ética de seus dirigentes, dos ocu-
pantes de cargos públicos em geral, quando, lamen-
tavelmente, a cada momento, somos surpreendidos 
com escândalos sobre corrupção, tráfico de influência, 
formação de cartel, dentre outras mazelas que dete-
rioram cada vez mais a esperança de termos um País 
sério e honesto.

Dentro desse contexto, que não temos dúvida em 
classificá-lo como degradante, precisamos reconhecer 
e prestar honrosos cumprimentos a um órgão que tem 
demonstrado o seu compromisso com a verdade, com 
a seriedade, com o patrimônio público.

Referimo-nos ao Tribunal de Contas da União, 
por vir acompanhando de forma séria e competente a 
aplicação de recursos públicos, ao realizar auditorias, 
apurações, fiscalizações, dentre outros procedimen-
tos técnicos que sem dúvidas são responsáveis pela 
guarda do Erário.

Destarte, julgarmos imperativa a manifestação de 
Voto de Congratulações ao Presidente do Tribunal de 
Contas da União, Ministro Walton Alencar Rodrigues, 
em reconhecimento ao magnífico trabalho que vem 
desenvolvendo na fiscalização e controle dos gastos 
envolvendo verbas da União.

Sala das Sessões, 25 de setembro de 2007. 
– Senador Mário Couto, PSDB.

(À Comissão de Constituição Justiça e 
Cidadania)

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata -PMDB 
-ES) -O requerimento que acaba de ser lido vai à Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.092, DE 2007

Requeiro, nos termos do disposto no art. 118, in-
ciso I, combinado com o art. 119, caput, do Regimento 
Interno do Senado Federal, que o Projeto de Lei do 

SETEMBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL74     



32636 Quarta-feira 26 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2007

Senado nº 188 de 2007, que “Dispõe sobre o benefí-
cio do pagamento de meia-entrada, para estudantes 
e idosos, em espetáculos artístico-culturais e espor-
tivos”, seja encaminhado à Comissão de Educação, 
para a sua apreciação.

Sala das Sessões, 25 de setembro de 2007. 
– Senador Flávio Arns.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – O requerimento que acaba de ser lido será 
incluído em Ordem do Dia oportunamente.

Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:

 
PARECER Nº 815, DE 2007

Da Comissão de Assuntos Econômi-
cos, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 7, 
de 2007, de autoria do Senador Francisco 
Dornelles, que altera a Lei nº 9.250, de 26 de 
dezembro de 1995, para incluir o nascitu-
ro no rol de dependentes que possibilitam 
dedução na base de cálculo do Imposto de 
Renda Pessoa Física.

Relatora: Senadora Kátia Abreu

I – Relatório

É submetido ao exame desta Comissão de As-
suntos Econômicos (CAE), o Projeto de Lei do Senado 
(PLS) nº 7, de 2007, de autoria do Senador Francisco 
Dornelles, que pretende autorizar a dedução da base 
de cálculo do imposto de renda das pessoas físicas re-
lativa a filhos ou enteados ainda quando nascituros.

Com esse propósito, modifica-se o inciso III do 
caput e o § 4º do art. 35 da Lei nº 9.250, de 26 de de-
zembro de 1995, para incluir, no rol de dependentes, 
a regra de que, desde nascituro, filha, filho, enteada e 
enteado são considerados dependentes para os fins 
da dedução de que tratam os arts. 4º, inciso III, e 8º, 
inciso II, alínea c, da mesma Lei.

O autor da Proposição argumenta que, para o 
direito civil, o nascituro tem integral proteção. A lei e 
a jurisprudência resguardam seus direitos e lhes ga-
rantem, até mesmo, legitimidade para pleiteá-los em 
juízo. No campo tributário, defende que as mesmas 
razões jurídicas que justificam a dedução relativa a 
filhos e enteados aplicam-se ao nascituro. Lembra, 
por fim, que são muitas as despesas assumidas pela 
gestante, além dos prejuízos advindos da dificuldade 
do exercício de atividades laborais.

O PLS nº 7, de 2007, foi lido em 7 de fevereiro e 
remetido a essa Comissão de Assuntos Econômicos, 
em decisão terminativa.

II – Análise

No exercício da competência outorgada pelo art. 
99, IV, do Regimento Interno do Senado Federal, cabe 
a esta Comissão de Assuntos Econômicos opinar sobre 
o mérito das matérias que disponham sobre tributos.

Quanto à constitucionalidade, frisamos que o PLS 
nº 7, de 2007, atende às regras e aos princípios previstos 
na Constituição Federal, tanto em seus aspectos formais 
quanto materiais. O imposto de renda é tributo de compe-
tência da União, que pode, portanto, ser alterado por lei 
federal. Além disso, ao reforçar a proteção jurídica dada 
ao nascituro, atende-se aos princípios constitucionais 
previstos no art. 227, caput, da Constituição Federal.

No mérito, merece elogio a iniciativa do Sena-
dor Dornelles, que demonstra sensibilidade ao trazer, 
para o direito tributário, regras de amparo e proteção 
ao nascituro.

O Pacto de San José da Costa Rica, celebrado 
em 1969 e ratificado pelo Brasil em 1992, garante a 
proteção à vida desde a concepção. Assim, deixou de 
haver razão jurídica ou técnica para que a dedução do 
imposto de renda referente aos dependentes continu-
asse a ser possível somente após o nascimento.

A Justificação demonstrou claramente que são 
várias as despesas com as quais as gestantes têm 
de arcar mesmo antes do parto, nem todas dedutíveis 
como despesas próprias. Assim, é justo que lhes seja 
deferido um valor fixo de dedução, tal como o existente 
para os filhos já nascidos.

Vale mencionar, ainda, que a Proposição traz 
regras para evitar a dedução concomitante referente 
ao nascituro e filho ou enteado, quando se tratar do 
mesmo dependente. Ademais, preocupa-se com as 
exigências da Lei de Responsabilidade Fiscal, condi-
cionando a eficácia do benefício ao atendimento, pelo 
Poder Executivo, do disposto no art. 14 da Lei Com-
plementar nº 101, de 4 de maio de 2000.

III – Voto

Pelas razões expostas, cumprimentamos o au-
tor da iniciativa e votamos pela aprovação do PLS nº 
7, de 2007.

Sala da Comissão, 8 de setembro de 2004.
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................
Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Es-

tado assegurar à criança e ao adolescente, com abso-
luta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, 
à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, 
à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência 
familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de 
toda forma de negligência, discriminação, exploração, 
violência, crueldade e opressão.
....................................................................................

LEI Nº 9.250 DE 26 DE DEZEMBRO DE 1995

Altera a legislação do imposto de ren-
da das pessoas físicas e dá outras provi-
dências.

....................................................................................
Art. 4º Na determinação da base de cálculo sujeita 

à incidência mensal do imposto de renda poderão ser 
deduzidas: (Vide Lei nº 11.311, de 2006)

I – a soma dos valores referidos no art. 6º da Lei 
nº 8.134, de 27 de dezembro de 1990;

II – as  importâncias pagas a título de pensão 
alimentícia em face das normas do Direito de Família, 
quando em cumprimento de decisão ou acordo judicial, 
inclusive a prestação de alimentos provisionais;

III – a quantia, por dependente, de: (Redacão 
dada pela Lei nº 11.482, de 2007)

a) R$132,05 (cento e trinta e dois reais e cinco 
centavos), para o ano-calendário de 2007. (Incluído 
pela Lei nº 11.482, de 2007)

b) R$137,99 (cento e trinta e sete reais e noven-
ta e nove centavos), para o ano-calendário de 2008; 
(Incluído pela Lei nº 11.482, de 2007)

c) R$144,20 (cento e quarenta e quatro reais e 
vinte centavos), para o ano-calendário de 2009; (Inclu-
ído pela Lei nº 11.482 de 2007)

d) R$150,69 (cento e cinqüenta reais e sessenta 
e nove centavos), a partir do ano-calendário de 2010; 
(Incluído pela Lei nº 11.482, de 2007)

IV – as contribuições para a Previdência Social 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Mu-
nicípios;

V – as contribuições para as entidades de previ-
dência privada domiciliadas no País, cujo ônus tenha 
sido do contribuinte, destinadas a custear benefícios 
complementares assemelhados aos da Previdência 
Social;

VI – a quantia, correspondente à parcela isen-
ta dos rendimentos provenientes de aposentadoria 
e pensão, transferência para a reserva remunerada 
ou reforma, pagos pela Previdência Social da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
por qualquer pessoa jurídica de direito público inter-
no ou por entidade de previdência privada, a partir do 
mês em que o contribuinte completar 65 (sessenta e 
cinco) anos de idade, de: (Redação dada pela Lei nº 
11.482, de 2007)

a) R$1.313,69 (mil, trezentos e treze reais e ses-
senta e nove centavos), por mês, para o ano-calendário 
de 2007; (Incluído pela Lei nº 11.482, de 2007)

b) R$1.372,81 (mil,  trezentos e setenta e dois 
reais e oitenta e um centavos), por mês, para o ano-
calendário de 2008; (Incluído pela Lei nº 11.482, de 
2007)

c) R$1.434,59 (mil, quatrocentos e trinta e quatro 
reais e cinqüenta e nove centavos), por mês, para o 
ano-calendário de 2009; (Incluído pela Lei nº 11.482, 
de 2007)

d) R$1.499,15 (mil, quatrocentos e noventa e 
nove reais e quinze centavos), por mês, a partir do 
ano-calendário de 2010. (Incluído pela Lei nº 11.482, 
de 2007)

Parágrafo único. A dedução permitida pelo inciso 
V aplica-se exclusivamente à base de cálculo relativa a 
rendimentos do trabalho com vínculo empregatício ou 
de administradores, assegurada, nos demais casos, a 
dedução dos valores pagos a esse título, por ocasião 
da apuração da base de cálculo do imposto devido 
no ano-calendário, conforme disposto na alínea e do 
inciso II do art. 8º desta Lei.
....................................................................................

Art. 8º A base de cálculo do imposto devido no 
ano-calendário será a diferença entre as somas:

I – de todos os rendimentos percebidos durante 
o ano-calendário, exceto os isentos, os não-tributáveis, 
os tributáveis exclusivamente na fonte e os sujeitos à 
tributação definitiva;

II – das deduções relativas:
a) aos pagamentos efetuados, no ano-calendá-

rio, a médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, 
fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, 
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bem como as despesas com exames laboratoriais, ser-
viços radiológicos, aparelhos ortopédicos e próteses 
ortopédicas e dentárias;

b) a pagamentos de despesas com instrução do 
contribuinte e de seus dependentes, efetuados a es-
tabelecimentos de ensino, relativamente à educação 
infantil, compreendendo as creches e as pré-escolas; 
ao ensino fundamental; ao ensino médio; à educação 
superior, compreendendo os cursos de graduação e de 
pós-graduação (mestrado, doutorado e especialização); 
e à educação profissional, compreendendo o ensino 
técnico e o tecnológico, até o  limite anual  individual 
de: (Redação dada pela Lei nº 11.482, de 2007) (Vide 
Medida Provisória nº 2.159-70, de 2001)

1. R$2.480,66 (dois mil, quatrocentos e oitenta 
reais e sessenta e seis centavos) para o ano-calen-
dário de 2007; (Redação dada pela Lei nº 11.482, de 
2007) 

2. R$2.592,29 (dois mil, quinhentos e noventa 
e dois reais e vinte e nove centavos) para o ano-ca-
lendário de 2008; (Redação dada pela Lei nº 11.482, 
de 2007)

3. R$2.708,94 (dois mil, setecentos e oito reais e 
noventa e quatro centavos) para o ano-calendário de 
2009; (Redação dada pela Lei nº 11.482, de 2007)

4. R$2.830,84 (dois mil, oitocentos e trinta reais e 
oitenta e quatro centavos) a partir do ano-calendário de 
2010; (Redação dada pela Lei nº 11.482, de 2007) 

5. (revogado); (Redação dada pela Lei nº 11.482, 
de 2007)

c) à quantia, por dependente, de: (Redação dada 
pela Lei nº 11.482, de 2007) 

1. R$1.584,60 (mil, quinhentos e oitenta e quatro 
reais e sessenta centavos) para o ano-calendário de 
2007; (Incluído pela Lei nº 11.482, de 2007)

2. R$1.655,88 (mil, seiscentos e cinqüenta e cinco 
reais e oitenta e oito centavos) para o ano-calendário 
de 2008; (Incluído pela Lei nº 11.482. de 2007)

3. R$1.730,40 (mil, setecentos e trinta reais e 
quarenta centavos) para o ano-calendário de 2009; 
(Incluído pela Lei nº 11.482, de 2007)

4. R$1.808,28 (mil, oitocentos e oito reais e vinte 
e oito centavos) a partir do ano-calendário de 2010; 
(Incluído pela Lei nº 11.482, de 2007)

d) às contribuições para a Previdência Social 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Mu-
nicípios;

e) às contribuições para as entidades de previ-
dência privada domiciliadas no País, cujo ônus tenha 

sido do contribuinte, destinadas a custear benefícios 
complementares assemelhados aos da Previdência 
Social;

f) às importâncias pagas a título de pensão ali-
mentícia em face das normas do Direito de Família, 
quando em cumprimento de decisão judicial ou acordo 
homologado judicialmente,  inclusive a prestação de 
alimentos provisionais;

g) às despesas escrituradas no Livro Caixa, pre-
vistas nos incisos I a III do art. 6º da Lei nº 8.134, de 
27 de dezembro de 1990 no caso de trabalho não-
assalariado, inclusive dos leiloeiros e dos titulares de 
serviços notariais e de registro.

§ 1º A quantia correspondente à parcela  isen-
ta dos rendimentos provenientes de aposentadoria 
e pensão, transferência para a reserva remunerada 
ou reforma, pagos pela Previdência Social da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, por 
qualquer pessoa jurídica de direito público interno, ou 
por entidade de previdência privada, representada 
pela soma dos valores mensais computados a par-
tir do mês em que o contribuinte completar sessenta 
e cinco anos de idade, não integrará a soma de que 
trata o inciso I.

§ 2º O disposto na alínea a do inciso II:
I – aplica-se, também, aos pagamentos efetua-

dos a empresas domiciliadas no País, destinados à 
cobertura de despesas com hospitalização, médicas e 
odontológicas, bem como a entidades que assegurem 
direito de atendimento ou ressarcimento de despesas 
da mesma natureza;

II – restringe-se aos pagamentos efetuados pelo 
contribuinte, relativos ao próprio tratamento e ao de 
seus dependentes;

III – limita-se a pagamentos especificados e com-
provados, com indicação do nome, endereço e número 
de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF ou 
no Cadastro Geral de Contribuintes – CGC de quem 
os recebeu, podendo, na falta de documentação, ser 
feita indicação do cheque nominativo pelo qual foi efe-
tuado o pagamento;

IV – não se aplica às despesas ressarcidas por 
entidade de qualquer espécie ou cobertas por contra-
to de seguro;

V – no caso de despesas com aparelhos ortopé-
dicos e próteses ortopédicas e dentárias, exige–se a 
comprovação com receituário médico e nota fiscal em 
nome do beneficiário.
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§ 3º As despesas médicas e de educação dos 
alimentandos, quando realizadas pelo alimentante em 
virtude de cumprimento de decisão judicial ou de acor-
do homologado judicialmente, poderão ser deduzidas 
pelo alimentante na determinação da base de cálculo 
do imposto de renda na declaração, observado, no 
caso de despesas de educação, o limite previsto na 
alínea b do inciso II deste artigo.
....................................................................................

DECRETO LEGISLATIVO Nº 27,  
DE 26 DE MAIO DE 1992

Aprova o texto da Convenção Ameri-
cana sobre Direitos Humanos (Pacto São 
José) celebrado em São José da Costa Rica, 
em 22 de novembro de 1969, por ocasião da 
Conferência Especializada Interamericana 
sobre Direitos Humanos.

....................................................................................

Of. nº 182/2007/CAE

Brasília, 18 de setembro de 2007

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do art. 91 do Regimento In-

terno do Senado Federal, comunico a Vossa Excelên-
cia que esta Comissão aprovou, em reunião realizada 
nesta data, o Projeto de Lei do Senado nº 7, de 2007, 
que “altera a Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, 
para incluir o nascituro no rol de dependentes que pos-
sibilitam dedução na base de cálculo do Imposto de 
Renda Pessoa Física”.

Respeitosamente, – Senador Aloizio Mercadante, 
Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos.

PARECER Nº 816, DE 2007

Da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, sobre a Proposta de Emenda 
à Constituição nº 50, de 2006, tendo como 
primeiro signatário o Senador Paulo Paim, 
que inclui o artigo 50-A e altera os arts. 52, 
55 e 66, da Constituição Federal, para es-
tabelecer o voto aberto nos casos em que 
menciona, terminando com o voto secreto 
do parlamentar.

Relator: Senador Tasso Jereissati

I – Relatório

A Proposta de Emenda à Constituição (PEC) nº 
50, de 2006, que tem como primeiro signatário o Se-
nador Paulo Paim, objetiva extinguir a votação secreta 
em todas as deliberações, no âmbito do Congresso 
Nacional, Câmara dos Deputados, Senado Federal 
e suas comissões. Para isso acrescenta art. 50-A à 
Constituição Federal, vetando expressamente a vota-
ção secreta nas deliberações, e exclui as expressões 
“por voto secreto”, “e por voto secreto”, “por voto se-
creto” e “em escrutínio secreto”, respectivamente dos 
incisos III, IV e XI do art. 52; do § 2º do art. 55 e do § 
4º do art. 66 da Constituição Federal.

Na justificação, defende o fim do voto secreto em 
todas as votações no Congresso Nacional, por resultar 
não apenas de um clamor da população como também 
de um imperativo ético.

Afirma-se que a legitimidade do mandato parla-
mentar deve ser respeitada e correspondida por meio 
do voto aberto, para que o eleitor possa acompanhar, 
fiscalizar e julgar as ações de seus representantes.

Não foram apresentadas emendas à proposi-
ção.

II – Análise

Nos termos dos arts. 354 e seguintes do Regi-
mento Interno do Senado Federal, compete a esta Co-
missão opinar sobre a constitucionalidade, juridicidade 
e regimentalidade da matéria, e de igual modo quanto 
ao seu mérito. A Proposta está subscrita por mais de 
trinta Senadoras e Senadores e seu conteúdo não fere 
quaisquer das limitações estabelecidas no art. 60 da 
Constituição Federal e no art. 354 do Regimento In-
terno do Senado Federal.

Na sessão desta Comissão realizada nesta data, 
apresentei meu voto favorável à PEC, na forma de um 
substitutivo, acolhendo a tese de que o voto aberto nas 
deliberações legislativas seja a regra, sujeita entretanto 
a algumas exceções, especialmente no que se refira à 
escolha de determinadas autoridades e a apreciação 
dos vetos presidenciais.

Assim, entendia que o processo  legislativo 
deve ser público e transparente, assim como devem 
ser os atos da Administração Pública, com exceção 
das decisões que podem afetar o relacionamento 
entre o Executivo e o Legislativo, como as votações 
para aprovação de autoridades ou apreciação do 
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veto presidencial, ou na deliberação sobre a perda 
de mandato dos membros da Casa.

Reitero que a completa vedação a qualquer es-
pécie de votação secreta no âmbito do Congresso Na-
cional e qualquer uma de suas casas, aparentemente 
caminhe no sentido da transparência das decisões 
parlamentares, na prática opera em sentido contrário 
ao livre desempenho das prerrogativas constitucionais 
dos parlamentares, que têm no voto secreto uma defe-
sa contra pressões e ingerências externas sobre o seu 
livre decidir em questões que, primordialmente, tratam 
das relações do Parlamento com os outros poderes.

Não nos parece razoável abrir a votação quando 
se tratar da escolha de magistrados dos Tribunais su-
periores, com o Supremo Tribunal Federal, o Superior 
Tribunal de Justiça, o Tribunal Superior do Trabalho 
e o Superior Tribunal Militar. Igual tratamento devem 
merecer os Ministros do tribunal de Contas da União. 
Pelo mesmo motivo, na escolha do Procurador Geral 
da República ou em sua exoneração (art. 52, XI), a 
votação ainda deverá ser secreta. É que o voto se-
creto, nestes casos, tem sua razão como forma de 
assegurar a completa  liberdade dos parlamentares, 
especialmente quando estiverem lidando com indica-
ções do executivo, com repercussão inclusive com os 
demais poderes.

No substitutivo que propusemos,  incluíamos a 
votação secreta quando se tratar da escolha de Pre-
sidentes e diretores de agências estatais incumbidas 
de temas relativos à inteligência e assuntos estraté-
gicos, por sua natureza, essencialmente vinculados à 
segurança nacional. Acolhíamos integralmente a pro-
posta no sentido de expor a voto aberto a aprovação 
da escolha de Governador de território, presidente e 
diretores do banco Central e, especialmente titulares 
de outros cargos que a lei determinar. Com a exceção 
daquelas autoridades relacionadas à segurança nacio-
nal, já justificada, há de se modificara procedimento 
de escolha das outras autoridades.

Neste sentido, cabe também aqui, uma autocrítica. 
O Senado não tem exercido com o devido desvelo, seu 
papel constitucional no momento de analisar as indica-
ções dos nomes de autoridades pelo Poder Executivo, 
especialmente para ocuparem cargos em órgãos da 
Administração Indireta, como agências reguladoras e 
órgãos de gerência setorial. Essa forma de agir teve 
reflexos, como por exemplo, no caso das indicações 

para Agência Nacional de Aviação Civil. O Executivo 
indicou pessoas com pouca ou nenhuma vinculação 
ou experiência com o setor, que foram sabatinadas por 
esta Casa sem o devido rigor, admitamos.

Assim, entendíamos, como entendemos ainda, 
que ao tomar aberto o voto também nesses casos, es-
taremos conferindo maior cuidado na análise dos currí-
culos e referências dos indicados, posto que o Senador 
teria necessidade de aprofundar os questionamentos 
ao candidato, como forma de melhor avaliar sua com-
petência para o cargo, tomando-se co-responsáveis 
com o aval que emprestam aos indicados.

No que se refere à escolha de chefes de missão 
diplomática de caráter permanente (art, 52, IV), está-
vamos acolhendo a proposta no sentido da votação 
aberta, apenas facultando à natureza da sessão, que 
poderá ser fechada, na medida da conveniência dos 
temas abordados.

Especificamente em relação à extinção do voto 
secreto para a perda de mandato parlamentar – objeto 
também da PEC 86 do Senador Álvaro Dias e outros 
senhores senadores – impõem-se a necessidade de 
se adotar o voto aberto, para assegurar ao Congresso 
importante instrumento de legitimação democrática, ao 
facultar ao eleitor o conhecimento e a fiscalização da 
posição de seus representantes.

Alertávamos também para as dificuldades pro-
veniente da abolição do escrutínio secreto para a 
apreciação dos vetos presidenciais às matérias vóta-
das e aprovadas pelo parlamento. A realidade atual 
tem demonstrado o enorme poder de influência do 
executivo sobre o Congresso, constrangendo a  livre 
manifestação dos parlamentares. Entendo eu que o 
voto secreto ainda é uma forma de exercitar livremente 
suas convicções.

Entretanto, as surpreendentes manifestações 
dos senhores Senadores da Comissão, especialmente 
os componentes do Bloco Governista em prol do voto 
aberto em toda e qualquer circunstância, me fazem 
ceder à essa unanimidade, acolhendo a Proposta em 
sua integralidade, reformulando o voto anterior.

III – Voto

Diante do exposto, opinamos pela aprovação da 
Proposta de Emenda à Constituição nº 50, de 2006.

Sala da Comissão,19 de setembro de 2007.
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PARECER Nº 817, DE 2007

Da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, sobre a Proposta de Emenda à 
Constituição nº 86, de 2007,tendo como pri-
meiro secretario o Senador Alvaro Dias que al-
tera o § 2º do art. 55 da Constituição Federal.

Relator: Senador Tasso Jereissati

I – Relatório

A Proposta de Emenda à Constituição (PEC) 
nº 86, de 2007, de autoria do Senador Alvaro Dias e 
outras Senhoras Senadoras e Senhores Senadores, 
altera o § 2º do art. 55 da Constituição, para estabele-
cer o voto aberto na decretação de perda de mandato 
de parlamentar.

Os autores justificam a proposição com funda-
mento na necessidade de maior transparência nas 
decisões que envolvem pessoas públicas, para que a 
população possa efetivamente fiscalizar o seu represen-
tante. Acrescentam que, diferentemente das votações 
de indicações do Poder Executivo, ou de vetos do Pre-
sidente da República, em que o voto secreto garante a 
independência do Legislativo, na votação de perda de 
mandato o voto secreto impede o exercício do direito de 
fiscalização, por parte do cidadão, do comportamento 
e das posições de seus representantes.

A forma aberta e transparente como atuou recen-
temente o Supremo Tribunal Federal, quando acolheu a 
denúncia contra os envolvidos no esquema do “Mensa-
lão”, reforça o argumento de que o Congresso Nacional, 
instituição que representa o povo, não pode mais manter 
o voto secreto, instrumento anacrônico Flue acaba por 
macular a imagem do Congresso perante a sociedade.

II – Análise

Nos termos dos arts. 354 e seguintes do Regi-
mento Interno do Senado Federal, compete a esta Co-
missão opinar sobre a constitucionalidade, juridicidade 
e regimentalidade da matéria, e de igual modo quanto 
ao seu mérito. A Proposta está subscrita por vinte e 
oito Senadoras e Senadores e seu conteúdo não fere 

quaisquer das limitações estabelecidas no art. 60 da 
Constituição Federal e no art. 354 do Regimento In-
terno do Senado Federal.

O princípio constitucional da publicidade, e outros, 
apontam para a necessidade de que as deliberações 
legislativas se dêem de forma aberta. Todo o processo 
legislativo deve ocorrer em público e de modo transpa-
rente, assim como devem ser os atos da Administração 
Pública. As exceções ocorrem em decisões que podem 
afetar o relacionamento entre o Executivo e o Legislati-
vo, como as votações para aprovação de autoridades ou 
apreciação do veto presidencial, ou ainda na deliberação 
sobre a perda de mandato dos membros da Casa.

Os intensos debates sobre a matéria, tanto no 
âmbito do Plenário, como do Conselho de Ética e nesta 
Comissão, reforçados por sugestões de outros Sena-
dores, indicam consenso em torno da necessidade de 
adotarmos o voto aberto, no caso vertente, asseguran-
do ao Senado importante instrumento de legitimação 
democrática e facultando ao eleitor conhecer e fisca-
lizar a atuação de seus representantes.

No que respeito à técnica legislativa, sugere-se 
um pequeno reparo para indicar, na ementa, a finali-
dade da alteração proposta, conforme recomenda a 
Lei Complementar nº 95, de 1998.

II – Voto

Diante do exposto, opino pela constitucionalidade, 
juridicidade e boa técnica legislativa da Proposta menda 
à Constituição nº 86, de 2007, e voto por sua aprova-
ção, nos termo a seguinte emenda de redação:

EMENDA Nº 1-CCJ 
(à PEC nº 86, de 2007)

Dê-se à ementa da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 86, de 2007 a seguinte redação:

“Altera o § 2º do art. 55 da Constituição Fe-
deral, para estabelecer o voto aberto na decre-
tação de perda de mandato de parlamentar.”

Sala da Comissão, 19 de setembro de 2007.
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ASSINAM O PARECER 
 À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 86, DE 2007, NA REUNIÃO ORDINÁRIA DE  

19-9-2007, COMPLEMENTANDO AS ASSINATU-
RAS DOS MEMBROS DA COMISSÃO, NOS TER-

MOS DO ART. 356, PARÁGRAFO ÚNICO, DO RISF, 
OS(AS) SENHORES(AS) SENADORES(AS):

Paulo Paim – Patrícia Saboya Gomes – Cíce-
ro Lucena – Augusto Botelho – Sérgio Zambiasi 
– Efraim Morais – Marcelo Crivella (em duplicidade) 
– Serys Sihessarenko – Jayme Campos – Magno 
Malta – Marconi Perillo – Valdir Raupp. 

LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI COMPLEMENTAR Nº 95, 
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

PARECER Nº 818, DE 2007

Da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional, sobre o Proieto de Decreto 
Legislativo nº 286, de 2001 (nº 391/2000, na 
Câmara dos Deputados que aprova o texto 
ao Quinto Protocolo ao Acordo Geral so-
bre o Comércio de Serviço, da Organização 
Mundial do Comércio (OMC), concluído em 
Genebra, em 27 de fevereiro de 1998.(Em 
reexame, nos termos do Requerimento nº 
698, de 2001.)

Relator: Senador João Tenório

I – Relatório

De conformidade com o disposto no art. 49, inciso 
I, da Constituição Federal, o Poder Executivo encami-
nhou ao Congresso Nacional a Mensagem nº 1.095, 
de 1999, com o texto do Quinto Protocolo ao Acordo 
Geral sobre o Comércio de Serviços da Organização 
Mundial do Comércio (OMC), o qual, na Câmara dos 
Deputados, ganhou a forma de Projeto de Decreto 
Legislativo, para o prosseguimento da análise con-
gressual.

Naquela Casa Parlamentar, o PDC nº 391, de 
2000, foi encaminhado às Comissões de Relações 
Exteriores, de Economia, Indústria e Comércio e de 
Finanças e Tributação, bem como à então denomina-
da Comissão de Constituição, Justiça e Redação. Nas 

três comissões permanentes responsáveis pela análi-
se de mérito, constitucionalidade, técnica legislativa e 
juridicidade, o parecer do Relator pela aprovação foi 
acatado de forma unânime. Na Comissão de Finanças 
e Tributação, decidiu-se pela não implicação orçamen-
tária da matéria.

Finda a tramitação na Casa Iniciadora, com a 
aprovação em Plenário do Projeto de Decreto Legis-
lativo, em 22 de agosto de 2001, ele foi encaminhado 
ao Senado Federal que, de imediato, o remeteu à sua 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 
Nesta Comissão temática, sua análise foi procras-
tinada em razão do Requerimento nº 698, de 2001, 
solicitando o adiamento da discussão, por pedido de 
vista e, enfim, por pedido de sobrestamento da maté-
ria, até que fosse editada a legislação complementar 
que regulasse o disposto no art. 192 da Constituição 
Federal. Arquivada em 2002, e novamente em 2006, 
em razão da previsão do Regimento Interno do Sena-
do Federal contida no art. 332, inciso V, foi desarqui-
vada em 27 de dezembro de 2006 pelo Ato nº 97 do 
Presidente do Senado Federal e novamente remetida 
a esta Comissão.

A Exposição de Motivos nº 242/MRE, do Minis-
tério das Relações Exteriores, datada de 9 de julho de 
1999, informa que a oferta brasileira de serviços finan-
ceiros é dividida nos subsetores de seguros e serviços 
relacionados e bancos e outros serviços financeiros. A 
orientação brasileira que fundamentou o Quinto Pro-
tocolo foi aprofundar a oferta de serviços financeiros 
apresentada em 1995, respeitando as questões que 
deveriam ser esclarecidas com a regulamentação do 
art. 192 da Constituição Federal. Buscou-se evitar 
aspectos puramente comerciais, em detrimento de 
considerações e objetivos referentes à estabilidade 
macroeconômica, supervisão bancária efetiva e dimi-
nuição da participação estatal na alocação de recur-
sos para intermediação financeira, bem como seguir 
a legislação e as práticas vigentes à época da feitura 
do Protocolo. In verbis, o então Ministro das Relações 
Exteriores do Brasil, Embaixador Luiz Felipe de Seixas 
Corrêa, assevera:

No setor de seguros, comprometemo-nos a não 
praticar restrições contra empresas estrangeiras que 
aqui se instalem e ofereçam seus serviços, desde que 
se incorporem segundo a Lei brasileira. Não se admite 
a prestação de serviço de seguro transfronteiriço, ou 
seja, a contratação de seguro com companhia sem 
presença comercial no país, a não ser para o segu-
ro de bens exportados. No campo dos resseguros, o 
Brasil não admitiu o acesso a empresas estrangeiras, 
nem a instalação de servidores estrangeiros no país. 
Somente dois anos após a privatização do Instituto de 
Resseguros do Brasil e a regulamentação da presença 
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privada em resseguros, o Brasil deverá assumir com-
promisso na OMC sobre essa matéria.

A oferta brasileira referente a bancos e outras 
instituições financeiras reflete a  legislação atual.  In-
dica que instituições estrangeiras estão autorizadas 
a estabelecer novas filiais e subsidiárias desde que 
pela via da privatização das instituições financeiras 
públicas ou desde que autorizadas, caso a caso, pelo 
Poder Executivo. Tal compromisso confere elevado 
grau de discricionalidade às autoridades financeiras 
brasileiras no controle do ingresso de instituições fi-
nanceiras no país. A oferta brasileira também confere 
acesso à presença comercial estrangeira para opera-
ção em alguns serviços relacionados ao mercado de 
capitais, desde que incorporados segundo exigências 
da Lei brasileira.

O Quinto Protocolo ao Acordo Geral sobre o Co-
mércio de Serviços aprova nova lista de compromis-
sos de liberalização do setor financeiro, tomando-os 
mandatários, mas reserva ao País o direito de tomar 
medidas por razões cautelares e prudenciais, incluindo 
as de proteção aos investidores ou para assegurar a 
integridade e estabilidade do sistema financeiro, como, 
ordinariamente, é facultado aos membros da Organi-
zação Mundial do Comércio, em todas as searas do 
comércio internacional e em casos excepcionais.

Especificamente, no que tange a “seguros e ser-
viços correlatos de seguros”, para os seguros de trans-
porte e de casco, máquinas e responsabilidade civil de 
embarcações, as limitações de acesso ao mercado na 
oferta transfronteiriça são, para o primeiro caso, restri-
tas à exigência da presença comercial para contratos 
de importação de bens, assim como para qualquer 
obrigação derivada da importação e, para o segundo 
caso, a faculdade de serem autorizados para as em-
barcações registradas no Registro Especial Brasileiro 
(REB), dependendo das condições oferecidas inter-
namente. As  limitações ao tratamento nacional para 
esses subsetores restringem-se também às hipóteses 
mencionadas. Na modalidade “presença comercial”, os 
subsetores de seguro de vida, de transporte, de pro-
priedade, de assistência médica, de responsabilidade 
e de casco, de máquinas e responsabilidade civil de 
embarcações, a limitação de acesso a mercado é a 
incorporação segundo a lei brasileira dessas presta-
doras na forma de sociedade anônima, por meio de 
decreto presidencial.

No tocante a seguro de acidente de trabalho, re-
afirma-se o Instituto Nacional de Seguro Social (INSS) 
como o único provedor autorizado desse seguro. O 
Brasil se vincula a adotar compromissos relacionados 
com a presença comercial no mercado de seguros de 
acidentes de trabalho em até dois anos após a ado-
ção pelo Congresso Nacional de legislação regulando 
tal participação.

No que tange aos serviços de resseguros e de 
retrocessão, a modalidade “presença comercial” fica 
contida pela necessidade de regulação futura que 
permitirá o provimento desse serviço por instituições 
privadas. Enquanto isso, é de competência exclusiva 
do IRB – Brasil Resseguros S.A. aceitar resseguros 
obrigatórios ou facultativos, no Brasil ou no exterior, 
assim como distribuir resseguros que não retém. Como 
compromisso adicional nesse subsetor, o Brasil se 
comprometeu a adotar compromissos relacionados 
com a presença comercial no mercado de resseguros 
e retrocessão em menos de dois anos após a adoção 
pelo Congresso Nacional de legislação regulando tal 
participação.

Quanto aos serviços auxiliares, agências e cor-
retoras, o Brasil permitirá que pessoas jurídicas pres-
tadoras desses serviços possam se estabelecer no 
Brasil, desde que incorporados segundo a lei nacional 
pertinente.

Finalmente, quanto a serviços providos por ins-
tituições financeiras, a lista brasileira de compromis-
sos inclui os serviços de recebimento de fundos para 
depósitos à vista, a prazo e de poupança destinados 
ao financiamento habitacional; de empréstimos reali-
zados pelas instituições financeiras, incluindo crédito 
ao consumidor, crédito hipotecário, financiamento de 
transações comerciais; arrendamento mercantil finan-
ceiro; de transferência de dinheiro e de pagamentos 
efetuados por instituições financeiras; de garantias e 
compromissos; de negociações por conta própria ou 
por conta de clientes, em bolsa ou no mercado de bal-
cão, de instrumentos de mercado monetário, câmbio, 
futuros, opções e swaps referenciados em ouro e em 
índices de preços, instrumentos referenciados em ta-
xas de câmbio e de juros, incluindo swaps, títulos e 
valores mobiliários transferíveis, outros instrumento 
negociáveis e ativos financeiros, incluindo ouro; par-
ticipação em ofertas públicas de títulos e valores mo-
biliários,  incluindo underwriting e colocação, como 
agente, e provisão de serviços relacionados a essas 
ofertas; intermedíação de recursos monetários; admi-
nistração de ativos, administração de investimentos 
coletivos e serviços de custódia e depósito; serviços 
de liquidação e compensação de títulos e valores mo-
biliários e derivativos; serviços de consultoria, pesqui-
sa e assessoria relativos a investimentos e carteiras e 
análise de crédito.

Em relação a esses serviços, o Brasil comprome-
te-se, por este instrumento multilateral, a que o estabe-
lecimento de novas agências e subsidiárias de institui-
ções financeiras estrangeiras, assim como o aumento 
da participação de pessoas estrangeiras no capital 
de instituições financeiras incorporadas segundo a lei 
brasileira, sejam permitidos quando autorizados pelo 
Poder Executivo, por meio de Decreto Presidencial, e 
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que condições específicas podem ser requeridas aos 
investidores interessados. Pessoas estrangeiras pode-
rão participar do programa de privatização de institui-
ções financeiras do setor público e, nesses casos, a 
presença comercial também dependerá de autorização 
por meio de Decreto Presidencial. Para os bancos es-
tabelecidos no Brasil antes de 5 de outubro de 1988, o 
número agregado de agências é limitado ao existente 
naquela data. Para os bancos autorizados a operar no 
Brasil depois dessa data, o número de agências está 
sujeito às condições determinadas, em cada caso, à 
época em que a autorização tenha sido concedida. 
Ademais, as instituições financeiras, a menos que de 
outra maneira especificado, deverão ser constituídas 
na forma de sociedade anônima quando incorporadas 
segundo a lei brasileira. Para os serviços de cartão de 
crédito e factoring, o tratamento nacional será concedido 
a modalidade “presença comercial” se esses serviços 
forem definidos como serviços financeiros em legisla-
ção futura adotada pelo Congresso Nacional.

Cumpre lembrar que os compromissos referen-
tes aos bancos e outras instituições financeiras serão 
circunscritos àquelas atividades exercidas por institui-
ções financeiras, classificadas como:

(...) bancos múltiplos, bancos comerciais, bancos 
de investimento, sociedades de crédito, financiamento 
e investimento, sociedades de crédito imobiliário, so-
ciedades de arrendamento mercantil, sociedades cor-
retoras e sociedades distribuidoras. Cada qual pode 
exercer somente aquelas atividades permitidas pelo 
Conselho Monetário Nacional, pelo Banco Central do 
Brasil e/ou pela Comissão de Valores Mobiliários. Ins-
trumentos financeiros tais como títulos e valores mo-
biliários,  futuros e opções, quando registrados para 
negociação em bolsa, não podem ser negociados em 
mercado de balcão. Todos os administradores de pro-
vedores de serviços financeiros devem ser residentes 
permanentes no Brasil. Escritórios de representação 
não podem exercer atividades comerciais.

Finalmente, quanto aos serviços providos por 
instituições não financeiras, o Quinto Protocolo abarca: 
negociações, por conta própria ou por conta de tercei-
ros, em bolsa ou mercado de balcão regulamentado, de 
valores mobiliários e derivativos; serviços de compen-
sação e liquidação de valores mobiliários e derivativos; 
oferta pública de valores mobiliários em mercado de 
balcão regulamentado. Os valores mobiliários e deriva-
tivos definidos nos três subsetores listados são: ações, 
debêntures e partes beneficiárias, os cupões destes 
títulos e os bônus de subscrição; certificados de de-
pósitos de valores mobiliários; índices representativos 
de carteira de ações; opções de valores mobiliários, 
contratos a termo e a futuro; nota promissória emitida 
por sociedade por ações destinada à oferta pública, 
exceto de instituições financeiras, de sociedades cor-

retoras, se distribuidoras, e de companhias; direitos de 
subscrição de valores mobiliários; recibos de subscri-
ção de valores mobiliários; certificados de depósitos de 
ações; quotas dos fundos de investimento imobiliário; 
opções não padronizadas (warrants); certificados de 
investimento em obras audiovisuais.

Outros dois subsetores de serviços providos por 
instituições não financeiras abarcadas pelo Quinto 
Protocolo são os serviços de consultoria, pesquisa e 
assessoria relativos a investimentos e carteiras e aná-
lise de crédito; administração de carteira de fundos de 
investimento sujeitos à regulamentação da Comissão de 
Valores Mobiliários. No caso desses serviços, o Brasil se 
compromete a não impor qualquer limitação de acesso 
a mercado na modalidade “presença comercial”, exce-
to os critérios de que as pessoas jurídicas devam ser 
incorporadas segundo a lei brasileira, de que somente 
pessoas jurídicas possam prover os serviços de nego-
ciações, por conta própria ou por conta de terceiros, em 
bolsa ou mercado de balcão regulamentado, de valores 
mobiliários e derivativos; serviços de compensação e 
liquidação de valores mobiliários e derivativos e de que 
os serviços de liquidação e compensação devam ser 
providos por sociedades anônimas.

Pitoresca é a situação da vigência do Quinto 
Protocolo. O sexto parágrafo dos considerandos impõe 
que sua entrada em vigor ocorreria no trigésimo dia 
após a data de aceitação de todos os Membros inte-
ressados. Se, até 30 de janeiro de 1999, o Protocolo 
não tivesse sido aceito por esses Membros, aqueles 
que já o tivessem aceito poderiam, em novo prazo de 
trinta dias, decidir sobre sua entrada em vigor. A ver-
são em português do ato internacional encaminhada 
pela Chancelaria brasileira deixa a dúvida sobre se o 
Quinto Protocolo já poderia estar em vigor, em razão 
da ausência de resposta pelo Brasil sobre a ratificação 
dos termos da lista de compromissos específicos no 
prazo pactuado e da decisão de seus outros Pares, 
ou se a vigência do Ato, avançada a data de 10 de ja-
neiro de 1999, teria efeito somente entre aqueles que 
manifestaram a anuência.

II – Análise

Os compromissos a que se referem o Quinto Pro-
tocolo ora em análise, anteriores à atual Rodada de 
negociação da OMC, vinculam o Brasil a um patamar 
mínimo de liberalização do setor que, salvo melhor 
juízo, não ameaçaria o empresariado nacional. Esse 
julgamento, por óbvio, não esgota a específica análi-
se da Comissão de Assuntos Econômicos (CAE), a 
qual, acreditamos, será  instada a manifestar–se so-
bre o tema.

Tampouco parece ferir os ditames constitucionais 
quanto ao Sistema Financeiro Nacional, em virtude de 
a antiga redação do art. 192 da Constituição Federal, 
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modificada pela Emenda à Constituição nº 40, de 2003, 
asseverar, no caput, que o sistema financeiro nacional 
seria estruturado de forma a promover o desenvolvi-
mento equilibrado do País e a servir aos interesses da 
coletividade e que seria regulado em lei complementar 
que disporia, entre outros aspectos, sobre a autoriza-
ção para o funcionamento das instituições financeiras, 
autorização e funcionamento dos estabelecimentos de 
seguro, previdência e capitalização e as condições para 
a participação do capital estrangeiro nessas instituições, 
a qual deveria ser pautada pelos interesses nacionais 
ou por acordos internacionais, conforme estabeleciam, 
respectivamente, os incisos I, II e III.

À luz da pretérita redação, entendia–se que, 
na falta de lei complementar que dispusesse sobre 
a matéria, restaria ao Poder Executivo, via Decreto, 
a autorização para o funcionamento das instituições 
financeiras, à conveniência e oportunidade nacionais, 
o que foi a prática constatada até aquele ano. Essa 
leitura era reforçada pelo art. 52 do Ato das Disposi-
ções Constitucionais Transitórias (ADCT), que impõe 
que, até que sejam fixadas as condições do art. 192, 
são vedados a instalação, no País, de novas agências 
de instituições financeiras domiciliadas no exterior e o 
aumento do percentual de participação no capital de 
instituições financeiras com sede no País, de pessoas 
físicas ou jurídicas residentes ou domiciliadas no exte-
rior, exceto, de acordo com o parágrafo único, se forem 
resultantes de acordos internacionais, de reciprocida-
de, ou de interesse do Governo brasileiro.

A nova redação do art. 192, trazida pela Emenda à 
Constituição nº 40, de 2003, não nos parece ter trazido 
diminuição à interpretação descrita. A própria lista de 
compromissos específicos remete ao Poder Executivo 
a incumbência de autorizar o estabelecimento de no-
vas agências e subsidiárias de instituições financeiras 
estrangeiras, assim como o aumento da participação 
de pessoas estrangeiras no capital de instituições fi-
nanceiras incorporadas segundo a lei brasileira, pro-
vendo mais um fundamento jurídico para a crença na 
convergência entre o ato internacional em apreço e o 
texto constitucional, à luz do art. 52 da ADCT. Também 
essa análise deverá ser depurada pela Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ).

No mérito, em face da paralisação da Rodada 
Doha e da conseqüente proliferação de acordos re-
gionais, a qual ameaça o regramento do comércio in-
ternacional por normas multilaterais em razão da ex-
ceção à cláusula de nação mais favorecida que esses 
acordos facultam, é de todo salutar qualquer iniciativa 
que reafirme o regime multilateral de comércio. Entre 
janeiro de 2004 e fevereiro de 2005, foram notificados 
43 acordos regionais na OMC. Atualmente, eles so-
mam 186 acordos. Os atores mais atuantes na elabo-
ração desses acordos são as chamadas economias 

de transição, ex–países socialistas da Europa, econo-
mias emergentes e promissoras cujos mercados são 
bastante complementares ao brasileiro.

Além de aprovar compromissos liberalizantes 
mínimos, a chancela congressual ao Quinto Protocolo 
significará a reafirmação da crença do regime multila-
teral de comércio, cujo esfacelamento seria deletério, 
sobretudo, às economias mais frágeis, que ficariam à 
mercê do arrebatador poder de negociação das eco-
nomias dominantes.

Cabe observar que, para diversos serviços finan-
ceiros, há a previsão de aditamento da lista de com-
promissos específicos quanto à participação de capital 
estrangeiro em empresas brasileiras que os prestem 
após dois anos da adoção de lei que regule tal partici-
pação. É o caso dos serviços de seguros de acidente 
de trabalho e dos serviços de resseguros e retroces-
são (modalidade “presença comercial”). Quanto aos 
serviços de cartão de crédito e factoring (modalidade 
“presença comercial”), prevê–se o tratamento nacio-
nal, caso forem definidos como serviços financeiros 
em legislação posterior.

A Emenda Constitucional nº 40, de 2003, modi-
ficativa do art. 192 da Constituição Federal, estabele-
ce que lei complementar versará sobre a participação 
do capital estrangeiro nas instituições que compõem 
o Sistema Financeiro Nacional. A Lei Complementar 
nº 126, de 15 de janeiro de 2007, que dispõe sobre a 
política de resseguro, retrocessão e sua intermediação, 
as operações de co–seguro, as contratações de segu-
ro no exterior e as operações em moeda estrangeira 
do setor securitário; altera o Decreto–Lei nº 73, de 21 
de novembro de 1966, e a Lei nº 8.031, de 12 de abril 
de 1990; e dá outras providências, em seu art. 4º, II 
e III, parece–nos regular a participação no mercado 
brasileiro de seguros de empresas estrangeiras, via 
prestação transfronteiriça de serviços de resseguro e 
retrocessão, com a permissão da participação de res-
seguradores admitidos e eventuais, preenchendo, salvo 
melhor juízo, o quesito da existência da lei nacional para 
o advento de novos compromissos complementares 
concernentes à participação do capital estrangeiros 
nesses subsetores. Naturalmente, essa constatação 
deverá ser confirmada pela Comissão temática.

III – Voto

Por tudo quanto explicitado, por julgá–lo oportuno 
e conveniente, somos pela aprovação do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 286, de 2001.
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
I – resolver definitivamente sobre tratados, acor-

dos ou atos internacionais que acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional;
....................................................................................

Art. 192. O sistema financeiro nacional, estruturado 
de forma a promover o desenvolvimento equilibrado do 
País e a servir aos interesses da coletividade, em todas 
as partes que o compõem, abrangendo as cooperati-
vas de crédito, será regulado por leis complementares 
que disporão, inclusive, sobre a participação do capital 
estrangeiro nas instituições que o integram. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 40, de 2003) 
....................................................................................

ATO DAS DISPOSIÇÕES  
CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS

....................................................................................
Art. 52. Até que sejam fixadas as condições do 

art. 192, são vedados:(Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 40, de 2003)

I – a instalação, no País, de novas agências de 
instituições financeiras domiciliadas no exterior;

II – o aumento do percentual de participação, no 
capital de instituições financeiras com sede no País, 
de pessoas físicas ou jurídicas residentes ou domici-
liadas no exterior.

Parágrafo único. A vedação a que se refere este 
artigo não se aplica às autorizações resultantes de 
acordos internacionais, de reciprocidade, ou de inte-
resse do Governo brasileiro.
....................................................................................

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 40,  
DE 29 DE MAIO DE 2003

Altera o inciso V do art. 163 e o art. 192 
da Constituição Federal, e o caput do art. 
52 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias.

....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 126, 
 DE 15 DE JANEIRO DE 2007

Dispõe sobre a política de resseguro, 
retrocessão e sua intermediação, as ope-

rações de co-seguro, as contratações de 
seguro no exterior e as operações em mo-
eda estrangeira do setor securitário; alte-
ra o Decreto-Lei nº 73, de 21 de novembro 
de 1966, e a Lei nº 8.031, de 12 de abril de 
1990; e dá outras providências.

....................................................................................
Art. 4º As operações de resseguro e retroces-

são podem ser realizadas com os seguintes tipos de 
resseguradores:

I – ressegurador local: ressegurador sediado no 
País constituído sob a forma de sociedade anônima, 
tendo por objeto exclusivo a realização de operações 
de resseguro e retrocessão;

II – ressegurador admitido: ressegurador sedia-
do no exterior, com escritório de representação no 
País, que, atendendo às exigências previstas nesta Lei 
Complementar e nas normas aplicáveis à atividade de 
resseguro e retrocessão, tenha sido cadastrado como 
tal no órgão fiscalizador de seguros para realizar ope-
rações de resseguro e retrocessão; e

III – ressegurador eventual: empresa ressegura-
dora estrangeira sediada no exterior sem escritório de 
representação no País que, atendendo às exigências 
previstas nesta Lei Complementar e nas normas aplicá-
veis à atividade de resseguro e retrocessão, tenha sido 
cadastrada como tal no órgão fiscalizador de seguros 
para realizar operações de resseguro e retrocessão.

Parágrafo único. É vedado o cadastro a que se 
refere o inciso III do caput deste artigo de empresas 
estrangeiras sediadas em paraísos fiscais, assim con-
siderados países ou dependências que não tributam a 
renda ou que a tributam à alíquota inferior a 20% (vinte 
por cento) ou, ainda, cuja legislação interna oponha 
sigilo relativo à composição societária de pessoas ju-
rídicas ou à sua titularidade.
....................................................................................

DECRETO-LEI Nº 73,  
DE 21 DE NOVEMBRO DE 1966

Dispõe sobre o Sistema Nacional de 
Seguros Privados, regula as operações de 
seguros e resseguros e dá outras provi-
dências.

....................................................................................

LEI Nº 8.031, DE 12 DE ABRIL DE 1990.

Revogada pela Lei. nº 9.491, de 1997

Cria o Programa Nacional de Desesta-
tização, e dá outras providências

....................................................................................
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DOCUMENTOS ANEXADOS NOS TER-
MOS DO ART. 250, PARÁGRAFO ÚNICO DO 
REGIMENTO INTERNO

RELATÓRIO

Relator: Senador Bernardo Cabral

I – Relatório

Apoiado no art. 84, VIII, da Constituição Federal, 
o Senhor Presidente da República, através da Mensa-
gem nº 1.095, de 1999, submete à consideração do 
Congresso Nacional o texto do Quinto Protocolo ao 
Acordo Geral para Comércio de Serviços, da Orga-
nização Mundial do Comércio (OMC), concluído em 
Genebra, em 27 de fevereiro de 1998, Acompanha o 
citado documento a Exposição de Motivos nº 242, de 
9 de julho de 1999, do Senhor Luíz Felipe de Seixas 
Corrêa, Ministro de Estado,  interino, das Relações 
Exteriores.

Ao tramitar regularmente pela Câmara dos Depu-
tados, a matéria obteve, já na forma do Projeto de De-
creto Legislativo nº 391-B, de 2000, a devida aprovação 
(fls. 16), após análise efetuada pelas suas diversas 
comissões técnicas (fls. 17 a 33).

II – Análise

O Quinto Protocolo ao Acordo Geral para Co-
mércio de Serviço, ora submetido à apreciação do 
Congresso Nacional e já examinado referendado pela 
Câmara dos Deputados, vem ao Senado Federal para 
o devido exame e emissão de parecer.

Em conformidade com a referida exposição de 
motivos ministerial, no decorrer das negociações, o 
Brasil apresentou uma lista de compromissos especí-
ficos, consubstanciada em oferta de serviços financei-
ros, dividida em dois subsetores: “seguros e serviços 
relacionados, e bancos e outros serviços financeiros”, 
com vistas ao aprofundamento de oferta de serviços 
já “apresentada em 1995, aproveitando mudanças le-
gislativas recentes”, mas respeitando outras questões 
relativas ao art. 192 da Constituição Federal, o qual 
trata do sistema financeiro nacional e aguarda regu-
lamentação por lei complementar.

Diz ainda a exposição de motivos acima referida: 
“no setor de seguros, comprometemo-nos a não prati-
car restrições contra empresas estrangeiras que aqui 
se instalem e ofereçam seus serviços, desde que se 
incorporem segundo a lei brasileira”. O serviço de se-
guro transfronteiríço também não é admitido no caso 
de “companhia sem presença comercial no País, a não 
ser para o seguro de bens exportados”.

Cabe, também, ressaltar da mencionada expo-
sição o seguinte:

No campo dos resseguros, o Brasil não 
admitiu o acesso a empresas estrangeiras, 
nem a instalação de servidores estrangeiros 
no país. Somente dois anos após a privatiza-
ção do Instituto de Resseguros do Brasil e a 
regulamentação da presença privada em res-
seguros, o Brasil deverá assumir compromisso 
na OMC sobre essa matéria.

A oferta brasileira referente a bancos e ou-
tras instituições financeiras reflete a legislação 
atual. Indica que instituições estrangeiras estão 
autorizadas a estabelecer novas filiais e subsi-
diárias desde que pela via da privatização das 
instituições financeiras públicas ou desde que au-
torizadas, caso a caso, pelo Poder Executivo.

De igual modo, o Brasil “também confere acesso 
à presença comercial estrangeira para operações em 
alguns serviços relacionados ao mercado de capitais, 
desde que incorporados segundo exigências da lei bra-
sileira”, como bem lembrado pelo Ministro de Estado, 
interino, das Relações Exteriores, Luiz Felipe de Seixas 
Corrêa. Todavia, na área de resseguros, o protocolo em 
evidência não admite, por enquanto, “a participação de 
empresas estrangeiras”, a não ser após a efetivação da 
privatização do IRB, com a conseqüente regulamenta-
ção da participação privada em matéria de resseguros, 
o que nos parece uma precaução de bom senso.

No concernente aos serviços bancários e demais 
instituições financeiras, dá-se autorização às instituições 
estrangeiras para o estabelecimento de novas filiais e 
subsidiárias, exigidas como condição prévia as corres-
pondentes privatizações ou “desde que autorizadas, 
caso a caso pelo Poder Executivo”, o que possibilitará 
um controle efetivo sobre tais instituições, na interpreta-
ção correta do ilustre relator da matéria, o Deputado Luiz 
Carlos Hauly, entendimento ao qual nos associamos.

III – Voto

Em face do exposto, somos pela aprovação do 
Projeto de Decreto Legislativo nº 286, de 2001 (PDC 
nº 391, de 2000, na origem).

Sala da Comissão, – Senador Bernardo Cabral, 
Relator.

VOTO EM SEPARADO

Do Senador Tião Viana, na Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
sobre o projeto de Decreto Legislativo nº 
286, de 2001, que “aprova o texto do Quinto 
Protocolo ao Acordo Geral sobre o Comér-
cio de Serviços, da Organização Mundial do 
Comércio (OMC), concluído em Genebra, 
em 27 de fevereiro de 1998”.
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Por economicidade, adoto o relatório já oferecido 
à consideração dos membros da comissão.

Como se sabe, cuida-se aqui da homologação 
de acordo provisório, adotado em 27 de fevereiro de 
1998 no âmbito da Organização Mundial de Comércio 
– OMC, pelo qual os serviços financeiros passaram a 
sujeitar-se às disciplinas comerciais multilaterais do 
Acordo Geral sobre o Comércio de Serviços daquela 
organização.

Na sua exposição de motivos, o Senhor Ministro 
dás Relações Exteriores assinala que o acordo sob 
exame “aprofunda a oferta de serviços financeiros 
apresentada em 1995” (Segundo Protocolo, de 28 de 
julho de 1995). Aduziu ainda Sua Excelência que:

“A oferta brasileira referente a bancos e 
outras instituições financeiras reflete a legisla-
ção atual. Indica que instituições estrangeiras 
estão autorizadas a estabelecer novas filiais 
e subsidiárias desde que pela via da privati-
zação das instituições financeiras públicas ou 
desde que autorizadas, caso a caso, pelo 
Poder Executivo. Tal compromisso confere 
elevado grau de discricionalidade às auto-
ridades financeiras brasileiras no controle 
do ingresso de instituições financeiras no 
País” (destaques nossos).

Não nos olvidemos que, na exposição de moti-
vos ministerial, constante do Segundo Protocolo,  já 
se festejava essa sistemática, porque ela contribuiria 
para a liberalização do sistema financeiro mundial em 
moldes multilaterais e que “para o Brasil, a participação 
nesse acordo tem a vantagem adicional de reafirmar, 
perante nossos parceiros da Organização Mundial de 
Comércio, a intenção do Governo brasileiro de promo-
ver, no futuro, uma maior abertura do sistema nacional 
à competição internacional.”

Mas, afinal, o que dispõe a Constituição Fede-
ral sobre essa matéria? Ocorre que o Texto Constitu-
cional ao dispor sobre o sistema financeiro nacional, 
“estruturado de forma a promover o desenvolvimento 
equilibrado do País e a servir aos interesses da co-
letividade” (art. 192, caput, CF), determinou que lei 
complementar estabelecesse sobre “as condições para 
participação do capital estrangeiro nas instituições a 
que se referem os incisos anteriores, tendo em vista, 
especialmente: a) os interesses nacionais; b) os acor-
dos internacionais” (art. 192, inciso III, CF).

Mais longe ainda foi o Constituinte, ao ditar, no art. 
52, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, 
até a regulação infraconstitucional do disposto no art. 
192, da Constituição Federal, a proibição de instalação, 
no País, de novas agências de instituições financeiras 

domiciliadas no exterior e o aumento do percentual 
de participação, no capital de  instituições com sede 
no País, de pessoas físicas ou jurídicas residentes ou 
domiciliadas no exterior” (art. 52, I e II, ADCT).

Não obstante as fortes e explícitas  limitações 
constitucionais concernentes à participação de capital 
estrangeiro no sistema financeiro nacional, seria de se 
indagar acerca da base jurídica a autorizar a prolifera-
ção de bancos estrangeiros no País, desde 1995, seja 
pela via de instalação de novas agências, seja pela 
aquisição de controle societário de bancos estatais 
privatizados, ou bancos privados em dificuldades. A 
brecha para isso está na exceção inscrita no parágrafo 
único do referido art. 52, do ADCT: “a vedação a que 
se refere este artigo não se aplica às autorizações re-
sultantes de acordos internacionais, de reciprocidade, 
ou de interesse do Governo brasileiro.”

Até agora, a vertiginosa internacionalização do sis-
tema financeiro baseou-se na declaração de interesse 
brasileiro. O acatamento do acordo sob exame ampliaria 
os horizontes de legitimação da política declarada pelo 
Presidente da República, na medida em que os acordos 
da OMC refletem um sistema global de reciprocidades, 
“impedindo que frutifiquem tentativas unilaterais, por par-
te de alguns países, de impor aos demais determinados 
modelos ou esquemas de liberalização”.

Talvez, razões de ordem política é que estariam 
a conduzir o governo brasileiro, á mudança de funda-
mentação da internacionalização de nosso sistema 
financeiro. De fato, se não for do interesse do futu-
ro governo brasileiro manter a exceção do art. 52 do 
ADCT e, portanto, optar pelo fortalecimento de bancos 
nacionais, ainda assim seríamos reféns da internacio-
nalização, por força desse acordo internacional.

Entretanto, não é adequado que uma medida des-
sa envergadura tenha lastro numa norma constitucional 
de exceção e transitória, quando seus efeitos podem 
ser de longo alcance, estruturantes do sistema finan-
ceiro nacional e limitador da regulação complementar 
e permanente em relação à matéria, nos termos do art. 
192, inciso III, letra b, da Constituição Federal.

Em sua Declaração de Voto perante a Comissão 
de Finanças e Tributação da Câmara dos Deputados, 
o Deputado Ricardo Berzoini, respeitada liderança sin-
dical do setor bancário, destacou que esse protocolo 
leva a efeito a “participação praticamente irrestrita do 
capital internacional no mercado doméstico de servi-
ços financeiros” e reiterou a seguinte passagem do 
relatório do Deputado Wanderley Martins:

“Guardamos forte preocupação, espe-
cialmente com a questão da entrada de novas 
instituições financeiras estrangeiras no País, 
uma vez que o procedimento atual confere 
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elevado grau de discricionariedade ao Po-
der Executivo (...)Todavia. como pressupõe-
se que a conduta do Poder Executivo esteja 
amparada legalmente no art. 52 do ADCT, 
resta-nos, nesta ocasião, registrar, com ve-
emência, nossa contrariedade e  indignação 
com a equivocada política de privatização de 
bancos estaduais que vem sendo adotada há 
muito pelo Governo”.

Assim concluiu o Deputado Ricardo Berzoiní a 
sua manifestação:

“Um ato  internacional da dimensão do 
que está sendo discutido não pode ser apre-
ciado apenas do ponto de vista estritamente 
jurídico, mas também sob a ótica da preser-
vação dos autênticos interesses do País e da 
busca do desenvolvimento autônomo.

É preciso ter em mente que o diploma in-
ternacional em epígrafe, embora não acrescente 
novas disposições à legislação nacional sobre 
o assunto, legitima e consolida, no plano inter-
nacional e perante a OMC, um processo funda-
mentalmente incorreto e prejudicial de abertura 
dos serviços financeiros ao capital estrangeiro. 
Deve-se ressaltar que, uma vez assumidos, os 
compromissos assumidos ante a OMC são de 
difícil reversão, o que limitaria a capacidade de-
cisória de futuros governos que eventualmente 
possam discordar dos mesmos.”

A meu juízo, somente deveríamos deliberar so-
bre essa matéria, após a edição da lei complementar 
a que se refere o caput do art. 192, da Constituição 
Federal, ou de leis complementares, tal como sugeri-
do pela Proposta de Emenda à Constituição nº 21, de 
1997, de autoria do Senador José Serra, em fase final 
de votação na Câmara dos Deputados.

É certo que, há muito, incide o Congresso Nacio-
nal em mora legislativa, a esse respeito, já tendo sido, 
inclusive, repreendido pelo Supremo Tribunal Federal, em 
que pese a “inequívoca relevância da decisão constituin-
te paralisada pela falta da lei complementar necessária 
a sua eficácia” (cf. Ministro Néri da Silveira, Mandado 
de Injunção nº 361, decisão publicada em 17-6-94; v. 
também Mandado de Injunção nº 457, relator, Ministro 
Moreira Alves, decisão publicada em 4-8-95).

A motivação formal dessa inércia brevemente dei-
xará de existir, com a promulgação da emenda consti-
tucional resultante da proposição retromencionada. É 
conhecido o entendimento da Suprema Corte de que o 
art. 192 da Constituição Federal há de ser regulado por 
um único diploma legal complementar (cf. Ação Direta 
de Inconstitucionalidade nº 004, relator, Ministro Sid-

ney Sanches, decisão publicada em 25-6-93; ou, entre 
outras, Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 449, 
relator, Ministro Carlos Velloso, decisão publicada em 
22-11-96 e Recurso Extraordinário nº 185314, relator, 
Ministro Celso de Mello, decisão publicada em 15-3-96). 
Enquanto perdurar essa interpretação do Supremo Tri-
bunal Federal não se elidirá a omissão legislativa.

Penso, todavia, que não se deve frustrar uma 
expectativa constitucional que se manifesta por um 
comando de vinculação do legislador ordinário, pelo 
expediente de se ter como supedâneo constitucional 
para uma revisão da filosofia constitucional a respei-
to de nosso sistema financeiro uma mera disposição 
transitória e de exceção (v. José Joaquim Gomes Ca-
notilho, Constituição Dirigente e Vinculação do Legis-
lador Contributo para a Compreensão das Normas 
Constitucionais Programáticas, Reimpressão. Coimbra, 
Coimbra Edições, 1994 e Tomemos a Sério o Silên-
cio dos Poderes Públicos: o Direito à Emanação de 
Normas Jurídicas e à Proteção contra as Omissões 
Normativas – in: As Garantias do Cidadão na Justiça. 
São Paulo, Saraiva, 1993).

Até posso considerar válido o argumento de que 
o sistema financeiro nacional deva ser regulado, em 
todos os aspectos mencionados no art. 192, não por 
uma única norma legal, mas por diversas leis. Porém, 
não creio que se deva quebrar a exigência de que a 
legislação infraconstitucional em questão se alicerce 
em lei complementar, antes mesmo de nossa aquies-
cência a acordos internacionais. A inversão dessa or-
dem poderia consolidar a política legiferante do “fato 
consumado”. Condicionaríamos os dizeres da lei a 
acordos internacionais previamente firmados.

Após a leitura dos doutos a respeito das leis com-
plementares, em sentido formal e, sobretudo, em sen-
tido material (a propósito, consultar Edgard Lincoln de 
Proença Rosa, Aspectos da técnica jurídico-legislativa 
aplicáveis à interpretação do regime jurídico das leis 
complementares à Constituição Federal – in “Revista de 
Informação Legislativa” Brasília, Senado Federal, ano 
18, nº 70, abr./jun. 1981, p. 97 e seguintes; José Afon-
so da Silva, Aplicabilidade das Normas Constitucionais 
– São Paulo, Revista dos Tribunais, 1968, p. 235; Souto 
Maior Borges, Lei Complementar Tributária – São Pau-
lo, Revista dos Tribunais, 1975, p. 72 e Direito Tributário 
Moderno – São Paulo, José Bushatsky, 1977, p. 61; e 
Geraldo Ataliba, Lei Complementar na Constituição, São 
Paulo, Revista dos Tribunais, 1971, p. 35/37), só posso 
concluir no sentido de que a inserção da exigência em 
questão teve por objetivo:

a) destacar a importância da participa-
ção do Congresso Nacional na normatização 
do sistema financeiro nacional;
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b) revisar a legislação anterior, mediante 
exigência de quórum qualificado, de forma a 
impedir a aplicação, ad eternum, da teoria da 
recepção de normas anteriores à Constituição 
relativas à matéria.

Não vejo na exigência de lei complementar, na 
espécie, mero capricho do  legislador constituinte. 
Aqui, parece-me certo que se observou o “critério 
da reserva de lei complementar” ou “critério material 
expresso” (cf. PROENÇA ROSA, op cit. , p. 97 e se-
guintes), para que se firmasse a primazia do controle 
político-institucional, pela via parlamentar, sobre as 
finanças públicas e sistema financeiro nacional, vis-
à-vis a viabilização de maior governança em matéria 
financeiro-monetária.

Lamentável é que não poucos parlamentares quei-
ram abdicar dessa prerrogativa em favor de condições 
ainda mais autocráticas, desejadas pelas autoridades 
monetárias, para que sejam contrarrestadas “condicio-
nalidades externas” desfavoráveis à estabilização da 
moeda nacional.

José Alfredo de Oliveira Baracho, emérito cons-
titucionalista da Faculdade de Direito da UFMG, ao 
analisar o art. 192 em tela, assinalou:

“o sistema financeiro nacional, estrutu-
rado de forma a promover o desenvolvimento 
equilibrado do País e a servir aos interesses 
da coletividade, inserido na temática geral da 
ordem econômico e financeira, está vincula-
do à força normativa dos princípios da política 
social e econômica, uma das questões mais 
polêmicas do constitucionalismo contemporâ-
neo, no que se refere à sua força normativa, 
daí falar-se em expectativas constitucionais 
ou normas dirigidas ao legislado?” (Taxas de 
Juros, in: Revista de Direito Público, nº 89. São 
Paulo, Revista dos Tribunais,  janeiro-março 
1989, p. 80).

Destarte, afirmo que, adotando, nesse momento, 
o acordo em apreço, estaremos frustando expectativas 
constitucionais reportantes ao legislador ordinário, para, 
definitivamente, conceder “um cheque em branco” às 
autoridades monetárias, posto que, aprovada a pro-
posição, praticamente todas as matérias financeiras 
passariam a ser passíveis de regulação meramente 
pelo Poder Executivo.

Repito: em que pese a proibição de instalação no 
País de agências financeiras domiciliadas no exterior, 
“até que sejam fixadas as condições a que se refere 
o art. 192, inciso III”, da Constituição Federal, bancos 
estrangeiros vêm açambarcando o mercado financei-
ro nacional, apenas porque a vedação constante do 

art. 52 do ADCT é excepcionada, em seu parágrafo 
único, parte final, pela cláusula do “interesse do Go-
verno brasileiro”.

Ignorar a exigência de lei complementar significa-
ria estabelecer uma contenção legislativa que a própria 
Constituição não tolera, pois resultaria em abolir regra 
de ação futura necessária para consecução de um fim 
prévia e explicitamente fixado: o controle parlamentar 
sobre a política econômico-financeira e monetária. Por 
ser nossa Carta Constitucional um texto dirigente, “go-
vernar é concretizar a Constituição legislando: um esfor-
ço de legal self restraint justificar-se-ia tão-somente se 
obtivesse uma dinamização atualizadora dos preceitos 
constitucionais impositivos, o que não é o caso”

(v. José Joaquim Gomes Canotilho, Constituição 
Dirigente e Vinculação do Legislador Contributo para a 
Compreensão das Normas Constitucionais Programá-
ticasReimpressão. Coimbra, Coimbra Edições, 1984, 
p. 187-188).

A lógica que preside essa iniciativa é a da subordi-
nação da política econômico-financeira e monetária aos 
ditames de liberalização e desregulamentação multila-
teral ou caso não evoluam as diretrizes emanadas da 
Conferência de Doha, no Catar em tratativas de menor 
espectro, seja no Acordo Multilateral de Investimentos 
(MAI), da OCDE, seja por acordos bilaterais. Esses 
imperativos encontrarão, uma vez inexigida qualquer 
lei complementar, a necessária força vinculante de 
países em desenvolvimento, como o Brasil, a normas 
que restringem em definitivo, como ensina Maria Con-
ceição Tavares (Lições Contemporâneas, Folha de S. 
Paulo 14.09.97, p. 2-7) “ a capacidade dos governos 
nacionais de regularem os movimentos de capitais ex-
ternos em particular de limitar a remessa de divisas 
em caso de desequilíbrio fundamental do balanço de 
pagamentos, aí incluídos não apenas o investimento 
direto produtivo, como também o capital-turista das 
aplicações em porta-fólio (ações, títulos, etc.)”.

Essa alteração não é uma facilitação para ações 
políticas necessárias ao enfrentamento das turbulências 
atuais. É a outorga definitiva do Poder Legislativo ao 
Poder Executivo de instrumentos de democratização 
do debate econômico no País. No mais, não passa de 
uma sinalização aos investidores estrangeiros de que 
aprendemos as lições do receituário  liberal, o qual, 
pressupõe, obviamente, concentração de poderes, isto 
é, governos fortes e parlamentos fracos, que não se 
afirmam (estes últimos) como centro de emanação das 
regras de condução do destino de um povo.

Curioso é que se queira a aquiescência do Con-
gresso Nacional a essas medidas, quando ainda ecoam 
as palavras do Presidente Fernando Henrique profe-
ridas perante a Assembléia Nacional da França, em 
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2001. Disse o Presidente da República naquela opor-
tunidade: “é também hora de controlar a instabilidade 
dos fluxos financeiros. Se o mercado é o instrumento 
mais eficiente para a geração de riqueza, é preciso 
impor limites a suas distorções e abusos. Queremos, 
se necessário, tributar o movimento dos capitais para 
assegurar liquidez às economias emergentes e recur-
sos para combater a pobreza e as doenças nos países 
mais carentes”.

Se, de  fato, são sinceras as palavras do Pre-
sidente da República, o Governo deveria propor a 
denunciação deste acordo, ou, no mínimo, o sobres-
tamento desta matéria, até que os organismos inter-
nacionais, especialmente a OMC, adotem normativa 
nos termos expressos naquele discurso; ou ainda a 
sua suspensão, até que o art. 192 da Constituição 
Federal seja finalmente regulado, em todos os seus 
aspectos.

Finalmente, num momento:

– em que já surgem “boatos” de privati-
zação do Banco do Brasil;

– em que os órgãos de defesa do consu-
midor destacam os bancos estrangeiros como 
campeões de reclamações de seus clientes e 
usuários;

– em que as autoridades argentinas re-
conhecem a ação nociva de bancos estran-
geiros contra a estabilidade monetária da-
quele país;

– em que os trágicos acontecimentos do 
dia 11 de setembro de 2001 revelaram a face 
oculta da globalização financeira desenfrea-
da e sem regras: a existência de uma forte 
rede bancária de sustentação de atividades 
terroristas, 

afirmo a necessidade de frearmos o vertiginoso 
crescimento da participação, ou melhor, o perigoso 
domínio do capital financeiro internacional nos servi-
ços bancários do País.

Pelas razões expostas, e por entender que, em 
matéria de regulação econômico-financeira, o Poder 
Executivo não se pauta convincentemente pela defesa 
de nossa soberania, manifesto-me, nos termos do art. 
335, incisos I e III do Regimento Interno, no sentido 
do sobrestamento dessa matéria, até que seja edita-
da a legislação complementar que regule o disposto 
no art. 192 da Constituição Federal. Se vencida essa 
preliminar, o meu voto é contrário ao acatamento da 
presente proposição.

Sala da Comissão, maio de 2002. – Senador 
Tião Viana, PT/AC.

PARECER Nº 819, DE 2007

Da Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional, sobre o Decreto Legis-
lativo nº 299, de 2001 (nº 284/1996, na Câa-
mra dos Deputados, que aprova o texto do 
Segundo Protocolo ao Acordo Geral sobre 
o Comércio de Serviços da Organização 
Mundial do Comércio. (Em reexame, nos 
termos do Requerimento nº 288, 2002.)

Relator: Senador João Tenório
Relator Ad Hoc: Senador Romeu Tuma

I – Relatório

De conformidade com o disposto no art. 49, inciso 
I, da Constituição Federal, o Poder Executivo encami-
nhou ao Congresso Nacional a Mensagem nº 233, de 
1996, com o texto do Segundo Protocolo ao Acordo 
Geral sobre o Comércio de Serviços da Organização 
Mundial do Comércio (OMC), o qual, na Câmara dos 
Deputados, ganhou a forma de Decreto Legislativo, 
para o prosseguimento da análise congressual.

Naquela Casa Parlamentar, o PDC nº 284, de 
1996, foi encaminhado às Comissões de Relações 
Exteriores e de Economia, Indústria e Comércio, bem 
como à então denominada Comissão de Constituição, 
Justiça e Redação, tendo sido aprovado de forma unâ-
nime nessas três comissões permanentes. Finda a tra-
mitação na Casa Iniciadora, o PDC foi encaminhado ao 
Senado Federal em 13-9-2001 e, ato contínuo, à sua 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
no âmbito da qual recebeu voto favorável da parte do 
primeiro Relator da matéria, Senador Lúdio Coelho, e 
voto em separado do Senador Geraldo Cândido. Os 
Requerimentos nºs 153 e 288, de 2002, adiaram a dis-
cussão do Projeto em tela, retomada em 2003, quando 
foi designado novo Relator e exarado novo parecer, 
também pela aprovação.

Mais uma vez, a matéria é trazida ao exame 
desta Comissão, em face do preceito contido no art. 
332, § 1º, do Regimento Interno do Senado Federal, 
que ordena sejam arquivadas todas as proposições 
em tramitação no Senado ao final de cada legislatura 
e desarquivadas, caso requerido esse procedimento, 
o que foi objeto do Ato nº 97, de 2002, do Presidente 
do Senado Federal.

A Exposição de Motivos nº 100/DTS/DAI-MRE 
– XCOI OMC, do Ministério das Relações Exteriores, 
datada de 12 de março de 1996 e que acompanha o 
texto do ato internacional em análise, enfatiza seu obje-
to, qual seja o disciplinamento dos serviços financeiros 
à luz das regras do regime multilateral do comércio, e a 
conveniência da abertura do sistema financeiro nacio-
nal à competição internacional, em níveis controlados. 
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Em específico, inclui os serviços de bancos e segura-
doras, não sendo aplicável a serviços prestados por 
autoridades monetárias e bancos centrais, sistemas 
de segurança social e aposentadoria, entidades públi-
cas em nome do governo ou que gozem do repasse 
de recursos públicos.

Nesse sentido, o Segundo Protocolo ao Acordo 
Geral sobre o Comércio de Serviços aprova nova lis-
ta de compromissos de liberalização do setor finan-
ceiro, tornando-os mandatários, mas reserva ao País 
o direito de tomar medidas por razões cautelares e 
prudenciais,  incluindo as de proteção aos investido-
res ou para assegurar a integridade e estabilidade do 
sistema financeiro, como, ordinariamente, é facultado 
aos membros da Organização Mundial do Comércio, 
em todas as searas do comércio internacional e em 
casos excepcionais.

Especificamente, no que tange a “seguros e ser-
viços correlatos de seguros”, tem-se, para o seguro de 
fretes, que o Brasil impõe como restrições ao acesso 
ao mercado tão-somente que as importações sejam 
asseguradas perante companhias estabelecidas no 
Brasil, sob a forma de sociedade anônima, com ações 
nominativas, não sendo permitida a instalação de novas 
filiais e subsidiárias de empresas de seguros estran-
geiras, a partir da aprovação do Segundo Protocolo, 
bem como o aumento da porcentagem de participação 
de pessoas físicas e jurídicas estrangeiras no capital 
societário das empresas seguradoras com sede no 
País. O Brasil se obriga a introduzir – posteriormente, 
em sua lista de compromissos específicos – outros re-
lacionados com a participação de capital estrangeiro 
no mercado brasileiro de seguros, até dois anos após 
a adoção, pelo Congresso Nacional, de legislação que 
permita tal participação.

No tocante a seguro de vida, assistência médica, 
seguro sobre propriedade e seguro sobre responsabi-
lidade, ficam pactuadas as mesmas restrições ao for-
necimento transfronteiriço de serviços acima descritas, 
cabíveis aos seguros de frete.

No que tange aos serviços de resseguros e de 
retrocessão, seu fornecimento transfronteiriço fica li-
mitado à competência do Instituto de Resseguros do 
Brasil (IRB) de aceitar o resseguro obrigatório e facul-
tativo, no Brasil e no exterior, assim como de distribuir, 
via empresas seguradoras, parte dos resseguros não 
retida pelo Instituto. A participação de capital estran-
geiro no mercado de resseguros também deverá ser 
objeto de compromissos específicos, a serem adita-
dos à  lista brasileira, até dois anos após a adoção, 
pelo Congresso Nacional, de legislação que permita 
tal participação.

Quanto aos serviços auxiliares, agências e cor-
retoras, o Brasil permitirá que estrangeiros possam 
estabelecer-se como corretores de seguros. A pre-
sença de capital estrangeiro em empresas nacionais 
de corretagem, direta ou indiretamente, fica restrita 
a 50% do capital total da empresa e a 1/3 do capital 
votante, não sendo essa regra aplicável a empresas 
estabelecidas antes de 3 de julho de 1986. De igual 
forma, pendente de aditamento à lista de compromis-
sos específicos, no prazo de dois anos após a edição 
de lei nacional específica, ficará o tema da participa-
ção de capital estrangeiro em empresas brasileiras 
corretoras de seguros.

Finalmente, quanto a bancos e outras instituições 
financeiras, a  lista brasileira de compromissos inclui 
os serviços de recebimento de fundos, no atacado ou 
varejo, para depósitos a vista, a prazo e de poupança 
destinados ao financiamento habitacional; de emprésti-
mos realizados pelas instituições financeiras incluindo 
crédito ao consumidor, crédito hipotecário, financiamen-
to de transações comerciais; arrendamento mercantil 
financeiro; de transferência de dinheiro e de pagamen-
tos efetuados por instituições financeiras; garantias e 
compromissos; de negociações por conta própria ou 
por conta de clientes, em bolsa ou no mercado de bal-
cão, de instrumentos de mercado monetário, câmbio, 
opções e futuros, instrumento de taxas de câmbio e 
de taxas de juros, valores mobiliários transferíveis, 
outros instrumentos negociáveis e ativos financeiros, 
inclusive ouro, participação na emissão pública de to-
dos os tipos de valores mobiliários inclusive operações 
de “underwrinting” e colocações, como agente, e for-
necimento de serviços relativos a essas emissões; de 
corretagem de câmbio; de administração de carteiras 
de serviço de custódia e depósito; e de pesquisa e 
consultoria sobre investimentos e carteiras. Em relação 
a esses serviços, não será permitida a instalação de 
novas filiais e subsidiárias de instituições financeiras 
estrangeiras que os forneçam, bem como o aumento 
da porcentagem de participação de pessoas físicas e 
jurídicas estrangeiras no capital societário das insti-
tuições financeiras brasileiras, exceto quando relacio-
nado com o programa de privatização de instituições 
financeiras do setor público. O número de agências no 
Brasil de todos os bancos estrangeiros e dos bancos 
controlados por pessoas físicas e jurídicas estrangei-
ras fica limitado ao existente em 5 de outubro de 1988, 
exceto para as agências dos bancos privatizados, que 
não estão sujeitas a essa limitação. Será concedido 
tratamento nacional a prestadores, estabelecidos no 
Brasil, de serviços listados no Anexo sobre Serviços 
Financeiros que não são executados por instituições 
financeiras e que não são reconhecidos como servi-
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ços financeiros segundo a regulamentação nacional, 
quando aqueles serviços forem sujeitos à legislação 
específica adotada pelo Congresso Nacional e clas-
sificados como serviços financeiros.

Cumpre lembrar que os compromissos referen-
tes aos bancos e outras instituições financeiras serão 
circunscritos:

Àquelas atividades exercidas por instituições fi-
nanceiras, classificadas como bancos múltiplos, ban-
cos comerciais, bancos de investimento, sociedades 
de crédito, financiamento e investimento, sociedades 
de crédito  imobiliário, sociedades de arrendamento 
mercantil, sociedades corretoras e sociedades distri-
buidoras, e cada qual pode exercer somente aquelas 
atividades permitidas pelo Conselho Monetário Nacio-
nal, pelo Banco Central do Brasil e/ou pela Comissão 
de Valores Mobiliários. Bancos múltiplos podem ser 
formados com um mínimo de duas das seguintes car-
teiras, cada uma correspondente a um banco comer-
cial, a um banco de investimento, a uma sociedade de 
crédito, financiamento e investimento, a uma sociedade 
de crédito imobiliário ou a uma sociedade de arrenda-
mento mercantil, e uma das carteiras deve correspon-
der a um banco comercial ou a um banco de investi-
mento. Os instrumentos financeiros, tais como valores 
mobiliários, futuros e opções, quando registrados para 
negociação em bolsa, não podem ser negociados no 
mercado de balcão. Todos os administradores devem 
ser residentes permanentes no Brasil.

Ainda segundo a Exposição de Motivos da Chan-
celaria brasileira, este Segundo Protocolo deveria ser 
assinado e ratificado até o dia 30 de junho de 1996, 
o que implicaria estar o Brasil em responsabilidade 
internacional perante os demais Estados Membros 
da OMC, em face da dilação em pouco mais de uma 
década para a análise final de seu texto.

II – Análise

O tema da liberação de serviços sempre foi con-
troverso no âmbito das negociações da Organização 
Mundial do Comércio (OMC), desde a Rodada Uruguai. 
A Rodada Doha da OMC, também chamada a Roda-
da do Desenvolvimento, foi lançada em 2001 visando 
à liberalização dos setores agrícola e de serviços e à 
redução gradativa dos subsídios no primeiro setor.

A pretensão original da Rodada Doha era pro-
duzir um acordo até o final de 2004 que significas-
se o incremento do fluxo internacional do comércio 
de até US$ 800 bilhões, segundo o Banco Mundial, 
aproximadamente o valor do Produto Interno Bruto 
da Coréia do Sul. À medida que a Rodada foi se ar-
rastando, o Banco Mundial reduziu as expectativas 

desse valor para não mais que US$ 96 bilhões, a 
magnitude do Produto Interno Bruto da Romênia.

As negociações de Doha foram marcadas pelo 
impasse, pela polarização e, conseqüentemente, pelo 
sentimento de paralisação. Efetivamente, essa estagna-
ção ocorreu em maio de 2006. As negociações foram 
suspensas até o mês fevereiro deste ano. Somadas às 
diferenças de posições negociadoras que se tornaram 
tradicionais durante Doha, o intenso calendário de elei-
ções presidenciais dos Estados Membros no segundo 
semestre de 2006 tornou as negociações por demais 
sensíveis, em termos políticos.

A declaração final da sexta conferência ministerial 
da Rodada Doha, ocorrida em Hong Kong, teve como 
pontos principais o estabelecimento do ano de 2013 
como prazo final para a extinção de subsídios agrícolas, 
com boa parte do processo completada já em 2010. 
O esboço da declaração final abrangia dois modelos: 
aquele que preconiza que os países têm o direito de 
apresentar para liberalização apenas os serviços que 
assim desejar e aquele que estabelece um número 
mínimo obrigatório de áreas a serem negociadas por 
todos os países. O Brasil prefere o primeiro método. 
Os países desenvolvidos dão preferência ao segun-
do. Caso prevaleça a proposta da União Européia, os 
países desenvolvidos teriam de oferecer para nego-
ciação um mínimo de 115 dos 148 setores existentes, 
enquanto os países em desenvolvimento poderiam 
oferecer o mínimo de 80 setores.

A Rodada Doha foi, uma vez mais, paralisada 
neste ano devido a discordâncias entre os seis princi-
pais participantes (Estados Unidos, União Européia, 
Brasil, Índia, Japão e Austrália) a respeito de subsídios 
e tarifas agrícolas.

Os compromissos a que se refere o Segundo 
Protocolo ao Acordo Geral sobre o Comércio de Ser-
viços, ora em análise, anteriores à atual Rodada de 
negociação, vinculam o Brasil a um patamar mínimo 
de liberalização do setor, que, salvo melhor juízo, não 
ameaçaria o empresariado nacional. Esse julgamento, 
por óbvio, não esgota a específica análise da Comissão 
de Assuntos Econômicos (CAE), a qual, acreditamos, 
será instada a manifestar-se sobre o tema.

Tampouco parece ferir os ditames constitucionais 
quanto ao Sistema Financeiro Nacional, em virtude de 
a antiga redação do art. 192 da Constituição Fede-
ral, modificado pela Emenda à Constituição nº 40, de 
2003, em seu inciso I, asseverar que o sistema finan-
ceiro nacional seria estruturado de forma a promover 
o desenvolvimento equilibrado do País e a servir aos 
interesses da coletividade, seria regulado em lei com-
plementar que disporia, entre outros aspectos, sobre 
a autorização para o funcionamento das instituições 
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financeiras, autorização e funcionamento dos estabe-
lecimentos de seguro, previdência e capitalização e as 
condições para a participação do capital estrangeiro 
nessas instituições, a qual deveria ser pautada pelos 
interesses nacionais ou por acordos internacionais.

À luz da pretérita redação, entendia-se que, na 
falta de lei complementar que dispusesse sobre a 
matéria, restaria ao Poder Executivo, via Decreto, a 
autorização para o funcionamento das instituições fi-
nanceiras, à conveniência e oportunidade nacionais, 
o que foi a prática constatada até aquele ano. Essa 
leitura era reforçada pelo art. 52 do Ato das Disposi-
ções Constitucionais Transitórias (ADCT), que impõe 
que até que sejam fixadas as condições do art. 192, 
são vedados a instalação, no País, de novas agências 
de instituições financeiras domiciliadas no exterior e o 
aumento do percentual de participação no capital de 
instituições financeiras com sede no País, de pessoas 
físicas ou jurídicas residentes ou domiciliadas no exte-
rior, exceto, de acordo com o parágrafo único, se forem 
resultantes de acordos internacionais, de reciprocida-
de, ou de interesse do Governo brasileiro. A nova re-
dação do art. 192, trazida pela Emenda à Constituição 
nº 40, de 2003, não nos parece ter trazido diminuição 
à interpretação descrita. Também essa análise deverá 
ser depurada pela Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania (CCJ).

No mérito, em face da paralisação da Rodada 
Doha e da conseqüente proliferação de acordos re-
gionais, a qual ameaça o regramento do comércio in-
ternacional por normas multilaterais em razão da ex-
ceção à cláusula de nação mais favorecida que esses 
acordos facultam, é de todo salutar qualquer iniciativa 
que reafirme o regime multilateral de comércio. Entre 
janeiro de 2004 e fevereiro de 2005, foram notificados 
43 acordos regionais na OMC. Atualmente, somam-se 
186 acordos. Os atores mais freqüentes na elabora-
ção desses acordos são as chamadas economias de 
transição, ex-países socialistas da Europa; economias 
emergentes e promissoras cujos mercados parecem 
complementares ao brasileiro.

A Federação das Indústrias do Estado de São 
Paulo (FIESP) divulgou em janeiro de 2007 uma De-
claração Conjunta, com outras 18 entidades empresa-
riais internacionais, pedindo a retomada imediata das 
negociações e a rápida conclusão da Rodada Doha. 
O documento, assinado por entidades do Brasil, da 
Austrália, do Canadá, dos Estados Unidos, da Coréia 
do Sul, de Taiwan, de Hong Kong e da União Européia 
– representantes de cerca de 60% do comércio global 
–, solicita aos países membros a adotarem posições 
mais flexíveis, a fim de evitar um fracasso que poderá 
abalar a credibilidade da OMC.

A falta de um acordo comercial no âmbito da OMC, 
segundo o comunicado da Fiesp, traz pelo menos três 
conseqüências negativas para o Brasil: coloca em risco 
o sistema multilateral de comércio, que tem mostrado 
ser relevante para o comércio exterior brasileiro, já que 
o Brasil é o terceiro maior demandante e o segundo 
maior demandado do sistema multilateral do comércio; 
estimula a proliferação de acordos regionais e bilate-
rais, que geram desvio de comércio; e favorece o sur-
gimento de novos contenciosos internacionais.

Portanto, além de aprovar compromissos liberali-
zantes mínimos, a chancela congressual ao Segundo 
Protocolo significará a reafirmação nacional da crença 
no regime multilateral, cujo esfacelamento será dele-
tério, sobretudo, às economias mais frágeis, que fica-
rão à mercê do arrebatador poder de negociação das 
economias dominantes.

Cabe observar que, para diversos serviços finan-
ceiros, há a previsão de aditamento da lista de com-
promissos específicos quanto à participação de capital 
estrangeiro em empresas brasileiras que os prestem 
após dois anos do advento de lei que discipline essa 
participação. Tal é o caso dos serviços de seguro e 
resseguro e da participação de capital estrangeiro em 
corretoras de seguro.

A Emenda Constitucional nº 40, de 2003, modifi-
cativa do art. 192 da Constituição Federal, estabelece 
que lei complementar versará sobre a participação do 
capital estrangeiro nas instituições do Sistema Finan-
ceiro Nacional. A Lei Complementar nº 126, de 15 de 
janeiro de 2007, que dispõe sobre a política de resse-
guro, retrocessão e sua intermediação, as operações 
de co-seguro, as contratações de seguro no exterior 
e as operações em moeda estrangeira do setor secu-
ritário; altera o Decreto-Lei nº 73, de 21 de novembro 
de 1966, e a Lei nº 8.031, de 12 de abril de 1990; e dá 
outras providências, parece-nos regular tão-somente a 
prestação transfronteiriça de serviços de resseguro e 
retrocessão, com a permissão da participação de res-
seguradores admitidos e eventuais, mas ainda não tan-
gencia o tema da participação do capital estrangeiro nas 
empresas brasileiras. Acaso confirmada pela Comissão 
temática, essa constatação instaria o deslanche imediato 
da tramitação legislativa de proposição que contemple 
essa matéria, com vistas a aperfeiçoar o cumprimento, 
pelo Brasil, dos compromissos que livremente pactuou 
perante a sociedade internacional.

III – Voto

Por tudo quanto explicitado, por julgá-lo oportuno 
e conveniente, somos pela aprovação do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 299, de 2001.

Sala da Comissão, 6 de setembro de 2007.
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
I – resolver definitivamente sobre tratados, acor-

dos ou atos internacionais que acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional;
....................................................................................

Art. 192. O sistema financeiro nacional, estruturado 
de forma a promover o desenvolvimento equilibrado do 
País e a servir aos interesses da coletividade, em todas 
as partes que o compõem, abrangendo as cooperati-
vas de crédito, será regulado por leis complementares 
que disporão, inclusive, sobre a participação do capital 
estrangeiro nas instituições que o integram. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 40, de 2003)
....................................................................................

ATO DAS DISPOSIÇÕES  
CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS

....................................................................................
Art. 52. Até que sejam fixadas as condições do 

art. 192, são vedados: (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 40, de 2003)

I – a instalação, no País, de novas agências de 
instituições financeiras domiciliadas no exterior;

II – o aumento do percentual de participação, no 
capital de instituições financeiras com sede no País, 
de pessoas físicas ou jurídicas residentes ou domici-
liadas no exterior.

Parágrafo único. A vedação a que se refere este 
artigo não se aplica às autorizações resultantes de 
acordos internacionais, de reciprocidade, ou de inte-
resse do Governo brasileiro.
....................................................................................

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 40, 
 DE 29 DE MAIO DE 2003

Altera o inciso V do art. 163 e o art. 192 
da Constituição Federal, e o caput do art. 
52 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias.

....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 126,  
DE 15 DE JANEIRO DE 2007

Dispõe sobre a política de resseguro, 
retrocessão e sua intermediação, as ope-
rações de co-seguro, as contratações de 

seguro no exterior e as operações em mo-
eda estrangeira do setor securitário; alte-
ra o Decreto-Lei nº 73, de 21 de novembro 
de 1966, e a Lei nº 8.031, de 12 de abril de 
1990; e dá outras providências.

....................................................................................

DECRETO-LEI Nº 73,  
DE 21 DE NOVEMBRO DE 1966

Dispõe sobre o Sistema Nacional de Se-
guros Privados, regula as operações de segu-
ros e resseguros e dá outras providências.

....................................................................................

LEI Nº 8.031, DE 12 DE ABRIL DE 1990

Revogada pela Lei nº 9.491, de 1997 
Cria o Programa Nacional de Desestatiza-
ção, e dá outras providências.

....................................................................................

DOCUMENTO ANEXADO NOS TER-
MOS DO ART. 250, PARÁGRAFO ÚNICO DO 
REGIMENTO INTERNO

RELATÓRIO

Relator: Senador Gilberto Mestrinho

I – Relatório

Esta Comissão é chamada a reexaminar o Pro-
jeto de Decreto Legislativo nº 299, de 2001 (nº 284, 
de 1996, na origem), que aprova o texto do Segundo 
Protocolo ao Acordo Geral sobre o Comércio de Ser-
viços da Organização Mundial do Comércio.

Em cumprimento ao disposto no art. 49, I, da 
Constituição Federal, o Senhor Presidente da Repú-
blica submeteu à apreciação parlamentar o texto do 
ato internacional, acima referido.

O diploma legal em apreço foi aprovado pela Câ-
mara dos Deputados, em 30 de agosto de 2001, tendo 
naquela Casa passado pelo crivo das Comissões de 
Constituição e Justiça e de Redação, Relações Exte-
riores e Defesa Nacional e de Economia, Indústria e 
Comércio, tendo no Senado Federal sido objeto de Pa-
recer favorável da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional; sendo posteriormente objeto do Re-
querimento nº 288, de 2002, solicitando o adiamento 
da discussão da matéria para que seja submetida a 
reexame na mesma Comissão.

Acompanhando a Mensagem nº 223, de 1996, do 
Poder Executivo, que encaminha o texto do tratado ao 
Congresso Nacional, vem a Exposição de Motivos nº 100, 
de 12 de março de 1996, do Sr. Ministro de Estado das 
Relações Exteriores, da qual cabe destacar o seguinte:
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“Tal acordo é o primeiro assinado sob a 
vigência da Organização Mundial do Comércio. 
Por essa razão, tem especial significado para o 
sistema multilateral de comércio, mesmo não 
tendo sido assinado pelos EUA, que o con-
sideraram pouco liberalizante. Não obstante, 
crêem todos os demais participantes, entre os 
quais os países da União Européia e o Japão, 
que o acordo contribuirá para a liberalização 
do sistema financeiro mundial em moldes mul-
tilaterais, impedindo que frutifiquem tentativas 
unilaterais por parte de alguns países de impor 
aos demais determinados modelos ou esque-
mas de liberalização.

Para o Brasil, a participação nesse acordo 
tem a vantagem adicional de reafirmar, perante 
nossos parceiros da Organização Mundial de 
Comércio, a  intenção do Governo brasileiro 
de promover, no futuro, uma maior abertura 
do sistema financeiro nacional à competição 
internacional”.

II – Análise

Reiterando os termos do Parecer nº 79, de 2002, 
cumpre-nos enfatizar a  importância da Organização 
Mundial do Comércio, modernamente a maior e defi-
nitiva instância do comércio multilateral. Qualquer in-
tenção de inserção internacional depende da adesão 
ao sistema multilateral de comércio, do qual a OMC é 
o principal baluarte.

Em que pese seu breve período de existência, não 
há mais como duvidar da eficácia e efetividade do siste-
ma de regulamentação comercial e de solução de con-
trovérsias da OMC, como se aufere do grande respaldo 
internacional que vem recebendo. Considerados os vinte 
e sete países signatários do GATT, em 1947, primeira ten-
tativa de ordenar-se o comércio internacional, aos atuais 
cento e quarenta e cinco membros da OMC, e com; es-
pecial significado a recente adesão plena da China, não 
há mais espaço por qualquer tipo de ceticismo.

Parece-nos induvidoso que o “adensamento de 
juridicidade”, usando a expressão formulada por Celso 
Lafer, com que se procura um verdadeiro sistema inter-
nacional de comércio, é o que marca definitivamente 
o devenir da convivência de Estados e da nova face 
da diplomacia do confronto comercial.

Conforme já tivemos oportunidade de manifes-
tar, cremos que o ato  internacional ora examinado 
corresponde a um importante passo dado pelo Brasil, 
no sentido de aderir ao sistema normativo da OMC, 
pela incorporação ao nosso ordenamento jurídico do 
Segundo Protocolo ao Acordo Geral sobre o Comércio 
de Serviços da Organização, contribuindo para a libe-

ralização do sistema financeiro, conforme os moldes 
coletivamente adotados. Com a adesão de importantes 
países com os quais necessariamente devemos nos 
relacionar, o “Acordo de Serviços” da OMC é conse-
qüentemente indispensável para a inserção internacio-
nal de qualquer país que busque uma efetiva relação 
comercial multilateral.

Por sua natureza convencional e, bem a propósito, 
multilateral, não há como se rotular o Acordo sob exame 
como uma concessão indevida ou uma via liberalizante 
de apenas uma mão. De resto, o Brasil participou da 
negociação e da elaboração do Acordo, não sendo de 
se conceber que o Governo iria atuar contra o que é 
conveniente e oportuno aos interesses nacionais, no es-
trito âmbito da condução da política externa, consoante 
à política econômica e comercial adotada.

Cumpre, por derradeiro, lembrar que em havendo 
legislação infraconstitucional posterior ao que deter-
mina o ato internacional incorporado (apenas a título 
de argumentação, já que não vislumbramos como no 
campo prático se possa repudiar a OMC), conforme 
o ordenamento jurídico brasileiro deverá prevalecer a 
lei interna posterior – é o que diz a jurisprudência do 
STF em matéria de conflito entre o direito interno e o 
direito  internacional (Recurso Extraordinário 80.004/
SE) – não havendo, portanto, nenhuma preocupação 
quanto à limitação de legislar-se a posteriore e inter-
namente em relação à matéria.

III – Voto

Por todo exposto, por ser conveniente e oportu-
no aos interesses nacionais, constitucional e legal, e 
versado em boa técnica legislativa, somos pela apro-
vação do presente Projeto de Decreto Legislativo nº 
299, de 2001, que aprova o texto do Segundo Proto-
colo ao Acordo Geral sobre o Comércio de Serviços 
da Organização Mundial do Comércio.

Sala da Comissão, 

PARECER Nº 820, DE 2007

Da Comissão de Relações Exterio-
res e Defesa Nacional, sobre o Projeto de 
Decreto Legislativo nº 114, de 2007 ( nº 
2.220/de 2006, na Câmara dos Deputados) 
que aprova o texto do Tratado entre o Go-
verno da República Federativa do Brasil e 
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o Governo da República do Suriname so-
bre Assistência Jurídica Mútua em Matéria 
Penal, assinado em Paramaribo, em 16 de 
fevereiro de 2005.

Relator: Senador Pedro Simon
Relator Ad Hoc: Senador César Borges

I – Relatório

Esta Comissão é chamada a pronunciar-se sobre 
o Projeto de Decreto Legislativo nº 114, de 2006 (PDC 
2.220, de 2006, na origem).

Em cumprimento ao disposto no art. 49, inciso I, 
combinado com o art 84, inciso VIII, da Constituição 
Federal, o Senhor Presidente da República submeteu 
à apreciação do Congresso Nacional o texto do ato 
internacional referido.

O Projeto de Decreto Legislativo foi aprovado pela 
Câmara dos Deputados, em 17 de maio de 2007, ten-
do naquela Casa passado pelo crivo das Comissões 
Constituição e Justiça e Cidadania e de Relações Ex-
teriores e de Defesa Nacional.

Acompanha a Proposição a Mensagem nº 35, 
de 2006, do Poder Executivo, que encaminha o texto 
do tratado ao Congresso Nacional, e a Exposição de 
Motivos nº 490/MRE, de 23 de dezembro de 2005, do 
Senhor Ministro de Estado das Relações Exteriores, 
da qual cabe destacar o seguinte:

O instrumento em apreço foi firmado com o propó-
sito de tornar mais eficaz a aplicação da lei de ambos 
os países no que respeita a investigação, ação penal e 
prevenção do crime, por meio de cooperação e assistên-
cia jurídica mútua. Inscreve-se, portanto, num contexto 
de ampla assistência, refletindo a tendência atual de 
aprofundar a cooperação judiciária internacional para 
o combate à criminalidade. A assistência inclui tomada 
de depoimentos, fornecimento de documentos, localiza-
ção ou identificação de pessoas, busca e apreensão de 
produtos do crime, devolução de ativos e qualquer outro 
tipo de Assistência acordada entre as Partes.

O mecanismo de intercâmbio entre as Partes 
consiste na designação do Ministério da Justiça do 
Brasil e da Procuradoria-Geral do Suriname – ou ou-
tras autoridades por eles indicadas – para funcionarem 
na qualidade de Autoridades Centrais, encarregadas 
da tramitação das solicitações de cooperação formula-
das com base no tratado. A utilização de Autoridades 
Centrais para a tramitação de pedidos de cooperação 
jurídica visa a tomar os procedimentos mais expeditos 
e, em conseqüência, mais eficazes.

É importante assinalar que o texto do Tratado 
contempla a sua compatibilidade com as leis internas 
das Partes ou com outros acordos sobre assistência 
jurídica mútua que as Partes tenham ratificado.(...)

A Exposição de Motivos informa, ainda, que o 
Tratado tem por objetivo facilitar a troca de informa-
ções e as providências judiciais, por meio da imple-
mentação de moderno mecanismo de cooperação em 
matéria penal.

II – Análise

Já no preâmbulo do Tratado resta claro que sua 
finalidade é tomar mais efetiva a  investigação, o  in-
quérito e a prevenção do crime pelas autoridades 
responsáveis.

Essa assistência jurídica mútua em matéria penal 
não se opõe à soberania dos Estados contratantes, 
uma vez que será prestada nos limites das respectivas 
legislações internas (art. 1º).

Com efeito, a cooperação, tal como prevista no 
texto do ato internacional em apreço, não será suce-
dânea do instituto da extradição, nem abrange delitos 
políticos ou militares que não constituam crimes co-
muns. Tampouco será deferida a assistência em caso 
de se verificar prejuízos à soberania, à segurança, à 
ordem pública ou a outros interesses públicos essen-
ciais, ou quando for fundada a suspeita de persegui-
ção por motivos de raça, sexo, religião, nacionalidade 
ou opinião política.

O Acordo prevê, ainda, regras sobre a forma e o 
conteúdo das solicitações, bem como os procedimentos 
a serem observados para atendimento destas.

Feitas essas observações, destacamos que o 
aumento do fluxo de capitais, bens e pessoas entre 
fronteiras estatais, verificado com a intensificação do 
processo de globalização, vem acompanhado do recru-
descimento da criminalidade, que tampouco respeita 
os limites territoriais dos Estados.

Com isso, a repressão ao crime organizado in-
ternacional requer medidas de cooperação entre os 
Estados, tais como as previstas no Tratado em exame. 
Em outras palavras, o simples aperfeiçoamento de 
legislações domésticas não são meios eficazes para 
combater o crime que hoje mostra sua força além de 
fronteiras nacionais.

Os termos do Tratado reforçam, assim, em nível 
bilateral, iniciativas constantes de outros instrumentos 
multilaterais, a exemplo das Convenções das Nações 
Unidas contra a Corrupção e contra o Crime Transa-
cional Organizado e seus Protocolos.

Por derradeiro, vale ressaltar que a celebração 
deste Acordo Internacional com a República do Suri-
name tem particular importância por se tratar de país 
que mantém fronteira com o Brasil.

III – Voto

Por todo exposto, por ser conveniente e oportuno 
aos interesses nacionais, constitucional e legal, e ver-
sado em boa técnica legislativa, somos pela aprovação 
do Projeto de Decreto Legislativo nº 114, de 2007.

Sala da Comissão, 6 de setembro de 2007. – Cé-
sar Borges, Relator Ad Hoc.
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................
Art. 84. Compete privativamente ao Presidente 

da República:
I – nomear e exonerar os Ministros de Estado;
II – exercer, com o auxílio dos Ministros de Esta-

do, a direção superior da administração federal;
III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos 

casos previstos nesta Constituição;
IV – sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, 

bem como expedir decretos e regulamentos para sua 
fiel execução;

V – vetar projetos de lei, total ou parcialmente;
VI – dispor, mediante decreto, sobre: (Redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001)
a) organização e funcionamento da administração 

federal, quando não implicar aumento de despesa nem 
criação ou extinção de órgãos públicos; (Incluída pela 
Emenda Constitucional nº 32, de 2001)

b) extinção de funções ou cargos públicos, quan-
do vagos; (Incluída pela Emenda Constitucional nº 32, 
de 2001)

VII – manter relações com Estados estrangeiros 
e acreditar seus representantes diplomáticos;

VIII – celebrar tratados, convenções e atos interna-
cionais, sujeitos a referendo do Congresso Nacional;
....................................................................................

PARECER Nº 821, DE 2007

Da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional, sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 197, de 2007 (nº 2.382/2006, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do Acordo para a Facilitação de Ati-
vidades Empresariais no Mercosul apro-
vado pela Decisão CMC nº 32/04, emanada 
da XXVII Reunião de Cúpula do Mercosul, 
realizada em Belo Horizonte, em 16 de de-
zembro de 2004.

Relator: Senador João Tenório
Relator ad hoc: Geraldo Mesquita Júnior 

I – Relatório

A Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional é chamada a opinar sobre o texto do Acordo 
para a Facilitação de Atividades Empresariais no Mer-
cosul, aprovado pela Decisão CMC nº 32/04, emanada 
da XXVII Reunião de Cúpula do Mercosul, realizada 
em Belo Horizonte, em 16 de dezembro de 2004.

O ato internacional em tela foi encaminhado ao 
Congresso Nacional por meio da Mensagem do Pre-
sidente da República nº 80, de 9 de fevereiro de 2006, 
para análise e aprovação, consoante o que dispõe o 
art. 49, inciso I, da Constituição Federal.

Na Câmara dos Deputados, foi distribuída, por se 
tratar de matéria de interesse do Mercosul, ao exame 
preliminar da Representação Brasileira na então Co-
missão Parlamentar Conjunta do Mercosul, à luz do 
disposto no inciso I e §§ 1º e 2º do art. 2º da Resolu-
ção nº 1, de 1996-CN.

O referido ato internacional foi distribuído ainda 
às Comissões de Relações Exteriores e de Defesa 
Nacional, de Desenvolvimento Econômico, Indústria 
e Comércio e de Constituição e Justiça e Cidadania 
da Câmara dos Deputados, tendo recebido a chancela 
final daquela Casa no dia 31 de maio de 2007, quando 
foi em seguida encaminhado ao Senado Federal.

Nesta Casa, o Projeto de Decreto Legislativo foi 
distribuído à Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional em 13 de junho de 2007, e ao Relator 
signatário no dia 26 de junho subseqüente, após prazo 
regimental durante o qual não recebeu emendas.

II – Análise

Esse novo e importante pacto do Mercosul des-
tina-se a facilitar o estabelecimento e o livre exercício 
das atividades mercantis pelos empresários dos outros 
Estados-Partes, facilitando os procedimentos de auto-
rização para residência e expedição de documentos 
trabalhistas e de identidade e harmonizando recipro-
camente as legislações internas.

Segundo esclarece a Exposição de Motivos en-
caminhada ao Presidente da República pelo Ministro 
de Estado das Relações Exteriores, Embaixador Celso 
Amorim, o Acordo resulta das atividades de harmoniza-
ção de marcos regulatórios em serviços no Mercosul. 
O instrumento visa a simplificar e harmonizar os trâ-
mites jurídicos nos quatro Estados-Partes, com vistas 
a criar canais privilegiados para o estabelecimento de 
empresas na região. Os empresários nacionais dos 
Estados-Partes poderão assentar-se no território de 
qualquer dos outros membros do Bloco sem outras 
restrições além daquelas emanadas das disposições 
que regulamentem as atividades exercidas pelos em-
presários no Estado receptor.

Informa ainda a Exposição ministerial que o acor-
do foi aprovado na V Rodada de Negociações sobre 
Comércio de Serviços no Mercosul e beneficiará es-
pecialmente as pequenas e médias empresas da re-
gião. No caso do Brasil, haverá redução do montante 
mínimo necessário para o estabelecimento de investi-
dores provenientes dos outros Estados Partes do equi-
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valente de US$ 50.000 (cinqüenta mil dólares) – ainda 
em vigor para terceiros Estados – para o equivalente 
a US$30.000 (trinta mil dólares).

O compromisso internacional de integração em 
análise é composto de um instrumento principal e um 
anexo. Por seu Artigo 1, que constitui a cláusula geral 
a prevalecer, os Estados Partes não poderão impor aos 
empresários de qualquer desses outros Estados outras 
restrições além daquelas que regulam as atividades 
exercidas pelos empresários do Estado receptor.

O Artigo 2º estabelece a conceituação de empre-
sários e pessoas correlatas que serão abrangidas pelo 
Acordo (investidores, membros de corpo diretivo ou de 
conselho de administração), determinando também 
os requisitos de referências comerciais e bancárias e 
o montante mínimo para o capital a ser aplicado nas 
atividades empresariais (o equivalente a US$30.000 
já mencionado acima).

Os demais dispositivos destinam-se a regulamen-
tar o exercício desses novos direitos pelos agentes eco-
nômicos e pelos Estados Partes, além das condições 
para entrada em vigor, depósito e outras formalidades 
inerentes a esses atos internacionais.

Cumpre observar complementarmente que entre 
Brasil e Argentina e entre Brasil e Uruguai  já vigem 
acordos de facilitação de atividades empresariais, com 
dispositivos similares ao do presente instrumento e já 
aprovados pelo Congresso Nacional por meio dos De-
cretos Legislativos nºs 114, de 1996, e 170, de 1999.

Cuida-se agora, destarte, por meio do novo acor-
do em tela, estender para o Bloco, de maneira unifor-
me, os procedimentos já adotados bilateralmente en-
tre alguns dos integrantes, o que vai ao encontro dos 
princípios e diretrizes da integração, que apontam para 
livre circulação da mão de obra e de capitais na região, 
assim como dos princípios de nossa política externa, 
em particular com o princípio da cooperação entre os 
povos e com o compromisso de integração regional e 
da comunidade latino-americana de nações.

III – Voto

Em face do exposto, o voto é pela aprovação do 
Projeto de Decreto Legislativo nº 197, de 2007.

Sala da Comissão, 6 de setembro de 2007..
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
I – resolver definitivamente sobre tratados, acor-

dos ou atos internacionais que acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional;
....................................................................................

DECRETO LEGISLATIVO Nº 114, DE 1996

Aprova o texto do Acordo sobre Facili-
tação de Atividades Empresariais, celebrado 
entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República Argentina, 
em Brasília, em 15 de fevereiro de 1996.

....................................................................................

DECRETO LEGISLATIVO Nº 170, DE 1999

Aprova o texto do Protocolo Adicio-
nal ao Tratado de Amizade, Cooperação e 
Comércio sobre Facilitação de Atividades 
Empresariais(*), celebrado entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Go-
verno da República Oriental do Uruguai, em 
Montevidéu, em 6 de maio de 1997.

....................................................................................

PARECER Nº 822, DE 2007

Da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional, sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 198, de 2007 (nº 2.542/2006, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do Acordo de Cooperação e Auxílio 
Jurídico em Matéria Penal entre a Repúbli-
ca Federativa do Brasil e o Reino da Espa-
nha, celebrado em Brasília, em 22 de maio 
de 2006.

Relator: Senador César Borges

I – Relatório

Em atenção ao disposto no inciso I do art. 49 da 
Constituição, que estabelece a atribuição exclusiva 
do Congresso Nacional para aprovar atos internacio-
nais, o Poder Executivo enviou às Casas Legislativas 
a Mensagem nº 593, de 24 de julho e 2006, solicitan-
do a apreciação do texto do Acordo de Cooperação e 
Auxílio Jurídico em Matéria Penal entre a República 
Federativa do Brasil e o Reino da Espanha, celebrado 
em Brasília, em 22 de maio de 2006.

Na Câmara dos Deputados, a Mensagem foi 
aprovada em 31 de maio de 2007, na forma do Projeto 
de Decreto Legislativo formulado e aprovado pela sua 

Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacio-
nal, após a apreciação da Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania.

O Acordo ora examinado faz-se acompanhar de 
Exposição de Motivos do Ministro das Relações Exte-
riores, da qual cabe destacar o seguinte:

O instrumento em apreço foi firmado com o propó-
sito de tornar mais eficaz a aplicação da lei de ambos 
os países no que respeita à investigação, ação penal 
e prevenção do crime, por meio de cooperação e as-
sistência  jurídica mútua. Inscreve-se, portanto, num 
contexto de ampla assistência, refletindo a tendência 
atual de aprofundamento da cooperação judiciária in-
ternacional para o combate à criminalidade. A assistên-
cia inclui realização de depoimentos, fornecimento de 
documentos, localização ou identificação de pessoas, 
busca e apreensão de produtos do crime, devolução 
de ativos e qualquer outro tipo de assistência acorda-
da entre as Partes.

O mecanismo de intercâmbio entre as Partes 
consiste na designação de Autoridades Centrais – no 
caso do Brasil, o Ministério da Justiça – encarregadas 
da tramitação das solicitações de cooperação formula-
das com base no Tratado. A utilização de Autoridades 
Centrais para a tramitação de pedidos de coopera-
ção jurídica torna os procedimentos mais expeditos 
e eficazes.

Aduz, ainda, a comunicação do Poder Executivo 
segundo a qual o Acordo é compatível com as leis inter-
nas das Partes, o mesmo a ocorrer com outros acordos 
sobre assistência jurídica mútua que os países tenham 
adrede ratificado. A proteção da confidencialidade das 
solicitações e o sigilo das informações encontram-se 
igualmente salvaguardadas pelo  instrumento. Estão 
previstas, ademais, a possibilidade de utilização de 
videoconferência para obtenção de declarações e a 
garantia de imunidade contra processo ou prisão de 
intimados.

Extenso e pormenorizado, o Acordo visa a instituir 
mecanismo moderno de cooperação, apto a agilizar 
o intercâmbio de informações e providências judiciais 
no âmbito da assistência  jurídica mútua em matéria 
penal.

II – Análise

O Acordo ora apreciado, de natureza bilateral, 
visa a aperfeiçoar o aparato  jurídico-penal entre os 
países signatários, provendo cooperação e interação 
administrativa e judiciária. Por tratar-se de proposição 
referente à matéria que contempla relações internacio-
nais, conforme estipula o art. 103, inciso I, do Regimento 
Interno do Senado Federal, o Acordo sob exame deve, 
vis absoluta, submeter-se ao crivo da Comissão de 
Relações Exteriores e de Defesa Nacional.

A cooperação entre Estados soberanos é, mo-
dernamente, forma indispensável para a persecução 
da criminalidade internacional, particularmente  insi-
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diosa em suas práticas transnacionais, no que se tem 
denominado globalização do crime.

A inteligência policial e a cooperação internacional 
na repressão e na prevenção de crimes internacionais 
não podem prescindir da interação dos países, com 
a previsão de formas como as que ora se concertam 
no bojo do presente Acordo. A lavagem de dinheiro e 
o tráfico de armas devem ser, nesse sentido, alvos de 
grande interesse, haja vista o fator de irradiação e de 

fomento que estão aptos a gerar na criminalidade in-
ternacional organizada.

III – Voto

Em face do exposto, por considerarmos conve-
niente e oportuno aos interesses nacionais, opinamos 
pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo nº 
198, de 2007.

Sala da Comissão, 6 de setembro de 2007.
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PARECER Nº 823, DE 2007

Da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional, sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 212, de 2007 (nº 1.898/2005, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do Acordo sobre Serviços Aéreos en-
tre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República de Cabo 
Verde, celebrado em Praia, em 29 de julho 
de 2004.

Relator: Senador Jarbas Vasconcelos
Relatora ad hoc: Senadora Rosalba Ciarlini

I – Relatório

Em atenção ao disposto no inciso I do art. 49 da 
Constituição Federal, que estabelece a atribuição ex-
clusiva do Congresso Nacional para aprovar os atos 
internacionais, o Poder Executivo enviou às Casas Le-
gislativas a Mensagem nº 203, de 11 de abril de 2005, 
solicitando a apreciação para o Acordo sobre Servi-
ços Aéreos entre a República Federativa do Brasil e a 
República de Cabo Verde, celebrado em Praia, no dia 
29 de julho de 2004.

Na Câmara dos Deputados, a Mensagem foi 
aprovada em Plenário, no dia 28 de junho de 2007, na 
forma do Projeto de Decreto Legislativo formulado e 
aprovado pela sua Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional, após a apreciação das Comissões 
de Constituição e Justiça e Cidadania, de Finanças e 
Tributação e de Viação e Transportes.

No Senado Federal, a proposição foi recebida 
em 4 de julho de 2007, sendo distribuída a esta Co-
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional no 
dia 11 de julho, e ao Relator que subscreve no dia 16 
de agosto subseqüente, após o prazo regimental, no 
qual não recebeu emendas.

II – Análise

Cuida-se de um acordo internacional bilateral so-
bre aviação, fulcrado principalmente em duas verten-
tes: o estabelecimento do regime de quinta liberdade 
entre Brasil e Cabo Verde e o tratamento das questões 
financeiras incidentes, entre as quais as de compen-
sação de dívidas tributárias incidentes nas operações 
e de conversão e remessa de receitas.

Esse caráter do acordo está bem delineado na 
exposição de motivos que acompanha a mensagem 
presidencial, preparada pelo Ministério das Relações 
Exteriores. O objetivo da Chancelaria brasileira tem 
sido, em múltiplas frentes, ordenar os serviços de trans-
portes aéreos, de forma a trazer benéficos efeitos nos 
campos do comércio e turismo.

A negociação do Acordo visou a favorecer um 
maior  intercâmbio entre o Brasil e Cabo Verde, de 
forma a estreitar os  laços bilaterais e promover um 
maior ordenamento dos serviços de transporte aéreo 
entre os dois países. A conclusão do Acordo, segun-

do o Itamarati, deverá contribuir para a intensificação 
dos fluxos comerciais com Cabo Verde, os quais, nos 
últimos anos, têm envolvido particularmente o Nor-
deste brasileiro.

Entre os avanços que podem ser alcançados com 
a implementação do Acordo, destaca-se a possibilida-
de de extensão dos serviços aéreos a partir de Cabo 
Verde para outros países da África – o exercício de 
direitos de “quinta liberdade” –, o que pode contribuir 
para o incremento da projeção econômica do Brasil no 
continente africano. O Acordo incorpora, ainda, moder-
nas disposições de segurança da aviação, em plena 
consonância com as disposições da Organização da 
Aviação Civil Internacional.

Além disso, nas tratativas mantidas com os cabo-
verdianos foi possível lograr a inclusão de dispositivos 
de particular  interesse para o país, à  luz da política 
aerocomercial exterior traçada pelas autoridades ae-
ronáuticas ao longo dos últimos anos.

Especificamente, destacam-se os seguintes pon-
tos neste Acordo que bem revelam o caráter dessa 
política:

a) Artigo 2: prevê o exercício do direito de quinta 
liberdade, ou seja, do direito de embarcar e desembar-
car nos territórios de terceiros países, conforme rotas 
a serem especificadas posteriormente pelas autorida-
des aeronáuticas;

b) Artigo 3: institui o princípio da multidesignação 
de empresas pelas Partes, normalmente difícil de ser 
negociado, dado o receio existente quanto ao surgimen-
to de quadro de desvantagem no tráfego multilateral;

c) Artigo 8: as Partes incorporaram a questão da 
segurança da aviação civil no Acordo conforme pres-
crição recorrente da Organização da Aviação Civil In-
ternacional (OACI) a todos seus Estados integrantes;

d) Artigo 9: referente a direitos alfandegários, 
que reflete em sua totalidade os mais recentes en-
tendimentos havidos com a Secretaria da Receita Fe-
deral a respeito do tratamento da questão fiscal em 
acordos aéreos; e

e) Artigo 13: sobre conversão e remessas de re-
ceitas, também em perfeita linha com as recomenda-
ções do Banco Central para acordos do gênero.

A questão da remissão de débitos tributários por 
parte de empresas aéreas tem constituído tema recor-
rente nos encontros de alto nível para acordos de avia-
ção e encontrou, por meio do presente Acordo, encami-
nhamento condizente com o dinamismo das relações 
econômico-comerciais bilaterais e com a necessidade 
de intensificação do intercâmbio turístico.

O Acordo estabelece que, respeitado o princípio 
da reciprocidade, os pactuantes isentarão as empresas 
aéreas de direitos aduaneiros, emolumentos de ins-
peção e outros direitos ou impostos sobre aeronaves, 
combustíveis, e outros  itens da atividade aeroviária, 
incluindo provisões de bordo.

No instrumento são prescritas as condições de 
conversão e remessa de lucros para o exterior pelas 
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empresas aéreas, com isenção de encargos adminis-
trativos e cambiais, exceto os normalmente cobrados 
pelos bancos para sua execução.

O Acordo não implica concessão de benefícios 
fiscais ou tratamento tributário privilegiado em rela-
ção às concessões normais às demais empresas de 
transporte aéreo nacionais e  internacionais, motivo 
pelo qual não conflita com as normas de finanças pú-
blicas em vigor.

Não obstante a previsão da múltipla designação 
de empresas áreas, as Partes não se olvidaram de as-
segurar igualdade de oportunidade e justiça para que 
as empresas aéreas designadas operem seus serviços 
nas rotas especificadas em igualdade de condições.

O Acordo, que está vazado em 22 Artigos e um 
Anexo sobre Quadro de Rotas, se aperfeiçoa com as 

cláusulas formais de praxe, que apresentam boa solu-
ção técnica, dentro dos cânones do direito internacional. 
Prevê sua vigência por prazo indeterminado, ressalvado 
o direito de renúncia, e estabelece a arbitragem como 
mecanismo para solução de eventuais controvérsias 
decorrentes do Acordo, caso a negociação direta não 
seja bem-sucedida.

III – Voto

Pelo exposto, e consoante a perfeita conveniência 
deste Acordo firmado pelo Governo brasileiro, opina-
mos pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo 
nº 212, de 2007, nos termos da redação oriunda da 
Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 6 de setembro de 2007.
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PARECER Nº 824, DE 2007

Da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 213, de 2007 (nº 1.899/2005, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do Acordo entre o Governo da Repú-
blica Federativa do Brasil e o Governo da 
República de Cabo Verde sobre o Exercício 
de Atividades Remuneradas por Parte de 
Dependentes do Pessoal Diplomático, Con-
sular, Administrativo e Técnico, celebrado 
em Praia, em 14 de janeiro de 2005.

Relator: Senador Jarbas Vasconcelos
Relator ad hoc: Senador Antonio Carlos Va-

ladares 

I – Relatório

Esta Comissão é chamada a opinar sobre o Pro-
jeto de Decreto Legislativo nº 213, de 2007, que resulta 
da Mensagem nº 248, de 3 de maio de 2005, enviada 
ao Congresso Nacional pelo Presidente da República, 
com fundamento no disposto no art. 49, inciso I, com-
binado com o art. 84, inciso VII, da Constituição.

Na Câmara dos Deputados, a Mensagem foi 
distribuída à Comissão de Relações Exteriores e de 
Defesa Nacional, que elaborou e aprovou o Projeto 
de Decreto Legislativo em análise, em 4 de agosto de 
2005. A proposição passou, em seguida, pelo crivo da 
Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, 
aprovada em 24 de janeiro de 2006, e da Comissão 
de Trabalho, de Administração e Serviço Público, que 
aprovou parecer favorável em 28 de março de 2007. O 
ato internacional foi finalmente aprovado pelo Plenário 
da Câmara dos Deputados em 28 de junho de 2007.

A proposição veio ao Senado Federal, onde foi 
distribuída à Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional em 11 de julho de 2007 e a este Relator 
em 16 de agosto de 2007, após cumprimento do prazo 
regimental, durante o qual não recebeu emendas.

II – Análise

O ato internacional em tela visa a permitir que 
os dependentes do pessoal diplomático, consular, ad-
ministrativo e técnico de uma das Partes Signatárias 
sejam autorizados a exercer atividade remunerada no 
Estado acreditado, em consonância com a legislação 
do referido Estado e uma vez obtida a respectiva au-
torização nos termos do presente Acordo.

Segundo o Acordo, são considerados dependentes: o 
cônjuge; filhos e filhas solteiros menores de 21 anos; filhos 
e filhas solteiros menores de 24 anos que estejam cursan-
do estudos superiores em centros de ensino superior; e 

filhos e filhas solteiros dependentes economicamente de 
seus pais e com deficiências físicas ou mentais.

O tratado estipula que a Embaixada do Estado acre-
ditante deverá comprovar, perante a Chancelaria do Esta-
do acreditado, a situação de dependência do interessado, 
em relação ao funcionário do qual é dependente.

Estabelece também sobre o regime de imuni-
dades a vigorar para os dependentes, mesmo para 
aqueles que desfrutem de imunidades de acordo com 
as Convenções de Viena sobre Relações Diplomáticas 
e sobre Relações Consulares, especificando que não 
gozarão de imunidade civil e nem administrativa no 
que diz respeito às atividades relacionadas com seu 
emprego, sendo que o Estado acreditado considerará 
a possibilidade de renúncia à imunidade penal, a ser 
solicitada, por escrito, pelo Estado acreditante.

O Acordo sujeita os dependentes que exerçam 
atividade remunerada no Estado acreditado à legisla-
ção aplicável naquele Estado em matéria tributária e de 
previdência social e estabelece que a autorização para 
o exercício da atividade remunerada terminará na data 
em que cesse a condição de dependente do beneficiário 
da autorização ou do término da missão do indivíduo 
de quem a pessoa em questão é dependente.

O ato internacional em apreciação permite aces-
so ao trabalho aos familiares dos agentes diplomáticos 
e consulares, bem como de outros agentes públicos 
que se encontrem em missão oficial em país estran-
geiro, que, de outra maneira, ver-se-iam obrigados a 
interromper sua carreira profissional.

Segundo esclarece a Exposição de Motivos do Se-
nhor Ministro de Estado das Relações Exteriores, o Brasil 
tem acordos semelhantes assinados com diversos outros 
países. Tais acordos refletem a tendência atual de exten-
são aos dependentes dos agentes das missões oficiais 
a oportunidade de trabalhar no exterior, permitindo-lhes 
o enriquecimento de sua experiência profissional.

III – Voto

Por todo o exposto, e visto que estão observa-
das a adequação legislativa e regimental, o voto é 
pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo nº 
213, de 2007.
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................
Art. 84. Compete privativamente ao Presidente 

da República:
I – nomear e exonerar os Ministros de Estado;
II – exercer, com o auxílio dos Ministros de Esta-

do, a direção superior da administração federal;
III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos 

casos previstos nesta Constituição;
IV – sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, 

bem como expedir decretos e regulamentos para sua 
fiel execução;

V – vetar projetos de lei, total ou parcialmente;
VI – dispor, mediante decreto, sobre: (Redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001)
a) organização e funcionamento da administração 

federal, quando não implicar aumento de despesa nem 
criação ou extinção de órgãos públicos; (Incluída pela 
Emenda Constitucional nº 32, de 2001)

b) extinção de funções ou cargos públicos, quan-
do vagos; (Incluída pela Emenda Constitucional nº 32, 
de 2001)

VII – manter relações com Estados estrangeiros 
e acreditar seus representantes diplomáticos;
....................................................................................

PARECER Nº 825, DE 2007

Da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional, sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 216, de 2007 (nº 1.938/2005, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Tratado de Extradição entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo 
da República da Guatemala, celebrado em 
Brasília, em 20 de agosto de 2004.

Relatora: Senadora Serys Slhessarenko

I – Relatório

Essa Comissão é chamada a opinar sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 216, de 2007, que 
aprova o texto do Tratado de Extradição celebrado 
entre o Governo brasileiro e o Governo da República 
da Guatemala.

O texto do referido Tratado, foi encaminhado ao 
Congresso Nacional por meio da Mensagem nº 141, de 
2005, do Poder Executivo, acompanhado de Exposição 
de Motivos do Ministro das Relações Exteriores, datada 
de 1º de outubro de 2004. Na Câmara dos Deputados, 
transformou-se no Projeto de Decreto Legislativo nº 

1.938, de 2005, submetido, naquela Casa, às Comis-
sões de Relações Exteriores e de Defesa Nacional e 
à Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, 
tendo ido à votação em Plenário em 28 de junho de– 
2006. Aprovado o Projeto na Câmara dos Deputados, 
foi remetido ao exame do Senado Federal.

No Senado, a Proposição foi distribuída à Comis-
são de Relações Exteriores.

O art. 1º do diploma internacional em apreço de-
termina que, a requerimento de uma das Partes, a outra 
concordará em extraditar pessoa que se encontre em 
seu território para ser processada, julgada, ou para a 
execução da sentença penal condenatória.

O art. 2º determina que darão causa à extradição 
os atos tipificados como delito segundo as leis da Parte 
requerente e da Parte requerida, desde que sejam pu-
níveis em ambas as Partes com pena privativa de liber-
dade de duração máxima não inferior a dois anos.

O item 4 do mesmo artigo dispõe que quando 
a extradição for requerida por delitos contra  leis re-
lativas a  impostos, aduana, controles de divisas ou 
outras matérias fiscais, a extradição não poderá ser 
negada sob a alegação de que a legislação da Parte 
requerida não impõe o mesmo tipo de tributo ou con-
trole de divisas semelhante à adotada pela legislação 
da Parte requerente.

O art. 3º determina os casos em que a extradi-
ção será obrigatoriamente negada, como na eventu-
alidade de delitos políticos, ressalvados aqueles que 
envolvam atentado contra a vida de Chefe de Estado 
ou Governo; genocídio, crimes de guerra ou contra a 
humanidade; atos de natureza terrorista;  tomada de 
reféns ou seqüestro de pessoas, entre outros.

Segundo dispõe o art. 3º, não se concederá a 
extradição quando a pessoa reclamada estiver sendo 
processada ou tiver sido condenada ou absolvida no 
território da Parte requerida em razão do mesmo delito 
pelo qual é solicitada. Tampouco se concederá a extra-
dição quando a ação ou a pena estiverem prescritas 
conforme a legislação da Parte requerente ou da Parte 
requerida. A alegação do fim político não impedirá a 
extradição se o fato constituir, essencialmente, infra-
ção da lei comum. A extradição não será concedida, 
ademais, se a Parte requerida tiver fundadas razões 
para supor que o pedido de extradição foi apresenta-
do com o objetivo de processar ou condenar pessoa 
por razões de raça, religião, nacionalidade, sexo ou 
opinião política.

A Parte requerida não deverá conceder a extra-
dição caso a pessoa reclamada tenha sido condenada 
ou deva ser julgada na Parte requerente por um Tri-
bunal de Exceção ou ad hoc. Por fim, o instrumento 
internacional em pauta determina que qualquer Parte 
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tem o direito de recusar a extradição de seus nacio-
nais. A Parte que por essa razão não entregar seu na-
cional promoverá, a pedido da Parte requerente, seu 
julgamento, mantendo-a informada do andamento do 
processo e remetendo cópia da sentença.

O art. 4º enumera os casos em que a extradição 
poderá ser indeferida. Entre eles, quando a Parte reque-
rida considerar que, devido a circunstâncias pessoais 
da pessoa reclamada, a extradição seria incompatível 
com princípios humanitários. ‘O mesmo art. 4º deter-
mina que, em nenhuma circunstância, se concederá a 
extradição quando a pessoa reclamada for menor de 
dezoito anos ao tempo do cometimento do crime.

O Capítulo V versa sobre as garantias concedidas 
à pessoa do extraditando. Assim, o art. 6º dispõe que a 
pessoa extraditada não poderá ser entregue a terceiro 
país que a reclamar, salvo mediante concordância da 
Parte requerida, e tampouco poderá ser processada 
e julgada por qualquer outra infração cometida ante-
riormente. À pessoa extraditada será garantido amplo 
direito de defesa, assistência de um defensor e de in-
térprete. Em nenhum caso poderá a Parte requerente 
aplicar ao extraditado a pena de morte ou de pena 
perpétua privativa de liberdade.

O Capítulo. VI do diploma internacional em exa-
me dispõe sobre o procedimento por meio do qual se 
fará o pedido de extradição, determinando o art. 10 que 
esse será feito pela via diplomática e estipulando os 
documentos que deverão instruir o pedido.

O art. 12 autoriza a solicitação de prisão preven-
tiva do reclamado em caso de urgência, bem como a 
apreensão dos objetos relativos ao delito. O art. 13 
versa sobre a extradição simplificada ou voluntária, 
que ocorrerá se a pessoa reclamada, contando com a 
devida assistência jurídica e perante a autoridade judi-
cial da Parte requerida, declarar sua expressa anuên-
cia em se entregar à Parte requerente. Cabe ressaltar 
que, nesse caso, a pessoa reclamada deverá ter sido 
informada de seu direito a um procedimento formal de 
extradição e da proteção que tal direito encerra.

O art. 14 disciplina os pedidos concorrentes de 
extradição, determinando que quando os pedidos se 
referirem ao mesmo delito, a Parte requerida deverá 
dar preferência ao Estado em cujo território houver sido 
cometido o delito; ao Estado em cujo território a pessoa 
reclamada tenha residência habitual e, finalmente, ao 
Estado que primeiro apresentou o pedido. Quando os 
pedidos se referirem a delitos distintos, a Parte requeri-
da, segundo sua legislação, dará preferência ao Estado 
que tenha jurisdição relativamente ao delito mais grave. 
Havendo igual gravidade, se dará preferência ao Estado 
que primeiro tenha apresentado o pedido.

Concedida a extradição, a Parte requerida deverá 
entregar a pessoa reclamada à Parte requerente, que 
a retirará do território da Parte requerida no prazo de 
sessenta dias corridos contados a partir da data do 
recebimento da comunicação (art. 15).

Segundo dispõe o art. 16, a entrega dos bens, 
valores, objetos e documentos que se encontrem na 
Parte requerida e sejam produto do delito, ou que 
possam servir de meio de prova serão entregues à 
Parte requerente. Essa devolução será realizada em 
conformidade com a lei da Parte requerida, devendo 
ser respeitados os direitos de terceiros.

II – Análise

A Proposição em exame representa importante 
instrumento no campo da cooperação judicial interna-
cional e muito contribui para o combate ágil e eficiente 
ao crime organizado transnacional. Segundo informa 
a Exposição de Motivos –encaminhada ao Presidente 
da República pelo Ministro das Relações Exteriores, 
o Ministério da Justiça participou das negociações do 
tratado em apreço e aprovou o seu texto final.

O diploma internacional sob análise incorpora 
dois importantes princípios que regem o instituto da 
extradição, isto é, o princípio da especialidade, median-
te o qual o indivíduo só pode ser julgado pelo delito 
que fundamenta o pedido de extradição; e o princípio 
da identidade, que autoriza a extradição desde que 
o ato que lhe tenha dado origem for tipificado como 
crime segundo a legislação das Partes requerente e 
requerida.

O instrumento em pauta também proíbe a extra-
dição de pessoas acusadas de praticar crimes políticos 
e a extradição cujo objetivo possa ser o de processar 
e julgar a pessoa reclamada por motivo de raça, reli-
gião, sexo, ou opinião política, o que se coaduna com 
os modernos instrumentos internacionais de proteção 
aos direitos humanos, em vigor.

III – Voto

Por todo o exposto, voto favoravelmente à aprova-
ção do Projeto de Decreto Legislativo nº 216 de 2007, 
que aprova o texto do Tratado de Extradição celebrado 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e 
o Governo da República da Guatemala.
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PARECER Nº 826, DE 2007

Da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional, sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 219, de 2007 (nº 1.974/2005, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do Acordo de Cooperação no Setor 
de Turismo entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da Repú-
blica Helênica, celebrado em Brasília, em 
19 de dezembro de 2002.

Relator: Senador Jarbas Vasconcelos
Relator ad hoc: Senador Cristovam Buarque

I – Relatório

Nos termos do disposto no art. 49, inciso I, com-
binado com o art. 84, inciso VIII, da Constituição Fede-
ral, o Excelentíssimo Senhor Presidente da República 
submete à consideração congressional – mediante a 
Mensagem nº 620, de 22 de setembro de 2004 – o 
texto do Acordo de Cooperação no Setor do Turismo 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e 
o Governo da República Helênica.

Referida mensagem dá notícia de que o Acordo 
– composto de único instrumento (preâmbulo e 10 ar-
tigos) _ foi celebrado na cidade de Brasília, em 19 de 
dezembro de 2002.

A exposição de motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Relações Exteriores, que acompa-
nha o documento Presidencial, informa tratar-se de 
Acordo que se baseia em estratégias de ambos os 
países para o desenvolvimento da atividade turís-
tica, visando ao incremento do fluxo de turistas e 
de investimentos.

Os signatários registraram, por igual, no discurso 
preambular do tratado sob apreciação, a importância do 
turismo na promoção do desenvolvimento econômico, 
na compreensão recíproca, na boa vontade e no es-
treitamento das relações entre os povos. Observaram, 
ainda, que o Acordo está fundamentado nos princípios 
da igualdade e da reciprocidade.

O Acordo foi apresentado à Câmara dos Depu-
tados em 28 de junho de 2007. Ele foi aprovado pelo 
Plenário daquela Casa legislativa em 17 de maio de 
2007, após tramitação nas Comissões de Turismo e 
Desporto e Constituição e Justiça e de Cidadania. Em 
seqüência, foi remetido à apreciação do Senado em 4 
de julho de 2007.

A proposição foi encaminhada a esta Comissão, 
nos termos do art. 376, inciso III, do Regimento Interno 
do Senado Federal (RISF). Destaque-se, ainda, que 
não foram apresentadas emendas no prazo regimental. 
A matéria foi, em seqüência, distribuída.

II – Análise

Cumpre ressaltar, de início, que não há reparos 
a serem feitos ao projeto no que concerne à constitu-
cionalidade, juridicidade e regimentalidade.

No mérito, o Acordo proporciona importante mar-
co jurídico com vistas ao incremento do fluxo turístico 
entre as duas Repúblicas. Ele estabelece, em linhas 
gerais, objetivos ora vinculados à divulgação das atra-
ções de parte a parte; ora relacionados à facilitação 
de investimentos e intercâmbio de experiências no 
domínio do turismo.

Assim, por exemplo, o documento prescreve que 
as Partes apoiarão a cooperação técnica bilateral entre 
organismos e instituições que atuem no setor de turis-
mo em seus respectivos países (artigo 4º). O tratado 
estipula, por igual, a troca de informações no domínio 
do treinamento profissional de empregados no setor 
(artigo 6º). Ele recomenda, também, o apoio à coope-
ração bilateral entre as agências de viagens de ambos 
os Países, bem como de outros organismos especia-
lizados com o objetivo de atrair e promover viagens a 
partir de outros países (artigo 7º).

O Acordo institui, ainda, Comissão Mista bilate-
ral, a ser composta de representantes autorizados de 
cada uma das Partes. Referida Comissão tem como 
objetivo implementar o Acordo por meio de consultas 
bilaterais. Para tanto, ela deverá se reunir periodica-
mente e de modo alternado em cada um dos países. 
Aos encontros poderão participar integrantes do setor 
privado ligados à área (artigo 8º).

Destaco, por fim, que o Acordo em apreço tem 
prazo de validade de cinco anos. Ele, no entanto, será 
renovado de maneira automática por igual período, a 
não ser que seja denunciado, por meio de nota diplo-
mática, seis meses antes da expiração de cada perí-
odo (artigo 10).

III – Voto

Isso posto e tendo em consideração o relevante 
interesse nacional pelo Acordo à vista tanto da apro-
ximação dos súditos de ambas as Partes como pelo 
desenvolvimento econômico que o tratado poderá pro-
porcionar, voto pela aprovação do Projeto de Decreto 
Legislativo nº 219, de 2007.
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
I – resolver definitivamente sobre tratados, acor-

dos ou atos internacionais que acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional;
....................................................................................

Art. 84. Compete privativamente ao Presidente 
da República:

I – nomear e exonerar os Ministros de Estado;
II – exercer, com o auxílio dos Ministros de Esta-

do, a direção superior da administração federal;
III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos 

casos previstos nesta Constituição;
IV – sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, 

bem como expedir decretos e regulamentos para sua 
fiel execução;

V – vetar projetos de lei, total ou parcialmente;
VI – dispor, mediante decreto, sobre: (Redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001)
a) organização e funcionamento da administração 

federal, quando não implicar aumento de despesa nem 
criação ou extinção de órgãos públicos; (Incluída pela 
Emenda Constitucional nº 32, de 2001)

b) extinção de funções ou cargos públicos, quan-
do vagos; (Incluída pela Emenda Constitucional nº 32, 
de 2001)

VII – manter relações com Estados estrangeiros 
e acreditar seus representantes diplomáticos;

VIII – celebrar tratados, convenções e atos interna-
cionais, sujeitos a referendo do Congresso Nacional;
....................................................................................

PARECER Nº 827, DE 2007

Da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional, sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 220, de 2007 (nº 1.975/2005, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do Acordo de Cooperação Mútua en-
tre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República Oriental 
do Uruguai para combater o Tráfego de Ae-
ronaves Envolvidas com Atividades Ilícitas 
Transnacionais, assinado em Montevidéu, 
em 14 de setembro de 2004.

Relator: Senador Augusto Botelho
Relator ad hoc: Senador Mão Santa

I – Relatório

Em atenção ao disposto no inciso I do art. 49 da 
Constituição, que estabelece a atribuição exclusiva do 
Congresso Nacional para aprovar atos internacionais, 
o Poder Executivo enviou às Casas legislativas a Men-
sagem nº 160, de 22 de março de 2005, solicitando a 
apreciação do texto do Acordo de Cooperação Mútua 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo da República Oriental do Uruguai para comba-
ter o Tráfego de Aeronaves Envolvidas com Atividades 
Ilícitas Transnacionais, assinado em Montevidéu, em 
14 de setembro de 2004.

Na Câmara dos Deputados, a Mensagem foi 
aprovada em 9 de novembro de 2007, na forma do 
Projeto de Decreto Legislativo aprovado pela Comis-
são Parlamentar Conjunta do Mercosul, pela Comis-
são de Relações Exteriores e de Defesa Nacional, 
pela Comissão de Segurança Pública e Combate ao 
Crime Organizado, e pela Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania.

O Acordo ora examinado faz-se acompanhar de 
Exposição de Motivos do Ministro das Relações Exte-
riores, da qual cabe destacar o seguinte:

O referido documento, firmado pelos Ministros 
da Defesa dos dois países,  insere-se nos esforços 
para incrementar a cooperação e coordenação entre 
as respectivas Forças Armadas e coibir o tráfego de 
aeronaves supostamente envolvidas com atividades 
ilícitas transnacionais. Para esse fim, prevê uma série 
de atividades conjuntas, entre as quais intercâmbio de 
informações, controle do tráfego de aeronaves, treina-
mento, fornecimento de equipamentos e recursos hu-
manos, assistência técnica e exercícios combinados. 
Deverá servir de amparo institucional para diversas 
atividades na fronteira, onde se detectam, segundo 
dados disponíveis, cerca de 150 vôos clandestinos 
por mês.

O acordo deverá constituir documento impor-
tante para o combate às atividades ilegais, sobretudo 
de contrabando e narcotráfico, contribuindo ademais 
para o estabelecimento de um novo patamar no rela-
cionamento com o Uruguai. Sua relevância torna-se 
ainda maior, em vista da recente regulamentação, no 
Brasil, da Lei do Abate. Atualmente, não há mecanis-
mos atuais que permitam o patrulhamento conjunto de 
aeronaves clandestinas que cruzam o espaço aéreo 
de um país para outro.

Esclareço, a propósito, que acordos semelhantes 
foram firmados com o Paraguai (já em vigor), Colôm-
bia, Peru e Argentina, sendo desejável que venham a 
ser negociados com os demais países limítrofes, de 
modo a estender a toda a fronteira brasileira normas 
uniformes de cooperação.
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II – Análise

A cooperação entre Estados soberanos é, moder-
namente, forma indispensável para o desenvolvimen-
to harmonioso dos povos e para a segurança coletiva 
internacional.

O Acordo sob exame, de natureza bilateral, pro-
porciona aos signatários a possibilidade de prover a 
aproximação e a interlocução entre seus aparatos po-
liciais, no sentido de combater a insidiosa utilização de 
aeronaves para fins criminais. As imensas fronteiras 
que os países possuem, bem como o fácil acesso a 
aeroportos clandestinos, em regiões rurais próximas 
as zonas de fronteira, proporcionam facilidade ao co-
mércio ilegal e, fundamentalmente, ao tráfico de drogas 
e de armas e munições.

Vale salientar que a cooperação internacional con-
tra o crime organizado corresponde, modernamente, 
a insuperável atributo a disposição dos Estados, sem 
o qual pouco se pode esperar contra a internacio-
nalização do crime.

Aduz, ainda, a comunicação do Poder Executivo 
que o Acordo é compatível com as leis internas do Brasil, 
em nada colidindo com nosso ordenamento jurídico, 
pelo que sua aprovação se configura legal e confor-
me ao ordenamento constitucional brasileiro. No que 
concerne a demais questões técnicas da proposta 
internacional, a exposição de motivos supra men-

cionada é bastante e suficiente para demonstrar as 
razões conducentes à aprovação do Acordo.

Haja vista o oportunismo da proposta trazida 
pelo Acordo em apreço, em prol do aperfeiçoamento 
da segurança regional, e como forma de prover a me-
lhoria de condições de vida de populações indefe-
sas em face do crime organizado (e, muitas vezes, 
da desorganização dos Estados), a matéria é de todo 
conveniente e oportuna aos interesses nacionais.

III – Voto

Em face do exposto, por considerarmos con-
veniente e oportuno aos interesses nacionais, opina-
mos pela aprovação do Acordo de Cooperação Mútua 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo da República Oriental do Uruguai para 
combater  o Tráfego  de  Aeronaves  Envolvidas 
com Atividades Ilícitas Transnacionais, assinado em 
Montevidéu, 14 de setembro de 2004.
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
I – resolver definitivamente sobre tratados, acor-

dos ou atos internacionais que acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional;
....................................................................................

PARECER Nº 828, DE 2007

Da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional, sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 222, de 2007 (nº 2.073/2005, 
na Câmara dos Deputados), que aprova 
o texto das Emendas à Convenção sobre 
Prevenção da Poluição Marinha Causada 
pelo Alijamento no Mar de Resíduos e Ou-
tras Matérias.

Relator: Senador Mozarildo Cavalcanti

I – Relatório

Essa Comissão é chamada a opinar sobre o Pro-
jeto de Decreto Legislativo nº 222, de 2007, que aprova 
o texto das Emendas à Convenção sobre Prevenção 
da Poluição Marinha causada pelo Alijamento no Mar 
de Resíduos e Outras Matérias.

O texto das referidas emendas foi encaminhado 
ao Congresso Nacional por meio da Mensagem nº 
538, de 2005, do Poder Executivo, acompanhado de 
Exposição de Motivos do Ministro das Relações Ex-
teriores, datada de 9 de junho de 2005. Na Câmara 
dos Deputados, transformou-se no Projeto de Decreto 
Legislativo nº 2.073, de 2005, tendo sido submetido, 
naquela Casa, às Comissões de Relações Exteriores e 
de Defesa Nacional, Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável e Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania. A matéria foi aprovada pela Comissão de 
Relações Exteriores e de Defesa Nacional da Câmara 
dos Deputados em 7 de dezembro de 2005, pela Co-
missão de Constituição e Justiça e de Cidadania em 14 
de março de 2006 e pela Comissão de Meio Ambiente 
e Desenvolvimento Sustentável em 19 de abril de 2006, 
tendo ido à votação em Plenário em 28 de junho de 
2007. Aprovado o Projeto na Câmara dos Deputados, 
foi remetido ao exame do Senado Federal.

No Senado, a Proposição foi distribuída à Comis-
são de Relações Exteriores e Defesa Nacional.

A Exposição de Motivos do Exmº Sr. Ministro 
das Relações Exteriores esclarece que as emendas 

em apreço promovem adaptações ou alterações nos 
Anexos que regulamentam a aplicação da Convenção 
sobre Prevenção da Poluição Marinha por Alijamento 
de Resíduos e outras Matérias.

As emendas, ora sob exame, são as seguintes:
1. Emenda de 12 de outubro de 1978, aprovada 

pela Resolução LDC Res. 5 (III), que estabelece pro-
cedimentos para incineração de rejeitos do mar;

2. Emenda de 24 de setembro de 1980, aprovada 
pela Resolução LDC Res. 12 (V), que acrescenta, res-
pectivamente, no Anexo I (substâncias cujo alijamento 
é proibido), o óleo cru e seus rejeitos, e no anexo II 
(substâncias cujo alijamento pode ser feito com restri-
ções), substâncias que, quando despejadas em grande 
quantidade, podem tornar-se perigosas;

3. Emenda de 3 de novembro de 1989, aprova-
da pela Resolução LDC Res. 37 (12), que acrescenta 
no Anexo III critérios para avaliação de substâncias 
passíveis de serem alijadas, um novo parágrafo de-
terminando a necessidade de realização de estudos 
técnicos para avaliação de seu impacto sobre o meio 
ambiente;

4. Emendas de 12 de novembro de 1993:

I) Resolução LC. 49 (16), que proíbe o 
alijamento de rejeitos industriais;

II) Resolução LC 50 (16), que proíbe a 
incineração de rejeitos do mar; e

III) Resolução LC 51 (16), que proíbe o 
alijamento de rejeitos radioativos ou outras 
matérias radioativas.

A Convenção à qual são propostas estas emendas 
tem abrangência global, tendo, o Brasil, a ela aderido 
em 1982. Pretende ela controlar efetivamente as fon-
tes de contaminação do meio marinho e adotar todas 
as medidas possíveis para  impedir a contaminação 
do mar pelo alijamento de resíduos e outras substân-
cias que possam gerar perigo para a saúde humana, 
prejudicar os recursos biológicos e a vida marinha, ou 
ainda danificar as condições ou interferir em outros 
usos legítimos do mar, bem como encorajar acordos 
regionais suplementares à Convenção.

Conforme explica o Senhor Ministro das Relações 
Exteriores em sua Exposição de Motivos, as emendas 
ora em análise fazem-se necessárias tendo em vista a 
constante evolução tecnológica e decorrem da experi-
ência da aplicação dos dispositivos da Convenção.

II – Análise

As emendas ora em exame representam inadi-
ável atualização da Convenção sobre Prevenção da 
Poluição Marinha por Alijamento de Resíduos e Outras 
Matérias. Trata-se de importante instrumento no cam-
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po da cooperação internacional para a proteção dos 
oceanos, que se soma a outros acordos internacionais 
dedicados à proteção do meio ambiente marinho, como 
a Convenção Internacional para a Prevenção da Polui-
ção Causada por Navios e a Convenção Internacional 
para a Prevenção da Poluição do Mar por Óleo.

É de se lamentar, porém, o  longo período de 
tempo transcorrido entre a assinatura das emendas e 
o seu envio ao Congresso Nacional, mesmo tendo em 

vista que o Brasil somente veio a aderir à Convenção, 
que se atualiza, em 1982.

III – Voto

Por todo o exposto, voto favoravelmente à apro-
vação do Projeto de Decreto Legislativo nº 222, de 
2007, que aprova o texto das Emendas à Convenção 
sobre Prevenção da Poluição Marinha por Alijamento 
de Resíduos e Outras Matérias.

Sala da Comissão, 6 de setembro de 2007.
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PARECER Nº 829, DE 2007

Da Comissão de Relações Exteriores 
e de Defesa Nacional, sobre o Projeto de 
Decreto Legislativo nº 224, de 2007 (nº 2.134 
2006, na Câmara dos Deputados), que apro-
va o texto do Tratado de Extradição entre o 
Governo da República Federativa do Brasil 
e da Romênia, celebrado em Brasília, em 12 
de agosto de 2003.

Relator: Senador Antonio Carlos Valadares
Senador Eduardo Suplicy “ad hoc”

I – Relatório

Com fundamento no disposto no art. 49, inciso I, 
da Constituição, o Poder Executivo, por meio da Men-
sagem nº 730 de 28 de outubro 2004, submete ao 
Congresso Nacional o texto do Tratado de Extradição 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e 
o Governo da Romênia, celebrado em Brasília, em 12 
de agosto de 2003.

A solicitação foi apreciada pela Câmara dos Depu-
tados, que aprovou o Projeto de Decreto Legislativo 
formulado por sua Comissão de Relações Exteriores 
e de Defesa Nacional, onde também foi objeto de 
exame pela Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania.

Acompanha o ato internacional, sob exame, Ex-
posição de Motivos do Excelentíssimo Senhor Ministro 
das Relações Exteriores, da qual cumpre destacar o 
seguinte:

Trata-se de importante instrumento da coopera-
ção jurídica entre o Brasil e a Romênia, que permite 
tornar mais eficaz o combate ao crime e, em especial, 
ao crime organizado transnacional. Permitirá ele a agi-
lização da cooperação jurídica entre os dois Estados 
signatários que, no que se refere à extradição, é ainda 
realizada com base na reciprocidade. Se bem mantenha 
a via diplomática para a tramitação de pleitos dessa 
natureza, o Acordo permite que os pedidos de prisão 
preventiva para fins de extradição sejam encaminhados 
por intermédio da Organização Internacional de Polícia 
Criminal (INTERPOL) e, posteriormente, transmitidos 
pela via diplomática. O recurso ao canal Interpol con-
fere rapidez, em beneficio do combate ao crime.

II – Análise

Trata-se de ato internacional que vincula Brasil e 
Romênia para efeitos de concessão recíproca de ex-

tradição, mediante a observância das legislações na-
cionais e demais posturas de ordem pública. Cumpre 
destacar ser a extradição, modernamente, instrumento 
indispensável de combate ao crime transnacional, sem-
pre mais insidioso e lesivo às sociedades e à própria 
estabilidade dos governos.

Nesse prisma, a cooperação judiciária  interes-
tatal, na qual se insere a concessão recíproca de 
extradições, constitui ação internacional  inadiável, a 
bem da prevenção da impunidade e da repressão da 
macro criminalidade internacional. Nela, hoje se inse-
rem não apenas as tradicionais atividades de contra-
bando, como também combatem os tráficos de todo 
o gênero e o terrorismo. Atualmente, a sofisticação 
tecnológica e a globalização suscitam novos desafios 
à criminologia e às ciências penais, aproximando as 
redes internacionais de criminalidade, proporcionando 
ambiente favorável à impunidade e potencializando o 
caráter lesivo do crime.

A Romênia, com a qual o Brasil ora celebra Acor-
do de Extradição, é país estrategicamente localizado, 
o que a transforma, fatalmente, em corredor interna-
cional de tráfico ilegal de drogas e substâncias ilícitas, 
vicissitude também vivida pelo Brasil.

Cumpre aduzir ter sido o Acordo sob exame objeto 
de acompanhamento, tanto em sua fase de celebração, 
quanto em sua fase de assinatura, pelo Ministério da 
Justiça, conforme consta da Exposição de Motivos do 
Ministério de Relações Exteriores, acima citada.

III – Voto

Com base no exposto e considerando ser o Acor-
do examinado oportuno e conveniente aos interesses 
nacionais, além de constitucional e  legal, e versado 
em boa técnica legislativa, concluo pela aprovação do 
Projeto de Decreto Legislativo nº 224, de 2007 (PDC 
nº 2.134-B, de 2006, na origem), que aprova o texto do 
Tratado de Extradição entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da Romênia.
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA 

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
I – resolver definitivamente sobre tratados, acor-

dos ou atos internacionais que acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional;
....................................................................................

PARECER Nº 830, DE 2007

Da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional, sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 228, de 2007 (nº 2.141/2006, na 
Câmara dos Deputados) 2006, que aprova 
o texto da Convenção Internacional relati-
va à Intervenção em Alto-Mar em casos de 
Acidentes com Poluição por Óleo de 1969 
e seu Protocolo de 1973.

Relator: Senador Flexa Ribeiro

I – Relatório

Em atenção ao disposto no inciso I do art. 49 da 
Constituição, que estabelece a atribuição exclusiva 
do Congresso Nacional para aprovar atos internacio-
nais, o Poder Executivo enviou às Casas Legislativas 
a Mensagem nº 718, de 18 de outubro de 2005, soli-
citando a apreciação do texto da Convenção Interna-
cional relativa à Intervenção em Alto-Mar em casos 
de Acidentes com Poluição por Óleo, de 1969, e seu 
Protocolo de 1973.

Na Câmara dos Deputados, a Mensagem foi 
aprovada em 4 de julho de 2007, na forma do Projeto 
de Decreto Legislativo formulado e aprovado pela sua 
Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacio-
nal, Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável; e Comissão de Constituição e Justiça e 
de Cidadania.

O Acordo ora examinado faz-se acompanhar de 
Exposição de Motivos do Ministro das Relações Exte-
riores, da qual cabe destacar o seguinte:

O acidente ocorrido em 1967 com o navio “Tor-
rey Canyon” levantou dúvidas com relação ao poder 
dos Estados, sob o Direito Internacional Público, com 
respeito a incidentes em “alto mar”. Foram então levan-
tadas várias questões sobre quais medidas poderiam 
ser adotadas pelos Estados costeiros para proteger 
seus territórios de ameaças de poluição resultantes 
de acidentes marítimos, especialmente quando as 
medidas necessárias possam afetar os interesses 

dos proprietários dos navios, das cargas ou mesmo 
de Estados de Bandeira. O consenso geral foi de que 
havia a necessidade de um novo regime que, enquanto 
reconhecesse a necessidade de intervenção em “alto 
mar” nos casos de grave emergência, também prote-
gesse outros interesses legítimos.

A Conferência Jurídica Internacional sobre Danos 
por Poluição Marinha, realizada em Bruxelas, em 29 
de novembro de 1969, elaborou e adotou a Conven-
ção Relativa à Intervenção em Alto-Mar nos casos de 
Acidentes com Poluição por óleo, 1969. Quatro anos 
depois, em conferência realizada na sede da Organi-
zação Marítima Internacional, Londres, em 2 de no-
vembro de 1973, foi aprovado, pela Resolução MEPC. 
71 (38), um protocolo a esta Convenção, destinado a 
estender seus efeitos a outras substâncias que não 
apenas o óleo.

Esses dois  instrumentos definem “quanto” e 
“como” as partes contratantes podem adotar, em “alto 
mar”, as medidas necessárias para prevenir, atenuar ou 
eliminar os perigos graves e iminentes que apresentem 
para suas costas ou interesses conexos, a poluição ou 
ameaça de poluição das águas do mar, resultante de 
um acidente marítimo ou das ações relacionadas a tal 
acidente, suscetíveis de ter conseqüências preventi-
vas após a realização de consultas às partes interes-
sadas na questão, estando sujeito ao pagamento de 
compensações por medidas adotadas além daquelas 
permitas pela Convenção.

Aduz, ainda, a comunicação do Poder Executivo, 
que a Convenção é compatível com as leis internas das 
Partes, em nada discrepando de nosso ordenamento 
jurídico nacional, constitucional e infraconstitucional.

II – Análise

O Brasil tem sido um dos principais países prove-
dores do desenvolvimento e da consolidação do Direito 
do Mar. O Acordo sob exame é vocacionado a norma-
tizar a sensível questão da intervenção multilateral em 
caso de acidentes marítimos, com poluentes no meio 
ambiente marinho. Logo, liminarmente, se tem inevitável 
juízo de conveniência e oportunidade para que o Brasil 
adira ao documento internacional em apreço.

Recentes acidentes a envolver petroleiros, como 
aquele citado na comunicação do Poder Executivo, tem 
chamado a atenção da comunidade internacional, mo-
tivada a criar mecanismos jurídicos aptos a enfrentar 
danos de tamanho potencial lesivo, bem como a na-
tureza insidiosa de suas conseqüências.

Extenso e pormenorizado, o ato internacional do 
qual aqui se cuida visa a instituir mecanismos moder-
nos, aptos a fazer face a imensos danos derivados de 
danos a envolver derramamento de óleos e de seus 
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produtos derivados. Altamente prejudicial ao meio am-
biente e aos ecossistemas marinhos, fluviais e lacus-
tres, danos ecológicos de tal natureza não respeitam 
fronteiras políticas entre Estados, pelo que devem ser 
tratados em legislação internacional.

Por todo exposto, e a considerar as razões técni-
cas já deduzidas na exposição de motivos supracitada, 
a Convenção objeto da presente análise é conveniente 
e oportuna aos interesses nacionais, em nada discre-

pando de nosso ordenamento jurídico, sendo constitu-
cional, legal e versada em boa técnica legislativa.

III – Voto

Em face do exposto, por considerarmos conve-
niente e oportuno aos interesses nacionais, opinamos 
pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo nº 
228, de 2007.

Sala da Comissão,
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PARECER Nº 831, DE 2007

Da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional, sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 229, de 2007 (nº 2.543/2006, 
na Câmara dos Deputados que aprova o 
texto da Convenção Internacional contra o 
Doping nos Esportes, celebrada em Paris, 
em 19 de outubro de 2005.

Relator: Senador Eduardo Azeredo
Senador Wellington Salgado de Oliveira “ad 

hoc”

I – Relatório

Conforme mandamento constitucional, art. 49, 
inciso I, ao Congresso Nacional compete a atribuição 
exclusiva de aprovar atos internacionais, em razão do 
que o Poder Executivo enviou às Casas Legislativas 
a Mensagem nº 594, de 24 de julho de 2006, a qual 
deu início ao trâmite parlamentar de análise do Acor-
do em epígrafe.

Na Câmara dos Deputados, o projeto de decreto 
legislativo que aprova o texto do Acordo foi analisado 
pelas Comissões de Turismo e Desporto e de Consti-
tuição e Justiça e Cidadania, e aprovado em Plenário 
em 28 de junho de 2007.

No Senado Federal, o Projeto foi encaminhado, 
tão somente e por ora, a esta Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional.

A Exposição de Motivos que acompanha o texto 
do ato internacional, subscrita pelo Senhor Ministro de 
Estado das Relações Exteriores, dá notícias de que a 
Convenção Internacional contra o Doping nos Esportes 
foi celebrada por ocasião da 33ª Sessão da Conferência 
Geral das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e 
a Cultura (UNESCO) no fito de complementar o marco 
jurídico internacional referente ao tema.

Informa, ainda, que o Brasil desempenhou papel 
de relevo nas negociações da Convenção, ancilado em 
seu Código Antidopagem, bem como em decisões do 
Conselho Nacional do Esporte.

Resume os principais compromissos impostos 
pela Convenção: 

a) adotar medidas apropriadas de com-
bate ao doping, em nível nacional e internacio-
nal, condizentes com os princípios do Código 
Mundial Antidopagem; 

b) estimular todas as formas de coope-
ração internacional que visem a proteger os 
atletas e a éticas nos esportes; e 

c) fomentar a cooperação internacional 
entre os Estados-Parte e as principais orga-
nizações envolvidas na luta contra o doping 
nos esportes, em particular a Agência Mundial 
Antí dopagem.

II – Análise

O Código Mundial Antidoping, em vigor desde 
primeiro de janeiro de 2004, foi o primeiro marco legal 
de abrangência internacional que visa à harmonização 
das políticas de combate ao doping nos esportes em 
todos os países. O documento foi promovido e ultimado 
pela Agência Mundial Antidoping, fundação de direito 
privado suíça, que se utilizou de amplo processo de 
consulta a seus apoiadores para aperfeiçoar os termos 
do futuro acordo internacional.

Como método de fomentar a mais ampla adesão 
possível ao Código, e conduzir à gradativa elevação dos 
padrões mundiais de combate ao doping, a Agência 
fez constar no Código alguns artigos não obrigatórios, 
porque até então polêmicos, como os que tratam das 
conseqüências da constatação de alguma prática proi-
bida por parte de um atleta à equipe à qual pertença.

Ademais, o Código Mundial Antidoping encontra 
como barreira a sua ambição o fato de que muitos go-
vernos não poderem legalmente(subscrever documento 
produzido por uma organização não governamental, 
como é o caso da Agência Mundial Antidoping. Por 
esse motivo, se fez necessário avançar no âmbito dos 
organismos e fóruns internacionais governamentais, 
instrumentos que ratifiquem e, eventualmente, com-
plementem e avancem o entendimento cristalizado 
pelo Código.

Em conseqüência, muitos governos assinaram 
a Declaração de Copenhague sobre antidoping no 
esporte, expondo a intenção de reconhecer o código 
e o trabalho da agência, e finalmente, por meio da 
Organização das Nações Unidas para a Educação, a 
Ciência e a Cultura (UNESCO), concluíram texto de 
ato  internacional que,  inter alia, impõe padrões de 
combate ao doping nos esportes e mecanismos de 
cooperação internacional necessários para tornar es-
sas medidas consignadas eficazes, no que concerne 
à prática de esportes em nível internacional.
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Portanto, no que tange ao mérito, a Convenção 
em tela não poderia ser mais oportuna e conveniente. 
Afinal, conforme consta nos considerandos da pró-
pria Convenção, é notória a influência que atletas de 
elite exercem sobre a juventude, bem como se reco-
nhece nos esportes, desde a Grécia Antiga, meio de 
excelência para a promoção do entendimento entre 
os povos.

III – Voto

Por tudo quanto explicitado, por julgá-lo oportuno 

e conveniente, somos pela aprovação do Projeto de 

Decreto Legislativo nº 229, de 2007.

Sala da Comissão, 6 de setembro de 2007.
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O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Os pareceres que acabam de ser lidos vai à 
publicação.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

Of. nº 182/2007/CAE

Brasília, 18 de setembro de 2007

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do art. 91 do Regimento In-

terno do Senado Federal, comunico a Vossa Excelên-
cia que esta Comissão aprovou, em reunião realizada 
nesta data, o Projeto de Lei do Senado nº 7, de 2007, 
que “altera a Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, 
para incluir o nascituro no rol de dependentes que pos-
sibilitam dedução na base de cálculo do Imposto de 
Renda Pessoa Física”.

Respeitosamente, – Senador Aloizio Mercadante, 
Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Com referência ao expediente lido, fica aberto 
o prazo de cinco dias úteis para interposição de recur-
so, nos termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento 
Interno, por um décimo da composição da Casa, para 
que o Projeto de Lei nº 7, de 2007, seja apreciado 
pelo Plenário.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Há oradores inscritos.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, peço a pala-
vra pela ordem, para uma comunicação inadiável, no 
momento em que V. Exª entender mais adequado.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – V. Exª está inscrito logo após o primeiro orador.

O Senador Gerson Camata está inscrito em se-
gundo lugar. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

Sr. Presidente, eu gostaria de falar pela Lideran-
ça do PSB.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – A Mesa aguarda a  indicação. V. Exª  já está 
inscrito.

Há oradores inscritos. O primeiro orador é o Se-
nador Raimundo Colombo, que fala por cessão de S. 
Exª, o Senador Marco Maciel.

Com a palavra V. Exª, pelo tempo regimental de 
dez minutos.

A Presidência passa a ser exercida pelo Sena-
dor Alvaro Dias.

O SR. RAIMUNDO COLOMBO (DEM – SC. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente Gerson Camata, Sr. Senador Alvaro 
Dias, que assume agora a Presidência dos trabalhos, 
Srªs e Srs. Senadores, para mim é uma honra muito 
grande falar por cessão do Senador Marco Maciel. 

Eu sou uma pessoa otimista. Sempre fui. O otimis-
ta, às vezes, sofre muito. Eu quero dizer que hoje me 
anima a votação, para a qual o Supremo Tribunal marca 
a data do dia 3, estabelecendo a fidelidade partidária. 
Eu esperava que nós, no Legislativo, pudéssemos haver 
tomado essa iniciativa, pois essa prerrogativa é nossa. 
Mas não o fizemos, e isso nos enfraquece. Agora, a 
esperança é que o Supremo tome essa decisão, e a 
decisão que ele tome seja realmente estabelecendo 
a fidelidade partidária.

Tenho conversado muito com os Senadores e 
sinto da parte de todos uma angústia profunda com 
essa crise que se abate sobre esta Casa e, mais do 
que apenas sobre esta Casa, sobre toda a política 
nacional. Aqui, não conseguimos votar um veto. Eu 
comecei em fevereiro e ainda não votei nenhum. Eu 
esperava também que a pauta fosse mais dinâmica. 
Neste momento, por exemplo, ela está trancada. Não 
conseguimos avançar. O País espera que as nossas 
decisões reflitam no seu dia-a-dia; mas, ao contrário, 
quando refletem, o fazem negativamente.

Até há poucos dias, combatemos muito a questão 
do SUS. Agora o Governo tomou uma atitude, o que é 
uma conquista também desta Casa, porque essa ques-
tão foi levantada aqui. Eu mesmo fiz e sinto-me recom-
pensado por ter tido essa iniciativa que, embora tímida, 
de certa forma, ameniza um pouco esse problema. A 
mesma coisa em relação aos Municípios, mas são tão 
poucas. E discutimos aqui assuntos importantes, Se-
nador Gerson Camata, como a questão tributária. 

Agora, estamos próximos desse momento da 
CPMF. O importante, o correto, o necessário, seria que 
tivéssemos discutido o modelo tributário. São 62 itens 
entre taxas, impostos e contribuições.
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O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Não. Fiz um pro-
nunciamento a respeito. São 76 impostos.

O SR. RAIMUNDO COLOMBO (DEM – SC) 
– Setenta e seis.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Atualize-se, pois 
eu o fiz recentemente. São setenta e seis  impostos. 
Agora, agrava ainda mais para o Luiz Inácio Lula da 
Silva. Dantes nunca houve tanto imposto.

O SR. RAIMUNDO COLOMBO (DEM – SC) – 
Senador Mão Santa, veja a complexidade, o controle. 
Como fica a vida das pessoas? Fica muito difícil. E a 
questão política não é diferente. Todos nós sabemos 
que esse modelo está fracassado, o modelo político 
está errado, os Partidos estão fracos, estão fragiliza-
dos. Aqui mesmo, neste Senado, uma sessão secreta... 
uma coisa da Idade Média. Não tivemos condições de 
corrigir. O processo feito foi todo tímido, e o que veio 
para o Senado foi aquela condução da Câmara esta-
belecendo a fidelidade partidária apenas por um perí-
odo, e a infidelidade estabelecendo prazo para que ela 
fosse praticada. Fiquei com vergonha daquilo. 

Então, o que dá para perceber, de fato – embora 
exista aquela frase de que quando os homens são pu-
ros as leis são desnecessárias, e quando são corruptos 
as leis são inúteis –, é que é necessário que haja uma 
organização, uma coordenação desse processo. 

Temos uma pesquisa interna do nosso Parti-
do que mostra que apenas 1% do povo brasileiro é 
partidário, 9% têm simpatia pelos Partidos, 15% se 
interessam, quando compram jornal ou vêem televi-
são, pelo noticiário político, pelo administrativo, enfim, 
pelo noticiário das coisas de Governo; mas 75% não 
sabem, não querem saber e estão começando a ficar 
com raiva de quem sabe. Essa pesquisa mostra exa-
tamente essa realidade.

Agora, vem a questão da votação da CPMF. Não 
há como não associá-la ao processo de mudança de 
Partido. As pessoas começam a ser questionadas. Se 
não há maioria, como vão conseguir? Qual a mágica 
que vão fazer para conseguir os votos necessários? 
Aí, começa a haver a mudança de Partidos. Isso, de 
forma clara, desmoraliza todos nós. 

Por isso, essa votação do Supremo Tribunal Federal 
cria em nós, os otimistas – sou um deles –, uma esperan-
ça de que realmente possa se estabelecer uma regra, em 
que as pessoas tenham compromissos com os Partidos. 
O Partido tem algumas atribuições. Nossos Partidos não 
conseguem ser, no Brasil, uma base intelectual da socie-
dade. Não discutimos. Eles são, invariavelmente, apenas 
uma máquina eleitoral. Aí, não dá certo, e o resultado é 
sempre ruim. O Partido tem de ser uma base intelectual 
da sociedade. As pessoas precisam ter compromissos 
com os Partidos. As pessoas lideram, mas são os Par-

tidos que asseguram os projetos. Sem eles, não vamos 
avançar. É como se estivéssemos numa mesa de bar: 
discutimos, discutimos, mas, quando termina, cada um 
vai cuidar da sua casa. A crise não é desse ou daque-
le partido, ela é de todo o modelo. Por isso, precisamos 
realmente avançar. Tem de se abrir espaço para o novo, 
que traz idéias, formas de ser, contestação. Não dá para 
passar em branco.

Que pena que não fizemos isso! Que pena que 
eu, como brasileiro, como Senador da República, vou 
ficar apenas aguardando a decisão do Supremo Tribu-
nal Federal para ver o que vai acontecer! 

Senador Gerson Camata, concedo um aparte a 
V. Exª, com o maior orgulho, porque tenho uma grande 
admiração pelo seu trabalho político.

O Sr. Gerson Camata (PMDB – ES) – Muito obri-
gado. A admiração é recíproca. Cumprimento-o pela 
maneira como V. Exª enfoca o grande problema que não 
só o Senado enfrenta, mas nós, políticos brasileiros, e 
o Brasil enfrentamos neste momento. Tenho dito sem-
pre que o Poder Legislativo só se redime por eficácia e 
resolubilidade. Se não for rápido e eficaz na sua ação, 
cada vez mais, o Poder Legislativo começa a perder, 
na opinião pública, posições de respeito e de relevo. V. 
Exª coloca exatamente isso aqui. Algumas coisas que 
já poderíamos ter feito – e V. Exª enfatizou várias delas 
aí – estamos deixando para amanhã e para depois de 
amanhã. Há projetos importantes que coloquei, todos, 
em um projeto de plebiscito. Também não adiantou, pois 
está tramitando há quatro anos. Por exemplo, o servi-
ço militar obrigatório ou não tramita há 23 anos. V. Exª 
sabe que, se uma empresa privada – V.Exª sabe disso 
– demorar 23 anos para resolver um problema, ela falirá. 
O casamento entre pessoas do mesmo sexo, o aborto 
e uma série de problemas estão no meio da sociedade 
brasileira, e o Congresso não consegue resolver e de-
cidir sobre eles. Uma das sugestões que tenho pregado 
aqui é a mudança do nosso Regimento Interno. Aber-
ta a sessão às 14 horas, vota-se. Viremos todos aqui, 
sabendo que vamos votar. Nossa função principal aqui 
não é fazer discursos, embora eles sejam importantes, 
mas votar as matérias que estão na pauta, atendendo 
a expectativa da população, que aguarda decisões do 
Poder Legislativo e do Poder Executivo. Como V. Exª 
disse, estão indo ao Poder Judiciário diante da nossa 
omissão. Grande parte das funções que o Partido polí-
tico deveria intermediar está indo para as ONGs.

O SR. RAIMUNDO COLOMBO (DEM – SC) 
– Exatamente.

O Sr. Gerson Camata (PMDB – ES) – E estão 
tomando o lugar dos Partidos políticos de uma manei-
ra errada, superexposta de um lado e radical de outro, 
desonesta e corrupta. Mas os Partidos estão se omi-
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tindo no sentido de intermediar o desejo entre o povo 
e o poder, de fazer esse meio de campo necessário 
e eficaz. V. Exª, com a experiência que tem, traz uma 
palavra muito séria sobre a qual o Senado precisa re-
fletir muito. Cumprimento V. Exª pela iniciativa.

O SR. RAIMUNDO COLOMBO (DEM – SC) 
– Agradeço muito o seu aparte, que honra o meu pro-
nunciamento.

Quero conceder um aparte ao Senador Mão San-
ta. Aliás, Senador Mão Santa, se V. Exª tiver dificulda-
de no Piauí, poderá ser candidato em Santa Catarina, 
porque é impressionante o que eu trago de abraços 
do povo para V. Exª.

O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco/PSB 
– SE) – Peço a V. Exª que, em seguida, me conceda 
um aparte.

O SR. RAIMUNDO COLOMBO (DEM – SC) 
– Com o maior prazer.

Santa Catarina e principalmente as mulheres. Dona 
Adalgiza não deve ficar com ciúmes, mas é impressionante 
o que eu trago de abraços do meu povo catarinense pela 
sua brilhante participação no Senado Federal.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Santa Catarina 
é adorável pela natureza, e a mais bela das naturezas 
é a mulher. Senador Raimundo Colombo, V. Exª come-
ça bem: otimismo. Lembro Juscelino Kubitschek, que 
sofreu uma crise aqui. Ele foi cassado – sentava-se ali 
– e humilhado. Mas ele disse: “É melhor ser otimista. 
O otimista pode errar, o pessimista já nasce errado e 
continua errando”. Mas, noutro dia, ouvi o intelectual 
Ariano Suassuna dizendo que o otimista parece um 
ingênuo, o pessimista é um amargo e ele é um rea-
lista com esperança. Nós estamos aí e acreditamos. 
Há momentos. Está até no Livro de Deus: depois da 
tempestade vem a bonança. A Igreja de Cristo. Houve 
pior. Quem melhorou foi Lutero. Vide Lutero. As terras 
eram dele. Lugar no céu. Inquisição. Queria o seu po-
der político. E Lutero salvou. Deu um freio. Aparece-
ram outros aí. E bem-aventurados os que estão ainda 
nessa estrada de Cristo. Eu sou o caminho, a verdade 
e a luz. Então, acho que estamos nessa horda. Nesse 
momento, o poder político está aí. Os reis, que havia 
antes, que simbolizavam Deus na terra, era preciso ter 
honra para segurar o seu reinado e a monarquia. E a 
democracia baseou-se na virtude dos homens. Se os 
homens não tiverem mais virtude, não souberem se-
parar o bem do mal, Alvaro Dias, acaba a democracia. 
Todos nós somos culpados. Escolham os bons. Está 
entrando neste País a plutocracia. É o País dos ricos 
e dos poderosos, que vão buscar o dinheiro não sei 
como. Ô Camata, nunca vi, no mundo, na história do 
mundo uma eleição tão imoral, tão do poder econômico 
como a do Piauí. Passou por cima de tudo, nem se fala, 

porque corrompe tudo, é perversa. Então, temos que 
agir. A democracia é baseada na virtude dos homens. 
E uma virtude é a fidelidade, é a honestidade. Então, 
não podemos abrir mão disso, porque estaremos nos 
destruindo. Se nós permanecermos esses bandidos, 
plutocratas – não é democracia –, que conseguem o 
dinheiro na maioria das vezes roubando, aproveitan-
do dos mandatos com o dinheiro roubado do povo e 
do Governo. Nós temos a nossa própria sobrevida. 
Aqueles que nasceram no caminho longo e sinuoso do 
respeito, da dignidade, da vergonha, da honestidade e 
da virtude. A fidelidade é uma delas. Aqui está dessa 
forma, mas não é só aqui não. Esse Poder Judiciário, 
todo mundo se lembra, no reinado de Jobim, foi uma 
vergonha. Agora melhorou, mas também já teve suas 
crises. E o Executivo? A corrupção não é de lá? Os 
“quarenta” não são de lá? Andam atrás do Ali Babá. 
Então, vamos acabar com esse negócio de que é só 
no Senado. Não. Estamos aqui. Olha o Presidente ali. 
Estamos reagindo. Estamos com dificuldade. Cristo 
teve o senadinho dele; eram treze, doze companheiros. 
Rolou dinheiro. Sabe quanto é, atualizado, Camata, 
aquele dinheiro do Judas? Quatrocentos mil reais. É o 
valor com que estão comprando prefeitos por aí. Você 
entendeu? Era dinheiro. Rolou forca, rolou vinho, que é 
bom, rolou traição, e Cristo continuou forte. Então, este 
Senado tem que continuar. V. Exª busca a fidelidade, 
que é uma virtude, e a democracia é para homem de 
virtudes. Culpados também são os eleitores que votam 
nos plutocratas, nas plutocracias. Esta é a verdade. E a 
plutocracia está se tornando “cleptocracia”. Cleptoma-
nia é a doença do impulso de roubar, e está entrando 
a “cleptocracia”, que é o governo dos ladrões.

O SR. RAIMUNDO COLOMBO (DEM – SC) 
– Agradeço muito o aparte do Senador Mão Santa e 
concedo um aparte ao Senador Antonio Carlos Vala-
dares. Peço só mais um minuto, Sr. Presidente, para 
podermos concluir.

O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco/PSB 
– SE) – Com a benevolência do Presidente, eu gos-
taria de parabenizar V. Exª pela  iniciativa de  fazer 
esse pronunciamento, enfocando também a questão 
da fidelidade partidária dos brasileiros. Na realidade, 
sabemos que vivemos em uma democracia plena, 
em liberdade. E a liberdade é realmente essencial 
à democracia. Mas se não tivermos como garantia 
a existência do voto popular e também a existência 
de Partidos políticos autênticos, não teremos uma 
democracia completa. O que falta ao Brasil, ao nosso 
País, é a permanência no mundo político de Partidos 
que expressem as verdadeiras tendências da opinião 
pública. Infelizmente, poucos são os Partidos que têm 
uma ideologia autêntica, uma bandeira, uma causa 
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a defender sem a distorção da infidelidade partidá-
ria, da mudança  indiscriminada de Parlamentares 
que não procuram a legenda para defenderem suas 
idéias, mas para defenderem seus  interesses. Por 
essa razão, acho que o Supremo Tribunal Federal 
terá que se debruçar sobre o assunto e, no dia 3, 
como disse V. Exª, tomar uma decisão histórica: se 
a favor da decisão anterior do Tribunal Superior Elei-
toral ou da continuação da infidelidade partidária, a 
traição com data marcada, conforme proposição já 
aprovada pela Câmara dos Deputados. Penso que 
devemos caminhar no sentido – e o Senado já to-
mou essa iniciativa – de apresentar uma proposta de 
emenda à Constituição que defina o que é fidelidade 
partidária e que dê uma punição ao infrator, ou seja, 
aquele que muda de Partido sem nenhuma conside-
ração aos seus eleitores e aos seus companheiros 
de agremiação política. Por isso, sou favorável intei-
ramente a que a fidelidade partidária seja obedecida, 
mas por meio da nossa Constituição e não de leis 
esparsas ou de decisões de tribunais.

O SR. RAIMUNDO COLOMBO (DEM – SC) 
– Agradeço a V.Exª. Como V. Exª disse, essa é de fato 
uma decisão histórica, que vai ter desdobramentos mui-
tos fortes em todo o Brasil e no modelo político. Creio 
que vamos encontrar o caminho e que vão melhorar 
muito o conteúdo e a ação dos políticos.

Na verdade, diminuíram muito as diferenças ide-
ológicas. Não há mais quase diferenças ideológicas. 
Caímos no risco do personalismo, que compromete o 
processo político e esvazia a qualidade. Há necessidade 
de um pilar básico da democracia ser representativo, 
qualificado, atuante, que é o Partido político. Não há 
como a democracia se fortalecer, não há como ela ser 
mais presente na vida das pessoas sob o ponto de vis-
ta político se não houver Partidos políticos fortes. Isso 
vai acontecer como desdobramento dessa decisão. Vai 
melhorar muito o contexto, porque vamos começar a 
levar para as ruas, para as reuniões, o processo político, 
convidando os vereadores, os prefeitos, fazendo esse 
debate qualificado, para que, de fato, a gente construa 
esse processo ideológico. Porque ser base intelectual 
da sociedade é a essência do Partido.

Vamos discutir como melhorar o processo da 
educação, que todos nós sabemos que avançou sob 
o aspecto de quantidade, mas perdeu, por  incrível 
que pareça, o aspecto da qualidade. Além disso, é 
um sistema injusto, porque os pobres não passam no 
vestibular das escolas públicas e acabam estudando 
exatamente nas escolas particulares. Essa questão 
da saúde, de que forma podemos avançar; a questão 
do emprego; a questão do tamanho do Estado, do seu 
custo, da sua ineficiência; tudo isso é essencialmen-

te uma ação dos Partidos políticos, que não a fazem 
porque ficam apenas administrando os interesses, as 
crises internas, os conflitos de personalidade.

O Sr. Cícero Lucena (PSDB – PB) – V. Exª me 
permite um aparte?

O SR. RAIMUNDO COLOMBO (DEM – SC) 
– Pois não, Senador Cícero.

O Sr. Cícero Lucena  (PSDB – PB) – Cheguei 
hoje do meu Estado da Paraíba, e venho comprovar 
exatamente aquilo que V. Exª está afirmando nessa 
tribuna. À medida que nos aproximamos do prazo de 
filiação para aqueles que vão disputar a eleição no pró-
ximo ano, seja para o cargo de vereador, de prefeito, 
de vice-prefeito, estamos vivendo, de uma forma triste, 
não o debate político na sua essência, mas muito mais 
e muitas das vezes uma conta matemática...

(Interrupção do som.)

O Sr. Cícero Lucena (PSDB – PB) – ...para ver 
onde e em qual Partido, maior ou menor, a pessoa 
se elege ou não. Então, é lamentável,  inclusive, que 
jovens estudantes, pessoas que são candidatas pela 
primeira vez ao cargo de vereador estejam, em vez 
de debater a essência política, fazendo uma possível 
previsão numa conta matemática.

O SR. RAIMUNDO COLOMBO (DEM – SC) – Sena-
dor Cícero, como é que vai dar certo esse modelo nessas 
condições? Isso não acontece só lá; ocorre em Santa Ca-
tarina e em todo o Brasil. É uma questão de oportunismo. 
Política não é isso. Não é esse o papel do Partido. Hoje, 
as reuniões políticas discutem exatamente esse oportu-
nismo interno: qual é o melhor espaço, onde é que está. 
Não há democracia interna. Se sou confrontado, eu saio, 
eu mudo; não há penalidade, nem a própria sociedade 
pune, porque hoje ela não avalia a importância de estar 
num Partido ou de não estar. A fidelidade partidária é um 
passo fundamental. Os seus desdobramentos serão muito 
fortes na vida política brasileira, e eu torço, renovo aqui 
minhas esperanças, de que o Supremo referende aqui-
lo que o Tribunal Superior Eleitoral já fez, que foi aquela 
votação dando aos Partidos o mandato político. Que se 
superem as dificuldades, que se criem as regras, mas 
que possamos avançar.

De todas as reformas, aquela mudança mais 
forte, a primeira de todas é exatamente no modelo 
político. Na hora em que nós organizarmos o jogo po-
lítico, definirmos as regras, colocarmos um processo 
de princípios e de comportamentos internos, nós co-
meçaremos a construir a nova nação, o novo modelo. 
Os instrumentos ficam preparados para serem utiliza-
dos por aquelas pessoas de bem.

Por isso, acho que o dia 3 é um dia especial na 
história política do nosso País. Espero não sair mais 
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uma vez frustrado e que, de fato, aquilo que nós de-
veríamos ter feito aqui os homens da Justiça brasileira 
possam fazer lá.

Muito obrigado, Senador.

Durante o discurso do Sr. Raimundo Co-
lombo, o Sr. Gerson Camata, 2º Secretário, 
deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Alvaro Dias, 2º Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Obrigado, Senador Raimundo Colombo.

Com a palavra o Senador Paulo Paim, para uma 
comunicação inadiável, por cinco minutos.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente Alvaro Dias, Senador Colombo, casual-
mente, também vou falar do Supremo Tribunal Federal, 
mas numa outra situação. Acho que é um dia histórico 
o dia 3, como V. Exª coloca muito bem, mas também é 
um dia triste, porque, como o Congresso não delibera, 
o Supremo é que vai fazendo a reforma política. Isso 
não é bom. Além disso, o Supremo Tribunal Federal 
também deu ao Congresso um prazo de 60 dias.

Se o Congresso não deliberar sobre a regulamen-
tação da lei de greve para o servidor público, eles o 
farão de forma definitiva. E isso é lamentável.

Tenho em mão uma matéria do jornal Valor Econô-
mico que afirma que oito dos onze ministros do Supremo 
Tribunal Federal criticaram o Congresso por não ter regu-
lamentado a greve – a tal lei de greve – no funcionalismo e 
determinaram que os servidores públicos deverão seguir, 
em suas paralisações, os mesmos limites impostos às 
greves dos trabalhadores da iniciativa privada.

A Constituição determinou que o Congresso de-
veria regulamentar a greve dos servidores desde 1988, 
mas até hoje não foi aprovada norma nesse sentido.

Fui constituinte. Terminada a elaboração da Constitui-
ção, o projeto número um que apresentei, em 1989, dizia 
respeito exatamente à lei de greve, mas ele está engavetado 
na Câmara há, no mínimo, 19 anos, quase 20 anos.

Também apresentei no Senado projeto acerca 
da regulamentação da lei de greve, cujo Relator é o 
Senador Expedito Júnior, que já deu parecer favorável. 
Ele diz: “A nossa opinião é a de que a iniciativa é me-
ritória, na medida em que se pretende regulamentar 
matéria pertinente às relações de trabalho, mais espe-
cificamente o direito de greve, previsto no inciso VII do 
art. 37 da Constituição Federal”. Trata-se do PLS nº 84, 
que está hoje na Comissão de Assuntos Sociais.

Sr. Presidente, o Ministro Carlos Ayres Britto afir-
mou que o Supremo não pode obrigar o Congresso a 
atuar. Por outro lado, disse que é da natureza do Su-

premo a necessidade de tomada de decisão. Ou seja, 
se o Congresso não decide, o Supremo decide.

“Não mais se pode tolerar este estado de continuada 
e inaceitável inércia” – por parte do Congresso, enfatizou 
o Ministro Celso de Mello. Para ele, a omissão do Con-
gresso “além de lesiva ao direito dos servidores públicos, 
traduz incompreensível sentimento de desapreço pela 
autoridade, valor e significado do direito de greve”.

Na última quinta-feira, Sr. Presidente, na Comis-
são de Direitos Humanos, com a presença dos Sena-
dores Flávio Arns, Mesquita Júnior, Patrícia Saboya e 
Eduardo Suplicy, levantamos, mediante a decisão do 
Supremo, a possibilidade de fazermos uma audiência 
pública, tendo como norte o PLS nº 84, de minha au-
toria, que já está com parecer favorável.

O apelo que faço é que, se tivermos que fazer 
uma audiência pública, que seja o mais rápido possí-
vel. Agora, é preciso deliberar, é preciso votar. Temos 
que construir o entendimento nesta Casa.

Senador Alvaro Dias, V. Exª é considerado um 
dos homens que lidera esta Casa. Não dá para con-
tinuar assim, sem votar. Temos que construir um en-
tendimento e passar a deliberar.

Quero aqui lembrar a matéria das escolas téc-
nicas, em que 14 Estados serão beneficiados. Se ela 
não for votada até o final do mês, os 14 Estados vão 
perder o investimento, e todos nós aqui defendemos, 
por unanimidade, as escolas técnicas.

Então, não dá para continuarmos da forma como 
nos encontramos hoje, sem deliberarmos matérias tão 
importantes para o País.

Por isso, faço um apelo para todas as Lideranças: 
Vamos votar! Quem tiver voto, leva; quem não tiver, per-
de. Isso faz parte do processo democrático. Chego aqui 
a avocar o grande e inesquecível Ulysses Guimarães, 
lembro-me dele na Constituinte: “Votem, Senadoras e 
Senadores!” Nós temos que votar. O povo lá fora não está 
entendendo por que, enquanto a Câmara está trabalhan-
do, está votando, o Senado está totalmente paralisado.

Perguntei hoje para alguns Senadores se teremos 
votação e eles disseram que provavelmente não teremos 
votação também hoje, como provavelmente não teremos 
amanhã. Fica ruim nós virmos para cá – e nós recebemos 
um salário que, não dá para negar, se compararmos com 
o resto da população, no mínimo, é um salário decente – e 
não podermos deliberar, não podermos votar.

Eu não estou aqui dizendo qual é o norte, Senador 
Alvaro Dias, porque não sou o dono da verdade. Só quero 
que se construa um grande entendimento e que passe-
mos a deliberar, a votar. O País está todo olhando para o 
Senado da República. Seja qual for a decisão, os Líderes 
têm de tomá-la, e temos que começar a deliberar.
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Estou sentindo muito, confesso, essa questão das 
escolas técnicas. Recebo o apelo de todos os Estados, 
porque fui indicado pelo Senador Cristovam para rela-
tar, mas não posso fazê-lo porque, como não se vota, 
como eu vou relatar? Assim, vai chegar o fim do mês 
de setembro e, provavelmente, vamos perder esse ga-
nho que os Estados tiveram, se não me engano, de 14 
escolas técnicas que passarão a funcionar.

Esse é o apelo.
Registro ainda minha solidariedade à cidade de 

São Sebastião do Caí, no Rio Grande do Sul, que é 
conhecida pela produção de bergamotas – mexerica 
bergamota, aquela frutinha gostosa –, pois 70% da 
cidade está praticamente embaixo de água: o rio Caí 
subiu 15 metros. É um estado de calamidade pública. 
Então, registro aqui a minha solidariedade.

Espero que os Governos Federal, Estadual e Muni-
cipal façam um movimento para atender aqueles milhares 
de gaúchos que se encontram nessa situação.

Por fim, Sr. Presidente, nesse fim de semana, além 
de visitar meu filho, que ainda está hospitalizado, fui a Ro-
deio Bonito, a Cândido Godói, a São Paulo das Missões e 
a Novo Xingu falar aos idosos. Fiquei feliz de ver a forma 
como essas cidades usam o dinheiro público, principalmen-
te de emendas parlamentares, para comprar pequenas 
máquinas e fortalecer a produção na área agrícola.

Então, parabenizo aqui Rodeio Bonito, Cândido 
Godói, São Paulo das Missões e Novo Xingu.

Participei  também da posse na Confederação 
Nacional dos Trabalhadores da Alimentação, em que 
o Artur, mais uma vez, foi consagrado Presidente num 
grande evento na capital gaúcha.

Porém, a questão de fundo, para mim, Sr. Pre-
sidente, é que temos que construir aqui, Oposição e 
Situação, um grande entendimento e votar.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Muito obrigado, Senador Paulo Paim.
Em respeito a V. Exª e também aos que nos acom-

panham por meio da TV Senado, esclareço que esse 
impasse perdura exatamente porque a Oposição deseja 
votar a proposta de V. Exª do voto aberto. Na Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, revelou-se unanimi-
dade a favor do voto aberto. Portanto, não há nenhuma 
justificativa para não se votar, para que não seja incluído 
na pauta como primeiro item após a sua desobstrução. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sou tes-
temunha desse acordo.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Exato.

Por outro lado, não temos votado nos últimos dias, 
porque o Governo não consegue colocar em plenário o 
número necessário de Senadores. A Casa tentou votar, 

por duas vezes, a indicação do Sr. Pagot para o DNIT e 
a Bancada do Governo chegou a 37 votos numa sessão 
e a 38 votos na outra. Portanto, quem tem a maioria na 
Casa deveria colocar em plenário número suficiente, 
dar o quorum necessário para deliberação.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Apenas este esclarecimento ao Senador Paulo Paim, 
que tem toda razão. Todos nós estamos ansiosos para 
deliberar matérias que possam interessar ao País. Em 
primeiro lugar está a proposta de S. Exª. A de minha 
autoria foi acoplada à do Senador Paulo Paim, e existe 
uma idêntica, do Senador Valadares, e outra na Câma-
ra dos Deputados. Não faltam propostas para instituir 
definitivamente o voto aberto, especialmente quando 
se tratar de quebra de decoro parlamentar.

Muito obrigado.
O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES) – Peço 

a palavra pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Eu so-

mente queria  informar que tem também a proposta 
de V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Muito obrigado, Senador Paim.

Com a palavra o Senador Gerson Camata, pela 
ordem.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, se V. Exª me 
permite, acho que o problema do fim do voto secreto tem 
de se abrir em duas frentes. A primeira é fazer com que 
a emenda de V. Exª, do Senador Paulo Paim e do Sena-
dor Valadares sejam unificadas – e já estão justificadas 
– no relatório do Senador Tasso Jereissati, e também as 
Lideranças de todos os Partidos no Senado poderiam ir 
à Câmara... A Câmara já votou em primeiro turno; se ela 
vota lá em três dias em segundo turno, em três dias nós 
votamos os dois outros turnos aqui.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) – 
Exatamente, Senador Gerson Camata. Esta é a solução. 

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES) – E, na 
semana que vem, nós já estaremos com o fim do voto 
secreto. Solução muito rápida e muito eficaz.

Peço desculpas ao orador que estava na tribuna, 
que também, parece-me, como autor de uma das pro-
posições, tem alguma proposição para fazer. 

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Senador Gerson Camata, V. Exª colocou o dedo na 
ferida. A solução é exatamente a Câmara votar em 
segundo turno –  já o fez em primeiro, aprovando a 
proposta... Poderia votar nesta semana e, na próxima 
semana, nós teríamos oportunidade de deliberar no 
Senado Federal as propostas do Senador Valadares, 
do Senador Paulo Paim, a minha própria. Todas elas 

SETEMBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL134     



32696  Quarta-feira  26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro  de  2007

ficariam em segundo plano, porque nós encurtaríamos 
o processo, ganharíamos tempo e liquidaríamos essa 
questão, para que a Casa pudesse voltar à normalida-
de, deliberando sobre as outras matérias.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Pela ordem, Senador Antonio Carlos Valadares.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Pre-
sidente, a propósito deste assunto que está sendo mo-
tivo de debate, eu gostaria de afirmar que já existe, há 
mais de um ano, uma proposta, de que fui Relator, que 
foi transformada num substitutivo – a matéria original 
era de autoria do Senador Sérgio Cabral, hoje Gover-
nador do Rio de Janeiro –, que propõe o voto secreto 
nas deliberações sobre perda de mandato.

Quer dizer, esta deveria ser a primeira proposta a 
ser colocada em votação no Senado Federal, mesmo 
porque ela já está pronta há mais de um ano. Caso ela 
venha a ser aprovada, as demais ficam prejudicadas; 
caso ela seja rejeitada, passaremos, então, a votar 
aquelas que foram aprovadas na semana passada, 
inclusive com o meu voto, uma de autoria de V. Exª, Se-
nador Alvaro Dias, e outra de autoria do Senador Paulo 
Paim, com o que eu estou inteiramente de acordo.

Mas pela prevalência regimental e até pela ida-
de, a proposta a ser votada em primeiro  lugar seria 
aquela que já esta na Mesa há mais de um ano. Eu 
até cheguei a falar que, se nós tivéssemos colocado 
essa proposta antes da votação que redundou em um 
resultado favorável ao Senador Renan Calheiros, quem 
sabe, hoje, não estivéssemos mais tratando de votação 
de proposta para o voto secreto, de vez que a situação 
seria outra, inclusive perante a opinião pública.

De sorte que a minha idéia é que todas sejam 
apreciadas, mas em primeiro lugar aquela que já esta 
há mais tempo, há mais de um ano, na Mesa do Se-
nado Federal.

Agradeço a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– V. Exª tem razão.
Fica a impressão até de que há algum obstáculo in-

visível nos impedindo de votar essa matéria, porque todos 
nós, o Senador Paulo Paim, eu e V. Exª, abrimos mão de 
autoria, pois o que importa é que se vote a matéria. 

É por esta razão que preferimos até votar a da 
Câmara dos Deputados, porque ganharíamos tempo, 
teríamos condições de deliberar sobre uma nova re-
presentação contra Senador Presidente desta Casa 
já em sessão aberta e com voto aberto.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Concedo a palavra ao Senador Antonio Carlos Vala-
dares, como Líder do PSB, por cinco minutos.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE. Pela Liderança do PSB. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é do 
conhecimento geral que o Governo dos Estados Uni-
dos e os governos europeus reagiram prontamente e 
vigorosamente diante dos primeiros sinais de uma crise 
econômica e financeira de proporções internacionais. 
Tendo começado através da explosão da bolha imobi-
liária dos Estados Unidos e de uma turbulência econô-
mica que vem crescendo desde meados de julho, essa 
crise alcançou níveis alarmantes agora em agosto. 

Através da pronta reação daqueles bancos centrais, 
injetando mais de US$200 bilhões – de dinheiro público 
– nos mercados de papéis e da imediata redução da taxa 
de juros do Banco Central dos Estados Unidos, pode-
se constatar que a crise foi aparentemente sustada. Na 
verdade, foi sustada a explosão catastrófica da crise. As 
medidas antineoliberais (de pesada intervenção do Es-
tado na economia) funcionaram de imediato. 

No entanto, alguns analistas bem qualificados 
consideram que os desdobramentos dela sobre a eco-
nomia dos Estados Unidos, sobre a economia inter-
nacional e, inclusive sobre a economia do Brasil, não 
foram necessariamente sustados.

E há quem argumente que a redução de meio 
ponto percentual da taxa de juros básica anunciada pelo 
Banco Central dos Estados Unidos foi mais agressiva 
do que esperavam muitos analistas. Isso pode signi-
ficar duas coisas: ou é sinal de que se avizinha algo 
sério e que é preciso agir agressivamente ou então é 
sinal de que o FED agiu de forma preventiva ou eficaz 
para evitar que a crise fosse longe. Em qualquer dos 
casos, o fato é que as bolsas de valores tiveram altas 
fortes no mundo inteiro. E a crise no setor imobiliário, 
vítima de excesso de especulação (da chamada bolha 
imobiliária), ainda não cessou.

A própria Folha de S.Paulo, em seu editorial do 
dia 20 deste mês, chama a atenção para o fato de que 
“faltam evidências de que um desfecho apaziguador da 
recente onda da turbulência financeira já esteja con-
solidado. O corte de juros pode revelar-se insuficiente 
para diluir as inadimplências nas hipotecas e para fazer 
o crédito voltar a fluir – sobretudo se os balanços das 
instituições financeiras a serem divulgados nas próxi-
mas semanas revelarem que o estrago produzido pela 
crise imobiliária foi maior do que hoje se avalia”.

Portanto, embora tenha havido uma resposta apa-
rentemente eficaz e maciça do Estado, seja na injeção 
de centenas de bilhões de dólares no mercado ou pela 
derrubada oficial da taxa básica de juros pelo FED, há 
vários analistas alertando que as coisas podem não 
ser tão simples e que o Brasil pode ser seriamente 
afetado por essa crise.
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O Presidente Lula tem razão em pronunciar-se 
de forma tranqüilizadora e em empenhar-se em blindar 
o País contra a crise.

É o seu papel como Chefe de Estado e da Nação. 
No entanto, quero citar aqui um relatório elaborado pela 
ONU há poucos dias, que teve o efeito de nos deixar 
inquietos, especialmente porque situa o Brasil – e de 
forma argumentada – na rota dos países a serem mais 
impactados por essa crise. 

Naquele relatório, a ONU alerta que uma real tur-
bulência no mercado financeiro internacional ainda virá, 
que a crise pode se aprofundar e que, nesse cenário, 
o Brasil será um dos países mais afetados. O recado 
é de um dos principais economistas da entidade, autor 
do relatório da Conferência da ONU para o Comércio 
e Desenvolvimento (Unctad) sobre a situação inter-
nacional. Segundo o documento, a tendência é que a 
competitividade do País seja cada vez mais afetada, 
principalmente com a valorização do real. Para a ONU, 
o resultado da política monetária brasileira é “decepcio-
nante”, os custos são “insustentáveis para a economia 
real” e a especulação do real só tende a crescer. 

O autor desse relatório da ONU é Heiser Flass-
beck, ex-vice-ministro de Finanças da Alemanha, que 
também argumenta que os países emergentes estão 
em melhores condições para enfrentar esse cenário, 
já que muitos conseguiram sair da situação de uma 
dependência de capital externo.

Sr. Presidente, “não será uma crise como a da 
Ásia em 1997 ou da América Latina em 1999 e em 
2002. Não haverá tanta fuga de capitais, mas uma 
desaceleração importante em algumas economias”, 
disse o alemão.

Flassbeck é crítico à decisão do Banco Central 
brasileiro – que ele classifica como “o Banco Central 
mais ortodoxo do mundo” – de acumular reservas 
ao mesmo tempo em que mantém os juros altos. Os 
custos para manter tais reservas são enormes, se-
gundo ele.

Segundo o documento da ONU, as altas taxas de 
juros, aliadas à valorização do câmbio, acabam criando 
um ambiente de especulação em torno do real. Moeda 
forte atrai especuladores, dos Estados Unidos ao Japão, 
que vêm aqui ganhar com os juros altos e a abertura 
para entrada e saída de capitais agiotas.

Bancos e hedge fundos – fundos de investimen-
tos altamente especulativos – têm-se aproveitado da 
diferença de taxas de juros, tomando empréstimos em 
ienes e em franco suíços, para investir onde há juros 
altos, como no Brasil e na Nova Zelândia. Para a ONU, 
políticas nacionais contra a inflação por meio de juros 
altos incentivam esse tipo de especulação.

A ONU, que elogia a China pelo  juro baixo e 
câmbio desvalorizado, comenta que “o Banco Cen-
tral brasileiro acumula reservas e paga juros altos a 
quem entra. Com as reservas, aplica no mercado in-

ternacional, o que rende muito menos. Portanto, no 
final, sai caro para o país manter essa reserva”, de 
US$162 bilhões.

Para o ONU, os países de câmbio flutuante que 
melhoraram a situação econômica foram apenas aque-
les que foram capazes de reduzir consistentemente a 
diferença entre suas taxas de juros em relação à dos 
Estados Unidos.

O alemão Flassbeck minimizou argumentos de 
autoridades brasileiras de que o custo de manter alto 
o volume de reservas é uma espécie de segurança 
contra crises externas. “O que o contribuinte brasileiro 
está fazendo” – segundo ele – “é subvencionar o es-
peculador”. E está perdendo como Estado, ao tornar-
se mais vulnerável que outros chamados emergentes 
diante de uma séria crise externa.

No Relatório sobre o Comércio e Desenvolvimento 
2007, a Conferência da ONU para o Comércio e De-
senvolvimento (Unctad) pega os exemplos do Brasil, 
Turquia e China para mostrar como regimes alternati-
vos de câmbio e diferentes políticas monetárias geram 
diferentes graus de oportunidades de especulação 
para o mercado internacional de capitais. E como a 
apreciação da moeda, com perda de competitividade, 
pode resultar de especulação com juros. Ou seja, neste 
caso, o relatório da ONU critica a valorização artificial 
da moeda brasileira como uma das causas da perda 
de competitividade da economia de nosso País.

Evidentemente, essa avaliação econômica da 
ONU vai, claramente, na contramão do discurso oti-
mista das nossas autoridades monetárias e da equi-
pe econômica brasileira. E naturalmente não é meu 
objetivo dar a última palavra sobre quem tem e quem 
não tem razão ou sobre alcances e desdobramentos 
da crise financeira internacional, mesmo porque não 
somos especialistas na matéria. Apenas estamos fa-
zendo essa constatação de autoridades monetárias 
internacionais que se preocupam com a situação das 
altas reservas do nosso Brasil.

No entanto, não posso me furtar de considerar 
da maior importância que um relatório com este teor 
tão importante e produzido a partir das pesquisas sé-
rias de um organismo da reputação da Organização 
das Nações Unidas deva ser levado em conta, deva 
ser seriamente estudado por todos aqueles que ela-
boram a nossa política monetária e econômica e por 
todos aqueles que se preocupam com o futuro e o 
bem-estar do Brasil.

A crise internacional me parece séria e por conta 
disso deve ser seriamente avaliada em todos os lados 
da questão. Neste caso, todo o leque de opiniões qua-
lificadas deve ser ouvido.

Com a palavra a equipe econômica do Governo 
do Presidente Lula, que é um otimista. Acredito no oti-
mismo de Sua Excelência. Com otimismo, podemos 
levar nosso País ao ápice do seu desenvolvimento e 
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proporcionar aos brasileiros uma economia mais sadia, 
mais qualificada, com maior distribuição de renda.

Agradeço a V. Exª, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Antonio Car-
los Valadares, o Sr. Alvaro Dias, 2º Vice-Pre-
sidente, deixa a cadeira da Presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Cícero Lucena.

O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena. PSDB 
– PB) – Concedo a palavra ao Senador Alvaro Dias, 
por permuta com o Senador Cristovam Buarque, pelo 
tempo regimental.

Em seguida, fará uso da palavra o Senador Ger-
son Camata, para uma comunicação inadiável.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, há uma constatação 
visível, Sr. Presidente Cícero Lucena: a corrupção é 
complexa, a honestidade é simples. 

Parto da simplicidade de uma iniciativa num pe-
queno Município do Paraná para demonstrar que é 
possível ser honesto com simplicidade. 

A Prefeitura é a de Nova Santa Bárbara, a 350 Km 
de Curitiba. O Prefeito daquela cidade, que idealizou a 
iniciativa e a empreendeu, é o jovem Júlio Bittencourt. 
Ele iniciou a transmissão on line em tempo real de to-
das as licitações realizadas pelo Município.

Os certames acontecem na Câmara de Vereado-
res. Portanto, na Câmara de Vereadores, onde há exi-
gência de fiscalização dos atos do Executivo, o Prefeito 
instala câmeras de vídeo, equipamentos de áudio, para 
que essa iniciativa possa ser implementada. 

O acesso permitirá a qualquer cidadão acom-
panhar as modalidades da Lei nº 8.666/93, ou seja, 
concorrência, tomada de preços, carta-convite, leilão, 
pregões eletrônico e presencial, com acesso livre. 

A meta é proporcionar que, em qualquer lugar do 
mundo, as pessoas possam acompanhar em tempo 
real as licitações e, se acharem necessário, questio-
ná-las, assim como os interessados poderão interpor 
recursos on-line. 

Para a instalação dos equipamentos – vejam a 
singeleza desse projeto – foram gastos aproximada-
mente R$1 mil.

O site da Prefeitura é www.nsb.pr.gov.br. Para 
acessar as disputas, em dias úteis, a partir das 14 ho-
ras, é preciso buscar o link “licitações online”. É uma 
proposta nova, inédita, eu creio, no Brasil. 

Está de parabéns o Prefeito Júlio Bittencourt. Eu 
trago este exemplo para, em seguida, abordar corrup-
ção no Governo.

Aliás, quando se fala que a corrupção é com-
plexa, o modelo complexo de corrupção se deu atra-
vés do “valerioduto”, na instalação do mensalão, que 
consagrou essa relação de promiscuidade do Poder 
Executivo com o Poder Legislativo.

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – V. Exª me con-
cede um aparte?

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – O próprio 
Procurador da República afirmou tratar-se de uma 
organização criminosa. Mas, sem dúvida, um modelo 
de corrupção complexo e sofisticado foi instalado na 
República. Talvez, sem a mesma complexidade, en-
contramos corrupção também de grau elevado com o 
superfaturamento das obras do atual Governo. 

Antes de conceder o aparte ao ilustre Senador 
Mário Couto, faço referência ao relatório do Tribunal 
de Contas da União entregue hoje ao Senado Federal. 
No dia de hoje, o Presidente do Tribunal de Contas da 
União veio ao Senado Federal  trazer esse relatório, 
constatando que um terço das duzentas e trinta e uma 
obras do Governo, no valor de vinte e três bilhões, está 
viciado por irregularidades. 

O Dnit – Departamento Nacional de Infra-Estru-
tura de Transportes, e o Dnocs – Departamento Na-
cional de Obras contra as Secas são os campeões 
em irregularidades. 

Concedo um aparte ao Senador Mário Couto. 
O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Este é o tema, 

Senador Alvaro Dias, que vou abordar na tarde de hoje 
também. Vou fazer um amplo comentário sobre o rela-
tório do TCU, questionado pela Ministra Dilma Rousseff. 
A Ministra acha que o Tribunal está aumentando ou di-
minuindo dados. Está questionando. Não tem nada de 
questionar. São dados concretos. Queria eu, Senador, 
que o Governo pudesse se espelhar no Prefeito Júlio 
Bittencourt. Não é esse o nome do Prefeito?

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Exata-
mente.

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Esse Prefeito 
deveria – assino com V. Exª – ter deste Senado um 
voto de honra ao mérito, para que o Brasil  tomasse 
conhecimento de que existem homens públicos sé-
rios neste País. Existem corruptos, sim, principalmen-
te neste Governo. Este Governo instalou uma fábrica 
de corrupção, Senador. Uma fábrica de corrupção! E 
vou mostrar, assim como mostra V. Exª, daqui a pouco 
dessa tribuna. Eu gostaria que esse Prefeito se tornas-
se um exemplo para esta Nação e que pudéssemos 
fazer aqui um ofício solicitando um voto de honra ao 
mérito, para, assim, motivar as pessoas sérias deste 
País. Pessoas sérias, quando brotam na Administração 
Pública, pouco aparecem, e precisam aparecer mais 
com a sua seriedade, mostrar ao Governo Federal que 
ainda existem bons gestores neste País. Parabenizo V. 
Exª e o Prefeito do seu Estado pelo exemplo que está 
dando à Nação. Esse Prefeito precisa, sim, ter o nome 
divulgado, como V. Exª está fazendo agora na tribuna 
deste Senado. Parabéns pelo pronunciamento de hoje. 
Parabéns ao Prefeito Júlio Bittencourt!

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Obrigado, 
Senador Mário Couto, V. Exª dá uma grande idéia. E 

    137ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2007 



Setembro  de  2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  26  32699 

vamos encaminhar um requerimento à Mesa, propondo 
um voto de louvor ao Prefeito por essa iniciativa. 

É evidente que os escândalos ocupam manche-
tes dos jornais. E as ações de correção, de honesti-
dade, de probidade exemplar nem sempre chegam ao 
conhecimento da opinião pública. Chega ao conheci-
mento da opinião pública, e com razão e tem de che-
gar, esse escândalo do superfaturamento de obras do 
Governo Federal. 

Esse relatório do Ministro Benjamin Zymler de-
tectou 77 obras com irregularidades graves parali-
santes e mais 102 com irregularidades graves, em 
menor grau, que não exigem paralisação e bloqueio. 
Cinqüenta e dois empreendimentos da União foram 
considerados regulares. Apenas 52, num universo de 
231 fiscalizações. 

Portanto, Srs. Senadores, a corrupção está ins-
talada no Governo. É por esta razão que o Governo 
se obriga sempre a esticar o braço longo, com a mão 
grande no bolso do contribuinte, para tapar esses bu-
racos enormes nas finanças públicas abertos pela cor-
rupção e pela incompetência administrativa. 

É por esta razão, Senador Jefferson Péres, que 
o Governo quer a prorrogação da CPMF. É evidente 
que é mais fácil para o Governo pedir mais, buscar 
mais, arrecadar mais da população do que reduzir as 
despesas correntes, do que eliminar a superposição 
de ação existente na estrutura da Administração Pú-
blica Federal, os paralelismos visíveis, do que enxugar 
a máquina pública engordada pelo apetite partidário, 
muitas vezes, com o objetivo de aparelhar o Estado 
para a conquista de votos nos pleitos eleitorais que 
assegurem a continuidade do mando. 

Portanto, Sr. Presidente, eu creio que o Tribunal 
de Contas...

O Sr. Jefferson Péres (PDT – AM) – Permite-me 
V.Exª um aparte, Senador Alvaro Dias? 

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Concedo 
o aparte ao Senador Jefferson Péres, com muita sa-
tisfação. 

O Sr. Jefferson Péres (PDT– AM) – Infelizmente, 
desgraçadamente, o que V. Exª revela da tribuna é a 
rotina do setor público brasileiro: licitações fraudulen-
tas, viciadas, superfaturamentos de obras, aparelha-
mento do Estado partidariamente, fisiologismo entre o 
Congresso e o Governo Federal. Senador Alvaro Dias, 
costumo dizer o seguinte: a crise do Brasil é a crise 
do Estado brasileiro. O Estado no Brasil é perdulário, 
ineficiente e corrupto. Enquanto esse tumor não for 
sarjado, nós não vamos muito  longe, não. Parabéns 
pelo seu pronunciamento.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Obrigado, 
Senador Jefferson Péres. V. Exª tem essa capacidade 
de síntese incrível e consegue desenhar o quadro da 
realidade que vivenciamos no Brasil, lamentavelmen-
te,  já há algum tempo, produzindo um passivo com 

conseqüências  imprevisíveis. Não podemos apostar 
no futuro do Brasil, em função de um eventual apagão 
logístico que poderá ocorrer, já que a capacidade de 
investimento do Estado está comprometida, limitada. 

O Poder Público investe muito pouco em obras de 
infra-estrutura e, quando investe, investe desta forma, 
com a corrupção prevalecendo, com o superfaturamen-
to, uma obra feita com recursos que poderiam asse-
gurar a concretização de mais três. É sempre assim, 
esse superfaturamento é descomunal.

E nós, que já exercitamos a função executiva, sa-
bemos – vejo aí o Senador Jarbas Vasconcelos, que, 
recentemente, deixou o Governo de Pernambuco, com 
a experiência de quem pode comprovar – da possibi-
lidade de executar obras por valores muito aquém da-
queles praticados hoje, de forma geral, principalmente 
do Governo Federal.

É de R$5 bilhões o valor dos contratos em que 
foram detectadas irregularidades graves e cuja para-
lisação foi sugerida. As irregularidades se referem à 
execução de convênios, superfaturamento de preços, 
alterações indevidas de projetos e problemas em pro-
cesso licitatório, entre outros.

O Governo criticou o Tribunal de Contas da União 
– o Senador Mário Couto acaba de se referir a esse fato 
–, mas com que autoridade moral e política o Governo 
pode desautorizar o Tribunal de Contas, que apresenta 
um relatório com competência técnica e qualificação 
indiscutíveis? Trata-se de um relatório técnico; não é um 
relatório de natureza política, é um relatório insuspeito 
realizado por auditores do Tribunal de Contas da União. 
Mas o Tribunal de Contas responde ao Governo:

O Tribunal de Contas da União, em estrita atenção 
ao interesse público, informa que vem colocando toda 
a sua equipe de técnicos, para dar a máxima prioridade 
à análise dos processos de obras públicas constantes 
do PAC, tidas como prioritárias pelo Governo. Todas 
as considerações da administração estão sendo objeto 
de atenta análise pelo Tribunal. O TCU entende que a 
imediata adoção de providências corretivas pela admi-
nistração ensejará o julgamento pela regularidade da 
obra e permitirá o seu normal prosseguimento.

E o Congresso Nacional não pode ter outra atitu-
de, Senador Mário Couto. O Congresso Nacional não 
pode liberar recursos orçamentários para a continui-
dade de obras superfaturadas. O Congresso Nacio-
nal não pode estimular a corrupção na Administração 
Pública; não pode, de forma alguma, encher as burras 
dos corruptos, para que não se estimule essa prática 
do superfaturamento.

Volto a dizer que o Governo pode estancar a 
corrupção e, com isso, economizar recursos públi-
cos. O Governo pode adotar mecanismos eficazes de 
controle dos gastos públicos e, com isso, economizar 
para investir em obras indispensáveis para a socieda-
de brasileira.
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Repito: há o inchaço da máquina pública. Ainda 
agora, o Governo anuncia a contratação de mais 56 
mil servidores públicos, muitos para cargos comissio-
nados. É onde se aparelha mais partidariamente o 
Estado brasileiro.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Alva-
ro Dias.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Pode re-
duzir despesas, estancar o processo de corrupção e 
acabar com a CPMF, sim, senhor.

Concedo um aparte ao Senador Mão Santa.
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Todo o pronun-

ciamento de V. Exª é brilhante, mas queria pinçar que 
são quase 25 mil cargos de nomeação a bel-prazer do 
Presidente Luiz Inácio. Ninguém no mundo tem esse 
poder. Infelizmente é poder de corrupção eleitoral. São 
cargos cujos salários vão a até R$10.448,00. Ô Luiz 
Inácio, na França, onde nasceu a democracia, Sarko-
zy não tem direito a 600 nomeações. Um Ministro que 
ele nomeia tem direito a dois DAS e a uma secretaria. 
Aqui tem 40 aloprados como Ministros, criando uma 
secretaria nova, a Sealopra, onde entrarão 600 para-
sitas do PT. São 600! Não é o que o Sarkozy nomeou. 
Estudai na história administrativa da França, onde 
nasceu a democracia. Então, só nessa Sealopra que 
vem aí para manter um Partido, são 600 vagas, mais 
do que a França todinha, que foi dirigida por Carlos 
Magno – “Les Gaulois croyaent que les sources et les 
rivières, lá montagne...”. Na França de Napoleão Bo-
naparte, Charles De Gaulle e Mitterand, o Presidente 
da República não nomeia mais de 600, e o daqui, 25 
mil para o povo brasileiro pagar em 76 impostos.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – O Senador 
Mão Santa traz a França como exemplo, parâmetro de 
comparação, e ficamos imaginando que uma Nação 
como a nossa, campeã de carências, de necessida-
des, de ausência de oportunidades para sua gente, 
não pode continuar contemplando esse espetáculo 
do desperdício, da incompetência administrativa e da 
corrupção.

É lastimável ter de afirmar que esse espetáculo 
é presenciado pelo povo brasileiro todos os dias. Os 
escândalos se sucedem, se repetem, mas o Governo 
não se emenda. Continua perdulário, gastador, irres-
ponsável administrativamente,  incompetente no ge-
renciamento e passivo, leniente, contemplativo diante 
da corrupção.

Muito obrigado Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena. PSDB – PB) 

– Agradeço ao Senador Alvaro Dias.
Passo a palavra, para uma comunicação inadiável, 

ao Senador Gerson Camata, pelo tempo regimental.
O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES. Para uma 

comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o Espírito Santo 
assistiu estupefato, na semana passada, a um ato de 

S. Exª o Sr. Ministro da Justiça que proporcionou uma 
surpresa desagradável ao nosso Estado, decidindo 
favoravelmente à demarcação de cerca de onze mil 
hectares de terra pleiteados por “comunidades indí-
genas”, terras da Aracruz Celulose.

A surpresa foi desagradável porque a própria 
Aracruz Celulose vinha se dispondo a negociar, mas 
queria um registro feito perante a Justiça, porque es-
ses “índios” que estão lá são gaúchos. Chegaram por 
lá, arranjaram umas ONGs, são das tribos guaranis, 
da divisa com o Paraguai, e, de repente, viraram ín-
dios capixabas e passaram a requisitar terras que não 
são absolutamente de heranças indígenas. Aliás, no 
Espírito Santo, nós nunca tivemos índios guaranis. As 
tribos que ocupavam o Estado do Espírito Santo eram 
tupiniquins, a 140 quilômetros do local que essas ONGs 
agora começaram a exigir da Aracruz.

A manipulação da verdade para criar um contin-
gente de herdeiros fictícios das terras adquiridas pela 
Aracruz de proprietários legítimos só foi possível com 
a colaboração ativa de entidades interessadas em criar 
conflitos sociais. São organizações como o MST e a 
Via Campesina. Agora apareceu uma tal de Koinonia, 
uma organização mantida por empresas que compe-
tem com a Aracruz na produção de celulose. Aí entram 
a Fundação Ford, algumas igrejas da Noruega e do 
Canadá, que são grandes produtores de celulose. Eles 
alugam boeings, colocam os índios dentro e os levam 
para a porta da Aracruz em Portugal, na França, na 
Inglaterra. Os índios colocam uns cocares. Eles vão 
todos de paletó e gravata, mas, lá, colocam uns coca-
res e dançam na frente da sede. Aquilo sai em todos 
os jornais, dizendo que a Aracruz está tomando terras 
dos índios para produzir celulose.

O Ministro fez esse péssimo negócio, de reper-
cussão para o Brasil e para a Aracruz. S. Exª não le-
vou em conta documentos apresentados pela Aracruz 
Celulose que comprovam, efetivamente, que aqueles 
índios não são capixabas, não são tupiniquins: alguns 
são descendentes de paraguaios, e outros, gaúchos 
que foram se aproximando da região da fábrica. E, a 
cada vez, querem mais um pedaço de terra, alegan-
do ser de outra tribo e que aquela tribo teria sido des-
membrada de outra, e, cada vez mais, desejam mais 
terras da Aracruz Celulose.

Isso faz com que o Espírito Santo fique intranqüi-
lo e que investidores que querem investir no Estado 
fujam de lá. Agora, com o Projeto Tamar e a criação 
dos parques marítimos, as praias do Espírito Santo fi-
caram impróprias para a construção de qualquer tipo 
de projeto turístico.

Eu até disse outro dia para a Ministra Marina 
Silva, nossa companheira Senadora, que ela tinha de 
dar uma passagem para os capixabas tomar banho de 
mar na Bahia, porque, no Espírito Santo, não se pode 
mais tomar banho de mar; tudo virou reserva maríti-
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ma ou reserva de tartarugas. Então, não temos mais 
condição de explorar turisticamente o litoral do Estado 
do Espírito Santo.

Agora, com essa iniciativa do Sr. Ministro da Jus-
tiça, qualquer empreendimento na área rural, qualquer 
empreendimento do agronegócio fica ameaçado no Es-
pírito Santo. Basta que apareça qualquer ONG como 
essa Koinonia, que invente ali dois ou três índios, dois 
ou três quilombolas, dois ou três não sei mais o quê, 
imediatamente o Governo concede a ela essas áreas, 
fazendo com que os investidores corram de projetos 
no Estado do Espírito Santo.

Agora mesmo, estamos recebendo a visita da 
maior siderúrgica chinesa, que deseja instalar – para 
isso, já assinou protocolo com a Vale do Rio Doce – a 
segunda maior siderúrgica do Brasil, na cidade de An-
chieta. Mas já apareceram lá uns índios que vieram do 
Rio Grande do Sul, dizendo que o bisavô deles residia 
naquela região, e começaram a reivindicar terras, am-
parados por algumas ONGs, uns mal-intencionados e 
alguns extremamente sabidos.

Eu queria pedir ao Governo Federal mais aten-
ção, mais cuidado com isso, para que não desestimu-
lem as pessoas que desejam investir no Estado do 
Espírito Santo.

O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena. PSDB – PB) 
– Obrigado, Senador Gerson Camata.

Com a palavra, pela ordem dos oradores inscri-
tos, o Senador Cristovam Buarque, pelo tempo regi-
mental.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srª Senadora, nos 
últimos meses, ao longo de quase todo este ano, te-
nho aproveitado os tempos livres do trabalho do dia-
a-dia aqui, nesses poucos dias que a gente costuma 
ficar em atividade plenária, para andar por este País, 
Senador Jefferson, em nome de uma campanha cha-
mada “Educação Já”.

Seguindo o exemplo das “Diretas Já”, que des-
pertaram o Brasil para a necessidade de romper com 
o regime militar, pretendemos despertar o povo para 
a idéia de que é preciso uma revolução neste País e 
que essa revolução é possível pela educação.

Foram 37 caminhadas em cidades, das quais a 
última eu posso dizer que foi a primeira grande caminha-
da, realizada na cidade de Indaiatuba, em São Paulo. 
As outras eram pequenas, pelo centro das cidades, de 
um grupo quixotesco, como alguns diziam.

Essas caminhadas, não vou dizer que estão 
dando resultado, mas tenho percebido a necessi-
dade delas. E não vim falar delas, Senador Duque; 
eu vim falar da necessidade delas, com base em 
uma palestra que tive oportunidade de fazer esta 
semana em uma instituição que eu acho que todo 

Senador deveria visitar, chamada Universidade 
Zumbi dos Palmares, que fica em São Paulo.

A Unipalmares, Senador Mão Santa, é uma uni-
versidade brasileira para negros, que tem cota para 
brancos, uma universidade muito bem instalada, tendo 
em vista o aspecto físico. O reitor dela é o Professor 
Vicente, homem de grande liderança, que capta re-
cursos, mantém aquela universidade de forma priva-
da, cobrando mensalidades bastante baixas e dando 
custos de grande efeito.

Às dez horas da noite,  terminei a palestra e vi 
que as salas de aulas estavam cheias com os alunos 
estudando.

Quando entrei, Senador Cícero Lucena, a sen-
sação que tive foi a de que não estava no Brasil; pa-
recia que eu estava na África. Mas é o contrário, ali 
é que eu estava no Brasil. A gente está fora do Brasil 
quando entra nas universidades onde só há brancos. 
Ali é que era o Brasil.

Mas o que importa e para que eu quero chamar 
a atenção dos Senadores é que, no fim da palestra, 
um jovem estudante, na hora das perguntas, pediu a 
palavra e disse que não tinha qualquer pergunta a fa-
zer; ele queria deixar sair de dentro de si o que estava 
engasgado na garganta. Ele disse que não acredita-
va em nada daquilo que eu estava defendendo para 
mudar o Brasil, porque ele não era Brasil. Disse: “Eu 
não sou Brasil. Eu não sou esse Brasil de vocês, do 
Senado, da Câmara e do Governo. Eu não sou esse 
Brasil de vocês que ignora que nós existimos”. E disse 
isso com uma franqueza, com uma competência, com 
uma perfeição, tal a visão que tem de outro mundo, 
diferente deste mundo nosso. E disse mais: “Foi com 
muito esforço que cheguei aqui na universidade. Vou 
ter um diploma, e de que vai adiantar esse diploma? 
E de que vai adiantar se não tiver emprego? E de que 
vai adiantar se não tiver emprego e não conseguir um, 
porque nós não vamos conseguir se não resolvermos 
os problemas. Porque eu não sou Brasil. Vocês são 
Brasil; eu não sou Brasil”.

Aproveito este momento para dizer àquele jovem 
que não tem jeito; ele é Brasil, mesmo que ele não 
queira. Se ele emigrar daqui, aonde for neste mun-
do, vai continuar sendo Brasil. O que ele tem de fazer 
– embora tenha dito que não se interessa por isso – é 
ajudar a mudar o Brasil. Ele disse que não tem o me-
nor interesse nisso, que não adianta porque ele não 
é Brasil. Digo àquele jovem que ele é Brasil, que ele 
não tem o menor futuro sozinho se ele não ajudar a 
mudar o Brasil.

Quero deixar um recado para nós. O recado de 
que aquele jovem pode não representar a totalidade 
do Brasil, Senador Gerson Camata, ele pode não re-
presentar a maioria, ainda, mas ele representa uma 
grande parte da população brasileira que não se sente 
parte do mesmo Brasil nesta sala azul onde estamos. 
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Eles não vêem a menor relação entre o que falamos 
aqui e os problemas deles lá. Eles não vêem em nós 
solução para nenhum dos problemas que eles enfren-
tam. Esse divórcio é destruidor para o Brasil, que ele 
diz que não é dele, embora o seja.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, até quando vamos 
continuar achando que estamos ativo, outros achando 
que estão cansados e poucos despertando? Quando 
vamos gritar despertei, em vez de gritar cansei? Ou, 
pior, continuar deitado como a maioria está?

Àquele jovem, quero dizer que ele me fez des-
pertar mais do que já vinha aos poucos despertando 
para o sentimento de que ou fazemos uma mudança 
na maneira como nos comportamos, agimos, falamos, 
pensamos aqui dentro, ou não haverá futuro, como 
ele disse.

Não anotei o nome dele nem gravei a fala dele 
– não gravaram a palestra.

Nós não podemos continuar imaginando que as 
coisas estão funcionando bem. Senador Mão San-
ta, V. Exª costuma dizer que este é o melhor Senado 
que já houve. Eu acho que pode ser. Mas ele não tem 
nada a ver com o que está acontecendo lá fora. Nós 
não debatemos os problemas concretos da sociedade 
brasileira. Nós fazemos discursos. Nós damos apar-
tes. Há uma grande diferença entre discurso e aparte 
e debate. E, o que é mais grave, os nossos debates 
não se transformam em atos concretos que mudem a 
realidade no presente. Pior ainda, não se transformam 
em linhas de ação para o futuro do Brasil.

O Brasil está empacado. Mesmo com a taxa de 
crescimento de 5%, 8%, 10%, como civilização, está 
empacado; mesmo com 4 milhões de jovens na uni-
versidade – há 20 anos, só havia 600 mil, e agora há 
4,5 milhões –, está empacado, como disse esse jovem. 
Esse jovem não estaria na universidade se não fosse 
a evolução que o Brasil teve nesses últimos anos. Mas 
não quer dizer nada ele estar nessa universidade, por-
que ele sabe que o que ele está aprendendo não vai 
dar a ele o emprego que gostaria; se der a ele, não vai 
dar aos outros, e, se der a todos, não vai resolver os 
problemas fundamentais da sociedade brasileira.

Quando ouvi aquele jovem falando, o que desejei 
mesmo foi que o Regimento desta Casa nos permi-
tisse convidar pessoas para falar em nome da gente. 
Eu gostaria que, no Regimento desta Casa – Sena-
dor Jefferson, o senhor que é capaz de pensar melhor 
Regimento que eu –,  fosse possível dar, de vez em 
quando, lugar para alguém vir aqui, falar em nome da 
gente, no horário da gente; não uma pessoa a mais, 
apenas alguém substituindo a gente.

Precisamos ouvir pessoas que estão lá fora. Não 
basta ouvir conversando, nas caminhadas que faze-
mos; não basta conversar com jornalistas, como faze-
mos. Temos que ouvir aqueles que estão indignados, 

descontentes, frustrados e, sobretudo, perdidos e sem 
confiança no seu País.

Quando um jovem, que foi aplaudido – 600 ou 700 
pessoas que ali estavam, todos jovens, aplaudiram –, 
diz: “Eu não sou Brasil”, nós não refletimos sobre isso? 
Quantos, hoje, neste País, não estão dizendo: eu não 
sou esse Brasil que leio nos jornais; eu não sou esse 
Brasil que escuto na TV Senado; eu não sou esse Bra-
sil que escuto na TV Câmara; eu não sou esse Brasil 
que vejo nas publicidades do Poder Executivo ou na 
impunidade que a Justiça permite?

“Eu não sou Brasil!” é uma expressão que fico tris-
te de um dia usar como título de discurso, colocando-a 
entre aspas, por ter aprendido de um jovem estudante 
da Universidade Zumbi dos Palmares, a Unipalmares, 
uma universidade que, ao mesmo tempo, é a prova do 
que é possível fazer neste País por fora do Governo, 
por fora do Senado, por fora da Câmara, por fora do 
Congresso, para construir uma universidade voltada 
para a população negra. E, ao mesmo tempo, essa 
população negra que ali está estudando, em vez de 
encontrar um rumo, por nossa culpa, das lideranças 
nacionais, encontra frustração, a ponto de dizer: “Eu 
não sou Brasil!”, como ele disse.

Quero deixar aqui registrado um recado para ele 
– e não sei nem se vai tomar conhecimento –, no sen-
tido de que ele não terá futuro se não assumir a nacio-
nalidade brasileira. Por mais que ele, pessoalmente, 
fique rico e satisfeito, ao seu redor, vão seqüestrá-lo, 
vão assaltá-lo, vão ameaçá-lo, vão desarticular o meio 
ambiente onde ele mora. Ele não tem futuro, senão o 
de ser brasileiro.

Nós não teremos futuro – não meço futuro em 
meses, não meço futuro em anos; talvez em décadas 
– se deixarmos que a  juventude brasileira, ao olhar 
para nós, diga: “Eu não sou brasileira”.

Sr. Presidente, não faço este discurso com nem 
um pouquinho de alegria, apesar da satisfação de ver 
a pujança da Unipalmares, como vi na última sexta-
feira; faço-o querendo provocar.

Quando vamos encontrar um grupo para saber 
como recuperar o prestígio desta Casa, que hoje está 
muito, muito baixo? Talvez abaixo do fundo do poço, 
talvez subterrâneo ao próprio poço!

Ainda é tempo, mas não temos muito.
Espero que aprendamos a tempo, porque o Bra-

sil precisa de nós.
O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena. PSDB – PB) 

– Muito obrigado, Senador Cristovam Buarque.
Intercalando, para comunicação inadiável, tem a 

palavra o Senador Renato Casagrande. (Pausa.)
Para comunicação inadiável, tem a palavra o Se-

nador Heráclito Fortes, o próximo inscrito. Em seguida, 
o Senador Mário Couto, em permuta com o orador ins-
crito na ordem, Senador Heráclito Fortes.
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O SR. HERÁCLITO FORTES  (DEM – PI. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quem não se 
lembra da milionária campanha promovida, Senador 
Gerson Camata, pela Petrobras, no ano passado, para 
comemorar um evento histórico: a auto-suficiência de 
petróleo?

O Presidente Lula, no auge da campanha, sujou 
as mãos de petróleo e, inclusive, usou uma propagan-
da eleitoral como uma das grandes conquistas do seu 
Governo. Aliás, como fez com o metrô de Fortaleza, o 
metrô de Recife, a reunião da ONU, com aquele auditó-
rio lotado. Foi uma campanha bem feita. E o brasileiro, 
agora, paga o preço.

Gastou-se uma fortuna em propaganda enganosa, 
criminosa, e os dados estão mostrando que o déficit 
de petróleo cresceu. No ano passado, já não tínhamos 
auto-suficiência. Era uma propaganda enganosa. Havia 
um equilíbrio. E, este ano, Senadora Marisa Serrano, 
cresceu de maneira assustadora.

O jornal O Valor de hoje traz uma matéria deta-
lhada sobre essa questão, sob o título: “Déficit do setor 
de petróleo sobe forte no ano”.

Peço a transcrição nos Anais desta Casa não só 
da reportagem do jornal O Valor, mas também de uma 
matéria inserida em O Globo Online de hoje, intitu-
lada “E por onde anda a auto-suficiência?”, assinada 
pelo jornalista Adriano Pires, que faz uma análise do 
porquê do déficit.

Lembro que houve uma comemoração aqui, com 
vários discursos de colegas, comemorando essa auto-
suficiência. Ninguém aparecerá; se aparecer, dirá que 
o Brasil cresceu mais do que o esperado, que o con-
sumo aumentou.

Não é nada disso! A grande verdade é que nós 
anunciamos o ovo antes de a galinha pôr e estamos 
pagando esse preço.

Entretanto, o grave é uma empresa como a Pe-
trobras se deixar levar por isso e entrar em campanha 
dessa natureza, como agora, aquela famosa campanha 
do “três” do Banco do Brasil.

Deve haver uma fiscalização séria, por parte do 
Conselho Nacional de Propaganda, com relação às ati-
vidades dessas empresas que usam o recurso público 
para, às vezes, de maneira subliminar, e outras, nem 
tanto, fazer proselitismo político e eleitoral.

O que se mostra aqui, por exemplo, é um déficit 
aumentando em 274%. Evidentemente, vem a ques-
tão do óleo bruto e em suas diversas fases. Há sobra 
com relação à gasolina, mas a verdade é que estamos 
vivendo uma realidade bem diferente daquela que o 
Presidente da República anunciou, como é o caso das 
PPPs, que, na televisão, Senador Mário Couto, eram 
um verdadeiro paraíso.

Lembro-me de que, no Pará, há a Rodovia 
Cuiabá-Santarém e as eclusas de Tucuruí; saíram 

todas naquela propaganda eleitoral. Bonitas! E 
continuam no papel.

No Ceará, andou-se de trem – o famoso trem da 
Transnordestina. Levou-se um vagão do metrô de For-
taleza e o Presidente andou cinco ou seis quilômetros 
nesse trem enfeitado, com uísque, fotógrafo, para dar 
a falsa impressão de que já estávamos usufruindo os 
benefícios de uma obra anunciada. Ela está parada; 
está exclusivamente na lembrança dos que viram no 
horário eleitoral gratuito aquela propaganda bem feita 
do Presidente da República.

Peço a transcrição dessa matéria com muita 
tristeza, porque, como brasileiro, Sr. Presidente, eu 
gostaria que o Brasil tivesse atingido não só a auto-
suficiência, mas que também estivesse exportando 
petróleo. Como brasileiro, como amante desta terra, 
era esse, exatamente, o meu desejo, o meu sonho. 
Infelizmente, há uma diferença muito grande entre a 
propaganda e a realidade. 

É preciso que haja, por parte do Governo, uma 
maior determinação no que diz respeito às alternativas, 
como o biodiesel e outras possibilidades de combustí-
veis não-fósseis, para que possamos não só liberar o 
Brasil de dependências, mas também para fazer com 
que o Brasil aumente as suas divisas de maneira se-
gura por meio de exportações. 

Quero fazer esse registro, Sr. Presidente, dessa 
notícia que me entristece muito para que, de maneira 
coerente, Senador Paulo Duque, uma vez que no ano 
passado quando a propaganda anunciava a auto-su-
ficiência, eu chamava a atenção para a diferença que 
havia.

Uma coisa é dizer-se que aumentamos a produ-
ção – concordo com isso; é um trabalho de décadas 
–, outra coisa é, de maneira irresponsável, leviana e 
criminosa, anunciar-se uma auto-suficiência. Acho, 
inclusive, que merece um processo contra os respon-
sáveis por esse tipo de propaganda na Petrobras. Os 
autores da propaganda, os que foram responsáveis, 
os que anunciaram esse déficit e que agora o Brasil 
vê de maneira triste e surpreendente que estamos re-
almente diante de outra realidade. 

Muito obrigado.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR HERÁCLITO FORTES EM 
SEU PRONUNCIAMENTO

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e §2ºdo Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena. PSDB 
– PB) – Encerrando a comunicação inadiável do Se-
nador Heráclito Fortes, passo a palavra ao Senador 
Mário Couto em permuta com o Senador Heráclito 
Fortes. Em seguida, concedo a palavra ao Senador 
Mão Santa.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, inicialmente, Senador 
Heráclito Fortes, quero agradecer a atenção de V. Exª 
por ter me cedido o seu horário da tarde de hoje. Mui-
to obrigado.

Sr. Presidente, é um prazer estar nesta tribuna 
com V. Exª na Presidência deste Poder. Sinto-me muito 
honrado com isso. Segundo, quero lhe dizer que vou 
seguir a mesma linha do Senador Alvaro Dias. É neces-
sário, é imprescindível, Sr. Presidente, que se comente 
aqui o relatório do Tribunal de Contas da União.

É preciso tomarmos alguma providência com re-
lação a isto, porque, se nada acontecer, estamos libe-
rando as autoridades que dirigem os órgãos públicos 
deste País a praticarem corrupção. Se nada aconte-
cer, estamos liberando os administradores públicos a 
praticarem atos de corrupção.

Vou recapitular alguns momentos dos meus dis-
cursos várias vezes, Senadores. Olhem como este 
Governo gasta mal. Não existe gestão neste Gover-
no. Isso está patente. O Presidente Lula está sendo 
salvo pela “Nossa Senhora da Bolsa Família”. O Lula 
está sendo salvo pela proteção da “Nossa Senhora da 
Bolsa-família”! Só isso, nada mais que isso! O resto 
é corrupção, é má gestão e é dinheiro público jogado 
pela janela. Não sou eu que estou dizendo isso aqui, 
Sr. Presidente; é o Tribunal de Contas da União. 

Estou apresentando requerimento nesta tarde 
pedindo voto de aplausos ao Presidente do Tribunal 
de Contas da União. Oxalá, tomara que alguma coisa 
aconteça com relação a este relatório que chega hoje 
a esta Casa, apresentando, Senador Jefferson Péres, 
inúmeras irregularidades, que vou citar aqui, como ci-
tou o Senador Alvaro Dias, nesta tarde. 

Olha, aqui, Senadores, como nós devemos tomar 
providências. E vou falar hoje numa CPI. Como eu gos-
taria que V.Exªs pudessem assinar esta CPI. O Senado 
não está cheio de CPIs, não. Essa CPI do Apagão Aé-
reo foi maravilhosa. Tenho certeza de que ajudamos a 
demitir o Presidente da Infraero e a Diretora da Anac. 
Tenho certeza disso. O Senado prestou o seu traba-
lho à Nação. Agora, nós precisamos abrir uma CPI no 
Dnit. E eu vou mostrar por que, Srªs e Srs. Senadores. 
Senador Heráclito Fortes, precisamos estancar a cor-
rupção no Dnit, que é demais, Senadores. 

Olha aqui. Eu vou fazer um pequeno comentário 
a respeito dos vários pronunciamentos que fiz aqui e 
mostrei como este Governo gasta mal, como não há 
gestão neste Governo. Em cartões de crédito, Sr. Pre-
sidente, que é dinheiro vivo, sabe quanto o Governo 
gasta? É o TCU que está dizendo isto: cento e um mi-
lhões em cada ano. Este Governo que está aí. E sabe 
o que foi detectado pelo Tribunal de Contas da União, 
Senador Jefferson Péres? Notas fiscais falsificadas, 
fraudadas! No maior cinismo! O Tribunal mostra, pro-
va e nada, absolutamente nada, acontece, Senador! 
Onde estamos, Sr. Presidente? No Brasil? É no Brasil 
que estamos? Não temos mais respeito a esta ban-
deira querida. 

Será, Presidente, que não toca mais na alma de 
cada um vendo tudo isso? Ninguém vai me calar, nin-
guém vai me calar! “Verás que um filho teu não foge 
à luta, nem teme quem te adora à própria morte, terra 
adorada”... 

Podem os brasileiros ter certeza de que ninguém 
vai calar esta voz, ninguém. Olhem aqui: gastos da 
Presidência, Senador Jefferson Péres. De três em três 
meses, o Presidente manda comprar, só para reca-
pitular rapidinho: 400 latas de azeitona, 800 latas de 
castanha de caju, 600 kg de bombom, 610 garrafas de 
vinho, 2.2 toneladas de café. 

Vamos mais: gastos com cerimonial, com festas 
no Palácio... Minha Nossa Senhora de Nazaré, Padro-
eira dos paraenses! Festas de cerimonial, calculem, 
brasileiros e brasileiras, meus queridos companheiros 
do meu Estado do Pará, 2.5 milhões, Senador Jefferson, 
só este ano, não chegamos ainda ao final do ano. Só 
em festas, o Governo gastou, festas, jantares, almo-
ços, só aí foram 2.2 milhões este ano, o que significa 
dizer, Senador, que se gasta neste Governo com fes-
tas dentro do Palácio, almoço, janta, café da manhã, 
R$10 mil por dia! Coisa nunca vista neste País. É ina-
creditável! Inacreditável! 

E vamos agora para o relatório do TCU. Foram 
fiscalizadas neste ano – só neste ano – 231 obras. In-
vestimento, Presidente: R$23 bilhões. Este relatório, 
que chegou hoje nesta Casa: R$23 bilhões.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Mário 
Couto...

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Senador 
Heráclito Fortes, vou-lhe conceder o aparte.

Setenta e sete dessas 231 obras estão irregulares. 
Falhas graves, corrupção, diz o Tribunal. Vinte e nove 
obras dessas que estão com falhas graves, sintomas 
de corrupção, já são do PAC, desse plano novo que o 
Governo lançou. Nem bem lançou, nem bem começou, 
e a corrupção já está implantada dentro do plano. 
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Vamos lá: em 101 obras foram encontradas fa-
lhas; então quase todas estão com falhas visíveis, com 
indícios de corrupção. Vinte e dois por cento dessas 
obras são do PAC, Senadora, do novo programa do 
Governo.

Em cada cinco obras – vejam como é grave! –, 
uma está irregular. Sabe de quanto é o prejuízo do Go-
verno, Presidente? Sabe de quanto? De R$5 bilhões. 
O Governo tem aqui, nessas 231 obras, um prejuízo 
de R$5 bilhões só com corrupção. Nunca, nunca na 
história deste País se praticou tanta corrupção. São 
R$5 bilhões.

Ah, meu querido Marajó, com esses R$5 bilhões 
que levaram dos cofres públicos, dava para construir 
um Marajó novo, pois nem transporte há lá! Nem trans-
porte...

Senador Romeu Tuma, olhe para mim, pois vou 
lhe contar algo muito grave. Dessas 231 obras que o 
Tribunal fiscalizou... Senador, V. Exª é um homem puro 
na decência, respeitado em todo este País, sou seu 
fã, fui seu fã. V. Exª se lembra de quando visitou a As-
sembléia Legislativa do Estado do Pará? Tenho uma 
foto com V. Exª até hoje. Por causa da sua integridade, 
guardei. V. Exª é um homem sério, decente.

Isso não pode ficar assim, Senador. Vamos instau-
rar a CPI do Dnit. Vamos parar, estancar a corrupção 
no Dnit. Está aí a minha luta. Não tenho nada contra 
o Pagot, nada contra a pessoa dele, mas ele come-
teu uma irregularidade. Esta Casa não pode aprovar 
o nome desse homem. 

Ele quer ir para o Dnit, para o foco da corrupção. 
Ele quer ir para o foco da corrupção! Não sou eu quem 
está dizendo, mas sim o Tribunal de Contas da União. 
Das 77 obras que estão irregulares com corrupção, 
21 são do Dnit.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Mário 
Couto.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – O Dnit, lá 
é que está o caldeirão da corrupção. Chegou hoje a 
esta Casa o relatório do Tribunal de Contas da União. 
Está fresquinho aí. Como é que vamos fazer? Vamos 
ficar calados? Ninguém vai fazer nada? Vai passar 
tudo em branco? O que vim fazer aqui? Presidente, 
vai passar em branco? Ninguém vai fazer nada? Nin-
guém vai falar nada? Não se vai abrir nenhum processo 
para verificar os culpados? Tem que se abrir a CPI no 
Dnit, Senadoras e Senadores! É para lá que quer ir o 
Sr. Pagot, que deve a este Senado R$500 mil e que 
tem que devolver.

Concedo a palavra ao Senador Mão Santa e de-
pois ao Senador Romeu Tuma.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador, o Pará 
está bem representado. Atentai bem. Senador Mário 

Couto, eu pensava que V. Exª estava começando como 
um seminarista. Por isso digo que este é um dos me-
lhores Senados da República. V. Exª entrou há pouco 
tempo, e pensei que era um seminarista, mas V. Exª 
é um cardeal. Foi V. Exª quem parou este Congresso, 
não foi liderança, não foi apoio, não. Foi V. Exª quem 
teve a coragem, a bravura, porque aqui é diferente, 
aqui não tem negócio de baixo clero, não. V. Exª já tem 
muito mais valor do que muitos. V. Exª chegou com a 
sua coragem, com a sua busca da verdade, e parou 
a indicação do Pagot aqui, que o Governo queria. O 
Governo cansou. Buzinaram a sirene, chamando para 
votar, mas o Presidente e todo o Governo somaram 39. 
E V. Exª – as palavras fazem calar tudo – calou mui-
ta gente. Outro esforço do Governo, de lideranças e 
tal, diminuiu... Esta Casa acreditou em V. Exª, que era 
seminarista e hoje é Cardeal. Só não pode ser Papa 
porque a eleição é secreta, não daria certo. Mas V. Exª 
é que parou. Então esta é a Casa. Quem obstruiu não 
foi liderança, não. V. Exª, nesta Casa, hoje, está muito 
acima de outros que pensam que são líderes, pela sua 
coragem e a sua independência em denunciar. O que 
engrandece isso é fazer leis boas e justas. Nós não 
fazemos porque Luiz Inácio não deixa com as suas 
medidas provisórias. O que enfraqueceu o Presiden-
te nesta Casa é que ele jurou diminuí-las. E não dimi-
nuíram. Fiscalizar o Governo é difícil, mas temos que 
denunciar. Norberto Bobbio disse que um parlamento 
vale pela denúncia. E V. Exª denunciou. No relatório o 
TCU dizia que havia 400 obras paradas por corrupção. 
No Piauí eram 18 ou 19. Aumentou depois da opera-
ção navalha, Gautama. Surgiu o Programa Luz para 
Todos, que só deu dinheiro para os ladrões.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Senador 
Mão Santa, essas 231 obras que o Tribunal está de-
nunciando hoje são apenas deste ano.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI ) – Pois é. Numa 
adutora do Sudeste, que ia de Ararapira para a fronteira 
de Pernambuco – Simões, Caridade –, só nos canos, os 
aloprados aumentaram quatro milhões, disse o tribunal. 
Só nos canos! E uma BR-020, que Juscelino imaginou, 
de Fortaleza a Brasília, passa pelo Piauí. Então, V. Exª, 
como disse Norberto Bobbio, valoriza isso quando faz 
a denúncia. Senador Jefferson, V. Exª se lembra de Te-
otônio Vilela? V. Exª foi Senador com ele?

O Sr. Jefferson Péres (PDT – AM) – O pai.
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – É o pai. Estou 

atrás do pai mesmo. O grande é o pai. Moribundo, ele 
disse: “Isso aqui é falar resistindo e resistir falando”. 
Denunciar é com V. Exª. É por  isso que digo a esta 
Casa: V. Exª é hoje um dos maiores expoentes aqui. 
Aqui não há negócio de baixo clero, não. Foi somen-
te V. Exª que teve a coragem de denunciar o Pagot, 

SETEMBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL146     



32708  Quarta-feira  26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro  de  2007

indicado para o Dnit. E esta Casa parou em respeito 
às suas denúncias. V. Exª hoje já é um dos maiores 
líderes desta Casa.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Obrigado.
Senador Romeu Tuma, é com muita honra que 

ouço V. Exª.
O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – Em primeiro 

lugar, agradeço as referências de V. Exª. Estive, nessa 
última semana, na sua terra; fui a Paragominas, depois, 
a uma outra cidade onde havia uma comissão espe-
cial do Ministério do Trabalho que teria denunciado o 
trabalho escravo e demitido 1.060 trabalhadores. Para 
a comissão, por toda a investigação que fez naquele 
momento em que estávamos presentes, ficou claro 
que não havia trabalho escravo. Ontem, a Diretora da 
fiscalização mandou suspender toda e qualquer fiscali-
zação porque outro Poder esteve investigando o traba-
lho deles. Acho que é um desaforo ao Senado Federal, 
um desacato. Estou pedindo que se faça uma repre-
sentação. Sem dúvida nenhuma ela está estimulando 
a omissão e a responsabilidade funcional. Mas vamos 
estudar. Ela que prove que houve o trabalho escravo 
e não refute o que o Congresso foi examinar. O rela-
tório ainda nem saiu. Ouvimos um por um, e ela seria 
convidada a depor como chefe da fiscalização. Olha, 
passamos na Câmara, Senador, da cidade de...

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Urilândia.
O Sr. Romeu Tuma (DEM – SP) – Urilândia. A 

cidade inteira, na Câmara Municipal lotada e nas ruas, 
festejou a presença dos Senadores. Então, não há des-
prezo aos Senadores pelo que ocorreu. Festejaram a 
presença, homenagearam e pediram encarecidamen-
te que apurássemos e devolvêssemos a capacidade 
de trabalho da empresa, que foi proibida de vender 
o álcool, e o comércio ficou reduzido a 40% do seu 
efetivo. Sobre o problema das estradas, fiz denúncia 
aqui e pedi encarecidamente que se investigasse a 
operação tapa-buraco.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Dois bi-
lhões de reais foram gastos. Dois bilhões!

O Sr. Romeu Tuma (DEM – SP) – Porque com 
aquela tapa-buraco, Senador Jefferson Péres, eu to-
mei um susto, Senadora Marisa Serrano, quando vi 
um caminhão jogando pó...

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Dois bi-
lhões foram jogados fora.

O Sr. Romeu Tuma (DEM – SP) – ...ali na estra-
da. Uma semana depois se repetiu. Temos aqui uma 
Comissão de Fiscalização e Controle, que precisa 
olhar o que vem do Tribunal de Contas. Eu fui dessa 
Comissão. Muita coisa a gente apura, determina as 
providências, comunica à polícia ou não, mas tem que 

investigar mesmo. V. Exª tem razão, eu assino seu re-
querimento a hora que V. Exª quiser...

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Obrigado.
O Sr. Romeu Tuma (DEM – SP) – Como V. Exª 

assinou o da Petrobras, que está na Mesa – e eu faço 
um apelo para que o Presidente leia esse pedido de 
CPI, porque todas as assinaturas foram colhidas com 
a vontade dos Senadores.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Muito 
obrigado, Senador.

Eu vou conversar com a minha Bancada, tenho 
certeza de que a minha Bancada não me faltará, e 
eu vou precisar da assinatura de V. Exªs para abrir a 
CPI do Dnit, para que a gente possa, de uma vez por 
todas, parar com o foco de corrupção que há naquela 
entidade.

Das 77 obras apontadas pelo Tribunal de Contas 
da União, 21 irregulares estão no Dnit. Vinte e uma! 
Senador, ninguém concebe, a população brasileira não 
pode ver isso sem falar absolutamente nada. Por isso é 
que ela está revoltada. O prejuízo apurado pelo Tribunal 
de Contas nessas 77 obras soma R$5 bilhões, jogados 
fora, Senador! Nós temos que parar com isso!

E o Governo ainda fala em prorrogar a CPMF, 
quando não sabe gastar, gasta mal, joga fora o dinhei-
ro público! Joga fora o dinheiro público e ainda quer 
renovação de CPMF! Para quê? Para quê? Para gas-
tar no cerimonial, para gastar com festa, para gastar 
com vinho, para gastar com castanha de caju, para 
gastar com cartão corporativo. E a população brasileira 
como é que fica? E a classe média onde é que está? 
Onde é que está a classe média? Quanto a classe 
média paga pelo Imposto do Cheque, pela CPMF? 
Quanto paga a classe média? O que a classe média 
pode fazer hoje? Apertar os cintos, apertar os cintos 
e apertar os cintos.

Basta, Senador. Eu espero sinceramente, Sr. 
Presidente, que esta Casa possa tomar alguma provi-
dência com relação ao relatório do Tribunal de Contas 
da União; que nós possamos aqui mostrar que a CPI 
do Apagão foi útil para este País, tapou o buraco da 
corrupção, e é necessário agora mostrar que vai tapar 
o buraco da corrupção do Dnit. Esse Governo não tem 
mais decência – não tenho medo de falar. Esse Go-
verno não tem mais decência, esse Governo perdeu 
a vergonha, esse Governo é só corrupção provada e 
comprovada. Esta aí o relatório do TCU.

Estou apresentando à Mesa, Sr. Presidente, um 
requerimento de Voto de Aplauso ao Ministro Walton 
Alencar Rodrigues, Presidente do Tribunal de Cons-
tas da União, pelo trabalho que vem procedendo junto 
àquela Corte...

(Interrupção do som.)
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O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Já vou 
concluir, Sr. Presidente. 

Tal trabalho mostra, quase todos os meses, a 
forma como esse Governo procede com corrupção, 
com irregularidades, deixando, Senadora, a população 
deste País em uma situação visivelmente de aperto. E 
esse Governo não está nem aí: gasta, gasta, gasta; e 
corrupção, corrupção, corrupção.

Por  isso, Srªs e Srs. Senadores, Senador Mão 
Santa, desço desta tribuna afirmando uma coisa: eu 
não vou parar, eu não vou desistir enquanto não for 
aberta a CPI no Dnit. Não vou, Senadora. Não vou 
desistir. Vou tentar, sob todas as formas, que se pro-
ceda, Senador Tião, assim como se procedeu na sua 
Presidência. Fomos nós, Senador, que conseguimos 
tirar o Presidente da Infraero. Fomos nós, Senador, 
com a sua Presidência, que conseguimos demitir a 
Diretora da Anac. V. Exª sabe, viu como eu vi a fonte 
de corrupção que havia na Infraero e na Anac. Nós 
paramos, nós intimidamos, nós forçamos.

Temos que fazer  isso no Dnit, Senador. Ajude-
me a fazer isso. O Dnit é um antro de corrupção – não 
sou eu quem está dizendo, é o Tribunal de Contas da 
União que está dizendo, Senador. Vamos parar com a 
corrupção no Dnit. Ajude-me a fazer isso.

Darei entrada em um requerimento de voto de 
aplauso ao Presidente do TCU, repito, pelas providên-
cias e pelo que traz ao País, mostrando a toda Nação 
brasileira como o Governo Lula consegue bater os 
recordes de corrupção neste País.

Muito obrigado, Senador Tião Viana. Agradeço 
a paciência.

Durante o discurso do Sr. Mário Couto, 
o Sr. Cícero Lucena, deixa a cadeira da Pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Tião Viana, 
1º Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Mário Couto, a Presidência acolhe a docu-
mentação emitida por V. Exª e dará encaminhamento 
nos termos do Regimento Interno.

Concedo a palavra ao Senador Mão Santa, por 
dez minutos.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente Tião Viana, Senadoras e Senadores, brasileiras 
e brasileiros, aqueles que nos assistem pelo sistema 
de comunicação do Senado, é uma honra ter V. Exª 
presidindo a sessão, Senador Tião Viana.

Senador Jefferson Péres, a nossa geração can-
tava, de Olavo Bilac:

Olha que céu! que mar! que rios! que flo-
resta!

A Natureza, aqui, perpetuamente em festa,
É um seio de mãe a transbordar carinhos.
Vê que vida há no chão! Vê que vida há nos 

ninhos,
Que se balançam no ar, entre os ramos in-

quietos!
Vê que luz, que calor, que multidão de in-

setos!
(...)
Boa terra! jamais negou a quem trabalha
O pão que mata a  fome, o  teto que 

agasalha...
(...)
Criança!  não  verás  país  nenhum  como 

este:
Imita na grandeza a terra em que nas-

ceste!

Senador Paulo Duque, V. Exª, intelectual que é, 
embalado deve ter sido por esses versos de Bilac – 
“Criança! não verás país nenhum como este” -, mas eu 
desafio os poetas de hoje a descreverem este País. Rui 
Barbosa, que vem depois e está aí, mostra a grandeza 
desta Terra, desta Casa. Paulo Duque, vai chegar o dia 
em que vamos ter vergonha de sermos honestos, de 
rirmos das honras, de tanto vermos os maus assumi-
rem o poder e campear a corrupção. Esse dia, Mário 
Couto, chegou. Acabou o cântico de Bilac. 

Hoje, os poetas iam se inspirar nas balas perdidas, 
na violência, nas filas dos hospitais neste Governo que 
ganhou o nome de trabalhador. Rui já dizia: ao trabalho 
e ao trabalhador os nossos aplausos, o nosso respeito. 
Eles vieram antes e fizeram a riqueza. Pegou-se esse 
nome, que Vargas já tinha pego, e chegou-se ao Poder 
com o nome de Partido do Trabalhador. Bilac: “Boa terra! 
jamais negou a quem trabalha”... Quem trabalha está 
lascado, Jefferson! Por isso que esta Casa é grandio-
sa. Quem trabalha paga 76 impostos, ó Lúcia Vânia! 
E uns desgraçados... Criou-se um imposto provisório, 
e querem acabar agora com a nossa origem lingüís-
tica. Provisório é provisório. O País se mobilizou, na 
crença de um homem de vergonha do Acre. Ô, Tião, 
V. Exª tem uma missão muito importante, não precisa 
buscar na História, é aquele homem de vergonha do 
Acre, que mobilizou este País e fez todos acreditarem 
que melhoraria a saúde. Criou-se o imposto provisório, 
mas mentiu-se, enganou-se, roubou-se. Foi só o que 
se fez neste País. A saúde está aí!

Eu digo que esta Casa tem valia, Senadora Lúcia 
Vânia, porque Norberto Bobbio disse que o valor dis-
so é a denúncia. Eu posso! O Boris Casoy não pôde! 
Isso é uma vergonha! E a vergonha maior foi sacarem 
ele! Eu posso! Luiz Inácio, foi longa e sinuosa a nossa 
chegada aqui, com a força do povo livre do Piauí!
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Então, a denúncia é tão importante que nós de-
nunciamos, nestes dias todos, que a consulta era R$ 
2,50, que a anestesia era R$ 7,00, que a cirurgia de 
coração era R$ 70,00. Denunciamos as filas e que 
um médico do PT de Fortaleza ganhava R$ 720,00, 
no pronto-socorro em que eu trabalhei. Na ditadura, 
eu era acadêmico e ganhava dois salários mínimos. 
É, Murilo Borges... 

Nós lutamos. Teve um rapaz, bom, carioca, pa-
rece até um artista da Rede Globo, eu o encorajei. Eu 
falei do nosso ex-Ministro do Acre, Jatene, que criou 
isso. Ele disse que era seu seguidor. Ele conquistou 
e me agradeceu por essas denúncias. O Governo en-
tregou a ele R$2 bilhões. Com R$1,2, Lúcia Vânia, ele 
já promete melhorar o salário de 30%.

Então, essa denúncia...a esta Casa eu digo. Eu 
não conheço a história deste Senado. Está aqui a Lúcia 
Vânia, extraordinária mulher, que, além da beleza físi-
ca, tem inteligência. Empata! Ela simbolizou o amor e 
a solidariedade no Governo passado. Ela foi a mãe do 
Peti. Eu vi, ia aos pequenos Estados. Foi várias vezes 
ao meu Piauí ajudar a mim e a Adalgisa a minimizar 
o sofrimento dos mais necessitados. É esta Casa que 
faz tudo isso, essas denúncias.

Um general mexicano, cujo nome não me recordo, 
Luiz Inácio, dizia que preferia o adversário que lhe leve 
a verdade do que aquele aliado, amigo puxa-saco, que 
lhe leva a mentira, que o engana e o ilude.

Nós trouxemos os quadros verdadeiros. Houve 
seguidores. Nosso Paulo Duque trouxe as dificuldades 
da Santa Casa do Rio de Janeiro. Como disse Teotonio 
Vilela, “resistir falando e falar resistindo”. Esta é uma 
das funções do Senado.

Mário Couto, para aqueles que são como São 
Tomé, está aqui o quadro. Mário Couto parecia um 
seminarista outro dia. Chegou outro dia. Aqui, está o 
Senador Pedro Simon, meu amigo, que já conquistou 
32 anos até o fim do seu mandato, o mesmo tempo 
que Rui Barbosa passou nesta Casa. 

Mário Couto, atentai bem. Mande calar esse seu 
aparteante. Mande ele se sentar aí do lado e olhe para 
cá. Mário Couto, V. Exª é um vitorioso. Quem obstruiu 
aqui foi V. Exª. Foi ele que teve coragem de defender 
suas teses. 

Nesta Casa não há baixo clero nem cardeal, tem 
a consciência. Eu voto igualmente em voto aberto ou 
fechado, porque represento a coragem e a consciên-
cia do melhor povo do Brasil, que é o do Piauí, que foi 
à luta. O nosso vermelho é o sangue que jorrou das 
batalhas para garantir a unidade. Isso é o que nos dá 
força. 

Quero parabenizar a nossa bela Senadora tuca-
na do Mato Grosso, a professora. Esse é o vermelho 

nosso. Este é um grandioso Senado. Senador Tião 
Viana, vamos ver se acrescentamos qualquer coisa 
nessa bandeira. Ordem e progresso. Vamos colocar 
austeridade nisso. Este País está precisando de aus-
teridade – o Senado, o Poder Judiciário e o Executivo 
mais ainda.

O Executivo foi o pai das medidas provisórias, foi 
o pai da negociação fácil, foi o pai dessa imoralidade 
que tem 25 mil cargos de confiança. Nenhum país tem 
isso. Na França, Sarkozy não tem seiscentos. Um mi-
nistro do Sarkozy tem dois DAS e uma secretária.

Vem para cá uma tal, ô Mário Couto, uma tal de 
Secretaria de Aloprados – Sealopra, para planeja-
mento a longo prazo. Vêm seiscentos DAS. Já passou 
na Câmara. Seiscentos! Um aloprado que chamava o 
Presidente da República de ladrão, de corrupto, para 
calar sua boca, é conquistado à custa de um Ministé-
rio e seiscentas nomeações? É por isso que o povo 
brasileiro paga 76 impostos. 

Eu pergunto a cada brasileira e a cada brasilei-
ro que trabalha... Quem não trabalha mesmo são os 
aloprados, que têm nomeação fácil, na porta larga da 
corrupção e da bandalha... Àqueles que trabalham eu 
faço a seguinte pergunta... 

Ô Jonson! Está aí um homem que trabalha! Nós 
trabalhamos muito, ô Tião. Tião, eu estou sem almoçar. 
Aliás, eu estou muito bem, porque esta é uma Casa 
boa, porque o Zezinho já foi ali e  já me deu queijo, 
biscoito. Estão ali. 

Mas eu vim aqui para debater com o Meirelles. 
E nós somos autênticos. Eu me lembro do ex-Ministro 
da Fazenda, o Palocci...Vejo entrar agora o Presidente 
da nossa Comissão de Assuntos Econômicos, o eco-
nomista  intelectual Aloizio Mercadante. Lembro-me 
de que no debate do Meirelles eu só disse uma frase: 
“Ministro, quem merece homenagem é a senhora sua 
mãe, porque V. Exª é um homem educado.” Foi só no 
que deu. A mãe dele fez dele um homem educado, 
mas deu no que deu.

Eu disse a ele que fiz contundentes pronuncia-
mentos contra sua nomeação, mas que ele atende à 
sabedoria popular que diz “cada macaco em seu ga-
lho”. Ele realmente representa os banqueiros, mas só 
um Ministro de Fazenda e homem de finanças foi mais 
forte que ele: o Ministro de Luis XIV, o rei Sol. Era tão 
poderoso que retirou o “L´Etat c´est moi”.

Mas eu disse que há uma ignomínia, uma vergo-
nha que eu quero denunciar: esses...

(Interrupção do som.)

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – ...esses em-
préstimos consignados. Eu disse: “Sei que V. Exª é 
capaz, Meirelles, mas fico com Abraham Lincoln que 
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ensinou ao povo americano: “Não baseie sua prospe-
ridade em dinheiro emprestado”.

Esse Governo irresponsável pegou os velhinhos 
e os iludiu com propaganda, com demagogia. E abri-
ram, numa burla, não sei como, Senador Mário Couto, 
casas financeiras. Há mais casas financeiras do que 
motel. É bom motel, é o amor. Mas, de corrupção, esse 
povo gosta demais.

Fui à minha cidade, na Padroeira Nossa Senhora 
da Graça, com Adalgisinha, atrás da Santa. Ó Duque, 
financeira. Parecia nome de bordel. Eles burlaram, en-
ganando os velhinhos, emprestando, com propagan-
da. Os velhinhos que ganham salário mínimo estão 
pagando R$120,00. Os velhinhos não podem mais 
comprar remédio, tem velhinho se suicidando, porque 
são honrados, são honestos.

Então, um Governo desses, que pegou o nome 
sagrado de trabalhador, que Rui Barbosa disse: há o 
trabalho e o trabalhador, a proeminência; eles vieram 
antes. Pegou e transformou em PB, Partido dos Ban-
queiros. É uma máfia. Olha, casa financeira tem mais 
do que no meu tempo de jovem tinha cabaré. É uma 
prostituição do dinheiro, enganando os velhinhos. E 
os velhinhos vão receber, não sabem os contratos, ilu-
dem, dizem que é barato, que é bom. E é o juro mais 
alto que existe. E, dos velhinhos que ganham salário 
mínimo, estão descontando R$120,00. É velhinho sem 
dinheiro para remédio, sem atender os compromissos. 
Isso contraria...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo um minuto improrrogável a V. Exª.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Seu irmão 
devia estar lá no lugar daqueles aloprados. É um ho-
mem de visão, de tal maneira que não é aceito no meio 
deles. E o mundo de desenvolvimento o convida para 
ser Presidente da Helibras, uma fábrica internacional 
de helicópteros. Pois é isso. Mercadante, o Adam Smith 
nosso, devia estar lá para dizer que isso foi uma burla, 
que enganaram os velhinhos, mentiram; e os velhinhos 
estão sofrendo. E pior: aquele partido em que todos 
nós acreditamos – até eu votei, em 1995 –, o PT, foi 
transformado em PB, Partido dos Banqueiros.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Com a palavra o Senador Valter Pereira. (Pausa.)

Concedo a palavra ao Senador Aloizio Merca-
dante, por cessão do Senador João Pedro.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, hoje nós 
tivemos uma audiência pública com o Presidente do 
Banco Central na Comissão de Assuntos Econômicos, 

na qual pudemos fazer um balanço do êxito da política 
econômica no que se refere à estabilidade da econo-
mia: uma inflação abaixo de 4% há um ano e meio e, 
especialmente, a redução da grave vulnerabilidade 
externa que herdamos do País, quando assumimos o 
Governo em 2002.

O Brasil praticamente não tinha reservas pró-
prias. As reservas cambiais líquidas eram de US$16 
bilhões. Hoje, nós temos reservas de US$162 bilhões. 
E foi isso que fez com que, nessa forte turbulência fi-
nanceira internacional, nesse quadro em que muitos 
Países sofreram duramente essa instabilidade finan-
ceira que teve origem no mercado imobiliário dos Es-
tados Unidos, o Brasil  tenha podido atravessar com 
um dos melhores desempenhos entre todos os Países 
em desenvolvimento.

Hoje, podemos comparar os dados do Brasil 
com os da África do Sul, da Rússia, da Argentina, da 
Venezuela, do México e de tantos outros Países. Fica 
evidente que essa estratégia econômica de gerar gran-
des superávits comerciais em mais de US$40 bilhões, 
de acumular reservas cambiais, de reduzir a dívida 
externa na sua relação com o Produto Interno Bruto 
permitiu não apenas um quadro de crescimento – os 
dados dos últimos 12 meses da indústria apontam um 
crescimento de 6,8%, e, neste ano, de 5,1%, portanto, 
um crescimento bastante consistente –, como, princi-
palmente, a estabilidade nas contas públicas. Tivemos 
uma melhora na dívida pública em sua relação com o 
Produto Interno Bruto, liberando condições de o Esta-
do brasileiro poder investir especialmente em logística 
e em infra-estrutura, que é o centro do PAC, porque 
o grande desafio para manter o crescimento acelera-
do vai ser resolver os problemas de estrangulamento 
energético, de transporte, de energia, de logística de 
uma forma geral.

Agora, o que é mais importante é que fizemos 
uma política de transição para superar a herança de 
um neoliberalismo tardio que o País praticou durante 
o período anterior. Fizemos uma política de transição 
que reduziu a vulnerabilidade externa e a fragilidade 
das finanças públicas, manteve a estabilidade da eco-
nomia e, principalmente, criou as bases de um cres-
cimento sustentável que vem desde 2004, o mais lon-
go período de crescimento dos últimos 25 anos, uma 
média de crescimento do Produto Interno Bruto de 
4,2% nos últimos três anos – e, seguramente, vamos 
alcançar 5% este ano. Mas o mais importante é que 
esse período dos últimos três anos apresenta os me-
lhores indicadores de distribuição de renda, de colocar 
o social como eixo estruturante do desenvolvimento 
econômico, os melhores indicadores de combate à 
pobreza e à miséria.
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E os dados são do IBGE, são dados inquestioná-
veis de uma longa metodologia da pesquisa nacional de 
amostra domiciliar que acaba de ser divulgada e publicada 
e que permite uma leitura do primeiro Governo Lula.

Senão, vejamos: em 2003, nós ainda tivemos, 
como conseqüência da crise de 2002 e da herança que 
assumimos, um aumento na pobreza de 5,4%; portanto, 
um pequeno aumento; em 2004, a pobreza cai -9,9%, 
quase 10% de redução da pobreza; em 2005, 10,3% 
de redução da pobreza; e, em 2006, 15,2%, o melhor 
índice de toda a história desse indicador. O melhor ín-
dice de redução da pobreza que tivemos em um único 
ano foi no ano passado, e este ano, pelo crescimento 
econômico e pelos resultados já disponíveis, devere-
mos ter um ano ainda melhor do que foi em 2006. Isso 
significa que 17 milhões de brasileiros saíram da linha 
da pobreza, deixaram de estar abaixo da linha da po-
breza, que é um critério internacionalmente reconhe-
cido. Dezessete milhões de brasileiros tiveram uma 
melhora em sua renda. Portanto, se tínhamos 28,2% 
da população abaixo da linha da pobreza, terminamos 
2006 com apenas 19,3%. Inclusão social, redução da 
pobreza e melhora na distribuição de renda.

Vamos analisar os dados da distribuição de renda. 
As pessoas poderão dizer que o crescimento econômico 
reduziu a pobreza, mas os outros setores da sociedade não 
tiveram uma melhora. Não é verdade. A renda per capita, 
que é a renda por indivíduo, cresceu, no período de 2004, 
3,1%. Em 2005, cresceu 6,6% e, em 2006, 9,2%. A renda 
da população melhorou, em média, 9,2% no ano passado. 
Portanto, é uma melhora significativa, também das melho-
res que temos ao longo dos últimos 25 anos.

No triênio 2004, 2005 e 2006, a renda da popu-
lação brasileira aumentou em 20% – 1/5 de aumento 
da renda média do povo brasileiro no período de três 
anos. E o mais importante disso tudo é que, entre os 
50% mais pobres, a renda cresceu 31,7%, bem acima 
dos 20,7% que correspondem aos outros 40% da po-
pulação. Portanto, a classe média melhorou em 20%, 
mas os mais pobres melhoraram em 31,7%. E os 10% 
mais ricos tiveram uma melhora de 16,1%. Estou fa-
lando dos dados do Pnad.

O que estamos vendo é que, além de um cres-
cimento geral da renda da população e de uma redu-
ção expressiva do nível da pobreza, há uma melhora 
na distribuição de renda. E o índice de Coeficiente de 
Gini, internacionalmente reconhecido pelo Pnud e pela 
ONU, que mede a concentração de renda, é o melhor 
dos últimos 30 anos do nosso País.

Ouço o Senador Heráclito Fortes.
O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Senador Mer-

cadante, quero parabenizá-lo pelo extraordinário pronun-
ciamento de V. Exª. Aliás, seria um pronunciamento que 

eu faria, ou melhor, copiaria o que V. Exª disse agora no 
dia da discussão da CPMF. O Brasil está tão bem que 
não precisa prorrogar a CPMF. Para quê? V. Exª presta 
ao País agora, através de seu depoimento, um grande 
serviço, pois não precisamos prorrogar a CPMF. A CPMF 
tem apenas um objetivo: massacrar o povo com mais 
impostos. V. Exª mostrou que estamos vivendo num mar 
de rosas, um momento tão bom que a CPMF não é mais 
tão vital como naquela época em que foi aprovada como 
permanente. Aliás, V. Exª disse, em determinado momen-
to, que o primeiro Governo não foi tão bom porque V. Exª 
recebeu algumas heranças do Governo passado. Acho 
que a grande herança, a herança maldita que não deve-
ria permanecer, é a CPMF, criada no Governo Fernando 
Henrique. Muito obrigado.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Senador Heráclito, teremos oportunidade de discutir 
a CPMF, e voltarei a esse debate. Quero lembrar que 
a CPMF é indispensável, do meu ponto de vista, para 
o financiamento das políticas públicas e sociais do 
País. Dezesseis bilhões de reais da CPMF vão para a 
saúde, que ainda é um imenso desafio.

Os indicadores de saúde no Brasil continuam mui-
to aquém do desejado para um País do tamanho e da 
importância do nosso. Oito bilhões de reais da CPMF 
vão para o Bolsa-Família, Programa fundamental no 
esforço de combate à pobreza.

O Ipea demonstra que o salário mínimo cresceu 
32% em 4 anos, e cresceu também em 1/3 o seu po-
der de compra, o que foi fundamental para melhorar 
a distribuição de renda. O Bolsa-Família é ainda mais 
importante porque atinge os brasileiros e as famílias 
que sequer salário mínimo recebem, protegendo espe-
cialmente a infância. A recuperação do salário mínimo 
protegeu de forma expressiva os adultos: 22,5 milhões 
de brasileiros que recebem salário mínimo, sendo 16,5 
milhões de aposentados e pensionistas.

O Bolsa-Família distribui mais renda do que o 
salário mínimo, e ele é parcialmente financiado pelos 
recursos da CPMF, além de financiar a Previdência 
Social, que ainda é o maior problema das finanças pú-
blicas do País, com um orçamento de R$160 bilhões, 
dos quais R$8 bilhões vêm da CPMF.

Entendo que, no debate, no momento oportuno, 
há espaço para reduzir  impostos e que deveríamos 
canalizar para reduzir carga tributária sobre a folha 
de pagamento e os investimentos e não transformar 
a discussão da CPMF numa discussão plebiscitária e, 
eu diria, simplificatória.

Concedo o aparte à Senadora Ideli Salvatti.
A Srª Ideli Salvatti (Bloco/PT – SC) – Senador Mer-

cadante, eu já tive a oportunidade de trazer alguns ele-
mentos ao debate do Plenário. Acho que vamos ter muitas 
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oportunidades de tratar a respeito da questão tributária e, 
dentro da questão tributária, da CPMF. É sempre bom lem-
brar que a CPMF é uma contribuição que só paga quem 
movimenta conta bancária. Infelizmente ainda, no Brasil, 
o percentual de pessoas que movimentam conta bancá-
ria é muito baixo: segundo informações, não deve chegar 
a 15% da população. Mas a arrecadação da contribuição 
da CPMF é aplicada nas políticas públicas de distribuição 
de renda, é aplicada na saúde, aplicada na Previdência, 
principalmente para dar sustentabilidade à aposentadoria 
dos nossos trabalhadores rurais. Portanto, é uma contribui-
ção que, no máximo, algo em torno de 15% da população 
paga, mas que beneficia mais de 80% da população. Fazer 
desoneração tributária é nossa obrigação. O Governo, de 
2004 até agora, já desonerou mais de 36 bilhões em de-
zenas de medidas aprovadas por esta Casa: há decretos 
desonerando tributos em vários setores da economia. Creio 
que há disposição de continuar desonerando, mas que se 
desonerem tributos que atinjam a maioria da população 
– o que não é o caso da CPMF, que não atinge a maioria 
da população – e que, principalmente, causem grande 
impacto no desenvolvimento, na geração de emprego, no 
aquecimento de setores importantes. A desoneração da 
folha de pagamento terá um impacto econômico e social 
muito melhor e mais eficiente do que a CPMF, que – volto 
a dizer – é paga por, no máximo, 15% da população, mas 
beneficia mais de 80% dos brasileiros.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– O mais importante dessa reflexão é que esse desafio 
que permitiu ao Brasil crescer com estabilidade e alcan-
çar a estabilidade monetária, a estabilidade econômica 
inegavelmente começou a ser construída no Governo 
anterior e é essencial para os resultados que estamos 
tendo hoje: crescimento com estabilidade. E as bases 
do crescimento sustentável estão dadas. Inclusive, a 
turbulência financeira recente demonstra o quanto o 
Brasil está menos vulnerável e o quanto conseguiu 
superar a vulnerabilidade externa. E a melhora nas fi-
nanças públicas permite recuperarmos a capacidade 
de investimento do Estado brasileiro, que ainda é muito 
pequena diante dos desafios do crescimento.

(Interrupção do som.)

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Mas eu queria chamar atenção para o fato de que o 
nosso maior desafio na história recente é criar um grande 
mercado de consumo de massas. Conseguimos gerar oito 
milhões de empregos com carteira de trabalho assinadas 
em quatro anos – oito milhões de empregos! –, recupera-
mos em quase 1/3 o poder de compra do salário mínimo, 
fizemos crescer em 31% a renda dos 50% mais pobres 
da população, contra 16% dos 10% mais ricos.

Houve essa mudança na distribuição de renda, e 
há quase 50 anos essa estrutura é imutável. O Brasil 
tem um dos piores desempenhos em termos de con-
centração de renda. É nisso que precisamos aprofundar, 
criando um amplo mercado de consumo de massas, 
tendo políticas agressivas de inclusão social.

Para concluir, passo a palavra ao Senador Má-
rio Couto.

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Senador Mer-
cadante, não tenho dúvida nenhuma de que todos os 
brasileiros desejam que o País esteja bem. V. Exª trouxe 
alguns dados. Vem a mim uma interrogação profunda 
quando penso, por exemplo, no Bolsa-Família, que, 
sem dúvida nenhuma, diminuiu o percentual da pobre-
za neste País. Agora, penso no futuro deste País. Para 
estancar, de imediato, valeu a pena. Não sou contra. 
Sempre disse isso. Como se vai resolver isso a longo 
prazo? Essa população não vai ficar acostumada a 
receber dinheiro gratuitamente? Assustei-me quando 
ouvi dizer que iam colocar a idade até 17 anos; jovens 
de 16, 17 anos recebendo R$175,00 por mês dá um 
calafrio profundo em cada um. Como esses jovens vão 
se acostumar? O que se tem que fazer de imediato, 
Senador, é começar pelo caminho que o Governo já 
tem – e é interesse de todos: trocar o Bolsa-Família 
por emprego. Isso é que se tem que fazer de imediato. 
Agora, quero chamar a atenção de V. Exª no sentido 
positivo, chamar a atenção de V. Exª para o seguinte: 
o Governo precisa estancar esses órgãos públicos que 
praticam corrupção dentro dele abertamente, Senador. 
Agora mesmo, nós recebemos o relatório do Tribunal 
de Contas da União que identifica que o Governo está 
perdendo R$5 bilhões nessas 231 obras que estão 
sendo executadas e para executar. Só no Dnit são 21 
obras irregulares. É muito dinheiro  jogado pelo ralo, 
muito dinheiro! Ajude, ajude a estancar isso. Eu vou 
propor a CPI do Dnit nesta Casa. Ajude-me a estancar 
isso. Porque é visível. Não sou eu que estou falando, 
Senador; é o Tribunal de Contas da União, que acaba de 
apresentar um relatório com todos esses dados. Então, 
louvo o pronunciamento de V. Exª, mas espero que V. 
Exª possa me dar a mão para que, juntos, possamos 
estancar o foco de corrupção deste Governo. Tenho 
certeza de que V. Exª quer que isso aconteça.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Senador Mário Couto, acho esses instrumentos de 
apuração – o Ministério Público, a Controladoria-Geral 
da União, o Tribunal de Contas, que apuram irregulari-
dades, contribuem às CPIs como instrumento de fisca-
lização – muito importantes à democracia. Espero que 
V. Exª tenha o mesmo empenho. O meu Estado de São 
Paulo, que é governado pelo PSDB e pelo DEM, tem 70 
CPIs engavetadas; nenhuma foi feita, especialmente na 
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área do CDHU, que é uma área de habitação popular e 
em que há várias denúncias de irregularidade; na Nossa 
Caixa também. Nada é apurado, absolutamente nada.

Esta Casa tem dado demonstrações que tem 
disposição de fiscalizar...

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Se eu fosse Depu-
tado Estadual por São Paulo, eu assinaria qualquer CPI 
a favor da apuração de irregularidades. Qualquer uma! 
Espero que V. Exª, como Senador, assine a CPI do Dnit, 
para que a população possa ver que V. Exª está bem-in-
tencionado em combater a corrupção neste País.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Deixe-me concluir.

Acho que devemos aprofundar esse diagnóstico, 
verificar onde há irregularidades, aprimorar a qualida-
de do gasto público, mas, o mais importante, que é o 
que precisamos registrar neste plenário, é exatamente 
formular políticas públicas que aprimorem a qualidade 
dos gastos públicos.

Dentre os seus comentários, quero voltar a afir-
mar que o Bolsa-Família é um Programa de inclusão 
social e que tem uma condicionalidade positiva, que é 
o fato de as crianças freqüentarem a escola, aprimorar 
o mecanismo de participação na escola pública, por-
que muitas crianças, exatamente os filhos e filhas da 
pobreza, não podem estudar. O índice de abandono da 
escola no País talvez seja o mais perverso em relação 
ao futuro da Nação. À medida que essas crianças têm 
uma motivação econômica, que essas famílias...

(Interrupção do som.)

O SR PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Aloizio Mercadante, peço a V. Exª que con-
clua o seu discurso.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– ...que essas famílias possam, efetivamente, assegurar 
a formação de seus filhos, há distribuição do ensino, da 
educação, do ensino de qualidade, que ainda é um gran-
de desafio no Brasil – precisa-se de parceria entre União, 
Estados e Municípios. A educação é o principal passaporte 
para o futuro; é o principal caminho de saída da pobreza; 
é o principal caminho de construção da cidadania.

Todos os dados do Pnad mostram que estamos 
distribuindo renda de forma acelerada. Termino como 
comecei: oito milhões de emprego com carteira assinada 
em quatro anos. O crescimento da renda dos 50% mais 
pobres aumentou 31% em 4 anos, enquanto os 10% mais 
ricos tiveram aumento de apenas 16%, e a classe média 
– 40% da população – teve também um crescimento de 
20%. Portanto, estamos distribuindo renda, diminuindo 
as desigualdades, criando um Brasil mais solidário, mais 
generoso, criando um grande mercado de consumo de 

massas, que é o que vai sustentar o crescimento deste 
País ao longo dos próximos anos.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Concedo a palavra à Senadora Marisa Serrano.
V. Exª dispõe de dez minutos.
A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – MS. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o episódio que 
envolveu este Parlamento nas últimas semanas, especi-
ficamente na quarta-feira da semana retrasada, desde o 
impeachment do Presidente Fernando Collor, foi o que 
mais empolgou, foi o que mais mobilizou a sociedade. 
A comoção tomou conta do País. Isto ficou muito claro 
para os que andam pelas ruas, para os que conversam 
com as pessoas, que sentem, em cada esquina, e ainda 
continuam sentindo, a indignação das pessoas. 

Não quero mais me reportar ao fato que acon-
teceu aqui, sobejamente conhecido de todos. Neste 
final de semana, andando por vários Municípios do 
meu Estado, o meu Mato Grosso do Sul, conversando 
com as pessoas, senti que elas continuam cobrando 
desta Casa uma resposta. Dos mais de cinco mil e-
mails que recebi no final de semana, todos seguem 
a mesma direção: querem saber o que o Congresso 
Nacional e o Senado vão fazer para dar uma respos-
ta efetiva à população brasileira do que é importante, 
daquilo que é a razão de ser desta Casa. 

Ao ler os jornais e as revistas do final de sema-
na próximo passado, também deparei-me com vá-
rios artigos –  inclusive trouxe alguns –, e um deles, 
de autoria do Deputado Estadual Rui Falcão, do PT 
de São Paulo, intitulado “Pela democracia, o Senado 
deve acabar”, tem como chamada o texto que diz: “A 
existência do Senado é um desserviço à democracia 
brasileira. É chegada a hora de discutir o fim do siste-
ma bicameral do país”. Um outro artigo, publicado pelo 
Correio Braziliense, diz que “há o risco de se incluir no 
subconsciente deste povo o germe do messianismo, 
representado por um demagogo populista, que apareça 
travestido de anjo salvador”. Portanto, era um perigo 
com tudo aquilo que está acontecendo no Senado, era 
preferível acabar com o Senado brasileiro. 

A minha preocupação é no sentido de chamarmos 
as Senadoras e os Senadores à discussão. Como disse-
ram os Senadores Cristovam, Alvaro Dias, Heráclito Fortes 
e Mário Couto, é chegado o momento de discutirmos o 
que fazer. Vamos esperar o quê? Que os articulistas, que 
os cientistas políticos digam que temos de acabar com o 
Senado? Que o Senado não tem função? Qual é a função 
desta Casa? Como é que a população brasileira vai acre-
ditar que esta Casa é importante depois de acompanhar 
os últimos acontecimentos que vivenciamos aqui? 
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É importante, sim, porque é a Casa da Federação. 
É a Casa do equilíbrio. E deve ser a Casa que possa 
mostrar à Nação que, se há 70 Deputados Federais 
representando São Paulo, no Senado, o Estado con-
ta com três representantes. Não importa a riqueza de 
São Paulo, não importa o número de habitantes de 
São Paulo, não importa quão São Paulo é fundamen-
tal para o contexto nacional. Importa que, nesta Casa, 
São Paulo conta com três votos, assim como o meu 
Mato Grosso do Sul, o Pará de V. Exª, Senador Mário 
Couto, e a sua Paraíba, Senador Cícero Lucena. É 
importante sabermos que, nesta Casa, os pleitos dos 
menores Estados têm o mesmo valor dos pleitos dos 
maiores e mais ricos Estados brasileiros. É nesta Casa 
que se equalizam todas as angústias dos brasileiros 
de todos os Estados. É esta Casa que fala pela Fede-
ração e pelos Estados de todo o País.

Por isso, aqui estou para falar que não podemos 
abaixar a cabeça. É necessário criarmos um movimen-
to. Poderíamos chamá-lo de “Reaja, Senado”, como diz 
sempre o Senador Cristovam Buarque. Reaja, Sena-
do! É hora de reagir! E não me venham dizer que não 
é possível fazê-lo. Se não pudermos fazer, quem há de 
poder? Disseram-me hoje – eu estava discutindo sobre 
esse assunto com o Senador Tião Viana, que também 
me disse que já se pronunciou sobre o tema e vai me 
enviar cópia de sua fala –, que a Justiça, que o Supre-
mo, no dia 3, vai legislar para dizer o que poderemos ou 
não fazer na eleição do próximo ano. E vamos aceitar 
isso calados, Senador Tião Viana, sem reagir? Ou esta 
Casa é a Casa da legislação brasileira, ou esta Casa é 
a Casa que pode dar uma resposta efetiva à sociedade 
brasileira sobre aquilo que é mais caro à sociedade bra-
sileira: a consolidação da nossa democracia, ou outros 
Poderes vão usurpar do nosso direito. Aliás, não só usur-
par o direito desta Casa, do Senado, mas o da Câmara 
e do Senado, portanto do Congresso Nacional. Como 
não queremos e não vamos admitir que a democracia 
perca o local em que a sociedade pode vir e falar livre-
mente, claro que vamos acabar com a sessão secreta, 
com o voto secreto, vamos deixá-lo somente para o que 
for extremamente necessário. Mas esta Casa é a Casa 
do povo. É a Casa onde o povo vem e diz o que quer. O 
povo vem aqui e, por meio de seus representantes, fala 
à Nação brasileira de todos os assuntos. 

Não podemos deixar que a democracia comece a 
perder o seu viço; que a democracia comece a perder suas 
cores, deixando que outros Poderes falem por nós. 

É esta a razão de minha fala hoje aqui. Quero pedir 
aos meus companheiros e companheiras de Senado que 
nos unamos, por meio de um movimento para salvar o 
Senado, para garantir à sociedade brasileira que vale a 
pena o voto que nos deu para estarmos aqui. 

Porque nós estamos aqui para dar à sociedade 
a resposta aos votos que ela espontaneamente nos 
legou, a reposta do trabalho, da seriedade, da hom-
bridade, da decência, da ética, da moralidade, de tudo 
aquilo que, tenho certeza, o povo brasileiro espera que 
possamos pregar.

O Senador Heráclito Fortes havia pedido a pa-
lavra?

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Na verdade, 
Senadora Marisa Serrano, a dúvida que eu tinha V. Exª, 
com muita perfeição, abordou no final do seu pronun-
ciamento. Daí porque quero apenas me congratular 
com mais este pronunciamento, sempre oportuno, que 
V. Exª faz, abordando temas que realmente estão na 
ordem do dia do interesse da população brasileira. V. 
Exª, além de falar para o Senado da República, tem a 
capacidade de falar também para as ruas. Parabéns.

A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – MS) – Obri-
gada, Senador Heráclito Fortes.

Senador Romeu Tuma.
O Sr. Romeu Tuma (DEM – SP) – Senadora Marisa 

Serrano, é claro que é mais importante ouvi-la do que 
interrompê-la com um aparte. Penso que a voz femini-
na e os ouvidos femininos, que ouvem as palavras da 
rua, têm uma repercussão e uma sensibilidade maior. V. 
Exª traz a esta Casa algo que vem nos amargurando já 
praticamente o ano inteiro. Espiritualmente, aqui é um 
ambiente de desconfiança permanente. O povo já não 
sabe qual é o caminho correto que o Senado está se-
guindo. E V. Exª expressa, com sua vibração, com sua 
voz, com sua sensibilidade, com amor ao País e ao pró-
ximo, o que representa um Parlamentar nesta Casa e 
de onde vem o direito ao nosso comportamento àque-
les que nos deram o voto. Não posso dizer mais nada, 
porque V. Exª está praticamente dentro da expectativa 
dos homens e das mulheres de bem deste País, com 
a exigência que V. Exª faz da tribuna, hoje, um dia que 
passa a ser importante por tudo isso que V. Exª diz.

A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – MS) – Obri-
gada, Senador Romeu Tuma.

Ouço o Senador Cristovam Buarque.
O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Senadora 

Marisa Serrano, fico muito feliz com a sua fala extrema-
mente consistente, bem apresentada, mostrando que 
ou a gente muda ou essa idéia de acabar o Senado vai 
crescer. Mas eu queria fazer uma proposta bem concre-
ta, porque V. Exª, eu e outros Senadores nos referimos 
ao assunto. Vamos nos sentar, elaborar um documento 
e propor a toda esta Casa, buscando a assinatura de ou-
tros Senadores. O Senador Heráclito Fortes e o Senador 
Romeu Tuma falaram sobre isso. Vamos apresentar um 
documento mostrando como fazer isso. Tenho defendido 
que uma das coisas seria a gente ficar aqui um mês, dois 
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meses, e só depois ir às nossas bases. Qual é a agenda 
que a gente propõe? Qual é a pauta? Qual mudança de 
Regimento? Gostaria de sugerir – se V. Exª aceitar, quero 
estar a seu lado –...

(Interrupção do som.)

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – ...que 
elaboremos juntos uma proposta concreta, por es-
crito, a ser enviada à Mesa ou a cada um dos outros 
Senadores. Se V. Exª aceitar, conte comigo como seu 
parceiro.

A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – MS) – Já 
está aceita a sua proposta. Era o que eu esperava 
mesmo que pudesse vir de V. Exª e dos outros com-
panheiros que aqui estão. É chegado o momento de 
nos unirmos e darmos um basta a este sentimento que 
está grassando na sociedade brasileira.

Ouço o Senador Mário Couto.
O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Senadora Ma-

risa Serrano, três vezes parabéns: parabéns, parabéns, 
parabéns a V. Exª, primeiro, pela sua postura durante 
a crise. V. Exª foi consciente com o seu dever. Tenho 
absoluta convicção de que V. Exª está com a consci-
ência tranqüila do dever cumprido. Por isso, Senadora, 
não tenho nenhuma dúvida de que, no julgamento po-
pular, V. Exª está bem com a população, porque quis 
exatamente o que a população brasileira deseja. Seu 
relatório foi feito com toda a lisura e com o sentimento 
de decência e de responsabilidade, buscando e apu-
rando realmente aquilo que era a verdade. V. Exª está 
com a consciência tranqüila. Eu respeito V. Exª pela 
sua capacidade, pela sua inteligência singular e pelo 
seu caráter. Continue lutando, estamos ao seu lado. 
Conte comigo e com a minha lealdade. Tenho certeza 
de que o povo brasileiro a aplaude.

A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – MS) – Obri-
gada, Senador Mário Couto, pelas palavras gentis.

Senador Expedito Júnior. 
O Sr. Expedito Júnior (Bloco/PR – RO) – Se-

nadora Marisa Serrano, V. Exª sabe da admiração que 
sempre tive por V. Exª, desde que tivemos a oportuni-
dade de, juntos, defender nossos Estados na Câmara 
dos Deputados: V. Exª defendendo Mato Grosso, e eu 
defendendo minha querida Rondônia. Mas hoje V. Exª 
diz que há muito tempo o Parlamento brasileiro não 
tem coragem de assumir seu papel. E mostra que, às 
vezes, decisões são tomadas a par da nossa negligên-
cia e do medo de decidirmos. Se pararmos para anali-
sar um pouquinho, vejo que todos os dias, nesta Casa, 
Senadores discursam, nobre companheiro Senador, 
contra as medidas provisórias do Governo, mas não 
temos coragem de regulamentar as medidas provisó-
rias. Nós apenas fazemos pronunciamentos, mas não 

temos coragem de discutir a essência. V. Exª mostra a 
esta Casa e ao povo brasileiro que o Supremo Tribunal 
Federa toma as decisões às vezes até nos dando prazo 
e nos intimidando: “Ou vocês decidem ou o Supremo 
vai decidir”. Como no caso da regulamentação da greve. 
Existe um projeto do Senador Paulo Paim tramitando 
nesta Casa, e  inclusive já apresentamos o relatório, 
estamos aguardando apenas que seja votado na co-
missão, um projeto muito bom, e, de repente, nos soa 
como um tom de ameaça: “Ou fazem ou vamos decidir 
por vocês”. Isso porque não estamos tendo coragem 
de legislar, não estamos exercitando aqui nosso papel 
de legislar. Enquanto permitirmos que o Presidente da 
República legisle com medida provisória, medida pro-
visória e mais medida provisória, todo santo dia,...

(Interrupção do som.)

O Sr. Expedito Júnior (Bloco/PR – RO) – ...esta-
mos aqui discutindo sobre os destinos dessas medidas 
provisórias e tantas outras matérias, como é o caso do 
Supremo. Parabenizo V. Exª. Continue a ser uma gran-
de política, defendendo, além dos interesses do seu 
Estado, os do País. Com certeza, a Nação se orgulha 
da Senadora que defende seus interesses.

A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – MS) – Obri-
gada, Senador Expedito Júnior.

V. Exª abordou pontos que nos preocupam. Por 
exemplo, estamos sem liderança nesta Casa. Primeiro, 
houve uma eleição para a Presidência da Casa. Todos 
aqui passamos por eleições e sabemos que, em uma 
pós-eleição, há sempre uma quebra, há sempre aqueles 
que não votaram no candidato que ganhou, e restam 
mágoas e rescaldo. Até todos se unirem em torno de 
seu líder, do Presidente, leva um tempo.

No momento em que estávamos querendo nos unir, 
houve um problema sério que foi a representação do P-
Sol e a denúncia contra o Senador Renan Calheiros.

Continuamos sem liderança. Não podemos unir 
esta Casa. Não há condições nem de realizarmos reu-
niões de líderes. É muito difícil, em uma reunião de 
líderes, o Presidente da Casa não poder comparecer. 
Isso me dá a sensação de que estamos sem leme. 
Mesmo com todo apoio, todo trabalho e esforço que 
nosso querido Vice-Presidente Tião Viana tem realiza-
do, esta Casa está sem rumo, está sem leme, está sem 
comando, sem liderança. E, quando é assim, Senador 
Expedito Júnior, não há agenda, não há forma de co-
meçarmos a decidir o que é importante para o País.

Aceito a proposta do Senador Cristovam Buarque. 
Quando eu falei do movimento “Reaja Senado”, quer di-
zer que é o momento de reagir. É impossível aceitarmos 
o pedido de extinção do Senado, mas é preciso dar a 
resposta que a sociedade precisa. Este é o momento. 
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O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – V. Exª 
me permite um aparte?

O SRª. MARISA SERRANO (PSDB – MS) – Se-
nador Eduardo Suplicy, para encerrar o meu pronun-
ciamento.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Cumpri-
mento V. Exª, pois acho muito positivo que esteja aqui a 
expressar um sentimento que é comum ao povo brasileiro. 
Nós, Senadores, precisamos estar à altura daquilo que o 
povo brasileiro espera de nós. E, se os acontecimentos 
recentes fizeram com que houvesse críticas severas ao 
Senado, precisamos tomar medidas que mostrem jus-
tamente que a nossa Instituição tem meios de contribuir 
muito significativamente para o interesse do povo brasileiro. 
Então, na semana passada e nas últimas semanas, refle-
tindo muito essa vontade da população de que o Senado 
esteja à altura daquilo que todos esperam de nós, resol-
vemos dar celeridade à votação, por exemplo, da proposta 
de emenda à Constituição que torna abertos os votos de 
diversos tipos de votação no Senado, para que venhamos 
a ter a votação do projeto de resolução que torna abertas 
as sessões de votação sobre Senador que porventura 
tenha quebrado o decoro parlamentar; para que venha-
mos a votar logo a forma de eleição direta de suplentes 
de Senadores; para que venhamos também a votar, mais 
rapidamente do que temos feito, as medidas provisórias 
e os projetos de lei que temos discutido nas Comissões, 
mas que temos tido dificuldade de votar no plenário. Isso 
é da maior relevância. Uma das melhores formas de rea-
girmos ao sentimento da população brasileira é votarmos 
essas matérias com toda a seriedade. Tenho certeza de 
que V. Exª contribuirá para que isso aconteça.

A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – MS) – Obri-
gada, Sr. Senador.

O meu Partido, o PSDB, e o Democratas apre-
sentaram uma proposta para organizarmos esta Casa, 
começando com aquilo que V. Exª disse: acabando com 
o voto secreto para a cassação de mandato e com a 
sessão secreta, para garantir que quem estiver na Mesa 
e na presidência de uma Comissão e for denunciado ao 
Conselho de Ética e Decoro Parlamente imediatamente 
deixe seu posto. Isso salvaguardará a integridade do 
nosso Parlamento. É isso que esperamos.

É preciso que a Maioria desta Casa entenda que 
é chegado o momento de sentar-se à mesa, para dis-
cutir com as Oposições e procurar o melhor caminho. 
Esse caminho tem de ser achado conjuntamente; é 
impossível alguém achá-lo sozinho.

Portanto, minha fala de hoje é justamente para 
expressar minha preocupação e para perguntar: a 
quem interessa neste País o enfraquecimento das 
instituições? A quem interessa neste País o enfraque-
cimento do Senado?

A história tem mostrado: toda vez em que um go-
verno quis ser autoritário e comandar este País com 
mão-de-ferro, o que fez? Fechou o Congresso Nacional. 
Temos tristes lembranças dessas épocas. 

Tenho certeza de que todos nós, juntos, não vamos 
deixar que a democracia neste País seja manchada.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Concedo a palavra à Senadora Lúcia Vânia, por ces-
são do Senador Neuto de Conto.

V. Exª dispõe de dez minutos.
A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, agradeço ao Senador 
Neuto de Conto, que me cede o horário para que eu 
possa vir à tribuna.

Sr. Presidente, a minha fala hoje é bem amena, 
sai um pouco da linha que tem sido usada aqui nas 
últimas horas.

Venho a esta tribuna para trazer um convite às 
Srªs e aos Srs. Parlamentares e, por meio da TV Se-
nado e da Rádio Senado, a todos que nos assistem e 
nos ouvem, para participarem da 1ª Semana Nacional 
do Turismo do Congresso Nacional.

O evento é uma realização conjunta da Comissão 
de Desenvolvimento Regional e Turismo do Senado Fe-
deral, da Comissão de Turismo e Desporto da Câmara 
dos Deputados, da Frente Parlamentar do Turismo e 
da Confederação Nacional do Comércio.

No próximo dia 27, quinta-feira, realizaremos sessão 
especial nesta Casa para comemorar o Dia Mundial do 
Turismo, cujo tema é “O Turismo abre as portas para as 
mulheres” – que também é o tema desta semana.

Como coordenadora dos eventos no Senado, 
uma vez que presido a Comissão de Desenvolvimen-
to Regional e Turismo, faço esse convite na certeza 
de que há muito a ser debatido sobre a inserção das 
mulheres no setor turístico.

Apesar de o turismo gerar muitos empregos, com 
quase dois milhões de mulheres, 40,12% da mão-de-
obra feminina não tem carteira assinada. Além disso, 
a remuneração das mulheres no setor fica em torno 
de 70% do salário dos homens.

Embora tenham nível escolar superior, isso não signi-
fica melhores salários, nem a garantia de ocuparem os em-
pregos de melhor remuneração nos serviços turísticos.

A questão da mulher no turismo é um dos assuntos 
a serem abordados nos próximos dias. Também serão 
debatidos temas como a Lei Geral do Turismo e o Turismo 
como instrumento de desenvolvimento nacional.

As exposições que integram a Semana Nacional 
do Turismo no Congresso foram abertas ontem.
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Aqui no espaço Senado Galeria, pode ser visitada a 
exposição Artesanato e Turismo nas Regiões Brasileiras, 
com objetos que receberam o Prêmio Sebrae Top 100.

No corredor de acesso ao plenário da Câmara dos 
Deputados, estão mais duas exposições: Quarenta Anos 
da Mulher no Turismo Nacional, organizada pela Asso-
ciação Brasileira de Jornalistas Especializados em Turis-
mo, e a exposição Diversidade Regional e as Múltiplas 
Faces da Mulher no Turismo, do Sesc e do Senac.

Hoje, às 18h, no Espaço Cultural da Câmara dos 
Deputados, haverá o  lançamento dos livros À Mesa 
com Carybé e Artes e Rituais do Fazer, do Servir e do 
Comer no Rio Grande do Norte - uma Homenagem a 
Câmara Cascudo. 

Amanhã, a partir das 8h, a Ministra do Turismo, 
Marta Suplicy, participa de café da manhã com a ban-
cada feminina do Congresso e com representantes do 
setor, no Salão Nobre da Câmara; às 14 horas, haverá 
ato político em defesa do turismo, com a presença de 
secretários e dirigentes estaduais de turismo, do Con-
selho Nacional de Turismo e de Parlamentares.

Ainda na quarta-feira, às 19 horas, a Confede-
ração Nacional do Comércio prestará homenagem às 
mulheres de destaque no turismo com a premiação O 
Turismo Abre as Portas para as Mulheres, evento que 
acontecerá no auditório da CNC. 

Na quinta-feira, às 10 horas, o Senado realiza 
sessão especial em homenagem ao Dia Mundial do 
Turismo, à qual também gostaria de contar com a pre-
sença das Srªs e dos Srs Senadores.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, tem sido 
muito  importante para mim atuar na Comissão de 
Desenvolvimento Regional e Turismo. Foi um desafio 
que aceitei, disposta a buscar resultados para o de-
senvolvimento do nosso País, seja no fortalecimento 
dos Estados, seja na discussão de propostas, como 
agora estamos fazendo, na área do turismo.

Ainda falta muito para o Brasil tornar-se um des-
tino turístico internacional importante. 

O PLC 22/2003, que regulamenta o funcionamento 
das agências de turismo, é de interesse para o setor e prin-
cipalmente para o consumidor de produtos turísticos.

O projeto encontra-se em tramitação terminativa em 
nossa Comissão e deverá, após sua aprovação, retornar 
à Câmara para análise final. No dia 20 de setembro rea-
lizamos uma audiência pública para discutir os aspectos 
do projeto e fornecer subsídios para que seu relator, o 
Senador Antônio Carlos Valadares, possa apresentar um 
relatório consistente e que atenda, da melhor maneira 
possível, aos diversos interesses afetados pelo projeto.

Estamos aguardando que a Lei Geral do Turis-
mo, oriunda do Executivo, chegue ao Congresso. Há 
vários anos vem sendo discutida no âmbito do Conse-

lho Nacional de Turismo e tem tido dificuldades de ser 
finalizada no Governo Federal, por impactar diversas 
áreas, principalmente no que se refere aos incentivos 
fiscais. A Ministra Marta Suplicy assumiu conosco o 
compromisso de encaminhá-la tão logo seja possível 
para que possa iniciar a sua tramitação.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, com este 
breve relato, espero ter passado a todos os Senhores 
o entusiasmo de que estou imbuída em relação ao 
turismo brasileiro.

Acredito que este é um dos setores que mais po-
dem contribuir para o crescimento econômico, social 
e cultural de nosso País.

O Sr. Garibaldi Alves Filho (PMDB – RN) – Se-
nadora, V. Exª me concede um aparte?

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Concedo 
um aparte ao Senador Garibaldi Alves.

O Sr. Garibaldi Alves Filho (PMDB – RN) – Se 
V. Exª achar conveniente, eu esperarei e, no final, fa-
rei o aparte.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Pode fa-
lar, Senador.

O Sr. Garibaldi Alves Filho (PMDB – RN) – Eu que-
ria só dar um testemunho sobre os trabalhos da Comissão 
de Desenvolvimento Regional e Turismo e dizer do êxito 
que nós estamos alcançando no debate dos verdadeiros 
problemas dessas regiões que estão sempre inferiorizadas 
diante do desenvolvimento das regiões mais – vamos dizer 
assim – ricas do País, e V. Exª tem-se empenhado no sen-
tido de aprofundar esse debate. Quero dizer que inclusive 
o turismo é hoje o principal fator de maior desenvolvimento 
da região nordestina, haja vista os investimentos que têm 
ocorrido naquela região. Posso dar, Senadora Lúcia Vânia, 
inclusive o depoimento com relação a meu Estado, ao Rio 
Grande do Norte, que tem a exploração do petróleo – é o 
segundo maior produtor de petróleo –, mas que hoje tem 
no turismo, na área metropolitana de Natal, o carro-chefe 
do seu desenvolvimento. Agradeço a V. Exª.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Agradeço 
ao Senador Garibaldi. Quero cumprimentar V. Exª, que 
tem sido um grande defensor dos projetos que visam 
combater as desigualdades regionais,  tem sido um 
grande parceiro nosso na Comissão de Desenvolvi-
mento Regional e Turismo.

Espero que as Senhoras e os Senhores possam 
participar das atividades da Semana Nacional do Turis-
mo, para debater conosco projetos e alternativas para 
essa área tão importante.

Portanto, deixo aqui aos Srs. Senadores o convite 
para participarem conosco da sessão solene, na quin-
ta-feira, às 10 horas, quando estaremos aqui...

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Um aparte, 
Senadora?
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A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) –...quando 
estaremos aqui mostrando o turismo nas diversas re-
giões brasileiras.

Concedo o aparte ao Senador Mário Couto.
O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Senadora Lú-

cia Vânia, primeiro, eu quero parabenizar V. Exª pelo 
trabalho que realiza na Comissão de Desenvolvimento 
e Turismo. Tenho certeza de que a Comissão de Tu-
rismo hoje é uma Comissão operosa e que realmente 
presta serviços importantes para o nosso País. Por 
isso V. Exª está de parabéns pela sua capacidade de 
operar naquela Comissão. Queria deixar uma suges-
tão: a Ministra está vindo aí, não é? A Ministra daquela 
frase “relaxa e...” – não adianta ficar falando muito isso. 
Diga a ela que o Marajó é uma potência turística neste 
País, que ela possa ir ao Marajó, junto com a Comis-
são, para ver o potencial turístico dele. Sugira isso à 
Ministra. E eu também quero deixar uma sugestão a 
V. Exª, permita-me: que a gente possa trazer aqui os 
caboclos marajoaras, o povo do Marajó para mostrar, 
numa sessão especial da Comissão, o potencial turís-
tico da Ilha de Marajó. Mas não esqueça, diga a nos-
sa Ministra, a Ministra do “relaxa” que ela coloque na 
agenda dela, algum dia, uma visita ao Marajó com V. 
Exª, para que V. Exª possa sentir o potencial turístico 
da Ilha do Marajó. Parabéns mais uma vez por tudo que 
V. Exª está fazendo na Comissão de Turismo.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Muito obri-
gada, Senador Mário Couto. Eu gostaria de convidá-lo 
para ver a exposição de artesanato do Pará que está na 
Galeria do Senado. Sem dúvida nenhuma são os objetos 
mais ricos e mais bonitos que temos na exposição.

Concedo o aparte ao Senador Flexa Ribeiro.
O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Nobre Senado-

ra Lúcia Vânia, sei da competência de V. Exª à frente da 
Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo e do 
seu carinho pelo Pará, demonstrado agora na declaração 
de que o artesanato paraense é, sem sombra de dúvida, 
um dos mais belos do nosso País, um dos mais ricos e 
mais belos do nosso País. O Senador Mário Couto, no 
seu aparte, fez o convite à Ministra para que ela visite o 
Marajó. Realmente, o Marajó deveria ser visitado, Sena-
dor Mário Couto, por todos os brasileiros, para conhe-
cerem o que representa aquele arquipélago em cultura 
e em turismo. O meu aparte a V. Exª é pedindo o apoio 
na Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo. 
O Governo está construindo o que chama de Plano de 
Desenvolvimento Sustentável do Arquipélago de Marajó. 
O que impressiona, Senador Mário Couto, é que ninguém 
tem conhecimento do que o Governo está propondo para 
o Marajó. Nem o Governo do Estado do Pará, nem os 
Prefeitos da Ilha de Marajó, nem os proprietários rurais. 
Estive, na quinta-feira passada, em uma reunião com a 
Associação Rural dos Pecuaristas da Ilha de Marajó e 
eles pediram acesso ao documento. Então, vou propor, 

junto com o Senador Mário Couto, que façamos, na Co-
missão de Desenvolvimento Regional e Turismo, tão bem 
presidida por V. Exª, uma audiência para que nós, do Pará, 
os marajoaras do arquipélago, possamos tomar conheci-
mento da visão que o Governo tem do desenvolvimento 
sustentável do Arquipélago de Marajó.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Agradeço 
ao Senador Flexa Ribeiro. Pode ter certeza, Senador, 
de que convidaremos os encarregados do projeto para 
comparecerem à Comissão de Desenvolvimento Re-
gional e Turismo.

Não havendo nada mais a tratar aqui, Sr. Presi-
dente, agradeço a V. Exª a paciência. Quero ainda dizer 
da minha satisfação em vê-lo presidindo a sessão no 
momento em que uso a palavra.

Muito obrigada. 

Durante o discurso da Sra. Marisa Serra-
no, o Sr. Tião Viana, 1º Vice-Presidente, deixa 
a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Efraim Morais, 1º Secretário.

SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Agradeço a V. Exª, Senadora Lúcia Vânia.

Concedo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy, 
por permuta com a Senadora Ideli Salvatti.

V. Exª dispõe de dez minutos.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Senador Efraim Morais, Srªs Senadoras, Srs. 
Senadores, na Folha de S.Paulo hoje, o Dr. Paulo Safa-
dy Simão, Presidente da Câmara Brasileira da Indústria 
da Construção, publica o artigo “Os Riscos da Emenda 
Suplicy”. Começa com inúmeras referências positivas à 
minha pessoa, reconhecendo a minha atuação como um 
dos Senadores mais trabalhadores, éticos e coerentes 
do Congresso. Entretanto, diz que discorda frontalmen-
te do meu parecer, oferecido à Comissão de Assuntos 
Econômicos do Senado Federal, a respeito do Projeto 
de Lei da Câmara nº 32, de 2007. 

Gostaria de aqui comentar cada uma das obser-
vações, da maneira mais respeitosa e construtiva pos-
sível, em relação a esse artigo com que me honrou o 
Sr. Paulo Safady Simão. Os argumentos apresentados 
para embasar as suas críticas são muito similares aos 
que vêm sendo colocados pelo setor da construção 
civil, especialmente os grandes empresários, desde o 
início da discussão da referida proposição.

Quais são esses argumentos?
Primeiro, diz o Sr. Paulo Safady Simão:
O Senador Suplicy sobrepõe sua opinião 

à dos deputados, dos depoentes da audiência 
pública e dos membros da CAE.
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Esse primeiro argumento reproduz um falso silogis-
mo porque não se trata aqui da minha opinião, mas de um 
conjunto de entendimentos que vem sendo construído no 
Senado Federal desde a primeira análise, na Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, passando pela apro-
vação do parecer na Comissão de Ciência e Tecnologia 
e chegando, agora, à discussão na CAE.

O fato de ser proposto um substitutivo (e não um 
“emendão”, como faz entender o artigo) está explicado 
no meu relatório, no item 23:

(...) a multiplicidade de emendas aprova-
das, muitas das quais com subemendas e preju-
dicando-se umas às outras, poderiam gerar uma 
votação tumultuada em Plenário. Assim (...), jul-
gamos prudente apresentar substitutivo integral, 
uma versão consolidada de todas as mudanças 
propostas nas comissões anteriores, bem como 
nesta Comissão de Assuntos Econômicos.

Quando o autor do artigo se refere à opinião dos 
“depoentes da audiência pública”, tenta fazer crer que 
todos eram unânimes, quando, na realidade, houve posi-
cionamentos diametralmente opostos, sobretudo opondo, 
de um lado, os órgãos de controle e de gestão pública, 
como o Tribunal de Contas da União, os próprios repre-
sentantes do Ministério do Planejamento, e, de outro, os 
interesses de muitos grandes empresários do setor.

O mesmo se diga quanto à opinião “dos deputados”. 
Ora, o Senado Federal tem por função justamente revisar 
o trabalho feito na Câmara e vice-versa. Existem circuns-
tâncias em que o Senado se limita a ratificar o trabalho 
da Câmara, quando assim entende que deve fazê-lo, por 
nada haver a alterar. No entanto, o Senado, quando discute 
a matéria a fundo, em três comissões distintas, havendo 
realizado audiência pública, estudos, análise de direito com-
parado e uma série de sessões para discutir a matéria, até 
mesmo em número superior àquele realizado na Câmara, 
inclusive com o Sr. Paulo Safady Simão, com quem tive o 
prazer de encontrar-me, obviamente, está aqui cumprindo 
a função constitucional de aperfeiçoar aquilo que vem da 
Câmara. É natural, portanto, que haja contribuições.

Essas contribuições não são apenas “do Sena-
dor Suplicy”, mas a consolidação das conclusões a 
que cheguei na CAE, com uma série de alterações já 
realizadas no projeto nas duas outras comissões que 
o apreciaram anteriormente, alterações essas, aliás, 
aprovadas por unanimidade. 

A minha postura como Relator da CAE foi a de 
buscar conciliar ao máximo os interesses de todas as 
partes envolvidas em diversos pontos,  fazendo con-
cessões aos pedidos do setor da construção civil, le-
vando-se em conta aquilo que é de bom senso, mas 
sempre procurando preservar o interesse público. Cite-

se, apenas como exemplo, que o parecer aprovado na 
Comissão de Ciência e Tecnologia, sob a relatoria do 
Senador Romeu Tuma, previa a obrigatoriedade do 
pregão eletrônico para as licitações do tipo “menor pre-
ço” de valor inferior a R$51 milhões. Estou diminuindo 
esse valor, Senador Romeu Tuma, para R$3,4 milhões, 
ou seja, para menos de 10% do valor da Comissão de 
Ciência e Tecnologia, mas o setor da construção civil 
gostaria que o baixasse ainda mais. 

Cheguei a um valor que me pareceu de bom sen-
so, depois de ouvir muitas das partes, seja o Ministério 
do Planejamento, seja o Tribunal de Contas, sejam os 
inúmeros empresários que têm colaborado e que nos 
têm dito que esse seria um valor de bom senso.

Outro ponto é que “o pregão pode resultar em 
preços inexeqüíveis”, diz o Sr. Paulo Safady Simão.

Por que seria o pregão responsável por gerar 
preços inexeqüíveis? A impressão que dá a argumen-
tação do artigo é que, empolgados com a evolução 
dos lances, os empresários do setor farão propostas 
de preços abaixo de seus custos e, em conseqüência, 
não poderão executar as obras.

É evidente que esse argumento não é real. Ne-
nhum empresário participará de um leilão de lances 
regressivos sem saber de antemão o menor preço que 
ele poderá oferecer para executar a obra.

Digamos, entretanto, que o empresário haja cal-
culado mal seus custos e que ofereça um preço abaixo 
do exeqüível. Pois bem: em que isso se diferenciaria 
do atual sistema de licitações, em que o empresário 
também pode oferecer esse mesmo preço baixo? Qual 
o perigo que pode ser imputado ao pregão?

Na verdade, justamente a pedido das entidades 
representativas do setor da construção civil, as garan-
tias contratuais e mecanismos de controle foram consi-
deravelmente incrementados pelo texto do substitutivo 
apresentado na CAE. Senão, vejamos:

– qualquer contrato superior a R$34 mi-
lhões e que envolva alta complexidade técnica 
e riscos financeiros consideráveis estará sujeito 
à prestação de uma garantia adicional. O limite 
a partir do qual essa garantia hoje é exigida é 
de R$37,5 milhões, e a Câmara dos Deputados 
havia proposto o valor de R$65 milhões;

– essa garantia, que antes era de no 
máximo 5% do valor do contrato, agora deve-
rá ser fixada no mínimo em 4% e no máximo 
em 10%;[Atendendo, inclusive, à emenda do 
Senador Francisco Dornelles].

– além disso, qualquer proposta de preço 
que se situe abaixo do patamar de 85% [Outra 
sugestão do Senador Francisco Dornelles] do or-
çamento elaborado pelo órgão licitante terá que 
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oferecer garantia suplementar para a execução 
do contrato, equivalente à diferença entre o preço 
oferecido e o valor orçado pela Administração;

– aumentou-se o prazo mínimo para a ela-
boração de propostas nas licitações de obras 
de 8 para 15 dias, visando a possibilitar que os 
empresários tenham mais tempo para preparar-
se para a licitação que lhes interesse;

– no mesmo sentido, passará a ser exigida 
a elaboração dos projetos básico e executivo pre-
viamente à licitação, de forma que os empresários 
poderão saber exatamente os custos envolvidos 
e, além disso, eliminar-se-á uma larga porta de 
corrupção e desperdício de dinheiro público (hoje 
representada pelas modificações do projeto que 
ocorrem freqüentemente, por ausência de sua 
elaboração prévia à licitação);

– a empresa responsável pela elaboração 
do projeto e fiscalização de sua execução não 
poderá ser a mesma responsável pela obra, corri-
gindo distorção absurda atualmente permitida;

– nas licitações superiores a R$3,4 mi-
lhões, somente poderão participar as empresas 
previamente cadastradas ou que demonstrem 
em tempo hábil terem condições de executar 
o contrato, a fim de evitar que empresas sem 
condições técnicas possam comprometer a 
execução de obras públicas.

Senador Francisco Dornelles, quero muito con-
ceder-lhe aparte, mas preciso acabar de responder às 
diversas afirmações de Paulo Safady Simão.

Criar regras ainda mais restritivas, como deseja o 
autor, Paulo Safady Simão, seria concentrar ainda mais 
o setor de construção civil, beneficiando grandes empre-
sas com capital para oferecer altas garantias, a despeito 
de pequenas e médias empresas eficientes e dotadas 
de uma composição de custos enxuta. Parece-nos que 
essa é a melhor estratégia para o desenvolvimento do 
setor e para a economia dos recursos públicos.

Terceiro ponto que ele observou: 90% das obras 
públicas situam-se em patamares inferiores a R$3,4 
milhões. Eu gostaria que fosse informada a fonte des-
se número, que vem sendo repetido insistentemente 
por setores da construção civil. Aparentemente, ele 
se constitui em um argumento retórico para dizer que 
quase todos os contratos situar-se-iam abaixo desse 
valor. Até hoje não foi dito de onde essa estatística foi 
extraída ou quais atos a sustentam. 

No entanto, para mostrar como esse número está 
deturpado, no dia 19 de setembro, o Tribunal de Con-
tas da União apresentou seu relatório anual de obras 
públicas, dizendo que fez a fiscalização de 231 obras, 
com um orçamento total de R$23,9 bilhões, represen-

tando 90% do volume total previsto para o setor. Ora, 
se 90% do orçamento para obras, que representam 
R$23,9 bilhões, concentram em 231 contratos, vê-se 
que o valor médio do contrato

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Eu precisaria de um pouquinho mais de tempo, Sr. 
Presidente, dada a relevância desta oração.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– V. Exª já está com três minutos a mais e esta Presi-
dência vai dar mais três minutos.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Obrigado.

O valor médio do contrato situa-se, muitas vezes, 
acima do limite de obrigatoriedade do pregão eletrôni-
co, que se propõe de R$3,4 milhões.

É verdade que, dentro desse universo de 10% 
do orçamento restante, pode-se ter uma infinidade de 
pequenos contratos de obras. São contratos como a 
reforma de uma pequena escola ou a construção de re-
feitórios. Assim, mesmo admitindo que esses contratos 
representem, em número, uma grande parte das obras 
realizadas no Brasil, verifica-se que não apresentam, 
em geral, nenhuma complexidade que impeça o uso 
do pregão em sua forma eletrônica ou presencial.

Diz em outro item, o Sr. Paulo Safady Simão, que 
os órgãos públicos são despreparados para realizar 
licitações. Essa afirmação, embora não possa ser ge-
neralizada, suscitou também preocupações externadas 
no meu relatório. Acreditamos que esse problema tenha 
sido contornado com a ampliação da vacatio legis, ou 
seja, o tempo que transcorrerá antes da entrada em 
vigor da lei, que, sobretudo para os Municípios, pode 
ser adiada em até 120 dias. Além disso, os dispositivos 
que implicarão um maior treinamento dos funcionários 
terão uma vacatio legis ainda maior, variando, confor-
me sua complexidade, entre um, dois ou quatro anos, 
conforme disposto no art. 7º do Substitutivo.

Em outro ponto, o Sr. Paulo Safady Simão diz que 
a inversão de fases compromete a isenção de análise 
da capacidade técnica.

Ora, a inversão de fases é uma medida que dimi-
nui custos e tempo para a Administração, sendo racional 
por dispensar que a Comissão de Licitação examine 
todos os documentos de todos os licitantes.

Se o que interessa à Administração é saber se o 
licitante com a melhor proposta reúne as condições de 
habilitação exigidas, por que motivo deveria analisar todos 
os documentos de habilitação de todos os licitantes?

Muitos insistem em não compreender. Mas a verda-
de é que o filtro da habilitação prévia à abertura das pro-
postas tem servido para estimular a indústria de liminares 
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e os expedientes mais anticoncorrenciais, por meio dos 
quais empresas cartelizadas procuram afastar da licita-
ção – muitas vezes com o apóio da própria Comissão de 
Licitação – empresas idôneas e com propostas exeqüíveis 
e mais vantajosas para a Administração. Muitas dessas 
propostas sequer chegam a ser examinadas, porque 
somente passam para fase de julgamento as empresas 
integrantes do cartel, que já fizeram um acerto prévio e a 
divisão do mercado de obras, podendo, com isso, apre-
sentar propostas em valores bem mais elevados.

Observa Dr. Lucas Rocha Furtado, Procurador-
Geral do Tribunal de Contas, em obra doutrinária:

É sabido que a fase de habilitação costuma 
ser a que mais causa embaraço em uma licita-
ção. É normalmente nesta fase da licitação onde 
costumam ocorrer a maior parte dos recursos; é 
nela onde é proposta a maioria dos mandatos de 
segurança. A solução para resolver problema foi 
alterar o procedimento a ser observado no pregão, 
fazendo com que a fase de habilitação somente 
se realize após o julgamento das propostas.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Senador Eduardo Suplicy, para concluir.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT–SP) – O 
mesmo autor adverte:

Qualquer previsão legal que incentive a 
competitividade e que amplie a possibilidade de 
novos interessados poderem apresentar pro-
postas deve ser aceita e incentivada. Quanto 
maior a competitividade do processo e maior 
o número de interessados em apresentar pro-
postas à Administração, menor a possibilidade 
de conluios ou fraudes. Isso, indiscutivelmente 
realizará o interesse público.

Sr. Presidente, há um ponto em que o Sr. Pau-
lo Safady Simão observa que as micros, pequenas e 
médias empresas são contrárias ao pregão em obras 
públicas. Ora, quero justamente aqui anexar cópia de 
carta que recebi de um empresário que fala sobre a 
importância do pregão. E leio o depoimento de Genil-
son Marcos Ferreira:

Sou pernambucano, 46, formado em Administra-
ção de Empresas pela UFPE,...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Concluindo, nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Concluirei.

... representante em Pernambuco de uma em-
presa baiana de produtos químicos. Sou apenas um 
admirador da seriedade do Senador,... etc.

Assistindo ao debate sobre a nova lei de licitações, 
pois o assunto, além de fazer parte do meu dia-a-dia, 
compõe matéria de concurso ao Tribunal de Contas da 
União, ao qual me inscrevi. Fiquei feliz e preocupado 
ao mesmo tempo: feliz pelos avanços que o pregão 
eletrônico irá proporcionar a este País, pois aqui em 
Pernambuco a Companhia Pernambucana de Sanea-
mento (Compesa) economiza bastante com o pregão 
eletrônico há alguns anos e  isso pode ser ampliado 
para todo o País; e preocupado quando querem inverter 
a ordem, passando a se abrir a documentação antes 
do preço. Aí surge uma dúvida, será que tal atitude irá 
impedir que os preços caiam? 

Portanto, Sr. Presidente, coloco o depoimento 
muito importante de um médio empresário.

Concedo o aparte, com muita honra, ao Senador 
Francisco Dornelles. 

Já que V. Exª declina, Senador Francisco Dornel-
les, quero pedir que seja transcrito o restante de meu 
pronunciamento. 

E quero dizer ao Sr. Paulo Safady Simão que são 
bem-vindas as suas observações, mesmo que discor-
dando, e teremos a oportunidade de examinar até ter-
ça-feira próxima as suas sugestões e as sugestões de 
todos os demais Senadores.

Também quero dizer, Senador Francisco Dornelles, 
que das 39 emendas apresentadas, acatei 20. Algumas 
foram modificadas. Mas isso significa que o meu pare-
cer leva em conta a cooperação e as sugestões de 20 
emendas apresentadas pelos mais diversos Senadores. 
Algumas eu acatei, outras não, e outras, ainda, modifiquei. 
Portanto, os mais diversos segmentos têm tido e terão 
a oportunidade, até terça-feira que vem, de apresentar 
sugestões. Inclusive, na semana passada, recebi suges-
tões de empresários da área de leilões, sugestões estas 
muito significativas e positivas, as quais colaboraram para 
o aperfeiçoamento deste meu parecer.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SR. SENADOR EDUARDO SUPLICY.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – RJ. Sem 
apanhamento taquigráfico) – Análise dos argumentos 
apresentados pelo Sr. Paulo Safady Simão em artigo 
publicado na edição da Folha de S.Paulo, de 25 de 
setembro de 2007

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu gostaria de 
comentar o artigo do Dr. Paulo Safady Simão, Presidente 
da CBIC – Câmara Brasileira da Indústria da Construção, 
publicado no jornal Folha de S.Paulo, de 25 de setembro 
de 2007. Os argumentos apresentados para embasar 
suas críticas ao parecer que apresentei ao PLC 32/2007 
são os mesmos que vêm sendo utilizados pelos repre-
sentantes do setor da construção civil desde o início da 
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discussão da referida proposição, com a diferença que, 
agora, foram mesclados com comentários relacionados 
à minha atuação parlamentar.

Discutamos cada argumento individualmente:

1. O Senador Suplicy sobrepõe sua opinião à 
dos deputados, dos depoentes da audiência públi-
ca e dos membros da CAE

Esse primeiro argumento reproduz um falso silo-
gismo. Isso porque não se trata aqui da minha opinião, 
mas de um conjunto de entendimentos que vem sendo 
construído no Senado Federal desde a primeira aná-
lise, na CCJ, passando pela aprovação do Parecer na 
CCT e chegando agora à discussão na CAE.

O fato de ser proposto um substitutivo (e não um 
“emendão”, como faz crer o autor do artigo) está ex-
plicado no Relatório apresentado:

“23. (...) a multiplicidade de emendas 
aprovadas, muitas das quais com subemendas 
e prejudicando-se umas às outras, poderiam 
gerar uma votação tumultuada em Plenário. 
Assim (...), julgamos prudente apresentar subs-
titutivo  integral, uma versão consolidada de 
todas as mudanças propostas nas comissões 
anteriores, bem como nesta CAE.”

Quando o autor do artigo se refere à opinião dos “de-
poentes da audiência pública”, tenta fazer crer que todos 
eram unânimes, quando, na realidade, houve posiciona-
mentos diametralmente opostos, sobretudo opondo, de 
um lado, os órgãos de controle e de gestão pública e, de 
outro, os interesses dos grandes empresários do setor.

O mesmo se diga quanto à opinião “dos deputados”. 
Ora, o Senado Federal tem por função justamente revisar 
o trabalho feito na Câmara dos Deputados, e vice-versa. 
Até existem circunstâncias em que o Senado se limita 
a ratificar o trabalho da Câmara, quando assim entende 
que deve fazê-lo, por nada haver a alterar. No entanto, 
vê-se que o Senado discutiu a matéria a fundo, em três 
comissões distintas, havendo realizado audiência pública, 
estudos, análises de direito comparado e uma série de 
sessões para discutir a matéria, até mesmo em número 
superior àquele realizado na Câmara. É natural, pois, que 
haja contribuições a serem feitas.

Essas contribuições, no entanto, não são “do Se-
nador Suplicy”, mas a consolidação das conclusões a 
que cheguei na CAE com uma série de alterações já 
realizadas no projeto nas duas outras comissões que 
o apreciaram anteriormente, alterações essas, aliás, 
aprovadas por unanimidade.

Diga-se de passagem, a minha postura como relator 
da CAE foi a de buscar conciliar ao máximo os interesses 
de todas as partes envolvidas, em diversos pontos fazen-

do concessões aos pedidos do setor de construção civil. 
Cite-se, apenas como exemplo, que o parecer aprovado 
pela CCT, sob a relatoria do Senador Romeu Tuma, previa 
a obrigatoriedade do pregão eletrônico para todas as lici-
tações do tipo “menor preço” de valor inferior a 51 milhões 
de reais. Esse valor foi reduzido para 3,4 milhões de reais, 
ou seja, para menos de 10% do valor da CCT, mas parece 
ainda não contentar o setor de construção civil.

2. O pregão pode resultar em preços inexe-
qüíveis

Por que seria o pregão responsável por gerar 
preços inexeqüíveis? A impressão que dá a argumen-
tação do artigo é que, empolgados com a evolução 
dos lances, os empresários do setor farão propostas 
de preço abaixo de seus custos e, em conseqüência, 
não poderão executar as obras.

É evidente que esse argumento não é real. Ne-
nhum empresário participará de um leilão de lances 
regressivos sem saber de antemão o menor preço que 
ele poderá oferecer para executar a obra.

Mas digamos que o empresário haja calculado 
mal seus custos e que ofereça um preço abaixo do 
exeqüível, pois bem: em que isso se diferenciaria do 
atual sistema de licitações, em que o empresário tam-
bém pode oferecer esse mesmo preço baixo? Qual o 
perigo que pode ser imputado ao pregão?

Na verdade, justamente a pedido das entidades 
representativas do setor de construção civil, as garan-
tias contratuais e mecanismos de controle foram consi-
deravelmente incrementados pelo texto do substitutivo 
apresentado na CAE. Senão vejamos:

– qualquer contrato superior a R$34 mi-
lhões e que envolva alta complexidade técnica 
e riscos financeiros consideráveis estará sujeito 
à prestação de uma garantia adicional. O limite 
a partir do qual essa garantia hoje é exigida é 
de R$37,5 milhões e a Câmara dos Deputados 
havia proposto o valor de R$65 milhões;

– essa garantia, que antes era de no má-
ximo 5% do valor do contrato, agora deverá ser 
fixada no mínimo em 4 e no máximo em 10%;

– além disso, qualquer proposta de preço 
que se situe abaixo do patamar de 85% do or-
çamento elaborado pelo órgão licitante terá que 
oferecer garantia suplementar para a execução 
do contrato, equivalente à diferença entre o preço 
oferecido e o valor orçado pela Administração;

– aumentou-se o prazo mínimo para ela-
boração de propostas nas licitações de obras 
de 8 para 15 dias, visando a possibilitar que os 
empresários tenham mais tempo para preparar-
se para uma licitação que lhes interesse;
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– no mesmo sentido, passará a ser exigida 
a elaboração dos projetos básico e executivo pre-
viamente à licitação, de forma que os empresários 
poderão saber exatamente os custos envolvidos 
e, além disso, eliminar-se-á uma larga porta de 
corrupção e desperdício de dinheiro público (hoje 
representada pelas modificações no projeto que 
ocorrem freqüentemente, por ausência de sua 
elaboração prévia à licitação);

– a empresa responsável pela elaboração 
do projeto e fiscalização de sua execução não 
poderá ser a mesma responsável pela obra, corri-
gindo distorção absurda atualmente permitida;

– nas licitações superiores a R$3,4 mi-
lhões, somente poderão participar as empresas 
previamente cadastradas ou que demonstrem 
em tempo hábil terem condições de executar 
o contrato, a fim de evitar que empresas sem 
condições técnicas possam comprometer a 
execução de obras públicas.

Criar regras ainda mais restritivas, como deseja 
o autor do artigo, seria concentrar ainda mais o setor 
da construção civil, beneficiando grandes empresas, 
com capital para oferecer altas garantias, a despeito 
de pequenas e médias empresas eficientes e dotadas 
de uma composição de custos enxuta. Parece-nos que 
essa é a melhor estratégia para o desenvolvimento do 
setor e para a economia dos recursos públicos.

3. 90% das obras públicas situam-se em pa-
tamares inferiores a R$3,4 milhões

Eu gostaria que fosse informada a fonte desse 
número, que vem sendo repetido insistentemente por 
setores da construção civil. Aparentemente, constitui 
um mero argumento retórico para dizer que quase to-
dos os contratos se situariam abaixo desse valor. Até 
hoje não foi dito de onde essa estatística foi extraída 
ou quais os dados que a sustentam.

No entanto, para mostrar como esse número está 
deturpado, no dia 19 de setembro o Tribunal de Con-
tas da União apresentou seu relatório anual de obras 
públicas (Acórdão TCU Plenário nº 1953/2007). Para 
isso, fez-se a fiscalização de 231 obras, com orçamento 
total de 23,9 bilhões de reais, representando 90% do 
volume total de recursos previstos para o setor.

Ora, se 90% do orçamento para obras, que repre-
senta R$23,9 bilhões, concentra-se em 231 contratos, 
vê-se que o valor médio do contrato situa-se muitas 
vezes acima do limite de obrigatoriedade do pregão 
eletrônico, que propõe-se de R$3,4 milhões.

É verdade que, dentro desse universo de 10% 
do orçamento restante, pode-se ter uma infinidade de 
pequenos contratos de obras. São contratos como a 

reforma de uma pequena escola ou a construção de re-
feitórios. Assim, mesmo admitindo que esses contratos 
representem, em número, uma grande parte das obras 
realizadas no Brasil, verifica-se que não apresentam, 
em geral, nenhuma complexidade que impeça o uso 
do pregão, em sua forma eletrônica ou presencial.

4. Os órgãos públicos estão despreparados 
para realizar licitações

Essa afirmação, embora não possa ser genera-
lizada, suscitou também preocupações externadas no 
meu Relatório. Acreditamos que esse problema tenha 
sido contornado com a ampliação da vacatio legis, ou 
seja, o tempo que transcorrerá antes da entrada em 
vigor da lei, que, sobretudo para os Municípios, pode 
ser adiada em até 120 dias.

Além disso, os dispositivos que implicarão um 
maior treinamento dos funcionários terão uma vacatio 
legis ainda maior, variando, conforme sua complexi-
dade, entre 1, 2 ou 4 anos, conforme disposto no art. 
7º do Substitutivo.

5. A inversão de fases compromete a isenção 
da análise da capacidade técnica

A inversão de fases é uma medida que diminui 
custos e tempo para a Administração, sendo racional, 
por dispensar que a Comissão de Licitação examine 
todos os documentos de todos os licitantes. Se o que 
interessa à Administração é saber se o licitante com 
a melhor proposta reúne as condições de habilitação 
exigidas, por que motivo deveria analisar todos os do-
cumentos de habilitação de todos os licitantes?

Muitos insistem em não compreender. Mas a ver-
dade é que o filtro da habilitação prévia à abertura das 
propostas tem servido para estimular a indústria de limi-
nares e os expedientes mais anticoncorrenciais, por meio 
dos quais empresas cartelizadas procuram afastar da li-
citação – muitas vezes com o apoio da própria Comissão 
de Licitação – empresas idôneas e com propostas exe-
qüíveis e mais vantajosas para a Administração. Muitas 
dessas propostas que sequer chegam a ser examinadas, 
porque somente passam para a fase de julgamento as 
empresas integrantes do cartel, que já fizeram um acerto 
prévio e a divisão do mercado de obras, podendo, com 
isso, apresentar propostas em valores bem mais eleva-
dos. Conforme observa o Procurador-Geral do TCU, Dr. 
Lucas Rocha Furtado, em obra doutrinária:

“É sabido que a fase da habilitação cos-
tuma ser a que mais causa embaraços em 
uma licitação. É normalmente nesta fase da 
licitação onde costumam ocorrer a maior parte 
dos recursos, é nela onde é proposta a maioria 
dos mandados de segurança. A solução para 

    163ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2007 



Setembro  de  2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  26  32725 

resolver esses problemas foi alterar o procedi-
mento a ser observado no pregão, fazendo com 
que a fase da habilitação somente se realize 
após o julgamento das propostas.” (Curso de 
Direito Administrativo, p. 518)

O mesmo autor adverte:

“Qualquer previsão legal que incentive a 
competitividade, que amplie a possibilidade de 
novos interessados poderem apresentar pro-
postas, deve ser aceita e incentivada. Quanto 
maior a competitividade do processo emaior 
o número de interessados em apresentar pro-
postas à Administração, menor a possibilidade 
de conluios ou fraudes. Isso, indiscutivelmente, 
realizará o interesse público.” (Curso de Licita-
ções e Contratos Administrativos, p. 111)

Vale a pena lembrar as palavras do Dr. André Kres-
ch, representante do TCU na audiência pública realizada 
na CAE. Naquela ocasião, os mesmos argumentos de-
fendidos pelo Sr. Safady Simão foram levantados contra 
o pregão e a inversão de fases nos certames de obras. 
Comentando-os, assinalou o Dr. Kresch:

“Falou-se que um pregoeiro não vai ina-
bilitar uma empresa que deu o menor preço. 
Ele é obrigado a inabilitar. Da mesma forma 
que ele é obrigado a habilitar a empresa an-
tes, ele é obrigado a inabilitar depois, porque 
a Lei nº 8.666 tem vários artigos que exigem 
que o critério seja objetivo.

Os critérios de capacitação são objetivos. 
Se uma empresa de fundo de quintal oferecer o 
menor preço, ela tem que apresentar um ates-
tado, um engenheiro com experiência nisso. Se 
ela não apresentou, não pode ser contratada. O 
gestor que a contratar, deverá ser punido, porque 
ele tem que inabilitar a primeira colocada, a se-
gunda, a terceira, a quarta, a quinta, até aparecer 
uma que cumpriu os objetos do edital.”

Não é a inversão de fases que produz fraudes, 
mas sim a desonestidade de quem conduz e participa 
do processo licitatório, desonestidade que já existe hoje 
e é responsável por tantos desvios em concorrências 
e outras licitações sem inversão de fases. É, portanto, 
falacioso o argumento de que a inversão de fases não 
pode ser adotada porque incentivaria o dirigismo. Não 
apenas falacioso, mas também extremamente danoso 
ao interesse público, porque impede que a Administração 
possa se beneficiar das vantagens da inversão de fases 
em licitações promovidas de forma legítima. Imaginar 
que sem a inversão de fases serão evitadas as fraudes 
é como acreditar que tais vícios não existem hoje.

6. As micro, pequenas e médias empresas são 
contrárias ao pregão em obras públicas

Certamente a CBIC, órgão presidido pelo autor 
do texto, é dotado de uma ampla representatividade 
no setor da construção civil. No entanto, questiono-me 
quanto a afirmações contidas no artigo, do tipo “os 
eventuais aventureiros estão exatamente entre as 100 
mil empresas que vão disputar os contratos com valor 
de até R$3,4 milhões. Aí é que mora o perigo.”

Ou seja, em outras palavras, o sr. Safady Simão en-
tende que são as pequenas empreiteiras, as que disputam 
os pequenos contratos, que põem em xeque o interesse 
público, ao mostrarem-se como “aventureiras”. 

Não é exatamente isso que sugere uma leitura do 
último relatório consolidado dos levantamentos de auditoria 
realizados pelo TCU em obras públicas, ao qual já fizemos 
referência anteriormente. O maior número de irregularida-
des encontradas pelo TCU refere-se ao sobrepreço e ao 
superfaturamento (52 em um total de 199 ocorrências). 
Entre as 20 empresas cujos contratos apresentaram maior 
número de irregularidades se encontram cinco das maio-
res empreiteiras do País. Uma delas chegou a apresentar 
irregularidades graves em 75% de seus contratos audita-
dos, algumas das quais autorizadoras da paralisação da 
obra. Convém registrar que as licitações que resultaram 
em tais contratações foram promovidas na modalidade de 
concorrência, tão elogiada pelos que exorcizam a inversão 
de fases e o pregão eletrônico em obras.

Evidentemente, não nos compete discutir os crité-
rios de ação de um órgão representativo, mas o artigo 
sugere que a opinião do autor representa as preocupa-
ções de todas as micro, pequenas e médias empresas 
de construção civil, representadas pela instituição que 
preside, e que todas seriam unânimes ao posicionar-se 
contra as mudanças aportadas pelo PLC 32/2007. 

Parece-nos estranho, pois temos conhecimento de 
diversas manifestações de várias entidades apoiando 
o substitutivo apresentado na CAE, sobretudo prove-
nientes de pequenos e médios empreiteiros que, assim 
como as entidades de fiscalização de gastos públicos, 
têm elogiado o texto.

7. Conclusão

Por todo o exposto, parece-nos que a argumen-
tação expendida pelo Sr. Safady Simão em seu artigo 
publicado na Folha de S.Paulo não aporta novos ele-
mentos que já não tenham sido amplamente discutidos 
no Relatório que apresentei.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR EDUARDO SUPLICY EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Agradeço a V. Exª, Senador Eduardo Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Se-
nador Francisco Dornelles, obrigado por sua atenção.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Agradeço a V. Exª pela disciplina, Senador Eduardo 
Suplicy.

Concedo a palavra ao nobre Senador José Agri-
pino, pela Liderança dos Democratas.

Desculpem-me, concedo a palavra, pela lista de 
inscrição, à Senadora Kátia Abreu, pela Minoria.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Obrigado por sua generosidade, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– V. Exª dispõe de cinco minutos, nobre Senadora Ká-
tia Abreu.

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO. Pela Lideran-
ça da Minoria. Sem revisão da oradora.) – Obrigada, 
Sr. Presidente.

Colegas Senadores e Senadoras, estou aqui 
nesta tarde para fazer um relatório a respeito da visi-
ta que nós, Senadores, cinco Senadoras, fizemos ao 
Estado do Pará, à Empresa Pagrisa – Pará Pastoril e 
Agrícola S.A., uma usina de açúcar e álcool. Foi pro-
pagado na imprensa nacional e internacional que ali 
houve um recorde mundial de libertação de trabalha-
dores escravos, 1.060,  levando a uma repercussão 
tremenda para nosso País, com conseqüências gra-
ves. O Presidente da República, Luiz Inácio, como diz 
nosso Senador Mão Santa, soube da notícia quando 
estava no exterior.

Diante do ocorrido, Sr. Presidente, eu e alguns 
Senadores aprovamos um requerimento de autoria do 
Senador Flexa Ribeiro, para visitarmos  in loco essa 

empresa e verificarmos o que estava ocorrendo de fato 
com relação a essa condenação transitada em julgado 
administrativamente pelo Ministério do Trabalho.

Antes de tudo isso ocorrer, de a nossa visita se 
fazer efetiva, lá estiveram a Federação da Agricultura 
do Pará, que é patronal; a Federação da Indústria do 
Pará, que é patronal; a Associação Comercial do Pará, 
uma associação fortíssima; a OAB do Pará. Mas esteve 
lá também uma comissão suprapartidária da Assem-
bléia Legislativa do Pará, formada por cinco Deputados 
Estaduais – do PSDB, do DEM, do PTB, do PT e do 
PR –, que produziu um relatório. Mas, além de todas 
essas entidades, uma das mais importantes para esse 
caso específico e que esteve lá, foi a Federação dos 
Trabalhadores na Agricultura do Pará, representando 
os trabalhadores e as trabalhadoras, como gostam de 
ser chamados. 

Rotineiramente no País, as Federações dos Tra-
balhadores Rurais denunciam as práticas de trabalho 
degradante. Mas a Federação foi  lá e todas essas 
entidades, sem contar a Câmara Municipal de Ulia-
nópolis, município-sede da empresa, o Prefeito e a 
Câmara Municipal de Paragominas, os pastores das 
Igrejas Evangélicas, o padre da região, toda a comu-
nidade se colocou ao lado da empresa Pagrisa neste 
caso e também ao lado dos trabalhadores, porque a 
preocupação com relação ao emprego é muito impor-
tante naquela região.

O relatório da Federação dos Trabalhadores na 
Agricultura Familiar do Pará e o relatório dos Deputados 
Estaduais do Pará concluíram que não há absoluta-
mente resquício de trabalho escravo na Pagrisa.

Diante de tanto clamor popular, de tantos movi-
mentos sociais, de movimentos representativos da so-
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ciedade, por meio do requerimento – repito – do Sena-
dor Flexa Ribeiro, criamos essa Comissão externa, que 
temos a honra e o prazer de ter como seu Presidente o 
Senador Jarbas Vasconcelos, de Pernambuco, nosso 
ex-Governador, e eu fui nomeada Relatora.

Organizamos uma comissão suprapartidária e 
fizemos questão absoluta de que fosse membro dela 
o Senador Paulo Paim, da Comissão de Direitos Hu-
manos; fizemos questão absoluta da presença de Sibá 
Machado, que já foi um pequeno agricultor familiar; 
fizemos questão absoluta, pela sua bandeira e histó-
ria, de que o Senador Eduardo Suplicy estivesse na 
Comissão; fizemos questão absoluta de que o Sena-
dor José Nery, do PSOL, que é do Estado do Pará, 
fizesse parte dessa Comissão. Queríamos formar uma 
comissão suprapartidária para vermos o que de real 
está acontecendo no Brasil desde 1995, quando foi 
criada essa comissão móvel de fiscalização nas pro-
priedades rurais. 

Esperávamos encontrar idéias e sugestões, para 
que, quando voltássemos, tratássemos do que fosse 
factível e pudéssemos melhorar as condições de vida do 
trabalhador, sem provocar o desemprego, e fazer com 
que o patrão, o empregador rural cumprisse a legislação 
e trabalhasse em prol dos seus empregados. 

Fazem parte da Comissão o Senador Cícero Lu-
cena, da Paraíba, e o Senador Romeu Tuma, de São 
Paulo, pela sua experiência de anos e anos viajando 
pelo Brasil afora em investigações. 

Criamos a Comissão com a melhor das boas 
intenções. Levamos conosco a equipe de jornalismo 
do Senado, a equipe das notas taquigráficas, que le-
vou um gravador para posteriormente fazer as notas 
taquigráficas. Conseguimos fazer toda a filmagem da 
nossa visita. Se quiséssemos proteger ou esconder 
o ilícito, não teríamos feito uma Comissão suprapar-
tidária, não teríamos levado pessoas tão importantes 
e não teríamos levado a imprensa da nossa Casa, o 
Senado Federal, como fizemos.

Também estavam presentes a imprensa do Pará, 
o jornal O Liberal, a Rede Globo e tantos outros para 
testemunhar nossa visita.

Gostaria muito que lá estivessem, por um minu-
to, os 81 Senadores da República, para verem o que 
encontramos. Infelizmente, os Senadores da Base do 
Governo que aqui mencionei anteriormente não pu-
deram, ou não quiseram participar da viagem. Foram 
apenas o Senador Jarbas Vasconcelos, Presidente 
da Comissão, eu, como relatora, e os Senadores Fle-
xa Ribeiro, Cícero Lucena e Romeu Tuma, todos da 
Oposição. Não esteve presente nenhum Senador da 
Base do Governo da nossa Comissão externa. E isso 
foi imperdoável, foi uma falha imensa, porque fomos 

de boa-fé, para que pudéssemos corrigir os erros pra-
ticados pelas instituições.

O fato de no Senado Federal ter alguns Senado-
res que possam ter praticado falta de decoro, falta de 
ética, e serem aqui julgados, não significa que temos 
de fechar esta Casa. Assim como atos absurdos, aber-
rações, praticados por alguns auditores do Ministério 
do Trabalho, não significam que estamos lutando para 
fechar o Ministério do Trabalho.

É função desta Casa, é nossa função fazer a 
vigilância e a fiscalização do Estado brasileiro. Se en-
tendermos que qualquer ministério está praticando 
abuso de poder ou fazendo o que não está escrito na 
legislação brasileira, vamos fiscalizá-lo.

Vimos na imprensa a reação da Drª Ruth Vilela, 
Secretária de Inspeção do Trabalho, e estranhamos 
a sua indignação. Se sou gestora pública ou privada, 
chefe de um departamento ou de uma secretaria, e 
recebo denúncias pesadíssimas de abuso de algum 
servidor público meu ou de uma empresa privada, tenho 
de ter a humildade de querer verificar, tenho de ser a 
primeira a verificar os abusos e corrigir as distorções 
praticadas na instituição que represento. 

Temos uma das legislações mais rigorosas do 
mundo. Quero aqui, Srªs e Srs. Senadores, dizer que 
a Instrução Normativa nº 31 do Ministério do Trabalho 
é recomendada pela OIT. A OIT tem 186 países-mem-
bros – posso estar errando em dois ou três números – e 
recomendou a todos eles que absorvessem a Instru-
ção Normativa nº 31 – aqui, no Brasil, chamada 31 –, 
mas, no seu conteúdo, foi recomendada para o mundo 
inteiro. E sabe o que aconteceu? Apenas nove países 
signatários da OIT concordaram em adotar essa legis-
lação, tamanho rigor ela representa. E, desses nove 
países, apenas três são agrícolas – Argentina, Uruguai 
e Brasil –, o restante não planta um pé de nada e não 
cria uma cabeça de nada. 

Mas, mesmo assim, estamos tentando e lutando 
para que se cumpra essa legislação, porque a Instrução 
Normativa nº 31 trouxe grandes avanços para a rela-
ção trabalhista no campo entre patrão e empregado. 
Existem exageros? Sim. Existem normas absurdas? 
Sim. Mas, no seu todo, na sua concepção de melhorar 
essa relação e a qualidade de trabalho no campo, ela 
foi e teve a sua importância, assim como o Ministério 
do Trabalho. 

Agora, Srªs e Srs. Senadores, o mal de tudo isso 
não é a Instrução Normativa nº 31, que é uma das mais 
rigorosas do mundo, o mal de tudo isso é que, exata-
mente no dia 11 de dezembro de 2003, aprovou-se, 
no Congresso Nacional, a Lei nº 10.803, que alterou 
o art. 149 do Código Penal, onde está escrito: 
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Art. 149. Reduzir alguém a condição análoga à 
de escravo, quer submetendo-o a trabalhos forçados 
ou a jornada exaustiva, quer sujeitando-o a condições 
degradantes de trabalho, quer restringindo, por qual-
quer meio, sua locomoção em razão de dívida contra-
ída com o empregador ou preposto: 

Pena – reclusão, de dois a oito anos, e 
multa, além da pena correspondente à vio-
lência.

Isso não tem nada de mal. Não teria nada de mal 
se não houvesse uma indefinição nessa Lei. Quero 
perguntar a cada um dos Senhores e a todos que aqui 
nos ouvem: o que é trabalho degradante? Qual é esse 
conceito? Onde está escrito isto? Nós precisamos es-
crever e conceituar essa expressão tão ampla. O que 
pode ser degradante para um trabalhador do Nordeste 
pode não ser degradante para um trabalhador do Sul. 
É essa indefinição que fez com que fosse criado esse 
Grupo Móvel de trabalho para as propriedades rurais. 
E, à mercê das suas vontades próprias – repito, não 
de todos os auditores, mas de alguns auditores espe-
cificamente –, no seu entendimento e ao léu do seu 
conhecimento, estão escrevendo ao final do seu laudo 
“transitado e julgado administrativamente”, condenan-
do o empregador rural sem direito a defesa, como se 
tivesse praticado o trabalho escravo.

No caso de usina de álcool, no mesmo momento 
em que aquele auditor escreve essa palavra no seu 
laudo, essa empresa é impedida, imediatamente, de 
vender álcool para as distribuidoras oficiais e qualquer 
outra deste País. 

Como se não bastasse, a maior aberração que 
este art. 149 tem não é a indefinição do que é degra-
dante. Dormir em rede, para mim, pode ser maravilho-
so; para um trabalhador do Sul pode ser péssimo. Os 
costumes regionais são muito importantes e devem ser 
levados em conta. Mas o mal dessa lei é que o seu § 
1º, como se fosse apenas um detalhe, como se fosse 
uma coisa pequena, traz o que é de mais importante, 
que deveria estar no caput desse artigo, ou seja: 

Nas mesmas penas incorre quem: 

I – cerceia o uso de qualquer meio de 
transporte por parte do trabalhador, com o fim 
de retê-lo no local de trabalho; 

II – mantém vigilância ostensiva no local 
de trabalho ou se apodera de documentos ou 
objetos pessoais do trabalhador, com o fim de 
retê-lo no local de trabalho.

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) – 
Senadora Kátia Abreu, são vários oradores inscritos.

Concedo mais três minutos de tolerância a V. Exª.
A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Obrigada, 

Sr. Presidente.
Esse pequeno detalhe colocado em dois incisos 

é o “x” da questão. Aqui é que está definido, de verda-
de, de acordo com a Convenção nº 29 da OIT, o que é 
trabalho escravo. Trabalho escravo é exatamente o § 1º 
do art. 149 do Código Penal, incisos I e II. Não existe 
ninguém na face da terra que seja um ser humano de 
bem que não concorde que isso tem que dar cadeia. 

Sr. Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, quero dizer 
ainda que queremos continuar com o nosso trabalho. 
Pedimos à Drª Ruth Vilela que respeite o Senado Fede-
ral, assim como respeitamos o Ministério do Trabalho. 
Fizemos a primeira visita e, com certeza, não será a 
última. Em qualquer circunstância, em qualquer ação, 
em qualquer segmento para o qual o Senado seja 
convocado, tenho certeza absoluta de que estaremos 
lá presentes, para verificar as aberrações que sejam 
praticadas por ambas as partes. A qualquer lugar deste 
País eu me disponho a ir.

Concedo um aparte ao Senador Flexa Ribeiro.
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 

– Solicito aos Srs. Senadores objetividade. São sete 
Senadores que desejam apartear.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Senadora 
Kátia Abreu, V. Exª, como membro da Comissão Ex-
terna que visitou as instalações da indústria, fez agora 
um relato que demonstra a todos os Srs. Senadores 
que lá não estiveram aquilo que foi por nós encontra-
do. Quero parabenizá-la, primeiro, pelo seu pronun-
ciamento e quero lamentar o desrespeito da Drª Ruth 
para com o Senado Federal. Lamento que o Ministro 
do Trabalho não tenha tomado a ação enérgica de, 
em vez de acatar a suspensão das fiscalizações do 
grupo de combate ao trabalho escravo, substituir a 
chefe do grupo e manter, como queremos – e é uma 
imposição, eu até diria, uma solicitação do Senado 
Federal –, o retorno do grupo imediatamente às suas 
ações. O que queremos é apenas esclarecer o que 
houve na fiscalização dessa empresa. Todos apoia-
mos o trabalho do grupo e não podemos permitir que 
uma vontade própria da Drª Ruth, uma vontade talvez 
até ideológica, possa suspender em todo o Brasil esse 
trabalho, que já vem libertando milhares de trabalha-
dores que,  lamentavelmente, possam estar sujeitos 
a essa situação de trabalho degradante. Se eu tiver 
possibilidade ainda hoje, farei um pronunciamento a 
respeito disso. Lamento porque o Senador José Nery, 
que é o Presidente da Subcomissão Temporária do 
Trabalho Escravo da Comissão de Direitos Humanos 
e Legislação Participativa, não quis ir à indústria, não 
quis  ir não somente a essa reunião que tivemos na 
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quinta-feira, mas, na ocasião da fiscalização, eu pró-
prio convidei o Senador José Nery para ir comigo na 
quinta, na sexta, no sábado e no domingo, enquanto 
a fiscalização estava lá. Lamentavelmente, a agenda 
do Senador estava lotada. Mas ele distribuiu uma nota 
à imprensa, que vou responder da tribuna.

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Obrigada, 
Senador. V. Exª está coberto de razão com relação à 
Drª Ruth, ao desrespeito que ela cometeu com o Se-
nado Federal. Ela tem de entender que ela não é o Mi-
nistério do Trabalho, ela está no Ministério do Trabalho 
e que essa ação importante de combate ao trabalho 
degradante é relevante para o País. Temos de otimizar, 
sistematizar para que não sejam praticadas injustiças 
e violências como vimos na Pagrisa. 

Concedo um aparte ao Senador Jarbas Vascon-
celos, Presidente da Comissão Externa que visitou a 
Pagrisa.

O Sr. Jarbas Vasconcelos (PMDB – PE) – Se-
nadora, li a nota do Senador do PSOL. É uma nota le-
viana e irresponsável. Lembro-me de que, quando foi 
instalada a Comissão, o representante do PSOL pediu, 
inclusive, que fosse lá uma comissão de trabalhadores. 
Na ocasião, foi dito que era melhor a Comissão de Se-
nadores ir sozinha, sem a companhia de produtores ou 
de trabalhadores. E isso foi decidido majoritariamente, 
com a ponderação, evidentemente, do Senador José 
Nery, que queria levar uma comissão de trabalhadores 
para lá. É verdade que o Senado se encontra em uma 
situação delicada, muito desmoralizado lá fora. E ficará 
mais desmoralizado ainda se uma comissão de Sena-
dores não puder sair daqui para averiguar eventuais e 
possíveis excessos de uma fiscalização do Ministério 
do Trabalho. Estou há pouco tempo no Senado, mas 
sinto-me inteiramente à vontade para fazer este ato e 
repetir tantos outros quantos forem necessários, por-
que, desta tribuna onde V. Exª se encontra, denunciei 
os abusos da Polícia Federal. Não sei se muitos aqui 
têm essa coragem de subir à tribuna para denunciar 
os abusos da Polícia Federal, como fiz em dois dis-
cursos. Deixei ressaltado, naquela ocasião, que nin-
guém era contra as investidas permanentes da Polícia 
Federal no combate à corrupção, com a abertura de 
inquéritos, embora deva ainda explicações em relação 
a Waldomiro Diniz e ao dossiê da campanha eleitoral 
passada. A Polícia Federal tem realizado operações 
bem-sucedidas. Por isso, condenamos apenas algu-
mas ações. Na prática, o novo Delegado-Geral da 
Polícia Federal agora reconhece esses excessos e 
diz que está muito mais preocupado com o conteúdo 
do que com a imagem. Portanto, esta Casa não pode 
intimidar-se por um chilique de uma Ruth da vida. Se 
uma Ruth da vida quer ter um chilique e ameaça fa-

zer greve, fazer isso ou aquilo, que faça. Porém, esta 
Casa não pode dobrar-se a esses caprichos. Não é 
possível os Senadores ficarem sob suspeita porque 
vão a uma propriedade no Estado do Pará para ave-
riguar se há ou não trabalho escravo; sem nenhuma 
conclusão ainda, porque sugerimos inclusive uma 
audiência pública. Para essa audiência pública é que 
os Senadores do PSOL deveriam trazer os trabalha-
dores rurais para denunciar o fato. É preciso que eles 
se incorporem à denúncia do Ministério do Trabalho. 
Para mim, não; para mim, nem D. Ruth nem o Ministro 
– que, com todo o respeito ao PDT, acho uma figura 
bastante folclórica, o titular do Ministério do Trabalho 
– vão nos intimidar. Vamos continuar fazendo nosso 
trabalho e, evidentemente, ouvindo todas as partes. 
Porém, se o Senado, que já está manchado, já está 
maculado, já está no fundo do poço, ficar proibido de 
fazer qualquer investigação interna, é melhor ser fe-
chado. É melhor fazermos outra coisa, porque o nível 
de desmoralização é tal que se insurge na apuração 
de se há ou não trabalho escravo em determinado lo-
cal. E uma mulher se manifesta – como se o Senado 
tivesse se pronunciado, e isso é importante – contra a 
fiscalização, contra a auditoria do grupo móvel. Esse 
trabalho da patrulha móvel, da fiscalização móvel é 
importante e deve continuar sendo feito; a auditoria 
deve aprimorar-se, mas não vamos concordar com o 
excesso de ninguém, nem com o deles, nem com o da 
Polícia Federal, nem com o de quem quer que seja, 
senão, esta Casa se avacalha mais ainda.

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Obrigado, 
Senador. Todo mundo sabe da sua história e da sua 
credibilidade neste País. Estamos muito orgulhosos 
com V. Exª na presidência da nossa Comissão.

Senador José Nery, do PSOL do Pará.
O Sr. José Nery (PSOL – PA) – Senadora Kátia 

Abreu, quero me manifestar sobre o conteúdo do pro-
nunciamento que faz V. Exª nesta tarde justamente para 
assinalar aqui alguns aspectos relacionados a essa 
fiscalização, ocorrida na Pagrisa, no mês de junho, 
começo de julho. O Grupo Especial de Fiscalização 
Móvel do Ministério do Trabalho constatou situação 
degradante, análoga à de escravo, sim. Isso porque 
– não sei se V. Exª teve acesso a ele – o relatório do 
Ministério do Trabalho mostra que, das 13 fiscalizações 
ocorridas na Pagrisa, nos últimos oito anos, em 11 fo-
ram constatadas graves irregularidades. E, por último: 
na fiscalização do mês de julho, constataram-se vários 
fatos, várias situações que levam a um quadro degra-
dante, como alojamentos inadequados, transportes e 
jornadas exaustivas que iam das 4 horas da manhã 
às 17 horas. Tudo isso faz parte do relatório do Grupo 
Especial Móvel, que foi entregue; e o Ministério Público, 
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ao receber a denúncia, formalizou-a na Justiça Federal, 
em Castanhal. Ontem, a juíza, Drª Carina Cátia Bastos 
de Senna, recebeu a denúncia e vai dar seguimento a 
essa ação para apurar o que de fato houve e o que de 
fato há na empresa Pagrisa, no Município de Ulianópolis. 
Quanto à minha participação, Senador Flexa Ribeiro, 
estive na reunião que definiu a ida da Comissão e lá 
solicitei, requeri que acompanhasse a Comissão não 
um grupo de trabalhadores do Estado, Senador Jarbas 
Vasconcelos – V. Exª é Presidente da Comissão. So-
licitei que integrasse a Comissão três representantes 
da Conatrae – Comissão Nacional de Erradicação do 
Trabalho Escravo. Essa Comissão é constituída por 
representante do Governo, das entidades de trabalha-
dores, bem como pela Organização Internacional do 
Trabalho. Infelizmente, a Comissão entendeu que não 
deveria fazer-se acompanhar de outras representações, 
a exemplo da Conatrae, que eu havia solicitado. Então, 
reavaliei o caso e concordei, sim, Senador Mário Cou-
to, em participar. No entanto, reavaliei a situação, após 
perceber que a visita poderia significar desqualificação 
do trabalho realizado pelo grupo móvel. Essa visita foi 
realizada, Senadora Kátia, dois meses e meio após a 
fiscalização feita pelo Ministério do Trabalho; e, com 
certeza, as condições provavelmente seriam outras. 
Mas quero dizer que, nessa situação, o Senado tem 
toda a prerrogativa e atribuição...

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Conclua o aparte de V. Exª, Senador. O tempo está-
se esgotando. 

O Sr. José Nery (PSOL – PA) – Eu gostaria de 
concluir.

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Para con-
cluir, Sr. Presidente.

O Sr. José Nery (PSOL – PA) – A visita foi feita 
há dois meses, e o Senado tem todas as prerrogati-
vas para visitar o que bem entender; ele não está aqui 
desrespeitando nenhuma prerrogativa. No entanto, 
o que pareceu publicamente é que, após a visita, foi 
anunciada a abertura de um inquérito da Polícia Fede-
ral para investigar o grupo móvel. No entanto, há uma 
ação na Justiça. A empresa tem todos os meios para 
se defender administrativamente, bem como...

O Sr. Romeu Tuma (DEM – SP) – Não foi para 
investigar o grupo móvel, não. Senador, há uma infor-
mação incorreta.

A SRA.. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Não tem, 
não, Senador! Ele não tem direito de defender adminis-
trativamente. Ele já está impedido de vender álcool.

Por favor, Sr. Presidente. Para concluir, Sena-
dor. 

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Asseguro a palavra ao aparteante. V. Exª tem 30 

segundos para concluir; e V. Exª, Senadora,  terá de 
concluir seu pronunciamento.

O Sr. José Nery (PSOL – PA) – Pode-se recorrer 
administrativamente e responder nos termos da ação 
proposta pelo Ministério Público em andamento na 
Justiça Federal. Então, o amplo direito de defesa está 
garantido nesse processo. Voltarei, oportunamente, a 
me pronunciar sobre o assunto. 

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Um minuto, 
por favor, Sr. Presidente. 

Infelizmente, Senador Nery, esse assunto é da 
maior importância. É claro que há outros também im-
portantes, mas é a primeira vez que temos oportuni-
dade de colocar na discussão as aberrações feitas por 
alguns auditores do Ministério do Trabalho.

Quero dizer a V. Exª, Senador Nery, que fico mui-
to entristecida, porque V. Exª não quis fazer a visita 
conosco e prefere acreditar nas palavras e no papel 
do auditor fiscal, que V. Exª nem conhece, a acreditar 
nos cinco Senadores, seus Colegas, que convivem 
com V. Exª aqui. 

É mentira, é mentira! Não houve nenhuma au-
tuação na Pagrisa! Foram falsificados documentos 
– assunto sobre o qual eu não gostaria de falar neste 
momento.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Estamos 
guardando tudo isso...

O Sr. José Nery (PSOL – PA) – Senadora, há 
autuação, sim.

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Estou com 
a palavra, Senador!

Estamos guardando tudo isso para o momen-
to apropriado, que é a audiência pública. Não houve, 
não ocorreu nenhuma fiscalização na Pagrisa em que 
houvesse denúncias graves, a não ser irregularidades 
mínimas trabalhistas. Temos, em mão, documentos 
falsificados dentro do Ministério do Trabalho, mas, na 
audiência pública, vamos mostrá-los a V. Exª.

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Senadora Ká-
tia Abreu, um aparte.

A SRA.. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Senador 
Mário Couto.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– V. Exª dispõe de apenas um minuto.

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – O assunto é 
importante, Sr. Presidente. Aliás, fui citado pelo Senador 
Nery e não quis usar o Regimento Interno. Eu gostaria 
que V. Exª tivesse só um pouquinho de consideração 
– e tenho certeza de que V. Exª tem.
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O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Consideração, não! Paciência, porque consideração 
eu tenho por V. Exª.

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Consideração 
também. E tenho certeza de que V. Exª tem conside-
ração por mim, como também tenho por V. Exª. Minha 
nobre Senadora, quero, primeiro, parabenizar V. Exª 
pelo pronunciamento que faz hoje da tribuna, no mo-
mento em que V. Exª presta contas da viagem. Quero 
lhe dizer o seguinte: não fui à viagem porque – justifi-
quei ao Presidente – eu estava com problema de saú-
de. Mesmo assim, Senadora, eu não tenho condições 
de falar nada. Quem não vê não tem porque falar. Se 
o Senador Nery não foi lá, não tem porque dar opinião 
nenhuma. Ele não viu nada, não quis ir! Senadora, eu 
estava na reunião em que o Senador Nery estava, e S. 
Exª concordou com todos os membros da comissão. 
Seis ou sete Senadores estavam lá e concordaram 
no sentido de que ele realmente não deveria insistir 
em levar ninguém, porque a comissão era do Senado; 
não era mista. O Senador Nery concordou com isso, 
não votou em separado coisa nenhuma e, agora, quer 
questionar a viagem da comissão! Por favor, acredito 
e confio em V. Exª. Não me decepcione, pelo amor de 
Deus, Senador! Eu estava lá e ouvi V. Exª me dizer: 
“Tudo bem, Senador Mário Couto, a comissão não é 
mista; é do Senado”. Então, V. Exª não tem, como eu 
também não tenho, motivo para dar opinião, porque 
ninguém viu nada. Nós não fomos!

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– V. Exª tem um minuto, e não vou mais prorrogar seu 
tempo, Senadora.

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Obriga-
da, Senador.

Esse assunto é muito importante e sei o quan-
to mobiliza todos os senhores, mas concluo minhas 
palavras.

Sr. Leonardo Sakamoto, dono do site Repórter-
Brasil, financiado por recursos públicos, como consta 
no Contas Abertas, o senhor recebe dinheiro público 
para financiar o seu site e me acusa dizendo: “A Se-
nadora é uma das maiores opositoras do combate ao 
trabalho escravo contemporâneo. Quando Deputada 
Federal, defendeu os produtores rurais flagrados co-
metendo esse tipo de crime e atuou contra.”. Quero 
dizer-lhe, de público, que vou processá-lo por calúnia 
e difamação. O senhor é um irresponsável que mama 
nas tetas do Governo, que financia esse site irrespon-
sável, o qual não tem crédito.

Obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 

– Agradeço a V. Exª.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Peço a palavra pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Peço 
a palavra pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Concedo a palavra ao Senador Aloizio Mercadante, 
pela ordem.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Temos uma 
Ordem do Dia e, na semana passada, chegamos ao 
entendimento, na Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, de que votaríamos algumas matérias de 
grande interesse do País e do próprio Senado Fede-
ral, que votaríamos todas as matérias que obstruem a 
pauta, ou seja, cinco medidas provisórias e um projeto 
de urgência constitucional. Votaríamos essas matérias 
com o compromisso firmado na CCJ, acordado com o 
Presidente do PSDB, Senador Tasso Jereissati, que lá 
estava, a Líder Ideli e outros Senadores – é verdade que 
as Lideranças de alguns Partidos não estavam lá, mas 
foi unanimidade na Comissão –, votaríamos por sessão 
aberta nas votações de cassação de mandato, para 
que haja transparência no debate, acompanhamento 
e, portanto, se evite a manipulação de informações, 
como já aconteceu no passado recente, e o voto de 
transparência em todas as votações. Esse é um projeto 
que o nosso Partido defende há mais de 20 anos. Já 
perdemos, em 2003, uma PEC do Senador Tião Viana 
e iríamos a voto com a PEC do Senador Paulo Paim, 
que foi oferecida pela Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania ao Plenário do Senado.

Em função desse acordo, daríamos um passo mui-
to importante na atitude do Senado de votar matérias 
relevantes para o Brasil, desobstruindo a pauta e avan-
çando no sentido da transparência, tanto da discussão, 
quanto das votações, para que o eleitor possa saber 
exatamente como cada Senador se posiciona nesses 
momentos importantes da vida institucional. 

Agora, estou vendo os Líderes chegarem, sou-
be que haveria uma reunião, hoje, para se construir o 
entendimento e espero que isso tenha sido alcançado, 
porque precisamos votar essas matérias, cumprir o 
acordo que foi firmado e retomar, portanto, a agenda 
da Casa de votação de matérias tão importantes quanto 
essas que estão pendentes já há algum tempo. 

Eu perguntaria aos Srs. Líderes qual foi o entendi-
mento e como vamos caminhar na Ordem do Dia quanto 
às matérias que estão pautadas para este Senado.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) 
– Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.
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O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Eu pediria aos Srs. Líderes que ordenássemos os 
trabalhos. 

Estão inscritos os Líderes José Agripino, Demós-
tenes Torres e Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Pois não.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Presi-
dente, é exatamente sobre esse assunto que irei falar.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, se V. 
Exª me conceder tempo para responder ao Senador 
Mercadante, abrirei mão da minha inscrição como Lí-
der, porque tenho, na ponta da língua, o que responder 
ao Senador Aloizio Mercadante. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Presi-
dente, estou inscrito para falar exatamente sobre esse 
assunto. Exatamente sobre esse assunto.

Eu pediria a V. Exª que seguisse a ordem.
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 

– Há vários Líderes. Não posso ter preferência por 
Líderes. Eu, na Presidência, devo obedecer à ordem 
de inscrição.

Vou conceder cinco minutos a cada um dos Srs. 
Líderes, para que possamos fazer os devidos esclareci-
mentos, nesta ordem: Senador José Agripino, Senador 
Demóstenes Torres, Senador Arthur Virgílio, Senador 
Romero Jucá e Senador Renato Casagrande.

V. Exª dispõe de cinco minutos, nobre Senador 
José Agripino.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ao chegar ao plenário, no começo da tarde, 
fui cercado por jornalistas que me indagaram, em tom 
desafiador: “Cadê a sessão? Cadê a reunião?”

A reunião era aquela proposta pelo Senador 
Romero Jucá para que pudéssemos encontrar os ca-
minhos da desobstrução da pauta, em função daquilo 
que havíamos sugerido como forma de fazer o que in-
teressa à sociedade, o que interessa ao PSDB, o que 
interessa aos Democratas, o que interessa a todos os 
Partidos políticos: votar o projeto de resolução que fala 
da sessão aberta para processo de cassação, votar 
PEC ou PECs que tratem de voto aberto para proces-
so de cassação, e o projeto de resolução do Senador 
João Durval, já apresentado, que trata do afastamento 
automático de membros da Mesa Diretora do Senado, 
ou de Presidentes de Comissões, ou de membros do 
Conselho de Ética e Decoro Parlamentar que este-

jam acusados de quebra de decoro parlamentar. Se 
o processo tiver chegado ao Conselho de Ética e De-
coro Parlamentar, passada a tramitação normal, que 
S. Exªs sejam imediatamente afastados das funções 
que exercem.

O que respondi à imprensa? É bom, até, que aqui 
até se encontrem o Líder do Governo, a Líder Ideli, o 
Líder Mercadante, o Líder Arthur Virgílio, os Líderes 
partidários. O que respondi? Respondi que eu não 
havia sido procurado, ainda, pelo Senador Romero 
Jucá, autor da iniciativa do entendimento, mas que eu 
confiava na habilidade de S. Exª e nas gestões que, 
seguramente, ele haveria de fazer para que pudésse-
mos chegar ao entendimento. 

Nós desobstruiríamos a pauta na medida em que 
se votasse, até porque, Senador Garibaldi, o Supre-
mo Tribunal Federal tomou uma decisão agora à tar-
de. A Ministra Carmem Lúcia – ela, singularmente –, 
interpretando o sentimento da Corte, que, na semana 
passada, falou claramente sobre a necessidade e a le-
galidade do voto aberto em processos de cassação de 
mandato, e respondendo a um recurso impetrado pelo 
Senador Almeida Lima, decidiu, falando em nome do 
Supremo Tribunal Federal, que o voto deve ser aberto 
no Conselho de Ética e Decoro Parlamentar. 

Então, se já não a tínhamos, agora é que não te-
mos, Senador Mão Santa, a menor condição de votar, 
daqui para a frente, nenhum processo de cassação, 
neste plenário, que não seja em sessão aberta. Em 
sessão aberta, como foi no Conselho de Ética e Deco-
ro Parlamentar, até para recuperarmos a imagem do 
Senado, que votou 11 a 4 pela condenação, no Conse-
lho de Ética e Decoro Parlamentar, por voto aberto em 
sessão aberta, e votou 40 a 35 pela absolvição, aqui 
no plenário, em sessão fechada e por voto fechado.

Não se trata, portanto, de ir contra o Senador Re-
nan ou não. Trata-se de recuperar a imagem do Senado. 
Para mim, é isso que está em jogo e começa-se pela 
imperiosa necessidade de se votar, antes de qualquer 
matéria, antes de se desobstruir a pauta, a questão da 
sessão aberta para processo de cassação.

Segundo ponto, Senador Demóstenes Torres: V. 
Exª sabe que, há muito tempo, está sobre a mesa uma 
proposta de emenda à constituição – e deve ser PEC 
– que trata do voto aberto no plenário para processo 
de cassação de mandato, de autoria do Senador Sér-
gio Cabral. Ela foi transformada em substitutivo pelo 
Senador Antonio Carlos Valadares, que propõe, para 
processo de cassação de mandato, voto aberto. Só para 
processo de cassação, voto aberto. Ela já está aqui há 
muito tempo e tem precedência sobre qualquer outra, 
qualquer outra. Ela está aqui há meses, aguardando 
a oportunidade de ser pautada.
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Na semana passada, na PEC por acordo de Lí-
deres, votou-se uma outra matéria que propõe o voto 
aberto para tudo, para tudo. Eu tenho medo, tenho re-
ceio de que o voto aberto para tudo – para vetos, para 
autoridades, para embaixadores – possa não passar.

V. Exª já imaginou o papelão do Senado ao pas-
sar para a sociedade o fato ou a versão de que teria 
derrubado o voto aberto? 

Considero, portanto, prudente e recomendável 
que se siga a cronologia dos fatos e das circunstâncias, 
e que se vote, em primeiro lugar, a PEC do Senador 
Sérgio Cabral, que propõe o voto aberto para processo 
de cassação. Aí, sendo ela aprovada, que se vote o 
processo mais abrangente, de voto aberto para tudo. 
Que se siga, portanto, essa tramitação.

O terceiro projeto, do Senador João Durval, que se 
encontra, creio eu, na CCJ, propõe exatamente o afasta-
mento automático de Senadores que tenham processo 
de quebra de decoro parlamentar instalado no Conselho 
de Ética e Decoro Parlamentar. Que, automaticamente, 
eles sejam desligados ou do Conselho de Ética e Deco-
ro Parlamentar, se forem titulares eleitos, ou das Comis-
sões Permanentes, se forem presidentes, ou da Mesa 
Diretora, se exercerem alguma função ou cargo. Isto é o 
que colocamos como precondição, presente o Senador 
Romero Jucá. Está é a condição que nós, Democratas, 
colocamos para serem discutidas na reunião que V. Exª 
propôs, mas que não aconteceu ainda, mas tenho a cer-
teza de que faz parte das gestões de V. Exª, que deseja a 
retomada dos trabalhos, que deseja votar as autoridades 
propostas, as medidas provisórias que estão obstruindo 
a pauta, empréstimos, enfim, uma série de matérias que 
estão postas, mas que nenhuma delas é mais importan-
te, na minha opinião, do que sessão aberta, voto aberto 
e o projeto do Senador João Durval. 

Para finalizar, Sr. Presidente, coloco, de forma 
clara, que até hoje não se instalou, Srs. Líderes, a CPI 
das ONGs. Até hoje não se instalou a CPI das ONGs! 
Este é um tema em torno do qual o meu Partido fecha 
questão. Não é possível! Faz seis meses! Esta CPI está 
composta, com os membros indicados, e ela não se 
reúne para eleger o presidente, para que este indique 
o relator! Não é possível! Então, essas são as nossas 
condições. Desejamos a reunião, que deveria ter acon-
tecido, e não aconteceu. Mas é bom que aqui estejam 
os Líderes, que já estão inscritos para falar e que po-
dem dar suas opiniões para que possamos chegar a 
um entendimento que faça o Senado andar.

O PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Agradeço a V. Exª.

Concedo a palavra ao Senador Demóstenes 
Torres. 

V. Exª dispõe de cinco minutos.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) – Sr. 
Presidente, peço a V. Exª que me inscreva após os ou-
tros Líderes, porque quero falar sobre outro tema. Mas, 
sobre este, quero dizer que concordo integralmente 
com a posição do Senador José Agripino.

O PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) – V. 
Exª está inscrito para falar após os outros Líderes.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) – Sr. 
Presidente, como amanhã haverá votação, sugeriria 
que a reunião do Conselho de Ética e Decoro Parla-
mentar fosse antecipada para às 15 horas, porque, do 
contrário, ela não se realizará amanhã.

Faço esse lembrete a todos os Líderes.
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 

– Cabe ao Conselho de Ética e Decoro Parlamentar 
tomar essas providências.

Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio.
Senadora Ideli Salvatti, antes de V. Exª estão 

inscritos os Senadores Romero Jucá e Renato Casa-
grande. Portanto, após o Senador Renato Casagran-
de, falará V. Exª.

Senador Arthur Virgílio, V. Exª tem a palavra.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Como 

Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, antes 
de entrar no tema, solidarizo-me com o Senador Má-
rio Couto, lamentando, deplorando, um certo clima de 
histeria rodoviária que se apossou do País. A Câma-
ra Municipal de Cuiabá, solidária ao Sr. Luiz Antônio 
Pagot, decretou o Senador Mário Couto persona non 
grata em Cuiabá. É uma histeria rodoviária que a mim 
me causa espécie. Histeria se trata com psiquiatra. 
Daqui, a nossa posição não se influenciará por coisa 
alguma, a não ser pelo nosso compromisso com o que 
é bom para o País. 

Sr. Presidente, conversando hoje, como fez o 
Senador José Agripino, com o Líder do Governo, Se-
nador Romero Jucá, acordamos o seguinte: primeiro, 
como temos cinco medidas provisórias que impedem 
a votação de qualquer item da pauta, porque trancam 
a pauta – é bom que isso fique bem claro para todo e 
qualquer cidadão brasileiro –, concordamos em votar, 
sem compromisso do mérito, votar a favor ou contra, 
as cinco medidas provisórias em troca de, amanhã, 
liquidarmos com esta excrescência, com este entulho, 
com este lixo hospitalar que é a sessão secreta para 
apreciação de processo de cassação de mandatos.

Ao mesmo tempo, e por reivindicação nossa, da 
oposição, começaria amanhã a tramitação das duas 
propostas de emenda constitucional, uma do Senador 
Paim, outra do Governador Sérgio Cabral, que esta-
belecem o fim do voto secreto – e, na minha cabeça, 
o voto secreto deve ser para efeitos de cassação de 
mandatos. E, ainda, o Líder Romero Jucá se compro-
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meteu em, amanhã, começarmos, na Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, o debate sobre o 
projeto de resolução que estipula que membros do 
Conselho de Ética, dirigentes de Comissões Técnicas 
e membros da Comissão Diretora, quando consisten-
temente processados no Conselho de Ética, devam 
abandonar as suas posições. Alguém me pergunta: “Se 
o inimigo político de alguém mandar uma barbaridade, 
um absurdo da sua base, isso aí vira um processo, isso 
aí é impeditivo?”. Não é. É esse arredondamento que 
tem de ser feito. Deve ser algo grave, como têm sido 
graves as acusações sofridas pelo Presidente Renan 
Calheiros; tem de ser algo grave, como graves foram 
acusações outras respondidas por colegas nossos no 
Conselho de Ética. É disso que se vai tratar, a partir 
de amanhã, na Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania da Casa. 

Em contrapartida, cobra o Líder Romero Jucá 
– e entendo que é dever da oposição aceder nisso, 
porque se trata de uma negociação que vai, logo de 
início, estabelecer a vitória simbólica de liquidarmos 
com essa excrescência que é a sessão secreta no 
País – a votação, amanhã, de algumas autoridades a 
serem escolhidas por nós, no consenso dos Líderes 
que aqui estão. E vejo autoridades relevantes. Vejo 
três Embaixadores; vejo o Diretor-Geral da Abin; vejo 
duas figuras importantíssimas da Agência Nacional 
de Saúde...

O Sr. Gerson Camata (PMDB – ES) – Permita-
me uma sugestão, Excelência?

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pois 
não.

O Sr. Gerson Camata (PMDB – ES) – Comungo 
da preocupação de V. Exª sobre a necessidade de se 
acelerar a votação da emenda constitucional do fim do 
voto secreto. Na Câmara, já houve uma votação em 
que se aprovou, em primeiro turno, o fim do voto secre-
to. Que tal V. Exª, na qualidade de Líder, assim como 
os Senadores José Agripino, Romero Jucá e Renato 
Casagrande procurarem os respectivos Líderes dos 
Partidos da outra Casa, sem que se interrompa aqui 
a tramitação dessas medidas, e pedirem à Câmara 
que vote o segundo turno? Caso vote o segundo turno 
na semana que vem – e, hoje, na reunião do PMDB, 
alguns Parlamentares disseram que, votada a CPMF, 
estarão livres para votar o segundo turno –, aqui, em 
três dias a votaríamos, e entraríamos, no próximo 
mês, já com essa emenda constitucional aprovada. Há 
uma outra coisa que poderíamos estudar aqui: irmos 
à Câmara, vermos como está a redação lá, darmos a 
mesma redação aqui, e fazê-las tramitar conjuntamen-
te. Quando a emenda de lá chegasse aqui, a daqui já 
estaria aprovada, pelo menos no primeiro turno, e nós 

entraríamos no mês de outubro já com essa emenda 
aprovada, e o Senado, em boa situação perante o 
País, eliminando, como V. Exª disse, essa excrescên-
cia medieval que ainda consta do nosso Regimento e 
da Constituição.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Obri-
gado, Senador Camata. Do ponto de vista do PSDB, a 
sua sugestão está completamente aceita. Já me incor-
poro a essa idéia e me pretendo a praticá-la, se Deus 
quiser, com o apoio dos demais Líderes da Casa, e, 
com certeza, com o apoio do Senador José Agripino.

Sr. Presidente, para concluir mesmo, temos ainda, 
Senador Romero Jucá, temos ainda algumas questões 
meramente de processo em relação às medidas provi-
sórias. Sugestões nossas, emendas nossas que quere-
mos, em relação às medidas provisórias, vê-las votadas 
e aceitas pelo Governo como contribuição para o aper-
feiçoamento desses instrumentos legais. No mais, digo, 
então, qual foi, em resumo, o acordo celebrado. Para 
votar o fim da sessão secreta, Senador Marconi Perillo, 
votaríamos, primeiro, amanhã, necessariamente, para 
destravar a pauta, as cinco medidas provisórias que a 
trancam. Depois, votaríamos o fim da sessão secreta. 
Em seguida, o primeiro dia de tramitação das PECs que 
eliminarão, no mais breve espaço de tempo possível, 
o voto secreto para cassação de mandato. Amanhã, 
também, começará o debate na Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania do projeto de resolução 
que afasta membros de Comissão Técnica – dirigen-
tes –, membros dirigentes da Mesa-Diretora, membros 
titulares e suplentes do Conselho de Ética se porven-
tura processados de maneira clara e responsável pelo 
Conselho de Ética. Digo isso porque quero tranqüilizar 
a Casa. Não significaria, vou repetir, que se um inimigo 
do Senador Eduardo Suplicy inventasse uma calúnia 
sobre ele isso viraria uma verdade. Isso não acontecerá. 
Critérios bem sensatos serão estabelecidos para que 
matérias graves, como essas que envolvem o Senador 
Renan Calheiros, não fiquem sem o afastamento dos 
responsáveis pela Mesa Diretora ou pelas Comissões 
Técnicas. Se for matéria leviana, matéria que não tem 
nada a ver, simplesmente será refugada sem sequer 
virar processo. Se for uma tolice, é refugada a tolice, 
sem virar processo. Mas este passo precisa ser dado. 
Este passo é civilizatório. Este paço é modernizador. 
Este paço é moralizador. Este paço é ético. Este paço 
é bom para a reconstrução da imagem do Senado Fe-
deral perante a opinião pública.

Sendo assim, o PSDB concorda em votar ama-
nhã as cinco medidas provisórias antes, as medidas 
moralizadoras em seguida e, ao mesmo tempo, con-
corda, em acordo com as demais lideranças da Casa 
e com o Líder do Governo, em escolher quais seriam 
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as autoridades de consenso para, amanhã, nós, ao 
fim da sessão e como item final da pauta, aprovarmos 
algumas dessas autoridades. É uma demonstração de 
boa vontade de uma oposição que sempre está dis-
posta a negociar, mas que não transigirá em relação 
aos episódios que significam a necessária moderni-
zação e moralização dos procedimentos do Senado 
Federal, que devem ser claros e respeitáveis perante 
a opinião pública.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 

– Agradeço a V. Exª, Senador Arthur Virgílio.
Concedo a palavra ao Senador Romero Jucá, 

como Líder do Governo.
V. Exª dispõe de cinco minutos.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Como Lí-

der. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, é com satisfação que posso dizer que, 
com o entendimento de todos os Líderes, com bastante 
conversa, sem precisar de uma reunião formal, mas 
em um entendimento pessoal, constrói-se hoje aqui 
um programa de votações que, sem dúvida nenhuma, 
amanhã irá coroar a intenção de todos, que é avançar 
nos procedimentos do Senado.

Aqui, falaram o Senador José Agripino e o Sena-
dor Arthur Virgilio, outros Líderes também farão uso da 
palavra, como a Senadora Ideli Salvatti e o Senador 
Francisco Dornelles, contatamos várias Lideranças e 
construímos uma pauta que quero novamente refe-
rendar, para que se mantenha essa posição. A idéia 
é a de que possamos começar amanhã, no início da 
tarde, a Ordem do Dia, por volta de 15h, de 15h30min, 
e iniciaríamos a votação limpando a pauta dos obstá-
culos que levam à votação de algumas matérias ex-
tremamente relevantes. Votaríamos as quatro medidas 
provisórias, os projetos de lei que estão em urgência 
e, após a liberação da pauta, como primeiro item, o 
fim das sessões secretas no Senado para a cassação 
de mandato e para outros procedimentos. Esse é um 
documento assinado por todas as Lideranças partidá-
rias. Foi uma questão encaminhada de forma bastante 
contundente pela Oposição, pelo Senador José Agripi-
no e pelo Senador Arthur Virgílio, e foi construído um 
entendimento a esse respeito.

Após essa votação, votaríamos as indicações 
de autoridades,  faríamos a primeira sessão para 
tratar das emendas constitucionais que discutem e 
propõem o fim da votação secreta e, em seguida, 
votaríamos também alguns empréstimos. O Senador 
Arthur Virgílio fez questão de registrar a necessidade 
de aprovação do empréstimo para a cidade de Curiti-
ba, capital do Paraná. Existem também empréstimos 
do Banco Interamericano de Desenvolvimento e do 

Banco Mundial para o Governo Federal. Assim, vo-
taríamos essas matérias na tarde de amanhã.

Existe ainda um aspecto que precisa ser discutido 
e que também foi pactuado, que são as propostas de 
resolução que criam um mecanismo de afastamento 
imediato para membros da Mesa ou Presidentes de 
Comissão que, por acaso, respondam a algum tipo de 
ação no Conselho de Ética. Também chegamos ao en-
tendimento de que amanhã essa matéria precisará ser 
discutida na Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, mas é preciso que se construa um mecanismo 
que não fragilize,  inclusive, a posição dos Presiden-
tes de Comissões e de membros da Mesa. Não pode 
ser qualquer denúncia a razão de se afastar qualquer 
membro em qualquer dispositivo. Vamos precisar nos 
debruçar sobre o assunto. Fica aqui o compromisso 
de trabalharmos também nesse texto.

Senador Heráclito Fortes, registro ainda que, ama-
nhã, trabalharemos pela implantação e pelo início de 
funcionamento da CPI das ONGs, matéria que tem sido 
abordada por V. Exª. Espero construir um entendimento 
com os Partidos tanto da Oposição quanto da Base do 
Governo para a indicação do Presidente e do Relator, 
para, assim, cumprirmos todas as questões.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – V. Exª me 
permite um aparte?

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Não é 
regimental, mas devido à importância de V. Exª, que-
bro o Regimento.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Quero dei-
xar bem claro a V. Exª – acabei de conversar com meu 
Líder, a quem comuniquei minha posição – que me 
sinto livre para, a partir de amanhã, tentar obstruir a 
sessão – e não estou só –, enquanto não ficar decidida 
essa questão, ou seja, enquanto não for instalada a 
CPI. Senador Romero Jucá, V. Exª foi o avalista desse 
assunto. Deixamos a idéia de tratar desse assunto no 
ano que vem, para dele tratar ainda este ano. Já pas-
sou o primeiro semestre. É preciso desfazer o mistério. 
O que há por trás de tudo isso? Ou, então, sejam cla-
ros: “Não queremos por isso, por isso, por isso”. Não 
fica bem para V. Exª, para mim, não fica bem para esta 
Casa a fuga, aqui, diariamente, da instalação da CPI 
das ONGs. Digo a V. Exª, com toda a franqueza, que já 
comuniquei ao meu Líder que, a partir de amanhã, se 
não houver clareza com relação à instalação, iremos 
praticar a obstrução. Fique V. Exª comunicado, como 
Líder do Governo.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Senador 
Heráclito Fortes, registro que, da parte do Governo 
– posso até sugerir às Lideranças dos Partidos que 
indicam e fazem o entendimento –, não há nenhuma 
intenção...
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O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Há um mês, 
escuto isso.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sim, es-
tou reafirmando minha posição. Da parte do Governo, 
não há nenhuma intenção de postergar.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – O Senador 
Valdir Raupp pediu-me que aguardasse a votação do 
episódio envolvendo o caso do Presidente Renan Ca-
lheiros e disse que, no dia seguinte, esse caso seria 
resolvido. Então, isso continua. Está-se levando isso 
na brincadeira. É um assunto sério, um assunto que 
envolve recursos públicos. Senador Romero Jucá, sei 
que V. Exª não é o responsável por isso. V. Exª ape-
nas foi quem se apresentou como negociador em um 
momento importante.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – É o que 
estou reafirmando a V. Exª.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Estou ape-
nas deixando isso claro, para que, amanhã, eu não 
seja acusado de intransigente.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Lembro 
a V. Exª que fui o segundo signatário da CPI. V. Exª 
assinou, e assinei depois.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Exatamente.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Portanto, 

a posição do Governo é muito clara.
O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Não vou 

pedir a V. Exª que me ajude a obstruir.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Vou aju-

dar V. Exª a não obstruir.
O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Quero ao 

menos que compreenda.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Tenho 

certeza de que V. Exª...
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 

– Senador Heráclito Fortes, peço a V. Exª que evite o 
debate paralelo.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Está bem, 
Sr. Presidente.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Reafirmo 
que a posição do Governo é a de que seja instalada a 
CPI. O Governo entende que a discussão da CPI das 
ONGs pode ajudar a melhorar a forma de atuar não 
só do Governo Federal, mas também dos Governos 
estatuais e municipais. Precisamos de uma legislação 
mais dura com relação ao repasse de recursos públi-
cos para as ONGs. Portanto, a  intenção de V. Exª é 
também a nossa intenção. Vamos sugerir aos Líderes 
da Base partidária e aos da Oposição que fechem um 
entendimento quanto ao Presidente e ao Relator, exa-
tamente para que, amanhã, V. Exª não precise obstruir, 
para que, ao contrário, V. Exª nos ajude a aprovar as 
matérias que são importantes para o País.

Sr. Presidente, faço aqui o registro, para dizer 
que fica construído o entendimento. Agradeço a 
todos os Líderes partidários. Não foi preciso  fazer 
nenhuma reunião formal, porque, no nosso enten-
dimento, na construção diária dos assuntos e da 
condução dos problemas,  temos procurado cons-
truir as convergências necessárias, com a posição 
de todos. E, com o esforço de melhorar o trabalho 
do Senado, chegamos a essa posição que  levará, 
sem dúvida nenhuma, à votação amanhã de todos 
os pontos aqui levantados.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 

– Agradeço a V. Exª, Senador Romero Jucá.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Peço 

a palavra pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 

– Tem V. Exª a palavra, pela ordem.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO  (PSDB – AM. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, aconteceu algo bastante desagra-
dável, e é fundamental fazer o registro, até para se 
manter o clima proposto pelo Líder Romero Jucá e 
aceito por nós,  já que vamos conseguir essa coisa 
simbólica, que é acabar com a votação secreta e mar-
char para o fim do voto secreto. Aconteceu algo gra-
ve. Uma militante da juventude do PSDB, exercitando 
seu direito natural de rebeldia, está com uma camisa 
– não estou com essa camisa, mas ela está – que 
pede o afastamento do Presidente Renan Calheiros. 
Aconselhei a assessoria da Liderança do Partido a 
não colocá-la na tribuna de honra, precisamente por-
que eu não queria fazer cena para fotógrafo, eu não 
queria fazer cena factóide. Eu não queria isso. Mas 
soube que a moça estaria sendo, neste momento, 
coagida pela Casa, pela Segurança da Casa. Então, 
quero uma providência em três minutos, senão eu 
vou tirar a moça fisicamente das mãos de qualquer 
segurança que esteja com as mãos nela. Eu, pesso-
almente, vou tirá-la das mãos de quem quer que seja. 
Eu o farei, mais ninguém.

Então, Sr. Presidente, gostaria que V. Exª  to-
masse providências enérgicas, porque é um direito 
que ela tem. Ela não pode vir para cá sem blusa, mas 
pode fazê-lo com blusa, escrito o que estiver na blu-
sa, pois é um direito dela. E não vamos admitir arra-
nhões à liberdade de expressão por quem quer que 
seja, sensibilizando-me mais ainda em se  tratando 
de uma pessoa que é militante do meu Partido, Sr. 
Presidente.

O Sr. Marconi Perillo (PSDB – GO) – Estarei 
com V. Exª, Senador Arthur Virgílio.
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O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Senador, peço que o assunto não seja levado adiante. 
A Mesa tomará as providências imediatas, mandará que 
a jovem que está com a camisa seja liberada imediata-
mente. Determino, na condição de Presidente...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Não é 
para depor. Não tem de depor coisa alguma! Ela não 
cometeu crime algum.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– O assunto está encerrado, Senador. Já determinei 
à Segurança da Casa as providências solicitadas por 
V. Exª.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Isso. 
Não é para ela depor. Para ficarem bem claros os 
termos, ela não tem de depor, pois não é nenhuma 
bandida.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Estou determinando que a Segurança da Casa libere 
a jovem. É isso que queremos. Pedimos à Segurança 
que, da forma mais educada possível, dê toda a assis-
tência que se fizer necessária à estudante.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Obri-
gado, Sr. Presidente.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador José 
Agripino e, em seguida, ao Senador Renato Casa-
grande.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, gostaria de manifestar minha posição de 
acordo, como aqui falou o Senador Arthur Virgílio, com 
a proposta feita pelo Senador Romero Jucá, no sentido 
de votarmos o fim da sessão fechada, de iniciarmos a 
discussão das propostas de emenda à Constituição e 
do voto fechado para processo de cassação, bem como 
do projeto de resolução do Senador João Durval, na 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.

Lembro duas coisas. Em primeiro lugar, ressalto 
o alerta que fiz e que o Senador Heráclito Fortes rea-
firmou: não votaremos nada, se a CPI das ONGs não 
estiver pactuada ou instalada. Fique desde já claro 
para as Lideranças do Governo e da sua Base: não 
concordaremos com votação nenhuma. Tenho dito isso, 
há duas semanas, duas semanas!

O segundo ponto é o seguinte: está prevista a reu-
nião do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar para 
amanhã, às 17 horas. Não vai haver essa reunião. Se vai 
haver Ordem do Dia, não haverá reunião do Conselho 
de Ética. Eu pediria, portanto, a V. Exª, Sr. Presiden-
te, que entrasse em contato com o Senador Leomar 
Quintanilha, para antecipar para as 14h30min, se for 

o caso, a reunião do Conselho de Ética, a fim de que 
possamos proceder à pauta normal na parte da tarde 
em relação àquilo que foi pactuado e que acabamos 
de acertar por acordo de Líderes. É o que solicito de 
V. Exª: a antecipação do Conselho de Ética e Decoro 
Parlamentar e a advertência que faço, cavalheiresca-
mente, com relação à instalação da CPI das ONGs.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Senador José Agripino, faremos chegar o pleito de V. 
Exª. Agora, é evidente que a antecipação da reunião 
do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar é uma 
decisão de seu Presidente. Então, faremos chegar o 
apelo de V. Exª até aquele Conselho.

Peço permissão a V. Exªs para prorrogar a sessão 
por mais uma hora, para que possamos dar seqüência 
à lista dos oradores inscritos.

Também comunico, sobre a matéria que V. Exª 
levanta em relação ao Senador Heráclito Fortes, que 
nada poderá seguir nessa direção, se não houver 
unanimidade. Há um complicador na Casa, se não 
houver os entendimentos. V. Exª sabe que, em deter-
minadas matérias, para que possamos atender aos 
entendimentos dos Líderes e vencer os prazos, é ne-
cessário o entendimento dos Srs. Líderes e dos Srs. 
Parlamentares.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Sr. Presiden-
te, pela ordem.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Pre-
sidente, sem querer dialogar com V. Exª, gostaria ape-
nas que se convocasse uma reunião, que o mais idoso 
entre os membros da CPI presidiria, para que se es-
colhesse o Presidente – não é preciso haver unanimi-
dade – e se designasse o Relator. Não é preciso nem 
haver unanimidade.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Faço um apelo aos Srs. Líderes, para que convo-
quem seus liderados, a fim de que possamos definir 
a questão da presidência e da relatoria da CPI das 
ONGs – instalando-a e decidindo. 

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Sr. Presiden-
te, pela ordem.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Sr. Presiden-
te, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Senador Mão Santa. Depois, em seguida... 

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Sr. Presiden-
te, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Um minuto Senador, há um orador na tribuna, e pre-
ciso dar a palavra a ele.

Depois do Senador Casagrande, darei a palavra 
pela ordem.
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Com a palavra, o Senador Casagrande. Depois 
darei a palavra pela ordem a V. Exªs.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB 
– ES) – Obrigado, Sr. Presidente. É que na verdade 
um “pela ordem” aqui no Senado acaba virando outro 
discurso.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Excelência, isto é competência da Mesa: decidir se 
dá a palavra pela ordem ou não. Por isso, peço a V. Exª 
que entenda que estamos num Parlamento...

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB 
– ES) – Sr. Presidente, V. Exª me concedeu a palavra, 
e estou fazendo um comentário que é da minha res-
ponsabilidade.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Um comentário que é deselegante com os seus co-
legas.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB 
– ES) – Não aceito esse tipo de colocação de V. Exª, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– V. Exª tenha calma.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES) – A palavra me foi concedida, para que eu possa 
usar do meu tempo, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Então, V. Exª tem cinco minutos. E apenas cinco mi-
nutos.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB 
– ES) – Agradeço o tempo que me concede o Regi-
mento e não o senhor.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– V. Exª tem cinco minutos pelo Regimento.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – ES. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, então o comentário que eu fa-
zia e refaço é o de que “pela ordem”, na Casa, acaba 
virando um novo pronunciamento.

Tenho o direito de fazer esse comentário. A Sena-
dora Ideli Salvatti, inscrita como Líder, está esperando, 
e eu, inscrito como Líder, também estou esperando. 
Achei deselegante da parte do Presidente fazer esse 
tipo de comentário com o orador na tribuna.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Mas a palavra é dada pela ordem pelo Presidente. 
Cabe ao Presidente dar a palavra pela ordem.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES) – Então, Sr. Presidente, acho fundamental dizermos 
que o Senado precisa restabelecer o seu funcionamen-
to. E esse funcionamento tem de ser restabelecido de 
todas as formas, de todas as maneiras.

Gostaria que, a partir de amanhã, estabelecês-
semos as votações necessárias, para que o Senado 

pudesse fazer com que o episódio do Senador Re-
nan Calheiros fosse vencido com alguma coisa de 
positivo. 

O que há de positivo, com relação a esse tema 
do Senador Renan Calheiros, é a possibilidade que te-
mos do aperfeiçoamento institucional e a decisão dos 
Líderes da Casa, numa reunião aberta, aqui agora, de 
fazer a votação das matérias que estão obstruindo a 
pauta, para que votemos, efetivamente, o fim da ses-
são secreta. É uma decisão importante. 

Não quero que isso fique numa posição inferior, 
pela importância dessa decisão. A sessão secreta é 
um comportamento medieval, pré-histórico, do Senado. 
Há, Senador Mão Santa, teses legítimas, usadas para 
defender o voto secreto. Eu, particularmente, defendo o 
voto aberto em todas as situações, mas respeito aque-
les que fazem a defesa do voto secreto em algumas 
situações, porque acho que isso tem legitimidade. Há 
tese para se defender  isso. Agora, quanto à sessão 
secreta, não. Não há tese que se ofereça a sociedade 
brasileira, para que a mantenhamos.

Então, como primeiro ponto de pauta, depois da 
sua desobstrução, votarmos o fim da sessão secreta é 
fundamental; é um passo que o Senador Romero Jucá 
anunciou no diálogo com todos nós, Líderes, individual-
mente, e que julgo importante – assumo publicamente 
– para nós, no Senado. 

Vamos entrar na discussão do voto secreto; é 
um debate importante para o Parlamento fazer com a 
sociedade brasileira. Considero que o Senado tem de 
avançar na pauta e na continuidade das investigações 
que envolvem o Senador Renan Calheiros. O Presi-
dente Leomar Quintanilha tem de definir os Relatores 
desse processo. Há necessidade dessa definição, Se-
nador Heráclito Fortes, para que possamos dar um fim 
aos processos e às representações que envolvem o 
Senador Renan Calheiros. E também há necessidade 
de votarmos as matérias no Senado. 

Acho equívoco de algumas lideranças – agora, já 
há uma mudança – a realização de uma obstrução total 
das votações no Senado. Não podemos pendurar toda a 
dívida do Senado neste único caso, do Senador Renan 
Calheiros. O Senado, mesmo que haja discordância com 
relação ao Presidente Renan Calheiros, tem de funcionar. 
A instituição Senado Federal é muito mais importante do 
que qualquer denúncia ou qualquer escândalo ou qual-
quer representação que tenhamos de investigar. 

Estamos avançando hoje. Espero que consiga-
mos, de fato, realizar as votações na data de amanhã, 
para restabelecermos as questões aqui. 

Gostaria de fazer um registro também. Hoje, a Mi-
nistra Cármen Lúcia tomou a decisão de não deferir o 
mandado de segurança com relação à votação secreta 
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no Conselho de Ética e Decoro Parlamentar. A Ministra 
tomou uma decisão acertada. Queremos apoiá-la, por-
que defendemos isso no Conselho de Ética, ou seja, 
que a votação deveria ser aberta. Assim também ela 
compreendeu neste primeiro momento.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Pela 

ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 

– V. Exª tem a palavra pela ordem, Senador Heráclito 
Fortes.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, são dois 
pontos. O primeiro, Senador Casagrande, V. Exª está 
certo: nós vamos votar a abertura da sessão e não da 
votação. Até porque a votação é constitucional. 

Foi bom, Sr. Presidente, para que não se crie uma 
falsa expectativa na opinião pública. Infelizmente, são 
dois atos. O que se vota com urgência é a abertura 
da sessão. Infelizmente, a votação, como se trata de 
matéria constitucional, tem outro procedimento.

Segundo ponto, eu queria alertar sobre a questão 
da CPI das ONGs. Ainda bem que está aí o Senador 
Zambiasi. O PTB abriu mão de um lugar que tinha na 
Comissão para o PT. Tudo bem, são da base do Gover-
no. Só que o PT ocupou essa vaga com o Senador Sibá 
Machado. O Regimento da Casa, em seu art. 74, diz que 
só é possível a participação de um Senador como titular 
em uma Comissão e como suplente em uma outra. 

Assim, para que o PT não trilhe pelos caminhos 
da irregularidade, estou avisando, com a presença da 
Líder, para que ela tenha tempo de fazer essa subs-
tituição ou então retirar o Senador Sibá Machado da 
outra Comissão que ele ocupa. Mas é um ato  ilegal 
que foi praticado. Estou fazendo isso com a presença 
do Senador Zambiasi, porque parece que essa subs-
tituição foi feita com a participação, com a conivência 
do PTB, e eu tenho certeza de que não foi,...

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Agradeço a V. Exª pela questão de ordem.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – ... a 
substituição de um nome de maneira irregular.

De forma que faço este registro para alertar a 
Mesa também, para que tome providências com re-
lação a isso. 

Aí fica a opção da Líder do Partido dos Trabalha-
dores; ou seja, se quer o Sibá na Comissão das ONGs, 
ou se quer o Sibá na outra Comissão. Ele está mais 
importante, mas não podemos ferir o Regimento.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Agradeço a V. Exª.

Senador Mão Santa, pela ordem.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Presidente Efraim, eu queria aqui 
prestar solidariedade ao Senador Heráclito Fortes. 

Olha, que estão fazendo com o Heráclito não é 
correto. Há um ano ele pede essa CPI da ONG, e CPI 
é necessário.

V. Exª que está aí... teve aquela do bingo. Cha-
maram até do fim do mundo, mas não se acabou o 
mundo, não. Ficou foi mais fortalecido. 

Tem cada ONG... A gente sabe que tem muita 
traquinagem em ONG. Tem ONG aí que está ganhan-
do mais dinheiro que o Exército brasileiro e não presta 
conta. E está proliferando a corrupção.

Então, o PMDB é grandioso e é complicado. Sem-
pre foi. Teve um PMDB autêntico, agora ninguém nega 
que o fato criou...

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Agradeço a V. Exª pela questão de ordem.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – ... O PMDB 
do B, o PMDB do bem. É, não houve... nós ajudamos 
a obstrução. Foram quatro aqui: eu, o Camata, o Jar-
bas e o Simon, e nós queremos oferecer esse nome, 
esses nomes, para ajudar na ONG do Heráclito. Tem 
quatro nomes do PMDB do bem.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Agradeço a V. Exª.

Pela ordem, Senador Nery.
O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA. Pela ordem. Sem 

revisão do orador.) – Senador Efraim Morais, primei-
ro, eu queria manifestar a nossa concordância – já foi 
expresso por vários líderes – com relação à retomada 
das votações, ou seja, das medidas provisórias e de 
projetos que obstruem a pauta de forma imediata, se 
possível, amanhã, como está sendo trabalhado. 

Agora, dizer da nossa absoluta certeza e deter-
minação quanto à necessidade urgente – e esse é um 
dos compromissos para que possamos desobstruir a 
pauta – de votar o fim das sessões secretas e votar os 
projetos de Emenda à Constituição que acabam com o 
voto secreto no âmbito de todas as decisões, em todas 
as circunstâncias no Senado Federal.

Sr. Presidente, tendo em vista que o Conselho de 
Ética anunciou uma reunião para amanhã, às 17 horas, 
horário que coincide, com certeza, com a Ordem do Dia, 
faço gestão junto a V. Exª no sentido de trabalharmos 
junto ao Conselho de Ética, com o Senador Leomar 
Quintanilha, para que possamos realizar a reunião do 
Conselho de Ética ainda amanhã, porém em horário 
não coincidente com a sessão ordinária, que tratará 
da votação de matérias que visam desobstruir a pauta 
e matérias de alta relevância, como essa que trata do 
fim do voto secreto e o fim das sessões secretas.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 

– Agradeço a V. Exª, Senador.
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Simplesmente, antes de anunciar a Senadora 
Ideli, repito, mais uma vez, que a antecipação da reu-
nião do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar é 
competência do Presidente daquele Conselho e não da 
Mesa. Faremos ver ao Presidente os pronunciamentos 
que aqui foram feitos, mas esperamos que a decisão 
saia do próprio Conselho de Ética.

Senadora Ideli, V. Exª, como Líder, tem a pala-
vra.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Como 
Líder. Sem revisão da oradora.) – Agradeço.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, fizemos, como 
sempre fazemos todas as terças-feiras, reunião da 
Bancada do Partido dos Trabalhadores e debatemos, 
de forma muito profunda, o encaminhamento que deve-
ríamos dar para que o Senado da República, Senador 
Suplicy, pudesse priorizar as votações.

Temos o entendimento de que a situação polí-
tica por que passa o Senado não pode obstruir nem 
impedir a continuidade do nosso trabalho legislativo. 
Por isso, a prioridade, para a Bancada, é no sentido 
de encontrar uma solução, de tal forma que possamos 
realizar a votação das matérias que estão obstruindo 
a pauta. Sem a votação das cinco medidas provisó-
rias e do projeto de lei que modifica a Lei do Estágio 
– que tem mais de 30 anos e que está em regime de 
urgência constitucional –, não temos condição de votar 
nenhuma outra matéria. 

A exigência de Senadores da Oposição no sentido 
de que deveríamos votar a PEC do Senador Paulo Paim, 
que estabelece o voto aberto para todas as condições, 
pressupunha a votação das matérias que obstruem a 
pauta. Portanto, nós reafirmamos, na reunião da Ban-
cada hoje, que o acordo levantado e proposto na se-
mana passada, na Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, era um acordo viável, aceitável, e nós do 
PT continuamos em sua defesa. Ou seja, entendemos 
que se deve votar as matérias que obstruem a pauta 
– as cinco medidas provisórias e o projeto de lei que 
reformula a Lei do Estágio – e, em seguida, a PEC do 
Senado Paulo Paim.

Na condição de Líder, assinei, junto com os de-
mais Líderes da Casa, a mudança no Regimento para 
que a sessão deixasse de ser secreta. Do ponto de 
vista da nossa Bancada, também deveria fazer parte do 
acordo a votação das autoridades e os empréstimos, 
desde que haja concordância com os demais partidos. 
Estamos absolutamente convencidos de que todos 
nós deveríamos nos esforçar para termos o processo 
legislativo andando, especialmente diante da situação 
que o País vive, de crescimento, de perspectivas extre-
mamente positivas, de blindagem da nossa economia 
frente à questão internacional nos Estados Unidos; do 

crescimento significativo  inclusive dos investimentos 
internacionais, que aumentaram, no último período, 
mais de 160% – em outras crises, tivemos fugas de 
capitais, ao invés de entrada de capitais; melhor distri-
buição de renda; enfim, melhoria na condição de vida 
da ampla maioria da população brasileira. Estamos, 
portanto, vivendo um momento extremamente propí-
cio para o crescimento e para a alavancagem da eco-
nomia brasileira, como também para a distribuição de 
renda. Todos esses resultados foram apontados pela 
Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio.

Então, saúdo os Líderes pela disposição em fazer 
andar o processo legislativo. Que possamos amanhã, 
efetivamente, fazer todas as votações que tivermos 
capacidade de realizar.

Agora, uma ponderação, Sr. Presidente. Já hou-
ve um apelo para antecipar a reunião do Conselho de 
Ética. Acho que esse apelo poderíamos todos fazer 
ao Presidente do Conselho, Senador Leomar Quin-
tanilha, para trazer a reunião para o  início da tarde. 
Agora, considero que seria de fundamental importân-
cia que pudéssemos ter o início da Ordem do Dia às 
15 horas, até porque o volume de matérias é extrema-
mente grande. São várias matérias, há complexidade 
e algumas vão exigir debates, pronunciamentos e 
posicionamentos. Assim, amanhã, efetivamente, com 
o quorum que normalmente temos às quartas-feiras, 
poderemos realizar todas as votações, o máximo de 
votações possível.

Outra questão que gostaria aqui de realçar é 
que este Senado da República já teve, há bem pou-
co tempo, Senador Wellington, três CPIs funcionando 
ao mesmo tempo. Aliás, acho tão engraçado que se 
levante questão regimental da participação de Sena-
dores, porque eu, por exemplo, participei das três ao 
mesmo tempo...

(Interrupção do som.)

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Obri-
gada, Sr. Presidente –... e nunca tive questionamento 
regimental algum. Se houver problema regimental, não 
será problema nos adequarmos ao Regimento, mas 
tenho a convicção de que CPI nós temos de instalar a 
partir de acordo, acordo feito entre todas as Lideran-
ças. Não me parece que o acordo tenha sido conclu-
ído. Não foi. Se estão levantando questão regimental, 
há também a questão aqui, na Casa, de rotatividade 
entre os partidos na composição. 

Neste momento, há uma CPI em funcionamen-
to, presidida pelo PT, pelo Senador Tião Viana, e cuja 
relatoria é do Senador Demóstenes, do DEM. Portan-
to, qualquer outra comissão... Acho que ela tem de 
ser instalada, sim – não há óbice a que se instale –, 
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desde que se consiga acordar a rotatividade, a repre-
sentatividade.

E, se não quiserem respeitar a rotatividade, isso 
tem de ser feito por acordo entre os partidos. Até agora, 
não me parece que isso tenha sido concluído. Portan-
to, se tivermos possibilidade de fazê-lo amanhã, quero 
deixar muito claro que participaremos da forma como 
já participamos de três ao mesmo tempo. Só espero 
que não seja no clima que tivemos no ano passado e 
no ano retrasado.

A CPI do Apagão Aéreo, presidida atualmente 
pelo Senador Tião e pelo Senador Demóstenes Torres, 
tem tido uma atuação, do meu ponto de vista, exem-
plar; tem trabalhado de comum acordo, tem feito as in-
vestigações, não se transformou num palanque, numa 
disputa político-partidária, e tem sido conduzida como 
o Senado sempre reivindicou que fossem conduzidos 
os processos de investigação.

Antes de concluir, ouço com muito prazer o Se-
nador Wellington, se o Presidente me permitir.

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB 
– MG) – Senadora Ideli, causou-me preocupação 
essa colocação do Senador Heráclito – até conver-
sei pessoalmente com S. Exª. Devido à quantidade 
de comissões, além da CPI, funcionando no Senado, 
não temos Senadores para obedecer ao Regimento. 
São tantas comissões, e muitos Senadores são titula-
res em várias. Desse modo, a Casa não funciona. Se 
não chegarmos a um acordo quanto a  isso, vamos 
ter problema administrativo, porque não há como as 
comissões funcionarem obedecendo a esse critério, 
pois são muitas comissões. Era isso o que eu queria 
colocar para V. Exª.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Se a 
exigência regimental for feita, não há problema algum: 
fazemos as alterações devidas, adequadas, consulta-
mos os Parlamentares, e quem quiser participar  irá 
participar e vai trabalhar.

Espero que se trate de uma investigação para 
aprimorar este sistema, valorizado em todo mundo, 
reconhecido como o Terceiro Setor, que faz parceria 
com inúmeras administrações, não só no nosso País, 
mas em diversos países. Portanto, se quisermos fazer 
a investigação para aprimorar, aperfeiçoar e ampliar 
as condições de fiscalização para que essas institui-
ções, cada vez mais, prestem bons serviços à popula-
ção brasileira, se é esse o espírito, entendo que será 
um bom resultado – volto a dizer –, como está sendo 
o resultado da CPI conduzida neste momento pelos 
Senadores Tião Viana e Demóstenes Torres.

Portanto,  isso cabe a todos os Líderes, e não 
apenas a um. A responsabilidade de fechar acordo é 
de todos os Líderes. Em não havendo acordo, a insta-

lação também pode ocorrer com a votação. Acho que 
poderemos, a partir de hoje, até amanhã, darmos o 
encaminhamento adequado a essa situação, a bem do 
funcionamento do nosso Senado da República.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Sr. 
Presidente, peço a palavra apenas para fazer uma 
correção.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador Herá-
clito Fortes.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, essa 
correção serve para o sempre atento Senador Welling-
ton Salgado e para a Líder, que se esqueceu de que 
participou de uma comissão do Senado e de uma co-
missão mista. Aí pode. Talvez a assessoria não a tenha 
alertado para isso. É possível participar de uma comis-
são mista ou de duas comissões mistas e é possível 
participar de uma comissão do Senado.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Agradeço a V. Exª pelo esclarecimento.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Segun-
do ponto: a Líder pode falar tudo, menos de “acordar”, 
porque o grande problema dessa comissão é que o Par-
tido dela está dormindo com relação à CPI das ONGs 
desde o ano passado. A questão não é “acordar”.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Agradeço a V. Exª.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Es-
tamos nessa questão há dias, e está-se  levando de 
barriga um problema que não existe. Fique ela abso-
lutamente tranqüila que não é uma CPI com objetivo 
pessoal, não tem endereço certo; o que queremos é 
apurar os desvios de recursos que aconteceram no 
País, e que não são poucos, no Brasil  todo. Não é 
nada dirigido. Fique ela absolutamente tranqüila, pode 
dormir tranqüila, porque não tem direção a quem quer 
que seja, nem do Partido dela, nem do partido de quem 
quer que seja. É uma CPI exatamente para atingir este 
objetivo: aperfeiçoar um sistema que precisa desse 
aprimoramento para servir o Brasil, e não para servir 
a interesses escusos como os que estamos vendo ao 
longo do tempo, inclusive com denúncias...

 O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Agradeço a V. Exª.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Sr. Presiden-
te, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Senadora Ideli.
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A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, que-
ro deixar muito clara a posição que afirmei na tribuna: 
instalação de comissão parlamentar de inquérito ou é 
feita por acordo de todos os Líderes, ou então ela se 
instala pelo voto. Não tenho problema algum. Eu acho 
que as pessoas que assistem à TV Senado e quem 
acompanha pela imprensa sabe muito bem como se 
vem processando toda essa questão da CPI das ONGs. 
Inclusive, revista de circulação nacional, nesta semana, 
veiculou chantagem para cima da minha pessoa.

Quero dizer só uma coisa: não aceito, não ad-
mito, não vou permitir que essa situação perdure aqui 
neste plenário!

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Agradeço a V. Exª.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Quem 
tem acusação que o faça de forma clara, explícita, con-
creta, com provas, e não com insinuações permanentes 
neste plenário, nesta Casa e pela imprensa.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Agradeço a V. Exª.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – En-
tão, quero voltar a dizer de forma muito clara, em alto e 
bom som: a responsabilidade é de todos os Líderes. A 
partir do momento em que todos os Líderes fecharem 
o acordo, ela se instalará; se não houver o acordo de 
todos os Líderes, ela pode instalar-se também pelo voto. 
E isso aconteceu nesta Casa não uma, nem duas ve-
zes, mas várias vezes. Portanto, não aceito, não admito 
essa questão de chantagem, como foi veiculado.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Agradeço a V. Exª, Senadora.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Vol-
to a dizer: se tem questões a apresentar, acusações 
a fazer, provas a apresentar, que as apresente. Já 
enfrentei nesta Casa nem uma nem duas, nem três 
insinuações, e não vou admitir que isso permaneça, 
nem continue.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) – 
Senadora Ideli, acho que o assunto está esclarecido.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Sr. 
Presidente, V. Exª me permita...

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Comunico a V. Exª que não compete à Mesa fazer 
acordos. Compete à Mesa dirigir os trabalhos desta 
Casa. Cabe às Lideranças e aos Parlamentares deci-
dir se querem ou não esse acordo. Lamentavelmente, 
não posso aqui fazer acordo por A, nem por B, nem 
mandar votar a ou c; é questão do Plenário, e a Mesa 
saberá respeitar.

Vou conceder a palavra ao Senador Marconi 
Perillo...

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Sr. 
Presidente, eu queria apenas me defender, democra-
ticamente, porque me foi aqui atribuída alguma coisa, 
inclusive uma nota da Veja, e eu estava fora do País. 
Não sei...

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Não há nenhuma referência, Senador...

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Acho 
que o problema da Veja é que ela não tem acesso ao 
microfone.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Ali-
ás, Senador Efraim, não fiz referência a ninguém. Se 
há alguém vestindo carapuça é problema de quem a 
veste.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Quem 
estava com a palavra era exatamente eu. V. Exª sabe 
que não visto carapuça; dou o endereço certo. Não é 
para mim, não. Não é o meu estilo.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Peço a V. Exªs que não discutam, senão desligarei 
os microfones.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Ago-
ra eu vou dar nome aos bois. Volto a dizer: se V. Exª 
tem algo a representar ou a apresentar com relação à 
minha pessoa, que o faça.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – V. 
Exª tem ONG? Que nervosismo é esse? Tem ONG? 
Protege ONG?

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) – 
Senador Marconi Perillo, concedo a palavra a V. Exª.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Li-
bera dinheiro para ONG? Qual é a sua ligação com 
ONG?

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Senador Heráclito Fortes, peço a V. Exª respeito, por-
que há um Senador com a palavra.

Senador Marconi Perillo, V. Exª tem a palavra.
O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Pelo 

que estou vendo, tem ONG.
O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, ouvi atentamente, hoje, muitos dis-
cursos questionando a utilização, por parte da oposi-
ção, do instrumento legítimo da obstrução.

Sr. Presidente, nós e o Brasil inteiro acompanha-
mos a crise que atravessa esta Casa, este Senado da 
República, não apenas por envolver o Presidente da 
Casa, mas por estarmos também vivenciando uma situ-
ação inusitada há alguns anos. Primeiramente, essa leva 
de medidas provisórias; depois, os vetos que não são 
apreciados. São mais de 700 vetos não apreciados.

Não adianta querer culpar a oposição pelo fato 
de estarmos utilizando o nosso direito legítimo da obs-
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trução, porque não concordamos com o voto secreto 
e muito menos com a decisão que esta Casa tomou 
recentemente em relação ao Presidente do Senado.

Por último, já estamos fazendo um acordo para 
que, amanhã, sejam votadas medidas provisórias, as-
sim como os primeiros encaminhamentos em relação 
ao voto aberto nesta Casa. Além disso, também vota-
remos as autoridades. A oposição cumprirá com o seu 
dever em relação ao nosso País, mas vamos fazê-lo de 
forma a que esta Casa possa se fazer respeitar pela 
sociedade brasileira. Vamos fazer tudo de acordo com 
os interesses maiores da Nação.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 

– Agradeço, Senador Marconi Perillo.
Com a palavra o Senador Demóstenes Torres.
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Sr. Presiden-

te, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 

– V. Exª tem a palavra pela ordem, Senador Mão San-
ta.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Só quero prestar uma ho-
menagem ao Dia do Rádio. E dirijo minha homenagem 
ao Senador Sérgio Zambiasi, pois S. Exª simboliza o 
rádio aqui. É a vida de um radialista que nos engran-
dece, como tivemos muitos na política. Foi o caso de 
Carlos Werneck de Lacerda. E faço também uma ho-
menagem ao que engrandece o Senado: falo não só 
da TV Senado, do Jornal do Senado, mas também da 
Rádio Senado AM e FM.

“Matheus, primeiros os teus!”.
Presto uma homenagem à rádio da minha cida-

de: Rádio Igaraçu AM, Globo e conveniadas, que faz 
25 anos.

O rádio é um instrumento que foi trazido ao Bra-
sil por Getúlio Vargas, antes de Hitler. Hoje, portanto, 
presto uma homenagem a todos os radialistas na pes-
soa do Senador Sérgio Zambiasi.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Senador Mão Santa, a Mesa parabeniza V. Exª e se 
incorpora ao seu pronunciamento, parabenizando todas 
as radialistas e todos os radialistas do País.

Senador Demóstenes Torres, V. Exª tem a pa-
lavra.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o Distrito Fe-
deral é cercado de Goiás por todos os lados, porque 
meu Estado teve a felicidade de sediar a Capital da 
República. O êxito foi tamanho, que atraiu brasileiros 
de todas as unidades da Federação, e seu crescimen-
to alargou fronteiras, pois o progresso desconhece 

limites. O Estado ganhou muito com essas conquis-
tas, mas precisa da contrapartida federal, juntamente 
com sua filha mais ilustre, Brasília, cuja construção foi 
fundamental para as Regiões Norte e Centro-Oeste. 
Infelizmente, a União não reconhece a grandeza de 
Brasília e de seu Entorno, com os efeitos de se reu-
nir, ao  longo do quadrilátero, cerca de um milhão e 
quinhentos mil brasileiros (para alguns, são até dois 
milhões de habitantes).

Em janeiro de 1999, quando assumi a Secretaria 
da Segurança Pública e Justiça do Estado de Goiás, 
na administração do hoje Senador Marconi Perillo, fui 
recebido por más notícias do Entorno do Distrito Fede-
ral, impressas num estudo da Organização das Nações 
Unidas. Segundo a pesquisa da ONU, dentro de dez 
anos, a região goiana do Entorno de Brasília seria um 
dos lugares mais violentos do mundo, pior que cida-
des com guerra declarada, mais insegura que Cabul, 
Bagdá e Manila. Em parceria com os então ocupantes 
do Ministério da Justiça, fizemos um planejamento e 
agimos. O número de policiais e viaturas foi multipli-
cado até por dez, aparelhamos a Polícia Técnica, tri-
plicamos o número de Institutos Médico-Legais. Os 
Governos estadual e federal cuidaram dos aspectos 
sociais, mas a parceria durou pouco, rompida unilate-
ralmente pela União.

Agora, os Governadores Alcides Rodrigues, de 
Goiás, e José Roberto Arruda, de Brasília, restabe-
leceram os convênios e novamente estão acreditan-
do na Presidência da República. A boa vontade e o 
esforço de Alcides e de Arruda são enormes, mas o 
Governo Federal dá pouca pista de que, finalmente, 
vai olhar para seus vizinhos. O Presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva, que já lançou o Programa de Aceleração 
do Crescimento (PAC) para tudo quanto é área, po-
deria implantar também o PAC do Entorno do Distrito 
Federal. Com isso, seria evitada a versão do Planalto 
Central de uma Baixada Fluminense, que a imprensa 
já chama de Baixada Brasiliense.

Por enquanto, o Palácio do Planalto aceita convi-
ver com a aceleração da violência a poucos quilômetros 
do gabinete da Presidência. É tão próximo, que ecoam 
na Esplanada dos Ministérios os tiros que vitimam tan-
ta gente no Entorno do Distrito Federal. Deve ter sido 
ouvido no Ministério da Justiça o atentado contra o jor-
nalista Amaury Ribeiro Júnior, do Correio Braziliense, 
há uma semana. Assim também acontece com os tiros 
contra milhares de nossos irmãos que ali residem.

O jornalista foi baleado numa confluência de ci-
dades que protagonizam o Mapa da Violência dos Mu-
nicípios Brasileiros, elaborado pela Organização dos 
Estados Ibero-Americanos para a Educação, a Ciên-
cia e a Cultura. Segundo a ONU, a taxa de violência 
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inspira descontrole quando alcança a média anual de 
12 homicídios a cada grupo de 100 mil habitantes. Na 
região do Entorno, de acordo com o Mapa da Violên-
cia, o perigo é quatro vezes maior. Em Luziânia, por 
exemplo, passam de 46 as mortes violentas a cada 
grupo de 100 mil moradores; em Planaltina, são mais 
de 45 mortes; em Alexânia, Formosa e Novo Gama, a 
média supera 34 mortes; em Santo Antônio do Des-
coberto, são 33 mortes; em Valparaíso, são 32 mortes 
por cada grupo de 100 mil habitantes. A violência é 
igualmente grande em Águas Lindas e na Cidade Oci-
dental. Se os parâmetros forem outros crimes, como 
roubo e estupro, os rankings continuam desfavoráveis. 
Os números se traduzem no sofrimento das vítimas e 
de suas famílias.

Isso ocorreu, Sr. Presidente, porque o Governo 
Federal abandonou a região.

O Sr. Marconi Perillo (PSDB – GO) – V. Exª me 
concede um aparte?

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) 
– Concedo a V. Exª um aparte, Senador Marconi Pe-
rillo.

O Sr. Marconi Perillo (PSDB – GO) – Agradeço 
a V. Exª, Senador Demóstenes Torres. Parabenizo-o 
pelo tema que está abordando da tribuna desta Casa. 
Nós dois conhecemos bem o assunto de que V. Exª 
está tratando. Quando fui Governador do Estado, V. 
Exª era Secretário de Segurança e Justiça, e conse-
guimos viabilizar uma parceria com a União jamais 
vista no Entorno até então, porque conseguimos en-
volver o Presidente da República Fernando Henrique, 
o Ministro da Justiça e todas as nossas equipes. Mais 
que isso, conseguimos elaborar bons projetos. Como 
houve vontade política por parte do Governo central, 
V. Exª é testemunha disso...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– V. Exª teria direito a cinco minutos regimentalmente, 
mas lhe dei mais cinco minutos, para que se comple-
tassem dez, que é a nota que V. Exª merece.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) 
– Agradeço a V. Exª, Sr. Presidente.

O Sr. Marconi Perillo (PSDB – GO) – Senador 
Demóstenes Torres, V. Exª é testemunha: de uma vez 
só, entregamos quase 800 viaturas, entre veículos e 
motos, para o Entorno de Brasília. Criamos o Comando 
Regional do Entorno de Brasília na cidade de Águas 
Lindas, além de termos trazido para cá os Ciops e de 
termos dotado cada cidade de mais policiais. Isso tudo 
ocorreu num esforço que tinha, à época, o apoio federal, 
ainda que restrito. Hoje, se não contarmos com decisi-
vo apoio... E não é somente ir ao Entorno de Brasília 

e dizer que vai apoiar; não é deixar os Governadores 
Alcides Rodrigues e José Roberto Arruda se articulan-
do sozinhos, com os parcos recursos de que dispõem 
para tentarem buscar uma solução para os problemas 
do Entorno, mas se faz necessária uma ação efetiva 
por parte do Governo Federal. E é por isso que V. Exª 
tem muita razão ao trazer para esta Casa temática tão 
importante para nosso Estado e principalmente para 
Brasília, porque a violência no Entorno logo baterá à 
porta das pessoas que vivem nesta cidade. Dessa for-
ma, parabenizo V. Exª pelo que ilustra em seu pronun-
ciamento e pela solidariedade que presta ao jornalista 
Amaury, à sua família e ao Correio Braziliense. Por fim, 
lembro que, quando V. Exª era Secretário e quando eu 
era Governador de Estado, tivemos problemas, como 
o de um carroceiro que foi assassinado. Fomos à luta 
e colocamos atrás das grades todos os que pratica-
vam crimes àquela época. Os Governos de Brasília e 
de Goiás têm feito a sua parte, mas V. Exª tem razão, 
temos de ser enfáticos. É preciso que a União faça sua 
parte, senão não haverá condições de resolvermos o 
problema do Entorno. Muito obrigado. Parabéns!

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) – 
Agradeço a V. Exª, Senador Marconi Perillo, lembrando 
que, como bem disse V. Exª, naquela ocasião, Brasília 
também havia gerado problemas para o Entorno e vice-
versa. A taxa de homicídios, em algumas cidades, era 
de até oitenta por cada grupo de cem mil habitantes. 
Havia grupos de extermínio dentro da própria Polícia 
Militar do Estado de Goiás. Mas lutamos contra isso, 
combatemos a violência, conseguimos recursos.

V. Exª, pioneiramente, liberou recursos para uma 
área que sofria e ainda sofre. Acontece que acabou o 
Governo de V. Exª. Essa não é uma questão política. 
O Governo Fernando Henrique também tinha os olhos 
voltados para essa região, aumentamos o número de 
policiais, programas sociais foram feitos. Lembrou V. 
Exª muito bem dos batalhões que foram criados, da 
presença do Estado que era ausente.

Querendo ou não, numa área em que se tem 
adensado a população de 200 mil para 1,5 milhão 
de habitantes, criam-se problemas de toda ordem. O 
Governo Federal acudiu, e V. Exª, como Governador, 
brilhantemente também acudiu esse grande proble-
ma que existia. Agora, por ter sido abandonada essa 
questão, o Governo Federal anuncia que vai colocar ali, 
por seis meses, uma tropa de elite, a Força Nacional 
de Segurança Pública. Ótimo! Vai ajudar a resolver o 
problema. Mas qual o projeto que existe para resolver 
o problema do Entorno depois desses seis meses?

Eu até havia escrito meu pronunciamento, mas 
abandono a leitura, para dizer uma coisa só: se não 
houver um planejamento para o Entorno, se Goiás con-
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tinuar não investindo decisivamente, se dependermos 
apenas de alguns Governadores – como foi o caso de 
V. Exª –, se Brasília não voltar os olhos... Goiás já per-
deu muito do seu território. Goiás já perdeu parte do 
território para Mato Grosso, para Minas Gerais, para 
o Distrito Federal; já se criou um novo Estado, o To-
cantins; a Bahia já levou uma parte do Estado. E não 
acredito, sinceramente, que a melhor solução seja criar 
um novo Estado.

O Sr. Marconi Perillo (PSDB – GO) – Senador, 
permita-me só mais um pequeno aparte?

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) 
– Pois não, Senador Marconi Perillo.

O Sr. Marconi Perillo (PSDB – GO) – Justiça seja 
feita, o Governador Alcides tem envidado um esforço 
muito grande,  junto com o Governador Arruda, para 
superar essas dificuldades.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) 
– Perfeito. Mas, como também lembrou V. Exª, sem a 
atuação do Governo Federal, o que os Governadores 
Alcides e Arruda vão fazer é paliativo, porque precisam 
de muitos recursos.

É preciso deixar bem claro o seguinte: se o Estado 
de Goiás, o Distrito Federal e a União não voltarem os 
olhos decisivamente para esse aspecto, eu, que sou 
contra a criação de um novo Estado, passarei a ser a 
favor dela. Por quê? Porque não haverá qualquer pos-
sibilidade de atendimento das demandas.

(Interrupção do som.)

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) 
– Senador Zambiasi, peço a paciência de V. Exª.

Então, não haverá nada a se fazer a não ser criar 
esse novo Estado, devido ao estado da miséria, ao es-
tado da pobreza, ao estado de indignação que toma 
conta de todos. Teremos de reagir! Tocantins também 
era um Estado muito pobre, mas, apesar de todas as 
dificuldades que tem, melhorou muito.

Essa indigência que toma conta do Entorno é 
exteriorizada na onda de violência que espalha agora 
e que já existiu no passado. Se não acudirmos, Sena-
dor Mão Santa, o que vamos fazer? Reclamar, pedir 
novamente ao Presidente da República um plano para 
o Entorno? Pedir a todos, a essa massa de brasileiros 
que veio para o Entorno, que ajam com dignidade? 
Vamos criar um novo Estado. Não é a melhor alterna-
tiva, mas, se recursos não aparecerem, não haverá 
mais o que fazer.

Dessa sorte, peço a todos, ao Governador de 
Goiás, que já está tomando suas providências, ao Go-
vernador Arruda, que também toma suas providências, 
que, juntos, pressionem o Governo Federal, para que 
recursos sejam liberados não por seis meses. Esses 

moradores do Entorno, Senador Zambiasi, não querem 
esmola do Governo Federal; eles querem condições 
dignas para viver. E, se os Governos não acudirem, 
vou passar a apoiar a criação de um novo Estado, o 
Estado do Planalto.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Demóstenes 
Torres, o Sr. Efraim Morais, 1º Secretário, deixa 
a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Mão Santa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Convidamos para usar da palavra o Senador Sérgio 
Zambiasi, como Líder. Regimentalmente, V. Exª tem 
cinco minutos...

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN) 
– Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– ...mas em respeito a V. Exª, ao Rio Grande do Sul, 
terá dez minutos. V. Exª tem o melhor projeto nesta 
Casa, a criação de novas cidades e novos Estados. 
Sem dúvida nenhuma, esse é um tema interessante 
para o desenvolvimento do País.

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN) 
– Peço a palavra pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Só se for com a cessão do Senador Zambiasi. Isso 
porque regimentalmente seria o Senador. Mas ele, 
com a boa educação gaúcha, vai dar-lhe permissão 
para falar pela ordem.

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Peço a tolerân-
cia do Senador Zambiasi. Aliás, estou aproveitando 
ser hoje um dia de muita felicidade para ele, porque 
é o Dia do Rádio. 

Quero apenas comunicar que a Comissão do Meio 
Ambiente aprovou hoje um projeto de lei de autoria do 
Senador Inácio Arruda, do Ceará, sobre desertificação. 
É uma matéria importante, vital. É uma legislação que 
se propõe a ser nacional. 

Sobre isso, Senador Zambiasi, falarei em outra 
oportunidade, porque agora quero ouvir V. Exª.

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (Bloco/PTB – RS. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Obrigado, Senador Garibaldi Alves Filho. Esse 
problema da desertificação afeta inclusive o sul do Rio 
Grande do Sul. Enfrentamos um problema muito sério 
lá e, com certeza, é um assunto de grande interesse 
para nós, gaúchos, também. O sul do Estado tem uma 
área de deserto muito grande e precisamos que sejam 
tomadas medidas fortes nessa área.

Senador Mão Santa, fico grato a Deus pela opor-
tunidade de tê-lo na Presidência neste momento e de 
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V. Exª e o Senador Garibaldi terem se referido a mim 
pela passagem do Dia do Rádio. 

Construí toda minha vida diante de microfones, 
num estúdio de rádio. Realmente é para mim um motivo 
muito especial estar aqui me referindo à passagem des-
sa data importante para a comunicação brasileira. 

Aliás, hoje, por uma deferência especial do Se-
nador Wellington Salgado, Presidente da Comissão de 
Ciência e Tecnologia, acabei presidindo um encontro 
valiosíssimo da Associação Brasileira de Rádio e Te-
levisão com representantes das associações de prati-
camente todos os Estados brasileiros em Brasília, no 
Senado Federal. 

Foram muitos os temas discutidos durante esse 
encontro, promovido por iniciativa de S. Exª, por meio 
da Comissão de Ciência e Tecnologia, que oportunizou 
o encontro de radiodifusores de todo o Brasil, onde 
celebramos o Dia do Rádio. 

O Dia do Rádio nasceu com o advento do rádio 
no Brasil, em 7 de setembro de 1922, com a fundação 
da Rádio Sociedade do Rio de Janeiro, pelas mãos de 
Roquette Pinto. A data que celebramos hoje é uma ho-
menagem a esse homem, visionário, pois é o dia de 
seu aniversário. Roquette Pinto aniversariava em 25 
de setembro. Portanto, em homenagem a ele é que foi 
instituído o dia 25 de setembro como o Dia do Rádio.

Entre os temas debatidos, falávamos da flexibiliza-
ção do horário da Voz do Brasil. Aliás, a Rádio Senado, 
AM e FM, só não estão transmitindo neste momento os 
nossos pronunciamentos porque segue o rigor de uma 
lei de 1930, que, à época, seguramente era necessária. 
Era a única maneira de o Governo brasileiro informar 
à Nação sobre as leis, os projetos, as determinações 
da Presidência da República, inclusive com o famoso 
“Aviso aos Navegantes”. 

Hoje, com certeza, não há mais a necessidade 
de uma imposição de horário, como a lei prevê. A lei 
impõe um horário. Às 19 horas, pode estar acontecen-
do, como aconteceu no dia 20, quinta-feira da sema-
na passada, Senador Wellington, uma enchente que 
desabrigou 13 mil pessoas em São João do Sul, mas 
o rádio não podia mais continuar prestando o funda-
mental serviço de orientação, de utilidade pública, de 
solidariedade às famílias desabrigadas, porque em 
Brasília eram 19 horas, e, em conseqüência, cessa o 
serviço de informação, de utilidade pública, de pres-
tação de serviços às comunidades.

Aliás, no Rio Grande do Sul não cessou esse 
serviço, porque uma ação no STJ deu ganho de cau-
sa à Associação Gaúcha de Emissoras de Rádio e de 
Televisão, permitindo que as emissoras transmitam a 
Voz do Brasil de acordo com os interesses da própria 
comunidade. Portanto, em situações de emergência, 

como foi o caso lá, nesses últimos dias, as emissoras 
puderam continuar transmitindo.

E hoje, esta tarde, o próprio STJ desconheceu 
a ação do Governo Federal contra a liberação desse 
horário. Portanto, enquanto o Supremo não julgar, as 
emissoras gaúchas associadas à Associação Gaúcha 
de Emissoras de Rádio e Televisão continuarão trans-
mitindo livremente suas programações.

Acho que foi um reconhecimento fundamental de 
um processo na evolução da comunicação. O único 
meio de comunicação no Brasil que tem um horário 
imposto por lei é o rádio. Essa é uma injustiça que pre-
cisa ser corrigida. Temos aqui um projeto tramitando 
que espero a Casa possa logo apreciá-lo. 

Não que eu seja contra a Voz do Brasil. Pelo con-
trário, acho que é um serviço importante, mas que seja 
democratizado, que não haja imposição, que o ouvinte 
brasileiro não seja forçado a acompanhar um programa 
se não for do seu interesse. Se for do seu interesse, 
ele encontrará emissoras que estarão transmitindo no 
horário mais adequado. 

O que não se pode admitir é o rádio ter de parar 
uma transmissão de utilidade pública, de importância 
muitas vezes vital para a população, em razão de um 
processo já antiquado, com toda a modernidade que 
temos em termos de comunicação.

Ouço V. Exª, Senador Wellington Salgado de 
Oliveira.

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB 
– MG) – Senador Sérgio Zambiasi, eu gostaria de dizer 
que muitas vezes Deus escreve certo por linhas tortas. 
Hoje, em razão de ter feito uma reserva equivocada, 
acabei chegando atrasado ao Senado, perdendo o 
almoço. Mas, com certeza, V. Exª era quem tinha o di-
reito histórico de presidir esse encontro, esse almoço. 
Conheço a carreira de V. Exª, que é um homem do rá-
dio. Hoje, é o dia de V. Exª, realmente, porque além de 
Senador, é um radialista. É um homem que sempre de-
fendeu os radialistas em nossa Comissão, que sempre 
lutou. E os radialistas merecem todo o carinho nesse 
dia, porque, realmente, se não fossem os radialistas, 
este País continental com certeza já estaria dividido 
em outros países. Estão de parabéns os radialistas do 
País e V. Exª, que chegou ao Senado Federal nessa 
carreira que bem conheço. Parabéns a V. Exª.

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (Bloco/PTB – RS) 
– Obrigado, Senador Wellington Salgado de Oliveira.

Concedo um aparte ao Senador Flexa Ribeiro.
O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Senador Sér-

gio Zambiasi, quero também somar-me aos festejos e 
parabenizar toda essa laboriosa classe dos radialistas 
do Brasil. V. Exª, aqui no Senado, como radialista que é, 
também representa a todos, e, como bem disse nosso 
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Presidente da Comissão de Ciência e Tecnologia, Se-
nador Wellington Salgado de Oliveira, ninguém melhor 
do que V. Exª para presidir o almoço que hoje foi fei-
to em homenagem ao Dia do Rádio. Eu estava numa 
reunião no Ministério da Fazenda com o Secretário da 
Receita Federal e não pude também vir ao almoço. Mas 
quero aqui dar o meu testemunho e parabenizar todos 
aqueles que levam as informações a todo o Brasil, 
especialmente na minha Amazônia. Nos rincões mais 
distantes daquela rica e querida Região do Brasil, é o 
rádio que leva a informação, é o rádio que acompanha 
o nosso caboclo, passando a ele as informações do 
que acontece a cada dia, levando mensagens. Ainda 
hoje, Senador Sérgio Zambiasi, na Amazônia e no 
Pará, ainda se manda mensagem pelo rádio para os 
familiares que estão no interior do Estado. Parabéns a 
V. Exª, parabéns a todos aqueles profissionais do rádio 
porque, com certeza absoluta, eles prestam o melhor 
dos serviços para a Nação brasileira.

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (Bloco/PTB – RS) 
– Obrigado, Senador Flexa Ribeiro.

E é verdade, também no Rio Grande do Sul, em 
todo o Brasil, em todos os rincões, lá está o radialista 
sendo porta-voz das suas comunidades. Neste mo-
mento, ele está  lá,  fazendo uma campanha de soli-
dariedade aos desabrigados pelas enchentes do Rio 
Grande do Sul de ontem e àqueles que sofreram hoje 
as conseqüências das geadas, porque até ontem, 
Senador Flexa Ribeiro, tivemos enchentes brutais, os 
rios continuam enchendo, e agora, pela manhã, no Rio 
Grande do Sul e em Santa Catarina, as temperaturas 
desceram a zero grau. Os campos amanheceram bran-
cos de geadas, com perdas na agricultura, no trigo, no 
milho. E amanhã, de manhã cedo, lá estarão os radia-
listas  informando que, provavelmente, na região sul 
do Estado, choverá novamente e poderá haver novas 
enchentes. E eles, seguindo orientação desse serviço 
maravilhoso que o rádio presta, poderão sofrer menos 
diante de tamanhas conseqüências.

Concedo um aparte ao Senador José Nery.
O Sr. José Nery (PSOL – PA) – Senador Sérgio 

Zambiasi, quero me congratular com o pronunciamento 
de V. Exª, que homenageia os radialistas do Brasil, as 
pessoas que prestam um inestimável serviço, e o rádio, 
essa verdadeira  instituição nacional, que tem amplo 
apoio popular e que é uma das formas mais diretas de 
comunicação das instituições públicas, das pessoas 
com a sociedade. Portanto, muito justa a homenagem 
que o senhor presta nesta sessão do Senado, à qual 
nos associamos para parabenizar todos que neste 
País constroem a comunicação popular através dos 
serviços radiofônicos e, principalmente, por ser esse 
serviço aquele que chega mais perto das populações 

que estão nos lugares mais distantes. Há pouco, o 
próprio Senador Flexa Ribeiro dizia que, na Amazônia 
e no Pará, em particular, regiões de grandes distân-
cias, de muito isolamento, muitas vezes não chegam 
os outros meios de comunicação, mas o rádio é aque-
le instrumento de comunicação que está mais perto 
das pessoas. Associo-me ao seu pronunciamento e 
às homenagens que o senhor presta no dia de hoje a 
essa verdadeira instituição nacional e aos radialistas 
brasileiros. Muito obrigado.

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (Bloco/PTB – RS) 
– Obrigado, Senador José Nery. É exatamente  isso. 
Emociono-me muito imaginando aquele comunicador 
muitas vezes solitário naquele estúdio, tendo do outro 
lado uma verdadeira multidão que não o conhece, mas 
conhece a sua voz, conhece a sua emoção, e trocam 
essas emoções através do seu radinho de pilha,  lá, 
naqueles rincões distantes, aproximando-se através da 
comunicação. É algo realmente emocionante, bonito, 
útil, ser porta-voz dessas comunidades, representando 
verdadeiramente os anseios das suas comunidades 
– seguramente, como eu dizia, nesses dias que o meu 
Rio Grande vem vivendo, em que sofreu muito com as 
enchentes que desabrigaram cerca de 13 mil pessoas 
em inúmeros Municípios do Estado.

Após a chuva, as enchentes, como diz reporta-
gem especial do jornal Zero Hora de hoje, “Depois da 
tempestade, a enchente”; como diz o Jornal O Sul, 
“Municípios do Rio Grande do Sul enfrentam cenário 
desolador”; como diz o Correio do Povo, “Rios sobem e 
alagam cidades”. Lá estão esses radialistas chamando 
atenção para a solidariedade das suas comunidades, 
permitindo e proporcionando a eles a força necessária 
para superar as dificuldades.

Hoje de manhã, como falei, o Rio Grande ama-
nheceu com os campos brancos de geada, causando 
novos prejuízos e novas perdas com o frio; tempo bom, 
havia sol, mas a geada destruindo as plantações. Há 
previsões de novas chuvas amanhã à tarde, especial-
mente no sul do Estado.

Aproveito este momento que generosamente o 
Senador Mão Santa me oferece, ora na Presidência, 
para deixar um apelo especial ao Governo Federal, ao 
Presidente Lula, aos Ministérios da Integração Nacional 
e das Cidades, à Ministra Dilma Rousseff, da Casa Civil, 
no sentido de que olhem para aquelas populações que 
estão desabrigadas neste momento. Que o Presidente 
Lula, rapidamente, edite uma medida provisória desti-
nando socorro emergencial a essas populações. Com 
isso, estou-me dirigindo à Bancada gaúcha: ao Sena-
dor Simon, Senador Paim, aos Deputados Federais, 
para que, juntos, amanhã, façamos eco em relação a 
esse apelo junto à Presidência da República. Há muitas 
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medidas provisórias nesta Casa e muitas delas têm 
sua relevância e urgência questionada aqui. Parece-
me que o Congresso saberá entender a relevância e 
a urgência de uma medida provisória como essa, pois 
o objetivo é socorrer aquelas populações. 

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– A voz do radialista, Senador Zambiasi, faz-nos lem-
brar os anos 50: “Raul Brunini apresenta Carlos Wer-
neck Lacerda”. O País parava. Raul Brunini, Vereador; 
Amaral Netto, da equipe, Deputado Estadual e Carlos 
Werneck Lacerda. Eles marcaram o rádio politica-
mente e, hoje, são muito bem representados. Esses 
radialistas fizeram política no Brasil e engrandeceram 
nosso Senador Zambiasi. Eu não poderia esquecer 
o meu Piauí: jornalistas e radialistas como Deoclécio 
Dantas, Carlos Augusto, Silas Freire e Tomaz Teixeira, 
que representaram também, com destaque, radialistas 
da política piauiense.

Com a palavra o Senador Flexa Ribeiro.
Senador Flexa Ribeiro, pessoas poderosas im-

pressionam e intimidam falando pouco. Isso não sou 
eu quem diz, não; é Robert Greene. 

Fique à vontade.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pronuncia 

o seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Obri-
gado, Sr. Presidente, Senador Mão Santa. Serei  tão 
poderoso quanto V. Exª o é quando usa da palavra na 
tribuna do Senado Federal – procurarei ser, não che-
garei perto, mas procurarei ser.

Srªs e Srs. Senadores, venho hoje à tribuna para 
me reportar à visita que a Comissão Externa do Se-
nado Federal  fez às  instalações da Pagrisa, no Mu-
nicípio de Ulianópolis, no Estado do Pará. Faço-o de 
forma mais transparente e aberta possível, porque a 
Senadora Kátia Abreu, Relatora da Comissão Externa 
do Senado Federal, já se pronunciou, expôs aqui os 
termos legais que qualificam o trabalho escravo, que 
qualificam o trabalho degradante, análogo ao escravo. 
Já disse tudo o que pôde; e todos nós que lá estivemos 
tivemos oportunidade de verificar.

Quero fazer aqui, Senador Mão Santa, apenas 
alguns reparos e algumas observações a tudo que 
tem sido colocado pela imprensa, principalmente, com 
relação à posição do grupo de combate ao trabalho 
escravo do Ministério do Trabalho.

Em primeiro lugar, Senador Cícero Lucena, quero 
solicitar ao Ministro Lupi, do Trabalho, que determine 
a retomada imediata das ações do grupo móvel de 
combate ao trabalho escravo. Não podemos admitir 
que uma ação isolada da secretária desse grupo, em 
desrespeito ao Senado Federal, possa resolver, de 
forma monocrática, paralisar todas as ações desse 

importante grupo de combate ao trabalho escravo por 
todos nós defendido.

Diz a Drª Ruth, na sua exposição ao Sr. Ministro 
do Trabalho, que, considerando, Senador Flávio Arns, 
a recente desqualificação feita pela Comissão Tempo-
rária Externa do Senado Federal acerca da existência 
de trabalho escravo, apurado pelo Ministério do Traba-
lho e Emprego, na fazenda Pagrisa, situada no Muni-
cípio de Ulianópolis, no Pará, e a insegurança que se 
projetou sobre as ações desenvolvidas pelo Ministério 
do Trabalho – vou pular alguns trechos –, comunica 
a suspensão, por tempo indeterminado, de todas as 
ações do grupo especial.

Pelo amor de Deus, Drª Ruth! A senhora não tem 
o direito de dizer que o Senado Federal desqualifica, 
pela sua ida à  indústria, o trabalho do grupo móvel. 
Pelo contrário. O Senado Federal quer, sim, qualificar 
o trabalho; quer, sim, apoiar o trabalho do grupo mó-
vel, e V. Sª não pode, monocraticamente, suspender 
a ação desse grupo de trabalho. Volto a repetir: o Sr. 
Ministro Carlos Lupi deve determinar imediatamente a 
retomada da fiscalização. Troque a secretária, ponha 
outra pessoa que possa dar seqüência ao trabalho.

Quando recebemos a denúncia no Senado Fe-
deral, na ocasião da fiscalização, em junho, de que 
estaria havendo abuso, exorbitância da fiscalização, 
eu próprio, sem conhecer os proprietários, por inter-
médio de um amigo comum, fui convidado a participar 
de uma audiência com eles. Ao relatarem o que estava 
ocorrendo na fazenda naquele instante, propus-me a 
ir até lá enquanto o grupo de fiscalização lá estivesse. 
Telefonei – e, depois, fiz contato pessoalmente aqui, no 
plenário – ao Senador José Nery. Convidei-o para que 
fosse, em minha companhia, ou melhor, eu, na com-
panhia dele – porque o Senador Nery é o Presidente 
da Subcomissão de Combate ao Trabalho Escravo na 
Comissão de Direitos Humanos do Senado Federal 
– fazer a visita. A fiscalização iniciou seus trabalhos 
numa quinta-feira. Tomei conhecimento desse trabalho 
na segunda. Terça-feira, aqui, no plenário do Sena-
do Federal, convidei o Senador Nery, para que fosse 
comigo na quarta, na quinta, na sexta e no sábado, 
quando se encerravam os trabalhos. Lamentavelmente, 
o Senador Nery, todos os dias, disse-me que estava 
com a agenda comprometida; não poderia ir na quarta, 
não poderia ir na quinta, não poderia ir na sexta e não 
poderia ir no sábado. Como me comprometi e queria ir 
lá pessoalmente para verificar o que estava ocorrendo, 
fui à industria ainda com os fiscais em atuação.

É lamentável que a nobre Comissão Pastoral da 
Terra,  ligada à minha Igreja Católica,  tenha lançado 
uma nota que diz: “Como era de se prever, o resulta-
do da presença dos Senadores no local da autuação, 
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dois meses e meio após o ocorrido, só podia revelar 
um cenário de relações trabalhistas idílicas e resultar 
em um round de deboches”, diz o documento da Co-
missão Pastoral da Terra.

Não é verdade. Durante a ação do grupo móvel, 
na fazenda estiveram a OAB do Pará, a Assembléia 
Legislativa do Pará...

O Sr. José Nery (PSOL – PA) – Senador Flexa 
Ribeiro, V. Exª me permite um aparte?

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Já con-
cedo o aparte, nobre Senador José Nery.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Eu queria colocar ordem, aqui, como está na Ban-
deira: Ordem e Progresso. O Nery já pediu a palavra, 
a prioridade, e vai tê-la. Deixe-o concluir, porque vai 
falar em seguida.

O Sr. Cícero Lucena (PSDB – PB) – Eu tam-
bém, Presidente.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – A Fede-
ração das Indústrias e a Federação da Agricultura. 

A Fetagri, Senador Nery, Federação dos Traba-
lhadores na Agricultura,  lá esteve durante a fiscali-
zação e fez seu relatório, assim como a Assembléia 
Legislativa. Todos os relatórios foram encaminhados, 
todos eles, e ressalto: o relatório da Fetagri diz não ter 
encontrado nenhum indício de trabalho escravo e nem 
de trabalho degradante.

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE  (Mão Santa. PMDB – PI. 
Fazendo soar a campainha.) – O Senador Cícero Lu-
cena pede um aparte.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Já darei 
um aparte ao nobre Senador Cícero Lucena.

Não posso aceitar, nobre Senador Nery, em hi-
pótese nenhuma – repito, em hipótese nenhuma –, 
que V. Exª tenha liberado para a imprensa uma nota 
dizendo que os Senadores que estiveram na Pagrisa 
têm uma postura de alinhamento incondicional com os 
interesses da empresa denunciada.

V. Exª foi leviano, V. Exª foi indelicado.
O Sr. José Nery (PSOL – PA) – Sr. Presidente, 

considero-me agredido e exijo que o senhor me per-
mita um aparte. 

O SR. FLEXA RIBEIRO  (PSDB – PA) – V. Exª 
vai falar. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Vamos pôr ordem aqui. V. Exª já está inscrito, como 
Líder do Partido.

O Sr. Gilvam Borges (PMDB – AP) – Não, mas 
ele pode apartear.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Pode, mas nós queremos pôr ordem. Já passou o 
tempo.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – V. Exª vai 
explicar, porque eu respondo por mim e, tenho certeza, 
por todos os Senadores que lá estiveram. 

Em hipótese nenhuma, estamos alinhados ou a 
serviço da empresa. Nós fomos buscar a verdade. Nós 
fomos verificar se, realmente, há condições de traba-
lho escravo, e não é de agora, não. Nós fomos quando 
estava lá a fiscalização.

V. Exª não quis ir àquela altura e, novamente, ne-
gou-se a ir agora. Então, V. Exª não pode falar pelos 
olhos dos outros. V. Exª não pode falar sem ter ido ve-
rificar as condições. Então, V. Exª vai ter que reparar a 
nota que liberou para a imprensa, porque nenhum dos 
Senadores que lá estiveram está a serviço da empre-
sa. Muito pelo contrário, todos estão a serviço da de-
mocracia, estão a serviço da justiça. O que queremos, 
simplesmente, é esclarecer os fatos que ocorreram.

(Interrupção do som.)

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Peço a 
generosidade de V. Exª. 

Queremos esclarecer os fatos que ocorreram du-
rante a fiscalização e, para isso, Senador Flávio Arns 
e Senador Gilvam Borges, foi criada uma comissão 
externa suprapartidária. Fazem parte dela o Senador 
Jarbas Vasconcelos, do PMDB, a respeito de cuja 
credibilidade e responsabilidade não é preciso fazer 
comentário, a Senadora Kátia Abreu, do DEM, o Se-
nador José Nery, do PSOL, o Senador Paulo Paim, 
do PT, Presidente da Comissão de Direitos Humanos 
e Participação Legislativa, o Senador Sibá Machado, 
do PT, a Senadora Patrícia Saboya, do PSB, e o Se-
nador Mário Couto.

(Interrupção do som.)

O Sr. Gilvam Borges (PMDB – AP) – Sr. Presi-
dente, faço um apelo a V. Exª: dê-lhe mais dez minu-
tos. É um tema importante e estou aqui para ouvir o 
debate. Garanta o debate.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Não, Cristo fez um discurso em um minuto, a respei-
to de um tema mais importante, que é o de nos levar 
para o céu.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – O Se-
nador Mário Couto, o Senador Cícero Lucena e V. 
Exª, que preside a sessão neste  instante, Senador 
Mão Santa, também fazem parte da comissão exter-
na, além de mim. Então, uma comissão formada por 
Senadores do PT, do PSOL, do PSDB, do PMDB, do 
DEM e do PSB não pode ser adjetivada pelo Senador 
José Nery como alinhada com os interesses da em-
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presa. Não podemos aceitar isso e já o dissemos ao 
Senador José Nery.

Quero, por último, dizer que é muito fácil prejul-
gar, é muito fácil condenar, mas o importante é que a 
comissão externa do Senado tem o direito regimental, 
atribuído pela população, pela sociedade brasileira, 
de apurar, e é o que vamos fazer. Vamos dar às par-
tes o direito do contraditório. Diferentemente do que 
foi feito lá, vamos dar à Drª Ruth o direito de vir até 
aqui para defender o seu relatório, e os fiscais, que 
venham até aqui.

O Senador Romeu Tuma, que também faz par-
te da comissão, tem uma larga experiência de vida, 
exatamente nessa área investigativa, e ele muito há 
de ajudar para que a verdade seja efetivamente es-
clarecida.

Concedo um aparte ao nobre Senador Cícero 
Lucena.

O Sr. Gilvam Borges (PMDB – AP) – Isso, ago-
ra, é democracia.

O Sr. José Nery (PSOL – PA) – Sr. Presidente, 
não se pode ter, aqui, dois pesos e duas medidas. Eu 
pedi um aparte. Mesmo estando inscrito, não há, em 
lugar nenhum no Regimento, o que me impeça de ter 
um aparte concedido. Então, ou há o aparte para todos, 
ou não há para ninguém. Essa deve ser a regra.

O Sr. Cícero Lucena (PSDB – PB) – Permita-
me dizer, Senador José Nery, que eu havia pedido o 
aparte antes. 

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Quem 
concede o aparte é o orador e vou concedê-lo a V. 
Exª. Primeiramente, concederei um aparte ao Sena-
dor Cícero Lucena e à Senadora Kátia Abreu, depois, 
a V. Exª.

O Sr. Cícero Lucena (PSDB – PB) – Eu havia 
pedido antes. Senador Flexa Ribeiro, Srªs e Srs. Se-
nadores, hoje, nesta Casa, ouvi parte das discussões 
sobre esse tema e, mais do que isso, fiz-me presente, 
ao lado de mais quatro Senadores, na viagem à em-
presa que havia sido denunciada por trabalho escra-
vo. Esse tema me interessa muito, por vários motivos, 
Presidente Mão Santa. Primeiramente, no dia em que 
essa notícia foi publicada pela imprensa internacional, 
eu me encontrava na Inglaterra, discutido o aqueci-
mento global. Nas nossas discussões, Senador Gil-
vam Borges,  informávamos que o biocombustível é 
uma alternativa energética, que ajuda o combate do 
aquecimento global, e garantíamos que a relação de 
trabalho que havia não comprometeria o processo 
de comercialização futura desse produto. Com isso, 
entendíamos que estávamos defendendo o Brasil, os 
trabalhadores e os patrões brasileiros, e fomos sur-
preendidos por essa notícia, em manchete de primeira 

página de jornais internacionais. Ao aqui chegar, parti-
cipando do debate que o Senador Flexa Ribeiro, com 
tanta disposição de esclarecer esse assunto, iniciou, 
inclusive num período em que a Casa não estava nem 
votando, mas entrou....

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Lembro a V. Exª que a duração do aparte é de dois 
minutos e V. Exª já usou esse tempo.

O Sr. Cícero Lucena (PSDB – PB) – O Senador 
Mão Santa, hoje, não está sendo tão generoso como 
de costume, mas tentarei ser breve.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Não, estou querendo dar oportunidade para os ou-
tros.

O Sr. Cícero Lucena (PSDB – PB) – Mas a minha 
já havia sido cortada na outra oportunidade.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Quero lembrar a V. Exª que comunhão é dividir o pão. 
Vou dividir o tempo entre todos .

O Sr. Gilvam Borges (PMDB – AP) – Sr. Presiden-
te, V. Exª falou em dois minutos. Estou aqui para garantir 
o equilíbrio e quero, também, pedir um aparte.

O Sr. Cícero Lucena (PSDB – PB) – E, depois, 
vai-me cedê-lo. Presidente Mão Santa, a minha von-
tade de ir  foi exatamente para conhecer a realidade 
desse problema. Anteriormente, Senadora Kátia, eu 
havia proposto, na Subcomissão dos Biocombustíveis, 
o debate, que se ouvisse as condições de trabalho na 
questão do biocombustível, na produção do etanol. 
Fui com o espírito de ver o que havia ocorrido naquela 
indústria. E confesso que, se fui com o sentimento de 
preocupação ao ver a  injustiça da existência do tra-
balho escravo, voltei com o sentimento de que temos 
uma responsabilidade muito grande: buscar o escla-
recimento pleno do assunto, para que não possamos 
cometer injustiça não apenas com os trabalhadores, 
mas também com os patrões e, por que não dizer, com 
projeto futuro do Brasil, que é o futuro da produção 
do etanol e do biocombustível. Fiquei a me perguntar 
a quem interessa o que aconteceu? Na nossa terra, 
existe um ditado que diz que “quando jabuti sobe e 
está no poste, ou é gente ou é enchente”. E a quem 
interessa a divulgação de um número tão grande de 
trabalho escravo? Interessa apenas pela  liberdade 
dele;  interessa a grupos internacionais, que querem 
boicotar esse projeto, que é do Brasil...

(Interrupção do som.)

O Sr. Cícero Lucena (PSDB – PB) – Tanto é do 
Brasil que, hoje, o Presidente Lula, na ONU, estava 
defendendo esse projeto como brasileiro. Confesso, 
não como opinião formada, mas porque acho que, para 
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que não possamos alimentar esse tipo de discussão 
ou de insinuações de que alguém ao tomar uma posi-
ção é a favor de “a” ou de “b”, do bem ou do mal, que 
isso tem de ser aprofundado. A decisão que percebi 
por parte dos Senadores – vamos fazer uma reunião 
amanhã – é no sentido de ouvirmos todas as partes. 
Temos de ouvir o auditor; temos de ouvir o Ministério 
do Trabalho; temos de ouvir os empresários, as em-
presas que se dizem prejudicadas, temos de ouvir os 
trabalhadores...

(Interrupção do som.)

O Sr. Cícero Lucena (PSDB – PB) – Esta inter-
rupção está tomando mais tempo. Eu queria sugerir 
que...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– É porque temos de ouvir tanta gente, mas só esta-
mos ouvindo Cícero Lucena.

O Sr. Cícero Lucena (PSDB – PB) – É a primei-
ra vez que eu uso um pouco do que aprendi com o 
Senador Mão Santa.

O Sr. Gilvam Borges (PMDB – AP) – Declino da 
minha inscrição para contribuir com a ...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – V. 
Exª está inscrito também como orador, Gilvam?

O Sr. Gilvam Borges (PMDB – AP) – Não. Eu 
declino, Sr. Presidente, em nome da democracia.

O Sr. Cícero Lucena (PSDB – PB) – Muito obri-
gado, Senador Gilvam Borges. Já consumiu mais um 
minuto. Mas vamos lá, Presidente. Com essa preocu-
pação, precisamos ouvir os trabalhadores que já foram 
ouvidos e que estão no laudo como se tivessem lido o 
documento e ouvido sem testemunha. Nós precisamos 
ouvir o trabalhador que pediu para ler o documento, e 
quem tomou o depoimento não permitiu que ele les-
se, leu para ele, colocando aquilo que ele viu pela pri-
meira vez. O depoimento, na primeira vez, dizia que 
não havia sido aquilo que ele depôs. Presidente, este 
assunto é muito sério. No auge da apuração, encon-
trei vários e vários conterrâneos de V. Exª. Enquanto 
a nossa Relatora, Senadora Kátia Abreu estava entre-
vistando alguns trabalhadores, eu, com esse meu jei-
to matutinho, fui nos alojamentos e saía conversando 
com os demais trabalhadores e, muitos do Piauí, de 
base do Maratauã, inclusive, conversei com uns cinco 
deles, que tanto o senhor como eu conhecemos. Eles 
já estavam lá na oitava safra, na sétima safra. Iam 
espontaneamente. Diziam que o alojamento era con-
fortável, que a comida era boa. Comprovamos que o 
restaurante que fornece o alimento lá é o mesmo que 
fornece à grande empresa brasileira Vale do Rio Doce, 
portanto, quem fornece é a mesma equipe, o mesmo 
restaurante, a mesma empresa, que é terceirizada; 

que a empresa não foi autuada por falta de assinatura 
de carteira ou documento de trabalho de nenhum dos 
2.700 funcionários. Então, Senador Gilvam Borges, 
como é que o trabalhador é escravo e tem a carteira 
assinada e contrato de trabalho? Comprovamos que 
todos eles recebiam com cartão magnético no banco 
da cidade. Eu ouvi o depoimento dos prefeitos, dos 
comerciantes. E, devido à diferença tão grande entre 
o relatório do auditor – repito: não estamos julgando 
o Ministério do Trabalho, mas o auditor – e aquilo que 
nós vimos lá, só aprofundando as investigações para 
que a verdade –... 

(Interrupção do som.)

O Sr. Cícero Lucena (PSDB – PB) – ... já estou 
encerrando, Sr. Presidente – seja devidamente escla-
recida, inclusive com a sugestão dada, naquela opor-
tunidade, pelo Senador Romeu Tuma, de pedirmos e 
encaminharmos à Polícia Federal para que ela apure, 
de forma verdadeira, o que ouvimos naquela oportu-
nidade. Era isso que queria dizer. Esta Casa tem uma 
responsabilidade muito grande, porque não se trata de 
um debate ideológico, mas, sim, da busca da verdade 
e da justiça. Muito obrigado.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Agradeço 
ao nobre Senador Cícero Lucena. O aparte de V. Exª 
enriquece o meu pronunciamento. Exatamente o que 
esta Comissão busca é a verdade. Não temos nenhum 
prejulgamento. São as investigações, as acareações, 
as audiências que vão nos levar a um relatório final, 
que pode até chegar à conclusão de que haveria, re-
almente, o trabalho degradante ou que não haveria 
trabalho degradante. O que não podemos admitir é o 
prejulgamento; é levar a empresa à condição de ter, 
no mesmo dia da fiscalização, suspensa a compra do 
seu produto, que é o etanol, por todas as empresas 
distribuidoras do Brasil.

Concedo um aparte ao nobre Senador José 
Nery.

O Sr. José Nery (PSOL – PA) – Senador Flexa 
Ribeiro, primeiro, queria dizer, com todo o respeito a 
V. Exª, que a verdade que V. Exª diz buscar parece ter 
mão única. Porque toda a argumentação de V. Exª é 
baseada naquilo que diz a empresa e naquilo que V. 
Exª foi ver agora, mesmo tendo visitado....

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Agora 
não, durante a fiscalização. Mesmo tendo visitado a 
empresa durante a fiscalização, V. Exª não quis ir.

(Interrupção do som.)

O Sr. José Nery (PSOL – PA) – ... durante a fis-
calização, o senhor foi, agora...

O SR. FLEXA RIBEIRO  (PSDB – PA) – V. Exª 
confirma que não quis ir naquela ocasião?
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O Sr. José Nery (PSOL – PA) – Não precisa o 
senhor me inquirir, porque vou dizer exatamente o 
que penso sobre isso, sem precisar inquisição. Então, 
eu queria dizer que a sua verdade tem mão única, 
porque toda a argumentação de V. Exª está baseada 
naquilo que diz a Pagrisa. E o senhor não se permitiu 
sequer avaliar, em nenhum momento, o resultado da 
fiscalização feita pelo Grupo Móvel. Então, ao trabalhar 
insistentemente para desqualificar a ação do Grupo 
Móvel, demonstra, claramente, que não está imbuído 
da devida imparcialidade para buscar a apuração dos 
fatos. Em qualquer processo investigativo, em qual-
quer processo de investigação fiscal, como esse feito 
pelo Grupo Móvel, pode haver, sim, excessos. Pode 
haver. Mas...

(Interrupção do som.)

O Sr. José Nery (PSOL – PA) – ... o fiscalizado, no 
caso a empresa Pagrisa, dispõe de todos os elementos 
para recorrer administrativamente das decisões, das 
multas aplicadas pelos fiscais, bem como de defesa 
na Justiça. É bem verdade que o Ministério Público 
Federal assinou uma ação, que será encaminhada por 
seis Procuradores da República, junto à Justiça Fede-
ral de Castanhal, pedindo a condenação da empresa 
pelos eventuais crimes que tenha cometido, segundo 
a avaliação do Grupo Móvel. Por que eu digo “segundo 
avaliação?” Porque não há verdade absoluta. Buscar a 
verdade significa avaliar os elementos dos dois lados, 
não uma defesa intransigente, parcial, daquilo que a 
empresa diz ser sua verdade.

(Interrupção do som.)

O Sr. José Nery (PSOL – PA) – Fui convidado, 
sim, para  ir à Pagrisa por V. Exª. Disse que não iria 
durante a fiscalização porque entendi que haveria, da 
nossa parte, interferência no curso de uma investigação; 
a meu ver, seria melhor que se concluísse o processo 
e depois se analisasse como ele seria tratado. Em re-
lação a esta visita à Pagrisa, na quinta-feira, gostaria 
que V. Exª justificasse publicamente – porque minha 
justificativa é pública, eu disse por que não compareci 
– por que não cobrou a ausência do Senador Paulo 
Paim, do Senador Sibá Machado, da Senadora Patrícia 
Saboya, que são igualmente membros da Subcomis-
são e devem ter suas razões para não ter comparecido 
à visita. De minha parte, não compareci porque havia 
apresentado um requerimento à Subcomissão para 
que fôssemos acompanhados...

(Interrupção do som.)

O Sr. José Nery (PSOL – PA) – Peço mais um 
minuto para concluir, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Flexa Ribeiro, V. Exª vai completar 30 mi-
nutos na tribuna.

O Sr. José Nery (PSOL – PA) – Depois, reivindico 
igual tempo, Sr. Presidente. Não se preocupe.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Agrade-
ço a V. Exª.

O Sr. José Nery (PSOL – PA) – Mas, aparte-
ando, porque cada um deve ter seus motivos. O que 
aleguei formalmente a V. Exª – e é a verdade – não 
fui porque sugeri que nos acompanhassem na visita 
três representantes da Conatrae (Comissão Nacional 
para a Erradicação do Trabalho Escravo), para que 
pudesse ter um olhar mais geral, visto que essa Co-
missão é integrada por órgãos governamentais, não-
governamentais e pela OIT, não para nos monitorar 
ou qualquer tipo de interferência indébita, mas porque 
entendia ser necessária outra visão mais ampla para 
acompanhar os fatos. Com a negativa desse acom-
panhamento,...

(Interrupção do som.)

O Sr. José Nery (PSOL – PA) – ... entendi que 
estavam criadas as condições para que houvesse, de 
alguma forma, a desqualificação do trabalho realizado 
pelo Grupo Móvel, tendo em vista que, se era um pro-
cesso de apuração da verdade, tal qual V. Exª disse, 
significaria ouvir as partes. Mas sair de lá, como parte 
da Subcomissão chegou a expressar publicamente, 
solicitando a abertura de inquérito policial da Polícia 
Federal para investigar os fiscais, para investigar a 
própria Polícia Federal, que fez parte do Grupo Móvel 
com três agentes e dois escrivões, para investigar o 
Ministério Público Federal do Trabalho, que acompa-
nhou aquela missão?! Creio que seria correto, sim, se 
a Subcomissão ouvisse as partes, mas, antes do final, 
da conclusão, da apuração, não deveria emitir  juízo 
de valor, de mérito sobre o que, de fato, aconteceu na 
Pagrisa. E digo a V. Exª: não está descartado que ne-
nhum agente público...

(Interrupção do som.)

O Sr. José Nery (PSOL – PA) – Sr. Presidente, 
agradeço o aparte ao Senador Flexa Ribeiro. Continu-
aremos a discutir o assunto. Depois, vou pedir mais 30 
minutos para falar. Muito obrigado.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Agrade-
ço o aparte do nobre Senador José Nery e digo que 
V. Exª não foi verdadeiro quando disse que a ocasião 
em que eu lhe convidei... E vou explicar por que não. 
Na ocasião em que eu lhe convidei para me acompa-
nhar na ida à fazenda, por ocasião da fiscalização, V. 
Exª, em nenhum momento, disse que não iria porque 
haveria interferência no trabalho. V. Exª me disse que 
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tinha compromisso em Abaetetuba e, depois, o velório 
de uma pessoa que havia sido assassinada.

O Sr. José Nery (PSOL – PA) – E tinha mes-
mo.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Mas en-
tão V. Exª...

O Sr. José Nery (PSOL – PA) – E tinha mes-
mo.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Mas V. 
Exª está dizendo agora...

O Sr. José Nery (PSOL – PA) – Mas isso... Eu 
só aduzi aqui uma razão a mais.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Eu estou 
com a palavra. Eu estou com a palavra.

(Interrupção do som.)

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Presidente 
Mão Santa, a sessão não é secreta.

(Interrupção do som.)

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Para en-
cerrar, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Flexa Ribeiro, V. Exª tem um minuto para 
encerrar.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Para en-
cerrar. Eu vou encerrar, Senador. Eu vou encerrar, com 
a autoridade de V. Exª.

Senador José Nery, diferentemente de V. Exª, li 
todo o relatório do Grupo Móvel. Todo ele. Apesar de 
ter mais de mil e tantas páginas, mais de mil e tantas 
páginas, só cento e poucas páginas fazem parte do 
relatório. O resto é documento, cópia de holerite de 
trabalhador. 

Li todo o documento, antes de ir à visita. Li o rela-
tório da Fetagri, diferentemente de V. Exª. Li, por ocasião 
da visita, o relatório da Assembléia Legislativa, assina-
do por Deputado do PT. Li tudo. Portanto, não aceito e 
não admito que V. Exª venha dizer que os Senadores 
que lá foram já foram com o julgamento feito.

(Interrupção do som.)

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP. Fora do 
microfone.) – Se falou, tem que cumprir, Senador.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Vou en-
cerrar, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Vou conceder mais um minuto a V. Exª.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Sr. Presi-
dente, agradeço a V. Exª. Encerro meu pronunciamento 
dizendo que voltarei amanhã. Não vou conceder aparte 
à Senadora Kátia Abreu, a quem peço desculpas. Peço 
desculpas também aos Senadores Eduardo Suplicy, 
Gilvam Borges e Flávio Arns por não conceder aparte 

a V. Exªs. Convidei várias vezes também V. Exª, Se-
nador Flávio Arns, e V. Exª, Senador Eduardo Suplicy, 
para que fossem à visita de quinta-feira.

Amanhã, voltarei a este assunto, porque o que 
queremos é, fundamental e simplesmente, esclarecer 
a verdade.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– O Senador José Nery estava inscrito como Líder. 

Regimentalmente, V. Exª tem mais cinco minutos, 
apesar de ter retirado uns 15 minutos do seu compa-
nheiro Senador Flexa Ribeiro. 

V. Exª ainda quer fazer uso da palavra? 
O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Queria pedir 

mais 30 minutos, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Não. Regimentalmente, V. Exª tem cinco minutos. Já 
está marcado. 

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Senador 
Mão Santa, Srªs e Srs. Senadores, em primeiro lugar, 
gostaria de registrar a presença na tribuna de honra 
da Casa do Sr. Michel Dib Tachy, Diretor de Infra-es-
trutura Aquaviária e Ferroviária do Dnit e também meu 
primeiro suplente, tendo em vista o Sr. Michel Dib Ta-
chy ter participado da chapa para o Senado em 2002. 
Desejo-lhe boas-vindas! Nossas congratulações pela 
presença na Casa!

Inicialmente, venho a esta tribuna para manifes-
tar minha enorme preocupação com relação à crise 
institucional entre o Senado Federal e o Ministério do 
Trabalho e Emprego, em razão da visita da Comissão 
Externa desta Casa à empresa Pará Pastoril e Agrícola 
S/A (Pagrisa), em Ulianópolis (PA), na última quinta-
feira, 20 de setembro.

Conforme divulgado por toda a imprensa, os Se-
nadores que estiveram na Pagrisa, após a realização 
da visita, sugeriram abertura de inquérito contra os 
auditores fiscais do trabalho que coordenaram aquela 
ação, que resultou na libertação de 1.064 trabalhadores, 
que estavam sendo submetidos, segundo relatório do 
Grupo Móvel, a condições de trabalho análogas à de 
escravos. Segundo notícia divulgada em vários jornais, 
esse inquérito proposto pela Comissão Externa procu-
rará averiguar irregularidades que supostamente teriam 
sido cometidas por esses fiscais naquela ação, tais 
como falsidade ideológica e abuso de autoridade.

Parece-me, Srªs e Srs. Senadores, que, a ser 
verdade o que vem sendo divulgado, o caso configura 
uma postura de desqualificação de importante ação 
federal coordenada pelo Ministério do Trabalho e Em-
prego e executada por agentes de diversos órgãos 
federais, tais como a Polícia Federal e a Polícia Ro-
doviária Federal, com o devido acompanhamento do 
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Ministério Público do Trabalho, ao qual cabe fiscalizar 
o rigoroso cumprimento da lei, seja pelos cidadãos, 
seja pelos agentes do Estado.

Gostaria de informar, Sr. Presidente, que fui con-
vidado para fazer parte dessa Comissão, como Pre-
sidente da Subcomissão de Combate ao Trabalho 
Escravo no Senado Federal, como Senador pelo Es-
tado do Pará e também como membro da Comissão 
de Direitos Humanos e Legislação Participativa desta 
Casa. Eu estava disposto a acompanhar a Comissão. 
Entretanto, Sr. Presidente, desisti de fazê-lo, porque 
meu pedido para que a comitiva fosse composta por 
membros da Comissão Nacional de Erradicação do 
Trabalho Escravo (Conatrae) foi negado pela maioria 
da Comissão de Representação Externa. Recusada 
essa preliminar básica, julguei que não estavam dadas 
as mínimas condições para que pudesse integrar-me 
aos trabalhos da Comissão, visto que se delineava um 
quadro para a desqualificação e o enfraquecimento 
das ações que vêm sendo desenvolvidas no âmbito 
da Secretaria de Inspeção do Trabalho do Ministério 
do Trabalho, tão competentemente coordenada pela 
Secretária de Inspeção do Trabalho, Drª Ruth Vilela.

Conforme eu temia, Sr. Presidente, isso de fato 
aconteceu. No mesmo dia em que a imprensa nacional 
e a paraense divulgaram a notícia de que os Senadores 
da Comissão Externa estavam desqualificando a audi-
toria feita pelo Grupo Móvel, a Secretária de Inspeção 
do Trabalho, Drª Ruth Vilela, encaminhou o Memorando 
nº 216, de 2007, ao Ministro do Trabalho e Emprego, 
Sr. Carlos Lupi, comunicando a suspensão, por tem-
po indeterminado, das ações do Grupo Móvel, até que 
ficasse assegurado aos auditores fiscais do trabalho 
“o mínimo de segurança e condições para o correto e 
escorreito exercício de suas atribuições, livres da inge-
rência de fatores estranhos à ação administrativa”.

Acredito que os Srs. Senadores não devem ter 
tido acesso ao relatório do Grupo Móvel, porque, ao 
lê-lo detidamente, Senador Flexa Ribeiro... Reputo 
aqui como de má-fé suas afirmações de que eu não 
teria lido o relatório. V. Exª disse aqui que o tinha lido 
e afirmou que eu não o tinha lido. V. Exª deu uma in-
formação...

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA. Fora do micro-
fone.) – Não. Vamos recorrer às notas taquigráficas.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Vamos recor-
rer às notas taquigráficas.

O relatório do Ministério do Trabalho, o relatório do 
Grupo Móvel, é contundente, ao denunciar, ao relatar 
a situação, inclusive com inúmeras fotos feitas pelos 
membros do Grupo Móvel e com vários depoimentos 
dos próprios trabalhadores libertados, que comprovam, 
para quem quiser ver, as condições absolutamente 

degradantes de trabalho, análogas às de escravidão, 
a que estavam sendo submetidos os trabalhadores da 
Pagrisa. Os trabalhadores estavam acomodados em 
alojamentos precários e superlotados, Sr. Presiden-
te. Esgotos corriam a céu aberto nas proximidades 
do alojamento; as instalações sanitárias estavam em 
péssimas condições; as comidas estavam apodreci-
das pelo mau acondicionamento e eram destinadas ao 
consumo dos trabalhadores, provocando-lhes rotinei-
ramente infecção intestinal; os veículos de transporte 
eram precários e superlotados.

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– V. Exª tinha cinco minutos. Dobramos o tempo de 
V. Exª e confiamos em sua inteligência e capacidade 
sintética.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Havia falta de 
equipamentos de proteção para todos os trabalhadores, 
o que causava constantes acidentes, ao tempo em que 
a assistência médica era mínima, além do ágio absurdo 
cobrado pela empresa na compra de remédios pelos 
trabalhadores, a tal ponto de ser corriqueira a situação 
de alguns trabalhadores receberem o contracheque 
zerado ou ficarem devendo para a empresa, para ser 
descontado o valor no mês seguinte.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – V. Exª me 
permite um aparte?

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Concedo um 
aparte ao Senador Heráclito Fortes.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Senador 
José Nery, hoje, durante toda a tarde, fiquei ouvindo 
a discussão que envolve essa empresa do interior do 
Pará. Tive dificuldades de entender, mas, aos poucos, 
vi o que se tratava. Pensei até que era uma briga exclu-
sivamente paroquial, mas não o era. O Senado criou 
uma Comissão, com legitimidade para isso, e, inclu-
sive, convidou todos. Talvez, a omissão de alguns, ao 
não participarem dessa delegação, é que tenha sido 
um fato grave. As partes vão a locais como esse do 
caso em tela, exatamente para mostrar os dois lados. 
Já que V. Exª é representante do Pará e conhecedor 
da outra parte, não podia, de maneira nenhuma, ter 
deixado de ir lá – ainda que sozinho, se não tivesse 
nenhuma companhia. Tinha de ter ido lá, exatamente 
para mostrar sua versão. Aliás, seu conterrâneo, seu 
correligionário de épocas passadas, o Senador Jarbas 
Passarinho, dizia que, para cada fato, existem três ver-
sões: a minha, a sua e a verdadeira. Era o momento 
ideal para esse tipo de coisa. Daí por que, meu caro 
Senador, é o único reparo que faço. E não podemos 
desacreditar, como Senadores, uma Comissão do Se-
nado, que está regimentalmente amparada. Mas penso 
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que houve um erro, Senador, e que V. Exª poderia ter 
ajudado: já que foram ao Pará, poderiam ter aprovei-
tado para examinar a situação daquela Amafruta. Não 
há uma Amafruta lá? V. Exª deve saber do que se trata. 
Poderiam ter aproveitado para ir ver aquela Amafruta, 
que tirou tanto dinheiro da República e que era dirigi-
da por um aloprado de Santa Catarina, que, tendo se 
dirigido para o Pará, abrigou uma cooperativa  local, 
fez a inauguração com a presença do Presidente da 
República, e sabemos no que deu. Poderiam ter apro-
veitado a oportunidade, Senador Flexa Ribeiro, para 
fazer as duas viagens. V. Exª me perdoe, mas deverí-
amos ter feito uma comissão eclética, já que o convite 
foi feito. V. Exª não aceitou ir, pediu que alguém fosse, 
mas acho que não poderia diminuir ou tentar diminuir 
uma comissão de colegas que convivem aqui com V. 
Exª e contra os quais, tenho certeza, V. Exª nada tem. 
Muito obrigado.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Senador He-
ráclito Fortes, ao manifestar um posicionamento sobre 
essa visita à Pagrisa e sobre suas posteriores conse-
qüências, em nenhum momento, passa pela nossa 
idéia desqualificar uma atribuição que tem o Senado 
Federal. O que estamos discutindo é que uma medida 
como essa, uma visita como essa, com uma situação 
tão grave, não permitiria que membros da Comissão, 
por exemplo – penso que nem seria a Comissão como 
um todo –, emitissem algum juízo de valor sobre o que 
viram ou ouviram, se verdadeiramente estamos num 
processo de apuração daquela denúncia.

Portanto, embora seja dito publicamente que a 
Comissão vai pedir abertura de inquérito à Polícia Fe-
deral para apurar uma ação que, inclusive, contou com 
a presença da Polícia Federal e do Ministério Público 
do Trabalho, a meu ver, algumas ações posteriores 
à visita é que se mostraram inadequadas, tendo em 
vista que se tratava de visita para averiguação e que 
haveria posteriormente outros procedimentos a serem 
adotados no processo, para se buscar todo o esclare-
cimento dos fatos.

E o fato de eu não estar presente,  já expliquei 
anteriormente: eu havia solicitado a presença da Co-
missão Nacional de Erradicação do Trabalho Escravo 
(Conatrae), mas, como isso não foi aceito, pensei que a 
ausência dessa Comissão pudesse criar as condições 
para a desqualificação do trabalho que a Comissão 
pretendia realizar naquela empresa.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Senador 
José Nery, era uma Comissão do Senado. Era uma 
Comissão do Senado.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Eu disse 
isso, porque sei que era uma Comissão do Senado. 
E disse que...

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Não havia 
necessidade nenhuma disso.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Senador He-
ráclito Fortes, o Senado realiza inúmeras visitas por 
este País afora, e, em boa parte delas, não há nenhum 
impedimento quanto a se fazer acompanhar de insti-
tuições representativas da sociedade afeitas àquele 
tema que vai ser investigado ou tratado em qualquer 
Estado da Federação.

Concedo um aparte ao Senador Flexa Ribeiro. 
Aliás, concedo o aparte à Senadora Kátia Abreu, por-
que o Senador Flexa Ribeiro já falou aqui. Senadora 
Kátia Abreu, por favor, tem V. Exª o aparte.

A Srª Kátia Abreu (DEM – TO) – Obrigada, Se-
nador José Nery. Sr. Presidente, sei que esse debate 
é bastante complicado. Tenho a certeza de que, se 
mostrarmos, em qualquer lugar do País ou em qual-
quer lugar do mundo, uma fotografia de trabalhadores 
cortando cana, todas as pessoas urbanas que não têm 
contato com o campo ficarão consternadas em ver es-
sas fotos. Um cortador de cana usa, em primeiro lugar, 
um Equipamento de Proteção Individual (EPI) bastante 
complicado e necessário, é claro, pois é imposto pelo 
Ministério do Trabalho, que fez, aliás, um belo trabalho 
com relação a todos os EPIs para as várias atividades 
agrícolas do País e que obriga seu cumprimento, o que 
é absolutamente correto. A figura de um cortador de 
cana, com o chapéu de palha, com um boné por baixo, 
com um tecido em torno do pescoço, com uma blusa 
toda acolchoada nos braços, com uma calça grossa, 
com a perneira e a botina, realmente, Sr. Presidente, 
é uma visão que agride a população urbana, principal-
mente. Para cortar cana com a mão – não é um trabalho 
mecanizado –, é necessário queimar essa cana an-
tes, o que implica que toda a cinza da queimada fique 
impregnada na cana. Quando o trabalhador abraça a 
cana com o braço esquerdo – é assim que se corta 
cana; fiz esse trabalho – e bate o facão no pé da cana, 
essa cinza, essa fuligem gruda na roupa desse traba-
lhador, inclusive no seu rosto, e ele também é obrigado 
a usar, é claro, com perfeição, os óculos de proteção. 
Realmente, é uma figura que não fica com uma boa 
imagem, e aqui  tenho que confessar que realmente 
é assim. Até acho, ou melhor, tenho a convicção de 
que, no futuro, a solução será a mecanização, não sei 
se felizmente ou infelizmente. A própria empresa Pa-
grisa, depois do ocorrido, já comprou duas máquinas. 
Cada máquina substitui de oitenta a cem trabalhadores 
cortadores de cana. Essa é a discussão. Acho que o 
caminho será a mecanização, para que possam aca-
bar toda essa discussão e essas dúvidas. Mas o que 
fazer com esses trabalhadores desempregados? Infe-
lizmente, teremos de discutir esse assunto e de levá-

    195ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2007 



Setembro  de  2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  26  32757 

lo adiante não só nessa Comissão, mas também em 
outros lugares. O que estamos vendo no Brasil, com 
esse Grupo Móvel, Senador Nery, é justamente o que 
eu disse há pouco: a confusão que a legislação veio 
trazer na cabeça da população e, principalmente, na 
dos auditores. O que está ocorrendo é uma confusão 
entre irregularidades trabalhistas e trabalho escravo. 
Esses dois conceitos são totalmente diferentes, e ainda 
há um terceiro conceito: o trabalho degradante. Então, 
há o trabalho degradante; o trabalho escravo propria-
mente dito, definido pela Organização Internacional do 
Trabalho (OIT) na Convenção nº 29 – não é definido 
por nós –; e os descumprimentos de legislação. Dou 
um exemplo: assinatura de carteira. Não está crimina-
lizada a não assinatura de carteira. É claro que todos 
somos a favor da assinatura de carteira, mas a falta 
da assinatura está enquadrada na legislação brasileira 
como irregularidade, e tenho a certeza de que, hoje, 
no Brasil, não existe ninguém que não saiba da obri-
gatoriedade de assinar uma carteira e de recolher os 
direitos do trabalhador. Então, na realidade, a audiência 
pública vai ser o fórum adequado para que possamos 
ver o contraditório. Infelizmente, V. Exª não foi ao Pará, 
seu Estado; acho que foi uma falta terrível para o tra-
balho da Comissão. É o que está dito no site do PT: 
“Ação de Senadores da direita suspende combate ao 
trabalho escravo”. Não quero aqui nem me defender! 
Mas, Senador, quem é o Presidente da Comissão? 
Jarbas Vasconcelos? É um Senador da direita? Isso 
está no site do PT. Mas eu queria ver, por parte do PT, 
voracidade em difamar as pessoas em outras oportu-
nidades. Tenho muitos defeitos na vida, Senador Nery, 
menos o de faltar com a palavra e o de mudar minha 
cara de acordo com a maré. Sou Oposição, sou De-
mocrata, sou PFL desde o dia em que entrei na vida 
pública, e todo mundo neste Brasil pode colocar todos 
os defeitos em mim – como está fazendo aqui o PT –, 
mas nunca mudei minha cara. Minha cara sempre foi 
a mesma, tanto quando fui Governo, como agora, que 
sou Oposição convicta. Eu só queria que o PT – que 
teve a agilidade de me condenar nesse site, assim 
como fez no outro site que denunciei há pouco – não 
colocasse práticas na minha vida pública que não são 
verdadeiras. Eu queria muito que o site do PT falasse 
sobre os 40 mensaleiros, sobre os 40 denunciados 
pelo Supremo, sobre os 40 amigos do Renan, sobre os 
aloprados do PT, com a mesma força e indignação. A 
investigação será importante. A Polícia Federal é uma 
instituição respeitada neste País, graças a Deus! Pre-
cisamos que a Polícia Federal tire as dúvidas quanto a 
quem está certo, dizendo se a auditagem foi ostensiva, 
se houve abuso de poder ou se o empresário rural e 
toda a sociedade organizada do Pará estão corretos, 

inclusive a sua Federação, de que o senhor faz par-
te, com que convive e representa, que é a Federação 
dos Trabalhadores Rurais na Agricultura do Pará, que 
estão do lado da empresa. Então, a Polícia Federal 
será o fórum correto para averiguarmos e tirarmos 
as dúvidas, e a nossa Comissão realizará audiên-
cias públicas rapidamente. Só quero, para encerrar, 
Senador Nery, pedir à Petrobras e ao Governo deste 
Brasil que revejam a situação dessa empresa, pois a 
venda de álcool foi cortada na primeira vistoria, sem 
direito à defesa. Foi cortado o direito dessa empresa 
mesmo antes do recurso administrativo, Senador Gil-
vam. Quando o auditor saiu de lá e o trabalho dele na 
Pagrisa foi para a Internet, todos cortaram a compra 
de combustível dessa empresa. Então, pelos direitos 
humanos assegurados no mundo inteiro,  todos nós 
temos o direito, como acusados pelo Estado – e isto 
está no art. 10 da Declaração Universal dos Direitos 
Humanos –, de recorrer; todos nós temos o direito ao 
contraditório. Muito obrigada.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Senadora Kátia 
Abreu, obrigado por seu aparte. Quero dizer a V. Exª 
que o debate de questão tão importante e tão grave 
como essa tem de ser feito, por mais que tenhamos 
divergências, em alto nível, com argumentos, não com 
ataques de qualquer natureza que tentem diminuir o 
conteúdo da divergência daquele que faz oposição em 
determinada questão.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– V. Exª está querendo empatar com o orador que o 
antecedeu. O tempo dele foi de 35 minutos, mas S. 
Exª tinha direito a dez minutos. V. Exª tinha direito a 
cinco minutos. Matematicamente, o tempo de V. Exª 
está esgotado.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Eu queria que 
V. Exª me permitisse mais cinco minutos, por favor, Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Não, aí é demais!

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Senador, eu 
já disse aqui várias vezes que são inaceitáveis as re-
gras... Não acuso V. Exª, porque é um dos que, quando 
dirige os trabalhos, mais têm condescendência com 
os oradores. Eu seria injusto se dissesse o contrário 
de V. Exª. No entanto, V. Exª, como eu, sabe quantas 
vezes aqui o Regimento é atropelado. Há Senador que 
vem à tribuna e fala 30, 40, 50 minutos, cometendo, 
inclusive, grave ilegalidade, que é a de apartear em 
momentos em que isso não seria permitido. Portanto, 
eu queria pedir a V. Exª, até pelo depoimento feito, que 
me concedesse mais cinco minutos.

O Sr. Gilvam Borges (PMDB – AP) – Dê mais 
cinco minutos para S. Exª!
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– O homem é o homem e as circunstâncias. Isso tem 
ocorrido, mas com pessoas inscritas dentro do período 
normal. Esta sessão deveria ter terminado às 18h30min. 
Ela está continuando pela nossa sensibilidade.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Com certeza.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Quero sua sensibilidade e inteligência para terminar 
os trabalhos.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Sr. Presidente, 
ainda respondendo ao que disse a Senadora Kátia Abreu, 
quero dizer que a questão que envolve a Pagrisa não está 
circunstanciada apenas pela fiscalização recente feita pelo 
Grupo Móvel. De 1998 a 2007, a empresa foi fiscalizada 
em treze oportunidades e, em onze oportunidades, foram 
constatadas graves irregularidades, inclusive a irregula-
ridade, Senador Flexa Ribeiro, de haver trabalhadores 
sem carteira assinada, sem registro.

(Interrupção do som.)

O Sr. Gilvam Borges (PMDB – AP) – Sr. Presi-
dente, declino da minha inscrição. Quero declinar dos 
meus cinco minutos e apelo a V. Exª que conceda meu 
tempo ao Senador na tribuna, para dar equilíbrio ao 
debate. Não vou falar.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– V. Exª declina da palavra. Mas, por questão de justi-
ça – está na Bandeira “Ordem e Progresso” –, Flávio 
Arns espera pacientemente, e esse orador...

O Sr. Gilvam Borges (PMDB – AP) – Sem dúvida, 
vamos aguardar. Dê cinco minutos para S. Exª.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Agradeço ao 
Senador Gilvam Borges pela cessão do tempo, se for 
aceita aqui pelo nosso Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Não, não o é, porque, assim, tiraremos o tempo dos 
outros.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Mas S. Exª 
ofereceu o tempo dele, Sr. Presidente.

O Sr. Gilvam Borges (PMDB – AP) – Então, 
mantenho minha inscrição, Sr. Presidente.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Aí vou ficar na 
tribuna. Hoje, acho que vou ter de ser expulso daqui.

Senador Flexa Ribeiro, foram constatadas na Pagri-
sa péssimas condições de higiene e de conforto no local 
de trabalho, como o não fornecimento de água potável. 
Vejam bem, Srªs e Srs. Senadores: água potável faltava 
para os trabalhadores da Pagrisa, e o relatório que o Se-
nador Flexa Ribeiro diz ter lido mostra claramente cami-
nhões-pipa, Sr. Presidente, fornecendo água quente, sem 
nenhuma condição, aos trabalhadores no campo.

Portanto, resta dizer que o Ministério Público Fe-
deral, por meio de seis procuradores, Senador Gilvam 

Borges, ingressou na Justiça Federal com uma ação 
contra a Pagrisa, que tem todas as condições de se 
defender no devido processo judicial, assim como tem 
a prerrogativa de fazer a sua defesa, do ponto de vista 
administrativo, no processo feito administrativamente 
junto à DRT do Pará.

Quando discutimos aqui essa questão, espera-
mos que a Justiça, Sr. Presidente, cumpra o seu papel, 
e que o Senado Federal cumpra o seu papel e a sua 
missão. Agora, como bem dizia aqui o Senador Flexa 
Ribeiro na fala anterior, sem prejulgar. Se existe uma 
denúncia, que haja uma apuração em que ambas as 
partes tenham direito à ampla defesa e ao contradi-
tório. Portanto, qualquer opinião sobre o mérito des-
sa questão antes da conclusão do processo significa 
exatamente prejulgamento. E é isso que eu não aceito 
em relação à Pagrisa.

Quero dizer também que não aceito, nem do 
senhor, nem de ninguém aqui, que se faça qualquer 
insinuação de que eu menti para não cumprir com a 
minha responsabilidade, porque sou responsável pelo 
que digo, pelos meus atos...

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – V. Exª me 
permite um aparte, Senador Nery?

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – ...e venho aqui 
para tentar, neste debate, encontrar a verdade que o 
senhor tão bem está propugnando.

Concedo o aparte, com a licença do Presidente, 
ao Senador Flexa Ribeiro.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Senador Nery, 
primeiro, o que eu disse que V. Exª não tinha feito cor-
retamente é que a justificativa que me deu,...

(Interrupção do som.)

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) –...na ocasião 
da primeira visita, não foi por interferência da fiscali-
zação. Foi por problema de agenda sua...

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – As duas coi-
sas.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Não falou de 
fiscalização, falou da agenda todas as vezes em que con-
versei com V. Exª. Segundo, quero dizer que disse que 
li o laudo da fiscalização tanto do Grupo Móvel quanto 
da Fetagri antes de ir lá – vamos verificar isso nas notas 
taquigráficas. Para encerrar, quando V. Exª disse a mim, 
na véspera da viagem, que não iria em função da não-
aceitação da Comissão de levar a Conatrae, porque não 
poderia ir como Conatrae, já que era uma comissão de 
Senadores, eu fiz uma oferta a V. Exª, sem falar com o 
Presidente da Comissão e sem falar com a Relatora...

(Interrupção do som.)

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Ofereci a V. 
Exª que levasse os membros do Conatrae como as-
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sessores seus, tal era a importância da sua ida. Dis-
se a V. Exª: “Leve os membros da Conatrae não como 
Conatrae. Leve-os como assessores seus, assessores 
do Senador Nery”. V. Exª foi ao seu gabinete fazer uma 
ligação para a Conatrae. De lá, depois de eu voltar a 
falar com V. Exª, V. Exª me disse que eles não aceita-
riam ir como apêndices.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Exatamente.
O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Lamentavel-

mente! Quer dizer, até a exigência de V. Exª, de se fazer 
acompanhar por membros da Conatrae, foi atendida, 
porque seriam levados como assessores seus. Então, 
quero dizer a V. Exª que eu disse que voltaria ao as-
sunto amanhã. Não vou voltar, Presidente Mão Santa. 
Vamos fazer a discussão na comissão externa. 

(Interrupção do som.)

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Lá, vamos 
ter o direito ao contraditório, todas as partes vão poder 
comprovar suas versões e apresentar seus documentos. 
Fico me perguntando por que a Drª Ruth Vilela está tão 
preocupada com essa comissão do Senado. Algo ela 
não quer que venha a público. Então, acho que quem 
não tem nada a temer... Assim como os empresários 
vão ficar expostos, porque eles virão também aqui para 
a acareação, os trabalhadores vão ficar expostos, e 
todos nós vamos ter a oportunidade do contraditório 
na comissão. Não há prejulgamento, Senador José 
Nery, em hipótese alguma. Vamos averiguar a veraci-
dade dos documentos, das informações, e aí haverá 
um relatório. E espero que V. Exª participe de todas as 
reuniões e coloque as pessoas que quiser...

(Interrupção do som.)

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Espero que V. 
Exª participe de todas as reuniões e coloque as pessoas 
que quiser que sejam ouvidas pela comissão, para que 
não paire dúvida nenhuma de que a discussão será 
democrática e possamos trazer de volta a justiça.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Senador Flexa 
Ribeiro, para que a comissão externa trabalhe bem, 
é preciso muita cautela na sua ação, que não permite 
pronunciamento algum antes da conclusão do pro-
cesso sobre o mérito, para dizer que há culpados ou 
inocentes, como a comissão tentou fazer em alguma 
medida. E foi essa ação que fez com que o Ministério 
do Trabalho de alguma forma cancelasse as ações en-
quanto aguarda uma definição dessa questão.

(Interrupção do som.)

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Sr. Presiden-
te, um minuto para encerrar. Agora é só um minuto 
mesmo.

Queria dizer, Sr. Presidente, que diversas entida-
des da sociedade civil brasileira fizeram um conjunto 
de manifestações em apoio ao Grupo Móvel, às quais 
me associo no sentido do seu trabalho. Em relação 
a esse fato específico, temos de esperar a apuração 
devida, mas sempre contarão por tudo aquilo que fi-
zeram até hoje: libertaram mais de 25 mil brasileiros 
da escravidão, daqueles que teimam em brigar contra 
a justiça e a cidadania. Portanto, essa ação do Gru-
po Móvel conta com o apoio da ANPT – Associação 
Nacional dos Procuradores do Trabalho, da CPT, da 
ONG Repórter Brasil, de vários centros de defesa dos 
direitos humanos, do Sindicato Nacional dos Audito-
res Fiscais do Trabalho e de outras organizações da 
sociedade civil, o que demonstra que estamos discu-
tindo um tema, Senador Gilvam Borges, de grande 
importância para o País.

(Interrupção do som.)

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Nós quere-
mos evidentemente, ao fim e ao cabo desse processo, 
afirmar a luta pela erradicação do trabalho escravo. E, 
se há dúvida numa ação como essa que a comissão 
do Senado está  investigando, não cabe emitir  juízo 
de valor e mérito sobre o que lá aconteceu antes da 
conclusão da investigação.

Portanto, espero que a Justiça, que o Ministério 
Público e que o Senado apurem adequadamente a 
questão, para que possamos ter a melhor solução e, 
principalmente, resgatar o direito à  luta, à organiza-
ção e à defesa dos trabalhadores, infelizmente ainda 
escravizados neste País.

O Sr. Cícero Lucena (PSDB – PB) – Eu peço 
um aparte, Sr. Presidente.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Só depende 
do Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Fica muito feio para V. Exª, pois V. Exª pediu um mi-
nuto para terminar.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Infelizmente, 
eu queria pedir desculpas, eu queria pedir desculpas, 
eu queria pedir desculpas ao Senador... 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– E todo mundo ouviu a sua palavra. Está gravado. V. 
Exª pede um minuto e não termina. Por isso é que este 
Senado está desmoralizado. Pede um minuto e fica aí. 
E não quer que eu seja grosseiro.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Mas não é 
por tempo que o Senado está desmoralizado, porque 
quem envergonha o Senado não é quem tem mais 
tempo na tribuna.
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Peço desculpas ao Senador Cícero Lucena e 
ao Senador Eduardo Suplicy. Voltaremos ao tema em 
outro momento. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Com a palavra, o Senador Flávio Arns, que espera 
pacientemente o uso da tribuna.

V. Exª poderá usar da tribuna o tempo que lhe for 
conveniente, mas para tanto confio na sensibilidade e 
no bom senso de V. Exª.

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – O meu 
pronunciamento, Sr. Presidente, vai ser rápido.

Eu gostaria de comunicar a Casa dois fatos que 
considero importantes. O primeiro deles é que, na se-
mana passada, o dia 21 de setembro foi lembrado no 
Brasil como o Dia Nacional de Luta da Pessoa com 
Deficiência.

Muitas iniciativas foram desenvolvidas naquele dia 
no Brasil. Houve um grande debate sobre a legislação 
que envolve os direitos da pessoa com deficiência, a 
sua cidadania, a sua inclusão social, a participação 
na sociedade, e se discutiu bastante o fato de que, 
apesar de o Brasil ter uma boa legislação nessa área, 
infelizmente essa legislação não vem sendo cumprida. 
Não se cumpre a Lei Orgânica da Assistência Social, 
a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, a 
Lei da Previdência de quotas para empregos, a Lei da 
Acessibilidade, que é o maior desafio para a pessoa 
com deficiência. 

Sempre dizemos para os Governadores, Prefei-
tos, Deputados e Vereadores que o mais importante na 
acessibilidade é fazer um corte na história que existe 
no Brasil. Daqui para frente, em termos de aspectos 
arquitetônicos, não se deve construir nada no País que 
não atenda aos preceitos da acessibilidade. Inclusive 
destacando que esse problema continua nos Municípios 
e nos Estados. Obras são autorizadas, sejam públicas 
ou particulares, ruas ou calçadas, não se pensando em 
absoluto em termos de tornar esses espaços acessí-
veis não só para a pessoa com deficiência, mas para 
todas as pessoas.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero des-
tacar que a Presidente do Supremo Tribunal Federal, 
a Ministra Ellen Gracie, nesse dia, inclusive, em uma 
iniciativa importante que já vem sendo desenvolvida 
aqui no Senado Federal, constituiu um grupo de traba-
lho para tornar o prédio do Supremo Tribunal Federal 
acessível. E isso deve acontecer no Senado porque, 
como autores e propositores de leis, temos que, em 
primeiro lugar, cumprir a legislação. Então, é um de-
safio grande.

Inclusive, nesta semana, atletas com deficiência 
mental estão indo à China para participar das Olimpí-

adas Especiais. São sete mil atletas do mundo inteiro 
que estão indo para os chamados Jogos de Verão na 
China, equivalentes às Olimpíadas Especiais, desen-
volvidas pela Fundação Kennedy. Do Brasil, 70 atletas 
estão se deslocando para aquele país para, em várias 
modalidades, na área da deficiência mental, participa-
rem das Olimpíadas Especiais.

Amanhã, o Presidente Lula lança um programa, às 
10 horas, no Palácio do Planalto, sobre inclusão social 
da pessoa com deficiência. Aliás, devemos dizer que 
vários Ministérios vêm trabalhando de maneira bastante 
efetiva em relação à pessoa com deficiência. Lamen-
tamos, no entanto, a atitude do Ministério da Educa-
ção. E falo isso não só como Senador, mas como pai 
de um jovem, de uma pessoa com deficiência mental. 
Meu filho tem 32 anos de idade, sempre estudou em 
escola especial, não teve condições de participar de 
uma escola comum, mas é muito feliz, desenvolveu-
se, lê, escreve, é uma pessoa muito participativa. Mas, 
utilizando a expressão do próprio Presidente: nunca 
antes na História deste País a pessoa com deficiência 
mental foi tão maltratada pelo Ministério da Educação; 
nunca antes na História deste País os nossos filhos 
foram tão negados na sua cidadania pelo Ministério 
da Educação. 

Basta dizer que o Plano Nacional de Educação 
para a Educação Especial, depois de cinco anos do 
Governo Lula, quando a turma já deveria ter aprendido 
a lição de casa, estabelece que o objetivo do Presidente 
Lula é não mais criar escolas especiais no Brasil. E nos 
perguntamos: em que país do mundo isso acontece? 
Nunca antes na História do mundo aconteceu uma 
coisa tão negativa como está acontecendo nesta pro-
posta do Ministério da Educação: não ter mais escola 
especial, acabar com as escolas especiais existentes, 
com as Apaes, com as Pestalozzis, com as escolas 
de surdos, de cegos, com as escolas de pessoas com 
paralisia cerebral. 

Quero dizer para as famílias que têm filhos em 
escolas especiais que nós, pais, nós, família, temos de 
ficar de olho no Ministério da Educação. São pessoas 
que não sabem o que fazem, infelizmente. E essa de-
núncia tem de ser feita, porque amanhã se vai lançar 
o Plano de Inclusão Social, e posso imaginar o Presi-
dente falando: façam o que digo, mas não façam o que 
o meu pessoal do Ministério da Educação está fazendo 
no sentido de desqualificar entidades, de prejudicar os 
nossos filhos, de prejudicar uma história de décadas 
de entidades a favor das pessoas com deficiência. 

Depois de cinco anos de Governo Lula, as pesso-
as que coordenam essa área ainda acreditam que vão 
fazer um grande favor. Nunca trabalharam na área, nem 
sabem o que a área significa. Foram indicadas para a 
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área pelo critério do QI, tão conhecido da população 
brasileira, ou seja, o critério de “quem indica” e não o 
critério da qualificação, da competência.

Infelizmente, como membro do Partido dos Tra-
balhadores, membro da base de apoio do Governo, re-
gistro que é uma lástima, uma pena esse desrespeito, 
essa falta de competência e essa desqualificação para 
atender a cidadania. 

Nunca antes na História deste País as pessoas 
com deficiência mental, com deficiência auditiva, com 
deficiência visual, com autismo, com paralisia cerebral, 
que estudam em escolas especiais, como acontece 
em qualquer país, foram tão desrespeitadas. Gasta-
se muito tempo neste País, e poderíamos gastar esse 
tempo e essa energia em coisas muito mais saudáveis. 
Uma pena, uma lástima! 

Essa situação não ocorre no Ministério do Traba-
lho, controlado pelo PDT – com todo o respeito –, nem 
no Ministério do Esporte, administrado pelo PCdoB. 
Tudo está tranqüilo, correndo bem, com o pessoal va-
lorizando a área. No entanto, no Ministério da Educa-
ção, uma área básica e importante, as pessoas não 
estão preparadas.

As confusões no Brasil acontecem justamente por 
causa disto: indicam-se pessoas pelo relacionamento 
que têm com a estrutura partidária. Dizem: temos de 
ter esse companheiro ou essa companheira lá coor-
denando um determinado setor. 

Lastimo essa situação. Vamos voltar a esse tema, 
porque temos de dar muito respaldo à pessoa com 
deficiência. 

Para o Brasil, a família da pessoa com deficiência 
e a pessoa com deficiência, bem como as Apaes, as 
Pestalozzis, que têm uma história de 50 anos de Brasil, 
têm o respeito de muitos Senadores do PMDB, como 
V. Exª; do PFL do Senador Marco Maciel, do Senador 
Jorge Bornhausen; de Flexa Ribeiro, de Arthur Virgílio. 
Há muito respeito de pessoas do PDT, enfim, de todos 
os partidos políticos. Não é por falta de pessoas que 
tenham competência de enxergar um pouco mais longe 
que vamos acabar com uma história de construção e 
de dignidade em nosso País.

Destaco, Sr. Presidente, que hoje recebemos da 
comunidade de Londrina, no Paraná, um abaixo-as-
sinado com 20 mil assinaturas falando sobre os me-
dicamentos excepcionais de alto custo. São pessoas 
que dependem desses medicamentos. No Paraná – e 
certamente em outros Estados –, algumas pessoas 
tinham seu direito assegurado por liminares da Jus-
tiça, que foram cassadas, suspensas, pelo Tribunal 
de Justiça do Paraná. Levamos essa preocupação ao 
Procurador-Geral da República e também ao Supremo 

Tribunal Federal. Teremos uma audiência amanhã no 
Ministério da Saúde. 

Recebemos essas pessoas, como membro da 
Comissão de Direitos Humanos do Senado. Esta-
mos fazendo esse debate. Existem projetos de lei em 
tramitação que, esperamos, possam encaminhar de 
uma maneira adequada esse problema, para asse-
gurar o direito à saúde também no Brasil.  Isso para 
que, quando alguém tenha uma doença rara e preci-
se de um medicamento excepcional e de alto custo, 
não necessite ir à Justiça para que sua cidadania seja 
assegurada. Não são tratamentos experimentais, são 
drogas registradas pela Anvisa, produzidas no Brasil 
e, se não produzidas, registradas no Brasil – às vezes, 
é um grupo de oitenta a cem doentes –, importadas 
de outros lugares. Precisamos assegurar que o direi-
to à saúde seja realmente sacramentado como uma 
prática em nosso País.

Então, quero dizer para o Ministro da Educação, 
por quem temos um respeito grande, que infelizmente 
na área da educação especial existe um desrespeito 
extraordinário por uma caminhada social  tão bonita. 
O Brasil é referência no mundo em termos de organi-
zação da sociedade na defesa de direitos da pessoa 
com deficiência. 

E quero dizer para aquele número grande de pes-
soas com doenças crônicas e que precisam de medica-
mentos excepcionais que estamos nos empenhando ao 
máximo, no Senado Federal, na Comissão de Direitos 
Humanos, nessa articulação com o Ministério da Saú-
de, com os órgãos, para chegarmos a uma conclusão 
que beneficie e tranqüilize a todos e que lhes assegure 
o direito à saúde previsto na Constituição.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. FLEXA RIBEIRO  (PSDB – PA) – V. Exª 

me permite um aparte, Senador?
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Não, acabou.
Agradecemos ao Senador Flexa e ao Senador 

José Nery. Ouvimos atentamente, a tarde toda, o pro-
blema do trabalho escravo no Pará. Mas, permitam-me 
dar uma colaboração, porque já vivi isso.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Senador 
Mão Santa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Atentai bem, Flexa, já falou muito. Espera aí.

Desses argumentos, o mais inteligente foi o do 
nosso Senador Cícero Lucena. Ele detectou a origem de 
quem está lá. Encontrou piauienses – e de Barras! 

Então, quero que V. Exªs me permitam convidar 
o Prefeito de Barras, um advogado extraordinário. Já 
foi Secretário de Justiça do Estado do Piauí, Presi-
dente da Emater. É uma pessoa que conhece todas 

SETEMBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL200     



32762  Quarta-feira  26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro  de  2007

as famílias de Barras. É um líder extraordinário, com 
perspectiva invejável de ser até Governador do Piauí. 
Quero crer que ele conhece todos essas pessoas de 
Barras – o Senador Cícero Lucena disse que devem 
ser uns cinco. Ele deveria ser convidado por essa Co-
missão, pois tem sensibilidade e vai buscar a verda-
de: se os trabalhadores são ou não bem tratados, se 
a firma merece ou não a acusação. 

Mas, Senador José Nery, tenho essa experiência. 
Eu era Governador do Piauí, e houve acusações seme-
lhantes: uma firma de empresários do sul paulista, em 
Santa Filomena do Piauí, lá no sul. Eu mesmo, Gover-
nador, fui e vi o progresso, o desenvolvimento, o encan-
tamento que aqueles empresários trouxeram. A região 
mudou. E havia muitas insinuações sobre isso. 

Primeiro, não acredito, pois, se há, é porque não 
há líder, não há Prefeito, não há político no Pará. No 
meu Piauí, eu disse: não existe trabalho escravo, pois 
há município, há vereador, seria identificado.

Quem sabe é o município. Então, no Piauí, nun-
ca teve. Fui e vi que não tinha nada. Existem essas 
denúncias  infundadas, que são um desrespeito aos 
líderes de lá, aos Vereadores, ao Prefeito. Essa cida-
de tem Vereador, essa cidade tem Prefeito. Se tem 
trabalho escravo, eles são uns desclassificados. Não 
é a empresa, são eles que permitiram. Para isso, tem 
Vereador. É assim que funciona.

Então, quero lhes pedir permissão para convidar 
o Prefeito de Barras, Dr. Manin Rego. V. Exª detectou 
que são piauienses de Barras? Então, ele vai lá, com 
amizade e pureza. Esses barrenses do Piauí vão di-
zer para o Prefeito, que é uma pessoa muito querida, 
a realidade. Então, está acabado. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Peço a palavra pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Pela ordem...

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Sr. Pre-
sidente, eu não ia mais retornar a este assunto – não 
vou retornar a este assunto. V. Exª tem todo o direito 
de fazer o convite ao Prefeito, como membro da Co-
missão externa. Eu tinha pedido o aparte apenas para 
parabenizar o Senador Flávio Arns pelo assunto que 
trouxe à tribuna e pela história de vida que o Senador 
tem em defesa dos menos favorecidos e das causas 
sociais, tanto na Comissão de Assuntos Sociais como 
na Comissão de Direitos Humanos. Era este o aparte 
que eu queria ter feito, parabenizando o Senador Flávio 
Arns pelo pronunciamento que fazia na tribuna.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Por isso a minha impaciência ao vê-los na tribuna 
excedendo o tempo, porque, pacientemente, o Sena-
dor esperava ali. Quando falo em um dos melhores 

Senadores da República, vem-me à mente o Senador 
Flávio Arns.

Essa era a minha preocupação. Ele como nin-
guém na história do Brasil se dedicou tanto aos de-
ficientes.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Concedo a 
palavra pela ordem ao Senador Eduardo Suplicy.

V. Exª também use o tempo que lhe for conve-
niente. O Flexa Ribeiro já usou 35 minutos. O Senador 
José Nery perdeu, usou 34.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
o Conselho Administrativo de Defesa Econômica e a 
Secretaria de Direito Econômico são os dois órgãos 
que têm a responsabilidade em nosso País de acom-
panhar possíveis movimentos de concentração nos 
mais diversos setores da economia.

Há poucos dias foi anunciada a venda do Banco 
ABN Amro (conglomerado que engloba o Banco Real) 
para o consórcio formado pelo Royal Bank of Scotland 
(RBS), o Fortis, da Bélgica, e o espanhol Santander.

Sr. Presidente, gostaria de registrar o requeri-
mento de informações que, por meio da Comissão de 
Assuntos Econômicos, estou encaminhando para que 
possam o Cade e a Secretaria de Direito Econômico 
nos informar sobre que iniciativas estão tomando no 
que diz respeito aos possíveis efeitos de concentra-
ção do setor financeiro brasileiro e de diminuição de 
oportunidades de trabalho que estão preocupando as 
diversas entidades representativas de trabalhadores, 
como o Sindicato dos Bancários e Financiários de São 
Paulo, Osasco e Região, a Confederação Nacional dos 
Trabalhadores do Ramo Financeiro – Contraf-Cut Sin-
dicatos e Federações de Bancários filiados à CUT e a 
Federação de Bancários de São Paulo, uma vez que 
há notícias de que poderia haver considerável redução 
de oportunidades de trabalho.

Eu gostaria também de registrar que solicitarei 
informações, junto à Comissão de Assuntos Econômi-
cos, sobre o acompanhamento que o Banco Central 
normalmente deve fazer com respeito a operações 
recentes que o Santander realizou, sobretudo ao final 
do ano, com relação aos direitos dos ex-trabalhadores 
do Banespa, que estão preocupados quanto aos seus 
direitos de pensão de aposentadoria.

Agradeço, Sr. Presidente.
Peço que seja registrado o presente requeri-

mento e encaminhado para a Comissão de Assuntos 
Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – V. 
Exª será atendido, de acordo com o Regimento.
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Hoje é o Dia do Rádio, este que foi o primeiro meio 
de comunicação depois da fala. Desde 1863, na Ingla-
terra, quando James Maxwell demonstrou teoricamente 
a provável existência das ondas eletromagnéticas, o 
rádio serviu como instrumento de guerra e paz.

Foi em 1900 que o Padre Landell de Moura ob-
teve do Governo brasileiro a Carta Patente nº 3.279, 
que lhe reconheceu os méritos de pioneirismo cien-
tífico, universal, na área das telecomunicações – um 
brasileiro –, e fez a primeira transmissão de palavra 
falada, sem fios, através de ondas eletromagnéticas. 
Em 1932, o Governo de Getúlio Vargas autorizou a 
publicidade em rádio, que foi um sucesso.

Na época de Hitler, Joseph Goebbels, Ministro da Pro-
paganda, dizia: o rádio é a nossa arma mais poderosa.

Hoje o Brasil conta com mais de 13 mil rádios que 
reverberam a vontade popular e reproduzem, por exem-
plo, a Voz do Brasil, programa que reproduz o Diário 
Oficial, os acontecimentos políticos. A rádio é hoje um 
espelho do Brasil que reflete os dois lados da democra-
cia. Quero fazer uma homenagem a todos os radialistas 
e profissionais que atuam na área do rádio. 

Por mais que a tecnologia avance, o rádio per-
manecerá. 

E uma homenagem especial à Rádio Senado 
AM e FM e à rádio da minha cidade, a Rádio Igaraçu, 
hoje afiliada da Globo, que completou 25 anos, diri-
gida pelos empresários Francisco Júnior e Maria da 
Graça Nunes.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Não haverá apreciação da Ordem do Dia em virtude 
do término do prazo regimental da sessão.

São os seguintes os itens adiados:

1 
PARECER Nº 659, DE 2007 

(Escolha de Autoridade) 
(Votação secreta)

Votação, em turno único, do Parecer nº 
659, de 2007, da Comissão de Serviços de 
Infra-Estrutura, Relator: Senador Jayme Cam-
pos, sobre a Mensagem nº 74, de 2007 (nº 
263/2007, na origem), submetendo à apre-
ciação do Senado a indicação do Senhor Luiz 
Antônio Pagot para exercer o cargo de Dire-
tor-Geral do Departamento Nacional de Infra-
Estrutura de Transportes – DNIT.

2 
PARECER Nº 688, DE 2007 

(Escolha de Autoridade) 
(Votação secreta)

Discussão, em turno único, do Parecer nº 
688, de 2007, da Comissão de Assuntos So-
ciais, Relator: Senador Sérgio Guerra, sobre a 
Mensagem nº 109, de 2007 (nº 467/2007, na 
origem), pela qual o Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha 
do Senhor Alfredo Luiz de Almeida Cardoso 
para exercer o cargo de Diretor da Agência 
Nacional de Saúde Suplementar – ANS.

3 
PARECER Nº 689, DE 2007 

(Escolha de Autoridade) 
(Votação secreta)

Discussão, em turno único, do Parecer nº 
689, de 2007, da Comissão de Assuntos So-
ciais, Relator: Senador Eduardo Azeredo, sobre 
a Mensagem nº 110, de 2007 (nº 468/2007, na 
origem), pela qual o Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha 
do Senhor Hesio de Albuquerque Cordeiro para 
exercer o cargo de Diretor da Agência Nacional 
de Saúde Suplementar – ANS.

4 
PARECER Nº 716, DE 2007 

(Escolha de Autoridade) 
(Votação secreta)

Discussão, em turno único, do Parecer nº 
716, de 2007, da Comissão de Serviços de Infra-
Estrutura, Relator: Senador Valdir Raupp, sobre 
a Mensagem nº 100, de 2007 (nº 418/2007, na 
origem), submetendo à apreciação do Senado 
a indicação do Senhor Miguel de Souza para 
exercer o cargo de Diretor de Planejamento e 
Pesquisa do Departamento Nacional de Infra-
Estrutura de Transportes – DNIT.

5 
PARECER Nº 734, DE 2007 

(Escolha de Autoridade) 
(Votação secreta)

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 734, de 2007, da Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional, Relator: Sena-
dor Romeu Tuma, sobre a Mensagem nº 141, 
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de 2007 (nº 657/2007, na origem), pela qual 
o Presidente da República submete à delibe-
ração do Senado a escolha do Senhor Paulo 
Fernando da Costa Lacerda para exercer o 
cargo de Diretor-Geral da Agência Brasileira 
de Inteligência – Abin.

6 
MENSAGEM Nº 117, DE 2007 

(Escolha de Chefe de Missão Diplomática) 
(Votação secreta)

Mensagem nº 117, de 2007 (nº 498/2007, 
na origem), pela qual o Presidente da Repúbli-
ca submete à deliberação do Senado a esco-
lha do Senhor Julio Cezar Zelner Gonçalves, 
Ministro de Primeira Classe da Carreira de 
Diplomata do Quadro Permanente do Minis-
tério das Relações Exteriores, para exercer o 
cargo de Embaixador do Brasil junto à Repú-
blica da Áustria.

7 
MENSAGEM Nº 118, DE 2007 

(Escolha de Chefe de Missão Diplomática) 
(Votação secreta)

Mensagem nº 118, de 2007 (nº 504/2007, 
na origem), pela qual o Presidente da Repúbli-
ca submete à apreciação do Senado a escolha 
do Senhor Ánuar Nahes, Ministro de Segunda 
Classe da Carreira de Diplomata do Quadro 
Permanente do Ministério das Relações Ex-
teriores, para exercer o cargo de Embaixador 
do Brasil junto ao Estado do Catar.

8 
MENSAGEM Nº 128, DE 2007 

(Escolha de Chefe de Missão Diplomática) 
(Votação secreta)

Mensagem nº 128, de 2007 (nº 574/2007, 
na origem), pela qual o Presidente da Repúbli-
ca submete à deliberação do Senado a esco-
lha do Senhor Valdemar Carneiro Leão Neto, 
Ministro de Primeira Classe da Carreira de 
Diplomata do Quadro Permanente do Minis-
tério das Relações Exteriores, para exercer o 
cargo de Embaixador do Brasil junto à Repú-
blica da Colômbia.

9 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 26, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 374, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 26, de 2007, que altera o 
art. 12 da Lei nº 10.666, de 8 de maio de 2003, 
tratando do prazo para apresentação de dados 
para fins de compensação financeira entre o re-
gime geral de previdência social e os regimes 
próprios de previdência social, e o art. 4º da Lei 
nº 11.354, de 19 de outubro de 2006; e prorro-
ga o prazo a que se refere o art. 33 da Lei nº 
11.457, de 16 de março de 2007 (proveniente 
da Medida Provisória nº 374, de 2007).

Relator revisor: 
Sobrestando  a  pauta  a  partir  de: 

15.7.2007
Prazo final (prorrogado): 11.10.2007

10 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 375, DE 2007 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 375, de 2007, que fixa a remu-
neração dos cargos e funções comissiona-
das da administração pública federal direta, 
autárquica e fundacional; revoga dispositivos 
das Leis nºs 10.470, de 25 de junho de 2002, 
10.667, de 14 de maio de 2003, 9.650, de 27 
de maio de 1998, 11.344, de 8 de setembro 
de 2006, 11.355, de 19 de outubro de 2006, 
8.216, de 13 de agosto de 1991, 8.168, de 16 
de janeiro de 1991, 10.609, de 20 de dezem-
bro de 2002, 9.030, de 13 de abril de 1995, 
10.233, de 5 de junho de 2001, 9.986, de 18 
de julho de 2000, 10.869, de 13 de maio de 
2004, 8.460, de 17 de setembro de 1992, e 
10.871, de 20 de maio de 2004, e da Medida 
Provisória nº 2.229-43, de 6 de setembro de 
2001; e dá outras providências.

Relator revisor: 
Sobrestando  a  pauta  a  partir  de: 

16.8.2007
Prazo final (prorrogado): 29.10.2007
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11 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 376, de 2007 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 376, de 2007, que abre crédi-
to extraordinário, em favor de Transferências 
a Estados, Distrito Federal e Municípios, no 
valor de quinze bilhões, setecentos e quatro 
milhões, quatrocentos e um mil e trezentos e 
oitenta reais, para os fins que especifica.

Relator revisor: Sobrestando a pauta a 
partir de: 17.8.2007)

Prazo final (prorrogado): 30.10.2007

12 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 27, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 377, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 27, de 2007, que acresce, 
altera e revoga dispositivos da Lei nº 10.683, de 
28 de maio de 2003; altera dispositivo da Lei nº 
11.343, de 23 de agosto de 2006; acresce dispo-
sitivos à Lei nº 11.356, de 19 de outubro de 2006; 
cria a Secretaria de Planejamento de Longo Pra-
zo da Presidência da República; cria cargos em 
comissão do Grupo-Direção e Assessoramento 
Superiores – DAS e Funções Gratificadas; revoga 
dispositivo da Lei nº 11.204, de 5 de dezembro 
de 2005; e dá outras providências (proveniente 
da Medida Provisória nº 377, de 2007).

Relator revisor: 
Sobrestando  a  pauta  a  partir  de: 

17.8.2007
Prazo final (prorrogado): 30.10.2007

13 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 28, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 378, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 28, de 2007, que dá nova 
redação ao caput do art. 5º da Lei nº 10.195, 
de 14 de fevereiro de 2001, que institui medidas 
adicionais de estímulo e apoio à reestruturação 
e ao ajuste fiscal dos Estados (proveniente da 
Medida Provisória nº 378, de 2007).

Relator revisor: 
Sobrestando  a  pauta  a  partir  de: 

19.8.2007
Prazo final (prorrogado): 1º.11.2007

14 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 44, DE 2007 
(Em regime de urgência, nos termos do art. 64,  

§ 1º, da Constituição Federal) 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 353, 

parágrafo único, do Regimento Interno) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos temos  

do § 2º do art. 64 da Constituição Federal) 
(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei  

do Senado nº 473, de 2003)

Continuação da discussão, em turno único, 
do Projeto de Lei da Câmara nº 44, de 2007 (nº 
993/2007, na Casa de origem), de iniciativa do Pre-
sidente da República, que dispõe sobre o estágio 
de estudantes de instituições de educação supe-
rior, de educação profissional e de ensino médio; 
altera a redação do art. 428 da Consolidação das 
Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei 
nº 5.452, de 1º de maio de 1943; revoga as Leis 
nºs 6.494, de 7 de dezembro de 1977, e 8.859, 
de 23 de março de 1994, e dispositivos da Lei nº 
9.394, de 20 de dezembro de 1996, e da Medida 
Provisória nº 2.164-41, de 24 de agosto de 2001; 
e dá outras providências.

Pareceres nºs 735 e 736, de 2007, das 
Comissões 

– de Educação, Relator: Senador Rai-
mundo Colombo, favorável ao Projeto e as 
Emendas nºs 1 e 8, parcialmente às de nºs 
3, 5 e 6, nos termos da Emenda nº 10-CE 
(Substitutivo), que oferece; pela rejeição das 
Emendas nºs 2, 4, 7 e 9; e pela prejudiciali-
dade do Projeto de Lei do Senado nº 473, de 
2003, que tramita em conjunto.

– de Assuntos Sociais, Relatora: Sena-
dora Ideli Salvatti, favorável ao Projeto de Lei 
da Câmara nº 44, de 2007, e às Emendas 
nºs 1 e 8, parcialmente às de nºs 3, 5 e 6, nos 
termos da Emenda nº 11-CAS (Substitutivo), 
que oferece; pela rejeição das Emendas nºs 
2, 4, 7 e 9; e pela prejudicialidade do Projeto 
de Lei do Senado nº 473, de 2003, que trami-
ta em conjunto.

(Urgência a partir de: 24.08.2007).
(Sobrestando  a  pauta  a  partir  de: 

03.09.2007)
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15 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 473, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o Projeto  

de Lei da Câmara nº 44, de 2007)

Continuação da discussão, em turno úni-
co, do Projeto de Lei do Senado nº 473, de 
2003, de autoria do Senador Osmar Dias, que 
dispõe sobre os estágios de estudantes de 
instituições de educação superior, da educa-
ção profissional e do ensino médio, inclusive 
nas modalidades de educação de jovens e 
adultos e de educação especial e dá outras 
providências.

Pareceres nºs 735 e 736, de 2007, das 
Comissões 

– de Educação, Relator: Senador Rai-
mundo Colombo, favorável ao Projeto e as 
Emendas nºs 1 e 8, parcialmente às de nºs 
3, 5 e 6, nos termos da Emenda nº 10-CE 
(Substitutivo), que oferece; pela rejeição das 
Emendas nºs 2, 4, 7 e 9; e pela prejudiciali-
dade do Projeto de Lei do Senado nº 473, de 
2003, que tramita em conjunto.

– de Assuntos Sociais, Relatora: Sena-
dora Ideli Salvatti, favorável ao Projeto de Lei 
da Câmara nº 44, de 2007, e às Emendas 
nºs 1 e 8, parcialmente às de nºs 3, 5 e 6, nos 
termos da Emenda nº 11-CAS (Substitutivo), 
que oferece; pela rejeição das Emendas nºs 
2, 4, 7 e 9; e pela prejudicialidade do Projeto 
de Lei do Senado nº 473, de 2003, que trami-
ta em conjunto.

Urgência a partir de: 24.08.2007.
Sobrestando  a  pauta  a  partir  de: 

03.09.2007

16 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 211, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos 

do parágrafo único do art. 353 do RI)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 211, de 2007 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 575, de 
2007, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relatora ad hoc: Senadora Ideli Salvatti), que 
aprova a Programação Monetária relativa ao 
segundo trimestre de 2007.

17 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 412, DE 2003-COMPLEMENTAR 
(Em regime de urgência nos termos do Requerimen-

to nº 647, de 2007 – art. 336, II)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 412, de 2003-Complementar, 
de autoria do Senador Antonio Carlos Magalhães, 
que estabelece a competência do Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica (CADE), 
para prevenir e reprimir infrações contra a ordem 
econômica e contra a concorrência no Sistema 
Financeiro Nacional e dá outras providências.

Pareceres sob nºs 109 e 110, de 2007, 
das Comissões 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador César Borges, favorável, 
com as Emendas nºs 1 a 6-CCJ, que apre-
senta; e 

– de Assuntos Econômicos, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko, favorável ao 
Projeto e às Emendas nºs 1 a 6-CCJ, apre-
sentando a Emenda nº 7-CAE.

18 
PROJETO DE RESOLUÇÃO  

Nº 23, DE 2007 
(Em regime de urgência, nos termos do  

Requerimento nº 670, de 2007 – art. 336, II)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução nº 23, de 2007 (apresentado pela 
Comissão de Assuntos Econômicos como con-
clusão de seu Parecer nº 270, de 2007, Relator: 
Senador Valdir Raupp), que autoriza a República 
Federativa do Brasil a conceder garantia à ope-
ração de crédito externo, a ser contratada pelo 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social – BNDES, no valor total equivalente a 
até cinqüenta milhões de dólares dos Estados 
Unidos da América, junto ao Banco Europeu de 
Investimento – BEI (financiamento do Programa 
Multissetorial BEI – Linha de Crédito). 

19 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 33, DE 2007 
(Tramitando nos termos dos arts. 142 e 143  

do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, do Projeto de Lei da Câmara nº 33, 
de 2007 (nº 4.125/2004, na Casa de origem), 
de iniciativa da Comissão Parlamentar Mista 
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de Inquérito da Exploração Sexual, que torna 
obrigatória a divulgação pelos meios que es-
pecifica de mensagem relativa à exploração 
sexual e tráfico de crianças e adolescentes 
apontando formas para efetuar denúncias.

20 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 35, DE 2007 
(Tramitando nos termos dos arts. 142 e 143  

do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei da Câmara nº 
35, de 2007 (nº 4.126/2004, na Casa de ori-
gem), de iniciativa da Comissão Parlamentar 
Mista de Inquérito da Exploração Sexual, que 
acrescenta a Seção VIII ao Capítulo III – Dos 
Procedimentos – do Título VI – Do Acesso à 
Justiça – da Parte Especial da Lei nº 8.069, 
de 13 de julho de 1990 – Estatuto da Criança 
e do Adolescente, dispondo sobre a forma de 
inquirição de testemunhas e produção anteci-
pada de prova quando se tratar de delitos tipifi-
cados no Capítulo I do Título VI do Decreto-Lei 
nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código 
Penal, com vítima ou testemunha criança ou 
adolescente e acrescenta o art. 469-A ao De-
creto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 
– Código de Processo Penal.

21 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 13, DE 2003 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 13, de 2003, ten-
do com primeiro signatário o Senador Sérgio 
Zambiasi, que altera a redação do § 4º do art. 
18 da Constituição Federal, dispondo sobre a 
organização de Municípios.

Pareceres sob nºs 768, de 2003; 21, de 
2005; e 14, de 2007, da Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
João Alberto Souza; 1º pronunciamento: favo-
rável à matéria; 2º pronunciamento (em ree-
xame, nos termos do Requerimento nº 1.018, 
de 2003): ratificando o seu parecer anterior; 3º 
pronunciamento: (em reexame, nos termos do 
Requerimento nº 479, de 2005): Relator: Sena-
dor Luiz Otávio, favorável, nos termos da Emen-
da nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece.

22 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 48, DE 2003 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação.

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: 
Senador João Alberto Souza, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pro-
nunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de Ple-
nário), Relator ad hoc: Senador João Batista 
Motta,  favorável, nos termos de subemenda 
que apresenta.

23 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 57, DE 2005 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 57, de 2005, ten-
do como primeiro signatário o Senador Marco 
Maciel, que dá nova redação ao § 4º do art. 
66 da Constituição, para permitir que os vetos 
sejam apreciados separadamente no Senado 
Federal e na Câmara dos Deputados.

Pareceres sob nºs 779, de 2006; e 272, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, – 1º pronunciamento (sobre a 
Proposta): Relator: Senador Ramez Tebet, fa-
vorável; – 2º pronunciamento (sobre a Emenda 
nº 1, de Plenário): Relator: Senador Adelmir 
Santana, favorável, e apresentando a Emenda 
nº 2-CCJ, de redação.

24 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 2, DE 2007

Terceira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 2, de 2007, tendo como primeiro signatário 
o Senador Marco Maciel, que acrescenta pará-
grafo ao art. 17 da Constituição Federal, para 
autorizar distinções entre partidos políticos, 
para fins de funcionamento parlamentar, com 
base no seu desempenho eleitoral.

Parecer sob nº 91, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
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Senador Jarbas Vasconcelos, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta, 
com votos contrários dos Senadores Antonio 
Carlos Valadares e José Nery, e, em separado, 
do Senador Inácio Arruda.

25 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 5, DE 2007

Segunda sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Consti-
tuição nº 5, de 2007, tendo como primeiro sig-
natário o Senador Antonio Carlos Magalhães, 
que cria o Fundo de Combate à Violência e 
Apoio às Vítimas da Criminalidade.

Parecer sob nº 191, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável, 
com as Emendas nºs 1 a 3-CCJ, que apresenta; 
e abstenção do Senador Jefferson Péres.

26 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 50, DE 2005

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 50, de 2005, tendo como primeiro signatário 
o Senador Osmar Dias, que acrescenta inciso 
ao art. 159 da Constituição Federal, para o fim 
de destinar ao Fundo de Participação dos Esta-
dos e dos Municípios dez por cento do produto 
da arrecadação das contribuições sociais e de 
intervenção no domínio econômico.

Parecer sob nº 290, de 2006, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Juvêncio da Fonseca, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que oferece, com votos contrários dos Sena-
dores Eduardo Suplicy e Sibá Machado, e, em 
separado, da Senadora Ideli Salvatti.

27 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 58, DE 2005

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 58, de 2005, tendo como primeiro 
signatário o Senador Flexa Ribeiro, que altera 
o art. 159 da Constituição Federal, para deter-
minar a transferência, aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios, de parte do produto 
da arrecadação do imposto de importação e 
do imposto sobre produtos industrializados, 

proporcionalmente ao saldo de suas balanças 
comerciais com o exterior.

Parecer sob nº 291, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador João Batista Motta, 
favorável, com a Emenda nº 1-CCJ, que apre-
senta, com votos contrários das Senadoras 
Ideli Salvatti e Serys Slhessarenko, do Senador 
Eduardo Suplicy, e, em separado, do Senador 
Sibá Machado.

28 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 105, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 105, de 2005 (nº 2.619/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.859, 
de 11 de dezembro de 1972, para assegurar 
a todos os trabalhadores domésticos o direito 
ao benefício do seguro-desemprego.

Parecer favorável, sob nº 539, de 2006, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator ad 
hoc: Senador Pedro Simon.

29 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 132, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 132, de 2005 (nº 4.412/2001, 
na Casa de origem), que regulamenta o exer-
cício da profissão de Supervisor Educacional 
e dá outras providências.

Pareceres favoráveis, sob nºs 541 e 925, 
de 2006 das Comissões de Assuntos Sociais, 
Relator: Senador Wellington Salgado de Olivei-
ra; e de Educação (em audiência, nos termos 
do Requerimento nº 642, de 2006), Relator: 
Senador Sérgio Zambiasi.

30 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 83, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 83, de 2006 (nº 1.996/2003, 
na Casa de origem), que fica instituído o Pro-
grama Disque Idoso.

Pareceres favoráveis, sob nºs 282 e 283, 
de 2007, das Comissões de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania, Relator: Senador José Jorge; 
e de Direitos Humanos e Legislação Partici-
pativa, Relatora ad hoc: Senadora Maria do 
Carmo Alves. 
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31 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 108, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 108, de 2006 (nº 5.150/2001, 
na Casa de origem), que institui o dia 27 de 
setembro de cada ano como o Dia Nacional 
dos Vicentinos.

Parecer favorável, sob nº 88, de 2007, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Marco Maciel.

32 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 204, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 204, de 2006 (nº 
1.798/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto da Convenção Adicional Alte-
rando a Convenção para Evitar a Dupla Tribu-
tação e Regular outras Questões em Matéria 
de Impostos sobre a Renda e o Protocolo 
Final assinados em Brasília, em 23 de junho 
de 1972, entre o Governo da República Fe-
derativa do Brasil e o Governo do Reino da 
Bélgica, celebrado em Brasília, em 20 de no-
vembro de 2002.

Parecer favorável, sob nº 991, de 2006, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Arthur 
Virgílio.

33 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 502, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 502, de 2006 (nº 
1.392/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto da Convenção nº 178 relativa 
à Inspeção das Condições de Vida e de Tra-
balho dos Trabalhadores Marítimos bem como 
o texto da Recomendação nº 185, ambas da 
Organização Internacional do Trabalho – OIT 
e assinadas em Genebra, em 22 de outubro 
de 1996.

Parecer favorável, sob nº 124, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator : Senador Antônio Carlos 
Valadares.

34 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 503, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 503, de 2006 (nº 
1.836/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre a República 
Federativa do Brasil e a República Portuguesa 
sobre Facilitação de Circulação de Pessoas, ce-
lebrado em Lisboa, em 11 de julho de 2003.

Parecer favorável, sob nº 125, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, Relator: Senador Jarbas Vas-
concelos.

35 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 504, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 504, de 2006 (nº 
2.145/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da 
República da Croácia sobre Cooperação no 
Campo de Veterinária, celebrado em Zagreb, 
em 20 de abril de 2004.

Parecer favorável, sob nº 126, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Marcelo Crivella.

36 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 4, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 4, de 2007 (nº 278/99, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do Acordo Relativo à Implementação da 
Parte XI da Convenção das Nações Unidas 
sobre o Direito do Mar, de 10 de dezembro 
de 1982, concluído em Nova Iorque, em 29 
de julho de 1994.

Parecer favorável, sob nº 170, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Marco Maciel.

37 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 6, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 6, de 2007 (nº 
2.098/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo sobre Regularização 
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Migratória entre o Governo da República Fe-
derativa do Brasil e o Governo da República 
do Suriname, celebrado em Paramaribo, em 
21 de dezembro de 2004.

Parecer favorável, sob nº 477, de 2007, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacio-
nal, Relator ad hoc: Senador Augusto Botelho.

38 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

 Nº 24, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 24, de 2007 (nº 
638/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto da Convenção Interamericana 
sobre Assistência Mútua em Matéria Penal, 
assinada em Nassau em 23 de maio de 1992 
e de seu Protocolo Facultativo, assinado em 
Manágua em 11 de junho de 1993.

Parecer favorável, sob nº 344, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Paulo Duque.

39 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 25, DE 2007

Discussão, em  turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 25, de 2007 (nº 
1.061/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Ajuste Complementar ao Acor-
do Básico de Cooperação Técnica, Científica e 
Tecnológica entre o Governo da RepúblicaFe-
derativa do Brasil e o Governo da República 
Dominicana para Implementação do Projeto Ma-
nejo da Bacia do Rio Yaque do Norte: Parques 
Florestais, Ecoturismo, Educação Ambiental e 
Investigação Hidrológica, celebrado em 11 de 
novembro de 2002, em São Domingos.

Parecer favorável, sob nº 345, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Flexa Ribeiro.

40 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 26, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 26, de 2007 (nº 
2.999/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto da Convenção para a Redução 
dos Casos de Apatrídia, celebrada em 30 de 
agosto de 1961.

Parecer favorável, sob nº 385, de 2007, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, Relator ad hoc: Senador Romeu Tuma.

41 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 27, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 27, de 2007 (nº 1.152/2004, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
das Emendas ao Convênio Constitutivo do Banco 
Africano de Desenvolvimento – BAD.

 Parecer favorável, sob nº 277, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Eduardo Azeredo.

42 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 28, DE 2007

Discussão, em  turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 28, de 2007 (nº 
1.297/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Cooperação Cul-
tural entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República da Armênia, 
celebrado em Brasília, em 7 de maio de 2002.

 Parecer favorável, sob nº 346, de 2007, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, Relator ad hoc: Senador Pedro Simon.

43 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 29, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 29, de 2007 (nº 
1.324/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo sobre Cooperação 
em Assuntos Relacionados à Defesa entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e 
o Governo da República da Turquia, celebrado 
em Brasília, em 14 de agosto de 2003.

Parecer favorável, sob nº 171, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Romeu Tuma.

44 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 30, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 30, de 2007 (nº 
1.395/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Memorando de Entendimen-
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to entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República de Cuba 
para Cooperação Técnica em Matéria de Saú-
de Animal e Sanidade Vegetal, celebrado em 
Havana, em 26 de setembro de 2003.

Parecer favorável, sob nº 386, de 2007, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, Relatora: Senadora Rosalba Ciarlini.

45 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 31, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 31, de 2007 (nº 
1.546/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da 
República de Moçambique sobre Cooperação 
Técnica e Procedimentos nas Áreas Sanitária 
e Fitossanitária, celebrado em Maputo, em 5 
de novembro de 2003.

Parecer favorável, sob nº 387, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Marcelo Crivella.

46 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 32, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 32, de 2007 (nº 
1.732/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Cooperação Ju-
dicial em Matéria Penal entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo 
da República de Cuba, celebrado em Havana, 
em 24 de setembro de 2002.

Parecer favorável, sob nº 278, de 2007, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, Relator: Senador Jarbas Vasconcelos.

47 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 33, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 33, de 2007 (nº 1.759/2005, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Acordo entre o Governo da República Fede-
rativa do Brasil e o Governo da Romênia sobre 
Isenção Parcial de Vistos, celebrado em Buca-
reste, em 16 de outubro de 2004.

Parecer favorável, sob nº 388, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator ad hoc: Senador Mozarildo 
Cavalcanti.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Os Srs. Senadores Romero Jucá e Arthur Virgílio 
enviaram discursos à Mesa, para serem publicados na 
forma do disposto no art. 203, combinado com o inciso 
I e o §2º do art. 210, do Regimento Interno.

S. Exªs. serão atendidos.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ao completar 50 anos, em 28 de fevereiro 
deste ano, Furnas continua sendo uma empresa de 
grande importância para o desenvolvimento nacional. 
Furnas é uma sociedade anônima, criada em 28 de 
fevereiro de 1957, pelo Decreto nº 41.066. Na condi-
ção de subsidiária da Eletrobrás, sua missão técnica é 
a de construir e operar centrais elétricas de interesse 
supra-estadual e sistemas de transmissão em alta e 
extra-alta tensões. A empresa possui instalações nas 
Regiões Sudeste e Centro-Oeste, interligando oito Es-
tados e o Distrito Federal. 

Com 11 usinas hidrelétricas, 2 termelétricas, 
quase 20 mil quilômetros de linhas de transmissão e 
46 subestações, ela é responsável por cerca de 13% 
de toda a energia produzida e 40% da energia trans-
portada. A Companhia é o maior sistema de extra-alta 
tensão da América Latina. No ano passado, a empresa 
investiu cerca de 900 milhões de reais para ampliar, 
reforçar e reestruturar o seu parque de geração e de 
transmissão. Esse esforço incluiu a modernização das 
usinas de Furnas, Marechal Mascarenhas de Moraes 
e Luiz Carlos Barreto de Carvalho. 

A Usina de Furnas está em funcionamento des-
de 1963 e situa-se no Rio Grande, no Estado de Mi-
nas Gerais. Sua capacidade instalada é da ordem de 
1.216 Megawatts (MW). O investimento realizado nessa 
Usina privilegiou a modernização dos equipamentos 
existentes, a digitalização da unidade, a implantação 
de novos sistemas de controle, comando, supervisão, 
monitoramento e proteção. Os trabalhos que estão 
sendo realizados deverão garantir o aumento da se-
gurança operacional da geradora e dos índices de 
confiabilidade dos equipamentos e sistemas eletro-
mecânicos, prolongando a sua vida útil.

A Usina Marechal Mascarenhas de Moraes situa-
se igualmente no Rio Grande, e tem capacidade insta-
lada de 476 MW, em dez unidades geradoras. Está em 
operação há mais de 30 anos e apresenta acentuado 
desgaste dos equipamentos. Seu programa de moder-
nização, já em curso, visa aprimorar e otimizar as suas 
condições de funcionamento. Estão sendo instalados 
novos sistemas de controle, comando, supervisão, mo-
nitoramento e proteção. Em 2006, foram concluídas as 
modernizações das unidades geradoras 01, 04 e 09, 
bem como da subestação 138 KV. A modernização 
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da unidade geradora 02 deverá ser concluída no final 
deste ano. Convém destacar que 97% dos trabalhos 
de recuperação já foram cumpridos.

A Hidrelétrica Luiz Carlos Barreto de Carvalho, si-
tuada também no Rio Grande, conta com 1.050 MW de 
capacidade instalada e possui seis unidades geradoras. 
A primeira entrou em operação em 1969, portanto, há 
38 anos. Os investimentos em modernização visam a 
recuperação total das turbinas, geradores e sistemas 
associados e a implantação de novos procedimentos 
de controle, comando, supervisão, monitoramento e 
proteção, com vistas a prolongar a sua vida útil por 
mais algumas décadas. A mesma atenção será dada 
ao aumento da segurança operacional e da confiabili-
dade dos equipamentos e sistemas eletromecânicos. 
Os trabalhos de execução do projeto já estão bastante 
avançados. A recuperação de todas as unidades ge-
radoras está prevista para agosto de 2010.

Por outro lado, é importante salientar que, além 
do cuidado com a modernização do parque gerador de 
energia, Furnas não tem medido esforços para inves-
tir em projetos sociais e atividades culturais em suas 
áreas de influência. Dessa forma, em 2006, a empre-
sa desenvolveu 117 projetos sociais que beneficiaram 
mais de 134 mil pessoas. As iniciativas privilegiaram as 
áreas de educação e formação, cidadania e direitos, 
saúde e nutrição, trabalho e renda.

Furnas investe na valorização da pessoa, na 
inclusão social e na melhoria da qualidade de vida 
das comunidades mais necessitadas. Nessa linha, a 
empresa desenvolve  iniciativas sociais sustentáveis, 
trabalha com transparência e divulga constantemen-
te, pela Internet e por outros meios de comunicação, 
o andamento dos seus projetos. Algumas ações me-
recem destaque porque geram resultados altamente 
positivos em termos de cidadania. Entre elas, podemos 
citar três iniciativas de grande significado social:

Prosseguimento do “Projeto Furnas e as Comu-
nidades do Milênio”, que tem como objetivo identificar 
potencialidades e construir um processo de desenvol-
vimento socioeconômico e cultural em comunidades 
localizadas no entorno das 44 bases geográficas da 
atuação da empresa. Em 2006, o projeto foi realizado 
em 16 bases geográficas;

“Projeto do Complexo do Rio Madeira”, no Esta-
do de Roraima, desenvolve iniciativas de capacitação 
para as comunidades de Embaúba e Cachoeira do 
Teotônio e  incentiva a geração de emprego e renda 
para as populações ribeirinhas;

alfabetização de mais de 5 mil jovens e adultos, 
por meio de acordo de cooperação firmado com o Mi-
nistério da Educação;

Os seguintes prêmios foram concedidos à empre-
sa pela eficiência empresarial e pelo seu engajamento 
em defesa do desenvolvimento social das comunida-
des mais carentes:

selo “Programa Pró-Equidade de Gênero”, con-
cedido pelo Governo Federal, por meio da Secretaria 
Especial de Política para Mulheres, por seu desempe-
nho no compromisso da promoção da igualdade entre 
homens e mulheres;

“Guia Exame Boa Cidadania Corporativa 2006”, 
menção de destaque para três práticas: “Um olhar co-
letivo sobre a mulher numa perspectiva de gênero”, 
“Furnas e as Comunidades do Milênio” e “Núcleo de 
integração – uma proposta para o desenvolvimento 
comunitário”;

“Prêmio Balanço Social”– Setor Indústria, classi-
ficação entre os cinco melhores balanços publicados 
por empresas brasileiras. O prêmio é concedido pela 
Associação Brasileira de Comunicação Empresarial 
(Aberje), Associação dos Analistas e Profissionais de 
Investimento do Mercado de Capitais (Apimec),  Ins-
tituto Ethos, Fundação Instituto de Desenvolvimento 
Empresarial e Social (Fides) e Instituto Brasileiro de 
Análises Sociais e Econômica (Ibase);

“Certificado de Empresa Cidadã”, concedido pelo 
Conselho Regional de Contabilidade do Estado do 
Rio de Janeiro(CRC-RJ) às empresas que elaboram 
o Balanço Social em conformidade com as normas 
estabelecidas por aquele Conselho, pela Federação 
das Indústrias do Estado do Rio de Janeiro (Firjan) 
e pela Federação do Comércio do Estado do Rio de 
Janeiro (Fecomércio).

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, por toda a 
contribuição que Furnas tem dado ao desenvolvimento 
econômico, industrial e social do País, não podemos 
deixar de dizer que ela representa um valioso patrimô-
nio que pertence a todo o povo brasileiro.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, a juventude de três partidos, o PSDB, 
o DEM e o PPS, lançou hoje, no Congresso Nacional, 
o “Manifesto pela Ética na Política”.

Os jovens manifestam indignação diante do re-
sultado da votação secreta que absolveu o presidente 
desta Casa, Renan Calheiros. 

Lamentam eles o surgimento de tantos escân-
dalos na política brasileira e sobretudo a impunidade. 
Dizem-se “de luto” pela morte da moralidade e da de-
cência e pela cumplicidade do governo Lula e do PT.

Mas afirmam não poder perder as esperanças. 

    211ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2007 



Setembro  de  2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  26  32773 

Pela  importância que tem essa indignação da 
juventude, peço que seu Manifesto seja, na íntegra, 
inscrito nos Anais da Casa. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

MANIFESTO PELA ÉTICA NA POLÍTICA

É com profundo pesar que choramos pela vergo-
nha dos que obrigaram nós brasileiros a continuar com 
um Senado manchado. Por isso manifestamos nossa 
indignação diante do resultado da votação secreta que 
absolveu Renan Calheiros

Da mesma forma que lamentamos o surgimento de 
tantos escândalos na política brasileira, também nos sen-
timos traídos pela decisão apresentada ante a esperança 
de sermos, nós os jovens idealistas, o futuro do Brasil.

Que futuro será esse diante de tanta indignidade? 
Que democracia é essa que absolve de seus crimes 
os principais líderes das instituições que comandam o 
nosso País? Após tantos mensalões, sanguessugas, 
dossiês, dólares na cueca, como podemos continuar 
acreditando nas instituições, como conviver com a 
imagem de um Senado desmoralizado?

Que ordem e progresso é essa que se transfor-
ma em desordem e degradação moral, com a prática 
acintosa do lobismo e da politicagem como instrumen-
tos de financiamento das campanhas , dos mandatos 
eletivos e da impunidade? 

São estas e muitas perguntas sem respostas que 
nos deixam de luto – luto pela morte da moralidade e da 
decência. Luto pela cumplicidade do Governo Lula e do 
PT, que são os reais responsáveis pela sustentação dessa 
indignidade e imoralidade que se tornaram endêmicas.

E nos orgulhamos daqueles que assumiram aber-
tamente as suas responsabilidades diante da socie-
dade, e decidiram votar em bloco pela cassação do 
mandato de Renan Calheiros. 

Como jovens, não podemos perder as esperan-
ças, por isso estamos dispostos a continuar fiscalizan-
do e lutando pelas mudanças positivas do País para a 
restauração da honra nacional.

Esperamos que as demais investigações abertas 
pelo Conselho de Ética do Senado, tanto sobre Renan 
Calheiros como qualquer outro membro da instituição, 
tenham um desfecho sério, em respeito à população, e 
que as decisões encaminhadas ao plenário sejam verda-
deiramente democráticas, prevalecendo a transparência 
do voto aberto para que o Brasil possa ver de frente as 

decisões dos que foram eleitos para materializar sonhos 
e esperanças de um povo por dias melhores.

Kamyla Castro, Presidente Nacional da Juven-
tude do PSDB – Efraim Filho, Presidente Nacional 
dos Jovens Democratas – Maiko Vieira, Presidente 
Nacional da Juventude do PPS.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai en-
cerrar os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. Se-
nadores que constará da próxima sessão deliberativa 
ordinária a seguinte:

ORDEM DO DIA

Às 16 horas

1 
PARECER Nº 659, DE 2007 

(Escolha de Autoridade) 
(Votação secreta)

Votação, em turno único, do Parecer nº 
659, de 2007, da Comissão de Serviços de 
Infra-Estrutura, Relator: Senador Jayme Cam-
pos, sobre a Mensagem nº 74, de 2007 (nº 
263/2007, na origem), submetendo à apre-
ciação do Senado a indicação do Senhor Luiz 
Antônio Pagot para exercer o cargo de Dire-
tor-Geral do Departamento Nacional de Infra-
Estrutura de Transportes – DNIT.

2 
PARECER Nº 688, DE 2007 

(Escolha de Autoridade)

(Votação secreta)

Discussão, em turno único, do Parecer nº 
688, de 2007, da Comissão de Assuntos So-
ciais, Relator: Senador Sérgio Guerra, sobre a 
Mensagem nº 109, de 2007 (nº 467/2007, na 
origem), pela qual o Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha 
do Senhor Alfredo Luiz de Almeida Cardoso 
para exercer o cargo de Diretor da Agência 
Nacional de Saúde Suplementar – ANS.

3  
PARECER Nº 689, DE 2007 

(Escolha de Autoridade) 
(Votação secreta)

Discussão, em turno único, do Parecer nº 
689, de 2007, da Comissão de Assuntos So-
ciais, Relator: Senador Eduardo Azeredo, sobre 
a Mensagem nº 110, de 2007 (nº 468/2007, na 
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origem), pela qual o Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha 
do Senhor Hesio de Albuquerque Cordeiro para 
exercer o cargo de Diretor da Agência Nacional 
de Saúde Suplementar – ANS.

4 
PARECER Nº 716, DE 2007 

(Escolha de Autoridade) 
(Votação secreta)

Discussão, em turno único, do Parecer nº 
716, de 2007, da Comissão de Serviços de Infra-
Estrutura, Relator: Senador Valdir Raupp, sobre 
a Mensagem nº 100, de 2007 (nº 418/2007, na 
origem), submetendo à apreciação do Senado 
a indicação do Senhor Miguel de Souza para 
exercer o cargo de Diretor de Planejamento e 
Pesquisa do Departamento Nacional de Infra-
Estrutura de Transportes – DNIT.

5 
PARECER Nº 734, DE 2007 

(Escolha de Autoridade) 
(Votação secreta)

Discussão, em turno único, do Parecer nº 
734, de 2007, da Comissão de Relações Exte-
riores e Defesa Nacional, Relator: Senador Ro-
meu Tuma, sobre a Mensagem nº 141, de 2007 
(nº 657/2007, na origem), pela qual o Presidente 
da República submete à deliberação do Senado 
a escolha do Senhor Paulo Fernando da Costa 
Lacerda para exercer o cargo de Diretor-Geral 
da Agência Brasileira de Inteligência – Abin.

6 
MENSAGEM Nº 117, DE 2007 

(Escolha de Chefe de Missão Diplomática) 
(Votação secreta)

Mensagem nº 117, de 2007 (nº 498/2007, 
na origem), pela qual o Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha do 
Senhor Julio Cezar Zelner Gonçalves, Ministro 
de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do 
Quadro Permanente do Ministério das Relações 
Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador 
do Brasil junto à República da Áustria.

7 
MENSAGEM Nº 118, DE 2007 

(Escolha de Chefe de Missão Diplomática) 
(Votação secreta)

Mensagem nº 118, de 2007 (nº 504/2007, 
na origem), pela qual o Presidente da Repúbli-
ca submete à apreciação do Senado a escolha 

do Senhor Ánuar Nahes, Ministro de Segunda 
Classe da Carreira de Diplomata do Quadro 
Permanente do Ministério das Relações Ex-
teriores, para exercer o cargo de Embaixador 
do Brasil junto ao Estado do Catar.

8 
MENSAGEM Nº 128, DE 2007 

(Escolha de Chefe de Missão Diplomática) 
(Votação secreta)

Mensagem nº 128, de 2007 (nº 574/2007, 
na origem), pela qual o Presidente da Repúbli-
ca submete à deliberação do Senado a esco-
lha do Senhor Valdemar Carneiro Leão Neto, 
Ministro de Primeira Classe da Carreira de 
Diplomata do Quadro Permanente do Minis-
tério das Relações Exteriores, para exercer o 
cargo de Embaixador do Brasil junto à Repú-
blica da Colômbia.

9

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  
Nº 26, DE 2007 

(Proveniente da Medida Provisória nº 374, de 2007) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 26, de 2007, que altera 
o art. 12 da Lei nº 10.666, de 8 de maio de 
2003, tratando do prazo para apresentação 
de dados para fins de compensação financei-
ra entre o regime geral de previdência social 
e os regimes próprios de previdência social, 
e o art. 4º da Lei nº 11.354, de 19 de outubro 
de 2006; e prorroga o prazo a que se refere 
o art. 33 da Lei nº 11.457, de 16 de março de 
2007 (proveniente da Medida Provisória nº 
374, de 2007).

Relator revisor: 
(Sobrestando  a  pauta  a  partir  de: 

15.7.2007)
Prazo final (prorrogado): 11.10.2007

10 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 375, DE 2007 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 375, de 2007, que fixa a remune-
ração dos cargos e funções comissionadas da 
administração pública federal direta, autárquica 
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e fundacional; revoga dispositivos das Leis nºs 
10.470, de 25 de junho de 2002, 10.667, de 14 
de maio de 2003, 9.650, de 27 de maio de 1998, 
11.344, de 8 de setembro de 2006, 11.355, de 19 
de outubro de 2006, 8.216, de 13 de agosto de 
1991, 8.168, de 16 de janeiro de 1991, 10.609, 
de 20 de dezembro de 2002, 9.030, de 13 de 
abril de 1995, 10.233, de 5 de junho de 2001, 
9.986, de 18 de julho de 2000, 10.869, de 13 
de maio de 2004, 8.460, de 17 de setembro de 
1992, e 10.871, de 20 de maio de 2004, e da 
Medida Provisória nº 2.229-43, de 6 de setembro 
de 2001; e dá outras providências.

Relator revisor: 
(Sobrestando  a  pauta  a  partir  de: 

16.8.2007)
Prazo final (prorrogado): 29.10.2007

11 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 376, DE 2007 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 376, de 2007, que abre crédi-
to extraordinário, em favor de Transferências 
a Estados, Distrito Federal e Municípios, no 
valor de quinze bilhões, setecentos e quatro 
milhões, quatrocentos e um mil e trezentos e 
oitenta reais, para os fins que especifica.

Relator revisor: 
(Sobrestando  a  pauta  a  partir  de: 

17.8.2007)
Prazo final (prorrogado): 30.10.2007

12 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 27, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 377, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Relator revisor: 
(Sobrestando  a  pauta  a  partir  de: 

17.8.2007)
Prazo final (prorrogado): 30.10.2007

13 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 28, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 378, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19.8.2007)
Prazo final (prorrogado): 1º.11.2007

14 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 44, DE 2007 
(Em regime de urgência, nos termos do art. 64,  

§ 1º, da Constituição Federal) 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 353, 

parágrafo único, do Regimento Interno) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos temos  

do § 2º do art. 64 da Constituição Federal) 
(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei  

do Senado nº 473, de 2003)

Continuação da discussão, em turno único, 
do Projeto de Lei da Câmara nº 44, de 2007 (nº 
993/2007, na Casa de origem), de iniciativa do Pre-
sidente da República, que dispõe sobre o estágio 
de estudantes de instituições de educação supe-
rior, de educação profissional e de ensino médio; 
altera a redação do art. 428 da Consolidação das 
Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei 
nº 5.452, de 1º de maio de 1943; revoga as Leis 
nºs 6.494, de 7 de dezembro de 1977, e 8.859, 
de 23 de março de 1994, e dispositivos da Lei nº 
9.394, de 20 de dezembro de 1996, e da Medida 
Provisória nº 2.164-41, de 24 de agosto de 2001; 
e dá outras providências.

Pareceres nºs 735 e 736, de 2007, das 
Comissões 

– de Educação, Relator: Senador Rai-
mundo Colombo, favorável ao Projeto e as 
Emendas nºs 1 e 8, parcialmente às de nºs 
3, 5 e 6, nos termos da Emenda nº 10-CE 
(Substitutivo), que oferece; pela rejeição das 
Emendas nºs 2, 4, 7 e 9; e pela prejudiciali-
dade do Projeto de Lei do Senado nº 473, de 
2003, que tramita em conjunto.

– de Assuntos Sociais, Relatora: Senadora 
Ideli Salvatti, favorável ao Projeto de Lei da Câ-
mara nº 44, de 2007, e às Emendas nºs 1 e 8, 
parcialmente às de nºs 3, 5 e 6, nos termos da 
Emenda nº 11-CAS (Substitutivo), que oferece; 
pela rejeição das Emendas nºs 2, 4, 7 e 9; e pela 
prejudicialidade do Projeto de Lei do Senado nº 
473, de 2003, que tramita em conjunto.

(Urgência a partir de: 24.08.2007).

(Sobrestando a pauta a partir de: 03.09.2007)

15 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 473, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei  

da Câmara nº 44, de 2007)

Continuação da discussão, em turno úni-
co, do Projeto de Lei do Senado nº 473, de 
2003, de autoria do Senador Osmar Dias, que 
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dispõe sobre os estágios de estudantes de 
instituições de educação superior, da educa-
ção profissional e do ensino médio, inclusive 
nas modalidades de educação de jovens e 
adultos e de educação especial e dá outras 
providências.

Pareceres nºs 735 e 736, de 2007, das 
Comissões 

– de Educação, Relator: Senador Rai-
mundo Colombo, favorável ao Projeto e as 
Emendas nºs 1 e 8, parcialmente às de nºs 
3, 5 e 6, nos termos da Emenda nº 10-CE 
(Substitutivo), que oferece; pela rejeição das 
Emendas nºs 2, 4, 7 e 9; e pela prejudiciali-
dade do Projeto de Lei do Senado nº 473, de 
2003, que tramita em conjunto.

– de Assuntos Sociais, Relatora: Sena-
dora Ideli Salvatti, favorável ao Projeto de Lei 
da Câmara nº 44, de 2007, e às Emendas 
nºs 1 e 8, parcialmente às de nºs 3, 5 e 6, nos 
termos da Emenda nº 11-CAS (Substitutivo), 
que oferece; pela rejeição das Emendas nºs 
2, 4, 7 e 9; e pela prejudicialidade do Projeto 
de Lei do Senado nº 473, de 2003, que trami-
ta em conjunto.

(Urgência a partir de: 24.08.2007).
(Sobrestando  a  pauta  a  partir  de: 

03.09.2007)

16 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 211, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos  

do parágrafo único do art. 353 do RI)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 211, de 2007 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 575, de 
2007, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relatora ad hoc: Senadora Ideli Salvatti), que 
aprova a Programação Monetária relativa ao 
segundo trimestre de 2007.

17 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 412,  

DE 2003-COMPLEMENTAR 
(Em regime de urgência nos termos  

do Requerimento nº 647, de 2007 – art. 336, II)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 412, de 2003-Complementar, 
de autoria do Senador Antonio Carlos Magalhães, 
que estabelece a competência do Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica (CADE), 
para prevenir e reprimir infrações contra a ordem 

econômica e contra a concorrência no Sistema 
Financeiro Nacional e dá outras providências.

Pareceres sob nºs 109 e 110, de 2007, 
das Comissões 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador César Borges, favorável, 
com as Emendas nºs 1 a 6-CCJ, que apre-
senta; e 

– de Assuntos Econômicos, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko, favorável ao 
Projeto e às Emendas nºs 1 a 6-CCJ, apre-
sentando a Emenda nº 7-CAE.

18 
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 23, DE 2007 

(Em regime de urgência, nos termos  
do Requerimento nº 670, de 2007 – art. 336, II)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução nº 23, de 2007 (apresentado pela 
Comissão de Assuntos Econômicos como con-
clusão de seu Parecer nº 270, de 2007, Relator: 
Senador Valdir Raupp), que autoriza a República 
Federativa do Brasil a conceder garantia à ope-
ração de crédito externo, a ser contratada pelo 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social – BNDES, no valor total equivalente a 
até cinqüenta milhões de dólares dos Estados 
Unidos da América, junto ao Banco Europeu de 
Investimento – BEI (financiamento do Programa 
Multissetorial BEI – Linha de Crédito). 

19 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 33, DE 2007 
(Tramitando nos termos dos arts. 142 e 143  

do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, do Projeto de Lei da Câmara nº 33, 
de 2007 (nº 4.125/2004, na Casa de origem), 
de iniciativa da Comissão Parlamentar Mista 
de Inquérito da Exploração Sexual, que torna 
obrigatória a divulgação pelos meios que es-
pecifica de mensagem relativa à exploração 
sexual e tráfico de crianças e adolescentes 
apontando formas para efetuar denúncias.

20 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

 Nº 35, DE 2007 
(Tramitando nos termos dos arts. 142 e 143  

do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei da Câmara nº 
35, de 2007 (nº 4.126/2004, na Casa de ori-
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gem), de iniciativa da Comissão Parlamentar 
Mista de Inquérito da Exploração Sexual, que 
acrescenta a Seção VIII ao Capítulo III – Dos 
Procedimentos – do Título VI – Do Acesso à 
Justiça – da Parte Especial da Lei nº 8.069, 
de 13 de julho de 1990 – Estatuto da Criança 
e do Adolescente, dispondo sobre a forma de 
inquirição de testemunhas e produção anteci-
pada de prova quando se tratar de delitos tipifi-
cados no Capítulo I do Título VI do Decreto-Lei 
nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código 
Penal, com vítima ou testemunha criança ou 
adolescente e acrescenta o art. 469-A ao De-
creto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 
– Código de Processo Penal.

21 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 13, DE 2003 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 13, de 2003, ten-
do com primeiro signatário o Senador Sérgio 
Zambiasi, que altera a redação do § 4º do art. 
18 da Constituição Federal, dispondo sobre a 
organização de Municípios.

22 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 48, DE 2003 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação.

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: Senador 
João Alberto Souza, favorável, com a Emenda 
nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pronunciamento: 
(sobre a Emenda nº 2, de Plenário), Relator ad 
hoc: Senador João Batista Motta, favorável, nos 
termos de subemenda que apresenta.

23 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 57, DE 2005 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 57, de 2005, ten-
do como primeiro signatário o Senador Marco 
Maciel, que dá nova redação ao § 4º do art. 

66 da Constituição, para permitir que os vetos 
sejam apreciados separadamente no Senado 
Federal e na Câmara dos Deputados.

24 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 2, DE 2007

Terceira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 2, de 2007, tendo como primeiro signatário 
o Senador Marco Maciel, que acrescenta pará-
grafo ao art. 17 da Constituição Federal, para 
autorizar distinções entre partidos políticos, 
para fins de funcionamento parlamentar, com 
base no seu desempenho eleitoral.

Parecer sob nº 91, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Jarbas Vasconcelos, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta, 
com votos contrários dos Senadores Antonio 
Carlos Valadares e José Nery, e, em separado, 
do Senador Inácio Arruda.

25 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 5, DE 2007

Segunda sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Consti-
tuição nº 5, de 2007, tendo como primeiro sig-
natário o Senador Antonio Carlos Magalhães, 
que cria o Fundo de Combate à Violência e 
Apoio às Vítimas da Criminalidade.

Parecer sob nº 191, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável, 
com as Emendas nºs 1 a 3-CCJ, que apresenta; 
e abstenção do Senador Jefferson Péres.

26 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 50, DE 2005

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 50, de 2005, tendo como primeiro signatário 
o Senador Osmar Dias, que acrescenta inciso 
ao art. 159 da Constituição Federal, para o fim 
de destinar ao Fundo de Participação dos Esta-
dos e dos Municípios dez por cento do produto 
da arrecadação das contribuições sociais e de 
intervenção no domínio econômico.

Parecer sob nº 290, de 2006, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
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lator: Senador Juvêncio da Fonseca, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que oferece, com votos contrários dos Sena-
dores Eduardo Suplicy e Sibá Machado, e, em 
separado, da Senadora Ideli Salvatti.

27 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 58, DE 2005

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 58, de 2005, tendo como primeiro 
signatário o Senador Flexa Ribeiro, que altera 
o art. 159 da Constituição Federal, para deter-
minar a transferência, aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios, de parte do produto 
da arrecadação do imposto de importação e 
do imposto sobre produtos industrializados, 
proporcionalmente ao saldo de suas balanças 
comerciais com o exterior.

28 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 105, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 105, de 2005 (nº 2.619/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.859, 
de 11 de dezembro de 1972, para assegurar 
a todos os trabalhadores domésticos o direito 
ao benefício do seguro-desemprego.

Parecer favorável, sob nº 539, de 2006, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator ad 
hoc: Senador Pedro Simon.

29 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 132, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 132, de 2005 (nº 4.412/2001, 
na Casa de origem), que regulamenta o exer-
cício da profissão de Supervisor Educacional 
e dá outras providências.

Pareceres favoráveis, sob nºs 541 e 925, 
de 2006 das Comissões de Assuntos Sociais, 
Relator: Senador Wellington Salgado de Olivei-
ra; e de Educação (em audiência, nos termos 
do Requerimento nº 642, de 2006), Relator: 
Senador Sérgio Zambiasi.

30 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 83, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 83, de 2006 (nº 1.996/2003, 

na Casa de origem), que fica instituído o Pro-
grama Disque Idoso.

Pareceres favoráveis, sob nºs 282 e 283, 
de 2007, das Comissões de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania, Relator: Senador José Jorge; 
e de Direitos Humanos e Legislação Partici-
pativa, Relatora ad hoc: Senadora Maria do 
Carmo Alves. 

31 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 108, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 108, de 2006 (nº 5.150/2001, 
na Casa de origem), que institui o dia 27 de 
setembro de cada ano como o Dia Nacional 
dos Vicentinos.

Parecer favorável, sob nº 88, de 2007, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Marco Maciel.

32 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 204, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 204, de 2006 (nº 
1.798/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto da Convenção Adicional Alte-
rando a Convenção para Evitar a Dupla Tribu-
tação e Regular outras Questões em Matéria 
de Impostos sobre a Renda e o Protocolo 
Final assinados em Brasília, em 23 de junho 
de 1972, entre o Governo da República Fe-
derativa do Brasil e o Governo do Reino da 
Bélgica, celebrado em Brasília, em 20 de no-
vembro de 2002.

Parecer favorável, sob nº 991, de 2006, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, Relator ad hoc: Senador Arthur Virgílio.

33 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 502, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 502, de 2006 (nº 
1.392/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto da Convenção nº 178 relativa 
à Inspeção das Condições de Vida e de Tra-
balho dos Trabalhadores Marítimos bem como 
o texto da Recomendação nº 185, ambas da 
Organização Internacional do Trabalho – OIT 
e assinadas em Genebra, em 22 de outubro 
de 1996.
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Parecer favorável, sob nº 124, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator : Senador Antônio Carlos 
Valadares.

34 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 503, DE 2006

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 503, de 2006 
(nº 1.836/2005, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Acordo entre a Re-
pública Federativa do Brasil e a República 
Portuguesa sobre Facilitação de Circulação 
de Pessoas, celebrado em Lisboa, em 11 de 
julho de 2003.

Parecer favorável, sob nº 125, de 2007, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, Relator: Senador Jarbas Vasconcelos.

35 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 504, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 504, de 2006 (nº 
2.145/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da 
República da Croácia sobre Cooperação no 
Campo de Veterinária, celebrado em Zagreb, 
em 20 de abril de 2004.

Parecer favorável, sob nº 126, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, Relator: Senador Marcelo Cri-
vella.

36 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 4, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 4, de 2007 (nº 278/99, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do Acordo Relativo à Implementação da 
Parte XI da Convenção das Nações Unidas 
sobre o Direito do Mar, de 10 de dezembro 
de 1982, concluído em Nova Iorque, em 29 
de julho de 1994.

Parecer favorável, sob nº 170, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Marco Maciel.

37 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 6, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 6, de 2007 (nº 
2.098/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo sobre Regularização 
Migratória entre o Governo da República Fe-
derativa do Brasil e o Governo da República 
do Suriname, celebrado em Paramaribo, em 
21 de dezembro de 2004.

Parecer favorável, sob nº 477, de 2007, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacio-
nal, Relator ad hoc: Senador Augusto Botelho.

38 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 24, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 24, de 2007 (nº 
638/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto da Convenção Interamericana 
sobre Assistência Mútua em Matéria Penal, 
assinada em Nassau em 23 de maio de 1992 
e de seu Protocolo Facultativo, assinado em 
Manágua em 11 de junho de 1993.

Parecer favorável, sob nº 344, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Paulo Duque.

39 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 25, DE 2007

Discussão, em  turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 25, de 2007 (nº 
1.061/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Ajuste Complementar ao Acor-
do Básico de Cooperação Técnica, Científica 
e Tecnológica entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República 
Dominicana para Implementação do Projeto Ma-
nejo da Bacia do Rio Yaque do Norte: Parques 
Florestais, Ecoturismo, Educação Ambiental e 
Investigação Hidrológica, celebrado em 11 de 
novembro de 2002, em São Domingos.

 Parecer favorável, sob nº 345, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Flexa Ribeiro.

40 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 26, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 26, de 2007 (nº 2.999/2003, 
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na Câmara dos Deputados), que aprova o texto da 
Convenção para a Redução dos Casos de Apa-
trídia, celebrada em 30 de agosto de 1961.

Parecer favorável, sob nº 385, de 2007, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, Relator ad hoc: Senador Romeu Tuma.

41 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 27, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 27, de 2007 (nº 1.152/2004, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
das Emendas ao Convênio Constitutivo do Banco 
Africano de Desenvolvimento – BAD.

 Parecer favorável, sob nº 277, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Eduardo Azeredo.

42 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 28, DE 2007

Discussão, em  turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 28, de 2007 (nº 
1.297/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Cooperação Cul-
tural entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República da Armênia, 
celebrado em Brasília, em 7 de maio de 2002.

 Parecer favorável, sob nº 346, de 2007, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, Relator ad hoc: Senador Pedro Simon.

43 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 29, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 29, de 2007 (nº 
1.324/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo sobre Cooperação 
em Assuntos Relacionados à Defesa entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e 
o Governo da República da Turquia, celebrado 
em Brasília, em 14 de agosto de 2003.

Parecer favorável, sob nº 171, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Romeu Tuma.

44 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 30, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 30, de 2007 (nº 
1.395/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Memorando de Entendimen-
to entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República de Cuba 

para Cooperação Técnica em Matéria de Saú-
de Animal e Sanidade Vegetal, celebrado em 
Havana, em 26 de setembro de 2003.

Parecer favorável, sob nº 386, de 2007, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, Relatora: Senadora Rosalba Ciarlini.

45 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 31, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 31, de 2007 (nº 1.546/2004, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do 
Acordo entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República de Moçambi-
que sobre Cooperação Técnica e Procedimentos 
nas Áreas Sanitária e Fitossanitária, celebrado em 
Maputo, em 5 de novembro de 2003.

Parecer favorável, sob nº 387, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Marcelo Crivella.

46 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 32, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 32, de 2007 (nº 
1.732/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Cooperação Ju-
dicial em Matéria Penal entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo 
da República de Cuba, celebrado em Havana, 
em 24 de setembro de 2002.

Parecer favorável, sob nº 278, de 2007, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, Relator: Senador Jarbas Vasconcelos.

47 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 33, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 33, de 2007 (nº 1.759/2005, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Acordo entre o Governo da República Fede-
rativa do Brasil e o Governo da Romênia sobre 
Isenção Parcial de Vistos, celebrado em Buca-
reste, em 16 de outubro de 2004.

Parecer favorável, sob nº 388, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator ad hoc: Senador Mozarildo 
Cavalcanti.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 21 horas e 1 
minuto.)
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ÀS 14 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES 
AS SRAS. E OS SRS. SENADORES:

Ata da 165ª Sessão Deliberativa Ordinária, 
em 26 de setembro de 2007

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Renan Calheiros, Tião Viana, Alvaro Dias,  
Efraim Morais, da Srª Serys Slhessarenko e do Sr. Sibá Machado
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O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– A lista de presença acusa o comparecimento de 74 
Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Pre-
sidente, se eu puder me inscrever para uma comuni-
cação inadiável, eu me apresento como candidato a 
essa possibilidade. Mas, se pela lista de oradores ins-
critos, eu for chamado antes, sinto– me contemplado 
também.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– V. Exª está inscrito em primeiro lugar.

Com a palavra o primeiro orador inscrito, Senador 
Gilvam Borges. V. Exª dispõe de dez minutos.

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – Vin-
te?

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Dez minutos. Hoje a sessão é deliberativa.

Em seguida, o Senador Paulo Paim falará para 
uma comunicação inadiável.

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, nobres e queridos colegas de ambos os 
sexos que integram esta augusta Casa, ontem, tivemos 
a grata satisfação de receber uma notícia alvissareira. 
A BR– 156, do meu Estado, que é a espinha dorsal 
que integra todo o Amapá, de norte a sul, estava in-
terrompida por um problema de ordem ambiental. A 
notícia da liberação do trecho onde havia inúmeros 
homens e máquinas paradas foi anunciada e delibe-
rada pelo Ibama.

Quero saudar o Governador do Estado, toda a 
equipe técnica e toda a Bancada federal, porque to-
dos estiveram atentos à tão importante obra no Esta-
do do Amapá.

Sr. Presidente, o que me motiva sempre à cau-
sa pública e ao trabalho dos mais altos interesses do 
Estado do Amapá e do Brasil é o desejo renovado e 
forte de trabalhar em várias frentes nessa complexa 
atividade parlamentar. Não são somente as idéias, 
não são somente os discursos, mas o desejo de ca-
minhar com firmeza nas entranhas do poder, nos ca-
minhos dos Ministérios, nos porões onde possamos 
buscar os recursos mais distantes, para que eles se 
tornem realidade, e que essa realidade se transfor-
me em obras importantes para o meu querido Esta-
do do Amapá.

No ano passado, destinamos recursos para a 
BR– 210, uma estrada importante que estava para-
da há mais de 10 anos. Estamos retomando as obras 
desde Porto Grande, Pedra Branca, Serra do Navio, 
e pretendemos chegar, daqui a uns oito anos, ao 
Estado de Roraima. Vamos integrar todos os platôs 
da Guiana.

Sr. Presidente, o Amapá há muito discute e eu 
também sempre sonho com uma obra importante, que 
é a Transmarajó, uma hidrovia que encurtará a dis-
tância entre o Estado do Amapá e o Estado do Pará 
em quase 14 horas de viagem de barco ou de navio. 
Sabemos da importância dessa obra, tão estratégica 
e relevante, mas ainda não conseguimos alavancar o 
interesse maior por parte do Executivo no sentido de 
encampá-la.

Quando falamos de BRs, falamos de pontes, como 
aquelas sobre os Rios Vila Nova, Matapi, Jari, que já 
inicia os trabalhos, e Oiapoque, que faz fronteira com 
a Guiana Francesa. Falamos de pontes e de estradas, 
mas não podemos deixar de falar de um outro fator de 
desenvolvimento decisivo em qualquer Estado, que é 
a energia. Já existem estudos sendo elaborados para 
que também chegue ao Amapá a energia de Tucuruí.

Há perspectivas excelentes do gás também já 
trabalhado pela Petrobras com pesquisa de mais de 20 
anos na costa do Amapá – o gás que se transforma em 
energia. Há, ainda, as perspectivas das estradas que, 
em todos os anos, a Bancada federal toca, colocando 
recursos no orçamento da União e nas obras importan-
tes de infra– estrutura no Estado, como a duplicação 
da Duque de Caxias, que dá acesso ao grande Porto 
de Santana, um dos maiores da Amazônia, para não 
dizer que é o maior.

Pelo próprio mapa do Brasil, pode– se observar 
a posição estratégica do Amapá, que está no portal 
da Amazônia, é o portal da Amazônia, também com o 
Oceano Atlântico na cabeceira, os países do Caribe 
mais próximos e a América do Norte.

E nós temos consciência do nosso destino de 
construir um Estado pujante, não só rico na infra– 
estrutura, no subsolo, no extrativismo, mas também 
nos outros setores da economia que se fazem ne-
cessários. O Amapá está abrindo as suas portas 
para que o progresso possa chegar definitivamente 
ao Estado.

Desde 1988, Sr. Presidente, sempre foi neces-
sário – e garantido pela própria promulgação da Car-
ta Magna, que guindou o Amapá a Estado – que as 
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terras já estivessem fazendo parte e sendo o próprio 
Estado. Lamentavelmente, não há uma regulamen-
tação para que o Estado possa trabalhar a titulariza-
ção das terras a fim de que possamos ter acesso às 
linhas de crédito oficial dos bancos, para podermos 
financiar não só indústrias, mas também o importan-
te setor primário.

O País começa a despontar – e já desponta – 
como um celeiro não só de terras, mas de tecnologia 
para produção do biodiesel, do etanol. 

Nós acreditamos nesse grande potencial e cre-
mos que grande parte das áreas de campo do Estado 
do Amapá, brevemente, serão campos verdejantes de 
culturas que possam gerar riquezas. E riquezas não 
são o resultado do produto, mas a oportunidade do 
trabalho, dos postos de trabalho criados e toda a eco-
nomia que é alavancada.

Portanto, sempre que venho à tribuna, tento fo-
calizar, Sr. Presidente, as atividades inúmeras de um 
Estado jovem nas quais todos nos mobilizamos.

Reitero a nossa expectativa, com a chegada do 
Presidente Lula dos Estados Unidos – onde foi defen-
der o País no que tange a interesses maiores da nossa 
economia –, para organizar sua ida destinada à fisca-
lização das obras do PAC no Estado do Amapá e o 
mais importante de tudo: Sua Excelência, o Presidente 
Lula, que tem feito um grande trabalho, tem defendi-
do grandes projetos nesta Nação, irá, sem sombra de 
dúvida, levar o que não pôde levar no período eleitoral 
em virtude do processo acelerado, das turbulências, 
quando Sua Excelência ainda chegou a ter o esboço 
da medida provisória que poderia regulamentar as 
terras do Amapá, passando– as para o Estado. Para 
nós, isso é decisivo.

Estamos construindo as pontes. Estamos cons-
truindo as estradas gradativamente. A BR– 156 já está 
bem avançada. Eu mesmo tive oportunidade de, há dez 
anos, fazer uma longa caminhada. Grandes passos 
foram dados, lá e aqui, com trabalhos feitos todos os 
anos para que os recursos fossem garantidos.

O Presidente Lula, além de ter o nosso apoio 
político e o respeito do nosso Estado, tem também a 
confiança plena de que a sua ida ao Amapá vai gerar 
desenvolvimento. Acredito que, com o documento que o 
Presidente levará, transferindo as terras da União para 
o Estado, que são do Estado, sem sombra de dúvida, 
teremos grandes avanços.

Sr. Presidente, quero comunicar ao Governo 
do Estado do Amapá: Ordem Bancária – dinheiro na 

conta – nº 2007. Emitente: Secretaria de Políticas Pú-
blicas de Emprego. Instituição financeira: Banco do 
Brasil, agência nº3575, conta nº 58289. Valor liberado: 
R$350.963,00. Integração e Operacionalização de Sis-
tema Público de Emprego, Trabalho e Renda.

Portanto, são recursos importantes que estão 
chegando ao meu Estado. Não só propusemos essa 
verba no Orçamento como também acompanhamos a 
chegada de cada centavo, de cada moeda aos cofres 
tanto das Prefeituras Municipais, como do Governo do 
Estado, para que possamos dar a oportunidade de que 
as nossas autoridades, a fiscalização e a execução 
estejam bem complementadas.

Ordem Bancária, para o Governo do Estado. 
Banco do Brasil, agência 3575, conta 55654. Valor li-
berado: R$173.284,00. Programa Pioneiro de Alfabe-
tização e Escolarização de Jovens e Adultos. Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra). 
Dinheiro na conta. É muito importante a execução 
desses projetos.

(Interrupção do som.)

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – Sr. 
Presidente, peço um minuto para encerrar, cumprindo 
a determinação.

Outros recursos chegando ao Amapá: 
R$1.197.274,70, também para o Governo do Esta-
do do Amapá. O dinheiro já está no Banco do Brasil, 
agência 3575, conta 273880. Recursos liberados, re-
petindo: R$1.197.274,70. Refere– se ao Programa de 
Reforma da Educação Profissional.

Portanto, sempre atento e vigilante...
O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Permite– me 

V. Exª um aparte?
O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – Com 

o maior prazer, Senador Heráclito Fortes.
O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Senador 

Gilvam Borges, antes de parabenizá– lo, gostaria de 
perguntar se V. Exª tem idéia, do início do ano até hoje, 
de quanto já foi liberado para o Estado do Amapá?

(Interrupção do som.)

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – Pode-
mos fazer uma estimativa: só em recursos federais de 
BR, já chegamos a quase R$60 milhões.

Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Quero para-
benizá– lo...

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – Com 
esses recursos que estão indo para a Prefeitura e 
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para o próprio Governo, para programas específicos 
do Governo Federal – é aí que também entramos na 
funcionalidade dos recursos que chegam ao Amapá 
–, acho que estamos totalizando uns R$100 milhões, 
numa estimativa.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Quero pa-
rabenizá– lo, Senador Gilvam Borges. Com certeza, V. 
Exª é o Senador que maior quantidade de recursos tem 
conseguido neste Senado para o Estado. O Estado do 
Amapá está de parabéns por essa atuação de V. Exª. 
Devo dizer que, como piauiense, sinto inveja da dis-
posição que tem V. Exª e, acima de tudo, do prestígio. 
Porque não basta, Senador Expedito, ter disposição, 
é preciso ter prestígio e acesso. Portanto, V. Exª está 
de parabéns, quero fazer este registro.

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – Muito 
obrigado, Senador Heráclito Fortes.

O Amapá, realmente, sente– se muito honrado, 
prestigiado e, por esse motivo, sempre retribui o apoio 
político ao Presidente Lula, porque os recursos sem-
pre estão chegando com os vários programas sociais. 
Os recursos que colocamos no Orçamento estamos 
acompanhando pari passu.

Para encerrar, quero agradecer a compreensão 
pelo tempo e dizer que sempre estaremos aqui, firmes 
e fortes, levantando a bandeira do Estado do Amapá, 
da Amazônia e do Brasil, trabalhando não só no cam-
po das idéias, mas também na prática da liberação de 
recursos para viabilizar obras de interesse do Estado 
e do Brasil.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Parabéns, Senador Gilvam Borges.
Com a palavra, pela Liderança, o Senador Sérgio 

Zambiasi. Em seguida, Senador Expedito Júnior, por 
permuta com o Senador Tião Viana.

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (Bloco/PTB – RS. Pela 
Liderança do PTB. Sem revisão do orador.) – Obrigado, 
Sr. Presidente Alvaro Dias.

Colegas Senadoras e Senadores, aproveito a 
oportunidade para fazer uma breve comunicação sobre 
tema da maior relevância, que ocupou espaço signifi-
cativo na mídia internacional por ocasião do discurso 
do Senhor Presidente da República na ONU, quando 
fez referência à urgência para o combate às mudan-
ças climáticas.

O Presidente Lula alertou as lideranças mundiais 
para a importância da questão climática e a iminência 
de uma catástrofe sem precedentes e de conseqüên-

cias imprevisíveis, se não for revertida a problemática 
ambiental, favorecendo o Planeta como um todo.

O Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli-
ca, Luiz Inácio Lula da Silva, chamou a atenção para 
a questão, propondo, objetivamente, a realização, em 
2012, de uma nova conferência das Nações Unidas 
com foco em meio ambiente e desenvolvimento, a 
Rio+20.

Segundo as próprias palavras do Presidente, 
o Chefe do Executivo brasileiro, no mais importante 
fórum internacional: “Precisamos avaliar o caminho 
percorrido e estabelecer novas linhas de atuação. Se 
o modelo de desenvolvimento global não for repen-
sado, crescem os riscos de uma catástrofe mundial e 
humana sem precedentes.”

O Presidente Lula ressaltou que os países indus-
trializados precisam dar o exemplo imediatamente. E 
afirmou: “É imprescindível que cumpram os compro-
missos estabelecidos pelo Protocolo de Kyoto. Neces-
sitamos de metas mais ambiciosas a partir de 2012. 
E devemos agir com rigor para que se universalize a 
adesão ao Protocolo.”

Convém lembrar, Sr. Presidente Alvaro Dias, ca-
ros Senadoras e Senadores, que o Protocolo, em vigor 
desde 2005, foi assinado por 175 países. Os países 
industrializados que o assinam se comprometem com 
metas de redução de emissões de gases até 2012, 
mas alguns dos principais poluidores, como os Esta-
dos Unidos, não estão entre os signatários.

Ainda no discurso, o Presidente Lula anunciou o 
lançamento do Plano Nacional de Enfrentamento às 
Mudanças Climáticas. Um dos pontos centrais, disse 
o Presidente, será a ampliação do combate ao des-
matamento e a proteção da Amazônia. 

Foram palavras do Presidente Lula na ONU: “O 
Brasil não abdica, em nenhuma hipótese, de sua sobe-
rania nem de suas responsabilidades na Amazônia. Os 
êxitos recentes são fruto da presença cada vez maior 
e mais efetiva do Estado brasileiro na região.”

Aproveito o ensejo para lembrar ao Senado 
que a primeira iniciativa de cunho parlamentar pro-
pondo a realização da Rio+20 foi de um Senador do 
PTB, o ex– Presidente da República Fernando Collor, 
quando foi recebido pelo Presidente Lula, no início 
deste ano.

A preocupação do PTB com questões ambien-
tais é patente. O Senador Fernando Collor, quando 
Presidente da República, patrocinou a realização 
da ECO– 92, evento de grande magnitude e que 
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trouxe à baila a questão ambiental na fase final do 
século XX.

O século XXI exigirá dos governantes atenção 
especial para as diversas questões ambientais e seus 
impactos sociais, econômicos e, claro, políticos, pois 
prevêem analistas estratégicos que, se a crise am-
biental se agravar, poderá gerar mais guerras do que 
as desencadeadas pela disputa pelo petróleo e pelas 
questões ideológicas. É grave, sim, a situação ambien-
tal no mundo, caros colegas.

Portanto, uso este breve espaço de tempo para 
destacar o posicionamento do Presidente Lula, enal-
tecer a iniciativa do Senador Fernando Collor, um 
ambientalista convicto, e também para parabenizar o 
Senado da República por trazer tão relevante questão 
para o debate parlamentar.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado, Presidente Alvaro Dias.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Muito obrigado, Senador Zambiasi, pelo respeito ao 
Regimento.

O Senador Mão Santa pediu a palavra para uma 
breve comunicação...

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Quero pedir 
a V. Exª que me inscreva, como orador normal ou para 
uma comunicação inadiável. V. Exª tem muita sensibili-
dade e sabedoria para ver como terei mais tempo.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– V. Exª fica inscrito em terceiro lugar. Em primeiro lugar 
está o Senador Paulo Paim, em segundo lugar estou eu 
e V. Exª está em terceiro, pela ordem de solicitação.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Medalha de 
ouro para o Paim, de prata para V. Exª e de bronze 
para mim.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Medalha de bronze.

Com a palavra, intercalando os oradores, o Se-
nador Expedito Júnior, por cessão do Senador Tião 
Viana.

Em seguida, falará o Senador Paulo Paim, para 
uma comunicação inadiável, se desejar usar este ho-
rário.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, dia após dia, 
nesta Casa, nós, Senadores, estamos aqui, como diz 
o querido Senador Mão Santa, para fazer leis justas e 
boas. E é muito difícil, Srs. Senadores, chegarmos a um 
conceito adequado do que seja uma lei justa e boa.

Desde que cheguei aqui no Senado, atendendo 
à vontade majoritária dos eleitores do meu Estado de 
Rondônia, tenho procurado trilhar sempre este caminho, 
tentando produzir aqui, como sempre diz o Senador 
Mão Santa, leis justas e boas.

Apresentei, desde então, 26 projetos de lei, todos 
com o objetivo de levar à população uma qualidade 
de vida melhor nas áreas da educação universitária, 
do ensino técnico, da ética na política, da segurança 
pública, da saúde pública, da economia, na área am-
biental, dos direitos do consumidor, da geração de 
emprego e renda, entre tantos outros projetos que já 
apresentei nesta Casa.

Mas fiquei muito tocado com uma reportagem 
do jornal Correio Braziliense publicada há pou-
co mais de um mês, assinada pela jornalista Edma 
Cristina de Góis, com o título “Entre as drogas e a 
mendicância”.

A matéria registra que aqui, ao lado desses mo-
numentais palácios dos Poderes Executivo e Legislativo 
e do STF, onde as maiores autoridades do País têm 
o poder para resolver os problemas nacionais, esses 
problemas existem debaixo do nosso nariz. Mais de 
oitenta jovens moram na rodoviária.

Entendi, como Senador da República, que não 
posso passar o meu mandato sem tentar contribuir 
com uma solução legislativa para diminuir essa mazela 
social. Conheço de perto as dificuldades da pobreza, 
pois ajudei no sustento da minha família desde os oito 
anos de idade. Fui engraxate, sapateiro, entregador do 
jornal Folha de S Paulo no interior de São Paulo, fui 
batedor de estaca, também no Estado de São Paulo, 
fui carregador de caminhão no Estado de Rondônia e 
tenho orgulho de minhas origens, no trabalho humilde 
e, em geral, mal remunerado.

Se Deus me deu oportunidade de estar aqui hoje 
com o poder de legislar, não posso deixar de tentar 
ajudar esses menos favorecidos pela sorte. Afinal, es-
tamos falando de moradores de rua, crianças e jovens, 
carregando a mesma história de pobreza, desagre-
gação familiar, violência e drogas, vivendo da men-
dicância no mesmo semáforo onde passamos todos 
os dias e não os vemos por trás dos vidros fechados 
dos automóveis.

Essa matéria do Correio Braziliense me tocou 
muito, Sr. Presidente, e gostaria de requerer que ela 
conste integralmente dos Anais desta Casa. 

Não pude falar antes sobre essa mazela social 
porque o Senado estava aprofundado numa crise, 
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envolvido com assuntos do Conselho de Ética, mas 
também não fiquei parado. Depois que li a matéria, 
que, certamente, sensibiliza qualquer um que a ler, na 
mesma semana me reuni com a minha assessoria para 
pensarmos juntos em como resolver esse problema, 
essa mazela social. Já apresentei algumas proposições 
sobre as quais falarei adiante. 

Quero, antes, ler dois trechos que me chamaram 
a atenção na matéria publicada pelo Correio Brazi-
liense:

Durante todo o dia, Brasília assiste a 
uma das suas maiores contradições: a pobre-
za a céu aberto, diante dos três Poderes que 
deveriam trabalhar a serviço da garantia dos 
direitos de todos os cidadãos.

O segundo trecho da matéria diz que uma crian-
ça de 12 anos está há pelo menos quatro anos na 
Rodoviária. Não sabe o ano exato que chegou lá, 
mas não esquece que aos 8 anos um ônibus pas-
sou em cima do seu pé direito. Ela disse que já a 
levaram para um abrigo, mas ela fugiu porque acha 
que na rua consegue fazer o que quiser. E diz que 
não brinca, não quer voltar a estudar e nem ter uma 
casa novamente.

Ou seja, perdeu totalmente a auto– estima.
Mas sabemos também que esse problema não 

existe somente aqui em Brasília. O problema das crian-
ças de rua está em muitos Estados brasileiros, no seu, 
no meu, no Estado de São Paulo e em tantos outros 
Estados de muitos Senadores desta Casa.

E por trás do conceito do que sejam as “crianças 
de rua” estão trabalhadores de rua que têm base familiar 
– representam cerca de 21% do grupo –, trabalhadores 
de rua que rompem vínculos familiares – representam 
cerca de 51% –, crianças de rua que não possuem re-
ferência familiar – cerca de 15% – e também crianças 
de famílias que vivem nas ruas – cerca de 13%.

A verdade é que não há como precisar o número 
de crianças em situação de rua no Brasil. Algumas es-
tão nas ruas por um período eventual, retornando para 
casa em alguns momentos do dia; outras não querem 
sequer a volta para casa.

Constatei que alguns estudos afirmam que a faixa 
etária dos 10 aos 14 anos concentra maior número de 
crianças em situação de rua e que 12 anos é a idade 
mais freqüente entre elas. 

Isso se justifica porque, a essa altura da vida, 
as crianças das camadas mais pobres da sociedade 

já são consideradas co-participantes do sustento da 
família.

Esses estudos apontam que a menor média de 
idade está nos Estados do Sudeste (9 anos de ida-
de), Senador Paulo Paim; em seguida, aparecem os 
Estados do Nordeste (11 anos); do Sul (12 anos); do 
Centro– Oeste (13 anos); e do Norte (quase 14 anos 
de idade).

Pretendo falar de forma mais aprofundada sobre 
as crianças de rua em outras oportunidades nesta tri-
buna, pois quero ainda usar o meu tempo para falar 
das proposições que apresentei para tentar diminuir 
esse problema e pedir o apoio desta Casa para a 
aprovação delas.

O Sr. Gilvam Borges (PMDB – AP) – Senador 
Expedito, V. Exª me concede um aparte?

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) 
– Concedo o aparte a V. Exª, Senador Gilvam.

O Sr. Gilvam Borges (PMDB – AP) – Senador 
Expedito, em primeiro lugar, quero me congratular 
com V. Exª e me associar às suas preocupações e 
também dizer que esse é um dos temas mais vitais 
da sociedade.

Esse grave problema que temos, não só do de-
semprego, mas também das milhares de crianças 
abandonadas no País, é o primeiro sinal da falência 
do Estado. Não conseguimos gerenciar uma política 
de planejamento familiar; não conseguimos gerenciar 
uma política de responsabilidade de atendimento, re-
almente, às mães adolescentes, que são milhares no 
País. Por esse motivo, parabenizo V. Exª pelo discurso 
de hoje à tarde, pela forma como assume a tribuna e 
aborda um tema da mais alta importância. Portanto, 
meus parabéns e as minhas congratulações pelo tema 
que V. Exª aborda nesta tarde.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) 
– Obrigado, Senador Gilvam.

Quero falar da Medida Provisória nº 384, de 2007, 
que criou o Programa Nacional de Segurança Pública 
com Cidadania, o Pronasci. A MP do Pronasci institui 
dois projetos que quero aqui destacar: o projeto “Pro-
teção de Jovens em Território Vulnerável (Protejo) e o 
projeto “Mães da Paz”.

O Protejo é um projeto que visa à formação e 
inclusão social de jovens e adolescentes que se en-
contrem em situação infracional ou em conflito com a 
lei e expostos à violência doméstica ou urbana.

O foco do Protejo é a formação cidadã dos jovens 
e adolescentes a partir de práticas esportivas, culturais 
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e educacionais que visem resgatar a auto– estima, a 
convivência pacífica e o incentivo à reestruturação para 
sua inclusão em uma vida saudável.

Além disso, cada participante do Protejo receberá 
um auxílio financeiro no valor de R$100,00 mensais.

Já o projeto Mães da Paz é destinado à capaci-
tação de mulheres líderes comunitárias, tendo como 
foco a articulação, das mães que se cadastrarem, com 
jovens e adolescentes em situação infracional ou em 
conflito com a lei, para que eles participem dos progra-
mas sociais de promoção da cidadania. As participan-
tes do Mães da Paz receberão um auxílio financeiro 
no valor de R$190 mensais.

Ora, Srªs e Srs. Senadores, assim que li essa 
MP e o teor desses programas, vislumbrei a possibi-
lidade de inserir as crianças e adolescentes de rua 
dentro do Protejo. Foi assim que apresentei a Emenda 
nº 1 a essa medida provisória, de um total de quatro 
emendas que apresentei e sobre as quais gostaria 
de contar também com a sensibilidade e o apoio dos 
Deputados, dos Senadores e do Presidente da Re-
pública, para que essas emendas de minha autoria 
sejam acolhidas.

Afinal, se o Protejo tem por objetivo socorrer 
as crianças e adolescentes em situação infracional 
ou em conflito com a lei e expostos à violência do-
méstica ou urbana, por que não socorrer também 
as crianças de rua antes que elas caiam em situa-
ção infracional?

Tenho a convicção absoluta de que a formação 
cidadã dessas crianças e adolescentes de rua, a par-
tir de práticas esportivas, culturais e educacionais que 
visem a resgatar a sua auto– estima, vai contribuir de 
forma inestimável para o seu resgate e para a sua rein-
tegração às famílias, e também para evitar que, ama-
nhã, elas caiam em situação infracional para só então 
terem direito a se beneficiarem do Protejo.

Nesse sentido, não vejo como serem rejeitadas 
as quatro emendas que apresentei e, insisto, peço 
apoio de V. Exªs para que possamos ajudar a tirar as 
crianças das ruas.

Em razão do pouco tempo que me resta neste 
pronunciamento, quero encerrar informando que esta-
mos também apresentando uma PEC para oferecer o 
respaldo constitucional para que as Forças Armadas, 
em tempo de paz, possam ser incumbidas de ativida-
des civis para o desenvolvimento social. 

Assim, as Forças Armadas poderão contribuir 
com a sociedade por meio de sua grande estrutura, 

em todos os Estados, oferecendo cursos profissiona-
lizantes, assistência à saúde e psicológica, alimenta-
ção e alojamento, práticas desportivas e tudo a que o 
jovem tem direito para que possamos tirá– lo das ruas. 
Mas, sobre essa proposta de emenda à Constituição, 
eu falarei numa outra oportunidade. 

Quero aqui, Sr. Presidente...
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Expe-

dito Júnior.
O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) 

– Pois não, Senador Mão Santa.
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Olha, eu quero 

crer que nós estamos andando para trás. As Forças 
Armadas – aliás, Olavo Bilac é o patrono do reservis-
ta – tinham aqueles serviços: o Tiro de Guerra, para 
quem não tinha formação universitária, e CPOR e 
NPOR para quem a tinha. Era a verdadeira formação 
de educação, de civismo. Lá, eu fiz o CPOR (Centro 
de Preparação de Oficiais da Reserva). Os universi-
tários faziam o CPOR, o NPOR, e os que não tinham 
grau universitário faziam o Tiro de Guerra. Mas não 
tem mais fardamento, não tem botina. Acabou! Por 
isso está havendo essa violência. Na mocidade, eles 
eram recrutados para aprender, nas Forças Armadas, 
civismo, patriotismo, liderança, chefia, disciplina, hie-
rarquia. Enfim, carregar a bandeira entender o que 
era “Ordem e Progresso”. Está tudo acabando neste 
País. O MST, hoje, é mais forte do que o Exército. 
As ONGs, que o Senador Heráclito Fortes denuncia 
todo dia, recebem mais dinheiro do que o Exército 
Brasileiro.

O SR. EXPEDIDO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) 
– Para concluir, Sr. Presidente, agradeço ao Senador 
Mão Santa pelo aparte, até porque o citei aqui, du-
rante o meu pronunciamento, duas ou três vezes, é 
possível abrir um porta para que o Governo Federal 
possa criar um único programa de duração continu-
ada por meio de lei complementar com o objetivo de 
promover a assistência aos desamparados e aos mo-
radores de rua, sobretudo visando a resgatar jovens e 
adolescentes e promover a reintegração deste público 
a seus familiares.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR EXPEDITO JÚNIOR EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Concedo a palavra ao nobre Senador Paulo Paim, 
para uma comunicação inadiável, por cinco minutos, 
e, em seguida, ao Senador César Borges, como ora-
dor inscrito.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Senador Alvaro Dias, primeiro quero cum-
primentar V. Exª. Ontem, da tribuna, eu disse que V. 
Exª era como um “capa preta”, mas eu pensei em usar 
o termo Cardeal, e pedi que V. Exª trabalhasse junto 
aos Líderes para que a pauta fosse desobstruída e 
pudéssemos votar.

Felizmente, fomos informados ontem de que 
houve o acordo.

Assim, vamos votar as MPs, vamos votar a es-
colha de autoridades, vamos votar, também, a PEC 
que termina com o voto secreto, de minha autoria e 
também de V. Exª. É importante que a Casa volte a 
deliberar, porque a obstrução passa para a opinião 
pública a impressão de que o Senado é contra o País. 
V. Exª explicou bem, ontem, que não é nada disso. 
Mas, a melhor forma de responder à opinião pública 
é votarmos, porque, votando, mostramos efetivamente 
que estamos debatendo e atendendo aquilo que quer 
a maioria da população: o trabalho dos Senadores e 
Senadoras.

Sr. Presidente, eu queria aqui fazer rápidos re-
gistros nesses meus quatro minutos. O primeiro deles 
é para cumprimentar as centrais sindicais e as con-
federações de trabalhadores, que farão uma grande 
marcha a Brasília, no dia 5 de dezembro, buscando a 
aprovação de um projeto de nossa autoria e do Sena-
dor Inácio Arruda, que propõe a redução de jornada 
de 44 horas para 40 horas semanais, que, depois des-
se primeiro momento, seria reduzida a uma hora por 
ano, até chegar às 36 horas. Com esse processo, nós 
geraríamos mais de 8 milhões de empregos no País 
em dois momentos. 

Também, Sr. Presidente, eu, que às vezes critico 
aqui a morosidade da Câmara dos Deputados, quero 
cumprimentar aquela Casa por ter aprovado no dia de 
hoje o Projeto de Lei nº 7.362, de 2006, de nossa au-
toria, que vai agora à sanção do Presidente. O Projeto 
vai garantir adicional de periculosidade aos carteiros, 
uma antiga reivindicação dos milhares e milhares de 
carteiros do nosso País. Uma vez sancionado pelo Pre-
sidente da República, o Projeto garantirá aos carteiros 
acréscimo de 30% nos vencimentos. 

Senador Mão Santa, sou muito da verdade, como 
V. Exª diz. Está aqui registrado que V. Exª foi o Re-

lator do projeto dos carteiros no Senado. Tal projeto 
foi aprovado por unanimidade nesta Casa e encami-
nhado à Câmara, onde também foi aprovado. Agora, 
será remetido à sanção do Presidente da República. 
Cumprimento todos os Senadores e também V. Exª 
por ter relatado esse projeto tão importante para os 
carteiros.

Sr. Presidente, como fiz ontem, quero, mais uma 
vez, demonstrar toda a minha solidariedade ao povo 
gaúcho.

Chega a 14 o número de Municípios que estão 
em situação de emergência. As principais regiões atin-
gidas foram o norte e noroeste do Estado, além de São 
Sebastião do Caí, devido à inundação e às chuvas. O 
rio Caí inundou 70% daquela cidade, pois subiu mais 
de 15 metros, atingindo também, com a extensão das 
chuvas, as cidades de Montenegro, Aratiba, Barra do 
Rio Azul, Cruz Alta e Itatiba do Sul.

Em São Sebastião do Caí, os moradores de-
sabrigados foram levados ao parque da cidade. O 
estado é, de fato, assustador, Sr. Presidente. Houve, 
também, deslizamento de terra em Itati. A Rota do 
Sol foi interrompida no caminho que leva a Caxias 
do Sul.

Sr. Presidente, a chuva e o vento, no fim de se-
mana, deixaram mais de 40 mil companheiros sem 
energia elétrica, uma situação da maior gravidade em 
todo o Estado. A interrupção do fornecimento de ener-
gia elétrica pelas três concessionárias que abastecem 
grande parte do Rio Grande acabaram prejudicando 
totalmente a população. Por isso, solicitamos, mais 
uma vez, ajuda do Governo Estadual e do Governo 
Federal para essa grave situação no nosso Rio Gran-
de do Sul.

Concluo, Sr. Presidente, mais uma vez, falando da 
importância da pauta desobstruída para que votemos 
o projeto das escolas técnicas e também o projeto da 
Universidade da Campanha, que atinge muito o Rio 
Grande do Sul, tendo como sede a Cidade de Bagé. 
O das escolas técnicas, como eu dizia ontem, é um 
benefício destinado a 14 Estados.

Evidentemente, esperamos que, nessa linha de 
entendimento e acordo, façamos um bom debate so-
bre o fim do voto secreto.

(Interrupção do som.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Concluirei 
em um minuto, Sr. Presidente.

Todos sabem que sou a favor, desde a época 
da Constituinte, como Deputado, e também como 
Senador, de que não haja nenhuma situação para 
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o voto secreto: autoridades, Embaixadores, Minis-
tros do Supremo Tribunal Federal, representantes 
das Agências e vetos. Os vetos são fundamentais e, 
infelizmente, não são apreciados no Congresso Na-
cional há algumas décadas. Não me lembro, nestes 
20 anos, uma única vez, de que, por voto secreto, 
tenhamos derrubado um veto. Naturalmente, também 
tenho essa opinião quando se tratar de mandato de 
Deputado, de Senador e mesmo do Presidente da 
República.

Estou animado com o encaminhamento e espero 
que façamos um bom debate, qualificado e de altíssi-
mo nível, que não será contra alguém, mas a favor da 
tese da instituição.

Era isso.
Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Muito obrigado, Senador Paulo Paim.
Concedo a palavra, por dez minutos, ao Senador 

César Borges.
O SR. CÉSAR BORGES (DEM – BA. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, quero inicialmente me 
congratular com o Senador Paulo Paim pelas palavras 
que ouvi aqui, com as quais concordo plenamente. Em 
primeiro lugar, concordo com a retomada da pauta de 
votações pelo Senado a partir de negociação entre as 
Lideranças. Não podemos ficar com a pauta suspen-
sa, porque a leitura feita seria a de que o Senado não 
está produzindo o necessário.

Independentemente das questões relacionadas 
aos processos que enfrenta o Presidente Renan Ca-
lheiros, temos necessidade de retomar a pauta de vo-
tações nesta Casa. Isso é imprescindível.

Em segundo lugar, concordo com outra questão 
abordada rapidamente pelo Senador Paim, que que-
ro abordar da mesma forma, com relação à sessão. 
No Congresso, a sessão deve ser sempre aberta, 
pois não há necessidade, nos tempos modernos, de 
haver sessão fechada, sessão secreta, até porque 
ela nunca é secreta, é um teatro do absurdo que 
se pratica.

Também concordo que o voto seja aberto. Hoje, 
independentemente das questões, o que a sociedade 
deseja é transparência e que cada um assuma a sua 
responsabilidade. Se for o seu voto um condicionante 
diante do Governo Federal, que assuma a responsabi-
lidade. E que o voto seja aberto em todas as questões, 
para não fomentar a desconfiança da população, que, 
muitas vezes, verifica no voto secreto a possibilidade 

da traição e do acobertamento de posição pouco nobre 
de alguns dos Srs. Senadores.

Mas o que me traz hoje aqui, Srª Presidente, 
Senadora Serys...

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador 
César Borges, V. Exª me permite só uma frase?

O SR. CÉSAR BORGES (DEM – BA) – Pois 
não.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Exatamente 
como V. Exª está dizendo, como o voto é secreto, há 
um ou outro – vou dizer “sujeito” – que se dá o direito 
de votar por qualquer Senador, porque começa a dizer 
como é que o Senador votou. O pior é que a dúvida 
fica. V. Exª tem toda a razão.

O SR. CÉSAR BORGES (DEM – BA) – Foi o 
que aconteceu agora nessa votação lamentável. Não 
há quem possa assegurar seu voto. Sempre haverá 
a suspeição do voto “sim” ou “não”. Então, com inge-
rência ou não do Executivo, cada um deve assumir a 
responsabilidade do voto.

Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, na verda-
de, o que me traz hoje aqui é uma preocupação com 
o que, lamentavelmente, acontece em vários Estados 
brasileiros, em particular, nos Estados do Nordeste 
brasileiro e, de forma mais específica, na Bahia, na 
cidade de Salvador. Falo da saúde e do SUS.

Os principais jornais do Estado da Bahia trouxe-
ram ontem manchetes sobre o problema da assistên-
cia de saúde à população mais carente da cidade de 
Salvador e do Estado da Bahia.

O jornal A Tarde publica na primeira página: “Me-
ningite deixa menino em coma”.

Há um surto de meningite no Estado da Bahia. 
Em uma matéria, publica que, hoje, há uma crise na 
oferta de serviços em saúde nos postos municipais da 
cidade de Salvador. Não sou eu que estou falando, é 
o jornal A Tarde.

“Oferta de serviços em saúde piora nos postos 
municipais. Falta de materiais básicos, como luvas e 
filmes de raios– X, atraso de dois meses no salário de 
mais de 100 médicos e uma suposta dívida de mais de 
R$ 7 milhões afetam o atendimento à população.” Isso 
está colocado no jornal A Tarde. Começou a faltar há 
dois meses, passou um tempo normalizado e depois 
parou o repasse de verbas para os postos municipais 
de saúde.

Conta o administrador desse posto de saúde que 
uma unidade socorre a outra quando falta material: “O 
aparelho de raio– X do consultório odontológico está 
há um ano sem funcionar por falta de filme. Temos o 
revelador, o fixador, mas falta o principal”.
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O jornal Correio da Bahia estampa, assim como 
o jornal A Tarde, na primeira página: “Hospitais vão 
parar de atender pelo SUS”.

Vejam bem, falei primeiro sobre a rede pública, 
dos postos municipais, agora é sobre a rede privada. 
“A rede privada de saúde em Salvador vai suspender 
o atendimento aos usuários do SUS a partir da pró-
xima terça– feira. Com isso, cerca de dez mil proce-
dimentos médicos diários deixarão de ser realizados 
nos mais de 300 hospitais e clínicas credenciadas do 
SUS”. Ainda coloca, Srª Presidente: “Entre as causas 
está o corte de 25% feito pela Prefeitura de Salvador 
no teto dos atendimentos, além da defasagem na ta-
bela de repasse, reajustada em apenas 37% nos úl-
timos 13 anos”.

Senador Mão Santa, permita– me aqui plagiá– lo: 
atentai bem! Atentai bem ao que está acontecendo com 
a saúde no Estado da Bahia, em Salvador, no Nordeste 
brasileiro, V. Exª que conhece bem essa questão.

Hoje a rede privada também não vai mais aten-
der. Imaginem como será o atendimento à população 
mais carente da cidade.

Vejam a manchete do Correio da Bahia: “Boicote 
ao SUS”. Ou seja, o SUS, como disse o Ministro José 
Gomes Temporão, é um paciente em estado terminal. 
Lamentavelmente, é preciso que se faça algo com ur-
gência. São vidas humanas que estão sendo perdidas 
e colocadas em risco, por falta de um atendimento que 
a população brasileira merece e que deve ser digno.

Ouço o aparte do Senador Alvaro Dias e, logo 
em seguida, o do Senador Mão Santa.

Senador Heráclito Fortes, quer também fazer 
uso da palavra?

O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – Senador Cé-
sar Borges, V. Exª, com competência, aborda essa 
questão essencial. Não há dúvida de que o brasilei-
ro coloca, em primeiro lugar, como dificuldade maior 
do dia– a– dia, o seu acesso à saúde pública de boa 
qualidade. E o Presidente Lula, contrastando com 
essa realidade, afirma que “a saúde, no Brasil, está 
quase chegando à perfeição”. Incrível essa afirmação 
do Presidente Lula! A impressão que fica é que ele 
vive em outro País – na ilha da fantasia. Enfim, não dá 
para aceitar mais esse tipo de afirmação, que chega 
às raias da irresponsabilidade. Chega a ser uma afron-
ta ao sofrimento das pessoas desassistidas, aquelas 
que morrem nas filas dos hospitais sem assistência. 
E o Presidente não precisa sair da ilha da fantasia, 
não. Aqui, mesmo, na ilha da fantasia, em Brasília, a 
televisão mostra, em hospitais locais, filas enormes 
de pessoas não atendidas. Isso acontece na frente 

do Presidente da República. Por isso, este tema tem 
de estar todo dia, sim, na tribuna do Senado Federal, 
chamando a atenção do Governo. Não é só falta de 
recursos, é desorganização. O atual Governo desor-
ganizou o sistema de saúde no Brasil. E não quero 
tomar muito o tempo de V. Exª. Muito obrigado, Se-
nador César Borges.

O SR. CÉSAR BORGES (DEM – BA) – Agradeço 
a V. Exª, Senador Alvaro Dias.

Acho que é uma questão de gestão, de competên-
cia. O Ministro José Gomes Temporão tem condições 
de realizar um trabalho efetivo, mas precisa convencer 
e sensibilizar outras autoridades do Governo Federal, 
no sentido de que esse clima não pode persistir no 
atendimento à saúde do Brasil.

Concedo um aparte ao Senador Mão Santa.
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Cé-

sar Borges, V. Exª já governou a Bahia, e muito bem. 
Além do que se vê, o essencial é invisível aos olhos. 
Todo mundo vê que os hospitais estão sucateados. 
Há filas, falta de atendimento; a Medicina resolutiva 
só é dos poderosos, dos ricos, que têm dinheiro, ou 
dos que têm plano de saúde. Citaria três dramas. Um 
deles é a dengue; o mosquitinho – Oswaldo Cruz se 
tornou célebre por vencê– lo – é o mesmo da febre 
amarela e está aí zombando, aumentando. Há uma 
dengue hemorrágica que está matando muita gente, 
no Piauí inclusive. O nosso Alberto Silva, gente boa, 
Senador Heráclito Fortes, outro dia perguntei a ele: 
você não vai ao Piauí? “Não, porque tenho medo de 
pegar dengue”. Está desse jeito, não foi ao Piauí com 
medo de pegar dengue. E a malária? Senador Tião 
Viana é professor. Senador Tião Viana, isso é uma 
vergonha! A malária aumentou. Olha que fui médico 
durante 40 anos. No início da minha profissão, César 
Borges, havia alguns que depois desapareceram. Nun-
ca mais eu tinha visto. E a tuberculose? Quando fiz 
vestibular de Medicina, detectaram uma mancha em 
meu pulmão. O Governo tomou conta de mim, pagou 
faculdade, e estou aqui. Aumentou em todo o País o 
número de casos de tuberculose. Esse é um Governo 
irresponsável. Eu tive. Quando ia entrar na faculdade, 
disseram: “Há uma mancha; não entra, entra”. E estou 
aqui. O Governo era responsável, Luiz Inácio! Este é 
o Governo mais irresponsável da História do Brasil! 
Iludiu o povo com esse negócio do dinheirinho para 
o mais pobre, que é uma caridade – não sou con-
tra caridade. São Paulo apregoou: “Fé, esperança e 
caridade, que é amor”. Está tudo certo. Enganou os 
velhinhos com o dinheiro mais imoral que há, nem o 
Meirelles defendeu– o ontem na reunião da CAE, que 
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foi a enganação com esses empréstimos consignados. 
Velhinhos dignos e honrados, iludidos e enganados: 
ganhavam o salário mínimo, e hoje descontam mais 
de R$100,00. Foram enganados pela própria Nação. 
Hoje existe mais financeira enganando os velhinhos 
do que existia cabaré no tempo da minha infância. 
E muitos deles estão com dificuldade de comprar o 
remédio, porque, de um velho que ganha um salário 
mínimo, estão descontando mais de R$100,00. En-
ganaram. Esse é o Governo que está aí, a meu ver, o 
pior Presidente da República; aliás, o pior governante 
dos 507 anos de Brasil.

O SR. CÉSAR BORGES (DEM – BA) – Senador 
Mão Santa, neste momento, todos temos de procurar 
uma solução, porque este é um assunto extremamente 
grave que afeta a população brasileira.

É preciso reajustar a tabela do SUS. Veja o caso 
especifico na cidade de Salvador: a rede pública com 
deficiências, com carências, com atrasos, sem receber 
o pagamento, e a rede privada que não atenderá mais 
pelo SUS. Então, a população ficará totalmente des-
protegida. É preciso reajustar urgentemente a tabela 
do SUS, alocar mais recursos na saúde.

Entretanto, o Ministro da Saúde vinculou o rea-
juste do SUS à prorrogação da CPMF. Quer dizer, é 
difícil aceitar uma posição dessa, Senador Heráclito 
Fortes – a seguir concederei um aparte a V. Exª. O jor-
nal A Tarde noticia “Ministro vincula reajuste do SUS 
à prorrogação da CPMF”, e o Correio da Bahia diz: 
“Ministro condiciona nova tabela do SUS à prorroga-
ção da CPMF”.

Ora, o Ministro deveria estar procurando mais re-
cursos dentro do próprio Orçamento Geral da União, 
porque a CPMF já está contribuindo com 0,38% dos 
cheques. E pergunto: a Saúde está bem? Não está 
resolvendo. Existe a CPMF, e o setor de saúde está 
nessa situação.

Então o que queremos é uma solução. Aqui 
não há crítica pela crítica. O que se deseja é que a 
população mais carente seja atendida, e não é con-
dicionando o reajuste à aprovação da CPMF que 
vamos aprová– la ou resolver a situação da Saúde, 
lamentavelmente. Isso é escapismo; não é o correto a 
fazer neste momento. É preciso assumir a responsa-
bilidade de que não está havendo recurso suficiente 
do próprio Orçamento Geral da União e colocar mais 
esse recurso.

Ouço o aparte do Senador Heráclito Fortes.
O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Senador 

César Borges, o Governo está usando de todos os 
tipos de chantagem para tentar aprovar esse re-

curso. Mas é bom lembrar, Senadora Serys, que o 
Governo, ao longo destes cinco anos, recebeu uma 
quantia considerável, levando– se em conta que a 
CPMF gera, por ano, R$46 bilhões. Por que tiveram 
de dar agora um reforço de mais R$2 bilhões à Pre-
vidência? Ou o dinheiro foi mal gasto ou não chegou 
ao seu destino. Lembro que um Ministro que habita 
no Palácio do Planalto, há cerca de um mês, disse: 
“Se não votar a CPMF, metade da Esplanada pára”. 
Se parar, ninguém vai sentir, porque parada a Es-
planada já está. Ontem mesmo, ou anteontem, foi 
apresentado um novo Ministro, se não me engano, é 
o Ministro da Pesca – o 39º a ir à televisão. Senador 
César Borges, no seu gabinete deve ter, assim como 
no gabinete do Senador Alvaro Dias e no de todos 
os Senadores, uma publicação da Funasa, em papel 
cuchê, mostrando não as atividades da Funasa em 
si, mas as do seu presidente. Nela há cerca de dez 
fotografias do presidente. Uma provocação à inteli-
gência brasileira. Senador Alvaro Dias, veja a revista 
em seu gabinete, se é que ainda não a viu. Na capa, 
está lá o presidente da Funasa posando. Uma revista 
sem nenhuma utilidade e que custou uma fortuna! Eu 
quero fazer um apelo aos Senadores, para que, no dia 
da votação da CPMF, tragam os seus exemplares e 
os coloquem aqui, em cima das mesas, para mostrar 
a que serve o dinheiro da Saúde. Já basta a Funasa 
querer criar a sua própria televisão. Para quê? Para 
que a televisão da Funasa se existe a Radiobrás, se 
há várias emissoras à disposição dela?

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Há também a 
“Voz do Brasil”.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Há tam-
bém a “Voz do Brasil”, como lembra o Senador Mão 
Santa. E o dinheiro? De onde vem? É da CPMF. Não 
podemos aceitar isso, Srª Presidente. O problema dos 
recursos da Saúde é mais de gerência do que de fal-
ta. Faço esse alerta a respeito dessa publicação da 
Funasa, porque me revoltou. Quero crer até que o Mi-
nistro Temporão, que se mostra um homem sensível 
a essas questões, tomará providência, porque é uma 
verdadeira agressão ao Brasil o que foi feito com os 
recursos públicos para mostrar as atividades do presi-
dente que, segundo me cochichou um correligionário 
seu, pretende ser candidato a um cargo parlamentar 
daqui a dois anos. À custa do povo brasileiro não, meu 
caro Senador! Muito obrigado.

O SR. CÉSAR BORGES (DEM – BA) – Agrade-
ço– lhe o aparte, Senador Heráclito Fortes.

Srª Presidente, conceda-me mais um minuto para 
concluir meu discurso.
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A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – V. Exª tem mais um minuto.

O SR. CÉSAR BORGES (DEM – BA) – Em um 
minuto vou concluir. O âmago do discurso é o seguin-
te: não podemos confundir a problemática da Saúde, 
que é grave, que precisa de recursos vindos do Or-
çamento Geral da União, com a da CPMF. É preciso 
desonerar a produção brasileira, diminuindo a carga 
tributária que existe sobre ela. A problemática da 
Saúde envolve gestão e necessidade de mais recur-
sos, mas que venham do Governo e não do ombro 
do contribuinte.

Antes de encerrar, concedo a palavra ao Sena-
dor Antonio Carlos Júnior, que me pede um aparte 
neste momento.

O Sr. Antonio Carlos Júnior (DEM – BA) – Se-
nador César Borges, o tema que V. Exª está abordando 
é da mais alta importância. Eu também, daqui a algum 
tempo, ainda hoje, vou abordar essa questão da Saúde 
na Bahia, que é de extrema gravidade. A deterioração 
é extremamente grande e a questão é gerencial. Di-
nheiro não falta; o que falta é gestão.

O SR. CÉSAR BORGES (DEM – BA) – Obriga-
do, Senador Antonio Carlos Júnior.

Agradeço– lhe, Srª. Presidente, a tolerância. O 
que nós queremos é uma Saúde que atenda bem à 
população. Não é a crítica pela crítica e não podemos 
confundir gestão na Saúde com CPMF, que é outra 
coisa, porque a CPMF existe há muito tempo e até 
hoje não resolveu o problema.

Concedo o aparte, com muito prazer, ao Sena-
dor Romeu Tuma.

O Sr. Romeu Tuma (DEM – SP) – Senador, des-
culpe– me mas vim correndo porque V. Exª está tra-
tando de um assunto bastante sério. Outro dia fiquei 
profundamente amargurado e explicarei por quê. O Mi-
nistro Temporão disse que ia receber do Governo – o 
Presidente Lula confirmou – R$2 bilhões para salvar 
a Saúde no Nordeste. Fui a Maceió e fiquei assusta-
díssimo com o que estava acontecendo lá. Desgraça 
total! Uma senhora foi à televisão e disse que não 
tinha vaga para ser operada do coração e ela sabia 
que ia morrer. Três dias depois, ela faleceu. De repen-
te, o Ministro Mantega, que é a maior inteligência do 
País, disse que os valores ainda têm de ser discutidos. 
Então, um Ministro recebe a palavra do Presidente e 
quem controla o dinheiro diz que não vai dar porque 
ainda não se discutiu o valor exato!? Morra, então, a 
população inteira do Nordeste por falta de assistência 
médica? Isso é inaceitável, Senador César Borges! 
Por isso, digo que não tem nada com CPMF, mas sim 

com verba para a Saúde, para melhorar a situação que 
infelizmente o País está atravessando. Há maior densi-
dade e gravidade do problema no Nordeste. Quem foi 
lá e viu sentiu, até por uma questão cristã, que preci-
sa realmente investimento para que os Governadores 
possam dar um pouco de assistência à Saúde, àquela 
população sofrida.

O SR. CÉSAR BORGES (DEM – BA) – Agradeço 
a V. Exª, Senador Tuma.

O Sindicato dos Médicos já disse que o aumento 
da tabela que está sendo proposto é irrisório. Por exem-
plo, uma consulta passará de R$7,55 para R$10,00, 
quando o valor ideal seria equiparar à tabela da classifi-
cação brasileira de procedimentos médicos de R$42,00. 
Enquanto ficamos nos iludindo, porque essa correção 
poderá chegar a lugar nenhum, infelizmente, o SUS 
vai ser desativado pela rede privada e, isso somado 
aos problemas da rede pública, vamos ficar sem as-
sistência à saúde.

É esse o reclamo, e não vamos misturá– lo com 
a discussão da CPMF, que é outra.

Muito obrigado, Srª Presidente.

 Durante o discurso do Sr. César Borges, 
o Sr. Alvaro Dias, 2º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pela 
Sra. Serys Slhessarenko.

O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB) – Srª 
Presidente, pela ordem.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Concedo a palavra pela ordem ao Se-
nador Cícero Lucena.

O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Srª Presidente, quero 
apenas lamentar o que aconteceu em Pombal e so-
lidarizar– me com os familiares do prefeito e o povo 
daquela cidade do meu Estado. 

Nesta madrugada ocorreu o falecimento do jovem 
prefeito – tinha apenas 34 anos – do PT, que vinha fa-
zendo uma belíssima administração, compromissada 
com as causas sociais daquele Município.

Apresentei um requerimento para que esta Casa 
possa aprová– lo em nome da família e do povo de 
Pombal.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Obrigada, Senador Cícero Lucena.

O requerimento está na mesa, e os encaminha-
mentos regimentais serão dados.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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REQUERIMENTO Nº 1.093, DE 2007

Requeremos, nos termos dos art. 218 do Regi-
mento Interno e de acordo com as tradições da Casa, 
as seguintes homenagens pelo falecimento de Jairo 
Vieira Feitosa, Prefeito do Município de Pombal, no 
Estado da Paraíba.

a) inserção em ata de voto de profundo 
pesar;

b) apresentação de condolências à fa-
mília e ao Estado da Paraíba.

Sala das Sessões, 26 de setembro de 2007.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – A Presidência encaminhará o voto de 
pesar solicitado.

O requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 1.094, DE 2007

Requeiro, nos termos do artigo 40 combinado com 
o artigo 13 do Regimento Interno do Senado Federal, 
com a redação dada pela Resolução nº 37, de 1995, 
que seja considerada como desempenho de missão no 
exterior, minha participação nos dias 8 e 9 de outubro 
da Sexta Sessão do Parlamento do Mercosul, que se 
realizara na cidade de Montevidéu, no Uruguai. Estarei 
ausente do País para participar do referido evento no 
período de 7 a 10 de outubro de 2007.

Sala das Sessões, 26 de setembro de 2007. 
– Senador Sérgio Zambiasi.

REQUERIMENTO Nº 1.095, DE 2007

Senhor Presidente,
Como membro titular da Representação Brasilei-

ra no Parlamento do Mercosul, fundado no art. 40 do 
Regimento Interno do Senado, requeiro licença para 
ausentar-me dos trabalhos da Casa no período de 6 a 
11 de outubro de 2007, para fins de participar da Sexta 
Sessão do Parlamento do Mercosul, a realizar-se em 
Montevidéu, no Uruguai.

E, nos termos do art. 39 do Regimento Interno 
desta Casa, comunico que estarei ausente do País no 
mesmo período.

Sala das 26 setembro de 2007. – Senador  Ro-
meu Tuma.

REQUERIMENTO Nº 1.096 DE 2007

Requeiro, nos termos do art. 40, do Regimen-
to Interno do Senado Federal, autorização para que 
seja considerada “desempenho de Missão Política e 
Cultural de interesse parlamentar no exterior”, minha 
ausência dos trabalhos desta Casa, nos dias de 8 a 
9 de outubro do corrente ano, quando fui designa-
do pela Representação Brasileira no Parlamento do 
Mercosul para participar da 6ª Reunião Ordinária do 
Parlamento do Mercosul, na cidade de Montevidéu 
– Uruguai, conforme cópia do documento que enca-
minho em anexo.

Comunico, ainda, a Vossa Excelência, para fins do 
disposto no art. 39, I do Regimento Interno, que estarei 
ausente do País nesse período para esse fim.

Sala das sessões, 26 de setembro de 2007. – Se-
nador Cristovam Buarque.

REQUERIMENTO Nº 1.097, DE 2007

Requeiro, nos termos do artigo 40, do Regimen-
to Interno do Senado Federal, seja considerada como 
desempenho de missão parlamentar oficial da Casa, 
no exterior, minha participação nos dias 8 e 9 de ou-
tubro de 2007, por ocasião da VI Sessão Ordinária do 
Parlamento do Mercosul, na Cidade de Montevidéu, 
Uruguai.

Comunico ainda, nos termos do artigo 39 do Re-
gimento Interno de Senado Federal, que estarei au-
sente do País, no período de 7 a 10 de outubro, para 
participar do supracitado evento.

Sala das Sessões, 26 de setembro de 2007. 
– Senador Inácio Arruda.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Os requerimentos que acabam de ser 
lidos serão votados oportunamente.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Anuncio agora os próximos oradores. 
O próximo é o Senador Alvaro Dias, para uma comu-
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nicação inadiável, por cinco minutos; a seguir, o Se-
nador Valter Pereira, como orador inscrito; e logo de 
imediato, o Senador Antonio Carlos Júnior, pela Lide-
rança da Minoria.

Peço aos Srs. Senadores que se restrinjam ao 
prazo. Quando um Senador ocupa o dobro do tempo 
previsto, retira o tempo inteiro do próximo orador.

Com a palavra o Senador Alvaro Dias.
O SR. CÉSAR BORGES (DEM – BA) – Pela 

ordem.
A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-

co/PT – MT) – Concedo a palavra ao Senador César 
Borges, pela ordem.

O SR. CÉSAR BORGES (DEM – BA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador) – Srª Presidente, sei que V. 
Exª dirigiu– se especificamente a mim e não quis di-
zer meu nome por causa de nossa amizade, mas sei 
também que me permitiu mais tempo pela tolerância 
a mim e aos seus Colegas que queriam participar da 
discussão de um assunto muito importante.

Muito obrigado.
A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-

co/PT – MT) – Não me referi diretamente a V. Exª, mas 
a todos aqueles que usam muito mais tempo do que 
o devido.

Com a palavra o Senador Alvaro Dias.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Para comu-

nicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Senadora 
Serys Slhessarenko, este assunto continua na pauta, 
afinal, a saúde do povo deveria ser a suprema lei.

Trago o que recebi ontem à noite, em meu gabi-
nete, do representante da Ordem dos Advogados do 
Brasil (OAB), Subseção de Londrina, Paraná, Dr. Jorge 
Custódio, para encaminhar documento subscrito por 
inúmeras entidades representativas, solicitando apoio 
no sentido de assegurar a imediata liberação dos me-
dicamentos excepcionais de alto custo, comprovada-
mente eficazes e necessários para a preservação da 
vida de muitos pacientes, que estão, lamentavelmen-
te, sendo levados à morte em razão dessa pendência 
com o Estado brasileiro.

O documento assinala que a OAB, Subseção de 
Londrina, acompanha o sofrimento dos pacientes por-
tadores de doenças graves pela falta de distribuição de 
medicamentos excepcionais de alto custo por parte do 
Estado, bem como a posição do Tribunal de Justiça do 
Paraná, que vem suspendendo as liminares favoráveis 
concedidas pelos Juízes da Comarca de Londrina, por 
iniciativa do Ministério Público, alegando grave lesão à 
ordem e à economia do Estado, em flagrante desres-
peito ao que preceitua o art. 196 da Carta Magna: A 
saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 
mediante políticas sociais e econômicas que visem à 

redução do risco de doenças e de outros agravos e ao 
acesso universal igualitário às ações e serviços para 
sua promoção, proteção e recuperação.

O documento é subscrito pela Câmara de Verea-
dores de Londrina, pelo Ministério Público do Paraná, 
bem como por representantes das Igrejas Católica e 
Evangélica, das Associações de Moradores de Lon-
drina, da Associação de Pacientes Graves, dos Con-
selhos Regionais de Saúde, entre outras entidades 
representativas da sociedade organizada.

Segundo matéria jornalística assinada por Mar-
celo Frazão, do Jornal de Londrina, edição de 25 
de setembro, os integrantes do Governo do Paraná 
afirmaram que o Estado só fornecerá medicamen-
tos excepcionais – mais caros e para tratamento de 
doenças raras – caso estejam incluídos em proto-
colos do Ministério da Saúde e haja determinação 
federal.

Esses protocolos do Ministério da Saúde conten-
do a relação de medicamentos excepcionais e caros, 
destinados aos portadores de doenças graves, não 
podem ser restritivos, sob pena de se transformarem 
numa verdadeira “Lista de Shindler”.

Eu já tive oportunidade, Srª Presidente, de abor-
dar da tribuna desta Casa esta questão, e lamentavel-
mente o impasse perdura.

O representante da OAB de Londrina, Dr. Jorge 
Custódio, será recebido hoje pela Ministra Ellen Gra-
cie e tentará ainda entregar um abaixo assinado com 
mais de duas mil assinaturas ao Ministério da Saúde 
e ao Presidente Lula. 

Reitero o apelo que já fiz desta tribuna ao Ministro 
da Saúde e ao Presidente Lula para que adotem as 
medidas administrativas necessárias para solucionar 
esse impasse.

Srª Presidente, antes de concluir o meu tempo, 
eu gostaria de dar destaque ao ranking da corrupção, 
mais uma vez divulgado pela Transparência Interna-
cional, que dá ao Brasil a medíocre nota 3,5. No ano 
passado, a nota atribuída ao Brasil foi 3,3, o pior nível 
da nossa história. Agora, o Brasil caminha para o lado. 
Não caminhou para trás, mas não caminhou para a 
frente, porque a pesquisa se mantém exatamente no 
ponto percentual de 0,2 para cima ou para baixo, que 
é sua margem de erro. Portanto, o Brasil não caminhou 
para a frente nem para trás; continua ostentando este 
título lamentável de um dos países onde há maior cor-
rupção no mundo.

O destaque entre os países fica com a Dinamar-
ca, novamente, a Finlândia e a Nova Zelândia, com a 
nota 9,4, no topo desse ranking. Aqui na América do 
Sul, o Chile, com nota 7,0, e o Uruguai, com nota 6,7, 
estão entre os países com melhor desempenho.
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É exatamente a corrupção que acaba abrindo 
rombos nos cofres públicos e impedindo que o Poder 
Executivo possa investir em setores fundamentais 
como o da saúde.

O canadense Huguette Labelle, personalidade 
de notória reputação internacional, atual Presidente 
da Transparência Internacional, assinala: “A corrupção 
continua sendo um enorme ralo de recursos tão neces-
sários para a educação, a saúde e a infra– estrutura”. 
Esse é o discurso de todos os dias. 

É bom lembrar que, na leitura analítica da Trans-
parência, o Poder Executivo no Brasil deveria facilitar 
o acesso do cidadão ao Estado e reduzir os interme-
diários na prestação de serviços.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Alva-
ro Dias...

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Foi citado 
de forma elogiosa o Projeto Poupatempo, criado na 
gestão de Mário Covas em São Paulo.

Concedo o aparte a V. Exª, Senador Mão San-
ta.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – V. Exª, como 
sempre, apresenta brilhante pronunciamento, dá um 
quadro que vale por dez mil palavras, como disse Con-
fúcio. Mas eu queria lembrar a V. Exª Ulysses Guima-
rães, reviver a frase dele, de que a corrupção é o cupim 
que destrói a democracia. Esse cupim está cultivado 
aí, pelo Governo de Luiz Inácio, e está destruindo a 
nossa democracia.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Muito obri-
gado, Senador Mão Santa.

Para encerrar, a corrupção é uma praga; a outra 
é a incompetência administrativa. Duas pragas que 
assolam o Brasil e maltratam o povo brasileiro.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Obrigada, Senador Alvaro Dias, inclusive 
pelo respeito ao tempo.

O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM) – Peço, 
Srª Presidente, a minha inscrição, pela Liderança do 
PDT, tão logo possa.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Está inscrito, Senador Jefferson Péres, 
pela Liderança do PDT.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Srª 
Presidente, pela ordem.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Pela ordem, Senador Sibá Machado.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Da mesma forma, 
solicito a V. Exª a minha inscrição pela Liderança do 
Bloco, devidamente concedida pela nossa Líder Ideli 
Salvatti.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Feita a inscrição do Senador Sibá Ma-
chado, pela liderança do Bloco.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

Ofício nº 106/2007 – GSECAF

Brasília, 26 de setembro de 2007

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência a minha renúncia 

ao cargo de Titular do Conselho de Ética do Senado 
Federal.

Atenciosamente, Senador Epitácio Cafeteira.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – O ofício que acaba de ser lido vai à 
publicação.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

Ofício número GSGC – 237/2007

Brasília, 25 de setembro de 2007 

Senhor Presidente,
Cumprimentando-o cordialmente, venho a presen-

ça de Vossa Excelência explanar acerca do ocorrido 
nas sessões deliberativas dos dias 18 e 19 próximo 
passado.

O Regimento Interno do Senado Federal em seu 
artigo 162, dispõe que a Ordem do Dia terá início, im-
preterivelmente, as dezesseis horas. Todavia, nas ses-
sões supracitadas, o início deu-se, respectivamente, 
as dezessete horas e quarenta e cinco minutos e as 
dezenove horas e vinte e cinco minutos.

Vista que a determinação regimental foi des-
cumprida, considerei-me desobrigado de participar 
da votação.

Assim, diante do exposto, solicito a Vossa Exce-
lência que seja concedida minha presença nas refe-
ridas sessões.

Atenciosamente, – Senador Gerson Camata.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – O ofício que acaba de ser lido vai à 
publicação.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

Ofício nº 154/2007 – GLDBAG

Brasília, 26 de setembro de 2007

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico o Senador João 

Pedro, como membro titular na Comissão Parlamentar 
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de Inquérito criada através do Requerimento nº 401, 
de 2007 para “apurar as causas, condições e res-
ponsabilidades relacionadas aos graves problemas 
verificados no sistema de controle do tráfego aéreo, 
bem como nos principais aeroportos do País, eviden-
ciados a partir do acidente aéreo, ocorrido em 29 de 
setembro de 2006, envolvendo um Boeing 737-800 
da Gol e um jato Legacy da American ExcelAire, e 
que tiveram seu ápice no movimento de paralisação 
dos controladores de vôo ocorrido em 30 de marco 
de 2007”, em substituição ao Senador Sibá Macha-
do, que passará a integrar a referida comissão, como 
membro suplente.

Aproveito a oportunidade para apresentar a Vossa 
Excelência protestos de estima e consideração. – Se-
nadora Ideli Salvatti, Líder do Partido dos Trabalha-
dores e do Bloco de Apoio ao Governo.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Serão feitas as substituições solicita-
das.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

Ofício nº 155/2007 – GLDBAG

Brasília, 26 de setembro de 2007

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais indico o Senador Sibá 

Machado como membro suplente na Comissão de 
Educação.

Aproveito a oportunidade para apresentar a Vossa 
Excelência protestos de estima e consideração. – Se-
nadora Ideli Salvatti, Líder do Partido dos Trabalha-
dores e do Bloco de Apoio ao Governo.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – A Presidência designa o Sr. Sibá Macha-
do para integrar a Comissão de Educação, na condição 
de suplente, nos termos do expediente lido.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Concedo a palavra, pela ordem de ins-
crição, ao Senador Valter Pereira, por dez minutos.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Srª 
Presidente, Senadora Serys Slhessarenko; Srªs e Srs. 
Senadores, o médico Adib Jatene receitou a CPMF 
para tratar a saúde pública. E, de fato, ela sofria de 
grave enfermidade financeira.

O então Presidente Fernando Henrique descobriu 
que o remédio era a vitamina ideal, mas para engor-
dar o superávit primário. E passou a apropriar– se da 
maior parte de suas receitas.

Assim, Srª Presidente, o tributo que era apenas 
para salvar vidas humanas foi destinado também para 
a saúde das contas públicas do nosso País.

As conseqüências estão amargando até hoje. 
São hospitais sucateados, filas degradantes, macas 
substituindo camas, corredores substituindo leitos. 
Há poucos dias, a televisão noticiou atendimento 
médico no jardim de um hospital, sem falar, Sena-
dor Mão Santa, daquela paciente que anteviu, em 
declaração feita a uma emissora de televisão, que, 
se não fosse atendida, pereceria. E, de fato, acabou 
falecendo.

Os maus tratos e a omissão de socorro habitu-
ais estão provocando mortes plenamente evitáveis, Sr. 
Presidente, e espalhando o luto e a dor. Estou falando 
sobre fatos que estão nas páginas dos jornais, nos no-
ticiários das rádios e da televisão, fatos que nem co-
moção pública acarretam mais, já que se incorporam 
a uma rotina mórbida, a uma resignação humilhante e 
à banalização da própria vida. E, mais grave, a vítima 
de tais mazelas é o pobre, aquele que não tem plano 
de saúde, aquele que é dependente exclusivo do Sis-
tema Único de Saúde, o SUS.

As manifestações e paralisações de médicos da 
rede pública de Alagoas, da Paraíba, de Pernambuco, 
do Ceará e de Sergipe não esgotam as áreas onde o 
descaso faz as suas vítimas

Em todo o território nacional, a rede pública vem 
mostrando claros sinais de exaustão. Em alguns pontos, 
Estados e Municípios vêm assumindo obrigações que 
seriam da União e gastando mais do que lhes caberia, 
sacrificando, assim, outras prioridades.

Com tais atitudes, governadores e prefeitos aca-
bam contornando defasagens que comprometem a 
prestação de serviços médico– hospitalares. 

Há casos em que são os médicos e hospitais 
que se submetem a condições degradantes para não 
interromper o atendimento a quem procura socorro 
para enfrentar a dor e a doença.

São os profissionais mais leais à causa e mais 
fiéis ao juramento que fazem na colação de grau. No 
entanto, Sr. Presidente, essas atitudes voluntariosas 
que têm conseguido contornar uma maior dissemina-
ção desse verdadeiro apagão que ocorre na saúde 
pública não podem servir de biombo para esconder 
o descaso do Governo com área tão delicada: a área 
que trata da vida humana.

E o maior pouco caso, Sr. Presidente, ocorre 
quando o Governo tranca os seus cofres para a saúde 
pública! Basta atentar para alguns valores da tabela 
de remuneração do SUS. Por uma consulta, o Siste-
ma paga R$7,55. Com esse valor, é difícil comprar 
um pacote de arroz com cinco quilos. Na hipótese de 
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um parto normal, o hospital recebe R$186,05. Além 
da maternidade, o trabalho da equipe médico– hos-
pitalar que faz o acompanhamento recebe R$125,84. 
A hemodiálise, tratamento extremamente delicado e 
indispensável para os renais crônicos, é remunerada 
com o valor de R$130,51.

É bem verdade, Sr. Presidente, que o Presidente 
Lula não é o precursor desse apagão, nem o Minis-
tro José Gomes Temporão pode ser responsabilizado 
pelas mazelas que contaminam a saúde pública. Têm 
eles a responsabilidade pelo que acontece no atual 
Governo, mas é preciso ficar claro que essas mazelas 
vieram antes dos dois.

Foi por isso que o Congresso Nacional, já em 
1996, aprovava a CPMF. Rendia– se aos apelos de um 
respeitável médico, o então Ministro Adib Jatene, que 
advertia duramente para as conseqüências da falta de 
recursos e postulava um tratamento de choque que 
exigiria grande soma de dinheiro para viabilizá– lo.

No ano 2000, a Câmara e o Senado dão um 
novo e importante passo para enfrentar esse grave 
problema: aprovam a Emenda Constitucional nº 29. 
Essa emenda determinou a vinculação de recursos 
à saúde no orçamento das três esferas do Poder. Es-
tados ficaram compelidos a gastar 12%; municípios, 
15% de suas receitas. A União obrigava– se a aplicar 
o orçamento do ano anterior acrescido da variação do 
PIB nacional.

Para frustração de quantos acreditavam no ins-
pirador da CPMF, o festejado Dr. Adib Jatene deixou 
o Ministério. Parte do dinheiro novo foi parar nos co-
fres da Fazenda Pública. O que era da saúde foi para 
o superávit primário. A contabilidade pública foi mais 
importante, tanto na avaliação do governo anterior 
como do atual, que o ser humano. E o povo continuou 
e continua desassistido.

O que se esperava é que o Presidente Lula, em 
cujo passado desferira tantas críticas a esse menoscabo 
com a saúde e à própria criação e cobrança da CPMF, 
ousasse interromper esse nefasto desvio de finalidade 
da CPMF. No entanto, não foi isso que aconteceu.

Hoje, ele aposta todas as suas fichas na renova-
ção desse tributo. E mais grave: quer renovar o tributo, 
mas não quer renovar o compromisso de aplicá– lo 
integralmente na saúde.

Presenciar a crise em todos os hospitais e ambu-
latórios, testemunhar a indigência das tabelas do SUS 
para consultas, exames, cirurgias e não ouvir nenhum 
compromisso do Governo no sentido de destinar esse 
imposto disfarçado de contribuição para sua finalida-
de original é compartilhar com a avidez perniciosa do 
Fisco e avalizar a indiferença do Governo com o so-
frimento do povo.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Valter 
Pereira?

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Hon-
ra– me, Senador Mão Santa.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – É muito mais 
triste a tabela do que o que V. Exª está apresentando. 
Isso daí ainda é descontado. A mesma consulta que 
o médico, teoricamente, receberia, ele a recebe a 
R$2,50 líquido, porque é descontado por 76 impostos. 
Há aqueles que fazem, por exemplo, citologia oncoló-
gica e, como V. Exª falou, hemodiálise, cuja medica-
ção é importada. E isso não pára: o instrumental e o 
material são gastos em uma consulta médica. Ainda 
há mais um agravante: eles saem credenciando, e 
muitos desses médicos recebem quase seis meses 
depois. Esse Governo está acabando com a classe 
médica, que está desesperada. Nunca se via médi-
co em greve. Eles estão lutando pela sobrevivência. 
Uma manchete do jornal de Fortaleza, cuja Prefeita 
é do PT, diz que lá se pagam R$720 a um médico 
do melhor pronto– socorro municipal que existe, que 
é o José Frota. Fui interno lá, ganhava quase esse 
salário no tempo da ditadura – o prefeito era Muri-
lo Borges – como acadêmico, universitário bolsista. 
Então, hoje se vê usualmente médico com 94 anos 
trabalhando, porque as aposentadorias são ridículas. 
Muitos desses credenciamentos, essas consultas... 
Esse Governo é velhaco! Só faz cobrar os impostos. 
Não estão pagando médico, não. Ele atrasa de qua-
tro a seis meses.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Agra-
deço o aparte de V. Exª, que, tenho certeza, enriquece 
sobremaneira a nossa fala sobre esse assunto, que 
é a fala do Congresso. O Congresso hoje fala sobre 
saúde...

(Interrupção do som.)

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Obri-
gado. Já estamos concluindo o nosso pronunciamento, 
Sr. Presidente.

Sr. Presidente, de nada adianta um sanitaris-
ta do porte do Ministro José Gomes Temporão, tão 
festejado por seus conhecimentos científicos, por 
sua visão racional e por sua indômita vontade de 
enfrentar os problemas da saúde e de fazer uma 
verdadeira revolução nessa área, se as suas armas 
ficam presas nos cofres da Fazenda e a prioridade 
do Governo é sempre o superávit primário, e não a 
saúde da população.

Com uma das maiores cargas tributárias do pla-
neta, só justificaria seguir sangrando o contribuinte se 
fosse para tirar a saúde pública da UTI e se o Gover-
no estivesse contendo os gastos públicos. Sabendo 
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que a gastança segue crescendo e que a renovação 
do tributo não vai pôr fim ao desvio de sua finalidade, 
não é coerente aprovar a prorrogação da CPMF nos 
termos em que foi proposta. Se for para manter a saú-
de pública nessa situação de penúria, o Congresso 
deve avaliar muito bem antes de dar mais uma pror-
rogação à CPMF.

O meu Partido, o PMDB, faz parte da Base do 
Governo, como V.Exª sabe, como todos os Senadores 
têm conhecimento, e tem contribuído decisivamente 
para a governabilidade do País. Esse é o nosso com-
promisso.

(Interrupção do som.)

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Peço 
mais um minuto para concluir, Sr. Presidente.

Com histórico arraigado de fidelidade partidária, 
tenho observado, disciplinadamente, o compromisso 
com a governabilidade que o meu Partido assumiu, e 
vou continuar observando. Todavia, é preciso ficar claro: 
esse pacto não pode transformar a mim nem a outro 
parlamentar do meu Partido num robô que obedece 
comandos, mesmo que incoerentes e inconseqüen-
tes. E não existe incoerência maior do que prorrogar 
a drenagem de um imposto que veio para salvar a 
saúde pública exatamente no momento em que toda 
essa rede de assistência se agoniza, semeando a dor 
e o sofrimento.

Assim, Sr. Presidente, Srs. Senadores, sem ne-
nhum rompimento com o Governo, quero anunciar a 
minha posição contrária à CPMF, nos termos em que 
está proposta e que fora aprovada na Câmara dos 
Deputados. Se o Governo, aqui no Senado, partir para 
uma negociação que coloque a saúde pública como 
prioridade e que inclua na proposta instrumentos 
eficazes para garantir a aplicação desses recursos 
– e, entre esses instrumentos, é preciso ficar muito 
claro que é necessária uma sanção, uma penalida-
de para o administrador responsável pelo seu des-
cumprimento –, estarei plenamente à vontade para 
votar a CPMF. Mas, nos termos em que está posta a 
renovação da CPMF, devo anunciar a V. Exª que não 
posso concordar.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

 Durante o discurso do Sr. Valter Pereira, 
a Sra. Serys Slhessarenko, deixa a cadeira da 
Presidência, que é ocupada pelo Sr. Alvaro 
Dias, 2º Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– É o que nós esperamos, Senador Valter Pereira.

Com a palavra o Senador Antonio Carlos Júnior, 
pela Liderança da Minoria. S. Exª dispõe de cinco mi-
nutos.

Em seguida, falarão o Senador João Pedro, ins-
crito regularmente; o Senador Mão Santa, para uma 
comunicação inadiável; e o Senador Jefferson Péres, 
pela Liderança do PDT.

O SR. ANTONIO CARLOS JÚNIOR (DEM – BA. 
Pela Liderança da Minoria. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, não é novi-
dade para ninguém que o Governo usa a execução 
do Orçamento Geral da União como moeda de troca. 
Sempre foi assim e continuará sendo até que implan-
temos o Orçamento Impositivo no País.

Também não é novidade o loteamento de cargos 
federais que vem acontecendo, também com o objeti-
vo de garantir que o Governo aprove matérias de seu 
interesse no Congresso Nacional.

Com a tentativa do Governo de prorrogar a CPMF, 
essas práticas, entre outras que a imprensa vem apon-
tando, tornaram– se ainda mais freqüentes e inten-
sas.

Mas, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, não 
pretendo hoje discutir, no mérito, a iniciativa de pror-
rogação da CPMF, muito embora seja pública a minha 
posição absolutamente contrária à medida.

Na verdade, decidi vir à tribuna para denunciar 
o caos por que passa o Sistema Único de Saúde no 
Estado da Bahia. Entretanto, os jornais baianos de on-
tem me surpreenderam ao mostrar como o Governo 
Federal vem pretendendo que esses dois assuntos – a 
prorrogação da CPMF e o caos na saúde – permane-
çam relacionados.

Vejam esta manchete do Jornal A Tarde, de Sal-
vador: “Ministro vincula reajuste do SUS à prorrogação 
da CPMF”.

Repito que não era meu objetivo discutir hoje 
a prorrogação da CPMF, mas não há como ignorar 
essa inacreditável ameaça ministerial. É inadmissí-
vel que o Governo, para aprovar a CPMF, chegue a 
ameaçar a população usuária do Sistema Único de 
Saúde. Lamentavelmente, esse procedimento expõe 
algumas das razões por que alguns problemas so-
ciais, neste País, costumam se arrastar, aparente-
mente sem solução, pois é dessas mazelas sociais 
que maus governantes muitas vezes se valem para 
arrecadar mais, para exercer poder, ou até mesmo 
para transgredir.

Sr. Presidente, a situação da saúde na Bahia, 
como de resto no Brasil, é gravíssima, e uma afirma-
ção dessas não colabora para resolvê– la. Por isso, ao 
tratar a saúde com moeda de troca, o Ministro ultra-
passa os limites do aceitável!
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Srªs Senadoras e Srs. Senadores, em Salvador, 
o caos está instalado. Trago comigo alguns dados 
que mostram o quão dramático é o cenário na capital 
baiana.

O SUS entrou em colapso e a semana que vem 
deve começar com a interrupção de aproximadamen-
te dez mil procedimentos médicos, hoje executados 
diariamente em mais de trezentas clínicas e hospi-
tais de Salvador. Na rede pública faltam médicos para 
atender à população. Os postos de saúde funcionam 
precariamente. Alguns estão fechados por falta de 
pessoal médico, equipamentos e medicamentos. Há 
casos incríveis de postos funcionando em locais insa-
lubres, como é o caso do Posto de Saúde do Alto do 
Cruzeiro, no subúrbio ferroviário, que divide espaço 
com um bar.

Faltam medicamentos os mais básicos: para o 
tratamento de hipertensão, diabetes, inclusive para 
o combate a viroses! Até mesmo as periódicas cam-
panhas de vacinação encontram– se suspensas por 
falta de recursos.

Agentes comunitários de saúde não recebem 
salários desde agosto. Nem salário, nem tíquetes– ali-
mentação, nem vale– transportes. Vários deles estão 
trabalhando sem contrato.

Mais de uma centena de médicos estão, tam-
bém, sem receber salários há dois meses.Consultas 
odontológicas estão sendo canceladas por falta de 
luvas; exames de Raios X não são feitos por falta de 
filme para a revelação. Pelo menos 120 carros da 
Secretaria Municipal de Saúde estão parados. Vinte 
das 39 ambulâncias do SAMU estão quebradas. Car-
ros utilizados no combate à dengue encontram– se 
sucateados.

Esses são problemas que se eternizam e se agra-
vam na medida em que não há repasses de recursos 
pela Secretaria Municipal de Saúde.

Sr. Presidente, se a nossa capital vive o caos, no 
interior a situação é pior. É desesperadora. Os hospi-
tais não dispõem de leitos de UTI suficientes, não es-
tão aparelhados para prestar serviços de média e alta 
complexidade, sequer estão preparados para proceder 
ao atendimento primário.

Por essas razões, pacientes que deveriam ser 
atendidos localmente são sistematicamente removi-
dos para Salvador, contribuindo para congestionar 
cada vez mais o Hospital Roberto Santos e Hospital 
Geral do Estado.

No interior, faltam desde carros e sofisticados 
equipamentos até suprimentos os mais comezinhos, 
como luvas, fios e agulhas cirúrgicas. Faltam leitos. 
Não há profissionais na quantidade e qualificação ne-
cessárias.

Senhores, essa situação não pode continuar! O 
Governo Federal, o Governo baiano e as administra-
ções municipais, em especial a Prefeitura de Salvador, 
precisam se entender.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Anto-
nio Carlos, queria participar. Acho que, daqui a pouco, 
poderemos dizer, como Afrânio Peixoto, primeiro pro-
fessor de higiene, que a saúde pública do Brasil está 
sendo feita pelo sol, a chuva e os urubus, porque o 
Governo não está presente.

O SR. ANTONIO CARLOS JÚNIOR (DEM – BA) 
– Obrigado, Senador Mão Santa, pela intervenção.

Urge buscar uma saída para essa crise, cujas 
principais causas são conhecidas. Antes de tudo, a 
crise da saúde reside na falta de recursos. Isto é, na 
falta ou na retenção ilegítima, quase criminosa, de re-
cursos. Disponibilizados, esses recursos permitiriam 
contratar, capacitar e remunerar dignamente os pro-
fissionais de saúde.

Não há como imaginar um bom atendimento da 
população sem que esses profissionais sejam remu-
nerados com dignidade.

Esses recursos financeiros, se chegassem ao 
destino previsto em vez de serem contingenciados, 
permitiriam recuperar instalações, abrir novos postos 
de atendimento, dotados de equipamentos e abaste-
cidos de medicamentos.

Para que isso aconteça, o Governo Federal não 
poderia – porque não tem esse direito! – sonegar re-
cursos federais ou liberá– los apenas sob condições 
como essa, absurda, ilegítima, estabelecida pelo Mi-
nistro Temporão.

Repito: S. Exª teria estabelecido a prorrogação 
da CPMF como condição prévia para o Governo rea-
justar a tabela do SUS.

Confesso minha dificuldade em aceitar que o 
Ministro Temporão pudesse ter feito tal afirmação. 
Certamente S. Exª, que tem demonstrado elogiável 
competência técnica, sabe que mesmo um único real 
que fosse negado ou regateado poderia custar a vida 
de um baiano, de um brasileiro.

Sr. Presidente, V. Exª sabe, com a sensibilida-
de política que o caracteriza, que o que digo não é 
mera retórica ou demagogia, é a mais pura e cruel 
realidade.

Srªs e Srs. Senadores, é forçoso reconhecer que 
a crise que assola a saúde e castiga o povo baiano 
tem também outras causas. Entre elas não vejo como 
não apontar a má gestão e a incapacidade adminis-
trativa.

Além disso, salta aos olhos a evidente falta de co-
ordenação entre os três estamentos da administração 
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pública: União, Estados e Municípios parecem não se 
entender. Não se percebe planejamento.

As ações acontecem pela pressão da urgência. 
Por isso, os recursos, já escassos, são mal utilizados. 
Há um claro desencontro entre políticas, e quem sofre 
com isso tudo é o cidadão.

Insisto lembrar que não basta haver recursos 
financeiros. Eles devem ser utilizados com qualida-
de. Há de haver planejamento e coordenação entre 
as ações.

Os Municípios do interior precisam passar a pres-
tar atendimento primário às suas populações. Para tan-
to, precisam estar capacitados e aparelhados. Somen-
te com uma infra– estrutura hospitalar minimamente 
razoável esses Municípios deixarão de transferir seus 
pacientes para Salvador, superlotando os hospitais 
da capital.

Para que isso aconteça, para que as pequenas 
e médias cidades do interior baiano possam, elas 
próprias, cuidar de seus cidadãos, é preciso que os 
recursos orçamentários previstos para a saúde che-
guem até elas.

Mas, vejam bem, esses recursos devem vir não 
como resultado de barganhas políticas, mas como 
desdobramento do estrito cumprimento de um dever 
constitucional da União. Sim, porque ninguém ignora 
como agem alguns setores do Governo Federal, movi-
dos por interesses político– partidários ou até mesmo 
por motivações pessoais.

Eles ameaçam prefeituras, aliciam lideranças, 
acenam com a concessão de verbas ou, pior, amea-
çam com cortes de recursos.

O Governo estadual, por sua vez, tem de fazer a 
sua parte. Precisa modernizar sua capacidade de ges-
tão no setor da saúde. Deve, por exemplo, aperfeiçoar 
os mecanismos atuais de regulação do atendimento 
hospitalar, flagrantemente ineficientes.

Também a administração da capital baiana pre-
cisaria agir e, afinal, sair da paralisia que a tem ca-
racterizado, muito embora, creio, não lhe reste mais 
muito tempo.

De nada valem campanhas publicitárias que pro-
curam vender uma imagem de eficiência, de resultados 
na área da saúde, se o que o cidadão vê ao redor, nos 
hospitais, nos postos de saúde, uma realidade total-
mente diferente.

De pouco vale uma propaganda se o produto 
anunciado não é bom. E, no caso, o serviço oferecido 
pela Prefeitura é da pior qualidade.

Enfim, o Governo da Bahia e a Prefeitura de 
Salvador precisam se acertar e compreender que não 
podem seguir com políticas de saúde que se mostra-

ram ineficientes, incompetentes e que, por isso, es-
tão falidas.

Eu pediria que fosse dado como lido o resto do 
discurso.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, CONCLUSÃO 
DO PRONUNCIAMENTO DO SR. SENADOR 
ANTONIO CARLOS JÚNIOR.

O SR. ANTONIO CARLOS JÚNIOR (DEM – BA. 
Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, a jornalista Miriam Leitão, arguta 
como sempre, escreveu o seguinte, em sua coluna 
Panorama Econômico:

“Pergunte a qualquer especialista o que se deve 
exigir de uma empresa e a resposta será ‘governança’: 
transparência na gestão, critérios técnicos de tomada 
de decisão, escolha de dirigentes pelo mérito, perma-
nente prestação de contas a acionistas, credores, for-
necedores, investidores e clientes.”

Feitas as devidas adaptações ao caso presen-
te, o que parece faltar na Bahia e, principalmente, em 
Salvador, em síntese, é isso: governança.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Pois não, Senador Antonio Carlos, a Mesa defere a 
solicitação de V. Exª.

Anunciamos o próximo orador inscrito, Senador 
João Pedro, que falará por dez minutos.

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
1º Secretário em exercício, Senador Heráclito Fortes.

É lido o seguinte:

REQUEREMENTO Nº 1.098, DE 2007

Requeiro, nos termos do art. 222 do Regimento 
Interno do Senado Federal, de acordo com as tradições 
da Casa, seja consignado Voto de Aplauso ao prefeito 
de Nova Santa Bárbara, Júlio Bittencourt, pela implan-
tação naquele município paranaense do sistema de 
licitação online, que confere absoluta transparência 
as relações da comunidade com a administração nas 
contratações de serviços e compras.

Justificação

O Prefeito Júlio Bittencourt instituiu no Município 
de Nova Santa Bárbara, distante cerca de 350km de 
Curitiba, um sistema online de licitação, que possi-
bilita inteira transparência nestas operações e com 
isso está a demonstrar que é possível a prática da 
honestidade com iniciativas simples, num momento 
em que o país vive um processo de descrédito da 
classe política face a sucessivos escândalos de cor-
rupção. O jovem prefeito Júlio Bittencourt idealizou 
a iniciativa e iniciou a transmissão online de todas 
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as licitações realizadas pelo município. Os certames 
acontecem na Câmara dos Vereadores que, por 
mandamento legal, fiscaliza os atos do Executivo. Ali 
foram instalados equipamentos de áudio, câmeras 
de vídeo, enfim, os instrumentos necessários para 
a implementação do sistema. Desta forma, o cida-
dão acompanha as modalidades previstas na Lei nº 
8.666/93, ou seja, as concorrências, as tomadas de 
preço, as cartas convites, os leilões, os pregões ele-
trônicos e etc., com acesso totalmente livre. A meta 
e proporcionar que, em qualquer lugar do mundo, 
as pessoas possam acompanhar em tempo real as 
licitações, e, se acharem necessário, questioná-las 
e ainda, em se tratando de interessado, interpor re-
curso também online.

A implantação dos equipamentos custou aos 
cofres de Nova Santa Bárbara – e aqui está a pro-
va de que é possível ser honesto com simplicidade 
– cerca de R$1 mil reais; um verdadeiro modelo a 
ser seguido no intuito de estancar, de maneira sim-
ples e competente, a corrupção na administração 
pública.

A iniciativa do prefeito Júlio Bittencourt, além de 
inédita no Brasil, e um exemplo de zelo na aplicação 
dos recursos públicos, de correção, de honestidade, 
de probidade administrativa.

Pelas razões expostas, submeto a aprovação de 
meus pares, nos termos regimentais, o presente Voto 
de Aplauso.

Sala das sessões, 26 de setembro de 2007. – Se-
nador Alvaro Dias.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993

Vide texto Atualizado

Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da 
Constituição Federal, institui normas para  
licitações a contratos da Administração 
Pública a dá outras providências.

O Presidente República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta a 

eu sanciono a seguinte lei:
....................................................................................

Art. 56. A critério da autoridade competente, em 
cada caso, e desde que prevista no instrumento convo-
catório, poderá ser exigida prestação de garantia nas 
contratações de obras, serviços e compras.

§ 1º São modalidades de garantia:
I – caução em dinheiro, em títulos de dívida pú-

blica ou fidejussória; 
II – (vetado).

III – fiança bancária.
§ 2º As garantias a que se referem os incisos I e III 

do parágrafo anterior, quando exigidas, não excederão 
a 5% (cinco por cento) do valor do contrato.

§ 3º (vetado).
§ 4º A garantia prestada pelo contratado será 

liberada ou restituída após a execução do contrato e, 
quando em dinheiro, atualizada monetariamente.

§ 5º Nos casos de contratos que importem na 
entrega de bens pela Administração, dos quais o con-
tratado ficará depositário, ao valor da garantia deverá 
ser acrescido o valor desses bens.
....................................................................................

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– A Presidência encaminhará o voto de aplauso so-
licitado.

O requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo.

Agradeço ao Senador Heráclito Fortes.
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 

1º Secretário em exercício, Senador Heráclito Fortes.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.099, DE 2007

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do art. 55, inciso III, da 

Constituição Federal, e do art. 40, § 1º, inciso I, do 
Regimento Interno do Senado Federal, a necessária 
autorização para participar da Sexta Sessão do Par-
lamento do Mercosul, nos próximos dias 8 e 9 de ou-
tubro, na cidade de Montevidéu, Uruguai.

Requeiro igualmente autorização para participar 
de reunião da União de Nações Sul-Americanas que 
decidirá sobre a criação de fórum parlamentar que 
a represente no Parlamento do Mercosul, a realizar-
se em Cochabamba, Bolívia, no período de 4 a 6 do 
mesmo mês.

Informo-lhe ainda, nos termos do art. 39, inciso 
I, do Regimento Interno do Senado Federal, que es-
tarei ausente do País no período de 4 a 14 de outubro 
próximo.

Sala das Sessões, 26 de setembro de 2007. – Ge-
raldo Mesquita Júnior, Senador  – PMDB-AC.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– O requerimento que acaba de ser lido será votado 
oportunamente.

Sobre a mesa, projetos de lei do Congresso Na-
cional que serão lidos pelo Sr. 1º Secretário em exer-
cício, Senador Heráclito Fortes.

São lidos os seguintes:
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(À Comissão Mista de Planos, Orçamento Públicos 
e Fiscalização)
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(À Comissão Mista de Planos, Orçamento Públicos 
e Fiscalização)
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O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Os projetos que acabam de ser lidos vão à Comis-
são Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscali-
zação.

Nos termos do art. 112 da Resolução nº 1, de 
2006 – CN, fica estabelecido o seguinte calendário 
para tramitação dos Projetos:

Leitura: 26-9-2007

até 1º-10 publicação e distribuição de avulsos;
até 9-10 prazo final para apresentação de emendas;
até 14-10 publicação e distribuição de avulsos das 

emendas; e
até 29-10 encaminhamento do parecer final à Mesa 

do Congresso Nacional.

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Sobre a mesa, mensagens que serão lidas pelo Sr. 
1º Secretário em exercício, Senador Heráclito Fortes.

São lidas as seguintes:

MENSAGENS 
DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

– Nº 153, de 2007 (nº 1.129/2006, na origem), res-
tituindo autógrafos do Projeto de Lei nº 28, de 
2006 – CN (nº 875/2006, na origem), que abre 
ao Orçamento da Seguridade Social da União, 
em favor do Ministério da Saúde, crédito su-
plementar no valor de sessenta e um milhões, 
novecentos e dois mil, novecentos e noventa e 
dois reais, para reforço de dotações constan-
tes da Lei Orçamentária vigente, sancionado 
e transformado na Lei nº 11.404, de 15 de de-
zembro de 2006;

– Nº 154, de 2007 (nº 1.130/2006, na origem), restituindo 
autógrafos do Projeto de Lei nº 29, de 2006 – CN 
(nº 876/2006, na origem), que abre ao Orçamento 
de Investimento para 2006, em favor da Empresa 
Brasileira de Infra-Estrutura Aeroportuária – IN-
FRAERO, crédito suplementar no valor total de 
duzentos e quarenta e três milhões, duzentos e 
trinta e um mil e dezesseis reais, para os fins que 
especifica, sancionado e transformado na Lei nº 
11.405, de 15 de dezembro de 2006.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– As matérias, anexadas aos respectivos Projetos de 
Lei, vão ao Arquivo.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– A Presidência recebeu a Mensagem nº 155, de 2007 
(nº 698/2007, na origem), pela qual o Presidente da 

República encaminha, nos termos do art. 77 da Lei nº 
11.439, de 2006, o relatório contendo os novos limites 
de empenho e movimentação financeira que caberão 
a esta Casa, os respectivos parâmetros e memória de 
cálculo das receitas e despesas.

A matéria vai à Primeira Secretaria do Senado 
Federal.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Sobre a mesa, mensagem que será lida pelo Sr. 1º 
Secretário em exercício, Senador Heráclito Fortes.

É lida a seguinte:

MENSAGEM Nº 156, DE 2007  
(Nº 688/07, na origem)

Senhores Membros do Senado Federal,
De conformidade com o art. 52, inciso IV, da 

Constituição, e com o art. 39 da Lei nº 11.440, de 
29 de dezembro de 2006, submeto à apreciação de 
Vossas Excelências a escolha, que desejo fazer, do 
Senhor Antonio José Ferreira Simões, Ministro de 
Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Quadro 
Permanente do Ministério das Relações Exteriores, 
para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à 
República Bolivariana da Venezuela.

Os méritos do Senhor Antonio José Ferreira Si-
mões que me induziram a escolhêlo para o desempenho 
dessa elevada função constam da anexa informação 
do Ministério das Relações Exteriores.

Brasília, 18 de sesembro de 2007. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

EM Nº 261 MRE DP/DSE/SGEX/AFEPA/G

Brasília 11  de setembro de 2007

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
De acordo com o art. 84, inciso XXV, da Consti-

tuição Federal, e com o disposto no artigo 39 da Lei 
nº 11.440, de 29 de dezembro de 2006, submeto à 
apreciação de Vossa Excelência a anexa minuta de 
Mensagem ao Senado Federal destinadaà indicação 
do Senbor Antonio José Ferreira Simões, Ministro de 
Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Quadro 
Permanente do Ministério das Relações Exteriores, 
pata exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à 
Republica Bolivariana da Venezuela.

2. Encaminho, igualmente anexos, informação so-
bre o país e curriculum vitae do Senhor Antonio José 
Ferreira Simões que, juntamente com a Mensagem 
ora submetida à apreciação de Vossa Excelência, se-
rão apresentados ao Senado Federal para exame por 
parte de seus ilustres membros.

Respeitosamente, – Samuel Pinheiro Guima-
rães Neto.
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(À Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional.)
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O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– A matéria vai à Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– A Presidência recebeu a Mensagem nº 157, de 2007 
(nº 690/2007, na origem), de 18 do corrente, pela qual 
o Presidente da República solicita autorização para que 
a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 
bem como suas respectivas entidades da Administra-
ção Indireta possam celebrar aditivos com o Banco 
Internacional para a Reconstrução e Desenvolvimento 
– Banco Mundial (BIRD), com vistas à alteração dos em-
préstimos originais de Fixed – Rate Single Currency 
Loan – SLC (Empréstimo em Moeda Única com Taxa 
Fixa) para Fixed– Spread Loan – FSL (Empréstimo 
com Margem Fixa) baseado na Libor. 

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econô-
micos.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– A Presidência recebeu o Aviso nº 91, de 2007 (nº 
333/2007, na origem), do Ministério da Fazenda, en-
caminhando, nos termos do art. 41 da Resolução nº 
43, de 2001, do Senado Federal, o relatório com as 
características das operações de crédito analisadas 
no âmbito daquela Pasta, no mês de agosto de 2007, 
a tabela demonstrativa da Dívida Consolidada Líquida 
dos Estados e do Distrito Federal e a relação entre a 
Dívida Consolidada Líquida e a Receita Corrente Lí-
quida dos Municípios.

O expediente vai à Comissão de Assuntos Eco-
nômicos.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– A Presidência lembra às Srªs e aos Srs. Senado-
res que o Senado Federal está convocado para uma 
sessão especial a realizar– se amanhã, às 10 horas, 
destinada a comemorar o Dia Mundial do Turismo, de 
acordo com o Requerimento nº 544, de 2007, da Se-
nadora Lúcia Vânia e outros Srs. Senadores.

Lembra, ainda, que, de acordo com o art. 200 do 
Regimento Interno e conforme comunicação feita na 
sessão de 3 de agosto de 2005, só usarão da palavra 
os Líderes ou quem S. Exªs indicarem.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Sobre a mesa, projetos que serão lidos pelo Sr. 1º 
Secretário em exercício, Senador Heráclito Fortes.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 567, DE 2007

Estabelece limites para a Dívida Pú-
blica Mobiliária Federal.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O montante de dívida pública mobiliária 

federal não poderá exceder a 5 (cinco) vezes a receita 
corrente líquida da União.

Art. 2º Considera-se, para os efeitos desta Lei:

I – União: a respectiva administração 
direta, seus fundos, autarquias e fundações 
e empresas estatais dependentes, estas úl-
timas definidas conforme o art. 2º, inciso III, 
da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio 
de 2000;

II – dívida pública mobiliária federal: dí-
vida pública, interna e externa, representada 
por títulos de crédito emitidos pela União, in-
clusive pelo Banco Central do Brasil, coloca-
dos no mercado.

Parágrafo único. A receita corrente líquida 
será apurada conforme o disposto no art 2º, in-
ciso IV, alíneas a e c, e §§ 1º e 3º, da Lei Com-
plementar nº 101, de 4 de maio de 2000.

Art. 3º A apuração do montante da dívida pública 
mobiliária federal e da receita corrente líquida da União 
será efetuada ao final de cada quadrimestre civil.

Art. 4º Esta Lei entre em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 
2000, conhecida como Lei de Responsabilidade Fis-
cal – LEI, representou um grande avanço institucional 
no Brasil ao estabelecer normas de responsabilidade 
de gestão fiscal que priorizam o controle dos desvios 
e riscos na execução orçamentária nos três níveis de 
governo: União, Estados e Municípios.

No entanto, há lacunas importantes na implemen-
tação da LRF, entre os quais destaco a não fixação de 
limite para a dívida mobiliária federal, conforme prevê 
o inciso II do seu art. 30. Convém notar, ainda, que o 
estabelecimento desse limite pode ser objeto de ini-
ciativa de projeto de lei por membros de quaisquer 
das duas Casas do Poder Legislativo, já que o inciso 
XV do art. 48 da Constituição Federal estabelece que 
é competência do Congresso Nacional dispor sobre o 
montante da dívida em questão. O que estamos pro-
pondo, portanto, é o estabelecimento de uma regra que 
determine que a dívida mobiliária federal não poderá 
ultrapassar a cinco vezes a receita corrente líquida 
(RCL) da União.

A principal vantagem da aplicação de regras 
fiscais a entes públicos decorre do fato de que a que-
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bra dessas regras, por serem explícitas, representa 
um custo para o governante. Esse custo é de suma 
importância porque, na sua ausência, o governante é 
incentivado a se endividar em excesso, já que não é 
necessariamente o administrador que tomou os recur-
sos que incorrerá na obrigação de pagar o acréscimo 
nas despesas financeiras, O endividamento excessivo 
gera um comprometimento de grande parte da receita 
fiitura com pagamento do serviço da dívida, tendo efei-
tos perversos sobre a quantidade e a qualidade dos 
serviços públicos a serem prestados à sociedade.

Ademais, no presente, com mais recursos à dispo-
sição, a tendência é que haja um aumento dos gastos 
públicos, muitas vezes ineficaz e ineficiente. E, então, 
necessária a adoção de um mecanismo que incenti-
ve os governantes, os gestores públicos, a agir com 
responsabilidade; é necessário que fique claro para 
a sociedade que há limites para a discricionariedade 
dos governantes na gestão dos recursos públicos. Com 
isso, a política fiscal ganhará credibilidade.

Reconhecemos, entretanto, que essa maior cre-
dibilidade gera um ônus, qual seja, a perda de flexibili-
dade na condução da política fiscal. No caso da União, 
essa flexibilidade é necessária porque é ela a respon-
sável pela condução da política macroeconômica. Por 
exemplo, pode ser que a União tenha que praticar uma 
política fiscal expansionista – com aumento dos gastos 
e/ou redução da carga tributária – em um período de 
queda do nível de atividade econômica.

Além disso, a dívida pública mobiliária pode cres-
cer não em função de aumentos de gastos, mas sim da 
evolução de outras variáveis macroeconômicas, como 
a taxa de câmbio, a taxa de juros e a própria inflação, 
seus tradicionais indexadores.

É preciso reconhecer também que a União refi-
nanciou dívidas de Estados e Municípios em condições 
de prazos e encargos favoráveis, o que contribuiu para 
o aumento de seu endividamento.

O reconhecimento de que alguma flexibilidade 
é necessária, contudo, não deve impedir a introdução 
regras, que podem dar credibilidade à política fiscal, 
evitando que os governantes se comportem de ma-
neira irresponsável. A solução que encontramos para 
esse problema foi a proposição de um limite realista, 
com uma ceia folga em relação à situação atual, ain-
da que menos generosa do que aquela pleiteada pelo 
Governo Federal por intermédio do Projeto de Lei nº 
3.431, de 2000, que limita a 650% da RCL o montante 
da dívida pública mobiliária federal.

Assim, propomos fixar um limite para o endivi-
damento da União que garanta a sustentabilidade da 
dívida pública no longo prazo, ao mesmo tempo em que 
garanta, em condições normais de manejo das contas 
públicas, flexibilidade para a política fiscal.

A Lei exige que o limite seja fixado como relação 
da RCL e que seja um único limite para cada esfera de 
governo. No entanto, faculta a adoção de limites dife-
renciados para cada uma das três esferas. Optamos, 
então, por estabelecer um limite de endividamento 
mais elevado para a União, de cinco vezes a receita 
corrente líquida, que o estabelecido para Estados e 
Municípios, que têm, respectivamente, limites de duas 
e de 1,2 vezes a respectiva RCL.

Em dezembro de 2006, a razão entre a dívida 
mobiliária da União – incluindo a de responsabilidade 
de todas as empresas estatais, dependentes e não-
dependentes – e a sua RCL era de cerca de 4,5 ve-
zes. Em dezembro de 2002, em um momento de forte 
estresse financeiro, essa razão chegou a 5,5 vezes. 
Desse modo, cremos que o limite aqui proposto, su-
perior ao atual e inferior àquele observado em um mo-
mento de grave crise financeira, garantirá flexibilidade 
à política fiscal.

Nossa intenção não é eliminar a flexibilidade 
que a União deve ter para conduzir a política fiscal, 
mas mostrar à sociedade que há, para o setor público 
federal, um limite para a expansão do nível de endivi-
damento, a exemplo do que já ocorre com os Estados 
e os Municípios. Trata-se de uma questão de equida-
de, até para evitar que a União tire proveito do ajuste 
das contas públicas estaduais e municipais para emitir 
mais títulos públicos.

Caso o Poder Executivo, em situações que espe-
ramos excepcionalíssimas, julgue que o limite fixado 
é insuficiente para fazer frente às demandas do setor 
público federal, ele poderá editar medidas provisórias 
ou propor projetos de lei estipulando novos limites, mas 
sempre dependendo da oportuna deliberação das duas 
Casas do Parlamento.

Caso aprovemos este projeto de lei, os cidadãos 
poderão ter certeza que o governante não tomará em-
préstimos em demasia, deixando a conta para futuros 
governos, que terão que cortar despesas fundamen-
tais ou elevar receitas tributárias para fazer frente ao 
pagamento de juros.

Diante do exposto, peço o apoio dos nobres Se-
nadores para a aprovação deste projeto de lei.

Sala das Sessões, 26 de setembro de 2007. 
– Senador Marconi Perillo.
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(À Comissão de Assuntos Econômicos – decisão 
terminativa)
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PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 568, DE 2007

Reduz a zero a alíquota PIS/PASEP e 
Cofins comercialização no mercado moto-
rizadas ou não.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Os arts. 8º e 28 da Lei nº 10.865, de 30 

de abril de 2004, passam a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 8º ..................................................
............... ...............................................
§ 12. .....................................................
............. .................................................
XIV – Cadeiras de rodas e outros veícu-

los para inválidos, mesmo com motor ou outro 
mecanismo de propulsão, classificáveis na po-
sição 87.13 da Tabela de Incidência do Imposto 
sobre Produtos Industrializados – TIPI.

 ...... ...............................................(NR)”
“Art. 28. .......................................... .......
 ..............................................................
VIII – Cadeiras de rodas e outros veícu-

los para inválidos, mesmo com motor ou outro 
mecanismo de propulsão, classificáveis na Po-
sição 87.13 da Tabela de Incidência do Imposto 
sobre Produtos Industrializados – TIPI.

 ...... ...............................................(NR)”

Art. 2º Para os fins do disposto no art. 14 da Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, o Po-
der Executivo estimará o montante da renúncia de 
receita decorrente do disposto nesta Lei e o incluirá 
no demonstrativo a que se refere o § 6º do art. 165 da 
Constituição Federal, o qual acompanhará o projeto 
de lei orçamentária cuja apresentação ocorrer depois 
de sessenta dias de publicação desta Lei.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Parágrafo único. O benefício de que trata esta Lei 
produzirá efeitos a partir do primeiro dia do exercício 
financeiro imediatamente posterior àquele em que for 
implementado o disposto no art. 2º

Justificação

De acordo com o Censo Demográfico de 2000, 
quando a questão da deficiência foi investigada pela 
última vez, o Brasil tinha cerca de 1,5 milhão de defi-
cientes físicos. Destes, mais de 930 mil eram usuários 
de cadeiras de rodas.

Mantida a mesma proporção da população to-
tal, pode-se estimar que, hoje, esse contingente de 
brasileiros seja de aproximadamente 1,9 milhão e 1,2 
milhão, respectivamente.

Lamentavelmente, é possível até que o número 
seja maior, considerando que, nos últimos anos, ob-
servou-se uma perversa combinação de aumento de 
veículos automotores com rápida e quase completa 
deterioração da qualidade das estradas brasileiras. 
O decorrente aumento de acidentes rodoviários cer-
tamente terá influenciado na variação negativa dessa 
sinistra estatística, embora essa não seja a única causa 
de deficiência física.

A Organização das Nações Unidas preocupa-se 
com o problema, que é mundial. Em 1975, foi editada 
a Resolução nº 2.542/75, dispondo sobre a Declaração 
dos Direitos das Pessoas Portadoras de Deficiências.

Da Declaração de Direitos, destacam-se:

(...)
5) As pessoas portadoras de deficiências 

têm o direito de usufruir dos meios destinados 
a desenvolver-lhes confiança em si mesmas.

6) As pessoas portadoras de deficiên-
cias têm direito a tratamento médico e psico-
lógico apropriados, os quais incluem serviços 
de prótese e órtese, reabilitação treinamento 
profissional, colocação no trabalho e outros 
recursos que lhes permitam desenvolver ao 
máximo suas capacidades e habilidades e que 
lhes assegurem um processo rápido e eficiente 
de integração social.

7) As pessoas portadoras de deficiências 
têm direito à segurança econômica e social, 
e, especialmente, a um padrão condigno de 
vida. Conforme suas possibilidades, também 
têm direito de realizar trabalho produtivo e 
remuneração, bem como participar de orga-
nizações de classe.

8) As pessoas portadoras de deficiências 
têm direito de que suas necessidades especiais 
sejam levadas em consideração, em todas as 
fases do planejamento econômico-social do 
país e de suas instituições.

(...)
11) As pessoas portadoras de deficiên-

cia têm direito de beneficiar-se da ajuda legal 
qualificada que for necessária, para proteçL de 
seu bem-estar e de seus interesses.

(...)

Diversas leis vêm sendo editadas no objetivo de 
promover a integração dos portadores de deficiência 
flsica à vida social, dando cumprimento à Resolução 
da Organização das Nações Unidas.

Destacam-se, entre elas, as que dispõem sobre 
a acessibilidade, mediante a supressão de barreiras e 
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de obstáculos nas vias e espaços públicos, no mobiliá-
rio urbano, na construção e reforma de edifícios e nos 
meios de transporte e de comunicação. A última delas 
é a Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000.

Todavia, deve-se convir que, embora indispensável 
e louvável, o esforço oficial para criar condições arqui-
tetônicas para a livre movimentação dos portadores de 
deficiência cai no vazio se não lhes são proporcionadas 
condições para aquisição do equipamento individual 
destinado a suprir a sua deficiência. No caso, a cadeira 
de rodas, de preferência a dotada de propulsor.

Lamentavelmente, a cadeira de rodas fica dis-
tante do poder aquisitivo da maioria dos que dela 
necessitam. É freqüente assistir a programas nos 
meios de comunicação explorando a caridade públi-
ca para aquisição de cadeiras destinadas à doação 
aos necessitados pobres. Tais programas são meri-
tórios, sem dúvida, mas são também humilhantes e 
representam o descaso que o Estado atribui a um 
problema que deveria ser prioritário, na busca de re-
abilitar e de integrar aquelas pessoas à plena vida 
econômica e social.

O benefício de alíquota zero nas Contribuições 
para o PIS/Pasep e na Contribuição para o Financia-
mento da Seguridade Social (COFINS) que se preten-
de outorgar às cadeiras de rodas, motorizadas ou não, 
especificada no projeto que ora se coloca à discussão, 
tem o objetivo apenas de complementar a política já 
delineada pelo Governo Federal. O ideal seria propor-
cionar facilidades à própria aquisição do bem. Entretan-
to, estando isso distante da ação do legislador, muito 
já se avançará reduzindo o preço mediante a redução 
da carga tributária específica.

Sala das Sessões, 26 de setembro de 2007. 
– Senador Expedito Júnior.

LEGISLAÇÃO CITADA

CONSTITUIÇÃO FEDERAL

...................................... ..............................................
Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo 

estabelecerão:
...................................... ..............................................

§ 6º O projeto de lei orçamentária será acompa-
nhado de demonstrativo regionalizado do efeito, sobre 
as receitas e despesas, decorrente de isenções, anis-
tias, remissões, subsídios e benefícios de natureza 
financeira, tributária e creditícia.
...................................... ..............................................

LEI Nº 10.098, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2000

Estabelece normas gerais e critérios 
básicos para a promoção da acessibilida-

de das pessoas portadoras de deficiência 
ou com mobilidade reduzida, e dá outras 
providências.

.......................................... ..........................................

LEI Nº 10.865, DE 30 DE ABRIL DE 2004

......................................... ...........................................
Art. 8º As contribuições serão calculadas mediante 

aplicação, sobre a base de cálculo de que trata o art. 
7º desta Lei, das alíquotas de:
.......................................... ..........................................

§ 12. Ficam reduzidas a 0 (zero) as alíquotas das 
contribuições, nas hipóteses de importação de:
......................................... ...........................................

Art. 28. Ficam reduzidas a 0 (zero) as alíquotas 
da contribuição para o PIS/PASEP e da Cofins inci-
dentes sobre a receita bruta decorrente da venda, no 
mercado interno, de:
......................................... ...........................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 101,  
DE 4 DE MAIO DE 2000

Estabelece normas de finanças públi-
cas voltadas para a responsabilidade na 
gestão fiscal e dá outras providências.

............................................. .......................................

(Às Comissões de Assuntos Econômicos, 
e de Direitos Humanos e Legislação Participati-
va, cabendo a última – decisão terminativa.)

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 58, DE 2007

Dispõe sobre a transmissão, ao vivo, 
dos trabalhos legislativos pela TV Sena-
do.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º A transmissão, ao vivo, dos trabalhos le-

gislativos pela TV Senado reger-se-á pelo disposto 
nesta Resolução.

Art. 2º Na transmissão, ao vivo, dos trabalhos le-
gislativos, a TV Senado observará a seguinte ordem 
de prioridades:

I – sessões plenárias do Senado Federal e do 
Congresso Nacional;

II – demais atividades legislativas.
§ 1º A escolha, entre as atividades mencionadas 

no inciso II deste artigo, da programação a ser exibida 
ao vivo incumbirá à TV Senado, de acordo com crité-
rios jornalísticos que considerem os temas em debate 
e os interesses da audiência.

§ 2º A transmissão de eventos ao vivo deverá as-
segurar ainda, ao longo da Sessão Legislativa, relação 
de equilíbrio e proporcionalidade entre as comissões, 
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subcomissões, conselhos e outros órgãos do Senado 
Federal, de forma a dar transparência e visibilidade ao 
conjunto da atividade legislativa.

Art. 3º Os eventos que não forem transmitidos ao 
vivo serão gravados e exibidos oportunamente, prefe-
rencialmente no mesmo dia em que ocorrerem

Art. 4º A Secretaria-Geral da Mesa colocará à 
disposição da TV Senado informações referentes à 
atividade legislativa em curso no Senado Federal e no 
Congresso Nacional, de forma a permitir a montagem 
da grade de programação.

Art. 5º A Secretaria Especial de Comunicação So-
cial expedirá diretrizes e orientações quanto aos crité-
rios mencionados no § 1º do art. 2º desta Resolução.

Art. 6º Esta Resolução entrará em vigor na data 
de sua publicação.

Justificação

Veículo de grande importância para a formação 
da cidadania, a TV Senado representa modelo de ex-
celência na divulgação da atividade legislativa. Nesse 
mister, confere transparência e visibilidade aos traba-
lhos desenvolvidos nesta Casa, de modo a democra-
tizar o acesso a informações relevantes sobre o fun-
cionamento do Poder Legislativo.

Os desafios enfrentados pela emissora, todavia, 
avolumam-se a cada dia, em face da intensificação da 
atividade legislativa e parlamentar observada em tem-
pos recentes. O número de comissões e subcomissões, 
permanentes ou temporárias, experimentou visível in-
cremento nas últimas legislaturas. Diante desse fenô-
meno, aumenta também, inevitavelmente, o número de 
eventos a serem cobertos pela TV Senado.

A par da necessidade de dotação de estrutura 
e recursos suficientes para o aumento da demanda, 
a TV Senado também enfrenta outro desafio peculiar. 
Trata-se da montagem da grade de programação, espe-
cialmente das transmissões ao vivo, quando há vários 
eventos simultâneos, como duas ou mais comissões 
reunidas no mesmo horário.

Sobre o tema, as normas em vigor limitam-se a 
estabelecer a prioridade absoluta das sessões plenárias. 
Nesse sentido dispõem o art. 23, inciso I, alínea d, da Lei 
nº 8.977, de 6 de janeiro de 1995, e o Ato da Comissão 
Diretora nº 15, de 2002. Quanto às demais atividades 
legislativas, a emissora segue as orientações constantes 
de pronunciamento da Presidência, proferido na Sessão 
de 7 de junho de 2004, em função de questionamentos 
formulados no Ofício “S” nº 9, de 2004.

As diretrizes ali estabelecidas, entretanto, pecam 
por estabelecer ordem rígida de prioridades, que retira 
da emissora a necessária flexibilidade para a monta-
gem da grade de programação. Nesse sentido, deve-

se reconhecer a qualificação e a competência técnica 
dos profissionais de comunicação social do Senado 
como pressuposto para a eles confiar a definição das 
transmissões ao vivo, com base em critérios jorna-
lísticos. A isenção repetidamente demonstrada pelos 
veículos de comunicação da Casa recomenda que se 
delegue à própria emissora a tarefa aqui considerada, 
para que possa definir os eventos difundidos ao vivo, 
com base em ponderações acerca da relevância dos 
temas tratados e dos interesses da audiência.

A partir desse entendimento, o presente Projeto 
de Resolução tem por escopo estabelecer que, ob-
servada a prioridade absoluta das sessões plenárias 
do Senado Federal e do Congresso Nacional, caberá 
à TV Senado definir a grade de transmissões ao vivo, 
de acordo com critérios jornalísticos. Ressalvou-se, 
contudo, a necessidade de manter relativo equilíbrio 
no que tange à divulgação dos trabalhos dos diversos 
órgãos da Casa, de forma a dar transparência e visi-
bilidade a todo o conjunto da atividade legislativa. De 
modo complementar, estabeleceu-se que os eventos 
que não forem veiculados ao vivo deverão ser grava-
dos e transmitidos oportunamente, preferencialmente 
no mesmo dia em que ocorrerem.

Para facilitar o cumprimento das novas normas 
propostas, determina-se que a Secretaria-Gemi da 
Mesa forneça à TV Senado informações a respeito 
da atividade legislativa em curso, de modo a pemitir a 
montagem da grade da emissora. Por derradeiro, au-
tonza-se a Secretaria Especial de Comunicação So-
cial a regulamentar a proposição quanto aos critérios 
a serem adotados pela TV Senado.

O projeto, portanto, tem como objetivo aperfeiçoar 
o funcionamento da TV Senado, ao conceder-lhe maior 
flexibilidade para a estruturação de sua grade de pro-
gramas. Estamos convictos de que, com a adoção das 
normas que ora apresentamos, a emissora será, cada 
vez mais, exemplo de veículo moderno, ágil e, sobre-
tudo, eficaz em sua missão fundamental: promover a 
transparência dos trabalhos do Poder Legislativo.

Diante do exposto, submetemos a proposição ao 
exame de nossos nobres Pares, certos de sua apro-
vação e possível aperfeiçoamento.

Sala das Sessões, 26 de Setembro de 2007. 
– Senador Expedito Júnior.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 8.977, DE 6 DE JANEIRO DE 1995

........................................ ............................................
Art. 23. A operadora de TV a Cabo, na sua área 

de prestação do serviço, deverá tornar disponíveis ca-
nais para as seguintes destinações:
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I – Canais Básicos de Utilização Gratuita:
............................................ ........................................

d) um canal reservado para o Senado Federal, 
para a documentação dos seus trabalhos, especial-
mente a transmissão ao vivo das sessões;
....................................................................................

ATO DA COMISSÃO DIRETORA Nº 15,  
DE 15 DE MAIO DE 2002

Disciplina os objetivos, a utilização e 
o funcionamento dos veículos de comuni-
cação do Senado Federal.

....................................................................................

(À Comissões de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática e à Co-
missão Diretora.) 

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Os projetos que acabam de ser lidos serão publica-
dos e remetidos às Comissões competentes.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Concedo a palavra ao Senador João Pedro.

Em seguida, como Líder do PDT, falará o Senador 
Jefferson Péres e, em seguida o Senador Mão Santa, 
para uma comunicação inadiável.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, venho nesta tarde 
à tribuna do Senado registrar a presença do Presiden-
te Lula no Amazonas, em visita que fez nesta última 
quinta e sexta feira.

O Presidente visitou a nossa região nos dias 20 
e 21 de setembro.

Em primeiro lugar, registro o simbolismo de um 
Presidente da República que viaja para a Amazônia, 
para o norte do País. A prática e a história da Repú-
blica, Senador Mão Santa, mostram que as visitas de 
Presidentes àquela região são muito esparsas, muito 
difíceis. E o Presidente Lula tem visitado a Amazônia 
constantemente.

Penso que esse é um grande gesto do Presidente 
da República com aquela região distante, com aquela 
região que, ao longo da nossa história, recebeu sem-
pre as políticas de forma secundária. Pontualmente, a 
região foi lembrada, mas, na prática – é a análise que 
faço –, sempre foi deixada para depois.

O Presidente esteve, mais uma vez, no nosso Es-
tado, na nossa região, e convênios foram assinados.

Além do Presidente Lula, estavam presentes o 
Ministro José Gomes Temporão; o Ministro Alfredo 
Nascimento, dos Transportes; o Ministro Tasso Gen-
ro, da Justiça; e o antropólogo Márcio Meira, Presi-
dente da Funai. Foi muito importante a presença dos 

Ministros, bem como as conversas e os convênios. 
Registro também a presença da Presidência da Cai-
xa Econômica.

Ressalto aqui, Senador Jefferson Péres, os re-
cursos destinados a Manaus e o significado desses 
recursos para a capital do nosso Estado.

Recursos, por exemplo, para a construção de ca-
sas populares. Foi assinado um convênio entre a Caixa 
Econômica e o Prefeito Serafim Corrêa, no valor de 
R$35 milhões para a construção de casas populares, 
em torno de 1,5 mil moradias. Recursos para o sane-
amento do maior igarapé da nossa capital, o Igarapé 
do Mindu, que tem uma extensão de 24 quilômetros. 
Saneamento total do igarapé. Os recursos destinados 
foram em torno de R$108 milhões. E o mais importante: 
o saneamento básico, água para a capital.

Por incrível que pareça, Srs. Senadores, Srªs 
Senadoras, precisamos inclusive mudar este conceito. 
Quando se fala da Amazônia, não se imagina a difi-
culdade para se obter água de qualidade, água potá-
vel, água para o ser humano, para as crianças, para o 
dia– a– dia das famílias, das pessoas que moram, que 
vivem, que trabalham na Amazônia. Então, foi assinado 
documento destinando R$60 milhões em recursos para 
a construção de poços e a extensão de saneamento e 
de rede para água, Senador Jefferson Péres.

Penso que foi muito importante a presença do 
Presidente Lula, com o Prefeito, com o Governador 
Eduardo Braga.

Quero registrar aqui, com muita satisfação, a 
visita do Presidente Lula à tríplice fronteira do Brasil 
com a Colômbia e a Venezuela, uma região riquíssi-
ma, conhecida como Cabeça do Cachorro, em que 
predominam as populações indígenas. 

Nessa região da tríplice fronteira do Brasil com 
a Venezuela e a Colômbia residem 22 etnias. O Pre-
sidente da Funai, que acompanhou a comitiva do Pre-
sidente Lula, lançou o PAC para os povos indígenas, 
o PAC Indígena. São R$305,7 milhões para serem 
aplicados nos anos de 2008 a 2010. Penso que é uma 
conquista dos povos indígenas, desses brasileiros que 
vivem ali na fronteira distante do extremo– norte do 
nosso País.

É preciso registrar que o Brasil possui 615 terras 
indígenas e o PAC Indígena atenderá a 201 delas. Não 
é tudo, mas penso que é um avanço e um simbolismo 
do compromisso do Governo em fazer justiça com os 
povos indígenas do Brasil.

Então, quero registrar, com muita satisfação, a 
presença do Presidente Lula e dos Ministros. Enfati-
zou– se a importância de o Ministério da Saúde apli-
car recursos e encarar as endemias, principalmente 
da malária, que alcança milhares de amazonenses, de 
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amazônidas, em toda aquela região. O Ministro Tem-
porão se comprometeu a atacar de frente a questão 
da malária na nossa região.

Então, Presidente Tião Viana, é com satisfação 
que encerro esta minha fala registrando nos Anais do 
Senado da República a visita do Presidente Lula e dos 
seus Ministros aos povos da nossa região, do nosso 
Estado, abraçando, conversando com a população de 
São Gabriel da Cachoeira e com os povos indígenas 
que habitam aquela região do nosso País.

Muito obrigado.

 Durante o discurso do Sr. João Pedro, 
o Sr. Alvaro Dias, 2º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Tião Viana, 1º Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª, Senador João Pedro.

Concedo a palavra ao Senador Jefferson Péres, 
que está inscrito para falar como Líder.

O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM. Como 
Líder. Com revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, a ida de um grupo de Senadores 
a uma empresa agrícola no Estado do Pará deu mo-
tivo a um incidente entre esse grupo de Senadores e 
funcionários do Ministério do Trabalho que, a meu ver, 
resulta de um grande mal– entendido.

Os Senadores lá estiveram, numa empresa que 
havia sido autuada, dois meses antes,pela fiscalização 
do Ministério do Trabalho, pela prática de trabalho aná-
logo à escravidão, mais especificamente de trabalho 
degradante a que aquela empresa submeteria seus 
empregados. 

Uma comitiva ilustre, da qual faziam parte os 
Senadores Jarbas Vasconcelos e Romeu Tuma, entre 
outros, esteve lá e, não constatando as ilegalidades 
apontadas no relatório, condenou os fiscais, como se 
eles tivessem cometido um grande erro ou praticado 
um ato de perseguição à empresa.

Creio que está havendo um mal– entendido. Por 
quê? Os Senadores foram lá e realmente nada cons-
tataram. Não há por que duvidar de uma comissão tão 
ilustre e de companheiros nossos. Mas, em primeiro 
lugar, Senador Cristovam Buarque, eles estiveram lá 
dois meses depois. Muitas daquelas falhas podem ter 
sido corrigidas pela empresa. Segundo, é claro que a 
visita não foi feita da mesma forma que fizeram não 
apenas os fiscais, pois eram treze agentes públicos, 
entre fiscais do trabalho, membros do Ministério Públi-
co do Trabalho e Polícia Federal. Percorreram todas as 
instalações da empresa, examinaram documentos e 
constataram trabalho em condições degradantes. 

Eu ouvi um dos Senadores ontem dizer que o 
Código Penal, quando fala em trabalho degradante, 
deixa margem grande de subjetividade. É possível, 
mas aí fica à discrição dos agentes públicos definir o 
que é ou não degradante.

Eles constataram, Senador Cristovam Buarque 
– estou– me dirigindo a V. Exª especificamente porque 
é do meu Partido, do PDT –, constataram condições 
sanitárias difíceis e jornada de trabalho extenuante, 
pois os trabalhadores saíam – ou continuam saindo, 
não sei – antes de o sol nascer, transportados em ôni-
bus, e voltavam depois de o sol se pôr, diariamente. 
Doze horas entre a saída da casa e do retorno ao lo-
cal de trabalho é, convenhamos, sim, de certa forma, 
degradante. Constataram contracheques zerados, por 
descontos em folha de medicamentos e mantimen-
tos comprados no depósito da empresa. Isso me faz 
lembrar, Senador Tião Viana, que é da nossa região, 
o velho sistema de barracão dos seringais no ciclo da 
borracha. O seringueiro geralmente ficava no verme-
lho no fim da safra.

Muitas outras irregularidades foram constatadas 
por treze agentes públicos. Constam do relatório, cheio 
de anexos. No entanto, os Senadores foram lá e não 
constataram nada disso. Mas daí a dizer que o relató-
rio é falso e que os fiscais mentiram há uma distância 
muito grande.

V. Exª quer me apartear? Ouço– o com prazer.
O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Senador 

Jefferson Péres, fico muito feliz por V. Exª ter trazido 
esse assunto, porque também não tenho razão alguma 
para desmentir os Senadores que foram lá e viram o 
paraíso que é a empresa. Eles também não têm razão 
alguma para desmentir o que os fiscais do Ministério 
Público, da Polícia Federal, sobretudo, e também do 
Ministério do Trabalho viram, fotografaram e gravaram 
nas entrevistas com centenas de trabalhadores.

O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM) – Mil 
trabalhadores.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Mil tra-
balhadores. Eles mostraram os documentos. Portan-
to, não há dúvida de que ali havia um trabalho muito 
degradante, que talvez a gente até possa chamar de 
escravidão. Havia. Se agora há ou não, é outro assun-
to. Devo dizer também que o Ministro Lupi esteve hoje 
na subcomissão temporária que luta contra o trabalho 
escravo e entregou dezoito volumes de um relatório, 
em que estão as fotos, os dados, os quadros. Ali estão 
gravadas as entrevistas com os trabalhadores. O Minis-
tério Público já instaurou um processo que uma juíza 
já recebeu para analisar. Portanto, fico feliz com sua 
posição equilibrada. Não vamos desmentir os Senado-
res que ali foram, mas também não vamos desmentir 
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o relatório. O que a gente precisa é ter clareza de que 
foram equivocadas as formas como os Senadores, 
ontem, se referiram, em plenário, ao Ministro Carlos 
Lupi e ao trabalho do Ministério Público, do Ministério 
do Trabalho e da Polícia Federal. Eles, sim, erraram 
na maneira como se dirigiram, durante os debates, a 
essas autoridades.

Foi uma falta de respeito, mesmo se o que eles 
viram lá tenha sido uma empresa paraíso. 

O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM) – Inclu-
sive, Senador Cristovam Buarque, alguns fizeram refe-
rências ofensivas ao Ministro, injustamente. Os Fiscais 
do Trabalho têm ampla autonomia, e as empresas são 
escolhidas aleatoriamente por amostragem. O Ministro 
não determina, a não ser que receba uma denúncia, 
fiscalização em nenhuma empresa específica. Parece 
que os Senadores se melindraram, porque interpreta-
ram mal o ato do Ministro que suspendeu temporaria-
mente essas inspeções referentes a trabalho escravo. 
Entretanto, ele não agiu desse modo para afrontar o 
Senado. Foi uma medida de cautela, de prudência, 
Senador Tião Viana, para verificar se está havendo 
algum excesso da parte da fiscalização. Foi simples-
mente uma pausa para meditação.

Mas o ambiente ficou tão tenso que até um Se-
nador dos mais ilustres e eminentes, um dos que eu 
mais respeito nesta Casa, o ilustre Senador Jarbas 
Vasconcelos, se referiu ao Ministro Carlos Lupi, que 
nenhuma culpa tem disso, acusando– o e chamando– 
o de folclórico. Espanta– me que um Senador como 
Jarbas Vasconcelos seja tão agressivo e tenha feito 
uma referência tão deselegante ao Ministro e Presi-
dente do meu Partido. Espero que ele reconheça que 
se excedeu ao ofender, sem nenhuma razão, o Minis-
tro Carlos Lupi.

Era o que eu tinha a expor, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª, Senador Jefferson Péres.

Concedo a palavra ao Senador Mão Santa, para 
uma comunicação inadiável. A seguir, a Senadora 
Serys Slhessarenko.

O Senador Mão Santa dispõe de cinco minutos. 
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Para uma comu-

nicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Cinco mi-
nutos. É o suficiente. Cristo fez o Pai Nosso em um.

Senador Tião Viana, Senadoras e Senadores aqui 
presentes, brasileiras e brasileiros que nos assistem 
pelo sistema de comunicação, este Senado, ô Jeffer-
son Péres, é extraordinário. O Jornal do Senado me-
rece o nosso apreço. Terminamos às vezes reuniões 
aqui, ô Casagrande, nas madrugadas, e, às 7 horas 
da manhã, o jornal já está no mundo.

Atentai bem: “TCU aponta irregularidades em 
77 obras”.

Ô Luiz Inácio...
Tião Viana, V. Exª foi seminarista? Marco Maciel é 

cardeal aqui, homem de Deus. Aqui está o catecismo, 
aqui estão os Dez Mandamentos. Eu não vou exigir que 
Luiz Inácio aprenda os dez. Mas a desgraça do Brasil 
está aqui, no sétimo, ô Tião Viana: “Não furtar nem 
injustamente reter ou danificar os bens do próximo”. 
Casagrande, lá no décimo, Deus mandou relembrar: 
“Não cobiçar as coisas alheias”.

Mas a desgraça deste País é isto: a corrupção.
Atentai bem! Ô João Pedro, de 231 obras, 77 es-

tão tachadas pelo Tribunal de Contas da União. Isso 
é de agora. É um terço. Ô João Pedro, sabe o que é 
um terço? São 33,3%. De cada três, há corrupção 
em uma.

Esse é o dinheiro que está faltando para a Saúde; 
esse é o dinheiro que está faltando para a Segurança; 
esse é o dinheiro que está faltando para a Educação.

Perguntaram ao Carlos Lacerda o que é gover-
nar, Luiz Inácio. Ele disse: “É não roubar e não deixar 
roubar”. Cristovam Buarque! Isso é fácil, Luiz Inácio. 
Se não quiser fazer regra de três porque é complicado, 
some 77, 77 e 77, e dará 231. Um terço das obras! Ô 
Marisa, não é o Senador Mão Santa que está dizendo, 
não. É o Tribunal de Contas da União. Está aqui. Filme 
este jornal, TV Senado.

Parabenizo a equipe do Jornal do Senado. Olhem 
a massaroca de documentos. Mandaram parar 77 
obras, um terço. A cada três obras federais, há uma 
corrupção. Mas a maior incidência é no Dnit.

Então, antes desse relatório, saiu um do Tribunal 
de Contas da União – Ministro da Fazenda Rui Bar-
bosa, que está ali debaixo de Cristo, ele que criou o 
Tribunal de Contas da União – , está aqui: “Ao lado de 
Cláudio Vignatti, Renan recebe de Walton Rodrigues 
e Guilherme Palmeira...” – todas comprovadas pelo 
Tribunal de Contas da União. Eu estou, ô De Conto, 
no PMDB, o PMDB do bem, o PMDB que ouve ainda 
Ulysses falar: “A corrupção é o cupim que corrói a de-
mocracia”. Nunca se viu tanto cupim. Está aqui. Então, 
isso é uma vergonha.

E os nossos parabéns à Comunicação Social do 
Jornal do Senado; ao Diretor da Secretaria Especial 
de Comunicação Social, Weiller Diniz; ao jornalista 
Helival Rios; ao Diretor do Jornal do Senado, Eduar-
do Leão, e a toda a equipe de editores que está aqui, 
que circula na primeira página.

Então, isto aqui eu posso dizer aqui e agora: Isto 
é uma vergonha! Por isso, fala– se em fechar o Senado. 
O Boris Casoy que dizia: “Isto é uma vergonha”...

(Interrupção do som.)
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O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – O Tião é ge-
neroso e justo.

V. Exª fica bem aí na Presidência. Eu sempre o 
admirei.

Então, isto é a vergonha. E, nesse imbróglio todo, 
nesse mar de corrupção, o Dnit é o campeão: das 77, 
ele tem um terço. Aí a razão das estradas esburaca-
das, das pontes caídas, dos acidentes. 

Então, o que nós queremos dizer aqui e ago-
ra: são válidas. Isso que imprimimos no PMDB. Esse 
PMDB é grandioso, é histórico. Ele que fez renascer a 
democracia, ele que fez Ulysses, encantado no fundo 
do mar, que disse: “Ouça a voz rouca das ruas” – é 
o povo. E o povo está insatisfeito por isso. O povo foi 
enganado, e estamos hoje no mar da corrupção. E 
Rui Barbosa, que está ali, Senadora Marisa, fez uma 
reflexão: “De tanto ver as nulidades assumirem o go-
verno, de rir– se das honras, de campear a corrupção, 
vamos ter vergonha de ser honestos”. Então, esse dia 
chegou. É esse Governo que nós vivemos.

Perguntaram a Carlos Lacerda – ó Luiz Inácio! 
–, Carlos Werneck de Lacerda. Ele disse: “Governar 
é fácil; é não roubar e não deixar roubar”. Aqui está o 
Tribunal de Contas da União. O Piauí salta aos olhos; 
o PT domina. Heráclito Fortes, nós conhecemos. E 
quero dar um testemunho aqui. 

Ô Jonas, quando aqui entrei, indaguei a um dos 
Senadores mais velhos se isso ia dar certo – ele não 
está neste mandato não. Indaguei porque votei, na 
primeira vez, em Lula. Eu fui enganado. Perguntei ao 
Senador: “Isso vai dar certo?” E o Senador me disse 
o seguinte: “Vai não. Não vai dar certo, porque são 
uns famintos, desempregados, malandros; eles vão 
é roubar muito”. E aqui está. Era aquele Senador que 
sentava bem ali, mais idoso, experimentado.

E essa gente, como diz a sabedoria popular, foi 
com muita sede ao pote. No nosso Piauí, nós os iden-
tificamos, é fácil, salta aos olhos: não tinham nada, 
nunca trabalharam, são os mais ricos,...

(Interrupção do som.)

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) –... e aqui está 
a denúncia no Jornal do Senado. Nas Leis de Deus, o 
7º mandamento diz, Luiz Inácio: “Não furtar”.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/ PT – 
AC) – Concedo a palavra à Senadora Serys Slhes-
sarenko.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da 
oradora.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, mais 
uma vez, ocupo esta tribuna para falar um pouco do 
meu Estado de Mato Grosso.

Mato Grosso, uma das 27 unidades federativas 
do nosso País, está localizado na Região Centro– Oes-
te e parte de seu território é ocupado pela Amazônia 
Legal, sendo o extremo sul do Estado pertencente ao 
Centro– Sul do País.

Tem como limites: Amazonas, Pará, Tocantins, 
Goiás, Mato Grosso do Sul, Rondônia e Bolívia e ocupa 
uma área de 906.806,9km², pouco menor que a Vene-
zuela. Tem como capital a nossa querida Cuiabá.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é neste 
Estado de dimensão continental que percorro os Mu-
nicípios praticamente todos os finais de semana, de 
carro, sentindo na pele o que sentem milhares de brasi-
leiros e brasileiras que por lá trafegam. A cada viagem 
de final de semana percorro de 2 mil quilômetros a 3 
mil Km de estradas, muitas delas de trafegabilidade 
muito difícil.

Na semana anterior, entre os dias de 14, 15, 16 
e 17 de setembro, estive nos Municípios de Diaman-
tino, São José do Rio Claro, Ipiranga do Norte, União 
do Sul, Cláudia, Sinop.

Neste final de semana, de 21, 22, 23 e 24, visitei 
o Município de Jangada, onde estive no Vaquejador, 
nos Municípios de Denise, Nova Olímpia, Porto Estrela, 
Barra dos Bugres, Jaciara, Juscimeira, São Pedro da 
Cipa e muitos outros Municípios.

Estive ainda em Cuiabá, na segunda– feira, dia 
24, onde participei – e isso está no Jornal do Senado 
de hoje e de ontem também –, na Assembléia Legis-
lativa de Mato Grosso, de uma sessão para debater o 
Orçamento Geral da União e detalhar aspectos impor-
tantes para toda a Região Centro– Oeste.

Quero, nesta oportunidade, agradecer ao Sena-
dor José Maranhão, Presidente da Comissão Mista de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, ao Depu-
tado José Pimentel, Relator do Orçamento da União 
para 2008, ao Deputado Cláudio Vignatti, Relator do 
PPA, que lá estiveram.

A solenidade na Assembléia Legislativa de Mato 
Grosso foi extremamente importante e esclarecedora 
sobre o Orçamento da União para 2008.

É importante, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, a 
descentralização da discussão do Orçamento da União, 
que ocorreu segunda– feira passada, na Assembléia 
Legislativa no nosso Estado de Mato Grosso.

Mais uma vez, digo da importância da presença 
do Senador José Maranhão, bem como a do Deputado 
José Pimentel, Relator do Orçamento, e do Deputado 
Cláudio Vignatti, Relator da PPA.

Mas voltando ao dia 15 de setembro, participei 
da inauguração do Parque de Exposição da nossa 
promissora Diamantina, juntamente com o Prefeito 
Chico Mendes, o Presidente da Câmara e diversos 
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Vereadores, produtos rurais, empresários e moradores. 
Participei ainda de reunião política com o Partido dos 
Trabalhadores de São José do Rio Claro, encontrei– 
me com posseiros da Fazenda Mercedez, em União 
do Sul, que estão ainda acampados em busca de um 
pedaço de terra da reforma agrária.

Sinop é uma cidade promissora, distante de Cui-
bá 500km, e União do Sul fica a praticamente 200km 
de Sinop por estrada de chão, uma estrada de terra 
de mais de 100km, a qual se leva mais de 4 horas 
para percorrer.

Realmente, são desbravadores os que lá se en-
contram. Desbravadores da agropecuária, da agricul-
tura. São os pequenos agricultores que lá produzem, 
que lá trabalham, que lá fazem um esforço gigantesco 
para sobreviver, mas que, de lá, têm muita dificuldade 
para retirar o que produzem.

Os senhores imaginem, nos dias de hoje, per-
correr 100km em quatro horas, cinco horas na seca; 
na chuva, é muito mais tempo e, talvez, a estrada seja 
intransitável. Essa aqui é uma estrada estadual, cuja 
infra– estrutura é muito precária, o que nos traz mui-
tas dificuldades.

Mas quero destacar, ainda, nessa viagem, dois 
eventos especiais, Num deles, fui homenageada com 
o título de Cidadã Ipiranguense, em Ipiranga do Nor-
te, no outro, como Cidadã Claudiense, na cidade de 
Cláudia. Foram dois grandes momentos que guarda-
rei para sempre em minha memória. Agradeço, sensi-
bilizada, aos Vereadores tanto de Cláudia quanto de 
Ipiranga do Norte.

De Cláudia, senhores e senhoras, eu gostaria de 
falar um pouco. O Município de Cláudia passou, como a 
maioria dos Municípios do meu Estado de Mato Grosso, 
há dois anos, por uma grande a crise na agricultura. E 
nós discutimos à época com esses produtores lá de 
Mato Grosso que vieram a Brasília em movimentos 
de protesto – todos nós ouvimos falar do “caminhona-
ço”, do “tratoraço” –, pelas dificuldades que viviam na 
agricultura, que eles não podiam continuar plantando 
apenas soja no Estado de Mato Grosso, que havia a 
necessidade da diversificação da produção.

Quero registrar brevemente, porque tenho outros 
assuntos a tratar neste momento – voltarei ao assunto 
em outro momento –, que, no Município de Cláudia, 
sob a liderança de seu Prefeito, vimos a busca da di-
versificação da produção: a produção de frango caipira, 
o abatedouro, a produção de frutas, a fábrica de polpa 
de frutas e o resgate, a busca da restauração das nas-
centes, trabalho sob a liderança da Coordenadora do 
Gapa, mulher extremamente determinada que exerce 
uma liderança séria. Estão tentando não só diversificar 
a produção, mas também fazê– lo buscando o desen-

volvimento com sustentabilidade, ou seja, com proteção 
ao meio ambiente. É uma coisa fantástica!

O Município é novo, tem dificuldade de acesso por 
falta de estrada asfaltada, mas é grande a determina-
ção de seu povo, uma sociedade organizada. Lá eles 
têm mais de dez projetos de produção absolutamente 
diversificada, ou seja, acredito que este é o caminho 
da melhoria da qualidade de vida do povo de Cláudia 
e de outros Municípios.

Em Ipiranga do Norte não é diferente. Estivemos 
lá em uma reunião, acompanhados do Presidente da 
Câmara, Chico Casarotto, em que todos os Vereado-
res estiveram presentes, buscando alternativas para 
aquele Município. Houve uma discussão aprofundada 
e grande, da qual participou também o Prefeito.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, neste ano de 
2007, venho fazendo incursões ao interior do meu Es-
tado, dedicando quase todo o meu tempo para viajar 
de carro a todos os Municípios de Mato Grosso.

Assim, poderemos ver realmente o estado em 
que se encontram nossas estradas, a necessidade 
de infra– estrutura logística, principalmente na área 
de transporte.

Felizmente, Sr. Presidente, estão previstas no 
PAC obras estruturantes que, uma vez concretizadas, 
farão diferença em nossa competitividade no Estado 
de Mato Grosso.

Queríamos ainda dizer – e já tive oportunidade de 
dizer várias vezes ao Brasil – que estamos buscando 
uma solução para a logística de Mato Grosso, que pas-
sa pelo transporte multimodal: boas ferrovias, hidrovias 
e estradas trafegáveis. A Ferronorte está chegando, já 
está em Alto Araguaia, encaminhando– se para Ron-
donópolis e terá de chegar até nossa Cuiabá.

Defendemos ainda que entre no PAC o Projeto 
Brasil Central, possibilitando a construção do ramal 
que chega a Lucas do Rio Verde. Acredito que, com 
essas obras estruturantes, nosso Mato Grosso dará o 
grande salto de qualidade.

Encerrando, gostaria de dizer que criticamos 
a situação das estradas no Brasil, não só em Mato 
Grosso. As chuvas estão chegando e, em determina-
das regiões, faltam ferrovias, rodovias e hidrovias. No 
entanto, há bilhões praticamente semiparados no Dnit, 
a nível central, em nosso País. A gestão do Dnit está 
semiparalisada.

São bilhões que lá estão e, no entanto, estamos 
aqui há quatro, cinco meses, e não conseguimos votar 
a indicação do nome do Sr. Luiz Antônio Pagot, para 
gestor do Dnit.

Temos de votar o gestor do novo Dnit, sob pena 
de não termos mais o direito de dizer que nossas es-
tradas estão com problemas, porque o recurso está 
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parado na Direção Central, em um Dnit com a gestão 
praticamente paralisada.

Portanto, faço o apelo aqui de que é chegado o 
momento, é chegada a hora de dizermos que quere-
mos criticar, sim, que as estradas estão com proble-
mas, mas estaremos viabilizando as condições com 
o gestor que deverá chegar lá com competência para 
usar os recursos que estão semiparalisados para que 
se toquem as obras neste País.

Infelizmente, não posso terminar a minha fala, 
mas voltarei em outro momento porque o meu tempo 
acabou.

Obrigada, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª a exemplar colaboração com o 
tempo na tribuna.

Concedo a palavra à Senadora Marisa Serrano 
por dez minutos.

A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – MS. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Obrigada, Sr. Presidente.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero falar 
hoje sobre o turismo. Amanhã, dia 27 de setembro, é 
o Dia Mundial do Turismo, e, no Brasil, foi lançado um 
programa chamado Turismo Abre as Portas para as 
Mulheres, uma idéia de celebrar esse dia pensando 
nas mulheres de todo o mundo.

A escolha foi da Organização Mundial de Turis-
mo, em parceria com o Fundo de Desenvolvimento 
das Nações Unidas para a Mulher – Unifem, com a 
finalidade de combater a desigualdade e de promover 
o melhor posicionamento da mulher também nesse 
campo de atividade.

Fico feliz por discutirmos mulheres e turismo, ou 
seja, a participação efetiva da mulher num segmento 
que hoje é importantíssimo, não só para o Brasil, mas 
para todo o mundo. 

Quando falamos em turismo, pensamos em nosso 
País, que tem grandes proporções, um País continen-
tal que traz, no seu DNA, uma história e uma cultura 
que enfeixam junto com as nossas belezas naturais 
condições para recebermos turistas de todo o mundo 
e condições também de fazer com que o brasileiro 
possa conhecer o seu próprio País.

Por que não pensamos nas belezas do Nordeste 
brasileiro, não só das praias, mas de tudo aquilo que 
a Região tem de bom a oferecer aos turistas, seja por 
meio da gastronomia, da história, do artesanato ou 
da música?

Como não falarmos aqui do Norte do País, que 
é belíssimo e tem condições, não só de oferecer as 
belezas da Amazônia, do verde, da alegria que temos 
de uma imensidão de floresta? Existem lá grandes be-

lezas, consignadas principalmente em duas belíssimas 
capitais: Manaus e Belém do Pará.

Como não falarmos do Sul do País? Como não 
pensarmos no Rio Grande do Sul da minha Governa-
dora Yeda Crusius, uma mulher brava e guerreira? E 
como não vamos falar do Paraná e de Santa Catarina, 
que trazem na cultura, vinda principalmente da Euro-
pa, todo o substrato de aculturamento com o Brasil e 
que deu aquela beleza que vemos no turismo do Rio 
Grande do Sul, do Paraná e de Santa Catarina mais 
especificamente?

Falar do Leste, de Minas, de São Paulo, é falar das 
belezas e da cultura, principalmente de Minas, que é o 
cadinho de uma cultura religiosa, de uma cultura histó-
rica; falar de Ouro Preto, de Mariana, de Tiradentes, de 
Diamantina – meu Deus do céu, quanta beleza!

Quero falar muito do Centro– Oeste, que tem 
Brasília, que tem Mato Grosso, da Senadora Serys, 
que acabou de falar, que tem Goiás, do Marconi Perillo, 
da Lúcia Vânia, que está aqui nos assistindo, mas vou 
falar de Mato Grosso do Sul.

Mato Grosso do Sul tem um bioma maravilhoso. 
Como podemos falar de turismo neste País sem fa-
lar do Pantanal Sul– mato– grossense e do Pantanal 
Mato– grossense também. Quero falar de Bonito, que 
é uma região maravilhosa. Quem gosta de água não 
pode deixar de falar em Bonito, de falar em Jardim. E 
agora desponta a Serra da Bodoquena, que é próxi-
ma também, maravilhosa. Um Estado como o meu, 
que tem belezas naturais magníficas, mas também 
faz fronteira com dois países que podem e devem ter 
uma interface muito grande com o turismo brasileiro, 
o Paraguai e a Bolívia.

Mato Grosso do Sul faz neste ano 30 anos de 
vida, 30 anos de emancipação de Mato Grosso. Mato 
Grosso do Sul construiu a sua identidade nesses 30 
anos. Hoje, sabemos quem somos e para aonde va-
mos. Então, Mato Grosso do Sul que faz, em outubro, 
30 anos de emancipação, deu e dá a sua contribuição 
para o País, não só pela sua história, seu desenvolvi-
mento, a riqueza da sua agricultura e da sua pecuá-
ria, mas principalmente pelo valor que tem no turismo, 
para o próprio local e o nosso País, bem como para o 
turismo internacional.

Quero oferecer a palavra à Senadora Serys Slhes-
sarenko, que a está pedindo. É um prazer, Senadora, 
ouvi– la.

A Sra. Serys Slhessarenko (Bloco/PT – MT) 
– Senadora Marisa Serrano, parabéns pelo seu pro-
nunciamento, por vários motivos. O nosso Mato Grosso 
tem o Pantanal. O meu Mato Grosso tem a Chapada. 
O seu Mato Grosso tem Bonito. Aliás, Mato Grosso e 
Mato Grosso do Sul têm muitos Bonitos, com certe-
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za. Não tenho dúvida. Poderíamos fazer um discurso 
enorme. Mas parabéns a V. Exª por tal fala. Senado-
ra, serei bastante breve porque o tempo é seu. Assim 
como em outras celebrações promovidas pela ONU, 
o Dia Mundial do Turismo, a cada ano, tem um tema 
norteador de suas ações. O tema que está em tela 
este ano é O Turismo Abre as Portas para as Mulhe-
res. Isso é muito importante, Senadora. Tenho dados 
incríveis aqui – não poderei citá– los agora – de quão 
ainda nós, mulheres, somos discriminadas. Hoje de 
manhã foi promovido o café da manhã com a presença 
da nossa Ministra Marta Suplicy e da nossa Senado-
ra Lúcia Vânia, Presidente da Comissão de Turismo, 
enfim, todas as mulheres ali presentes. Mas o que eu 
gostaria realmente de registrar é que a Organização 
Mundial do Turismo, mais uma vez, está presente na 
questão dos objetivos de desenvolvimento do milênio, 
principalmente no terceiro objetivo, que é a promoção 
da igualdade entre homens e mulheres e a elimina-
ção da discriminação. Por isso, a temática deste ano: 
“O Turismo abre Portas para as Mulheres”. Trata– se 
de um grande momento que a ONU está promovendo 
para toda a Organização das Nações Unidas. Para-
béns, Senadora.

A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – MS) – Obri-
gada, Senadora Serys Slhessarenko.

Passo a palavra à Senadora Lúcia Vânia, que, 
junto com a Deputada Lídice da Mata, da Câmara dos 
Deputados, está organizando todo um trabalho para 
enfocar a questão não apenas do Dia Mundial do Tu-
rismo, mas principalmente da parceria com o tema “O 
Turismo abre Portas para as Mulheres”, fazendo com 
que as mulheres participem mais ativamente do turis-
mo em todo o mundo. 

Senadora Lúcia Vânia.
A Sra. Lúcia Vânia (PSDB – GO) – A Senado-

ra Rosalba Ciarlini está na frente, Senadora Marisa 
Serrano.

A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – MS) – Se-
nadora Rosalba Ciarlini, é um prazer.

A Sra. Rosalba Ciarlini (DEM – RN) – Senadora 
Marisa Serrano, parabéns. V. Exª, como sempre, com 
muita competência, traz a esta Casa um assunto da 
mais alta importância para a vida nacional: o turismo. 
O seu Mato Grosso, de Bonito, e o Mato Grosso da 
Senadora Serys Slhessarenko, que conheço, têm um 
potencial imenso para atrair cada vez mais visitantes, 
seja do próprio País ou de países vizinhos, do exterior 
de maneira geral. Sabemos que o turismo é uma in-
dústria que gera muitos e muitos empregos. É aquela 
indústria silenciosa, sem chaminés, mas que deixa 
renda nas regiões, nos Estados. E falo em nome do 
Estado do Rio Grande do Norte, que tem também um 

potencial imenso e vem desenvolvendo muitas ativida-
des para engrandecer o País na questão do turismo. 
Não apenas pelas belezas, mas também pela recep-
tividade que tem o nosso povo com o visitante, suas 
características, sua história. Tudo isso temos defen-
dido sempre. Falo não apenas do turismo relaciona-
do à beleza das praias, das serras, mas também do 
turismo que faz crescer a cidadania do nosso povo, 
valorizando suas festas tradicionais, dos mais diver-
sos recantos do País, valorizando sua história. Minha 
cidade tem uma data histórica que marca a abolição 
da escravatura: 30 de setembro. Essa data sempre foi 
de grandes comemorações. Quando Prefeita, ouvindo 
a população, em sintonia com os artistas, criamos um 
grande espetáculo chamado Auto da Liberdade, que 
conta quatro fatos...

(Interrupção do som.)

A Sra. Rosalba Ciarlini (DEM – RN) – Um minuto 
mais, Sr. Presidente. Que conta quatro fatos marcantes 
da nossa história: a abolição da escravatura; o primeiro 
voto feminino, que é um grito de liberdade; a resistência 
ao bando de Lampião; e o motim das mulheres. Veja a 
presença das mulheres, falando de liberdade. E agora 
o turismo chega com este lema em seu dia mundial: “O 
Turismo abre Portas para as Mulheres”. As mulheres já 
estão no turismo, mas elas precisam ser valorizadas, 
precisa ser compreendida a força do seu trabalho. E 
V. Exª, em seu pronunciamento, traz para nós, mulhe-
res brasileiras, a certeza e a compreensão de que, 
juntas, vamos defender cada vez mais o turismo com 
a presença das mulheres, reconhecidas e tendo seu 
trabalho valorizado. Parabéns, Senadora.

A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – MS) – Obri-
gada, Senadora.

Senadora Lúcia Vânia.
A Sra. Lúcia Vânia (PSDB – GO) – Senadora 

Marisa Serrano, eu gostaria de cumprimentá– la pelo 
seu discurso e dizer que a fala de V. Exª vem colabo-
rar enormemente para a Semana Nacional do Turismo. 
Estamos, como V. Exª bem registrou, realizando uma 
série de homenagens, de ações, para que o turismo 
brasileiro seja divulgado. V. Exª, em poucas palavras, 
resumiu a beleza, a riqueza que existe nessa área no 
País. Cumprimento V. Exª por conseguir sintetizar todas 
essas ações e, ao mesmo tempo, trazer ao conheci-
mento das pessoas que nos ouvem e que nos vêem a 
oportunidade de participar ativamente desta semana. 
Amanhã, vamos comemorar o Dia Mundial do Turismo 
com uma sessão solene nesta Casa, com a presença 
da Ministra e dos senhores representantes dessa ati-
vidade. E este ano, sem dúvida, temos uma condição 
melhor para comemorar tudo o que foi dito aqui, porque 
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o turismo homenageia as mulheres. É um momento 
muito importante, como foi na semana passada, para 
discutir a presença da mulher na atividade turística, 
bem como sua importância nessa atividade. Fizemos 
um retrospecto, mostramos o histórico da presença 
da mulher e, como disse a Senadora Rosalba Ciarli-
ni, pudemos constatar que também nessa atividade, 
a exemplo de outras, a mulher ainda tem uma posição 
que precisa ser modificada. Portanto, cumprimento V. 
Exª pelo discurso, e gostaria muito que V. Exª estives-
se presente à solenidade de amanhã, proferindo esse 
discurso tão bonito e tão sensível.

A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – MS) – Obri-
gada, Senadora Lúcia Vânia.

Ouço o Senador Mão Santa.
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senadora Ma-

risa Serrano, evidentemente, tudo que V. Exª faz é 
bem– feito. Mas queria complementar. A dificuldade 
está na violência, que se expandiu no Brasil todo. 
Mas Deus foi bom. Eu queria lembrar o Piauí, e con-
vidá– la. Sei que no Mato Grosso do Sul há mulheres 
bonitas, muito gado e muita riqueza, mas não praia. 
No Piauí, são 66 km. É o menor litoral do Brasil, mas 
é como perfume francês: o menor tem maior valor. E a 
capital do Piauí foi a primeira planejada deste País. É 
mesopotâmica. Foi ela que deu luz a Goiânia. Foi ela 
que fez nascer Brasília, Belo Horizonte e Palmas. Foi 
a primeira. É mesopotâmica. E, no sul do Piauí, está 
o berço do homem americano. É uma tese aceita na 
Sorbonne pela Profª Niède Guidon. Fernando Henri-
que Cardoso, nosso ex– Presidente, intelectual, que 
é do seu Partido, celebrando os 500 anos deste País, 
fez a primeira comemoração lá. Eu governava o Es-
tado. No litoral, temos verdes mares bravios, brancas 
dunas, ventos que nos acariciam, sol que nos tosta, 
rio que nos abraça, cem lagoas no Piauí. Atentai bem: 
é o único delta em mar aberto das Américas. Só tem 
no Nilo, em mar aberto. Na Argentina, tem um delta, 
mas é no rio La Plata. Em mar aberto, só tem no Nilo 
e no Mekong, no Vietnã, onde tem muita guerra. O rio 
Parnaíba, diferente do rio Amazonas que se lança uno 
no mar, se abre, lembrando a letra grega delta. Mas o 
povo do Piauí e do Brasil não sabe grego. Delta. É mais 
como uma mão – com certeza, santa –, abrindo– se em 
cinco rios. Forma 78 ilhas. Entre elas, a ilha de Santa 
Isabel, onde nasceu Evandro Lins e Silva, único jurista 
que pode ser comparado a Rui Barbosa.

A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – MS) – Obri-
gada, Senador Mão Santa.

Ao encerrar minhas palavras, eu gostaria de dizer 
que o turismo precisa de muito apoio. O Plano Nacional 
de Turismo, lançado em 2003, foi contingenciado enor-
memente por este Governo. Precisamos de apoio e de 

infra– estrutura – estradas, saneamento básico e ener-
gia –, que é fundamental para receber bem o turista. É 
fundamental também a qualificação da mão– de– obra. 
Precisamos do apoio do Sistema S e do Governo para 
promover o nosso povo e, assim, garantir emprego e 
renda suficiente para que a população receba bem o 
turista em todos os quadrantes do País. 

Mas não é só isso. Além da infra– estrutura, além 
de se garantir a educação e a formação do nosso povo, 
é necessário também que haja uma política específica 
para o turismo, implementada para todos os Estados 
brasileiros.

O desenvolvimento regional é fundamental. Tra-
ta– se de garantir que cada Região brasileira tenha 
condições de implementar seu turismo de acordo com 
suas características. Mato Grosso do Sul, por exem-
plo, trabalha com o Prodetur Sul, assim como Santa 
Catarina, Paraná e Rio Grande do Sul; cada Estado 
implementa o turismo, garantindo mais apoio àquilo 
que é fundamental. Que, juntos, Governo e empreen-
dedorismo – aqueles que empreendem, aqueles que 
produzem – possam oferecer ao turista condições de 
usufruir da nossa cultura e das nossas belezas.

Portanto, ficam aqui as minhas palavras em co-
memoração ao dia 27 de setembro, o Dia Mundial do 
Turismo, que, neste ano, no mundo todo, beneficia e 
implementa o apoio das mulheres ao turismo.

Obrigado, Sr. Presidente. Obrigado, Srªs e Srs. 
Senadores.

 Durante o discurso da Sra. Marisa Serra-
no, o Sr. Tião Viana, 1º Vice-Presidente, deixa 
a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Renan Calheiros, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Vou conceder a palavra, com muita satisfação, 
ao Senador Neuto de Conto. Em seguida, vamos co-
meçar a Ordem do Dia. 

Peço aos Srs. Senadores que estão em outras 
dependências da Casa que, por favor, venham ao ple-
nário. Conforme acordo efetuado com as Lideranças 
partidárias, vamos iniciar a Ordem do Dia.

Com a palavra, V. Exª, Senador Neuto de Conto.
O SR. NEUTO DE CONTO (PMDB – SC. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Senador Presidente, Srªs e Srs. Senadores, vou 
procurar buscar no tema “energia” o início da Revolu-
ção Industrial. Foi lá no século XVIII que a sociedade 
se preocupou e debateu, no mundo todo, o carvão, o 
vapor e a ferrovia. 

Se pularmos um século, a energia voltou a estar 
presente no processo da evolução industrial: o petróleo, 
a energia elétrica, e aí se soma a Química. Se pularmos 
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mais um século, chegamos ao fim do século XX, ao 
início do século XXI e a nossos dias, quando, na ciên-
cia e na tecnologia, a inteligência e a competência se 
fazem cada dia mais necessárias, mais presentes.

Chamo esta de a era da rapidez, a era da velo-
cidade. Podemos comprovar essa rapidez, essa velo-
cidade, pela informação, pela imprensa que adentra 
nossos lares e, num lampejo, nos traz informação de 
qualquer fato que aconteça em qualquer parte do mun-
do. Podemos comprovar também que nosso vizinho 
de portão deixou de ser nosso vizinho, para termos o 
vizinho virtual, que adentra nossa sala, residindo em 
qualquer parte do mundo.

A velocidade e a inteligência se fazem presentes, 
principalmente quando se analisa a produção de um 
utensílio doméstico que utiliza 95% de material e so-
mente 5% de inteligência. Mas, se analisarmos um chip 
de um teleguiado ou de uma televisão, vamos ver que 
99,5% são inteligência e somente 0,5% é material.

Dito isso, eu chegaria à energia que se faz presen-
te, mais uma vez, para o desenvolvimento, principalmen-
te da nossa agricultura – essa agricultura que alimenta 
o País e que representa 36% da balança comercial; 
essa agricultura brasileira, que faz com que quase todo 
o superávit da balança comercial seja da exportação 
primária, da agroindústria e do agronegócio. 

Falando da agricultura e da terra que alimenta o 
País também, gostaria de falar um pouco da energia 
da cana– de– açúcar, da energia que vem dessa planta 
mágica, que inicialmente seria para produzir o açúcar 
e que hoje produz o combustível. 

E temos condição, Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, segundo estudos, de abastecer 10% do 
combustível do mundo, utilizando somente mais 10 mi-
lhões de hectares de terra. Essa agricultura, que neste 
momento está sendo vista pelo universo, pelo clima, 
pelas águas, pelo solo, pelo homem que trabalha nes-
te País e, principalmente, pela qualidade que poderá 
produzir do biodiesel, oferece mais uma energia, que 
chega para desenvolver o País e para dar satisfação 
à sociedade como um todo. 

O biodiesel o Brasil tem condição de produzir, 
utilizando– se da mamona, do pinhão manso e de uma 
série de outras atividades. Com ele se poderá, sim, 
não só abastecer a energia do Brasil, mas também 
participar da energia do universo.

E muitos de nós nos perguntamos: mas existe 
terra para tudo? Existe terra neste País, para manter 
a nossa agropecuária, o café, o cacau, o feijão, o ar-
roz, o trigo, a soja? Existe, Sr. Presidente. Hoje, são 
90 milhões de hectares de terras só no cerrado e no 
Nordeste. São mais 30 milhões de hectares de terras 
degradadas, abandonadas nos pastos e sem ocupa-

ção nenhuma, e mais 20 milhões de hectares de ter-
ras que poderão ser incorporadas ou cujo uso poderá 
ser consorciado com o da produção da bovinocultura, 
sem se perder nenhuma das produções, certamente 
as ampliando. . 

Temos conhecimento de que a fruticultura quer 
mais espaço. O reflorestamento e a biomassa querem 
mais espaço, para produzir mais. Queremos mais espa-
ço para o algodão, atividade quase recente em nosso 
cerrado – e o mundo está pedindo esse produto!

Não tenho dúvida nenhuma, Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, pois temos terra, gente, clima, sol, 
qualidade: temos condições de abastecer o Brasil e 
de participar economicamente, elevando o PIB. Cer-
tamente, nos próximos anos, mais de 50% do PIB na-
cional sairá da terra, do agronegócio, da agricultura e 
da agroindústria.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Agradeço a V. Exª.

Concedo a palavra à Senadora Fátima Cleide.
A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ocupo a tribuna 
nesta tarde para falar de um programa inovador que 
o Ministério da Educação (MEC) está encaminhando, 
o Profuncionário. E o faço com muito orgulho, porque 
sou uma funcionária de escola que chegou ao Senado 
Federal – talvez a única neste País. 

Criado em 2005, quando ofereceu formação a 
cinco mil trabalhadores em Mato Grosso do Sul, Pa-
raná, Pernambuco, Piauí e Tocantins, o Profuncionário 
se encontra em fase de expansão – em 2006, o Pro-
grama foi ampliado para outros 12 Estados. 

Para isso, a Secretaria de Educação Básica do 
Ministério da Educação executou duas ações para a 
criação do Profuncionário. A primeira ação foi propor 
ao Conselho Nacional de Educação a criação da vigé-
sima primeira área de Formação Técnica Profissional. 
A Resolução nº 5, de 2005, que foi homologada pelo 
Ministro da Educação, Fernando Haddad, em 26 de 
outubro de 2005, criou a área profissional de serviços 
de apoio escolar, com quatro habilitações iniciais: se-
cretaria escolar, alimentação escolar, multimeios didá-
ticos e infra– estrutura material e ambiental.

Isso significa dizer que, a partir dessa Resolução, 
Sr. Presidente, não apenas os professores e os técni-
cos em educação são reconhecidos como profissionais 
da educação, mas também se abre a possibilidade de 
mais quatro profissões na área da educação.

A segunda ação foi constituir parceria com a Uni-
versidade de Brasília (UnB) para a oferta do curso de 
formação técnica.
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Neste ano de 2007, o Profuncionário pretende 
chegar a todos os Municípios do País.

Como o programa usa as tecnologias de educa-
ção à distância para trabalhadores da educação bási-
ca, até o fim do ano deverão ser capacitados tutores 
e orientadores para os Estados do Pará, Amazonas, 
Roraima, Amapá, Minas Gerais, Rio de Janeiro, Rio 
Grande do Sul, Espírito Santo e Sergipe, além do 
Distrito Federal. Com isso, o Profuncionário atenderá 
a 48 mil trabalhadores da educação básica em todo o 
Brasil, até o final do ano de 2007.

A capacitação é oferecida por uma equipe cons-
tituída por profissionais do Ministério da Educação e 
do Centro de Educação à Distância da Universidade 
de Brasília.

O primeiro módulo do curso, comum a todas as 
áreas, proporciona uma formação ampla sobre história 
e teorias da educação, informática, produção textual, 
direito administrativo e do trabalho. Os módulos seguin-
tes são diferenciados conforme a área profissional.

Sr. Presidente, senhoras e senhores, o reconhe-
cimento profissional e a capacitação dos servidores de 
escola são fundamentais para a qualidade da educa-
ção básica em nosso País.

O avanço social, acompanhado de profundas 
mudanças na ciência e na tecnologia, exige que a 
escola assuma novas funções e tenha uma estrutura 
mais complexa, que se realiza pelo trabalho de pro-
fissionais nas secretarias, bibliotecas, laboratórios, 
pátios de recreação, cantinas, manutenção física dos 
prédios e equipamentos e também no transporte dos 
educandos, entre outros.

A formação continuada de funcionários de es-
colas vai ao encontro de uma luta histórica dos tra-
balhadores em educação, e é parte fundamental do 
compromisso com uma educação de qualidade para 
todos, contribuindo para a construção de uma gestão 
democrática e cidadã.

Na maioria das vezes, os trabalhadores em edu-
cação são enquadrados em planos de carreira de 
servidores públicos em geral, sem levar em conta as 
especificidades do setor educacional, que tem em si 
tanta diferenciação. 

Quando apresentei o Projeto de Lei que nesta 
Casa recebeu o nº 507/2003 e que atualmente tra-
mita na Câmara dos Deputados como Projeto de Lei 
nº 6.206/2005, tinha em mente o reconhecimento e 
a legalização desse grupo de trabalhadores ao qual, 
repito, orgulhosamente pertenço.

O projeto de lei que apresentei propõe o reco-
nhecimento e a inserção dos funcionários de escola 
no texto da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional, estabelecendo os marcos jurídicos neces-
sários ao fortalecimento da política de valorização dos 
trabalhadores da educação.

A recuperação da memória histórica recente, 
que fiz nesta tribuna, tem como objetivo apelar para 
que a Câmara dos Deputados vote o Projeto de Lei nº 
6.206/2005 com celeridade.

O relatório do Deputado Carlos Abicalil já está 
pronto e é favorável, aguardando apenas que nossa 
proposta entre em pauta na Comissão de Educação 
e Cultura daquela Casa Legislativa.

Quero, ainda, Sr. Presidente, ao finalizar o meu 
pronunciamento, cumprimentar a equipe do Departa-
mento de Articulação e Desenvolvimento dos Sistemas 
de Ensino da Secretaria de Educação Básica do Mi-
nistério da Educação, que – com admirável dedicação 
– tem conseguindo superar as dificuldades para imple-
mentar o Profuncionário, atendendo às expectativas da 
sociedade e de milhões de trabalhadoras e trabalha-
dores das escolas públicas de nosso Brasil.

No dia 18 deste mês, fui recebida em audiência 
pelo Ministro da Educação, Fernando Haddad, para 
tratar do Profuncionário. A finalidade daquela audiência 
foi simplesmente levar meus parabéns ao Ministério 
pelo sucesso desse Programa, bem como lembrar da 
urgência em utilizar os recursos previstos no Orçamento 
para ampliação dele, recursos esses que foram fruto 
de um amplo trabalho junto à Comissão de Orçamento 
deste Congresso Nacional.

As profundas mudanças que o Ministério da Edu-
cação está trabalhando, ao reestruturar seu organogra-
ma, deverão refletir, em um futuro próximo, na melhoria 
da qualidade da educação nacional.

Sr. Presidente, Srªs Senadoras e Srs. Senado-
res, as crises políticas e os interesses partidários não 
podem se sobrepor aos interesses nacionais.

Por isso, Sr. Presidente, faço um apelo, reiterando 
desta tribuna o apelo feito pelo Senador Paulo Paim, 
para que agilizemos a tramitação do PLC nº 070/2007, 
que trata da expansão da rede federal de educação 
profissional e tecnológica, criando Escolas Técnicas e 
Agrotécnicas Federais em todo o País.

Estão contemplados, nesta etapa, os Estados do 
Acre, Amapá, Mato Grosso do Sul, Rio Grande do Sul, 
Pará, Maranhão e o Distrito Federal, além da transfor-
mação da Escola Técnica Federal de Porto Velho – da 
minha cidade –, que nunca saiu do papel, em Escola 
Técnica Federal de Rondônia.

Ouço, com prazer, o aparte do Senador Paulo 
Paim.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senadora 
Fátima Cleide, quero cumprimentar V. Exª e só fazer 
um apelo a todos os Líderes para que a gente possa 
efetivamente votar todas as matérias que estão obs-
truindo a pauta e que a gente consiga votar o proje-
to das escolas técnicas. Quero dizer que o Senador 
Cristovam havia, no primeiro momento, apontado que 
eu poderia ser o relator. Não há problema nenhum de 
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ser ou não ser o relator. Entendo que V. Exª, com esse 
pronunciamento, se habilita inclusive para ser a relato-
ra em plenário, se assim entender o Presidente. E que 
possamos, junto com o relatório do Valter Pereira, na 
CCJ, votar essa matéria ainda na noite de hoje, porque 
urge! É muito urgente que a gente vote, de uma vez 
por todas, esse projeto que vai garantir as tão clama-
das, por todos nós, escolas técnicas.

A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO) – Mui-
to obrigada, Senador Paim. Concordo na íntegra com 
as suas preocupações e com a sua sugestão de que 
se traga esse projeto para o plenário da Casa, viabili-
zando efetivamente a criação dessas escolas técnicas 
ainda do primeiro plano de expansão e que depende 
do posicionamento do Senado Federal. Hoje já existe 
recurso no Orçamento e já estamos entrando no mês 
de outubro; corremos o risco de perder esse recurso, 
caso não tenhamos celeridade e agilidade na aprova-
ção da referida matéria nesta Casa.

Quero deixar registrado, Senador Paim, que, 
longe de representar uma derrota para o Governo, o 
atraso e a não votação dessa medida que diz respeito 
à criação de escolas técnicas neste País, na realida-
de, representará um prejuízo imenso para a população 
brasileira, uma vez que essa matéria envolve cerca de 
doze Estados.

Portanto, faço um apelo para que esta Casa, para 
que os nossos Líderes tratem de aprovar o requerimento 
de urgência com relação ao PL nº 070/2007.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigada, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Esta Presidência se associa ao pedido que V. 
Exª faz, reforçado, aliás, pelo Senador Paulo Paim.

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM – PB) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Antes de começarmos a nossa Ordem do Dia, 
vou ouvir, pela ordem, o Senador Efraim. Em seguida, 
darei a palavra também a V. Exª.

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM – PB. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, só para me 
acostar ao requerimento de autoria do Senador Cícero 
Lucena pelo falecimento do Prefeito de Pombal, uma 
das cidades mais importantes do sertão paraibano e 
que se encontra de luto. O Prefeito Jairo Feitosa, médi-
co veterinário, de apenas 34 anos de vida, era casado 
e pai de um filho. Peço, evidentemente, permissão ao 
Senador Cícero Lucena para também subscrever o re-
querimento. O Prefeito Jairo Feitosa era filiado ao PT 
e estava vindo da cidade de Campina Grande quando, 
entre as cidades de Condado e São Bentinho, faleceu 
em uma virada de automóvel. A Paraíba toda sente a 
perda do jovem médico veterinário, também maçom, 

Dr. Jairo Feitosa. As nossas condolências à família, à 
Drª Poliana, sua esposa.

Era o que eu queria registrar, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – A Presidência encaminhará, atendendo ao re-
querimento de V. Exª e do Senador Cícero Lucena, os 
votos de pesar e as homenagens devidas à família a 
que V. Exª se referiu.

Senador Sibá Machado, com a palavra V. Exª pela 
ordem. Em seguida, começaremos a Ordem do Dia.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, é 
apenas para fazer a leitura da “Declaração dos Povos 
das Florestas”, documento extraído do último encontro 
aqui em Brasília na segunda vez em que as popula-
ções tradicionais da Amazônia se encontram em cará-
ter nacional, para que o País inteiro conheça também 
um pouco dos propósitos dessa gente.

Passo a ler:

Nós, os povos indígenas e populações 
tradicionais, retomamos a Aliança dos Povos 
das Florestas e a luta para permanecer em 
nossas regiões preservadas e em conserva-
ção da Amazônia, incluindo outros biomas 
(Cerrado, Caatinga, Pantanal, Mata Atlântica, 
Pampas, e demais regiões do país).

Neste encontro, reafirmamos o papel es-
tratégico que desempenhamos na proteção das 
florestas, dos recursos naturais e da biodiver-
sidade a partir de nossos sistemas de vida que 
são base de nossas culturas e tradições.

Durante estes dias, refletimos sobre o 
modelo de desenvolvimento e civilizatório em 
curso no nosso país, caracterizado por grandes 
obras de infra– estrutura, e consideramos que 
ele ainda é predatório e ameaçador ao nosso 
patrimônio natural e cultural.

O que exige atitudes urgentes para cria-
ção de metas estratégias em busca de soluções 
para as questões climáticas, em especial no 
que tange aos grandes projetos, maximizan-
do os impactos positivos e minimizando os 
impactos negativos.

Desejamos que o conteúdo do II do En-
contro Nacional dos Povos das Florestas seja 
considerado uma referência para a construção 
de políticas públicas daqui em diante, come-
çando pelo agendamento de uma audiência 
com o Presidente da República e todos os 
seus ministros.

Face a essa realidade, convergimos na 
necessidade de pensarmos com outros seto-
res da sociedade em um modelo alternativo de 
desenvolvimento ambientalmente sustentável 
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e socialmente justo, no qual se estabeleçam 
com clareza os seguintes princípios:

1) Que os povos indígenas e comunida-
des tradicionais sejam remunerados digna-
mente pelos serviços ambientais prestados 
ao Brasil e ao mundo por nossas regiões pre-
servadas, diante de um cenário de mudanças 
climáticas.

2) Que a biodiversidade e os produtos 
das florestas, rios, campos e manguezais se-
jam valorizados e apoiados em suas poten-
cialidades.

3) Que sejam garantidas as condições 
de gestão e sustentabilidade das terras indí-
genas, reservas extrativistas e demais terras 
comunitárias.

4) Que sejam implantadas a educação 
ambiental no ensino formal, médio e superior 
e que sejam implementadas as políticas públi-
cas de educação, saúde, justiça, assistência 

técnica e direito ao uso sustentável da terra, de 
forma adequada às nossas especificidades.

Reafirmamos nossa vontade comum de 
fortalecermos esta aliança, respeitando as di-
ferenças de nossa diversidade cultural e social, 
em torno de objetivos comuns para o futuro de 
todo o planeta.

Brasília, 21 de setembro de 2007.

Essa é a carta que peço a V. Exª faça parte dos 
Anais do Senado Federal.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR SIBÁ MACHADO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 

I e § 2º do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Passa– se à

ORDEM DO DIA

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Com a palavra V. Exª.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, temos duas 
questões que foram anunciadas ontem. A primeira de-
las diz respeito ao entendimento para a instalação da 
CPI das ONGs. Estamos até esta hora – são 17 horas 
– sem definição alguma, não por parte dos democra-
tas, nem dos tucanos, sobre a indicação do nome do 
Presidente – e nós pleiteamos a indicação do Presi-
dente – e do Relator.

Anunciamos ontem que, se não houvesse, até 
a abertura dos trabalhos da Ordem do Dia, uma de-
finição sobre este assunto, o nosso compromisso de 
desobstrução da pauta estava cessado. O Senador 
Heráclito Fortes colocou esse fato com o meu abso-
luto endosso. Quero dizer a V. Exª que os tucanos, os 
peessedebistas, endossam essa posição.

Então, gostaria de ouvir a manifestação dos Lí-
deres com relação à instalação dessa CPI.

Ademais, são 17 horas, e não há definição alguma 
sobre a realização da reunião do Conselho de Ética. 
Estamos completamente sem informação com relação 
à reunião do Conselho de Ética. Alguns membros aqui 
estão inquietos com relação à convocação que foi feita, 
e até agora não há nada de confirmação.

Gostaria de um esclarecimento sobre a instalação 
da CPI das ONGs ou a indicação do nome do Presi-
dente e do Relator – isso nos satisfaz, o anúncio oficial 
– e o estabelecimento de horário para a realização da 
reunião do Conselho de Ética.

É a palavra que coloco para V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – A Drª Cláudia, Senador José Agripino, Secre-
tária– Geral da Mesa, acaba de informar– me que o 
Presidente do Conselho de Ética convocou a reunião 
para imediatamente após a realização desta sessão, 
logo após a Ordem do Dia.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Peço 
a palavra pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Com relação à outra questão suscitada por V. 
Exª, é importante que ouçamos todos os Líderes.

Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o 
PSDB está no aguardo dessa decisão sobre a CPI das 
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ONGs, conforme já explicitou aqui o Líder do DEM, 
Senador José Agripino, e o PSDB não acredita mes-
mo na realização dessa reunião do Conselho de Ética, 
por uma explicação muito óbvia. Temos hoje matérias 
nobilíssimas a votar. Há quatro medidas provisórias e 
um projeto de lei com urgência constitucional. Temos 
algo que, para mim, é simbólico, tem um peso simbólico 
muito grande na projeção do Senado para o seu futuro, 
que é o fim da sessão secreta. Temos ainda o início da 
tramitação de duas propostas de emenda à Constitui-
ção que tratam de algo que, para mim, também tem 
alcance civilizatório: a compreensão que a sociedade 
brasileira nos passa de que já há maturidade da demo-
cracia brasileira para se votar cassações de mandato 
de maneira aberta. São matérias relevantes.

Além disso, temos em contrapartida o acordo 
com o Senador Romero Jucá de votar as autoridades 
que pudermos votar, que consensualmente decidirmos 
votar neste momento. Empréstimos, enfim, e a matéria 
que a Senadora Ideli e o Senador Colombo defendem 
ardorosamente, assim como o Senador Neuto de Con-
to, aquela matéria dos estágios.

Estamos aqui para votar. Para nós, a grande re-
compensa é o símbolo do fim da sessão secreta e o 
avanço da discussão sobre o voto secreto.

Hoje, na Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, o Senador Jarbas Vasconcelos proferiu um 
relatório bastante denso, que foi considerado satisfa-
tório pelo PSDB e pelo DEM e sofreu alguns reparos 
por parte dos Líderes Romero Jucá e Valdir Raupp. 
Foram reparos de mérito na matéria que trata de afas-
tamento de autoridades por projeto de resolução, se 
efetivamente processada no Conselho de Ética.

O Senador Valter Pereira deu uma notável demons-
tração de grandeza quando, após uma precipitação, pe-
diu vista antes de ler o que pensava o Senador Jarbas 
Vasconcelos. Imediatamente S. Exª recobrou a imagem 
que temos dele aqui na Casa: figura ponderada, prepa-
rada, culta no plano da Ciência Jurídica e, ademais, com 
a responsabilidade de substituir, nesta Casa, o grande 
Presidente que foi o Senador Ramez Tebet.

Entendi que se avançou nessa outra questão. 
Entendi que se avançou. Temos agora oito dias para 
o Relator, Senador Jarbas Vasconcelos, costurar, com 
o Senador Romero Jucá e com representantes dos 
Partidos que compõem a Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, um acordo que signifique nada 
parecido com aventura, um detrator, um inimigo que 
inventa um processo, nada disso, mas que signifique 
estabelecermos regras para os casos que, após uma 
admissibilidade razoável, configurem a necessidade 
de afastamento de alguém desse posto.

Ou seja, dentro dessas premissas, o PSDB está 
pronto para cumprir a sua parte, está pronto para 
votar, a depender, evidentemente, do entendimento 
que se passa entre PMDB, DEM e PT, a respeito de 
Relatoria e Presidência da Comissão Parlamentar de 
Inquérito das ONGs.

O PSDB, no início, entendia que lhe cabia um 
dos dois postos– chave por direito e, quando nada, 
por rodízio. Ou seja, já que na Comissão Parlamen-
tar de Inquérito da desgraça aérea, enfim, o PSDB 
ficou fora. Coube ao PT uma posição e ao DEM, ou-
tra. Dessa vez, entendia o meu Partido que deveria 
caber uma das posições ao PMDB e a outra posição 
deveria caber ao PSDB. No entanto, no entendimento 
intra– Oposição, cedemos a vaga para o DEM, que 
está agora acertando qual será o melhor nome, um 
nome que venha, com sobriedade, fazer uma Comis-
são Parlamentar de Inquérito que apure o papel das 
boas ONGs e das más ONGs.

Então, que não passe pela cabeça de ninguém 
nada parecido com vendetas, nada parecido com ques-
tões menores, nada parecido com questões das pro-
víncias, das nossas tão queridas províncias. Que surja 
uma luz para aprendermos a trabalhar com o Terceiro 
Setor e fazermos o Terceiro Setor trabalhar de maneira 
boa e efetiva para o País.

Portanto, a depender disso – meu Partido está 
solidário com o DEM –, estamos prontos para votar e 
ansiosos para chegar o momento em que estaremos 
aqui, marcando algo que é histórico. O PSDB entende 
que caducou e que é medieval a forma secreta de ses-
são. Isso será um passo civilizatório de enorme alcance. 
Por isso, o PSDB está aqui pronto para cumprir com os 
acordos que celebrou, de fio a pavio, Sr. Presidente.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Somos nós que agradecemos a V. Exª.

Concedo a palavra ao Senador Demóstenes 
Torres.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, tenho 
uma proposta a fazer aos Líderes e à Casa, sobre a 
qual, ontem, chegamos mais ou menos a um consenso. 
A proposta é que V. Exª retarde a Ordem do Dia para que 
façamos agora a reunião do Conselho de Ética e Decoro 
Parlamentar. Ela já estava marcada para 17 horas e, apa-
rentemente, a reunião hoje será rápida. Há um relatório 
que será apresentado pelo Senador João Pedro, que, ao 
que parece, é um relatório mais ou menos consensual 
dentro do Conselho de Ética, e uma designação de relator 
ou relatores por parte do Presidente do Conselho.

Penso que esse é um anseio dos Líderes. As-
sim, caso V. Exª concorde, poderíamos fazer primeiro 
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a reunião do Conselho de Ética e, depois, retornaría-
mos com a Ordem do Dia, até porque, com a quanti-
dade de matérias que temos que apreciar, vamos até 
muito mais tarde.

É esse o apelo que faço a V. Exª e aos Líderes.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 

AL) – Não faço nenhuma objeção quanto a isso. Aguar-
do uma decisão com relação ao melhor encaminha-
mento dos Líderes partidários, inclusive de V. Exª.

Enquanto os Líderes conversam com relação à 
Ordem do Dia, concedo a palavra ao Senador Inácio 
Arruda.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, aproveita esta 
oportunidade de busca de acordo entre as Lideranças 
do Senado para destacar a visita do Ministro da Saú-
de, José Gomes Temporão, e praticamente toda sua 
equipe ao meu Estado do Ceará.

É algo muito significativo, que foi, inclusive, bas-
tante debatido no dia de hoje aqui, no Senado, a situ-
ação crítica em que vive a saúde pública, aquele sis-
tema de saúde que atende as pessoas mais carentes, 
mais pobres do nosso País. Se não fosse o Sistema 
Único de Saúde, essas pessoas não teriam onde ser 
atendidas, não teriam sequer uma porta aberta para 
recebê-las. São os hospitais públicos estaduais, mu-
nicipais e alguns poucos federais que atendem o povo 
pobre do nosso País.

Por isso, Sr. Presidente, quero destacar a visita 
do Ministro Temporão, que anunciou não só a correção 
das tabelas do Sistema Único de Saúde, para melhorar 
os recursos destinados aos profissionais e ao conjunto 
dos hospitais conveniados com o SUS, mas também 
o aumento do teto.

O nosso Estado do Ceará era um dos mais de-
fasados e saiu do teto de R$ 86,00 per capita – para 
ver como é baixo em relação ao Brasil – e foi para 
R$107,00. O objetivo do Ministério é alcançar o teto 
de R$150,00, unificado, em todo o Brasil.

Hoje, contraditoriamente, para mostrar um pro-
blema paradoxal do Brasil, é exatamente nas regiões 
onde temos mais desenvolvimento, onde as famílias 
têm mais planos e seguros de saúde privados, que o 
teto é maior, ou seja, mais recebem do Sistema Úni-
co de Saúde. Então, São Paulo, Paraná, enfim, os Es-
tados do Sul e Sudeste, em geral, recebem um teto 
muito maior do que os Estados do Norte e Nordeste, 
mostrando essa dissintonia, esse paradoxo que ob-
servamos no Sistema Único de Saúde.

O Ministro, em reunião com o Governador Cid Go-
mes, com a Prefeita de Fortaleza, Luizianne Lins, com 
o Secretário de Saúde do Estado e com o Secretário 

de Saúde do Município, anunciou essas importantes 
medidas, que geram um impacto para o Estado do Ce-
ará de mais R$ 100 milhões, de imediato, retroativos a 
1º de setembro. Isso resolve, é claro, uma parte crítica, 
mas ainda estamos longe de equacionar o problema 
da saúde em nosso País.

Infelizmente, existe este paradoxo absurdo: os 
mais desenvolvidos recebem mais do que os menos 
desenvolvidos. É claro que o Estado do Ceará, tam-
pouco nenhum Estado do Norte ou Nordeste do País, 
quer diminuir o teto das regiões que hoje são mais 
bem aquinhoadas com os recursos do Sistema Úni-
co de Saúde. Não. Jamais. Principalmente no que se 
refere a São Paulo, Paraná ou Rio Grande do Sul. O 
que queremos é equalizar, chegar ao patamar em que 
esses Estados se encontram. Esse é o dilema.

Também queremos ressaltar que um dos proble-
mas centrais do Sistema Único de Saúde são as escolas 
de formação de profissionais – médicos, enfermeiros, 
fisioterapeutas, farmacêuticos –, que estão situadas 
nos hospitais universitários, que acumulam uma dívida 
hoje superior a R$ 500 milhões. Assim, aproveitamos 
a oportunidade da presença do Ministro Temporão no 
Estado do Ceará para colocar em suas mãos esse 
dilema. Nós temos, na prática, dois grandes hospitais 
com emergência: o Hospital Geral de Fortaleza, que 
mantém a sua emergência aberta; e o Hospital Muni-
cipal Instituto José Frota, onde nosso Senador Mão 
Santa fez as suas primeiras experiências na área de 
saúde. É lá, no Instituto José Frota, que temos a emer-
gência mais significativa do Estado do Ceará. Embora 
seja hospital municipal, não atende só Fortaleza, tem 
caráter regional; ele é do Estado, mas atende outros 
Estados que usam os serviços daquela unidade de 
emergência da cidade de Fortaleza.

Então, explicamos para o Ministro José Gomes 
Temporão que ali, no Hospital Walter Cantídio, na Uni-
versidade Federal do Ceará, ligado ao MEC...

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Arru-
da...

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PC do B – CE) 
– É um problema: MEC e Ministério da Saúde. Quando 
entra a dívida, ninguém sabe de quem é, se do MEC 
ou do Ministério da Saúde. E queremos resolver esse 
impasse. 

O nosso hospital, onde V. Exª se formou em Me-
dicina, na Universidade Federal do Ceará, precisa re-
solver o problema de uma dívida de R$ 12 milhões e 
abrir a sua emergência, porque não há como formar 
profissionais na área de saúde – médicos, enfermeiros, 
farmacêuticos, odontólogos –, se não há uma unidade 
de emergência para os profissionais médicos formados 
e, principalmente, para os que estão a se formar.
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Ouço o Senador Mão Santa.
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Inácio 

Arruda, tenho acompanhado o sofrimento e o drama 
dos profissionais da saúde, e um dos mais feios – como 
Boris Casoy diz “isto é uma vergonha” – foi detectar o 
salário de um médico do Instituto José Frota, antiga 
Assistência Municipal, onde eu, acadêmico, fui plan-
tonista. Tirei o primeiro lugar no quinto ano de Medici-
na e ganhava um salário e meio, à época do Prefeito 
Murilo Borges, um general. O salário do médico hoje, 
pago pela Prefeita do PT – não sei como ela chegou 
a isso –, é de R$ 720,00. Eu sei o que é aquela luta. 
Fui interno ali por concurso. Era o plantão da Assistên-
cia Municipal, procurado por todo o Ceará, pelo Piauí 
e pelo Maranhão. E, mais ainda, quando Governador 
do Piauí, fiz um pronto– socorro. Como lá já era um 
pronto– socorro grande, busquei– o como modelo. 
Mas o profissional de lá, pago por este PT, que é uma 
desgraça nacional, recebe R$ 120,00. Isso é um ab-
surdo! Foi a mais vergonhosa situação da classe mé-
dica. Não sei onde está o dragão do mar, o heróico 
povo do Ceará, que libertou os escravos em primeiro 
lugar e não liberta um médico que ganha R$720,00 no 
pronto– socorro mais procurado do Nordeste. É uma 
vergonha essa Prefeita do PT!

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 
– E “pt saudações” para o aparte de V. Exª. 

Os médicos estão mobilizados, discutindo, nes-
te momento, com a Prefeita de Fortaleza, que esteve 
reunida com o Ministro. Ela recebeu essa herança, 
herdou também tudo isso. 

Então, temos de resolver esse impasse dos pro-
fissionais da área de saúde, que estão mobilizados. 
Hoje, inclusive, é um dia de paralisação, bem cordata, 
aliás, porque não vão deixar que nenhum cearense, 
fortalezense ou pessoa de outro Estado deixe de re-
ceber o socorro. Mas é um protesto em relação aos 
salários pagos aos profissionais. 

A Prefeita está buscando um acordo que permita 
que os profissionais saiam dessa situação vexatória 
– menos de um salário e meio, que era o que V. Exª 
recebia – e cheguem a um patamar de, pelo menos, 
três ou quatro salários mínimos como piso da categoria 
no Município de Fortaleza. É um esforço razoável do 
nosso Município, que tem uma população muito gran-
de, a quarta do País, e é ainda muito pobre.

Sr. Presidente, agradeço pela oportunidade de 
fazer o registro da presença do Ministro da Saúde, que 
não fez referência, no nosso Estado, à ligação da CPMF 
com o problema da saúde, mesmo porque a CPMF já 
não é mais um problema só da saúde, ela virou uma 
necessidade orçamentária da União.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-

sidente, peço a palavra, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 
AL) – Concedo a palavra ao Senador Romero Jucá.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, faço o registro 
de que foi concluído o restante das negociações. Acer-
tamos aqui, pactuamos com todos os Líderes que, na 
próxima quarta– feira, será instalada a CPI das ONGs, 
cuja presidência será indicada pelo bloco de oposição, 
e a relatoria será indicação da base do Governo.

No tocante ao Conselho de Ética e Decoro Par-
lamentar, pactuamos também que vamos acelerar as 
votações e, às 21 horas, será iniciada a reunião do 
Conselho de Ética.

Portanto, anunciando o acordo, solicito a V. Exª a 
entrada da Ordem do Dia e agilidade nas votações.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Passa– se à 

ORDEM DO DIA

Item 9:

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  
Nº 26, DE 2007 

(Proveniente da Medida Provisória nº 374, de 2007) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 26, de 2007, que altera 
o art. 12 da Lei nº 10.666, de 8 de maio de 
2003, tratando do prazo para apresentação 
de dados para fins de compensação financei-
ra entre o regime geral de previdência social 
e os regimes próprios de previdência social, 
e o art. 4º da Lei nº 11.354, de 19 de outubro 
de 2006; e prorroga o prazo a que se refere 
o art. 33 da Lei nº 11.457, de 16 de março de 
2007 (proveniente da Medida Provisória nº 
374, de 2007).

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
deliberativa ordinária de ontem, quando deixou de ser 
apreciada tendo em vista o término do prazo regimen-
tal daquela sessão.

Antes de submeter a matéria ao Plenário, a Pre-
sidência presta os seguintes esclarecimentos:

– foram apresentadas à Medida Provisória 5 emen-
das;

– a Proposição foi remetida à Câmara dos Deputados 
no dia 13 de junho, tendo sido apreciada naquela 
Casa no dia 7 de agosto;

– o Relator da matéria naquela Casa foi o Deputado 
José Pimentel (PT– CE);

– o prazo de vigência de sessenta dias foi prorrogado 
por igual período pelo Ato do Presidente do Con-
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gresso Nacional nº 48, de 2007, e se esgotará 
no dia 11 de outubro;

– a Medida Provisória foi recebida formalmente pelo 
Senado Federal no dia 14 de setembro.

Prestados esses esclarecimentos, passa– se à 
apreciação da matéria. 

Tenho a honra de conceder a palavra ao nobre 
Senador Cícero Lucena, Relator revisor da matéria. 
Com a palavra V. Exª.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Pela ordem, 
Sr. Presidente. Faço apenas um apelo: foi anunciada 
a reunião do Conselho de Ética às 21 horas, mas, se 
todos fizermos um esforço para votar a matéria e ter-
minarmos a Ordem do Dia antes das 21 horas, que 
seja a reunião logo após a Ordem do Dia. É o apelo 
que faço, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Agradeço o apelo de V. Exª.

Com a palavra o Senador Cícero Lucena, Relator 
revisor da matéria.

PARECER Nº 832, DE 2007 – PLEN

O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB. Para emitir 
parecer. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, é com muita honra que me encontro 
nesta tribuna para relatar o Projeto Lei de Conversão 
nº 26/07, oriundo da Medida Provisória nº 374. 

O PLV prorroga por três anos o prazo para a tro-
ca de informações entre os regimes próprios de pre-
vidência social da União, dos Estados, dos Municípios 
e do Distrito Federal e o regime geral de previdência 
social, com a finalidade de garantir a compensação 
financeira entre os regimes. 

O prazo atual, prorrogado pela medida provisória, 
acabaria em maio de 2007 e foi estendido até maio de 
2010. Essa prorrogação atinge somente os casos de 
compensação dos benefícios concedidos a partir de 
5 de outubro de 1988, data da promulgação da Cons-
tituição, e mantidos em 5 de maio de 1999.

O PLV aprovado na Câmara dos Deputados inclui 
alterações no inciso III do art. 4º da Lei nº 11.354/06, 
para tornar mais claro o direito do anistiado político, 
fazendo com que as condições e prazos contidos no 
termo de adesão sejam devidamente cumpridos pela 
administração pública.

O PLV altera, ainda, o art. 33 da Lei nº 11.457, 
de 2007, para prorrogar, até 31 de dezembro de 2007, 
o prazo para opção pelo parcelamento dos débitos de 
responsabilidade dos Estados, do Distrito Federal, das 
suas autarquias e fundações, relativo às contribuições 
sociais das empresas e dos trabalhadores com ven-
cimento até o mês anterior ao da entrada em vigor 
daquela lei. 

Na linha de atender aos Estados brasileiros, apro-
vo também a Emenda nº 3, do Deputado Vanderlei Ma-
cris, que estabelece percentuais inferiores ao 1,5% da 
receita corrente líquida para o pagamento de débitos 
dos Estados junto ao INSS, acrescentando, ao final da 
emenda referida, a expressão “ou o menor valor”. 

Desta forma, sou pela aprovação do PLV, na for-
ma como veio da Câmara dos Deputados, e a Emenda 
nº 3, com a inclusão da expressão acima referida, e 
pela rejeição das demais emendas.

É o voto, Sr. Presidente.

É o seguinte o parecer, na íntegra:

PARECER Nº 832, DE 2007 – PLEN

Senhor presidente, Senhoras e senhores sena-
dores,

É com muita honra que venho a esta Tribuna para 
relatar o projeto de Lei de Conversão nº 26/07, oriundo 
da Medida Provisórira nº 374.

O PLV prorroga por três anos o prazo para troca 
de informações entre os regimes próprios de previ-
dência social da União, dos estados, dos municípios 
e do Distrito Federal e o Regime Geral de Previdência 
Social, com a finalidade de garantir a compensação 
financeira entre os regimes. O prazo atual prorrogado 
pela MP acabaria em maio de 2007 e foi estendido 
até maio de 2010.

Essa prorrogação atinge somente os casos de 
compensação dos benefícios concedidos a partir de 
5 de outubro de 1988, data de promulgação da Cons-
tituição, e mantidos em 5 de maio de 1999.

O PLV aprovado na Câmara dos Deputados in-
cluiu alteração no § 3º do artigo 40 da Lei nº 11.354/06, 
para tornar mais claro o direito do anistiado político, 
fazendo com que as condições e prazos contidos no 
Termo de Adesão sejam devidamente cumpridos pela 
administração pública.

O PLV altera, ainda, o artigo 33 da Lei nº 11.457/07, 
para prorrogar até 31 de dezembro de 2007, o prazo 
para opção pelo parcelamento dos débitos de res-
ponsabilidade dos Estados e do Distrito Federal, de 
suas autarquias e fundações, relativos às contribui-
ções sociais das empresas e dos trabalhadores com 
vencimento até o mês anterior ao da entrada em vigor 
daquela Lei.

Na linha de atender aos estados brasileiros aprovo 
também a emenda de número três, do deputado Van-
derlei Macris, que estabelece percentuais inferiores a 
1,5% da Receita Corrente Líquida para o pagamento 
de débitos dos Estados junto ao INSS, acrescentado 
ao final da emenda referida, a expressão “ou o me-
nor valor”.

Desta forma sou pela aprovação do PLV na forma 
como veio da Câmara e a emenda três com a inclu-
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são da expressão acima referida e pela rejeição das 
demais emendas.

Sala das Sessões 26 de setembro de 2007. – Se-
nador Cícero Lucena.

Durante o discurso do Sr. Cícero Luce-
na, o Sr. Renan Calheiros, Presidente, deixa 
a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Efraim Morais, 1º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– O parecer preliminar do Relator revisor, Senador 
Cícero Lucena, é pelo atendimento dos pressupostos 
constitucionais de relevância e urgência e pela adequa-
ção financeira e orçamentária da Medida Provisória, 
nos termos do art. 8º, da Resolução nº 1 de 2002, do 
Congresso Nacional.

No mérito, pela aprovação do Projeto de Lei de 
Conversão.

Em votação...
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Para enca-

minhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, apenas para registrar que o Senador Cícero 
Lucena apresenta uma emenda na questão de mérito 
que melhora a situação de Estados e Municípios porque 
amplia a condição de prazo de pagamento ou diminui o 
desembolso nos parcelamentos. Nós pactuamos. Não 
é um acordo com o Governo, mas um acordo comi-
go, que vou defender dentro do Governo. O prazo de 
parcelamento será de 240 meses ou 1,5% da receita, 
o que for menor. 

Então, quero dizer que nós acompanhamos a 
posição, votamos a favor, tanto na constitucionalidade 
quanto no mérito, inclusive com essa emenda.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Registro que, no mérito, pelo Projeto de Lei de Con-
versão com uma emenda, apresentada pelo Relator, 
Senador Cícero Lucena.

Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Para 

encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, o relatório apresentado pelo Senador Cíce-
ro Lucena foi impecável do ponto de vista formal e do 
ponto de vista substantivo. Foi impecável, literalmen-
te impecável. Evidente que o seu Partido se põe ao 
lado da lucidez, da percuciência, da clarividência que 
revelou o nobre Relator. A emenda proposta avança, 
ela é sensível, ela é boa para o País.

O Líder do Governo foi sincero ao dizer que vai 
lutar para que a decisão do Congresso seja acatada 
sem vetos pelo Presidente da República. Daqui, nós 
enfatizamos: é bom que o Presidente perceba que há 
aqui não algo que desautoriza a sua iniciativa, mas 

algo que aperfeiçoa a sua iniciativa e que o ajudará a 
governar melhor. 

Temos confiança de que a emenda proposta 
pelo Senador Cícero Lucena, que conta já com o aval 
da Liderança do Governo, não haverá de sofrer vetos 
presidenciais por uma razão bem simples: porque fica 
melhor para o País o projeto de conversão assim do 
que antes. Portanto, o PSDB, convencido de que não 
haverá o veto, encaminhará pela aprovação da matéria, 
que desse jeito retornará à Câmara dos Deputados, 
Sr. Presidente.

Muito obrigado.

O Sr. Efraim Morais, 1º Secretário, deixa 
a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Renan Calheiros, Presidente.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra para encaminhar.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 
AL) – Concedo a palavra ao Senador José Agripino.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Para enca-
minhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, trata– se da adoção ou da admissão da Emenda 
nº 3, destacada por mim e pelo Senador Arthur Virgilio 
– o pedido de destaque está sobre a mesa.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Exatamente.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Essa 
emenda melhora o texto. Conversei com o Senador 
Romero Jucá, que foi claro em dizer que apoiava, que 
não podia se responsabilizar por o Governo vetar ou 
não vetar, mas entendia que os Estados e Municípios 
tinham o direito de, em lhe sendo oferecida a oportu-
nidade do alongamento para pagamento da dívida em 
240 meses, não se estabelecer a trava do 1,5% previsto 
na lei original. Duzentos e quarenta meses ou 1,5%, o 
que for menor. É o texto adotado pelo Relator Cícero 
Lucena, que conta com o apoio integral dos membros 
do Democratas.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Eu queria parabenizar V. Exª e também o Se-
nador Arthur Virgilio pela feliz iniciativa, que conta in-
tegralmente com o apoio desta Presidência.

Concedo a palavra ao Senador Valdir Raupp.
O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Para enca-

minhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, da mesma forma, o PMDB encaminha o voto 
“sim”, Sr. Presidente. 

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Sr. Presiden-
te, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Com a palavra V. Exª, pela ordem.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Eu queria apenas cumpri-
mentar o Relator, Senador Cícero Lucena. Isso traduz 
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a grandeza deste Senado. Ele é um homem que foi 
prefeitinho. Aliás, prefeitinho, não, ele foi um extraor-
dinário Prefeito em João Pessoa, mas sensibilizou– se 
com as dificuldades do Prefeito, alongando para 240 
meses essa dívida ou o percentual de 1,5%. Mostra a 
grandeza desta Casa, o relatório cair na mão de uma 
pessoa que tem experiência.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – E mostra, sobretudo, a sensibilidade do Se-
nador Cícero Lucena, Relator da matéria, que, com o 
apoio do Líder do PSDB, do Líder do Democratas e 
do Líder do Governo, soube muito bem alongar esse 
prazo, que é fundamental para a sobrevivência dos 
Municípios brasileiros. 

Parabéns a V. Exª.
Continua em votação os pressupostos de relevân-

cia e urgência e adequação financeira e orçamentária 
da Medida Provisória. 

Os Srs. Senadores que os aprovam queiram per-
manecer sentados. (Pausa).

Aprovados.
Passa– se à apreciação do mérito.
Discussão do Projeto de Lei de Conversão, 

da Medida Provisória e das emendas, em turno 
único.(Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Passamos à votação.
Votação do Projeto de Lei de Conversão, que tem 

preferência regimental, ressalvada a emenda.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
Votação da emenda apresentada pelo Relator, 

Senador Cícero Lucena.
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovada a Emenda.
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda-

ção final.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Sobre a mesa, parecer da Comissão Direto-
ra, oferecendo a redação final da Emenda do Senado 
ao Projeto de Lei de Conversão nº 26, de 2007, que 
passo a ler.

É lido o seguinte:

PARECER Nº 833, DE 2007 
(Da Comissão Diretora)

Redação final da Emenda do Senado 
ao Projeto de Lei de Conversão nº 26, de 
2007 (Medida Provisória nº 374, de 2007).

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
da Emenda do Senado ao Projeto de Lei de Conversão 

nº 26, de 2007 (Medida Provisória nº 374, de 2007), 
que altera o art. 12 da Lei nº 10.666, de 8 de maio de 
2003, tratando do prazo para apresentação de dados 
para fins de compensação financeira entre o regime 
geral de previdência social e os regimes próprios de 
previdência social, e o art. 4º da Lei nº 11.354, de 19 
de outubro de 2006; e prorroga o prazo a que se refere 
o art. 33 da Lei nº 11.457, de 16 de março de 2007.

Sala de Reuniões da Comissão, em 26 de se-
tembnro de 2007.

ANEXO AO PARECER Nº 833, DE 2007

Redação final da Emenda do Senado 
ao Projeto de Lei de Conversão nº 26, de 
2007 (Medida Provisória nº 374, de 2007).

Altera o art. 12 da Lei nº 10.666, de 8 
de maio de 2003, tratando do prazo para 
apresentação de dados para fins de com-
pensação financeira entre o regime geral 
de previdência social e os regimes próprios 
de previdência social, e o art. 4º da Lei nº 
11.354, de 19 de outubro de 2006; e prorro-
ga o prazo a que se refere o art. 33 da Lei 
nº 11.457, de l6 de março de 2007.

EMENDA Nº 1 
(Corresponde à Emenda nº 3,  

apresentada perante a Comissão Mista)

Acrescente-se ao Projeto o seguinte artigo:

“Art. O caput do art. 32 da Lei nº 11.457, 
de 16 de março de 2007, passa a vigorar com 
a seguinte redação:

“Art. 32. Os débitos de responsabilidade 
dos Estados e do Distrito Federal, de suas au-
tarquias e fundações, relativos às contribuições 
sociais de que tratam as alíneas a e c do pa-
rágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 
de julho de 1991, com vencimento até o mês 
anterior da entrada em vigor desta lei, poderão 
ser parcelados em 240 (duzentas e quarenta) 
prestações mensais e consecutivas.”

 .......................................................(NR” 
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Em discussão a redação final. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Em votação.
As Sras e os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovada.
A matéria volta à Câmara dos Deputados.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 

AL) – Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, antes 
da votação da segunda medida provisória, transmito a 
V. Exª que tenho um requerimento solicitando sessão 
conjunta do Senado, sessão solene do Senado, feito 
na Câmara dos Deputados pela Deputada Rebecca 
Garcia, do meu Estado, e aqui, no Senado, por mim, 
em homenagem ao Dia Internacional do Idoso, que 
será dia 1º. Nossa sugestão seria que fosse realizada 
nos dias 2, 3 ou 4 desse mês, no plenário do Senado 
Federal.

Qualquer dia que a Mesa Diretora julgue mais 
útil para nós é uma data expressiva e boa.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Vou inverter somente o atendimento. Da última 
vez, atendi ao requerimento de V. Exª em função do 
seu pedido. Agora, duplamente, vou atender ao reque-
rimento em função do pedido de V. Exª e do pedido da 
Deputada Rebecca Garcia.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Muito 
obrigado. Agradeço em nome da Deputada também, 
Sr. Presidente.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Sr. Presidente 
Renan Calheiros, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra a V. Exª.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Eu queria dar um teste-
munho da competência do Senador Romero Jucá. 
Foi ele, quando Ministro da Previdência Social, em 
curto espaço de tempo, que começou a ser sensível 
a essa melhoria que sofrem os prefeitos nas dívidas 
da Previdência. Foi o Romero. Inclusive, fui convidado 
por ele para uma reunião com os prefeitos. Se estão 
conseguindo isso, deve– se ao Ministro da Previdên-
cia Romero Jucá.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – E eu queria fazer justiça a V. Exª pelo resgate 
que faz do papel do Senador Romero Jucá. 

Parabéns, Senador Romero Jucá.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Item 10:

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 375, DE 2007 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 375, de 2007, que fixa a remu-
neração dos cargos e funções comissiona-
das da Administração pública federal direta, 
autárquica e fundacional; revoga dispositivos 
das Leis nºs 10.470, de 25 de junho de 2002, 
10.667, de 14 de maio de 2003, 9.650, de 27 
de maio de 1998, 11.344, de 8 de setembro 
de 2006, 11.355, de 19 de outubro de 2006, 
8.216, de 13 de agosto de 1991, 8.168, de 16 
de janeiro de 1991, 10.609, de 20 de dezem-
bro de 2002, 9.030, de 13 de abril de 1995, 
10.233, de 5 de junho de 2001, 9.986, de 18 
de julho de 2000, 10.869, de 13 de maio de 
2004, 8.460, de 17 de setembro de 1992, e 
10.871, de 20 de maio de 2004, e da Medida 
Provisória nº 2.229– 43, de 6 de setembro de 
2001; e dá outras providências.

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
deliberativa ordinária de ontem, quando deixou de ser 
apreciada tendo em vista o término do prazo regimen-
tal daquela sessão.

Antes de submeter a matéria ao Plenário, a Pre-
sidência presta os seguintes esclarecimentos:

– à Medida Provisória foram apresentadas 35 emen-
das;

– a Proposição foi remetida à Câmara dos Deputados 
no dia 2 de julho, tendo sido apreciada naquela 
Casa no dia 22 de agosto;

– o Relator da matéria naquela Casa foi o Deputado 
Eliene Lima (PP – MT);

– o prazo de vigência de sessenta dias foi prorrogado 
por igual período pelo Ato do Presidente do Con-
gresso Nacional nº 49, de 2007, e se esgotará 
em 29 de outubro;

– a Medida Provisória foi recebida formalmente pelo 
Senado Federal no dia 14 de setembro.

Prestados esses esclarecimentos, passa– se à 
apreciação da matéria.

Tenho a honra de conceder a palavra ao nobre 
Senador Paulo Duque, como Relator revisor.

PARECER Nº 834, DE 2007 – PLEN

O SR. PAULO DUQUE (PMDB – RJ. Para emitir 
parecer. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, é a primeira vez que tenho a honra 
de relatar uma proposição em nome do Plenário desta 
Casa. Vejam V. Exªs. a minha responsabilidade. Mas a 
matéria já foi devidamente estudada nas Comissões, 
analisada em profundidade, sofreu alterações e o pa-
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recer adequado, no meu entendimento, é o seguinte, 
que vou passar a ler com bastante clareza, com bas-
tante amplitude para que não haja nenhuma dúvida a 
respeito do que ora está sendo apresentado.

Chega ao exame desta Casa e, conseqüentemen-
te, deste Plenário, a Medida Provisória nº 375, de junho 
de 2007, que fixa a remuneração dos cargos e funções 
comissionadas da administração pública federal direta, 
autárquica e fundacional e dá outras providências.

O ato altera, a partir de 1º junho de 2007 – com 
retroatividade, conseqüentemente –, a remuneração 
e a opção (valor que o titular de cargo efetivo ou em-
prego permanente na Administração Pública, quando 
ocupante de cargo em comissão ou função de con-
fiança, tem adicionado aos seus vencimentos, se op-
tar pela percepção desses) dos cargos em comissão 
e funções de confiança no âmbito do Poder Executi-
vo da União, em percentuais que variam de 7,93%, 
para Função Comissionada do Instituto Nacional de 
Seguro Social, nível 3, a 139,76%, para o cargo em 
comissão do Grupo– Direção e Assessoramento Su-
periores, nível 3. 

Além disso, a Medida Provisória consolida a le-
gislação existente sobre a matéria, procedendo, em 
decorrência, à revogação das normas vigentes sobre 
o tema.

Afirma a Exposição de Motivos nº 126, de 12 de 
junho de 2007, firmada pelo Ministro de Estado do Pla-
nejamento, Orçamento e Gestão, que a proposta tem 
por objetivo favorecer a retenção de competências na 
máquina pública, valorizando os servidores detento-
res de funções de direção e assessoramento, e cons-
tituir– se– á em fator de fortalecimento da burocracia 
federal e de continuidade na condução das políticas 
públicas. Além disso, a medida busca compatibilizar a 
remuneração dos cargos e funções comissionados ao 
recente reajuste sobre a alta administração do Poder 
Executivo Federal.

Outrossim, o mesmo documento aduz que o re-
ajuste proposto recompõe as perdas acumuladas em 
função da inflação apurada entre janeiro de 2003 e 
fevereiro deste ano, medida pelo Índice de Preços ao 
Consumidor Amplo (IPCA), calculado esse índice pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 
e corrige distorções de amplitude de remuneração em 
determinados casos.

A Medida Provisória recebeu trinta e cinco emen-
das, que vão detalhadas no anexo do processo, e foi 
aprovada, com a rejeição de todas elas, pela Câma-
ra dos Deputados e encaminhada à revisão desta 
Casa.

Análise
O pressuposto constitucional da relevância En-

contra-se atendido, tendo em vista que a Medida Pro-
visória trata, certamente, de matéria importante, qual 

seja, a atualização da remuneração dos cargos em 
comissão e funções de confiança do Poder Executivo 
da União.

Quanto à urgência, ela está presente, conside-
rando a necessidade premente da concessão dos 
reajustes que são objeto do ato, com vistas ao bom 
funcionamento da Administração Pública.

Quanto à constitucionalidade da matéria, não nos 
parece haver qualquer tipo de vício. Trata– se de tema 
que deve ser veiculado por lei ordinária, de iniciativa 
exclusiva do Presidente da República.

Além disso, o ato não trata de tema estranho ao 
seu escopo, cumprindo os ditames da Lei Complemen-
tar nº 95, de 1998.

A proposição é também adequada do ponto de 
vista econômico– financeiro. Conforme assevera a 
respectiva Exposição de Motivos, o disposto nos arts. 
16 e 17 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 
2000, Encontra-se plenamente atendido, uma vez que 
a despesa relativa ao presente exercício será coberta 
com recursos previstos para esta finalidade.

Vale observar ainda que a estimativa do impacto 
orçamentário é de cerca de R$ 283 milhões, para o 
exercício de 2007, e de R$ 484 milhões para os exer-
cícios subseqüentes.

A aprovação da Medida Provisória nº 375, de 
2007, desta forma, é fundamental para permitir a ade-
quada ação do Governo, que se reflete na melhor pres-
tação de serviços públicos para a população.

No que concerne às emendas apresentadas, 
votamos pela sua rejeição, conforme especificado no 
Anexo. Efetivamente, sua quase totalidade ou busca 
aumentar a despesa prevista na proposição, que é de 
iniciativa privativa do Presidente da República, ou trata 
de matéria estranha à presente proposição, o que con-
traria o § 4º do art. 4º da Resolução nº 1, de 2002.

Assim, à vista do exposto, manifesto– me pela 
admissibilidade da Medida Provisória nº 375 e, no mé-
rito, pela sua aprovação, rejeitadas as Emendas nºs 1 
a nº 35 a ela oferecidas. 

É o parecer.

É o seguinte o parecer, na íntegra:

PARECER Nº 834, DE 2007

De Plenário, sobre a Medida Provisória 
nº 375, de 2007, que fixa a remuneração dos 
cargos e funções comissionadas da admi-
nistração pública federal direta, autárquica 
e fundacional, e dá outras providências.

Relator-Revisor: Senador

I – Relatório

Chega ao exame desta Casa a Medida Provi-
sória (MPV) nº 375, de 15 de junho de 2007, que fixa 
a remuneração dos cargos e funções comissionadas 
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da adminis fração pública federal direta, autárquica e 
fundacional, e dá oufras providências.

O ato altera, a partir de 1º de junho de 2007, a 
remuneração e a opção (valor que o titular de cargo 
efetivo ou emprego permanente na Administração 
Pública, quando ocupante de cargo em comissão ou 
função de confiança, tem adicionado aos seus venci-
mentos, se optar pela percepção desses), dos cargos 
em comissão e funções de confiança no âmbito do 
Poder Executivo da União, em percentuais que variam 
de 7,93%, para a Função Comissionada do Instituto 
Nacional do Seguro Social nível 3, a 139,16%, para o 
cargo em comissão do Grupo-Direção e Assessora-
mento Superiores nível 3.

Além disso, a Medida Provisória consolida a le-
gislação existente sobre a matéria, procedendo, em 
decorrência, à revogação das normas vigentes sobre 
o tema.

Afirma a Exposição de Motivos nº 126, de 12 de 
junho de 2007, firmada pelo Ministro de Estado do 
Planejamento, Orçamento e Gestão que a proposta 
tem por objetivo favorecer a retenção de competên-
cias na máquina pública, valorizando os servidores 
detentores de funções de direção e assessoramento, e 
constituir-se-a em fator de fortalecimento da burocracia 
federal e de continuidade na condução das políticas 
públicas. Além disso, a medida busca compatibilizar a 
remuneração dos cargos e funções comissionados ao 
recente reajuste sobre a alta administração do Poder 
Executivo Federal.

Outrossim, o mesmo documento aduz que o 
reajuste proposto recompõe as perdas acumuladas 
em função da inflação apurada enfre janeiro de 2003 
e fevereiro deste ano, medida pelo Índice de Preços 
ao Consumidor Amplo (IPCA), calculado pelo instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), e corrige 
distorções de amplitude de remuneração em determi-
nados casos.

A Medida Provisória recebeu trinta e cinco emen-
das, que vão detalhados no anexo, e foi aprovada, com 
a rejeição de todas elas, pela Câmara dos Deputados 
e encaminhada à revisão desta Casa.

II – Análise

O pressuposto constitucional da relevância en-
contra-se atendido, tendo em vista que a Medida Pro-
visória trata, certamente, de matéria importante, qual 
seja, a atualização da remuneração dos cargos em 
comissão e funções de confiança do Poder Executivo 
da União.

Quanto à urgência, ela está presente conside-
rando a necessidade premente da concessão dos 
reajustes que são objeto do ato, com vistas ao bom 
funcionamento da Administração Pública.

A Medida Provisória foi editada em conformidade 
com as normas previstas no art. 62 da Constituição Fe-
deral e no § 1º do art. 2º da Resolução do Cognresso 
Nacional nº 1, de 2002.

Quanto à constitucionalidade da matéria, não nos 
parece haver qualquer tipo de vício. Trata-se de tema 
que deve ser veiculado por lei ordinária, de iniciativa 
exclusiva do Presidente da República, nos termos do 
art. 61, § 1º, II, a e c, da Constituição Federal.

Adicionalmente, não dispõe o texto da Medida 
Provisória sobre matéria cuja deliberação ou tramita-
ção esbarre nos limites materiais estabelecidos no art. 
62, § 1º, da Carta Magna.

Além disso, o ato não trata de tema estranho ao 
seu escopo, cumprindo os ditames da Lei Complemen-
tar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998.

A proposição é também adequada, do ponto 
de vista econômico-financeiro. Conforme assevera a 
respectiva Exposição de Motivos, o disposto nos arts. 
16 e 17 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 
2000, Lei de Responsabilidade Fiscal, encontra-se ple-
namente atendido, uma vez que a despesa relativa ao 
presente exercício será coberta com recursos previstos 
para esta finalidade na Lei nº 11.451, de 7 de fevereiro 
de 2007 – Lei Orçamentária Anual para 2007.

Vale observar que a estimativa do impacto orça-
mentário da MPV é de cerca de duzentos e oitenta e 
três milhões de reais, para o exercício de 2007, e de 
quatrocentos e oitenta e quatro milhões de reais, para 
os exercicios subseqüentes.

Quanto ao mérito, a proposição deve ser acolhi-
da. Efetivamente, a correção dos valores da remunera-
ção dos cargos em comissão e funções de confiança 
do Poder Executivo Federal, cuja última atualização 
significativa, e, mesmo assim, parcial, teve lugar pela 
Lei nº 10.470, de 25 de junho de 2002, já se mostra 
imprescindível e inadiável.

A situação anterior à edição da presente Medida 
Provisória já vinha trazendo grande dificuldade para 
a Administração Pública, praticamente impedindo o 
recrutamento de quadros competentes para a ocupa-
ção das funções de maior responsabilidade no seio 
da máquina do Estado, mesmo lembrando que essas, 
em sua esmagadora maioria, são preenchidas por 
servidores públicos titulares de cargos efetivos ou de 
empregos permanentes.

A aprovação da Medida Provisória nº 375, de 
2007, desta forma, é fundamental para permitir a ade-
quada ação do Governo, que se reflete na melhor pres-
tação de serviços públicos para a população, que é o 
objetivo último da Administração Pública.

No que concerne às emendas apresentadas, 
votamos pela sua rejeição, conforme especificado no 
Anexo. Efetivamente, a sua quase totalidade ou busca 
aumentar a despesa prevista em proposição de inicia-
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tiva privativa do Presidente da República, o que é ve-
dado pelo art. 63, I, da Constituição, ou trata

de matéria estranha à presente proposição, o 
que contraria o § 4º do art. 40 da Resolução nº 1, de 
2002-CN.

III – Voto

Assim, à vista do exposto, manifestamo-nos pela 
admissibilidade da Medida Provisória nº 375, de 2006, 

e, no mérito, pela sua aprovação, rejeitadas as Emen-
das nºs 1 a 35 a ela oferecidas.
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O parecer do Senador Paulo Duque, em primei-
ro lugar, é pelo atendimento dos pressupostos consti-
tucionais de urgência e relevância e pela adequação 
financeira e orçamentária da Medida Provisória, nos 
termos do art. 8º da Resolução nº1, de 2002 – CN.

No mérito, pela sua aprovação.
Vou colocar em votação os pressupostos consti-

tucionais de relevância e urgência e adequação finan-
ceira e orçamentária da Medida Provisória.

Em votação os pressupostos constitucionais de 
urgência, relevância, adequação financeira e orça-
mentária da Medida Provisória. Depois, concederei a 
palavra a V. Exª.

As Srªs e os Srs. Senadores que os aprovam 
queriam permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovados.
Aprovados, passa– se à apreciação do mérito.
Discussão da Medida Provisória e das emendas, 

em turno único.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Peço 

a palavra para discutir, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Para discutir, concedo a palavra ao Senador 
Arthur Virgílio. (Pausa.)

Inscreverei V. Exª para discutir, Senador Mário 
Couto.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, a Medida Provisória nº 375, 
de 2007, concede um reajuste na remuneração dos 
cargos e funções comissionadas da administração 
pública federal direta, autárquica e fundacional. Para 
os ocupantes de cargo efetivo ou emprego que opta-
rem pela remuneração de seu cargo, o percentual de 
opção para CNE, DAS e CD passa de 75% e 65%, 
dependendo do cargo, para um percentual único de 
60% do respectivo cargo. 

Os percentuais de reajuste dos cargos e funções 
gratificadas variam da seguinte forma: CNE, de 28,52% 
a 37,92%; DAS, 30,57% a 139, 75%; CD e IFIS, 28,52% 
e CD Agências, 33%. 

Os CNE, DAS e CD das agências são de livre 
nomeação, ou seja, não exigem concurso público para 
ingresso. O Governo do Presidente Lula criou, desde o 
primeiro mandato, mais de 4,1 mil cargos comissiona-
dos DAS. A Medida Provisória contempla mais de 74 
mil cargos, sendo que os DAS somam mais de 22 mil 
cargos. Os DAS– 6, cargos destinados aos secretários 
e aos titulares de autarquias e de fundações, obtiveram 
aumento de 37,93%; os DAS– 3, de 139,75%. O DAS– 3 
passou de R$1.575,00 para R$3.777,00. Esses cargos, 
que a princípio seriam utilizados exclusivamente por 

servidores públicos, provavelmente serão utilizados 
pelo Governo para nomear por critério político. Isso é 
lamentável, tendo em vista que o valor do reajuste tor-
nou– se considerável e, certamente, mais atrativo.

Sr. Presidente, ainda assim, entendo que o papel 
da Oposição é o de fiscalizar a eventual utilização polí-
tica desses cargos, mas é papel de qualquer Parlamen-
tar sensato procurar estabelecer patamares justos de 
remuneração, para evitar que se perca quadro para a 
iniciativa privada e para atrair, até da iniciativa privada 
para o serviço público, pessoas que podem contribuir 
enormemente para uma prestação de serviços à popu-
lação que esteja à altura daquilo que nossos impostos 
sugerem. Uma carga tributária desse porte, que faz o 
trabalhador comum trabalhar cinco meses, dos doze 
meses do ano, para pagar impostos – em sete meses, 
ele tem de cuidar da sua vida –, exige prestação de 
serviços públicos à altura dela própria.

Portanto, entre a cruz e a caldeirinha – e digo, 
com muita clareza, ao Governo que vou tomar conta, 
sim, como Líder de um Partido de Oposição, da nome-
ação para esses cargos, do provimento desses cargos, 
levando em conta que estão mais atrativos sob o ponto 
de vista financeiro –, ainda assim, julgo que meu Par-
tido deve aprovar essa matéria, na esperança de que 
não haja o aparelhamento, na esperança de que haja 
a convocação de figuras tecnicamente preparadas, de 
figuras de absoluta probidade, de figuras que sintam 
que entram para militar no serviço público com pers-
pectivas de remuneração digna para elas próprias e 
para suas famílias.

Vivi, por dentro, um governo durante oito anos, 
e não é diferente imaginar como seria a posição de 
quem faz a luta por dentro de um governo, hoje, que 
já dura mais de quatro anos e meio. Não é muito fácil 
convocar alguém para o Banco Central, Senador Sibá 
Machado; isso não é muito fácil. São sempre profis-
sionais extremamente bem– dotados sob o ponto de 
vista intelectual e muito preparados no ramo da Ciência 
Econômica. São profissionais que, quando não estão 
no Banco Central, são remunerados regiamente pelos 
fundos de investimento, pelos Bancos que os contra-
tam, pois, afinal de contas, são eles o setor financeiro. 
São profissionais que, quando estão no Banco Central, 
trabalham absolutamente por amor ao País, porque 
seus rendimentos caem aos níveis irrisórios dos salá-
rios que lhes são oferecidos. Ou seja, eles passam a 
pagar para trabalhar pelo País, e tenho profundo res-
peito por isso. Outras pessoas dizem: “Não vou acei-
tar, porque tenho interesse na vida particular, na vida 
privada”. Aqueles que têm vocação pública terminam 
indo para o sacrifício, terminam indo para o prejuízo 
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pessoal e terminam indo, Sr. Presidente, para a remu-
neração menor.

Logo, dentro de critérios de ajuste fiscal, de res-
ponsabilidade fiscal, dentro dos limites estritos da Lei 
de Responsabilidade Fiscal, se se pode dar a eles a 
perspectiva de permanecerem no serviço público, ao 
invés de evadirem para a iniciativa privada, julgo que 
isso é justo.

Concedo um aparte ao Senador João Pedro.
O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Senador 

Arthur Virgílio, V. Exª faz uma reflexão acerca da Me-
dida Provisória e quero concordar com seu papel de 
liderança de um Partido de Oposição. Eu gostaria de 
dar um testemunho a respeito dos DAS, pois estive à 
frente de uma autarquia, o Incra, no Estado do Amazo-
nas. Um Superintendente do Incra é DAS– 4, que, nos 
quatro anos do primeiro Governo, não sofreu nenhum 
reajuste. Então, o reajuste que é dado para todas es-
sas categorias – quero falar do DAS – está chegando 
no quinto ano de governo. Sinceramente, como passei 
pela autarquia e tive essa experiência, pude constatar 
que os salários estão defasados. A responsabilidade, 
por exemplo, de um Superintendente do Incra é gran-
de no Brasil como um todo, mas particularmente na 
Amazônia, e ele precisa receber um salário compatí-
vel com o papel estratégico do Incra de fiscalizar e de 
gerenciar as terras públicas do nosso País. Então, V. 
Exª está correto, no papel de liderança de um Partido 
de oposição, em fiscalizar, mas quero dar este teste-
munho: o reajuste está acontecendo no quinto ano 
do Governo do Presidente Lula, e os DAS, no Brasil, 
estão defasados.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Se-
nador João Pedro, vejo que nossa democracia está 
amadurecendo, porque sinto que eu seria outra pes-
soa se não tivesse passado pela experiência de go-
verno por que passei, como, amanhã, V. Exª e seus 
companheiros serão outras pessoas depois de terem 
passado pela experiência que estão vivenciando. É 
aquele milagre democrático da alternância de poder, 
que faz com que nunca mais se possa repetir o que 
era o arroubo passado.

V. Exª dá o exemplo do Incra, essa importante 
autarquia federal que dirigiu tão bem, com tanta lu-
cidez, com tantos serviços prestados ao Estado do 
Amazonas. Pego o Incra, para fazer dois exemplos: um 
grande quadro administrativo capaz de organizar sua 
gestão ganharia mais trabalhando administrativamente 
para uma empresa que prestasse serviços aos Incra. 
Essa é a verdade. Se a defasagem é a que estamos 
aqui a reparar, o quadro sai do Incra para trabalhar em 
uma empresa privada que trabalha para o Incra e, lá, 

dá– se muito melhor, sob o ponto de vista do sustento 
da sua família.

Um engenheiro de campo, alguém de quem o In-
cra necessita, uma figura preparada, no Incra, ganha 
menos do que ganharia na empresa que faz a terra-
planagem para o Incra abrir suas estradas vicinais. Ou 
seja, é preciso mesmo uma noção de equilíbrio, de 
bom– senso, para que nós, dentro dos limites estritos 
da Lei de Responsabilidade Fiscal, possamos dizer que 
vale a pena, sim, majorarmos os salários dos DAS.

Eu dizia, ainda há pouco, para o Senador Romero 
Jucá e para meu assessor Walter Queiroz, que, aparen-
temente, poderia ser complicado eu chegar aqui para 
defender o tal reajuste, levando em conta a preocupa-
ção que revelo ao longo de todo o meu mandato com 
muito critério na hora dos gastos públicos. Entendo 
que existem gastos que são demasiados, mas, enfim, 
percebo que se devem defender os bons quadros den-
tro do serviço público, para que a população se queixe 
menos da altíssima carga tributária que paga.

Portanto, faço isso com a consciência completa-
mente limpa. Estou seguro de que devemos dar, com 
a ressalva que fiz...

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – V. Exª me con-
cede um aparte, Senador?

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Com 
muita honra, Senador Mário Couto.

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Senador Ar-
thur Virgílio, eu até me havia inscrito para também 
discutir, mas vou declinar. Quero apenas dizer a V. 
Exª que alguns dados divulgados pela imprensa me 
preocupam, e são dados de que a população tem co-
nhecimento. Na administração do Presidente Lula, já 
somamos 22.345 cargos comissionados; só em 2007, 
foram 1.258 cargos comissionados. Só ocupantes de 
cargos comissionados do Partido dos Trabalhadores 
são 5 mil petistas, dentro desses 22.345 mil cargos 
comissionados, o que é recorde em todos os governos 
da República Federativa do Brasil. É recorde! Isso me 
assusta. A Folha de S.Paulo publica que, em função do 
dízimo em relação a esses DAS, a receita petista, com 
esse tipo de contribuição, cresceu 545%, chegando, em 
2006, a R$2,88 milhões. Isso me preocupa, mas vou 
deixar para discutir essa matéria na próxima Medida 
Provisória. Temos ainda de votar a segunda Medida, 
a que aumenta o número de cargos comissionados. 
Por isso, estou, antecipadamente, fornecendo esses 
dados a V. Exª. Muito obrigado.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Se-
nador Mário Couto, ao encerrar, digo que um projeto 
meu está tramitando na Casa, proibindo contribuição a 
Partidos, porque isso tira dos Partidos a motivação de 
pressionarem, no sentido do aparelhamento. As con-
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tribuições devem ser feitas por outra via, a meu ver. E 
que a Casa julgue, que o Congresso julgue matéria que, 
se aprovada aqui, irá para a Câmara dos Deputados! 
Portanto, há um amplo debate aí pela frente.

Na próxima matéria – já concedo um aparte a 
V. Exª –, estaremos juntos, porque já avisei ao Líder 
Romero Jucá que, em uma das matérias, pediremos 
verificação de quorum. Não vamos fazer obstrução; 
temos o compromisso de não fazer obstrução. Vamos 
verificar o que pensa cada um sobre a criação dos 
novos cargos. Cada um ficará na sua cadeira, sem 
sair daqui, até porque, hoje, haverá uma votação de 
extremo peso simbólico: a votação, Senador Osmar 
Dias, que poderá decretar – e creio que assim será, 
Senadora Marisa Serrano – o fim da votação secreta 
quando estivermos discutindo fatos como, por exemplo, 
os das cassações de mandatos. Portanto, estaremos 
juntos na próxima vez.

Concedo o aparte ao Senador Mão Santa.
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Arthur 

Virgílio, mais uma vez, o Governo erra. Estamos aqui 
é para ensinar o Luiz Inácio. Só há esta valia: são 
contrapoderes, que são feitos para frear. O Poder Ju-
diciário nos freia, nós freamos o Poder Executivo e o 
Poder Judiciário, que freia os dois. Como digo, o Luiz 
Inácio não foi prefeitinho. Há pouco, elogiei o Senador 
Cícero Lucena. Olhem que tenho muito, muito, muito 
mais experiência do que Luiz Inácio quanto a aumen-
to! Essa é uma ignomínia! O aumento tem de ser igual 
para todos. Há igualdade na democracia. Está certo 
que está defasado, mas, Senador Arthur Virgílio, e os 
velhinhos aposentados? Fizemos uma lei boa e justa, 
dando 16,7% de aumento, e o Presidente Luiz Inácio a 
vetou e concedeu o aumento de 3,4%. Esse aumento 
aí, que sei que é defasado e tudo o mais, vai de 40% 
a 140%! E os velhinhos aposentados, Luiz Inácio? Isso 
está errado. Temos de nos mancar! Essa é uma medida 
provisória, e nada há de urgência e de relevância. Era 
o caso de, um dia, fazermos um mutirão para obter-
mos igualdade. Tenho muito, muito, muito, muito mais 
experiência do que Luiz Inácio, porque fui prefeitinho, 
Senador Arthur Virgílio, na época em que havia infla-
ção, e, todos os meses, fazia– se o reajuste. Então, o 
critério que aprendi com Petrônio e com Lucídio Por-
tella era o de dar mais por menos e menos por mais. 
Aqui é o inverso: os que ganham mais dão mais, e os 
pequenos foram desgraçados mais uma vez. Está atra-
sado? Está. Mas este Congresso serve para frear o Luiz 
Inácio, para frear a incompetência do Poder Executivo, 
a injustiça e a indignidade! O salário tem de ser dado 
em igualdade para todo mundo: as professorinhas, os 
médicos. Por isso, há esse descalabro. Lembro– me 
de que, quando estava lá o da Justiça e quando se 

fez aquela bandalheira, eles dispararam. E o resto do 
Brasil está aí. Está tudo errado. Isso é uma farsa! Isso 
é uma indignidade! Ele não sabe o que é isso. O Mit-
terrand – ô Luiz Inácio, aprenda! – disse para fortalecer 
os contrapoderes. Está nos desmoralizando. Fizemos 
uma lei. O Tasso Jereissati passou noites indormidas, 
estudando para dar 16,7% de aumento, numa lei boa 
e justa, e o Luiz Inácio a vetou. Então, nada há para 
comemorarmos aqui, não! Continuamos na mesma. 
Hoje, nós e o Brasil só dormiremos se tivermos coragem 
de derrubar aqui o “Sealopra”. São 600 que andam aí 
entrando pela porta larga para fortalecer este Partido, 
que está comprando Deputado, Senador e tudo. O ho-
mem que chamou Luiz Inácio de ladrão e de corrupto 
foi para os Estados Unidos, desaprendeu o Português, 
ganha seiscentas bocas. Aí faz um Partido grande! Aí 
enterra a democracia! O que está acabando é isso. 
Este Senado serve para frear os aloprados!

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, encerro, dizendo que a única coisa que 
discordo do Senador Mão Santa é quanto ao fato de V. 
Exª ter sido um “prefeitinho”. Não o foi. Foi um notável 
Prefeito da sua tão amada cidade, assim como foi um 
eficaz Governador. Tive ocasião de visitá– lo quando 
estava no exercício do Poder Estadual e testemunhei 
seu amor pelo seu povo e, sobretudo, o trabalho mui-
to eficaz que praticou no setor da Saúde, que é sua 
especialidade. Aliás, é da sua habilidade médica que 
vem esse apelido muito carinhoso que o povo lhe pes-
pega de “Mão Santa”. V. Exª, com sua ênfase, com o 
seu ardor, contagia o Senado para a votação em que 
nós, aí, sim, mediremos forças com o Governo no voto 
aberto, sem obstrução, mas no voto aberto, para a 
matéria que cria os tais cargos novos desse Ministé-
rio que tem um nome, digamos assim, de Diário Ofi-
cial, mas que tem outro que lhe foi cunhado pelo povo 
brasileiro, que é o de “Sealopra”. Portanto, agradeço 
a V. Exª o aparte.

De minha parte, as considerações que tinham de 
ser feitas foram feitas.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Senador Mario Couto, V. Exª vai discutir a ma-
téria?

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Discutirei 
a próxima, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Está certo.

Concedo a palavra ao Senador Valdir Raupp para 
discutir a matéria.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Para dis-
cutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
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Srs. Senadores, com todo o respeito àqueles que se 
manifestaram contrariamente à matéria aqui discutida, 
a Medida Provisória nº 375, acredito que pior do que 
ela é a Medida Provisória nº 377, que cria uma quan-
tidade enorme de cargos. A Medida Provisória nº 375 
apenas reajusta salários de Ministros e de servidores 
com cargos comissionados, o que é importante, para 
manter os bons técnicos no Governo e para atrair, aos 
cargos vagados, bons técnicos.

Os salários não devem ficar muito defasados. 
Já fui Prefeito e Governador e, portanto, sei o quan-
to é difícil encontrar um bom Secretário Municipal ou 
um bom Secretário Estadual, um engenheiro, um ad-
vogado, um professor, e mantê-los no cargo com um 
salário irrisório. Então, é justo que esses servidores 
sejam mais bem remunerados, até para evitar, de certa 
forma, a corrupção.

Por isso, sou favorável. No entanto, repito: a Me-
dida Provisória nº 377, que cria mais um batalhão de 

cargos remunerados, esta, sim, talvez seja prejudicial 
ao País.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Continua em discussão. (Pausa.)

Não mais havendo quem peça a palavra, declaro 
encerrada a discussão.

Votação da Medida Provisória, sem prejuízo das 
emendas.

As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovada.
Votação, em globo, das emendas de parecer 

contrário.
As Srªs e os Srs. Senadores que as aprovam 

queiram permanecer sentados.(Pausa.)
Rejeitadas.
A matéria vai à promulgação.

É a seguinte a matéria aprovada:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Item 11:

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 376, DE 2007 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 376, de 2007, que abre crédito 
extraordinário, em favor de Transferências a 
Estados, ao Distrito Federal e a Municípios, no 
valor de quinze bilhões, setecentos e quatro 
milhões, quatrocentos e um mil e trezentos e 
oitenta reais, para os fins que especifica.

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
deliberativa ordinária de ontem, quando deixou de ser 
apreciada tendo em vista o término do prazo regimen-
tal daquela sessão.

Antes de submeter a matéria ao Plenário, a Pre-
sidência presta os seguintes esclarecimentos:

– à Medida Provisória foram apresentadas duas emen-
das.

– a Proposição foi remetida à Câmara dos Deputados 
no dia 3 de julho, tendo sido apreciada naquela 
Casa no dia 29 de agosto;

– o Relator da matéria naquela Casa foi o Deputado 
Frank Aguiar (PTB – SP);

– o prazo de vigência de sessenta dias foi prorrogado 
por igual período pelo Ato do Presidente do Con-
gresso Nacional nº 50, de 2007, e se esgotará 
em 30 de outubro;

– a Medida Provisória foi recebida formalmente pelo 
Senado Federal no dia 14 de setembro.

Prestados esses esclarecimentos, passa– se à 
apreciação da matéria.

Concedo a palavra à nobre Senadora Lúcia Vâ-
nia, Relatora revisora da matéria.

PARECER Nº 835, DE 2007 – PLEN

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Para profe-
rir parecer. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presiden-
te, Srªs e Srs. Senadores, com fundamento nos arts. 
62 e 167, § 3º, da Constituição Federal, o Presidente 
da República submeteu à apreciação do Congresso 
Nacional a Medida Provisória nº 376, de 18 de junho 
de 2007, que abre crédito extraordinário em favor de 
transferências a Estados, Distrito Federal e Municí-
pios, no valor de R$15.704.401.380,00, para os fins 
que especifica.

Sr. Presidente, vou ler o voto, uma vez que o ma-
terial já está nas mãos de todos os Srs. Senadores.

Voto.

Atende os pressupostos constitucionais, atende 
a compatibilidade e a adequação financeira e orça-
mentária, atende o requisito de se expor a motivação 
da medida provisória.

Mérito.
O instituto de crédito extraordinário, constitucio-

nalmente, tem o objetivo de atender as programações 
cujas despesas não sejam passíveis de previsibilidade 
e que se revistam de caráter de urgência. Portanto, em 
se tratando de despesas de realização imediata, que 
não podem se submeter ao processo legislativo ordi-
nário, o seu mérito subjaz à importância dos fatos que 
requerem imediata intervenção do Poder Público.

Tendo em vista os argumentos trazidos na Ex-
posição de Motivos que demonstram a necessidade 
da edição da medida provisória, posicionamo– nos 
favoravelmente ao mérito da medida.

Emendas.
Tendo em conta que o instituto do crédito extraor-

dinário objetiva atender a situações específicas, como 
recomenda o próprio mandamento constitucional do 
art. 167, § 3º, não vemos como atender as pretensões 
dos nobres Parlamentares, manifestadas por meio das 
emendas apresentadas.

Conclusão.
Em razão do exposto, opinamos pelo atendimen-

to dos pressupostos constitucionais de relevância, 
urgência e imprevisibilidade de despesas, constantes 
da Medida Provisória nº 376, de 2007, por sua com-
patibilidade e adequação financeira e orçamentária, e, 
no mérito, pela sua aprovação, nos termos propostos 
pelo Poder Executivo.

É o seguinte o parecer, na íntegra:

PARECER Nº 835, DE 2007

De Plenário, sobre a Medida Provisória 
nº 376, de 18 de junho de 2007, que “Abre 
crédito extraordinário, em favor de Trans-
ferências a Estados, Distrito Federal e Mu-
nicípios, no valor de R$15.704.401.380,00, 
para os fins que especifica”.

Autor: Poder Executivo
Relator revisor: Senador

1 – Relatório

Com fundamento nos arts. 62 e 167, § 3º, da 
Constituição Federal, o Presidente da República sub-
meteu à apreciação do Congresso Nacional a Medi-
da Provisória no 376, de 18 de junho de 2007 (MP nº 
376/07), que “Abre crédito extraordinário, em favor de 
Trans ferências a Estados, Distrito Federal e Municí-
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pios, no valor de R$15.704.401.380,00, para os fins 
que especifica”.

Segundo os elementos contidos na Exposição 
de Motivos nº 108/2007-MP, de 4 de junho de 2007, 
formalizada pelo Ministro do Planejamento, Orçamento 
e Gestão, que instrui a proposição, o crédito visa ade-
quar a programação orçamentária vigente. O crédito 
aloca recursos para o Fundo de Manutenção e De-
senvolvimento da Educação Básica e de Valorização 
dos Profissionais da Educação – FUNDEB, criado pela 
Emenda Constitucional nº 53, de 19 de dezembro de 
2006, além de transferir dotações a Estados, Distrito 
Federal e Municípios para a compensação da isenção 
do ICMS aos Estados Exportadores.

No primeiro ano de implantação o Fundeb conta-
rá, entre outros recursos, com os seguintes: a) 16,66% 
do FPE, do FPM, da Cota-Parte dos Estados e DF Ex-
portadores na Arrecadação do IPI, além do montante 
de recursos transferidos pela União aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios, conforme disposto na 
Lei Complementar nº 87/1996; e b) 6,66% da Transfe-
rência para Municípios do Imposto Territorial Rural.

A não inclusão de programação no Orçamento 
Geral da União no exercício de 2007, que retratasse a 
destinação dos tributos federais ao Fundeb, decorreu 
da incerteza quanto à aprovação pelo Congresso Na-
cional da Emenda Constitucional nº  53, de 2006, so-
mente promulgada em 20 de dezembro de 2006. Além 
disso, a Medida Provisória nº 339, de 28 de dezembro 
de 2006, que regulamenta o art. 60 do Ato das Dispo-
sições Constitucionais Transitórias, só foi publicada no 
dia 29 de dezembro de 2006.

Ainda de acordo com a Exposição de Motivos, o 
crédito relativo à Transferência a Estados, Distrito Fe-
deral e Municípios para a Compensação da Isenção 
do ICMS aos Estados Exportadores atende o dispos-
to no Parecer da Coordenação-Geral de Assuntos Fi-
nanceiros da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
– PGFN/CAF/nº 806/2007, de 7 de março de 2007, que 
estabelece que a União tem a obrigação de entregar 
recursos aos entes federados, por força do § 3º do art. 
91 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 
– ADCT, e, por essa razão, também tem a obrigação 
de incluir na Lei Orçamentária anual o montante a ser 
entregue aos Estados, Distrito Federal e Municípios, 
a titulo do disposto na Lei Complementar nº 87, de 13 
de setembro de 1996. Segundo interpretação daquela 
Procuradoria, após o ano de 2006 e até ser editada a 
Lei Complementar mencionada no caput do art. 91 do 
ADCT, permanece vigente “o sistema de entrega de 
recursos previsto no art. 31 e Anexo da Lei Comple-
mentar nº 87, de 1996, com a redação dada pela Lei 
Complementar nº 115, de 26 de dezembro de 2002”.

Não consta da Lei nº 11.451, de 7 de fevereiro de 
2007, LOA-2007, dotações orçamentárias para essa 
finalidade, tendo em vista a dúvida a respeito do pra-
zo de vigência de tal transferência segundo interpre-
tação do mi. 31 e do Anexo da Lei Complementar nº 

87, de 1996. De maneira preventiva, foram alocados 
recursos adicionais na ação “Transferências a Esta-
dos, Distrito Federal e.Municípios para compensação 
das Exportações – Auxilio Financeiro aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios para o Fomento das 
Exportações”, que serão remanejados para o atendi-
mento deste crédito.

Em atendimento ao disposto no § 2º do art. 30, 
combinado com a alínea “a” do inciso 1 do § 1º do art. 
31, todos da Medida Provisória nº 339, de 2006, faz-
se necessária a concomitante destinação de recursos 
ao Fundeb.

No prazo regimental, foram apresentadas 2 emen-
das à Medida Provisória:

– Emenda nº 00001, de autoria do Depu-
tado Reinaldo Nogueira – solicita que as trans-
ferências de que trata a MP seja realizada 
prioritariamente para os Municípios localizados 
nas Regiões Metropolitanas;

– Emenda nº 00002, de autoria do Depu-
tado Osmar Serraglio – solicita que a União 
reveja e exclua a penalidade aplicada ao Es-
tado do Paraná no Contrato de Confissão, 
Consolidação e Refinanciamento de Dividas n. 
11/98, por força do não pagamento dos títulos 
públicos adquiridos por ocasião da privatização 
do Banco do Estado do Paraná S.A.

2 – Voto

2.1 – Atendimento dos Pressupostos Constitu-
cionais

O art. 62 da Constituição Federal confere com-
petência ao Presidente da República para, em caso 
de relevância e urgência, adotar medidas provisórias, 
com força de lei, devendo submetê-las de imediato à 
apreciação do Congresso Nacional.

Outra regra que cumpre ser invocada diz respeito 
ao § 3º do art. 167 da Lei Magna, segundo o qual, a 
abertura de crédito extraordinário somente será admi-
tida para atender a despesas imprevisíveis e urgentes, 
como as decorrentes de guerra, comoção ineterna ou 
calamidade pública, observado o disposto no art. 62.

Dessa forma, confrontando as disposições cons-
titucionais mencionadas com as justificativas apresen-
tadas pelo Poder Executivo para a adoção de presente 
medida provisória como veículo para a abertura do 
crédito extraordinário, pode-se constatar que resultam 
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demonstradas a urgência, a relevância e a imprevisibi-
lidade de que cuidam os mencionados dispositivos.

2.2 – Compatibilidade e Adequação Financeira e 
Orçamentária

A teor das disposições insertas no § 1º do art. 5º 
da Resolução nº 1, de 2002 – CN, “o exame de compa-
tibilidade e adequação orçamentária e financeira das 
Medidas Provisórias abrange a análise da repercussão 
sobre a receita ou a despesa púbilca da União e da 
implicação quanto ao atendimento das normas orça-
mentárias e financeiras vigentes, em especial a confor-
midade com a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio 
de 2000, a lei do plano plurianual, a lei de diretrizes 
orçamentárias e a lei orçamentária da União”.

A proposição será atendida com anulação par-
cial de dotações orçamentárias. Cabe ressaltar que o 
crédito está em consonância com o Plano Plurianual 
2004-2007 (Lei nº 10.933/2004, com alterações sub-
seqüentes).

2.3 – Atendimento do Requisito de se Expor a Mo-
tivação da Medida Provisória

A Exposição de Motivos nº 108/2007/MP, do Mi-
nistro de Estado do Planejamento, Orçamento e Ges-
tão, que acompanha a Medida Provisória, supre a 
exigência prevista no § 1º do art. 2º da Resolução nº 
01, de 2002 – CN, acerca do envio de documento ex-
pondo os motivos justificadores da adoção da medida 
provisória.

2.4 – Mérito

O instituto do crédito extraordinário, constitucio-
nalmente, tem o objetivo de atender a programações 
cujas despesas não sejam passíveis de previsibilidade 
e qeu se revistam do caráter de urgência. Portanto, em 
se tratando de despesas de realização imediata, que 
não podem submter-se ao processo legislativo ordiná-
rio, o seu mérito subjaz à importância dos fatos que 
requerem imediata intervenção do poder público.

Tendo em vista os argumentos trazidos na Expo-
sição de Motivos, que demonstraram a necessidade 
da edição da MP, pocionamo-nos favoravelmente ao 
mérito da Medida Provisória.

2.5 – Emendas

Tendo em conta que o instituto do crédito extra-
ordinário objetiva a atender a situações específicas, 
como recomenda o próprio mandamento constitucio-
nal ao art. 167, § 3º, não vemos como atender as pre-
tensões dos nobres parlamentares, manifestadas por 
meio das emendas apresentadas.

Ademais, o artigo 111 da Resolução nº 1, de 2006-
CN, dispõe que “somente serão admitidas emendas 

a crédito extraordinário que tenham como finalidade 
modificar o texto da medida ou suprimir dotações, total 
ou parcialmente”. Por esse motivo, consideramos essas 
emendas inadmitidas, apesar dos nobres objetivos de 
sua apresentação.

2.6 – Da Conclusão

Em razão do exposto, opinamos pelo atendimen-
to dos pressupostos constitucionais de relevância, ur-
gência e imprevisibilidade ou despesa constante da 
Medida Provisória nº 376, de 2007; por sua compati-
bilidade e adequação financeira e orçamentária; e, no 
mérito, por sua aprovação nos termos propostos pelo 
Poder Executivo.

Sala das Sessões, 26 de setembro de 2007. 
– Senadora Lúcia Vânia, Relatora.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O parecer preliminar da Relatora revisora, 
Senadora Lúcia Vânia, é pelo atendimento dos pres-
supostos constitucionais de relevância e urgência e 
pela adequação financeira e orçamentária da Medida 
Provisória, nos termos do art. 8º da Resolução nº 1, 
de 2002 – CN.

Em votação os pressupostos de relevância e ur-
gência e adequação financeira e orçamentária.

As Srªs e os Srs Senadores que os aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovados.
Passa-se à discussão do mérito da matéria.
Discussão da Medida Provisória e das emendas, 

em turno único.
Não havendo quem queira discutir, declaro en-

cerrada a discussão.
Votação da Medida Provisória, sem prejuízo das 

emendas.
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Sr. 

Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Tem a palavra, pela ordem, o Senador Mar-
coni Perillo.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, gostaria apenas de lembrar ao Líder Ro-
mero Jucá que, durante a discussão do Fundo da 
Educação Básica, no dia 22 de maio de 2005, S. Exª 
assumiu o compromisso de que o Governo enviaria, 
em caráter de urgência urgentíssima, uma medida pro-
visória contemplando o transporte escolar.

Senador José Agripino, V. Exª falou muito disso 
aqui, verberou, reverberou sobre a importância de as 
Prefeituras terem apoio para o transporte escolar. O Lí-
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der Romero Jucá assumiu o compromisso com V. Exª e 
conosco, no dia 22 de maio de 2005, de que o Governo 
enviaria, em caráter de urgência urgentíssima, medida 
provisória contemplando essa matéria. Imaginávamos 
que na medida provisória que está sendo apreciada 
agora esse item já pudesse ser contemplado.

Além disso, durante a discussão do Fundeb, per-
cebemos que o ensino médio perdeu muitas receitas 
em função de transferências a creches e a ONGs. V. 
Exª também se comprometeu conosco no sentido de 
que esse assunto seria tratado oportunamente por 
meio de edição de medida provisória.

Portanto, considero oportuno, Senadores, que o 
Líder Romero Jucá nos dê uma posição em relação ao 
compromisso firmado; ou seja, a questão do transporte 
escolar precisa ser imediatamente resolvida.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Eu que-
ria... Creio que a Senadora Lúcia Vânia quer falar al-
guma coisa.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Sr. Presi-
dente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – V. Exª tem a palavra, pela ordem.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Como Re-
latora. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, 
gostaria de informar ao Senador Marconi Perillo que 
há uma nova medida do Fundeb um pouco à frente. A 
emenda de minha autoria, que trata da questão, está 
contemplada por essa medida provisória.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – É 
sobre transporte escolar?

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Não é 
sobre transporte escolar,...

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Eu 
estou falando com relação ao transporte escolar.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – É aquela 
questão da dívida, de colocar como parâmetro a re-
ceita líquida real.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Per-
feitamente, Senadora.

Estou me referindo, Senadora, a receitas que 
o ensino médio perdeu, que foram destinadas a cre-
ches e ONGs.

Principalmente, estou cobrando, democrática e 
respeitosamente, do Líder do Governo o compromis-
so em relação ao transporte escolar. E é bom que o 
Senador José Agripino fique atento, já que foi um dos 
Líderes mais incisivos em relação a essa cobrança.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-

sidente, apenas para esclarecer ao Senador Marconi 
Perillo, ao Senador José Agripino e ao Senador Mário 

Couto, que também cobra bastante essa questão do 
transporte escolar.

Há um grupo concluindo uma medida do Ministério 
da Educação junto com as Prefeituras. Provavelmente, 
nem será necessária uma medida provisória. Está se 
construindo uma outra solução. A idéia é de que, pelo 
menos pela posição do Ministro, a quem tenho cobrado 
semanalmente, no máximo em 15 dias, teremos esse 
esqueleto de proposição, e trarei ao Plenário, para in-
formar a todos que se interessam pela questão.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Para 
discutir, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Arthur Virgílio, V. Exª tem a palavra 
para discutir a matéria.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Para en-
caminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, a Medida Provisória nº 376, que foi muito clara 
e brilhantemente relatada pela Senadora Lúcia Vânia, 
do meu Partido, do Estado de Goiás, abre crédito extra-
ordinário em favor de transferências a Estados, Distrito 
Federal e Municípios, no valor de R$ 15.704.401.380,00, 
com o objetivo de ajustar as programações do Fundo 
de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Bá-
sica e de Valorização dos Profissionais da Educação 
– Fundeb, e da Compensação da Isenção do ICMS 
aos Estados Exportadores (Lei Kandir).

Em relação ao Fundeb, a promulgação da Emenda 
Constitucional nº 53 e a regulamentação efetivada por 
meio da MP 339/2006, ambas ocorridas em dezembro 
de 2006, motivaram a não inclusão na Lei Orçamentá-
ria para 2007 da programação retratando a destinação 
dos tributos federais.

No que tange à Lei Kandir, a falta da lei com-
plementar regulamentando o art. 91 do Ato das Dis-
posições Constitucionais Transitórias da Constituição 
Federal, implica distribuição dos recursos destinados 
à compensação pela isenção do ICMS aos Estados 
exportadores, no formato estabelecido na Lei Com-
plementar nº 87 (alterada pela Lei Complementar nº 
115/2002). Esse, afinal, Sr. Presidente, é o entendi-
mento da Procuradoria– Geral da Fazenda Nacional, 
conforme o Parecer nº 806/2007.

Diversamente de anos anteriores, em que se 
distinguiam nas rubricas orçamentárias que importa-
riam a distribuição conforme a Lei Kandir e as leis de 
fomento, na Lei Orçamentária de 2007, o montante 
de R$3,9 bilhões, originário da proposta, está alocado 
em dotação única – “Transferência a Estados, Distrito 
Federal e Municípios para Compensação das Exporta-
ções” –, além de R$1,3 bilhão, alocado em Reserva de 
Contingência específica para “Auxílio Financeiro aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios”, com o 
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compromisso de execução conforme a verificação de 
excesso de arrecadação das receitas administradas 
pela Receita Federal.

Desta forma, diante da citada falta de regulamen-
tação do art. 91 do Ato das Disposições Constitucio-
nais Transitórias da Constituição Federal, combinada 
à indefinição, ainda, no Confaz, acerca do critério de 
distribuição dos recursos alocados em dotação única 
na LOA (Lei Orgânica de Assistência Social) de 2007, 
é importante destacar que, com a edição desta medida 
provisória, juntamente com as de nºs 355, de 2007, 
e 368, de 2007, completa– se o ajuste do formato da 
transferência de R$3,9 bilhões, a ser realizada no exer-
cício de 2007, restando estabelecer o critério da reserva 
de R$ 1,3 bilhão, vinculada à ocorrência de excesso de 
arrecadação no presente exercício. Do mesmo modo, 
a combinação dessas três medidas provisórias reflete 
o critério de distribuição aplicado em 2006, não se al-
terando, dessa forma, os valores a serem repassados 
a cada ente subnacional.

Em relação à admissibilidade da matéria, eviden-
temente, cabe destacar que os pressupostos constitu-
cionais – isso já foi visto – estão respondidos.

Do ponto de vista do fundo, entendemos que a 
argumentação da Senadora Lúcia Vânia é irrespondí-
vel, absolutamente lúcida, pertinente e adequada. A 
posição da Senadora Lúcia Vânia, que encaminhará a 
votação pelo PSDB, condicionará a posição de todos 
os Senadores tucanos.

Vale o alerta feito pelo Senador por Goiás, Sena-
dor Marconi Perillo, sobre compromissos assumidos 
pelo Governo neste plenário, que precisam ser hon-
rados, em relação ao transporte escolar. Valeu a ad-
vertência feita pelo Senador Marconi Perillo, porque o 
Senador Romero Jucá, Líder do Governo, já deu conta 
de que o Governo está tratando – talvez ainda sem ne-
cessidade de medida provisória, talvez sem necessitar 
de recorrer a esse recurso – de responder à indagação 
que, em nome de todos nós, foi feita, com muita sensi-
bilidade social, pelo Senador Marconi Perillo.

Volto a dizer, Sr. Presidente, que o encaminha-
mento da votação – e isto condicionará o voto dos 
Senadores tucanos – será feito pela Senadora Lúcia 
Vânia, que foi a brilhante Relatora da matéria.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Tenho a honra de conceder a palavra ao Se-
nador José Agripino, Líder do Democratas.

Com a palavra, V. Exª.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Para encami-

nhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, Srªs e Srs. Senadores, normalmente o meu Partido 
tem votado e vota, sistematicamente, contra créditos 

extraordinários. Ocorre que esse crédito extraordinário 
que está sendo objeto de medida provisória destina 
recursos ao Fundeb, Programa que foi aprovado este 
ano e não estava previsto, não estava quantificado. 
Então, vou recomendar o voto “sim”.

Vou ter a humildade de dizer: mesmo se tratando 
de um crédito extraordinário, vou votar “sim” e pedir 
aos meus companheiros que votem “sim”. Por uma 
razão muito simples: o Fundeb, que é uma coisa boa, 
que é o sucedâneo ou acréscimo ao Fundef, criado 
no Governo anterior, não estava previsto; foi objeto de 
discussões, debates, aperfeiçoamentos e foi votado e 
aprovado este ano.

Não poderia, portanto, haver provisão orçamen-
tária, para fazer face às despesas do Fundeb. Crédito 
extraordinário, nesse caso, justifica– se, bem como a 
destinação de recursos da Lei Kandir – em ambos os 
casos. Por essa razão, o voto que vou encaminhar é 
“sim”.

Agora, muito bem lembrado pelo Senador Mar-
coni Perillo, muito bem lembrado: aqui obtivemos o 
compromisso do Senador Romero Jucá – que é bom 
de compromisso, diga– se de passagem – de traba-
lhar o assunto da destinação de parte dos recursos 
do Fundeb para a utilização em transporte escolar. Na 
rubrica, não é permitido o uso em transporte escolar. 
Aqui todos nós sabemos que esse é um enorme ônus 
aos orçamentos municipais. É um pleito candente dos 
Prefeitos a possibilidade de uso dos recursos do Fun-
deb com o transporte escolar, que, repito, é um ônus, 
um peso, que esvazia os cofres municipais.

Continuo a confiar nas providências que anun-
cia aqui o Senador Romero Jucá. Agora, estamos no 
mês de setembro e gostaria que S. Exª, na semana 
que entra, trouxesse, como trouxemos...

Quero fazer um registro ao Senador Romero Jucá: 
hoje anunciei ao meu Estado a sanção da medida pro-
visória que beneficiou os pescadores de lagosta.

A medida provisória foi sancionada hoje, entrou 
em vigor; foi uma luta nossa, da qual V. Exª participou. 
A partir de agora, os pescadores podem receber inde-
nização pelas redes, pelos compressores e têm direito 
ao salário-desemprego no período de transição.

Da mesma forma como fomos parceiros em boas 
causas, gostaria que V. Exª, que tem, claro, como Lí-
der do Governo, todo acesso ao MEC, trouxesse– nos 
informação precisa sobre a possibilidade de uso dos 
recursos do Fundeb para transporte escolar, atendendo 
a uma exigência dos Prefeitos, endossada pelo meu 
Partido, Democratas.

O voto do Democratas, Sr. Presidente, será “sim” 
à MP, com as explicações que ofereço.
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O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Presidente 
Renan Calheiros, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Com a palavra, o Senador Mário Couto.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Para enca-
minhar a votação. Sem revisão do orador.) – Senador 
José Agripino, escutei atentamente a preocupação de 
V. Exª, da Senadora Lúcia Vânia, do Senador Marconi 
Perillo. Temos um compromisso assumido pelo Líder 
do Governo, Senador Romero Jucá. Tenho certeza de 
que S. Exª está preocupado também com o assunto e 
já me convenceu de que está tratando dele.

Não tenho, Sr. Presidente, a menor dúvida de 
que o Senador Romero Jucá vai trazer essa solução 
a curto prazo. É importante que essa solução seja a 
curto prazo em função do endividamento dos Prefei-
tos, que estão pagando transporte escolar, sem ter a 
obrigação de fazê– lo.

Fico muito satisfeito em ver o Líder do Governo 
preocupado com a solução desse problema. Tenho cer-
teza de que V. Exª, Senador Romero Jucá, trará esse 
assunto resolvido na próxima semana ou na seguinte. 
Não tenho dúvida nenhuma de que V. Exª sabe que 
não podemos esperar muito.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Flexa Ribeiro, V. Exª tem a palavra.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Para enca-
minhar a votação. Sem revisão do orador.) – Presidente 
Renan, o assunto que foi trazido agora, a transferência 
dos recursos para o transporte escolar aos Municípios, 
é da maior gravidade.

Senado Romero Jucá, gostaria que V. Exª pres-
tasse um minuto de atenção.

Quando discutimos a aprovação do Fundeb, V. 
Exª assumiu o compromisso de trazer, nos 15 dias 
seguintes, a solução para o transporte escolar dos 
Municípios.

Estive, no final de semana, em Itaituba e em 
Trairão, que ficam na Santarém–Cuiabá. O Prefeito de 
Trairão, Município pequeno, que enfrenta dificuldades, 
gasta por mês R$50 mil no transporte escolar e não 
recebe, desde janeiro, nem a quantia pequena que é 
repassada para o Estado. A Governadora não a trans-
fere para os Municípios.

Quer dizer, ele está sendo prejudicado duplamen-
te: não recebe a quantia, que é insuficiente, de R$5 
mil a R$6 mil, porque a Governadora deixou de fazer a 
transferência para os Municípios, e não tem a solução 
que ficamos de obter aqui, quando do Fundeb.

O que o Senador Mário Couto, o Senador José 
Agripino, a Senadora Lúcia Vânia, o Senador Marconi 
Perillo colocaram é que V. Exª, Senador Romero Jucá, 

apesar de toda a relação de amizade que tem com to-
dos nós, não consegue trazer do Governo a solução 
desse compromisso assumido com a Casa.

Senador Mário Couto, não posso aceitar que o 
Senador Romero Jucá não defina um prazo, para que, 
a partir daí, tomemos outras providências com relação 
ao transporte escolar. Queria ouvir do Senador Rome-
ro Jucá qual é o prazo que necessita para trazer do 
Governo a solução do problema.

Nós tínhamos a proposta da Confederação Na-
cional de Municípios de resolvê– lo na PEC do Fun-
deb. Então, gostaria que V. Exª, Senador Romero Jucá, 
desse-nos o prazo de uma semana, de duas semanas, 
de um mês, para que pudéssemos dizer aos Prefeitos 
que o Governo assumiu o compromisso de apresen-
tar, a partir de dado momento, uma proposta para ser 
discutida.

O Sr. Romero Jucá (PMDB – RR) – Senador 
Flexa Ribeiro, apenas para repetir o que disse antes: 
fiz aqui o entendimento, porque recebi a informação 
do Governo, quando da votação do Fundeb, de que 
estava sendo ultimada uma medida provisória, para 
tratar a questão do transporte escolar. Passaram– se 
mais de 15 dias, e tenho cobrado isso do Governo. 
Não vou marcar prazo, porque não cabe a mim definir 
essa questão. Estou cobrando do Governo. Há uma 
equipe hoje do Ministério da Educação, em conjunto 
com a Associação dos Prefeitos, definindo uma nova 
sistemática. A informação que eu tenho é que ela está 
sendo concluída. Mas eu não quero faltar novamente 
em relação à questão de prazo porque não está na 
minha alçada. Quero garantir que estou cobrando, 
que vou continuar cobrando e que o Governo irá tomar 
providências para enfrentar o desafio do transporte 
escolar. Agora, não me cabe marcar aqui 10, 15 ou 
20 dias, porque eu ficarei inadimplente e não quero 
ficar inadimplente nem com V. Exª nem com qualquer 
outro Senador.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Mas V. 
Exª, como Líder do Governo, com o prestígio que tem 
com o Presidente Lula, tenho absoluta certeza de que 
irá cumprir a sua palavra. Até porque, da forma como 
V. Exª está colocando, é muito vago. Os prefeitos dos 
mais de cinco mil municípios brasileiros esperaram 
quatro anos pelo compromisso do Presidente Lula de 
aprovação do aumento de um ponto percentual no ra-
teio do Fundo de Participação dos Municípios. Como 
agora eles vão ter de esperar outros quatro anos, Se-
nador Renan, para resolver o problema do transporte 
escolar?! 

V. Exª que me desculpe, mas o Governo está 
“empurrando com a barriga” a questão do transporte 
escolar. Então, temos de estabelecer um prazo. Findo 
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esse prazo, vou pedir ao meu Presidente, Senador 
Tasso Jereissati, que o PSDB também passe a obstruir 
a pauta até que se resolva o problema dos prefeitos. 
Porque não é possível que prefeituras em dificuldades 
estejam... 

E o que é pior, Senador, o Governo Federal, que 
diz dar prioridade ao ensino, está dando uma demons-
tração exatamente contrária, porque, como os prefeitos 
estão sem recursos, não estão indo buscar os alunos 
para as salas de aula. Ou os alunos têm de caminhar 
a pé – e na Amazônia e no Pará não podem fazê– lo 
porque são distâncias quilométricas – ou não vão para 
as aulas, não vão à escola. 

Então, V. Exª tem uma responsabilidade muito 
grande com a educação do nosso País. Se o Gover-
no está preparando um tal de plano não sei o quê da 
educação, com uma pirotecnia enorme, como todos os 
planos de aceleração do crescimento que não saem 
do papel, V. Exª tem a obrigação, sim, como Líder, 
com o prestígio que V. Exª tem, de dar um prazo aqui 
para o Senado Federal para que possamos resolver o 
problema dos municípios. Falo especialmente dos 143 
municípios do Pará, mas também em nome de todos 
os mais de cinco mil municípios brasileiros.

O Sr. Romero Jucá (PMDB – RR) – Senador 
Flexa, quero apenas dizer que não vou marcar data. V. 
Exª já está obstruindo, porque temos um acordo, pre-
cisamos votar, temos muita matéria para votar.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Estou em 
obstrução e vou continuar em obstrução.

O Sr. Romero Jucá (PMDB – RR) – Estamos 
discutindo sobre transporte escolar, que é uma maté-
ria que não está no objeto da medida provisória. Eu 
gostaria de fazer um apelo para que nos centrássemos 
nas matérias, pois estamos no pacto de votação. Essa 
questão do transporte escolar o Governo está tratando, 
está encarando com responsabilidade. Nenhum governo 
fez o que se fez nessa questão do Fundeb. Portanto, 
estamos avançando. Agora, não vamos chegar lá aqui 
e agora, nem debater esse assunto. Não vou mais de-
bater esse assunto com V. Exª. Na hora que eu tiver 
o resultado, vou trazê– lo. Agora, peço compreensão, 
porque temos uma vasta pauta, temos votações nomi-
nais, temos várias medidas a serem votadas, inclusive 
para a quebra das sessões secretas para apreciação 
e votação de cassação. Portanto, o registro foi feito e 
eu solicitaria a V. Exª que pudéssemos votar.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Vamos 
dar continuidade à votação, mas estou acertando aqui, 
Sr. Presidente, com o Presidente Tasso Jereissati. O 
PSDB aguardará, até o final de outubro, que o Gover-
no encaminhe para o Senado Federal a solução do 
transporte escolar. A partir daí, nós vamos obstruir, 

porque só se vota aqui aquilo que é de interesse do 
Governo. Então, nós temos de votar o que é de inte-
resse da sociedade brasileira, e não somente aquilo 
que é do interesse do Governo.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PSDB 
tem muito orgulho dos seus Senadores, e o Senador 
Flexa Ribeiro acabou de demonstrar, mais uma vez, 
o peso, a seriedade, a sobriedade das pessoas que 
compõem a nossa Bancada. Digo isso sem nenhum 
desdouro, sem nenhum demérito para as demais re-
presentações aqui na Casa.

No fundo, no substantivo, S. Exª está coberto de 
razão e fez uma advertência que será corroborada pelo 
PSDB no momento oportuno, e ele marcou a data: de-
terminado momento do mês de outubro. Porém – e aí 
vem o mérito que quero aqui ressaltar, fazendo a ho-
menagem que bem merece o Senador Flexa Ribeiro 
–, nós temos hoje um acordo formalizado, e este acor-
do prevê a votação de uma matéria de extremo peso 
simbólico, que é o fim da sessão secreta em sessões 
que se esteja discutindo cassação de mandatos. Do 
mesmo modo, faremos hoje o início da tramitação das 
propostas de emenda constitucional que tratarão do 
voto aberto para efeitos de cassação de mandato. Ou 
seja, o Senador Flexa Ribeiro, a quem agradeço de 
maneira penhorada, demonstrou grandeza, demonstrou 
bom senso, demonstrou espírito público e, ao mesmo 
tempo, deixou no ar, com clareza registrada, uma ad-
vertência que será corroborada pelo seu Partido em 
relação ao transporte escolar. S. Exª, portanto, está 
de parabéns, seja pela compreensão que teve ao re-
tirar a declaração de obstrução, seja pela sensibilida-
de social que demonstrou, ajudando a viabilizarmos 
uma sessão que se revestirá de caráter histórico para 
o País, Sr. Presidente.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Votação da Medida Provisória, sem prejuízo 
das emendas.

As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovada. 
Votação, em globo, das emendas de parecer 

contrário.
As Srªs e os Srs. Senadores que as aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Rejeitadas.
A matéria vai à promulgação. 

É a seguinte a matéria aprovada:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Item 12:

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  
Nº 27, DE 2007 

(Proveniente da Medida Provisória nº 377, de 2007) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  

do §6º do art. 62 da Constituição Federal.)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 27, de 2007, que acresce, 
altera e revoga dispositivos da Lei nº 10.683, 
de 28 de maio de 2003; altera dispositivo da Lei 
nº 11.343, de 23 de agosto de 2006; acresce 
dispositivos à Lei nº 11.356, de 19 de outubro 
de 2006; cria a Secretaria de Planejamento 
de Longo Prazo da Presidência da República; 
cria cargos em comissão do Grupo– Direção 
e Assessoramento Superiores – DAS e Fun-
ções Gratificadas; revoga dispositivo da Lei 
nº 11.204, de 5 de dezembro de 2005; e dá 
outras providências (proveniente da Medida 
Provisória nº 377, de 2007).

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
deliberativa ordinária de ontem, quando deixou de ser 
apreciada tendo em vista o término do prazo regimen-
tal daquela sessão.

Antes de submeter a matéria ao Plenário, a Pre-
sidência presta os seguintes esclarecimentos:

– foram apresentadas à Medida Provisória 21 emen-
das;

– a Proposição foi remetida à Câmara dos Deputados 
no dia 2 de julho, tendo sido apreciada naquela 
Casa no dia 5 de setembro;

– o Relator da matéria naquela Casa foi o Deputado 
Pedro Chaves (Bloco/PMDB – GO);

– o prazo de vigência de sessenta dias foi prorrogado 
por igual período pelo Ato do Presidente do Con-
gresso Nacional nº 51, de 2007, e se esgotará 
no dia 30 de outubro;

– a Medida Provisória foi recebida formalmente pelo 
Senado Federal no dia 14 de setembro.

Prestados esses esclarecimentos, passa– se à 
apreciação da matéria.

Tenho a honra de conceder a palavra ao nobre 
Senador Valter Pereira, como Relator revisor da ma-
téria.

PARECER Nº 836, DE 2007 – PLEN

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS. Para 
emitir parecer.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
Parecer de Plenário sobre Projeto de Lei de Conversão 
nº 27, de 2007, proveniente da Medida Provisória nº 

377, de 2007, que acresce e altera dispositivos da Lei 
nº 10.683, de 28 de maio de 2003, acresce dispositi-
vos à Lei nº 11.356, de 19 de outubro de 2006, cria a 
Secretaria de Planejamento de Longo Prazo da Pre-
sidência da República, cria cargos em comissão do 
Grupo – Direção e Assessoramento Superiores – DAS 
e Funções Gratificadas, e dá outras providências.

I – Relatório

Chega ao exame desta Casa o Projeto de Lei de 
Conversão (PLV) nº 27, de 2007, proveniente da Me-
dida Provisória (MPV) nº 377, de 18 junho de 2007, 
cuja ementa se encontra na epígrafe.

O referido PLV foi aprovado pela Câmara dos 
Deputados no dia 5 de setembro de 2007, conforme 
parecer proferido em plenário pelo Relator, o eminente 
Deputado Pedro Chaves, que concluiu pelo atendimento 
dos pressupostos constitucionais de relevância e ur-
gência; pela constitucionalidade, juridicidade e técnica 
legislativa da Medida Provisória e das Emendas nºs 1 
a 8, 10 e 11; pela inadmissibilidade das Emendas de 
nºs 9, 12 a 21; e, no mérito, pela aprovação desta MPV, 
na forma do Projeto de Lei de Conversão apresentado, 
e pela rejeição de todas as emendas.

A Medida Provisória promove alterações na Lei nº 
10.683, de 2003, que dispõe sobre a organização da 
Presidência da República e dos Ministérios, e dá outras 
providências, para criar a Secretaria de Planejamen-
to de Longo Prazo como órgão da estrutura essencial 
da Presidência da República, dirigida por Ministro de 
Estado com assento no Conselho de Governo e no 
Conselho de Desenvolvimento Regional.

Essa Secretaria passa a responder pela asses-
soria “direta ao Presidente da República, no planeja-
mento nacional e na elaboração de subsídios para a 
formulação de políticas públicas de longo prazo”.

A exposição de motivos que acompanha o ato 
legislativo esclarece que:

Também são competências da nova Secretaria 
a elaboração de projetos de natureza estratégica; a 
preparação e promoção de estudos e elaboração de 
cenários exploratórios na área de assuntos de natu-
reza estratégica; e a gestão, análise e avaliação de 
assuntos de natureza estratégica de longo prazo, em 
articulação com o governo e a sociedade.

Para o funcionamento desse novo órgão, são 
criados os seguintes cargos em comissão do Grupo– 
Direção e Assessoramento Superiores (DAS): dois 
DAS– 6; dez DAS– 5; vinte e um DAS– 4; vinte e um 
DAS– 3; dezesseis DAS– 2; e nove DAS– 1.

Além disso, essa MPV modifica a estrutura de 
cargo em comissão da Secretaria de Relações Ins-
titucionais, do Gabinete de Segurança Institucional, 
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transformando o cargo de Subchefe Executivo em 
Secretário Executivo; faz ajustes na composição do 
Conselho de Governo, para incluir a nova Secretaria 
Especial de Portos e excluir a participação do Advo-
gado– Geral da União; e altera uma das competências 
do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, 
para explicitar a coordenação e critérios de governança 
corporativa das empresas estatais federais e acrescer 
uma secretaria em sua estrutura básica.

A alteração realizada na Lei nº 11.356, de 19 de 
outubro de 2006, permite que seja realizada a ces-
são de servidores efetivos do quadro de pessoal de 
órgãos e entidades da Administração Pública Federal 
para os órgãos centrais dos Sistemas Estruturado-
res da Administração Pública Federal, independente-
mente do exercício de cargo em comissão ou função 
de confiança, mas com o direito ao recebimento da 
Gratificação Temporária das Unidades Gestoras dos 
Sistemas Estruturadores da Administração Pública 
Federal (GSISTE).

Compõem esse sistema as unidades gestoras 
centrais de Planejamento e Orçamento Federal, de 
Administração Financeira Federal, de Contabilidade 
Federal, de Controle Interno do Poder Executivo Fe-
deral, de Informações Organizacionais do Governo 
Federal, de Gestão de Documentos de Arquivo de 
Pessoal Civil da Administração Federal, de Adminis-
tração dos Recursos de Informação e Informática e 
de Serviços Gerais. 

Por fim, a MPV cria 626 novos cargos em comis-
são e 34 Funções Gratificadas, sendo quatro DAS– 6, 
sessenta e cinco DAS– 5, cento e dezesseis DAS– 4, 
cento e noventa e dois DAS– 3, duzentos DAS– 2, 
quarenta e nove DAS– 1 e trinta e quatro FG– 1, com 
impacto orçamentário, segundo a exposição de moti-
vos que acompanha o ato, de R$25.612.211,26 para 
o atual exercício e de R$43.906.647,88 para os anos 
seguintes. 

O Poder Executivo informa que os impactos finan-
ceiros da Medida estão adequados aos limites impostos 
pela Lei de Responsabilidade Fiscal, Lei Complementar 
nº 101, de 4 de maio de 2000.

II – Análise 

Verifica– se, ainda, que se trata de matéria não 
incluída entre aquelas assinaladas como de compe-
tência exclusiva do Congresso Nacional – art. 49 – ou 
do Senado Federal – art. 52 –, caracterizando– se 
como tema tipicamente enquadrado no art. 48 da nos-
sa Carta Magna, que atribui ao Congresso Nacional, 
com a sanção do Presidente da República, a disposi-
ção sobre as matérias de competência da União, na 
forma de leis. 

Adicionalmente, não dispõe o texto da MPV so-
bre matéria cuja deliberação ou tramitação esbarre 
nos limites materiais estabelecidos pelo art. 60, §4º, 
da Carta Magna.

Segundo a Exposição de Motivos, a criação dos 
cargos em comissão e funções gratificadas é neces-
sária para se implementar um conjunto de medidas de 
reorganização administrativa relevantes e urgentes, 
com o objetivo de solucionar ou amenizar problemas 
verificados no campo da gestão, acompanhamento e 
supervisão de políticas públicas do Governo Federal, 
contribuindo, assim, para manter a eficiência e eficá-
cia do Estado.

A MPV atende a demandas do Ministério do Tu-
rismo (Mtur), do Instituto Brasileiro de Turismo (Em-
bratur), do Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão (MP), da Secretaria de Relações Institucionais 
da Presidência da República, da Superintendência do 
Desenvolvimento da Amazônia (Sudam), da Superin-
tendência do Desenvolvimento do Nordeste (Sudene), 
do Ministério da Integração Nacional, do Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento, da Defensoria 
Pública da União, do Ministério da Fazenda, do Minis-
tério da Previdência Social, da Advocacia– Geral da 
União e da Presidência da República.

Os cargos criados no Ministério do Turismo e na 
Embratur objetivam dotar essas unidades de estrutura 
organizacional compatível com a implementação da 
Política Nacional de Turismo, em especial nas ações 
de monitoramento, avaliação e pesquisa.

No MP, o reforço estrutural visa à criação da Se-
cretaria de Coordenação e Governança das Empre-
sas Estatais, encarregada do acompanhamento dos 
processos de desestatização, de coordenação de pes-
soal de órgãos extintos e condução de procedimentos 
e inventariança, assim como o fortalecimento da Se-
cretaria do Patrimônio da União, de forma a permitir 
melhor desempenho em sua função de gestão de ar-
recadação das receitas patrimoniais; a implementação 
de políticas de ações de inclusão territorial, a articu-
lação com Estados e Municípios; e a demarcação, o 
cadastramento, a avaliação e o acompanhamento da 
utilização de imóveis da União.

A MPV também visa ao aumento do quadro de 
cargos no nível estratégico da Secretaria de Rela-
ções Institucionais da Presidência da República, para 
atendimento das metas estabelecidas, e o reforço da 
estrutura da Casa Civil da Presidência da República, 
para otimizar as ações de acompanhamento e coor-
denação da execução do Programa de Aceleração do 
Crescimento (PAC).

Pretende– se, também, o fortalecimento institu-
cional da Sudam e da Sudene, criadas por meio das 
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Leis Complementares nºs 124 e 125, de 3 de janeiro 
de 2007, com a criação de 129 cargos em comissão 
e funções de confiança. 

O aumento do número de cargos do Ministério 
da Fazenda é justificado pela necessidade de ampliar 
a capacidade de formulação, acompanhamento e co-
ordenação da política econômica do País. 

Da mesma forma, a criação de cargos no Ministé-
rio da Previdência Social, na Presidência da República, 
na Advocacia-Geral da União e na Defensoria Pública 
deve-se à necessidade de viabilizar o cumprimento de 
suas missões institucionais.

No Ministério da Agricultura, Pecuária e Abaste-
cimento, os cargos servirão à instituição do Centro de 
Formação Coorporativa para a Agricultura e, no caso 
da Secretaria de Infra-estrutura Hídrica do Ministério da 
Integração Nacional, sua criação resulta da ampliação 
de suas competências em função do PAC.

Por fim, a criação da possibilidade de requisição 
de servidores para as Unidades Gestoras dos Órgãos 
Centrais dos Sistemas Estruturadores da Administra-
ção Federal, independentemente do exercício do car-
go em comissão ou função de confiança, mas com a 
percepção da GSISTE, é justificada pela carência de 
pessoal nesses órgãos.

O PLV nº 27, de 2007, traz apenas duas alterações 
em relação ao texto original da Medida Provisória.

A primeira é a exclusão do art. 6º, do texto ori-
ginal, que previa que, até a aprovação da estrutura 
regimental da Secretaria de Planejamento de Longo 
Prazo, seriam mantidas as estruturas, competências e 
atribuições, denominação das unidades e especificação 
dos cargos do Núcleo de Assuntos Estratégicos.(...)

A segunda alteração realizada foi a adequação 
da nomenclatura dos órgãos integrantes do Sistema 
Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas – SISNAD, 
que passam a ser denominados de Conselho Nacional 
de Políticas sobre Drogas e Secretaria Nacional de 
Políticas sobre Drogas. Tal alteração visa atender à 
concepção de que a esses órgãos compete, também, 
preocupar-se com as chamadas drogas “lícitas”.

Em que pese a argumentação trazida pelo Senhor 
Presidente da República, consideramos que a forma 
exagerada com que este Governo vem criando órgãos 
públicos e cargos comissionados é a responsável pelo 
baixo crescimento econômico que o País apresenta, 
quando comparado a outras nações em desenvolvi-
mento, como a Índia e a China.

Ademais, o conteúdo da presente medida provisó-
ria poderia perfeitamente ser vertida em projeto de lei, 
pois não vislumbramos a presença dos pressupostos 
constitucionais de urgência e relevância para caracte-
rizar essa opção adotada pelo Governo.

Assim, à vista do exposto e reiterando a ausência 
dos pressupostos constitucionais, manifestamo– nos 
pela inadmissibilidade da Medida Provisória nº 377, 
de 2006. Ademais, no mérito, devem ser rejeitados 
tanto o projeto de lei de conversão quanto a medida 
provisória.

É o meu voto, Sr. Presidente.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 

Presidente, peço a palavra para discutir.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-

sidente, peço a palavra para discutir.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Ainda para discutir os pressupostos constitu-
cionais.

O parecer preliminar do Relator revisor é contrá-
rio ao atendimento dos pressupostos constitucionais 
de relevância e urgência e pela adequação financeira 
e orçamentária e contrário também ao PLV e à Medi-
da Provisória.

No mérito, pela rejeição.
Em votação os pressupostos constitucionais de 

relevância e urgência e adequação financeira e orça-
mentária. (Pausa.)

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Inscreva-
me para encaminhar, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – V. Exª está inscrito, Senador Mário Couto.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO. Fora 
do microfone.) – Sr. Presidente, também solicito minha 
inscrição para encaminhar.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O Senador Marconi Perillo e também o Sena-
dor Romero Jucá estão inscritos para encaminhar a 
votação dos pressupostos. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, meu Presidente, 
Senador Tasso Jereissati, acabamos de presenciar 
um fato extremamente relevante nas relações do Con-
gresso Nacional, do Senado Federal com o Governo 
da República.

Passamos aqui, durante tempos e mais tempos, 
a discutir que o Governo ia argüir, que o Governo usa-
va e abusava da edição de medidas provisórias, sem 
observância dos preceitos de urgência e relevância 
e, portanto, sem respeito ao princípio da constitucio-
nalidade.

Ainda há pouco, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, foi praticado um verdadeiro acinte na Câmara 
dos Deputados. No afã de apressar a aprovação da 
medida provisória e numa pixotada política sem limites, 
o Governo retira três medidas provisórias, uma delas 
em processo de discussão; retira– as pura e simples-
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mente, deixando no ar uma indagação que vejo agora 
muito bem respondida pela lúcida intervenção, pelo 
lúcido relatório do Senador Valter Pereira.

Quando o Governo retira as medidas provisórias 
para facilitar a votação de uma matéria, ainda que uma 
matéria importante como a CPMF, ele deixa entrever, 
Senador Renato Casagrande, que não leva a sério a 
edição de medidas provisórias e que não leva a sério 
o princípio da constitucionalidade, até porque não jul-
ga relevante ou não julga urgente, ou não julga nem 
relevante nem urgente cada medida provisória que foi 
retirada de pauta naquele momento. 

Eu próprio ansiava por este momento: o momento 
em que aparecesse uma medida provisória que nos 
desse vezo a podermos discuti– la do modo altivo 
como o fez o Senador Valter Pereira. Afinal de contas, 
Senador José Agripino, eu ia perguntar mesmo, em 
algum momento: essa medida provisória é urgente e 
relevante, senhores do Governo? Ou ela não é nem 
urgente nem relevante? Ou ela é só urgente e não é 
relevante? Ou ela é só relevante e não é urgente? 

Sr. Presidente, temos algo de muito grave na pro-
posta que nos faz o Governo: a criação de mais 600 
cargos para um Ministério absolutamente expletivo, 
absolutamente inútil, absolutamente sobressalente! 
Trata– se de um Ministério que veio desarticular algo 
que funcionava muito bem na República brasileira, 
que era o Núcleo de Ação Estratégica, ligado ao Pre-
sidente da República, e que era, por sinal, muito bem 
dirigido no Governo do Presidente Lula pelo Coronel 
Oliva, irmão do nosso prezado e estimado Senador 
Aloizio Mercadante.

Praticamente, esvazia– se o NAE e literalmen-
te se importa o professor Mangabeira Unger para, 
supostamente, trabalhar o Brasil do ano de 2080, do 
ano 3050, sei lá de que ano, ou de que década, ou 
de que milênio. 

É injusto o que propõe o Governo: mais cargos. O 
Governo, com a mão direita, pede– nos a CPMF; com 
a mão esquerda, cria mais cargos, cria mais despesas. 
V. Exªs sabem, tenho certeza, que, nos últimos quatro 
anos e meio, não importa qual tenha sido o crescimen-
to do Produto Interno Bruto Brasileiro, os gastos cor-
rentes, Senador João Tenório, têm crescido 9% reais, 
em média, acima do Produto Interno Bruto Brasileiro, 
não importa qual seja o tamanho do crescimento do 
PIB. Não importa, Sr. Presidente, qual seja o tamanho 
do crescimento do PIB! Então, se o PIB cresce 2%, os 
gastos correntes se mostram, reais, 9% acima deles; 
se o PIB cresce 5%, os gastos correntes se mostram, 
reais, 9% acima deles. 

Imaginava que o Governo poderia pedir a CPMF, 
propondo desonerações no valor da CPMF, propondo 

desonerações, por exemplo, na folha de pagamentos 
da Previdência até somar o valor da CPMF, propondo 
a redução das alíquotas.

Não houve nenhuma proposta, nenhuma conver-
sa. Nosso Partido não foi intransigente, e o Senador 
Flexa Ribeiro sabe disse muito bem, não fomos intran-
sigentes em nenhum momento; ao contrário, dispuse-
mo– nos a dialogar e a discutir. 

Senador Aloizio Mercadante, V. Exª é testemunha 
de como sou eu uma pessoa de diálogo e de nego-
ciação quando a negociação é legítima e o diálogo é 
profícuo. E digo a V. Exª que o Governo perde credibi-
lidade quando fala da importância da CPMF para ele 
próprio, Governo – Sr. Presidente, peço tempo para 
concluir –, diante de dois fatos: primeiro, percebemos 
que só em um semestre o Governo arrecada uma 
CPMF a mais. E pode o Senador Mercadante dizer, 
com a percuciência e com o seu conhecimento notável 
de economia, que há fontes sazonais de arrecadação, 
assim como há fontes, eu poderia redargüir, definiti-
vas, duradouras.

Para ser bem simples, se alguém me deve R$10 
mil, Senador Demóstenes Torres, não vou fazer uma 
compra de longo prazo como se eu tivesse R$10 mil 
todo mês, no momento em que aquela pessoa me 
paga, como prestação única, os R$10 mil que me 
deve; mas se alguém me deve R$10 mil durante 20 
anos, eu posso projetar uma compra até o valor de 
R$10 mil durante 20 anos, a cada mês, honrando o 
compromisso, desde que tenha a prestação honrada 
pelo meu devedor. 

Se separarmos as fontes duradouras, as fontes 
permanentes, das fontes sazonais, vamos ver que te-
mos metade disso arrecadado, mais ou menos, a tí-
tulo de fonte definitiva. Portanto, se o Governo fizer o 
sacrifício de diminuir os gastos, Sr. Presidente, poderá 
perfeitamente viver sem a CPMF. 

O Governo – e peço um pouquinho mais de tempo 
para concluir – não quer é parar a gastança. Ou seja, a 
Lei de Responsabilidade Fiscal impede o Governo de 
gastar mais do que pode, mas, se tem a Lei de Respon-
sabilidade Fiscal, o Governo não abre mão de gastar 
tudo o que pode, ele gasta exatamente tudo o que pode. 
Precisamos plantar algo melhor para o futuro.

Senador Valter Pereira, quero parabenizá-lo pela 
decisão que tomou, mas vejo um desastre fiscal de 
médio prazo aí anunciado. Gostaria muito de ouvir o 
Senador Aloizio Mercadante sobre isso. Tem um desas-
tre fiscal anunciado, porque não se pode sustentar um 
País gastando 9% reais a mais do que o crescimento 
do PIB, seja qual for o crescimento do PIB, durante 
quatro anos e meio, indo para o quinto ano do Gover-
no do Presidente Lula.
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Portanto, a segunda razão que coloco é que o Go-
verno nos pede que aprovemos a CPMF e, ao mesmo 
tempo, nos acena para o ano que vem com a contra-
tação de mais de sessenta mil servidores. Paga mal 
aos servidores federais atuais e quer pagar bem aos 
outros que virão, sei lá contratados sob que critério, 
se critério político ou se critério meramente adminis-
trativo, como seria o desejável. 

Mas, em outras palavras, Sr. Presidente, eu pen-
sava que o Governo nos diria: vamos aprovar a CPMF 
e vamos reduzir a alíquota. Eu pensava que o Governo 
diria: vamos fazer um fasing out para todos os anos 
baixarmos um pouco e, até no quinto ano, termos 
apenas o tal 0,08% que tornariam a CPMF simbólica 
e meramente fiscalizadora, auxiliar da Receita Fede-
ral. Eu poderia pensar que o Governo nos diria assim: 
vamos aprovar a CPMF e vamos desonerar impostos 
para compensar e darmos um alívio de carga tributá-
ria no contribuinte brasileiro. Eu poderia pensar que o 
Governo poderia negociar conosco um redutor. O Prof. 
Raul Veloso propõe 0,2% do Orçamento, Ministro Eli-
seu Resende, todos os anos. Parece pouco, mas não 
é, porque já estamos limitando. Um pequeno redutor 
já limita para o futuro e impede o aumento de gastos. 

Nada disso foi observado. Nada disso nos foi dito. 
O que estamos vendo é o rolo compressor na Câmara 
dos Deputados. Lá, eles têm maioria, maioria esmaga-
dora. Aqui, ensaiam um processo de cooptação. Não 
acredito em Senadores cooptáveis, não acredito em 
consciências cooptáveis. Acredito em consciências 
livres, em Senadores que honrem seu compromisso 
com a Federação e com o País.

Portanto, o PSDB encaminha a favor da aprovação 
do relatório do Senador Valter Pereira, por entender que 
esse relatório dá resposta àquele gesto adotado pelo 
Governo na Câmara dos Deputados recentemente: para 
facilitar uma votação, retirou três medidas provisórias, 
que não eram, portanto, nem urgentes nem relevantes. 
E esta não é urgente, não é relevante e, ao contrário, 
é nociva à economia do País, é nociva às contas pú-
blicas, é nociva ao futuro dos nossos filhos, é nociva 
à idéia de um crescimento sustentável pela economia 
brasileira, Sr. Presidente. Portanto, o PSDB encami-
nhará de maneira entusiasmada a favor da aprovação 
do relatório do Senador Valter Pereira.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Agradeço a V. Exª.

Concedo a palavra ao Senador Mário Couto.
O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Para enca-

minhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, inicialmente, quero dizer 

aos nobres Pares que temos hoje uma rara oportunida-
de de mostrar ao Governo Federal que basta de DAS, 
basta de cargos comissionados.

Por isso, Senador Valter Pereira, peço a V. Exª que 
olhe para mim. Quero parabenizá– lo pela sua postura. 
Se eu já lhe admirava, V. Exª ganha mais admiração 
nesta noite. Não podemos mais, Senador Valter Pereira, 
conviver com tantos cargos comissionados no Governo 
Lula. É um recorde absoluto em toda a história deste 
País, Senador Valter Pereira. 

Hoje, temos aqui – acredito nas Senadoras e 
nos Senadores – uma rara oportunidade de dizer ao 
Governo Lula: “Basta! Estanque isso!”. Isso é uma 
imoralidade, é uma vergonha o que o Governo Lula 
propõe para esta Casa: mais cargos comissionados, 
Senador Demóstenes Torres! São 600 cargos no total, 
são 626 comissionados. 

Senador Mão Santa, V. Exª que tanto já falou 
nesses cargos comissionados deve estar espantado. V. 
Exª deve estar se perguntando: quando isso vai parar? 
V. Exª sabe quando isso vai acontecer? Hoje! Hoje, o 
Governo vai saber que não deve mais enviar para esta 
Casa o pedido de cargos comissionados. 

Tenho a certeza de que as Senadoras e os Se-
nadores não vão decepcionar o povo brasileiro. O povo 
brasileiro clama, o povo brasileiro não quer, o povo 
brasileiro está atento, Senador João Tenório. O povo 
brasileiro sabe quantos DAS tem no Governo Federal 
hoje. São quase 23 mil, Senador João Tenório! Só pe-
tistas, desses 23 mil, sabe quantos há empregados no 
Governo? Não sou eu quem está dizendo isso, Senador 
João Pedro. V. Exª olhou para mim meio assustado. Não 
sou eu quem está dizendo isso, é a Folha, Senador. 
Olhe, está aqui uma reportagem da Folha que mostra 
tudo, e ainda diz mais, Senador. Vou ler para V. Exª o 
final da reportagem: “No ano passado, com o dízimo 
do PT, os cargos em comissão arrecadaram R$ 2,88 
milhões”. É por isso que o Governo Lula quer aumen-
tar os cargos comissionados.

É, Senador, está aqui claramente. Não se abor-
reça comigo. Sei que o Líder do Governo está fazendo 
seu papel, e tenho certeza de que ele está preocupa-
do, porque é o Líder do Governo, batalha nesta Casa 
para aprovar os projetos do Governo. Mas esse aí, não, 
Senador Romero Jucá, pelo amor de Nossa Senhora 
de Nazaré, a protetora dos paraenses! Chega! Isso é 
uma vergonha para o Senado. 

Sei que V. Exª veio a esta tribuna para questio-
nar, tentar fazer a cabeça de cada Senador, mostrar 
que é necessário ao Governo, mostrar que o Governo 
precisa dessa Secretaria de Longo Prazo. Pasme, Sr. 
Presidente, Secretaria de Longo Prazo! Por que me-
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dida provisória? Por que urgência, Sr. Presidente, se 
é uma Secretaria de Longo Prazo?

Ouço, com prazer, o Senador Sérgio Guerra.
O Sr. Sérgio Guerra (PSDB – PE) – Senador, 

sem dúvida, aqui no meu lugar, estou absolutamente 
convencido de que essa iniciativa não vai prosperar. 
Aliás, fala-se da criação de uma instituição, Ministério 
– seja lá o que for –, Secretaria...

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – De lon-
go prazo.

O Sr. Sérgio Guerra (PSDB – PE) – ...com atri-
buições de projetar a longo prazo. Aqui entre nós, 
nem o curto prazo está planejado. O planejamento 
do curto prazo se dá no Orçamento. O Orçamento é 
descumprido em mais de 70% das suas estimativas 
de investimentos. Há um completo e total desacordo 
entre o que está no Orçamento e o que faz a execução 
orçamentária. Então, o curto prazo não está resolvido. 
Quando o Governo Lula assumiu, falou muitas vezes de 
planejamento de longo prazo ou de médio prazo – seja 
lá para que prazo fosse. Lembro– me de que o Ministro 
Ciro Gomes, num primeiro momento, percorreu o Brasil 
todo com o objetivo de planejar estratégias de médio e 
de longo prazo. Ora, desde que foi vencida a inflação, 
não há razão para que o Brasil não se estruture para 
planejar o futuro, para ter efetivamente planejamento. 
Um governo que não tem Orçamento... Nós aqui des-
montamos aquela fraude, no Senado, até por medida 
provisória. Desmontamos aquela fraude todo tempo. 
Então, não tem curto prazo. Do ponto de vista de Pla-
no Plurianual, não tem nada, é um compromisso grá-
fico, não tem a menor consistência macroeconômica. 
Então, vamos agora criar uma secretaria para o longo 
prazo? Sinceramente, não tem sentido técnico, é parte 
da gastança. E o que o Governo deveria fazer, se qui-
sesse ter o apoio de todos nós, é não permitir o que 
acontece todo dia, como está nos jornais hoje, partidos 
e facções a se empurrarem publicamente para nomear 
diretor de estatal, com a seguinte ameaça: ou nomeia 
o meu ou não voto na CPMF. Porque, se deu na Câma-
ra, tem que dar no Senado também. Porque o partido 
tal está levando isso; o Ministro Walfrido é do partido 
tal; o Ministro não é do PT; não sei quem foi nomeado 
para a Petrobras e é do PT; por que não vai não sei 
quem do PMDB, ou seja lá de onde for? Do PP, essa 
instituição, esse grande Partido brasileiro? Ou do Par-
tido Republicano, também outro grande Partido? Hoje 
filiou– se um brasileiro notável, li nos jornais. Espero 
que não se filiem outros como ele, o Clodovil, que vai 
fortalecer a tradição republicana do Brasil. Espero que 
outros não entrem nessa fila, na fila do Clodovil. Aqui 
entre nós, falar em instituição para longo prazo no Bra-
sil é brincadeira, num Governo que não tem a menor 

responsabilidade de planejamento ou de orçamento. 
Não há sentido técnico, é gastança, e é só gastança o 
que há. Excesso de arrecadação é gastança. Controle 
da despesa, segurar a despesa corrente, melhorar a 
qualidade do investimento, fazer o investimento, disso 
não se tem notícia. Não acontece, não se resolve. Acho 
que nós, no Senado, se quisermos levantar um pou-
co o conceito desta instituição, que anda lá embaixo, 
devemos reagir a isso, com toda naturalidade, porque 
não é uma questão contra o Governo ou contra quem 
quer que seja, é uma questão a favor do País. Não dá 
para segurar essa precariedade dessa instituição criada 
para alojar alguém que pode ter inteligência, mas que 
pode ajudar, com a inteligência dele, ao Governo do 
Presidente Lula num outro lugar, não necessariamente 
nesse “Ministério do Vento”. Não dá. Então, quero dizer 
que a sua palavra, com a absoluta consistência que 
sempre permeia seu pronunciamento, é uma palavra 
objetiva e concreta.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Obriga-
do.

O Sr. Sérgio Guerra (PSDB – PE) – Isso não dá 
para aprovarmos. Se aprovarmos isso, vamos, cada 
vez mais, assinar embaixo: este Senado não tem opi-
nião, este negócio aqui é para aprovar qualquer coisa 
e o que vale é a pressão. O Legislativo, não. Com o 
Legislativo, a crise; com o Governo, a alegria. Com o 
Legislativo, as notícias negativas; com o Governo, o 
País crescendo, este País formidável. A pobreza aca-
bou, não tem mais nada, tudo está resolvido. E as 
estradas estão cada dia piores, não há investimento 
nenhum na infra– estrutura, estamos crescendo a ta-
xas muito modestas e daí para frente. 

(Interrupção do som.)

O Sr. Sérgio Guerra (PSDB – PE) – E o Nordeste 
continua pobre do mesmo jeito. Inventaram a Sudene, 
que nem os militares politizaram, partidarizaram, e 
agora vão entregar a gente que perdeu a eleição, de 
partido político. Esse que é o Governo Lula, o resto é 
fantasia. Qual é a leitura geral disso? Temos um Pre-
sidente lá que ajuda os pobres, e os políticos tratam 
de fazer a tarefa suja. O Governo é limpo, a política é 
suja. É isso que está acontecendo e é isso que nós 
temos que romper. Romper mesmo, porque prejudica 
a todos nós.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Obriga-
do, Senador.

Sr. Presidente, só vou concluir meu pronunciamen-
to. Eu não podia interromper o grande Senador, mesmo 
porque o aparte dele foi muito brilhante e enriqueceu, 
com certeza, a minha discussão. Quero agradecer o 
aparte do Senador Sérgio Guerra.
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Terminando, Sr. Presidente, tenho certeza abso-
luta de que todos nós, Senadores e Senadoras, nesta 
tarde, vamos dizer à sociedade brasileira, ao Presidente 
Lula: “Basta de cargos comissionados”. Criar mais uma 
secretaria além das tantas que já foram criadas... Acho 
que o Lula não sabe nem o nome de todos os Minis-
tros e Secretários que tem, Senador Demóstenes! São 
tantos, que ele nem sabe! Está nítido, está claro que o 
objetivo maior aqui não é a secretaria, o objetivo maior 
aqui são os 640 cargos comissionados, para colocar 
gente do PT lá, para pagar dízimo, para aumentar a 
arrecadação do Partido! Isso é uma vergonha, Senador 
José Agripino! O Senado tem que acabar com isso! O 
Senado tem que acabar com isso, e o dia é hoje! O dia 
é hoje. Quero rezar à minha Padroeira, Nossa Senhora 
de Nazaré, quando chegar à minha casa, e agradecer 
a ela, porque precisamos dizer basta ao Presidente 
Lula, que quer, sim, mais cargos comissionados para 
colocar os apadrinhados dele. Esse é o objetivo prin-
cipal, Presidente Renan Calheiros.

Desço desta tribuna dizendo, para ficar claro aos 
Srs. Senadores, Senador Wellington Salgado: só em 
2007, o Presidente Lula criou 1.258 cargos comissio-
nados, chegando ao recorde...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Já vou 
terminar, Sr. Presidente.

Chegando ao recorde de 22.345 cargos comis-
sionados. Recorde absoluto na História deste País. 
Precisamos dizer “basta” a isso.

Senador Romero Jucá, sei que V. Exª vem a esta 
tribuna. Pelo amor de Deus, Senador, não tente de-
fender o indefensável. Chega, Senador! Já há muitos 
cargos comissionados. Basta! 

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Tenho a honra de conceder a palavra ao ilustre 
Senador Marconi Perillo.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, estamos diante 
de mais uma excrescência do Governo Federal. Não 
há dúvida, é uma verdadeira aberração. A vantagem, 
Líder Agripino, é que hoje temos uma chance real de 
dar um basta a essa enxurrada de medidas provisó-
rias que oneram cada vez mais o Tesouro Nacional, 
contribuindo para que o gasto público no País tenha 
cada vez mais uma qualidade discutível.

Mas eu gostaria de chamar a atenção dos Sena-
dores no sentido de que deveríamos, Senador Mário 
Couto, inverter a discussão. Acho que esta é a grande 
oportunidade que esta Casa tem de colaborar com o 

Presidente Lula. Eu agora gostaria de contribuir com ele, 
porque ele teve de engolir o Sr. Mangabeira Unger.

O Vice-Presidente da República indicou o Sr. Man-
gabeira ao Governo Federal, e o Presidente Lula foi 
obrigado a engoli– lo porque, depois de anos largando 
o porrete no Presidente Lula, desqualificando o Presi-
dente Lula em todos os sentidos, o Presidente acabou 
sendo obrigado, agora, a admitir sua nomeação. Mas, 
além dessa colaboração que devemos dar ao Governo 
Federal no sentido de reduzir o gasto público, o gasto 
corrente, as suas despesas correntes, que são cada 
vez de menor qualidade ou de pior qualidade, temos 
também uma oportunidade de dizer ao Brasil que esta 
Casa não concorda mais com esse tipo de aumento 
de receita aleatória.

Foi bem dito aqui pelo Senador Mário Couto que 
o Governo vai criar mais 626 DAS, mais 626 cargos 
comissionados, todos eles destinados ao apadrinha-
mento de políticos, de petistas, que vão transformar 
esses cargos em instrumentos eleitorais para o Partido 
do Presidente da República. Todos nós somos sabe-
dores de que o Partido dos Trabalhadores desconta 
um percentual desses cargos comissionados para a 
“caixinha” do PT. 

Não bastasse o “mensalão”, não bastassem tan-
tos desvios, tanta incompetência, o Governo ainda se 
utiliza desse estratagema, criando dezenas de milhares 
de cargos comissionados para fazer engordar o caixa 
partidário, a fim de pelo menos tentar vencer as elei-
ções próximas, de 2008 e de 2010. Dessa forma, Sr. 
Presidente, considero inadmissível que isso aconteça 
no momento em que o Brasil amarga, durante dois anos 
seguidos, 2005 e 2006, a vice– lanterninha na América 
Latina em termos de crescimento econômico, depois 
de ter passado quatro anos sem um plano plurianual, 
sem um planejamento estratégico de governo, sem ter 
investido praticamente nada em novos leilões na área 
de energia elétrica. O Governo do Presidente Fernando 
Henrique, nos seus últimos quatro anos, licitou quatro 
vezes mais obras na área de energia elétrica, hidrelé-
trica etc. do que o Presidente Lula nos seus primeiros 
quatro anos, porque, na verdade, os primeiros quatro 
anos do atual Governo foram marcados pelo improviso. 
Não houve planejamento estratégico, não houve ne-
nhuma discussão relativamente ao plano plurianual, e 
o Brasil ficou à deriva nesse período todo, sobretudo 
no período do chamado mensalão. O Brasil não tinha 
um projeto, não tinha um plano.

Felizmente, agora, pelo menos existe o PAC, que, 
na minha opinião, é um arremedo de plano, mas já é 
um projeto que, claro, merece e precisa ser cobrado 
pela sociedade. Mas ele ainda carece de recursos, 
sobretudo de recursos públicos; carece de decisões 
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políticas, sobretudo no que diz respeito às PPPs e às 
concessões, senão o dinheiro não vai brotar; é um 
programa que carece, sem dúvida, Sr. Presidente, de 
independência e de autonomia das agências regulado-
ras, porque, caso contrário, não vamos dar segurança 
jurídica ao investidor privado e, conseqüentemente, 
não vamos ter os investimentos necessários para que 
se possa viabilizar o plano. 

Enfim, vivemos um tempo de muitas dificuldades 
no País, de muita pobreza, de muita miséria, e, em vez 
de se buscar estancar essas dificuldades com medi-
das eficientes, eficazes, o Governo cria 626 cargos. 
E, para dizer a verdade, Sr. Presidente, cargos altíssi-
mos, cargos cujos salários são de R$8 mil, R$10 mil, 
R$12 mil. Seiscentos e vinte e seis cargos, enquanto 
que aqui, Senador Demóstenes, Senadora Lúcia Vâ-
nia, no entorno de Brasília, a violência explode. Há 
falta de saneamento básico, falta de infra– estrutura e 
lazer para um milhão de pessoas que vivem aqui às 
beiras do Congresso Nacional, do Palácio do Planalto, 
sem a menor condição de terem uma vida digna, e o 
Governo desperdiça os recursos que tem com cargos 
comissionados. 

Não dá para aceitar isso, não dá para votar e 
aprovar medida como essa, não dá para aceitar que 
a onda e a escalada de violência continuem soltas no 
entorno de Brasília sem que o Governo do Presidente 
Lula tome as providências que devem ser tomadas. 

Eu me lembro, Sr. Presidente, quando V. Exª era 
Ministro, que entregamos, de uma vez só, mais de 700 
viaturas no entorno de Brasília para atenderem à po-
pulação. Hoje, não existe nenhuma ação do Governo 
Federal no sentido de conter a violência. 

O Governo do Presidente Fernando Henrique 
criou um fundo para Brasília, um fundo que, hoje, é 
da ordem de R$ 6 bilhões/anuais, para colaborar com 
o pagamento de pessoal, com a Segurança, com a 
Educação, com a Saúde, em outros Poderes. No en-
tanto, não se estende esse fundo à região do entorno, 
à região lindeira à Brasília. Há dificuldades terríveis 
naquela região, e o Governo se dá ao luxo de criar 
mais 626 cargos comissionados para apaniguados. E 
o pior, Sr. Presidente: para nomear alguém que lhe foi 
desafeto até há bem pouco tempo. 

Quem não sabe o que Mangabeira Unger disse 
a respeito do Presidente há bem pouco tempo? Eu 
teria vergonha na cara de colocar em meu governo 
– fui Governador duas vezes – alguém que me de-
safiou publicamente tantas vezes no exercício de um 
cargo executivo.

Era o que eu tinha a dizer. 
Vou votar contrariamente a essa Medida Provi-

sória.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 
AL) – Concedo a palavra ao Senador Romero Jucá.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Para enca-
minhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, serei breve, porque é 
importante votarmos essa matéria e continuarmos a 
votação.

Quero fazer dois registros. Primeiro, estamos dis-
cutindo aqui – e se discutiu muito a questão de mérito 
– exatamente a questão da constitucionalidade e juri-
dicidade, que é o parecer do Senador Valter Pereira. 
Já aprovamos outros organismos, outras secretarias 
especiais nesta Casa, por meio de medida provisória, 
segundo a qual está estabelecido que atos administra-
tivos de criação de cargo poderão ser feitos.

Portanto, no aspecto da constitucionalidade e juri-
dicidade, não há dúvida. Se alguém quiser votar contra, 
vote contra o mérito, mas, efetivamente, o formato, o 
dispositivo legal não merece reparos. Segundo, quan-
to ao mérito – para não ter de voltar: quero dizer que 
voto com muita tranqüilidade essa matéria quanto ao 
mérito, Senador Mário Couto, porque, diferentemente 
do preâmbulo da matéria, esses cargos não se tratam 
apenas de secretarias de longo prazo. Para secretaria 
de longo prazo, são criados, entre o cargo de ministro 
e o cargo de apoio, os DAS e as funções de confiança, 
79 cargos. Outras instituições estão recebendo cargos 
de técnicos já nomeados. As pessoas que estão hoje 
nesses cargos estão trabalhando. Iremos demitir 600 
pessoas, e como vamos demitir 600 pessoas? Vamos 
demitir, Senador Flexa Ribeiro, na Sudam e na Sudene, 
144 pessoas. Estamos lutando aqui pelo fortalecimento 
da Sudam e da Sudene – vamos demitir 144; vamos 
demitir, no Ministério do Turismo, 49 pessoas; vamos 
demitir, no Ministério do Planejamento e Orçamento, 
na área de Orçamento, na ampliação do trabalho de 
acompanhamento orçamentário, 237 pessoas; vamos 
demitir, em várias outras secretarias, mais o comple-
mento. Aqui se fala muito que o Governo aumenta 
gastos de custeio. Ele aumenta gastos de custeio, 
claro! O País está crescendo, e o setor público tem 
de ser ampliado...

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – V. Exª me per-
mite um aparte, Senador?

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – ...o tra-
balho tem de ser efetivado e temos de contratar mais 
funcionários. Porém, é importante que se faça um es-
tudo – e trarei esse estudo, não o tenho agora – sobre 
a despesa corrente em relação ao PIB, que vai man-
ter– se constante. E, mais do que isto: o Governo do 
Presidente Lula teve a coragem de encaminhar, dentro 
do PAC, um projeto de lei para a Câmara, tabelando 

SETEMBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL378     



Setembro de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 27 32951 

em 1,5% o crescimento das despesas correntes de 
pessoal a partir da aprovação da lei.

Portanto, isso é importante. Entendo a posição 
e o discurso da Oposição, entendo que é importante 
gastar bem. Não estou aqui defendendo gastança, não 
estou aqui dizendo que se tem de ampliar o número de 
contratações de forma atabalhoada, mas, efetivamen-
te, essa é a realidade. E a realidade da secretaria de 
longo prazo está implantada. Isso aqui não é proposta, 
não; isso é ação efetiva realizada pelas pessoas. E, em 
se tratando da secretaria de longo prazo, quero dizer 
o seguinte: 79 pessoas – técnicos, juntamente com o 
Ipea – vão efetivamente planejar ações para o futuro. 
Creio que esse é um preço muito pequeno para termos 
um projeto de longo prazo para o País.

Não quero discutir aqui se, antes, o Ministro falou 
bem do Presidente ou falou mal do Presidente. Não 
quero discutir isso. Considero essa uma discussão 
pretérita. No momento em que o Presidente teve con-
fiança, a nomeação foi realizada. Já fui Líder de outro 
Governo. Comecei o Governo como Oposição ao Pre-
sidente, e sou Líder do Presidente hoje. O processo 
político evolui. Temos de olhar para frente, mas, com 
cuidado, com responsabilidade, entendendo a posição 
das Srªs e dos Srs. Senadores e entendendo a posição 
do Relator Valter Pereira. 

Faço um apelo ao Líder do PMDB, aos Líderes 
partidários e a cada um – porque essa votação será 
nominal – para que não sacrifiquemos efetivamente 
os cargos que já estão implantados e que já estão 
funcionando.

O Sr. Marconi Perillo (PSDB – GO) – Peço– lhe 
um aparte, Senador Romero Jucá.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Conce-
do um aparte ao Senador Mário Couto e, depois, ao 
Senador Marconi Perillo.

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Senador Rome-
ro Jucá, primeira coisa que quero lhe dizer: se alguma 
vez na minha vida eu pudesse exercer um cargo no 
Executivo, como Presidente da República, por exem-
plo, eu o escolheria para ser meu Líder.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Obriga-
do, Senador.

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – V. Exª é perfeito 
na Liderança. Olhe como V. Exª consegue descascar 
este abacaxi desta tribuna, Senador! Brilhantemente! 
Não dá, Senador! Começa pelo nome. Deviam ter es-
colhido um nome melhor. Secretaria de Longo Prazo? 
Que é isso, Senador?! Não dá mais para convencer 
a população brasileira de que o Presidente Lula não 
pára de contratar comissionados.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – V. Exª 
me permite?

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Tem de estan-
car, Senador! Isso é uma vergonha para nossa Nação! 
Não dá para discutir isso.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Aceito 
a proposição de V. Exª de mudar o nome. Trocamos 
para Assuntos Estratégicos. Se for emenda, acatamos 
a emenda.

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – O nome está 
tão esquisito, Senador, que uma medida provisória cria 
uma secretaria de longo prazo?! Dá até para achar 
graça, Senador! Quá– quá– quá– quá! É brincadeira 
isso! Senador, eu o respeito, eu o admiro, mas não dá! 
Acho que, hoje, V. Exª vai para sua residência derrotado, 
porque isso já é demais. Parabéns pela sua postura. 
Volto a dizer que o admiro.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Obriga-
do, Senador Mário Couto.

Ouço o Senador Marconi Perillo.
O Sr. Marconi Perillo (PSDB – GO) – Senador, 

apenas quero lembrar que, quando o Presidente Fer-
nando Henrique falou que gostaria que esquecessem o 
que ele tinha dito, o PT pegou muito pesado, reclamou 
muito. Será que o senhor e o Governo Lula também 
vão pedir para que o Mangabeira esqueça o que disse 
a respeito do Presidente Lula?

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Concedo 
um aparte ao Senador Sérgio Guerra.

O Sr. Sérgio Guerra (PSDB – PE) – Tenho, há 
muito tempo, admiração pela sua inteligência, pela sua 
capacidade de reflexão. Eu já disse isso muitas vezes. 
Por mais que eu procure compreender, não consigo 
entender como o Senador Romero Jucá está defen-
dendo essa Secretaria, porque ela não tem começo, 
meio ou fim. Existe o Ministério do Planejamento, Or-
çamento e Gestão, que cuida do orçamento. Por que 
não cuida do planejamento? Enfim, se o Ministro não 
gosta disso, só gosta de orçamento, coloquem outro! 
Até gosto dele, é uma pessoa de qualidade, boa gente, 
tudo isso, mas inventar uma Secretaria, a essa altura 
da vida, para abrigar a vontade do Vice-Presidente e 
a turbulência intelectual do Mangabeira não nos leva 
a lugar algum. Não está na hora de fazer isso, de criar 
instituição, de criar Ministério, de criar Secretaria. Essa 
é uma brincadeira. A palavra de V. Exª, aqui, vale. Todo 
mundo sabe, falando de maneira simples, que o Se-
nador Romero Jucá não diz besteira. Então, sabemos 
que o Senador Romero Jucá pode até defender essa 
tal Secretaria, de cujo nome não me lembro – ela tem 
um apelido –, mas S. Exª o faz por dever de ofício, sem 
a menor convicção do que está fazendo. Tenho a ab-
soluta certeza, no meu coração, de que, se lhe fosse 
dado o direito de falar o que pensa, falaria o contrário 
do que está dizendo agora.
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O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Agra-
deço aos Senadores os apartes, notadamente os dos 
Senadores da Oposição.

Registro o apelo para que possamos aprovar 
a matéria e quero dizer que voto essa matéria com 
tranqüilidade.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Senador 
Romero Jucá, permita– me um aparte?

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Concedo 
um aparte ao Senador Heráclito Fortes.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Agradeço 
a V. Exª o aparte e faço minhas as palavras do Sena-
dor Sérgio Guerra. Só V. Exª defenderia o “Sealopra”, 
nesta Casa, com sucesso, porque o “Sealopra” ainda 
traz um componente difícil de se aceitar, que é a figura 
do Mangabeira Unger – não é difícil para nós, que já 
o conhecíamos, mas o Mangabeira Unger era inimigo 
ferrenho do PT, vivia às turras e agredia o Presidente da 
República. V. Exª, como conciliador, tenho certeza, vai 
encontrar um caminho de convivência entre o Ministro 
Mangabeira Unger e os ex– desafetos. Mas, de maneira 
nenhuma, meu caro Senador Líder, essa não é priori-
dade no País. Essa criação de cargos desavergonhada 
precisa ter um basta! Houve enxugamento da máqui-
na, com o qual V. Exª tão bem colaborou, como Líder 
do Governo Fernando Henrique. Lembra– se daquele 
sacrifício que fizemos para a diminuição do tamanho 
da máquina e para fazer com que sobrassem recursos 
para investimento? O Governo o está jogando por ter-
ra, criando Ministérios e, acima de tudo, funções, sem 
nenhuma razão de ser. Daí por que, Senador Romero 
Jucá, eu não queria estar na pele de V. Exª.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Concedo 
um aparte à Senadora Lúcia Vânia.

A Sra. Lúcia Vânia (PSDB – GO) – Senador Ro-
mero Jucá, eu gostaria de me associar a todos aqueles 
que o escolheram como o Líder mais perfeito para to-
dos os Governos. Eu gostaria, Senador Romero Jucá, 
de perguntar: como V. Exª pensa que se sente, hoje, o 
grupo de estudos do Ipea? Como esses funcionários, 
que deram sua vida estudando, pesquisando, ofere-
cendo ao País uma série de subsídios, sentem– se, 
hoje, com um Ministro que chega de pára– quedas e, 
simplesmente, ocupa um espaço porque é da vontade 
do Senhor Presidente? A mesma coisa eu gostaria de 
dizer, como o Senador Arthur Virgílio falou aqui, em 
relação ao Núcleo de Estudos Estratégicos: como se 
despreza um grupo de pessoas que passou sua vida, 
toda sua trajetória estudando, pesquisando e oferecen-
do a todos os Governos subsídios para que pudessem 
governar e pensar neste País?

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Para 
concluir, Sr. Presidente, quero responder à Senadora 
Lúcia Vânia que o Ipea está sendo valorizado. A Se-
cretaria de Assuntos Estratégicos ou de Planejamen-

to de Longo Prazo tem como seu braço operacional 
o Ipea, exatamente para fazer a definição de uma 
política de longo prazo. Mais do que nunca, o Ipea 
se encaixa exatamente nesse procedimento e nessa 
prospecção futura.

Fica o registro. Para encerrar, solicito novamente 
a aprovação da matéria, por conta do que está em an-
damento, dos trabalhos que estão sendo executados, 
dos cargos que estão preenchidos e das propostas 
que estão sendo analisadas pelo Brasil.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra ao Senador Mão Santa.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Peço 
a palavra pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Com a aquiescência do Senador Mão Santa, 
concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Quero pedir a reti-
rada dos destaques que assinara antes, Sr. Presiden-
te. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – A Mesa retirará os destaques de V. Exª, Sena-
dor Arthur Virgílio.

Concedo a palavra ao Senador Mão Santa.
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Para encami-

nhar a votação. Sem revisão do orador.) – Senador Re-
nan Calheiros, que preside esta sessão, Senadoras e 
Senadores, brasileiras e brasileiros, olhem que o Luiz 
Inácio, na sua inspiração, tem até razões! Senador 
Jarbas, o Luiz Inácio mesmo diagnosticou, denunciou 
e chorou, porque estava rodeado de aloprados. Ele 
mesmo sentiu as dificuldades. Ninguém sabia o que 
era isso. Ele disse que estava cercado de aloprados 
por todo lado. Talvez, ele tenha desejado ter esses 
aloprados unidos.

Senador Valter Pereira, V. Exª substituiu Ramez 
Tebet. Hoje, ele renasceu aqui, na sua política nacio-
nalista. Ninguém mais do que Ramez Tebet era nacio-
nalista. E esse aloprado– chefe Mangabeira Unger não 
é nacionalista. Ele não pensa como nós. Estive bem ali 
com ele, um ano antes das eleições, Senador Demós-
tenes. Não sei nem o idioma dele, porque dizem que 
ele é brasileiro. Parece que ele foi aos Estados Unidos, 
viveu lá e se integrou por lá, veio para cá como lobista 
de telefones. Isso é o que conhecemos. Foi para lá, 
mas o Português dele me era estranho. Mas, bem ali, 
ele me pediu apoio para ser candidato a Presidente da 
República. Olha esse aloprado, como está no lugar! É, 
foi bem ali. Eu não o conhecia, não! Então, ele está no 
lugar certo: deve ser aloprado lá, e ele entende.

Valter Pereira, já que ouvimos o Senador Romero, 
eu queria mudar o nome dele para Robinho, porque 
ele joga bem, corre e se vira. V. Exª lembra, hoje, o ano 
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de 1962, quando Pelé se contundiu – Ramez Tebet 
abandonou nosso campo – e quando todo mundo dizia: 
“Vamos perder a Copa!”. Então, entrou Amarildo e fez 
gol. V. Exª, hoje, é esse. Faz gol pelo nosso Partido, faz 
gol pelo Senado, faz gol pela democracia e pelo Brasil. 
Enganaram– se aqueles. O PMDB é isso aí!

Pois, queremos dizer isto: ô Luiz Inácio, temos de 
entender as coisas. Estamos aqui para ensinar o Luiz 
Inácio. Então, fecha se formos incapazes de ensinar 
o Luiz Inácio. O Senado, na história do mundo, são os 
pais da Pátria: os mais velho, os mais experientes, os 
que ajudam a carregar o fardo do povo. Foi Moisés que 
ouviu isso. Então, esse negócio de administração, Luiz 
Inácio, é velho. Não foi esse americanizado, lá, não; foi 
um francês, Henri Fayol: unidade de comando e unida-
de de direção. Vejam: há um Ministro de Planejamento 
e um outro, um “Zealopra” acolá. Qual é a unidade de 
comando? Qual é a unidade de direção? Então, pegam 
na Unis, nos fundamentos dos Princípios de Adminis-
tração. E Administração, ô José Nery, Administração, 
ô Luiz Inácio, foi lá o Henri Fayol, é velho – engenhei-
ro francês –, para colocar ordem: planejar, designar, 
orientar, coordenar e fazer o controle. Planejar, ô Luiz 
Inácio, já é isso, já é a longo prazo, é para frente, é para 
o futuro, é uma ponte que nos liga de onde estamos 
ao futuro. Todo o planejamento está incutido.

Valter Pereira, só discordo de V. Exª, hoje, no se-
guinte: não é inadmissibilidade não. Está errado. Isso 
aqui tem de ser derrubado porque é uma indignidade. 
É uma vergonha! Ô Sr. Presidente, o Boris Casoy, ti-
raram– no fácil, fácil! Tiraram– no fácil, fácil! Para tirar 
aqui, é difícil. “Isto é uma vergonha!”, não é inadmis-
sibilidade, não; é indignidade!

Atentai bem! José Agripino, veja Tony Blair; vão 
assistir ao filme “A Rainha”. Ô filme bom! Ô Duque. 
Paulo Duque lançou um livro lindo sobre eloqüência.

O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – Senador Mão 
Santa, permita– me V. Exª um aparte?

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Vai já. A espo-
sa dele era secretária do Getúlio. Mas, no filme “A Rai-
nha” – assista– o, Luiz Inácio, com a sua encantadora 
Marisa –, o Tony Blair passou ao primeiro ministério. 
E ele só nomeia 160, Sarney! Presidente Sarney, pelo 
amor de Deus! O Luiz Inácio foi lá só para andar de 
carruagem, não perguntou nem ao Tony Blair. São só 
160 agora. Sarkozy: liberdade, igualdade, fraternidade. 
Júlio César: Les Gaulois croyaient que les sources e 
les rivières, la montagne d’Alsace étaient des Dieux 
qui pouvaient faire de bien e de mal”. A França, de 
Napoleão Bonaparte, de Charles de Gaulle, de Mitter-
rand, Luiz Inácio, que disse: “A mensagem que deixo 
aos governantes é fortalecer os contrapoderes”. Vossa 
Excelência quer desmoralizar esta Casa, anulando os 
vetos a que temos direito! A Sudene, que foi falada pelo 
Senador “Robinho”. Este Governo vetou – aqui são os 

assessores; estamos cheios de assessores dando pa-
pel – os recursos da Sudene. Nós queremos, Senador 
“Robinho”, ter o direito de derrubar os vetos.

Nicolas Sarkozy só nomeia 350 na França! Na 
Alemanha, aquela mulher, que foi Primeira– Ministra 
– ela só não é tão bonita quanto a nossa Senadora de 
Goiás –, ela só teve direito a 450 nomeações. Então, o 
“Aloprado” tem direito a 600! O “Aloprado”, para forta-
lecer o Partido do Vice-Presidente da República, anda 
oferecendo cargos, comprando gente, negociando. Isto 
é uma indignidade! É hora de o Senado soerguer– se, 
enterrando esta Medida Provisória que beneficia e cul-
tiva os “aloprados” do Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Tenho a honra de conceder a palavra ao Se-
nador Flexa Ribeiro.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Para dis-
cutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, serei bastante breve para que possa-
mos votar, para que possamos derrubar esta Medida 
Provisória, para que possamos votar o projeto que 
institui sessão aberta em todas as sessões do Sena-
do Federal.

No entanto, não podia deixar de vir à tribuna, 
Senador Renan, para parabenizar o Senador Valter 
Pereira pela coragem cívica. S. Exª presta um serviço 
à Nação brasileira no dia de hoje. Como Senador da 
Base do Governo mostra independência política, mos-
tra que o seu amor pela Nação é maior do que o seu 
compromisso com o Governo, e relata pela derrubada 
da Medida Provisória, que é desnecessária.

Se vamos tratar de assunto sobre uma Secreta-
ria para Assuntos Estratégicos de Longo Prazo – se 
não me engano, Senador Sérgio Guerra, V. Exª queria 
saber o nome da Secretaria, é “Sealopra” –, ela pode 
ser também aprovada a longo prazo.

Presidente Lula, o Brasil precisa de ações é para 
agora, colocar os seus projetos em andamento, trazer 
o benefício para a população agora, não para o Ter-
ceiro Milênio! Para o Terceiro Milênio, nós não temos 
que tratar agora. Nós temos de tratar do que é objetivo 
imediato: acabar com a violência, melhorar a Educação, 
melhorar a Saúde. Estão morrendo brasileiros em todo 
o Brasil e especialmente no Pará. Estão morrendo pa-
raense porque a Governadora não põe para funcionar 
os hospitais de média e alta complexidade que estão 
prontos desde o Governo passado. Não posso concor-
dar com o Governo.

Senador Romero Jucá, quero parabenizar V. Exª. 
V. Exª é, sem sombra de dúvida, um Líder da maior 
competência. V. Exª tem a coragem de vir à tribuna 
defender o indefensável.

V. Exª só cometeu um deslize, Senador Rome-
ro Jucá! Este Governo quer projetar o futuro; o futuro 
do Brasil está nas regiões em desenvolvimento: na 
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Amazônia, no Nordeste e no Centro– Oeste. V. Exª 
vem à tribuna dizer das condições de desemprego e 
vai demitir funcionários da Sudam e da Sudene? Não 
é possível, Senador Romero Jucá! V. Exª é Senador 
da Amazônia. Então, temos de fortalecer a Sudam e a 
Sudene. Senadora Lúcia Vânia, Senador João Pedro, 
temos de fazer o Presidente Lula colocar a Sudam e a 
Sudene em funcionamento. Presidente Renan, V. Exª 
tem o compromisso de colocar em votação os vetos da 
Sudam e da Sudene. Faça a convocação da sessão do 
Congresso Nacional para que possamos derrubar os 
vetos, para que a Sudam e a Sudene possam trazer 
os benefícios, aí, sim, para o futuro do Brasil.

Quero fazer um apelo aos Senadores do PT: V. 
Exªs não podem votar no nome do Sr. Mangabeira 
Unger. V. Exªs não podem se esquecer do que este 
senhor disse do Presidente da República! Não podem! 
Não podem ter memória fraca! V. Exªs têm de respeitar 
o Presidente de vocês, o Presidente de todos os bra-
sileiros, que foi atacado de forma vil pelo Sr. Manga-
beira Unger; e agora vão votar a favor dele para uma 
Secretaria? Não! Vamos dar um basta hoje!

Vamos ter hoje um dia memorável no Senado 
Federal, vamos mostrar ao Presidente Lula que o Se-
nado Federal é independente, que o Senado Federal 
vota com o povo, que o Senado Federal vai derrubar 
a medida provisória que cria uma secretaria que não 
sabemos para que serve, que não tem definição, não 
tem objetivo. O que o povo brasileiro precisa é que o 
Presidente ponha seus planos para funcionar, que o 
Presidente gaste menos, que o Presidente faça gastos 
mais qualificados, que diminua a carga tributária, por-
que o aumento na arrecadação não é para ser gasto, 
é para trazer benefício para a população.

O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – Permite V. Exª 
um aparte, Senador Flexa Ribeiro?

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Com 
prazer, Senador Alvaro Dias.

O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – Senador Flexa 
Ribeiro, eu gostaria de fazer um apelo a V. Exª. Esta 
medida provisória é tão ridícula, inexplicável mesmo, 
que dispensa comentários, dispensa esta discussão. 
Por isso, faço um apelo a V. Exª: não precisa gastar o 
verbo nesta medida provisória. Vamos votar. Esta me-
dida provisória é um horror, esta medida provisória é 
um desastre. Vamos votar.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Senador 
Alvaro Dias, V. Exª disse o que eu ia dizer, ao concluir: 
vamos ao voto, Senadoras e Senadores, vamos der-
rubar a Medida Provisória.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra ao Senador Demóstenes 
Torres. Em seguida, ao Senador José Agripino.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 

– Sr. Presidente, vou votar com o Senador Valter Pe-
reira e com a Bancada qualificada do PMDB a fim de 
que esta medida provisória caia. Se alopra, se não 
alopra, não me interessa. O que interessa é que vou 
votar contra essa irresponsabilidade fiscal do Gover-
no. Criar cargo comissionado? Tenha paciência! O 
Senador Marconi Perillo fez aqui um relato dramático 
da situação do Entorno. 

O Senador Romero Jucá, Líder de todos os go-
vernos e nosso também, disse com todas as letras, 
lembrou que o Governo tem investido, que o País tem 
crescido, principalmente na área do serviço público. 
Mas eu lembro que, em 1986, o compositor Aldir Blanc 
fez uma música que tem um versinho precioso, que 
diz: “No pronto-socorro do Andaraí, tu entras cajá e sai 
caqui; na urgência do Miguel Couto, o surubim virou 
boto; mas o pior sucedeu com um amigo meu, lá no 
Rocha Faria: entrou Sandoval e saiu Ana Maria”. Ouvi 
a música esses dias, em uma novela ou um seriado 
que começou. “No pronto– socorro do Andaraí, tu en-
tras cajá e sai caqui.”

Mudou o quê? O Governo está gastando muito, 
e não se pode mais culpar o Fernando Henrique. O 
Governo está gastando muito, e sem lastro, sem razão, 
porque os problemas continuam acontecendo.

Parabéns à Bancada do PMDB e ao Senador 
Valter Pereira. Vou votar com S. Exª, contra essa ex-
crescência, contra os aloprados, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Com a palavra o Senador José Agripino.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Para encami-
nhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, Srªs e Srs. Senadores, serei rapidíssimo. Sobraram 
razões para a convicção de voto. Vou recomendar aos 
meus companheiros todos que votem enfaticamente 
contra a urgência e a relevância e, portanto, contra a 
admissibilidade da matéria.

A matéria não é urgente, porque está criada para 
instituir um ministério de ações de longo prazo. Criar 
ministério por medida provisória? Isto é o fim. Sena-
dor Arthur Virgílio, criar ministério! Estamos brincando. 
Só se justifica porque é um governo que tem sobra de 
arrecadação, 10,5% de crescimento real, fora a infla-
ção, foi o crescimento da arrecadação até julho desse 
ano. Aí justifica. 

O Presidente da República pode aloprar, e alopra 
dentro do gabinete dele.

Senador, Arthur Virgílio, V. Exª sabe quantos fun-
cionários ele tem? Ele, Lula, à volta dele, para conferir 
carta, para receber comenda, presentes, fazer o registro 
dos presentes, fazer agenda? Tem 109 funcionários. 
Sabe quantos tem o Presidente da República dos Es-
tados Unidos da América? Sabe quantos funcionários 
tem George Bush? Trinta e dois. Se o Presidente ame-
ricano tem 32 e o brasileiro tem 110, então temos o 
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direito de emitir medida provisória para criar a “Sealo-
pra”, e, de quebra, Senador Efraim Morais, ainda tirar 
os pobres dos cargos da nossa Sudene e da Sudam 
de V. Exª, Senador Arthur Virgílio, para fazer face aos 
660 cargos da “Sealopra”. Tenha paciência.

Senador Valter Pereira, meus cumprimentos. V. 
Exª, pela primeira vez, apresenta um relatório, e V. Exª 
é da base do Governo. Cumprimentos. Aleluia! Aleluia! 
Finalmente, apareceu alguém com coragem para, sen-
do da base do Governo, não cometer a indignidade de 
apresentar diante de uma proposta dessa o voto “sim”, 
pela constitucionalidade.

Nós vamos votar “não”, e recomendo a todos os 
meus companheiros o enfático voto “não” à urgência, 
relevância e constitucionalidade.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Srs. Senadores, nós vamos colocar primeira-
mente em votação os pressupostos constitucionais de 
urgência, relevância, adequação financeira e orçamen-
tária da Medida Provisória.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Sr. Pre-
sidente, eu gostaria que V. Exª deixasse bem claro o 
processo de votação. Como estabelece? Vamos votar 
como?

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Quem vota “sim”, aprova os pressupostos; 
quem vota “não”, recusa os pressupostos.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – A favor do 
Relator? Quem vota “sim”, vota com o Relator?

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, “sim” é com o Relator. Creio que há um 
equívoco, Sr. Presidente.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Quem vota 
com o Relator vota “sim”. Então...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Não. Quem vota “sim”, aprova os pressupostos; 
quem vota “não”, recusa os pressupostos.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Quem 
vota “não”, vota com o relatório do Senador Valter Pe-
reira.

Então, o PSDB, Sr. Presidente, de início, cabal-
mente, recomenda o voto “não”.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O PSDB recomenda o voto “não”.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Presi-
dente, os Democratas votam com o relatório do Relator, 
que se manifesta pela não urgência, não relevância e 
pela inconstitucionalidade. Portanto, pergunto a V. Exª 
se esse voto é “sim” ou “não”.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Por-
tanto, “não”, Sr. Presidente. E deixo bem claro isso. 
Voto “não”. “Não” significa votar a favor do relatório do 
Senador Valter Pereira, que recusa a admissibilidade 
dessa matéria. 

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) 
– Um esclarecimento, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – É exatamente o que coloquei. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, o que derruba o “Sealopra”? O “não”?

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) – O 
que transforma essa secretaria em curtíssimo prazo, 
Sr. Presidente?

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – A nossa secretaria?

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Não. A do 
Governo. De longo prazo em curtíssimo prazo.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O que está em votação são os pressupostos. 
O “não” rejeita os pressupostos de urgência, relevân-
cia, adequação financeira e adequação orçamentária. 
Portanto,... 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Vai 
de encontro ao que pregou o Senador Valter Pereira. 
A Oposição vota “não”.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – É como eu expliquei: o “não” vota com o parecer 
do Relator; o “sim” vota contra o parecer do Relator.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – O “não” 
vota pela “Seacupra”, Secretaria de Curto Prazo.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – A Lide-
rança do Governo encaminha o voto “sim”, Sr. Presi-
dente.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, o PSDB encaminha o voto “não”, e pede 
a presença de todos os Senadores em plenário.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O PSDB encaminha o voto “não”.

A Liderança do Governo encaminha o voto 
“sim”.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) – A 
Minoria vota “não”, Sr. Presidente.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Os De-
mocratas votam “não”, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Os Democratas votam “não”.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – A 
Liderança do PT vota “sim”, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – A Liderança do PT encaminha o voto “sim”.

Senador Aloizio Mercadante.
O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – O PMDB 

encaminha o voto “não”, favorável ao Relatório do Se-
nador Valter Pereira, Sr. Presidente. 

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Sr. Presidente, para não adiar a votação, eu não me 
inscrevi na discussão, mas encaminho o voto “sim”, ba-
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sicamente ponderando que, nesta medida provisória, 
há cargos para a Defensoria– Geral da União, para a 
Advocacia– Geral da União, para a Previdência Social, 
para a Sudene e a Sudam. E cargos comissionados 
não são necessariamente cargos que vêm fora das 
carreiras do funcionalismo. É o exercício da função, 
é a valorização do exercício da função em algumas 
atividades essenciais ao Estado. E é uma pena que 
tenhamos discutido de forma tão superficial a neces-
sidade imprescindível de um país como o Brasil ter 
um planejamento estratégico, pensar seus objetivos 
de longo prazo.

É verdade que tivemos um longo período de hipe-
rinflação e de instabilidade econômica. Isso está fican-
do para trás, e, à medida que vai ficando para trás, a 
Nação precisa se pensar como nação a médio e longo 
prazo e precisa de um centro de inteligência estratégi-
co. É o que estamos provavelmente derrubando nesta 
votação, uma votação em que houve uma discussão 
superficial por uma instituição tão qualificada como 
esta, para um debate tão essencial à Nação como o 
que deveríamos estar fazendo.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – As Srªs e os Srs. Senadores já podem votar.

Primeiro, a votação é simbólica.
Em votação. (Pausa.)
Os Srs. Senadores que aprovam o parecer vo-

tam “não”.
Já expliquei: quem vota “sim”, aprova os pres-

supostos; quem vota “não”, derrota os pressupostos 
de urgência, relevância e adequação financeira e or-
çamentária. 

Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que os aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.)
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Vota-

ção nominal, Sr. Presidente. Votação nominal.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Com o apoiamento de grande parte dos Srs. 
Senadores, o Senador Arthur Virgílio pede a votação 
nominal, e a Mesa a defere. 

As Srªs e os Srs. Senadores já podem votar.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – A Lide-

rança do Governo encaminha o voto “sim”, Sr. Presi-
dente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – A Liderança do Governo encaminha o voto 
“sim”.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, o PSDB encaminha o voto “não”, ou seja, 
contra a criação dos cargos, e convoca os Srs. Senado-
res para estarem presentes a este momento. Entende 
– isto é uma homenagem ao Senador Aloizio Merca-
dante – que o planejamento estratégico do Brasil es-

tava muito melhor nas mãos do Coronel Oliva do que 
estaria nas mãos do Professor Mangabeira Unger.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Presi-
dente, o Democratas vota “não” e quero fazer só uma 
lembrança: a “Sealopra” já existe há dois ou três meses. 
Não ouvi falar até hoje em nenhuma providência, em 
nenhuma proposta efetiva de planejamento de longo 
prazo, vinda do titular.

Por essa razão, por entender a sua desnecessi-
dade, votamos “não”, e recomendo aos meus compa-
nheiros o enfático voto “não”.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra à Senadora Ideli Salvatti.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Pela 
Liderança do PT, Sr. Presidente, encaminho o voto 
“sim”.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – A Liderança do PT encaminha o voto “sim”.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) – A 
Minoria encaminha o voto “não”, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – A Minoria encaminha o voto “não”. 

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Eu só queria lembrar a este Plenário – esta matéria 
seguramente voltará um dia – que a União Européia 
tem um Ministério de Planejamento Estratégico, es-
sencial à sua constituição. Por exemplo, o programa 
de inclusão digital e de banda larga da União Européia 
é uma das prioridades da concepção da sociedade de 
conhecimento que eles construíram. 

O projeto de mudança da matriz energética, com 
a bioenergia, no Brasil, foi aperfeiçoado e desenvolvido 
no Núcleo de Assuntos Estratégicos. Ele ganhou hoje 
uma referência internacional. O Presidente Lula abriu 
a Conferência da ONU tratando de um tema essencial 
ao conjunto das nações, em que o Brasil é vanguarda 
tecnológica, pelo acúmulo que tinha e também pela 
nova elaboração que estamos concebendo. O projeto 
de biodiesel é parte dessa concepção estratégica. O 
desafio de colocarmos banda larga em todos os Muni-
cípios do Brasil, uma rede de comunicação, é parte de 
um desafio estratégico desta Nação. O Projeto Brasil 
em Três Tempos, que pensa o País até 2022, também 
é parte desse esforço.

A Alemanha tem um Ministério especial, assim 
como os Estados Unidos e outras grandes nações. O 
Brasil, apesar do seu passado recente de baixo cres-
cimento e de instabilidade, que estamos resolvendo ao 
longo desta última década – não digo ao longo deste 
último Governo –, vai ter de retomar o planejamento 
estratégico. 

A questão do desafio da logística, do desenho 
de um programa de aceleração do crescimento e da 
infra– estrutura é parte dessa reflexão estratégica. É 
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por isso que deveríamos preservar uma estrutura de 
Estado.

Evidentemente, agradeço as palavras gentis do 
Líder do PSDB, Senador Arthur Virgílio. Acho realmente 
que meu irmão prestou um grande serviço no Núcleo 
de Assuntos Estratégicos. Ele saiu na hora em que 
achou que seu trabalho estava encerrado. Indepen-
dentemente das minhas razões familiares, acho que 
se tem de pensar o Estado brasileiro a longo prazo 
e esta Nação também. Deveríamos estar discutindo 
como aprimorar essa instituição, e não deveríamos, 
simplesmente, num debate açodado, partidarizado, 
simplificatório, derrubar a medida provisória.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, o PSDB...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Renato Casagrande, como vota o 
PSB?

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES) – Sr. Presidente, o PSB encaminhou e votou “sim” 
com relação a essa matéria. Acho que as decisões que 
estamos tomando aqui hoje têm, naturalmente, um 
componente de disputa entre oposição e Governo, o 
que é legítimo e natural. Mas há, também, outros com-
ponentes interferindo e influenciando na votação. 

Acredito que o resultado, que deve ser e pode ser 
negativo para a aprovação da matéria e para o Governo, 
vai criar dificuldades em diversos órgãos, não só para 
a Secretaria de Planejamento de Longo Prazo. 

De fato, concordo com o Senador Aloizio Merca-
dante, de que o aprofundamento do debate não acon-
teceu e que a tomada de decisão é política e poderá 
causar problemas não só ao Governo, mas também aos 
órgãos que estavam na expectativa de se estruturarem 
com os cargos e as funções criadas nesta data.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 

– Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Eu já darei a palavra a V. Exª.
Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 

Sibá Machado.
O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT–AC. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, é um 
apelo, especialmente aos Líderes do PSDB e do De-
mocratas. Ultimamente tenho tentado, a todo custo, fa-
zer um mestrado na área de desenvolvimento regional, 
e, para minha surpresa, agora nas últimas disciplinas, 
tratamos um pouco desse tema. Uma das coisas que 
mais me chamou a atenção é que, na América do Sul, 
temos uma visão mais restrita do ambiente dos mili-
tares. Estava muito próximo de uma visão militar do 
desenvolvimento da Nação e do mundo lá fora.

Estamos aqui diante de um ex– Presidente da 
República, Senador José Sarney, que, na época da 
redemocratização do Brasil, lançou a pedra fundamen-
tal para que o Brasil se comportasse de determinada 
forma, neste momento que vivemos, perante o mundo, 
quanto à criação dos blocos econômicos. S. Exª lançou 
a pedra do Mercosul. Isso foi uma visão de longo prazo; 
foi pensar o Brasil muito à frente do tempo que estava 
vivendo naquele momento. E, de lá para cá, criamos, 
dentro do Governo, a experiência do NAE, Núcleo de 
Assuntos Estratégicos, mas é um órgão secundário, 
porque não tem o perfil de Ministério. Ele está subor-
dinado a outros Ministérios, a uma série hierárquica 
de autoridades, e sua contribuição tem sido, de certa 
forma, tímida. 

Observei que, já no primeiro mandato do Presi-
dente Fernando Henrique – tive acesso agora a algumas 
informações importantes, trabalhadas naquela época 
–, foi pensado, sim, o equilíbrio da moeda, o equilíbrio 
fiscal do País, uma série de questões que, sem esse 
dever de casa, era impossível para o Brasil pensar em 
ser visto e respeitado num patamar diferenciado do que 
estava vivendo. E, ainda, por mais que o debate do ano 
passado, digamos assim, não tenha considerado mui-
to o resultado do trabalho feito pela CIA, do governo 
americano, pensando no ano de 2020, ele culminou, 
em muitos pontos, com esse documento do Governo 
Fernando Henrique Cardoso; e, em muitos aspectos, 
com o documento do NAE, que é o Brasil Três Tempos, 
que o Senador Mercadante acaba de lembrar. 

Portanto, o dever de casa, desde a época do 
Presidente José Sarney para cá, está sendo feito, em 
maior ou menor escala. Acredito que daremos a uma 
instituição como essa, com o poder de Ministério, sob 
o comando de alguém com status de Ministro de Es-
tado, a autoridade necessária para pensar esse tema, 
Sr. Presidente. 

Respeito muito todos os generais que ajudaram 
nessa conceituação. Respeito muito todas as autorida-
des das principais universidades, do campo científico, 
que ajudam nesse debate. Mais que isso, está na hora 
de o poder de governo, correspondente ao poder de 
Estado, diante desses desafios, digamos assim, ho-
mologar essa experiência no Brasil.

É um apelo que faço: deixando de lado aqui todo o 
debate que já foi feito e que considero mais emocional 
do que racional neste momento, peço que aprovemos 
essa medida provisória, porque não se trata de um as-
sunto emocional, de momento. Trata-se agora de uma 
experiência que já tem mais de vinte anos no Brasil.

Saúdo, neste momento, o ex-Presidente José 
Sarney, por ter iniciado esse processo. 

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra ao Senador Valdir Raupp.

    385ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2007 



32958 Quinta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2007

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Sr. Pre-
sidente, o Relator dessa matéria foi o Senador Valter 
Pereira, do PMDB. Logo, eu, como Líder da minha 
Bancada, tenho de orientá-la a acompanhar o voto 
do Relator.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Surgiram 
propostas aqui, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
de diminuir o número de cargos – dos 600 cargos não 
falaram quantos poderiam ser diminuídos. Espero que, 
na volta desse projeto, esse número de cargos seja 
reduzido, talvez em 50%, ou menos. Acho que isso é 
possível para que a Bancada do PMDB possa, aí sim, 
orientar o voto favorável.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Tem a palavra V. Exª, pela ordem, primeiro, o 
Senador Valter Pereira, Relator da matéria; e, em se-
guida, o Senador Marconi Perillo.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS. Como 
Relator. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, eu gostaria de fazer a leitura do art. 
62 da Constituição Federal: “Art. 62. Em caso de rele-
vância e urgência, o Presidente da República poderá 
adotar medidas provisórias, com força de lei, devendo 
submetê– las de imediato ao Congresso Nacional”. 
Veja V. Exª que o legislador não colocou “relevância 
ou urgência”. Ele colocou dois quesitos que são in-
dispensáveis e intrinsecamente entrelaçados. Pois 
bem, pode até a matéria ser relevante, como muito 
bem acentuou o Senador Mercadante. Ela pode ser 
relevante. Até entendo que a matéria seja relevante, 
mas ela não é urgente. Portanto, não se associam as 
duas coisas.

Vejam o seguinte: o que é a urgência associada 
à relevância? A urgência associada à relevância seria 
algum fato inusitado, algum fato que realmente vies-
se surpreender o País, causar– lhe grandes prejuízos, 
causar– lhe grandes danos. E não é isso que aconte-
ceu. Essa matéria é, pela sua natureza, caracteristi-
camente ordinária.

E veja, Sr. Presidente, que faço parte da Base do 
Governo e tenho votado com o Governo com habitu-
alidade, sob o comando do meu Líder, Valdir Raupp, 
que tem sido um fiel escudeiro do Governo nesta Casa. 
No entanto, Sr. Presidente, nessa matéria específica 
de relevância e de urgência, na aplicação do art. 62 
da Constituição Federal, que dispõe sobre as medi-
das provisórias, estamos falando de um réu confes-
so. O Governo, no momento em que retirou medidas 
provisórias da Câmara, para ceder lugar para outras, 

na verdade confessou que não havia relevância nem 
urgência. Então, nessa questão, o Governo não tem 
agido com a lisura com que tem de agir no relaciona-
mento com o Congresso Nacional.

E, aqui, o Senador Aloizio Mercadante falou, com 
clareza, que estaríamos tratando com superficialidade 
essa matéria. Essa é uma questão fundamental, Sr. 
Presidente. Temos tratado essas matérias com super-
ficialidade, essa e outras. Eis a razão pela qual existe 
um clima de descontentamento. O projeto vem para 
cá, com tramitação regular; o projeto é discutido nas 
Comissões, é negociado em cada Comissão e vem 
para o plenário; aqui, também se exaure a discussão. 
Tudo bem, o Governo está cumprindo seu dever, está 
cumprindo a Constituição, bem como o Congresso. No 
entanto, tudo aqui é medida provisória. De repente, o 
Congresso Nacional está sendo suprimido. A instân-
cia do Congresso Nacional está sendo irrelevante. Na 
verdade, estamos sendo garroteados pelo Executivo. 
E é contra isso que temos de nos levantar.

Quanto ao meu parecer, quero deixar muito cla-
ro o seguinte: no mérito, não faço reparo; faço reparo 
na questão formal, na questão processual, na trami-
tação. Aí, sim, o Governo está pecando. Não é esse o 
pecado. O pecado já vem de antanho, já vem desde o 
outro governo. Não é o Presidente Lula que inaugura 
essa prática, que vem lá de trás. E é exatamente por 
isso que temos de tomar uma posição, a fim de que o 
Governo retifique seu comportamento com o Congres-
so, retifique sua relação com o Congresso e passe a 
respeitá– lo como órgão legislativo e a respeitar ele 
mesmo como Poder Executivo.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Sr. Presidente, por ter sido citado, peço a palavra, de 
acordo com o art. 14 do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra ao Senador Aloizio Mer-
cadante.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Para uma explicação pessoal. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, primeiro, eu 
queria lembrar ao nobre Relator, Senador Valter Pe-
reira, que criação de órgãos, de cargos e de funções 
é prerrogativa do Poder Executivo. Portanto, essa é, 
por excelência, uma matéria que deveria ser de inicia-
tiva do Executivo.

Eu poderia até entender – e acho que esta não 
seria uma atitude apropriada – que o Relator tivesse 
proposto transformar num projeto de lei, para poder, 
com urgência constitucional, aprofundar essa discus-
são. Mas vou reafirmar a responsabilidade da inicia-
tiva do Relator e daqueles que vão votar contra essa 
medida provisória. Estamos desconstituindo uma parte 
da precária estrutura da Defensoria Pública. A Defen-
soria Pública é aquela que defende o cidadão que não 
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tem outra forma de se defender na Justiça, e, assim, 
compete ao Estado suprir essa deficiência. Estamos 
desconstituindo uma parte das funções da Advoca-
cia– Geral da União, que tem uma frente de proces-
sos e de disputa com grandes interesses privados do 
País, o que trará seguramente prejuízos às finanças 
do Estado. Estamos retirando cargos comissionados 
da Previdência Social – o orçamento é de R$160 bi-
lhões, e é preciso melhorar a qualidade da sua exe-
cução. Estamos retirando cargos comissionados para 
a Sudene e para a Sudam, pois é uma das tarefas 
fundamentais desta Casa aprimorar os instrumentos 
de desenvolvimento regional, especialmente das Re-
giões Norte e Nordeste. Estamos retirando, portanto, 
funções do Ministério da Fazenda, que seguramente, 
pela própria responsabilidade da gestão das finanças 
públicas, sabe que são funções essenciais indispen-
sáveis. E estamos eliminando uma Secretaria para 
pensar o planejamento estratégico do Brasil.

Insisto: nosso último plano de desenvolvimento 
foi o II Plano Nacional de Desenvolvimento (PND), 
em 1974. Depois da crise da dívida, perdemos a ca-
pacidade de pensar o desenvolvimento estratégico do 
País, de ter projetos estruturantes. Todo o esforço foi 
feito no sentido da estabilização, superando a vulne-
rabilidade cambial, financeira, fiscal, mas o Brasil re-
tomou um ritmo de crescimento sustentável e precisa 
ter projetos estratégicos como nação, como socieda-
de, como povo, e um núcleo de inteligência que não 
se oponha ao Ipea, que articule o Ipea, que consiga 
formular políticas.

O Sr. Efraim Morais (DEM – PB) – Estamos no 
processo de votação, Sr. Presidente?

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Apresentei aqui alguns itens absolutamente essen-
ciais que foram constituídos, como o projeto de biodie-
sel, a mudança da matriz energética, o papel do etanol, 
a criação do backbone, de uma rede de banda larga, 
para podermos contar com uma estrutura nacional de 
inclusão digital.

E termino só com um argumento: nas oito nações 
mais industrializadas, que fazem parte do G8, 56% 
dos computadores do mundo na Internet estão com 
apenas 15% da população. Se quisermos ter lugar no 
futuro, precisamos realmente nos debruçar com mais 
profundidade sobre essa questão e fortalecer o pla-
nejamento estratégico.

Termino, dizendo que a União Européia tem um 
Ministério e que praticamente todos os países da Eu-
ropa têm um Ministério – não é apenas uma Secretaria 
– para discutir seu planejamento estratégico. Por sinal, 
hoje, é uma Ministra de Portugal que coordena essa 
função essencial na União Européia. Da mesma for-
ma, os Estados Unidos, a Rússia, a China e todas as 

grandes nações têm o planejamento estratégico como 
dimensão fundamental no seu projeto– nação.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Vou conceder a palavra, pela ordem, ao Se-
nador Marconi Perillo.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, peço a palavra. Serei breve, peço dez se-
gundos apenas.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – V. Exª tem a palavra.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, pelo visto, o mundo acabará ama-
nhã. Vamos, então, aproveitar o que nos resta de vida 
para apurarmos isso e votarmos mais alguma maté-
ria hoje.

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM – PB) – Sr. Pre-
sidente, o apelo é neste sentido: vamos encerrar a 
votação. São dez minutos, com 68 Parlamentares no 
painel.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 
AL) – Senador Marconi Perillo, tem V. Exª a palavra.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, rapi-
damente quero dizer que estou votando contra a forma, 
mas estou votando, fundamentalmente, contra o mérito 
dessa medida provisória. Não precisamos criar “Sealo-
pra” alguma para discutir planejamento estratégico no 
Brasil. O nosso Ministério do Planejamento tem como 
objetivo discutir planejamento. Estamos aqui, ouvindo 
aberrações por parte de pessoas do Governo.

No Governo de Fernando Henrique Cardoso, 
houve dois planos plurianuais: o plano Brasil em Ação 
e, depois, o plano Avança Brasil. Foram Dois PPAs! 
Houve orçamentos democráticos durante o Gover-
no Fernando Henrique Cardoso. Passamos os qua-
tro primeiros anos do Governo Lula sem PPA e sem 
nenhum tipo de planejamento estratégico, apesar de 
contarmos com o Ministério do Planejamento, que tem 
como função precípua planejar as ações de futuro de 
longo prazo no Brasil.

Não dá para se falar em criar mais uma Secreta-
ria, mais um Ministério, uma Secretaria com status de 
Ministério, se temos o Ipea, se temos o Ministério do 
Planejamento, que deveria se ocupar de um planeja-
mento de médio e longo prazo!

Passamos quatro anos do Governo Lula sem 
planejamento estratégico, sem PPA. Nos dois Gover-
nos do Presidente Fernando Henrique, repito, houve o 
Brasil em Ação e o Avança Brasil. Agora, não dá para 
aceitar esse tipo de conversa fiada de aloprados, de 
aberração!

Sou contra o mérito, não há necessidade de se 
criarem mais órgãos para cuidar do planejamento estra-
tégico no Brasil. O Ministério do Planejamento precisa 
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ser fortalecido, os concursos precisam ser realizados 
em lugar dos comissionados, para que, efetivamente, 
possamos moralizar este País.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Se todos já votaram, vou encerrar a votação e 
proclamar o resultado.

(Procede-se à votação.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Eduardo Suplicy, V. Exª quer falar?

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Sim, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Tem V. Exª a palavra.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 

Presidente, permita apenas que eu dê meu testemu-
nho. O Professor Roberto Mangabeira Unger, referido 
aqui, constitui– se um dos mais respeitados professores 
conhecedores da área econômica de planejamento de 
longo prazo e poderá dar contribuição muito significa-
tiva. Avalio, diante das observações do Senador José 
Agripino Maia, que será até importante que possamos 
ouvi– lo na Comissão de Assuntos Sociais, na Comissão 
de Assuntos Econômicos e na Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional. Encaminharei requeri-
mento às Comissões com esse propósito.

Meu voto é “sim”, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Vou encerrar a votação e proclamar o resul-
tado.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Votaram SIM 22 Srs. Senadores, e, NÃO, 46.

Não houve abstenções.
Total: 68 votos.
Estão, portanto, rejeitados os pressupostos de 

urgência, de relevância, de adequação financeira, de 
adequação orçamentária da Medida Provisória.

A matéria vai à Comissão Mista, nos termos do 
art. 11 da Resolução nº 1, de 2002, do Congresso Na-
cional, para elaborar o Projeto de Decreto Legislativo 
que disciplina as relações jurídicas decorrentes da vi-
gência da Medida Provisória.

Será feita a devida comunicação ao Excelentís-
simo Senhor Presidente da República.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 
AL) – Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGILIO (PSDB – AM. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, já que estamos trabalhando em ritmo 
de fim de mundo, de apocalipse, eu pediria pressa à 
Mesa na remessa para a Câmara da Medida Provisó-
ria nº 374, que aprovamos aqui, para que não se atra-
palhe a luta que a Oposição faz. É preciso discuti– la 
com rapidez. Temos de andar com pressa, porque fo-
mos aqui bastante avisados de que, sem isso, o Brasil 
– não só o Brasil, mas o mundo inteiro – entraria em 
ritmo de apocalipse.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – A Mesa levará em consideração o pedido de 
V. Exª, Senador Arthur Virgílio.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Item 13:

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  
Nº 28, DE 2007 

(Proveniente da Medida Provisória nº 378, de 2007) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  

do §6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 28, de 2007, que dá nova 
redação ao caput do art. 5º da Lei nº 10.195, de 
14 de fevereiro de 2001, que institui medidas 
adicionais de estímulo e apoio à reestruturação 
e ao ajuste fiscal dos Estados (proveniente da 
Medida Provisória nº 378, de 2007).

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
deliberativa ordinária de ontem, quando deixou de ser 
apreciada tendo em vista o término do prazo regimen-
tal daquela sessão.

Antes de submeter a matéria ao Plenário, a Pre-
sidência presta os seguintes esclarecimentos:

– foram apresentadas à Medida Provisória 18 emen-
das;

– a Proposição foi remetida à Câmara dos Deputados 
no dia 5 de julho, tendo sido apreciada naquela 
Casa no dia 12 de setembro;

– o Relator da matéria naquela Casa foi o Deputado 
Colbert Martins (Bloco/PMDB – BA);

– o prazo de vigência de sessenta dias foi prorrogado 
por igual período pelo Ato do Presidente do Con-
gresso Nacional nº 52, de 2007, e se esgotará 
no dia 1º de novembro;

– a Medida Provisória foi recebida formalmente pelo 
Senado Federal no dia 14 de setembro.

Prestados esses esclarecimentos, passa– se à 
apreciação da matéria.

Tenho a honra de conceder a palavra ao Senador 
Romero Jucá, Relator revisor da matéria.

PARECER Nº 837, DE 2007 – PLEN

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Para emi-
tir parecer. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, o parecer é pela juridicidade e 
constitucionalidade da matéria.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – E no mérito?

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – No mé-
rito, é pela aprovação do texto original da medida pro-
visória do requerimento de preferência.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O parecer do Exmº Senador Romero Jucá, 
como todos viram, é pelo atendimento dos pressu-
postos constitucionais de relevância e de urgência e 
pela adequação financeira e orçamentária da Medida 
Provisória, nos termos do art. 8º da Resolução nº 1, 
de 2002 – CN.

No mérito, é pela aprovação do texto original.
Vou colocar em votação os pressupostos consti-

tucionais de relevância e de urgência e de adequação 
financeira e orçamentária.

As Srªs e os Srs. Senadores que os aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovados.
Passa– se à apreciação do mérito da matéria.
Discussão do Projeto de Lei de Conversão, da 

Medida Provisória e das emendas, em turno único. 
(Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, declaro en-
cerrada a discussão.

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1º Secretário, Senador Efraim Morais.

É lido o seguinte:
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REQUERIMENTO Nº 1.100, DE 2007

Nos termos regimentais, requeiro preferência 

para Medida Provisória nº 378, de 2007, a fim de ser 

submetida à apreciação do Plenário antes do Projeto 

de Lei de Conversão nº 28, de 2007.

Sala das Sessões, de 26 de setembro de 2007.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Votação do requerimento de preferência para 

votação da Medida Provisória.

As Srªs e os Srs. Senadores que aprovam o re-
querimento de preferência queiram permanecer sen-
tados. (Pausa.)

Aprovado o requerimento, contra os votos do 
PSDB e do DEM.

Vamos passar, portanto, à votação da Medida 
Provisória, sem prejuízo das emendas.

As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovada.
Votação em globo das emendas, de parecer con-

trário.
As Srªs e os Srs. Senadores que as aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Rejeitadas.
Aprovada a Medida Provisória, fica, portanto, 

prejudicado o Projeto de Lei de Conversão.
A matéria volta à Câmara dos Deputados.

É a seguinte a matéria aprovada:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Passamos, agora, à apreciação do projeto 
de lei referente aos estágios, que está com urgência 
constitucional.

Item 14:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 44, DE 2007 
(Em regime de urgência, nos termos do art. 64,  

§ 1º, da Constituição Federal) 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 353, 

parágrafo único, do Regimento Interno) 
(Encontra– se sobrestando a pauta, nos temos  

do § 2º do art. 64 da Constituição Federal) 
(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei  

do Senado nº 473, de 2003)

Continuação da discussão, em turno úni-
co, do Projeto de Lei da Câmara nº 44, de 2007 
(nº 993/2007, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que dispõe so-
bre o estágio de estudantes de instituições de 
educação superior, de educação profissional e 
de ensino médio; altera a redação do art. 428 
da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, 
aprovada pelo Decreto– Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943; revoga as Leis nºs 6.494, de 7 
de dezembro de 1977, e 8.859, de 23 de março 
de 1994, e dispositivos da Lei nº 9.394, de 20 
de dezembro de 1996, e da Medida Provisória 
nº 2.164-41, de 24 de agosto de 2001; e dá 
outras providências.

Pareceres nºs 735 e 736, de 2007, das 
Comissões

– de Educação, Relator: Senador Rai-
mundo Colombo, favorável ao Projeto e as 
Emendas nºs 1 e 8, parcialmente às de nºs 
3, 5 e 6, nos termos da Emenda nº 10 – CE 
(Substitutivo), que oferece; pela rejeição das 
Emendas nºs 2, 4, 7 e 9; e pela prejudiciali-
dade do Projeto de Lei do Senado nº 473, de 
2003, que tramita em conjunto.

– de Assuntos Sociais, Relatora: Senadora 
Ideli Salvatti, favorável ao Projeto de Lei da Câ-
mara nº 44, de 2007, e às Emendas nºs 1 e 8, 
parcialmente às de nºs 3, 5 e 6, nos termos da 
Emenda nº 11 – CAS (Substitutivo), que oferece; 
pela rejeição das Emendas nºs 2, 4, 7 e 9; e pela 
prejudicialidade do Projeto de Lei do Senado nº 
473, de 2003, que tramita em conjunto.

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
deliberativa ordinária de ontem, quando deixou de ser 
apreciada, tendo em vista o término do prazo regimen-
tal daquela sessão.

Continuação da discussão dos projetos e das 
emendas substitutivas em turno único.

Concedo a palavra, se assim o desejar, ao Se-
nador Heráclito Fortes.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Sr. 
Presidente, por quê?

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Porque havia uma lista de discussão, e V. Exª 
era, no momento em que ela foi interrompida, o pró-
ximo orador inscrito. Se V. Exª retirar a inscrição, fa-
cilita, economiza o andamento dos trabalhos. Muito 
obrigado, Senador.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Sr. 
Presidente, em nome dessa vitória que o País teve 
sobre o Sealopra, filhote dos aloprados, abro mão de 
qualquer encaminhamento futuro.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Raimundo Colombo, concedo a pa-
lavra a V. Exª, para discutir a matéria.

O SR. RAIMUNDO COLOMBO (DEM – SC. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, esse projeto é, de fato, muito impor-
tante. No Brasil, hoje, cerca de um milhão de jovens 
estudantes beneficiam-se do estágio. O Brasil tem no 
Ensino Médio nove milhões de estudantes, dos quais 
cerca de oito estudam no ensino público; e um milhão, 
no ensino gratuito, na área do Ensino Médio. Há uma 
inversão no Ensino Superior: de cerca de 4,5 milhões 
de estudantes, apenas 1,2 milhão estudam no ensino 
público; 3,26 milhões, no ensino particular. Para muitos 
deles, o estágio é a forma não apenas de aprender sua 
profissão, de ter o aprendizado, de ter a oportunidade, 
mas, sobretudo, de pagar o custo da faculdade.

Esse projeto, de autoria do Governo, que já foi 
aprovado na Câmara, tem como grande enriquecimento 
a contribuição do projeto de autoria do Senador Os-
mar Dias, que fez um projeto da melhor qualidade. Por 
uma questão de operacionalidade e de agilidade, já 
que esse projeto havia sido aprovado na Câmara dos 
Deputados, entendemos de aproximar os relatórios, o 
que não diminui o mérito, a qualidade e, sobretudo, o 
reconhecimento ao trabalho do Senador Osmar Dias, 
que foi enriquecido pela contribuição do Presidente da 
Comissão de Educação, Senador Cristovam Buarque, 
que é grande e profundo conhecedor desse assunto. 
Contribuíram ainda o Senador Flávio Arns, a Senado-
ra Rosalba Ciarlini, o Senador Romeu Tuma, enfim, 
todos, especialmente a Senadora Ideli, que é Relato-
ra na Comissão de Assuntos Sociais. Conseguimos 
juntos aproximar bastante o projeto, de tal forma que 
ele é de consenso.

Ao olhar das pessoas, quando se entra numa 
sala de trabalho, quando se entra num escritório e as 
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pessoas estão trabalhando, não se percebe a diferença 
entre aquele que é estagiário e aquele que é trabalha-
dor regular. O projeto do Governo tenta regulamentar 
essa ação. Esse projeto, melhorado pelo Congresso, 
pela Câmara dos Deputados e agora pelo Senado, de 
forma clara, cria as regras e estabelece as diretrizes 
dos programas de estágio no nosso País.

A atuação, como se profissional fosse, para ad-
quirir conhecimentos e práticas, não é negativa; ela é 
positiva. Não é ruim que não se faça distinção entre 
aquele que é estagiário daquele que é profissional já 
atuante. Isso precisa é ser regulamentado. Esse projeto 
determina que nenhum estagiário possa permanecer 
como tal por mais de dois anos, ou seja, impede a 
substituição, a exploração do estagiário como substi-
tuto do trabalhador regular. 

Conseguimos fazer outros avanços que entendo 
serem bastante positivos. Um deles é o estabeleci-
mento de uma jornada de 30 horas semanais de tra-
balho. O trabalhador normal terá 40 ou 44 horas, e o 
estagiário terá 30 horas. O outro é o direito às férias. 
É algo importante porque, na verdade, o estagiário 
tem uma atividade regular e também precisa ter um 
período de férias.

Com a contribuição do Senador Cristovam Buar-
que, uma empresa que tiver de um a cinco funcionários 
terá direito a ter um estagiário; de seis a dez terá direi-
to a ter dois estagiários. Há uma emenda do Senador 
Cristovam, que vamos avaliar depois, melhor ainda – e 
que é aceita por mim e pela Senadora Ideli Salvatti –, 
pois estabelece que quem tiver de 10 a 25 funcionários 
poderá ter um número maior de estagiários.

Outra questão fundamental – e com isso pode-
remos aumentar bastante o mercado – é a da amplia-
ção para que também os profissionais liberais, como 
pessoas jurídicas, possam ter estagiários em seus 
escritórios, que, por sua vez, terão a oportunidade de 
ter o seu aprendizado facilitado. Todos nós, na vida, 
já tivemos um momento em que alguém nos deu uma 
oportunidade de iniciação. Em todos os momentos di-
fíceis de nossa vida, alguém nos abriu uma porta. O 
estágio é de fato uma oportunidade: a oportunidade 
do aprendizado, do crescimento profissional, do apren-
dizado da relação humana no sentido de respeitar a 
hierarquia, de ter disciplina, de conhecer as regras do 
trabalho. Isso é, de fato, uma questão essencial.

Mas também se impõem penalidades para aque-
les que desviam as funções do estagiário. Não é acei-
tável, por esse projeto, que um estudante do curso de 
Medicina venha a exercer o seu estágio, por exemplo, 
na área de turismo. Isso fica vedado e se pune a em-
presa, remetendo– a a CLT, proibindo– a de ter esta-
giários por, no mínimo, dois anos e, na reincidência, 

deixando– a totalmente impedida. Com isso, oferece-
mos segurança.

Outra coisa essencial nesse projeto é que di-
minuímos a interferência do Ministério do Trabalho, o 
que certamente impediria ou pelo menos diminuiria o 
interesse do empregador, pois essa é uma questão 
pedagógica, interessa à instituição– escola, interessa 
ao aluno, e não uma questão de exploração do estagiá-
rio, do jovem, para beneficiar, no mercado de trabalho, 
aqueles que não querem pagar encargos e querem se 
beneficiar de mão– de– obra qualificada.

Por essa razão, encaminhamos o projeto com as 
mudanças feitas, resultado de um longo debate e com 
a participação de muitos Senadores, na Comissão de 
Educação e na Comissão de Assuntos Sociais, com a 
Relatora, Senadora Ideli Salvatti, ou seja, conseguimos 
contribuir bastante. E sendo consenso aqui, certamente, 
ao voltar para a Câmara, com a ação integrada da Oposi-
ção e do Governo, esse projeto será aprovado. Aliás, em 
um projeto como este não existe Oposição ou Governo. 
Não é uma questão de ser contra ou a favor. É uma for-
ma de ajudarmos nosso País. Modificou– se bastante o 
projeto, mas melhorou– se muito. Com isso, estaremos 
contribuindo para abrir o mercado de trabalho para jovens, 
oferecendo a eles uma oportunidade de aprendizado, de 
crescimento profissional e de construção do seu projeto 
de vida. Portanto, é um momento importante.

Nesse sentido, Sr. Presidente, encaminhamos, 
pessoalmente como Relator, o voto a favor.

É o Relatório.
Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Concedo a palavra à Senadora Ideli Salvatti, 
que é a Relatora na Comissão de Assuntos Sociais, 
com aquiescência...

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Sr. Presiden-
te, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Em seguida, darei a palavra ao Senador Os-
mar Dias.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra à Senadora Ideli Salvatti, 
Relatora na Comissão de Assuntos Sociais.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Sr. Presi-
dente...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – E, em seguida, concederei a palavra ao Se-
nador Osmar Dias.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Obrigado.
A SRª IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Para discu-

tir. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, para ser muito rápida destaco que a Lei do 
Estágio – Lei nº 6.944 – tem 30 anos, é de 1977. Nessas 
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três décadas, tivemos mudanças significativas no merca-
do de trabalho, na realidade educacional do nosso País 
e nas necessidades da nossa juventude para completar 
e aperfeiçoar a sua formação, obviamente precisando 
contar com a condição do estágio modificada da que vi-
gora hoje, respaldada por uma lei já tão antiga.

Portanto, quando o Presidente Lula encaminhou, 
em abril, o Programa de Desenvolvimento da Educa-
ção, uma das principais questões foi exatamente o 
Projeto para Reformulação da Lei do Estágio. Esse 
projeto, que chegou ao Congresso Nacional ainda no 
primeiro semestre, no mês de abril, teve uma tramita-
ção bastante rápida na Câmara.

O substitutivo da Câmara foi de autoria da Depu-
tada Manuela D’Ávila, do PCdoB, uma liderança jovem, 
uma pessoa que, portanto, tinha condições de fazer a 
relatoria por conta das suas relações com toda a situ-
ação de vida da juventude brasileira.

Quando a matéria chegou ao Senado Federal, 
já havia aqui, há muito tempo, um projeto do Senador 
Osmar Dias trabalhando a questão da Lei do Estágio. 
Chegamos a fazer audiências públicas para tratar do 
assunto, mas não conseguimos deliberar sobre esse 
projeto antigo. Portanto, quando assumi a relatoria da 
matéria na Comissão de Assuntos Sociais e o Sena-
dor Raimundo Colombo, na Comissão de Educação, 
buscamos realizar, Senador Osmar Dias, o aproveita-
mento de todas as propostas da Casa, tanto a de V. 
Exª como a do Presidente da Comissão de Educação, 
e fazer com que as alterações pudessem confluir para 
um aperfeiçoamento da referida lei de forma a beneficiar 
significativamente a população jovem do nosso País.

Apesar das divergências que, em Santa Catari-
na, temos eu e o Senador Raimundo Colombo, o re-
sultado foi extremamente positivo. Eu apresentei um 
substitutivo, o Senador Raimundo apresentou inúme-
ras emendas, as quais acatamos, confluímos, conver-
gimos, e o resultado está aí. E o substitutivo que nós 
dois assinamos terá algumas emendas que ainda se-
rão apresentadas, de comum acordo, na votação da 
matéria no segundo turno. 

Para nós e, de forma especial, para mim, qual era 
o objetivo central do substitutivo? Era o de que o estágio 
pudesse ficar configurado, de forma indiscutível, como 
um ato educativo. O estágio não é e não pode ser, sob 
hipótese alguma, a substituição de mão– de– obra ba-
rata. O estágio faz parte da formação escolar, é a forma 
com que os nossos estudantes, os nossos adolescentes 
podem, no exercício de uma atividade relacionada dire-
tamente com a área onde está exercendo a sua ativida-
de educacional, aperfeiçoar– se e aprender mais, para, 
quando se formar, ter melhores condições para a sua 
vida pessoal e para a sua vida profissional.

Essa foi à questão central das principais emendas 
que acatei e que coloquei no substitutivo construído de 
comum acordo com o Senador Raimundo Colombo.

Também fizemos a inclusão de segmentos de es-
tudantes que não estavam contemplados anteriormen-
te: os estudantes estrangeiros que estudam no País vão 
poder ter o estágio contemplado na sua vida curricular; 
incluímos, além do ensino superior, do ensino médio, 
acadêmico, também a educação de jovens e adultos que 
tem um caráter profissionalizante, ou seja, é ensino fun-
damental, mas voltado para a profissionalização; também 
o ensino médio profissional e a educação especial. E não 
poderia deixar de registrar as emendas apresentadas 
pelo Senador Flávio Arns, que trouxe para o projeto toda 
essa atenção e a necessidade de acolher as pessoas, 
os jovens, os adolescentes que têm alguma necessidade 
especial também poderem acessar os estágios.

Outra questão muito importante e que eu queria re-
alçar é que, na Lei do Estágio, fica configurado um termo 
de compromisso que as partes – a instituição de ensino, 
a empresa e o estudante – firmam com todas as condi-
ções para que o estágio se dê de forma transparente e 
adequada à formação do jovem, do estudante que está 
sendo beneficiado. Esse termo de compromisso será 
utilizado para a fiscalização do estágio, com supervisor 
e orientador vinculado à área. Chega daquela história de 
estudar uma coisa, fazer um estágio numa outra área to-
talmente diferente e ainda ter um supervisor e um orien-
tador totalmente fora do contexto da área em que o aluno 
estuda e em que está realizando seu estágio. 

Entendemos que a fiscalização é fundamental, 
para que possa ser efetivada sem perseguição. Reti-
ramos questões que já estão na legislação trabalhista, 
na CLT, porque entendemos que, a partir do momento 
em que o estágio se caracteriza como vínculo empre-
gatício, mascarando a relação de trabalho, a própria 
CLT tem condição de ser acionada para punir quem 
desvirtua o estágio educacional. 

Essas foram as principais questões que buscamos 
apresentar no nosso substitutivo. Volto a dizer, aproveitan-
do todas as contribuições, emendas de vários Senadores, 
o projeto do Senador Osmar Dias, a partir da matéria que 
veio da Câmara dos Deputados, construímos, de comum 
acordo, um relatório que será aqui apreciado e tenho 
certeza de que aprovado por unanimidade. E, para o se-
gundo turno, como demorou entre o início da discussão 
e a sua votação, surgiram ainda pequenas questões que 
podem ser aprimoradas e que vamos apresentar como 
emendas consensuais, minha e do Senador Raimundo 
Colombo, para o segundo turno. 

Era isso, Sr. Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Tenho a honra de conceder a palavra ao Se-
nador Osmar Dias.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Para discutir. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senado-
res, gostaria de receber a atenção do Líder do Governo 
na Casa e da Líder do PT, que acabou de falar.

O Senado tem pedido respeito. O Senado tem 
dito que é preciso respeitar esta instituição. Mas os 
Senadores não estão se dando ao respeito votando 
essa matéria. O que está acontecendo aqui hoje, Sr. 
Presidente – vou dizer com todas as letras –, é uma 
palhaçada. Isso é uma palhaçada!

Senadora Ideli, estou falando dirigindo– me a V. Exª, 
que sabe muito bem que esse projeto de lei é meu. O 
Governo copiou meu projeto de lei que está na Casa há 
cinco anos, passou pela Comissão de Educação, em três, 
quatro audiências públicas. Lá sofreu aperfeiçoamentos. 
O Senador Cristovam Buarque, Presidente da Comissão, 
sabe que meu projeto está tramitando na Casa há cinco 
anos, e o Governo nunca se colocou à disposição para 
votar, nem em regime de urgência, nem em regime nor-
mal. Mas soube, mais uma vez, fazer a pirataria, copiar 
meu projeto, dar entrada na Câmara dos Deputados, 
aprovar naquela Casa e, com essa palhaçada do regi-
me de urgência, atropelar meu projeto. Trata– se de um 
desrespeito de parte do Governo comigo. 

Sou de um Partido da Base do Governo, mas não 
posso admitir esse desrespeito e não posso admitir o 
desrespeito dos próprios Senadores que vêm a esta 
tribuna cobrar do Governo a edição de medidas provi-
sórias, dizer que o Governo legisla pelo Senado, pelo 
Congresso, mas, na hora que vêem um projeto que é a 
cópia do projeto de um Senador que está na Casa há 
cinco anos, votam pacificamente, complacentemente. 

Não vou discutir o mérito do projeto, porque quem 
o fez fui eu, e todos sabem que ele estava na Casa há 
cinco anos. Por que o Governo copia o projeto quando 
ele é bom, manobra com a outra Casa para, ali aprova-
do, ganhar preferência nesta e aqui atropelar o projeto 
de um Senador? 

Sr. Presidente, o Senado tem de colocar em prá-
tica o discurso que faz. Não adianta dizer aqui que as 
medidas provisórias estão substituindo o Senado e a 
Câmara, porque votamos todas as medidas provisórias 
e as aprovamos. Acabamos de derrotar uma. Talvez 
seja a segunda, depois que estou aqui. 

Agora, projeto de lei feito por Senador, copiado 
pelo Governo, que não teve nem o respeito de conversar 
comigo durante todo esse tempo e aí vem em regime 
de urgência, atropelando o trabalho de cinco anos de 
um Senador, não posso aceitar! Isso é palhaçada, e 
o meu voto não vai levar!

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 
AL) – Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio.

Temos uma lista de oradores inscritos e quero 
dizer, em nome desta Presidência, que concordo in-
teiramente, em gênero, número e grau, com o que foi 
dito pelo Senador Osmar Dias. Essa pirataria, tal qual 
a enxurrada de medidas provisórias, é algo que tem 
de deixar de acontecer.

Com a palavra V. Exª.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o 
Senador Osmar Dias passou imensa e sentida indigna-
ção, e eu me recordava, Senador Jarbas Vasconcelos, 
do tempo em que enfrentávamos a ditadura militar. A 
ditadura militar fazia precisamente isto, muitas vezes 
recolhia boas idéias nossas e, no exercício seguinte, 
reapresentava os projetos de lei como de iniciativa do 
Executivo. V. Exª se lembra muito bem, sendo como foi 
um dos mais combativos Deputados com que contou o 
MDB e, depois, o PMDB contra o regime de arbítrio.

Era algo que chegava às raias do surreal. Mas te-
nho a sensação muito nítida de que todos percebemos 
que os regimes democráticos, a partir dos momentos 
de transição, acabou com isso. 

Estamos aqui, Senador Osmar Dias, neste momen-
to, solidários a V. Exª, porque de fato é inaceitável. Não 
quero fazer carga pessoal contra quem quer que seja, 
mas declaro o PSDB solidário ao Senador Osmar Dias. 

Gostaríamos, inclusive, de deixar bem paten-
te que, a se votar esse projeto – e votaremos com o 
Senador Osmar Dias –, estaremos votando o projeto 
Osmar Dias. Se formos votar, será o projeto Osmar 
Dias. Se não formos votar, votaremos com o Senador 
Osmar Dias. Ou seja, neste momento, abro mão da 
Liderança do PSDB e digo que o Líder do PSDB, nes-
te momento, é o Senador Osmar Dias, porque essa 
é uma prática que não posso aceitar, que não posso 
com ela concordar. 

Fui vítima dela quando Deputado e vi companhei-
ros meus, que comigo enfrentaram a ditadura militar, 
serem vítimas de processos semelhantes.

Na verdade, Sr. Presidente, nós, do PSDB, temos 
a clara compreensão de que a maioria das leis devem 
ter mesmo a iniciativa do Executivo, sim. Essa é a rea-
lidade do mundo globalizado, a realidade que o mundo 
globalizado impõe a nós outros. É assim. Há um espaço 
que deve ser significativo, Senador Demóstenes Torres, 
para as nossas iniciativas. Mas não competiria com o 
Executivo, ou seja, entendo que, no mundo veloz dos 
mercados globalizados, a maioria da iniciativa das leis 
deve pertencer mesmo ao Executivo.
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Mas, no espaço que cabe ao Legislativo, não 
deve, de forma alguma, nele adentrar a usurpação 
da idéia de um companheiro, da idéia de alguém que 
trabalhou, da idéia de alguém que operou.

O Senador Osmar Dias é alguém que se nota-
biliza por duas formas de atuação: agronegócio – en-
tende disso como poucos – e educação, sendo ele 
a figura que milita há tantos anos, tendo já presidido 
aquela Comissão.

Portanto, neste momento, gostaria muito de ou-
vir a Senadora Ideli Salvatti, e sinto que, se tivesse de 
escolher três pessoas leais ao Governo, não colocaria 
outras três sem incluir V. Exª como alguém que cumpre 
seu papel. Então, entenda– se que não estou dirigin-
do à Senadora Ideli Salvatti nenhuma invectiva, nada 
que a ofenda, nada que a agrida. Estou me dirigindo 
ao Governo, dizendo que ele não obrou corretamente 
ao fazer o que denuncia o Senador Osmar Dias. E en-
tendo que seja verdade o que S. Exª disse, porque, se 
havia o projeto do Senador, por que não fazer tramitar 
com urgência o seu projeto? Por que a necessidade de 
diminuir o trabalho de alguém? Por que a necessidade 
de usurpar o esforço intelectual de quem quer que seja? 
Por que o cacoete terrível, lamentável, de depreciar o 
tempo inteiro o trabalho do Executivo?

O Sr. Romero Jucá (PMDB – RR) – Senador 
Arthur Virgílio, V. Exª me permite um aparte?

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Ouço 
o Senador Romero Jucá, com muita alegria e muita 
honra.

O Sr. Romero Jucá (PMDB – RR) – Senador 
Arthur Virgílio, prestando solidariedade ao Senador 
Osmar Dias e registrando que, infelizmente, essa in-
formação me chegou hoje por S. Exª – e a Liderança 
do Governo poderia ter atuado de alguma outra forma 
no sentido de viabilizar para que não acontecesse um 
momento como esse –, eu queria registrar que estou 
retirando agora a urgência constitucional da Presidência 
da República para que o projeto não seja votado, Sr. 
Presidente. Vamos discutir depois essa questão.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Para-
benizo V. Exª pela atitude, Senador Romero Jucá, que 
revela lucidez e exibe o Parlamentar experimentado e 
competente que V. Exª é.

Ouço, com muita alegria, a Senadora Ideli Sal-
vatti.

A Srª Ideli Salvatti (Bloco/PT – SC) – Senador 
Arthur Virgílio, quero, em primeiro lugar, deixar bas-
tante claro que essa situação de projetos tramitando 
aqui, na Casa, que acabam entrando em conflito com 
projetos encaminhados pelo Governo, nós já viven-
ciamos aqui à exaustão. Por isso que, antes de o Go-
verno anunciar uma série de medidas com relação ao 

Pronasci, por exemplo – nós já sabíamos de antemão 
que viriam medidas legislativas na área de segurança 
–, nós tomamos a iniciativa de chamar o Ministro Tarso 
Genro. Ele veio à Liderança do Bloco de Apoio ao Go-
verno, nós apresentamos todos os projetos relaciona-
dos à área de segurança que estavam tramitando no 
Senado e pedimos que o Governo não repetisse essa 
situação, qual seja, de mandar projetos para a Casa 
quando já temos matéria tramitando, tanto que faz 
parte do Pronasci a alteração no Código de Processo 
Penal. O Governo incluiu isso na alteração, mas não 
encaminhou projeto. Tanto que hoje, Senador Arthur 
Virgílio, relatei, na Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, fazendo parte do Pronasci, apoiado pelo 
Governo, o projeto de alteração do Código de Processo 
Penal, que é, inclusive, do Governo anterior. É de 2001 
a iniciativa. Então, vamos consertando esse problema, 
que é permanente, que aconteceu já várias vezes. Acho 
que está muito correta a providência adotada pelo 
Senador Romero Jucá de ter feito contato, retirando a 
urgência constitucional, mas também quero dizer que 
nós fizemos vários debates, nós tivemos o cuidado, 
tanto eu quanto o Senador Raimundo Colombo, de 
pegar o projeto do Senador Osmar Dias, que estava 
tramitando, e acolher, tanto nas emendas como no 
meu substitutivo, muitas questões importantíssimas, 
que antes não estavam consideradas, e nós aprovei-
tamos. Sempre fizemos questão de realçar que aqui, 
nesta Casa, havia um projeto de autoria do Senador 
Osmar Dias. Fizemos isso na tramitação, nós dois fi-
zemos no plenário agora, tanto o Senador Raimundo 
Colombo como eu. Também quero dizer que, se essa 
questão tivesse sido levantada, Senador Raimundo 
Colombo, durante a tramitação nas duas Comissões, 
poderíamos ter dado outro encaminhamento. 

Como não vamos valorizar um projeto tão bom, tão 
bem feito como era o do Senador Osmar Dias, a ponto 
de termos aproveitado praticamente quase tudo?

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Mas foi 
levantado, Senadora. O assunto foi levantado.

A Srª Ideli Salvatti (Bloco/PT – SC) – Então, Se-
nador Arthur Virgílio, só posso lamentar que tenhamos 
chegado a esse limite. Poderíamos ter equacionado 
anteriormente, não precisaríamos chegar nesta situ-
ação. Poderíamos já ter, respeitosamente, acolhido e 
encaminhado na tramitação das próprias Comissões. 
E quero dizer que, em outras ocasiões, quando acon-
teceu isso, na hora do ato de sanção do projeto, é uma 
exigência da Casa que o Parlamentar que teve a ini-
ciativa, o Parlamentar que tomou a iniciativa legislativa 
seja devidamente realçado, recebendo o crédito de ter 
tomado a iniciativa numa lei que, volto a dizer, tem 30 
anos. Há quase 5 anos o Senador Osmar Dias tomou 
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a iniciativa, o Governo só tomou este ano. Portanto, 
nada mais justo do que dar o crédito da iniciativa ao 
Senador Osmar Dias. Acho que, da parte do Presi-
dente Lula, não haverá nenhum problema de, na hora 
em que chegar o momento de sancionar a lei, dar o 
crédito devido ao Senador Osmar Dias.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Obri-
gado.

Sr. Presidente, se V Exª me permite, concedo um 
aparte aos Senadores Osmar Dias, Cristovam Buar-
que, Mão Santa, Marisa Serrano, Raimundo Colombo 
e Heráclito Fortes.

Ouço o Senador Osmar Dias.
O Sr. Osmar Dias (PDT – PR) – Se me permite, 

Senador Arthur Virgílio, é uma frase.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sem 

dúvida.
O Sr. Osmar Dias (PDT – PR) – Eu gostaria 

de deletar o discurso da Senadora Ideli Salvatti, pelo 
menos da minha cabeça. Eu queria deletar, para eu 
não ficar mais indignado do que eu já estou. Porque 
o Primeiro Emprego foi um projeto de minha autoria, 
inclusive o Senador Suplicy foi o Relator. Eu não fui 
convidado, mas nem para anunciar no Palácio e para 
coisa nenhuma. Não fui convidado. Então, não é ver-
dade que depois dão a autoria. Dão a autoria nada! É 
pirataria pura, é desrespeito ao Legislativo. E o pior é 
que há Senador que defende esse desrespeito contra 
os companheiros de Casa. Eu quero ver o dia em que 
essa situação mudar, quando o Senador que está hoje 
apoiando o Governo achar bonito o Governo copiar o 
projeto, colocar aqui, votar e não dar nem bola para o 
Senador que trabalhou cinco anos. Falar que não sa-
bia, que não dava para interceder porque não sabia, 
pelo amor de Deus! Meu projeto, apresentei quando 
eu era o Presidente da Comissão de Educação. Ele 
foi debatido pelo Senador Cristovam Buarque, como 
Presidente da Comissão de Educação, várias vezes 
em audiências públicas, e o Governo participou. O Mi-
nistro da Educação participou, o Ministro do Trabalho, 
que é do meu Partido, participou. Pelo amor de Deus, 
vamos falar a verdade, vamos deixar de ser cara– de– 
pau, porque senão o Senado não vai ser respeitado! 
Não dá para respeitar um Senado onde não se fala a 
verdade. Estou dizendo a verdade: este projeto está 
apresentado há quase cinco anos, foi intensamente 
debatido e foi simplesmente detonado pela mania, 
pela desonestidade que tem o Governo quando pega 
um projeto bom, copia e deixa o Senador falando so-
zinho, sem apoio dos seus pares. Hoje, felizmente, vi 
o apoio dos meus pares aqui e agradeço muito. Muito 
obrigado, Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Con-
cedo um aparte ao Senador Cristovam Buarque.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Senador 
Arthur Virgilio, em primeiro lugar, quero dizer que fico 
feliz em ver um Senador trazer sua indignação aqui, 
como fez o Senador Osmar Dias, porque isso vem se 
repetindo. E fico feliz também em ver o Senador Renan 
manifestando sua indignação diante desse fato. Quero 
dizer, Senadora Ideli, que já se sabia que havia, sim, o 
projeto, mas o Governo não aceitou retirar a urgência 
para que nós pudéssemos discutir juntos o projeto do 
Senador Osmar e o projeto do Governo. Falei com um 
ministro, falei com outro ministro. O meu erro foi não ter 
falado com o Senador Jucá, porque o Senador Jucá, 
com a lucidez e o poder que tem, por solidariedade cor-
reta com o Poder Legislativo, teria entendido que não 
é assim que se faz. Lamentavelmente, a Comissão de 
Educação não tem poder nenhum, nem o Congresso, 
pelo que entendo, de retirar o poder de urgência que 
o Poder Executivo trouxe. Sugiro que a partir de agora, 
com o encaminhamento do Senador Jucá, possamos 
retomar a discussão, trazer o projeto do Senador Os-
mar, e rapidamente isso pode ser outra vez refeito na 
Comissão de Educação ou em qualquer Comissão. 
Em poucos dias, podemos fazer isso e dar o devido 
respeito, o carimbo Osmar Dias nesse projeto.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Com a devida permissão de V. Exª e do Sena-
dor Arthur Virgílio, eu gostaria de dizer que haveria um 
jeito, sim: na hora em que o Governo pediu a urgência 
urgentíssima, V. Exª, como Presidente da Comissão 
de Educação, poderia ter chamado os Líderes e dito a 
eles que havia um pedido de urgência urgentíssima e 
que a única maneira de se contrapor a isso seria nós 
darmos urgência urgentíssima a esse outro projeto. E 
aí nós teríamos de votar.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Reco-
nheci que o erro foi eu ter procurado o Governo.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Isso poderá ficar como um parâmetro para, 
toda vez em que isso acontecer, os Presidentes de 
Comissão assim procederem.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Muito 
bem. Está aceito, pelo menos na nossa Comissão de 
Educação.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Con-
cedo um aparte ao Senador Mão Santa.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Arthur 
Virgílio, existiu um jovem médico, político, que disse: 
“Se és capaz de tremer de indignação diante de uma 
injustiça, és um companheiro”. Che Guevara. Quero 
dizer que estou aqui como companheiro do Osmar 
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Dias, injustiçado. Sr. Presidente, qual dos dois, o Pre-
sidente ou o Vice?

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Mão Santa, com a palavra.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Desejo a pala-
vra e a atenção da Mesa. Sr. Presidente, quando este 
Senado começou, historicamente, Arthur Virgílio, os 
Senadores tinham de jurar que eram católicos apos-
tólicos romanos. Papaléo, até que entrou um espírita, 
que foi contra, e mudou essa idéia, mas nós aceitamos 
Cristo, que está ali, acima de Rui Barbosa. Senador 
Arthur Virgílio, eu lembraria ao Governo que, primei-
ro, ele tem de governar o Governo. Está uma zorra a 
situação! O Governo tem de governar o Governo. Se-
gundo, eu lembraria a legislação de Cristo, que está 
ali, o sétimo mandamento – para a Senadora Ideli levar 
para o Luiz Inácio: “Não furtar (nem injustamente reter 
ou danificar os bens do próximo)”. Ele está tirando o 
bem intelectual do nosso grande Senador Osmar Dias. 
Quero ser esse companheiro dele nessa luta.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Se-
nadora Marisa Serrano.

A Srª Marisa Serrano (PSDB – MS) – Obriga-
da, Senador Arthur Virgílio. Eu queria parabenizá– lo. 
Sinto orgulho de pertencer ao Partido que V. Exª lidera. 
Hoje, tivemos um resgate que todos queríamos nes-
ta Casa. Que os Senadores mostrem sua indignação 
– não são todos os Senadores – no momento em que 
não são levados a sério pelo trabalho que estão rea-
lizando aqui. Como é que a população brasileira vai 
sentir que o Senador está em sintonia com aquilo que 
ela pensa se, dentro desta Casa, deixarmos aconte-
cer casos como esse que presenciamos hoje? Espero, 
realmente, que, cada vez que um Senador se sentir 
menosprezado, passado para trás, como se diz vul-
garmente, pelo Governo, ele manifeste sua indigna-
ção, como fez o Senador Osmar Dias. Na Comissão 
de Educação, estamos discutindo a pirataria, estamos 
discutindo a apropriação indébita de idéias, da cultu-
ra, de todos aqueles que fazem cultura neste País. O 
Senador Cristovam, Presidente da Comissão, e eu, re-
centemente, debatemos justamente esse assunto em 
um programa de televisão, no sentido de se fazer leis 
para que isso não aconteça. Ver isso acontecer aqui, 
com um colega nosso, é muito triste. Acho que este é 
o resgate: que as pessoas não se deixem passar para 
trás, que possamos nos indignar e mostrar à Nação 
brasileira que estamos prontos para defender não só 
nossas idéias, mas aquilo que é mais caro para nós, 
aquilo que temos no íntimo, que é a consciência do 
dever cumprido. Que um trabalho executado durante 
cinco anos não seja surrupiado, como foi feito pelo 
Governo. Acho que o Senador Osmar Dias, hoje, la-

vou nossa alma, e fico muito feliz por V. Exª ter come-
çado a apoiar uma ação, requerida por um Senador, 
de indignação, que não é só dele, mas de todos nós. 
Muito obrigada.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Agra-
deço a V. Exª, Senadora.

Senador Raimundo Colombo.
O Sr. Raimundo Colombo (DEM – SC) – Sena-

dor Arthur Virgílio, na verdade, tive apenas sete dias 
para relatar o projeto, e isso pode ser confirmado pelo 
Presidente da Comissão, Senador Cristovam Buarque. 
Nesses sete dias, procurei aprofundar bastante a ques-
tão, valendo– me do projeto do Senador Osmar Dias 
para melhorar, debater e aperfeiçoar o projeto. Eu não 
tinha conhecimento, à época, de que havia tramitação 
de cinco anos. Realmente, o grande erro do projeto 
foi o regime de urgência. Tentamos modificar o regi-
me de urgência, e o Governo não aceitou, mas isso 
não me impede de deixar aqui uma coisa muito clara: 
com a contribuição de todos os Senadores, o projeto 
ficou bom, está bem feito, vai melhorar a qualidade 
do estágio e o número de estudantes que a ele terão 
acesso. Com a indignação do Senador Osmar Dias, 
com a qual me associo, porque também não gostaria 
que copiassem um projeto meu, creio que poderemos 
aperfeiçoá– lo ainda mais, melhorá– lo e resolver esse 
impasse. É uma pena que o Governo não tenha tido a 
ação que o Senador Romero Jucá teve, mas isso não 
diminui o mérito de todos aqueles que trabalharam, de 
todos aqueles que ajudaram para se cumprir o quê? O 
Regimento. Se havia o prazo de urgência urgentíssima 
e se teria de entrar no plenário, isso foi cumprido, e o 
projeto foi melhorado. O impasse do Senador Osmar 
Dias – a quem, digo mais uma vez, me associo – não 
diminui o mérito do trabalho feito tanto pela Comissão 
de Educação, da qual sou Relator, quanto pela Comis-
são de Assuntos Sociais, da qual a Senadora Ideli foi 
Relatora. Até comemoramos uma coisa bonita: Parti-
dos adversários, de posições antagônicas sob o ponto 
de vista ideológico, do mesmo Estado, conseguiram 
construir um projeto político, um projeto sobre estágio, 
um projeto de lei. Por quê? Porque ele nos interessou 
bastante. Trata– se do mesmo fundamento do Senador 
Osmar Dias: ajudar os jovens do nosso País. Nessa 
nova fase, fica aberto, e queremos colaborar. Esse é o 
espírito. Acho que temos de melhorar a vida das pes-
soas, e esse projeto, aprovado, melhora, como tam-
bém melhora o projeto do Senador Osmar Dias, que 
serviu de sustentação, inclusive inspirou uma série de 
emendas que fizemos aqui. Obrigado.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Se-
nador Heráclito Fortes.
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O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Senador 
Arthur Virgílio, Srªs e Srs. Senadores, esta Casa co-
meça hoje a se reabilitar e a se recuperar. Houve aqui 
dois lances importantíssimos: primeiro, a derrota da 
criação da Sealopra e, agora, esse gesto de grandeza 
do Senador Romero Jucá, que merece de todos nós 
respeito e admiração. Senador Romero Jucá, V. Exª 
fez aqui aquilo que todos nós esperávamos, embora 
achássemos que não fosse acontecer, porque essa pi-
rataria do Governo com projetos dos Senadores é uma 
constante. Fui vítima, Senador Osmar, de piratagem 
igual, com relação ao Timemania. Quando entrei com 
a emenda, beneficiando as Santas Casas, o Governo 
a retirou, levou– a de volta à Casa Civil e apoderou– se 
dela. Mas quero dizer o seguinte: esta tarde só será 
coroada se houver humildade das pessoas que fize-
ram discursos, atribuindo indevidamente ao Governo 
matéria com a qual ele não colaborou e cuja autoria 
não é dele, em pedir a retirada dos seus discursos 
dos Anais da Casa. Seria o maior ato de humildade e, 
acima de tudo, de reconhecimento do erro. O Sena-
dor Romero Jucá fez a parte dele, mas seria também 
muito importante que aqueles que clonaram a idéia 
de um companheiro retirassem dos Anais da Casa es-
ses discursos indevidos e os fizessem novamente, no 
momento oportuno, fazendo justiça a quem realmente 
merece. Muito obrigado, Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Obri-
gado, Senador Heráclito Fortes.

Senador Gerson Camata.
O Sr. Gerson Camata (PMDB – ES) – Senador 

Arthur Virgílio, cumprimentos a V. Exª. Obrigado pela 
generosidade de conceder– me o aparte. Preciso cum-
primentar o Líder do Governo, Senador Romero Jucá, 
pela sua posição de retirada da urgência, e me soli-
darizar com o Senador Osmar Dias. Fui vítima dessa 
pirataria. Elaborei, há dois anos, junto com as melhores 
inteligências do saneamento básico no Brasil, o Projeto 
do Marco Regulatório do Saneamento Básico, com 7 
capítulos e 114 artigos. Pois bem, três meses depois, 
o Governo mandou para cá um projeto de regulamento 
do saneamento básico, cujo Relator foi o César Bor-
ges. S. Exª tentou compatibilizar os dois projetos, mas 
o Governo pirateou o projeto de saneamento básico, 
cuja confecção teve a colaboração de todos os gran-
des entendidos da área no Brasil. E vou ser pirateado, 
Senador Arthur Virgílio: há um projeto de minha autoria 
tramitando, que regulamenta a venda, o uso, a propa-
ganda de bebida alcoólica. E ouço dizer – leio nos jor-
nais – que o Ministro da Saúde já disse que vai fazer 
outro. Agora, ele vai mandar um do Governo. Espero 
que não seja cópia do meu. Muito obrigado.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Agra-
deço a V. Exª.

Senador Alvaro Dias.
O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – Senador Arthur 

Virgílio, tenho de manifestar solidariedade duas vezes: 
como Colega Senador e como irmão. É uma solida-
riedade fraterna, Senador Tasso Jereissati. Essa rea-
ção do Senador Osmar Dias faz sentido em razão da 
humilhação a que somos submetidos constantemente 
pelo Governo, que subtrai prerrogativas essenciais para 
quem quer cumprir seu mandato de legislador.

Somos homologadores, meramente homologa-
dores. O Governo nos quer assim, o Governo impõe 
dessa forma. Somente serve ao Governo um Senado 
que chancele as suas imposições, quase sempre por 
meio de medida provisória. Os nossos projetos dormem 
nas gavetas do Parlamento e não temos tempo para 
apreciá– los, não temos tempo para votá– los. Quan-
do há um projeto inteligente, como esse do Senador 
Osmar, o Governo assalta– o com a mão grande e se 
torna seu proprietário, seu autor. Não foi a primeira 
vez que isso aconteceu. O Gerson Camata deu um 
exemplo e, nós, certamente, poderíamos trazer outros 
exemplos de roubo do Governo no Parlamento brasilei-
ro, um Parlamento assaltado tantas vezes, por várias 
razões, sobretudo em relação às suas prerrogativas. V. 
Exª, como Líder do nosso Partido, está de parabéns, 
porque, prontamente, assumiu a posição de liderança 
nessa questão, como está de parabéns, também, o Se-
nador Romero Jucá, porque se curvou ao bom senso 
e tomou a providência que deveria tomar. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Obri-
gado, Senador Alvaro Dias.

Concedo um aparte ao Senador José Agripino.
O Sr. José Agripino (DEM – RN) – Senador 

Arthur Virgílio, esta sessão do dia 26 de setembro vai 
ficar na história do Senado. Não tenho nenhuma dúvida 
sobre isso, nenhuma. Nesta sessão, depois de muito 
tempo e pelo voto, o Senado derrubou um ministro, 
por conta da derrubada de uma medida provisória. De 
forma incorreta, ilegal e intempestiva, criou– se um mi-
nistério por medida provisória e o Senado, com altivez, 
derrubou o ministro e o ministério. Daqui a pouco, va-
mos acabar com a sessão fechada para processo de 
cassação. Vai ser outro marco, mas o marco importante 
para nós, Parlamentares, que fazemos o dia– a– dia 
desta Casa e que temos orgulho de colocar a digital 
em projetos, foi a atitude que o Senador Osmar Dias 
tomou agora, com muita coragem. Ele, que é da base 
do Governo, com muita propriedade foi à tribuna e 
protestou contra um fato que já aconteceu, por exem-
plo, com Nice Lobão, Deputada Federal, que me pro-
curou, uma vez, indignada com o clone de um projeto 
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de S. Exª, na área de esportes, levado a efeito pelo 
Governo sem nenhuma consulta a ela. Eu mesmo fui 
a essa tribuna para falar sobre a sanção de um projeto 
irmão gêmeo de um meu: a Bolsa de Aperfeiçoamento 
Profissional. No entanto, nenhum deles, inclusive nem 
eu, teve a atitude de Osmar Dias, que, com coragem, 
com altivez, com indignação, estabeleceu um marco. 
Duvido que, depois da atitude séria, correta, racional e 
lúcida de Romero Jucá, que, evidentemente, consultou 
o Palácio do Planalto e recebeu orientação para retirar 
a urgência constitucional, e depois da sessão de 26 de 
setembro – importante, porque vai derrubar a sessão 
secreta para apreciação do processo de cassação e 
porque derrubou o ministro –, o Governo ainda vá copiar 
projetos de autoria de Parlamentares para fazer média 
com a opinião pública. Não vai copiar idéias sem antes 
pensar três vezes, porque sabe que se o fizer e for fla-
grado, o Congresso, como fez no dia 26 de setembro, 
vai fazer de novo e vai prestigiar aqueles que têm as 
idéias, como hoje. Quem teve a idéia de prestigiar os 
estagiários foi o Senador Osmar Dias e “a César o que 
é de César”. V. Exª, com muita propriedade, na conver-
sa que tivemos aqui, foi o primeiro de nós todos a ir à 
tribuna para hipotecar a solidariedade que eu também 
hipoteco, em nome dos meus companheiros. Se essa 
matéria viesse a ser colocada em questão, como eu 
disse a V. Exª, eu até votaria, mas votaria o projeto de 
Osmar Dias, com a titularidade de Osmar Dias. Como 
S. Exª colocou o que quis e a urgência foi retirada, a 
Casa se reencontra e eu cumprimento o Senador e V. 
Exª pela iniciativa e pela coragem de resistir. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – V. Exª 
tem razão, Senador Agripino, o Senador Romero Jucá 
está de parabéns pela lucidez que revelou e está de 
parabéns pela experiência que reafirmou. Tenho certeza 
de que explicou ao Planalto que esse era o caminho 
mais justo, o do não confronto. É assim que o próprio 
Governo vai aprendendo, no contato com a realidade, 
que, às vezes, é dura. Ou seja, o Senado tem mostrado 
sobejas vezes que não é uma Casa de mera resigna-
ção. É uma Casa de pessoas experimentadas, que já 
passaram por diversas experiências em suas vidas. V. 
Exª tem razão quanto a ser histórico o dia 26 de se-
tembro e, neste momento, antes de votarmos algo tão 
relevante quanto o fim da sessão secreta, conseguimos 
algumas afirmações que são pluripartidárias, que re-
presentaram o espírito do Senado, algo que começa, 
realmente, a acenar com dias melhores para a nossa 
Casa. Muito obrigado a V. Exª.

O Sr. Marconi Perillo (PSDB – GO) – Um apar-
te, Senador.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Con-
cedo um aparte ao Senador Romeu Tuma, ao Senador 

Marconi Perillo e, para encerrar, ao Senador Efraim, 
finalmente. 

O Sr. Romeu Tuma (DEM – SP) – Senador Ar-
thur Virgílio, a indignação cívica e ética do Senador 
Osmar Dias merece o nosso respeito. Esse é um grito 
de independência que esta Casa deve dar. Senador 
Osmar Dias, V. Exª deu um grito de ética, sem dúvi-
da, alertando os Senadores de que não mais devem 
ceder quando a inteligência demonstrar que há um 
projeto dessa importância. O que estranho, Senador 
José Agripino, é que tenha ficado aqui, durante cinco 
anos, um projeto que o Governo diz ser importante. Eu 
não posso deixar de reconhecer no Romero Jucá as 
qualidades de liderança que demonstra por meio de 
providências inteligentes e imediatas. Não posso dei-
xar de cumprimentar V. Exª, que foi a essa tribuna para 
defender um companheiro de outro Partido. V. Exª é da 
Oposição, Líder do PSDB, e defende alguém da base 
do Governo, indignado com o que aconteceu com seu 
projeto. V. Exª foi e derrubou. Foi V. Exª que derrubou, 
com a sua voz, com a sua coerência, com o que disse 
o nosso Senador Osmar Dias. Portanto, eu não posso 
deixar de, além de cumprimentá– los, cumprimentar 
também V. Exª por esse trabalho em defesa do Con-
gresso e do Senado Federal.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Obri-
gado, meu querido amigo, Senador Romeu Tuma.

Concedo um aparte ao Senador Marconi Perillo 
e, em seguida, ao Senador Efraim Morais.

O Sr. Marconi Perillo (PSDB – GO) – Senador 
Arthur Virgílio, eu gostaria de cumprimentá– lo efusiva-
mente pelo pronunciamento que faz nesta noite – mais 
um feliz pronunciamento – e também de cumprimentar 
nosso querido colega Osmar Dias pela santa indig-
nação. Eu digo santa indignação porque espero que 
esta sessão histórica de hoje sirva de reflexão para 
o Presidente do Senado e para todos os Senadores, 
no sentido de que haja, definitivamente, um paradeiro 
nessa enxurrada de medidas provisórias, nesse des-
respeito ao Senado Federal e ao Congresso Nacio-
nal, pelo fato de não estarmos apreciando os vetos 
há anos. São mais de 600 vetos e, agora, o Governo 
ainda resolve plagiar projetos de colegas Senadores. 
Mas, Senador Arthur Virgílio, além de me solidarizar 
efusivamente com o colega e competente Líder Osmar 
Dias, eu gostaria de lembrar a V. Exª que, na semana 
passada, fiz um pronunciamento tratando de assunto 
semelhante. Eu gostaria, Senador Arthur Virgílio, de 
citar o artigo nº 168 do CPC – Código de Processo Ci-
vil –, que trata de apropriação indébita. Senador Sér-
gio Guerra, o Governo Lula está fazendo apropriação 
indébita de todos os projetos, de todos os programas 
do Governo Fernando Henrique Cardoso, a começar 
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pela estabilidade econômica, pelo Plano Real, que é o 
que há de sucesso nesse Governo. Em segundo lugar, 
os programas sociais, começando pelo Peti, com Lú-
cia Vânia na Secretaria de Assistência Social; depois, 
o Bolsa– Escola, o Bolsa– Alimentação, a criação do 
cartão magnético da Renda Cidadã, que começou em 
Goiás. Enfim, o Governo do PT está merecendo ser 
enquadrado no artigo nº 168 do CPC por apropriação 
indébita, além de plágio. Parabéns, Senador Arthur 
Virgílio. Parabéns, Líder Romero Jucá, que agiu com 
sabedoria e com prudência ao retirar a urgência esd-
rúxula de um projeto que é cópia de outro projeto de 
um ilustre colega Senador.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Obri-
gado, prezado amigo e colega, Senador Marconi Pe-
rillo. 

O último aparteante, pelo que vejo, é o Senador 
Efraim Morais. Não? Muito bem.

O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco/PSB 
– SE) – Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Con-
cedo um aparte ao Senador Antonio Carlos Valadares, 
com muita honra.

O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco/PSB – 
SE) – Já que está sobrando tempo, agradeço a V. Exª. 
O cientista e químico Lavoisier, por meio de experiên-
cias científicas, comprovou a Lei da Conservação da 
Matéria, afirmando que “na natureza nada se cria, nada 
se perde, tudo se transforma”. Chacrinha costumava 
dizer, na televisão, que “na TV nada se cria, tudo se 
copia”. O Governo está passando a impressão que, no 
seu íntimo, no seu âmago, não há o devido respeito, o 
devido cuidado para com as proposições de iniciativa 
dos Parlamentares. Além disso, peca quando copia, de 
forma tão transparente, proposições como a do Senador 
Osmar Dias, o que causou, com muita razão, a indig-
nação não só dele como a de todos aqueles que estão 
participando do debate, inclusive a minha. Como aliado 
do Governo, penso que isso não deve acontecer. Isso 
já aconteceu com outros Senadores, inclusive comigo. 
Portanto, a decisão do Líder do Governo é inteligente, 
é uma decisão que vem ao encontro do respeito que 
deve merecer o Senador Osmar Dias, para que esse 
fato não venha a se repetir no futuro. Antes, pelo con-
trário: ao invés de o Governo se fortalecer com essas 
cópias, ele se enfraquece perante o Senado, perante 
a opinião pública e não ganha nada, desde que propo-
sições que estão dormitando nas gavetas do Senado 
Federal, poderiam estar sendo objeto de apreciação 
pelo Plenário e não o são simplesmente porque o 
Governo cria obstáculos ao seu andamento normal. 
Portanto, a minha solidariedade ao Senador Osmar 
Dias, à iniciativa que ele teve e também ao nobre Lí-

der do Governo, Senador Romero Jucá, que agiu com 
celeridade e com muita competência, demonstrando 
respeito ao Senado Federal. Agradeço a V. Exª. Meus 
parabéns pelo seu pronunciamento!

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Obri-
gado, Senador Antonio Carlos Valadares. E, respon-
dendo a V. Exª, encerro este pronunciamento. 

Sr. Presidente, foram doze apartes, este pronun-
ciamento e a fala indignada do Senador Osmar Dias. 
Doze apartes dos quais cinco de ilustres Senadores 
da Base do Governo. Ou seja, nada partidário, nada 
sectário, nada oposicionista, e, sim, uma manifestação 
clara, nítida, de autonomia e independência do Sena-
do da República. 

Fico muito mais feliz com o que houve, porque 
manifestou– se a indignação do Senador Osmar Dias. 
E muito mais feliz porque esses doze apartes conti-
veram quase 50% de opiniões de Senadores ligados 
ao Governo.

Concedo o aparte ao Senador Valter Pereira.
O Sr. Valter Pereira (PMDB – MS) – Só para in-

teirar o 13º aparte, sem nenhuma ilação. É um bom 
número.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Mais 
um pouco a gente chega ao 45, que não é o número 
do PT, é o número do PSDB.

O Sr. Valter Pereira (PMDB – MS) – Senador Arthur 
Virgílio, quero apenas dizer que o Líder Jucá acertou: jogou 
água fria numa fervura em que precisava, efetivamente, 
ser jogado água fria. Afinal de contas, direitos autorais são 
para ser respeitados. E é preciso que o Senado Federal 
imponha sua identidade. É preciso que os Partidos que 
têm assento aqui, e os Parlamentares, tenham o devido 
respeito pela representação popular, porque aqui está, 
efetivamente, o pronunciamento da soberania da socie-
dade, da soberania do povo. Portanto, ao me associar a 
V. Exª neste seu pronunciamento, quero prestar ao Se-
nador Osmar Dias, que teve aqui surrupiados os seus 
direitos autorais, a minha inteira solidariedade, o meu 
inteiro apoio, porque, neste momento, é hora de se pre-
servar a instituição, de se preservar o trabalho produzido 
por cada um dos Senadores, porque lá fora existem até 
alguns áulicos querendo dizer que o Senado é inútil, que 
o Senado não tem serventia, e, hoje, estamos numa me-
morável sessão, mostrando, sim, que existe uma grande 
diferença, o Senado faz uma grande diferença na política 
brasileira: a diferença de quem tem identidade, a diferen-
ça de quem tem objetivos. Muito obrigado.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Muito 
obrigado, Senador Valter Pereira. E, finalmente – creio 
eu –, o Senador Flexa Ribeiro.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Senador Arthur 
Virgílio, somente para prestar solidariedade ao Senador 
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Osmar Dias. S. Exª se dirigiu à tribuna com uma indigna-
ção por ter o seu projeto – que tramitava há cinco anos, 
segundo S. Exª – copiado, plagiado pelo Governo com 
medida provisória. Meus parabéns ao Senador Osmar 
Dias pela forma como se colocou na tribuna. Parabenizo 
também o Senador Romero Jucá, Líder do Governo, por 
haver retirado a Medida Provisória de pauta para que 
pudesse haver respeito ao Senado Federal. Outras vezes 
isso já tinha acontecido e o Senado não tinha tomado 
a atitude que está tomando hoje, uma atitude corajosa, 
cívica e de compromisso com a Nação. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. Pre-
sidente, encerro fazendo a reavaliação da estatística. 
Foram catorze apartes: seis dos quais de Senadores 
da Base Governista e oito Senadores de Oposição. Ou 
seja, uma manifestação suprapartidária do Senado da 
República, podendo– se dizer, com muita tranqüilida-
de, que este é o momento de afirmação do Senado e 
é o momento de duro aprendizado para um Governo 
que pode muito, mas vai aprendendo aos poucos que 
nenhum governo em nenhuma nação democrática 
pode tudo. Pode muito, mas não pode tudo. E o Sena-
do acabou de impor os seus limites.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Agradeço a V. Exª.
Antes, porém, Srªs e Srs. Senadores, vou colocar 

em votação o pedido feito pelo Senador Romero Jucá, 
em nome do Governo, para a extinção da urgência para 
o projeto que estávamos nos preparando para votar.

Em votação a extinção da urgência.
As Srªs e os Srs. Senadores que a apóiam, quei-

ram permanecer sentados.(Pausa)
Aprovada.
Está extinta a urgência.
É a seguinte a mensagem presidencial solicitan-

do a retirada da urgência:

MENSAGEM Nº 713

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Dirijo-me a Vossas Excelências a fim de solicitar 

seja considerada sem efeito, e, portanto, cancelada, a 
urgência pedida com apoio no § 1º do art. 64 da Cons-
tituição para o Projeto de Lei nº 44, de 2007 (nº 993/07 
na Câmara dos Deputados), que “Dispõe sobre o estágio 
de estudantes de instituições de educação superior, de 
educação profissional e de ensino médio, altera a reda-
ção do art. 428 da Consolidação das Leis do Trabalho 
– CLT, e dá outras providências”, enviado ao Congresso 
Nacional com a Mensagem nº 279, de 2007.

Brasília, 26 de setembro de 2007. – Luiz Inácio 
Lula da Silva

Aviso nº 973 – C. Civil.

Em 26 de setembro de 2007

A Sua Excelência o Senhor
Senador Efraim Morais
Primeiro Secretário do Senado Federal
Assunto: Cancelamento de urgência.

Senhor Primeiro Secretário,
Encaminho a essa Secretaria Mensagem na 

qual o Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica solicita seja cancelada a urgência pedida para o 
Projeto de Lei nº 44, de 2007 (nº 993/07 na Câmara 
dos Deputados).

Atenciosamente, – Erenice Guerra, Ministra de 
Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da Repú-
blica, Interina

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, apenas para registrar que vamos apresentar 
requerimento para esta matéria – o Senador Cristovam 
também já providenciou isso –, que voltará ao reexame 
da Comissão de Educação, inclusive propusemos que 
seja apensado ao Projeto do Senador Osmar Dias. O 
Projeto do Senador Osmar Dias receberá parecer; nós 
votaremos na Comissão, depois daremos urgência de 
Líderes, aqui, ao Projeto do Senador Osmar Dias, e 
votaremos, no plenário, o Projeto do Senador Osmar 
Dias. (Palmas).

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Quero também cumprimentar o Senador Romero 
Jucá por essa atitude, Sr. Presidente.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Pre-
sidente, ...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Peço atenção da Casa, porque temos uma 
pauta extensa, longa, negociada. Temos de aproveitar 
a oportunidade, a presença de todos aqui, para votar-
mos, deliberarmos em nome do Senado Federal.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Sr. 
Presidente, só para fazer justiça também; só para fa-
zer justiça.

Entendo que o acordo está perfeito do nosso 
Líder de Governo, Senador Osmar Dias e Senador 
Cristovam Buarque. Mas pediria, encarecidamente, 
também para fazer justiça, que a relatoria do projeto 
passasse para a Senadora Ideli Salvatti, também em 
homenagem ao procedimento que foi dado aqui hoje. 
É o pedido que eu faço a V. Exª e a recomendação aos 
demais responsáveis pela área.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Este é um pedido que V. Exª faz ao Presiden-
te da Comissão e conta com o total apoio desta Pre-
sidência.
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15 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 473, DE 2003 

(Tramitando em conjunto com o 
Projeto de Lei da Câmara nº 44, de 2007)

Continuação da discussão, em turno único 
,do Projeto de Lei do Senado nº 473, de 2003, 
de autoria do Senador Osmar Dias, que dispõe  
sobre os estágios de estudantes de instituições 
de educação superior, da educação profissional 
e do ensino médio, inclusive nas modaliddes de 
educação de jovens e adultos e de educação 
especial e dá outras providências.

Pareceres nºs 735 e 736, de 2007, das 
Comissões

– de Educação, Relator: Senador Rai-
mundo Colombo, favorável ao Projeto e às 
Emendas nºs 1 e 8, parcialmente às de nºs 3, 
5 e 6, nos termos da Emenda nº 10-CE (Subs-
tituto), que oferece; pela rejeição das Emen-
das nºs 2, 4, 7 e 9; e pela prejudicialidade do 
Projeto de Lei do Senado nº 473, de 2003, que 
tramita em conjunto.

– de Assuntos Sociais, Relatora: Senado-
ra Ideli Salvatti, favorável ao Projeto de Lei da 
Câmara nº 44, de 2007, e às Emendas nº 1 e 8, 
parcialmente às de nºs 3, 5 e 6, nos termos da 
Emenda nº 11-CAS (Substitutivo), que oferece; 
pela rejeição das Emendas nºs 2, 4, 7 e 9; e pela 
prejudicialidade do Projeto de Lei do Senado nº 
473, de 2003, que tramita em conjunto.

(Urgência a partir de: 24-8-07).
(Sobrestando a pauta a partir de: 3-9-07)

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP 
– RJ) – Sr. Presidente, ...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Dornelles...

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP 
– RJ. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Quero 
dizer a V. Exª que se encontra na Mesa, com o apoio 
de todos os Líderes, a urgência, para um projeto já 
votado pelo Senado, que foi à Câmara e voltou, que 
cria o Dia do Frei Galvão.

De modo que eu pediria a V. Exª que dentro das 
regras existentes, e no momento oportuno, V. Exª pu-
desse colocá– la em votação.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Não havendo objeção da Casa, colocarei, com 
muita satisfação, Senador Dornelles, o projeto de V. 
Exª em votação. 

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP 
– RJ) – Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Colocarei em votação.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – V. Exª tem a palavra, pela ordem.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, são brevíssimas palavras. Apenas 
quero registrar a nota de falecimento do ex– Deputado 
Federal Lizandro da Vieira da Paixão. Peço a V. Exª que 
dê como lido o requerimento, que, com certeza, terá 
a assinatura da Senadora Lúcia Vânia e do Senador 
Demóstenes Torres.

Muito obrigado.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SENADOR MARCONI PERILLO.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, é com profundo pesar que comunico 
o falecimento do Dr. Lizandro Vieira da Paixão, nesta 
segunda– feira, aos 82 anos, vítima de complicações 
cardíacas. Dr. Lizandro foi Presidente da CEF em Goiás, 
Deputado Federal e, acima de tudo, um precursor da 
medicina no Estado de Goiás, onde, entre outras reali-
zações, participou da fundação do Conselho Regional 
de Medicina, em 1957, e da Faculdade de Medicina da 
Universidade Federal de Goiás, em 1960.

Homem de personalidade forte e pulso firme, tão 
logo se formou na Universidade Fluminense de Me-
dicina, no Rio de Janeiro, em 1954, casou– se com a 
Doutora Édila Melo Vieira e fez a opção de construir a 
carreira em Goiânia.

Talhado com extremo espírito empreendedor, 
dinamismo e dedicação, Dr. Lizandro Vieira da Pai-
xão exerceu intensamente todos os momentos de sua 
carreira atuando em diversas frentes: como professor 
na Faculdade de Medicina, levou às novas gerações 
de médicos a experiência do mestre em ginecologia e 
obstetrícia que trouxe ao mundo tantos rebentos; como 
empreendedor, foi proprietário do Hospital São José e 
um dos sócios da então Clínica Santa Genoveva.

Na política, este exemplo de cidadão, que nos 
deixa rumo à jornada maior, teve atuação de destaque 
como Deputado pelo PTB, partido do ex– Presidente 
João Goulart. Na gestão deste, Dr. Lizandro presidiu 
a Caixa Econômica Federal no Estado e o extinto Ins-
tituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários 
– IAPC. A atuação marcante o fez ser cotado para 
candidato ao Governo do Estado pelo próprio Presi-
dente João Goulart.

Durante a ditadura militar, foi preso e cassado 
em 1967. Libertado em 1968, deixou de atuar na área 
política e voltou– se mais para a área médica. Entre-
tanto, a vontade, a garra e o desejo de empreender 
colocaram– no à frente, também, de uma construtora e 
de uma financeira, de forma que pôde ajudar diversas 

SETEMBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL402     



Setembro de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 27 32975 

pessoas no financiamento de equipamentos hospita-
lares de grande porte.

Dr. Lizandro deixa seis filhos: Lizandro Júnior, 
Sérgio Melo, Luiz Vieira, Eduardo Melo, Édila Melo 
e Lizandra Vieira, com que nos solidarizamos neste 
momento de pesar.

Goiás certamente perde um líder e um exemplo 
de homem e cidadão, que marcou a vida pela luta 
permanente em prol da medicina e do povo de nosso 
Estado.

Todos nós desejamos que a Luz Maior o ilumine 
e permita que ele siga como exemplo para as gera-
ções do porvir.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Defiro o pedido de V. Exª, Senador Marconi 
Perillo. Apresentaremos o voto de pesar.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra ao Senador Paulo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, fiz um apelo 
a V. Exª e ao Senador Lobão também.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Exatamente.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Todos 
os Líderes encaminharam à Mesa. Poderíamos votar 
a matéria que trata das escolas técnicas, pois o prazo 
de validade para esse projeto é 30 de setembro.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Submeto o pedido do Senador Paulo Paim, a 
exemplo do que fiz com o do Senador Francisco Dor-
nelles, ao Plenário do Senado Federal.

Não havendo objeção com relação à votação da 
meteria que trata das escolas técnicas, poodemos fa-
zer isso hoje, com muita satisfação.

Vamos colocá– la em votação imediatamente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Sobre a mesa, requerimento que passo a 
ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.101, DE 2007

Requeremos nos termos do Art. 336, inciso II, 
do Regimento Interno do Senado Federal, urgência 
na apreciação do Projeto de Resolução do Senado nº 
55, de 2007, que dá nova redação a alínea c do inciso 
I do art. 197 do Regimento Interno do Senado Federal 
(Retira a obrigatoriedade de ser secreta a sessão des-
tinada a apreciar perda de mandato de Senador)..
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Em votação o requerimento.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Item extrapauta:

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 55, DE 2007 
(Incluído na pauta nos termos do Requerimento  

nº 1.101, de 2007, de urgência,  
lido e aprovado nesta oportunidade.)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução nº 55, de 2007, de autoria do Se-
nador Delcídio Amaral, que dá nova redação à 
alínea c do inciso I do art. 197 do Regimento 
Interno do Senado Federal (retira a obrigato-
riedade de ser secreta a sessão destinada a 
apreciar perda de mandato de Senador).

Ao projeto não foram oferecidas emendas pe-
rante a Mesa.

Designo, na forma do Regimento, o Senador Ro-
mero Jucá para proferir parecer em plenário.

PARECER Nº 838, DE 2007 – PLEN

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Para emi-
tir parecer. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, peço a atenção das Srªs e dos 
Srs. Líderes, para que rapidamente eu possa relatar a 
matéria, com uma modificação. A proposta do Sena-
dor Delcídio Amaral de abrir a sessão para cassação 
de mandato atinge o art. 197, inciso I, letra c, do Re-
gimento Interno do Senado. Diz o seguinte o art. 197 
do Regimento Interno:

Art. 197: Transformar-se-á em secreta a 
sessão: I – obrigatoriamente, quando o Sena-
do tiver de se manifestar sobre: (...) c) perda 
de mandato (Const., art. 55) ou suspensão 
de imunidade de Senador durante o estado 
de sítio.

A proposta do Senador Delcídio Amaral era a 
de retirar somente a expressão “perda de mandato”. 
Portanto, ainda ficaria como sessão secreta aquela 
que tratasse de suspensão de imunidade de Senador 
durante o estado de sítio. Proponho que excluamos 
a alínea “c” toda, ou seja, a sessão será aberta para 
perda de mandato ou para a suspensão de imunidade 
de Senador durante o estado de sítio, para que efeti-
vamente fique banida a sessão secreta, a não ser na 
questão de declaração de guerra ou de acordo de paz, 
que são itens que não estão sendo mencionados na 
presente Resolução.

O parecer é favorável. Creio que avançamos 
nessa questão, é uma posição fechada de todas as 
Srªs Senadoras e de todos os Srs. Senadores desta 
Casa. Tenho a certeza de que será matéria aprovada 
por unanimidade, resgatando o Senado esse proce-
dimento, abrindo um ponto que a sociedade cobrou 
e considera importante nos procedimentos futuros 
dessa questão.

O parecer é favorável, louvando a iniciativa do 
Senador Delcídio Amaral, mas meu parecer é pela 
retirada de toda a alínea c do inciso I do art. 197 do 
Regimento Interno desta Casa.

O parecer é favorável, Sr. Presidente.

É a seguinte a emenda, na íntegra:

EMENDA Nº 1 – Relator

Suprima-se toda a alínea c do inciso I do art. 197 
do Regimento Interno da Casa, constante do art. 1º do 
Projeto de Resolução nº 55, de 2007.

Sala das Sessões, 26 de setembro de 2007. 
– Senador Romero Jucá

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) – A 
Minoria vota a favor, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 
AL) – Ainda estamos discutindo a matéria, Senador.

O parecer do Senador Romero Jucá é favorável, 
com a Emenda nº 1, que apresenta.

Designo o Senador Papaléo Paes para proferir 
parecer sobre a matéria, em substituição à Comissão 
Diretora.

PARECER Nº 839, DE 2007 – CDIR

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Para emitir 
parecer. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, o parecer é da Comissão Diretora so-
bre o Projeto de Resolução do Senado nº 55, de 2007, 
que dá nova redação à alínea c do inciso I do art. 197 
do Regimento Interno do Senado Federal.

Vou ler o voto:

À vista do exposto no relatório feito ante-
riormente, opinamos pela constitucionalidade, 
juridicidade e regimentabilidade do Projeto de 
Resolução nº 55, de 2007, e, no mérito, vota-
mos por sua aprovação, adotadas as seguintes 
emendas de redação:

– Emenda nº 2. Substitua– se, na alínea 
c do inciso I do art. 197 do Regimento Inter-
no do Senado Federal, com a redação dada 
pelo Projeto de Resolução do Senado nº 55, 
de 2007, a expressão entre parênteses “(CF, 
Constituição Federal/88, art. 53, § 7º)” por 
“(Const., art. 53, § 8º)”;

SETEMBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL404     



Setembro de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 27 32977 

– Emenda nº 3. Inclua– se o seguinte ar-
tigo no PRS nº 55, de 2007, renumerando– se 
o atual art. 2º e alterando a emenda do projeto, 
de modo a que nela conste referência ao art. 
25 do Regimento Interno do Senado Federal 
– RISF: “Art. 2º. O art. 25 do Regimento Inter-
no do Senado Federal passa a vigorar com a 
seguinte redação: ’Art. 25. Se algum Senador 
praticar, dentro do edifício do Senado, ato in-
compatível com o decoro parlamentar ou com 
a compostura pessoal, a Mesa dele conhece-
rá e abrirá inquérito, submetendo o caso ao 
Plenário, que sobre ele deliberará, no prazo 
improrrogável de dez dias úteis’”.

Sala de Reunião.

Sr. Presidente, Sr. Relator.

É o seguinte o parecer, na íntegra:

PARECER Nº 839, DE 2007

Da Comissão Diretora, sobre o Proje-
to de Resolução do Senado nº 55, de 2007, 
que dá nova redação à alínea c do inciso 
I do art. 197 do Regimento Interno do Se-
nado Federal.

Relator: Senador Papaléo Paes

I – Relatório

É submetido à análise desta Comissão Diretora, 
nos termos do inciso III do art. 401 do Regimento In-
terno do Senado Federal, o Projeto de Resolução do 
Senado (PRS) nº 55, de 2007, de autoria do Senador 
Delcídio Amaral, que dá nova redação a dispositivos 
do RISF, conforme a epígrafe.

A proposição altera a alínea c do inciso I do art. 
197 do Regimento Interno do Senado Federal (RISF), 
que trata das sessões secretas, para excluir a hipótese 
dessa modalidade de sessão na hipótese de “perda de 
mandato”. Com isso, a sessão plenária na qual essa 
matéria vier a ser discutida não mais se transformará 
obrigatoriamente em secreta. Na redação hoje vigente, 
a citada alínea determina que a sessão seja secreta 
quando o Senado tiver de se manifestar sobre a perda 
de mandato ou a suspensão de imunidade de Senador 
durante estado de sítio.

Ao justificar sua iniciativa, o Senador Delcídio 
Amaral, seu autor, argumenta que o projeto tem o pro-
pósito de assegurar transparência à sessão plenária 
na qual se discute a perda de mandato de Senador. 
Objetiva, igualmente, a observância do devido processo 
legal, possibilitando ao parlamentar apresentar perante 
a opinião pública e ao povo que o elegeu argumentos 
que fundamentem sua absolvição ou não, o que en-

contra fundamento no art. 1º, III e respectivo parágrafo 
único, da nossa Carta Magna, os quais enunciam os 
princípios da dignidade da pessoa humana, da sobe-
rania popular e do mandato representativo.

Na mesma justificativa o Autor informa que a 
colenda Câmara dos Deputados, ao dispor sobre a 
matéria, observa o rito da sessão aberta, conquanto 
a votação seja secreta, em cumprimento ao art. 55, § 
2º, da Carta Magna.

No prazo definido pelo RISF, não foram apresen-
tadas emendas ao projeto.

II – Análise

Compete a esta Casa dispor, mediante resolução, 
sobre as normas que disciplinam sua organização in-
terna e funcionamento, conforme o do art. 52, XII, da 
Constituição Federal. Esta Comissão Diretora é uma 
das instituições da Casa que estão obrigadas a opinar 
sobre a proposição, quando esta é de autoria individual 
de Senador, a teor do inciso III do art. 401, do RISF.

Vemos, na espécie, como atendidas tanto os 
requisitos formais como materiais de constitucionali-
dade e juridicidade, e assim as regras da boa técnica 
legislativa.

Quanto ao mérito, destacamos que o tema foi re-
centemente objeto de amplos debates nas comissões 
e no Plenário do Senado Federal, alcançando largos 
segmentos da sociedade brasileira. Mesmo o Supremo 
Tribunal Federal, quando provocado, tem opinado no 
sentido de que a regra, quanto às sessões do Parla-
mento, deve ser a da publicidade, restringindo-se as 
sessões e votações secretas àquelas expressamente 
citadas pela Constituição da República porque rigoro-
samente necessárias ao bom andamentos dos traba-
lhos legislativos.

Conquanto concordemos com a essência da 
proposição, julgamos necessária a apresentação de 
emendas à mesma, que a seguir expomos. A primeira, 
de redação, destina-se a corrigir a remissão feita ao 
dispositivo constitucional citado na alínea c do inciso 
I do art. 197, de modo a que passe a ser o § 8º do art. 
53 da Lei Maior, que trata da suspensão de imunida-
des parlamentares no estado de sítio.

A segunda emenda insere novo artigo no projeto, 
com o objetivo de dar nova redação ao art. 25 do RISF. 
Tal dispositivo dispõe que, se algum Senador praticar, 
dentro do edifício do Senado, ato incompatível com 
o decoro parlamentar ou com a postura pessoal, a 
Mesa dele conhecerá e abrirá inquérito, submetendo 
o caso ao Plenário, que deliberará em sessão secreta, 
no prazo improrrogável de dez dias úteis. Entendemos 
que não faz o menor sentido modificar o art. 197 do 
Regimento, para excluir do rol de hipóteses em que a 
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sessão será secreta o caso de análise de pedido de 
perda de mandato e, ao mesmo tempo, manter a ses-
são secreta na hipótese descrita no art. 25. Em função 
de tal alteração, modificamos também o art. 25, para 
dele eliminar a referência à sessão secreta.

III – Voto

A vista do exposto, opinamos pela constitucio-
nalidade, juridicidade e regimentalidade do Projeto 
de Resolução nº 55, de 2007, e, no mérito, votamos 
por sua aprovação, adotadas as seguintes emendas 
de redação:

EMENDA Nº 2, DE 2007

Substitua-se, na alínea c do inciso I do art. 197 do 
Regimento Interno do Senado Federal, com a redação 
dada pelo Projeto de Resolução do Senado nº 55, de 
2007, a expressão entre parênteses “CF/88, Art. 53, 
§ 7º” por “Const., art. 53, § 8º”.

EMENDA Nº 3, DE 2007

Inclua-se o seguinte artigo no PRS nº 55, de 2007, 
renumerando-se o atual art. 2º e alterando a ementa 
do projeto, de modo a que nela conste referência ao 
art. 25 do RISF:

Art. 2º O art. 25 do Regimento Interno 
do Senado Federal passa a vigorar com a se-
guinte redação:

“Art. 25. Se algum Senador praticar, den-
tro do edifício do Senado, ato incompatível com 
o decoro parlamentar ou com a compostura 
pessoal, a Mesa dele conhecerá e abrirá in-
quérito, submetendo o caso ao Plenário, que 
sobre ele deliberará, no prazo improrrogável 
de dez dias úteis.(NR)”

Sala de Reuniões, 26 de setembro de 2007. – Pa-
paléo Paes, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O parecer do Senador Papaléo Paes é favorá-
vel, com emendas, em substituição à Comissão Dire-
tora do Senado Federal.

Em discussão o Projeto e as emendas, em tur-
no único.

Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Para dis-

cutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, sinceramente, não dá para não dizer 
algumas palavras sobre essa matéria. Afinal de contas, 
é um passo civilizatório de imensa importância. Não 
estamos aqui sequer discutindo ainda o voto aberto 
para efeitos de cassação de mandato.

O Sr. Jarbas Vasconcelos (PMDB – PE) – Se-
nador Arthur Virgílio, V. Exª me permite um aparte?

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sena-
dor Jarbas Vasconcelos, tem V. Exª o aparte.

O Sr. Jarbas Vasconcelos (PMDB – PE) – É que 
pedi a palavra pela ordem, e parece que o Presidente 
não viu. Estranho, porque, na Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, eu era o Relator dessa matéria. 
O Presidente me viu aqui, e sei que poderia designar 
qualquer outro, mas não sei por que foi designado 
outro Relator, quando eu era o Relator da matéria na 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Simplesmente porque era competência minha, 
de acordo com o art. 140 do Regimento Interno.

O Sr. Jarbas Vasconcelos (PMDB – PE) – Era 
isso o que eu queria saber.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Agradeço a V. Exª.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Tenho, 
de todo modo, muita honra de ter podido contemplar, 
no meu discurso, o aparte do Senador Jarbas Vas-
concelos.

Mas não se trata sequer, Sr. Presidente, de es-
tarmos aqui a discutir o voto aberto para efeito de cas-
sação de mandato, mas, sim, a sessão aberta, ainda 
que com voto fechado, para se apreciar eventual cas-
sação de mandato.

Devemos fazer um pouco da história do voto se-
creto. Há uma crise, e, de repente, parece que a histó-
ria se evapora. O voto secreto não nasceu como algo 
retrógrado, como algo conservador. Ao contrário, o voto 
secreto nasceu como proteção ao súdito e, portanto, à 
oposição que defendia o súdito em relação ao poder 
absolutista dos reis. Foi de conquista em conquista que 
se implantou na Inglaterra o que hoje se conhece como 
o parlamento democrático, o tradicional, o ocidental. 
Foi assim. Em algum momento, era necessário o voto 
secreto, sim, como praticamente nas mais importantes 
decisões que podia tomar o parlamento inglês. Quero 
aqui vê– lo como exemplo para nós.

Continuo, Sr. Presidente, firmemente adepto da 
modalidade do voto secreto para vetos, por entender 
que, embora seja muito boa a idéia na sua aparência 
e, talvez até, eu diria mesmo, no seu desejo, na sua 
ideologia, o voto aberto, no Brasil, no que se refere 
a vetos, significaria eternamente os governos todos 
– este, os para trás e os para frente – mantendo seus 
vetos. Nenhum veto é derrubado em um país que pra-
ticamente nunca aprecia vetos presidenciais, o que 
significa dar aos Presidentes da República – a este, 
aos anteriores e aos futuros, se assim continuarmos 
a proceder – absoluto poder ditatorial, porque decidir 
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vetando é democrático, mas não ter o veto apreciado 
é absolutamente ditatorial.

Se formos fazer uma análise séria – e tenho lido 
tanta coisa às vezes agressiva ao Senado –, quando 
se diz assim, Senador José Agripino: “Os Senadores 
acreditam, em sua maioria que juízes de tribunais su-
periores não devem ser escolhidos pelo voto aberto 
no Senado Federal”. Aí alguém escreve – e cada um, 
na democracia, que ajudei a construir, escreve o que 
bem desejar –: “É que eles têm medo de um dia terem 
um processo”. 

Quem quer apequenar que apequene. Quem qui-
ser olhar grande que olhe grande. Sou a favor clara-
mente do voto secreto, porque dá mais liberdade, sim, 
aos Parlamentares, na hora de bem escolherem os que 
vão fazer parte dos nossos tribunais superiores. 

Um dia, pode ser que aqui outros estejam – quem 
sabe nós mesmos! – a bradar pelo voto aberto, no que 
se refere a essas matérias que julgo ainda privativas 
do voto secreto, se formos seguir aquilo que para mim 
é o bom senso. Para outros, pode não ser. Para mim, 
é o bom senso e defendo exatamente a minha visão 
do que seja o bom senso, e não a visão do que seja o 
bom senso dos outros. 

Certa vez, eu estava na Câmara, um Deputado 
me aparteia e diz alguma coisa como: “Ah, mas V. Exª 
está dando sua opinião”. Eu disse: “Evidente, V. Exª 
quer que eu dê a sua? Não vou subir à tribuna com 
procuração de V. Exª, para dar a opinião de V. Exª. Vim 
à tribuna para defender a minha posição, e a minha 
posição, portanto, é esta”.

Agora, entendo que a democracia brasileira ama-
dureceu, a ponto de termos hoje a possibilidade e a 
necessidade – mais até do que a possibilidade – de 
votar a cassação de mandato por voto aberto; e, antes 
disso, de decretarmos o fim de algo medieval, atrasa-
do, que não corresponde ao Brasil que se moderniza 
na economia, nas suas relações sociais. 

Aquela sessão recente, a sessão secreta, em 
que as pessoas disseram tudo que diriam em sessão 
aberta – talvez tenham dito até mais na sessão fecha-
da, do que diriam na sessão aberta –, aquilo a mim 
encheu– me de constrangimento. Senti– me como se 
pertencesse a uma sociedade secreta de filme ame-
ricano, que mostra aquelas pessoas se protegendo e 
subindo na vida à custa de quaisquer esforços, ainda 
que ilegítimos ou até ilícitos. 

Entendo que o dia de hoje é histórico. Não vim 
aqui, Sr. Presidente, Senador Renan Calheiros, para 
discutir o episódio que tem envolvido V. Exª. Vim aqui, 
neste momento, para discutir o pra– frente. Vim aqui 
para discutir a modernização do Senado. Vim aqui para 
discutir o avanço que estamos dando, repito – o pas-

so de avanço civilizatório que o Senado está dando. 
E o Senado não faz mais do que sua obrigação hoje, 
porque, na Câmara, já é assim. Na Câmara, já se tem 
isso, com clareza, no Regimento, e, no Senado, nem 
Regimento temos para funcionamento do Conselho de 
Ética e Decoro Parlamentar. Na Câmara, já há declara-
damente, no Regimento do Conselho de Ética daquela 
Casa, o voto aberto, quando se aprecia proposta de 
cassação de mandato, e sessão aberta, quando se 
trata de cassação de mandato. 

Houve o episódio do Senador Luiz Estevão aqui, 
anos atrás, com sessão secreta. Parece escolha de 
Papa. No final se comunica à imprensa o resultado; 
no final, cada um dá a sua versão. E havia gente te-
lefonando aqui, o tempo inteiro, como se fosse repre-
sentante de algum blog ou de algum órgão de comu-
nicação social. Ou seja, se queremos democracia, se 
queremos transparência, que o Senado decida muito 
abertamente se quer ou não cassar seu fulano ou seu 
beltrano, mas que o faça às vistas da Nação, que o 
faça numa sessão aberta, com clareza. 

E, na hora do voto, a minha preferência é a de 
que cada um declare o seu. Alguém diz: “Ah, mas, 
com pressão de imprensa, não se tem coragem de 
dizer algo a favor de quem é acusado!”. Eu respondo 
por mim: convencido de algo, tenho coragem de fazer 
qualquer coisa. E já fiz qualquer coisa! Já cansei de 
absolver colegas e, em algumas vezes, fui obrigado a 
pedir a cassação de colegas – na Câmara dos Depu-
tados, duas vezes. 

Portanto, Sr. Presidente, vim à tribuna imbuído do 
desejo de não ser casuístico; vim à tribuna imbuído do 
desejo de falar em nome do meu Partido, dirigindo– me 
à instituição a que tenho a honra de pertencer. 

É um momento histórico. Ainda há pouco, eu brin-
cava com o Senador José Agripino e lhe dizia: “Nem 
sei o que a imprensa vai ressaltar amanhã, diante de 
tantos fatos relevantes que ocorreram nesta sessão”. 
O Senador José Agripino arriscou: a queda do minis-
tério. Eu gostaria de ver a profecia de uma figura tão 
lúcida e ilustre como o Senador José Agripino desmen-
tida pelos fatos. Eu gostaria que, amanhã, a imprensa 
ressaltasse, com muita força, que, numa noite históri-
ca, quase às 10 horas da noite, começou a discussão 
que, ao cabo, levaria ao fim de uma prática antiga, 
ultrapassada, medieval, grotesca, não– condizente 
com a democracia brasileira, que se consolida e que 
precisa, portanto, libertar– se de um entulho, de uma 
excrescência, que é a sessão fechada para apreciar 
eventual cassação de mandatos!

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)
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O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Por-
tanto, eu me sinto muito orgulhoso de estar, nesta 
legislatura – já concluo, Sr. Presidente –, dizendo as 
palavras que neste momento profiro. 

O Senado, que poderá optar por manter o esta-
mento antigo, o regulamento antigo, tem diante de si a 
grande oportunidade de começar um grande processo 
de renovação das suas regras, sem dúvida alguma, 
com isso tudo implicando aceitação da necessidade 
de renovação das nossas próprias mentalidades. Ins-
tituição secular como a nossa, mais que sesquicente-
nária, quase bicentenária, sábia, terceiro Parlamento, 
com mais tempo de funcionamento contínuo no mun-
do, atrás apenas dos Estados Unidos, o segundo, e 
da Inglaterra, o primeiro, o nosso Congresso é culto, 
não pode permitir que sua vida soçobre. Ele tem de 
sobreviver. E não vai sobreviver, se não se casar com a 
opinião pública; e não se casará com a opinião pública, 
se se mantiver com práticas medievais como a do voto 
secreto, que, neste momento, em nome do PSDB, aqui 
repudio, pronto para dar o voto que começará a arejar 
as relações dentro da Casa a que pertencemos.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Agradeço a V. Exª.
Senador Delcídio Amaral, V. Exª tem a palavra.
O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS. 

Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
acompanhei atentamente as nossas atividades, desde 
a reunião da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania e depois a sessão do Senado Federal.

Hoje, na Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, analisamos o Projeto de nº 37, sobre o 
afastamento de Senadores e Senadoras. Esse proje-
to foi relatado pelo Senador Jarbas Vasconcelos, que 
aprimorou, aperfeiçoou aquele que havia sido por mim 
apresentado.

Não tenho dúvida de que esse projeto gerou uma 
discussão bastante profícua, importante para o Senado 
Federal, que dá a sua resposta em função do momento 
em que vivemos e do que a opinião pública espera de 
todos nós. Com muita racionalidade e serenidade, Sr. 
Presidente, democraticamente, foi pedida vista coleti-
va, e esse projeto será votado na próxima semana e, 
acredito, aprovado, por unanimidade, na Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania.

Hoje, aqui no Senado Federal, acompanhei aten-
tamente a sessão, em que analisamos as medidas 
provisórias que estavam trancando a pauta. Sr. Presi-
dente, hoje tivemos um trabalho frenético, mostrando 
que o Senado está vivo, votando aquelas matérias que 
são importantes. 

Queria fazer dois comentários sobre a Medida 
Provisória que cria a Secretaria de Planejamento de 
Longo Prazo. Trata– se de uma questão polêmica, Sr. 
Presidente... 

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 
AL. Fora do microfone.) – A matéria já está vencida.

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS) – 
Sim, trata– se de uma questão polêmica, que encaro 
com naturalidade, porque há divergências conceituais 
com relação à matéria.

Quero registrar a ação do Líder do Governo, 
Senador Romero Jucá, em função daquilo que o Se-
nador Osmar Dias colocou com muita clareza, com 
muita lucidez, preocupado não só com a instituição, 
mas também com o trabalho profícuo e eficiente que 
realizou ao longo dos últimos cinco anos, em relação 
a esse projeto.

No projeto apresentado por mim e pelo Senador 
Eduardo Suplicy, de abertura da sessão no Senado 
Federal, adotamos procedimento semelhante ao que 
foi adotado na Câmara dos Deputados. Os comentá-
rios do Senador Romero Jucá também são pertinen-
tes. Avançamos muito com relação à transparência, 
principalmente das nossas decisões aqui, com base 
em parecer do próprio STF, que, de certa maneira, 
derrubou qualquer discussão em caráter secreto que 
viéssemos a fazer dentro do Senado Federal.

Acho que hoje é um dia importante por todos 
esses fatos listados, mas, acima de tudo, porque mos-
tramos que o Senado está sensibilizado e entendendo 
claramente os clamores da opinião pública; e, mais 
do que nunca, mostramos a importância do Senado 
Federal para este País, demonstrando que o Senado 
Federal tem um longo trabalho pela frente e, sem dú-
vida nenhuma, honrará todas as expectativas da po-
pulação brasileira. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. E obrigado tam-
bém aos Relatores, que souberam qualificar e melhorar 
os projetos apresentados.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Agradeço a V. Exª.

Senador Renato Casagrande.
O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB 

– ES. Para discutir. Sem revisão do orador.) – Obriga-
do, Sr. Presidente.

Srªs e Srs. Senadores, quero parabenizar o Sena-
dor Delcídio Amaral e outros Senadores pela proposta, 
pela iniciativa. Acho que hoje o Senado dá um passo 
importante nesse processo de aperfeiçoamento.

Já tinha avaliado e dito que, com relação a toda 
essa crise que estamos vivenciando na instituição 
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Senado da República, o que nós poderíamos tirar de 
positivo seria o aperfeiçoamento institucional. E, dentro 
do aperfeiçoamento institucional, a decisão deste Se-
nado de acabar com a sessão secreta era a primeira 
decisão, a prioridade. Nós naturalmente não podería-
mos votar outra matéria nesse aperfeiçoamento que 
não fosse, primeiro, o fim da sessão secreta.

Então, hoje, Sr. Presidente, a decisão que toma-
mos é uma decisão importante, porque estamos, na 
verdade, mudando de comportamento; uma cultura 
medieval, pré– histórica, que acabaremos a partir de 
agora, será alterada para que possamos nos igualar a 
outras instituições como a Câmara dos Deputados.

Mas é importante também salientarmos que exis-
tem outras instituições no Brasil que têm esse mesmo 
tipo de comportamento pré– histórico e medieval. O 
Poder Judiciário, na hora de julgar os seus membros 
num processo disciplinar, ainda adota sessão secreta. 
Então, que o exemplo que estamos dando no Senado 
possa ser seguido pelo Poder Judiciário.

A partir de agora, Sr. Presidente, temos outros 
instrumentos de aperfeiçoamento que teremos que 
desenvolver, como o debate sobre o voto secreto. Di-
ferentemente do Senador Arthur Virgílio, sou favorá-
vel ao voto aberto para todas as matérias. Se alguém 
sofre pressão do Governo para votar veto, também há 
pressão da sociedade para votar as questões de perda 
de mandato. Então, acho que quem se elege tem que 
saber administrar as pressões; por isso, defendo o voto 
aberto para todas as decisões desta Casa.

Portanto, a manifestação do Partido Socialista 
Brasileiro é pelo voto favorável ao projeto, Sr. Presi-
dente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Demóstenes Torres, concedo a pa-
lavra a V. Exª.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, todos 
já utilizaram da palavra e falaram na mesma direção. 
De sorte que não tenho mais nada a dizer. Vou votar 
e recomendo à Minoria que vote pelo fim da sessão 
secreta para perda de mandato.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Agradeço a V. Exª.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Pre-

sidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Senador José Agripino.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Para dis-

cutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs Senadores, foi feito um acordo entre Líderes para 
desobstruir a pauta para que o Senado tivesse opor-

tunidade de prestar contas ao País e de se recuperar 
com o povo do Brasil. Digo isso com absoluta franqueza 
e honestidade, porque, como integrante desta Casa, 
na última sessão secreta que espero tenhamos feito, 
eu saí deste recinto com o gosto amargo da insinceri-
dade que a Casa havia praticado.

Senador Delcídio Amaral, na sessão aberta, o Se-
nado mostrou uma cara; na sessão fechada, o Senado 
mostrou outra cara. O que me constrangeu e indignou 
a opinião pública foram as duas palavras do Senado. 
Daquela reunião, resultou um débito do Senado com 
a opinião pública e com o povo do Brasil, que come-
çamos a resgatar hoje. 

O acordo que foi feito para desobstruir a pauta 
foi feito com um claro objetivo: votar três projetos. O 
primeiro é este, o do fim da sessão secreta para apre-
ciação de processos de cassação de Parlamentares, 
Senadores; o segundo, que começaremos a discutir 
em seguida, é o fim do voto secreto com o mesmo 
objetivo; o terceiro, de autoria de V. Exª, Senador Del-
cídio, trata do afastamento automático, de implicados 
em processos de quebra de decoro parlamentar que 
tenham seus processos instalados no Conselho de 
Ética, da Mesa Diretora ou de presidências de comis-
são, ou do próprio Conselho de Ética.

Já votamos todas as medidas provisórias. O re-
sultado foi o que foi. A pauta está aberta e estamos 
agora começando um processo de resgate da credibi-
lidade do Senado perante a opinião pública, que só se 
completará com a votação vitoriosa do fim da sessão 
secreta, com a votação vitoriosa do fim do voto secre-
to, e com o projeto de V. Exª. Já são 10 horas da noite 
e eu iria até a madrugada para cumprir aquilo que é 
a minha obrigação. 

Senador Jarbas Vasconcelos, não sei se aconte-
ce com V. Exª, mas por onde ando nas ruas do Brasil 
recebo cumprimentos pelas atitudes que venho toman-
do. Não é contra quem quer que seja, é de encarar, 
de interpretar um sentimento que interessa ao povo 
do Brasil, que é o da credibilidade de uma instituição 
chamada Senado Federal. 

O que está em jogo nesta hora, nesta votação, é 
a recuperação da credibilidade de uma instituição que 
praticou um ato condenável há poucos dias, votando, de 
uma forma, aberto, e votando, de outra forma, fechado. 
Está nas nossas mãos, está no nosso voto, recuperar-
mos a credibilidade perante o povo do Brasil. 

O voto do meu Partido é entusiasmadamente 
“sim”, a favor do fim do voto secreto e a favor do fim 
da sessão secreta.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Continua a discussão.

Senador Heráclito Fortes.
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O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
quero me congratular com a Casa pelo desfecho de 
mais esta votação, mas eu queria aproveitar e dizer 
que o jornalista Ricardo Noblat publica, às 21h10min, 
que a jornalista Tereza Cruvinel vai presidir a tevê pú-
blica que está sendo criada pelo Governo. É evidente, 
Sr. Presidente, que eu, ao fazer esse registro, o faço 
rendendo minhas homenagens a essa extraordinária 
jornalista que é Tereza Cruvinel. 

Tenho certeza da influência do Senador Tião Via-
na nessa nomeação, o que só valoriza o gesto. Mas 
a grande preocupação minha, Senador Tião Viana, e 
por zelo, é pelo fato de a televisão não ter sido ain-
da criada, e eu aprendi, no meu Piauí, que cachorro 
mordido de cobra corre com medo de salsicha. Vimos 
hoje aqui o que aconteceu com o “Ministério dos Alo-
prados”, o “Sealopra” do Sr. Mangabeira Unger, e não 
gostaria de ver fato dessa natureza se repetir com uma 
das melhores jornalistas deste País. 

Daí por que, no momento em que me congratulo 
com Tereza Cruvinel, de maneira cautelosa, quero dizer 
que o Governo corre o risco de, ao ter dificuldade em 
aprovar esta questão nesta Casa, que é a criação des-
sa televisão, colocar em risco uma carreira profissional 
brilhante que é a da jornalista Tereza Cruvinel.

Espero que o Governo, dessa vez, não esteja 
pirateando idéias, que o Governo esteja convicto do 
que está fazendo ao convidar essa brilhante jornalista 
para ocupar essa posição.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Concedo a palavra ao Senador Mão Santa.
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Para discutir. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, temos de esclarecer: aqui é o Senado, a 
Casa de Rui Barbosa. Esse negócio de dizer que voto 
secreto é medieval, não é. Em Atenas, o voto era aber-
to, daí o termo, quando se queria colocar uma pessoa 
para fora antes de Cristo, ostracismo. Eles votavam, 
mas não tinham papel, não tinham máquina eletrô-
nica. Então, eles iam buscar ostras e, quando tinha 
um montão, está fora, botavam para fora. Era aberta, 
abertíssima; era na praça.

Foi uma evolução de Getúlio Vargas, esse grande 
estadista. Ditadura não é bom, mas o ditador era bom. 
Ele enfrentou três guerras: uma para entrar, os paulis-
tas e depois a mundial, mas ele planejou e organizou 
este País. Não foi Luiz Inácio. Luiz Inácio ainda não 
fez nada. Getúlio imaginou o TSE e colocou o voto se-
creto; foi o Getúlio em 1938/39. Por quê? Porque este 
País foi retardatário na independência; abolição dos 
escravos, foi na terra do Tasso Jereissati. Quatro anos 

antes, Joaquim Nabuco foi expulso por querer libertar 
os negros. Então, nos primórdios da República, era o 
patrão; o escravo não tinha condição, então, Getúlio 
criou. Foi Getúlio Vargas, preparando o TSE, para que 
cada um tivesse... Os fatos fazem criar lei.

Houve esse fato, então, vamos. Mas não vamos 
dizer que é medieval, não. Nós somos modernos e te-
mos de respeitar o grande estadista Getúlio Vargas. 
A ditadura não era boa, mas o ditador foi um homem 
trabalhador e deu ao País essa estrutura que está aí.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 
AL) – Senador Sérgio Guerra, com a palavra V. Exª.

O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE. Para dis-
cutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, votamos hoje uma medida que não é 
lá muito ambiciosa – vamos ser sensatos. Rigorosa-
mente, a chamada sessão secreta já tinha sido revo-
gada pela tecnologia, pela ousadia de alguns e pela 
competência dos jornalistas.

De outra forma, é um sinal. É um sinal de que 
estamos recompondo um projeto para valorizar o Sena-
do. E as sessões abertas são evidentemente melhores 
para o debate, para a discussão, para a transparência, 
para o processo parlamentar.

Quero pensar também o seguinte: se nós tomar-
mos medidas como essas, que são boas, e outras que 
vamos ter de tomar, mas não trabalharmos na origem 
do desequilíbrio, podemos até moralizar esta Casa. 
No entanto – meu pai era da UDN, eu não sou –, o 
problema não é de moralização. Esse é muito simples. 
O problema é fazer este Poder funcionar como Poder. 
E, para que este Poder funcione como Poder, essa 
questão das medidas provisórias é básica, central; 
tem de ser equacionada. Fora disso, vamos continuar 
a ser o que somos aqui: quase nada, ainda por cima, 
com apropriação indébita de projeto parlamentar – sei 
que não é da Senadora Ideli, que jamais faria uma 
coisa dessas, mas é da cultura que prevalece aí: ao 
Executivo tudo, ao Legislativo nada, nem a glória da 
aprovação dos projetos.

Há um outro ponto crítico que continua a distân-
cia, relacionado a todas as crises que permeiam esse 
processo parlamentar que tem puxado para baixo o 
Congresso e que se vai repetir já, já em eventos que 
vão surgindo ao longo do tempo. Refiro– me ao funcio-
namento do mecanismo da despesa pública; de uma 
maneira especial, tudo o que tem a ver com a execu-
ção do Orçamento, com a aprovação e a execução do 
Orçamento, cujo conteúdo não foi alterado.

Recentemente eu vi, em jornais de um mês, de 
um ano, de dois anos atrás: “Governo solta dinheiro 
para eleger o Presidente da Câmara”. Eu me lembro 
bem, na primeira página de um grande jornal brasilei-
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ro. Hoje ou amanhã vai sair a mesma notícia, de que o 
Governo solta dinheiro para fazer isso, que o Governo 
solta dinheiro para fazer aquilo. Isso é uma vergonha, 
e nós aceitamos isso passivamente, como se não fe-
risse princípios básicos de austeridade, de respeito 
democrático, de convivência entre os Poderes. Então, 
é não perder a sensatez.

Creio que vivemos um momento crítico: a ava-
liação do Senado nunca esteve tão mal, tão ruim; o 
Congresso Nacional também está nisso; as instituições 
não vão bem. Houve uma manifestação do Supremo 
Tribunal Federal que nos levantou, mas foi solitária. Es-
tamos atingidos por múltiplas crises, os nervos estão 
à flor da pele. Há aqui um sentimento que não pode 
continuar a prevalecer: estamos radicalizando o que 
não é para radicalizar.

Penso que devemos saudar o dia de hoje, até 
esse acordo, que não se deve valorizar demais, na mi-
nha opinião. Não é verdade. É um acordo importante, 
aponta na linha certa, mas as mudanças verdadeiras 
não as encaramos ainda.

Isso implica que o Congresso Nacional assuma 
o seu papel, que não seja subserviente ao Executivo, 
para que ninguém troque apoio, saia de um partido para 
outro para nomear um diretor ou para fazer coisa pare-
cida, porque isso envergonha a democracia brasileira 
e compromete quem a faz. Assim, as instituições ficam 
comprometidas também. Esse loteamento, ou seja, se 
reclamei um emprego aqui e não me dão, voto daquele 
jeito; se eu quero uma diretoria aqui e não recebo, voto 
daquele outro jeito. Isso é que está comprometendo a 
sociedade brasileira no geral. Não vamos mudar coisa 
alguma com isso. Não é com representação contra um 
ou contra outro, com a punição de um e de outro, que 
vamos resolver nada disso. Claro que temos de punir, 
claro que temos de investigar, mas dessas mudanças, 
que não são patrimônio exclusivo do Congresso – são 
das instituições e do Executivo –, dessas ninguém fala; 
essas não progridem.

Continuamos no mesmo passo, aproximando– 
nos de novas eleições, e vamos fazer eleições com as 
mesmas regras apodrecidas da eleição passada, que 
vão produzir novas crises, que vão criar novas vítimas 
para o processo da democracia brasileira.

Não sou otimista, mas espero que se crie uma 
consciência do Congresso, construtiva, para que saia-
mos desse impasse que não serve a ninguém.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Cumprimento V. Exª novamente pela lucidez, 
pela competência e pela avaliação conjuntural que faz 
deste momento grave que vivemos no nosso País. V. 
Exª, mais uma vez, dá uma demonstração sobeja de 
sua grande competência.

Concedo a palavra ao Senador Aloizio Merca-
dante.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, eu sou daqueles que acham 
que a transparência na vida pública é uma das dimen-
sões mais importantes da política. Kant dizia que só 
tem moral na vida pública aquilo que pode ser defen-
dido publicamente. Portanto, uma sessão secreta dá 
espaço a todo tipo de manipulação de informações, de 
desinformação da sociedade, de má– fé no compor-
tamento, e o debate tem de ser feito como estamos 
fazendo aqui, acompanhado pela imprensa, pela tele-
visão, pelo cidadão. É assim que temos de sustentar 
essa instituição tão frágil quanto essencial à democra-
cia, e particularmente o Senado Federal, pelo papel 
que tem na formação do pacto federativo.

Quero lembrar também que Louis Brandeis, da 
Suprema Corte americana, dizia que a luz do dia é o 
melhor remédio para os males da vida pública. Acho 
que é disto que precisamos: transparência, luz. Que 
a sociedade possa julgar– nos não só por aquilo que 
vamos dizer na sessão. E, mais do que dizer, o voto 
também tem de ser transparente.

Os homens públicos têm de assumir as decisões 
que tomam, com todos os desdobramentos e conse-
qüências. Não basta apenas ser uma sessão aberta, 
e não só para a cassação de mandato, mas as vo-
tações têm de ser transparentes. Não entendo esse 
argumento de constrangimento do Executivo diante 
de um Parlamentar. O Parlamentar, se quer afrontar o 
Executivo, pode fazê– lo com votação aberta. Ou hoje 
não tivemos aqui uma manifestação disso?

Então, a votação tem que ser transparente, seja 
qual for a matéria. Isso está no art. 1º, seção V, da 
Constituição americana, há 220 anos. Eles têm ses-
sões reservadas, como nós deveremos manter, para 
questões de segurança nacional, para atividades de 
inteligência, mas não para processos decisórios, que 
interessam ao conjunto da sociedade.

Portanto, construímos na CCJ um grande enten-
dimento de que votaríamos a PEC do Senador Paulo 
Paim que propõe a transparência absoluta dos votos. 
Mesmo em relação à Suprema Corte e ao Procura-
dor– Geral da República, não posso entender que um 
Senador deixe de manifestar pelo voto a sua opinião, 
mesmo que, amanhã ou depois de amanhã, ele este-
ja sendo julgado por aquela Corte, como o Procura-
dor– Geral da República tomou decisões duríssimas 
contra Parlamentares, depois, seu nome foi submetido 
a esta Corte e ele foi reeleito. 

Então, é com transparência, no debate políti-
co, que vamos construir um Parlamento mais forte. 
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Portanto, lutarei – e é um grande passo que estamos 
dando hoje – pela sessão aberta, mas penso que é 
indispensável aprovar também o voto aberto, o voto 
transparente.

Isto aqui é uma representação do povo, é uma 
delegação do povo, e o cidadão, o eleitor, tem que sa-
ber como cada um vota. Temos que assumir nossas 
responsabilidades com coragem e transparência.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra ao Senador Valdir Raupp.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Para discutir. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, quero apenas dizer que o PMDB também 
apóia a sessão aberta. Inclusive, assinamos, há alguns 
dias, o requerimento de urgência – também assinado 
por todos os Líderes – até porque a última sessão que 
deveria ser secreta não foi secreta coisa nenhuma.

Com as novas tecnologias, com aparelhos celu-
lares ligados, conectados, talvez, até com emissoras 
de rádio, tudo o que se falava dentro desta Casa saía 
em tempo real, isso em uma votação que deveria ser 
secreta.

Portanto, quero aqui reafirmar, em nome da Ban-
cada do PMDB, que o nosso Partido também apóia a 
sessão aberta.

E já que é para votar a sessão aberta, Sr. Pre-
sidente, vamos abrir a votação. Já são mais de dez 
horas da noite.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 

AL) – Concedo a palavra ao Senador Inácio Arruda.
O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE. Para 

discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero 
anunciar a posição do PCdoB, que recentemente, em 
seu 11º Congresso, decidiu que as votações para os 
seus dirigentes, que eram sempre abertas, passariam 
a ser fechadas e com o voto secreto.

Recentemente, na Câmara dos Deputados, vota-
mos a matéria relativa aos votos secretos, e votamos 
favoravelmente a abrir tudo, sem problema nenhum. E 
nessas circunstâncias é interessante examinar como 
vai se desenvolver esse processo.

O PCdoB é um Partido tranqüilo, porque votamos 
pensando no País, nos Estados e no nosso povo. Não 
temos nenhum problema com pressão de governo de 
qualquer tipo, sejamos da base do Governo ou não, 
pois temos responsabilidade. Assim, votamos as ma-
térias mais espinhosas com o Governo, mas sempre 
pensando em nosso País, e sem receios. Sem receio 
de mídia, de holofote, sem nada disso. Temos uma opi-
nião, uma posição política. Não estamos preocupados 
com a próxima eleição, com a próxima candidatura, se 
é para Governador, para Prefeito, para Deputado ou 

para Senador, pois votamos para aprimorar o processo 
político e democrático do País, que, via de regra, não 
tem sido um processo aberto. As grandes elites con-
servadoras do País sempre primaram pela arrogância 
e pelo fechamento. A posição delas não tem sido a de 
fortalecer a democracia. Essa é a história.

Mas estamos vivendo uma outra circunstância. 
Portanto, vamos trabalhar para abrir os votos. Se possí-
vel, todos. Vamos trabalhar para que as nossas sessões 
sejam abertas. Muitas outras vão continuar secretas, 
pelo que sei. A Comissão de Relações Exteriores tem 
muitas reuniões secretas e, pelo que sei, vão continuar 
secretas, porque não serão atingidas por essa medida. 
Tome– se como exemplo as reuniões da Comissão de 
Relações Exteriores que tratam da questão de embai-
xadores. Inclusive, essa Comissão debateu há pouco 
tempo o orçamento das Forças Armadas em sessão 
secreta. Penso que em relação a muitas das ativida-
des que dizem respeito ao interesse e à segurança do 
Estado brasileiro não temos que agir com ingenuidade, 
mas com a sabedoria política, porque é o Estado, é o 
Brasil que está em jogo.

Mas a nossa posição é pelo voto favorável às 
sessões abertas do Congresso Nacional.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Com a palavra o Senador Marconi Perillo.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, ape-
nas para registrar minha satisfação com a aprovação 
desse projeto de resolução que determina que, a par-
tir de agora, as sessões para apreciação de perda de 
mandato por quebra de decoro parlamentar sejam 
abertas. 

Também gostaria de dizer que estamos traba-
lhando para que o voto seja aberto nesse tipo de pro-
cedimento, com ressalvas em relação, por exemplo, à 
apreciação de vetos.

A sessão que votou a questão de quebra de de-
coro parlamentar na semana retrasada constrangeu 
esta Casa, constrangeu a todos nós. De modo que as 
medidas que estão sendo adotadas agora são saluta-
res para que haja transparência e para que o Senado 
possa recuperar sua credibilidade perante à socieda-
de brasileira.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Com a palavra o Senador Eduardo Suplicy.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Para 

discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Se-
nador Renan Calheiros, no último domingo, V. Exª pu-
blicou um artigo na Folha de S.Paulo em defesa desta 
instituição, do Senado Federal.
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Quero dizer que muitas das diretrizes das suas 
palavras são consoantes ao que praticamente todos 
nós, Senadores, pensamos. Mas temos que registrar 
que é importante caminharmos na direção de tornar 
muito mais transparentes as nossas ações, terminando 
com as sessões fechadas para que o Senado Federal 
venha, de fato, a se fortalecer como instituição perante 
o povo brasileiro. Ainda que possa haver pressões as 
mais variadas de setores econômicos, pressões po-
líticas, nada melhor do que a população saber qual o 
nosso procedimento, qual o nosso voto em cada uma 
das decisões importantes que temos que tomar aqui.

Cumprimento, então, o Senador Delcídio Amaral 
pela iniciativa com a qual colaborei, juntamente com 
todos aqueles que assinaram o projeto, inclusive os 
Líderes que apoiaram sua tramitação em caráter de 
urgência.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Concedo a palavra ao Senador Alvaro Dias.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Para discu-

tir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Senador 
Renan Calheiros, Srªs e Srs. Senadores, faço questão 
de vir a esta tribuna porque quero fazer uma saudação 
aos colegas Senadores pelo dia de hoje. Penso que 
foi um dia diferente. Sem dúvida, caminhamos adian-
te. Alguns fatos, Senador Valter Pereira – e V. Exª teve 
participação decisiva –, devem ser destacados. Uma 
medida provisória é rejeitada. É fato quase que inusita-
do. Não diria inusitado, porque já rejeitamos em outras 
oportunidades. Mas é exceção à regra e, sobretudo, 
levando em conta a afronta à Constituição.

A justificativa da rejeição de parte de V. Exª não 
foi o mérito, foi a questão da constitucionalidade, já 
que não há relação alguma com os princípios básicos 
da relevância e da urgência.

No nosso caso, mais do que isso, foi também em 
relação ao mérito da matéria. Sepultamos aqui o de-
sejo do Governo de criar mais de 600 cargos, comis-
sionados, inclusive, aumentando despesas num País 
de carências extraordinárias.

Vimos também a devolução de um direito usur-
pado a um Parlamentar, com o repúdio à apropriação 
indevida do Governo, subtraindo a prerrogativa essen-
cial que cada um de nós devemos defender, que é a 
de sermos legisladores e não apenas homologadores 
da vontade do Poder Executivo.

Agora, trata– se dessa proposta do Senador Del-
cídio Amaral, feliz iniciativa, acompanhada por outros 
Senadores, para tornar a sessão aberta. É claro que 
ficamos sob suspeita quando a sessão é secreta. O 
povo brasileiro tem direito de suspeitar das nossas 
atitudes, das nossas ações e das nossas decisões. O 

que estaríamos escondendo? O que estaríamos aqui 
promovendo? Um conluio do mal? O que estaríamos 
inaugurando? A sede do corporativismo? Ou estaría-
mos nos autoprotegendo? Seríamos nós uma seleção 
de malandros que se autoprotegem sob a clandesti-
nidade da sessão secreta? A população tem o direito 
de assim imaginar. Por isso, a saudação que fazemos 
aos Senadores no dia de hoje. 

Deve ser preocupação básica de quem representa 
o povo propor a transparência de forma absoluta. Se 
queremos o respeito da sociedade, devemos cons-
truir pontes que nos liguem a ela. Se somos a caixa 
de ressonância, como repercutirmos as aspirações 
da sociedade, se não estamos a ela ligados? Como 
repercutir com sucesso isso, se credibilidade não pos-
suímos para assim proceder?

A interação com a sociedade, estabelecendo am-
pla avenida de dupla mão, obviamente nos permitirá 
reabilitar a credibilidade sepultada nos últimos tempos 
no Poder Legislativo brasileiro; permitir– nos– á reabilitar 
instituições públicas desvalorizadas, desacreditadas, 
enxovalhadas, até porque há escândalos de corrupção 
que nos atormentam a cada passo nos três Poderes, 
em todas as instituições.

Certamente, temos muito a fazer, como moder-
nizar o Regimento Interno da Casa, para que nossas 
ações sejam as mais ágeis possíveis, e discutir uma 
reforma do Poder Legislativo. E, a meu ver, devería-
mos começar pela discussão: quantos devemos ser? 
Quantos Senadores? Quantos Deputados Federais? 
Quantos Deputados Estaduais e quantos Vereadores 
no País? De que valem tantos Parlamentares espa-
lhados por todas as unidades da Federação, se esta-
mos desmoralizados, desconsiderados pela sociedade 
brasileira?

É preciso restabelecer a real representatividade 
que foi desvirtuada desde o pacote de abril de 1977. É 
bom lembrar, Senador Mão Santa – V. Exª sempre se 
lembra dele –, que Ulysses Guimarães, na única vez 
que deixou a Presidência da Constituinte e se dirigiu 
à tribuna, fez isso exatamente para defender a exata 
proporcionalidade da representação popular de cada 
Estado no cenário nacional. Alguns Estados possuem 
mais representantes do que outros. Não quero citar 
exemplos neste momento, não é hora disso, eviden-
temente não é dia para isso, mas essa reflexão, todos 
devemos fazê– la.

Se defendemos tanto a reforma no Poder Judici-
ário – iniciamos até uma reforma do Poder Judiciário, 
que não foi completa, mas que significou avanços –, 
como não vamos defender a reforma no nosso Poder, 
no Poder que integramos? Se defendemos a reforma 
na Casa vizinha, como não proceder à reforma na nos-
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sa própria Casa, que está desabando sobre nossas 
próprias cabeças? Se não o fizermos, não teremos 
autoridade moral e política para defender as transfor-
mações que devemos defender a favor do futuro deste 
País, sobretudo na construção de instituições públicas 
sérias, respeitadas e valorizadas pela sociedade.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PMDB – TO) 

– Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem, apenas 
para dar um breve aviso.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 
AL) – Tem a palavra o Senador Leomar Quintanilha.

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PMDB – TO. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
informo aos ilustres membros do Conselho de Ética e 
Decoro Parlamentar que os Líderes dos diversos Par-
tidos acordaram em transferir para terça– feira, às 10 
horas, a reunião que estava marcada para hoje.

Era esse o aviso que queria dar, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Agradeço a V. Exª, Senador Leomar Quinta-
nilha.

Tem a palavra o Senador Wellington Salgado e, 
em seguida, o Senador Cristovam Buarque.

O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA 
(PMDB – MG. Para discutir. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero fazer 
uma ponderação quanto a essa questão do voto aberto 
e da sessão aberta.

Tivemos a experiência de tudo que aconteceu aqui. 
Naquele dia, eu concordava com o Senador Cristovam 
Buarque, porque achava que o Senado estava vivendo 
um momento histórico, um momento difícil, porém his-
tórico. A sessão não foi aberta, e não tínhamos uma fil-
madora para marcar aquele momento. O que acontece? 
Hoje, aquele momento vai depender da interpretação 
de cada um de nós. O Senador Cristovam Buarque vai 
interpretá– lo de uma maneira, meu Líder Valdir Raupp 
vai interpretá– lo de uma maneira, vou interpretá– lo de 
outra maneira, e a história não vai conseguir ter a me-
mória daquilo que aconteceu naquele dia.

A sessão aberta é importante para isto, para re-
gistrarmos a história. E ela poderá servir como experi-
ência para o futuro. Toda experiência é válida, se dela 
se adquire conhecimento. Não é isso, Senador Mão 
Santa? Se adquirimos conhecimento a partir da expe-
riência daquele dia, temos de passá– la para frente. 
No entanto, por uma questão regimental, a sessão foi 
fechada. Na verdade, não foi fechada, porque o avan-
ço da tecnologia deu oportunidade para que todos os 
blogs estivessem atualizados.

O que acontece? Vou votar pela sessão aberta. 
Houve o julgamento na Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania do voto, da questão constitucional, legal, 
jurisdicional. No Conselho de Ética e Decoro Parlamentar, 
fui o que o Senador Cristovam Buarque chamou de voto 
solitário. Naquele momento, a imprensa entendeu que eu 
estaria votando para proteger o Presidente desta Casa. 
Eu votava pela coerência. Não posso passar por aqui e 
perder a racionalidade. Muito depois, tive conhecimento 
de uma posição do Ministro Marco Aurélio, em que S. Exª 
dizia que o acessório não pode ser diferente do principal. 
É uma frase simples, mas que mostra que não pode ser 
diferente. No entanto, defendemos o que fazemos aqui, a 
lei, porque temos condições de fazer aqui o voto aberto, 
a sessão aberta, o que quisermos, porque somos nós 
que votamos. Só temos de chegar a um acordo sobre 
isso. E vamos fazer o que a sociedade quer.

Sr. Presidente, em momento algum, com todo 
meu posicionamento e com tudo que aconteceu nesta 
Casa, nunca ninguém teve dúvida sobre qual tipo de 
voto dei. Nunca nenhum jornalista me ligou para per-
guntar se eu teria mudado meu voto.

Hoje, o político está sendo visto pela sociedade de 
maneira diferente. A sociedade não está preocupada com 
a posição do político, mas quer entender o político que 
colocou aqui. No momento em que ela entender isso, ela 
vai respeitar e entender a opinião do político.

Quando externei todo o meu posicionamento, 
alguns acharam até que eu era de pelotão de frente 
ou um homem que enfrentou tudo. Sinceramente, já 
sentei e procurei ver onde foi que fiz algo diferente 
do que aprendi com todos os Senadores desta Casa. 
Aqui, posso ver o jogo político, mas nunca vi nenhum 
covarde. Nunca vi nenhum Senador covarde.

Então, fiz algo que estava sentindo; algo que apren-
di na Comissão de Educação, de que eu participava; 
algo que aprendi com o Senador Mão Santa, lendo seus 
livros; algo que aprendi com meu Líder Valdir Raupp e 
com o Presidente desta Casa. Pratiquei um ato em que 
não vi nada demais. No entanto, acharam que eu era 
pelotão de frente. Não vejo isso. Vejo que esta Casa 
pode mudar o Brasil, pode mudar o que quiser.

Hoje, vamos mudar e vamos fazer a sessão aber-
ta, na qual vou votar. Mas quero sempre acompanhar 
o que fizermos aqui. Não quero interpretar o que es-
tamos fazendo da maneira que melhor convier à im-
prensa ou a um Partido ou outro. A isso não me vou 
sujeitar, porque, no momento em que me sujeitar a 
isso, terei perdido minha inteligência e toda a minha 
tradição, minha referência – meu pai, minha mãe, meus 
amigos, os locais onde cresci –, perderei toda a minha 
identidade. Isso não vou deixar ocorrer.
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Sr. Presidente, é uma honra muito grande per-
tencer a este Senado, e meu voto, neste momento 
histórico, será pela sessão aberta.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra ao Senador Cristovam Bu-
arque. Em seguida, falarão os Senadores Cícero Lu-
cena, Mário Couto e Marisa Serrano.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, em primeiro lugar, quando falei para 
o Senador Wellington Salgado do voto solitário dele, 
esse foi um elogio. Independentemente de estar certo 
ou errado, o voto solitário contra todos merece elogio 
pelo caráter e pela coragem. E é uma coisa muito rara. 
Que eu lembre, há cerca de dez anos, alguém profe-
riu um voto solitário na Câmara dos Deputados – não 
consigo me lembrar de quem foi. Então, falei – e repito 
– da minha admiração ao Senador Wellington.

Mas, Sr. Presidente, quero dizer que raramente 
vemos um momento como este. De repente, todo mun-
do está de acordo. Todo mundo está de acordo com o 
povo lá fora. O que houve? Isso só acontece uma vez 
na história deste Senado.

Talvez, um pouco na linha do Senador Alvaro 
Dias, gostaria de dizer que a crise que vivemos não 
decorre do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar 
apenas, não decorre da circunstância de um ou de 
outro Senador. Esse é um detalhe que pode pesar e 
que pode despertar a opinião pública, mas nossa cri-
se verdadeira se deve ao fato de que essa sintonia de 
agora com a opinião pública não se dá no dia– a– dia. 
Até o debate sobre os grandes temas nacionais a gente 
não tem feito nesta Casa.

De repente, despertamos, por uma pressão da 
opinião pública, e ficamos unidos, todos, num projeto. 
Amanhã, é bem capaz de este Senado estar vazio. Sex-
ta– feira certamente vai estar. Na outra semana, outra 
vez o mesmo ciclo de terças– feiras a quintas– feiras, e 
o resto, vazio. Cada um trabalhando, porque Senador, 
quando sai daqui, trabalha ainda mais do que quando 
está aqui, mas o Senado, não.

Quando vamos ter sessões como esta, com 74 
Senadores, Sr. Presidente, para debater temas fun-
damentais em relação aos quais o povo lá fora está 
querendo que tomemos posição? Não nos enganemos. 
Esse voto de hoje vai dar uma recuperação, mas pe-
quena. Daqui a mais quinze dias, um mês, se o povo 
continuar vendo a gente fazendo discurso em vez de 
debater – essa é uma diferença, hoje a gente deba-
teu, não fez discurso apenas –, se o povo voltar a ver 
a repetição, não tenham dúvidas de que voltaremos à 
posição de descrédito. 

Quero concluir, insistindo numa sugestão, na linha 
do que a Senadora Marisa Serrano falou ontem aqui, 
nesta Casa. Quando é que a gente vai criar um grupo, 
ou o próprio Presidente, ou a Mesa, para definir uma 
agenda de trabalho, como essa de hoje, por força da 
opinião pública, que nos ponha a debater os destinos 
nacionais, encontrar rumos não só para a reforma po-
lítica, Senador Alvaro Dias, mas para o problema da 
saúde, para todos os problemas deste País?

Quero manifestar aqui menos a minha posição 
em relação ao voto aberto ou não – todos conhecem –, 
mas, sim, dizer que isso não vai bastar para recuperar 
a nossa credibilidade. Nossa credibilidade não vem do 
problema de um ou outro Senador. Vem de uma falta 
de sintonia nossa com a opinião pública e vem também 
da falta de debates aqui, nesta Casa, no lugar dos dis-
cursos e apartes apenas, debates sobre os grandes 
rumos que este País precisa ter no futuro.

Mão Santa sempre fala em Rui Barbosa. Rui Bar-
bosa não fazia somente discursos, ele fazia debates, 
e não apenas sobre as circunstâncias e o momento, 
ele dava linhas para onde ia a República que estava 
nascendo naquela época. 

Nós precisamos ir além desse voto de hoje e tra-
zer para cá um envolvimento como esse de hoje. Que 
não seja o ano inteiro, mas, por pelo menos um mês 
ou dois, todos nós, Senadores, com uma pauta clara, 
trazendo a agenda que o Brasil tem lá fora – como 
esse debate de hoje é em função de uma agenda 
que o povo nos deu – e também um debate sobre os 
grandes temas.

A Presidência, a Mesa poderia escolher um grupo 
de pessoas que elaborassem esses temas. Com todo 
o respeito, Senador Valdir Raupp, acho que vocês, Lí-
deres, não têm tempo de pensar isso, envolvidos tanto 
como estão no dia- a-dia. Ponhamos outros, se quiser-
mos. Que escolha a Mesa isso, mas vamos trabalhar, 
não vamos nos contentar, achando que o povo vai se 
satisfazer só com a abertura do voto de cada Senador. 
É bom, mas é pouco.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Agradeço muito a V. Exª. 

Permitam-me, sobretudo, colocar meu ponto de 
vista rapidamente: acho que isso precisa acontecer, 
temos que ter uma agenda suprapartidária, de interes-
se do País. Esta Casa votou a Reforma Tributária, não 
andou na Câmara dos Deputados; votou a Reforma 
Política, não andou na Câmara dos Deputados. Acho 
que isso não deve servir de desestímulo. Temos que 
perseguir nesses caminhos e fazer exatamente o que a 
sociedade quer, que é a única maneira, como disse aqui 
o Senador Alvaro Dias, de fazermos encontrar a nossa 
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instituição com o que a sociedade deseja. É importante 
que todos partilhem o pensamento de V. Exª.

Concedo a palavra ao Senador Cícero Lucena.
O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB. Para dis-

cutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, presenciei, neste primeiro ano de 
mandato, na feliz oportunidade que tenho de estar 
nesta Casa, algumas sessões em que, em determi-
nado instante, havia o constrangimento ou a alegria 
de alguns dos Senadores aqui presentes pela vitória, 
pela derrota, ou mesmo pela conquista de um projeto, 
a importância do debate em sessões que anteriormen-
te se realizaram.

Mas, sem dúvida, não podemos deixar de regis-
trar este instante e esta sessão, em que até mesmo 
aqueles que eventualmente tiveram o seu posiciona-
mento ou a sua proposta contrariada saem daqui nesta 
noite com a consciência de que venceu a democracia, 
e essa democracia irá permitir que o Congresso, cada 
vez mais, e esta Casa, em particular, identifiquem– se 
com a vontade e o desejo da opinião pública. O debate 
é enriquecedor e importante para que possamos con-
solidar o nosso papel e a nossa responsabilidade.

Acredito também nessa proposta de que possa-
mos avançar. Poderíamos dizer que temos uma pere-
grinação a cumprir, e toda peregrinação começa com 
um primeiro passo. Hoje à noite, estamos dando esse 
passo, não só por tudo que ocorreu anteriormente 
nesta sessão, mas, em particular, pela decisão – pelo 
que estamos vendo, praticamente unânime – de ter-
mos a sessão aberta. Poderemos, então, avançar em 
novas conquistas com as quais só irão ganhar esta 
Casa e o povo brasileiro, já que, no nosso Partido, te-
mos sempre construído essa vontade e esse desejo 
da transparência.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB– 

AL) – Concedo a palavra ao Senador Mário Couto. 
O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Para discu-

tir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, primeiro, 
quero dizer da minha alegria de poder sair desta ses-
são com algumas vitórias. Primeiro, porque mostra-
mos ao Presidente Lula que ele deve parar com essa 
fábrica de criar cargos comissionados. Segundo – e 
devo dizer isto com muito orgulho –, quero aqui dizer 
do quanto me orgulho de pertencer à Bancada do 
PSDB, uma Bancada que não muda de direção, que 
se reúne, toma as suas decisões e não muda. Nós 
começamos com uma posição aqui, sempre falamos 
que somos contra o voto secreto e as sessões secre-
tas, e, hoje, nesta sessão, estamos repetindo aquilo 
que dissemos lá trás. 

Não mudamos absolutamente nada, Sr. Presi-
dente, nem temos por que mudar. Primeiro, porque 
sessão secreta tira o direito da população de tomar 
conhecimento das nossas atitudes. Isso é terrível! A 
população tem que tomar conhecimento de todas as 
nossas atitudes. Por que tirar o direito da imprensa de 
cobrir uma sessão? Por que tirar o direito da imprensa? 
Triste, triste do país que não tem uma imprensa para 
divulgar à sua sociedade o que está sendo discutido 
nos seus Parlamentos. O Brasil não pode nem deve 
tirar o direito da imprensa. A imprensa tem, sim, que 
divulgar à sociedade as nossas atitudes aqui, dentro 
do Parlamento. 

Como disse o Senador Cristovam, não basta só 
votarmos na sessão aberta. Não basta. Temos que ir 
mais longe. Disse ele muito bem: saímos daqui com 
uma vitória pequena, bem pequena, mas agradável. 
Agora, precisamos avançar. Não só vamos derrubar 
a sessão secreta, mas precisamos derrubar o voto 
secreto para que a sociedade possa ver a atitude de 
cada Senador dentro deste Parlamento.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Concedo a palavra à Senadora Marisa Ser-
rano.

A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – MS. Para 
discutir. Sem revisão da oradora.) – Obrigada, Sr. Pre-
sidente. 

Tudo aquilo por que passamos nestes últimos três 
meses, V. Exª e esta Casa, e o trabalho que fizemos no 
Conselho de Ética e Decoro Parlamentar, por conside-
ração dos colegas do PSDB e dos Democratas, junto 
com os Senadores Almeida Lima e Renato Casagrande, 
tudo isso foi muito dolorido para todos nós.

Ontem, fiz um pronunciamento aqui, ao qual o 
Senador Cristovam se referiu, em que falei um pouco 
das minhas angústias. Eu não esperava, Senador Cris-
tovam, que tivesse tanta repercussão. Recebi e– mails 
de todo o País, de pessoas comentando e apresentan-
do suas idéias. Chamou– me a atenção o de um rapaz 
de 21 anos, segundo ele, do interior de São Paulo, que 
dizia que já estava desesperançado, mas que iria dar 
um voto de confiança. 

Quem sabe o Senado conseguisse, a partir de 
agora, mostrar para ele – o Senado tinha de acabar 
– que temos “recuperação” – foi a palavra que ele 
usou. É claro que se tem de relevar as palavras dele 
por causa da idade e pela forma como ele expôs seu 
pensamento, mas fiquei pensando, imaginando que a 
gente podia, sim, mudar, porque isso depende de nós, 
depende de cada um desta Casa, de os 81 Senadores 
quererem fazer uma proposta nova para esta Casa. Eu 
disse ontem que não posso admitir que se diga: “Não 

SETEMBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL416     



Setembro de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 27 32989 

adianta”, “é assim mesmo”, “não tem saída”, “sempre 
foi assim”. Não é possível. Acho que, quando a gente 
quer, a gente faz. E é a união de todos nós que pode 
fazer essa mudança. 

O que ouvi hoje aqui do Senador Wellington, um 
pronunciamento sereno, tranqüilo, mostrou um pouco 
daquilo que ele pensa. Gostei muito. Foi o que me in-
duziu a vir à tribuna para falar, para dizer que as coisas 
não estarão perdidas no momento em que a Casa, que 
é a Casa do equilíbrio, que é a Casa da experiência, 
assumir seu papel, o papel de dar rumos à Nação. Não 
vejo rumo para o País. Rumo não é aumentar o número 
de cestas básicas; rumo não é deixar que a Saúde do 
País esteja tão contaminada, que 90% dos discursos 
desta Casa sejam a respeito da Saúde. Precisamos, 
sim, ajudar o País a ter rumo, e esse rumo tem de vir 
de todos nós, imbuídos da competência que temos, 
do compromisso que temos com a Nação brasileira. 
E temos de saber que aquela sintonia com a socieda-
de, a qual o Senador Cristovam se referiu, tem de ser 
muito grande, porque, afinal de contas, não podemos 
perder a noção de que, se estamos aqui, é pelo voto 
da sociedade. E ela tem o direito de cobrar, de exigir, 
de pedir, de apoiar e de aplaudir quando achar que é 
de direito, porque estamos aqui pelo voto de cada um 
que acreditou em nós e que nos legou à condição de 
Senadores da República – com muita honra. 

Termino minhas palavras dizendo que, hoje, avan-
çamos. Foi uma sessão que há muito eu não via. Pelo 
menos neste ano, desde que cheguei aqui, não via 
uma sessão como esta. Chegamos às 22 horas, e 
as Senadoras e os Senadores estão aqui, presentes, 
prontos para trabalhar, pensando que é possível haver 
mudança. Não estão aqui porque se tem de votar isso 
ou aquilo; estão aqui porque acreditam que é possível 
a mudança, e essa mudança tem de vir das nossas 
mãos. Ela não pode vir e não virá pelas mãos do Exe-
cutivo; não virá pelas mãos do Judiciário. A mudança 
será feita se nós acharmos que a merecemos. 

Por isso, estou feliz, porque valeu pelo menos 
um pouco das minhas expectativas em relação ao que 
manifestei por meio do meu discurso de ontem.

Oxalá a gente continue nessa senda de mudan-
ças na estrutura dos trabalhos do Senado!

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Pre-
sidente, se me permitir falar pela ordem, abro mão da 
minha inscrição. 

Pode concluir, Senadora.
O SR. MARISA SERRANO (PSDB – MS) – Obri-

gada, Senador Paim.
Quero só colocar que tenho certeza absoluta 

de que, hoje, começamos a dar o primeiro passo, um 
passo para uma estrada que estamos construindo e 

que vai continuar a construir se não esmorecermos, 
se as idéias não ficarem só nesta sessão, se, a cada 
dia, construirmos algo novo para nós e para a Nação 
brasileira, que nos colocou aqui.

Muito obrigada, Sr. Presidente e Senador Paulo 
Paim.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Paulo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Para discutir. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, abro mão da 
minha fala. Estou preocupado com o horário e queria 
muito que votássemos, hoje ainda, matéria referente 
às escolas técnicas.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Exatamente.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Abro mão 
da minha fala e lembro o seguinte: todos aqui somos 
favoráveis ao fim da sessão secreta. 

Com relação ao voto secreto, há duas PECs que 
serão discutidas, e vamos aprofundar o grande debate 
qualificado sobre o voto secreto. Todos sabem que sou o 
autor da Emenda nº 50, que é contra o voto secreto.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 
AL) – Concedo a palavra ao Senador Flexa Ribeiro.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Para discu-
tir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente Renan Ca-
lheiros, Srªs e Srs. Senadores, acho que vivemos hoje 
uma tarde e noite memoráveis. Pelas votações que aqui 
ocorreram, tenho certeza absoluta, Senador Cristovam 
Buarque, que estamos resgatando – pode ser em uma 
medida pequena –, estamos dando início ao resgate do 
conceito do Senado Federal junto à opinião pública.

Mostramos aqui que o Senado não se submete à 
vontade do Executivo; mostramos aqui, hoje, que o Se-
nado Federal tem postura, sim, quando há entendimento, 
como houve na sessão de hoje, para derrubar as medidas 
provisórias que todos reconhecemos como não sendo de 
urgência nem de relevância. Lamentavelmente, a Oposi-
ção não tem número suficiente para que todas aquelas 
medidas que não se enquadrassem na relevância e na 
urgência pudessem também ser derrubadas.

Existe um projeto do saudoso Senador Antonio 
Carlos Magalhães que define e organiza a questão das 
medidas provisórias. Determina que tramitem primeira-
mente pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
e seja lá avaliada a questão da urgência e da relevância. 
A partir daí, sim, ela teria prosseguimento no plenário. 

Hoje, demos uma demonstração de que o Gover-
no pode muito, mas não pode tudo. O Governo negocia, 
por meio do aumento de seus cargos em comissão, 
para que, com isso, sua vontade torne– se soberana 
no plenário do Congresso, mas não no Senado Fede-
ral; não no Senado Federal. 
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Quero aqui registrar que, hoje, houve votações im-
portantíssimas. Resgatamos, com o projeto do Senador 
Osmar Dias, com a posição honrosa do Líder Romero Jucá, 
a possibilidade de retirar a urgência da medida provisória, 
para que ela retorne às comissões, agregando o projeto 
do Senador Osmar Dias, que o Governo, com desfaça-
tez, plagiou, pirateou – refiro– me ao projeto de autoria do 
Senador Osmar Dias com relação aos estágios –, como 
já pirateou outros projetos, como aqui disse o Senador 
Antonio Carlos Valadares – e do próprio Senador Renan 
Calheiros –, quando os projetos, em trâmite nesta Casa, 
são copiados e vêm para cá por medida provisória. 

Senador Demóstenes, precisamos criar uma lei 
no Congresso no sentido de que os projetos que aqui 
estejam tramitando, o objeto, o mérito, Senador Arthur 
Virgílio, desses projetos não sejam objeto de medida 
provisória. Os projetos têm de ser discutidos e apro-
vados em tramitação, para que não se possa repetir, 
Senador Osmar Dias, o que ia sendo repetido hoje.

Para encerrar essa tarde e esta noite memorável, 
estamos votando aquilo que é o sentimento de todos: a 
abertura, a transparência das sessões do Senado Federal. 
Lamentavelmente, nosso Regimento ainda determinava 
a sessão secreta, como fizemos há algum tempo. Mas, 
hoje, pelo consenso de todos e pelo projeto do Senador 
Delcídio Amaral, vamos votar aqui extinguindo a sessão 
secreta. E vamos mais além, Senador Delcídio: em rela-
ção ao projeto do Senador Paulo Paim – as PECs, que 
vão começar a tramitar hoje –, vamos avançar significa-
tivamente para o caminho da transparência total.

Ao encerrar, quero dizer que é com orgulho que 
participamos hoje desta sessão, Senador Wellington 
Salgado, que marca, com certeza absoluta, uma posição 
de independência, uma posição de transparência, uma 
posição de responsabilidade do Senado Federal.

 Durante o discurso do Sr. Flexa Ribei-
ro, o Sr. Renan Calheiros, Presidente, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Sibá Machado.

 Durante o discurso do Sr. Flexa Ribeiro, 
o Sr. Sibá Machado, deixa a cadeira da Pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Renan Ca-
lheiros, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Tenho a honra de conceder a palavra ao Exmº 
Sr. Senador José Nery.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA. Para discutir. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, o fato de estarmos discutindo, hoje, o fim 
das sessões secretas no Senado, para mim, é uma de-
claração, é uma demonstração do nosso atraso político. 
Com o avanço de princípios que levam à construção 

de uma sociedade democrática, não se poderia per-
mitir, por tanto tempo, que a chamada mais alta Casa 
legislativa do País tivesse, entre suas regras de fun-
cionamento, a realização de sessões secretas. Então, 
essa é uma declaração, uma demonstração do nosso 
atraso político em relação à adoção de medidas e de 
normas de funcionamento que tenham estreita ligação 
com tudo o que diga respeito à democracia e à trans-
parência, especialmente a transparência dos repre-
sentantes desta que é uma Casa política, a Casa da 
Federação. No entanto, ela é muito importante.

Quero saudar a iniciativa dos Senadores Del-
cídio Amaral e Eduardo Suplicy, que apresentaram 
a esta Casa o Projeto de Resolução nº 55, de 2007, 
visando, exatamente, a pôr fim nas sessões secretas 
do Senado Federal.

Esse gesto pode ter um enorme significado, tendo 
em vista a necessidade urgente de o Senado Federal 
atender às aspirações da sociedade brasileira, que es-
pera desta instituição e de cada um de nós atitudes e 
condutas compatíveis com a importância do mandato 
que nos concede. Creio que foram muitas as ocasiões 
em que não tivemos essa vinculação direta com as 
aspirações da maioria do nosso povo.

Temos um conjunto de regras para orientar o 
funcionamento desta Casa que, a meu ver, precisa 
urgentemente de reformas e modificações, para per-
mitir que o dia– a– dia legislativo encontre mais conso-
nância com a vida real do nosso povo e com as suas 
necessidades básicas.

Com sua brilhante intervenção, o Senador Cris-
tovam Buarque chamou– nos a atenção para a impor-
tância de nos dedicarmos a questões fundamentais 
e estratégicas para o real desenvolvimento do País, 
as quais não podem ser tratadas como meros fatos 
conjunturais. Uma Casa como esta precisa discutir o 
presente e o futuro desta grande Nação e do valoroso 
povo brasileiro, o qual, infelizmente, em muitas circuns-
tâncias, não tem recebido de nós retribuição adequa-
da e ações que correspondam a uma real mudança 
das condições de vida daquela maioria que ainda se 
encontra excluída, sem acesso aos serviços básicos 
da cidadania.

Não falo de qualquer serviço público, Senador 
Cristovam, mas do serviço básico para a cidadania, 
que deve ser prestado com a devida qualidade.

Porém, o gesto de votação deste Projeto de Re-
solução que vai acabar com as sessões secretas no 
Senado estimula– nos a continuar nesta luta por mais 
democracia e por mais transparência, não apenas de 
maneira formal, para a escolha de representantes e 
para o funcionamento do Parlamento e das instituições, 
mas para que exista igualdade de oportunidades para 
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todos os brasileiros e brasileiras, a fim de que obtenham 
aquilo a que têm direito, ou seja, a cidadania.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, sou daque-
les que acreditam num Brasil mais justo, num Brasil 
mais consentâneo com os ditos tempos modernos, em 
que deveriam ser assegurados os direitos básicos de 
todo cidadão.

Portanto, é preciso que o Senado, além de tor-
nar abertas todas as sessões, vote imediatamente os 
projetos de lei que tratam do fim do voto secreto para 
todas as decisões da Casa, bem como trabalhe por 
um Regimento que permita uma maior participação da 
sociedade nas discussões desta Casa e para dotar o 
Conselho de Ética e Decoro Parlamentar de um Regi-
mento que ordene o seu funcionamento e não o deixe, 
como hoje, à mercê da interpretação análoga, seja do 
Regimento, seja do Código de Processo Civil.

Portanto, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
é histórica e importante a decisão que vamos tomar 
aqui, de tornar abertas todas as sessões, mas é ver-
dade, também, que precisamos caminhar muito para 
permitir esse reencontro do povo brasileiro com suas 
verdadeiras aspirações.

Voto pelo fim das sessões secretas, pelo fim do 
voto secreto, bem como por tudo aquilo que represen-
te melhores condições para a conquista da cidadania 
brasileira.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 

AL) – Concedo a palavra ao Senador Sibá Machado.
Ainda estão inscritos o Senador Antonio Carlos 

Valadares e o Senador Eduardo Azeredo.
O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Para 

discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, fiz questão de vir à tribuna porque 
uma coisa de que gosto, em um debate como este, é 
relembrar um pouco a História.

Fui provocado pelo pronunciamento do Senador 
Inácio Arruda e resolvi vir até aqui, primeiramente, para 
falar da firmeza com que o Senador Tião Viana con-
duziu aquela sessão, esvaziando o plenário do Sena-
do e desligando os microfones. Todos nós tivemos de 
conversar em viva voz.

O que ocorre, Sr. Presidente? Por que considero 
que aquela medida foi corretíssima? Porque não mais 
poderemos, daqui para a frente, a título de acordo de 
Líderes, passar por cima de legislação alguma. Antes 
de tomarmos qualquer decisão por entendimento de 
Líderes que fira um dispositivo regimental ou de qual-
quer outra matéria legal, deveremos, em primeiro lugar, 
mudar esse dispositivo legal.

Se tivéssemos concordado com a sugestão e se 
o Senador Tião Viana tivesse conduzido daquela ma-

neira, teríamos incorrido em um vício que poderia ser 
usado ao bel– prazer daqui para a frente. Em alguns 
momentos, poder– se– ia fazer um acordo de Líderes 
para se fechar determinada sessão e, em outros, um 
acordo de Líderes para deixá– la aberta.

Então, foi rígido, firme. E aí desperta no legislador 
atual a necessidade – eu não vou mais julgar todos os 
argumentos aqui colocados – de, doravante, termos 
sessões abertas.

Sr. Presidente, há um segundo argumento de que 
quero me utilizar, o tenho em mãos. Refiro– me à cópia 
do Regimento do Senado Federal atualizado, o que está 
em vigor, e cópia do Regimento do Senado Federal, de 
1826, ou seja, da criação do Senado Federal.

Agora, peço a atenção do Senador Tião Viana, 
especialmente de S. Exª, para o que vou ler exatamen-
te, para o que dizem os arts. 59, 60, 61 e 62.

Art. 59 do Regimento de 1826: “As sessões serão 
públicas, exceto quando algum Senador ou Ministro de 
Estado propuser que seja secreta”.

“Art. 60. Para se verificar a sessão secreta pro-
posta pelo Senador, deverá ele ser ouvido por uma 
Comissão e o parecer desta decidirá. Quanto, porém, 
à do governo, requerida pelo Ministro de Estado, se 
procederá a ela imediatamente”.

Ou seja, em 1826, a sessão secreta poderia ser 
requerida por qualquer um dos Senadores. Reunir– 
se– ia a comissão, avaliariam– se as justificativas e po-
der– se– ia conceder o direito de sessão secreta. Caso 
fosse solicitada pelo chefe de governo, estaria, imediata 
e sumariamente, realizada a sessão secreta. 

O que diz, então, o art. 61:”Havendo sessão se-
creta, o Presidente fará suspender a sessão ordinária, 
quando tenha começado, para fazer sair os especta-
dores das galerias”. 

“Art. 62. O processo das sessões secre-
tas será lavrado em livro separado e assinado 
pelo Presidente e Secretários”.

Portanto, não estamos aqui – quero entender, e 
aqui vou respeitar tudo o que eu já ouvi nesses dias 
sobre sessão secreta – para ouvir adjetivos, os quais 
não posso levá– los para casa sem fazer esse desa-
bafo. Não posso! Isso porque não posso acreditar que, 
durante os 180 anos do Senado Federal, depois de 
tantos Regimentos que já tivemos, depois de vários 
legisladores que por já passaram por esta Casa, como 
Rui Barbosa inclusive, todos foram relapsos. Eu não 
posso acreditar que todos criaram o instituto da sessão 
secreta pensando em ser malfeitores, escondedores 
da verdade, por medo do povo ou coisa parecida. Po-
rém, Sr. Presidente, acredito que durante estes 180 
anos, o povo brasileiro amadureceu: conseguimos o 
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direito ao voto aberto, o direito de pessoas como o 
Presidente Lula chegarem ao posto em que chegou o 
nosso Presidente. Portanto, não podemos tratar dessa 
maneira. Eu não posso aceitar! Chegamos, sim, a um 
entendimento, a partir de um caso, que coincidente-
mente envolveu o Presidente do Senado Federal e, de 
repente, esta Legislatura, os 80 Senadores aqui pre-
sentes chegaram à conclusão de que devemos mudar 
um Regimento que vige desde 1826.

Então, Sr. Presidente, quero dizer que o PRS do 
meu companheiro Senador Delcídio Amaral está fa-
zendo justiça, não da História, mas do momento que 
vive o País. O País viveu períodos muito difíceis, perí-
odos de regime fechado, como foi a sessão para votar 
a Emenda Dante de Oliveira, quando ela foi fechada 
pelo tanque que estava aqui fora dessas paredes. 
Estamos aqui fazendo justiça ao momento histórico 
vivido pelo Brasil. 

Então, o PRS, penso eu, não é nenhum “ovo de 
Colombo”. No meu entendimento, o PRS trata de um 
momento que o País vive. Portanto, a unanimidade 
desta Casa em corrigir o que pode ser dito como uma 
distorção há 180 anos, parabéns pela lucidez, pela 
grande descoberta que fizemos, mas, precisava fazer 
esse desabafo. Não toleraria sair daqui sem dizer o 
que estou dizendo, Sr. Presidente.

O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – Senador, V. 
Exª me permite um aparte?

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Se o 
Presidente me permitir.

O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – Até poderia 
dispensar o aparte, porque, ao final, V. Exª destacou 
aquilo que eu diria: os tempos são outros; são novos 
tempos; a realidade é outra. Então, não estamos des-
merecendo os nossos antecedentes. Estamos apenas 
legislando em função da realidade social que vivemos 
hoje. As aspirações da sociedade se renovam, e de-
vemos nos renovar também. Não é demérito àqueles 
que nos antecederam nesta Casa.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Obri-
gado.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra ao Senador Antonio Carlos 
Valadares, para discutir.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE. Para discutir. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, é tão– somente para reafirmar a mi-
nha admiração e o meu respeito aos Senadores Del-
cídio Amaral e Eduardo Suplicy, que se dispuseram, 
no momento de reclamação e aspiração legítima da 
sociedade brasileira, apresentar proposição que traduz 
transparência, luminosidade, coerência para com os 
sentimentos do povo brasileiro. 

Esta é uma Casa democrática; é uma Casa eleita 
pelo povo; não é uma sociedade secreta. E toda e qual-
quer sociedade secreta, toda e qualquer associação 
que toma suas decisões sob o manto do voto secreto, 
de forma oculta, escondida ou encabulada, gera sus-
peita, gera desconfiança e, acima de tudo, não tem o 
respeito de quantos trabalham pelo fortalecimento de 
uma sociedade aberta, livre, justa e democrática.

Por isso, Sr. Presidente, minhas palavras, neste 
instante, é de engajamento com todos aqueles que já 
se manifestaram e também com aqueles que não se 
manifestaram, mas que votarão favoravelmente à pro-
posição, reclamada pelo povo brasileiro. Daqui a pou-
co, tomaremos outras decisões importantes, inclusive 
a da exclusão ou da extinção do voto secreto, grande 
aspiração da maioria desta Casa. 

Agradeço a V. Exª.
Mais uma vez, meus parabéns aos Senadores 

Delcídio Amaral e Eduardo Suplicy.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – AL) 

– Concedo a palavra ao Senador Eduardo Azeredo.
O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Para 

discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, normalmente, prefiro as decisões 
que levam mais tempo, as mais meditadas, especial-
mente em uma Casa em que as pessoas têm grande 
experiência e, portanto, já trazem consigo suas idéias, 
suas convicções. Portanto, as decisões tomadas sob a 
força das pressões nem sempre são as melhores. Neste 
caso, entretanto, parece– me que existe o consenso 
de não se justificar mais que a sessão seja secreta, 
tendo em vista as novas tecnologias de comunicação 
presentes em todo o País. Mas quero lembrar também 
que pequenas irregularidades foram, lamentavelmente, 
cometidas aqui, com a transmissão irregular de infor-
mações de dentro do Senado. Assim sendo, nada mais 
adequado do que corrigir essas pequenas irregulari-
dades, fazendo com que possa haver sessão aberta. 
Daí por que se justifica o projeto do Senador Delcídio 
Amaral nesse sentido, para que possamos adequar o 
funcionamento do Senado.

Era o registro que eu queria fazer, para dizer 
que as questões de afogadilho nem sempre são as 
melhores. Mas, neste caso, acredito que a exceção 
se justifique.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Continua em discussão a matéria. (Pausa.)

Não mais havendo quem peça a palavra, declaro 
encerrada a discussão.

Votação do Projeto, sem prejuízo das emendas.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
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Votação das Emendas dos Relatores.
As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores que as 

aprovam queiram permanecer sentados. (Pausa)
Aprovadas.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, 
oferecendo a redação final ao Projeto de Resolução 
nº 55, de 2007, que passo a ler.

É lido o seguinte:

PARECER Nº 840, DE 2007 
(Comissão Diretora)

Redação final do Projeto de Resolução 
nº 55, de 2007.

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução nº 55, de 2007, que dá nova 
redação à alínea e do inciso I do art. 197 do Regimento 
Interno do Senado Federal.

Sala de Reuniões da Comissão, 26 de setembro 
de 2007.

ANEXO AO PARECER Nº 840, DE 2007

Redação final do Projeto de Resolução 
nº 55, de 2007.

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
Presidente, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do 
Regimento Interno, promulgo a seguinte

RESOLUÇÃO Nº    , DE 2007

Altera o art. 25 e revoga a alínea c do 
inciso I do art. 197, ambos do Regimento 
Interno do Senado Federal.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º O art. 25 do Regimento Interno do Senado 

Federal passa a vigorar com a  seguinte redação:

“Art. 25. Se algum Senador praticar, den-
tro do edifício do Senado, ato incompatível com 
o decoro parlamentar ou com a compostura 
pessoal, a Mesa dele conhecerá e abrirá in-
quérito, submetendo o caso ao Plenário, que 
sobre ele deliberará, no prazo improrrogável 
de dez dias úteis.” (NR)

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

Art. 3º É revogada a alínea c do inciso I do art. 
197 do Regimento Interno do Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Em discussão a redação final. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, declaro en-
cerrada a discussão.

Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovada a redação final.
A matéria vai à promulgação.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-

sidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – V. Exª tem a palavra, pela ordem.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela or-

dem. Sem revisão do orador) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, há duas questões de que quero 
tratar. Primeiro, existe sobre a mesa requerimento de 
minha autoria, tratando da questão do projeto de es-
tágio – foi levantado o assunto pelo Senador Osmar 
Dias. Apresentamos um requerimento, então, que fal-
tou ser votado, a fim de pedir o reexame da Comissão 
de Educação, para que a matéria possa ir à Comissão 
de Educação. Gostaria que o requerimento fosse rapi-
damente votado, para que pudéssemos proceder da 
forma combinada entre os Líderes.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Arthur Virgílio, tem V. Exª a palavra.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, é o 
justo, é o desdobramento natural da denúncia feita pelo 
Senador Osmar Dias e da solidariedade que prestamos 
a S. Exª. Portanto, o PSDB está de acordo.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.102, DE 2007

Adiamento da discussão para reexa-
me de Comissão.

Nos termos do art. 279, inciso II, do Regimento In-
terno, requeiro adiamento da discussão do Projeto de Lei 
da Câmara nº 44/07, a fim de que a referida proposição 
seja reexaminada pela Comissão de Educação.
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Em votação o requerimento para reexame da 
Comissão para o Projeto de Lei da Câmara nº 44, de 
2007.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
A matéria vai à Comissão de Educação.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem novamente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Pois não, Senador Romero Jucá.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, houve 
um entendimento entre as Lideranças, devido o adian-
tado da hora, para que deixássemos para a próxima 
terça– feira a votação de autoridades.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Eu queria só fazer um apelo à Casa e aos Lí-
deres partidários, sobretudo aos Líderes de Oposição, 
ao Senador José Agripino, ao Senador Arthur Virgílio, 
para que votássemos pelo menos o projeto de lei do 
Frei Galvão.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, só quero registrar que a idéia é a de adiarmos 
para terça– feira as votações nominais e a de proceder-
mos, ainda hoje, às votações simbólicas. E há ainda a 
questão da tramitação das três propostas de emenda 
à Constituição, em seu primeiro dia de discussão, que 
acabam com o voto secreto.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Romeu Tuma, tem V. Exª a palavra.

O SR. ROMEU TUMA (DEM – SP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Senador 
Romero Jucá, faço um apelo. A Agência Brasileira de 
Inteligência (Abin) está sem chefia. A Abin está sem 
chefia há mais de dez dias. Então, estamos em uma 
situação difícil de condução.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio 
e, em seguida, ao Senador José Agripino.

O SR. ARTHUR VIRGILIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o 

acordo feito foi muito claro: votar hoje essas maté-
rias de votação simbólica, após o primeiro dia de 
tramitação das PECs ligadas ao voto secreto, e a 
votação em torno das autoridades deve ficar para 
terça– feira. Esse foi o consenso, foi o que os Partidos 
consensualizaram como sendo razoável para eles. 
Digo mais: o problema maior residia precisamente 
no meu Partido, que tem ainda muito que conversar 
para dentro dele.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Tem a palavra o Senador José Agripino.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
queria apenas fazer um esclarecimento adicional 
com relação às autoridades. Há um conflito, e esse 
conflito foi dirimido. Houve um entendimento do 
Líder do Governo com o Senador Arthur Virgilio, 
comigo, com o Senador Tasso Jereissati, com o 
Senador Mário Couto, com o Senador Flexa Ribeiro. 
Foi feito o entendimento de que seria votada hoje 
a matéria que se acabou de votar, encerrando a 
sessão secreta. Depois, seriam lidas e discutidas, 
em primeiro dia, a PEC do Senador Sérgio Cabral 
e a PEC do Senador Paulo Paim. Em seguida, 
procederíamos à votação dos projetos a que V. 
Exª se referiu e, inclusive, por votação simbólica, 
à votação do projeto referente ao Frei Galvão e 
dos empréstimos que podem ser votados em vo-
tação simbólica.

Está feito o acordo – é preciso que fique regis-
trado – para que, terça– feira, as autoridades sejam 
votadas. Está garantido o acordo.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Agripino, há também a matéria refe-
rente às escolas agrotécnicas – esse foi o pedido do 
Senador Paulo Paim.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Estamos 
de acordo, Sr. Presidente.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Obrigado, 
Sr. Presidente. Obrigado, Líder.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Tem a palavra V. Exª.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, evi-
dentemente – eu não precisava nem ressaltar isso –, 
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há o acordo para se votarem as autoridades, e cada 
Partido resguarda sua autonomia para votar “sim” ou 
“não”, a depender do caráter de cada autoridade que 
esteja sendo julgada, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Não há acordo de mérito para votar as auto-
ridades?

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Não. 
Votaremos “sim” para um, “não” para outro. Vai depen-
der de entendermos que aquilo serve ou não para o 
Brasil. Obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Romero Jucá, não há acordo de mé-
rito para votar as autoridades.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, há acordo para se votarem as autoridades. É 
claro que o voto é secreto. Individualmente, cada um 
pode votar em quem quiser. Vamos votar na terça– feira, 
havendo quorum. Não haverá obstrução, pelo menos é 
o combinado, e cada um votará a matéria de acordo com 
sua consciência.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Para 
sermos claros, Sr. Presidente, devo dizer que vamos dar 
quorum – esse é o compromisso –, e o PSDB vai votar, 
para pegarmos um exemplo, contra o Dr. Antônio Pagot.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Entendi.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Item extrapauta:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 86, DE 2007

Discussão, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 86, de 2007, ten-
do como primeiro signatário o Senador Alvaro 
Dias, que altera o §2º do art. 55 da Constituição 
Federal (determina o voto aberto para a perda 
de mandato de Deputados e Senadores).

Parecer sob nº 817, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Se-
nador Tasso Jereissati, favorável, com a Emenda 
nº 1 – CCJ, de redação, que apresenta.

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 
termos do disposto no art. 358 do Regimento Interno, 
a matéria constará da Ordem do Dia durante cinco 
sessões deliberativas consecutivas, em fase de dis-
cussão em primeiro turno, quando poderão ser ofe-
recidas emendas assinadas por um terço, no mínimo, 
da composição do Senado.

Primeira sessão de discussão, em primeiro turno.
Em discussão a Proposta e a emenda. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir...

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – Sr. Presidente, peço a palavra pela 
ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Tem V. Exª a palavra.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE. Pela ordem. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, além da proposta do Senador Alva-
ro Dias...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Há outras três, que vou ler.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Em discussão a Proposta. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, a matéria 
constará da Ordem do Dia da próxima sessão delibe-
rativa, para prosseguimento da discussão.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Item extrapauta:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 50, DE 2006

Discussão, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 50, de 2006, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Paulo Paim.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Pela ordem, concedo a palavra ao Senador 
José Agripino.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, preciso 
de uma explicação. Ao que me conste, por ordem de 
precedência, deveria ser lida e apreciada em primeiro 
lugar a PEC que trata desse assunto e que estava há 
mais tempo sobre a mesa, que é exatamente a PEC 
do Senador Sérgio Cabral.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – É a PEC do Senador Sérgio Cabral, que foi 
a primeira.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – A PEC 
do Senador Sérgio Cabral deveria ser a primeira a ser 
apreciada e a primeira a ser votada.

Gostaria que V. Exª me esclarecesse esse as-
sunto, Sr. Presidente.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – É a PEC nº 38, de 2004.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Item extrapauta:

    423ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2007 



32996 Quinta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2007

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 38, DE 2004

Discussão, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 38, de 2004, 
tendo como primeiro signatário o Senador Sér-
gio Cabral, que altera os arts. 52, 55 e 66 da 
Constituição Federal, para estabelecer o voto 
aberto nos casos em que menciona, terminan-
do com o voto secreto do parlamentar.

Parecer sob nº 1.058, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Antonio Carlos Valadares, 
favorável, com a Emenda nº 1– CCJ (Substi-
tutivo), que oferece.

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos ter-
mos do disposto no art. 358 do Regimento Interno, a 
matéria constará da Ordem do Dia durante cinco sessões 
deliberativas, em fase de discussão em primeiro turno, 
quando poderão ser oferecidas emendas assinadas por 
um terço, no mínimo, da composição do Senado.

Primeira sessão de discussão da Proposta e da 
emenda.

Em discussão. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, a matéria 

constará da Ordem do Dia da próxima sessão, para 
prosseguimento da discussão.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Item extrapauta:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 50, DE 2006

Discussão, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 50, de 2006, tendo 
como primeiro signatário o Senador Paulo Paim, 
que inclui o art. 50– A e altera os arts. 52, 55 e 
66, da Constituição Federal, para estabelecer os 
votos nos casos em que menciona, terminando 
com o voto secreto parlamentar.

Parecer favorável, sob nº 816, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Tasso Jereissati.

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 
termos do disposto no art. 358 do Regimento Interno, 
a matéria constará da Ordem do Dia durante cinco 
sessões deliberativas consecutivas, em fase de dis-
cussão em primeiro turno, quando poderão ser ofe-
recidas emendas assinadas por um terço, no mínimo, 
da composição do Senado.

Primeira sessão de discussão, em primeiro turno.
Em discussão. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, a matéria 
constará da Ordem do Dia da próxima sessão, para 
prosseguimento da discussão.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Item extrapauta:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 70, DE 2007

Projeto de Lei da Câmara nº 70, de 2007 
(nº 7.268/2006, na Casa de origem), de inicia-
tiva do Presidente da República, que dispõe 
sobre a criação de Escolas Técnicas e Agrotéc-
nicas Federais e dá outras providências.

Concedo a palavra ao Senador Valter Pereira, 
para proferir parecer sobre a matéria, em substituição 
à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Presi-
dente, é o Relator nas duas Comissões, na Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania e na Comissão 
de Educação.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – É o Relator na duas Comissões. Faço um ape-
lo para que V. Exª, Senador Valter Pereira, sintetize ao 
máximo o conteúdo do parecer, para que possamos 
avançar na presente sessão.

PARECER Nº 841, DE 2007 – PLEN

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS. Para emi-
tir parecer. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, o parecer é muito sucinto, não 
passa de 85 páginas. Vamos resumir a umas trinta, e 
dar um desconto para que, em poucas palavras, con-
sigamos traduzir o que realmente precisa ser dito.

Sr. Presidente, a proposta, em síntese, prevê 
a criação de escolas técnicas federais no Acre, com 
sede na cidade do Rio Branco; no Amapá, com sede 
na cidade de Macapá; em Mato Grosso do Sul, com 
sede em Campo Grande; em Brasília, Distrito Federal; 
e em Canoas, no Rio Grande do Sul.

O art. 2º prevê a criação de escolas agrotécnicas 
federais em Marabá, em Nova Andradina (MS) e São 
Raimundo das Mangabeiras, no Maranhão.

Análise.
Na exposição de motivos interministerial, subs-

crita pelos Ministros da Educação e do Planejamento, 
que justificaram a apresentação da proposta, ressaltas, 
nitidamente, a preocupação de suprir certas Unidades 
da Federação que não contam com instituições federais 
de educação profissional e tecnológica, a despeito de 
as primeiras escolas de formação profissional estarem 
prestes a completar um século.

Sr. Presidente, indiscutivelmente, a proposta é meri-
tória. São Estados que precisavam, e não tinham ainda tais 
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escolas. Portanto, meu voto é pela aprovação do Projeto 
de Lei da Câmara nº 70, que cria essas escolas. 

É o parecer, Sr. Presidente.

É o seguinte o parecer, na íntegra:

PARECER Nº 841, DE 2007-PLEN 

Da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, e da Comissão de Educação, 
sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 70, de 
2007, que dispõe sobre a criação de Esco-
las Técnicas e Agrotécnicas Federais e dá 
outras providências.

Relator: Senador Valter Pereira

I – Relatório

Nos termos do disposto no art. 65 da Constituição 
Federal, vem ao exame desta Comissão o anexo Proje-
to de Lei da Câmara nº 70, de 2007, dispondo sobre a 
criação de Escolas Técnicas e Agrotécnicas Federais.

Originária do Poder Executivo, a proposta tem em 
mira a criação, como entidades de natureza autárquica, 
vinculada ao Ministério da Educação, das seguintes 
Escolas Técnicas Federais (art. 1º):

I – do Acre, com sede na cidade de Rio Branco;
II – do Amapá, com sede na cidade de Macapá;
III – de Mato Grosso do Sul, com sede na cidade 

de Campo Grande;
IV – de Brasília, no Distrito Federal; e
V – de Canoas, no Rio Grande do Sul.
O art. 2º prevê a criação das seguintes Escolas 

Agrotécnicas Federais:
I – de Marabá – PA;
II – de Nova Andradina – MS; e
III – de São Raimundo das Mangabeiras – MA.
Na conformidade do art. 4º, está prevista a cria-

ção de:

450 cargos de professor de 1º e 2º 
graus;

360 cargos de técnico-administrativo de 
nível intermediário;

225 cargos de técnico-administrativo de 
nível superior;

9 cargos de direção CD-2;
27 cargos de direção CD-3;
54 cargos de direção CD-4;
45 funções gratificadas FG-1;
90 funções gratificadas FG-2.

Pelo art. 3º, a Escola Técnica de Porto Velho-RO 
passa a denominar-se Escola Técnica Federal de Ron-
dônia, como sede no Município de Porto Velho.

Segundo o disposto no art. 5º, as instituições de 
educação profissional e tecnológica de que trata a propo-
sição serão implantas gradativamente, bem como os seus 
respectivos cargos e funções de confiança, dependendo 
da existência de instalações adequadas e de recursos 
financeiros necessários ao respectivo funcionamento.

II – Análise

Na Exposição de Motivos Interministerial subs-
crita pelos Ministros da Educação e do Planejamento, 
que justificam a apresentação da proposta, ressalta 
nitidamente a preocupação de suprir certas unidades 
da Federação que não contam com instituições fede-
rais de educação profissional e tecnológica, a despeito 
de que as primeiras escolas de formação profissional 
estão prestes a completar um século.

Ainda do mesmo documento acima mencionado, 
destacam-se os seguintes excertos:

Para a implantação das nove unidades men-
cionadas no presente projeto de lei serão neces-
sários recursos da ordem de R$23,8 milhões para 
os investimentos em infra-estrutura e aquisição de 
mobiliários e equipamentos para laboratórios.

 ..............................................................
No cenário de provimento integral dos 

cargos ora referidos – o que certamente seria 
realizado apenas a partir de 2008 para todas 
as instituições – a repercussão financeira com 
gastos de pessoal seria da ordem de R$27,1 
milhões, já projetados para a anualização 
da despesa. (grifou-se)

Como é fácil notar, são despesas de caráter con-
tinuado que, nos termos do art. 169 da Constituição 
Federal e dos arts. 16 e 17 da Lei Complementar nº 

101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade 
Fiscal), exigem compatibilidade com o Orçamento Plu-
rianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias.

Tais exigências foram cumpridas pela proposta, 
pois que prevista no Programa 1062 – Desenvolvimento 
da Educação Profissional e Tecnológica do PPA 2004–
2007, bem como no art. 92 da Lei nº 11.439, de 29 de 
dezembro de 2006 (Lei de Diretrizes Orçamentárias 
para 2007) e no Anexo V – Autorizações específicas 
de que trata o art. 169, § 1º, inciso II, da Constituição, 
relativas à despesa de pessoal e encargos sociais, 
da Lei nº 11.451, de 7 de fevereiro de 2007 (Lei Or-
çamentária para o exercício de 2007). E ainda no art. 
89 da Lei nº 11.514, de 13 de agosto de 2007 (Lei de 
Diretrizes Orçamentárias para 2008).

III – Voto

Concluímos, assim, que foram obedecidos os 
preceitos constitucionais referentes à matéria, nota-
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damente quanto à competência legislativa e ao poder 
de iniciativa, e, bem assim, as regras normativas que 
informam o processo legislativo.

Em face de todo o exposto, o parecer é pela apro-
vação do Projeto de Lei da Câmara nº 70, de 2007.

Sala da Comissão,  Senador Valter Pereira, 
Relator. 

O SR. EDISON LOBÃO (DEM – MA. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, dese-
jo apenas manifestar o meu regozijo com a votação 
desse projeto, eu que fui o autor da lei inicial que cria 
a Escola Agrotécnica Federal de São Raimundo das 
Mangabeiras, no Maranhão. 

Cumprimento os demais Estados por terem tam-
bém obtido a sua vitória.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Parabenizo V. Exª.

O parecer do Senador Valter Pereira é favorável 
nas duas Comissões.

Vou colocar o projeto em votação.
Ao projeto poderão ser oferecidas emendas até 

o encerramento da discussão.
Discussão do projeto, em turno único. (Pausa).
Não havendo quem peça a palavra, declaro en-

cerrada a discussão.
Em votação o projeto.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à sanção presidencial.

É o seguinte o projeto aprovado:

SETEMBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL426     



Setembro de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 27 32999     427ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2007 



33000 Quinta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2007SETEMBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL428     



Setembro de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 27 33001     429ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2007 



33002 Quinta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2007SETEMBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL430     



Setembro de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 27 33003 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Item extrapauta:

EMENDA DA CÂMARA AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 55, DE 2007

Discussão, em turno único, da Emenda da 
Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 55, de 
2007 (nº 696/2007, naquela Casa), que institui 
o “Dia de Santo Antônio de Sant’Anna Galvão”, 
a ser comemorado no dia 11 de maio.

Parecer favorável, sob nº 717, de 2007, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Jonas Pinheiro. 

Discussão da Emenda da Câmara, em turno 
único. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, declaro en-
cerrada a discussão. 

Em votação a emenda.
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovada.
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda-

ção final.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 

AL) – Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, ofe-
recendo a redação final da matéria, que passo a ler.

É lido o seguinte:

PARECER Nº 841-A, DE 2007 
(Comissão Diretora)

Redação final do Projeto de Lei do 
Senado nº 55, de 2007 (nº 696, de 2007, na 
Câmara dos Deputados).

A Comissão Diretora apresenta a redação final do 
Projeto de Lei do Senado nº 55, de 2007 (nº 696, de 
2007, na Câmara dos Deputados), que institui o “Dia 
de Santo Antônio de Sant‘Anna Galvão”, a ser come-
morado no dia 11 de maio, consolidando a

Emenda da Câmara dos Deputados, aprovada 
pelo Plenário.

Sala de Reuniões da Comissão,  26 de setem-
bro de 2007.

ANEXO AO PARECER Nº 841-A, DE 2007

Redação final do Projeto de Lei do 
Senado nº 55, de 2007 (n0 696, de 2007, na 
Câmara dos Deputados).

Institui o dia 11 de maio como o Dia 
Nacional do Frei Sant’Anna Galvão.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É instituído o dia 11 de maio como o Dia 

Nacional do Frei Sant’Anna Galvão.
Parágrafo único, O dia 11 de maio constará ofi-

cialmente no calendário histórico-cultural brasileiro.
Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – AL) 
– Passa– se à imediata apreciação da redação final.

Em discussão a redação final. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovada.
A matéria vai à sanção.
Será feita a devida comunicação à Câmara dos 

Deputados.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Passaremos às operações de crédito que fo-
ram acordadas.

Item extrapauta:

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 48, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução nº 48, de 2007 (apresentado pela 
Comissão de Assuntos Econômicos como con-
clusão de seu Parecer nº 692, de 2007, Relator: 
Senador Romero Jucá), que autoriza operação 
de crédito externo, com garantia da República 
Federativa do Brasil, entre o Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) 
e o Banco Interamericano de Desenvolvimen-
to (BID), no valor equivalente a até um bilhão 
de dólares dos Estados Unidos da América, 
cujos recursos destinam– se ao financiamento 
do programa BNDES de Crédito Multissetorial 
de Apoio às Micro, Pequenas e Médias Empre-
sas – Segunda Etapa do Convênio de Linha 
de Crédito Condicional (CCLIP).

Ao projeto não foram oferecidas emendas pe-
rante a Mesa.

Discussão do projeto, em turno único. (Pausa)
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Não havendo quem peça a palavra, declaro en-
cerrada a discussão, antes da obstrução do Senador 
Romero Jucá.

Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda-

ção final.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, 
oferecendo redação final ao Projeto de Resolução nº 
48, de 2007, que passo ler.

É lido o seguinte:

PARECER Nº 842, DE 2007 
(Comissão Diretora)

Redação final do Projeto de Resolução 
nº 48, de 2007.

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução nº 48, de 2007, que autori-
za operação de crédito externo, com garantia da Re-
pública Federativa do Brasil, entre o Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) e 
o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), 
no valor equivalente a até US$1,000,000,000.00 (um 
bilhão de dólares norte-americanos), junto ao Banco 
Interamericano de Desenvolvimento (BID).

Sala de Reuniões da Comissão, 26 de setembro 
de 2007.

ANEXO AO PARECER Nº 842, DE 2007

Redação final do Projeto de Resolução 
nº 48, de 2007.

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
Presidente, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do 
Regimento Interno, promulgo a seguinte

RESOLUÇÃO Nº     , DE 2007

Autoriza operação de crédito externo, 
com garantia da República Federativa do 

Brasil, entre o Banco Nacional de Desen-
volvimento Econômico e Social (BNDES) 
e o Banco Interamericano de Desenvol-
vimento (BID), no valor equivalente a até 
US$1,000,000,000.00 (um bilhão de dóla-
res norte-americanos), cujos recursos des-
tinam-se ao financiamento do Programa 
BNDES de Crédito Multissetorial de Apoio 
às Micro, Pequenas e Médias Empresas 
– Segunda Etapa do Convênio de Linha de 
Crédito Condicional (CCLIP).

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É a República Federal do Brasil autorizada 

a conceder garantia à operação de crédito externo a ser 
contratada pelo Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES), no valor total equivalen-
te a até US$1,000,000,000.00 (um bilhão de dólares 
norte-americanos), junto ao Banco Interamericano de 
Desenvolvimento (BID).

§ 1º Os recursos advindos dessa operação de cré-
dito destinam-se ao financiamento do Programa BNDES 
de Crédito Multissetorial de Apoio às Micro, Pequenas 
e Médias Empresas – Segunda Etapa do Convênio de 
Linha de Crédito Convencional (CCLIP).

§ 2º A autorização prevista no caput é condicio-
nada à verificação, pelo Ministério da Fazenda, me-
diante manifestação prévia do BID, do cumprimento 
das condições contratuais previstas.

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º 
deverá ser realizada nas seguintes condições:

I – devedor: Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES);

II – credor: Banco Interamericano de Desenvol-
vimento (BID);

III – avalista: República Federativa do Brasil;
IV – valor: até US$1,000,000,000.00 (um bilhão 

de dólares norte-americanos);
V – moeda de desembolso: dólar norte-americano 

ou, por solicitação do BNDES, real, mediante realiza-
ção de conversão de moeda por parte do Banco, ao 
custo de 0,25% (vinte e cinco centésimos por cento) 
do montante convertido;

VI – prazo de desembolso: até 4 (quatro) anos, 
contado a partir da data de vigência do contrato;

VII – amortização do saldo devedor em dólar: até 
32 (trinta e duas) parcelas, sucessivas, tanto quanto 
possível iguais, vencendo-se a primeira 4 (quatro) anos 
e 6 (seis) meses após a data de assinatura do contrato, 
e a última 20 (vinte) anos após essa data;

VIII – amortização do saldo devedor em real: fixa-
da para cada desembolso, por meio de Carta do BID, 
com base em condição proposta pelo BNDES, poden-
do ser em parcelas mensais, trimestrais, semestrais, 
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anuais ou única, ao final do vencimento, desde que o 
prazo máximo de amortização não exceda a 20 (vinte) 
anos a contar da assinatura do contrato, e a vida média 
do empréstimo não seja superior a 12,25 anos (doze 
anos e vinte e cinco centésimos de ano);

IX — juros aplicáveis aos saldos devedores em 
dólar: serão exigidos semestralmente, calculados so-
bre o saldo devedor do empréstimo, a uma taxa anual 
para cada trimestre composta pela:

a) taxa de juros Libor trimestral para o 
dólar norte-americano;

b) margem de custo relacionada às cap-
tações que financiam os empréstimos moda-
lidade Libor;

c) valor líquido de qualquer custo ou lu-
cro gerado por operações para mitigar as flu-
tuações da Libor;

d) margem sobre empréstimos do capi-
tal ordinário;

X — juros aplicáveis aos saldos devedores em 
real: definidos para cada desembolso, constante de 
Carta de Conversão enviada pelo BID, em percentual 
previamente aceito pelo BNDES, e pagos juntamente 
com a amortização;

XI — comissão de compromisso: até 0,75% a.a. 
(setenta e cinco centésimos por cento ao ano) calcula-
dos sobre o saldo não desembolsado do empréstimo, 
exigida juntamente com os juros, entrando em vigor 60 
(sessenta) dias após a assinatura do contrato;

XII — taxa de inspeção e supervisão geral: até 
1% (um por cento) do valor do financiamento;

XIII — encargo de pagamento antecipado em 
caso de conversão: 0,25% (vinte e cinco centésimos 
por cento) sobre o montante pago antecipadamente 
acrescido de eventual custo incorrido pelo BID para 
realocação de sua captação em Reais.

§ 1º As condições financeiras, no caso de con-
versões do desembolso ou do saldo devedor, de dólar 
para real, terão de obter a anuência da Secretaria do 
Tesouro Nacional.

§ 2º As datas de pagamento do principal e dos 
encargos financeiros, assim como dos desembolsos, 
previstas na minuta contratual, poderão ser alteradas 
em função da data de sua assinatura e, em caso de 
conversão de moeda, poderá o cronograma de amor-
tização ser renegociado, desde que não ultrapasse 
os prazos médio, de 12,25 anos (doze anos e vinte e 
cinco centésimos de ano), e máximo, de vinte anos, 
previstos no contrato inicial.

Art. 3º A autorização concedida por esta reso-
lução poderá ser exercida no prazo máximo de 540 

(quinhentos e quarenta) dias, contado da data de sua 
publicação.

Art. 4º Esta resolução entra em vigor na data de 
sua publicação.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Passa– se à imediata apreciação da redação 
final.

Em discussão a redação final.
Não havendo que peça a palavra, encerro a dis-

cussão.
Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que aprovam a reda-

ção final queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovada.
A matéria vai à promulgação.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Item extrapauta:

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 49, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução nº 49, de 2007 (apresentado pela 
Comissão de Assuntos Econômicos como 
conclusão de seu Parecer nº 704, de 2007, 
Relator ad hoc: Senador Romero Jucá), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Curitiba (PR) 
a contratar operação de crédito externo, com 
garantia da União, com o Fundo Financeiro 
para o Desenvolvimento da Bacia do Prata 
(FONPLATA), no valor de até dez milhões de 
dólares dos Estados Unidos da América.

Ao projeto não foram oferecidas emendas pe-
rante a Mesa.

Discussão do projeto, em turno único. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, declaro en-

cerrada a discussão.
Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda-

ção final.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora 
oferecendo a redação final ao Projeto de Resolução 
nº 49, de 2007, que passo a ler.

É lido o seguinte:

PARECER N°  843, DE 2007 
(Comissão Diretora)

Redação final do Projeto de Resolução 
n° 49, de 2007.
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A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução n° 49, de 2007, que autori-
za a Prefeitura Municipal de Curitiba (PR) a contra-
tar operação de crédito externo, com garantia da 
União, com o Fundo Financeiro para o Desenvol-
vimento da Bacia do Prata (FONPLATA), no valor 
de até US$10,000,000.00 (dez milhões de dólares 
norte-americanos).

Sala de Reuniões da Comissão, 26 de setem-
bro de 2007.

ANEXO AO PARECER N° 843, DE 2007

Redação final do Projeto de Resolução 
n° 49, de 2007.

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu,                  
Presidente, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do 
Regimento Interno, promulgo a seguinte

RESOLUÇÃO N° , DE 2007

Autoriza a Prefeitura Municipal de Curi-
tiba (PR) a contratar operação de crédito 
externo, com garantia da União, com o Fun-
do Financeiro para o Desenvolvimento da 
Bacia do Prata (FONPLATA), no valor de até 
US$10,000,000.00 (dez milhões de dólares 
norte-americanos).

O Senado Federal resolve:
Art. 1° É a Prefeitura Municipal de Curitiba (PR) 

autorizada a contratar operação de crédito externo, 
com garantia da União, com o Fundo Financeiro para 
o Desenvolvimento da Bacia do Prata (FONPLATA), 
no valor de até US$ 10,000,000.00 (dez milhões de 
dólares norte-americanos).

Parágrafo único. Os recursos advindos da ope-
ração de crédito referida no caput destinam-se ao fi-
nanciamento parcial do Programa de Estruturação de 
Assentamentos Habitacionais da Cidade de Curitiba.

Art. 2° A operação de crédito referida no art. 1° 
deverá ser realizada nas seguintes condições:

I – devedor: Prefeitura Municipal de Curitiba 
(PR);

II – credor: Fundo Financeiro para o Desenvolvi-
mento da Bacia do Prata (FONPLATA);

III – garantidor: República Federativa do Brasil;
IV – valor: até US$10,000,000.00 (dez milhões 

de dólares norte-americanos);
V – prazo de desembolso: 48 (quarenta e oito) me-

ses, contado a partir da data da vigência do contrato;
VI – amortização: o empréstimo será totalmente 

pago no prazo de 12 (doze) anos, contado a partir da 
data de assinatura do contrato, sendo que a primeira 
cota de amortização será paga no dia 20 do mês sub-
seqüente àquele em que se encerrar os 180 (cento e 
oitenta) dias-calendário, contados a partir da data pre-
vista para o vencimento do prazo de desembolso;

VII – juros: exigidos semestralmente e calculados 
sobre o saldo devedor diário do empréstimo, a uma taxa 
anual composta pela Libor semestral para dólar norte-
americano, acrescidos de um spread de 1,45% (um intei-
ro e quarenta e cinco centésimos por cento), sendo que, 
caso o mutuário finalize o programa dentro do prazo ori-
ginalmente previsto, o Fonplata concederá uma redução 
de 0,15% (quinze centésimos por cento) no spread;

VIII – juros de mora: equivalente a 20% (vinte por 
cento) da taxa anual de juros;

IX – comissão de compromisso: até 0,75% a.a. 
(setenta e cinco centésimos por cento ao ano) sobre 
os saldos não desembolsados do empréstimo, exigida 
semestralmente nas mesmas datas de pagamento dos 
juros, entrando em vigor 180 (cento e oitenta) dias após 
a assinatura do contrato, podendo este percentual ser 
aumentado para 1% a.a. (um por cento ao ano), caso 
o prazo de desembolso, originalmente estabelecido, 
for ampliado;

X – comissão de administração: US$ 100,000.00 
(cem mil dólares norte-americanos).

Parágrafo único. As datas de pagamento do prin-
cipal e dos encargos financeiros, bem como o prazo 
de desembolsos, poderão ser alterados em função 
da data de assinatura do contrato de empréstimo.

Art. 3° É a União autorizada a conceder garan-
tia à Prefeitura Municipal de Curitiba na operação de 
crédito externo referida nesta Resolução.

Parágrafo único. O exercício da autorização pre-
vista no caput é condicionado a que a Prefeitura Mu-
nicipal de Curitiba celebre contrato com a União para 
a concessão de contragarantias, sob a forma de vincu-
lação das receitas próprias de que trata o art. 156, das 
cotas de repartição de receitas de que tratam os arts. 
158 e 159, todos da Constituição Federal, e outras em 
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direito admitidas, podendo o Governo Federal reter os 
recursos necessários para cobertura dos compromis-
sos assumidos, ou honrados, diretamente das contas 
centralizadoras da arrecadação do município ou das 
transferências federais.

Art. 4° A autorização concedida por esta Re-
solução deverá ser exercida no prazo máximo de 
540 (quinhentos e quarenta) dias, contado a partir de 
sua publicação.

Art. 5° Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Passa– se à imediata apreciação da redação 
final.

Em discussão a redação final. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, declaro en-

cerrada a discussão.
Passamos à votação da redação final.
Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovada.
A matéria vai à promulgação.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Item extrapauta:

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 46, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução nº 46, de 2007 (apresentado pela 
Comissão de Assuntos Econômicos como 
conclusão de seu Parecer nº 690, de 2007, 
Relator: Senador Neuto de Couto), que auto-
riza a União a contratar operação de crédito 
externo junto ao Banco Internacional para a 
Reconstrução e o Desenvolvimento (BIRD), no 
valor total de até cento e cinqüenta milhões de 
dólares dos Estados Unidos da América, cujos 
recursos constituirão o Segundo Empréstimo 
Programático para o Crescimento Sustentável 
com Eqüidade – Competitividade II.

Ao projeto poderão ser oferecidas emendas até 
o encerramento da discussão. 

Discussão do projeto, em turno único. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda-

ção final.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora 
oferecendo a redação final ao Projeto de Resolução 
nº 46, de 2007, que passo a ler.

É lido o seguinte:

PARECER N° 844, DE 2007 
(Comissão Diretora)

Redação final do Projeto de Resolução 
n° 46, de 2007.

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução n° 46, de 2007, que autori-
za a União a contratar operação de crédito externo 
junto ao Banco Internacional para a Reconstrução e 
o Desenvolvimento (BIRD), no valor total de até US$ 
150,000,000.00 (cento e cinqüenta milhões de dólares 
norte-americanos), cujos recursos constituirão o Se-
gundo Empréstimo Programático para o Crescimento 
Sustentável com Eqüidade – Competitividade II.

Sala de Reuniões da Comissão, 26 de setembro 
de 2007.

ANEXO AO PARECER N° 844, DE 2007

Redação final do Projeto de Resolução 
n° 46, de 2007.

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
Presidente, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do 
Regimento Interno, promulgo a seguinte

RESOLUÇÃO N° , DE 2007

Autoriza a União a contratar opera-
ção de crédito externo junto ao Banco In-
ternacional para Reconstrução e Desen-
volvimento (BIRD), no valor total de até 
US$150,000,000.00 (cento e cinqüenta mi-
lhões de dólares norte-americanos), cujos 
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recursos constituirão o Segundo Emprésti-
mo Programático para o Crescimento Sus-
tentável com Eqüidade – Competitivida-
de II.

O Senado Federal resolve:
Art. 1° É a União autorizada a contratar operação 

de crédito externo, junto ao Banco Internacional para 
Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD), no valor 
total de até US$150,000,000.00 (cento e cinqüenta 
milhões de dólares norte-americanos).

Parágrafo único. Os recursos advindos do em-
préstimo referido no caput constituirão o Segundo 
Empréstimo Programático para o Crescimento Sus-
tentável com Eqüidade –Competitividade II.

Art. 2° A operação de crédito de que trata o art. 
1° terá as seguintes características e condições bá-
sicas:

I – devedor: República Federativa do Brasil;
II – credor: Banco Internacional para Reconstru-

ção e Desenvolvimento (BIRD);
III – valor do empréstimo: até US$150,000,000.00 

(cento e cinqüenta milhões de dólares norte-ameri-
canos);

IV – modalidade: “Empréstimo com Margem Fixa”, 
com possibilidade de:

a) conversão de moeda;
b) conversão da taxa de juros flutuante 

para fixa ou vice-versa;

V – desembolso: até 31 de dezembro de 2007;
VI – amortização: 24 (vinte e quatro) parcelas 

semestrais e consecutivas, com vencimentos de 15 
de junho de 2001 a 15 de dezembro de 2022;

VII – juros: exigidos semestralmente em 15 de ju-
nho e 15 de dezembro de cada ano, calculados sobre 
o saldo devedor periódico do empréstimo, a uma taxa 
anual composta da Libor 6 (seis) meses e spread a 
ser definido na data de assinatura do contrato;

VIII – comissão de compromisso: até 0,75% a.a. 
(setenta e cinco centésimos por cento ao ano), calcu-
lados sobre os saldos devedores não desembolsados, 
exigida semestralmente, nas mesmas datas do paga-
mento dos juros, entrando em vigor 60 (sessenta) dias 
após a assinatura do contrato;

IX) comissão à vista: 1% (um por cento) sobre o 
valor do empréstimo, a ser debitada na data em que 
o contrato entrar em efetividade, com a possibilidade 
de concessão de um waiver de 0,75% a.a. (setenta e 
cinco centésimos por cento ao ano).

Parágrafo único. As datas de desembolso, de 
pagamento do principal e dos encargos financeiros 
poderão ser alteradas em função da data de assina-
tura do contrato.

Art. 3° A autorização concedida por esta Resolu-
ção deverá ser exercida no prazo de 540 (quinhentos e 
quarenta) dias, a contar da data de sua publicação.

Art. 4° Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Passa– se à imediata apreciação da redação 
final.

Em discussão a redação final. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovada.
A matéria vai à promulgação.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 

Presidente, pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 

AL) – Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela or-

dem.) – Eu havia, com outros Senadores, feito gestões 
junto a V. Exª no sentido de enviar para a Câmara a 
Medida Provisória nº 374. Há alguma notícia disso?

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Estou aguardando que a Mesa ultime o envio 
à Câmara da medida provisória.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Obri-
gado.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Muito obrigado a V. Exª pela oportunidade.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Item extrapauta:

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 47, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução nº 47, de 2007 (apresentado pela 
Comissão de Assuntos Econômicos como 
conclusão de seu Parecer nº 691, de 2007, 
Relator: Senador Garibaldi Alves Filho), que 
autoriza a República Federativa do Brasil a 
contratar operação de crédito externo, no valor 
total de dezesseis milhões e cem mil dólares 
dos Estados Unidos da América, com o Banco 
Interamericano de Desenvolvimento (BID).

Ao projeto poderão ser oferecidas emendas até 
o encerramento da discussão.

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, declaro en-

cerrada a discussão.
Passamos à votação do projeto.
Em votação.

SETEMBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL436     



Setembro de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 27 33009 

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda-

ção final.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora 
oferecendo a redação final ao Projeto de Resolução 
nº 47, de 2007, que passo a ler.

É lido o seguinte:

PARECER N° 845, DE 2007 
(Comissão Diretora)

Redação final do Projeto de Resolução 
n° 47, de 2007.

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução n° 47, de 2007, que autoriza 
a República Federativa do Brasil a contratar operação 
de crédito externo, no valor total de US$16,100,000.00 
(dezesseis milhões e cem mil dólares norte-ameri-
canos), com o Banco Interamericano de Desenvolvi-
mento (BID).

Sala de Reuniões da Comissão, 26 de setembro 
de 2007.

ANEXO AO PARECER N° 845, DE 2007

Redação final do Projeto de Resolução 
n° 47, de 2007.

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu,               
Presidente, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do 
Regimento Interno, promulgo a seguinte

RESOLUÇÃO N° , DE 2007

Autoriza a República Federativa do 
Brasil a contratar operação de crédito ex-
terno, no valor total de US$16,100,000.00 
(dezesseis milhões e cem mil dólares norte-

americanos) com o Banco Interamericano 
de Desenvolvimento (BID).

O Senado Federal resolve:
Art. 1° É a República Federativa do Brasil autori-

zada a contratar operação de crédito externo, no valor 
total de US$16,100,000.00 (dezesseis milhões e cem 
mil dólares norte-americanos) com o Banco Interame-
ricano de Desenvolvimento (BID).

Parágrafo único. Os recursos dessa operação de 
crédito destinam-se ao financiamento parcial do Pro-
grama Multifase de Apoio ao Desenvolvimento Legis-
lativo Eletrônico no Brasil (Interlegis II).

Art. 2° As condições financeiras básicas da ope-
ração de crédito são as seguintes:

I – devedor: República Federativa do Brasil;
II – credor: Banco Interamericano de Desenvol-

vimento (BID);
III – valor total: até US$16,100,000.00 (dezesseis 

milhões e cem mil dólares norte-americanos);
IV – prazo de desembolso: até 4 (quatro) anos, 

contado a partir da data de entrada em vigência do 
contrato;

V – amortização: 42 (quarenta e duas) parcelas 
semestrais, consecutivas e, na medida do possível 
iguais, vencendo-se a primeira em 15 de fevereiro de 
2012 e a última em 15 de agosto de 2032;

VI – juros: exigidos semestralmente em 15 de feve-
reiro e 15 de agosto de cada ano, calculados sobre o saldo 
devedor periódico do empréstimo, a uma taxa anual para 
cada trimestre composta pela i) Libor trimestral para dó-
lar americano, ii) mais, ou menos, uma margem de custo 
relacionada às captações que financiam os empréstimos 
na modalidade Libor, iii) mais o valor líquido de qualquer 
custo ou lucro gerado por operações para mitigar as flu-
tuações da Libor, e iv) mais a margem (spread) atual 
para empréstimos do capital ordinário;

VII – comissão de compromisso: até 0,75% a.a. 
(setenta e cinco centésimos por cento ao ano), cal-
culados sobre o saldo devedor não desembolsado 
do empréstimo, exigida semestralmente nas mesmas 
datas de pagamentos dos juros, entrando em vigor 60 
(sessenta) dias após a assinatura do contrato;

VIII – comissão à vista: até 1,0% (um por cento) 
sobre o valor do empréstimo.

Parágrafo único. As datas de pagamento do prin-
cipal e dos encargos financeiros, assim como dos de-
sembolsos, previstas na minuta contratual, poderão ser 
alteradas em função da data de sua assinatura.

Art. 3° A autorização concedida por esta Resolu-
ção deverá ser exercida no prazo de 540 (quinhentos e 
quarenta) dias, contado da data de sua publicação.

Art. 4° Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Passa– se à imediata apreciação da redação 
final.

Em discussão a redação final. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, declaro en-

cerrada a discussão. 
Passamos à votação da redação final.
Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovada a redação final.
A matéria vai à promulgação.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Concedo a palavra ao Senador Romero 
Jucá.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, falta um em-
préstimo, o do Projeto de Resolução nº 55.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Item extrapauta:

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 55, DE 2006 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução nº 55, de 2006 (apresentado pela 
Comissão de Assuntos Econômicos como 
conclusão de seu Parecer nº 1.210, de 2006, 
Relator: Senador Valdir Raupp), que autoriza 
a República Federativa do Brasil a contratar 
operação de crédito externo, no valor total de 
quinhentos e um milhões, duzentos e cinqüenta 
mil dólares dos Estados Unidos da América, 
com o Banco Internacional para Reconstrução 
e Desenvolvimento –BIRD.

Ao projeto não foram oferecidas emendas pe-
rante a Mesa.

Em discussão o projeto. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, declaro en-

cerrada a discussão.
Passamos à votação.
Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda-

ção final.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora 
oferecendo a redação final ao Projeto de Resolução 
nº 55, de 2006, que passo a ler.

É lido o seguinte:

PARECER N° 846, DE 2007 
(Comissão Diretora)

Redação final do Projeto de Resolução 
n° 55, de 2006.

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução n° 55, de 2006, que autoriza 
a República Federativa do Brasil a contratar operação 
de crédito externo, no valor total de US$501,250,000.00 
(quinhentos e um milhões, duzentos e cinqüenta mil 
dólares norte-americanos), com o Banco Internacional 
para Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD).

Sala de Reuniões da Comissão,  26 de setem-
bro de 2007.

ANEXO AO PARECER N° 876, DE 2007

Redação final do Projeto de Resolução 
n° 55, de 2006.

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu,               
Presidente, nos termos do art. 48, item 28, do Regi-
mento Interno, promulgo a seguinte

RESOLUÇÃO Nº  , DE 2007

Autoriza a República Federativa do 
Brasil a contratar operação de crédito ex-
terno, no valor total de US$501,250,000.00 
(quinhentos e um milhões, duzentos e cin-
qüenta mil dólares norte-americanos), com 
o Banco Internacional para Reconstrução 
e Desenvolvimento (BIRD).

O Senado Federal resolve:
Art. 1° É a República Federativa do Brasil autori-

zada a contratar operação de crédito externo, no valor 
total de US$501,250,000.00 (quinhentos e um milhões, 
duzentos e cinqüenta mil dólares norte-americanos), 
com o Banco Internacional para Reconstrução e De-
senvolvimento (BIRD).

Parágrafo único. Os recursos dessa operação de 
crédito destinam-se ao Programa de Redução dos Cus-
tos Logísticos – PREMEF (Road Transport Project).
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Art. 2° As condições financeiras básicas da ope-
ração de crédito são as seguintes:

I – devedor: República Federativa do Brasil;
II – credor: Banco Internacional para Reconstru-

ção e Desenvolvimento (BIRD);
III – valor total: até US$501,250,000.00 (quinhen-

tos e um milhões, duzentos e cinqüenta mil dólares 
norte-americanos);

IV – modalidade de empréstimo: Fixed Spread 
Loan (Margem Fixa), com todas as possibilidades de 
conversões possíveis;

V – prazo de desembolso: até 30 de junho de 
2010;

VI – amortização: 24 (vinte e quatro) parcelas se-
mestrais, consecutivas, vencíveis a cada 15 de junho 
e 15 de dezembro entre 15 de junho de 2011 e 15 de 
dezembro de 2022, sendo as 23 (vinte e três) primeiras 
parcelas no valor de US$20,902,125.00 (vinte milhões, 
novecentos e dois mil, cento e vinte e cinco dólares 
norte-americanos) – 4,17% (quatro inteiros e dezessete 
centésimos por cento) e a vigésima quarta no valor de 
US$20,501,125.00 (vinte milhões, quinhentos e um mil, 
cento e vinte e cinco dólares norte-americanos) – 4,09% 
(quatro inteiros e nove centésimos por cento);

VII – juros: exigidos semestralmente, vencíveis 
em 15 de junho e 15 de dezembro, calculados sobre 
o saldo devedor periódico do empréstimo, a uma taxa 
anual inicialmente flutuante – Libor de 6 (seis) meses, 
acrescido de spread;

VIII – comissão de compromisso: 0,85% a.a. (oi-
tenta e cinco centésimos por cento ao ano) sobre os 
saldos devedores não desembolsados do empréstimo, 
exigida semestralmente nas mesmas datas de paga-
mentos dos juros, entrando em vigor 60 (sessenta) 
dias após a assinatura do contrato, até o quarto ano 
de sua entrada em vigor, e 0,75% a.a. (setenta e cinco 
centésimos por cento ao ano) em diante;

IX – comissão à vista: até 1,0% (um por cento) so-
bre o valor do empréstimo, a ser debitada na data em que 
o contrato entrar em efetividade, sujeita a diminuição, de 
tempos em tempos, a ser determinada pelo Bird.

Parágrafo único. As datas de pagamento do prin-
cipal e dos encargos financeiros, assim como dos de-
sembolsos, previstas na minuta contratual, poderão ser 
alteradas em função da data de sua assinatura.

Art. 3° A autorização concedida por esta Resolu-
ção deverá ser exercida no prazo de 540 (quinhentos e 
quarenta) dias, contado da data de sua publicação.

Art. 4° Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Passa– se à imediata apreciação da redação 
final.

Em discussão a redação final. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, declaro en-

cerrada a discussão. 
Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovada a redação final.
A matéria vai à promulgação.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Está encerrada a Ordem do Dia.

São os seguintes os itens transferidos:

1 
PARECER Nº 659, DE 2007 

(Escolha de Autoridade) 
(Votação secreta)

Votação, em turno único, do Parecer nº 
659, de 2007, da Comissão de Serviços de 
Infra– Estrutura, Relator: Senador Jayme Cam-
pos, sobre a Mensagem nº 74, de 2007 (nº 
263/2007, na origem), submetendo à apre-
ciação do Senado a indicação do Senhor Luiz 
Antônio Pagot para exercer o cargo de Dire-
tor– Geral do Departamento Nacional de In-
fra– Estrutura de Transportes – DNIT.

2 
PARECER Nº 688, DE 2007 

(Escolha de Autoridade) 
(Votação secreta)

Discussão, em turno único, do Parecer nº 
688, de 2007, da Comissão de Assuntos So-
ciais, Relator: Senador Sérgio Guerra, sobre a 
Mensagem nº 109, de 2007 (nº 467/2007, na 
origem), pela qual o Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha 
do Senhor Alfredo Luiz de Almeida Cardoso 
para exercer o cargo de Diretor da Agência 
Nacional de Saúde Suplementar – ANS.

3 
PARECER Nº 689, DE 2007 

(Escolha de Autoridade) 
(Votação secreta)

Discussão, em turno único, do Parecer nº 
689, de 2007, da Comissão de Assuntos So-
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ciais, Relator: Senador Eduardo Azeredo, sobre 
a Mensagem nº 110, de 2007 (nº 468/2007, na 
origem), pela qual o Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha 
do Senhor Hesio de Albuquerque Cordeiro para 
exercer o cargo de Diretor da Agência Nacional 
de Saúde Suplementar – ANS.

4 
PARECER Nº 716, DE 2007 

(Escolha de Autoridade) 
(Votação secreta)

Discussão, em turno único, do Parecer nº 
716, de 2007, da Comissão de Serviços de Infra– 
Estrutura, Relator: Senador Valdir Raupp, sobre 
a Mensagem nº 100, de 2007 (nº 418/2007, na 
origem), submetendo à apreciação do Senado 
a indicação do Senhor Miguel de Souza para 
exercer o cargo de Diretor de Planejamento e 
Pesquisa do Departamento Nacional de Infra– 
Estrutura de Transportes – DNIT.

5 
PARECER Nº 734, DE 2007 

(Escolha de Autoridade) 
(Votação secreta)

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 734, de 2007, da Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional, Relator: Sena-
dor Romeu Tuma, sobre a Mensagem nº 141, 
de 2007 (nº 657/2007, na origem), pela qual 
o Presidente da República submete à delibe-
ração do Senado a escolha do Senhor Paulo 
Fernando da Costa Lacerda para exercer o 
cargo de Diretor– Geral da Agência Brasileira 
de Inteligência – ABIN.

6 
MENSAGEM Nº 117, DE 2007 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 
(Votação secreta)

Mensagem nº 117, de 2007 (nº 498/2007, 
na origem), pela qual o Presidente da Repúbli-
ca submete à deliberação do Senado a esco-
lha do Senhor Julio Cezar Zelner Gonçalves, 
Ministro de Primeira Classe da Carreira de 
Diplomata do Quadro Permanente do Minis-
tério das Relações Exteriores, para exercer o 
cargo de Embaixador do Brasil junto à Repú-
blica da Áustria.

7 
MENSAGEM Nº 118, DE 2007 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 
(Votação secreta)

Mensagem nº 118, de 2007 (nº 504/2007, 
na origem), pela qual o Presidente da Repúbli-
ca submete à apreciação do Senado a escolha 
do Senhor Ánuar Nahes, Ministro de Segunda 
Classe da Carreira de Diplomata do Quadro 
Permanente do Ministério das Relações Ex-
teriores, para exercer o cargo de Embaixador 
do Brasil junto ao Estado do Catar.

8 
MENSAGEM Nº 128, DE 2007 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 
(Votação secreta)

Mensagem nº 128, de 2007 (nº 574/2007, 
na origem), pela qual o Presidente da Repúbli-
ca submete à deliberação do Senado a esco-
lha do Senhor Valdemar Carneiro Leão Neto, 
Ministro de Primeira Classe da Carreira de 
Diplomata do Quadro Permanente do Minis-
tério das Relações Exteriores, para exercer o 
cargo de Embaixador do Brasil junto à Repú-
blica da Colômbia.

16 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 211, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do parágrafo 

único do art. 353 do RI)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 211, de 2007 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 575, de 
2007, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relatora ad hoc: Senadora Ideli Salvatti), que 
aprova a Programação Monetária relativa ao 
segundo trimestre de 2007.

17 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 412, 

DE 2003– COMPLEMENTAR 
(Em regime de urgência nos termos  

do Requerimento nº 647, de 2007 – art. 336, II)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 412, de 2003– Comple-
mentar, de autoria do Senador Antonio Carlos 
Magalhães, que estabelece a competência do 
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Conselho Administrativo de Defesa Econômi-
ca (CADE), para prevenir e reprimir infrações 
contra a ordem econômica e contra a concor-
rência no Sistema Financeiro Nacional e dá 
outras providências.

Pareceres sob nºs 109 e 110, de 2007, 
das Comissões 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador César Borges, favorável, 
com as Emendas nºs 1 a 6– CCJ, que apre-
senta; e 

– de Assuntos Econômicos, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko, favorável ao 
Projeto e às Emendas nºs 1 a 6– CCJ, apre-
sentando a Emenda nº 7– CAE.

18 
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 23, DE 2007 

(Em regime de urgência, nos termos  
do Requerimento nº 670, de 2007 – art. 336, II)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução nº 23, de 2007 (apresentado pela 
Comissão de Assuntos Econômicos como 
conclusão de seu Parecer nº 270, de 2007, 
Relator: Senador Valdir Raupp), que autoriza 
a República Federativa do Brasil a conceder 
garantia à operação de crédito externo, a ser 
contratada pelo Banco Nacional de Desen-
volvimento Econômico e Social – BNDES, no 
valor total equivalente a até cinqüenta milhões 
de dólares dos Estados Unidos da América, 
junto ao Banco Europeu de Investimento – BEI 
(financiamento do Programa Multissetorial BEI 
– Linha de Crédito). 

19 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 33, DE 2007 

(Tramitando nos termos dos arts. 142 e 143  
do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei da Câmara 
nº 33, de 2007 (nº 4.125/2004, na Casa de 
origem), de iniciativa da Comissão Parlamen-
tar Mista de Inquérito da Exploração Sexu-
al, que torna obrigatória a divulgação pelos 
meios que especifica de mensagem relativa 
à exploração sexual e tráfico de crianças e 
adolescentes apontando formas para efetu-
ar denúncias.

20 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 35, DE 2007 

(Tramitando nos termos dos arts. 142 e 143  
do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em primeiro 
turno, do Projeto de Lei da Câmara nº 35, de 2007 
(nº 4.126/2004, na Casa de origem), de iniciativa 
da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito da 
Exploração Sexual, que acrescenta a Seção VIII 
ao Capítulo III – Dos Procedimentos – do Título 
VI – Do Acesso à Justiça – da Parte Especial da 
Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 – Estatuto 
da Criança e do Adolescente, dispondo sobre a 
forma de inquirição de testemunhas e produção 
antecipada de prova quando se tratar de delitos 
tipificados no Capítulo I do Título VI do Decreto– 
Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Có-
digo Penal, com vítima ou testemunha criança 
ou adolescente e acrescenta o art. 469– A ao 
Decreto– Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 
– Código de Processo Penal.

21 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 13, DE 2003 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 13, de 2003, ten-
do com primeiro signatário o Senador Sérgio 
Zambiasi, que altera a redação do § 4º do art. 
18 da Constituição Federal, dispondo sobre a 
organização de Municípios.

Pareceres sob nºs 768, de 2003; 21, de 
2005; e 14, de 2007, da Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
João Alberto Souza; 1º pronunciamento: favo-
rável à matéria; 2º pronunciamento (em reexa-
me, nos termos do Requerimento nº 1.018, de 
2003): ratificando o seu parecer anterior; 3º pro-
nunciamento: (em reexame, nos termos do Re-
querimento nº 479, de 2005): Relator: Senador 
Luiz Otávio, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1– CCJ (Substitutivo), que oferece.

22 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 48, DE 2003 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
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do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação.

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: 
Senador João Alberto Souza, favorável, com 
a Emenda nº 1– CCJ, que apresenta; 2º pro-
nunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de Ple-
nário), Relator ad hoc: Senador João Batista 
Motta, favorável, nos termos de subemenda 
que apresenta.

23 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 57, DE 2005 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 57, de 2005, ten-
do como primeiro signatário o Senador Marco 
Maciel, que dá nova redação ao § 4º do art. 
66 da Constituição, para permitir que os vetos 
sejam apreciados separadamente no Senado 
Federal e na Câmara dos Deputados.

Pareceres sob nºs 779, de 2006; e 272, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, – 1º pronunciamento (sobre a 
Proposta): Relator: Senador Ramez Tebet, fa-
vorável; – 2º pronunciamento (sobre a Emenda 
nº 1, de Plenário): Relator: Senador Adelmir 
Santana, favorável, e apresentando a Emenda 
nº 2– CCJ, de redação.

24 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 2, DE 2007

Terceira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 2, de 2007, tendo como primeiro signatário 
o Senador Marco Maciel, que acrescenta pará-
grafo ao art. 17 da Constituição Federal, para 
autorizar distinções entre partidos políticos, 
para fins de funcionamento parlamentar, com 
base no seu desempenho eleitoral.

Parecer sob nº 91, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Jarbas Vasconcelos, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2– CCJ, que apresenta, 
com votos contrários dos Senadores Antonio 
Carlos Valadares e José Nery, e, em separado, 
do Senador Inácio Arruda.

25 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 5, DE 2007

Segunda sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Consti-
tuição nº 5, de 2007, tendo como primeiro sig-
natário o Senador Antonio Carlos Magalhães, 
que cria o Fundo de Combate à Violência e 
Apoio às Vítimas da Criminalidade.

Parecer sob nº 191, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável, 
com as Emendas nºs 1 a 3– CCJ, que apresen-
ta; e abstenção do Senador Jefferson Péres.

26 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 50, DE 2005

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 50, de 2005, tendo como primeiro signatário 
o Senador Osmar Dias, que acrescenta inciso 
ao art. 159 da Constituição Federal, para o fim 
de destinar ao Fundo de Participação dos Esta-
dos e dos Municípios dez por cento do produto 
da arrecadação das contribuições sociais e de 
intervenção no domínio econômico.

Parecer sob nº 290, de 2006, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Juvêncio da Fonseca, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1– CCJ (Substituti-
vo), que oferece, com votos contrários dos Se-
nadores Eduardo Suplicy e Sibá Machado, e, 
em separado, da Senadora Ideli Salvatti.

27 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 58, DE 2005

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 58, de 2005, tendo como primeiro 
signatário o Senador Flexa Ribeiro, que altera 
o art. 159 da Constituição Federal, para deter-
minar a transferência, aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios, de parte do produto 
da arrecadação do imposto de importação e 
do imposto sobre produtos industrializados, 
proporcionalmente ao saldo de suas balanças 
comerciais com o exterior.
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Parecer sob nº 291, de 2006, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator ad 
hoc: Senador João Batista Motta, favorável, com 
a Emenda nº 1– CCJ, que apresenta, com votos 
contrários das Senadoras Ideli Salvatti e Serys 
Slhessarenko, do Senador Eduardo Suplicy, e, 
em separado, do Senador Sibá Machado.

28 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 105, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 105, de 2005 (nº 2.619/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.859, 
de 11 de dezembro de 1972, para assegurar 
a todos os trabalhadores domésticos o direito 
ao benefício do seguro– desemprego.

Parecer favorável, sob nº 539, de 2006, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator ad 
hoc: Senador Pedro Simon.

29 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 132, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 132, de 2005 (nº 4.412/2001, 
na Casa de origem), que regulamenta o exer-
cício da profissão de Supervisor Educacional 
e dá outras providências.

Pareceres favoráveis, sob nºs 541 e 925, 
de 2006 das Comissões de Assuntos Sociais, 
Relator: Senador Wellington Salgado de Olivei-
ra; e de Educação (em audiência, nos termos 
do Requerimento nº 642, de 2006), Relator: 
Senador Sérgio Zambiasi.

30 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 83, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 83, de 2006 (nº 1.996/2003, 
na Casa de origem), que fica instituído o Pro-
grama Disque Idoso.

Pareceres favoráveis, sob nºs 282 e 283, 
de 2007, das Comissões de Constituição, Justiça 
e Cidadania, Relator: Senador José Jorge; e de 
Direitos Humanos e Legislação Participativa, Re-
latora ad hoc: Senadora Maria do Carmo Alves. 

31 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 108, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 108, de 2006 (nº 5.150/2001, 

na Casa de origem), que institui o dia 27 de 
setembro de cada ano como o Dia Nacional 
dos Vicentinos.

Parecer favorável, sob nº 88, de 2007, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Marco Maciel.

32 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 204, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 204, de 2006 (nº 
1.798/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto da Convenção Adicional Alte-
rando a Convenção para Evitar a Dupla Tribu-
tação e Regular outras Questões em Matéria 
de Impostos sobre a Renda e o Protocolo 
Final assinados em Brasília, em 23 de junho 
de 1972, entre o Governo da República Fe-
derativa do Brasil e o Governo do Reino da 
Bélgica, celebrado em Brasília, em 20 de no-
vembro de 2002.

Parecer favorável, sob nº 991, de 2006, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Arthur 
Virgílio.

33 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 502, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 502, de 2006 (nº 
1.392/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto da Convenção nº 178 relativa 
à Inspeção das Condições de Vida e de Tra-
balho dos Trabalhadores Marítimos bem como 
o texto da Recomendação nº 185, ambas da 
Organização Internacional do Trabalho – OIT 
e assinadas em Genebra, em 22 de outubro 
de 1996.

Parecer favorável, sob nº 124, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator : Senador Antônio Carlos 
Valadares.

34 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 503, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 503, de 2006 (nº 
1.836/2005, na Câmara dos Deputados), que 

    443ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2007 



33016 Quinta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2007

aprova o texto do Acordo entre a República 
Federativa do Brasil e a República Portuguesa 
sobre Facilitação de Circulação de Pessoas, ce-
lebrado em Lisboa, em 11 de julho de 2003.

Parecer favorável, sob nº 125, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, Relator: Senador Jarbas Vas-
concelos.

35 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 504, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 504, de 2006 (nº 
2.145/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da 
República da Croácia sobre Cooperação no 
Campo de Veterinária, celebrado em Zagreb, 
em 20 de abril de 2004.

Parecer favorável, sob nº 126, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Marcelo Crivella.

36 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 4, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 4, de 2007 (nº 278/99, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do Acordo Relativo à Implementação da 
Parte XI da Convenção das Nações Unidas 
sobre o Direito do Mar, de 10 de dezembro 
de 1982, concluído em Nova Iorque, em 29 
de julho de 1994.

Parecer favorável, sob nº 170, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Marco Maciel.

37 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 6, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 6, de 2007 (nº 
2.098/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo sobre Regularização 
Migratória entre o Governo da República Fe-
derativa do Brasil e o Governo da República 
do Suriname, celebrado em Paramaribo, em 
21 de dezembro de 2004.

Parecer favorável, sob nº 477, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Augus-
to Botelho.

38 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 24, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 24, de 2007 (nº 
638/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto da Convenção Interamericana 
sobre Assistência Mútua em Matéria Penal, 
assinada em Nassau em 23 de maio de 1992 
e de seu Protocolo Facultativo, assinado em 
Manágua em 11 de junho de 1993.

Parecer favorável, sob nº 344, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Paulo Duque.

39 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 25, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 25, de 2007 (nº 
1.061/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Ajuste Complementar ao Acor-
do Básico de Cooperação Técnica, Científica 
e Tecnológica entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República 
Dominicana para Implementação do Projeto Ma-
nejo da Bacia do Rio Yaque do Norte: Parques 
Florestais, Ecoturismo, Educação Ambiental e 
Investigação Hidrológica, celebrado em 11 de 
novembro de 2002, em São Domingos.

Parecer favorável, sob nº 345, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Flexa Ribeiro.

40 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 26, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 26, de 2007 (nº 
2.999/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto da Convenção para a Redução 
dos Casos de Apatrídia, celebrada em 30 de 
agosto de 1961.

Parecer favorável, sob nº 385, de 2007, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, Relator ad hoc: Senador Romeu Tuma.
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41 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 27, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 27, de 2007 (nº 
1.152/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto das Emendas ao Convênio 
Constitutivo do Banco Africano de Desenvol-
vimento – BAD.

Parecer favorável, sob nº 277, de 2007, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, Relator: Senador Eduardo Azeredo.

42 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 28, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 28, de 2007 (nº 
1.297/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Cooperação Cul-
tural entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República da Armê-
nia, celebrado em Brasília, em 7 de maio de 
2002.

Parecer favorável, sob nº 346, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Pedro 
Simon.

43 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 29, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 29, de 2007 (nº 
1.324/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo sobre Cooperação 
em Assuntos Relacionados à Defesa entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e 
o Governo da República da Turquia, celebrado 
em Brasília, em 14 de agosto de 2003.

Parecer favorável, sob nº 171, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Romeu Tuma.

44 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 30, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 30, de 2007 (nº 
1.395/2004, na Câmara dos Deputados), que 

aprova o texto do Memorando de Entendimen-
to entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República de Cuba 
para Cooperação Técnica em Matéria de Saú-
de Animal e Sanidade Vegetal, celebrado em 
Havana, em 26 de setembro de 2003.

Parecer favorável, sob nº 386, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, Relatora: Senadora Rosalba 
Ciarlini.

45 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 31, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 31, de 2007 (nº 
1.546/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da 
República de Moçambique sobre Cooperação 
Técnica e Procedimentos nas Áreas Sanitária 
e Fitossanitária, celebrado em Maputo, em 5 
de novembro de 2003.

Parecer favorável, sob nº 387, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Marcelo Crivella.

46 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 32, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 32, de 2007 (nº 
1.732/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Cooperação Ju-
dicial em Matéria Penal entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo 
da República de Cuba, celebrado em Havana, 
em 24 de setembro de 2002.

Parecer favorável, sob nº 278, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, Relator: Senador Jarbas Vas-
concelos.

47 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 33, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 33, de 2007 (nº 
1.759/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo 
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da Romênia sobre Isenção Parcial de Vistos, 
celebrado em Bucareste, em 16 de outubro 
de 2004.

Parecer favorável, sob nº 388, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator ad hoc: Senador Mozarildo 
Cavalcanti.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Há três requerimentos sobre a mesa: do 
Senador Edison Lobão, do Senador Alvaro Dias, e 
outro do Senador Alvaro Dias. O requerimento do 
Senador Edison Lobão é de homenagem. Um re-
querimento do Senador Alvaro Dias solicita infor-
mações ao Banco Central, o outro, ao Tribunal de 
Contas da União.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Pre-
sidente, uma solicitação: aprovamos hoje cinco MPs, 
e a primeira delas foi a de nº 374, que, como contém 

uma emenda, tem de voltar para a Câmara. Os Depu-
tados já a estão solicitando.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Já determinei à Secretária– Geral da Mesa 
que a prepare com a maior urgência.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Agrade-
ço a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.103, DE 2007

Nos termos do artigo 160 do Regimento Interno, 
requeremos que o tempo destinado aos oradores do 
Período do Expediente da sessão do dia 22 de novem-
bro deste ano seja destinado a celebrar os oitenta nos 
da chegada no Brasil dos missionários norte-america-
nos de Utah.

Sala das Sessões, 26 de setembro de 2007.
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Em votação o requerimento.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Será cumprida a deliberação do Plenário.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 

AL) – Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.104, DE 2007

Solicita informações a Srª Ministra-
Chefe da Casa Civil sobre o projeto de cons-
trução de uma usina de biodiesel para o 
MST.

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constitui-

ção Federal, combinado com o art. 216, inciso I, do 
Regimento Interno, requeiro que, ouvida a Mesa, seja 
solicitada a Srª Ministra-Chefe da Casa Civil a confir-
mação de que o governo federal aprovou um projeto 
de construção de uma usina de biodiesel para o Movi-
mento dos Trabalhadores Sem-Terra e que o gerente 
desta usina seria o sr. José Rainha Júnior.

 
Justificação

A revista Veja, em sua edição de 29 de agosto de 
2007, publicou nota informando que foi aprovado, pelo 
governo federal, o projeto de construção de uma usina 
de biodiesel para o MST, cuja gerência seria entregue 
ao líder do Movimento, José Rainha Júnior.

Ainda segundo a nota, José Rainha espera re-
ceber R$50 milhões dos cofres públicos.

Enfim, o presente requerimento pretende tornar 
transparente a relação relatada acima, a fim de que se 
apure eventuais prejuízos aos cofres públicos.

Sala das Sessões, 26 de setembro de 2007. 
– Senador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O requerimento que acaba de ser lido será 
despachado à Mesa para decisão, nos termos do art. 
216, III, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.105, DE 2007

Requer voto de pesar pelo falecimento 
do índio Avelino Nunes Macedo no dia 16 
de setembro deste ano.

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do art. 218 do Regimento 

Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
Anais do Senado, Voto de Pesar pelo falecimento do 
índio da aldeia Xacriabá, Avelino Nunes Macedo, ocor-
rido no último dia 16 de setembro, em Minas Gerais.

Requeiro, também, que o Voto de Pesar seja le-
vado ao conhecimento da família.

 
Justificação

Avelino Nunes Macedo tinha 25 anos de idade e 
foi vítima de um espancamento. Vítima do preconceito 
étnico e da covardia de outros três jovens.

O Voto de Pesar que ora proponho se justifica 
pela brutalidade e pela indignação que causa o fato.

Sala das Sessões, 26 de setembro de 2007. 
– Senadora Marisa Serrano.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – A Presidência encaminhará o voto de pesar 
solicitado.

O requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.106, DE 2007

Nos termos do 2º do art. 50 da Constituição Fede-
ral, combinado com o inciso I do art. 216 do Regimento 
Interno do Senado Federal, requeiro sejam prestadas, 
pelo Exmo Sr. Ministro de Estado da Saúde, as seguin-
tes informações:

1. Valores transferidos pela União, nos 
três últimos exercícios fiscais, à Secretaria de 
Saúde do Estado da Paraíba para financia-
mento de ações de assistência farmacêutica 
segundo os componentes do bloco de financia-
mento da assistência farmacêutica, conforme 
estabelecido na Portaria GM/MS nº 204, de 29 
de janeiro de 2007.
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2. Contrapartes aportadas por aquela 
Secretaria para o financiamento das referidas 
ações, no mesmo período.

3. Resultados mais relevantes de ava-
liação do programa de assistência farmacêu-
tica da Secretaria de Saúde do Estado da 
Paraíba.

 
Justificação

A presente solicitação tem por escopo conhecer 
a real extensão dos problemas vividos pelos pacientes 
portadores de doenças crônicas, portanto, dependentes 
da oferta de medicamentos de uso continuado. Visa a, 
ainda, complementar informações anteriormente for-
necidas pelo Ministério da Saúde as quais, entretanto, 
excluíam os dados de interesse central do requerimento 
de informações, quais sejam, aqueles relativos à As-
sistência Farmacêutica.

Como é do conhecimento de todos, os veículos 
de comunicação têm sido pródigos em denunciar a 
situação de descaso do Poder Público estadual no 
tocante ao cumprimento de direito constitucional ga-
rantido a esses pacientes. Assim, torna-se imperioso 
o acesso aos dados solicitados, de modo a bem fun-
damentar as ações corretivas requeridas em defesa 
desses cidadãos.

Sala das Sessões, 26 de setembro de 2002. 
– Senador José Maranhão.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O requerimento que acaba de ser lido será 
despachado à Mesa para decisão, nos termos do art. 
216, III, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.107, DE 2007

Requer voto de repúdio a declaração 
do presidente da Venezuela Hugo Cha-
vez.

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do art. 223 do Regi-

mento Interno, e ouvido o Plenário, que seja con-
signado, nos Anais do Senado, Voto de Repúdio 
à declaração feita pelo presidente da Venezuela, 
Hugo Chavez, que criticou, novamente, o Congres-

so brasileiro pelo atraso para referendar a entrada 
da Venezuela no Mercosul. Segundo Hugo Chavez, 
“Caso a Venezuela não entre no Mercosul, será 
uma vitória do império, mas uma vitória com mais 
danos ao vencedor”.

 
Justificação

O Voto de Repúdio que ora requeiro justifica-se 
pela demonstração de desprezo à liberdade e sobe-
rania do parlamento brasileiro pelo presidente da Ve-
nezuela Hugo Chavez, conforme publicado no jornal 
Folha de São Paulo do último dia 20 de setembro do 
corrente.

Sala das Sessões, 26 de setembro de 2007. 
– Senador Mário Couto.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Nos termos do art. 222, § 1º, do Regimento 
Interno, o requerimento será despachado à Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.108, DE 2007

Na forma do disposto nos arts. 74 e seguintes do 
Regimento Interno do Senado Federal, requeremos a 
criação de uma Comissão Temporária Externa, compos-
ta pelos Senadores do Distrito Federal, Goiás e Minas 
Gerais, para, no prazo de 120 dias, promover amplo 
debate e propor medidas concretas para o combate à 
violência no Distrito Federal e Entorno.

 
Justificação

Em 20 anos o aumento da violência no Distrito 
Federal e Entorno foi de 187%. Todos os dias, to-
das as semanas, temos aqui um tema recorrente: a 
violência. A região do Entorno e o Distrito Federal 
têm estado nas manchetes com o tema da violência, 
hoje especificamente pela tentativa de assassinato 
do jornalista Amaury Ribeiro Júnior, do Estado de 
Minas e do Correio Braziliense, que nos últimos 
dias vem fazendo um grande esforço para mostrar 
não só ao Distrito Federal, mas ao Brasil inteiro, o 
risco por que passa a nossa cidade, o Distrito Fe-
deral, e toda a região do Entorno. Estamos viven-
do uma verdadeira guerra civil. A violência é tema 
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recorrente nos discursos parlamentares, mas não 
o debatemos, não encontramos soluções.

O Entorno é moradia de 1,6 milhão de pessoas 
que trabalham e dependem dos serviços do Distrito Fe-
deral. Formada por 22 municípios goianos e mineiros, 
a região enfrenta sérios problemas, sendo a violência 
o mais grave deles. Em 2005, a polícia registrou 342 
mortes violentas no Entorno e 5.750 ocorrências de 
roubo, média de 16 por dia. Em média, são registra-
das 1,2 mortes violentas no Distrito Federal durante 
os fins de semana. Por ano, as cidades centrais do 
DF registram 15 homicídios para cada 100 mil habi-
tantes. As regiões administrativas vizinhas ao Entorno 
contabilizam 28 homicídios por 100 mil habitantes. No 
Entorno, o índice sobe para 67.

Levantamento mais recente da Secretaria Na-
cional de Segurança Pública, órgão ligado ao Minis-
tério da Justiça, revela que Luziânia, Águas Lindas 
e Valparaízo estão entre as cidades do País com 
maior número de assassinatos, tentativas de homi-
cídio e estupros.

Com a média anual de 66 homicídios dolosos 
por 100 mil habitantes, Luziânia aparece em 10º lugar 
no ranking da criminalidade. Está à frente de Duque 
de Caxias (12 posição, com 64 casos por 100 mil ha-
bitantes), Belfort Roxo (23º lugar, com 53 casos por 
100 mil) e Nova Iguaçu (35º lugar, com taxa de 46,1 
homicídios por 100 mil). O Entorno precisaria de pelo 
menos duas vezes mais policiais.

Mas o medo não é o único flagelo do qual padece 
a região. Mais de 43% dos chefes de família não com-
pletaram o primeiro grau. Só 2,5% têm curso superior. 
Apenas 34,4% dos trabalhadores possuem carteira 
assinada. O índice de desemprego é três vezes maior 
que a média nacional. Também falta infra-estrutura. 
Nenhuma de suas 22 cidades consegue fazer a co-
leta de lixo em todos os bairros e 13 não têm rede de 
esgoto. Nos outros 10 municípios em que existe sane-
amento, apenas 10% dos moradores são atendidos. 
Os números são do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE).

A infra-estrutura precária não impede o cresci-
mento populacional. As cidades próximas a Brasí-
lia incham depois de receber imigrantes das áreas 
mais pobres do País, vindos, principalmente, do 
interior do Nordeste e de Minas Gerais. Atraídos 
pela fartura do DF, os novos moradores do Entorno 
acabam vivendo em verdadeiras favelas a pouco 
mais de 30km do Plano Piloto. Uma delas é a Vila 

Guaíra, em Valparaízo, que, no período chuvoso, 
vive a ameaça de desabamentos e inundações.

Pela proximidade com o Entorno, Brasília arca 
com os prejuízos. Na rede hospitalar pública é que a 
capital federal mais sente o impacto. Metade do or-
çamento de R$1,5 bilhão da Secretaria de Saúde do 
Distrito Federal é gasto com pacientes de fora, sendo 
90% dos 22 municípios do Entorno. Sem escolas su-
ficientes na região, 8 mil crianças e adolescentes se 
matricularam no DF ano passado.

É evidente que essa situação de precariedade só 
vem retro-alimentar a sensação geral de insegurança, 
abrindo caminho para a delinqüência generalizada e 
o tráfico de drogas.

Queremos propor, com a criação dessa Co-
missão Especial, que os Senadores das bancadas 
do Distrito Federal, Minas Gerais e Goiás reúnam-
se para juntos procurarmos encontrar um caminho 
de enfrentamento à criminalidade que hoje ocorre 
na nossa região. Nos propomos a fazer audiências 
públicas para identificar os principais pontos relacio-
nados a essa questão: a ir juntos aos três Gover-
nadores, e juntos irmos ao Ministro da justiça se for 
necessário. Precisamos envolver os três poderes 
nessa nossa busca de solução. O Senado é o lugar 
onde os Estados se encontram, é aqui que os Es-
tados conversam uns com os outros, é aqui que a 
gente deve buscar solução para um problema que 
não diz respeito a um Estado, mas a três unidades 
da Federação.

Sala das Sessões, 26 de setembro de 2007.
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O requerimento que acaba de ser lido será in-
cluído em Ordem do Dia oportunamente.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.109, DE 2007

Senhor Presidente,
Nos termos do disposto no art. 255, II, c, 12, do 

Regimento Interno do Senado, requeiro que, sobre o 
Projeto de Lei do Senado nº 114, de 2004, seja ouvida 
a Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle, além das comissões cons-
tante do despacho inicial de distribuição, em virtude 
de se tratar de matéria também relacionada à prote-
ção do consumidor.

Sala das Sessões, 26 de setembro 2007. – Se-
nador Expedito Júnior.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O requerimento que acaba de ser lido será 
incluído em Ordem do Dia oportunamente, nos ter-
mos do art. 255, inciso II, alínea c, 12, do Regimento 
Interno.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Em votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 207, de 2007, do Senador Alvaro Dias, 
solicitando ao Presidente do Banco Central do Bra-
sil informações sobre todas as operações de câmbio 
realizadas pelos clubes brasileiros de futebol, bem 
como por seus parceiros ou patrocinadores, nos anos 
de 2002 a 2007.

Parecer favorável, sob nº 227, de 2007, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator 
ad hoc: Senador Eduardo Azeredo.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam per-
maneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.
Será cumprida a deliberação do Plenário.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Em votação o Requerimento nº 955, de 2007, 
lido em sessão anterior.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Será cumprida a deliberação do Plenário.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Os Srs. Senadores Arthur Virgílio, Flexa Ribeiro, 
Mário Couto, Sérgio Guerra e Marconi Perillo enviaram 
discursos à Mesa, que serão publicados na forma do 
disposto no art. 203, combinado com o inciso I e o §2º 
do art. 210, do Regimento Interno.

S. Exª serão atendidos.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, recebi de um amigo e colega diplomata, 
Alexandre Vidal Porto, cópia de artigo em que ele cri-
tica o que considera omissão do Congresso Nacional 
em relação à homossexualidade.

Diz ele que, ao proibir a discriminação de qual-
quer tipo, a Constituição de 1988 legalizou “ser” 
homossexual, mas que desde então pouco se fez 
para combater o preconceito quanto à orientação 
sexual. “Os congressistas – acrescenta – continu-
am a desconsiderar as conseqüências práticas da 
vivência plena da homossexualidade. Ser hetero ou 
homossexual não deveria acarretar qualquer dife-
rença em termos de tratamento pelo Estado. Mas 
na prática acarreta.”

Por ser assunto que deve merecer nossa atenção 
como legisladores, passo à Mesa a íntegra do artigo 
de Alexandre Vidal Porto para que seja inscrito nos 
Anais da Casa.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para co-
mentar o artigo intitulado, “Sem culpa e sem vergo-
nha”, publicado na revista Veja, em sua edição de 15 
de agosto do corrente.

O artigo do sociólogo Roberto Damatta destaca 
que o Brasil padece de uma indecisão entre a ética da 
casa que privilegia parentes e amigos, e a da rua, que 
prevê a aplicação igualitária da Lei. De acordo com o 
sociólogo, enquanto essa confusão não for resolvida, 

a corrupção e a ambigüidade ideológica continuarão 
a reger a política nacional.

Sr. Presidente, solicito que o artigo acima citado 
seja considerado parte deste pronunciamento, para que 
passe a constar dos Anais do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA sem apanha-
mento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs Se-
nadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer o 
registro da matéria intitulada “FHC cobra crítica de Lula 
a mensaleiros”, publicada no jornal Correio Braziliense, 
em sua edição de 30 de agosto de 2007.

A matéria destaca que terminado o julgamento 
que transformou em réus antigos dirigentes do PT e 
de partidos aliados do governo Lula, o ex– presiden-
te Fernando Henrique Cardoso cobrou do presidente 
Lula uma crítica mais contundente contra os mensa-
leiros. “Quem dirige o país tem de mostrar claramente 
que esta em desacordo com o que foi feito. Ele dizia 
que o mensalão era folclore do Congresso Nacional 

e da mídia. Não dá pra sustentar mais isso”, afirmou 
o ex– presidente.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 
citada seja considerada parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR SENADOR MÁRIO COUTO EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr Presidente, Srªs e 
Srs Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
fazer o registro do artigo intitulado “Um futuro 100% 
garantido”, publicado pela revista Exame, em sua edi-
ção de 29 de agosto de 2007.

O artigo do jornalista J.R.Guzzo destaca que se 
a máquina do poder público continuar gastando o má-
ximo com quem menos precisa e o mínimo com quem 
precisa mais, a pobreza brasileira terá vida longa, numa 
crítica a falta de atitude do governo Lula em mudar 
definitivamente o Estado brasileiro, e torná– lo efetiva-
mente, eficiente e um bem de todo o cidadão. A crítica 
se deve ao fato do governo petista ter transformado a 
máquina pública numa burocracia paquidérmica que 
consome 40% dos impostos arrecadados com salários e 
aposentadorias dos servidores públicos, justamente os 

que, na opinião do jornalista, são os que se beneficiam 
mais do Estado. “Quem perde com isso não é o Brasil. 
O Brasil não perde nada. Quem perde são brasileiros 
com nome, rosto e a necessidade urgente de melhorar 
de vida. Para esses, tudo o que se tem a oferecer no 
momento são os R$75,00 do Bolsa Família, a chance 
de opinar em pesquisas e muita conversa fiada”.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que o re-
ferido artigo passe a integrar os Anais do Senado 
Federal. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR SENADOR SÉRGIO GUERRA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ao assomar a esta tribuna, não po-
deria deixar de registrar na Casa de Rui Barbosa, o 
transcurso do Dia do Rádio, que se deu em 23 de 
setembro. Apesar das novas tecnologias desenvolvi-
das nas últimas décadas para integrar o mundo, em 
particular a Internet, o rádio permanece como um os 
principais veículos de comunicação, porque chega aos 
mais distantes rincões.

O rádio, Srªs e Srs. Senadores, deu os primeiros 
passos no mundo, no final do Século XIX e, para sua 
criação contribuíram inúmeros cientistas de diversos 
países. Na Rússia, Aleksander Stepanovitch Popov e, 
no Reino Unido, Sir Henry Bradwardine Jackson e Sir 
Oliver Joseph Lodge conseguiram, em 1895 e 1896, 
transmitir sinais a pequenas distâncias.

Entretanto, é o italiano Guglielmo Marconi que 
registra em junho de 1896, em Londres, a primei-
ra patente de um sistema de radiocomunicação. 
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Aproveitando a contribuição de diversos invento-
res, esse italiano consegue, inicialmente, transmitir 
sinais a uma centena de metros, mas logo amplia 
as distâncias e consegue chegar a 13 quilômetros, 
no ano de 1897.

A humanidade dava naquela data um passo re-
volucionário no campo da comunicação. Até ali, havia 
dois meios importantes para o envio de mensagens, 
o telégrafo e o telefone, mas ambos transmitiam por 
meio de fios, ao contrário do rádio que lançava as 
mensagens no ar e permitia a captação por meio de 
antenas em uma determinada freqüência a centenas, 
milhares de quilômetros.

Mas a radiodifusão da voz humana, que daria 
nova amplitude aos meios de comunicação, só veio 
a existir mais tarde com a invenção da válvula radio-
elétrica. Em 1908, Lee De Forest realizou, do alto da 
torre Eiffel, uma emissão ouvida nos postos militares 
da região e até por um técnico em Marselha.

Um ano depois, a voz do tenor Enrico Caruso era 
transmitida do Metropolitan Opera House. Em 1916, 
De Forest instalou uma estação emissora experimen-
tal em Nova York.

A primeira emissão radiofônica oficial brasileira, 
Srªs e Srs. Senadores, ocorreu no Rio de Janeiro, em 7 
de setembro de 1922, como parte das comemorações 
do centenário da independência. Uma estação monta-
da no alto do morro do Corcovado irradiou músicas e 
um discurso do presidente Epitácio Pessoa.

Quem conhece a história brasileira sabe, entre-
tanto, que a primeira radiodifusora em nosso País foi 
a Rádio Sociedade do Rio de Janeiro, fundada em 20 
de abril de 1923, por Henrique Charles Morize e Ed-
gar Roquette Pinto. A rádio instalou-se na Academia 
Brasileira de Ciências, com o prefixo PRA2.

O rádio logo se transformaria no palco de inúme-
ras e belas vozes da música popular brasileira. Carmem 
Miranda, Noel Rosa, Ari Barroso, Sílvio Caldas, Orlan-
do Silva, Vicente Celestino, Lamartine Babo, Francisco 
Alves, Pixinguinha, Emilinha Borba, Elisete Cardoso 
e Araci de Almeida são alguns dos nomes que foram 
consagrados por meio da radiodifusora no Brasil.

A partir da década de 30, as rádios foram se di-
ferenciando pelo estilo de programação. A Rádio Na-
cional renovou a radiodifusão emprestando-lhe uma 
estrutura mais rica. Valorizou os eventos esportivos, a 
paixão nacional pelo futebol, os programas de auditó-
rio e o radioteatro.

A partir da década de 1940, foram ao ar, em adap-
tações brasileiras, as novelas “O direito de nascer” e 
“Em busca da felicidade”, acompanhadas por milhões 
de ouvintes. Esse gênero, que o rádio popularizou, anos 

mais tarde transformou-se em sucesso na televisão 
brasileira e foi exportado para outros países.

Hoje, acompanhando a tendência de comunica-
ção em tempo real, vivenciada pelo mundo globaliza-
do, a rádio continua a ser um dos principais mecanis-
mos de integração tanto no Brasil quanto no exterior. 
Inegável é o papel de veículos como a CBN, a Rádio 
Nacional e a BBC, para nos restringirmos apenas a 
alguns exemplos.

Parabéns a todas as rádios.
Parabéns a todos os radialistas.
Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. 
Senadores que constará da próxima sessão delibe-
rativa ordinária, a realizar-se amanhã, às 14 horas, a 
seguinte:

ORDEM DO DIA

1 
PARECER Nº 659, DE 2007 

(Escolha de Autoridade) 
(Votação secreta)

Votação, em turno único, do Parecer nº 
659, de 2007, da Comissão de Serviços de 
Infra-Estrutura, Relator: Senador Jayme Cam-
pos, sobre a Mensagem nº 74, de 2007 (nº 
263/2007, na origem), submetendo à apre-
ciação do Senado a indicação do Senhor Luiz 
Antônio Pagot para exercer o cargo de Dire-
tor-Geral do Departamento Nacional de Infra-
Estrutura de Transportes – DNIT.

2 
PARECER Nº 688, DE 2007 

(Escolha de Autoridade) 
(Votação secreta)

Discussão, em turno único, do Parecer nº 
688, de 2007, da Comissão de Assuntos So-
ciais, Relator: Senador Sérgio Guerra, sobre a 
Mensagem nº 109, de 2007 (nº 467/2007, na 
origem), pela qual o Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha 
do Senhor Alfredo Luiz de Almeida Cardoso 
para exercer o cargo de Diretor da Agência 
Nacional de Saúde Suplementar – ANS.
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3  
PARECER Nº 689, DE 2007 

(Escolha de Autoridade) 
(Votação secreta)

Discussão, em turno único, do Parecer nº 
689, de 2007, da Comissão de Assuntos So-
ciais, Relator: Senador Eduardo Azeredo, sobre 
a Mensagem nº 110, de 2007 (nº 468/2007, na 
origem), pela qual o Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha 
do Senhor Hesio de Albuquerque Cordeiro para 
exercer o cargo de Diretor da Agência Nacional 
de Saúde Suplementar – ANS.

4 
PARECER Nº 716, DE 2007 

(Escolha de Autoridade) 
(Votação secreta)

Discussão, em turno único, do Parecer nº 
716, de 2007, da Comissão de Serviços de Infra-
Estrutura, Relator: Senador Valdir Raupp, sobre 
a Mensagem nº 100, de 2007 (nº 418/2007, na 
origem), submetendo à apreciação do Senado 
a indicação do Senhor Miguel de Souza para 
exercer o cargo de Diretor de Planejamento e 
Pesquisa do Departamento Nacional de Infra-
Estrutura de Transportes – DNIT.

5 
PARECER Nº 734, DE 2007 

(Escolha de Autoridade) 
(Votação secreta)

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 734, de 2007, da Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional, Relator: Sena-
dor Romeu Tuma, sobre a Mensagem nº 141, 
de 2007 (nº 657/2007, na origem), pela qual 
o Presidente da República submete à delibe-
ração do Senado a escolha do Senhor Paulo 
Fernando da Costa Lacerda para exercer o 
cargo de Diretor-Geral da Agência Brasileira 
de Inteligência – Abin.

6 
MENSAGEM Nº 117, DE 2007 

(Escolha de Chefe de Missão Diplomática) 
(Votação secreta)

Mensagem nº 117, de 2007 (nº 498/2007, 
na origem), pela qual o Presidente da Repúbli-
ca submete à deliberação do Senado a esco-
lha do Senhor Julio Cezar Zelner Gonçalves, 
Ministro de Primeira Classe da Carreira de 

Diplomata do Quadro Permanente do Minis-
tério das Relações Exteriores, para exercer o 
cargo de Embaixador do Brasil junto à Repú-
blica da Áustria.

7 
MENSAGEM Nº 118, DE 2007 

(Escolha de Chefe de Missão Diplomática) 
(Votação secreta)

Mensagem nº 118, de 2007 (nº 504/2007, 
na origem), pela qual o Presidente da Repúbli-
ca submete à apreciação do Senado a escolha 
do Senhor Ánuar Nahes, Ministro de Segunda 
Classe da Carreira de Diplomata do Quadro 
Permanente do Ministério das Relações Ex-
teriores, para exercer o cargo de Embaixador 
do Brasil junto ao Estado do Catar.

8 
MENSAGEM Nº 128, DE 2007

Escolha de Chefe de Missão Diplomática
(Votação secreta)

Mensagem nº 128, de 2007 (nº 574/2007, 
na origem), pela qual o Presidente da Repúbli-
ca submete à deliberação do Senado a esco-
lha do Senhor Valdemar Carneiro Leão Neto, 
Ministro de Primeira Classe da Carreira de 
Diplomata do Quadro Permanente do Minis-
tério das Relações Exteriores, para exercer o 
cargo de Embaixador do Brasil junto à Repú-
blica da Colômbia.

9 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 211, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do parágrafo 

único do art. 353 do RI)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 211, de 2007 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 575, de 
2007, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relatora ad hoc: Senadora Ideli Salvatti), que 
aprova a Programação Monetária relativa ao 
segundo trimestre de 2007.

10 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 412, DE 2003-COMPLEMENTAR 
(Em regime de urgência nos termos  

do Requerimento nº 647, de 2007 – art. 336, II)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 412, de 2003-Comple-
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mentar, de autoria do Senador Antonio Carlos 
Magalhães, que estabelece a competência do 
Conselho Administrativo de Defesa Econômi-
ca (CADE), para prevenir e reprimir infrações 
contra a ordem econômica e contra a concor-
rência no Sistema Financeiro Nacional e dá 
outras providências.

Pareceres sob nºs 109 e 110, de 2007, 
das Comissões 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador César Borges, favorável, 
com as Emendas nºs 1 a 6-CCJ, que apre-
senta; e 

– de Assuntos Econômicos, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko, favorável ao 
Projeto e às Emendas nºs 1 a 6-CCJ, apre-
sentando a Emenda nº 7-CAE.

11 
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 23, DE 2007 

(Em regime de urgência, nos termos do  
Requerimento nº 670, de 2007 – art. 336, II)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução nº 23, de 2007 (apresentado pela 
Comissão de Assuntos Econômicos como 
conclusão de seu Parecer nº 270, de 2007, 
Relator: Senador Valdir Raupp), que autoriza 
a República Federativa do Brasil a conceder 
garantia à operação de crédito externo, a ser 
contratada pelo Banco Nacional de Desen-
volvimento Econômico e Social – BNDES, no 
valor total equivalente a até cinqüenta milhões 
de dólares dos Estados Unidos da América, 
junto ao Banco Europeu de Investimento – BEI 
(financiamento do Programa Multissetorial BEI 
– Linha de Crédito). 

12 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 33, DE 2007 

(Tramitando nos termos dos arts. 142 e 143  
do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei da Câmara 
nº 33, de 2007 (nº 4.125/2004, na Casa de 
origem), de iniciativa da Comissão Parlamen-
tar Mista de Inquérito da Exploração Sexu-
al, que torna obrigatória a divulgação pelos 
meios que especifica de mensagem relativa 
à exploração sexual e tráfico de crianças e 
adolescentes apontando formas para efetu-
ar denúncias.

13 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 35, DE 2007 

(Tramitando nos termos dos arts. 142 e 143  
do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei da Câmara nº 
35, de 2007 (nº 4.126/2004, na Casa de ori-
gem), de iniciativa da Comissão Parlamentar 
Mista de Inquérito da Exploração Sexual, que 
acrescenta a Seção VIII ao Capítulo III – Dos 
Procedimentos – do Título VI – Do Acesso à 
Justiça – da Parte Especial da Lei nº 8.069, 
de 13 de julho de 1990 – Estatuto da Criança 
e do Adolescente, dispondo sobre a forma de 
inquirição de testemunhas e produção anteci-
pada de prova quando se tratar de delitos tipifi-
cados no Capítulo I do Título VI do Decreto-Lei 
nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código 
Penal, com vítima ou testemunha criança ou 
adolescente e acrescenta o art. 469-A ao De-
creto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 
– Código de Processo Penal.

14 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 13, DE 2003 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 13, de 2003, ten-
do com primeiro signatário o Senador Sérgio 
Zambiasi, que altera a redação do § 4º do art. 
18 da Constituição Federal, dispondo sobre a 
organização de Municípios.

15 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 48, DE 2003 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação.

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: 
Senador João Alberto Souza, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pro-
nunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de Ple-
nário), Relator ad hoc: Senador João Batista 
Motta, favorável, nos termos de subemenda 
que apresenta.
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16 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 57, DE 2005 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 57, de 2005, ten-
do como primeiro signatário o Senador Marco 
Maciel, que dá nova redação ao § 4º do art. 
66 da Constituição, para permitir que os vetos 
sejam apreciados separadamente no Senado 
Federal e na Câmara dos Deputados.

17 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 2, DE 2007

Terceira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 2, de 2007, tendo como primeiro signatário 
o Senador Marco Maciel, que acrescenta pará-
grafo ao art. 17 da Constituição Federal, para 
autorizar distinções entre partidos políticos, 
para fins de funcionamento parlamentar, com 
base no seu desempenho eleitoral.

Parecer sob nº 91, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Jarbas Vasconcelos, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta, 
com votos contrários dos Senadores Antonio 
Carlos Valadares e José Nery, e, em separado, 
do Senador Inácio Arruda.

18 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 38, DE 2004

Segunda sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 38, de 2004, tendo como primeiro 
signatário o Senador Sérgio Cabral, que altera 
os arts. 52, 55 e 66, da Constituição Federal, 
para estabelecer o voto aberto nos casos em 
que menciona, terminando com o voto secreto 
do parlamentar.

19 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 50, DE 2006

Parecer favorável, sob nº 816, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Tasso Jereissati.

20 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 86, DE 2007

Parecer sob nº 817, de 2007, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, de redação, que 
apresenta. 

21 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 5, DE 2007

Segunda sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Consti-
tuição nº 5, de 2007, tendo como primeiro sig-
natário o Senador Antonio Carlos Magalhães, 
que cria o Fundo de Combate à Violência e 
Apoio às Vítimas da Criminalidade.

Parecer sob nº 191, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável, 
com as Emendas nºs 1 a 3-CCJ, que apresenta; 
e abstenção do Senador Jefferson Péres.

22 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 50, DE 2005

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 50, de 2005, tendo como primeiro signatário 
o Senador Osmar Dias, que acrescenta inciso 
ao art. 159 da Constituição Federal, para o fim 
de destinar ao Fundo de Participação dos Esta-
dos e dos Municípios dez por cento do produto 
da arrecadação das contribuições sociais e de 
intervenção no domínio econômico.

Parecer sob nº 290, de 2006, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Juvêncio da Fonseca, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que oferece, com votos contrários dos Sena-
dores Eduardo Suplicy e Sibá Machado, e, em 
separado, da Senadora Ideli Salvatti.

23 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 58, DE 2005

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 58, de 2005, tendo como primeiro 
signatário o Senador Flexa Ribeiro, que altera 
o art. 159 da Constituição Federal, para deter-
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minar a transferência, aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios, de parte do produto 
da arrecadação do imposto de importação e 
do imposto sobre produtos industrializados, 
proporcionalmente ao saldo de suas balanças 
comerciais com o exterior.

24 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 105, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 105, de 2005 (nº 2.619/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.859, 
de 11 de dezembro de 1972, para assegurar 
a todos os trabalhadores domésticos o direito 
ao benefício do seguro-desemprego.

Parecer favorável, sob nº 539, de 2006, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator ad 
hoc: Senador Pedro Simon.

25 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 132, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 132, de 2005 (nº 4.412/2001, 
na Casa de origem), que regulamenta o exer-
cício da profissão de Supervisor Educacional 
e dá outras providências.

Pareceres favoráveis, sob nºs 541 e 925, 
de 2006 das Comissões de Assuntos Sociais, 
Relator: Senador Wellington Salgado de Olivei-
ra; e de Educação (em audiência, nos termos 
do Requerimento nº 642, de 2006), Relator: 
Senador Sérgio Zambiasi.

26 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 83, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 83, de 2006 (nº 1.996/2003, 
na Casa de origem), que fica instituído o Pro-
grama Disque Idoso.

Pareceres favoráveis, sob nºs 282 e 283, 
de 2007, das Comissões de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania, Relator: Senador José Jorge; 
e de Direitos Humanos e Legislação Partici-
pativa, Relatora ad hoc: Senadora Maria do 
Carmo Alves. 

27 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 108, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 108, de 2006 (nº 5.150/2001, 
na Casa de origem), que institui o dia 27 de 

setembro de cada ano como o Dia Nacional 
dos Vicentinos.

Parecer favorável, sob nº 88, de 2007, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Marco Maciel.

28 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 204, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 204, de 2006 (nº 
1.798/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto da Convenção Adicional Alte-
rando a Convenção para Evitar a Dupla Tribu-
tação e Regular outras Questões em Matéria 
de Impostos sobre a Renda e o Protocolo 
Final assinados em Brasília, em 23 de junho 
de 1972, entre o Governo da República Fe-
derativa do Brasil e o Governo do Reino da 
Bélgica, celebrado em Brasília, em 20 de no-
vembro de 2002.

Parecer favorável, sob nº 991, de 2006, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Arthur 
Virgílio.

29 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 502, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 502, de 2006 (nº 
1.392/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto da Convenção nº 178 relativa 
à Inspeção das Condições de Vida e de Tra-
balho dos Trabalhadores Marítimos bem como 
o texto da Recomendação nº 185, ambas da 
Organização Internacional do Trabalho – OIT 
e assinadas em Genebra, em 22 de outubro 
de 1996.

Parecer favorável, sob nº 124, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator : Senador Antônio Carlos 
Valadares.

30 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 503, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 503, de 2006 (nº 
1.836/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre a República 
Federativa do Brasil e a República Portuguesa 
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sobre Facilitação de Circulação de Pessoas, ce-
lebrado em Lisboa, em 11 de julho de 2003.

Parecer favorável, sob nº 125, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, Relator: Senador Jarbas Vas-
concelos.

31 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 504, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 504, de 2006 (nº 
2.145/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da 
República da Croácia sobre Cooperação no 
Campo de Veterinária, celebrado em Zagreb, 
em 20 de abril de 2004.

Parecer favorável, sob nº 126, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Marcelo Crivella.

32 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 4, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 4, de 2007 (nº 278/99, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do Acordo Relativo à Implementação da 
Parte XI da Convenção das Nações Unidas 
sobre o Direito do Mar, de 10 de dezembro 
de 1982, concluído em Nova Iorque, em 29 
de julho de 1994.

Parecer favorável, sob nº 170, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Marco Maciel.

33 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 6, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 6, de 2007 (nº 
2.098/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo sobre Regularização 
Migratória entre o Governo da República Fe-
derativa do Brasil e o Governo da República 
do Suriname, celebrado em Paramaribo, em 
21 de dezembro de 2004.

Parecer favorável, sob nº 477, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Augus-
to Botelho.

34 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 24, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 24, de 2007 (nº 
638/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto da Convenção Interamericana 
sobre Assistência Mútua em Matéria Penal, 
assinada em Nassau em 23 de maio de 1992 
e de seu Protocolo Facultativo, assinado em 
Manágua em 11 de junho de 1993.

Parecer favorável, sob nº 344, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Paulo Duque.

35 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 25, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 25, de 2007 (nº 
1.061/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Ajuste Complementar ao Acor-
do Básico de Cooperação Técnica, Científica 
e Tecnológica entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República 
Dominicana para Implementação do Projeto Ma-
nejo da Bacia do Rio Yaque do Norte: Parques 
Florestais, Ecoturismo, Educação Ambiental e 
Investigação Hidrológica, celebrado em 11 de 
novembro de 2002, em São Domingos.

Parecer favorável, sob nº 345, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Flexa Ribeiro.

36 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 26, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 26, de 2007 (nº 
2.999/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto da Convenção para a Redução 
dos Casos de Apatrídia, celebrada em 30 de 
agosto de 1961.

Parecer favorável, sob nº 385, de 2007, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, Relator ad hoc: Senador Romeu Tuma.

37 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 27, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 27, de 2007 (nº 
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1.152/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto das Emendas ao Convênio 
Constitutivo do Banco Africano de Desenvol-
vimento – BAD.

Parecer favorável, sob nº 277, de 2007, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, Relator: Senador Eduardo Azeredo.

38 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 28, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 28, de 2007 (nº 
1.297/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Cooperação Cul-
tural entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República da Armênia, 
celebrado em Brasília, em 7 de maio de 2002.

Parecer favorável, sob nº 346, de 2007, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, Relator ad hoc: Senador Pedro Simon.

39 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 29, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 29, de 2007 (nº 
1.324/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo sobre Cooperação 
em Assuntos Relacionados à Defesa entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e 
o Governo da República da Turquia, celebrado 
em Brasília, em 14 de agosto de 2003.

Parecer favorável, sob nº 171, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Romeu Tuma.

40 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 30, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 30, de 2007 (nº 
1.395/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Memorando de Entendimen-
to entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República de Cuba 
para Cooperação Técnica em Matéria de Saú-
de Animal e Sanidade Vegetal, celebrado em 
Havana, em 26 de setembro de 2003.

Parecer favorável, sob nº 386, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, Relatora: Senadora Rosalba 
Ciarlini.

41 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 31, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 31, de 2007 (nº 
1.546/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da 
República de Moçambique sobre Cooperação 
Técnica e Procedimentos nas Áreas Sanitária 
e Fitossanitária, celebrado em Maputo, em 5 
de novembro de 2003.

Parecer favorável, sob nº 387, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Marcelo Crivella.

42 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 32, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 32, de 2007 (nº 
1.732/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Cooperação Ju-
dicial em Matéria Penal entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo 
da República de Cuba, celebrado em Havana, 
em 24 de setembro de 2002.

Parecer favorável, sob nº 278, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, Relator: Senador Jarbas Vas-
concelos.

43 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 33, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 33, de 2007 (nº 
1.759/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo 
da Romênia sobre Isenção Parcial de Vistos, 
celebrado em Bucareste, em 16 de outubro 
de 2004.

Parecer favorável, sob nº 388, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator ad hoc: Senador Mozarildo 
Cavalcanti.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 23 horas e 28 
minutos.)
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Ata da 166ª Sessão Especial, em 27 de Setembro de 2007

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência do Sr. Renan Calheiros e da Sra. Lúcia Vânia

(Inicia-se a sessão às 10 horas e 45 mi-
nutos)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos. 

A presente sessão destina-se a comemorar o Dia 
Mundial do Turismo, de acordo com o Requerimento nº 
544, de 2007, da nobre Senadora Lúcia Vânia e outros 
Srs. Senadores.

Peço que todos tomem seus lugares.
Tenho a honra de convidar, para compor a Mesa, 

a Exma Srª Ministra de Estado do Turismo, Marta Su-
plicy. (Palmas.)

Já contamos, na Mesa, com a honrosa presença 
da Senadora Lúcia Vânia, autora do requerimento que 
proporcionou esta sessão especial.

Convido, com muita satisfação, a Srª Jeanine 
Pires, Presidente da Embratur, para compor a Mesa. 
(Palmas.) Convido, com muita honra também, para 
compor a Mesa, a Deputada Lídice da Mata, Presidente 
da Comissão de Turismo e Desporto. (Palmas.)

Convido também, para compor a Mesa, o Sr. Nor-
ton Luiz Lenhart, Presidente da Câmara Empresarial 
de Turismo. (Palmas.)

Convido, para compor a Mesa também, com muita 
satisfação, o Sr. Fábio Lenza, Vice-Presidente da Caixa 
Econômica Federal. (Palmas)

Senadora Lúcia Vânia, Ministra Marta Suplicy, 
Dr. Norton Luiz, Srª Jeanine Pires, Dr. Fábio Lenza, 
Deputada Lídice da Mata, Srªs e Srs. Convidados, 
gostaria de, em saudando a Ministra Marta Suplicy, 
saudar todos os representantes de entidades que fa-
zem presenças honrosas nesta sessão especial. Quero 
também aproveitar a oportunidade para homenagear 
a volta a esta Casa desse querido amigo, ex-Ministro 
de Estado Henrique Hargreaves. (Palmas.)

Srªs e Srs. Senadores, é com imensa satisfação 
que participo desta sessão especial em comemoração 
ao Dia Mundial do Turismo. Com efeito, venho de Alago-
as – e Jeanine sabe muito bem, porque é minha queri-
da conterrânea –, Estado com uma inegável vocação 
turística. Por isso, sempre tive a exata noção da impor-
tância dessa atividade para o crescimento econômico 
e para o desenvolvimento nacional sustentável. 

Não podemos, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, 
esquecer também o turismo ecológico, que desper-
ta um sentimento ainda mais forte de preservação e 
consciência ambiental em seus praticantes. 

Nosso País, sem dúvida alguma, tem tudo para 
ser uma grande potência no setor. Temos um conjunto 
único de atrativos para os visitantes de todo o mundo. 
São mais de 8 mil quilômetros de litoral e ecossistemas 
fabulosos, como a Amazônia e o Pantanal, e um patri-
mônio histórico e cultural de riqueza incalculável.

Por muito tempo, imaginamos que os turistas 
aportariam em nossas terras de forma natural e irre-
versível, magnetizados irresistivelmente pela beleza 
natural da nossa Pátria. Tínhamos, então, poucas ini-
ciativas para planejamento e para profissionalização 
também do setor. Ao mesmo tempo, nações como a 
Espanha transformavam o turismo na grande locomo-
tiva de suas economias.

Felizmente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, já 
percebemos que não bastam uma paisagem bonita 
e um povo alegre e acolhedor para testemunharmos 
uma profusão de turistas em nosso País. Hoje, já nos 
parece óbvio que precisamos investir pesadamente 
em infra-estrutura, marketing, segurança e qualifica-
ção de mão-de-obra se quisermos, verdadeiramente, 
entrar para o seleto clube dos grandes destinos turís-
ticos da atualidade.

Não é por outro motivo que o Brasil pleiteia um 
assento no Conselho Executivo da Organização Mun-
dial do Turismo. 

Ministra Marta Suplicy, Senadora Lúcia Vânia, 
segundo a Associação Brasileira de Agências de Via-
gens, a atividade turística movimenta R$24,5 bilhões, 
ou seja, 5% do nosso Produto Interno Bruto. Desse 
total, R$16 bilhões, isto é, dois terços, correspondem 
a turismo de negócios e a viagens corporativas. 

O Senado Federal, por sua vez, tem estado aten-
to às mudanças. 

Assim, logo que assumi a Presidência desta Casa, 
criamos a Comissão de Desenvolvimento Regional e 
Turismo, a CDR, hoje tão bem presidida por esta que-
rida Senadora Lucia Vânia, que tem atuado com muita 
liderança, zelo, senso público, à frente dessa grande 
questão nacional.
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Senhoras e Senhores, muito nos orgulha que, 
hoje, as reuniões e audiências públicas da nossa Co-
missão de Desenvolvimento Regional e Turismo já se 
firmaram como um dos mais qualificados palco dos 
debates do Senado Federal ligados à atividade turís-
tica. A presente sessão, assim como a realização da 
Semana Nacional do Turismo no Congresso Nacional 
são provas cabais do continuado esmero da Comissão 
e da Casa para com o tema. 

Ministra Marta Suplicy, todos sabemos do grande 
e valoroso trabalho que V. Exª está empreendendo fren-
te à Pasta do Turismo, coordenando tarefas que dizem 
respeito a muitas frentes, que vão desde infra-estru-
tura até políticas de emprego e formação profissional. 
Tenha absoluta certeza de que o Senado Federal, no 
que depender de seu Presidente, no que depender da 
sua Comissão presidida pela Senadora Lúcia Vânia, 
continuará sendo o fórum qualificado para o debate e 
a construção de políticas públicas de apoio, fomento 
e desenvolvimento do turismo no Brasil.

Destaco, antes de conceder a palavra à Senado-
ra Lúcia Vânia, a presença honrosa entre nós desse 
querido amigo e eterno Senador Maguito Vilela. É um 
prazer muito grande tê-lo aqui.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Tenho a honra de conceder a palavra, em pri-
meiro lugar, à autora do requerimento, Presidente da 
Comissão de Turismo, nobre Senadora Lúcia Vânia. 
Com a palavra S. Exª. 

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Exmº 
Sr. Presidente desta Casa, Senador Renan Calheiros; 
Exmª Srª Ministra de Estado do Turismo, Marta Suplicy; 
Srª Jeanine Pires, Presidente da Embratur; Sr. Fábio 
Lenza, vice-Presidente da Caixa Econômica Federal; 
Sr. Norton Luiz Lenhart, Presidente da Câmara Em-
presarial de Turismo; Deputada e companheira Lídice 
da Mata, Presidente da Comissão de Esporte e Turis-
mo da Câmara dos Deputados; hoje é um grande dia 
para o Congresso Nacional e para o turismo brasileiro. 
Estão aqui reunidos, no plenário do Senado Federal, 
em sessão especial, autoridades, parlamentares da 
Câmara e do Senado e as principais lideranças do tu-
rismo nacional, para celebrar, neste 27 de setembro, 
o Dia Mundial do Turismo.

Também estamos recebendo representantes de 
toda a cadeia produtiva do turismo em nossas depen-
dências, além de estudantes de turismo das faculdades 
de Brasília, a quem dedico uma saudação particular. É 
o seu entusiasmo pela profissão que nos garante um 
futuro promissor para o turismo brasileiro.

Em especial, contamos com a honrosa presença 
das mulheres que, ontem, na sede da Confederação 

Nacional do Comércio, foram homenageadas em re-
conhecimento por seu trabalho em prol do turismo do 
Brasil, justa homenagem neste ano em que a Orga-
nização Mundial do Turismo estabeleceu o tema das 
mulheres no setor turístico para ser celebrado, discu-
tido e estudado. 

“O Turismo Abre Portas para as Mulheres” é o 
tema da OMT e é a realidade que gostaríamos de ver 
concretizada e sobre a qual precisamos atuar. 

Não restam dúvidas de que as mulheres encon-
tram no turismo e nas atividades com eles relacionadas 
grandes chances de trabalho. Embora sofram com as 
desvantagens em relação aos trabalhadores mascu-
linos – que são as mesmas encontradas em outras 
atividades –, elas são vitoriosas por persistirem e am-
pliarem horizontes para outras mulheres. 

Portanto, as homenageadas, mais do que exem-
plo, são representantes da atuação feminina em espa-
ços onde chegaram em situação desvantajosas. São 
hoteleiras, agentes de viagens, profissionais de trans-
porte aéreo, trabalhadoras, empresárias, jornalistas, 
acadêmicas, artesãs, artistas, sindicalistas e dirigentes 
do turismo, que escreveram – e, ainda, escrevem – a 
história do turismo brasileiro. 

Sr. Presidente, Srª Ministra, Srªs e Srs. Senado-
res, Srªs e Srs. Deputados, Srªs e Srs. convidados, não 
seria exagero afirmar que em nenhum outro país se en-
contram a fascinante e multifacetada natureza e a rica 
e original cultura existentes no Brasil. Tão fascinantes 
que povos imigrantes não tiveram dificuldades em se 
adaptar às diversas regiões brasileiras de climas tão 
diferentes e sua geografia tão diversificada.

Povos que, ao longo dos tempos, formaram o povo 
brasileiro, que é, hoje, acima de tudo, a nossa maior e 
mais importante riqueza a preservar.

Com tanta riqueza em biodiversidade, em cul-
turas e em humanidade, o Brasil precisa aprender a 
aproveitar todo esse potencial.

O turismo, que é uma indústria não agressiva ao 
meio ambiente, gera ganhos não apenas econômicos, 
mas políticos, sociais e culturais.

Por essa razão, a Organização Internacional do 
Trabalho o aponta como uma das principais atividades 
econômicas do planeta e prevê que, em 2020, o nú-
mero de turistas no mundo chegará a algo em torno 
de 1,6 bilhões, o que representa quase o triplo do que 
hoje se registra.

Há, portanto, um segmento da economia mundial 
em plena expansão, de cujos benefícios não podemos 
nos privar – e, no entanto, só muito recentemente, co-
meçamos a despertar seriamente para a sua impor-
tância e magnitude.
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O Brasil precisa aproveitar a tendência mundial 
que lhe é amplamente favorável, e que vem se conso-
lidando: a desconcentração dos roteiros turísticos.

Em 1950, 97% dos turistas concentravam-se 
em torno de quinze países. Hoje, esses mesmos 
quinze países atraem apenas 58% do fluxo turístico 
mundial. Essa diversificação do interesse que am-
pliou a rota turística pode ser debitada à conta da 
globalização, que deu visibilidade a países perifé-
ricos e colocou a questão ambiental no centro dos 
debates mundiais. 

Para os países em desenvolvimento, o turismo 
representa algo em torno de 10% de suas receitas. O 
Brasil é beneficiário desse fenômeno de expansão e 
desconcentração do fluxo turístico mundial.

Números oficiais dão conta de que, nestes últimos 
dez anos, nossa receita cambial do turismo – o turis-
mo de fora para dentro – experimentou grande salto: 
saiu da casa do 800 milhões de dólares para US$4,32 
bilhões. Mas confrontado com a evasão turística – isto 
é, o fluxo de brasileiros em turismo externo –, nosso 
saldo é ainda negativo em US$1,45 bilhão. 

Há, portanto, muito a fazer, e não apenas em re-
lação ao recebimento de turistas de fora, mas também 
em relação ao chamado turismo interno.

Nesse segmento, nosso potencial é igualmente 
colossal e os benefícios sociais e econômicos são múl-
tiplos, sobretudo na geração de emprego e renda.

Essa importância foi reconhecida pela Ministra 
Marta Suplicy, que tem priorizado programas voltados 
para o turismo interno, como o recém-lançado progra-
ma de financiamento de pacotes turísticos para adultos 
da chamada “melhor idade”.

A OMT calcula que o movimento do turismo do-
méstico em todo o mundo chega a ser dez vezes maior 
que o do turismo internacional.

No que respeita ao emprego no turismo, vale ob-
servar que, em nosso País, como em todo o mundo, 
há dificuldades de obtenção de dados precisos rela-
tivos a esse setor.

Há um dado, porém, relativo ao mercado de tra-
balho, que precisa de uma análise profunda. Ele diz 
respeito à situação da mulher trabalhadora. São os 
homens, com ampla maioria, aqueles que ocupam 
o mercado de trabalho formal no setor de turismo. O 
rendimento médio das mulheres com carteira assina-
da é bem menor, correspondendo a apenas 69% do 
auferido pelos homens.

Há outro aspecto que precisa urgentemente ser 
removido de nossa paisagem moral e social. Refiro-
me ao chamado turismo sexual, que explora crianças e 
adolescentes pobres, sobretudo na região Nordeste.

É verdade que tem havido, nos últimos tempos, 
maior conscientização e combate a essa chaga moral 
por parte da sociedade e do Estado, mas não ao ponto 
de extirpá-la. Ela persiste.

O Legislativo hoje se ocupa do tema do turismo 
como jamais o fez.

Na honrosa condição de presidente da Comis-
são de Desenvolvimento Regional e Turismo do Se-
nado Federal, busquei dar a maior ênfase possível a 
esta sessão especial, que celebra o Dia Mundial do 
Turismo, bem como a I Semana Nacional de Turismo 
do Congresso Nacional.

São eventos realizados em conjunto com a Co-
missão de Turismo e Desporto da Câmara dos Depu-
tados e com a Frente Parlamentar do Turismo, além 
de contar com o apoio da Confederação Nacional do 
Comércio.

A nossa curta vivência na Comissão de Desen-
volvimento Regional e Turismo chama atenção para a 
necessidade de sistematização mais ampla e abran-
gente do marco regulatório legal, o que se concretizará 
com o exame e aprovação da Proposta de Lei Geral 
do Turismo, que o Presidente Lula deverá assinar hoje 
à tarde.

Em suma, insistimos que o Brasil não desper-
dice essa importante e poderosa alavanca para seu 
desenvolvimento econômico e social que é a indústria 
do turismo.

O Congresso Nacional tem o compromisso de 
propor, apreciar e votar medidas que estimulem efe-
tivamente o turismo – interno e externo – em nosso 
País, permitindo a potencialização de seus efeitos 
econômicos, sociais e culturais.

Devemos também ter em mente que o desenvolvi-
mento que se espera alcançar tem de vir acompanhado 
por mecanismos que propiciem justiça e inclusão para 
as mulheres no mercado de trabalho do turismo. 

Dessa forma, o Brasil estará dando mais um 
passo para o cumprimento do terceiro objetivo esta-
belecido pelas Nações Unidas para o milênio: “Pro-
moção da Igualdade entre os Sexos e Autonomia das 
Mulheres”.

Tanto a Câmara dos Deputados quanto o Senado 
Federal têm procurado empenhar-se nesse sentido, com 
muita vontade e determinação. Mas sabemos que po-
demos fazer ainda mais, em sintonia permanente com 
a sociedade, fonte e destino de nossa ação política.

Muito obrigada. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Com o perdão da omissão, tenho a honra de 
convidar o Senador Maguito Vilela, Vice-Presidente do 
Banco do Brasil, para compor a Mesa.

    467ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2007 



33236 Sexta-feira 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2007

Concedo a palavra, com muita satisfação, à no-
bre Senadora Serys Slhessarenko.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Senador Renan Calheiros; Se-
nadora Lúcia Vânia, autora da proposição desta sessão 
especial; nossa Ministra muito querida, competente e 
determinada nas ações que vem empreendendo e que 
muito nos orgulham; nossa companheira – permita-me 
assim chamá-la assim – Lídice da Mata, lutadora, ba-
talhadora pela causa das mulheres; querida Jeanine, 
Presidente da Embratur; coincidentemente, como foi 
dito ontem, este ano em que a ONU diz ser o ano das 
mulheres no turismo, temos aqui, cuidando dessa área, 
mulheres: uma Ministra; no Senado, a companheira 
Lúcia Vânia; na Câmara, a companheira Lídice; e, na 
Embratur, Jeanine, mulheres, de ponta a ponta, com 
muita competência, fazendo o turismo do Brasil.

Saúdo os demais componentes da Mesa, as Srªs 
e Srs. Senadores aqui presentes, todas as senhoras 
e senhores.

Começo o meu discurso rememorando uma ses-
são solene, realizada nesta Casa, em novembro do ano 
passado, quando se celebraram os 70 anos da Asso-
ciação Brasileira da Indústria de Hotéis – ABIH.

Naquela ocasião, usei da palavra, iniciando meu 
discurso destacando a quase total ausência feminina 
naquela sessão. Hoje, quase um ano depois, estamos 
celebrando o Dia Mundial do Turismo, que tem como 
tema a participação feminina, motivo de muito orgulho, 
Sr. Presidente. E se faz muito importante ressaltar que 
a atual conjuntura do turismo no Brasil traz várias mu-
lheres em cargos importantes, como já citei: a nossa 
Ministra Marta, a nossa companheira Senadora Lúcia 
Vânia, a Lídice, a Jeanine. Temos de aproveitar bastan-
te essas importantes companheiras mulheres nesses 
importantes cargos na área do turismo, para que real-
mente esse tema faça avançar o nosso País.

As organizações do sistema das Nações Unidas, 
desde a sua criação, instituem os dias mundiais para 
conscientizar governos dos Estados associados e suas 
populações dos principais temas ligados ao objetivo 
fundador da ONU, da promoção da paz mundial, dos 
direitos humanos, do desenvolvimento econômico 
justo e da igualdade entre todas as pessoas. Foi com 
essa intenção que foram estabelecidas, entre outras 
comemorações, dias mundiais para a Alfabetização, a 
Infância, o Meio Ambiente, a Saúde.

Em 27 de setembro, por sua importância como 
atividade econômica, como lazer e como fator de inte-
gração entre os povos, celebra-se o Dia Mundial do Tu-
rismo. Instituído pela Assembléia Geral da Organização 
Mundial do Turismo (OMT), em 1979, e comemorando 

desde 1980, o Dia Mundial do Turismo, como outras 
iniciativas da ONU, entrou para o calendário oficial dos 
governos de muitos países e dos empresários do setor 
em todo o mundo.

É muito importante que nós, aqui no Brasil, País 
com imenso potencial de atração de visitantes, também 
passemos a promover este dia para fazer conhecer, a 
viajantes internos e internacionais, as riquezas natu-
rais e culturais que temos para todos os gostos: praias, 
serras, estâncias hidrominerais, florestas, banhados, 
rios, lagos, cidades coloniais e outras, moderníssimas 
– há de tudo em nosso território. Mato Grosso do Sul 
tem Bonito. O nosso Mato Grosso, o meu, que não é o 
do Sul, é o Mato Grosso de Cuiabá, tem muitos Boni-
tos. Não é um Bonito; tem muitos Bonitos, tem vários 
Bonitos, só que precisam ser organizados. Ou seja, o 
nosso potencial é gigantesco. Mato Grosso, quando se 
abrir para o turismo, ninguém segura. E não são apenas 
as belezas naturais que são fantásticas. Quem mais 
tem Pantanal a não ser Mato Grosso e Mato Grosso 
do Sul? Quem mais tem Chapada dos Guimarães? O 
turismo em todas as suas formas, lá é possível.

Outro dia, senhoras e senhores, eu andava por 
um interiorzão, muito longe – muito longe da capital, Srª 
Ministra, porque, lá no meu Mato Grosso, nós temos 
Municípios a 1.500 quilômetros da capital; a capital não 
fica na ponta do mapa, não – por Municípios muito dis-
tantes da capital e passamos, intempestivamente, de 
passagem literalmente, por um dos Municípios onde 
havia uma cachoeira belíssima. Até pudemos parar 
na borda dela. Era tão dentro da estrada que jogava 
água quando passávamos. Logo adiante, havia uma 
lavoura fantástica de algodão em plena flor. É claro 
que temos de organizar temporadas, mas quem não 
quer ver? Que estrangeiro que nunca viu algodão em 
flor não quer ver?

Os senhores já viram uma lavoura de algodão em 
flor? Tudo bem, muitos já viram, talvez, o branco, mas, 
em Mato Grosso, Ministra, temos algodão de cinco co-
res na lavoura. Não foi tingido, não. Não foi tingido com 
tintas artificiais, não. Há algodão colorido lá na lavoura! 
Já é difícil alguém ver lavouras de extensão branca, 
imaginem coloridas?! Lavouras imensas e coloridas, 
só para citar um exemplo. Podem-se organizar trilhas 
turísticas, mas é necessária infra-estrutura.

Resumindo, as potencialidades do meu Mato 
Grosso e do Brasil são enormes!

As celebrações promovidas pela ONU, como o 
Dia Mundial do Turismo, a cada ano, têm um tema nor-
teador para as ações promovidas pelos participantes. 
Este ano um tema especialmente oportuno está em 
tela, Senadora Rosalba: “O turismo abre portas para 
as mulheres”. 
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A idéia da Organização Mundial do Turismo é 
alinhar as discussões sobre o setor turístico e as pre-
missas dos Objetivos do Desenvolvimento do Milênio, 
mais especificamente o terceiro objetivo, o da promoção 
da igualdade entre homens e mulheres e da elimina-
ção das diferenças na educação por motivo de gêne-
ro, infelizmente ainda presentes em muitas culturas, 
inclusive a brasileira.

De fato, estatísticas da ONU mostram que 1,3 
bilhão de pessoas vivem em situação de pobreza no 
mundo, das quais 70% são mulheres. Elas já represen-
tam 66% da força de trabalho no mundo, mas movimen-
tam apenas 10% da renda mundial e detêm menos de 
1% das propriedades. No Brasil, segundo o IBGE, em 
dados de 2005, mesmo constituindo mais de 51% da 
população, as mulheres sofrem mais com o desempre-
go e recebem menor rendimento salarial médio.

Esse quadro se repete nas atividades de turismo. 
Em 2003, o IBGE revela que o setor emprega quase 
2 milhões de mulheres, ou seja, 36,4% dos ocupados 
na atividade. Porém, entre elas, 11,2% não são remu-
neradas, para 3,3% de homens na mesma situação. 
A informalidade as atinge mais que a eles: são 36,5% 
os homens sem carteira assinada, contra 40,1% das 
mulheres. A diferença salarial supera a casa dos 35%: 
o rendimento médio dos homens é de R$662,00 e o 
das mulheres, R$427,00. 

O corredor da Câmara dos Deputados, entre o 
prédio principal e o Anexo II, a propósito, exibe exposi-
ção sobre o tema “A mulher nas atividades do turismo”, 
que mostra a participação das mulheres no setor e a 
sua importância para a qualidade dos serviços ofere-
cidos aos visitantes.

E não nos esqueçamos – já estou terminando, 
Sr. Presidente – da chaga do turismo sexual, assunto 
já comentado aqui pela Senadora Lúcia Vânia, que 
atinge adolescentes de várias partes do mundo em 
desenvolvimento e – lástima! – também do Brasil.

Importa dizer, para finalizar, que conhecer outras 
gentes, quer ao visitarmos seus países, quer quando 
eles vêm visitar o nosso, é sempre instrutivo, pois perce-
bemos as diferenças entre culturas. Como muito daquilo 
que nos pode parecer natural, não passa de costume! 
Entendemos como algumas nações já avançaram mais 
que a nossa no sentido da igualdade entre gêneros, 
enquanto outras têm problemas que já conseguimos 
superar, como a discriminação contida nas leis.

Celebremos, pois, este Dia Mundial do Turismo 
com a mente voltada para as trabalhadoras do setor, às 
quais a própria Organização Mundial do Turismo dedi-
cou o evento este ano, às jovens exploradas e a todas 
as mulheres do mundo, vítimas das desigualdades.

Com esse time de mulheres no turismo, com 
certeza, o Brasil vai dar o grande salto de desenvolvi-
mento com sustentabilidade, oferecendo, com certe-
za, programas como os que V. Exª, Srª Ministra, vem 
trazendo, ainda tão recentemente empossada no Mi-
nistério, programas de inclusão daquela maioria que 
nunca teria a possibilidade de fazer turismo. V. Exª está 
realmente levando essa maioria de despossuídos a 
também fazer turismo no nosso País.

Parabéns! E que esse time seja vitorioso!
Muito obrigada.(Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Tenho a honra de conceder a palavra à Exmª 
Srª Ministra de Estado do Turismo, Marta Suplicy.

A SRA. MINISTRA MARTA SUPLICY – Bom-
dia a todos. 

Cumprimento o Senador Renan Calheiros, Pre-
sidente do Senado Federal; a Senadora Lúcia Vânia, 
Presidente da Comissão de Desenvolvimento Regio-
nal e Turismo, responsável por esta sessão especial 
destinada a comemorar o Dia Mundial do Turismo; a 
Deputada Lídice da Mata, Presidente da Comissão 
de Turismo e Desporto da Câmara; a Srª Jeanine 
Pires, Presidente da Embratur; o Sr. Fábio Lenza, 
Vice-Presidente da Caixa Econômica Federal; o ex-
Senador Maguito Vilela, Vice-Presidente da Área de 
Governo do Banco do Brasil; o Sr. Norton Luiz Le-
nhart, Presidente da Câmara Empresarial de Turismo. 
Em nome deles, cumprimento todas as Senadoras e 
Senadores presentes, estudantes e os caros amigos 
do trade turístico.

É com muita honra que venho a esta Casa com-
partilhar com V. Exªs as comemorações do Dia do 
Turismo.

O turismo vive um momento muito especial no 
Brasil. Além do Dia Mundial do Turismo, neste mês de 
setembro, vivenciamos uma sucessão de fatos que 
contribuem para o fortalecimento do setor. 

Hoje, depois de uma ampla discussão com o tra-
de turístico e que envolveu o esforço conjunto de oito 
Ministérios, o Presidente da República encaminhará 
ao Congresso o projeto de Lei Geral do Turismo, que 
define os marcos legais para o desempenho das atri-
buições do Governo Federal no planejamento, desen-
volvimento e estímulo ao turismo. 

Tenho certeza que esta Casa apreciará a propos-
ta e, como marca sua tradição, dará uma contribuição 
imprescindível para o aperfeiçoamento deste projeto. 

Recentemente, lançamos o Plano Nacional do 
Turismo, que aponta as linhas de atuação do Ministé-
rio e as metas para 2010. 

Nosso foco, definido no Plano, é o da inclusão 
social. Essa diretriz é a base de ação do Ministério, 
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passando pela qualificação, pelos investimentos em 
infra-estrutura, promoção e inquestionavelmente, pela 
geração de emprego e renda.

O Plano aponta para a priorização do mercado 
interno, como estratégia de fortalecimento da indústria 
do turismo. Queremos e vamos dar musculatura ao se-
tor, principalmente por meio da inclusão de pessoas 
que nunca puderam participar do turismo. 

É exatamente essa a linha do programa Viaja 
Mais – Melhor Idade, lançado também neste mês e 
que oferta pacotes financiados pelo crédito consigna-
do aos aposentados e pensionistas, com juros abaixo 
de 1%. 

Estimularemos as viagens justamente nos perí-
odos de baixa ocupação, assegurando o aquecimento 
do mercado e o equilíbrio na atividade do ano inteiro.

Mais do que isso, estamos proporcionando a re-
alização do sonho de muitos brasileiros e brasileiras 
que dedicaram suas vidas ao trabalho e, mais do que 
ninguém, devem aproveitar o merecido descanso e 
conhecer um pouco mais do seu País.

Srªs e Srs, nosso Plano, que está sendo executa-
do a pleno vapor, incorpora-se ao projeto do Governo 
Lula em busca de um País mais justo. 

O Brasil hoje é muito diferente do que o Presiden-
te recebeu em 2003: o crescimento econômico, aliado 
à inflação controlada, produziu uma estabilidade que 
foi testada e aprovada na recente crise dos mercados 
financeiros. 

Além disso, os dados da PNAD divulgados recen-
temente coroam o trabalho paciente desenvolvido em 
cada área desse Governo ano após ano, tendo como 
foco a inclusão social.

A pobreza diminuiu. O emprego formal, indispen-
sável para a dignidade do trabalhador, tem superado 
suas marcas históricas. A massa salarial também cres-
ceu e, sobretudo, temos de comemorar a redução da 
desigualdade social. 

Os números mostram que convivemos com 42 
meses consecutivos de aumento de consumo das fa-
mílias. Os brasileiros se alimentam melhor e muitos 
estão consumindo aquilo a que nunca tiveram acesso: 
do automóvel ao celular ( que hoje já são 110 milhões 
de linhas!)

É justamente aí que o turismo tem de entrar. Sa-
bemos que muitos ainda não viajam e não conhecem 
nosso Brasil. E nós queremos que o turismo faça parte 
da cesta de consumo de cada brasileiro.

Por isso, além dos aposentados, já estamos es-
tudando formas de promover o turismo para os traba-
lhadores e para os estudantes também, fechando o 
círculo da nossa opção pela inclusão social, por meio 
do fortalecimento do mercado interno. 

Isso é bom para todo mundo. Para o aposentado, 
que terá facilidade de viajar e desfrutar a melhor idade 
de forma merecida. Para o trabalhador, que poderá pro-
piciar à sua família os novos horizontes do turismo. Para 
os estudantes, que poderão conhecer novos lugares, 
monumentos e cidades, que hoje só conhecem pelos 
livros ou pela televisão. E, claro, para o trade turístico, 
toda nossa cadeia produtiva, que poderá contar com 
uma forte demanda o ano inteiro.

Neste dia 27 de setembro, comemoramos o Dia 
Mundial do Turismo, sob o tema internacional “o turis-
mo abre portas para as mulheres”. 

A luta das mulheres é um tema que me deixa 
bastante à vontade para falar. Não quero aqui fazer 
um gancho para tratar da minha trajetória nessa área, 
pois estou convencida de que ela não se distingue da 
constante luta que a maioria das mulheres neste Brasil 
tem de empreender.

Sempre que nós colocamos o tema da afirmação 
feminina, nós procuramos os exemplos de ascensão de 
mulheres que nos orgulham pelos postos que ocupam. 
O turismo também tem seus exemplos que merecem ser 
citados. Ontem mesmo, a Confederação do Comércio 
prestigiou 40 mulheres em diferentes setores que hoje 
ocupam cargos importantes. Mas existem outras tan-
tas cujo trabalho preserva a identidade cultural de uma 
comunidade ou de todo um povo, tal como as índias 
artesãs, as quilombolas e suas histórias, as rendeiras 
e sua arte, as baianas do acarajé e tantas outras res-
ponsáveis pelo sabor peculiar da nossa cultura.

As mulheres também fazem a diferença no turis-
mo, atuando como guias, como estudantes, em núme-
ro cada vez maior, e como turistas. Nesse caso, não 
há estatísticas, mas garanto que as mulheres são as 
maiores viajantes neste País, pois estão sempre dis-
postas a viajar.

Essas mulheres têm de ser lembradas e festeja-
das pela sua ação. Elas se somam a todas as outras 
mulheres anônimas deste nosso País, que chefiam 
sozinhas milhões de lares brasileiros, que trabalham 
duro e que se multiplicam em muitas para criar decen-
temente seus filhos e fazer deles cidadãos, mas que, 
infelizmente, ainda sofrem com a violência doméstica, 
ganham menos do que os homens, ocupam cargos 
aquém da sua inteligência e da sua capacidade e, 
sobretudo, ainda não conquistaram o espaço político 
para fazer diferença.

Muitas das coisas que precisam acontecer para 
que as mulheres brasileiras e do mundo inteiro alcan-
cem um novo patamar de respeitabilidade e de direitos 
na sociedade dependem da mudança de costumes, de 
avanços culturais e da representação política.
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As mulheres estão convencidas da importância 
de participar ativamente da política, de disputar os 
cargos e, de preferência, ocupá-los.

Temos muitos exemplos não só no Brasil, mas em 
todo mundo, como Michelle Bachelet, no Chile; Angela 
Merkel, na Alemanha; Luísa Diogo, em Moçambique; e 
algumas que foram candidatas, como Ségolène Royal, 
na França, e outras que estão na disputa, como Cristina 
Kirchner e Elisa Carrió, na Argentina, e Hillary Clinton, 
nos Estados Unidos. 

Enfim, um conjunto de exemplos para convencer 
nossas heroínas a deixar de serem anônimas e se tor-
nar públicas, tendo claro que a mudança de qualquer 
aspecto que esteja entranhado na cultura de um povo 
precisa de uma luta árdua e sem trégua.

Concluo, dizendo que o turismo e sua cadeia 
produtiva estão de braços abertos às mulheres. Agra-
deço o convite desta Casa e a deferência dispensada 
ao turismo nesta data tão especial.

Muito obrigada. (Palmas)
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Tenho a honra de conceder a palavra à nobre 
Senadora Rosalba Ciarlini.

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Exmº Sr. Presidente; Srª Ministra de Estado Marta 
Suplicy; Srª Senadora, minha Presidente da Comissão 
de Desenvolvimento Regional e Turismo, que tão bem 
vem conduzindo a Comissão, Lúcia Vânia; Deputada 
Lídice da Mata, Presidente da Comissão de Turismo 
da Câmara; Srª Jeanine, Presidente da Embratur; mi-
nha amiga Iacy, Presidente do Sindicato dos Guias 
no Rio Grande do Norte, norte-rio-grandense a quem 
eu gostaria aqui de fazer referência; demais autori-
dades aqui presentes, senhores representantes dos 
mais diversos segmentos ligados ao turismo, aos ór-
gãos que desenvolvem essa atividade tão importante, 
Srªs Senadoras e Srs. Senadores, Srªs Deputadas e 
Srs. Deputados, minhas senhoras e meus senhores, 
o Dia Mundial do Turismo, que hoje se comemora e 
que de forma muito feliz e oportuna as duas Casas 
do Parlamento celebram com a realização da Semana 
do Turismo no Congresso Nacional, constitui, antes 
de tudo, um momento propício para a reafirmação 
da importância dessa atividade, seja em termos do 
aprimoramento das relações sócio-culturais, seja em 
termos da sua contribuição para o desenvolvimento 
econômico deste mundo globalizado e, em particular, 
da nossa Nação.

Sobre o tema “O Turismo abre as portas para as 
mulheres”, na realidade, eu faria uma reflexão. Acho 
que as mulheres, com sua sensibilidade, com sua gar-
ra, com sua raça, já foram abrindo essas portas. Elas 

já estão no turismo. E agora, mais do que nunca, no 
Brasil, em que temos uma mulher à frente do Minis-
tério do Turismo, das Comissões de Desenvolvimento 
Regional e Turismo, do Governo do meu Estado, de 
maneira particular, essa presença feminina chegou de 
forma muito simples, por meio da artesã, da rendeira, 
das baianas.

Acho que, agora, o turismo escancara as portas 
para as mulheres. Escancara no sentido também de 
que possamos valorizar essa participação e, cada vez 
mais, em nossa luta por igualdade, mostrar a importân-
cia da competência, da luta, da raça, da sensibilidade 
da mulher nas mais diversas atividades. E não poderia 
ser diferente no turismo.

O meu Estado, Rio Grande do Norte, é peque-
no mas tem uma característica muito importante: ele 
se encontra, Srª Ministra, como a senhora bem co-
nhece, na esquina do continente, próximo aos mer-
cados europeus e africanos, e tem uma capital ma-
ravilhosa, a cidade de Natal. O seu nome já marca, 
é renascimento, é confraternização, é solidariedade, 
é receber bem.

O meu Estado tem despertado e feito a sua par-
te com relação a desenvolver, a impulsionar essa ati-
vidade que chamamos de “indústria sem chaminés”, 
porque não é agressiva ao meio ambiente, além de 
trazer uma capacidade, um potencial para gerar em-
prego e renda inimaginável e incalculável. Se hoje 
podemos dizer que temos, de forma direta, mais de 
cinco milhões de empregos no turismo, quanto temos 
de forma indireta? Sabemos onde começa, mas não 
conseguimos dimensionar onde termina, porque, até 
naquela casinha que se transforma numa pousada no 
momento em que há um evento em uma cidade, esta-
mos vendo a geração de renda. No taxista, que ganha 
um pouco mais porque a sua cidade se movimenta, 
está aí a geração de renda.

Em nosso País, essa é uma atividade na qual, a 
despeito das iniciativas e do apoio, precisamos cami-
nhar com mais velocidade, porque o mundo globalizado 
está muito rápido e a nossa infra-estrutura não vem 
acompanhando, apesar do muito já feito – que aqui 
reconheço – da preocupação do que mais precisa ser 
feito. Tenho o exemplo do Aeroporto de Natal. Recen-
temente, há poucos anos, no Governo anterior, de Ga-
ribaldi Alves, foi feito um aeroporto com condições de 
bem receber. E agora ele já se encontra pequeno para 
o fluxo de turismo que chega ao nosso Estado.

Sei que a Ministra está preocupada e tentando 
avançar com passos rápidos e largos. É disso que nós 
precisamos.

Este Brasil é de uma diversidade imensa. Este 
Brasil é de uma beleza em todas as regiões. E no nos-
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so Nordeste, além das belezas naturais, das nossas 
praias quentes, ensolaradas, nós temos também que 
valorizar a força da cultura da nossa gente.

Aqui, eu gostaria de fazer um parêntese. Infeliz-
mente, o nosso turismo ainda tem a mancha do turis-
mo sexual. Mas essa mancha, que nós estamos com 
trabalho tentando apagar, passa pela valorização da 
cultura, pelo incentivo aos eventos culturais, que en-
volve toda a comunidade e faze com que a história, a 
tradição e a arte, que é o dom natural da nossa gente, 
se associem para promover sustentabilidade.

A beleza atrai: são as praias lindas, são as ca-
choeiras – como aqui falou a nossa Senadora do Pan-
tanal –, é a Amazônia. Mas nós precisamos associar 
a isso toda essa característica cultural, essa força. 
É necessário valorizarmos os eventos culturais que 
fazem com que o nosso folclore, a nossa história, a 
nossa cultura sejam mostrados, sejam divulgados. 
Que recebam mais apoio, mais incentivo, mesmo no 
Brasil, porque, até mesmo dentro do País, nós, mui-
tas vezes, não conhecemos a riqueza nem os eventos 
que mostram essa história, essa cultura dos nossos 
irmãos em outra região.

É necessário divulgar mais amplamente, para que 
o turismo entre as regiões, entre as cidades, o turismo 
interno seja cada vez mais motivado. Isso leva à sus-
tentabilidade. Digo isso, senhoras e senhores, porque 
tive uma experiência que me mostrou ser possível, 
sim. E, graças a Deus, vemos isso em várias regiões. 
Eu não inventei a roda, apenas copiei o que é bom de 
outros recantos do nosso País.

Sou de uma cidade no semi-árido, que não tem 
praias ou a beleza como Natal. Temos praias próximas, 
mas a cidade fica no semi-árido. E eu entendia que 
era preciso algo novo para motivar e atrair, porque, se 
lá chegavam visitantes para negócios, para turismo 
educacional, para turismo da fruticultura, do petróleo, 
precisava existir algo que atraísse ainda mais. E foi 
pela motivação da história da Abolição da Escravatura 
na cidade; da resistência ao bando de Lampião – fato 
único no Nordeste, porque foi a única cidade que não 
deixou que o bando de Lampião a dominasse –; do 
primeiro voto feminino, fato reverenciado e cultuado 
na Cidade; do motim das mulheres da época do Para-
guai; todos esses fatos se transformaram em grandes 
espetáculos, valorizando o artista da terra. Apren-
dendo com os grandes diretores teatrais deste País, 
conseguimos levar para fazer esse intercâmbio, para 
nos ensinar um pouco mais. Porque isso já existe, é 
natural no nordestino. 

V. Exª sabe, Deputada Lídice – está aí o exem-
plo da sua Bahia –, como existe já aflorando de forma 
natural essa característica para a arte, para a música, 

para a dança do nosso povo e da nossa gente. Foi essa 
miscigenação de tantos povos que aqui chegaram que 
fez com que o brasileiro tivesse essa característica de 
ser criativo, de ter o dom da arte e de, mais do que 
nunca, ser receptivo, estar sempre de braços abertos 
para receber. 

Então, é o evento cultural que quero aqui, de 
certa forma, lembrar.

A sustentabilidade do turismo passa, claro, por 
vários aspectos, mas nós não podemos esquecer que 
temos no País, em cada região, em cada Estado, em 
cada cidade, algo para ser contado da nossa Histó-
ria, algo para ser contado dos nossos valores, algo 
para ser mostrado das nossas raízes. E isso precisa 
ser divulgado, precisa estar de forma ampla em um 
calendário permanente dos eventos culturais em todo 
o Brasil, e acrescido em cada momento, porque será 
como uma bola de neve: cada cidade, cada Estado 
vai aprimorá-lo cada vez mais para atrair mais e para 
fazer com que o turista chegue, conheça as nossas 
belezas, mas leve também um pouquinho do conhe-
cimento da nossa cultura, da nossa gente e da força 
do nosso povo.

Com essas palavras, gostaria de finalizar, res-
saltando a importância deste momento. Ao tratarmos 
de uma atividade tão importante no mundo e tão pro-
missora no nosso País, com tantas condições para 
geração de emprego e renda, ao falarmos da cultura, 
nós sabemos que é importante criar essa consciência 
na educação.

Os cursos profissionalizantes já estão acontecen-
do. Eu tenho um exemplo em Natal, ocorrido na época 
em que era Governador o Senador José Agripino, que 
fez grandes investimentos de infra-estrutura para o tu-
rismo – assim como o fizeram o Governador Garibaldi 
e a atual Governadora Vilma de Faria. O que seria o 
Palácio do Governo em construção ele transformou 
em uma escola de turismo e uma escola de hotelaria. 
Então, esses são exemplos.

Hoje o nosso Estado comemora – e eu queria 
aqui dizer que fiquei muito feliz com o resultado do 
Provão do MEC – que o melhor curso de turismo é o 
da nossa Universidade Estadual. Essa Universidade, 
é claro, tem inúmeras dificuldades, mas mostra o inte-
resse, o potencial, a capacidade da nossa gente. Ela 
obteve o primeiro lugar no Brasil.

Então, se nós temos todas essas características, 
se nós temos todo esse potencial, se nós temos essa 
gente tão boa, as belezas, vamos, minha gente, nos 
unir nesse sentido de que homens e mulheres cami-
nhem lado a lado, sem discriminação! Nós mulheres 
não podemos aceitar que o nosso trabalho não seja 
reconhecido, seja aquele que não é regulamentado. 
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Não queremos nada além do que homens têm, nós 
queremos a igualdade, nós queremos, realmente, esse 
caminhar de mãos dadas. Esse caminhar vai promover, 
se Deus quiser, por intermédio do turismo, mais empre-
go e mais renda. E a educação voltada para isso – que 
hoje já está presente em cursos, sejam profissionali-
zantes de segundo grau ou de terceiro grau – precisa 
fazer parte dessa conscientização, orientando desde 
os pequenininhos, para nos preparar para esse grande 
futuro, essa grande alavanca para o desenvolvimento 
do Brasil e de nossas regiões.

Eu acredito no turismo e confio que este dia não 
será esquecido. Este dia será sempre lembrado como 
um marco que nos unirá nesta consciência, de norte a 
sul, em todas as regiões, de que este Brasil não pode 
desperdiçar a indústria que gera, sem chaminés, a 
oportunidade de que o nosso País brilhe, ainda mais, 
no cenário internacional.

Muito obrigada, meus senhores e minhas senho-
ras. (Palmas.)

 Durante o discurso da Sra. Rosalba Ciar-
lini, o Sr. Renan Calheiros, Presidente, deixa 
a cadeira da Presidência, que é ocupada pela 
Sra. Lúcia Vânia.

A SRA. PRESIDENTE (Lúcia Vânia. PSDB – GO) 
– Cumprimento a Senadora Rosalba.

Convido, para fazer parte da Mesa, o vice-Pre-
sidente da Comissão de Desenvolvimento Regional e 
Turismo, Senador Jonas Pinheiro.

Concedo a palavra à Deputada Federal Lídice da 
Mata, Presidente da Comissão de Desporto e Turismo 
da Câmara dos Deputados.

A SRA. LÍDICE DA MATA (PSB – BA. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Srª 
Presidente desta sessão, Senadora Lúcia Vânia, au-
tora do requerimento; Exma Srª Ministra de Estado do 
Turismo, Marta Suplicy; Srª Janine Pires, Presidente 
da Embratur, velha companheira de luta; Sr. Fábio 
Lenza, Vice-Presidente da Caixa Econômica Federal; 
Senador Maguito Vilela; Sr. Norton Lenhart, Presidente 
da Câmara Empresarial de Turismo; Srªs e Srs. Sena-
dores; Srªs e Srs. Deputados; senhoras e senhores 
construtores do turismo nacional que se encontram 
aqui presentes, representando as diversas fases da 
cadeia produtiva do turismo no Brasil, em primeiro lu-
gar, agradeço a generosidade da Senadora Lúcia Vâ-
nia, que conseguiu essa quebra do protocolo da Casa, 
permitindo que uma Deputada se pronunciasse nesta 
sessão, o que me dá a enorme honra de falar para o 
Senado Federal, de, humildemente, dirigir-me à Casa 
mais alta do nosso Congresso Nacional para saudar a 
todos neste que é o Dia Mundial do Turismo.

Por si só, a própria realização desta sessão já 
demonstra as conquistas realizadas pelo setor do tu-
rismo em nosso País.

Nós que estamos inaugurando, pela primeira 
vez, uma Semana Nacional do Turismo no Congresso 
Nacional, realizada em articulação com a Comissão 
de Turismo e Desporto da Câmara dos Deputados e a 
Comissão de Desenvolvimento Econômico e Turismo 
do Senado Federal, registramos, portanto, um mo-
mento novo para o Congresso e para o setor turístico, 
em que cada vez mais se aproximam as iniciativas do 
setor privado e do setor público, neste destacando-se 
as do Congresso Nacional. Aqui, nesta Casa, estão 
levantadas cerca de trezentas proposições que dizem 
respeito a algum tipo de legislação vinculada ao turismo 
nacional. Hoje, o Presidente da República, como já foi 
destacado pela Ministra Marta Suplicy, assinará a Lei 
Geral do Turismo para enviá-la ao Congresso Nacio-
nal, criando um novo momento, criando um momento 
em que nós estaremos debatendo marcos regulatórios 
para a atividade turística em nosso País.

Mas o turismo não foi sempre uma atividade que 
significasse uma unanimidade neste País. Foi preciso 
muita luta, luta que, quero destacar, o setor privado teve 
para consolidar o crescimento do turismo e também 
para que os governos pudessem entender a importân-
cia dessa atividade econômica para nosso povo e para 
o desenvolvimento da Nação, iniciada no Governo de 
Fernando Henrique Cardoso, sem dúvida, com algu-
mas das áreas centrais do planejamento do desenvolvi-
mento turístico para o País, mas consolidada, principal 
e especialmente, por determinação do Governo Lula, 
com a criação do Ministério do Turismo, com a defi-
nição de um sem-número de iniciativas que vieram a 
conformar um sistema democrático de organização do 
turismo nacional, partindo dos fóruns estaduais e dos 
fóruns municipais ao Conselho Nacional de Turismo, 
criando, portanto, um sistema de integração de todas 
as ações realizadas no turismo em nosso País, para 
definir-se, a partir daí, uma política nacional.

Há um esforço do Ministro Mares Guia, que, 
sem dúvida nenhuma, marcou a sua participação no 
Ministério, ao triplicar o orçamento do mesmo, com 
a participação do Congresso Nacional, do Senado 
e da Câmara dos Deputados. E agora a excelência 
da participação da Ministra Marta Suplicy, que, jus-
tamente por ser um dos principais quadros políticos 
e administrativos do PT no País, após ter dirigido a 
principal cidade do nosso País, assume o Ministério 
do Turismo com a disposição de mostrar que uma 
mulher, num cargo dessa importância, tem que fazer 
o Brasil se orgulhar.
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É isso que a Ministra Marta Suplicy está fazendo 
pelas mulheres no Brasil, com sua história, como ela 
aqui já ressaltou, de mulher feminista, com a contribui-
ção que já deu à luta das mulheres no cenário nacional, 
no Congresso Nacional, ao assumir a sua posição de 
Ministra e percorrer este País inteiro, como vem fazendo, 
para destacar essa diversidade cultural típica do nosso 
País, que vai dos pampas do Dr. Norton à Amazônia, 
que tão bem tem buscado expressar essa sua força, a 
força da cultura amazônica neste Congresso, ao Pan-
tanal, já representado aqui pelas falas das Senadoras 
que puderam se pronunciar, e ao Nordeste do nosso 
País, marcado pela luta, pela dificuldade climática que 
nos fez um povo forte na busca da sobrevivência, como 
aqui demonstrou a nossa Senadora do Rio Grande do 
Norte, à minha Bahia, querida e especial no coração 
do povo brasileiro, que percebeu, há muito tempo, que 
era necessário destacar, nos idos dos anos 50, com o 
talento do Reitor Edgard Santos, que a Universidade 
Federal da Bahia precisava ter ressaltado o seu talen-
to especial, organizando aquela universidade para ser 
uma universidade de excelência nas artes e na cultu-
ra. Dessa forma, induziu o desenvolvimento na Bahia 
juntando-se ao pensamento de Rômulo Almeida, esse 
grande pensador da economia brasileira, que, na Bahia, 
também pensou a importância da infra-estrutura para 
o turismo no nosso Estado. 

Esse Estado, portanto, tem essa tradição, na eco-
nomia do Brasil, de destacar a importância do turismo 
e percebeu que esta atividade econômica tinha como 
matéria-prima a sua própria cultura. Jorge Amado, nos 
seus livros, destacou para o mundo o que era a força 
da mulher, do homem negro, da Bahia, daquele povo 
que veio da exploração dos escravos em nossa terra 
para fazer crescer a indústria e a agricultura da cana-
de-açúcar. Assim ele produziu uma cultura particular 
em nosso Estado, onde temos o turismo religioso dos 
romeiros de Bom Jesus da Lapa, as festas religiosas 
do nosso sincretismo religioso baiano, das lavagens 
do Senhor do Bonfim, da Igreja de Nossa Senhora, ou 
mesmo da festa de Nossa Senhora da Conceição, e aí 
os negros e negras da nossa terra se misturam com 
o catolicismo e criam a festa de Iemanjá, a festa de 
Iansã, as procissões de Iansã, de vermelho e branco, 
nas ruas de Salvador, significando apenas, para os 
católicos, uma procissão de Santa Bárbara. E, dessa 
forma, juntando toda essa produção cultural, nós cria-
mos a identidade da Bahia.

O turismo, portanto, é essa atividade que cres-
ce no País hoje mais do que qualquer outra atividade 
econômica, que cria uma cadeia produtiva com uma 
capilaridade que nenhuma outra atividade foi capaz de 
criar em nosso País, do produtor agrícola ao pescador, 

incorporando-se a rede de hotelaria, incorporando-se 
os bares e restaurantes, como bem tem ressaltado a 
Ministra Marta Suplicy.

É também uma atividade que permite uma ascen-
são social rápida. De um garçom nasce o dono de um 
bom restaurante. E não é à-toa que aqui em Brasília 
os Deputados freqüentam o extraordinário restaurante 
Bargaço, que não seria outra coisa senão o “Bar do 
Garçom”, não o sendo por causa de um erro na sua 
escrita. Ele também está lá em Salvador. O garçom 
é o França, que agora tem o Bar do França, que era 
apenas o garçom do Extudo; do Póstudo, posterior-
mente, que depois virou o bar que freqüentam, hoje, 
os intelectuais e os artistas da nossa cidade. 

Essa capilaridade, essa possibilidade de ascen-
são econômica e cultural que o turismo permite faz com 
que tenha essa força, essa vibração de crescimento 
em nossa economia. É por conta disso que todos nos 
reunimos para saudar o Dia Nacional do Turismo, tendo 
aqui turismólogos, que há 34 anos lutam por seu reco-
nhecimento. Temos aqui guias turísticos, que lutam pela 
formação do seu conselho. Há aqui uma comandante, 
uma piloto, demonstrando que a mulher também é in-
tegrada nessa cadeia produtiva do turismo; participa 
de diversas formas desse produzir cultura e economia 
do turismo em nosso País. 

No dia de hoje, Srªs e Srs., em que comemoramos 
o Dia do Turismólogo, o Dia do Turismo, na minha terra 
comemora-se não dia tão importante, mas, sim, o dia 
da devoção de Cosme e Damião, em que o povo dos 
santos toma as ruas para distribuir balas de mel. É o 
dia dos “erês”, de as crianças contaminarem o povo 
com sua alegria e inocência.

Certamente, foi uma conspiração do universo 
que fez com que esse dia fosse também o Dia do Tu-
rismo, para comemorarmos com alegria, com a festa 
típica do povo da Bahia, da nossa tradição, da negri-
tude baiana. Este que é o Estado mais negro do nos-
so País, que cria essa identidade indiscutível de que 
o Brasil é um país de formação mestiça; que nos faz 
lembrar que Salvador é também a cidade mais negra 
fora da África; que faz com que esse dia de festa seja 
também o Dia do Turismo. 

Portanto, quero saudar a todos e agradecer a 
oportunidade de estar aqui com vocês.

Muito obrigada. (Palmas.)
A SRA. PRESIDENTE (Lúcia Vânia. PSDB – GO) 

– Agradeço à Deputada Lídice da Mata e passo a pa-
lavra ao Senador Adelmir Santana.

O SR. ADELMIR SANTANA (DEM – DF. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Que-
ro, inicialmente, saudar a Senadora Lúcia Vânia, que 
preside esta sessão especial, autora do requerimento 
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que a determinou; saudar o Senador Jonas Pinheiro, 
Vice-Presidente da Comissão de Desenvolvimento Re-
gional e Turismo do Senado; a Ministra Marta Suplicy; a 
Srª Jeanine Pires, Presidente da Embratur; o Sr. Fábio 
Lenza, Vice-Presidente da Caixa Econômica Federal; o 
Sr. Norton Lenhart, Presidente da Câmara de Turismo 
da CNC; e a Deputada Lídice da Mata, Presidente da 
Comissão de Turismo da Câmara.

Srª Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, 
pelos oradores que me antecederam, excetuando o 
Presidente, que fez a abertura da sessão, é claramente 
predominante a presença das mulheres. 

Em primeiro lugar, quero saudar aqui a iniciativa 
da Senadora por Goiás, Lúcia Vânia, autora do reque-
rimento desta sessão comemorativa do Dia Mundial 
do Turismo. 

São inúmeras as definições dadas a essa extra-
ordinária atividade humana, que é o turismo. 

Há, por exemplo, uma definição que podemos 
classificar como extremamente clássica e formal: “tu-
rismo é a atividade em que os seres humanos reali-
zam viagens e permanecem em lugares distintos dos 
que vivem, normalmente por curto período de tempo, 
com fins de lazer, negócios e/ou pesquisas históricas, 
culturais e sociais”. 

Há também a definição na linha filosófica-exis-
tencial. O escritor irlandês George Moore disse que 
“o homem viaja o mundo à procura do que ele precisa 
e volta para casa para entender ou para encontrar o 
que procura”.

Enfim, poderíamos ficar por muito tempo lendo e 
discutindo conceitos e definições para esta moderna 
conquista humana. 

O certo é que o mundo viaja, o mundo faz tu-
rismo. 

Anualmente, cerca de 800 milhões de pessoas 
viajam por lazer ou por negócios, cruzando o Planeta 
Terra do Sul ao Norte, do Leste ao Oeste. 

Essas pessoas movimentaram, em 2005, cerca 
de US$5 trilhões, criando direta e indiretamente apro-
ximadamente 180 milhões de postos de trabalho, o 
que representa um em cada nove empregos formais 
no mundo.

O turismo é o segmento da economia que movi-
menta mais dinheiro do que a indústria automobilística 
ou de telecomunicações.

No Brasil, o turismo ainda é uma atividade em 
desenvolvimento, mas, no setor terciário,é a que mais 
cresce, com destaque para o turismo ecológico, o de 
aventura e os cruzeiros marítimos. Aliás, o turismo no 
Brasil se caracteriza por oferecer tanto aos brasileiros 
como aos estrangeiros uma gama mais que variada 
de opções.

Hoje, em que tantas homenagens foram feitas 
às mulheres, quero fazer um lembrete e, na pessoa 
dela, lembrar todas as mulheres: Dona Lucy Bloch foi 
uma das precursoras do desenvolvimento do turismo 
no Brasil. Dela foi o primeiro Guia Turístico do Brasil, 
bem como o primeiro Guia de Hotelaria do Brasil. Isso 
na década de 50. Portanto, rendo homenagem à Dona 
Lucy Bloch.

Por ser um País continental, no Brasil podemos 
fazer turismo em cidades que lembram o Velho Mundo, 
como são as raízes européias do Paraná, Santa Cata-
rina e Rio Grande do Sul. Temos as belíssimas praias 
do Nordeste, já bem mostradas aqui pela Deputada 
Lídice da Mata e pela Senadora Rosalba; o Sertão, o 
Pantanal, a Floresta Amazônica, o cerrado, as cidades 
históricas de Minas, do Rio de Janeiro e de Goiás; o 
cosmopolitismo de São Paulo, da nossa Ministra, que 
já se retirou. Enfim, são infinitas as opções turísticas 
brasileiras.

Nos últimos anos, com a criação do Ministério do 
Turismo, o Governo tem feito muitos esforços em políti-
cas públicas para desenvolver o turismo brasileiro, com 
programas como o “Vai Brasil”, que procura baratear o 
deslocamento interno, bem como os programas anun-
ciados aqui pela Ministra, inclusive de financiamento, 
para se fazer turismo interno.

Mas, dentro desse contexto mundial, a potenciali-
dade turística brasileira ainda não floresceu totalmente 
e deixa muito a desejar. 

Apesar das opções do clima e do enorme territó-
rio, o Brasil não figura sequer entre os 30 países mais 
visitados do mundo.

Alguns fatores, como o medo da violência, a má 
estrutura dos serviços e ultimamente a crise e o caos 
em nosso setor aéreo afasta o turista internacional do 
Brasil. Digo isso porque não podemos mascarar essa 
realidade.

No entanto, e apesar desses problemas, o turis-
mo é assunto que fascina e entusiasma muito todos 
nós. Se não é de todo boa, a situação do turismo no 
Brasil tem melhorado dia após dia. 

Em 2006, o Brasil recebeu 565 mil turistas a mais 
do que em 2005. Mas, ainda assim, o número de es-
trangeiros que nos visitam é muito pequeno se com-
pararmos, por exemplo, com os que visitam a França, 
país com território do tamanho do Estado de Minas 
Gerais. Somente os turistas que vão anualmente a 
Paris são 14 vezes mais do que os estrangeiros que 
visitam o Brasil.

Temos gargalos que bloqueiam o desenvolvimento 
do nosso turismo e que precisam ser encarados.
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Entre as soluções apontadas para a concretização 
do Plano Nacional de Turismo, destaco as parcerias 
entre o Executivo, o Legislativo e o setor privado. 

E, aqui, ao me referir ao setor privado, Srª Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, Srs. Convidados, desejo 
jogar luz no trabalho que a Confederação Nacional do 
Comércio – CNC –, em parceria com o Serviço So-
cial do Comércio – SESC – e o Serviço Nacional de 
Aprendizagem Comercial – SENAC –, está realizando 
pelo turismo brasileiro.

Há quatro anos, no dia 8 de maio de 2003, a CNC 
e o Sesc firmaram um protocolo de intenções com a 
então Subcomissão do Turismo do Senado Federal 
e a Subcomissão do Turismo da Câmara dos Depu-
tados. A idéia era conjugar esforços na realização de 
ações integradas em prol do desenvolvimento do tu-
rismo brasileiro.

A Senadora Lúcia Vânia e outros que me ante-
cederam já fizeram aqui referência à homenagem que 
a CNC prestou ontem às mulheres envolvidas com o 
turismo. Foram agraciadas a Ministra Marta Suplicy, a 
Senadora Lúcia Vânia, a Deputada Lídice da Mata e a 
Jeanine, que compõem a Mesa nesta sessão. Há, no 
plenário, algumas mulheres que também foram home-
nageadas: Creusa dos Santos Soares, Presidente da 
Fenagtur; Tânia Omena, Presidente da ABBTur do Rio 
de Janeiro; Claudine Melnik, Comandante da TAM, a 
quem já foi feito referência; Maria Rosalina Gonçalves, 
Diretora da Sintur do Rio de Janeiro; Ann Clélia de Bar-
ros Pontes; Tatiana; Andréia Roque; e Maria Izabel. E 
pode haver outras aqui. Essas mulheres foram home-
nageadas na noite de ontem. A Senadora Lúcia Vânia 
e eu ficamos aqui até meia-noite loucos para estar lá, 
mas não tivemos a oportunidade de participar dessa 
festa, que, segundo informações, foi de grande im-
portância para as homenageadas e para a CNC, que 
presta essa homenagem às mulheres.

Mas me refiro ainda mais à questão da CNC, 
porque, das várias iniciativas para incentivar o turismo 
no Brasil, destaco, Srª Presidente, o projeto do turismo 
social praticado pelo Sesc. Afinal, promover e incentivar 
o convívio social e o bem-estar das pessoas de forma 
geral são alguns dos principais objetivos do Sesc desde 
a sua criação. Está aqui o Senador Jonas Pinheiro, e já 
tivemos a oportunidade de estarmos juntos numa das 
unidades do Sesc. A Senadora Lúcia Vânia, por obri-
gações, não pôde ir, mas foi um encontro de extrema 
importância. Estava lá também a Deputada Lídice da 
Mata em uma das unidades do Sesc, e fizemos reuni-
ões conjuntas dessas duas Comissões.

Entre as ações de lazer mais procuradas pelos 
comerciários e seus dependentes, estão as viagens 
organizadas pelo turismo social. Os comerciários com 

renda mensal de até seis salários mínimos e grupos 
de terceira idades formam a clientela preferencial. O 
Sesc foi pioneiro nessa forma de turismo no País, des-
tinando-o a trabalhadores de baixa renda e procurando 
contemplar os seus familiares. O Ministro Hargreaves 
conhece algumas unidades do Sesc em Minas Gerais 
e sabe exatamente do que estamos falando.

O objetivo principal da atividade é oferecer bons 
serviços em programações que agregam lazer, inte-
gração familiar, cultura, educação e saúde. As excur-
sões são organizadas na melhor logística possível, 
assegurando conforto e comodidade para aqueles que 
procuram o turismo social dos Sescs. 

As viagens incluem, em seus pacotes, diárias em 
hotéis de qualidade, transportes novos e modernos, 
alimentação, guias turísticos locais e nacionais creden-
ciados pela Embratur, passeios e seguros de viagem, 
que oferecem atendimento médico emergencial.

O turismo social proporciona várias opções: o 
turismo de lazer, por exemplo, pode ser praticado nas 
praias, nas montanhas ou na cidade; o turismo ecoló-
gico, a que muito bem fez referência aqui a Senadora 
Serys, oferece várias oportunidades, como visitas ao 
Sesc Pantanal, do nosso companheiro Jonas Pinheiro, 
demonstrando que uma das marcas da entidade é a 
preocupação com a preservação do meio ambiente.

Há, ainda, o turismo cultural, com acomodações 
em Minas Gerais; o turismo de eventos, no Espírito 
Santo e no Rio Grande do Sul; e o turismo rural, em 
Santa Catarina, além do turismo educacional, religio-
so e de saúde. 

Em todo o Brasil, o Sesc dispõe de 43 meios 
de hospedagem, com mais de 4,6 mil apartamentos 
e cerca de 15 mil leitos, em 19 Estados e no Distrito 
Federal.

Naturalmente, meus amigos da hotelaria pode-
rão dizer: Mas isso é uma competição. Não é verdade. 
Isso é para pessoas que não têm recursos para viajar 
– eu disse aqui no início, até 6 salários mínimos –, é 
para criar o sentimento da necessidade de praticar o 
turismo.

Em Brasília, por exemplo, o Sesc dispõe de uma 
central de turismo que organiza passeios durante todo o 
ano para Estados de todas as regiões do Brasil, e desde 
2006, também promove viagens a outros países. 

Tive oportunidade de ver um grupo de senho-
res de idade, comerciários aposentados, fazer uma 
viagem para Espanha e Portugal. Eram pessoas que 
nunca tinham andado de avião e faziam a sua primeira 
viagem, uma viagem internacional. E a emoção des-
sas pessoas! 

O turismo social do Sesc/DF inclui uma hospeda-
gem certificada pelo Guia Quatro Rodas e publicada 
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no suplemento Viajar Bem e Barato. Trata-se do Sesc 
Varandas, localizado na 913 Sul. O Sesc Varandas 
oferece, aos que se hospedam em algum dos seus 
dezoito apartamentos, acomodações e serviços que 
primam pela excelência e pela comodidade.

Quem viaja pelo Sesc/DF dispõe de conforto e 
acessibilidade. Os comerciários e dependentes podem 
parcelar os pacotes em até 12 vezes, sem juros, por 
meio do Fundo de Atendimento ao Comerciário (Funac), 
independentemente do programa de financiamento ao 
turismo anunciado pela Ministra. Isso já fazemos há 
muitos anos, claro, com uma dimensão extremamente 
pequena. Em todos os pacotes de excursão, o passa-
geiro recebe seguro-viagem com direito a atendimento 
médico emergencial.

A procura pelo turismo social oferecido pelo Sesc/
DF é intensa. Listas com os nomes dos interessados 
são feitas com até seis meses de antecedência, e, 
invariavelmente, são preenchidas diversas listas de 
espera. Quem sabe com o lançamento desse finan-
ciamento, de cunho governamental, vamos ampliar 
essa oportunidade aos que efetivamente desejam fa-
zer turismo interno.

Em 2006, o Sesc/DF organizou a primeira excur-
são internacional, com destino à Argentina. Em 2007, 
48 senhoras e senhores, a maioria integrantes do 
Grupo dos Mais Vividos de nossa instituição, partici-
param de uma viagem de 15 dias à Europa, incluindo 
a Espanha e Portugal.

Além disso, há um técnico da instituição que 
acompanha o grupo desde o início da viagem. Outra 
segurança para o cliente é Certificado de Cadastro 
recebido da Embratur, que certifica o turismo social 
do Sesc como agência de turismo organizada pelo 
órgão e referendada.

São muitos os exemplos do sistema integrado do 
turismo coordenado pela CNC que podem ser citados 
nesta Sessão Especial. Mas como este exemplo do 
Turismo Social do Sesc é emblemático, foco minhas 
atenções nele, até para referendar a preocupação da 
Ministra Marta Suplicy em criar um programa voltado 
para pessoas de baixa renda que queiram financiar as 
suas atividades de turismo. 

E, para encerrar, Srª Presidente, volto à ques-
tão sobre as diferentes definições de turismo. No meu 
entender, turismo é uma das mais nobres formas de 
conhecimento. Por intermédio do turismo, conhecemos 
pessoas, lugares, culturas, povos e países. 

É em função do turismo que estamos aqui reu-
nidos.

Parabéns a senhora pela iniciativa, parabéns a 
todos que estão aqui nesta manhã, estendo em es-

pecial os parabéns aos companheiros de Brasília que 
vieram a esta Sessão homenagear todos os seus. 

Somente através de uma atividade como esta 
será possível resolvermos grandes questões sociais 
que ameaçam as nossas grandes cidades, em espe-
cial, Brasília. 

Temos que focar as atenções na formação pro-
fissional.

Não fiz referência escrita ao Senac, mas também 
é um dos braços da nossa CNC, que se preocupa com 
a formação profissional nessa área, despendendo um 
bom volume de recursos e formando, a cada ano – claro 
que em proporções muito pequenas – pessoas para a 
área do turismo para que se ajuntem a esse trade tão 
importante e atendam bem ao turismo nacional e ao 
turismo internacional.

Parabéns, Senadora Lúcia Vânia, pela iniciativa 
da sessão, destinada a comemorar o Dia Mundial do 
Turismo. 

É com prazer enorme que estamos aqui não ape-
nas como Presidente Regional do Sesc e do Senac, 
mas também em nome da CNC, em nome do nosso 
Presidente, Antonio de Oliveira Santos, nos associan-
do a esta homenagem tão honrosa. 

Parabéns pela iniciativa. 
Muito obrigado. (Palmas.)
A SRA. PRESIDENTE (Lúcia Vânia. PSDB – GO) 

– Meus cumprimentos ao Senador Adelmir Santana. 
Passo agora a palavra ao Senador Antonio Car-

los Valadares.
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/

PSB – SE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador. ) – Srª. Presidenta desta sessão Senadora 
Lúcia Vânia, autora do requerimento e Presidente da 
Comissão de Desenvolvimento Regional do Turismo; 
Sr. Vice-Presidente Senador Jonas Pinheiro; Deputada 
Federal Lídice da Mata, Presidente da Comissão de 
Turismo da Câmara dos Deputados; demais partici-
pantes desta sessão festiva e comemorativa; meus 
senhores e minhas senhoras, criar o Dia Mundial do 
Turismo é uma grande iniciativa da ONU e, mais de 
perto, da Organização Mundial do Turismo, visando 
conscientizar as comunidades mundiais sobre a im-
portância do turismo. 

Em 1980, a OMT estabeleceu que, a cada 27 de 
setembro, as nações filiadas a essa Organização fa-
riam debates em todo o mundo sobre a importância do 
turismo. E, neste ano, a OMT escolheu como tema dos 
debates “O Turismo Abre Portas para as Mulheres”.

Aqui no Brasil quando olhamos em nosso derre-
dor, podemos constatar que as mulheres adquiriram 
uma posição de destaque na política, na atividade 
empresarial, na atividade turística decorrente de sua 
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sensibilidade, de sua percepção, de sua inteligência 
e do seu conhecimento nato do ser humano. O que, à 
primeira vista, poderia ser uma fragilidade, a ternura da 
mulher, pelo contrário, é uma forma personificada de 
conquistar espaços que são, cada vez mais, da classe 
feminina em todos os setores da vida nacional.

Vemos a Deputada Federal Lídice da Mata ocu-
pando a tribuna do Senado Federal com tanta desen-
voltura, com tanta intimidade, que parecia até estar 
falando na Câmara dos Deputados, mas se preparando 
para a eventualidade de um dia, quem sabe, conquistar 
uma cadeira no Senado Federal. 

Vemos nossa Presidente Lúcia Vânia, que já pre-
sidiu a Comissão de Assuntos Sociais, onde marcou 
presença graças a sua capacidade de realizar para 
o Brasil, inclusive relatando uma das propostas mais 
polêmicas sobre o ato médico, uma proposta do Se-
nador Tião Viana, que ela, com sua habilidade, con-
seguiu aprovar.

Quando nós nos transportamos para países da 
Europa que exercitam a democracia, que praticam a 
liberdade, como os Estados Unidos e tantos outros da 
América Latina, vemos que a mulher tem uma condi-
ção melhor, tem uma independência e uma autonomia 
melhor do que encontramos, por exemplo, no Islã. Lá, 
as mulheres, em muitos países, são discriminadas. 
Há o preconceito de que o homem é um ser supe-
rior; que elas devem ser subjugadas e não devem ter 
nenhuma autonomia, nem na prática de atividades 
econômicas. 

Há países do Islã que obedecem religiosamente, 
rigorosamente uma regra que está escrita no Alcorão 
que diz mais ou menos assim: “Se a mulher não for 
obediente, o homem deve instruí-la; o homem deve 
levá-la a uma cama separada e o homem deve bater 
nela”. Ainda existem países que praticam essa animo-
sidade, essa agressividade contra a mulher. Então não 
há nenhuma oportunidade, nenhuma porta aberta para 
que ela possa exercitar a sua capacidade e conquistar 
os direitos inalienáveis do ser humano, reconhecidos 
pela Organização das Nações Unidas.

Srª Presidente, quando se pensa em promoção 
do turismo, há duas maneiras de se examinar a ques-
tão: a primeira é a que considera o turismo como uma 
atividade secundária ou subsidiária que deve receber 
estímulos, mas que tem condições de sobreviver de 
forma rotineira, autônoma, quase auto-sustentada; 
a outra maneira, que defendo e vejo que o Governo 
Federal defende e prestigia, é a do turismo entendido 
como uma atividade que deve ser ativamente promovi-
da, merecendo políticas públicas prioritárias e que deve 
ser estimulada na sua condição de geradora de renda, 

empregos, desenvolvimento econômico e, portanto, 
como setor da economia economicamente viável. 

A criação do Ministério do Turismo há poucos 
anos, o funcionamento, há três anos, do Conselho 
Nacional do Turismo, além da execução do Plano Na-
cional de Turismo, que norteia a política nacional do 
setor e assim também a criação, nas Casas Legislati-
vas, nos Governos Estaduais e Municipais, de órgãos 
que dão sustentabilidade e transparência ao turismo, 
o que tem contribuído, sem dúvida alguma, para au-
mentar a importância desse setor da atividade eco-
nômica no Brasil.

Em parte, graças a esses estímulos, o turismo 
tem crescido a uma velocidade maior que a do próprio 
crescimento econômico nacional. Enquanto o turismo 
cresce a uma taxa de 4,4%, o crescimento da econo-
mia gira em torno de 3,5%, pelo menos entre 1975 e 
2001. Logicamente, nós esperamos que o crescimento 
do País, este ano, ultrapasse a casa dos 4,5% e que 
o turismo esteja acima desse patamar.

Em 2005, a chegada de turistas estrangeiros 
contribuiu com US$3 bilhões em divisas. Muito mais 
do que US$1,8 bilhão no ano de 2000. Acontece que, 
a conta turismo continua nos sendo desfavorável. Um 
dado que ilustra essa opinião é de que os brasilei-
ros gastam muito mais lá fora do que os estrangei-
ros gastam em nosso País. Em 2005, nós ganhamos 
US$3,8 bilhões com o turismo, mas nós gastamos lá 
fora US$4,7 bilhões. Estes e outros dados são reve-
ladores do quanto é necessário incrementar todos os 
instrumentos, todas as políticas que possam alavan-
car o setor e trazê-lo para o lugar que ele pode e deve 
ocupar. Esse impulso não apenas se faz necessário, 
como também é urgente, se considerarmos que o setor 
turismo seja fator de geração e distribuição de renda, 
de diminuição das disparidades regionais, enfim, um 
setor economicamente ativo. 

Nosso potencial nacional para o turismo é bem 
maior do que o nosso desempenho atual. O próprio 
Ministério, em documento recente, admite isso ao afir-
mar que nem toda a atividade do turismo nem pôde 
ainda ser estabilizada e tampouco corresponde às 
potencialidades e à vocação nacional. Concordo com 
essa avaliação oficial, aliás, todos os dados que pude 
checar apontam nessa direção.

Se por um lado é inegável o progresso da ati-
vidade turística no Brasil, por outro, avançamos em 
marcha lenta. Podemos tomar o exemplo da África, 
do Oriente Médio e de outras regiões do mundo, que 
recebem muitíssimos mais turistas do que o Brasil, 
inclusive o México, que recebe quatro vezes mais tu-
ristas do que o Brasil.

SETEMBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL478     



Setembro de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 28 33247 

Mesmo tendo aumentado o número de visitantes 
ao nosso País, de 2,7 milhões para 5,4 milhões, de 
1996 até o ano de 2005, nunca chegamos a pertencer 
ao ranking dos 25 países mais visitados. Mesmo se 
considerarmos o vigésimo quinto colocado, a Irlanda, 
recebemos 1,6 milhão de pessoas a menos.

É inegável que o número absoluto de turistas 
que chegam ao Brasil tem aumentado. No entanto, 
a nossa atual participação no mercado mundial de 
turismo é de apenas 0,67%. Entre 1996 e 2005, ja-
mais ultrapassou 0,8%. Jamais chegamos a 1% de 
participação no mundo inteiro. Não são números, por 
enquanto, animadores. Nossos ganhos tampouco são 
animadores.

A Turquia, outro país em desenvolvimento, che-
gou a ganhar US$18 bilhões com turismo no ano de 
2005, e o Brasil, no mesmo ano, 2005, ganhou apenas 
US$3,8 bilhões.

A verdade é que um país como o nosso, de 
povo hospitaleiro, cujas belezas naturais dispensam 
comentários, em nenhuma estimativa razoável pode-
ria estar fora dos 25 mais do turismo internacional. 
Cada Estado da Federação está bem contemplado 
por todo um leque de pontos turísticos e de atrações 
naturais e de eventos. E eu posso lembrar aqui, Srª 
Presidente, os eventos que são realizados na Bahia, 
como o grande carnaval e o Forrocaju, uma festa tra-
dicional, exemplo de fortalecimento da nossa cultu-
ra, do nosso folclore, do nosso passado tão rico da 
região nordestina.

Nada disso, no entanto, vai acontecer se alguns 
pontos de estrangulamento não forem enfrentados. O 
nosso primeiro e mais notório problema está na infra-
estrutura para acolhimento do turista, a começar pelos 
aeroportos. É absolutamente urgente acelerar a atu-
al reforma que hoje está sob o comando do Ministro 
da Defesa, Nelson Jobim, procurando assegurar não 
apenas a ampliação e reforma de pistas de aeroportos 
como também treinar e ampliar as equipes de pessoal, 
como os controladores de vôo, com humanização das 
suas condições de trabalho e de salário.

Por outro lado, as grandes empresas de aviação 
precisam ser induzidas a se preocuparem menos com 
lucro e mais com o bem-estar dos passageiros, com 
a segurança dos consumidores, com a vida dos bra-
sileiros e dos estrangeiros.

A paciência da população brasileira está che-
gando ao fim em relação ao transporte aéreo. O últi-
mo apagão aéreo provocou desconforto, problemas 
e até mortes.

Toda a infra-estrutura nacional de turismo, de fer-
rovias, de rodovias, de portos e de aeroportos tem que 
ser revista, não pode permanecer no estado em que 

se encontra, ou jamais sairemos desse impasse. Ho-
telaria mais moderna e mais barata tem que ser outro 
objetivo das políticas públicas do Governo.

Ao mesmo tempo, há outro grande problema que 
é, sem dúvida alguma, o da segurança pública. E aqui 
se faz necessário um parêntesis: não se pode falar em 
segurança pública sem estendê-la também como segu-
rança social, sem a defesa global de políticas públicas 
contra o desemprego, a exploração do trabalho, a ex-
clusão social maciça e o combate ao turismo sexual. 
Enquanto essas feridas sociais continuarem abertas, 
a necessária presença do policiamento ostensivo e 
da segurança pública não terão onde se apoiar, não 
ganharão auto-sustentabilidade, o estoque de pobre-
za continuará realimentando o estoque de marginais, 
ladrões e criminosos comuns. 

Quando o turista visita um país ele vem para 
construir felicidade e alegria e deve voltar ao seu país 
com segurança, alegre e muito feliz do que quando 
aqui chegou.

Portanto, a segurança pública deve estar entre 
as prioridades de qualquer governo que deseja que o 
turismo seja um instrumento de alavancagem do nosso 
progresso e do nosso desenvolvimento.

Por fim, Srª Presidente, a atividade turística tem, 
no caso brasileiro, notória capacidade para tornar-se 
um setor econômico de forte repercussão social, ge-
rador de empregos, desde que aqueles problemas ou 
gargalos a que me referi sejam atacados e desfeitos. 
Caso contrário, jamais cumpriremos nossa vocação, 
que é inesgotável, para nos tornarmos um país e um 
povo de projeção internacional, embalados pela in-
dústria do turismo, pelo despertar do seu potencial de 
Brasil, potência social e econômica, com a participação 
integral e indispensável das mulheres nessa atividade 
tão importante para o progresso do Brasil.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Per-
mite-me, V. Exª, um aparte, Senador Antonio Carlos 
Valadares?

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – Com muito prazer, Senador Eduardo 
Suplicy, concedo o aparte a V. Exª.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Nesse 
aparte, Senador Antonio Carlos Valadares, quero sau-
dar V. Exª pelo pronunciamento e pela análise sobre a 
importância do turismo e as providências que nosso 
País precisa tomar. Quero também saudar a Senadora 
Lúcia Vânia pela iniciativa. Acabo de conversar com a 
Ministra Marta Suplicy, quando me desculpei com S. 
Exª, pois fui relator nesta manhã, na Comissão de Re-
lações Exteriores, da indicação de embaixadores que 
estavam sendo argüidos. Por isso, precisei participar 
daquela reunião, também cumprindo com nosso dever, 
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e, quando cheguei aqui, S. Exª já havia terminado a sua 
participação em razão de outro compromisso. Quero 
também saudar a Ministra pelas iniciativas que aqui 
anunciou, sobre o Anteprojeto da Lei Geral do Turis-
mo, já concluído pelo Presidente Lula, após consulta 
aos oito ministérios, bem como pelo Plano Nacional de 
Turismo e, sobretudo, as medidas para possibilitar às 
pessoas da melhor idade maior facilidade para viajar 
pelo Brasil, inclusive pelo Estado de V. Exª, Sergipe, que 
tem tanta potencialidade. Todos nós que lá estivemos 
aproveitando as lindas praias e a beleza de Sergipe 
sabemos disso. V. Exª, como Governador, cuidou do 
turismo em sua terra e agora, como Senador, continua 
nesta batalha. Meus cumprimentos a todos.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – Agradeço a V. Exª, Senador Suplicy, 
por essa participação valiosa.

O Sr. Renato Casagrande (Bloco/PSB – ES) 
– Senador Antonio Carlos Valadares, por favor, me 
concede um aparte?

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – Senador Casagrande, com muito 
prazer concedo a V. Exª, Líder do Partido Socialista 
Brasileiro.

O Sr. Renato Casagrande (Bloco/PSB – ES) 
– Muito obrigado, Senador. Senadora Lúcia Vânia, 
Presidente da Mesa, estou inscrito para falar, mas a 
sessão já está muito longa – muito boa, mas muito 
longa. Então peço a V. Exª que considere como lido 
um pronunciamento que elaborei para este dia em que 
se comemora o Dia Mundial do Turismo e dizer, com 
a sua permissão, Senador Antonio Carlos Valadares, 
e já agradecendo, que o turismo é uma atividade que 
tem crescido muito no mundo todo. Desde o final do 
século retrasado, o turismo surgiu como atividade 
econômica, pela necessidade que o ser humano tem 
do lazer, da diversão, do ócio. O turismo acaba sendo 
uma atividade para atender a uma necessidade do ser 
humano. A Senadora Lúcia Vânia, que preside a nossa 
Comissão aqui no Senado, sabe da sua importância e 
a cada dia o turismo vem crescendo. Não cresce tanto 
quanto gostaríamos no Brasil, mas é uma atividade que 
tem perspectivas enormes. No mundo todo contribui 
muito; no Brasil, contribui ainda muito aquém daquilo 
de que necessitamos, mas é uma atividade que res-
peita o meio ambiente e resgata a cultura brasileira, 
assim como de qualquer outro local deste Globo. É 
uma atividade vinculada a outras importantes para a 
humanidade. Então, precisamos trabalhar, como ho-
mens públicos, para que o turismo tenha cada vez mais 
apoio. A Ministra Marta Suplicy esteve presente. Reco-
nhecemos os programas que o Governo desenvolve, 

mas também sabemos que precisamos incentivar o 
turismo cada vez mais.

Resumo a minha fala nesta saudação à Sena-
dora Lúcia Vânia, pelo trabalho que desenvolve, pela 
organização desta sessão especial de homenagem, 
e agradeço a V. Exª pela oportunidade de fazer este 
aparte.

Muito obrigado.
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-

co/PSB – SE) – Senador Casagrande, agradeço a V. 
Exª. A partir de amanhã, vou me deliciar lendo o pro-
nunciamento de V. Exª no Diário do Senado.

Obrigado.
A SRA. PRESIDENTE (Lúcia Vânia. PSDB – GO) 

– Agradeço ao Senador Antonio Carlos Valadares e 
passo a palavra ao último orador inscrito, Senador 
Flexa Ribeiro.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Srª Pre-
sidenta Senadora Lúcia Vânia, Senador Jonas Ribei-
ro, Vice-Presidente da Comissão de Desenvolvimento 
Regional e Turismo, Sr. Norton Lenhart, Presidente da 
Câmara Empresarial de Turismo, Srªs e Srs. Senado-
res, senhoras e senhores que militam nesta importan-
te área da economia mundial e, quiçá, do Brasil, que 
é o turismo.

Presidenta Lúcia Vânia, quero, inicialmente, sau-
dar V. Exª, como Presidenta da Comissão de Desenvol-
vimento Regional e Turismo do Senado Federal, pela 
iniciativa desta sessão especial para comemorarmos 
o Dia do Turismo. Considero muito feliz, Senadora Lú-
cia Vânia, como disse, a iniciativa desta sessão de co-
memoração do Dia Mundial do Turismo que, em 2007, 
este ano, será celebrado no Sri Lanka.

Fazemos, aqui no Senado, a nossa homenagem a 
esta data tão importante, que este ano tem como tema 
“O turismo abre as portas para as mulheres”.

Antes tarde do que nunca!
A escolha desse tema, com a qual desde logo 

desejo me congratular, deveu-se à Organização Mun-
dial do Turismo em parceria com o Fundo de Desen-
volvimento das Nações Unidas para a Mulher.

A indústria do turismo é uma das que mais cres-
cem no mundo, gerando milhões de empregos e ren-
da, alavancando a economia de dezenas de países. É 
a chamada “indústria sem chaminé”, atraindo milhões 
de turistas pelo mundo afora, em várias modalidades 
de turismo.

No Brasil, Senadora Lúcia Vânia, essa atividade 
ainda engatinha. O PIB do turismo no País soma R$24.5 
bilhões, dos quais, Senador Jonas Pinheiro, R$16 bi-
lhões são gastos em viagens coorporativas.
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Recente trabalho da Unicamp para o Ministério do 
Turismo, que considera a taxa de crescimento anual do 
setor e a sua participação no PIB de diversos países, 
colocou, lamentavelmente – esta sessão tem também, 
Senadora Lúcia Vânia, o objetivo de fazer com que seja 
dado ao setor do turismo todo o apoio necessário para 
que possamos sair dessa situação que a Unicamp de-
clara –, o Brasil no quarto pior grupo dos quatro em que 
foram divididos os países examinados: aquele em que 
o turismo cresce abaixo da média mundial e é pouco 
relevante para a economia.

A sabedoria e a competência de V. Exª, ao pro-
por esta sessão especial, com certeza absoluta, fa-
zem com que a Nação brasileira e os executivos, nos 
seus diversos níveis – federal, estadual e municipal 
– possam ter políticas públicas voltadas exatamente 
para o incremento dos diversos segmentos do turis-
mo no Brasil.

É preciso ter a coragem e a determinação política 
para sairmos do marasmo em que se encontra o turismo 
nacional. É preciso, sobretudo, ousadia para mostrar 
ao mundo que, muito mais do que futebol e carnaval, 
o Brasil tem cenários para todos os gostos.

O Brasil precisa abrir as portas para o turismo 
ecológico, para o turismo de aventura, para o turismo 
religioso, para o turismo de eventos, para o turismo de 
visitação. E, para isso, é necessário que cada vez mais 
se estabeleçam parcerias entre os governos federal, 
estaduais e municipais, para que esse potencial seja 
aproveitado ao máximo.

A Amazônia deveria ser um dos ícones do turismo 
mundial, mas ainda não é. Seu nome é conhecidíssimo 
no mundo. Se não me falha a memória, é o segundo na 
relação de conhecimento de marca. Mas, infelizmente, 
os atrativos da maior floresta tropical úmida, do maior 
rio e da maior biodiversidade do Planeta Terra não são 
vendidos como produtos do turismo global.

O meu querido Estado do Pará, que nos vê pela 
TV Senado e nos ouve pela Rádio Senado, por exem-
plo, concentra 50% de todos os atrativos amazônicos. 
E quem diz isso não sou eu; quem diz isso é a Organi-
zação dos Estados Americanos. Mas, infelizmente, isso 
não se traduz no incremento do turismo amazônico.

A natureza dotou o Pará de praias oceânicas e de 
água doce, áreas de florestas virgens, serras, lagoas, 
lagos e a maior parte dos rios amazônicos. Belém do 
Pará, a metrópole da Amazônia, reúne encantos em 
todas as modalidades do turismo: do patrimônio his-
tórico, como as centenárias igrejas barrocas, o mer-
cado de ferro do Ver-o-Peso e o Theatro da Paz, das 
mostras significativas da floresta tropical em recantos 
como o Museu Emilio Goeldi e o Bosque Rodrigues 

Alves, sem contar com o artesanato inspirado em mile-
nares civilizações indígenas e a gastronomia exótica.

O Marajó, a maior ilha flúvio-marítima do mundo, 
é o destino de quem procura o turismo ecológico. Mas 
a mãe-natureza está presente também em Santarém, 
onde se pode apreciar o encontro das águas barrentas 
do Rio Amazonas com as esverdeadas do Rio Tapa-
jós e a paradisíaca praia de Alter do Chão. É o nosso 
“Caribe brasileiro”.

Um outro importante evento do calendário turísti-
co religioso também acontece no meu Estado do Pará 
o Círio de Nossa Senhora de Nazaré, que também ti-
vemos a oportunidade, há menos de um mês, de ho-
menagear numa sessão especial no Senado Federal 
e que se realiza no segundo domingo de outubro. 

Aproveito para convidar todos que aqui se fazem 
presentes para conhecerem essa romaria em Belém 
daqui a algumas semanas, que reúne dois milhões de 
católicos na maior procissão mariana do mundo, con-
forme atesta a própria Igreja Católica.

Srª Presidenta Lúcia Vânia, também não posso 
deixar de falar um pouco sobre o tema do Dia Mun-
dial do Turismo deste ano. A escolha desse mote tem 
a finalidade de combater a desigualdade e promover 
o melhor posicionamento da mulher no setor turístico. 
O direito das mulheres à igualdade de gênero está 
consagrado na Declaração do Milênio das Nações 
Unidas e no Código Mundial de Ética do Turismo, do 
qual o Brasil é signatário. Graças a ações como essas, 
à consagração do Dia Mundial do Turismo e à partici-
pação plena da mulher, as coisas vão se modificando 
no Brasil e no mundo.

Ainda que a oferta de emprego às mulheres e o 
seu nível de remuneração no setor turístico sejam infe-
riores aos dos homens, algumas mudanças já começam 
a acontecer, como as mulheres assumindo posições 
de mando no setor, bem como ampliando sua partici-
pação na atividade turística propriamente dita. Como 
exemplo disso, posso citar o fato de que 52% dos turis-
tas de aventura no mundo são mulheres. Aqui mesmo, 
no Congresso Nacional, as Comissões que tratam do 
turismo são dirigidas por duas mulheres.

A Comissão da Câmara dos Deputados é pre-
sidida pela eminente Deputada Lídice da Mata e a 
do Senado, pela competente Senadora Lúcia Vânia. 
Faço a minha homenagem a essas duas brilhantes 
Parlamentares, à Ministra Marta Suplicy, à Presiden-
te da Embratur, Srª Janine Pires, e a Presidente da 
Paratur, Deputada Ann Pontes, que aqui se encontra 
e faz um trabalho – que deve ser por todos apoiado 
– de tentativa de levar, desenvolver, consolidar e am-
pliar o turismo em nosso Estado. É em nome de todas 
elas que trabalham na atividade turística que faço a 
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minha homenagem, estendendo esta saudação aos 
seus companheiros do sexo masculino que também 
atuam no setor.

Concluo, saudando todos os que fazem esse 
segmento no País, desejando que a atividade turística 
prospere. Tenho certeza de que prosperará, alcançando 
o lugar que merece e é seu na economia nacional. 

Era o que eu tinha a dizer, Srª Presidente.
A SRA. PRESIDENTE (Lúcia Vânia. PSDB – GO) 

– Agradeço ao Senador Flexa Ribeiro.
Os Srs. Senadores José Nery e Renato Casagran-

de enviaram discursos à Mesa alusivos ao presente 
evento para serem publicados na forma do disposto 
no art. 203, combinado com o inciso I e §2º do art. 210 
do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA. Sem apanhamen-

to taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
o fim do século XIX e início do século XX marcam a 
afirmação da atividade do turismo como indispensável 
à qualidade de vida dos povos. Estava institucionalizado 
o ócio, descanso, cultura, saúde, negócios ou relações 
familiares, como direito dos cidadãos. Depois da Se-
gunda Guerra Mundial, cria-se a União Internacional 
de Organizações Oficiais de Viagens (IUOTO).

Em 1974, seguindo uma resolução das Nações 
Unidas, a instituição é transformada em um órgão in-
tergovernamental. Em 2003, torna-se uma agência 
especializada das Nações Unidas, a Organização 
Mundial do Turismo. 

A atividade turística remonta à Grécia Antiga 
quando os deslocamentos tinham a finalidade cultural, 
de diversão, religiosa e esporte. Desde então, o ho-
mem viajou sem parar e os motivos são cada vez mais 
diversos. Peregrinações e expedições à Terra Santa, 
pelo Caminho de Santiago e Meca. Não foi diferente 
na Idade Moderna, das grandes expedições marítimas 
de espanhóis, britânicas e portuguesas. 

Na contemporaneidade, a Revolução Industrial 
cria a máquina a vapor para promover uma revolução 
nos transportes, possibilitando viagens de grandes 
distâncias. Nesse período surgem nomes ligados, di-
retamente, à atividade, como Thomaz Kook, que, em 
1841, teria promovido a primeira viagem organizada 
da história, e Cesar Ritz, considerado o pai da hote-
laria moderna. 

A massificação dos meios de transportes, como 
aviões, navios, trens, ônibus e carros incrementou a 
indústria do turismo, à exceção do período da Segun-
da Guerra Mundial que paralisou completamente as 
atividades do setor.

Após este período eleva-se o nível de vida dos 
povos europeus e do Japão. Surge a sociedade do 

bem-estar que, tendo atendido suas necessidades 
básicas, cria novas necessidades. A potencialização 
da atividade vem com a nova legislação trabalhista in-
glesa que adota a semana de cinco dias de trabalho, a 
redução da jornada para 40 horas semanais e amplia 
as coberturas sociais.

O êxodo rural que se acentua na segunda metade 
do século passado provocará nas pessoas a necessida-
de de viajar mais em busca de descanso, para fugir do 
stress diário das metrópoles. Surgem os pacotes turís-
ticos, como os vôos charter, que barateiam os produtos 
e oferecem mais oportunidades às pessoas de renda 
média. Em 1973, pelo menos 190 milhões de pessoas 
haviam utilizado esta modalidade de viagem.

Segundo dados da Organização Mundial do Tu-
rismo, pelo menos 840 milhões de pessoas viajaram 
pelo mundo em 2006. Tamanha andança movimentou 
735 bilhões de dólares no período. Mais de 234 mi-
lhões de pessoas em todo o mundo, 8,7% da força de 
trabalho, atuam com turismo, comprovando a força que 
a atividade tem para a economia mundial. No Brasil, 
no entanto, ainda estamos na casa dos 2% a 3% de 
empregos, formal e informal, no setor. Números muito 
insignificantes para a nossa potencialidade.

A Europa recebeu 455 milhões de pessoas, con-
centrando 54,2% do turismo mundial no ano passado. 
Isso rendeu aos países europeus 377,6 bilhões de dóla-
res. Em seguida vêm os países asiáticos e da Oceania 
que contaram com 167 milhões de visitantes, algo em 
torno de 19,9% do total. Tanta gente deixou naqueles 
países 153 bilhões de dólares.

América do Norte e Caribe receberam juntos 
16,2% dos turistas, ou 136 milhões de pessoas, que 
proporcionaram rendimentos de 153,3 bilhões.

A África contou com 4,9% dos turistas, 40,8 mi-
lhões de homens e mulheres, o que rendeu 24,2 bi-
lhões de dólares. Já o Oriente Médio foi visitado por 
40,7 milhões de turistas, ou 4,8% do total, resultando 
num saldo de 26,7 bilhões de dólares.

No Brasil registramos no ano passado queda 
de 6,3% na entrada de turistas estrangeiros. Foram 
5.018.991 (cinco milhões, dezoito mil e novecentos 
e noventa e um) contra 5.358.170 (cinco milhões, 
trezentos e cinqüenta e oito mil, cento e setenta), do 
ano anterior. O País fechou, no entanto, com recorde 
histórico de gastos dos nossos visitantes. 

Segundo informações do Banco Central, nossas 
reservas contabilizaram 4,316 bilhões de dólares ori-
ginadas do turismo. 

Este valor é 11,77% superior aos US$ 3,861 bi-
lhões de dólares registrados em 2005. Segundo a As-
sociação Brasileira das Agências de Viagens (Abav), 
até então a melhor marca da série histórica.
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Durante recente audiência na Comissão de De-
senvolvimento Regional e Turismo desta Casa, a mi-
nistra Marta Suplicy apresentou números bastante ani-
madores para o período 2007-2010. Falando do Plano 
Nacional de Turismo, ela garantiu que os investimentos 
no mercado interno deverão gerar mais de 1,7 milhão 
de empregos. De acordo com as previsões da Pasta 
do Turismo, isso representará aumento de 217 milhões 
de viagens pelo Brasil, até 2010. 

É, sem dúvida, um importante compromisso do 
Governo Lula com uma indústria que, além de gerar 
emprego e renda, representa um importante instru-
mento de inclusão social, já que exige qualificação da 
mão-de-obra, geração de empregos e mais oportuni-
dades para os brasileiros viajarem.

De acordo com as palavras da Ministra Marta, 
toda essa movimentação alcançará a entrada, em 
2010, de 7,7 bilhões de dólares em divisas para o 
Brasil.

No plano interno o Governo Federal está incre-
mentando O programa Viaja Mais – Melhor Idade, de 
incentivo ao turismo de aposentados e pensionistas, 
em condições mais acessíveis. 

Nossas belezas naturais e arquitetônicas são 
infinitas. De Norte a Sul, o estrangeiro que visita o 
Brasil não se cansa de tanta exuberância, seja nas 
paisagens ou no comportamento hospitaleiro e paci-
fista do nosso povo. 

Tenho certeza que o Brasil tem tudo para fomen-
tar ainda mais a atividade turística, gerando novos 
empregos, renda e divisas. Para isso, temos muito 
que melhorar do ponto de vista da nossa infra-estru-
tura, segurança pública, transporte de passageiros e 
serviços. 

Não nos conforta ter este imenso potencial e ocu-
parmos apenas a 37% posição entre os países mais 
visitados no ano passado. 

Já frisei que o turismo é uma atividade capaz de 
promover a inserção social, cidadania, gerar emprego 
e renda. Mas, o que pode ser considerado como um 
dos fatores mais relevantes para o incremento da in-
dústria do turismo no Brasil, é que estamos diante de 
uma atividade que não polui e que exige a interação 
do homem com a natureza. 

Por tudo isso, fica aqui a minha homenagem ao 
Dia Mundial do Turismo, que se comemora hoje, e 
que possamos comemorá-lo nos próximos anos, com 
resultados cada vez mais positivos. Aproveito ainda 
para saudar a Senadora Lúcia Vânia, presidente da 
Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo, 
pela iniciativa de propor a realização desta sessão.

Muito obrigado.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – ES. 
Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, o fim do século XIX e o início do sé-
culo XX marcam a afirmação da atividade do turismo 
como indispensável à qualidade de vida dos povos. 
Estava institucionalizado o ócio, descanso, cultura, 
saúde, negócios ou relações familiares, como direito 
dos cidadãos. Depois da Segunda Guerra Mundial, 
cria-se a União Internacional de Organizações Oficiais 
de Viagens (IUOTO).

Em 1974, seguindo uma resolução das Nações 
Unidas, a instituição é transformada em um órgão in-
tergovernamental. Em 2003, torna-se uma agência 
especializada das Nações Unidas, a Organização 
Mundial do Turismo.

A atividade turística remonta à Grécia antiga, 
quando os deslocamentos tinham a finalidade cultural, 
de diversão, de religião e de esporte. Desde então, o 
homem viajou sem parar e os motivos são cada vez 
mais diversos. Peregrinações e expedições à Terra San-
ta, pelo Caminho de Santiago e Meca. Não foi diferente 
na Idade Moderna, das grandes expedições marítimas 
de espanhóis, britânicas e portuguesas.

Na contemporaneidade, a Revolução Industrial 
cria a máquina a vapor para promover uma revolução 
nos transportes, possibilitando viagens de grandes 
distâncias. Nesse período surgem nomes ligados di-
retamente à atividade, como Thomaz Kook, que em 
1841 teria promovida a primeira viagem organizada 
da história, e César Ritz, considerado o pai da hote-
laria moderna.

A massificação dos meios de transportes, como 
aviões, navios, trens, ônibus e carros incrementou a 
indústria do turismo, à exceção do período da Segun-
da Guerra Mundial, que paralisou completamente as 
atividades do setor.

Após esse período eleva-se o nível de vida dos 
povos europeus e do Japão. Surge a sociedade do 
bem-estar que, tendo atendido suas necessidades 
básicas, cria novas necessidades. A potencialização 
da atividade vem com a nova legislação trabalhista in-
glesa que adota a semana de cinco dias de trabalho, a 
redução da jornada para 40 horas semanais e amplia 
as coberturas sociais.

O êxodo rural que se acentua na segunda metade 
do século passado provocou nas pessoas a necessi-
dade de viajar mais em busca de descanso, para fugir 
do estresse diário das metrópoles. Surgem os pacotes 
turísticos, como os vôos charter, que barateiam os pro-
dutos e oferecem mais oportunidades às pessoas de 
renda média. Em 1973, pelo menos 19 milhões de pes-
soas haviam utilizado essa modalidade de viagem.
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Segundo dados da Organização Mundial do Tu-
rismo, pelo menos 840 milhões de pessoas viajaram 
pelo mundo em 2006. Tamanha andança movimentou 
US$735 bilhões no período. Mais de 234 milhões de 
pessoas em todo o mundo, 8,7% da força de traba-
lho, atuam com turismo, comprovando a força que 
a atividade tem para a economia mundial. No Brasil, 
no entanto, ainda estamos na casa dos 2% a 3% de 
empregos, formal e informal, no setor. Números muito 
insignificantes para a nossa potencialidade.

A Europa recebeu 455 milhões de pessoas, con-
centrando 54,2% do turismo mundial no ano passado. 
Isso rendeu aos países europeus US$377,6 bilhões. 
Em seguida, vêm os países asiáticos e da Oceania 
que contaram com 167 milhões de visitantes, algo em 
torno de 19,9% do total. Tanta gente deixou naqueles 
países US$153 bilhões.

América do Norte e Caribe receberam juntos 
16,2% dos turistas, ou 136 milhões de pessoas, que 
proporcionaram rendimentos de US$153 bilhões.

A África contou com 4,9% dos turistas, 40,8 mi-
lhões de homens e mulheres, o que rendeu US$24,2 
bilhões. Já o Oriente Médio foi visitado por 40,7 milhões 
de turistas, ou 4,8% do total, resultando num saldo de 
US$26,7 bilhões.

No Brasil registramos no ano passado queda 
de 6,3% na entrada de turistas estrangeiros. Foram 
5.018.991 contra 5.358.170, do ano anterior. O País 
fechou, no entanto, com recorde histórico de gastos 
dos nossos visitantes.

Segundo informações do Banco Central, nossas 
reservas contabilizaram US$4,316 bilhões originadas 
do turismo.

Esse valor é 11,77% superior aos US$3,861 bi-
lhões registrados em 2005. Segundo a Associação 
Brasileira das Agências de Viagens (ABAV), até então 
a melhor marca da série histórica.

Durante recente audiência na Comissão de De-
senvolvimento Regional e Turismo desta Casa, a Mi-
nistra Marta Suplicy apresentou números bastante ani-
madores para o período 2007-20010. Falando do Plano 
Nacional de Turismo, ela garantiu que os investimen-
tos no mercado interno deverão gerar mais de R$1,7 
milhão de empregos. De acordo com as previsões da 
Pasta de Turismo, isso representará aumento de 217 
milhões de viagens pelo Brasil, até 2010.

É, sem dúvida, um importante compromisso do 
Governo Lula com uma indústria que, além de gerar 
emprego e renda, representa um importante instru-

mento de inclusão social, já que exige qualificação da 
mão-de-obra, geração de empregos e mais oportuni-
dades para os brasileiros viajarem.

De acordo com as palavras da Ministra Marta, toda 
essa movimentação alcançará a entrada, em 2010, de 
R$7,7 bilhões em divisas para o Brasil.

No plano interno o Governo federal está incre-
mentando o programa Viaja Mais – Melhor Idade, de 
incentivo ao turismo de aposentados e pensionistas, 
em condições mais acessíveis.

Nossas belezas naturais e arquitetônicas são 
infinitas. De Norte a Sul, o estrangeiro que visita o 
Brasil não se cansa de tanta exuberância, seja nas 
paisagens ou no comportamento hospitaleiro e paci-
fista do nosso povo.

Tenho certeza de que o Brasil tem tudo para fo-
mentar ainda mais a atividade turística, gerando no-
vos empregos, renda e divisas. Para isso, temos muito 
que melhorar do ponto de vista da nossa infra-estru-
tura, segurança pública, transporte de passageiros e 
serviços.

Não nos conforta ter esse imenso potencial e 
ocuparmos apenas a 37ª posição entre os países mais 
visitados no ano passado.

Já frisei que o turismo é uma atividade capaz de 
promover a inserção social, cidadania, gerar emprego 
e renda. Mas, o que pode ser considerado como um 
dos fatores mais relevantes para o incremento da in-
dústria do turismo no Brasil, é que estamos diante de 
uma atividade que não polui e que exige a interação 
do homem com a natureza.

Por tudo isso, fica aqui a minha homenagem ao 
Dia Mundial do Turismo, que se comemora hoje, e que 
possamos comemorá-lo nos próximos anos, com re-
sultados cada vez mais positivos. Aproveito ainda para 
saudar a Senadora Lúcia Vânia, Presidente da Comis-
são de Desenvolvimento Regional e Turismo, pela ini-
ciativa de propor a realização desta sessão.

Muito obrigado.
A SRA. PRESIDENTE (Lúcia Vânia. PSDB – GO) 

– Não havendo mais nenhum Senador inscrito, vou 
encerrar a presente sessão, agradecendo a todos os 
senhores e senhoras que nos honraram com suas 
presenças.

Muito obrigada.
A SRA. PRESIDENTE (Lúcia Vânia. PSDB – GO) 

– Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 12 horas e 42 
minutos.)
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Ata da 167ª Sessão Deliberativa Ordinária,  
em 27 de Setembro de 2007

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Tião Viana, Efraim Morais, Papaléo Paes, Gilvam Borges e Paulo Paim

ÀS 14 HORAS ACHAM-SE PRESENTES 
AS SRAS. E OS SRS. SENADORES:
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O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– A lista de presença acusa o comparecimento de 64 
Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos. 

A Presidência recebeu manifestação sobre a 
Proposta de Emenda a Constituição nº 20, de 1999, 
através do Ofício nº 13, de 2007, da Câmara Municipal 
de Santa Rosa de Viterbo, Estado de São Paulo.

O expediente será juntado ao Processo Especial 
da referida matéria, que será incluída em Ordem do 
Dia, oportunamente.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– A Presidência recebeu manifestação sobre o Projeto 
de Lei da Câmara nº 13, de 2000, através do Ofício 
nº 1.196/2007, da Assembléia Legislativa do Estado 
da Paraíba.

O expediente será juntado ao processado da 
referida matéria, que aguarda inclusão em Ordem do 
Dia.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– A Presidência recebeu o Ofício nº S/53, de 2007 (nº 
554/2007, na origem), da Prefeitura de Rio das Ostras, 
Estado do Rio de Janeiro, encaminhando, em atendi-
mento ao § 1º do art. 28 da Lei nº 11.079, de 2004, 
informações com vistas a contratar empreendimentos 
por intermédio de parcerias público-privadas.

O expediente vai à Comissão de Meio Ambiente, 
Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.110, DE 2007

Requeiro, nos termos do artigo 222 do Regimento 
Interno do Senado Federal, que seja consignado nos 
anais do Senado Federal voto de aplauso ao jornal 
Diário do Povo, do Piauí, que completa amanhã, dia 
28 de setembro, vinte anos de sua fundação.

Requeiro ainda que deste voto de aplauso sejam 
cientificados o Presidente do Diário do Povo Danilo 
Damásio, e todo o corpo de funcionários do jornal.

Justificação

O voto de aplauso que ora requeiro justifica-se 
pela importância política, econômica e cultural do jor-
nal Diário do Povo para o Piauí.

O Diário do Povo é um jornal que se credenciou 
junto à população pela credibilidade e seriedade com 
que tem pautado suas duas décadas de existência, além 
da busca constante de inovação. É esse importante veí-

culo de comunicação que hoje homenageio, requerendo 
um voto de aplauso ao Senado da República.

Sala das Sessões, 27 de setembro de 2007. 
– Senador Heráclito Fortes.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– A Presidência encaminhará o voto solicitado.

O requerimento vai ao Arquivo.
Sobre a mesa requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 1.111, DE 2007

Comunico, nos termos do art. 39, inciso I, do Re-
gimento Interno do Senado Federal, que me ausentarei 
do País entre os dias 5 e 15 de outubro do corrente, 
período em que integrarei a comitiva de parlamentares 
da Subcomissão de Resíduos Sólidos, da Comissão de 
Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e 
Controle, em visita às cidades de Frankfurt, Offenbach, 
Darmstadt e Mannhein, todas na Alemanha.

Por esse motivo, requeiro também, com base no 
artigo 40, § 1º, I, do Regimento Interno desta Casa, 
seja considerada como licença para que possa ausen-
tar-me do País o período em que estarei integrando a 
Delegação Brasileira no evento supracitado.

Sala das Sessões, 27 de setembro de 2007. 
– César Borges.

REQUERIMENTO Nº 1.112, DE 2007

Requeiro, nos termos do art. 40, § 1º, I, c/c art. 39, 
I, do Regimento Interno do Senado Federal, autorização 
para ausentar-me do país, tendo em vista a designação, 
nos termos do Of. nº 14/2007-CMAGRS, para missão 
oficial à Alemanha, como integrante da Subcomissão 
para o Gerenciamento de Resíduos Sólidos, da Co-
missão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e 
Fiscalização e Controle do Senado Federal, a realizar-
se entre os dias 8 e 11 de outubro próximo.

Sala das Sessões, 27 de outubro de 2007. – Se-
nador Wellington Salgado.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Os requerimentos que acabam de ser lidos serão 
apreciados oportunamente.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.113, DE 2007

Requer voto de a plauso à Rede Record 
de Televisão pela inauguração na data de 
hoje, dia 27 de setembro de 2007, do canal 
Record News.
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Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
Anais do Senado, voto de aplauso à Rede Record de 
Televisão pela inauguração, na data de hoje, dia 27 de 
setembro de 2007, do canal Record News.

Requeiro, ainda, que o voto de aplauso seja leva-
do ao conhecimento do Presidente da Rede Record de 
Televisão, Sr. Alexandre Raposo, ao Diretor de Jorna-
lismo, Sr. Douglas Tavolaro e, por seu intermédio, aos 
jornalistas, técnicos e demais funcionários que contri-
buíram e estarão contribuindo para a concretização e 
o êxito desse novo empreendimento.

Justificação

A Rede Record de Televisão dá, na data de hoje, 
dia 27 de setembro de 2007 – por sinal, data do 54º 
aniversário de criação da TV Record – mais um passo 
importante no seu setor de jornalismo: inaugura o ca-
nal Record News, o primeiro canal de notícias em TV 
aberta do Brasil, podendo ser sintonizado no canal 42 
UHF, no 93 da Net digital ou no 20 da TVA. Segundo 
noticiário da imprensa, a Record News terá programa-
ção ao vivo, das 6h à 1h, e programação gravada no 
restante do dia, com possibilidade de boletins ao vivo 
a qualquer momento. Haverá boletim de hora em hora 
e três telejornais regionais: um das regiões Norte e 
Nordeste, outro das regiões Sudeste e Centro-Oeste e 
um da região Sul. Segundo o diretor de Jornalismo da 
Rede Record, Douglas Tavolaro, o canal não será igual 
ao de outras emissoras. Será mais vivo, mais vibrante. 
O Brasil é que ganha com mais esse canal noticioso, 
razão pela qual a Rede Record de Televisão faz jus a 
esta homenagem que ora proponho.

Sala das Sessões, 27 de setembro de 2007. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.)

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB-AP) 
– O requerimento lido vai à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania.

Sobre a Mesa, requerimento que passo a ler:

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO Nº 1.114, DE 2007

Requer voto de pesar pela morte da 
Senhora Maristela Melo Valente, servidora 
aposentada do Tribunal Regional do Traba-
lho do Amazonas.

Requeiro, nos termos do art. 218, do Regimen-
to Interno, a inserção em ata, de voto de pesar pela 

morte da Senhora Maristela Melo Valente, ocorrida 
no dia 10 de setembro de 2007, em Manaus.

Requeiro, também, que esse voto de pesar seja 
levado ao conhecimento da família de Maristela, es-
pecialmente aos pais João Melo e Rosa Melo e aos 
irmãos João, Fátima, Júlio, Maiza, Célio e Marida.

Justificação

Maristela Melo Valente morreu, no dia 10 de se-
tembro de 2007 último, vítima de acidente automobi-
lístico. Servidora aposentada do Tribunal Regional do 
Trabalho, era muito estimada em Manaus e deixa exem-
plo de dedicação ao serviço público, pelo que requeiro 
ao Senado da República este voto de pesar.

Sala das Sessões, 27 de setembro de 2007. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– A Presidência encaminhará o voto solicitado.

O requerimento vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.115, DE 2007

Requeremos nos termos do art. 199 do Regimen-
to Interno do Senado Federal, autorização para que 
seja realizada, no dia 15 de outubro de 2007, Sessão 
Especial em razão do Dia do Professor, com o objetivo 
de homenagearmos os protagonistas da verdadeira 
abolição que desejamos para o nosso País.

Sala das Sessões, 27 de setembro de 2007. 
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O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– O requerimento que acaba de ser lido vai à publi-
cação.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

 
REQUERIMENTO Nº 1.116, DE 2007

Nos termos do disposto no art. 50, § 2º, da Cons-
tituição Federal, combinado com os arts. 215, inciso I, 
216 e 217, do Regimento Interno do Senado Federal, 
requeiro seja solicitado ao Excelentíssimo Senhor Mi-
nistro de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão, 
informações que esclareçam os motivos pelos quais 
não vem sendo cumpridos leis e decretos referentes 
às recontratações dos anistiados trabalhistas.

 
Justificação

Em face da audiência ocorrida em 27 de setembro 
de 2007 às 9 horas que tratou das questões atinentes 
aos demitidos no governo Collor e o descumprimento 
da Lei nº 8.878/94, alusiva à anistia dos demitidos, na 
qual constatou-se um retardamento nas providências 
administrativas da competência do Ministério do Pla-
nejamento, Orçamento e Gestão, é que apresento a 
proposta acima, apoiada unanimemente por todos os 
presentes na audiência.

Em face da envergadura do assunto e do forte 
clamor dos anistiados para que se definam as ques-
tões atinentes ao assunto é que conclamo aos meus 
pares a aprovarem a presente propositura.

Sala das Sessões, 27 de setembro de 2007. 
– Senador Paulo Paim.

(À Mesa para decisão.)

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– O requerimento que acaba de ser lido será despa-
chado à Mesa para decisão, nos termos do art. 216, 
III, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

 
REQUERIMENTO Nº 1.117, DE 2007

Requeiro, nos termos do art. 102-A, inciso III, b, 
do Regimento Interno do Senado Federal, que o PLS 
nº 436, de 2007, seja apreciado e discutido também 
pela Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consu-
midor e Fiscalização e Controle.

Sala das Sessões, 27 de setembro de 2007. 
– Senador Sibá Machado.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– O requerimento que acaba de ser lido será incluído 
em Ordem do Dia oportunamente.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

 
REQUERIMENTO Nº 1.118, DE 2007 

(Requerimento nº 72, de 2007)

Senhor Presidente da Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional,

Requeiro a prorrogação por 15 (quinze) dias da 
designação dessa Comissão, encaminhada pelo Of. nº 
340/2007-CRE, para que eu possa representar a Co-
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional no 
acompanhamento da denominada Operação U-Patakon 
III, da Polícia Federal, bem como os desdobramentos 
desse processo na reserva indígena Raposa – Serra 
do Sol, em Roraima.

 
Justificação

O processo de retirada dos habitantes não índios 
da reserva indígena Raposa Serra do Sol, em Roraima 
tem sido intensificado com a denominada Operação 
U-Patakon III, da Polícia Federal.

O processo afeta toda a sociedade do Estado de 
Roraima e do país, pois refere-se a terra indígena em 
área de fronteira.

A designação para representar o Senado e acom-
panhar todo o procedimento necessita ser prorrogada 
em face de aprofundamento dos entendimentos com 
autoridades locais e federais e de todas as pessoas 
envolvidas, no intuito de garantir que todas as ações 
sejam realizadas com transparência, respeito à ordem 
e garantias individuais e coletivas, previstas constitu-
cionalmente.

Nesse sentido, requeiro a prorrogação por 15 
dias.

Sala das Comissões, 27 de setembro de 2007. 
– Senador Mozarildo Cavalcanti.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– O requerimento que acaba de ser lido será aprecia-
do oportunamente.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

 
REQUERIMENTO Nº 1.119, DE 2007

Requer voto de pesar pelo faleci-
mento do estudante Diego Rodrigues 
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Linhares, ocorrido no último dia 22 de 
setembro deste ano.

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do art. 218 do Regimen-

to Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, 
nos Anais do Senado, voto de pesar pelo falecimento, 
ocorrido no último dia 22 de setembro, do estudante 
Diego Rodrigues Linhares.

Requeiro, também, que o voto de pesar seja le-
vado ao conhecimento da família.

Justificação

O jovem estudante Diego Rodrigues Linhares 
morreu tragicamente atropelado no Rio de Janeiro no 
último dia 22 deste mês, coincidentemente uma data 
fixada como o Dia Mundial Sem Carro, e que deveria 
representar uma jornada de reflexão sobre o uso do 
automóvel particular e ação por cidades mais huma-
nas.

Infelizmente, é mais uma vida que se perde pela 
falta de respeito pelo ciclista e pelo pedestre.

Sala das Sessões, 27 de setembro de 2007. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– A Presidência encaminhará o voto solicitado.

O requerimento vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 1.120, DE 2007

Senhor Presidente,
Requeremos, nos termos do art. 199 do Regimen-

to Interno do Senado Federal, a realização de Sessão 
Especial, no dia 27 de novembro do corrente, destina-
da a comemorar os 35 anos de criação da Secretaria 
Especial de Informática – PRODASEN.

Sala das Sessões, 27 de setembro de 2007. 

REQUERIMENTO Nº 1.121, DE 2007
Nos termos do artigo 160 do Regimento Interno, 

requeremos que o tempo destinado aos oradores do 
Expediente da sessão de 4 de outubro do corrente ano, 
seja dedicado a homenagear a memória do Deputado 
Ulisses Guimarães pelo transcurso dos 15 anos do 
seu falecimento.

Sala das Sessões, 27 de setembro de 2007.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes – PSDB 
– AP) – Os requerimentos lidos vão à publicação.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

Of. nº 1.676/07/SGM/P 

Brasília, 25 de setembro de 2007

Assunto: Of. SF nº 1.254/2007 – encaminha notas ta-
quigráficas do pronunciamento do Senador Paulo Paim, 
referente a projeto sobre reajuste do salário mínimo.

Senhor Presidente,
Em atenção ao ofício supra, a respeito do pro-

nunciamento do Senador Paulo Paim, comunico a 
Vossa Excelência que o Projeto de Lei nº 101/2007, 
de autoria da Comissão Mista destinada a efetuar es-
tudos visando apresentar sugestões sobre a política 
de reajustes para o salário mínimo do País, será sub-
metido ao Plenário da Câmara, nos termos do art. 143 
do Regimento Comum.

Assim sendo, informo que encaminhamos o re-
ferido expediente aos Srs. Líderes partidários desta 
Casa.

Atenciosamente, Arlindo Chinaglia, Presiden-
te.
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O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– O ofício que acaba de ser lido vai à publicação.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

 
OF. nº 50/2007-CMA 

Brasília, 25 de setembro de 2007

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que esta Comissão, 

em reunião realizada nesta data, aprovou o Substitutivo 
ao Projeto de Lei do Senado nº 70, de 2007, de au-
toria do Senador Inácio Arruda, que “institui a Política 
Nacional de Combate e Prevenção à Desertificação e 
dá outras providências”.

A matéria será incluída na pauta da próxima 
reunião, para apreciação em turno suplementar, nos 
termos do disposto no art. 282, combinado com o art. 
92 do Regimento Interno do Senado Federal.

Atenciosamente, Senador Leomar Quintanilha, 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Com referência ao expediente que acaba de ser lido, 
a Presidência comunica ao Plenário que ao Substituti-
vo ao Projeto de Lei do Senado nº 70, de 2007, po-
derão ser oferecidas emendas até o encerramento da 
discussão, no turno suplementar, perante a Comissão 
de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscali-
zação e Controle.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

 
Ofício nº 221/07 – GSGMJ

Brasília, 27 de setembro de 2007

Senhor Presidente,
Encaminho-lhe para o devido conhecimento re-

latório acerca de missão, por mim desempenhada, 
como Membro da Representação Brasileira no Parla-
mento do Mercosul, na Quinta Sessão do Parlamento 
do Mercosul, realizada nos dias 3 e 4 de setembro de 
2007, na cidade de Montevidéu, Uruguai.

Atenciosamente, Senador Geraldo Mesquita 
Júnior, PMDB-AC.

V SESSÃO DO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
Realizada nos dias 3 e 4 de setembro de 2007 

Montevidéu – Uruguai

RELATÓRIO DAS ATIVIDADES

1. Reunião de trabalho com o Embaixador Regis 
Arslanian

Em continuidade ao trabalho do Delegado Perma-
nente do Brasil junto ao Mercosul e à ALADI, Embaixa-
dor Regis Arslanian, a delegação parlamentar brasileira 
reuniu-se para um café da manhã de trabalho, no próprio 
hotel em que os parlamentares se hospedavam, essen-
cialmente para discutir livremente a agenda do Mercosul, 
e trocar informações que pudessem ser úteis para os 
debates e deliberações parlamentares no decorrer da 
reunião plenária do Parlamento do Mercosul.

Essa reunião matinal foi coordenada pelo Embai-
xador Regis Arslanian, pelo Vice-Presidente do Par-
lamento do Mercosul, Parlamentar Dr. Rosinha e pelo 
Presidente da Representação Brasileira no Parlamento 
do Mercosul, Parlamentar Geraldo Mesquita Junior.

Esse encontro foi aberto com um informe do Par-
lamentar Dr. Rosinha sobre a reunião da Mesa Diretora, 
realizada no dia anterior, para a preparação do orçamen-
to do Parlamento para o ano de 2008. O Parlamentar 
apresentou a configuração a que se chegou para o or-
ganograma do Parlamento e para a execução do orça-
mento de um milhão de dólares que se pretende para 
o ano de 2008, a ser rateado igualitariamente entre os 
quatro países, como está previsto no Protocolo Consti-
tutivo do Parlamento para a etapa de transição.

Em seguida, a discussão foi norteada pela apre-
sentação da Carta de Montevidéu, que vem sendo di-
vulgada mensalmente pela Delegação do Brasil, veicu-
lando informações importantes e análise da conjuntura 
da integração. Especialmente esse número da Carta foi 
dedicado ao Parlamento do Mercosul, com um amplo 
e informativo texto sobre a nova instituição, incluindo 
um relato sobre suas atividades já em curso.

Na Carta, fica reconhecido que “a criação do Par-
lamento do Mercosul reflete a importância atribuída pe-
los Estados Partes ao fortalecimento da democracia, da 
participação cidadã e da legitimidade social do processo 
de integração e de suas normas. Traduz, igualmente, a 
relevância da cooperação interparlamentar para avançar 
na harmonização das legislações nacionais e tornar ágil 
a incorporação de normativa do Mercosul aos ordena-
mentos jurídicos internos de cada país”.
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Também com base na Carta de Montevidéu, 
seguiu-se um debate sobre a situação econômica do 
Bloco, com enfoque nas assimetrias e nas responsa-
bilidades de cada país.

Sobre a adesão da Venezuela, informa a Carta:

Está prevista, para os dias 1º e 2 de outu-
bro, a realização da primeira reunião do Grupo 
de Trabalho ad hoc que deverá – no prazo de 
180 dias, prorrogável por igual período – dar 
continuidade às negociações relativas à ade-
são da Venezuela ao Mercosul.

Esse Grupo ad hoc foi criado, pela Deci-
são nº 12, na Quinta Reunião Extraordinária do 
CMC, em 22 de maio passado, em Assunção, 
a fim de prosseguir com as tarefas pendentes 
do Grupo de Trabalho criado pelo Protocolo de 
Adesão, firmado em 4 de julho de 2006.

As negociações para a adesão da Vene-
zuela têm-se concentrado em quatro verten-
tes: i) adoção da Nomenclatura Comum do 
Mercosul (NCM) e da Tarifa Externa Comum 
(TEC); ii) incorporação da normativa Merco-
sul; iii) adesão a compromissos e negociações 
externas do Mercosul; e iv) cronogramas de 
liberalização comercial intrazona. Para avançar 
neste último eixo, realizam-se também encon-
tros bilaterais entre a Venezuela e os Estados 
Partes do Mercosul.

No último dia 21 de agosto, foi apresen-
tado parecer favorável do Relator (Dep. Dr. Ro-
sinha – PT-PR) à aprovação pelo Congresso 
Nacional brasileiro do Protocolo de Adesão da 
Venezuela ao Mercosul.

Também constou das discussões o tema sobre 
a implementação do Fundo de Convergência Estrutu-
ral, a partir do informe da Carta de Montevidéu, que 
registrou que a partir de 3 de setembro começou a 
funcionar, na Secretaria do Mercosul, a Unidade Téc-
nica FOCEM, responsável pela avaliação técnica e 
acompanhamento da execução e das auditorias dos 
projetos. Para integrá-la, foram contratados, por con-
curso público, quatro técnicos seniores.

A título de informação sobre o FOCEM, retire-
se ainda da Carta de Montevidéu o seguinte excerto 
que foi objeto da apreciação durante a reunião com o 
Embaixador Regis Arslanian:

Na XXXIII Reunião do CMC, no dia 28 
de junho, em Assunção, aprovou-se o projeto 
Rota 12: trecho de conexão Rota 54-Rota 55, 
orçado em US$4.371.000,00 e pelo qual está 
prevista a recuperação de treze quilômetros da 

estrada nº 12, localizada no Departamento de 
Colônia, no Sudoeste do Uruguai. Trata-se do 
15º projeto-piloto do FOCEM, o 6º dos quais 
em benefício do Uruguai, que obteve aprova-
ção de todos os seus projetos apresentados 
ao Fundo.

Todos os quinze projetos-piloto aprovados 
já contam com Convênios de Execução (COF) 
assinados entre os Estados Beneficiários e a 
Secretaria do Mercosul.

As contribuições ao FOCEM relativas a 
2007 totalizam US$ 75 milhões. Os recursos já 
disponíveis para utilização em projetos aprova-
dos e no custeio da Unidade Técnica FOCEM 
somam US$ 61,25 milhões (dos quais US$ 
50 milhões se referem a 2006 e US$ 11,25 
milhões à primeira parte de 2007).

A reunião se encerrou com a apresentação pelo 
Parlamentar Cláudio Diaz dos trabalhos até então re-
alizados pela Comissão Especial sobre a Febre Af-
tosa. Fez um relato das atividades já desenvolvidas, 
de reuniões com o Ministro da Agricultura Reinhold 
Stephanes e técnicos do Ministério. Constatou-se 
que há uma concepção equivocada junto aos demais 
países sobre a participação do Brasil na prevenção 
e no combate à febre aftosa, que muitas vezes pode 
ser entendido como intervencionismo. A sugestão é 
que se façam gestões indiretas, de forma a não ca-
racterizar cobranças externas, mas compartilhando 
responsabilidades e que o Parlamento do Mercosul 
possa ser o forum negociador de forma a permitir 
um tratamento mais eficaz dessas assimetrias cien-
tífico-tecnológicas.

Instaurou-se um debate sobre esse tema, prin-
cipalmente entre os Parlamentares Cláudio Diaz e 
Max Rosenmann e o Embaixador Regis Arslanian, 
onde foi defendida uma atuação mais incisiva do 
Brasil no tratamento da questão, tanto no âmbito 
interno, junto aos Ministérios competentes, inclusi-
ve o Ministério das Relações Exteriores, como no 
externo, para um tratamento mais igualitário quan-
do crises de febre aftosa também surjam em outros 
países do bloco.

2. V Sessão do Parlamento do Mercosul
A V Sessão do Parlamento do Mercosul teve a 

seguinte agenda:

Dia 3 de Setembro
10h – Sessão Especial para discutir a proposta 

de modificação do art. 134 do Regimento Interno do 
Parlamento do Mercosul

11h – Quinta Sessão Ordinária do Parlamento 
do Mercosul
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Dia 4 de Setembro
9h30min – Continuação da Quinta Sessão Ordi-

nária do Parlamento do Mercosul 

ORDEM DO DIA

a) leitura e discussão da ata da 4a sessão 
do Parlamento do Mercosul, nos dias 6 e 7 de 
agosto de 2007 (R.I. art. 123.a)*

b) leitura de assuntos encaminhados 
(R.I. art.123.c)*

c) informe da Presidência pro tempore 
(PCPM art. 4.7)*

d) debates (R.I. art. 123.e.2.3)*
e) discussão e votação da ordem do dia 

(RI. art. 123.f)*

1. Constituição das Comissões (R.I. art. 43.i)

No primeiro dia, 3 de setembro, realizou-se a 
sessão especial para a alteração do Regimento na 
cláusula sobre a queda de quorum durante o anda-
mento de uma sessão.

Iniciou-se logo em seguida a sessão ordinária, 
e sendo a primeira após a aprovação do Regimento 
Interno, foi aberta com a tomada de compromisso de 
todos os Parlamentares presentes, nos termos esta-
belecidos no Regimento.

Foi, em seguida, lida a lista de assuntos apresen-
tados, que incluiu propostas de projetos de normas, de 
declarações, de seminários, de comissões especiais, 
que foram despachados às comissões corresponden-
tes e constam da lista em anexo.

Discutiu-se, em seguida, duas propostas de temas 
para Debate Proposto (art. 123 do Regimento), uma so-
bre liberdade de imprensa na Venezuela e outra sobre o 
conflito Argentina-Uruguai em torno das “papeleras”. As 
duas propostas foram rejeitadas, em benefício de uma 
terceira, apresentada pelo Parlamentar Aloizio Merca-
dante, de que se estabelecesse como tema do Debate 
Proposto a situação da integração no Mercosul em geral, 
de maneira compreensiva, podendo cada Parlamentar 
inscrito abordar o tema como lhe aprouver. Por ser o autor 
da proposta vencedora, o Parlamentar Aloizio Mercadan-
te teve a precedência para usar a palavra e pelo tempo 
de 15 minutos, no que se constituiu no primeiro discurso 
político realizado no Parlamento do Mercosul.

A continuação do Debate Proposto sobre a si-
tuação da integração deu-se na parte da tarde, com 
participação de Parlamentares dos demais países e 
logo após iniciou-se a apreciação do ponto único da 
ordem do dia, que foi a constituição das Comissões 
Permanentes. Aprovou-se a indicação preliminar dos 
componentes das Comissões, com a possibilidade de 
subseqüentes ajustes e encerrou-se o primeiro dia de 

sessão, decidindo-se que as bancadas fariam reuni-
ões particulares para decidir sobre seus nomes para 
as presidências das comissões que seriam ratificados 
na continuação da sessão no dia 4 de setembro, da 
qual constaria também a parte de Tema Livre, que não 
ocorreu no início da sessão, como regimentalmente 
previsto, e o informe do Conselho do Mercado Comum. 
Ademais, ficou marcada reunião da Mesa Diretora para 
as 18h do dia 3, para dar continuidade à discussão so-
bre o orçamento e estrutura administrativa.

A Representação Brasileira reuniu-se e decidiu 
pleitear a presidências das seguintes Comissões: As-
suntos Econômicos, Financeiros, Comerciais, Fiscais 
e Monetários; Educação, Cultura, Ciência, Tecnologia e 
Esportes e, caso o Brasil ficasse com a presidência de 
uma terceira comissão, até que a Venezuela seja aceita 
como membro pleno, esta seria a de Desenvolvimento 
Regional Sustentável, Ordenamento Territorial, Habi-
tação, Saúde, Meio Ambiente e Turismo. A delegação 
brasileira também decidiu pleitear as Vice-Presidências 
das Comissões de Assuntos Interiores, Segurança e 
Defesa e com a de Infra-Estrutura, Transportes, Recur-
sos Energéticos e Agricultura, Pecuária e Pesca.

Na reunião da Mesa Diretora, no dia 3 de setem-
bro, discutiu-se e distribuiu-se as Presidências e Vice-
Presidências das Comissões Técnicas do Parlamento 
do Mercosul, e chegou-se à decisão final quanto à dis-
tribuição das dez Comissões pelos países membros: o 
Brasil e o Uruguai ocuparão, cada um, a Presidência 
de três Comissões, até que a Venezuela seja aceita 
como membro pleno do bloco, quando, então, o Brasil 
e o Uruguai lhes passarão a presidência de duas das 
Comissões que lhes couberam nesse acordo de dis-
tribuição; a Argentina e o Paraguai receberam, cada 
qual, a Presidência de duas Comissões.

A reunião da bancada brasileira, no café da ma-
nhã no dia 4 de setembro, chegou consensualmente 
aos nomes do Deputado Cesar Schirmer para presidir 
a Comissão de Assuntos Econômicos, Financeiros, 
Comerciais, Fiscais e Monetários, da Senadora Marisa 
Serrano para presidir a Comissão de Educação, Cul-
tura, Ciência, Tecnologia e Esportes, o Deputado José 
Carlos Toffano para presidir a Comissão de Desenvol-
vimento Regional Sustentável, Ordenamento Territo-
rial, Habitação, Saúde, Meio Ambiente e Turismo. Com 
direito a duas vice-presidências, a bancada indicou o 
Senador Romeu Tuma para a da Comissão de Assun-
tos Interiores, Segurança e Defesa e o Senador Inácio 
Arruda para a de Infra-Estrutura, Transportes, Recursos 
Energéticos e Agricultura, Pecuária e Pesca.

A sessão plenária do Parlamento reiniciou-se 
às 10h do dia 4, com realização do Tema Livre (espé-
cie de Pequeno Expediente, onde cada Parlamentar 
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pode abordar o tema que desejar, por 5 minutos), 
com a participação de 8 parlamentares.

Em seguida, houve a ratificação pelo Plenário da 
divisão das Comissões Permanentes, Presidências e 
Vice-Presidências, por país, dando-se por encerrada 
a ordem do dia da sessão.

Foi, na sequência, dada a palavra ao Ministro do 
Trabalho do Uruguai, para fazer um informe sobre as 
atividades da Presidência pro tempore do Mercosul, 
que é exercida, até dezembro de 2007, pelo Uruguai.

Ao final da sessão, o Parlamentar Cesar Schir-
mer fez um informe sobre a presença na audiência da 
sessão de representantes da União de Parlamentares 
do Mercosul (UPM) e da Seção da Força Sindical do 
Rio Grande do Sul, nomeando-os. Ao mesmo tempo 
comunicou e convidou a todos para o Seminário sobre 
o Bioma Pampa, a ser realizado em Rivera, nos dias 
8 e 9 de novembro de 2007.

Também antes do encerramento, o Parlamentar 
Aloizio Mercadante repetiu a proposta para que as datas 
das sessões sejam estabelecidas alternativamente para 
segundas e terças-feiras e sextas-feiras e sábados, de 
forma que não reste apenas à delegação brasileira pre-
juízo por estar ausente em dias de sessões deliberativas 
do Congresso Nacional. O Presidente Roberto Conde 
assegurou que a Mesa Diretora iria analisar a proposta 
e comunicaria a todos a deliberação que for tomada.

Ao meio-dia do dia 4 de setembro, o Presidente 
Roberto Conde encerrou a Sessão, marcando, prelimi-
narmente, a 6ª Sessão para os dias 1º e 2 de outubro 
de 2007, podendo a data ser modificada com comu-
nicação prévia a todos.

A Delegação Brasileira foi formada pelos seguin-
tes parlamentares e técnicos:

Senadores: Sérgio Zambiasi, Pedro Si-
mon, Geraldo Mesquita Junior, Efraim Morais, 
Marisa Serrano, Aloizio Mercadante, Inácio 
Arruda, Eduardo Azeredo;

Deputados: Cezar Schirmer, Dr. Rosi-
nha, George Hilton, Max Rosenmann, Cláudio 
Diaz, Geraldo Thadeu, Germano Bonow, Vieira 
da Cunha e José Paulo Tóffano;

Servidores: Antonio Ferreira Costa Fi-
lho, Humberto Napoli Licursi, Elbio Fernando 
da Rosa e Francisco Eugênio Arcanjo.

Era o que cabia relatar.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– O ofício que acaba de ser lido será juntado ao pro-
cessado do Requerimento nº 962, de 2007.

Sobre a mesa projetos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 569, DE 2007

Dá nova redação ao inciso V do art. 2º-
B da Lei nº 10.683 de 28 de maio de 2003, 
que dispõe sobre a organização da Presi-
dência da República e dos Ministérios, e dá 
outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O inciso V do art. 2º-B da Lei nº 10.683, de 

2003, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º-B. À Secretaria de Comunicação 
Social da Presidência da República compete 
assistir direta e imediatamente ao Presidente 
da República no desempenho de suas atribui-
ções, especialmente:

 ..............................................................
 ..............................................................
V – na coordenação, normatização, su-

pervisão e controle da publicidade e de pa-
trocínios dos órgãos e das entidades da ad-
ministração pública federal, direta e indireta, 
e de sociedades sob controle da União, fican-
do obrigada a publicar no Diário Oficial da 
União, bimestralmente, os critérios norteado-
res da concessão de patrocínios, bem como 
os valores e os beneficiários dos patrocínios 
concedidos; (NR)

 ............................................................. “

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O presente projeto de lei tem por finalidade dar 
transparência a um tipo de dispêndio de recursos 
públicos, cujas regras não são de conhecimento da 
sociedade. Desconhece-se quais são as regras que 
orientam a concessão de patrocínios.

O mesmo não ocorre com os recursos públicos 
direcionados para a aquisição de produtos e serviços, 
cuja legislação envolve princípios constitucionais, leis 
como a Lei nº 8.666/93 e uma série de decretos do 
Poder Executivo.

No caso dos patrocínios, concede-se ao gestor 
dos recursos públicos um enorme poder discricionário 
para a escolha dos patrocinados, transferindo a estes 
montantes que, caso fossem utilizados para a compra 
de bens e serviços, seguiriam critérios mais rígidos, 
levando até a utilização da modalidade concorrência, 
tendo em vista os valores repassados.

Portanto, visando à obediência do mandamento 
constitucional relativo aos princípios que regem a ad-
ministração pública (legalidade, impessoalidade, mo-
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ralidade, publicidade, e eficiência), faz-se necessário 
que todos os atos da Administração Pública sejam de 
conhecimento da sociedade, o que não vem ocorren-
do neste caso.

Sala das Sessões, 27 de setembro de 2007. 
– Senador Alvaro Dias.

 
LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 10.683, DE 28 DE MAIO DE 2003

Dispõe sobre a organização da Pre-
sidência da República e dos Ministérios, e 
dá outras providências.

Conversão da MPV nº 103, de 2003

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te lei:

CAPÍTULO I 
Da Presidência da República

Seção I 
Da Estrutura

Art. 2º-B. À Secretaria de Comunicação Social 
da Presidência da República compete assistir direta e 
imediatamente ao Presidente da República no desem-
penho de suas atribuições, especialmente: (Incluído 
dada pela Lei nº 11.497, de 2007) 

I – na formulação e implementação da política de 
comunicação e divulgação social do Governo; (Incluído 
dada pela Lei nº 11.497, de 2007)

II – na implantação de programas informativos; 
(Incluído dada pela Lei nº 11.497, de 2007)

III – na organização e desenvolvimento de sis-
temas de informação e pesquisa de opinião pública; 
(Incluído dada pela Lei nº 11.497, de 2007) 

IV – na coordenação da comunicação intermi-
nisterial e das ações de informação e difusão das po-
líticas de governo; (Incluído dada pela Lei nº 11.497, 
de 2007) 

V – na coordenação, normatização, supervisão e 
controle da publicidade e de patrocínios dos órgãos e 
das entidades da administração pública federal, dire-
ta e indireta, e de sociedades sob controle da União; 
(Incluído dada pela Lei nº 11.497, de 2007)
....................................................................................

LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993

Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da 
Constituição Federal, institui normas para 

licitações e contratos da Administração 
Pública e dá outras providências.

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te lei:

CAPÍTULO I 
Das Disposições Gerais

Seção I 
Dos Princípios

....................................................................................

....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania – em decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 570, DE 2007

Institui o dia “Dia Nacional do Histo-
riador”, a ser celebrado anualmente no dia 
12 de setembro.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica instituído o “Dia Nacional do Historia-

dor”, a ser celebrado no dia 12 de setembro.
Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação.

Justificação

Um povo sem história é um povo sem memória. 
Essa afirmação, mais que um dito já popular, é também 
uma verdade histórica, pois todos os agrupamentos 
humanos que não preservaram sua memória – em 
histórias, documentos, objetos de arte e arquitetura 
– acabaram sucumbindo a ditaduras e até acabaram 
por desaparecer da face da Terra. Por essa razão, não 
apenas a disciplina que trata das histórias dos povos 
deve merecer nossa atenção, mas também os cientis-
tas que se dedicam a essa tarefa tão nobre.

Obviamente, a história se faz por seus protago-
nistas: lideranças políticas, religiosas e econômicas, 
por um lado; grupos populares, lutas contra a opres-
são e pela libertação, por outro. E para registrar tudo, 
o historiador. E de tal modo é importante o papel dos 
historiadores que, por vezes, eles ajudam, também, a 
reconfigurar a história de um País.

Ao lado da Filosofia e da Literatura, a História 
está presente desde os primeiros momentos da nossa 
tradição ocidental, constituindo um dos saberes mais 
antigos de nossa civilização. No entanto, somente no 
século XIX, com o desenvolvimento de vários instru-
mentos de pesquisa e de análise de documentos, a 
História alçou seu caráter de disciplina científica, com 
arcabouço teórico e método próprios. Ao buscar es-
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tabelecer os fatores explicativos confiáveis da ação 
humana no passado e no presente, a História ganhou 
reconhecimento entre as chamadas Ciências Huma-
nas e Sociais.

Desde então, passou a desempenhar um papel 
relevante na construção da identidade de várias na-
ções. Assim como cada indivíduo tem uma memória 
pessoal, cada sociedade constrói uma memória cole-
tiva; cada Estado promove uma marca própria. Ao lon-
go dessa trajetória de afirmação da disciplina, a figura 
do historiador tornou-se cada vez mais relevante não 
apenas para a obtenção do conhecimento histórico, 
mas também para a preservação da identidade das 
diversas nações e povos.

Diante disso, nada mais justo que a instituição 
de um dia nacionalmente dedicado à celebração e ao 
reconhecimento desse profissional tão importante.

Sendo assim, espero contar com o apoio dos 
colegas parlamentares a esta iniciativa que ora apre-
sento, em prol da nossa História.

Sala das Sessões, 27 de setembro de 2007. 
– Senador Cristovam Buarque.

(À Comissão de Educação – decisão 
terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 571, DE 2007

Dispõe sobre a criação do Dia Nacio-
nal de Combate ao Trabalho Escravo, bem 
como da Semana Nacional de Combate ao 
Trabalho Escravo.

Art. 1º Esta lei institui o Dia Nacional de Combate 
ao Trabalho Escravo.

Art. 2º Fica instituído o dia 28 de janeiro de cada 
ano como o Dia Nacional de Combate ao Trabalho 
Escravo.

Art. 3º Fica instituída a Semana Nacional de 
Combate ao Trabalho Escravo, que incluirá a data es-
tabelecida no artigo anterior.

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Lamentavelmente, embora nos pareça absurda 
a necessidade de, em pleno alvorecer do século XXI 
e após quase 120 anos da abolição oficial da escra-
vatura no Brasil, ainda estar discutindo medidas de 
combate ao trabalho escravo, essa situação indig-
nante e absurda ainda persiste em vários estados do 
nosso país. Milhares de trabalhadores brasileiros são 
submetidos a condições degradantes de trabalho, 
sem qualquer proteção e garantia, impossibilitados de 
usufruir do fruto de seu trabalho e, muitas vezes, pri-

vados do direito mais fundamental do ser humano: a 
liberdade de ir e vir. Tais condições configuram o que 
se tem chamado modernamente de trabalho análogo 
à escravidão, uma vez que, essencialmente, não guar-
dam diferenças substanciais com o trabalho escravo 
de outros tempos.

Na última atualização da chamada “lista suja”, 
em 10 de julho passado, que relaciona as empresas 
onde foi constatada a existência de trabalho escravo 
ou análogo à escravidão, 192 empresas foram citadas; 
quase 30 a mais em relação à lista anterior, divulgada 
em maio passado. Essa nova lista inclui, pela primeira 
vez, empresas localizadas nos Estados do Amazonas, 
Ceará e Santa Catarina, onde, até então, não se tinha 
notícia de trabalho escravo. Atualmente, a estimativa 
oficial é de que existem entre 25 mil e 40 mil traba-
lhadores submetidos à escravidão no Brasil, sendo o 
Pará, Estado que represento nesta Casa, o recordista, 
com aproximadamente 35% dos casos.

Segundo estatísticas da Comissão Pastoral da 
Terra, mais de 25 mil trabalhadores vivendo nessas con-
dições foram libertados nos últimos 10 anos; entretanto, 
outros mais de 25 mil, pelo menos, ainda permanecem 
vítimas dos modernos escravagistas, em sua maioria, 
grandes proprietários de terra ou de empresas ligadas 
à agropecuária. Apesar das medidas que vêm sendo to-
madas para inibir e punir esse tipo de comportamento, é 
extremamente preocupante a constatação de que esses 
números não conseguem recuar, acenando, muito ao 
contrário, com uma tendência de crescimento, tal qual 
evidenciam as últimas estatísticas feitas pelos órgãos 
e entidades ligados ao combate do trabalho escravo no 
País. Apenas no ano de 2007, já foram flagrados pes-
soas trabalhando em condições de super-exploração 
ou análoga à escravidão. Esses cidadãos e cidadãs 
brasileiras são, em sua maioria, analfabetos, pobres, 
negros e jovens, que são aliciados por “gatos”, espé-
cies de intermediadores dos empregadores, que fazem 
promessas mentirosas e lhes despertam sonhos que 
se transformam em verdadeiros pesadelos.

É por tudo isso que nos parece da mais alta re-
levância estabelecer uma data e, mais ainda, uma 
semana inteira, para que, nesse período, sejam inten-
sificadas as discussões e reflexões sobre esse tema, 
visando à busca de soluções e medidas mais efetivas 
e eficazes para a erradicação definitiva dessa terrível 
chaga social que ainda, vergonhosamente, assola o 
nosso país.

Sendo assim, propomos o dia 28 de janeiro para a 
instituição dessa data, a fim de que seja homenageada 
e lembrada a coragem e a luta dos auditores fiscais do 
Trabalho João Batista Soares Lages, Eratóstenes de 
Almeida Gonçalves, Nelson José da Silva e do motoris-
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ta Ailton Pereira de Oliveira, que foram covardemente 
assassinados a tiros na zona rural de Unaí/MG, no dia 
28 de janeiro de 2004, quando estavam, justamente, 
executando uma operação de fiscalização de uma de-
núncia de trabalho escravo naquela região.

Dessa forma, esperamos obter o apoio e a sen-
sibilidade dos colegas senadores e senadoras para 
esse projeto.

Sala das Sessões, 27 de setembro de 2007. – Se-
nador José Nery – Senador Paulo Paim.

(À Comissão de Educação – decisão 
terminativa.)

 O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Os projetos que acabam de ser lidos serão publica-
dos e remetidos às Comissões competentes.

Concedo a palavra pela ordem ao Senador José 
Nery.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA. Pela ordem.) 
– Senador Papaléo Paes, peço inscrição para uma 
comunicação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – PA) 
– V. Exª será o segundo inscrito, visto que o Senador 
Gerson Camata...

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Pela ordem tem a palavra V. Exª.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES. Pela 
ordem.) – Sr. Presidente, solicito a V. Exª que me ins-
creva para uma comunicação inadiável, confirmando 
a inscrição que fiz no momento em que estava para 
presidir a Mesa e da qual me retirei para deixar a Pre-
sidência nas mãos de V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– V. Exª é o primeiro inscrito e fará uso da palavra ime-
diatamente.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES) – Muito 
obrigado a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Senador Mão Santa.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pela ordem.) 
– Senador Papaléo, eu acho que sou o segundo. Ao 
nosso amigo do P-SOL – porque está havendo regiona-
lismo –, que é lá dos Amazonas, V. Exª deu prioridade. 
Eu acho que cheguei em segundo. Eu me apresentei 
aqui ao chefe do PMDB do bem, o Camata.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– V. Exª cometerá agora a maior justiça confiando na 
minha palavra. O segundo é o Senador Nery. V. Exª é 
o terceiro.

Concedo a palavra...

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – E o convite 
para ir para o Amapá? Porque estou cheio de docu-
mentos aqui de câmaras municipais de São Paulo me 
convidando. E o Amapá, V. Exª... E eu posso ser candi-
dato a Presidente da República, a Vice, a Governador 
do Piauí, a Senador, ou ficar lá em casa abraçado com 
Adalgisa, que é o melhor.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– V. Exª merece todas essas homenagens, porque V. 
Exª, quando usa a tribuna, fala a voz do povo brasilei-
ro, responde aos anseios do povo.

Brevemente teremos a honra de tê-lo no Estado 
do Amapá.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES. Pela 
ordem.) – Pela ordem, Sr. Presidente. (Assentimento 
da presidência.)

Estou inscrito para uma comunicação inadiável, 
que me concede 5 minutos, mas também estou inscrito 
como orador. Como dos oradores inscritos me parece 
que sou o único que está presente, eu consultaria a 
Mesa se posso falar como orador inscrito... Para uma 
comunicação inadiável...

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– V. Exª fará uso da palavra. Tenha certeza de que V. 
Exª levará a cabo todo o seu discurso.

Em seguida a V. Exª, fará uso da palavra como 
orador inscrito o Senador Nery. V. Exª falará agora 
como orador inscrito.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, tivemos ontem aqui 
um avanço considerável em busca da aproximação, que 
todos desejamos, do Regimento Interno do Senado 
com aquilo que de nós espera a população brasileira, 
quando aprovamos o projeto de resolução que modi-
fica o Regimento Interno da Casa, fazendo com que 
não haja mais – a não ser em assuntos de segurança 
nacional, em caso de declaração de guerra – mais ses-
sões secretas no Senado Federal. Mesmo quando se 
tratar de cassação de mandato, a sessão será aberta, 
permanecendo, entretanto, a votação secreta.

Mas acredito, Sr. Presidente, que a decisão toma-
da aqui ontem, de pôr fim à sessão secreta, faz com 
que também tenhamos dado um passo na direção da 
votação não secreta, da votação aberta. Consultei as 
lideranças aqui, ontem, e chegamos à conclusão de 
que temos de apressar a aprovação dessa emenda 
constitucional. Há duas maneiras de fazê-lo, e uma 
terceira, que está motivando uma consulta que vou 
fazer à Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia da Casa.

A primeira maneira, Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, seria corrermos com as duas emendas 
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já tramitando na Casa, uma do atual Governador e 
ex-Senador Sérgio Cabral e a outra de autoria do Se-
nador Paulo Paim, do Rio Grande do Sul. Essas duas 
propostas de emenda constitucional viriam para a 
Mesa, viriam para o Plenário, e o Senado votaria os 
dois turnos, mandando posteriormente para aprecia-
ção da Câmara.

Essa é uma maneira de alcançarmos o desejo, 
o desiderato da população brasileira, que quer ver um 
Senado transparente e aberto.

A outra maneira, e me parece mais rápida, é 
aproveitarmos uma emenda constitucional que já foi 
aprovada na Câmara. Essa emenda constitucional 
aprovada na Câmara foi votada no primeiro turno. Fal-
ta a Câmara dos Deputados votar o segundo turno e 
encaminhá-la para o Senado.

O que poderíamos fazer? As lideranças de todos 
os Partidos com assento no Senado procurariam as 
lideranças de todos os Partidos com assento na Câ-
mara e pediriam à Câmara que, na próxima semana, 
já que lá se votou a CPMF, votasse o segundo turno. 
Mandaria para cá. E, com uma semana, o Senado vo-
taria o segundo turno.

Isso quer dizer que entraríamos praticamente no 
mês de outubro já com o fim dessa instituição medieval 
que é esse voto secreto, que arrasou com a Câmara. 
O voto secreto propiciou a absolvição dos sangues-
sugas, a absolvição dos mensaleiros...

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Com licença.
O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES) – ...E 

destruiu moralmente a Câmara,...
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Posso partici-

par?
O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES) – ...e 

destruiu moralmente o Senado.
Com muito prazer, Senador Mão Santa.
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Olha, Camata, V. 

Exª, sem dúvida nenhuma, enriquece este Senado.
O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES) – Obri-

gado a V. Exª, mas nem tanto.
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Eu mesmo dei-

xei de disputar um cargo na Mesa porque V. Exª dis-
putaria e ganharia, mas preferi ser seu eleitor, tal a 
admiração.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES) – Muito 
obrigado. A admiração é mútua.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Mas vamos aca-
bar com esse negócio de voto medieval. Ao contrário, 
quando começou essa democracia lá na Grécia, an-
tes de Cristo, era lá na praça, na Acrópole. Era voto 
aberto. Não havia, ô Camata, cédula, não havia essa 
urna eletrônica...

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES) – Ante-
rior à Idade Média, Senador.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Era. A Idéia Mé-
dia vai justamente da queda de Roma ao Renascimen-
to. Leonardo da Vinci, Ranieri, Rafael, Michelangelo, 
Dante Alighieri, Maquiavel, esse time.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES) – E 
essa turminha boa.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Mas, então, onde 
começou? Vamos esclarecer esse negócio de medie-
val. Era na praça, era em Acrópole, em Atenas. Então, 
o voto era ostra. O que tinha mais eleição? Era uma 
pessoa que procedia mal, tinha mau procedimento. En-
tão, a cidade grega – Atenas ou Esparta – se reunia e 
ia buscar ostra. Cada um botava uma ostra na praça. 
Quando ficava um montão de ostras, aí botava aquele 
que cometeu um crime, um mau costume para fora, 
daí o termo “ostracismo”. Então, o voto, inicialmente, 
era aberto, era na praça. E o voto, aqui, fechado, foi o 
estadista Getúlio Vargas que instituiu. Ditadura não é 
bom, mas o ditador era bom. Ele planejou este País, 
tudo, inclusive, o TSE. Não houve eleição porque houve 
uma guerra para entrar; outra guerra, São Paulo quis 
tirar; depois, veio a Guerra Mundial. Mas ele fez até 
o TSE. Getúlio incluiu, Senador Papaléo Paes, o voto 
secreto, porque neste País, diferentemente de todos, 
quando se deu o Grito da República, pouco antes ha-
viam sido libertos os negros. Então, nem Rui Barbosa 
conseguiu. Era uma dependência muito grande. Então, 
esse voto secreto foi um avanço da sensibilidade do 
estadista Getúlio Vargas. Agora, “o homem é o homem 
e suas circunstâncias” – Ortega y Gasset. A tirania da 
circunstância. Então, hoje, nós podemos mudar, as 
coisas são outras. Tem que haver o fato para fazer a 
lei. Então, não era medieval, não.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES) – O fato 
está aí diante do Governo.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – O fato está aí. 
Então, pronto. E eu continuo liderado por V. Exª.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES) – Con-
gratulo-me com o aparte de V. Exª, que, de maneira 
tão lúcida e buscando as origens na História, coloca 
essa questão. Aquilo que foi um avanço, hoje é o avan-
ço do retrocesso. Então, temos de cuidar para que o 
Senado se torne uma Casa transparente como a po-
pulação deseja de nós.

Sr. Presidente, um outro assunto que eu queria 
trazer à tona é que acompanhamos, há poucos dias, 
o Presidente Nicolas Sarkozy da França, que vem se 
revelando um excelente Presidente, fazendo uma ad-
moestação, um pedido aos juízes franceses, para que 
insistam no cumprimento da legislação francesa que 
impôs para o pedófilo e o responsável por atentado vio-
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lento contra mulheres a castração química. Na França, 
a castração química é voluntária, isto é, se o indivíduo 
cometer um crime de pedofilia ou de violência sexual, 
é condenado. Depois de condenado, o juiz faz a ele 
uma pergunta: o senhor quer ficar 20 anos na cadeia 
ou ficar apenas cinco anos e se submeter à castração 
química? Ele, então, faz a opção voluntariamente. Em 
alguns países, ela é obrigatória, ou seja, além da pena-
lidade prisional, o condenado é submetido à castração 
química. Por quê? Os psicólogos especialistas interna-
cionais, reunidos na ONU, chegaram à conclusão de 
que esse tipo de criminoso não se redime. Ele pode 
ficar preso 10 anos, 20 anos, se ele praticou uma vio-
lência sexual contra mulher ou contra criança, quan-
do sai, volta a incidir. Não há tratamento psicológico, 
psiquiátrico que recupere essa gente.

Então, por exemplo, a Itália, cinco estados norte-
americanos e vários países europeus têm na legislação 
a chamada castração química. Essa castração química 
acaba com a libido sexual, com o desejo sexual e inibe 
o indivíduo de praticar outra vez aquele mesmo crime. 
Então, diante da admoestação do Presidente Sarko-
zy, apresentei há alguns dias um projeto para abrir a 
discussão no Brasil sobre isso. Sei que os movimen-
tos de direitos humanos vão protestar, vai haver muito 
defensor dos pedófilos – hoje é um grupo muito forte, 
os pedófilos são numerosos no mundo inteiro, infeliz-
mente. Então, o que esse projeto propõe? O pedófilo 
reincidente é submetido à castração química.

Nas pesquisas que foram feitas, vimos que se 
trata de uma injeção, aplicada no músculo ou nos tes-
tículos, que faz com que a pessoa perca a libido se-
xual, perca o desejo e perca também a possibilidade 
de realizar aquilo que o desejo pode fazer com que 
ele tente realizar.

É um projeto para se discutir, para suscitar o País 
a refletir sobre esse problema. Todos viram agora em 
São Paulo o que aconteceu: aquele indivíduo, que é 
suspeito de ter matado, seviciado e violentado os dois 
meninos, já estava preso por atentado violento ao pu-
dor e condenado a 13 anos, mas ele recebeu o direito 
de passar o fim de semana com a família. Em vez de 
passar o fim de semana com a família, ele foi moles-
tar, violentar e matar os dois meninos de 13 e de 17 
anos. Vejam, então, que é irrecuperável. Não adianta 
prendê-lo. No dia que ele sair da prisão, ele volta a co-
meter aquele mesmo crime, segundo os psiquiatras e 
os especialistas das Nações Unidas revelaram.

As Nações Unidas, Sr. Presidente, são contrárias 
esse tipo de instituição, que já existe na maioria dos 
países civilizados do mundo e em vários estados nos 
Estados Unidos, na Inglaterra, na França, na Itália e 
em outros países.

Mas as Nações Unidas são muito bem protegi-
das, elas são contra a prisão – porque ninguém vai lá 
assaltar as Nações Unidas –, e agora estão contra os 
terroristas. Elas eram contra qualquer tipo de prisão, 
prisão perpétua, pena de morte. Mas quando o terro-
rista foi lá e matou, infelizmente, o Embaixador brasi-
leiro naquele atentado, a ONU passou a ser contra os 
terroristas também: pena de morte para os terroristas. 
Se ocorrer dentro da ONU um atentado violento ao 
pudor, um crime de pedofilia, tenho certeza de que a 
ONU vai entender que, para esse tipo de crime, tem 
que haver outro tipo de pena. 

Nós temos que parar aqui no Congresso Nacio-
nal, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, de fazer 
leis lenientes, leis a favor dos bandidos, leis a favor 
dos criminosos. Nós temos que começar a enrijecer 
a legislação. O Brasil está em uma guerra de guerri-
lhas. A Polícia do Rio de Janeiro entra nas favelas de 
carro-tanque como entram os soldados americanos no 
Iraque. Lá em Vitória, esta semana, um professor que 
denunciou violência e tráfico na escola foi morto pelos 
traficantes. Isso ocorre em várias cidades do Brasil. 
Hoje, no Rio de Janeiro, um menor matou o avô e a 
avó porque foram dar conselhos para que ele consu-
misse drogas. Há poucos dias, em Vitória, outro crime 
violento, Sr. Presidente: dois velhinhos portugueses 
criavam um neto; ele foi roubar a televisão dos dois 
avós para vender e comprar drogas; a avó segurou a 
televisão, e ele matou o avô e a avó. E preso, confessou 
o crime e disse assim: “Velho é para morrer mesmo, 
por isso que matei”. 

Vejam V. Exªs o que está acontecendo. Nós te-
mos de enrijecer a legislação.

Se V. Exª me permite, ouvirei o aparte do Sena-
dor Heráclito Fortes.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Senador 
Camata, essa preocupação de V. Exª é do País intei-
ro. E todos os que estão a ouvi-lo, neste momento, te-
nho certeza de que lhe dão razão. V. Exª conta casos 
de Vitória, e eu conto um de Teresina – está aqui o 
Senador Mão Santa – acontecido nesta semana. Um 
caso de estarrecer. Três jovens, um de 11 anos, um 
de 13 anos e um de 16 anos, mataram um colega da 
mesma idade...

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES) – Na 
escola?

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Não. Em 
uma briga de futebol. Não sei se há droga envolvida, 
não sei o que disse a polícia. Mas levaram esse rapaz 
(esse garoto) para um matagal, maltrataram-no, cer-
raram-lhe as pernas, porque tinham feito – segundo a 
alegação – uma cova rasa demais, não cabia. Então, 
os senhores vejam a que ponto nós chegamos. As 
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fotografias são estarrecedoras. Senador Papaléo, o 
Governo precisa tomar uma providência, e não toma 
nem com relação ao jovem nem com relação ao adul-
to. Todos nós nos lembramos, muito bem, do anúncio 
que o Governo fez, no início do primeiro mandato do 
Presidente Lula, sobre aquelas prisões de segurança 
máxima. Não fez nada! Ocupou apenas a do Paraná, 
iniciada no Governo Fernando Henrique. Naquela 
época, queriam levar para o Piauí o Fernandinho Bei-
ra-Mar. Eu protestei aqui... Está-se vendo que não se 
faz nada de concreto. Então, quero me associar a V. 
Exª e fazer um apelo ao Governo para que, inclusive, 
direcione os programas sociais de Bolsa-Família no 
sentido da educação da juventude. Se não for assim, 
Senador Camata, estaremos financiando marginais, 
porque estamos dando dinheiro sem contrapartida, sem 
obrigação alguma. É preciso que se olhe essa questão 
com muita prioridade. V. Exª lembrou bem que se está 
fazendo em alguns pontos do Brasil, principalmente no 
Rio de Janeiro, o que se faz no Iraque: entrando de 
carro, com o tal de “caveirão”...

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES) – Não 
é um carro-forte, é um tanque.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Não é 
isso?

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES) – Exa-
tamente.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Congra-
tulo-me com V. Exª. Penso que devemos bater nessa 
tecla sempre que tivermos oportunidade. Portanto, 
parabéns a V. Exª!

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES) – An-
tes de encerrar, afirmo que devemos pedir à Câmara 
dos Deputados que aprove aquele projeto de lei do 
Senador Alvaro Dias que proibia contingenciamento 
nas verbas de defesa, que foram aprovadas aqui. Esse 
projeto foi enviado à Câmara e está sendo obstruído 
lá por gente do Governo.

Precisamos de mais recursos para a segurança 
pública, mais rigidez da polícia e mais polícia na rua. 
Não percebemos que está havendo uma leniência com 
o criminoso. Ao invés de apertarmos a legislação, de 
aumentarmos a vigilância, estamos sendo lenientes.

Eram estas as questões que eu queria abordar, Sr. 
Presidente Papaléo Paes. Estou profundamente agra-
decido pela gentileza e pela consideração de V. Exª, 
que me deu um ou dois minutos a mais para que eu 
pudesse ouvir o aparte do Senador Heráclito Fortes.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 

– Muito obrigado, Senador Gerson Camata. 
O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Sr. 

Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador Herá-
clito Fortes.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, enca-
minhei à Mesa um requerimento em que peço um voto 
de aplauso ao Diário do Povo, que amanhã completa 
20 anos de fundação. Peço que o meu requerimento 
seja consignado nos Anais do Senado e peço o apoio 
de V. Exª e da Casa para sua aprovação.

Requeiro, ainda, que desse voto de aplauso seja 
cientificado o Presidente do Diário do Povo, Danilo 
Damásio, e todo o corpo de funcionários do jornal.

A homenagem que faço, tenho certeza que será 
apoiada pelo colega de Bancada Senador Mão San-
ta, é exatamente pelos relevantes serviços que essa 
empresa tem prestado ao Estado do Piauí.

Muito obrigado a V. Exª por aceitar a minha so-
licitação.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– A Mesa aguarda a chegada do requerimento...

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Queremos 
também encaminhar o requerimento do Senador He-
ráclito Fortes.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– ... para os procedimentos regimentais.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Senador Pa-
paléo, eu gostaria de encaminhar o requerimento.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Senador Mão Santa, V. Exª poderia aguardar? Vão 
ser tomadas as providências quanto ao requerimento 
anunciado pelo Senador Heráclito. Daí V. Exª poderá 
encaminhar.

Agora fará uso da palavra o Senador José Nery, 
sem prejuízo na ordem dos inscritos, visto que eu já 
tinha anunciado o Senador Nery antes. Em seguida, 
alternando os oradores inscritos com comunicações 
inadiáveis, fará uso da palavra o Senador Mão San-
ta. Após o Senador Mão Santa, fará uso da palavra o 
Senador João Pedro. Em seguida, falará o Senador 
Mário Couto, se não houver nenhuma inscrição para 
comunicação inadiável.

Desculpe, Senador Mário Couto. Após o Sena-
dor João Pedro, falará o Senador Casagrande e en-
tão V. Exª.

Com a palavra o Senador José Nery, como ora-
dor inscrito.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA. Pronuncia o se-
guinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente 
Papaléo Paes, Srªs e Srs. Senadores, venho a esta tribu-
na para dar conhecimento ao Plenário da visita, ontem, 
na Subcomissão de Combate ao Trabalho Escravo, in-
tegrante da Comissão de Direitos Humanos do Senado 
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Federal, realizada pelo Ministro de Estado do Trabalho e 
Emprego, Carlos Lupi, que, na oportunidade, entregou, 
oficialmente, à nossa Subcomissão, com a presença de 
vários Senadores e Senadoras, o relatório de fiscaliza-
ção na empresa Pagrisa, no Estado do Pará, com dezoito 
volumes e mais de cinco mil páginas em que é relatada 
aquela fiscalização que deu origem a uma denúncia re-
alizada por seis Procuradores da República no Estado 
do Pará junto à Justiça Federal em Castanhal.

Anteontem, a juíza da Justiça Federal em Casta-
nhal aceitou a denúncia. Com isso, a empresa Pagrisa 
passa a ser ré num processo em que é acusada de gra-
ves violações de direitos humanos por causa das con-
dições de trabalho enfrentadas por 1.064 trabalhadores 
que foram libertados numa operação do Ministério do 
Trabalho no último mês de junho e início de julho.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, esse fato 
despertou grande atenção e tem gerado enormes po-
lêmicas. Porém, o importante é que a fiscalização seja 
considerada, como atividade própria do Estado no sen-
tido de zelar pelas condições dos trabalhadores, espe-
cialmente aqueles empregados no campo em grandes 
empresas rurais, como algo importante na garantia de 
direitos básicos, trabalhistas e sociais, de quem traba-
lha em grandes projetos agroindustriais.

Hoje, pela manhã, uma comissão composta pelos 
Senadores Fátima Cleide, Sibá Machado, João Pedro, 
Inácio Arruda e Serys Slhessarenko, juntamente com 
uma comissão de Deputados Federais, composta pe-
los Deputados Paulo Rocha, Luiz Couto, Presidente 
da Comissão de Direitos Humanos da Câmara dos 
Deputados, que se fez representar, e Eduardo Valver-
de, esteve em audiência com o Sr. Carlos Lupi, Minis-
tro de Estado, e com a Drª Ruth Vilela, Secretária de 
Inspeção do Trabalho, para dizer da necessidade da 
imediata retomada das fiscalizações realizadas pelos 
auditores do grupo móvel de fiscalização do trabalho 
escravo no Brasil, tendo em vista essas ações terem 
sido suspensas nesta semana em razão dos fatos re-
lacionados à fiscalização na empresa Pagrisa.

Essa audiência, Sr. Presidente, culminou com 
a definição, por parte do Ministério do Trabalho, da 
retomada, o mais rapidamente possível, das ações 
de fiscalização, visto que o Ministério está tomando 
as devidas medidas, sobretudo de apoio e segurança 
aos auditores fiscais do trabalho, que, ao realizarem 
as suas ações, muitas vezes são intimidados, mui-
tas vezes são ameaçados até de morte. A retomada 
dessas ações de fiscalização de combate ao trabalho 
escravo implica a necessidade de alguma medida de 
segurança para que essa fiscalização seja feita de 
forma adequada e na estrita preservação dos direitos 
dos trabalhadores.

Discutimos também, nessa reunião, Sr. Presi-
dente, a necessidade de uma articulação maior entre 
o Parlamento, o Congresso Nacional, a Câmara e o 
Senado, e as entidades da sociedade civil que são en-
volvidas nessa luta de combate ao trabalho escravo. 
Também verificamos a importância de se trabalhar, 
aqui no Parlamento, com apoio das organizações 
não-governamentais, com apoio das instituições go-
vernamentais, com apoio de setores importantes da 
sociedade brasileira, no sentido de aprofundarmos e 
melhorarmos a legislação, visando coibir a prática do 
trabalho escravo, onde se inserem pelo menos três 
projetos de emenda à Constituição que podem contri-
buir nessa luta, ou seja, a PEC, Senador Mário Couto, 
que expropria toda e qualquer propriedade onde seja 
constatado trabalho escravo, já votada em primeiro e 
segundo turnos aqui no Senado e em primeiro turno 
na Câmara dos Deputados – falta ainda concluir esse 
processo com a votação em segundo turno na Câma-
ra dos Deputados –, bem como apreciação, por parte 
das Comissões do Senado, de projeto que trata da 
proibição de financiamento a qualquer empresa ou 
fazenda onde seja constatado trabalho escravo; e a 
definição legal de inclusão na lista, para não permitir 
qualquer tipo de contrato, com entidades públicas, de 
empresas que estejam vinculadas e exerçam prática 
de trabalho escravo.

Então, são essas as medidas que discutimos na 
reunião com o Ministro do Trabalho e Emprego e com 
a Secretaria Especial dos Direitos Humanos, agora, 
pela manhã. Trabalharemos para que sejam efetiva-
das, tendo em vista a importância que cada vez mais 
o tema vem adquirindo, no sentido de ampliar a luta 
para erradicar o trabalho escravo no Brasil.

Concedo aparte ao Senador Mário Couto.
O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Senador José 

Nery, inicialmente, quero parabenizar V. Exª pela preo-
cupação com relação a esse assunto do trabalho escra-
vo em nosso País. Fico muito contente em saber que 
a retomada da fiscalização na empresa Pagrisa está 
determinada. É importante que se conclua a fiscaliza-
ção naquela empresa. Penso, Senador Nery, que os 
culpados terão de ser punidos. Os culpados não podem 
ficar impunes, porque, se isso não acontecer, estare-
mos estimulando a prática do trabalho escravo. V. Exª 
pode ter a plena convicção de que exigirei da Comis-
são que foi até Ulianópolis – exigirei e tenho certeza 
de que não vai ser preciso fazer isso – as conclusões 
de todos os trabalhos, cristalinos, para que se possa, 
realmente, chegar a uma conclusão eficaz e punir os 
culpados. O que se necessita, não sei se por falta de 
condições ou por falta de eficiência do Governo Federal, 
Senador Nery, é de uma maior fiscalização do trabalho 
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escravo em nosso País. Espero que, com a aprovação 
dos projetos que V. Exª está sugerindo – e terão meu 
apoio –, nós possamos contar com uma fiscalização 
mais eficiente em nosso País, para que possamos, na 
verdade, acabar com o trabalho escravo neste País, o 
que é necessário. Meus parabéns.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Obrigado, 
Senador Mário Couto, pelo aparte e pelas sugestões 
de V. Exª.

Retifico que o grupo móvel concluiu a fiscaliza-
ção na empresa Pagrisa no dia 8 de julho deste ano 
e emitiu um relatório que ontem recebemos aqui, no 
Senado Federal, com – como eu disse antes – mais de 
5 mil páginas, 18 volumes, com um conjunto de provas 
que caracterizariam o trabalho escravo.

Portanto, este relatório está à disposição de to-
das as Srªs e os Srs. Senadores, para leitura, observa-
ção e, evidentemente, avaliação das conclusões, bem 
como de nossa ação em defesa da luta, do combate 
pela erradicação do trabalho escravo, que realmente 
precisa ser alavancado.

Mas gostaria, ao mesmo tempo, de dizer que tive-
mos, nos últimos anos, conquistas muito importantes, 
como a criação do Grupo Móvel em 1995, ainda no 
Governo anterior, quando o Brasil reconheceu oficial-
mente perante a ONU a existência do trabalho escravo 
no Brasil. O Grupo Móvel trabalha há 12 anos, tentando 
fiscalizar e erradicar o trabalho escravo, embora sejam 
necessárias outras medidas para combater o mal pela 
raiz, que implica a luta e a garantia da reforma agrá-
ria, de propiciar condições dignas aos trabalhadores 
do campo para não se submeterem às condições que 
muitas empresas impõem, levando-os a condições 
degradantes de trabalho.

Precisamos de várias medidas, de várias políticas 
públicas que contribuam efetivamente para a erradica-
ção do trabalho escravo.

Porém, tem sido significativo o fato de a fiscaliza-
ção do Grupo Móvel dos auditores fiscais do trabalho 
haver libertado, nos últimos 12 anos, Senador Mário 
Couto, 27 mil brasileiros dessa condição análoga à 
de escravo, inclusive 3,5 mil trabalhadores somente 
no ano de 2007. Isso só demonstra que essa chaga 
social precisa de um combate cada vez maior, cada 
vez mais incisivo.

A Subcomissão de Combate ao Trabalho Escravo 
da Comissão de Direitos Humanos do Senado Federal 
vai continuar as suas visitas, as diligências nos Esta-
dos – os próximos Estados a serem visitados serão 
Tocantins e São Paulo –, ao mesmo tempo em que 
vamos discutir, já na formulação de emendas para 
2008, a necessidade do incremento de recursos para 
as ações de fiscalização.

Ao final, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
manifesto a minha solidariedade à entidade não-go-
vernamental Repórter Brasil, em especial ao seu Di-
retor-Coordenador, o jornalista Leonardo Sakamoto. 
Nesta semana, a Senadora Kátia Abreu, que integrou 
a Comissão que visitou a Pagrisa, no Pará, referiu-se 
ao Sr. Leonardo como dono do site Repórter Brasil, 
quando, na verdade, o Repórter Brasil é uma orga-
nização não-governamental, com diretoria e estatuto 
devidamente registrados. Ela não possui dono, mas 
associados, que elegem uma diretoria, da qual o Sr. 
Leonardo faz parte.

Aproveito para informar que o Sr. Leonardo ocupa 
o cargo de direção na Repórter Brasil, sem remunera-
ção, como manda o estatuto da entidade. Esse trabalho 
conta com o fato de ele ser bolsista em instituições de 
pesquisa, além de cientista político.

Portanto, quero manifestar todo o nosso desagra-
vo a qualquer menção que possa diminuir a importância 
da ONG Repórter Brasil, que funciona como um dos 
mais importantes meios alternativos de comunicação 
para informar ao Brasil e ao mundo os avanços, as lu-
tas, os reveses, todas as dificuldades impostas àqueles 
que combatem o trabalho escravo.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente, com a 
firme convicção de que a luta contra o trabalho escravo 
tem de estar muito presente na agenda do Congresso 
Nacional, do Governo e da sociedade, para que o Brasil, 
daqui a pouco tempo, possa anunciar ao mundo e a si 
mesmo que ficamos livres do trabalho degradante, do 
trabalho escravo, que diminui a dignidade humano.

Muito obrigado.
O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Permite-me 

V. Exª um aparte pedagógico?
O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Concedo o 

aparte a V. Exª.
O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Associo-me 

a V. Exª, Senador José Nery, em relação a essa sua 
preocupação, que considero correta. Proponho-lhe que 
formemos um grupo, sob o comando de V. Exª, tendo 
em vista examinar a situação do trabalhador em alguns 
Países vizinhos da América Central, principalmente no 
que tange ao corte de cana – não vamos sair da cul-
tura, não; vamos tratar do corte de cana – em Países 
com tradição, para vermos exatamente como o traba-
lhador é tratado. Não vamos querer que os nossos tra-
balhadores sejam tratados de maneira igual. Apenas 
desejamos ter uma noção de como se corta cana fora 
do Brasil, porque não conheço método algum a não 
ser o tradicional. Essa é a sugestão que faço a V. Exª. 
Poderíamos ver como é feito o corte de cana em Cuba, 
assim como na República Dominicana, para obtermos 
informações sobre os trabalhadores, tais como salá-
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rio e segurança. Poderíamos fazer uma avaliação até 
para verificarmos como estamos nesse ranking. Tenho 
certeza de que V. Exª, como um renovador, como um 
inovador, vai concordar com essa idéia.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Senador He-
ráclito Fortes, tenho mil motivos para concordar com a 
proposta de V. Exª no sentido de conhecer como ocor-
rem as relações de trabalho, especialmente no setor 
canavieiro em Países da América Latina. De nenhuma 
maneira, vamos ser condescendente com a violação 
aos direitos trabalhistas, aos direitos humanos, ocor-
ram eles no Brasil, em qualquer outro País da Amé-
rica Latina ou em qualquer parte do mundo, porque 
a nossa visão humanitária e de construtores da luta 
pela justiça não pode permitir que cidadão algum seja 
submetido a condições análogas às de escravo, seja 
no Brasil ou em qualquer outro País.

Portanto, V. Exª, como Presidente da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, numa in-
terface com a Comissão de Direitos Humanos do Se-
nado e com a Subcomissão que trata do combate ao 
trabalho escravo, poderá, evidentemente, combinar 
uma ação mais continental.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Inclusive 
para saber se alguém tem uma tecnologia mais avan-
çada. É nesse sentido.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Exatamen-
te.

Não apenas para perceber aquilo que ocorre 
do ponto de vista da degradação das condições de 
trabalho, como ambém, evidentemente, para adotar 
o conhecimento de experiências do ponto de vista da 
produção e de tecnologias adaptadas ao setor rural, 
a fim de que possamos incorporar de forma positiva 
ao processo de produção em nosso País.

Portanto, a sugestão está aceita. Esperamos, 
evidentemente, poder dar cabo e encaminhamento a 
essa proposta.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 

– Muito obrigado, Senador José Nery. O assunto é 
de extrema importância para o nosso País. Todos os 
responsáveis pela solução dessa questão do trabalho 
escravo no Brasil devem estar atentos para que não se-
jamos burlados, porque essa região imensa que existe 
neste País muitas vezes não é fiscalizada por falta de 
fiscais, de material humano para alcançar esses cam-
pos de concentração de pessoas que realmente não 
têm os seus direitos devidamente atendidos de acordo 
com a lei brasileira e a lei humanitária.

Muito obrigado.
Concedo a palavra, como orador inscrito, ao Se-

nador Francisco Dornelles.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP 
– RJ. Pronuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presiden-
te, Srªs e Srs. Senadores, tenho a honra de registrar 
a passagem, dia 1º de outubro próximo, dos 180 anos 
do Jornal do Commercio, veículo de comunicação da 
cidade do Rio de Janeiro que se inclui entre as publica-
ções jornalísticas mais antigas – e ainda em atividade 
– de toda a América Latina, e entre as mais importantes 
de toda a história da imprensa nacional.

A história do Jornal do Commercio, iniciada 
decorridos pouco mais de 5 anos de nossa Indepen-
dência, confunde-se, em grande parte, com a própria 
historiografia nacional, da qual foi testemunha privi-
legiada e, em alguns momentos, ator relevante e co-
autor destacado.

Mais que isso, o Jornal do Commercio fez-se, 
com o tempo, uma tribuna privilegiada, por meio da 
qual todas as grandes causas do Império e da Repú-
blica foram debatidas; por meio da qual manifestou-
se um vasto e impressionante extrato da inteligência 
brasileira.

Nasceu sob o signo da polêmica, das cinzas de 
seu antecessor espiritual, “O Expectador Brasileiro”, 
publicação também ela criada pelo gênio de Pier-
re Plancher de la Noé, cidadão francês de fé bona-
partista, exilado de seu país natal com o advento da 
Restauração dos Bourbons no trono da França. Entre 
seus principais colaboradores desse período, quando 
o foco editorial concentrava-se nas notas de interes-
se comercial, destacam-se José Clemente Pereira e 
Felisberto Caldeira Brant Oliveira e Horta, o Marquês 
de Barbacena.

Sua primeira incursão de fôlego no mundo da 
política foi em 1831, promovendo campanha pela ab-
dicação do Imperador em favor do Príncipe herdeiro. 
Essa posição, tomada em função de algumas de ati-
tudes de D. Pedro I, julgadas demasiado pró-lusitanas, 
revela um traço que, de forma notável, atravessa toda 
a história do diário fluminense: o profundo nacionalis-
mo que sempre o marcou, independente de como se 
refletisse, no momento, sua estrutura acionária ou a 
composição da editoria.

Em 1837, época do 2º Império, já sob o coman-
do de Francisco Antônio Picot, cidadão austríaco de 
origem francesa, o jornal transbordou de um infor-
mativo de assuntos comerciais para lançar-se como 
jornal de grande formato, ganhando paulatinamente 
a poderosa influência de que veio a gozar junto ao 
grande público.

Data desse período a iniciativa, então pioneira, 
de publicar os atos do Executivo e de reproduzir os 
debates parlamentares. Ainda nessa época, começa a 
colaborar com o jornal José Maria da Silva Paranhos, 

SETEMBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL502     



Setembro de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 28 33271 

futuro Visconde do Rio Branco. Aí principia, por sinal, 
a ascensão política de Rio Branco, uma vez que os 
artigos publicados no Jornal do Commercio estabe-
leceram rapidamente sua justa reputação de estudio-
so dos problemas nacionais, e originam convite para 
chefiar uma missão brasileira junto aos países do rio 
da Prata. Começava uma escalada que teria ponto má-
ximo na Presidência do Conselho de Ministros, cargo 
que identificava a chefia do Governo.

A qualidade dos colaboradores assegurou o pres-
tígio do jornal, na segunda metade do século XIX. Entre 
eles figuraram nomes da importância de Joaquim Na-
buco, Perdigão Malheiros e Carlos de Laet, no âmbito 
dos articulistas; e os de Joaquim Manoel de Macedo 
e Lima Barreto, que nele lançaram suas obras primas 
A Moreninha e O Triste Fim de Policarpo Quaresma. 
Também no ramo da inovação técnica e jornalística 
foi grande a contribuição do Jornal do Commercio à 
imprensa nacional.

Foi dele, por exemplo, a iniciativa de instalar o 
primeiro prelo mecânico da América do Sul, permitindo 
reduzir de 6 para 2 horas o tempo de impressão das 
edições, permitindo sua entrega ao público a partir das 
seis horas da manhã. Inovou também na rapidez com 
que passou a repercutir as notícias internacionais e 
os eventos do Norte e do Nordeste brasileiros, tirando 
partido do avanço técnico propiciado pela instalação do 
primeiro cabo submarino a ligar a Europa e a América 
do Sul, contando, para tanto, com a colaboração da 
agência internacional de notícias Reuters-Havas.

O Jornal do Commercio foi, ainda, um dos pri-
meiros veículos nacionais a produzir as chamadas 
“grandes reportagens”, tais como o noticioso sobre a 
epidemia de cólera no Rio, em 1855; o acompanhamen-
to, diretamente do front, das ações militares na Guerra 
do Paraguai, partir de 1865; e em 1897 – já no período 
republicano –, a cobertura da Guerra de Canudos, a 
cargo do jornalista Manuel Benício.

Foi justamente na transição do regime monár-
quico e nos primeiros anos da República, aliás, que 
mais influente se fez o Jornal do Commercio, a partir 
das inúmeras campanhas cívicas e das várias bata-
lhas ideológicas que empreendeu. Abraçou a causa 
abolicionista, muito embora sua principal base de as-
sinantes fosse constituída de grandes proprietários 
rurais; interessada, portanto, na manutenção do tráfi-
co negreiro e na continuidade do regime escravocrata. 
Apoiou a República, mas, frustradas as expectativas 
de rápida realização de eleições, ataca ferozmente a 
ditadura florianista, por meio da pena incandescente 
de Quintino Bocaiúva.

Pertencem a este período algumas das mais be-
las páginas jamais publicadas em periódicos brasilei-

ros, tais como as Cartas da Inglaterra, nas quais Rui 
Barbosa, de Londres, repassou ao público brasileiro 
o desenrolar do Caso Dreyfuss, episódio de racismo 
anti-semita nas forças armadas francesas que galva-
nizou toda a Europa. Foi também o Jornal do Com-
mercio que publicou a crônica Última Visita, na qual 
o grande Euclides da Cunha relata cena no leito de 
morte de Machado de Assis, em companhia do então 
quase adolescente Astrogildo Pereira, futuro escritor, 
crítico literário e político fluminense, fundador e figura 
de proa do Partido Comunista Brasileiro.

Nas primeiras décadas do século XX, o Jornal 
do Commercio, que se manteve sóbrio e imparcial 
quanto aos lados que disputavam a 1ª Grande Guerra, 
ensaia alguns dos avanços que iriam caracterizar um 
novo período editorial para a imprensa brasileira, am-
pliando sua participação no mercado de notícias, com 
a criação do Jornal da Tarde, que circulou entre 1909 
e 1920; com o lançamento de uma edição paulistana, 
mantida entre os anos de 1911 a 14; e a circulação de 
um encarte especial, impresso em Paris, denominado 
Jornal Ilustrado.

A retomada do engajamento político deu-se em 
1930, quando o Jornal do Commercio apóia aber-
tamente a causa da Aliança Liberal, dando suporte, 
inicialmente, ao governo provisório de Getúlio Vargas 
e, em 1932, combate a Revolução Constitucionalista, 
liderada por São Paulo.

Em 1957, inicia-se aquele que será um novo pe-
ríodo do jornal, quando ele é adquirido pelo inesque-
cível tribuno San Tiago Dantas, catedrático de Direito 
Civil da Faculdade Nacional, Deputado Federal e líder 
do Partido Trabalhista Brasileiro, o antigo PTB, e futu-
ro Ministro das Relações Exteriores e da Fazenda, no 
Governo de João Goulart.

San Tiago faz jus à tradição nacionalista de seu 
matutino, e a exercita enfaticamente na defesa da Pe-
trobras e do monopólio estatal do petróleo, apoiando, 
ainda, a construção de Brasília, considerada marco 
definitivo na interiorização do desenvolvimento. Com 
o petebista, veio um elenco de jornalistas e articulistas 
que jamais congregou-se na condução de um órgão de 
imprensa, no Brasil, composto, entre outros, por Car-
los Castelo Branco, Murilo Melo Filho, Fernando Lara 
Resende, Sérgio Porto, Lúcio Rangel, Nadir Pereira e 
Roberto Campos.

O período de incorporação aos Diários Associa-
dos, iniciado em 1959, integra à saga do Jornal do 
Commercio a biografia de um dos maiores respon-
sáveis pela revolução que a imprensa brasileira ex-
perimentou em meados do século passado: a figura 
dantesca, genial e polêmica de Assis Chateaubriand, 
que sempre sonhou anexar o Jornal ao seu império 
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de comunicação. A crise financeira dos Associados, 
porém, instalada logo após a morte de Chateaubriand, 
afeta todos os veículos do grupo, fazendo com que, 
paulatinamente, o Jornal do Commercio retome seu 
nicho original, junto aos segmentos do comércio, da 
produção e das finanças, linha que até hoje mantém.

Nesse período mais recente, cabe destacar a 
competência do comando editorial exercido por figu-
ras singulares, tais como Aluísio Biondi, Austregésilo 
de Ataíde, Ibanor Tartarotti e Antônio Calegari; e a 
qualidade da equipe sempre competente de colabo-
radores, em que figuraram Carlos Heitor Cony, D. Lu-
cas Moreira Neves, Cândido Mendes, Delfim Neto e 
Arnaldo Niskier.

Como foi visto, Sr. Presidente, o Jornal do Com-
mercio é um jornal que tem história e, mais do que 
isso, é um jornal que faz história. Pela data, portan-
to, congratulo-me com seu ilustre Diretor-Presidente, 
Maurício Dinepi, figura excepcional na qual faço repre-
sentar todos aqueles que construíram e, ainda hoje, 
constroem a grandeza do Jornal do Commercio e 
mantêm viva sua legenda, como verdadeiro monu-
mento da imprensa fluminense e longeva referência 
do jornalismo nacional.

Peço, ainda, que este pronunciamento seja re-
gistrado nos Anais desta Casa, como despretensiosa 
homenagem ao trajeto singular e multicentenário do 
Jornal do Commercio, publicação que mantém jovem 
o espírito empreendedor, embora, cronologicamente, 
seja contemporânea do próprio Brasil.

Sr. Presidente, como segundo assunto, anuncio à 
Casa que, no último dia 20 de julho, completou 110 anos 
uma das mais respeitáveis associações brasileiras, a 
Academia Brasileira de Letras. A comemoração, adiada 
em sinal de luto pelo trágico acidente aéreo ocorrido 
em 17 de julho deste ano, em São Paulo, acontecerá 
finalmente nesta sexta-feira, 28 de setembro.

Não poderíamos deixar passar sem registro essa 
comemoração, Senhor Presidente – se mais não fos-
se, pelos significativos laços que unem esta Casa e a 
Casa de Machado de Assis. Afinal, temos o privilégio 
de conviver aqui diariamente com dois imortais, os 
nobres Senadores José Sarney e Marco Maciel, sem 
mencionar que entre os fundadores da Academia está 
Rui Barbosa, cujo busto como que preside cada uma 
de nossas sessões aqui neste Plenário.

Mas a verdade, Srªs e Srs. Senadores, é que as 
razões para nos associarmos a essa comemoração vão 
bem além desse privilégio e daqueles laços a que me 
referi. O fato é que a Academia Brasileira de Letras, 
por sua origem, por sua história já centenária, pelo 
que representa em termos de tradição em um País 
que infelizmente muitas vezes tende a negligenciar 

suas melhores tradições, é, acredito, uma referência 
incontornável em nossa sempre renovada busca pela 
fixação de uma identidade nacional.

Afinal, Sr. Presidente, embora tenha seguido o mo-
delo da Academia Francesa, a nossa Academia surgiu 
como evolução natural de um grupo de intelectuais de 
primeira grandeza, todos eles não só comprometidos 
com essa nossa eterna busca da alma nacional, como 
também, vários deles, responsáveis pela construção de 
nossa identidade. Lá estavam, no grupo original, José 
Veríssimo, cuja Revista Brasileira funcionou como pólo 
de aglutinação – a primeira sessão preparatória da Aca-
demia, aliás, ocorreu justamente na sala de redação 
da revista, na Travessa do Ouvidor, no Rio de Janeiro 
–, Machado de Assis, nosso escritor maior, primeiro 
presidente e eterno patrono da Academia, Joaquim 
Nabuco, um de nossos mais penetrantes intérpretes, 
Visconde de Taunay, Lúcio de Mendonça, unanime-
mente reconhecido por seus pares como o verdadeiro 
fundador da Academia, entre vários outros. Todos, in-
variavelmente, referências fundamentais para os que 
pretendem pensar e entender o Brasil tal como veio se 
formando, do fim do Império até os dias de hoje.

Mas a relevância da Academia não se resume 
ao seu passado glorioso e à tradição que representa. 
A Academia, hoje como nunca, é uma instituição viva 
e uma referência importante na vida cultural do Rio de 
Janeiro. A Academia mantém duas bibliotecas impor-
tantes, a Biblioteca Acadêmica Lúcio de Mendonça, 
com 20.000 volumes – entre eles um grande número de 
obras raras –, e a Biblioteca Rodolfo Garcia, inaugurada 
há dois anos, com 70.000 volumes, disponíveis para 
o público em geral. Atua ainda organizando debates, 
ciclos de conferências, exposições, transformando o 
Centro Cultural da Academia, antes conhecido como 
Centro Cultural do Brasil, em um dos pólos de cultura 
mais ativos na cidade do Rio de Janeiro.

Quero destacar ainda, Sr. Presidente, já concluin-
do, três outras inestimáveis contribuições da Academia 
para a cultura nacional.

A primeira é a ênfase que sempre deu ao cultivo 
e à defesa da língua portuguesa, tarefa que assumiu 
expressamente desde a sua fundação. Nossa língua é 
um de nossos patrimônios imateriais mais valiosos, o 
que torna sem preço o cuidado e a atenção que uma 
instituição como a Academia lhe dedica, por meio de 
seu Setor de Lexicologia e Lexicografia, atualmen-
te presidido pelo acadêmico e ex-ministro Eduardo 
Portella.

A segunda contribuição toma a forma dos vários 
prêmios literários que a Academia anualmente conce-
de, reconhecendo o mérito e estimulando os talentos. 
Essa distribuição de prêmios iniciou-se em 1909, de 
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modo que temos já quase um século de indicadores 
preciosos sobre a produção literária brasileira.

A terceira contribuição, enfim, é a política de pu-
blicações mantida pela Academia. A ABL mantém três 
coleções próprias, além de parcerias que resultam em 
co-edições. Publica ainda seus Anais, Anuários e os 
Discursos Acadêmicos, que formam um conjunto do-
cumental de importância indiscutível, além do Voca-
bulário Ortográfico da Língua Portuguesa.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, por tudo o 
que representa, a Academia Brasileira de letras merece 
todo o nosso respeito e reconhecimento. Na passagem 
dos seus 110 anos, quero congratular-me com seu atual 
presidente, Acadêmico Marcos Vinícius Vilaça, assim 
como com todos os ilustres membros da instituição, 
agradecendo pelas inestimáveis contribuições que, há 
mais de um século, a Academia vem dando à cultura 
nacional, na certeza de que essas contribuições ain-
da se multiplicarão e frutificarão inúmeras vezes nos 
anos que virão.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 

– Muito obrigado, Senador Dornelles.
V. Exª será atendido, de acordo com o Regimento 

Interno. A Mesa receberá a documentação, para tomar 
as providências regimentais.

Em seguida, fará uso da palavra o Senador Mão 
Santa, para uma comunicação inadiável.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Para uma co-
municação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. Se-
nador Papaléo, que preside esta reunião, Senadoras e 
Senadores presentes na Casa, brasileiras e brasileiros 
que nos assistem pelo sistema de comunicação.

Senador Heráclito Fortes, V. Exª me informou que 
ontem saímos no Programa Jô Soares, eu apoiando a 
criação da CPI das Ongs. E agora, é uma destinação, 
estou aqui a apoiar esse extraordinário Senador do 
Piauí, que é Heráclito Fortes.

Ele entrou com um requerimento de congratulação 
a um jornal do Piauí, o Diário do Povo, que hoje com-
pleta 20 anos. O Piauí tem tradição de boa imprensa, 
Senador Eurípedes, além dos jornalistas que manda-
mos Brasil afora, como Carlos Castelo Branco.

O jornal mais antigo do Piauí é O Dia, mas há 
outros como o Diário do Povo e o jornal, também ex-
traordinário, Meu Norte. Esse jornal é tão bom e hoje 
traz, Heráclito, a seguinte manchete: “Uespi cancelou 
12 cursos nos campi de Floriano e Piripiri”. Esse, Mário 
Couto, é o PT, o PT que V. Exª começou a conhecer: 
em duas cidades, ô Casagrande, olha a vergonha, em 
duas cidades fecha doze cursos. Em duas. Centenas 
de cursos.

Eu deixei o Piauí com trinta e nove campi univer-
sitários nas cidades longínquas; baixaram para vinte. 
Quando eu deixei o Piauí, havia doze mil vagas para 
pobres estudarem nas universidades; baixaram para 
pouco mais de três mil. Isso é uma vergonha! Esse é 
o PT!

Mas merece aqui o nosso respeito, pois comple-
ta vinte anos o Diário do Povo, que foi fundado em 
1987 e publica a edição nº 7.643, adotando uma linha 
editorial de independência. O jornal foi adquirido pelo 
empresário Rufino Damásio, e essa é a linha de in-
dependência editorial que vem sendo enfatizada pelo 
seu filho Danilo Damásio, que é advogado, jornalista 
e escritor.

Então, sem dúvida nenhuma, um jornal vale pela 
verdade que diz, Mário Couto, e esse merece os nos-
sos aplausos.

Mas, Senador Mário Couto, este Senado tem 
sua força. Senador Tião Viana, que chega, eu recebo, 
além dos e-mails do Brasil todo, duas monções hoje 
aqui: uma da Câmara Municipal de Estância Turística 
São Luiz do Paraitinga – SP, que diz:

Excelentíssimo Senhor, pelo presente, encami-
nho a Vossa Excelência o Requerimento nº 397/07, 
de autoria do Vereador Antônio Carlos de Andrade, 
consignando ‘Moção de Congratulação’.

Prevalecendo-me do ensejo, aproveito 
para reiterar protestos de elevada estima e 
distinta consideração.

Atenciosamente, Marco Antônio dos Santos. 
Presidente da Câmara.

O ofício é encaminhado ao Senador Francisco 
de Assis de Moraes Souza, Mão Santa.

Leio o teor do Requerimento nº 397/2007:

O vereador, que abaixo subscreve, requer 
nos termos regimentais da Câmara Municipal 
da Estância Turística de São Luiz do Paraitinga, 
seja consignada em ata de nossos trabalhos 
“Moção de Congratulação” ao Excelentíssimo 
Senhor Senador Francisco de Assis de Moraes 
Souza, Mão Santa.

Não poderíamos deixar de congratulá-lo 
pelo belo discurso no Senado Federal, no dia 
27/8/2007, em que homenageia e reconhece 
a importância das Santas Casas de todo o 
País, parabenizando-as pelos serviços que 
vêm prestando a toda a população, contribuin-
do para a existência da vida em mais de cem 
anos de trabalho. Cabe ressaltar o dedicado 
trabalho que vem sendo feito no Senado Fede-
ral. São ações como a do senhor que servem 
de exemplo a todos.
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O sentimento de alegria e respeito de 
todos nós presentes nesta humilde homena-
gem.

Portanto, consignamos a presente mo-
ção, expressando toda a nossa atenção e ami-
zade, vez que o trabalho realizado é digno de 
reconhecimento.

Requeremos, outrossim, que da presen-
te manifestação seja encaminhada cópia ao 
Exmº Sr. Senador Francisco de Assis Moraes 
Souza, Mão Santa.

Câmara Municipal da Estância Turística 
de São Luiz do Paraitinga. – Antonio Carlos 
Andrade, Vereador.

Há outro, da Câmara Municipal de Jambeiro, Es-
tado de São Paulo. Venho através do presente enca-
minhar a V. Exª cópia da Moção nº30/2007.

Sem mais para o momento, reitero protestos de 
elevada estima e consideração. Atenciosamente, Ge-
raldo Rodrigues de Mira. Presidente da Câmara.

Leio, Sr. Presidente:

O Vereador infra-afirmado nos termos 
regimentais desta Casa, vem através desta 
solicitar aos nobres edis a aprovação desta 
moção ao nobre Senador da República que 
vem trabalhando e honrando com dignida-
de o seu Estado, o Piauí, que, com certeza, 
deve orgulhar-se de seu representante. Com 
enorme experiência política, administrativa 
em toda a sua história de homem público, 
vem defendendo o seu Estado com dignidade, 
mostrando realmente sua capacidade de digno 
representante de ocupar uma cadeira neste 
Senado. Senador de enorme conhecimento 
político que o diferencia de outros políticos, 
que, infelizmente, não honram com dignidade 
o seu mandato. Hoje, esta Casa de Leis tem o 
orgulho de aprovar esta pequena dedicatória, 
diante do seu valoroso trabalho para quando 
a nossa Nação, merecendo todas as honra-
rias e os nossos sinceros conhecimentos pelo 
valoroso trabalho na formação de uma Nação 
mais justa e igual para todos e que mostra com 
dignidade como trabalhar por sua população, 
visando, não só o cargo que lhe foi conferido, 
mas a luta de um povo que continua cada vez 
mais sofrido, diante das medidas ridículas de 
crescimento adotadas neste País e pela cons-
tante luta na defesa dos direitos dos idosos e 
aposentados neste País.

Diante desta manifestação, solicito que 
seja encaminhado ao Presidente do Senado 

Federal e seja lido em sessão e encaminhado 
cópia ao nobre Senador Mão Santa.

Sala Major Gurgel, 3 de setembro de 
2007. – Ronildo Aparecido Teixeira, Verea-
dor, do PDT.

Diante desta manifestação, solicito que 
seja encaminhado ao Presidente do Senado 
Federal, seja lido em sessão e encaminhada 
uma cópia ao nobre Senador. – Ronildo Apa-
recido, Vereador do PDT.

E aprovado por unanimidade.

Então, eu queria dizer que este Senado, ô Mário 
Couto, é muito respeitado: duas moções de duas Câ-
maras de Vereadores.

Estamos aqui combatendo o bom combate, Mário 
Couto, V. Exª que veio dar vida, entusiasmo e coragem 
a esta Casa. E quis Deus estar assumindo os trabalhos 
desta tarde o nosso Presidente Tião Viana. Reafirmo 
que o combate continua, e mais belo que o dia de on-
tem será o dia em que enterrarmos a CPMF.

O Heráclito Fortes é inteligente, irônico.
Na sessão passada, eu dizia que a mídia está 

enganando – é o Goebbels, Duda “Goebbles” Men-
donça –, está influenciando o nosso Luiz Inácio. Então 
começa a falar em imposto de cheque. Senador Má-
rio Couto, isso é para bater cabeça porque pobre não 
usa cheque, não paga o imposto da CPMF. Olha aí a 
bandidagem! Aí diz, não, eu sou é rico...

Não. Quando você vai pagar o xampu para a sua 
mulherzinha, para a sua adalgisinha são 52,8% de 
imposto que o Luiz Inácio e seus aloprados levam. Já 
pagou. Para chegar ali, muitos cheques rolaram para 
pagar funcionário, indústria, comércio e tudo. Quando 
você vai comprar o arroz, meu pobre, já rolou muito 
cheque! Você paga. Olha, o sabonete...

Olha, gostei do verso que você mencionou do 
nosso poeta Antônio Carlos Drummond, sobre Adalgi-
sa. Mas vou dizer que, para banhar as adalgisinhas, as 
mulherzinhas da gente, o sabonete que você compra, ô 
Heráclito, tem 50% de imposto para o Luiz Inácio e os 
aloprados. Para enganar o pobre, eles estão agora com 
um negócio caro... Pobre não tem talão de cheque.

Agora, ô Casagrande, eles não vão enganar o 
povo, não. Isso é coisa de rico, pobre não tem talão 
de cheque, e quando ele vai comprar já rolou muito 
cheque para chegar o produto na sua mão. E cada 
cheque desse, tendo CPMF, aumenta o preço do pro-
duto. Aumenta.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Senador 
Mão Santa, imagine quanto não gasta o nosso cole-
ga Wellington Salgado com xampu por mês, pagando 
58%? Ainda bem que mamãe pode.
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O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – E ele estava 
dizendo que era igual a todos; não, ele é excêntrico 
mesmo, é a força do cabelo do Sansão.

Mário Couto, é 52%! Então, Luiz Inácio, ô Luiz Iná-
cio, essa CPMF – não vão nos enganar, não – é con-
tribuição provisória. Ô Luiz Inácio, o Palácio tem duas 
bibliotecas! Tião, você deveria estar lá aconselhando...

(interrupção do som.)

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Dê-me dois 
minutinhos mais! Olha que defendo tanto no Acre o 
seu irmão... Dois minutos.

O irmão dele é presidente da Helibrás, helicópte-
ros! Quem quiser vá lá que a fábrica está de vento em 
popa. O Jorge Viana é inteligente e competente.

Então Luiz Inácio, eu conheço esse Palácio, eu fui 
com o Fernando Henrique. São duas bibliotecas: uma 
do lado do quarto, o Fernando Henrique me levou lá; e 
tem a grandona embaixo. Então, para ele puxar um di-
cionário... Ô Luiz Inácio, eu sei que você disse que não 
gosta de ler porque dá canseira. Isso aí, eu respeito. Eu 
respeito todo mundo, como é que não vou respeitar a 
vontade? Mas puxe, ao menos um dia, o que no Piauí 
nós chamamos de “pai de burro”, e veja “provisório”. 
Provisório é provisório, não é permanente. Então não 
vamos enganar; este Congresso não pode enganar. Foi 
um negócio provisório de movimentação financeira. A 
mídia, essa que engana, que mente e que mente pen-
sando em transformar mentira numa verdade, tire isso de 
cheque... O pobre é o que mais paga. Isso é um impos-
to imoral, indecente e indigno. Os pobres pagam mais.

São 76 impostos! Cada ano, cinco meses são de 
imposto e um é para os bancos. É a metade do ano. 
Eu pergunto que brasileiro e brasileira ficaram mais 
ricos, que aumentaram seu patrimônio nesses cincos 
anos de PT? Estão todos mais pobres, mais lascados 
e trabalhando mais. Essa é a verdade. Então nós que-
remos dizer o seguinte: nós temos que enterrar esse 
imposto! São 76 impostos. Nunca antes uma sociedade 
agüentou tanta exploração!

Então, eu queria dizer isso ao Presidente Luiz 
Inácio.

Heráclito, você conhece o Lucídio Portella, irmão 
de Petrônio, foi Senador da República e Governador. 
Eu e Juarez éramos os líderes de Lucídio. Heráclito, 
o discurso do Lucidão era austeridade, austeridade, 
austeridade! Olhe também no dicionário. Austeridade 
é economia. Tancredo, que se imolou, disse: “Gastar 
é proibido.” E eles têm dinheiro demais, demais! E, 
ontem, o Senado, o grandioso Senado, que eu dizia 
que não faltaria ao povo, enterrou a secretaria dos 
aloprados. Eram 600 nomeações gratuitas que o povo 
iria pagar.

Eram essas as nossas palavras. Os nossos cum-
primentos e a satisfação de ter V. Exª na Presidência. 
E o seu irmão está na Presidência da Helibrás, heli-
cópteros, mostrando a sua competência.

 Durante o discurso do Sr. Mão Santa, o 
Sr. Papaléo Paes, suplente de Secretário, deixa 
a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Tião Viana, 1º Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra ao Senador Heráclito Fortes, 
nos termos do art. 14, II, alínea “a”, do Regimento 
Interno.

V. Exª tem a palavra, como Líder; a seguir, o Se-
nador João Pedro.

O Senador Mão Santa era orador inscrito.
O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Pela 

Liderança do DEM. Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, o Senado ontem viveu um dia de recupe-
ração. Depois de um período de muita turbulência, nós 
tivemos aqui um dia de trabalho que se arrastou até 
quase meia-noite, período durante o qual pudemos 
discutir, de maneira democrática, questões das mais 
importantes.

Quero dizer que o gesto do Líder Romero Jucá, 
que retirou um projeto de sua autoria por apropriação 
indébita por parte do Governo, foi, no meu modo de 
ver, um gesto histórico. Espero que sirva de exemplo 
para o Governo.

Senador João Pedro, quero dizer, com isenção, 
que esse mal não é do atual Governo. É uma prática 
comum do Executivo querer se apropriar das conquistas 
do Legislativo. Só que, no momento atual, isso aumen-
tou. Não custava nada o entendimento entre as partes 
para evitar o constrangimento que houve aqui.

Lembro, Senador Tião Viana – penso que V. Exª 
também se lembra disso, porque V. Exª é dessa área 
–, que fiz uma emenda estendendo o benefício da 
Timemania às santas casas de misericórdia. O Go-
verno simplesmente apropriou-se da minha emenda, 
reapresentou o projeto como se dele fosse, e ficou 
por isso mesmo.

A atitude de ontem foi pedagógica, como tam-
bém o foi a decisão que o Senado tomou ontem no 
sentido de derrotar a medida provisória que criava a 
Sealopra (Secretaria de Assuntos de Longo Prazo), 
que foi simplesmente transformada em um ministério 
instantâneo. Foi a verdadeira viúva Porcina, aquela que 
foi sem nunca ter sido.

Senador Tião Viana, não tinha nenhum sentido a 
criação daquele ministério do jeito que se pretendia.
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Desalojou-se da função de planejamento estraté-
gico o Cel. Oliva, que, por coincidência, e só por coinci-
dência, vem a ser irmão do Senador Aloizio Mercadante, 
e colocou-se um até então adversário histórico do Pre-
sidente Lula, uma pessoa que chegou a ofendê-lo.

Senador João Pedro, eu sou adversário do Presi-
dente Lula, mas não o ofendo. Porém, pelas posições 
que tomei, jamais aceitaria um cargo do Governo do 
Presidente Lula. O Mr. Mangabeira Unger não se sentiu 
de maneira nenhuma constrangido e resolveu aceitar 
esse cargo.

Mas, Senador Casagrande, o que me chamou 
a atenção aqui foi a maneira hábil como o Brasil age 
politicamente quando quer: as palavras de protesto 
fingidas da Base do Governo e a satisfação sincera 
da Oposição.

Ontem, o Plenário do Senado, Senador Gerson 
Camata, viveu momento interessante: a Oposição vo-
tando para derrotar, e a Base do Governo, dividida, 
sem poder votar, torcendo para que o Mangabeira 
fosse derrotado.

Eu nunca vi uma confraternização, uma alegria 
igual. Nessas matérias, quando o Governo perde aqui, 
é um deus-nos-acuda: se levanta questão de ordem, se 
pede verificação. Ontem, foi uma confraternização geral. 
Geral! Não houve absolutamente nada. Eu queria saber, 
eu queria estar dentro do gabinete do Presidente Lula 
para ver a fisionomia dele quando teve notícia da derrota 
do Mangabeira. Deve ter se sentido aliviado também. Um 
sertanejo ser obrigado a conviver com aquele sotaque 
americano puxado, ao lado do seu gabinete? Ninguém 
agüenta. Ali foi uma promessa de campanha que teve 
de ser resgatada, mas que... Paciência!

Senador Tião Viana, o Senado ontem, com aque-
la sessão marota, em que se tentava defender o in-
defensável, foi fantástico. Agora, hoje, está-se pondo 
culpa em todo mundo, mas há uma realidade clara: 
46 votos a 22.

E aí há uma coisa que me chama a atenção: 
onde estão as abstenções? Não houve, Senador Mão 
Santa, uma abstenção sequer. Ninguém tinha dúvida 
se votava ou não no Mangabeira. Todo mundo tinha a 
convicção para “sim” ou para “não”, o que é estranhá-
vel. É realmente uma esquisitice.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – V. Exª me 
concede um aparte?

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Con-
cedo o aparte ao Senador João Pedro, com o maior 
prazer.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Senador 
Heráclito Fortes, é evidente que estamos discutindo 
um dia após a sessão que V. Exª chama de sessão 
histórica.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Claro, 
a sessão que matou a finada Sealopra.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Eu penso 
que ela foi marcada pelo fim da sessão secreta. Eu 
acho que esse é um marco histórico.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Tam-
bém.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – É um mar-
co histórico o Senado ter votado, na noite de ontem, 
o fim da sessão secreta. Já foi um avanço.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Um 
avanço.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Será um 
avanço, mas eu gostaria que o avanço fosse o voto 
secreto. Aí, sim, marcaria...

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Mas 
é o primeiro passo.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Espero darmos 
outros passos. Senador Heráclito Fortes, um dia depois 
da votação, podemos discutir com mais tranqüilidade essa 
questão, colocar as coisas no devido lugar. Imagine que 
o Brasil está nos assistindo aqui, e o Senador que ante-
cedeu V. Exª disse assim: “Enterramos ontem seiscen-
tos e tantos empregos no Ministério do Sr. Mangabeira”. 
Não é verdade isso! Não é verdade! Em primeiro lugar, 
qualquer cidadão que vá discutir o Estado brasileiro não 
poderá abrir mão do papel estratégico dessa secretaria 
de um Governo que compõe o Estado brasileiro.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – O 
trabalho do Coronel Oliva então é ineficiente?

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Não, ele 
complementa. 

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – É a 
função dele.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Ele com-
plementa. Não há nenhuma contradição.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Mui-
to obrigado.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Veja só: es-
tamos aqui discutindo uma medida provisória que daria 
setenta e duas, Senador Tião Viana, Presidente desta 
sessão, funções a uma secretaria que desempenha um 
papel fundamental, tendo em vista a estratégia de pen-
sar políticas públicas, de pensar as nossas Regiões, 
de pensar o presente e o futuro do Brasil, do Estado 
brasileiro. Eu não posso comemorar isto: a derrota de 
uma medida provisória que tinha...

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Se-
nador João Pedro, só para lhe ajudar: V. Exª não co-
nhece o Sr. Mangabeira Unger. Ninguém pensa por 
ele, ninguém pensa conjuntamente com ele; ele pensa 
sozinho. Aí está a primeira das grandes diferenças. E 
pensa bem até.
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O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Não é ver-
dade também. Agora mesmo, nós tivemos uma con-
versa. A Comissão da Amazônia, a Subcomissão do 
Meio Ambiente do Senado da República, que tem o 
Senador Mozarildo, estamos organizando um debate 
sobre a Amazônia, dialogando com ele.

(Interrupção do som.)

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – V. Exª me con-
cede um aparte?

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Um aparte...
O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Quero fi-

nalizar. Então, penso que ontem... Estou no outro dia 
após a sessão. Nós ainda vamos voltar a discutir isso 
com muita tranqüilidade e vamos votar – quem sabe? 
– não para criar e fortalecer uma secretaria, mas um 
ministério que possa pensar as políticas estratégicas. 
Não é verdade que havia 600 empregos, DAS, etc.; 
eram 72 funções para uma secretaria para dirigir um 
Estado, uma população, uma economia como a nos-
sa. Então, penso que lamentavelmente nós açodamos 
uma discussão e não tivemos a capacidade – todos 
nós, eu me incluo nisso – de aprofundar um debate tão 
importante para o Estado brasileiro, para o Governo 
brasileiro. Muito obrigado pelo aparte.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – A 
minha admiração por V. Exª cresce à medida que a 
pureza e a ingenuidade de V. Exª o fazem cair nas 
contradições. 

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Permi-
ta-me um aparte, Senador?

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – O Par-
tido de V. Exª, num dos últimos encontros que fez, há 
dois anos – desses grandes encontros –, soltou uma 
nota condenando o Sr. Mangabeira Unger. O mínimo 
que diziam era que o Sr. Mangabeira Unger estava 
a serviço de empresários brasileiros e americanos e 
vendia os nossos segredos. O documento circulou. In-
felizmente, não sabia que este assunto seria suscitado, 
porque tenho uma cópia.

V. Exªs mudaram. O Sr. Mangabeira hoje divide 
a confiança estratégica do País com o Presidente da 
República!

O que está acontecendo na cabeça do Lula, na 
cabeça de V. Exªs? Aquele Mangabeira Unger que era 
excomungado pelo PT e vice-versa?! “O Governo mais 
corrupto da história”. Quem disse isso, Senador João 
Pedro? Não foi o Dr. Mangabeira com o Presidente do 
Partido de V. Exª?

Nós não podemos jogar com falta de memória! 
Setenta, oitenta, cento e cinqüenta, duzentos cargos, 
isso é detalhe! O fulcro da questão é: cabia o Sr. Man-
gabeira dentro do Palácio? Tanto não cabia que os seus 

colegas aqui torceram pelo resultado que aconteceu. 
Não vi um protesto, uma cara feia. Vi um alívio geral. 
Senador Cristovam.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Comun-
go com a preocupação do Senador João Pedro sobre 
planejamento de longo prazo, sem dúvida alguma. Esse 
é um dos aspectos que mais faltam no Brasil. Este é 
um País que trabalha no imediato, tapando buraco. 
Sinceramente, votei contra a criação, e não contra o 
Mangabeira Unger, porque não deveria haver essa 
estrutura fora do Ministério do Planejamento. É dentro 
do Ministério do Planejamento que tem que haver um 
setor de longo prazo.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Cla-
ro.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – E, junto 
ao Presidente, eu até acho correto: seria um asses-
sor que fizesse a interligação, como o Marco Aurélio 
Garcia. 

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Que 
era o Coronel Oliva!

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Muito 
bem, como o Marco Aurélio Garcia fazendo relações 
internacionais. Agora...

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Não, 
V. Exª está exagerando. Nós estamos falando dos que 
assessoram, V. Exª passa para os que desassessoram. 
Mas continue.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Está 
bom. Quero continuar, fazendo uma cobrança para 
nós, que precisamos pensar o longo prazo também. 
Até para termos autoridade de desfazer aquele pseu-
doministério, a gente precisa começar a debater aqui, 
no Senado, as grandes linhas para o futuro do Brasil. 
A gente precisa ter um grupo de Senadores formando 
esse núcleo, oficializado pela Mesa, e discutindo com 
as Lideranças e com o Plenário. Eu acho que nós não 
completamos a tarefa ontem. Ela será completa se co-
meçarmos a ocupar um espaço na preocupação com 
o longo prazo no Brasil. E, nesse longo prazo, eu acho 
que cabe, sim, uma área de planejamento de futuro 
dentro do Ministério do Planejamento, sem necessi-
dade de uma estrutura adicional.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Se-
nador Cristovam, concordo com V. Exª. Na próxima 
medida provisória criando esses cargos e empregos, 
nós temos que fazer o que fizemos ontem. Tenho cer-
teza de que o Partido de V. Exª vai concordar de novo, 
até porque é um Partido ciumento, não quer gente 
demais no Palácio. Toda vez que se bota gente lá, 
vocês criam um caso danado. Agora estão com birra 
do Mares Guia. Foram puxar coisa do arco da velha 
para meter o Mares Guia, só porque ele é uma vizi-

    509ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2007 



33278 Sexta-feira 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2007

nhança incômoda, não é do Partido. É uma estrutura, 
um estilo. É uma estrutura comportamental, um estilo 
de vida. Vamos assumir isso, não é feio assumir. Teria 
sido até mais bonito se ontem houvesse uma votação 
aqui por unanimidade. Afinal de contas, o mundo não 
ia se acabar. 

Senador Mário Couto. 
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador...
O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Em 

seguida V. Exª, Senador Mão Santa.
O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Senador Herá-

clito Fortes, primeiro quero parabenizá-lo pelo pronun-
ciamento desta tarde. Senador, medida provisória para 
criar uma Secretaria com 640 cargos comissionados! 
Medida provisória! Agora veja bem, Senador, é como 
V. Exª está dizendo: uma Secretaria de Planejamento 
de longo prazo fora do Ministério do Planejamento! 
Meu Deus do céu!

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Fe-
lizmente, o Senado transformou em secretaria ins-
tantânea!

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Senador João 
Pedro, isso é inaceitável! Foi uma longa discussão, sim, 
que terminou tarde da noite. Discutiu-se muito. Alguns 
Senadores foram à tribuna, inclusive eu, e apresenta-
ram questionamentos. São mais assessores especiais, 
DAS dentro do Governo. Já são, Senador Heráclito 
Fortes, quase 23 mil! Recorde em toda a História da 
República! O que o Presidente Lula ainda quer mais? 
Não, eu estou satisfeito, muito satisfeito hoje, depois 
do dia de ontem. Olhe bem, Senador, medida provi-
sória... Ele já colocou lá o Ministro, ele já colocou os 
assessores. Está tudo no olho da rua hoje, para o 
Presidente respeitar o Senado nacional! Parabéns ao 
Senado nacional pelo dia de ontem.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Fina-
lizando, Senador Mão Santa.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Herá-
clito Fortes, nós vamos buscar lá no nosso Piauí para 
ensinar a esse povo. A ignorância é audaciosa. Atentai 
bem! Esse negócio de planejamento, quem primeiro 
falou no mundo foi um engenheiro francês, Henri Fayol. 
Tem que ter unidade de comando e unidade de dire-
ção. Se tem dois não tem unidade; é até incoerência. E 
planejamento é a ponte que nos liga de onde estamos 
para onde queremos ir. É vago. Lá no Piauí, planejou 
por esta Pátria João Paulo dos Reis Velloso. Esse foi 
e deu o exemplo por vinte anos, sendo a luz da Revo-
lução. Isso é que o Luiz Inácio tem de mostrar para o 
PT. Senador Tião, vinte anos sendo a luz. Nenhuma 
imoralidade, nenhuma indignidade, nenhuma corrupção. 
Ele fez o primeiro PND, o segundo PND. Isso é plane-
jamento. Dizem que vão fazer o controle da Ciência de 

Administração. Nós não estamos vendo isso. Estamos 
vivendo uma palhaçada que se nomeia gratuitamente, 
não para dar rumos ao País, mas sim para fazer caixa 
de campanha para ganhar a próxima eleição.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Vou 
finalizar, Senador. E queria pedir ao Senador Nery, que 
é um homem atento – para tudo ele entra no Conselho 
de Ética, toma providências -, para ele prestar atenção 
nesse caso do Sr. Mangabeira Unger.

Eu queria entender. Não existe o Eremildo, o 
idiota do Elio Gaspari? Como é que o Sr. Mangabeira 
Unger deixa salário em dólar, sai dos Estados Unidos 
– além do salário em dólar, que devia ser bem alto, 
ele é professor, consultor de várias empresas – para 
ganhar R$7 mil no Palácio do Planalto? V. Exª já havia 
pensado nesse caso? Mas pense: como é que pode? 
V. Exª é um homem inteligente. Como é que dá certo 
isso?

O Sr. José Nery (PSOL – PA) – Senador Herá-
clito Fortes, permita-me?

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Pois, 
não. Com o maior prazer.

O Sr. José Nery (PSOL – PA) – Sem dúvida, 
essa questão causa certa preocupação para o senhor, 
mas V. Exª tem muitas outras questões mais importan-
tes para se preocupar do que o fato de um burocrata 
aceitar um convite para servir ao Governo brasileiro 
e, ontem, ser rejeitado, através da decisão do Senado 
que não autorizou a criação da Secretaria de Assuntos 
de Longo Prazo. O Senado rejeitou, então, a medida 
provisória que tratava desse assunto. Por mais que seja 
um tema que V. Exª considere importante, como V. Exª 
mesmo propôs, poderia ter outro encaminhamento, 
que não depende da minha opinião nem de qualquer 
representação no Conselho de Ética ou onde quer que 
seja. É uma questão para a qual V. Exª deve propor 
um encaminhamento, mas creio que o Senado já deu 
a resposta quando, ontem, não criou a Secretaria por 
entender que não estava bem justificada a necessidade 
desse instrumento. Tanto é que, formalmente – V. Exª 
pode ter conhecimento –, votei contra a criação dessa 
Secretaria. Muito obrigado.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Se-
nador José Nery, eu lhe fiz a pergunta, mas já sabia 
que a sua resposta seria essa. Não tenho dúvida de 
que seu poder de fiscalização é seletivo. Eu sabia 
que V. Exª ia responder isso. Porém, ao dizer isso, V. 
Exª está sendo desrespeitoso com o Presidente Lula, 
que, até dois anos atrás, foi seu colega de Partido, 
de luta. Dizer que quem projeta estrategicamente o 
futuro do País a pedido do Presidente da República 
é um insignificante?! V. Exª está sendo grosseiro com 
o Presidente Lula! É um homem de segundo escalão 
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que não merece a preocupação?! Merece, sim, por-
que estaria na mão desse homem o futuro do nosso 
País por vinte anos.

Não faça isso, Senador José Nery! Não seja tão 
seletivo! Tenha as suas preocupações com tudo de 
errado neste País!

E, quanto ao dinheiro que esses cinqüenta, se-
tenta, noventa funcionários receberam indevidamente, 
ilegalmente, dos cofres públicos, o poder de fiscaliza-
ção de V. Exª vai se calar? Será possível?

O Sr. José Nery (PSOL – PA) – Senador Herá-
clito Fortes, permite-me um aparte?

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Pois 
não, com o maior prazer. Adoro o debate de V. Exª por 
ser um debate sincero, que vem da alma.

O Sr. José Nery (PSOL – PA) – Ao responder a 
V. Exª nesses termos, não há falta alguma de preocu-
pação com o futuro, com o planejamento.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Foi 
V. Exª quem disse.

O Sr. José Nery (PSOL – PA) – Não. Eu disse a 
V. Exª que não ter...

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Que 
é uma pessoa que não merecia...

O Sr. José Nery (PSOL – PA) – Não, eu disse ao 
senhor... Não! Não coloque na minha boca palavras 
que eu não disse.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Va-
mos às notas taquigráficas.

O Sr. José Nery (PSOL – PA) – O que eu dis-
se ao senhor foi o seguinte: objetivamente, ofereci a 
resposta a essa questão quando ontem proferi o meu 
voto contrário à criação da Secretaria. Isso não signi-
fica falta alguma de compromisso com a necessidade 
de um planejamento estratégico, visando ao desen-
volvimento do País, questão pela qual lutamos e na 
qual insistimos. Temos fundamental compreensão de 
que essa deve ser uma preocupação de Estado que 
pode ser do Governo atual, do governo anterior ou 
dos futuros governos. No entanto, ao dizer isso e ao 
fazer esse comentário, não estou aqui, nesse sentido, 
dizendo que o Governo do Presidente Lula não te-
nha de se preocupar com o planejamento estratégico. 
Tem, sim! Entretanto, acredito que há mecanismos, 
há instituições estatais, como o próprio Ministério do 
Planejamento, que podem muito bem cumprir essa 
função. Foi isso que eu quis dizer ao responder ao 
questionamento de V. Exª.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Se-
nador José Nery, V. Exª não nega que teve origem 
na política estudantil, militando nos bancos escola-
res, fazendo política estudantil e distorcendo o que 
as pessoas dizem. Essa é uma prática velha. Vemos 

muito isso nos oriundos do PCdoB que sobrevivem 
aí. Diz-se uma coisa que depois é distorcida. Essa é 
uma tática usada.

O que V. Exª disse foi que o Sr. Mangabeira era 
uma figura menor. 

Mas quero dizer-lhe que fiquei muito honrado, na 
tarde de ontem, em vê-lo aliado ao meu Partido, jun-
to com o DEM, de onde, aliás, V. Exª não deveria ter 
saído. Suas origens no Pará, na juventude, são muito 
próximas. Ninguém se perde no caminho da volta. Fi-
quei muito feliz em vê-lo e percebi que V. Exª estava 
mais feliz do que eu. Esse seu reencontro com suas 
origens ontem foi fantástico. Agora, se V. Exª tivesse 
votado contra, estaria com o Governo. E V. Exª também 
foi desse Governo até pouco tempo.

O Sr. José Nery (PSOL – PA) – Senador He-
ráclito Fortes, quero dizer a V. Exª – e alguns talvez 
não saibam – que não considero nenhum demérito, 
numa questão importante e estratégica em discus-
são na Casa e que tenha a ver exatamente com os 
interesses do País, com o respeito aos direitos do 
povo e com a garantia daquelas condições mínimas 
de dignidade para as pessoas, votar uma matéria de 
origem do Governo. Podendo utilizar os mecanismos 
que permitem ao legislador sugerir, emendar e alterar 
proposição de origem governamental, fazendo este 
papel que nos cabe numa Casa Legislativa como o 
Senado Federal e olhando a matéria que chega para 
análise, não terei problemas, porque a nossa Opo-
sição é programática. Se a questão em discussão, 
o tema do projeto que vem para análise desta Casa 
tem a ver exatamente com respostas adequadas a 
problemas nacionais, a problemas do nosso povo, do 
nosso País, não hesitarei em apoiar aquilo que con-
sidere justo, sem que isso represente, de qualquer 
forma, um alinhamento automático ao Governo do 
Presidente Lula. Agora, quando se tratar de medidas 
que sejam no sentido justamente de garantir direitos 
básicos da cidadania, Senador Heráclito Fortes, tere-
mos que pensar aquilo que é importante para o País, 
e, às vezes, não permitir...

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Peço a conclusão do aparte.

O Sr. José Nery (PSOL – PA) – Sr. Presidente, 
para concluir, quero dizer que certas questões têm que 
ser analisadas como nacionais, e não como de interes-
se deste ou daquele Governo. E aproveito para agra-
decer a V. Exª a oportunidade de manifestar a minha 
opinião sobre essas questões, que devem ser também 
de conhecimento de todos aqueles que acompanham 
as atividades do Senado Federal e dos nossos Pares 
nesta Casa. Muito obrigado.
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O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Se-
nador, vou finalizar lembrando aqui o Senador Luiz 
Viana, que dizia que, em política, tudo o que você tem 
que explicar é ruim. Quando tem que explicar demais, 
é pior ainda. V. Exª, mais uma vez, confundiu. Eu dis-
se que me sentia honrado em tê-lo a meu lado numa 
votação. Não quis saber a posição de V. Exª. Apenas 
disse que me sentia honrado em tê-lo ao meu lado na 
votação de ontem. 

Agora, a sua relação com o Presidente Lula, só 
V. Exª e o Presidente Lula... Não tenho nada a ver com 
isso. Vocês foram parceiros durante muito tempo. Não 
é da minha alçada. V. Exª é livre. De forma que não se 
preocupe. Eu apenas quero lhe dizer que fiquei feliz em 
ter V. Exª ontem votando com a lógica, com a razão, 
com a clareza que foi exatamente pôr fim à Sealopra 
e, segundo diz o Senador Efraim Morais, transformou-
se em uma secretaria instantânea.

Agradeço ao Senador Tião Viana pela genero-
sidade.

Meu caro Senador Nery, V. Exª qualifica o deba-
te, pois tem a pureza dos sentimentos. É um prazer 
sempre debater com V. Exª e inclusive pegá-lo nas 
fraquezas, porque a gente faz isso sempre com boa 
intenção, movido pelo desejo de, nesta Casa, dialo-
gar, debater e, Sr. Presidente e meu Senador Renato 
Casagrande, fazer da ressaca de ontem o início de 
um novo dia para a reabilitação deste Senado, reto-
mando a posição que lhe cabe no cenário democrático 
nacional, rejeitando medidas provisórias e devolvendo 
aquilo que vier para cá, como apropriação indébita, por 
autoria de Parlamentares, como foi o caso ontem tão 
bem mostrado nesta Casa.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Concedo a palavra ao Senador João Pedro, que dis-
põe de dez minutos.

A seguir, tem a palavra o Senador Mário Couto.
O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, quero, neste dia, nesta 
sessão, refletir acerca da importância de os Países da 
América do Sul consolidarem os seus blocos do ponto 
de vista social, cultural, econômico, geográfico, enfim, 
quero dizer da importância do Mercosul para os Países 
da América do Sul, para as nossas populações.

Esse processo, que vem desde os anos 80, inicia-
do primeiramente na relação entre Brasil e Argentina, 
passando pela década de 90, ampliou essa discussão 
com o Paraguai e o Uruguai. Isso vem evidentemen-
te despertando interesses. E o mundo todo passou a 
discutir blocos regionais: os Estados Unidos, a Ásia, 
a Europa. E nós continuamos a fazer esse debate, 

aperfeiçoando essa estratégia de unir os Países que 
compõem o Mercosul, hoje formado pelo Brasil, Ar-
gentina, Uruguai, Paraguai e Venezuela.

Tramita no Congresso Nacional justamente a 
conclusão desse processo de consolidarmos a presen-
ça da Venezuela no Mercosul. Está na Câmara esse 
processo, que logo virá para o Senado da República. 
Mesmo antes de chegar essa matéria ao Senado da 
República, nós temos ouvido várias manifestações de 
apoio à Venezuela, esse País importante da América 
do Sul, esse País vizinho do Brasil, esse País frontei-
riço com o Brasil.

Quero manifestar nesta tarde o meu apoio e a 
minha compreensão do ponto de vista de nós forta-
lecermos a integração sul-americana. Chamo a aten-
ção desta Casa para o fato de que a Venezuela tem a 
terceira população da América do Sul, tem a terceira 
economia da América do Sul, tem uma potencialidade 
energética invejável, tem um povo magnífico, tem um 
presidente que trava uma polêmica internacional – e 
não podemos olhar com nenhum preconceito, porque 
é um presidente legitimamente eleito pelo povo do seu 
País –, o Presidente Hugo Chávez.

Penso que precisamos analisar o papel estra-
tégico da Venezuela de compor, fortalecer, ampliar o 
Mercosul.

A Venezuela tem um PIB de US$157 bilhões, uma 
população de 26 milhões de habitantes, uma econo-
mia centrada na exportação do petróleo. Compondo 
o Mercosul a Venezuela, juntamente com a Argentina, 
o Brasil, o Uruguai e o Paraguai, vamos ter um bloco 
com 250 milhões de habitantes, o que significa termos 
um mercado importante para a economia regional. 
Participando do Mercosul a Venezuela, teremos 12,7 
milhões de km², um território invejável; teremos mais 
de US$1 trilhão de PIB. Esta será a composição do 
bloco com a participação da Venezuela. Além dos Es-
tados membros do Mercosul, há também os Estados 
associados, com a participação da Colômbia, do Chile, 
do Peru, do Equador, da Bolívia.

Penso que precisamos tratar de forma mais tran-
qüila a importância da Venezuela compondo o Mer-
cosul, fazendo essa integração da América do Sul. É 
evidente que não podemos negar a postura ideológi-
ca do Presidente Hugo Chávez, mas nem por isso a 
postura ideológica, os compromissos populares, os 
contenciosos internos que o Presidente produz e com 
os quais convive são elementos para penalizarmos o 
povo da Venezuela, esse País que merece participar 
desse bloco.

Nessa discussão da Venezuela no Mercosul, o 
Brasil precisa fazer inclusive uma autocrítica, porque, 
historicamente, a relação do Brasil foi com os Países 
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do extremo sul. Nós precisamos fazer esse reparo his-
tórico. O Brasil sempre conversou, sempre manteve 
uma relação com a Argentina, com o Uruguai, com o 
Paraguai. É importante o Brasil voltar-se para o norte da 
América do Sul. E aí entra a Venezuela, o seu povo, a 
sua cultura, a sua riqueza, as suas potencialidades.

Penso que o Mercosul dará um passo importan-
te, no sentido de buscarmos a melhoria da qualidade 
de vida do nosso povo, aceitando a Venezuela como 
membro do Mercosul. E o Senado da República tem 
essa responsabilidade de fazer uma discussão com 
a qual possamos entender o papel desse povo da 
América do Sul.

Concedo o aparte ao Senador Renato Casa-
grande.

O Sr. Renato Casagrande (Bloco/PSB – ES) – 
Muito obrigado Senador João Pedro. O tema que V. Exª 
trata é importante para o Brasil. Na política internacional 
desenvolvida pelo Governo do Presidente Lula, essa 
consolidação do bloco do Mercosul é uma decisão im-
portante. Daqui a alguns dias, votaremos essa inclusão 
da Venezuela no Mercosul; o Parlamento daqui e o de 
lá têm que votar. Se não houvesse um comportamen-
to pirotécnico por parte do Presidente Hugo Chávez, 
nós votaríamos com mais facilidade e com mais rapi-
dez. Até porque a Oposição ao Governo Lula já usa 
o comportamento do Presidente da Venezuela como 
desculpa para não votar a inclusão daquele País. O 
Presidente Hugo Chávez vive das polêmicas que cria 
em âmbito internacional e nacional. Ele é um exímio 
criador de polêmicas, o que lhe traz algumas adesões. 
Alguns concordam e outros não concordam. Eu parti-
cularmente acho que é muito espetáculo para o Pre-
sidente de um País. De qualquer forma, Hugo Chávez 
passa. Ele não permanecerá por toda a vida à frente 
de um País como a Venezuela. Concordo plenamente 
com V. Exª que precisamos avançar na ampliação do 
bloco sul-americano, para que outros Países possam 
se incorporar política, cultural e economicamente, em 
uma articulação bem-feita, que viabilize uma presença 
política mais forte no mundo. Apesar das divergências 
que tenho em relação a esses comportamentos do Pre-
sidente Hugo Chávez, quero dizer a V. Exª que concordo 
plenamente com o seu pronunciamento. Certamente, 
hoje, ainda durante o dia, farei um pronunciamento 
defendendo a aprovação da entrada da Venezuela no 
Mercosul. Obrigado e parabéns.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Muito 
obrigado, Senador Renato Casagrande.

É verdade, não podemos minimizar essa postura 
polêmica do Presidente Hugo Chávez. Quero inclusi-
ve dar um exemplo, para encerrar, Sr. Presidente. O 
Presidente Hugo Chávez esteve há poucos dias em 

Manaus, para uma conversa com o Presidente Lula. 
No outro dia, a imprensa, pelo menos uma parte dela, 
atribuiu palavras ao Presidente Hugo Chávez, dizendo 
que ele tinha desacatado mais uma vez o Senado da 
República. Eu estava em Manaus e acompanhei essa 
discussão que fez com que o querido companheiro 
de Bancada, Senador Tião Viana, reagisse de pronto. 
Logo em seguida, a Embaixada da Venezuela repôs 
a verdade, o que fez com que o Senador Tião Viana 
mudasse seu discurso, pois ele havia reagido em de-
fesa do Senado. Não era verdadeira a notícia de que 
o Presidente Hugo Chávez tinha feito uma crítica ao 
Senado da República, ao nosso Senado, mas há esse 
tempero, esse componente na postura do Presidente 
Hugo Chávez.

Não podemos, de forma alguma, aceitar a Vene-
zuela no Mercosul unicamente por causa do Presiden-
te Hugo Chávez; temos de fazer uma análise acerca 
da importância do povo da Venezuela, da história, da 
cultura, da economia daquele País. Isso é fundamen-
tal, pois o Presidente é o porta-voz do desejo de um 
Estado, de uma Nação.

O Senado da República não pode, de forma al-
guma, se negar a fazer essa discussão sob esse parâ-
metro, nesse nível, nesse patamar, sobre a importância 
estratégica de fortalecermos o Mercosul.

Sr. Presidente, para encerrar, quero dizer que a 
Venezuela é importante para o fortalecimento do bloco 
dos Países da América do Sul.

Essa questão chega em um momento em que nós 
precisamos fortalecer não só a economia – é por isso 
também –, mas fortalecer a luta do povo da América 
do Sul, dos trabalhadores, das mulheres, da juventude 
dos Países da América do Sul, bloco composto tam-
bém pela população da Venezuela.

Penso que a Venezuela é bem-vinda e deve for-
talecer esse projeto estratégico do Mercosul.

Muito obrigado.

 Durante o discurso do Sr. João Pedro, 
o Sr. Tião Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Efraim Morais, 1º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Agradeço a V. Exª.

Concedo a palavra ao Senador Mário Couto.
V. Exª, nobre Senador, dispõe de 10 minutos.
O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, quero, primeiro, externar 
a minha satisfação pela sessão de ontem, realizada 
aqui, neste Senado, em que mostramos ao Presidente 
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da República que ele precisa acabar com essa fábrica 
de medidas provisórias que manda a esta Casa.

Eu não sei, não entendo, Senador Mão Santa, por 
que o Governo usa de todas as estratégias possíveis 
para prorrogar a CPMF. Eu não consigo entender, Se-
nador Mão Santa! Eu acho, Senador João Pedro, que 
o Governo devia se preocupar em combater a corrup-
ção dentro do Governo. Se o Governo combatesse a 
corrupção, se a corrupção no Governo Lula pelo me-
nos diminuísse, não precisaria o Presidente Lula estar 
preocupado com a CPMF. Como há um excesso de 
arrecadação neste País, se combatêssemos a corrup-
ção, eu acho que o Governo Lula teria dinheiro, e muito 
dinheiro, para governar e fazer muitas obras.

Eu fico preocupado. O Governo inventa receita, 
quer receita, quer dinheiro, e a corrupção está aí clara, 
cristalina. Vou mostrar dados aqui que comprovam a 
corrupção neste País, que comprovam que este Go-
verno é o mais corrupto da história do Brasil. Sim, com-
provam que este Governo é o mais corrupto da história 
do Brasil! Tenho falado muito isso aqui desta tribuna. 
Tenho certeza de que há muitas pessoas aborrecidas 
comigo. Não interessa. Eu estou defendendo os inte-
resses do povo brasileiro e do meu querido Estado do 
Pará nesta tribuna.

Pasmem, senhoras e senhores! Veja aqui, Sr. 
Presidente, esta manchete de jornal. Eu gostaria que 
a TV Senado mostrasse a todo o País – porque não 
interessa só ao Estado do Pará – esta manchete do 
jornal O Liberal, um dos jornais mais lidos na região 
Norte: “Amazônia está à venda”. Eu gostaria que mos-
trassem isto ao meu País para que o Brasil tomasse 
conhecimento de que o Presidente Lula está ven-
dendo a Amazônia. A Amazônia está sendo leiloa-
da! A Amazônia está sendo leiloada, Senador Jarbas 
Vasconcelos. Lerei o artigo para V. Exª. Sabe por que 
isso, Senador? Mais receita para o Governo, que ago-
ra está vendendo madeira; resolveu vender madeira 
para fazer caixa – está aqui, Senador – e vai acabar 
com a Amazônia. Se não bastasse a ansiedade para 
renovar a CPMF, trocando cargos, liberando emendas 
para parlamentares, está fazendo tudo – tudo! – para 
conseguir renovar a CPMF. Tudo! E ainda mais: agora 
quer vender a Amazônia.

Pasmem, senhoras e senhores! Olhem aqui:

Amazônia está à venda. Privatização da 
floresta começa por Rondônia. Em março che-
ga ao Pará. O governo federal rejeita a palavra 
privatização, mas abre caminho para a venda 
de grandes áreas de floresta, mediante licita-
ção para uso de recursos naturais de 90 mil 
hectares (...). As concessões chegarão a 1 
milhão de hectares na região.

Acabou a floresta amazônica. Sabem por quê? 
Sabe quanto o Governo vai arrecadar, Senador? Sabe 
quanto o Governo vai arrecadar com isso, Senador 
Pedro Simon? Cento e vinte milhões por ano! Está 
vendendo a Amazônia, meu caro e competente Se-
nador Pedro Simon.

Estou aqui fazendo um requerimento à Mesa e 
espero seja aprovado – tenho certeza de que vai –, 
porque nós brasileiros não podemos calar diante deste 
fato, diante deste fato lamentável, inconseqüente. In-
conseqüente! Aonde chegou o Presidente Lula? Mi-
nistra Marina, tenho o maior respeito por V. Exª. Venha 
aqui a esta Casa dizer o que é isso. Eu não acredito 
que seja verdade, eu não acredito que querem acabar 
com a Amazônia de uma vez, se já não bastassem as 
queimadas, se já não bastasse a falta de fiscalização, 
se já não bastassem as grilagens, se já não bastas-
sem as estradas clandestinas, agora querem acabar 
de vez com a Amazônia.

Pois não, Senador, é com muita honra que lhe 
escuto.

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – Eu tenho 
admirado os pronunciamentos de V. Exª. Até outro dia 
eu estava dizendo lá no meu gabinete: eu tenho que 
falar com esse querido Senador para ele não ameaçar 
renunciar muito, “se fizer isso eu renuncio”, porque da-
qui a pouco eles vão fazer mesmo. Porque o que está 
acontecendo é absurdo. Eu não consigo entender esse 
projeto. Votei contra esse projeto e fui para a tribuna 
dizendo que era contra. No regime militar ninguém 
apresentou isso. No regime do Sr. Collor ninguém fa-
lou nisso. No do Fernando Henrique ninguém falou 
nisso. E o Governo do Lula fazer uma coisa dessas? 
O argumento é de que hoje estão devastando a Ama-
zônia, estão devastando de uma maneira criminosa, 
e o Governo não tem condições de fiscalizar. Então, 
por mais que se fiscalize, a devastação aumenta cada 
vez mais. Este é o argumento do Governo. Então, o 
que vai fazer? Entregará áreas enormes para gran-
des empresas, que explorarão dentro de um esquema 
previsto pelo Governo, no qual eles exploram, cuidam, 
eticamente – eticamente é bobagem, porque não tem 
nada de ético aqui –, ou melhor, de uma forma racio-
nalmente compreensível. Então, entregam uma área 
de quantos mil quilômetros?

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Um mi-
lhão de hectares. 

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – Para cada 
um?

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Não, um 
milhão de hectares no total das áreas. Vão lotear.
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O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – Mas o lote-
amento é de tamanho específico ou podem dar o que 
quiserem para cada um?

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Eu acho 
que podem dar o que quiserem para cada um. 

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – Bom, é pra-
ticamente gratuito, porque isso que estão dando é pia-
da. Milhões para explorar a Amazônia por um ano? E 
pode ser renovada, Senador. Pode ser renovada. Outra 
coisa: agora entendemos porque mudaram o conceito 
de empresa nacional. Empresa nacional é, tradicio-
nalmente, uma empresa brasileira, com empresários 
brasileiros, feita no Brasil. Hoje, se a empresa é feita, 
criada, registrada no Brasil... A Ford do Brasil é em-
presa nacional. A Chevrolet é empresa nacional. As 
filiais de todas as empresas multinacionais que estão 
aqui passaram a ser empresa nacional. Essas empre-
sas nacionais, que são estrangeiras, podem explorar 
a Amazônia. Elas podem, primeiro, renovar por mais 
30 anos e podem, segundo, passar a concessão para 
outra empresa internacional por livre vontade. Escolhe 
a empresa e transfere para ela.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Como se 
tudo isso...

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – A Oposição 
entrou com duas emendas aqui: uma diz que, para pas-
sar para outra empresa, o Congresso tem que aprovar. 
Faz o projeto, manda para cá e nós aprovamos. Para 
transferir para uma empresa estrangeira, o Congresso 
tinha que aprovar. Para fazer a renovação, o Congres-
so tinha que aprovar. V. Exª acredita que o Presidente 
vetou? As três medidas foram vetadas pelo Presiden-
te da República, caíram. Honestamente, eu não sei. E 
o Lula agora está falando lá na Europa que há muita 
inveja sobre a Amazônia. Não, mas não tem por que 
ter inveja sobre a Amazônia, a Amazônia é nossa, a 
soberania é nossa, e ele garante... Já entregou.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Já en-
tregou.

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – Ele já en-
tregou.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – É verdade. 
E como se isso fosse acabar com a grilagem, fosse 
acabar com as queimadas... Vai é aumentar.

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – Eu felicito 
V. Exª, que, por ser daquela região, deveria nos con-
vocar para fazer um debate aqui no Senado, chamar 
o Governo...

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – É isso que 
nós estamos fazendo.

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) –... não digo 
nem aqui na Casa...

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – É isso que 
nós estamos fazendo.

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) –... nem aqui 
no plenário, mas numa Comissão.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – É isso que 
nós estamos fazendo.

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – Vamos dis-
cutir essa questão. Vamos ouvir os argumentos do 
Governo com sinceridade e vamos responder com 
sinceridade.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Com cer-
teza. 

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – Cumprimen-
to V. Exª. 

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Mas a mi-
nha grande preocupação é com os números...

(Interrupção do som.)

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Vou ape-
nas concluir meu pronunciamento para conceder o 
aparte a V. Exªs depois.

Mas eu fico pensando é nesta arrecadação que o 
Governo quer vender a Amazônia: 120 milhões por ano. 
O Governo quer tudo, mas não controla a corrupção.

Vou citar os dados concretos, conforme prome-
ti. Senador Mão Santa, o Governo, nós, brasileiros, 
paraenses, nós pagamos pela corrupção, hoje, nes-
te Brasil, US$3,5 bilhões por ano. É difícil questionar 
esses dados porque eles são fornecidos pelo Banco 
Mundial. Eu não os estou inventando, Senador Cris-
tovam Buarque. Pagamos US$3,5 bilhões por ano. E 
isso no ano passado, em 2006, quando não havia ne-
nhuma obra de infra-estrutura neste País. Faça uma 
idéia agora, com a criação do PAC! Isso era o que se 
pagava quando o Governo estava bem devagar na 
questão da infra-estrutura. Está aqui, dados tirados 
do site da Wikipédia.

Senador Jarbas Vasconcelos, preste atenção 
a esses dados. No Governo Geisel, de 1974 a 1979, 
houve nove casos de escândalos de corrupção; no Go-
verno Figueiredo, de 1979 a 1985, houve onze casos 
de escândalos de corrupção; no Governo Sarney, de 
1985 a 1990, seis casos de escândalos de corrupção; 
no Governo Collor, de 1990 a 1992, dezenove casos 
de escândalos de corrupção; no Governo Itamar Fran-
co, de 1992 a 1995, 32 casos de escândalos de cor-
rupção; no Governo Fernando Henrique Cardoso, em 
oito anos, 46 casos de escândalos de corrupção; no 
Governo Lula – atenção senhores e senhoras, brasi-
leiros e brasileiras, atenção Brasil! –, de 2003 para cá, 
em cinco anos – vira-se a primeira página, vira-se a 
segunda página, vira-se a terceira página e chega-se 
à quarta página –, cento e trinta casos. Cento e trinta! 
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Vou citar os maiores. Nossa Senhora de Nazaré, pro-
tetora dos paraenses e minha protetora querida, onde 
nós vamos chegar neste Governo?

Agora vou para as crises, crises graves. Escândalo 
dos bingos, ou melhor caso Waldomiro Diniz, primeira 
grave crise política do Governo Lula, que não foi apu-
rado e em nada deu. Segundo grande escândalo: dos 
Correios. Estou citando apenas crises graves. O es-
cândalo do “mensalão” é a terceira grande crise grave. 
A quarta é a da quebra do sigilo bancário do caseiro 
Francenildo. A quinta é o escândalo dos “sanguessu-
gas” e a sexta é a do dossiê...

Não vou continuar, pois meu tempo vai acabar. 
Não vai dar para continuar. O meu tempo vai acabar e 
eu não terminarei de ler os grandes escândalos! 

E O Governo Lula quer CPMF, quer vender a 
Amazônia, quer arrecadar tanto dinheiro, não contro-
la a inflação, deixa os brasileiros amanhecerem sem 
atendimento hospitalar. É a crise da saúde... A inse-
gurança neste País está estabelecida. Não há mais 
condições...

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Conclua, Senador.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Já vou 
terminar. Não há mais condições de aturar a violência 
neste País!

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – Sr. Presi-
dente, faço um apelo a V. Exª. O Senador nos deixou 
uma interrogação. V. Exª poderia permitir que o Sena-
dor lesse todos os escândalos para deles sabermos, 
para informarmos à Nação inteira. A televisão está 
mostrando e a Nação está acompanhando.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – São 131 
escândalos! Não dá para ler todos, infelizmente, Se-
nador. Só li seis dos maiores. Não dá para ler os ou-
tros. Já pensou, Senador Pedro Simon, eu ler 130 
escândalos?! Não dá. Se fossem 16 ou até 48, como 
no Governo Fernando Henrique Cardoso, eu os leria. 
Mas como são 130, citei apenas os mais escandalo-
sos, aberrantes. Não é possível ler 130! 

Sr. Presidente, V. Exª me dá condições de eu 
conceder aparte, Senador?

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Três minutos eu já concedi para V. Exª ser aparteado 
pelos Srs. Senadores.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Concedo 
o aparte ao Senador João Pedro. Vou começar pelos 
petistas, que me dão a honra de apartear-me. Não cho-
rem pelo amor de Deus! Isso aqui é realidade. Vamos 
aos apartes de V. Exªs. Quero ouvi-los.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Esse desejo 
com o PT só Freud para explicar.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Espere aí. 
Só um instantezinho, Senador. Dê-me licença.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Pois não.
O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Vou tirar o 

lenço do bolso para esperar o choro de vocês. Talvez 
eu também chore, emocionado.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Não tem 
choro, não. Quero falar sobre esse espanto que V. Exª 
está tendo em relação à concessão de terras públicas. 
Primeiramente, quero dizer a V. Exª que foi o Senado 
da República que aprovou essa matéria. Então, trata-
se de uma lei. A Ministra Marina está agindo com base 
numa lei. Ponto! É uma lei inovadora? É uma lei ino-
vadora. V. Exª é da Amazônia, assim como eu sou da 
Amazônia, do Estado do Amazonas. Sabemos como 
o roubo de madeira e de minerais e o desrespeito às 
populações tradicionais acontecem na Amazônia. En-
tão, Senador Mário Couto, penso que a concessão de 
terras públicas não é título definitivo. Na realidade, a 
lei rompe com uma tradição.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Com o 
direito à renovação.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Com o direito 
à renovação, por quê? Porque o objeto é fazer manejo 
florestal. A renovação não ocorre porque o Estado de-
seja. A renovação da floresta só se dá nesse binômio, 
fazendo as mudanças na floresta. Veja só. Penso que 
a lei zela pela floresta.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Conclua, 
Sr. Senador, porque ainda há muitos Senadores para 
apartear.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Ela zela 
pela floresta. É uma lei que precisamos compreender. 
Evidentemente, devemos fazer a discussão perma-
nente de uma lei que o Senado aprovou. É uma lei 
inovadora a concessão de floresta – não de terra – e 
rompe com uma tradição. É preciso andar para fazer-
mos uma avaliação serena e tranqüila acerca dessa 
nova modalidade de tratar e de combater a ilegalidade 
das terras e da floresta na Amazônia. Espero que, na 
relação de V. Exª sobre os corruptos, esteja aí Caccio-
la, janeiro de 1999.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Estão 
todos aqui.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – O Governo 
de V. Exª deu R$1 bilhão para esse ladrão que está 
vivendo hoje em Mônaco.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Estão todos 
aqui, Senador João Pedro. Calma, Senador. Quando 
eu citei aqui, isso irritou V. Exª. Eu o avisei de que o 
irritaria. Eu sabia que V. Exª teria chilique, porque dói, 
Senador, mas está aqui. É número. Em vez de V. Exª 
questionar-me, deveria questionar o Lula, chegar ao 
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cafezinho dele, na cozinha, e dizer: “Olha, companheiro, 
a corrupção aqui está muito grande. O País não agüenta 
mais, companheiro. Tu bateste o recorde de corrupção 
em toda a história do Brasil”. É isto, companheiro, que 
você tem de fazer: falar com o Lula.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Senador 
Mário Couto, V. Exª deve levar mais a sério. Isto não é 
circo, é o Senado da República.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Senador 
João Pedro, tenha paciência, não se irrite. Tenha cal-
ma, Senador. Tenha calma. Em seu nariz, com certeza, 
cabe uma bolinha bem melhor do que no meu. Eu tenho 
certeza de que, no seu nariz, cabe a bolinha vermelha 
bem melhor do que no meu. V. Exª tem mais cara de 
palhaço do que eu. Tenho certeza disso. Olhe-se no 
espelho e veja se não é verdade.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) 
(Fazendo soar a campainha.) – Srs. Senadores.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Pois não, 
Senador. Com muita honra, concedo o aparte a V. 
Exª.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) 
– Peço a V. Exª que utilizemos palavras...

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Ele me 
ofendeu, ele leva resposta. Assim mesmo. Paraense 
não leva desaforo para casa.

Pois não, Senador.
O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM. Fora do mi-

crofone.) – Nem amazonense, nem amazonense.
O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Paraense 

não leva desaforo para casa.
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB. 

Fazendo soar a campainha.) – Senador, V. Exª conce-
de a palavra...

Senador...
O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Comece 

a me olhar e me respeitar.
Pois não, Senador Tião Viana.
O Sr. Tião Viana (Bloco/PT – AC) – Senador 

Mário Couto, de maneira muito objetiva, vou-me ater 
à primeira parte do pronunciamento de V. Exª, sobre 
a utilização das chamadas florestas públicas. É um 
tema que exige, de maneira antecipada, uma defini-
ção conceitual do que é o manejo. O discurso de V. Exª 
não abordou esse item. Eu digo isso, Senador, porque 
olhamos a Amazônia e esse projeto envolve, no todo, 
utilização de, no máximo, 3% da Região Amazônica. É 
a área de alcance de todo o processo de debate sobre 
as florestas públicas. Veja V. Exª, que é sabedor disto, 
a árvore, ao nascer, de jovem até a sua fase adulta, 
está consumindo gás carbônico. A partir da fase de 
maturidade, ela elimina gás carbônico e passa a ser 
um problema ambiental também. Então, o manejo é 

absolutamente necessário, correto e pode gerar para 
um Estado como o meu, que tem 159 mil quilômetros 
quadrados, nos mais de oito milhões de quilômetros 
da Amazônia, R$1 bilhão por ano se o manejo for cor-
reto, com responsabilidade socioambiental, que, sei, é 
o propósito de V. Exª. Então, veja o que estamos tra-
tando. Queremos, em um hectare de floresta pública, 
onde temos em torno de 200 árvores, ou mais, mane-
jar, a cada 10 anos, cinco árvores. É esse o propósi-
to do projeto do Ministério do Meio Ambiente, que foi 
devidamente aprovado aqui. Então, o que penso é que 
esse debate que V. Exª propõe vai enriquecer muito a 
matéria e trazer esclarecimento. V. Exª, pelo respeito 
que tem pela Ministra, conhecedor da integridade e 
da honradez dela, sabe que vamos superar isso num 
amplo e bonito debate de esclarecimento. Sou franco 
defensor desse tema porque o conheço e o estudei a 
fundo e penso que a preocupação de V. Exª é justa, 
por ser de um Estado que foi devidamente devastado 
e violentado pelo tráfico de madeiras. Hoje as terras 
são devolutas e a grilagem é que prepondera. Então, 
respeito o debate e quero ir à comissão com V. Exª 
para que possamos esclarecer uma matéria que é im-
portante ser colocada nos termos em que está sendo 
tratada aqui hoje. Muito obrigado.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Parabenizo 
V. Exª pelo equilíbrio, porque sempre foi assim educa-
do e equilibrado. Por isso, eu o admiro. Cada dia que 
passa, maior é a admiração que tenho por V. Exª, pelo 
seu equilíbrio, educação, ética. Parabéns.

Senador, a minha grande preocupação... 
O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – V. Exª 

me concede um aparte?
O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Vou con-

ceder-lhe o aparte. Deus me livre de descer desta tri-
buna sem dar o aparte a V. Exª, Senador Cristovam. 
Tenho muito respeito por V. Exª, mas a minha preo-
cupação...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Peço a V. Exª que seja breve na resposta aos apar-
tes. 

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – O que 
me preocupa é que me parece que o projeto aprova-
do aqui não está sendo obedecido, e quero ver exa-
tamente isso. Parece-me que estão fazendo ao vento. 
Vende a Amazônia. Aí, não. Não vou deixar. Aí, não 
vai acontecer. 

Pois não, Senador. Com muita honra.
O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – V. Exª 

traz dois pontos importantes e vou analisar cada um, 
se o Presidente permitir. Um é sobre a questão das 
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licenças para exploração de madeira na Amazônia; o 
outro é o da corrupção. Quando esse projeto chegou 
aqui, vindo da Marina Silva, obviamente eu o recebi 
com carinho especial e com confiança, mas procurei 
as pessoas da Amazônia que respeito – Tião, Capi-
beribe, Jefferson Peres –, e todos eles me disseram, 
com argumentos, que esse é um projeto que pode-
ria até ajudar a proteger, a defender, a usar melhor, 
mas eu disse para eles que, mesmo assim, iria votar 
contra. Sabe por quê? Quero lembrar, não sei se o 
Senador Tião lembra, porque prefiro que, daqui a 30, 
50 anos, digam: “Cristovam votou errado. Veja como o 
projeto era bom e ele votou contra”; a daqui a 20, 30 
anos digam: “Esse pessoal votou no projeto que tirou 
a soberania do Brasil”. Eu não tenho certeza de que 
o projeto é ruim, mas não me cheira com tranqüilida-
de esse tipo de ocupação do solo. Não me cheira, por 
uma questão, talvez, de instinto. De vez em quando, a 
gente vota pelo instinto, talvez por alguma coisa que 
eu não saiba explicar direito o que é. Eu não quero ter 
meu nome vinculado a esse projeto. Se amanhã ele 
der certo, não tem problema, serei acusado de um erro 
técnico, mas, se der errado, serei acusado de um erro 
contra o Brasil, contra a soberania. Por isso fui contra 
esse projeto. Sobre a corrupção, quero parabenizá-lo 
por trazer esse tema. Mas volto a insistir em uma coisa 
na qual sempre bato aqui: tem uma corrupção pior do 
que a corrupção que a gente vê, é a corrupção invisí-
vel das prioridades. Não é apenas a apropriação do 
dinheiro público para o bolso privado que é a corrup-
ção; é o uso do dinheiro público para projetos que são 
de interesse privado e não público. Quando no caso do 
famoso prédio do TRT se denunciou que tinha gente 
colocando dinheiro no bolso, eu disse: “Esse projeto 
é corrupto mesmo se ninguém roubasse, porque um 
País sem água, sem esgoto, sem escola, gastar mi-
lhões para fazer prédios públicos é uma forma de cor-
rupção das prioridades”. Penso que é preciso se dar 
mais atenção a essa corrupção das prioridades. Não 
usar o dinheiro corretamente para atender a interesses 
nacionais e do povo é tão corrupto quanto tirar dinheiro 
e colocar no próprio bolso.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Para en-
cerrar, concedo o aparte ao Senador Mão Santa.

O Sr. Mão Santa( PMDB – PI) – Senador Mário 
Couto, no meu Piauí, há um ditado: mata a cobra e 
mostra o pau. Eu quero que V. Exª mostre a cobra e o 
pau. Leia os 136. Outro dia eu li os 76... 

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Eu vou 
distribuir à Nação brasileira o que precisar, mandar um 
e-mail, eu vou mandar. 

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – V. Exª é como 
locutor de futebol: tem uma voz bonita, pareceria um 

futebol. Eu li os 76. Mas já que estamos falando em 
números, saiu aí, na imprensa internacional, matéria 
sobre transparência, austeridade, honestidade, de-
cência...

(Interrupção do som.)

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – O Brasil, cujo 
capitão é Luiz Inácio, é o 76º em decência, honradez, 
dignidade, negócio. Não vou citar aí os 76. Mas é o 76º! 
Então, eu lembraria ainda para terminar que não vou 
ler nem os dez mandamentos de pecado do Governo 
do PT. Eu voltaria a lembrar ao Lula, ao Luiz Inácio, 
que aprenda pelo menos o 7º mandamento: não furtar. 
Está ali Cristo, e foi ele quem ensinou. 

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Para con-
cluir, Sr. Presidente. Senador Flexa Ribeiro, olhe para 
mim: são 130... Senador Pedro Simon, olhe para cá: 
são 130 escândalos. Há mais um. Na terça-feira, vai se 
somar mais uma aqui. Vai passar para 131 escândalos. 
Olhem bem, aqueles que me assistem na TV Senado. 
Vai entrar mais um escândalo nesta lista aqui, na ter-
ça-feira. Sabe qual é, Presidente? Vão aprovar o nome 
do Pagot, aqui, para o Dnit. Isso é um escândalo! Vai 
ficar na história deste Senado! A maioria vai vencer! 
Não adianta o Mário Couto espernear, não! A maioria 
é a maioria! E vai vencer a maioria. E é mais um es-
cândalo que vai para esta lista: serão 131 escândalos 
no Governo Lula. Mais um, com a aprovação do nome 
de Luiz Antônio Pagot. 

Sr. Presidente, muito obrigado a V. Exª pelo tem-
po que acresceu ao meu pronunciamento. Sempre o 
admirei exatamente pela postura nesta Presidência. 

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Eu é que agradeço a V. Exª.

Concedo a palavra ao nobre Senador Tião Via-
na.

V. Exª dispõe de 10 minutos, com a costumeira 
paciência desta Presidência, Senador.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, trago à reflexão do Se-
nado um assunto que julgo importante, apresentado 
segunda-feira e hoje pelo jornal O Estado de S. Paulo. 
A Organização das Nações Unidas tem se manifestado 
sobre a matéria, de interesse estratégico e vital do povo 
brasileiro, que é o debate sobre o uso e a produção 
do etanol como fonte de energia alternativa no Brasil 
e no próprio planeta, como é a política de expansão 
dessa tese que tem o Presidente Lula.

Veja o que diz a matéria:

Relatório da ONU pede moratória na 
produção de etanol
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Em uma proposta que promete causar 
atritos, o relator especial da ONU para o Di-
reito à Alimentação, Jean Ziegler, pede que 
uma moratória de cinco anos seja estabelecida 
na expansão da produção de etanol a partir 
da cana-de-açúcar, milho ou outros produtos 
agrícolas. Em um relatório obtido pelo Estado e 
que será enviado aos 191 países da ONU para 
um debate na Assembléia Geral das Nações 
Unidas, o especialista pede que uma segunda 
geração de biocombustíveis seja criada para 
que o etanol não acabe gerando uma fome 
ainda maior no mundo.

O documento é apoiado pelo Governo de 
Cuba e por uma série de ONGs, entre elas o 
MST. Entre os diplomatas brasileiros, a inicia-
tiva é vista com preocupação.

Polêmico, Ziegler [professor da Universi-
dade de Sorbonne, em Paris, renomado cien-
tista e pesquisador das políticas de desenvol-
vimento do mundo inteiro], já havia criticado 
as políticas do Brasil e dos Estados Unidos de 
avançar no uso do etanol, alertando que pode 
aumentar a fome no mundo.

Mais adiante, Sr. Presidente, ele expressa a sua 
preocupação na tese de que há atualmente no mun-
do 850 milhões de famintos, um número que vem 
aumentando desde 1996, por essa prática de uso do 
solo, especialmente pela substituição pelo milho nos 
Estados Unidos. Segundo ele, a União Européia e os 
Estados Unidos ocuparão 70% do seu território com 
a prática da alternativa do etanol na sua área de terra 
agricultável, o que geraria um aumento da fome para 
1,2 bilhão de cidadãos.

É uma matéria da maior importância pela polê-
mica que gera, pela necessidade do aprofundamento 
da discussão e pela defesa de teses.

Eu, pessoalmente, sou franco defensor do etanol 
como matriz energética, como alternativa da política 
de combustíveis limpos à redução da emissão de gás 
carbônico. Então, quero a cada dia estar mais dedicado 
a estudar essa matéria e a acompanhá-la, para que 
possamos dar sempre uma boa resposta, numa atitude 
tão desafiante para o Governo brasileiro.

Ele destaca ainda que mais de seis milhões de 
crianças morrem a cada ano de fome ou de doenças 
relacionadas à má alimentação antes de completarem 
os cinco anos e que haveria um dano irreparável com 
a substituição dessas áreas agricultáveis.

O que temos também que é muito importante?
Uma posição da Comissão Pastoral da Terra 

(CPT), quando faz uma crítica pelo Presidente Lula ter 
dito que o Brasil criaria um “Certificado Social” para 

tentar evitar o tipo de trabalho que, muitas vezes, é 
análogo ao utilizado na extração da cana-de-açúcar, 
freqüentemente considerado um trabalho que impõe 
más condições de vida, condições de direitos humanos 
questionáveis e que chega a ser questionado como 
análogo ao trabalho escravo.

Então, a Comissão Pastoral da Terra diz: “o Cer-
tificado Social não terá efeito, vai ser mais um instru-
mento para iludir o trabalhador e para passar uma boa 
imagem do Brasil lá fora”. E fala, de maneira muito sé-
ria, que o “biocombustível é produzido com altíssimo 
custo social”.

Mais adiante, nós temos duas figuras, também 
muito conhecidas do debate nacional: João Pedro 
Stédile, do MST, e Dom Tomás Balduíno, essa figura 
sagrada na defesa dos direitos humanos e da quali-
dade de vida do cidadão brasileiro. Eles produziram 
um artigo que trata das silenciadas conseqüências da 
expansão da cana-de-açúcar e da produção do etanol. 
O texto atenta para vários efeitos que já podem ser vis-
tos, como a degradação do meio ambiente. Segundo 
os autores, a expansão vai “ampliar a área de fronteira 
agrícola para a Amazônia e o cerrado (savana) – duas 
das regiões mais ricas em biodiversidade e berço dos 
principais rios do País, além de impedir que a sonhada 
reforma agrária seja realizada no Brasil”.

Então nós estamos falando de um assunto ab-
solutamente sério, preocupante, que vai impor uma 
resposta muito segura, muito consistente e, sobretudo, 
muito compatível com a preocupação socioambiental 
que tem o Governo do Presidente Lula.

Veja uma parte do discurso do Presidente Lula, 
em Nova Iorque, na abertura do Debate-Geral da 62ª 
Assembléia-Geral das Nações Unidas.

Numa parte do pronunciamento do Presidente 
Lula sobre a questão ambiental, ele diz:

Senhoras e Senhores, não haverá so-
lução para os terríveis efeitos das mudanças 
climáticas se a humanidade não for capaz 
também de mudar seus padrões de produção 
e consumo. O mundo precisa, urgentemente, 
de uma nova matriz energética. Os biocom-
bustíveis são vitais para construí-la. Eles redu-
zem significativamente as emissões de gases 
de efeito estufa. No Brasil, com a utilização 
crescente e cada vez mais eficaz de etanol, 
evitou-se, nesses 30 últimos anos, a emissão 
de 644 milhões de toneladas de gás CO2 na 
atmosfera.

Os biocombustíveis podem ser muito 
mais do que uma alternativa de energia limpa. 
O etanol e o biodiesel podem abrir excelen-
tes oportunidades para mais de uma cente-
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na de países pobres e em desenvolvimento 
na América-Latina, na Ásia e, sobretudo, na 
África. Podem propiciar autonomia energética, 
sem necessidade de grandes investimentos. 
Podem gerar emprego e renda e favorecer a 
agricultura familiar. E podem equilibrar a ba-
lança comercial, diminuindo as importações e 
gerando excedentes exportáveis.

A experiência brasileira de três décadas 
mostra que a produção de biocombustíveis não 
afeta a segurança alimentar. A cana-de-açúcar 
ocupa apenas 1% de nossas terras agricultá-
veis, com crescentes índices de produtividade. 
O problema da fome no Planeta não decorre 
da falta de alimentos, mas da falta de renda 
que golpeia quase um bilhão de homens, mu-
lheres e crianças. É plenamente possível com-
binar biocombustíveis, preservação ambiental 
e produção de alimentos.

No Brasil, daremos à produção de bio-
combustíveis todas as garantias sociais e am-
bientais.

Decidimos estabelecer um completo zo-
neamento agroecológico do País para definir 
quais áreas agricultáveis podem ser destinadas 
à produção de biocombustíveis. Os biocombus-
tíveis brasileiros estarão presentes no mercado 
internacional com um selo que garanta suas 
qualidades sociolaborais e ambientais.

O Brasil pretende organizar em 2008 
uma conferência internacional sobre biocom-
bustíveis, lançando as bases de uma ampla 
cooperação mundial no setor. Faço aqui um 
convite a todos os países para que participem 
do evento.

Diz ainda o Presidente Lula: “A sustentabilidade do 
desenvolvimento não é apenas uma questão ambiental, 
é também um desafio social. Estamos construindo um 
Brasil cada vez menos desigual e mais dinâmico.”

Assim discorre o Sr. Presidente de República, em 
seu importantíssimo pronunciamento que é um paradig-
ma no debate na Assembléia das Nações Unidas sobre 
o tema meio ambiente, por ter superado a preocupação 
anterior de suas apresentações sobre o tema da fome. 
Isso demonstra a importância do tema que estamos 
tratando e a responsabilidade com o Brasil.

Senador Cristovam Buarque, passo a palavra 
a V. Exª com a mais absoluta certeza de que nossa 
responsabilidade é radicalizar na definição do marco 
regulatório sobre essa matéria, não aceitar que a ANP 
seja única, porque, quando estudamos as normas e as 
diretrizes da Agência Nacional do Petróleo, observa-
mos que o trato dos biocombustíveis é muito pequeno. 

Precisamos definir a segurança socioambiental, a res-
ponsabilidade com a qualidade de vida dos trabalhado-
res, a preocupação com a conseqüência internacional 
relativamente a essa matéria.

Tenho muita confiança nessa política de Governo, 
porque penso que fará um bem enorme à humanidade, 
ao Brasil sobretudo.

Mas isso não impede as cautelas e as preocu-
pações, muito bem ponderadas pela academia neste 
debate que estou trazendo.

Um aparte a V. Exª com muito prazer.
O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Senador 

Tião, eu acho perfeitamente possível assinar pratica-
mente todo o documento que o senhor leu de críticas 
e assinar tudo o que o Presidente disse.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Também 
penso assim.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Por quê? 
Porque eu tomo esse documento que eu teria assina-
do como um alerta ao Governo não como oposição ao 
etanol. Claro que é boa solução usar combustível reno-
vável, mas, se nós não tomarmos cuidado, nós estare-
mos entrando no processo irreversível, sim, de trazer 
a fome. Vai depender da quantidade de álcool, porque 
para cada hectare para a cana significa um hectare a 
menos de feijão, a não ser que a gente plante feijão 
noutro lugar. Se a gente for atender os 400 milhões 
ou 500 milhões de automóveis do mundo, vamos ter 
que derrubar a Floresta Amazônica. Não vai dar para 
todos. O que a gente precisa, como o senhor diz, é de 
um marco regulatório cuidadoso, que veja quatro pon-
tos – e aí eu vou fazer uma proposta: 1 – onde se vai 
produzir, e não cair na tentação, porque o mercado vai 
pressionar para produzir ao máximo. Como o senhor 
disse, álcool é bom como combustível, mas ouro é me-
lhor. E tem a estória do Rei Midas, que transformava em 
ouro tudo o que tocava, mas morreu de fome. Se tudo 
que a gente tocar virar álcool, vai faltar comida. Nós 
vamos ficar bêbados. É definir onde produzir. 2 – Quem 
vai se beneficiar? Porque o Brasil já teve cana, já teve 
ouro, já teve café, e o povo não se beneficiou. Como o 
senhor sabe, tem trabalho escravo até hoje em cana-
viais. 3 – Soberania na definição das áreas, inclusive 
nas fronteiras. 4 – Para onde vão os dólares que vamos 
ganhar? Porque a Arábia Saudita tem o seu “etanol” 
(entre aspas), que é o petróleo. Esse etanol está indo 
para quem? Para uma minoria. No Brasil, os dólares 
que vieram da cana, do café, do ouro e da industriali-
zação não chegaram ao povo. Então, estou de acordo 
com o marco regulatório e faço uma proposta dentro 
da mesma linha de tentar trazer o respeito para dentro 
deste Senado: Por que não criamos uma comissão de 
Senadores para fazer um documento sobre como deve 
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ser o aproveitamento do etanol no Brasil? Eu gostaria 
de fazer parte dessa comissão, sem nenhum precon-
ceito contra o etanol; mas com muito medo, se ele vier 
submetido apenas às regras do mercado para atender 
a voracidade do consumo das centenas de milhares 
de automóveis. Faço esta proposta e assinaria com o 
senhor. Vamos criar uma comissão especial no Senado 
para dizer qual é a nossa idéia, para que o Governo 
brasileiro trabalhe um projeto para o etanol, sem per-
der a chance e sem enganar o povo, mais uma vez, 
jogando fora uma oportunidade.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Agrade-
ço muito o aparte de V. Exª, que tem inteira identida-
de com os argumentos que procurei desenvolver até 
aqui. Apresentei esse contraditório exatamente por-
que acho fundamental que sejam apresentadas as 
preocupações de setores da academia e do meio uni-
versitário, para que tenhamos cautela em relação ao 
entusiasmo na visão do desenvolvimento econômico 
e social no Brasil.

O Governo tem absoluta responsabilidade na 
condução desse assunto, e entendo que temos que 
correr atrás da definição do marco regulatório.

Concordo inteiramente que tenhamos uma co-
missão que possa acompanhar tal matéria, Senador 
Cristovam, porque é uma avenida rica como essa para 
o futuro do Brasil que traz enormes esperanças à vida 
socioeconômica do País.

Hoje, a colunista Lilian Witte Fibe, a comentaris-
ta, dizia que isso é um marco tão importante como foi 
o trabalho da família Rockfeller com o petróleo, uma 
visão pioneira, desbravadora, que pode significar mui-
to no amanhã.

Temos que ter a proteção, a rede de proteção 
às conseqüências que não venham a ser favoráveis 
e, para isso, temos que preservar a necessidade do 
avanço da reforma agrária e transferir para a pequena 
agricultura, ou agricultura familiar; temos que entender 
que a Amazônia não é só árvore em pé, que lá existe 
área de cerrado e área que pode ser utilizada.

Um conceito claro para mim em relação a esse 
da Amazônia é o seguinte: álcool na Amazônia, sim, 
desde que não se derrube uma árvore, desde que seja 
em área degradada. Ou seja, trabalhar com conceitos 
corretos, necessários, e sem preconceito ou desco-
nhecimento.

Essa tese da comissão que V. Exª sugere, para 
acompanhar o assunto, tem o meu mais inteiro reco-
nhecimento e valorização e terei imenso prazer de que 
possamos fazer isso juntos.

Era o que eu tinha a dizer.
Agradeço a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Senador Mão Santa, V. Exª tem a palavra pela or-
dem.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, tenho um 
documento aqui da Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional: “A crise em Mianmá”.

O Presidente Heráclito Fortes teve que viajar 
porque sua filha apresenta um longa metragem em 
Biarritz, na França, o que é um orgulho para todos nós, 
para o Piauí e para o Brasil.

Então leio o documento assinado pelo Senador 
Heráclito Fortes:

A crise em Mianmá
Em meu nome e na qualidade de Presi-

dente da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional do Senado Federal, manifesto 
crescente apreensão diante da atual situação 
em Mianmá, que resultou, até agora, na morte 
de um total ainda incerto de civis e religiosos, 
centenas de feridos, além de detenção de inú-
meros monges em Rangum. Causam especial 
preocupação os indícios de que a presente 
crise venha a assumir graves proporções, em 
decorrência do clima de animosidade política 
ora verificado naquela região.

De forma veemente, expresso nossa opo-
sição a atos de violência, assim como a medi-
das desproporcionais de represália. Exorto a 
prática do diálogo e da contenção como meio 
de evitar o acirramento de tensões. Saliento 
também a necessidade de as partes envolvi-
das, sob o devido acompanhamento das Na-
ções Unidas, atuarem, incansavelmente, na 
busca de solução democrática apropriada, em 
consonância com a defesa da ordem pública, 
da soberania e do pleno funcionamento das 
instituições de Mianmá.

Brasília, 27 de setembro de 2007. – He-
ráclito Fortes.

Eu assino também e convido todos os companhei-
ros que fazem parte da Comissão de Relações Exterio-
res e Defesa Nacional a assinarem o documento.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– V. Exª, Senador Arthur Virgílio, tem a palavra pela 
ordem.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, te-
nho o prazer de requerer Voto de Aplauso à Rede 
Record de Televisão pela inauguração, na data de 
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hoje, dia 27 de setembro de 2007, do canal Record 
News. Faço isso nos termos do art. 222 do Regi-
mento Interno da Casa e, ouvido o Plenário, solicito 
seja consignado nos Anais do Senado este Voto de 
Aplauso e levado ao conhecimento do Presidente da 
Rede Record de Televisão, Dr. Alexandre Raposo, ao 
Diretor de Jornalismo, Sr. Douglas Tavolaro e, por seu 
intermédio, aos jornalistas, técnicos e demais funcio-
nários que contribuíram e estarão contribuindo para 
a concretização e o êxito desse novo e significativo 
empreendimento.

A Rede Record de Televisão dá, na data de hoje, 
dia 27 de setembro de 2007 – por sinal, data do 54º 
aniversário de criação da TV Record –, mais um passo 
importante no seu setor de jornalismo: inaugura o Ca-
nal Record News, o primeiro canal de notícias em TV 
aberta do Brasil, podendo ser sintonizado no canal 42 
UHF, no 93 da Net digital ou no 20 da TVA. Segundo 
noticiário da imprensa, a Record News terá programa-
ção ao vivo, das 6h à 1h, e programação gravada no 
restante do dia, com possibilidade de boletins ao vivo 
a qualquer momento. Haverá boletim de hora em hora 
e três telejornais regionais: um da minha região, a Re-
gião Norte, e também do Nordeste, outro das Regiões 
Sudeste e Centro-Oeste e um da Região Sul. Segun-
do o Diretor de Jornalismo da Rede Record, Douglas 
Tavolaro, o canal será vivo e vibrante, conforme exige 
essa programação on-line e ousada, trazendo infor-
mações à sociedade brasileira.

Digo, Sr. Presidente, que o Brasil é vitorioso com 
essa iniciativa, razão pela qual entendo que a Rede 
Record de Televisão faz jus a essa homenagem do 
Senado.

Somos daqueles que entendem que quanto mais 
a notícia chegar à sociedade, mais a sociedade vai 
aprender a separar o joio do trigo na política deste 
País. Certamente haverá de apreciar e de irmanar-se 
à idéia do trigo, aprendendo a afastar, de maneira forte 
e expressiva, o joio.

Mais notícia, mais informação, mais debate, mais 
interação com o telespectador, tudo isso vejo que está 
no projeto da TV Record, portanto, merecendo ela, a 
meu ver e tenho certeza de que ao ver unânime do 
Senado da República, esse Voto de Aplauso que peço 
seja consignado em Ata.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 

– Agradeço a V. Exª, Senador Arthur Virgílio e, em nome 
da Mesa Diretora do Senado Federal, quero associar-
me ao Voto de Aplauso que V. Exª apresenta em termos 
de requerimento a toda a diretoria da Record, pelo novo 
canal que abre e também pelo 54º aniversário. Com 

certeza, ganha a democracia do País, com esse novo 
meio de fazermos televisão, com essa nova forma de 
fazermos televisão.

Parabéns a V. Exª e a toda a diretoria da TV Re-
cord!

O requerimento está sobre a mesa, V. Exª já o leu 
e será atendido na forma do Regimento Interno.

Concedo a palavra ao Senador Cristovam Bu-
arque.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ontem, até bem 
tarde da noite, o Senado entrou numa grande euforia: 
de derrotar a proposta do Governo de criação de um 
novo ministério e, sobretudo, de termos derrubado as 
sessões secretas, fazendo, assim, com que o Senado 
todo ele estivesse sintonizado e, ao mesmo tempo, 
estivesse sintonizado com a opinião pública.

Depois de semanas e semanas e até meses 
de uma queda constante do Senado na opinião pú-
blica, Senadores e Senadoras saíram daqui com a 
impressão de que estavam revertendo uma tendência. 
Lamento dizer que não vejo ainda essa reversão. No 
máximo, na melhor das hipóteses, Sr. Presidente, dá 
para dizer que deixamos de afundar um pouquinho 
ontem à noite.

Mas não basta isso. E alguns podem dizer: “Mas, 
na próxima semana, vamos acabar com o voto secreto”. 
Não vai bastar acabar com o voto secreto. São condi-
ções, Senador Mão Santa, necessárias, mas não-su-
ficientes. Alguns podem dizer: “Mas não há problema, 
vamos continuar jogando os casos do Senador Renan 
Calheiros”. Não basta isso. É preciso algo muito mais 
radical, senão vai crescer, cada dia mais, essa sen-
sação, que está presente hoje na opinião pública, de 
que esta Casa não é necessária.

Essa sensação é absurda, pois é aqui que os 
Estados se encontram, é aqui que a gente faz a revi-
são do que a Câmara faz. Não dá para imaginar um 
País federativo como o Brasil sem o Senado. Mas 
não nos enganemos. Há um debate, Senador Gilvam 
Borges, na opinião pública, que pergunta: “Para que 
o Senado?” Acadêmicos, políticos, jornalistas estão-
se perguntando, e temos de fazer alguma coisa, para 
que as pessoas percebam para que a gente precisa 
do Senado no Brasil.

E volto a insistir em uma proposta que tenho fei-
to, só que dando um passo um pouquinho adiante, na 
linha do que propôs também, antes de ontem, a Se-
nadora Marisa Serrano: que a gente mostre para que 
e como o Senado.

Senador Gilvam Borges, não vou discutir o pro-
blema específico de um ou outro Senador nesta Casa, 

SETEMBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL522     



Setembro de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 28 33291 

Renan ou qualquer outro. Não. Isso são detalhes que a 
gente vai ter de resolver. Eu quero discutir aquilo que 
vai continuar depois desses problemas.

A primeira questão é mudar o funcionamento 
desta Casa. Ontem, às 11 horas, esta Casa estava 
cheia. Hoje é quinta-feira, e esta Casa está vazia. Não 
podemos continuar assim. Isso não quer dizer – volto 
a insistir – que os Senadores ausentes estejam sem 
trabalhar. Ao contrário. Alguns deles estão trabalhan-
do mais que nós que estamos aqui – eles, mas não 
a Casa. Esta Casa só trabalha, quando todos estão 
aqui, embora cada um de nós trabalhe onde estiver. 
Temos de mudar o funcionamento. É preciso que a 
gente comece a ficar aqui, de segunda-feira a sexta-
feira, pelo menos durante um mês, ainda que depois 
fique uma semana ou duas semanas com as nossas 
bases lá, ouvindo o que os nossos eleitores e os que 
não são nossos eleitores desejam. Essa é a primeira 
questão.

Vamos tentar! Sei que isso é falar para o ar, por-
que não há essa sensação de que se deseje fazer isso, 
mas tenho o defeito de não cansar facilmente. Será 
que é impossível a gente conseguir ficar aqui um mês 
inteiro, de segunda-feira a sexta-feira, Senador Efraim 
Morais, e depois ficar uma semana nas nossas bases? 
Será que mudaria nossa relação com as bases ficar 
um mês inteiro aqui? Será que não dá para fazer um 
ante-recesso uma ou duas ou três vezes por ano? 
Será que não seria mais eficiente? Acho que seria; 
duas noites aqui, terça e quarta, não dão para a gente 
fazer o diálogo que é preciso entre nós.

Digo que o Senado existe para produzir o diá-
logo entre os Estados. Falemos com franqueza, está 
existindo esse diálogo? Nas 40, 50 ou 60 horas em 
que passamos juntos aqui – e nem passamos juntos, 
porque cada um está num canto nessa hora –, por 
que não mudar o funcionamento, para ficarmos aqui 
como ontem ficamos? Mas ficarmos dias seguidos. 
Esse é um ponto.

O outro é definir uma pauta. Na eleição do Se-
nador Renan Calheiros, conversamos, e ele disse que 
essa era uma idéia que tinha como Presidente, de de-
finir uma agenda para que trabalhássemos aqui.

Há pouco, o Senador Tião estava falando do eta-
nol; apresentou duas linhas que não são divergentes, 
não são alternativas, são alertas mútuas: uma é a de 
que não podemos perder a chance que o etanol repre-
senta; a outra é a de que não podemos cair na tentação 
de que o etanol virá e resolverá nossos problemas, se 
não tomarmos medidas muito claras de proteção dos 
interesses nacionais.

Será que a gente não pode colocar como uma 
agenda do Senado no plenário, não em comissões, 

debater como aproveitar a chance do etanol? Como 
aproveitar, tirando proveito sem perdas, como tudo in-
dica que poderão acontecer. Esse é outro ponto.

Segundo ponto: aqui não é a Casa onde dialo-
gam os Estados? Será que a gente não consegue tirar 
daqui uma proposta para redução das desigualdades 
regionais que este País enfrenta? Que Casa de diálo-
go dos Estados é esta, onde o assunto desigualdade 
regional não entra?

Senador Mão Santa, nunca ouvi aqui um debate 
sobre desigualdade regional. Aqui a gente ouve dis-
cursos e ouve apartes, a gente não assiste a debates. 
Se não fazemos debates, para que existimos? Para 
fazer discursos? Apenas discursos? Ou para fazer o 
contraditório em relação a posições?

Terceira agenda: como reduzir a pobreza neste 
País? Como? Como erradicar o quadro de pobreza, 
como 120 anos atrás erradicamos a escravidão? E a 
primeira coisa desse debate é acabar com essa ilusão 
de que um aumento de R$30,00, R$40,00, R$50,00 
por mês, na renda de uma família, diminui o quadro 
de pobreza dela. Não! R$30,00, R$40,00 ou R$50,00 
podem diminuir o quadro de desnutrição. E isso é im-
portante. Não quero dizer que não devamos fazer isso. 
Mas não é pobreza. Reduzir a pobreza é quando tiver 
escola de qualidade; reduzir a pobreza é quando não 
tiver ficando em fila para ser atendido em hospital; re-
duzir a pobreza é quando não tiver de andar de casa 
para o trabalho porque não pode pagar o ônibus; reduzir 
a pobreza é ter onde morar, por pequena que seja a 
casa, com água potável, coleta de lixo e esgoto.

Eu ponho mais um tema, que o Senador Mão tem 
falado tanto, Senador, mas aqui ninguém leva a sério 
– desculpe a franqueza: o problema da saúde. Seus 
discursos sobre a saúde tinham de reverberar aqui, 
tinham de se transformar num grande debate sobre 
como resolver a questão. O senhor tem apontado um 
caminho que é o aumento do valor das consultas, e 
esse tem de entrar; mas não basta isso, como o senhor 
mesmo conversa e diz. Por que esta Casa se reuniu 
ontem até tarde para acabar com sessão secreta quan-
do o povo insistiu que era preciso isso?

E nós sentíamos que o povo não estava conten-
te conosco. E a gente ficou até às 23 horas e acabou 
com a sessão secreta. Mas não vem aqui discutir a 
quantidade de gente que está morrendo por falta de 
atendimento médico! Não vem. A gente vem e assiste 
ao discurso do Mão Santa. Um ou outro faz um apar-
te, e o que fica depois? Nada. O que fica dos diversos 
discursos que eu tenho feito aqui sobre a educação? 
Nada. Não há debate. Existe discurso e existe aparte. 
Debate, não.
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O outro tema, depois de eu ter falado aqui da 
questão da pobreza, do etanol, da saúde, das desigual-
dades regionais, eu ponho como tema o problema...

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Cris-
tovam...

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Um 
minuto, Senador.

Eu ponho como tema o assunto da revolução que 
o Brasil precisa fazer na educação. Não esperemos 
pelo Governo Federal. O Governo Federal não vai ter 
vontade de fazer essa revolução, e nós vamos conti-
nuar aqui falando, falando e falando, individualmente, 
às vezes com um aparte, mas sem nenhum trabalho 
conjunto da Casa para enfrentar esse problema. Aí al-
guns dizem: mas as comissões fazem isso. Não fazem. 
Não vamos enganar o povo. As comissões estudam 
projetos específicos de lei. Não estudam, não traba-
lham, não propõem revoluções que mudem o futuro 
deste País.

Eu coloquei cinco temas da agenda. Mas a gente 
pode ter outros. Podemos ter o sexto se incluirmos o 
primeiro deles, que é como fazer este Senado funcionar 
de verdade e não ser apenas uma Casa de discursos 
como está sendo.

Digo isso para chamar a atenção daqueles que 
acreditam que o povo está batendo palmas só porque 
a gente acabou com a sessão secreta; que vai bater 
mais palmas só porque a gente vai acabar com o voto 
secreto; que vai bater palmas no dia em que vai cas-
sar um Senador.

Não. O povo vai até rir, vai até ficar tranqüilo, sa-
tisfeito, mas vai bater palmas quando ele descobrir que 
o Senado tem uma razão, que o Senado tem um pro-
pósito, que o Senado tem uma função, que o Senado 
chega lá na vida dele, que o Senado está construindo 
uma vida melhor para os seus filhos. E isso, Presiden-
te, a sensação de que estamos construindo um Brasil 
diferente para hoje e para o futuro, nós não estamos 
passando. Não estamos conseguindo passar porque 
não estamos fazendo. O povo está percebendo. E aí 
começa esse diálogo aí fora: para quê o Senado? E se 
fechar o Senado? Hoje, se fechar, o povo não sentirá 
falta. Agora, o Brasil do futuro sentirá imensa falta de 
uma Casa onde dialoguemos buscando rumos para o 
País em nome dos Estados.

Eu terminaria aqui, Senador Mão Santa, mas fico 
contente com seu aparte, que pode provocar novas 
posições ou até, quem sabe, revisões do que estou 
dizendo.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Olha, Professor 
Cristovam Buarque, eu sempre me orgulho deste Se-
nado e V. Exª é um dos motivos desse orgulho. Mas V. 
Exª fala bem um dos assuntos principais que é a de-

sigualdade regional. Juscelino – aí é que Luiz Inácio, 
que ele mesmo diz que não gosta de ler, não gosta 
de estudar, mas ele pergunte –, o recente Juscelino 
Kubitschek de Oliveira, que foi humilhado aqui, vamos 
dizer, mostrando que nós evoluímos, nós que trouxe-
mos a volta da liberdade, Juscelino foi cassado aqui. 
Mas quando ele imaginou esse Brasil, Professor Cris-
tovam, e não vale nada um pensamento que não seja 
seguido da ação, ele imaginou o Sul industrializado. 
Foi ele! Ele imaginou o centro do País e fincou Brasília 
para integrá-lo. E lá no Norte e Nordeste, onde havia 
a menor renda, era quatro vezes menos comparada 
com a renda per capita do Sul, Juscelino Kubitschek, 
com um intelectual como V. Exª, Celso Furtado – um 
dos melhores livros de V. Exª é a entrevista de V. Exª 
a Celso Furtado –...

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Muito obrigado.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – ...,ele criou a 
Sudene e a Sudam, para tirar essas desigualdades 
regionais. E nós votamos, nós cumprimos. O nosso 
Presidente da República desconhecendo e o Presi-
dente do Senado e o Presidente da Câmara, que nos 
decepcionam, a desmoralização maior é por isso, faz 
parte do jogo democrático. V. Exª foi Governador de 
Estado, eu também fui e fui prefeitinho. No jogo demo-
crático, quando se faz a lei, o Executivo tem o direito 
de vetar, mas ela volta. Então foi vetado o Orçamento, 
os recursos para a Sudene e para a Sudam, esses que 
eram os órgãos para tirar as desigualdades. V. Exª e 
nós temos que nos juntar, assim como o Presidente 
que está aí, para buscarmos agora. Vamos analisar os 
vetos do Presidente da República. Isso faz parte do 
jogo democrático, é uma ignorância de Luiz Inácio da 
Silva pensar que ele vai estar diminuído. Eu fui prefeito, 
e a Câmara Municipal de Parnaíba derrubou os meus 
vetos; eu fui Governador de Estado, e eles também os 
derrubaram, e eu não estou aqui diminuído, não, Luiz 
Inácio da Silva. Eu aceitei o jogo democrático, porque 
os poderes são eqüipotentes, harmônicos, mas inde-
pendentes. Então, vai o veto. Ele vetou o veto, e nunca 
voltou. Por isso Renan está fraco – e esse Chinaglia 
velho também! Não tem coragem de nada, não; não é 
só o Renan. Por que ele não manda buscar os vetos 
para nós os analisarmos e ressuscitarmos, com oxigê-
nio, com recursos, a Sudene e a Sudam, para retirar 
as desigualdades regionais, que aumentaram? V. Exª 
governou o Distrito Federal. Antigamente, a diferen-
ça, a desigualdade era de quatro vezes – o Sul para 
o Norte e o Nordeste, Piauí e Maranhão. Hoje, piorou. 
E Brasília, esta cidade, é uma fantasia, a renda é 8,6 
vezes maior do que a de cidades do Maranhão. Então, 
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a desigualdade aumentou, Luiz Inácio, no governo de 
V. Exª, porque V. Exª mentiu e enterrou a Sudene.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Se-
nador Mão Santa, concluo pedindo apenas um minuto 
mais ao Presidente, antes que termine o tempo.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB 
– AP) – Pela importância do tema, a Mesa irá dispor 
mais cinco minutos para V. Exª.

O Sr. Epitácio Cafeteira (Bloco/PTB – MA) – 
Senador Cristovam Buarque, V. Exª me permite um 
aparte?

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Agradeço ao Presidente.

Senador Epitácio Cafeteira, fico muito feliz em 
receber o seu aparte.

O Sr. Epitácio Cafeteira (Bloco/PTB – MA) – No-
bre Senador Cristovam Buarque, no início do discurso 
de V. Exª, eu comecei a ficar preocupado, porque V. 
Exª é um homem que tem conhecimento mesmo, maior 
do que talvez a maioria dos membros desta Casa. E 
dizia: para quê o Senado? Que ninguém vai notar se 
fecharem o Senado. Mas a imprensa que hoje pode 
até dar a idéia de fechar o Senado é quem mais vai 
sentir, como sentiu no período da ditadura. E eu estava 
aqui, eu resisti, eu era do MDB. Então, acho que estas 
Casas – Senado e Câmara – são realmente pontos 
de garantia de uma democracia. E a democracia vale 
mais do que tudo. Até nos versos do nosso cancio-
neiro popular, o assum preto preferia uma gaiola para 
poder olhar o céu. Acho que esta Casa representa a 
liberdade. É verdade que não há um padrão igual para 
Senadores, mas temos de entender que estamos aqui 
exatamente para representar nossos Estados. O que 
eu puder fazer pelo Maranhão vou fazer. Esta é uma 
Casa revisora e, assim sendo, é claro que vai pegar a 
matéria já votada na Câmara. Tenho muita honra de 
ser Senador. Estou aqui exatamente acreditando que 
é possível fazer alguma coisa por este País. O etanol 
nos dá até garantia de que vamos diminuir a poluição 
do mundo. Então, eu não olho o etanol como apenas 
uma forma de economizar, mas economizar vida, por-
que este País, este Globo precisa de vida, e nós es-
tamos vendo os países ricos jogarem fora a vida de 
todos nós. De qualquer maneira, quero dizer a V. Exª 
que eu moro aqui; este ano em que estive doente, não 
fui sequer ao Maranhão e estive aqui de segunda a 
sexta-feira todos as semanas. Acho que o discurso de 
V. Exª é interessante e poderia mandá-lo para todos 
os Senadores.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Obrigado.

O Sr. Epitácio Cafeteira (Bloco/PTB – MA) – 
Estamos passando por uma época que não é a de 

Juscelino quando fez Brasília. Quando Juscelino fez 
Brasília, todos moravam aqui, e o Clube do Congresso 
tinha vida. Havia, na realidade, um maior intercâmbio 
intelectual entre os Parlamentares. Hoje não. V. Exª 
neste ponto está certo: na quinta-feira, se não houver 
um apagão aéreo, vai todo mundo embora, mas acho 
que ficando aqui estaremos trabalhando pelo Senado 
e pelo Brasil. Obrigado.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Agradeço ao Senador Cafeteira a gentileza do seu 
aparte, com a sua experiência. Fico feliz porque disse 
que, quando comecei, o senhor ficou preocupado, mas 
é bem provável e espero que, ao longo do meu discur-
so, eu tenha defendido o Senado, porque não imagino 
o Brasil, um País federativo, sem um Senado.

Mas é na defesa do Senado que quero cobrar 
mudanças entre nós, como o senhor mesmo disse.

Houve um tempo em que isso aqui funcionava 
permanentemente, em que havia debate, em que ha-
via a busca de objetivos, em que havia, sobretudo, 
convergências. A gente encontrava convergências. É 
isso o que a gente precisa buscar. Esta deveria ser 
a Casa da busca das convergências, como ontem à 
noite conseguimos. Ontem à noite, conseguimos a 
convergência de todos os Senadores e de todos eles 
com a opinião pública. Será que a gente só consegue 
numa noite de quarta-feira e nada mais do que isso? 
Será que a gente não consegue essa convergência ao 
longo de meses, para que o País sinta a importância 
que a gente tem? Porque eu não consigo imaginar o 
Brasil sem Senado, mas hoje o povo imagina isso, e 
cada vez é maior o número de pessoas que o fazem. 
Muitos o imaginam sem Senado e sem Câmara dos 
Deputados, porque muitos começam a achar que não 
há uma convergência de interesses entre nós que es-
tamos aqui dentro e eles que estão lá fora.

Aceito, Senador Cafeteira, a sua proposta de man-
dar o discurso, mas faço um acréscimo: queria que a 
gente elaborasse, juntos, um trabalho – que o senhor 
assinasse, que o Jarbas assinasse... Vamos assinar um 
documento dizendo que queremos dar uma volta nessa 
realidade de hoje, ao mesmo tempo enfrentando todos 
os problemas de desconfiança em relação à ética de 
qualquer um de nós, mas também definindo um rumo 
de trabalho antes que este ano acabe. No próximo ano, 
haverá eleições, e a gente vai ficar mais vazio ainda, 
com menos credibilidade na opinião pública.

Era isso, Sr. Presidente. Agradeço o tempo adi-
cional que V. Exª me concedeu.

 Durante o discurso do Sr. Cristovam Bu-
arque, o Sr. Efraim Morais, 1º Secretário, deixa 
a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Gilvam Borges.
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O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB 
– AP) – Concedo, por cinco minutos, a palavra ao Se-
nador Alvaro Dias e, em seguida, ao Senador inscrito 
Efraim Morais.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, os jornais de hoje 
noticiam que o Presidente da República já escolheu 
quem vai dirigir a TV Pública, que vem sendo ideali-
zada pelo Governo já há algum tempo.

O Governo, ao divulgar o nome de quem dirigirá 
a TV Pública provavelmente ainda não tinha conhe-
cimento da derrota que sofreria no plenário do Sena-
do Federal com a rejeição da medida provisória que 
deixou o Professor Mangabeira Unger sem cargo e 
sem ministério.

Na verdade, foi surpreendente a escolha de Man-
gabeira Unger para o Governo do Presidente Lula, já 
que ele havia dito que o Governo Lula era o mais cor-
rupto da nossa história. Não sei o que é pior: afirmar 
que é o governo mais corrupto da história e depois 
aceitar o convite para integrá-lo, ou ser acusado de 
liderar o governo mais corrupto da história e convidar 
para integrá-lo quem o acusou. Sinceramente, Sr. Pre-
sidente, não sei o que é pior.

O que importa é que, no dia de ontem, o Senado 
Federal rejeitou a medida provisória, e, certamente, o 
Presidente Lula terá que usar de criatividade para re-
solver esse impasse.

Mas agora não é diferente: os jornais anunciam 
os nomes dos dirigentes da futura TV Pública, apesar 
de o texto dispondo sobre a sua criação sequer ter sido 
encaminhado ao Congresso, seja na forma de projeto 
ou na forma preferida pelo Presidente da República: 
a medida provisória. Nós já sabemos quem dirigirá a 
TV Pública, mas não conhecemos o modelo de insti-
tuição dessa criação do Governo Lula.

Quero recorrer, a propósito, Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, ao artigo de Ipojuca Pontes no O 
Estado de S.Paulo de hoje:

No próximo dia 5 de outubro se findam 
os prazos de renovação das concessões de 
licenças para o funcionamento de algumas 
emissoras de televisão, entre elas as TVs Re-
cord, Gazeta, Bandeirantes, Cultura e, em 
destaque, a Rede Globo e cinco das suas 
filiadas.

Em nota divulgada no dia 6 de setembro, 
reportando-se ao fato, a Executiva do Partido 
dos Trabalhadores informou aos interessa-
dos que “acompanhará” as manifestações de 
protestos a serem acionados pela UNE, pelo 
MST e pela CUT nas 27 capitais do País. Tais 

entidades, afinadas com o pensamento petista, 
são contra a renovação das concessões sem 
a imposição de novas regras, tais como, por 
exemplo, cota mínima de programação cultural 
e educativa, com a respectiva ampliação da 
produção regional e, ademais, o acesso mais 
fácil ao direito de resposta.

Diz a Executiva do PT: “Os movimentos 
sociais e entidades do campo da comunicação 
vêm preparando mobilizações nas quais pre-
tendem questionar o sistema de concessões, 
a concentração de propriedade e cobrar crité-
rios que garantam a participação da sociedade 
organizada nas outorgas e renovações e no 
acompanhamento do conteúdo transmitido. A 
Executiva acompanhará o desenrolar dessas 
mobilizações e solicitará a nossa bancada no 
Parlamento que faça as gestões necessárias 
para que seja revisto o atual sistema de con-
cessões”.

O artigo continua nessa mesma linha 
mostrando o posicionamento dos petistas e 
segmentos a ele vinculados, e tudo isso nos 
preocupa muito. Preocupa porque o Chávez 
começou assim e culminou no fechamento 
RCTV, na Venezuela.

Retorno à conclusão do artigo, Sr. Presidente:
Hoje, no que tange à tarefa de reorganizar o siste-

ma de comunicação no sentido contrário da concentração 
monopolista, pode-se presumir a que servirá a rede de 
TV Pública, em que o Estado paga, mas não manda, 
agendada pelo Governo para estrear no próximo mês 
de dezembro. Segundo se anuncia, a TV Pública será 
orientada por um conselho curador cujos membros se-
rão indicados pelo governo petista e por organizações 
civis, tal como recomendado pelo Foro de São Paulo, 
cujo objetivo é transformar a democracia representativa 
em democracia popular ou participativa.

Recentemente também o ex-Ministro José Dirceu, 
que o Procurador da República denomina de chefe 
de uma organização criminosa, enfatizou ser funda-
mental a tarefa de regular a mídia no País. Disse ele: 
“Essa discussão, mais cedo ou mais tarde, o Brasil 
vai ter de fazer.”

Mais uma vez volto ao artigo do Estadão para 
concluir:

Quanto às intenções do ex-Deputado José Dir-
ceu e da Executiva do PT em torno da regulação da 
mídia e da liberdade de imprensa, resta considerar o 
seguinte: estabelecido o controle sobre os meios de 
comunicação e a imprensa livre, quem vai controlar 
os arroubos hegemônicos de José Dirceu e da Exe-
cutiva do PT?
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É a indagação que faz o articulista: Por acaso 
seria a rede de TV Pública, criada por Lula, a contro-
ladora desses arroubos hegemônicos?

Diante de tudo isso e dessa bela análise de Ipo-
juca Pontes, eu gostaria que os atuais concessioná-
rios de TV colocassem as barbas de molho, Senador 
Gilvam Borges. O Chavismo tupiniquim começou a 
avançar sobre esse segmento. E mais, o movimento 
está nos jornais de hoje quando se anuncia os diri-
gentes da futura TV Pública, egressos exatamente 
de outros veículos de comunicação. Nesse caso, não 
poderia ser diferente.

Sr. Presidente, nossa preocupação é a de que 
esse movimento surja sustentado por pretensões de 
natureza político-partidária, obviamente com objetivos 
conhecidos. Essa discussão agora, repentina, sobre o 
modelo de concessão, tudo isso há de nos preocupar, 
sim, Sr. Presidente. É preciso que a sociedade acompa-
nhe de perto, especialmente os veículos de comunica-
ção, os órgãos de imprensa deste País, para desvendar 
os mistérios que eventualmente possam se encontrar 
por detrás dessa iniciativa da Executiva do PT.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB 

– AP) – A Mesa agradece o pronunciamento de V. Exª 
e lhe deseja boa viagem.

Convido a assumir a tribuna o Senador Efraim 
Morais.

V. Exª dispõe de dez minutos, com direito à pror-
rogação de tempo diante de possível necessidade, 
conforme o desenvolvimento do tema.

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM – PB. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Agra-
deço a V. Exª.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, vamos in-
sistir em falar sobre o drama da seca, tema recorrente 
nesta Casa, que a muitos soa anacrônico e que conti-
nua, em pleno século XXI, a exercer presença sinistra 
e corrosiva em nossa paisagem social: a paisagem 
social nordestina.

Na semana passada, o Senador Mão Santa falou 
desta tribuna – e eu o ouvi atentamente – a respeito 
da seca no seu Estado, o Piauí, que flagela cerca de 
um milhão de pessoas, e até aqui carece de efetivo 
apoio governamental. 

A ajuda prometida pelo Governo Federal, Sena-
dor Mão Santa, por meio do Ministério da Integração 
Nacional, está encalhada no aparato burocrático da 
máquina administrativa. 

Parece incrível, mas não dispomos, no âmbito do 
Estado brasileiro, de mecanismos ágeis que tratem a 
urgência de maneira urgente. Não importa a deman-

da, é necessário sempre submetê-la aos imperativos 
implacáveis da burocracia, que vive em mundo pró-
prio, indiferente aos dramas humanos e às urgências 
e apelos.

A seca vem expandindo sua abrangência, am-
pliando suas vítimas. Além do Piauí, está no Maranhão 
e agora, Sr. Presidente, atinge duramente também o 
meu Estado da Paraíba. Meu caro Senador Cristovam 
Buarque, que, como eu, é nordestino lá do nosso que-
rido Estado de Pernambuco, nada menos do que 143 
Municípios decretaram ontem estado de emergência 
em decorrência da seca e, sobretudo, em face da falta 
de meios efetivos para combater seus efeitos deleté-
rios e providenciar socorro às vítimas.

Sr. Presidente, no Curimataú paraibano, na cida-
de de Picuí, por exemplo, não chove há sete meses. E 
por que não dizer em toda a região do Curimataú pa-
raibano? Estou citando exatamente a cidade de Picuí, 
onde não cai um pingo d’água há sete meses, nem na 
zona urbana, nem na zona rural.

As perdas nas plantações do Estado já chegam 
a 80%, ou seja, perdas quase que totais. Somente 
quem conhece a situação já de si penosa do agricultor 
nordestino pode avaliar o que representam perdas de 
80%. São perdas dentro das perdas. Prejuízos dentro 
de um quadro de precariedade crônica. Os produto-
res recuperaram apenas algumas sementes para as 
plantarem novamente na próxima safra, se a chuva 
vier. Mas como e quando será a próxima safra? Não 
se sabe. Só Deus. 

Mais de 60% das lavouras de milho e de feijão 
estão comprometidas. A caatinga tomou conta da pai-
sagem, e a maioria dos reservatórios de água secou. 
Calamidade pública: fome, doença e morte, sobretudo 
de crianças. 

Sem pasto, os produtores estão utilizando o xi-
que-xique, planta típica da região, queimado no fogo. 
Destinada em tempos normais a alimentar os animais, 
em tempo de seca, torna-se muitas vezes alternativa 
disponível para sobrevivência humana. 

As cisternas de placas, que deveriam ser abas-
tecidas com água de chuva, são agora mantidas com 
carros-pipas, em número sempre inferior às demandas 
básicas de consumo da população.

Senador Mão Santa, faço desta tribuna um apelo 
ao Presidente da República, nordestino como eu, como 
V. Exª, conhecedor do drama da seca, que viveu na 
própria carne como retirante: ajude o Nordeste, Senhor 
Presidente! É só isto que pedimos: ajude o Nordeste, 
Presidente Lula, como nordestino que V. Exª é. Ajude 
a Paraíba, seus 143 Municípios hoje em estado de 
calamidade pública. 
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Quando faço este apelo, que direciono também 
ao Ministro da Integração Nacional, Deputado Geddel 
Vieira Lima, outro nordestino que conhece de perto o 
drama da seca, não o circunscrevo apenas às provi-
dências imediatas de pronto-socorro social. Refiro-me 
também às providências de médio e de longo prazo, 
que permitirão que, no futuro, o drama da seca seja 
efetivamente superado, limitado aos livros de literatura 
do século passado. 

De imediato, Sr. Presidente, ocorre-me reiterar 
ao Governo Federal pedido que já fiz diversas vezes 
desta tribuna: que anistie as dívidas dos agricultores 
nordestinos prejudicados pela seca. É um pleito justo, 
humano, necessário e para o qual inclusive há diver-
sas propostas tramitando nesta Casa. Sei que pode 
ser atendido com rapidez, se houver vontade política 
por parte do Governo e de sua Bancada.

Se o Brasil, Srªs e Srs. Senadores, no curso do 
Governo Lula, já perdoou dívidas de outros países – e 
cito Bolívia, Paraguai, Cabo Verde, Gabão e Moçam-
bique –, sob o argumento de que são países pobres 
e não dispõem de recursos para fazer frente a juros 
bancários, por que não estender o mesmo conceito 
aos agricultores familiares, pequenos e mini produ-
tores rurais, bem como a cooperativas e associações 
de nosso sofrido Nordeste? E por que não dizer dos 
pequenos e médios agricultores brasileiros, assolados 
pela tragédia da estiagem prolongada? Se, em condi-
ções normais, o endividamento bancário, submetido a 
juros escorchantes, tem sido fator de perturbação do 
processo produtivo, que dirá em meio às intempéries 
de uma estiagem prolongada?

Quando falo em nome da Paraíba, pedindo provi-
dências para o Estado, onde a seca deixa 143 Municí-
pios em situação de emergência, quero lembrar que a 
seca muda também o cenário no Parque dos Lençóis 
Maranhenses. A seca deixa 12 cidades do Tocantins 
em situação de emergência. A seca deixa 75 cidades 
em situação de emergência em Minas Gerais.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – AP) 
– V. Exª necessita de quanto tempo para concluir? Dez 
minutos está bom?

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Efraim 
Morais...

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM – PB) – O fenô-
meno La Niña deixa a primavera mais seca em parte 
do País. A seca atinge mais de um milhão de pessoas 
no Estado de V. Exª, Senador Mão Santa, no Piauí. E a 
seca mata mais de 500 bois no sul do Espírito Santo.

Concedo um aparte ao Senador Mão Santa, com 
muito prazer.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Efraim, 
o Piauí tem 40% de semi-árido, não é? Então, essa 

parte sofre muito. Mas quero dizer, Senador Arthur Vir-
gílio, que estuda história, para o Luiz Inácio, que não 
gosta de ler e de estudar, que D. Pedro II, diante de 
um drama desses, foi lá e disse: “Vendo até o último 
brilhante da minha coroa, mas o povo do Nordeste não 
pode sofrer”. Depois, no período ditatorial, Médici foi 
ao Nordeste e, reconhecendo com humildade, disse: 
“O governo vai bem, mas o povo vai mal”. E, Efraim 
Morais, passo até a ser parlamentarista para V. Exª ser 
o Primeiro-Ministro, porque sua idéia de anistiar aque-
le povo sofrido do campo tem de ser atendida. Quem 
está na Presidência é um homem ligado ao Governo, 
da Base do Governo, do coração do Governo. Então, 
acho que eles deveriam ser anistiados, porque o Luiz 
Inácio é culpado. A Sudene não está funcionando. Go-
vernei o Estado do Piauí, houve seca, mas tive ajuda 
da Sudene. Eles tinham know-how, tinham tecnolo-
gia. A deficiência está aí, o problema está aí, e V. Exª 
está denunciando-o. Portanto, quero me associar a V. 
Exª em sua feliz idéia de anistiar o homem do campo 
do Nordeste, porque, nos governos passados, faziam 
frentes de serviço, proporcionando trabalho e renda 
digna nesses momentos de dificuldade.

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM – PB) – Senador 
Mão Santa, V. Exª defendeu desta tribuna, como eu, 
projeto de nossa autoria que perdoava os pequenos 
produtores rurais – não eram os grandes –, aqueles que 
tomaram empréstimos de até R$30 mil. Conseguimos 
aprovar o projeto, mas ele foi vetado pelo Governo.

Agora, Senador Mão Santa, sabe o que está 
acontecendo com esses agricultores no meu Estado, 
na Paraíba? E tenho certeza de que ocorre no Estado 
de V. Exª também, assim como em todo o Nordeste. 
Os bancos oficiais, os bancos do Governo – o Banco 
do Nordeste, o Banco do Brasil – estão ameaçando 
tomar as terras dos pequenos agricultores, se não pa-
garem suas dívidas.

Veja bem, tive a oportunidade de conversar com 
agricultores e dizer a eles que os juros que estão sen-
do cobrados são um verdadeiro absurdo. Não há como 
pagar, mesmo se vender a propriedade e o animal que 
lá estiver, todos os bens. Por que pagar? 

Está na hora de o Governo olhar para quem pre-
cisa, para os homens que trabalham, que sustentam 
com seu suor sua própria família. O que acontece? Vai 
tomar as terras para quê? Para que esse homem vá 
para as pequenas, médias, grandes cidades virar mais 
um marginal? Ou vá para o outro lado da cerca para 
depois invadir a sua própria terra, como faz o MST?

O Governo não tem sensibilidade. O Governo não 
está enxergando o tamanho dessa crise que atraves-
sam os pequenos e médios agricultores do Nordeste, 
em função, evidentemente, da seca.
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Eles trabalharam, venderam muitas vezes a sua 
vaca ou o seu boi para plantar o seu roçado, espe-
rando as chuvas. As chuvas não vieram, perderam 
as suas reservas. Que culpa têm esses homens por 
não poderem pagar ao banco? Paciência, Senador! 
Paciência! 

E não venha o Presidente Lula dizer que não 
tem conhecimento disso, que não sabe o que é isso, 
porque de lá ele saiu – aqui já frisei – como retirante. 
Ele saiu de lá para vir para São Paulo por conta de 
uma seca.

Por isso, agradeço a V. Exª, Senador Mão San-
ta, que tem sido aqui, desta tribuna, um homem que 
luta com muita veemência em busca de uma solução 
para os nossos irmãos nordestinos, que são sérios, 
que trabalham e querem apenas uma oportunidade 
do Governo para recomeçar a sua vida, para oferecer 
à sua família a condição de cidadania. 

Por isso, cabe a todos nós, Senadoras e Sena-
dores da República... Se a seca atinge o Nordeste, o 
que víamos dias atrás era que, quando apenas por dois 
meses não chovia no Sul do País, daqui desta tribuna 
os irmãos do Sul reclamavam da seca. E nós? Cito aqui 
cidades e regiões inteiras do meu Estado onde há mais 
de sete meses não cai um pingo d’água. 

Infelizmente, o que acontece no Sul, Sr. Presidente 
desta sessão, Senador Gilvam Borges, é que há dois 
meses não chove, aí vêm as enchentes, trazendo uma 
situação também de dificuldade aos nossos irmãos do 
Sul, aos quais me solidarizo.

Mas, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, outra 
providência, esta de teor estrutural – e à qual igual-
mente me refiro de maneira recorrente desta tribuna 
– relaciona-se ao projeto de transposição das águas 
do Rio São Francisco, neste momento suspenso ou por 
medidas judiciais ou por irregularidades apontadas pelo 
Tribunal de Contas da União. Medidas, diga-se, inspira-
das e fundamentadas mais em resistências de ordem 
política do que pelos fatores ambientais alegados.

Sou dos que lamentam a ação procrastinadora 
em torno dessa obra, que considero redentora. Os ar-
gumentos de ordem técnica e ambiental são biombos 
a encobrir interesses políticos paroquiais, minúsculos, 
inadmissíveis diante do drama humano que é a seca, 
flagelo que, há séculos, mata milhares e milhares de 
brasileiros pobres e condena à miséria uma vasta re-
gião que, em circunstâncias normais, estaria multipli-
cando a renda nacional.

Sr. Presidente, há hoje, em todo o mundo, cerca 
de 100 obras similares, até porque a escassez de 

água potável é um dos grandes desafios antevistos 
para a humanidade no milênio que se inicia.

Há estudos ambientais consistentes viabilizando a 
transposição do São Francisco, garantindo seu aprovei-
tamento conseqüente, sob a guarda das mais severas 
normas técnicas. Portanto, não há por que temê-la. Ela 
é de interesse nacional – e não apenas regional.

Faço, pois, mais este apelo à consciência na-
cional para que reveja com olhos generosos o drama 
dos nordestinos, privados de um bem indispensável à 
vida, que é a água.

É possível, Sr. Presidente, que o fato de hoje a 
seca estar ocorrendo em outras regiões do País – no 
Espírito Santo, em Tocantins e aqui mesmo, em Brasília, 
onde não chove há quatro meses – favoreça uma me-
lhor compreensão do que é esse drama e permita que 
ações mais efetivas – e não apenas o socorro pontual, 
burocrático e precário de sempre – estabeleçam-se.

Sr. Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, apelo, em 
nome de milhares e milhares de paraibanos que habi-
tam os 143 municípios em estado de emergência, pro-
vidências urgentes por parte do Governo Federal.

Sei que o Presidente Lula é pessoa sensível e não 
ficará indiferente a este apelo, que estendo também a 
esta Casa, historicamente solidária a esse drama, que 
insiste em se manter atual – escandalosamente atual 
– na paisagem humana e econômica do...

(Interrupção do som.)

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM – PB) – ... nos-
so País.

Sr. Presidente, para concluir, reitero o apoio dos 
companheiros de todas as regiões, porque é impossível 
imaginar que, em um estado que tem 223 municípios, 
sejam decretados, de uma só vez, 143 municípios em 
estado de emergência. Crianças estão morrendo de 
fome. Não há nenhuma providência, não há nenhuma 
palavra sequer de conforto do Governo Federal para 
esses milhões e milhões de brasileiros, brasileiros nor-
destinos, brasileiros da minha Paraíba.

Portanto, fica o meu apelo, na certeza de que 
estarei de volta aqui, mas o que não posso admitir é 
que o Governo, que não sabe o que está acontecendo 
– pelo menos, o que estamos vendo é que ele nada 
sabe – não venha...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – 
AP) – V. Exª se dá por satisfeito ou necessita de mais 
algum tempo? Mais cinco minutos?
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O SR. EFRAIM MORAIS (DEM – PB) – Apenas 
um minuto, Sr. Presidente. Agradeço a tolerância e a 
benevolência de V. Exª, mas, para mim, apenas um 
apelo: Presidente Lula, lembre-se do Nordeste. Presi-
dente Lula, lembre-se da Paraíba.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – AP) 
– Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio.

V. Exª dispõe de dez minutos, prorrogáveis diante 
da necessidade e da evolução das considerações.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Obrigado, Sr. Presidente.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, aproveito 
esta tarde morna para fazer um pot-pourri de assuntos, 
culminando com uma fala sobre a sessão de hoje que 
comemorou, em tom solene, por iniciativa da Senado-
ra Lúcia Vânia, o Dia Mundial do Turismo. Antes disso, 
comento alguns assuntos de maneira bem rápida.

Em primeiro lugar, requeiro um voto de pesar pela 
morte da Srª Maristela de Melo Valente, ocorrida em 
10 de setembro último, em Manaus, vítima de aciden-
te automobilístico, servidora aposentada do Tribunal 
Regional do Trabalho, muito estimada na minha cida-
de e exemplo de dedicação ao serviço público. Peço 
que esse voto de pesar seja levado ao conhecimento 
da família de Maristela, especialmente aos pais, João 
Melo e Rosa Melo, e aos irmãos João, querido amigo 
meu, Fátima, Júlio, Maiza, Célio e Marida.

Do mesmo modo, faço um voto de pesar pelo 
falecimento do estudante Diego Rodrigues Linhares, 
um ciclista que foi atropelado e arrastado por 100 me-
tros no Jardim Botânico, algo brutal. Peço que isso vá 
para os Anais, pois é matéria do jornal O Globo de 
23 de setembro. É um esporte que eu próprio prati-
co, gosto muito de ciclismo, e percebemos que não 
é todo motorista que respeita o ciclista. Às vezes, há 
desrespeito até por parte dos motociclistas, que, por 
sua vez, são desrespeitados por muitos motoristas. É 
extremamente grave isso.

Registro, de maneira alvissareira, a retirada, Se-
nador Jarbas Vasconcelos, pelo MEC, do livro didáti-
co intitulado Nova História Crítica, que é um livro que 
contém pérolas do tipo “Mao Tsé-tung foi um grande 
estadista que amou inúmeras mulheres e foi corres-
pondido” e “A revolução cultural chinesa foi uma época 
em que se lutou contra velhos hábitos, velha cultura, 
velhas idéias, velhos costumes”. Há outra pérola: “A 
derrocada da União Soviética, reflexo do desejo por 
carros importados, bons restaurantes, aparelhos ele-
trônicos, roupas de marcas famosas e jóias...”. Enfim, 

por aí vai. Cheguei a denunciar isso desta tribuna, 
impressionado com a capacidade que tiveram eles, 
pela má-fé, de tentar manipular a cabeça dos jovens 
e com a inadequação intelectual, porque é quase um 
livro Guinness: poucas vezes, vi tanta estupidez es-
crita num dado espaço de papel! Mas que bom que 
o MEC – e parabenizo o Ministro Fernando Haddad, 
que considero um bom Ministro – retirou essa tolice 
de circulação!

Chamo a atenção ainda, Senador Jarbas, para 
o fato de que a Folha de S. Paulo, hoje, traz matéria 
que fustiga nossa consciência: “Boxeadores cubanos 
estão abandonados, diz Itamaraty”. Ou seja, mais um 
pouco, e são condenados à morte. É uma ditadura cruel, 
sanguinária, que está torturando os boxeadores, ainda 
que, talvez, sem encostar a mão neles, porque, proibi-
los de boxear, proibi-los de ganhar a vida do jeito que 
eles sabem já é uma forma de torturá-los.

Portanto, estão aí, exibindo sua situação para o 
Brasil. Que isso sirva de lição para o Governo do Pre-
sidente Lula, que sempre foi muito tolerante para com 
os absurdos praticados na ilha de Cuba; que isso sirva 
de aviso! A ditadura está massacrando aqueles jovens, 
a quem o Brasil não soube, ou não quis, dar guarida 
para permanecerem em nossa terra, contrariando a 
tradição brasileira de asilo e de benevolência, acima 
de ideologias. É um compromisso da diplomacia bra-
sileira que foi rompido dessa vez.

E, aqui, há algo que me chama a atenção. A ma-
téria é do dia 22-9, da Folha de S.Paulo: o Deputado 
Ciro Gomes defende a Contribuição Provisória sobre 
Movimentação Financeira (CPMF) – Senador Jarbas e 
Senador Mão Santa, essa também vale anotarmos – e 
diz que “branco não quer pagar imposto”. O Deputado, 
que é um homem de valor, deveria se recusar a virar 
um “subLula”; ele pode ser mais do que isso. Nada de 
virar um “subLula”, ou seja, entrando nessa de bancar 
o pai do pobres, enfim! Então, estabelece aqui uma 
coisa medíocre, e já lhe custou eleições essa mania 
de falar bobagem perto de eleição.

Diz-se que, se acabar a CPMF, acaba o Bolsa-Fa-
mília, o que é mentira. Isso é o que eles e a Oposição 
querem e não têm coragem de dizer. A CPMF acaba, 
e o Governo não precisa dela, porque há excesso de 
arrecadação tanto nas fontes sazonais quanto nas 
fontes duradouras, Sr. Presidente. E, se contarmos 
só as fontes duradouras de arrecadação, o excesso 
de arrecadação vai valer, no fim do ano, por toda uma 
CPMF. Trata-se de um imposto ruim, que onera todas 
as etapas do processo produtivo, que encarece o cus-

SETEMBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL530     



Setembro de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 28 33299 

to-país e que não é bom; não é um imposto bom. Meu 
Partido não sectarizou sequer, abriu-se para tentar 
dialogar, e o que o Governo tem feito é atropelar, de 
maneira brutal, a minoria na Câmara.

Exigimos o fim da CPMF ou desonerações e mais 
uma redução da CPMF que equivalham ao total que 
eles esperam arrecadar, mas exigimos rebaixamento de 
carga tributária, porque o bom momento da economia 
brasileira permite isso. Não há razão para se manter 
esse imposto. Do jeito que ele está é uma excrescên-
cia, e o Governo ainda quer criar “Sealopra”, ainda 
quer gastar dinheiro com 60 mil novos servidores no 
ano que vem; paga mal o servidores públicos federais 
e quer pagar bem pessoas que serão nomeadas, com 
certeza, para fins de aparelhamento político.

Então, por tudo isso, vi aqui uma expressão tola. 
Certa vez, o Dr. Ciro Gomes atacou os homossexu-
ais e foi duramente repreendido por organizações de 
homossexuais. Agora, ataca os brancos, em um País 
onde todos são miscigenados. Meu avô era negro, mi-
nha mãe era de descendência claramente européia, e 
meu pai era mulato. Tenho dois irmãos que são more-
nos, bastante morenos. Saí com a pele clara, minha 
irmã também. Mas o que sou? Se chegar o Censo e me 
perguntar, não sei o que sou. Branco, sei que não sou, 
embora minha pele sugira. Meu avô era negro. Tenho 
muito orgulho disso. Tenho descendência indígena e 
européia – holandeses e portugueses misturados.

O que é branco para o Dr. Ciro Gomes? Branco 
para ele é quem é rico? Que conversa mais racista, 
mais tola! Disse ele, outro dia, que está louco para 
debater com o Presidente da Fiesp, Paulo Skaf, mas 
que Paulo Skaf não queria debater com ele. Se ele se 
dignar a debater comigo a CPMF, aceito na hora em 
que ele quiser, onde ele quiser, pelo tempo que desejar 
e perante a platéia que ele escolher. Aceito debater, 
para desmontar essas tolices uma por uma.

Sr. Presidente, eu gostaria de saudar a iniciativa 
da nossa Colega de Senado e de Partido Senadora 
Lúcia Vânia de requerer a realização de sessão espe-
cial para comemorarmos o Dia Mundial do Turismo, 
que é parte da Semana do Turismo, promovida pelas 
duas Casas do Congresso. Procura-se incentivar, com 
a realização desse evento, a participação da mulher 
no setor de turismo. Realmente, trata-se de setor que 
abre as portas para as mulheres. Hoje, as mulheres 
encontram-se em igualdade de condições com os 
homens, mas não ainda no plano da remuneração. 
Como em muitos outros setores, os homens, em fun-
ções idênticas na área de turismo, em geral, auferem 

ganhos maiores do que as mulheres, mas tem havido 
inegáveis avanços. Foi-se o tempo, como bem assina-
lou o material de divulgação desta Semana do Turismo, 
em que as mulheres que atuavam no setor faziam o 
que se denominaria, pejorativamente, de “serviços de 
mulher”, ou seja, eram faxineiras, garçonetes, enfim, 
funções dignas, porém de baixa remuneração e de 
pouco reconhecimento.

Hoje, as mulheres podem ser encontradas em 
todos os postos do setor, inclusive na direção de im-
portantes cadeias de hotéis. Hoje, por exemplo, o Mi-
nistério do Turismo é dirigido por uma mulher, e as 
Comissões do Turismo do Senado e da Câmara são 
presididas por mulheres: no Senado, a Senadora e 
ex-Ministra Lúcia Vânia e, na Câmara – e já concedo 
o aparte ao Senador Mão Santa –, a Deputada Lídice 
da Mata. Em muitas agências de viagens, as mulheres 
são mais numerosas que os homens. Atuam também 
como guias de turismo e são, como sabemos, muito 
dedicadas e muito eficientes.

O tema me é particularmente grato, pois venho 
de um Estado e de uma região – o Amazonas e a 
Amazônia – que têm no turismo setor de fantástica 
potencialidade. Ao longo dos últimos 35 anos, a Zona 
Franca de Manaus tem sido o esteio econômico do 
Amazonas. É o projeto de desenvolvimento e de inte-
gração regional que mais espetacular êxito alcançou 
no Brasil, mas, ultimamente, vem sofrendo ataques 
de várias formas. É preciso buscar formas alternativas 
para, a médio ou longo prazo, garantir os empregos e 
a continuidade do crescimento econômico. E o turismo 
é uma das mais promissoras.

A Amazonastur, empresa do Governo do Estado, 
vem atuando nesse sentido. Mantém programas de ca-
pacitação e de qualificação de mão-de-obra para o se-
tor; vem melhorando a infra-estrutura turística, incluindo 
a manutenção do Centro de Atendimento ao Turista, 
do Terminal Fluvial Turístico, do Centro Comercial de 
Artesanato e Gastronomia e de um Centro Cultural.

O fluxo turístico no Estado tem apresentado cres-
cimento anual médio de 15%. Segundo dados oficiais, o 
Amazonas recebeu 283.018 turistas, em 2003; 307.996, 
em 2005; e 377.206, em 2006. O turismo no Estado 
começa a ser, portanto, uma realidade econômica e 
social, empregando mais de 60 mil pessoas.

Os estrangeiros constituem parcela expressiva 
do fluxo turístico; representam 40% do total de visitan-
tes, a maioria procedente dos Estados Unidos. Dados 
levantados pela Embratur indicam que o Amazonas 
figura entre os dez destinos mais procurados pelo tu-
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rista estrangeiro, em função dos produtos turísticos 
que oferece, destacando-se a hotelaria de selva, a 
pesca esportiva, os cruzeiros fluviais, o ecoturismo e 
a observação de pássaros.

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – AP) 
– V. Exª necessita de quanto tempo para concluir suas 
considerações? De mais cinco minutos?

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Fora 
do microfone.) – Sr. Presidente, preciso de dois minu-
tos para terminar de ler e de mais alguns para ouvir o 
aparte do Senador Mão Santa.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB 
– AP) – Concedo-lhe mais cinco minutos.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Agra-
deço a V. Exª, Sr. Presidente.

A imensidão da floresta amazônica, onde se en-
contra a maior biodiversidade do planeta, e a pujan-
ça dos rios que a cortam são, no exterior, um atrativo 
quase irresistível. Pena é a deficiência logística preva-
lecente, pois é caro e penoso vir ao Brasil e mais caro 
e penoso ainda ir até a Amazônia.

O fluxo de turistas estrangeiros poderia ser bem 
maior se houvesse mais facilidade de acesso aéreo. 
O aeroporto de Manaus deveria ser radicalmente re-
formado e modernizado e poderia perfeitamente fun-
cionar como um dos portões de entrada no Brasil, 
funcionando como um hub aéreo, ou seja, um centro 
distribuidor de vôos para a Região Norte e para o Caribe 
e os Estados Unidos. Essa é uma legítima aspiração 
do Estado, e espero que o Governo Federal se mostre 
sensível a ela. Não é interesse apenas do Amazonas, 
mas do Brasil.

Falei dos estrangeiros, e é até curioso que a 
Amazônia exerça atração mais forte lá fora do que 
aqui dentro. Os brasileiros precisam também ser es-
timulados a conhecer essa região, tão bonita quanto 
estratégica.

Em Manaus, já há muitas mulheres trabalhando 
no setor de turismo. Sua participação pode, porém, 
ser muito maior, inclusive em atividades correlatas, 
como a do artesanato, em que é forte sua presença, 
na medida em que haja mais estímulo para o turismo 
nacional e estrangeiro na região.

Até agora, falei da mulher como agente do setor 
de turismo, da oportunidade de trabalho que se abre 
para ela e de como ela pode crescer profissional e 
pessoalmente, mas há outro lado, muito bem lembrado 
pela Senadora Lúcia Vânia, que é o da mulher públi-

co-alvo, ou seja, a turista, a usuária dos serviços do 
setor. Hoje, é expressivo o número de mulheres, prin-
cipalmente da chamada “terceira idade”, que fazem 
excursões turísticas. Esse, aliás, é outro filão que se 
abre para o setor. Homens e mulheres nessa faixa de 
idade podem ser incentivados a viajar, inclusive, se 
Deus quiser, para a Amazônia. Eu ficaria feliz se isso 
acontecesse.

Espero que a comemoração desta manhã, à qual 
não pude, infelizmente, comparecer, sirva de estímulo 
para o crescimento do turismo no País, sobretudo no 
meu Estado e em toda a região amazônica, sem dú-
vida, para que a mulher tenha participação cada vez 
maior nesse ramo de atividade econômica.

Antes de conceder o aparte ao Senador Mão 
Santa, que encerra este pronunciamento, quero, de 
novo, parabenizar a lúcida Presidente da Comissão de 
Desenvolvimento Regional e Turismo da Casa, minha 
companheira de Partido e nossa colega de Senado, 
Senadora Lúcia Vânia, pela bela iniciativa que tomou, 
iniciativa coberta de êxito.

Ouço o Senador Mão Santa.
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Cadê o Casa-

grande? Envergonhado, quando V. Exª falou do Líder 
do Partido dele, o Ciro Gomes, ele desapareceu. Eu 
me lembro de que, no Ceará, ele deu uma declaração 
uma vez. Os médicos pediram aumento, e o Presiden-
te da Associação Médica disse para o Ciro, que era 
Governador, que eles estavam ganhando menos que 
um motorista. Ele respondeu para o médico: “E o que 
é que tem? O médico é como sal: branco, barato e tem 
em todo lugar”. O Presidente da Associação Médica 
disse: “Eu queria que, quando sua mãe precisasse ser 
operada, você fosse buscar o motorista”. Mas, agora, 
ele dá essa de branco, ele está com esse negócio de 
branco aí.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Que 
coisa maluca, não é?

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Quero dizer o 
seguinte: isso aí é o time do Luiz Inácio querendo se 
inspirar no Goebbels, que disse que uma mentira re-
petida se torna verdade. Então, eles estão metendo 
na cabeça, na mídia, que a CPMF é coisa de rico, só 
de quem tem cheque, e que pobre não tem cheque. 
Estão enganando o povo! Cadê o Wellington Salga-
do? Também saiu.

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB 
– MG) – Senador Mão Santa, estou aqui.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – No preço de um 
xampu, de que ele precisa – e é branco –, 52% são 
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impostos. As mulheres brancas e pretas, que precisam 
de xampu, já pagam impostos demais. No preço de um 
sabonete, 50% são impostos. E a gasolina? O pobre 
anda por aí, pagando caro pela passagem do ônibus; a 
viagem é cara. Ô Cristovam Buarque, o preço de uma 
corrida de táxi em Buenos Aires é igual ao de uma 
corrida de moto táxi no Brasil. Isso tudo é imposto. O 
pobre, quando compra seu sabonete, quando compra 
sua cachacinha, seu leite, Senador Jarbas, realmente 
não usa cheque. O Paulo Skaf sabe – porque trabalha 
e representa os homens que trabalham, esses heróis 
empresariais – que já rolou muito cheque, muito cheque. 
E quem vai pagar o produto mais caro é o pobre. Então, 
esse imposto atinge, violentamente, os mais pobres e, 
por isso, é um imposto injusto em todo produto. Bas-
taria desaparecer essa CPMF. O dinheiro, Luiz Inácio, 
não vai desaparecer. Já há 76 impostos no Brasil. Não 
existe país nenhum assim. Antes, Bilac dizia: “Não verás 
país nenhum como este”. Digo: não verás país nenhum 
que tenha tanto imposto como o Brasil! São 76 impos-
tos. Agora, basta tirar a CPMF, que vamos enterrar. O 
PMDB do bem está aqui, só nós dois estamos aqui; 
então, vamos enterrar essa CPMF, primeiro porque é 
uma mentira. Ô Luiz Inácio, não é imposto de cheque, 
não há isso, é CPMF, Contribuição Provisória. É pro-
visória! Era para aquele momento de crise na Saúde. 
E o pior é que não foi provisória, foi uma mentira. A 
Saúde está aí: falácia e desmoralização. O Gilvam já 
está envergonhado ali. Voltou a dengue, voltou a ma-
lária no seu Estado – ela aumentou em seis vezes. A 
tuberculose, que tinha desaparecido, está proliferan-
do. Dos hospitais, o povo brasileiro sabe. Então, não 
foi para a Saúde, foi uma mentira. Todo mundo paga, 
porque quem compra não precisa ter talão de cheques, 
não. É nisso que eles estão mentindo. De mentira em 
mentira, o Luiz Inácio vai governando. Isso é uma men-
tira, não é de branco nem de preto, é uma Contribuição 
Provisória. Se é provisória, se esta Casa a fez provisó-
ria, então esta Casa deve levar a verdade. Provisória 
é provisória, não é eterna, como querem. Essas são 
nossas palavras. Aí, sim, vamos enterrar essa CPMF 
aqui. Aí, o Senado da República vai corresponder às 
necessidades da história, da democracia. Esta Casa 
é daqueles que estão aqui para orientar e para levar 
leis boas e justas ao povo do Brasil.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Obri-
gado, Sr. Presidente.

Para concluir, agradeço ao Senador Mão Santa 
o aparte e aproveito para encerrar.

Além de tudo que sabemos – e o Senador Mão 
Santa ressaltou isso muito bem –, a CPMF é um imposto 
injusto, porque é regressivo, ou seja, atinge igualmente 
pobres e ricos. Pune os pobres, portanto.

Há outro dado: o Governo tem de aprender a 
economizar. Não tem de gastar tudo que tem. Os gas-
tos correntes, neste País – e tive ocasião de dizer isso 
desta tribuna –, crescem, no Governo do Presidente 
Lula, à média anual de 9% reais acima do Produto In-
terno Bruto (PIB). Seja qual for o PIB, a média anual 
é de 9% reais acima do crescimento do PIB. Então, 
não importa que o crescimento seja pífio, de 2%, ou 
que seja razoável, de 5%; o fato é que cresce. Quan-
to mais o Brasil produz, mais os gastos correntes se 
avolumam.

Lembro o acordo de 2003, que fizemos nesta 
Casa, Senador Cristovam. Fizemos um acordo na oca-
sião da reforma tributária. V. Exª estava no Ministério, 
se não me engano. O acordo era muito simples: era 
para demonstrarmos que queríamos fazer, a partir da 
aprovação da reforma tributária na Câmara, se apro-
vado o projeto no Senado, o chamado fasing out. Ou 
seja, baixar-se-ia alguma coisa e, em cinco anos, ela 
viraria um imposto meramente fiscalizador, de 0,08%. 
Ora, se isso tivesse começado a vigorar em 2004, 
passaria pelos anos de 2004, de 2005, de 2006 e de 
2007, e 2008 seria o último ano, e, a partir de 2009, já 
teríamos o percentual de 0,08%. O Governo daquela 
época aceitou fazer o acordo conosco. Só não o cum-
priu, mas aceitou o acordo.

A posição do PSDB nunca vai ser a de se fechar 
para a negociação, mas vai ser, intransigentemente, a 
de permitir que a carga tributária se mantenha nesse 
patamar. Quanto a isso, o Governo pode tirar o cavali-
nho da chuva, porque não pode começar a conversar 
conosco sem começar a admitir que a carga tributária 
está exorbitante, que pode viver sem parte dos impos-
tos que arrecada e que, portanto, dá para se discutir 
com base nessa premissa inicial de que é possível re-
duzir a carga tributária. O PSDB não abre mão de sair 
desse episódio sem algo significativo de rebaixamento 
de carga tributária.

Agradeço a V. Exª a benevolência, Sr. Presiden-
te.

Era o que eu tinha a dizer.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTO DO SR. SENADOR ARTHUR VIR-
GÍLIO.
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DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 

PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – AP) 
– Passa-se agora à apreciação dos Requerimentos 
nºs 1.094, 1.095, 1.096, 1.097, 1.099, de 2007, lidos 
em sessão anterior.

As Srªs e os Srs. Senadores que os aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovados.
Ficam concedidas as licenças solicitadas.
O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – AP) 

– Passa-se agora à apreciação dos Requerimentos nºs 
1.111, 1.112 e 1.118, de 2007, lidos no Expediente da 
presente sessão.

As Srªs e os Srs. Senadores que os aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovados.
Ficam concedidas as licenças solicitadas.
O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB 

– AP) – Passa-se à:

ORDEM DO DIA
A Presidência informa às Srªs e aos Srs. Sena-

dores que a Ordem do Dia da presente sessão fica 
transferida para a sessão deliberativa ordinária da 
próxima terça-feira, dia 2 de outubro.

São os seguintes os itens transferidos: 

1

PARECER Nº 659, DE 2007 
(Escolha de Autoridade) 

(Votação secreta)

Votação, em turno único, do Parecer nº 
659, de 2007, da Comissão de Serviços de 
Infra-Estrutura, Relator: Senador Jayme Cam-
pos, sobre a Mensagem nº 74, de 2007 (nº 
263/2007, na origem), submetendo à apre-
ciação do Senado a indicação do Senhor Luiz 
Antônio Pagot para exercer o cargo de Dire-
tor-Geral do Departamento Nacional de Infra-
Estrutura de Transportes – DNIT.

2

PARECER Nº 688, DE 2007 
(Escolha de Autoridade) 

(Votação secreta)

Discussão, em turno único, do Parecer nº 
688, de 2007, da Comissão de Assuntos So-
ciais, Relator: Senador Sérgio Guerra, sobre a 
Mensagem nº 109, de 2007 (nº 467/2007, na 

origem), pela qual o Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha 
do Senhor Alfredo Luiz de Almeida Cardoso 
para exercer o cargo de Diretor da Agência 
Nacional de Saúde Suplementar – ANS.

3

PARECER Nº 689, DE 2007 
(Escolha de Autoridade) 

(Votação secreta)

Discussão, em turno único, do Parecer nº 
689, de 2007, da Comissão de Assuntos So-
ciais, Relator: Senador Eduardo Azeredo, sobre 
a Mensagem nº 110, de 2007 (nº 468/2007, na 
origem), pela qual o Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha 
do Senhor Hesio de Albuquerque Cordeiro para 
exercer o cargo de Diretor da Agência Nacional 
de Saúde Suplementar – ANS.

4

PARECER Nº 716, DE 2007 
(Escolha de Autoridade) 

(Votação secreta)

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 716, de 2007, da Comissão de Serviços de 
Infra-Estrutura, Relator: Senador Valdir Rau-
pp, sobre a Mensagem nº 100, de 2007 (nº 
418/2007, na origem), submetendo à aprecia-
ção do Senado a indicação do Senhor Miguel 
de Souza para exercer o cargo de Diretor de 
Planejamento e Pesquisa do Departamento 
Nacional de Infra-Estrutura de Transportes 
– DNIT.

5

PARECER Nº 734, DE 2007 
(Escolha de Autoridade) 

(Votação secreta)

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 734, de 2007, da Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional, Relator: Sena-
dor Romeu Tuma, sobre a Mensagem nº 141, 
de 2007 (nº 657/2007, na origem), pela qual 
o Presidente da República submete à delibe-
ração do Senado a escolha do Senhor Paulo 
Fernando da Costa Lacerda para exercer o 
cargo de Diretor-Geral da Agência Brasileira 
de Inteligência – ABIN.
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6

MENSAGEM Nº 117, DE 2007 
Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

(Votação secreta)

Mensagem nº 117, de 2007 (nº 498/2007, 
na origem), pela qual o Presidente da Repúbli-
ca submete à deliberação do Senado a esco-
lha do Senhor Julio Cezar Zelner Gonçalves, 
Ministro de Primeira Classe da Carreira de 
Diplomata do Quadro Permanente do Minis-
tério das Relações Exteriores, para exercer o 
cargo de Embaixador do Brasil junto à Repú-
blica da Áustria.

7

MENSAGEM Nº 118, DE 2007 
Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

(Votação secreta)

Mensagem nº 118, de 2007 (nº 504/2007, na ori-
gem), pela qual o Presidente da República submete 
à apreciação do Senado a escolha do Senhor Ánuar 
Nahes, Ministro de Segunda Classe da Carreira de 
Diplomata do Quadro Permanente do Ministério das 
Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embai-
xador do Brasil junto ao Estado do Catar.

8

MENSAGEM Nº 128, DE 2007 
Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

(Votação secreta)

Mensagem nº 128, de 2007 (nº 574/2007, 
na origem), pela qual o Presidente da Repúbli-
ca submete à deliberação do Senado a esco-
lha do Senhor Valdemar Carneiro Leão Neto, 
Ministro de Primeira Classe da Carreira de 
Diplomata do Quadro Permanente do Minis-
tério das Relações Exteriores, para exercer o 
cargo de Embaixador do Brasil junto à Repú-
blica da Colômbia.

9

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 211, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos  
do parágrafo único do art. 353 do RI)

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 211, de 2007 
(apresentado como conclusão do Parecer 

nº 575, de 2007, da Comissão de Assuntos 
Econômicos, Relatora ad hoc: Senadora 
Ideli Salvatti), que aprova a Programação 
Monetária relativa ao segundo trimestre 
de 2007.

10

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 412, DE 2003 – COMPLEMENTAR 
(Em regime de urgência nos termos  

do Requerimento nº 647, de 2007 – art. 336, II)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 412, de 2003-Comple-
mentar, de autoria do Senador Antonio Carlos 
Magalhães, que estabelece a competência do 
Conselho Administrativo de Defesa Econômi-
ca (CADE), para prevenir e reprimir infrações 
contra a ordem econômica e contra a concor-
rência no Sistema Financeiro Nacional e dá 
outras providências.

Pareceres sob nºs 109 e 110, de 2007, 
das Comissões 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador César Borges, favorável, 
com as Emendas nºs 1 a 6-CCJ, que apre-
senta; e 

– de Assuntos Econômicos, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko, favorável ao 
Projeto e às Emendas nºs 1 a 6-CCJ, apre-
sentando a Emenda nº 7-CAE.

11

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 23, DE 2007 
(Em regime de urgência, nos termos do  

Requerimento nº 670, de 2007 – art. 336, II)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução nº 23, de 2007 (apresentado 
pela Comissão de Assuntos Econômicos 
como conclusão de seu Parecer nº 270, de 
2007, Relator: Senador Valdir Raupp), que 
autoriza a República Federativa do Brasil 
a conceder garantia à operação de crédito 
externo, a ser contratada pelo Banco Nacio-
nal de Desenvolvimento Econômico e Social 
– BNDES, no valor total equivalente a até 
cinqüenta milhões de dólares dos Estados 
Unidos da América, junto ao Banco Euro-
peu de Investimento – BEI (financiamento 
do Programa Multissetorial BEI – Linha de 
Crédito). 
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12

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 33, DE 2007 
(Tramitando nos termos dos arts. 142 e 143  

do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, do Projeto de Lei da Câmara nº 33, 
de 2007 (nº 4.125/2004, na Casa de origem), 
de iniciativa da Comissão Parlamentar Mista 
de Inquérito da Exploração Sexual, que torna 
obrigatória a divulgação pelos meios que es-
pecifica de mensagem relativa à exploração 
sexual e tráfico de crianças e adolescentes 
apontando formas para efetuar denúncias.

13

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 35, DE 2007 
(Tramitando nos termos dos arts. 142 e 143  

do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei da Câmara 
nº 35, de 2007 (nº 4.126/2004, na Casa de 
origem), de iniciativa da Comissão Parlamen-
tar Mista de Inquérito da Exploração Sexu-
al, que acrescenta a Seção VIII ao Capítulo 
III – Dos Procedimentos – do Título VI – Do 
Acesso à Justiça – da Parte Especial da Lei 
nº 8.069, de 13 de julho de 1990 – Estatuto 
da Criança e do Adolescente, dispondo so-
bre a forma de inquirição de testemunhas e 
produção antecipada de prova quando se 
tratar de delitos tipificados no Capítulo I do 
Título VI do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 – Código Penal, com ví-
tima ou testemunha criança ou adolescente 
e acrescenta o art. 469-A ao Decreto-Lei nº 
3.689, de 3 de outubro de 1941 – Código de 
Processo Penal.

14

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 13, DE 2003 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 13, de 2003, ten-
do com primeiro signatário o Senador Sérgio 
Zambiasi, que altera a redação do § 4º do art. 
18 da Constituição Federal, dispondo sobre a 
organização de Municípios.

Pareceres sob nºs 768, de 2003; 21, de 
2005; e 14, de 2007, da Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania, Relator: Sena-
dor João Alberto Souza; 1º pronunciamento: 
favorável à matéria; 2º pronunciamento (em 
reexame, nos termos do Requerimento nº 
1.018, de 2003): ratificando o seu parecer an-
terior; 3º pronunciamento: (em reexame, nos 
termos do Requerimento nº 479, de 2005): 
Relator: Senador Luiz Otávio, favorável, nos 
termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que oferece.

15

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 48, DE 2003 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação.

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: 
Senador João Alberto Souza, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pro-
nunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de Ple-
nário), Relator ad hoc: Senador João Batista 
Motta, favorável, nos termos de subemenda 
que apresenta.

16

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 57, DE 2005 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 57, de 2005, ten-
do como primeiro signatário o Senador Marco 
Maciel, que dá nova redação ao § 4º do art. 
66 da Constituição, para permitir que os vetos 
sejam apreciados separadamente no Senado 
Federal e na Câmara dos Deputados.

Pareceres sob nºs 779, de 2006; e 272, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, – 1º pronunciamento (sobre a 
Proposta): Relator: Senador Ramez Tebet, fa-
vorável; – 2º pronunciamento (sobre a Emenda 
nº 1, de Plenário): Relator: Senador Adelmir 
Santana, favorável, e apresentando a Emenda 
nº 2-CCJ, de redação.
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17

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 2, DE 2007

Terceira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 2, de 2007, tendo como primeiro signatário 
o Senador Marco Maciel, que acrescenta pará-
grafo ao art. 17 da Constituição Federal, para 
autorizar distinções entre partidos políticos, 
para fins de funcionamento parlamentar, com 
base no seu desempenho eleitoral.

Parecer sob nº 91, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Jarbas Vasconcelos, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta, 
com votos contrários dos Senadores Antonio 
Carlos Valadares e José Nery, e, em separado, 
do Senador Inácio Arruda.

18

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 38, DE 2004

Segunda sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 
38, de 2004, tendo como primeiro signatário o 
Senador Sérgio Cabral, que altera os arts. 52, 55 
e 66, da Constituição Federal, para estabelecer o 
voto aberto nos casos em que menciona, termi-
nando com o voto secreto do parlamentar.

19

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 50, DE 2005

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 50, de 2005, tendo como primeiro signatário 
o Senador Osmar Dias, que acrescenta inciso 
ao art. 159 da Constituição Federal, para o fim 
de destinar ao Fundo de Participação dos Esta-
dos e dos Municípios dez por cento do produto 
da arrecadação das contribuições sociais e de 
intervenção no domínio econômico.

Parecer sob nº 290, de 2006, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Juvêncio da Fonseca, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que oferece, com votos contrários dos Sena-
dores Eduardo Suplicy e Sibá Machado, e, em 
separado, da Senadora Ideli Salvatti.

20

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 86, DE 2007

Parecer sob nº 817, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Se-
nador Tasso Jereissati, favorável, com a Emenda 
nº 1-CCJ, de redação, que apresenta. 

21

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 5, DE 2007

Segunda sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Consti-
tuição nº 5, de 2007, tendo como primeiro sig-
natário o Senador Antonio Carlos Magalhães, 
que cria o Fundo de Combate à Violência e 
Apoio às Vítimas da Criminalidade.

Parecer sob nº 191, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável, 
com as Emendas nºs 1 a 3-CCJ, que apresenta; 
e abstenção do Senador Jefferson Péres.

22

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 50, DE 2005

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 50, de 2005, tendo como primeiro signatário 
o Senador Osmar Dias, que acrescenta inciso 
ao art. 159 da Constituição Federal, para o fim 
de destinar ao Fundo de Participação dos Esta-
dos e dos Municípios dez por cento do produto 
da arrecadação das contribuições sociais e de 
intervenção no domínio econômico.

Parecer sob nº 290, de 2006, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Juvêncio da Fonseca, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que oferece, com votos contrários dos Sena-
dores Eduardo Suplicy e Sibá Machado, e, em 
separado, da Senadora Ideli Salvatti.

23

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 58, DE 2005

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
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tituição nº 58, de 2005, tendo como primeiro 
signatário o Senador Flexa Ribeiro, que altera 
o art. 159 da Constituição Federal, para deter-
minar a transferência, aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios, de parte do produto 
da arrecadação do imposto de importação e 
do imposto sobre produtos industrializados, 
proporcionalmente ao saldo de suas balanças 
comerciais com o exterior.

Parecer sob nº 291, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador João Batista Motta, 
favorável, com a Emenda nº 1-CCJ, que apre-
senta, com votos contrários das Senadoras 
Ideli Salvatti e Serys Slhessarenko, do Senador 
Eduardo Suplicy, e, em separado, do Senador 
Sibá Machado.

24

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 105, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 105, de 2005 (nº 2.619/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.859, 
de 11 de dezembro de 1972, para assegurar 
a todos os trabalhadores domésticos o direito 
ao benefício do seguro-desemprego.

Parecer favorável, sob nº 539, de 2006, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator ad 
hoc: Senador Pedro Simon.

25

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 132, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 132, de 2005 (nº 4.412/2001, 
na Casa de origem), que regulamenta o exer-
cício da profissão de Supervisor Educacional 
e dá outras providências.

Pareceres favoráveis, sob nºs 541 e 925, 
de 2006 das Comissões de Assuntos Sociais, 
Relator: Senador Wellington Salgado de Olivei-
ra; e de Educação (em audiência, nos termos 
do Requerimento nº 642, de 2006), Relator: 
Senador Sérgio Zambiasi.

26

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 83, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 83, de 2006 (nº 1.996/2003, 
na Casa de origem), que fica instituído o Pro-
grama Disque Idoso.

Pareceres favoráveis, sob nºs 282 e 283, 
de 2007, das Comissões de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania, Relator: Senador José Jorge; 
e de Direitos Humanos e Legislação Partici-
pativa, Relatora ad hoc: Senadora Maria do 
Carmo Alves. 

27

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 108, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 108, de 2006 (nº 5.150/2001, 
na Casa de origem), que institui o dia 27 de 
setembro de cada ano como o Dia Nacional 
dos Vicentinos.

Parecer favorável, sob nº 88, de 2007, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Marco Maciel.

28

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 204, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 204, de 2006 (nº 
1.798/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto da Convenção Adicional Alte-
rando a Convenção para Evitar a Dupla Tribu-
tação e Regular outras Questões em Matéria 
de Impostos sobre a Renda e o Protocolo 
Final assinados em Brasília, em 23 de junho 
de 1972, entre o Governo da República Fe-
derativa do Brasil e o Governo do Reino da 
Bélgica, celebrado em Brasília, em 20 de no-
vembro de 2002.

Parecer favorável, sob nº 991, de 2006, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Arthur 
Virgílio.

29

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 502, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 502, de 2006 (nº 
1.392/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto da Convenção nº 178 relativa 
à Inspeção das Condições de Vida e de Tra-
balho dos Trabalhadores Marítimos bem como 
o texto da Recomendação nº 185, ambas da 
Organização Internacional do Trabalho – OIT 
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e assinadas em Genebra, em 22 de outubro 
de 1996.

Parecer favorável, sob nº 124, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator : Senador Antônio Carlos 
Valadares.

30

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 503, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 503, de 2006 (nº 
1.836/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre a República 
Federativa do Brasil e a República Portuguesa 
sobre Facilitação de Circulação de Pessoas, ce-
lebrado em Lisboa, em 11 de julho de 2003.

Parecer favorável, sob nº 125, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, Relator: Senador Jarbas Vas-
concelos.

31

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 504, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 504, de 2006 (nº 
2.145/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da 
República da Croácia sobre Cooperação no 
Campo de Veterinária, celebrado em Zagreb, 
em 20 de abril de 2004.

Parecer favorável, sob nº 126, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Marcelo Crivella.

32

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 4, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 4, de 2007 (nº 278/99, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do Acordo Relativo à Implementação da 
Parte XI da Convenção das Nações Unidas 
sobre o Direito do Mar, de 10 de dezembro 
de 1982, concluído em Nova Iorque, em 29 
de julho de 1994.

Parecer favorável, sob nº 170, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Marco Maciel.

33

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 6, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 6, de 2007 (nº 
2.098/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo sobre Regularização 
Migratória entre o Governo da República Fe-
derativa do Brasil e o Governo da República 
do Suriname, celebrado em Paramaribo, em 
21 de dezembro de 2004.

Parecer favorável, sob nº 477, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Augus-
to Botelho.

34

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 24, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 24, de 2007 (nº 
638/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto da Convenção Interamericana 
sobre Assistência Mútua em Matéria Penal, 
assinada em Nassau em 23 de maio de 1992 
e de seu Protocolo Facultativo, assinado em 
Manágua em 11 de junho de 1993.

Parecer favorável, sob nº 344, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Paulo Duque.

35

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 25, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 25, de 2007 (nº 
1.061/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Ajuste Complementar ao Acor-
do Básico de Cooperação Técnica, Científica 
e Tecnológica entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República 
Dominicana para Implementação do Projeto Ma-
nejo da Bacia do Rio Yaque do Norte: Parques 
Florestais, Ecoturismo, Educação Ambiental e 
Investigação Hidrológica, celebrado em 11 de 
novembro de 2002, em São Domingos.
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Parecer favorável, sob nº 345, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Flexa Ribeiro.

36

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 26, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 26, de 2007 (nº 
2.999/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto da Convenção para a Redução 
dos Casos de Apatrídia, celebrada em 30 de 
agosto de 1961.

Parecer favorável, sob nº 385, de 2007, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, Relator ad hoc: Senador Romeu Tuma.

37

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 27, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 27, de 2007 (nº 
1.152/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto das Emendas ao Convênio 
Constitutivo do Banco Africano de Desenvol-
vimento – BAD.

Parecer favorável, sob nº 277, de 2007, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, Relator: Senador Eduardo Azeredo.

38

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 28, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 28, de 2007 (nº 
1.297/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Cooperação Cul-
tural entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República da Armênia, 
celebrado em Brasília, em 7 de maio de 2002.

Parecer favorável, sob nº 346, de 2007, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, Relator ad hoc: Senador Pedro Simon.

39

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 29, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 29, de 2007 (nº 

1.324/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo sobre Cooperação 
em Assuntos Relacionados à Defesa entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e 
o Governo da República da Turquia, celebrado 
em Brasília, em 14 de agosto de 2003.

Parecer favorável, sob nº 171, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Romeu Tuma.

40

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 30, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 30, de 2007 (nº 
1.395/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Memorando de Entendimen-
to entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República de Cuba 
para Cooperação Técnica em Matéria de Saú-
de Animal e Sanidade Vegetal, celebrado em 
Havana, em 26 de setembro de 2003.

Parecer favorável, sob nº 386, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, Relatora: Senadora Rosalba 
Ciarlini.

41

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
 Nº 31, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 31, de 2007 (nº 
1.546/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da 
República de Moçambique sobre Cooperação 
Técnica e Procedimentos nas Áreas Sanitária 
e Fitossanitária, celebrado em Maputo, em 5 
de novembro de 2003.

Parecer favorável, sob nº 387, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Marcelo Crivella.

42

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 32, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 32, de 2007 (nº 
1.732/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Cooperação Ju-
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dicial em Matéria Penal entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo 
da República de Cuba, celebrado em Havana, 
em 24 de setembro de 2002.

Parecer favorável, sob nº 278, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, Relator: Senador Jarbas Vas-
concelos.

43

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 33, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 33, de 2007 (nº 
1.759/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo 
da Romênia sobre Isenção Parcial de Vistos, 
celebrado em Bucareste, em 16 de outubro 
de 2004.

Parecer favorável, sob nº 388, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator ad hoc: Senador Mozarildo 
Cavalcanti.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB 
– AP) – Convido para assomar à tribuna o Senador 
Paulo Paim. 

V. Exª dispõe de dez minutos.
Peço à Assessoria do Senador Casagrande que o 

avise da oportunidade que S. Exª deixará passar de se 
manifestar se não agilizar a conclusão da entrevista.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Senador Gilvam Borges, em primeiro lugar, quero 
dizer que, hoje, participei de duas audiências públicas 
na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa e ambas trouxeram-me satisfação. 

Presentes à primeira audiência os trabalhadores 
demitidos ainda da era Collor, cerca de 400 trabalha-
dores, que lotaram três salas. Fizemos um bom debate 
sobre o retorno dos chamados trabalhadores anistia-
dos. Eles foram anistiados, portanto, têm o respaldo 
da lei, além de uma série de decretos do Presidente 
Lula no mesmo sentido, mas grande parte deles ain-
da não conseguiu voltar às suas empresas de origem 
ou mesmo ser aprovada em outras áreas do serviço 
público.

Da reunião, Sr. Presidente, resultaram algumas 
iniciativas. Uma delas, já realizada, foi o encontro que 
tivemos com o Presidente do Senado para fazer a S. 
Exª dois pedidos: que intermediasse uma reunião com 
o Presidente da República, oportunidade em que os 

anistiados exporiam a situação, ou seja, pleiteariam o 
retorno ao trabalho – Sr. Presidente, eles não querem 
emprego, eles querem trabalhar. Não é aquela história 
de “quero um emprego”, eles querem trabalho e com 
dignidade –, e o segundo pedido, que pudéssemos 
interagir com o Ministro do Planejamento, Paulo Ber-
nardo, para agilitar o processo de reintegração dos 
demitidos. 

Sr. Presidente, milhares de pessoas se desloca-
ram de diversas partes do País no dia de hoje para 
baterem às portas do Senado pedindo socorro. Trata-
se de um quadro desesperador: homens e mulheres 
estão em situação de quase passarem fome; inclusi-
ve, fizeram um verdadeiro rateio em seus bairros, em 
suas vilas, em seus sindicatos para virem a Brasília 
participar da audiência pública, realizada na Comissão 
de Direitos Humanos e Participação Legislativa do Se-
nado hoje pela manhã. Portanto, o Presidente Renan 
Calheiros ficou de mediar a reunião com o Presidente 
da República e também a interação – é claro que vou 
colaborar – com o Ministro Paulo Bernardo. 

Sr. Presidente, tomei a liberdade, para ganhar 
tempo, de encaminhar à Mesa – espero que V. Exª 
despache o mais rápido possível – requerimento soli-
citando informações ao Ministro Paulo Bernardo e ao 
Advogado-Geral da União, indagando-lhes o porquê 
da morosidade no cumprimento da lei e dos decretos, 
assinados pelo Presidente Lula, que garantem a rein-
tegração desses trabalhadores.

Sr. Presidente, também hoje à tarde realizei outra 
audiência pública – inclusive contamos com a presen-
ça do Senador Cristovam Buarque – na Comissão de 
Direitos Humanos e Participação Legislativa. Dela par-
ticiparam o Fórum de Igualdade Racial, de São Paulo, 
a Pastoral da Igreja, que luta contra quaisquer tipo de 
discriminação, a Educafro, além de diversas entidades 
do País, que visam à aprovação do Estatuto da Igual-
dade Racial. A Proposta de Emenda à Constituição nº 
2, também de minha autoria, garante um fundo para 
combater os preconceitos. Há também o PL nº 73, 
cujo projeto original é de autoria da Deputada Nice 
Lobão, que contempla a nossa posição em relação a 
uma política de inclusão de pobres, índios e negros 
nas universidades, principalmente aqueles oriundos de 
escolas públicas. Portanto, Sr. Presidente, foram duas 
audiências muito produtivas. 

Sr. Presidente, desde já peço desculpas por não 
ter podido participar de importante seminário, para o 
qual fui convidado, realizado na Câmara dos Deputados, 
de iniciativa da Secretaria Especial de Direitos Huma-
nos da Presidência da República, intitulado “Quero en-
velhecer com dignidade”, por estar envolvido, durante 
todo o dia, com as audiências publicas. Com certeza, 
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lá, iria falar das minhas preocupações e daquilo que 
estou pensando que poderíamos fazer, tendo como eixo 
o próprio Estatuto do Idoso, de minha autoria – sabe V. 
Exª que eu o apresentei ainda quando era Deputado, 
mas, agora, como Senador, ele tornou-se lei.

Sr. Presidente, também a Senadora Lúcia Vânia 
havia me convidado para falar pela Região Sul neste 
Dia Nacional do Turismo, abrindo um espaço correto e 
adequado para as mulheres. Também não pude com-
parecer porque fiquei envolvido nesse grande debate. 
Tinha de ir também ao Ministério do Trabalho visitar o 
Ministro Carlos Lupi e também ir à Secretaria de Direi-
tos Humanos para discutirmos a questão do trabalho 
escravo, mas, infelizmente, Sr. Presidente, fiquei preso 
aqui e não pude participar.

Era a minha intenção hoje, Sr. Presidente, falar 
um pouco mais das importantes decisões que esta 
Casa tomou no dia de ontem. Ontem, para mim, foi 
um dia histórico, porque a Casa voltou a trabalhar, 
voltou a funcionar, voltou a produzir, voltou a votar. Se 
o Governo foi derrotado em uma Medida Provisória, 
faz parte das regras do jogo perder ou ganhar. Con-
fesso que votei com a Medida Provisória do Governo, 
a da criação da nova Secretaria de Longo Prazo, no 
entanto, perdemos. É assim a democracia. Quem vem 
ao plenário tem de entender que aqui a gente perde 
e aqui a gente ganha. O que não pode acontecer é a 
Casa não estar funcionando.

Tenho recebido milhares de e-mails desde ontem, 
digo milhares porque são mais de quatro mil e-mails 
por dia, todos cumprimentando-me pelo Senado ter 
voltado a produzir. 

Também fiquei muito satisfeito com a decisão 
desta Casa de aprovar o Projeto de Lei nº 70/2007, 
de iniciativa do Executivo, que dispõe sobre as esco-
las técnicas. Conversei com todos os Líderes, que o 
assinaram e o encaminhei ao Presidente Renan Ca-
lheiros, que o colocou em votação. Portanto, ontem, 
aprovamos o requerimento de urgência e as escolas 
técnicas, que contempla oito Estados, inclusive o meu 
Rio Grande do Sul e o Distrito Federal. Enfim, vamos 
avançar, para não ficarmos somente no discurso das 
escolas técnicas, e operar. Ainda hoje, falava com o 
MEC e disseram-me que vão começar a fazer licitações 
em todos os Estados para implementá-las, permitin-
do, assim, que a nossa juventude tenha efetivamente 
o direito às escolas técnicas. No Rio Grande do Sul, 
foi contemplada a cidade de Canoas. 

Enfim, foi uma decisão importante. Antes de con-
ceder um aparte ao Senador Mão Santa, quero cumpri-
mentar os Estados que receberam, mediante a apro-
vação do Projeto, a implantação completa – estrutura 
física, corpo docente e funcionários – das escolas 

técnicas: Rio Branco – Acre; Macapá –Amapá; Cam-
po Grande – Mato Grosso do Sul; Brasília – Distrito 
Federal; Canoas – Rio Grande do Sul.

O PLC nº 70 também prevê a criação de escolas 
agrotécnicas federais na cidade de Marabá, no Pará; 
em Nova Andradina, no Mato Grosso do Sul, e em São 
Raimundo das Mangabeiras, no Maranhão. 

Aqui recebi, inclusive, o apoio e um lobby demo-
crático e correto do ex-Secretário-Geral desta Casa, 
Raimundo Carreiro, que me ligou para dizer que ele 
havia apresentado, via um Senador, proposta seme-
lhante, e agora foi contemplado nessa posição do 
Executivo.

Sr. Presidente, de imediato, serão criadas cerca de 
1.200 vagas para professores de 1º e 2º Grau, técnicos 
e outras funções. Estes são os profissionais que irão 
trabalhar nessas escolas técnicas, que gerarão milhares 
e milhares de vagas para a nossa juventude. 

Lembro também que a Escola Técnica Federal 
de Porto Velho passa a denominar-se, a partir deste 
Projeto tão importante aprovado ontem, Escola Técnica 
Federal de Rondônia.

Quero destacar, Sr. Presidente, a instalação de 
escola técnica na cidade de Canoas, o que, para mim, 
foi importante, pois foi naquela cidade que construí a 
minha base sindical, para, depois, entrar na política. 
Agradeço a todo o povo do Rio Grande, em virtude de 
quem, como Deputado e Senador, recebo votos; e não 
por esse motivo somente, mas quero agradecer a todas 
as cidades do Rio Grande, pois são 496 cidades. 

Agradeço a mobilização dos trabalhadores, dos 
empresários, da imprensa gaúcha, dos vereadores, 
das prefeituras e de toda a bancada gaúcha aqui no 
Congresso, na Câmara e no Senado. Essa mobilização 
foi importante para a aprovação do Projeto.

Sr. Presidente, cumprimento principalmente o 
Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, que foi o autor da 
iniciativa, o Ministro da Educação, Fernando Haddad, 
o Secretário da Educação Profissional do Ministério 
da Educação, Eliezer Pacheco, e o Professor Irineu 
Mário Colombo, do MEC, pela forma como ajudaram 
a convencer as Srªs e os Srs. Senadores da impor-
tância do projeto. Cumprimento também o Relator da 
matéria, Senador Valter Pereira, e o Senador Edison 
Lobão. Apresentei um requerimento de urgência, e o 
Senador Edison Lobão fez o mesmo, apresentando 
requerimento...

(Interrupção do som.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – ...de ur-
gência no mesmo sentido. 

Sr. Presidente, vou concluir estes meus vinte 
minutos após a Ordem do Dia, embora V. Exª tenha 

SETEMBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL548     



Setembro de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 28 33317 

me concedido apenas cinco. Sei que V. Exª está me 
ponteando. V. Exª me concedeu cinco minutos, e após 
a Ordem do Dia são vinte minutos, mas não tem pro-
blema. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB 
– AP) – Senador Paulo Paim, V. Exª dispõe do tempo 
necessário ao seu pronunciamento.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sabia 
disso, Senador Gilvam Borges. É a interferência do 
Senador Magno Malta junto a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB 
– AP) – Concedo mais dez minutos a V. Exª.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Concluo 
em cinco minutos, Sr. Presidente.

Todos sabem do meu carinho com os idosos do 
País, em todas as áreas, pública ou privada, e sei que 
os Srs. Senadores têm o mesmo carinho. Trabalhei muito 
na questão da Varig e ainda estou muito preocupado 
com a situação do Aerus. Inclusive, realizaremos uma 
audiência pública nesta Casa, no dia 4, por iniciativa 
do Senador Marcelo Crivella e deste Senador. Por 
isso, tenho de registrar a importante decisão tomada 
ontem pelo Superior Tribunal de Justiça, que rejeitou o 
Embargo de Declaração oposto pelo Ministério Público 
Federal contra decisão daquele Tribunal, dada em grau 
de Recurso Especial, que garantiu à Varig a indeniza-
ção no valor de R$3 bilhões, referente aos prejuízos 
causados pelo congelamento de tarifas aéreas.

A primeira sessão do STJ decidiu o feito por 
unanimidade. 

O Ministro-Relator, Castro Meira, em seu voto 
pelo não-provimento do agravo, declarou a premissa 
estabelecida na segunda instância, de que a questão 
trazida no memorial da União configurava matéria nova 
e não podia ser modificada pela Primeira Turma ao jul-
gar o recurso especial. E diz ainda que não podia, da 
mesma forma, ser alterado o resultado pela Primeira 
Seção, que já havia deliberado sobre isso.

Por que falei aqui da posição do STJ? Essa de-
cisão representa uma importante vitória para os apo-
sentados e pensionistas do Aerus – que eu sei que 
estão assistindo a este discurso neste momento e 
estão preocupados porque não teriam mais salário a 
partir de outubro –, uma vez que a ação de defasagem 
tarifária foi dada em garantia à dívida da Varig com o 
fundo de pensão Aerus.

Por isso, Senador Mão Santa, é muito importante 
essa decisão da Justiça, que vai fazer com que a Va-
rig receba R$3 bilhões, que deverão ir para o Aerus, 
consagrando, assim, a luta enorme desses homens 
e mulheres que navegaram pelo mundo com a Varig, 
e agora, no momento mais importante de suas vidas 
– porque há um envelhecer – poderão viver com dig-

nidade. Homens e mulheres, com certeza, com mais 
de 50, 60 anos, poderão, a partir dessa decisão, uma 
vez consagrada, receber seu fundo de pensão e seus 
vencimentos.

Como gaúcho, fiquei muito feliz com a decisão.
Ouço o Senador Mão Santa.
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Paulo 

Paim, aproveito para fazer uma homenagem ao Rio 
Grande do Sul e a V. Exª. O Brasil deve muito ao Rio 
Grande do Sul: desde Bento Gonçalves, os Lanceiros 
Negros, Alberto Pasqualini, Oswaldo Aranha, Flores de 
Cunha, Pinheiro Machado, Getúlio, o nosso Brizola, o 
nosso João Goulart, Pedro Simon, V. Exª e Zambiasi. 
Mas quero, em uma homenagem, dizer que foi lançado 
um dos livros mais interessantes do Senado. Ô Pro-
fessor Cristovam, é do Senador Paulo Duque: Peço a 
Palavra Pela Ordem! Na capa, ele coloca, quando o 
Senado era no Rio, o Palácio Monroe, e, na contracapa, 
o nosso Senado. É uma homenagem que revivemos: 
começa com Rui Barbosa, defendendo a liberdade de 
imprensa. Mas eu queria reviver o último discurso de 
Getúlio, só o final. Getúlio Vargas, em Minas, quando 
foi inaugurar aquela indústria Mannesmann, no dia 12 
de agosto de 1954. Tem também o de Afonso Arinos 
– viu, Cristovam? – que foi em 23 de agosto, neste 
plenário, e o suicídio, que foi no dia seguinte. Mas 
Getúlio Vargas diz:

Brasileiros!
Um Brasil novo desponta, laborioso e for-

te, cônscio de suas possibilidades, desperta-
do, enfim, de um estéril e enganoso ufanismo 
para os imperativos de um porvir que se anun-
cia, cheio de prosperidade e grandeza. Mas é 
preciso que saibamos enfrentar e superar os 
problemas oferecidos pela realidade presen-
te, entre os quais se coloca em primeiro plano 
uma industrialização inteligentemente plane-
jada. Nessa grande obra, que será o nosso 
principal legado às gerações futuras, cabem 
a Minas Gerais um papel de destaque e uma 
contribuição capital para o surto do progresso 
que trará a riqueza, a segurança e o bem-estar 
à Nação Brasileira.

Saliente-se que no sepultamento de Getúlio só 
estava presente um Governador de Estado, Senador 
Cristovam: Juscelino Kubitschek de Oliveira. V. Exª 
representa esse apreço de todo o Brasil à grandiosa 
história do povo do Rio Grande do Sul nesta Casa. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Senador 
Mão Santa, agradeço a V. Exª as referência ao povo 
gaúcho e à figura de Getúlio Vargas. 
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Senador Cristovam Buarque, quando lembramos 
de Getúlio Vargas, não há como não lembrar de Brizola, 
de Pasqualini, enfim, de homens que deram suas vidas 
pelo trabalhismo e tinham um compromisso histórico 
em defesa dos trabalhadores. Aqui no Senado, natu-
ralmente, procuramos respeitar essa tradição de luta 
pelo direito ao trabalho e pelos direitos garantidos na 
própria CLT e na Constituição Federal, principalmente 
nos artigos que tratam de direitos sociais.

Sr. Presidente, ao encerrar minha fala, faço mais 
um apelo ao Governo Federal: que implemente o que 
nos remete, neste momento, à política dos anistiados, 
a fim de que retornem ao trabalho, e também aos de-
cretos que apontam nesse sentido.

(Interrupção do som.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Encerro, 
sabendo que os dois Senadores estão já impacientes. 
Mas permaneci dentro do meu tempo.

Obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB 

– AP) – Concedo a palavra ao Senador Renato Ca-
sagrande.

V. Exª dispõe de dez minutos.
O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB 

– ES. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Muito obrigado, Sr. Presidente, Senador 
Gilvam Borges, Srªs e Srs. Senadores, em primeiro 
lugar, gostaria de cumprimentar o Prefeito de Laranja 
da Terra, que está aqui presente, Cláudio Pagung, e 
o Vereador Daniel. 

Sejam bem-vindos!
Inicialmente, vou tratar do assunto referente à 

entrada da Venezuela no Mercosul, um tema que está 
em permanente debate, já que envolve efetivamente 
uma das figuras mais polêmicas da atualidade, que é 
o Presidente Hugo Chávez. O Presidente Hugo Chá-
vez, que com suas declarações chega a afrontar o 
Congresso brasileiro, acaba criando dificuldades e 
angariando partidos e lideranças contrárias à entrada 
da Venezuela no Mercosul.

Para o Brasil, é fundamental fortalecer o Merco-
sul, pois o bloco regional é um processo que se esta-
beleceu em diversas regiões do mundo. A Europa, que 
foi a região do globo que primeiro iniciou esse debate, 
avançou na moeda única, numa Constituição, em le-
gislações unificadas. 

Então, esse é o caminho para que possamos in-
tegrar a América do Sul. O Brasil iniciou esse processo 
juntamente com o Paraguai, o Uruguai, a Argentina. E 
considero importante que avancemos com os demais 
países, com o Chile, com a Venezuela.

Temos a responsabilidade de proceder a esta vo-
tação da entrada da Venezuela no Mercosul. E espero 
que consigamos fazê-la. É importante essa ampliação 
da integração dos países que compõem esse bloco, 
porque promove uma integração econômica, cultural, 
social, além da possibilidade de quebrarmos e derru-
barmos as barreiras que impedem que tenhamos um 
intercâmbio econômico, especialmente com relação ao 
turismo nesses países. E temos muito o que fazer em 
termos de investimentos, de obras físicas, de rodovias, 
de ferrovias, de integração portuária. 

Essa ação de fortalecimento do Mercosul é funda-
mental, mesmo que possamos reconhecer que é lenta. 
O próprio Parlamento está-se organizando para que 
haja uma ação mais efetiva em termos de definição 
de legislação. Algumas ações são importantes, porque 
dependem de aprovação no Congresso Nacional, e o 
Parlamento do Mercosul vai cumprir um papel.

A decisão que tomaremos nos próximos dias en-
contra esse ambiente de atrito e de agressões por parte 
do Presidente Hugo Chávez à instituição Congresso 
Nacional/Senado Federal, o que dificulta a missão que 
temos de desenvolver aqui, que é a da aprovação. 

As agressões ao Parlamento brasileiro não tra-
zem qualquer vantagem nas relações entre Brasil e 
Venezuela e alimentam uma queda-de-braço com esta 
Casa que não tem futuro, quando se está procurando 
construir alternativas de política para a região. Trata-
se de um contra-senso no comportamento do nosso 
amigo e vizinho, na medida em que ele polemiza com 
as nações mais ricas, mas se acha no direito de in-
corporar Simón Bolívar para tentar impor à América 
Latina o seu modelo de Estado. 

A supremacia política e econômica do Brasil na 
região não comporta submissão à Venezuela ou a 
qualquer outra nação latino-americana. Nossa voca-
ção é pela parceria que promova o desenvolvimento 
regional. 

A filosofia do Governo do Presidente Lula é a de 
buscar a parceria com as nações mais ricas da Amé-
rica e Europa, visando à integração e ao desenvolvi-
mento dos países mais pobres da América Latina e 
da África. 

Chávez passará, como os homens passam, mas 
as instituições ficam. Se ele cumprir o seu papel na 
história e deixar para o seu povo o legado do desen-
volvimento já terá cumprido o papel de importante li-
derança regional. 

A despeito das agressões gratuitas, o Senado 
Federal saberá avaliar a relevância dessa votação 
para o crescimento socioeconômico da Venezuela e 
da região e aprovará o ingresso daquela nação amiga 
no Mercosul. 

SETEMBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL550     



Setembro de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 28 33319 

Todos sabemos que, sem integração e coope-
ração regional, o caminho da América Latina será o 
da dependência econômica e do jugo político frente 
às grandes potências. O resto é fanfarronice do Presi-
dente Chávez, e o Senado Federal está muito acima 
de tudo isso.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Senador Ca-
sagrande, V. Exª me permite um aparte?

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES) – Acho que essa é a posição que gostaríamos de 
deixar, porque respeitamos o Presidente Hugo Chávez. 
Há pontos positivos na sua gestão, na sua adminis-
tração. Acordamos e concordamos com a busca que 
ele está fazendo da paz, envolvendo as Farcs, mas 
queremos dizer que o Senado não pode ficar preso e 
atento somente a essas declarações polêmicas que 
ele faz, porque a entrada da Venezuela no Mercosul é 
mais importante do que as suas declarações.

Concedo o aparte ao Senador Mão Santa.
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Casa-

grande, V. Exª traz um tema muito importante, porque 
os latino-americanos somos todos irmãos. Realmente, 
a história com a Venezuela vem de Simón Bolívar, que 
antecipou tudo. Dom João VI disse: “Filhos, coloquem 
a coroa, antes que algum aventureiro a coloque”. Esse 
aventureiro que ele temia era Simón Bolívar, com suas 
idéias libertárias, que estavam libertando e fazendo tom-
bar todos os reis. E faria o nosso, que demorou. Aqui 
foi mais demorado. Também a liberdade dos negros lá 
veio muito antes. Então, esse orgulho temos de ter. Nós 
temos é que nos somar. Acho que foi uma inspiração 
grandiosa; como o mundo mais velho da Europa fez 
lá, o mundo europeu, temos de fazer o nosso mundo 
latino-americano aqui. Sem dúvida alguma, devemos 
nos somar, com as experiências, com a cultura. O Pre-
sidente Jânio Quadros teve um pensamento que não 
realizou: ele dizia que até deveríamos fundir a língua. 
Já está acontecendo isso. Quando se anda por aí, vê-
se o que chamam de portunhol, porque quem faz a 
língua é povo. E, hoje, pelo sistema de comunicação, 
isso fica aumentado. O povo já misturou o português 
com o espanhol; vê-se isso, quando se vai a Buenos 
Aires, e tudo mais. É um passo de inteligência de V. Exª 
acelerar essa integração da América do Sul. 

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB 
– ES) – Obrigado, Senador Mão Santa.

Outro tema que quero abordar, Sr. Presidente, é 
a realização da Conferência das Nações Unidas nos 
Estados Unidos. O Presidente Lula fez um importan-
te pronunciamento na abertura da reunião. Tratou de 
temas como os programas sociais do Governo e a 
necessidade de os países desenvolvidos colabora-
rem com a extinção da miséria no mundo. E abordou 

o que acho fundamental, que é o tema ambiental. Fez 
algumas propostas, que apóio e quero que repercutam. 
Propôs que façamos uma conferência mundial sobre 
meio ambiente em 2012. 

Trata-se de uma proposta feita aqui no Senado, 
na Comissão Mista de Mudanças Climáticas, uma pro-
posta importante, que será a Rio+20. Tivemos a Rio 
92; depois, houve outra conferência, e se propõe a 
Rio+20. Essa conferência é importante para que pos-
samos, em 2012, fechar um novo acordo com relação 
às emissões de gases do efeito estufa.

Quero manifestar a minha posição favorável, como 
Relator da Comissão Mista de Mudanças Climáticas, e 
a posição favorável de toda a Comissão e, com certe-
za, do Congresso Nacional, para que realizemos essa 
conferência em 2012, no Brasil.

O Presidente Lula também abordou um tema que 
acho fundamental, que é a entrada do Brasil entre os 
países que têm uma política nacional sobre mudan-
ças climáticas. O Brasil é um país muito importante e 
precisa dar uma grande contribuição com relação a 
esse tema. 

Sr. Presidente, nós entendemos que o Brasil não 
pode ficar só alinhado só com a Índia e com a China, 
que são grandes poluidores: tem de cobrar ações de 
todos os países e definir políticas claras de participa-
ção do Governo em todos os níveis – federal, estaduais 
e municipais –, para que haja, de fato, um ambiente 
apropriado para as pessoas sobreviverem.

Dentro disso, o Presidente abordou um plano de 
combate ao desmatamento, que é o principal problema 
nosso. V. Exª, que é da Região Norte, sabe sobre o 
que estamos falando, do que estamos tratando. Esse 
é um tema que vamos abordar.

Vamos fazer, amanhã, uma audiência pública em 
Fortaleza, no Ceará, para debater a questão da matriz 
energética e da desertificação. Nos próximos dias, vou 
propor um debate sobre se os países em desenvolvi-
mento devem assumir cotas de redução de gases do 
efeito estufa. 

(Interrupção do som. )

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB 
– ES) – Sr. Presidente, temos de fazer esse debate 
– repito –, para obter uma posição do Congresso, até 
o final do ano, sobre se os países em desenvolvimen-
to devem assumir cotas internacionais obrigatórias, 
assinadas em compromissos internacionais, para re-
dução dos gases do efeito estufa. Existe uma polêmi-
ca instalada no Brasil. Algumas lideranças e técnicos 
defendem isso; outros, não. O Governo quer dar sua 
contribuição sem assumir esse compromisso.
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Acho que esse é um debate importante. O Presi-
dente Lula levou esse tema para a Conferência, assim 
como todos os outros presidentes de nações também 
levaram. É um tema que vamos ter de debater com 
freqüência aqui, no Congresso Nacional.

E, para encerrar, Sr. Presidente, quero fazer um 
registro: o Espírito Santo viveu ontem um apagão. O 
Senador Magno Malta também sabe. Vivemos um 
apagão ontem. 

Tivemos um grande investimento do Governo 
Federal numa linha de alta tensão que veio de Ouro 
Preto, Minas Gerais, até o Estado do Espírito Santo e 
foi a segunda entrada de energia. Temos outra do Rio 
de Janeiro e as duas de Furnas. Mas, assim mesmo, 
nunca imaginamos que pudéssemos ter novamente um 
apagão no Estado do Espírito Santo, mas tivemos.

Então, faço este registro de que infelizmente tive-
mos um apagão. Furnas demorou muito para respon-
der sobre as causas desse apagão e, com base nis-
so, temos que fazer de novo uma análise sobre aquilo 
que é necessário para que possamos ter, no futuro, 
segurança com relação ao fornecimento de energia no 
Estado do Espírito Santo.

Hospitais ficaram sem energia, o comércio, o que 
causou grandes prejuízos; as pessoas constrangidas, 
porque ficar sem energia numa época dessas, com a 
modernidade a que estamos acostumados, não é uma 
tarefa fácil. Então, o que nós achávamos que já tínha-
mos ultrapassado voltamos a viver ontem. Lógico que 
os investimentos do Governo Federal são, e foram, 
muito importantes, mas temos que avaliar se tem algu-
ma coisa que é preciso fazer a mais, e pedir a Furnas 
que dê as explicações com mais rapidez.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – AP) 

– A Mesa agradece a V. Exª pelo pronunciamento e con-
voca o Senador Magno Malta a assumir a tribuna. 

V. Exª, Senador Magno Malta, dispõe de 10 mi-
nutos.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Senador Gilvam Borges, Srs. Senadores, 
Senador Paulo Paim, Senador Mão Santa, senhores 
telespectadores que acompanham essa sessão pelos 
meios de comunicação do Senado Federal, rádio e te-
levisão, quero cumprimentá-los.

Sr. Presidente, a princípio, quero fazer alguns 
registros. O Senador Casagrande acabou de registrar 
o apagão vivido pelo Espírito Santo e hoje o jornal A 
Gazeta, jornal importante do Estado, o jornal A Tribu-
na fez a mesma coisa, mas traz um foto: “Apagou”. Na 
verdade, não esperávamos que depois dessas duas 

entradas de energia vindas de Furnas pudéssemos 
viver, em tempo de modernidade, esse apagão.

Na verdade, isso é ruim para o Estado do Espíri-
to Santo, porque, o mais grave de tudo isso, entendo, 
inibe o investidor, aquele que tem vontade de ir para o 
Estado mas que não sabe se terá a garantia de ter a 
energia. Esse é um problema que aterroriza qualquer 
Estado, não somente o meu, e preocupa, porque a 
primeira coisa de que depende a indústria é a energia. 
Se o indivíduo sente que tem a possibilidade de ficar 
sem ela... E nós vivemos esse momento. 

Dizia o Senador Casagrande, Senador Paim, que 
Furnas demorou demais para dar a resposta, ou seja, 
que a providência fosse rápida. Isso cria constrangi-
mento; as pessoas perdem até o alimento. O sujeito 
que coloca seus alimentos no freezer, se demorar mui-
to a falta de energia, perde-os, porque descongela o 
congelador da geladeira, há toda sorte de problemas. 
Há perdas nas indústrias, há perdas dentro de casa. 
Os malfazejos aproveitam esse momento de apagão 
para poder assaltar, roubar, praticar crimes. Ou seja, 
não faz bem a ninguém. Essa é a matéria de capa do 
jornal A Gazeta de hoje.

Sr. Presidente, quero fazer o registro da viagem 
que fiz neste fim-de-semana próximo passado. Estive 
em um município muito querido, pequeno. Eu queria 
cumprimentar o povo do Município de Vila Pavão, onde 
está parte das jazidas de granito que o mundo e o 
País consomem; as jazidas de granito de Vila Pavão. 
É um município pequeno, mas com uma perspectiva 
de crescimento muito grande. É um município em que 
predominam os italianos, os pomeranos, quer dizer, 
os italianos que foram para lá. E eu estive na casa do 
Professor Irineu, uma pessoa muito querida. Eu que-
ria abraçar o diretor da escola estadual lá. Estive com 
a família dele. 

Em seguida, fui a Nova Venécia, realmente terra 
de italianos, cujo querido prefeito é Walter De Prá. Os 
postes da cidade são todos pintados com as cores da 
bandeira da Itália. Para V. Exª ter uma idéia lá acon-
tece uma festa todos os anos, onde os italianos... Na 
verdade, todos os italianos que estão dentro dessa 
colonização, dentro dessa colaboração tão significativa 
que deram esses capixabas, italianos, descendentes 
– ou esses italianos-capixabas, capixabas-italianos 
– que fazem festas maravilhosas. Nova Venécia é 
uma delas. Uma cidade que foi citada pelo Ministro 
da Educação, pela iniciativa, pela criatividade do Pre-
feito, que acabou levando os alunos para dentro da 
sala de aula com uma medida simples: ele começou 
a dar bicicletas para os alunos. E eles então arruma-
ram um meio de transporte simples, rápido e que os 
incentivou. E o Ministro cita essa criatividade. Parece 
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uma coisa pequenina, mas significa muito, porque 
você tira um menino da rua e ele então vai para den-
tro da sala de aula.

Há um projeto de uma vila olímpica, e estive com 
o Ministro do Esporte junto com o Prefeito, Senador 
Paulo Paim, nosso querido Walter De Prá, também des-
cendente de italiano. E o Ministro, com uma disposição 
muito grande, porque o projeto é muito bonito, porque 
Nova Venécia é um Município pólo no norte do Estado 
e onde também estão grandes jazidas de granito e já 
as serrarias de granito, serrarias de beneficiamento, 
onde o empresariado dessa área tem feito um traba-
lho muito bonito, até porque os empresários da Bahia 
foram levados pelo Diretor-Geral do DNPM à Nova 
Venécia para poder copiar o modelo do que se está 
fazendo no Estado do Espírito Santo, que, na verda-
de, é o pioneiro, é a capital do mármore e do granito 
deste País. Um título dado a Cachoeiro do Itapemirim, 
a nossa terra querida, onde estão as grandes jazidas 
de mármore e onde acontece a feira mais importante 
do mármore e do granito do Brasil.

Depois, fui para Barra do São Francisco. E Barra 
do São Francisco é um outro Município cheio de jazi-
das e que gera muito emprego nas jazidas de granito. 
É verdade que o granito hoje tem deixado as nossas 
estradas num estado paupérrimo, porque temos a 
nossa logística portuária e precisamos sair do norte 
para chegar ao nosso complexo portuário. Mas, as ja-
zidas foram sendo descobertas, os empregos foram 
sendo gerados, sem a culpa de quem precisa trans-
portar, gerar emprego, gerar renda para o Estado do 
Espírito Santo. 

E espero que aos poucos o Estado comece a 
trabalhar juntamente com a União. E aqui há uma dis-
posição do Ministro Alfredo Nascimento para poder 
equalizar o problema das rodovias no Espírito San-
to – não é diferente do Brasil. Há uma boa vontade 
também da Secretaria de Transportes do Governo do 
Estado do Espírito Santo, porque essas rodovias es-
taduais viabilizarão a vida dos empresários da área do 
mármore e do granito.

Aproveito, Sr. Presidente, para me referir à ses-
são solene ocorrida hoje e que teve a participação da 
Ministra do Turismo. Uma sessão solene para home-
nagear o turismo brasileiro, com o viés da participação 
das mulheres no turismo. Não sei se o viés que vou 
falar aqui foi discutido, Senador Mão Santa. 

Há uma participação muito grande de crianças 
que serão as mulheres de amanhã no turismo sexual. 
No dia em que se comemora, em que se reverencia o 
turismo num País com a nossa geografia, que Deus nos 
abençoou e nos agraciou, Senador Paim, lembrar das 
mulheres que são vítimas do turismo sexual, crianças 

que se tornaram mulheres antes de deixar a boneca, 
de deixar o bercinho, de deixar a roupa, de deixar a 
brincadeira dentro de casa, já se tornaram mulheres; 
certamente, serão as responsáveis pelas famílias de 
amanhã e já são mutiladas de forma imoral.

Que neste dia nos lembremos de que precisamos 
combater o turismo sexual; precisamos proteger essas 
crianças, Senador Paim, que estão nas estradas. Os 
turistas que vêm ao Brasil achando que o Brasil é um 
País que lhes oferece sexo como turismo, confundin-
do a questão do Carnaval, da mulher brasileira com 
a questão do turismo sexual. Não sei se esse viés foi 
lembrado desta tribuna por algum orador. Sei que nas 
partes que ouvi no circuito interno, na televisão do meu 
gabinete, cultuou-se, falou-se na importante participa-
ção da mulher, mas não se falou, Senador Cristovam 
Buarque, desse viés, pelo menos no tempo que ouvi, 
de crianças, de mulheres exploradas no turismo sexual 
no Brasil. Precisamos combater isso com veemência, 
protegendo-as com veemência, dando limites para 
esses irresponsáveis que vêm ao Brasil tão-somente 
com essa visão que o Carnaval lhes propõe nas ima-
gens que são veiculadas no exterior, de vir para cá 
fazer turismo sexual.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB 
– AP) – Senador Magno Malta, com a permissão de 
V. Exª, peço uma oportunidade de prorrogar a sessão 
por mais 20 minutos.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – V. Exª 
tem essa oportunidade.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB 
– AP) – Agradeço. Por favor, continue.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Sena-
dor Cristovam Buarque.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Senador 
Magno Malta, fico feliz de ouvir, nessa tribuna, esse 
assunto que tem passado despercebido nesse tempo 
quase todo em que o Senado ficou perdido na sua 
elucubração e discussão interna. Hoje, falei na linha 
de que faltam esses discursos e que falta transformá-
los em um debate que leve a propostas concretas. Eu 
queria sugerir, do mesmo jeito que sugeri mais cedo 
sobre o problema do etanol, que criemos uma comis-
são aqui, não uma comissão apenas de discussões, 
mas de elaboração de uma proposta que a gente leve 
para o Governo Federal, leve para o povo para que eles 
vejam que o Senado sabe como resolver o assunto. E 
o senhor está dizendo como resolvê-lo: valores familia-
res e repressão, sim. No dia em que chegar um desses 
aviões com turistas sexuais, como chegam ao Nordes-
te, e a gente mandar de volta com todo mundo, nunca 
mais vem outro aqui. Pior ainda se a gente deixá-los 
dois dias presos numa cadeia no Brasil. O terceiro é 
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a escola, o grande instrumento para combater a pros-
tituição infantil – como gostam de dizer, a exploração 
sexual de menores –, é a garantia de uma escola boa, 
de qualidade, para todas as crianças brasileiras. Então, 
fica aqui a minha proposta: vamos transformar este 
Senado num instrumento de formulação de caminhos 
para resolver os problemas. Eu gostaria de fazer parte 
do grupo que, junto com o senhor e outros, elaborasse 
essas propostas para levar a todo Brasil.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Sena-
dor Cristovam Buarque, eu agradeço e acrescento ao 
meu pronunciamento a experiência de V. Exª, educa-
dor, conhecido no Brasil pelo que propôs e pelo que 
realizou como Ministro e como Governador do Distrito 
Federal. Eu vou fazer essa proposta à Mesa do Senado. 
Aceito o desafio de V. Exª e farei isso ainda no dia de 
amanhã, com a minha assessoria, para que criemos 
essa comissão.

Esses turistas sexuais que já foram presos aqui 
estão devidamente identificados. É só juntar as infor-
mações e acabar com a vaidade de que um tem a 
informação e não passa para o outro, juntar no Minis-
tério da Justiça, e eles serão identificados no passa-
porte, como os Estados Unidos fazem, ao entrar aqui 
no Brasil. Foi preso por turismo sexual, devolva-se à 
sua terra, e essas crianças ganhem caminho para a 
escola. Com a inserção da mulher no turismo brasilei-
ro, amanhã, serão essas...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB 
– AP. Fazendo soar a campainha) – Senador Magno 
Malta.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Pois 
não, Senador Gilvam.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – AP) 
– Encerrado o tempo de V. Exª, consulto se necessita 
de mais algum tempo. Fica a critério de V. Exª.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Soli-
cito mais 15 minutos.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB 
– AP) – Então, V. Exª dispõe de mais 20.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Pror-
rogável pelo mesmo tempo havendo necessidade, por-
que o assunto é muito sério. A revista IstoÉ traz uma 
matéria importantíssima sobre o alcoolismo.

O SR. JOÃO TENÓRIO (PSDB – AL) – Pela or-
dem, por dois minutinhos.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB 
– AP) – Pela ordem, Senador João.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Fique 
à vontade.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB 
– AP) – Peço a permissão de V. Exª, Senador.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Não, 
fique à vontade, Senador.

O SR. JOÃO TENÓRIO (PSDB – AL. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Senador Magno Malta, per-
mita-me apenas dois minutinhos.

O Senador Cristovam Buarque levantou uma 
questão interessante e, antes também, o Senador Tião 
Viana fez a mesma consideração sobre a necessidade 
de criarmos aqui no Senado alguma estrutura no sen-
tido de desenvolver estudos e um acompanhamento 
melhor sobre essa questão do etanol. 

Queria dizer ao nobre Senador, aqui no Sena-
do, a Subcomissão Permanente dos Biocombustíveis 
trata do assunto. E, um pouco mais do que etanol, 
trata de biocombustíveis de modo geral, envolvendo 
também a questão do biodiesel que está muito em dia 
hoje. Já tivemos seis ou sete audiências públicas nas 
quais foram discutidos, por exemplo, zoneamento de 
produção, algo importante para o País; a relação tra-
balhista, outra questão que sempre vem na ordem do 
dia – quando se trata de cana-de-açúcar, há sempre 
uma preocupação nesse sentido.

Senador Magno Malta, V. Exª me permite? É por-
que não queria perder assunto.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Se-
nador João Tenório, permito, sim. Pensei que era um 
aparte ao meu assunto – aí, perdi o meu raciocínio. 

O SR. JOÃO TENÓRIO (PSDB – AL) – V. Exª me 
permite somente dois minutos? 

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Permito, 
senão quem vai perder o raciocínio agora é V. Exª.

O SR. JOÃO TENÓRIO (PSDB – AL) – Então, 
Senador Cristovam Buarque, temos essa Comissão e 
gostaria de convidá-lo para presenciar o trabalho que 
está sendo feito. Temos feito uma grande tentativa de 
relação com os países, com as embaixadas e com as 
organizações no mundo todo que lidam com esse as-
sunto. Então, tem sido um trabalho interessante. Evi-
dentemente, talvez careça de mais informações, para 
que possamos construí-la de maneira mais efetiva e 
mais objetiva, como me parece que é a sugestão de 
V. Exª.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Só um 
minutinho, Senador Magno Malta. Eu completarei rapi-
damente. Quero apenas explicar que a minha propos-
ta à Comissão – conheço a Comissão, porque tenho 
acompanhado esse assunto do etanol; estou desde o 
Pró-álcool –, é trazê-lo para o plenário. Enquanto isso 
não vier para o plenário, o povo não saberá o que 
está acontecendo, Senador. E a gente precisa não só 
trabalhar, mas fazer com que o povo diga que o Se-
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nado está dando uma luz sobre para onde ir. Então, a 
Comissão tem realizado ótimos debates, mas quero 
é transformá-los num projeto que diga: olha aqui, para 
onde vai o etanol! Mas isso tem de vir para o plenário; 
senão, não haverá repercussão.

Peço desculpas por ter aproveitado aqui o tempo 
do Senador Magno Malta.

Sr. Presidente, muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB 

– AP) – Eu agradeço.
Senador Magno Malta, a Mesa pede descul-

pas.
Por gentileza.
O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Tran-

qüilo, querido.
Eu volto a dizer, Sr. Presidente, que Barra de São 

Francisco é um Município importantíssimo, onde há 
grandes jazidas de granito, que geram muito emprego, 
renda e riqueza para os Municípios. E esses Municí-
pios são promissores, porque a riqueza de fato está 
ali, no solo do Espírito Santo. Além do nosso café, 
do nosso mamão papaia, do nosso granito, do nosso 
mármore, a riqueza de um Estado pujante, blocos de 
petróleo e jazidas começam a aparecer nos dando a 
possibilidade de gás. Daqui a cinco anos, certamente 
seremos absolutamente mais pujantes do que somos 
hoje, um Estado pequeno, com um complexo portu-
ário importante. É verdade que precisamos do porto 
de Barra do Riacho, precisamos melhorar nosso com-
plexo portuário no Estado do Espírito Santo, mas já 
temos um bom complexo, e é o Estado mais atrativo 
hoje para se empreender. É o mais atrativo para que o 
empresariado brasileiro vá, porque nós teremos gás, 
daqui a três ou quatro anos, para dar tranqüilidade 
a qualquer empresa no Estado do Espírito Santo. 
Nós temos jazidas. A Petrobras está montando essa 
estrutura, de Santos, Espírito Santo, Rio de Janeiro. 
Certamente, nós temos a grande contribuição para 
nos livrar das loucuras de Evo Morales, esse rapaz 
que – não sei o que ele toma, se é Lexotan, não sei 
qual é o remédio dele –, quando amanhece com a 
lua virada, se fechar aquelas torneiras lá, ele acaba 
com as indústrias de São Paulo. Por isso, às vezes 
entendo o próprio Presidente Lula e o nosso Em-
baixador Amorim tratando-o bem. A gente fica com 
raiva porque ficam bajulando-o, mas isso significa: 
cuidado com esse doido, vamos tomar conta desse 
doido devagarzinho, para ele não fechar as torneiras 
lá. No dia em que a nossa estrutura estiver pronta – e 
a grande contribuição é a do Espírito Santo –, esse 
doido, que invadiu a nossa Petrobras, feita com o suor 
e dinheiro do povo brasileiro... Eu o chamei de Evo 
Imorales aqui e apresentei a esta Mesa um requeri-

mento para declará-lo persona non grata, como o fiz 
para o Sr. Hugo Chávez, mas, infelizmente, isso não 
foi votado aqui. 

Então, Sr. Presidente, o nosso Estado do Es-
pírito Santo tem toda essa riqueza. Hoje, quando se 
fala em turismo numa sessão solene, bonita, para o 
turismo, em que a Ministra aqui discursou, nós temos 
uma geografia maravilhosa. O Espírito Santo é o úni-
co Estado deste País em que você está na praia, em 
um litoral maravilhoso, que começa lá em Presidente 
Kennedy, em Marobá, vem Marataízes, Piúma, pas-
sando por Guarapari, vem Meaípe, onde se tem a me-
lhor moqueca do Brasil no Estado do Espírito Santo. 
Aí, descendo para o norte, vai-se para Conceição da 
Barra, Guriri, São Mateus, as lagoas de Linhares, as 
praias da serra, as praias da capital Vitória e de Vila 
Velha. Temos a nossa querida Barra do Jucu. Ou seja, 
temos um litoral maravilhoso, lindo. Quem não conhece 
Guarapari? Quem não conhece a areia monazítica de 
Guarapari? Quem não conhece as praias de Piúma, 
onde podemos deixar nossos filhos sem nos preocu-
parmos, pois são quilômetros de praia com água pelo 
joelho, no meio da canela, sem qualquer tipo de perigo? 
Mineiros e pessoas de outras partes do País povoam 
nossas praias trazendo muita alegria para todos nós. 
E distante apenas 30 minutos, você encontra um clima 
de montanha, como se estivéssemos na Suíça. 

Há lindos hotéis no Espírito Santo. Falo de Var-
gem Alta, Ibatiba, Venda Nova do Imigrante e todos 
os Municípios serranos do Espírito Santo, onde estão 
localizados lindos e grandes hotéis em um clima de 
Suíça. O Espírito Santo é essa riqueza. O turista bra-
sileiro precisa ir ao Espírito Santo.

Quem não conhece Cachoeiro do Itapemirim, 
terra do rei Roberto Carlos? V. Exª é um homem de 
comunicação. Em todo lugar há um programa de rádio: 
A Hora do Rei, O Cantinho do Rei. Quem não gosta? 
Quem não ouve Roberto Carlos? Quem não gostaria 
de conhecer a casa onde ele nasceu? Há até a bacia 
onde ele tomou banho, seu berço. A professora de pia-
no dele ainda está viva. Há o conservatório onde ele 
estudou, a Rádio Cachoeiro, que hoje é a Rede Sim, 
dirigida pelo Pastor Del’Ângelo. A Rádio Cachoeiro foi 
onde Roberto Carlos cantou e foi entrevistado pela 
primeira vez. O Conjunto Regional do Zé Nogueira foi 
o conjunto com o qual ele cantou pela primeira vez. 
Inclusive, esse conjunto ainda toca todos os dias, às 
11 horas, na praça onde está o complexo da Viação 
Itapemirim do então Deputado Federal Camilo Cola. 
Quem nunca viajou em um ônibus da Itapemirim?

Cachoeiro do Itapemirim também é a terra de Ru-
bem Braga. É preciso que a riqueza de nosso litoral seja 
conhecida. Mas também é importante que se conheça 
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a riqueza de nosso Caparaó, na parte do Estado do 
Espírito Santo. O turismo no Estado do Espírito Santo 
tem que ser incentivado para que se possam conhecer 
todas essas riquezas. Neste dia, portanto, conclamo os 
turistas brasileiros a irem ao Espírito Santo. Mas mos-
tro aqui a minha revolta com o turista sexual. Estamos 
em uma briga para a proteção das crianças que estão 
sendo usadas por esse monte de malucos.

Ouço o Senador Mão Santa.
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Muito oportuno 

o discurso de V. Exª. E vem complementar o esforço 
das mulheres que, hoje, fizeram uma solenidade pelo 
Dia do Turismo; e ninguém pode esquecer o trabalho 
da Senadora Patrícia Saboya...

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Cla-
ro.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – ... contra essa 
exploração sexual, pedofilia, etc., que representou um 
avanço do Senado.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Ela é 
uma grande combatente.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – E V. Exª pode 
contribuir mais, porque países muito menores do que 
o Brasil têm mais turismo. Mas o que faz o turismo di-
minuir no nosso País é a violência que afasta e que 
atemoriza as pessoas. E quero dizer que no Chile é 
o povo que diz – ô Gilvam Borges, é o povo – que a 
polícia não é corrupta. É o povo! Eu estava em Madri 
com a Adalgisa – ando sempre com a minha mulher 
– às cinco horas da manhã, numa praça, quando vi 
um casal de velhinhos. Fiquei admirando os velhinhos 
namorando. Eles estavam cheios de jóia, de ouro. Fi-
quei, então, a imaginar aqueles velhinhos no nosso 
Brasil. Lá no Piauí, em Teresina, que é pacífica, nin-
guém consegue mais.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Na 
Lagoa do Portinho.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Pois é. Essa 
violência irradiou. E V. Exª deve participar mais, por-
que tem um outro lado, já que além de Senador, V. Exª 
também faz essa evangelização. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB 
– AP) – Senador Mão Santa, vou interrompê-lo só por 
um instante.

Por gentileza, Senador Paulo Paim, gostaria que 
V. Exª viesse até à Mesa para um comunicado.

V. Exª pode continuar.
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – E um dos depoi-

mentos mais importantes que ouvi sobre violência foi 
o de um jornalista que disse que conhecia as favelas 
de todo o Rio e fez a seguinte observação: em uma 
igreja havia paz, não havia violência. E V. Exª dá esse 
exemplo também. V. Exª fala em Cristo. E as Igrejas 

Evangélicas, hoje, estão muito atuantes, estão muito 
avançadas. É uma esperança! Portanto, V. Exª faz nas-
cer essa esperança. Lá no seu Cachoeiro do Itapemi-
rim dizem “Roberto Carlos é o nosso rei”. Lá no Chile 
ele também é rei, porque ganhou um festival em Viña 
del Mar. E o Chile é muito cristão, católico. Inclusive, 
há uma poeta, Gabriela Mistral, que ganhou o Prêmio 
Nobel em 1945. As músicas que Roberto canta lá, 
dentre as quais “Jesus Cristo”, são muito conhecidas. 
Mas também tenho admiração pelo seu Cachoeiro 
de Itapemirim porque um amigo pessoal, também ci-
rurgião como eu – Franklin Novaes –, vive lá. Assim, 
quando estiver lá, dê-lhe o nosso abraço, transmita-
lhe nossa admiração e propicie até o nosso encontro, 
se for possível.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Com 
certeza. V. Exª já está convidado. Ele é realmente um 
homem querido na cidade de Cachoeiro do Itapemirim, 
uma cidade pujante. O Senador Paulo Paim já esteve 
lá, andou pela cidade, que tem três jornais diários.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Estive lá, gostei da cidade e vi o carinho que o povo 
tem por V. Exª. Parabéns!

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Eles 
me adotaram.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– V. Exª é filho de lá. 

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Eu sou 
filho adotivo da cidade. Sou filho adotivo. Fui Vereador 
lá com muito orgulho, na época do Vereador Juarez 
Tavares Matta, uma legenda. É um Município com três 
jornais diários, dentre os quais a Folha do E. Santo, 
do nosso querido Jacques Rangel, um jornal compe-
tente, bem escrito, bem feito. Também temos o Diário 
Capixaba Online em Cachoeiro do Itapemirim tem a 
fábrica de pios, que é uma coisa extraordinária para o 
turista. O rio Itapemirim está lá, o pequeno Cachoeiro 
de Roberto Carlos. Então, todos estão convocados a ir 
àquela cidade tão pujante, Senador Mão Santa. Mais 
adiante, está Alegre. Começam as terras frias. Há Var-
gem Alta, Guaçuí, tomando o lado de Caparaó. É ex-
traordinário o nosso Estado do Espírito Santo!

Senador Paulo Paim, eu gostaria de registrar – e 
acho que todos vão ter a mesma felicidade – e de pa-
rabenizar o Presidente da Rede Record de Televisão, 
Dr. Alexandre Raposo; o Diretor de Jornalismo, Dou-
glas Tavolaro, e o Superintendente Comercial, Walter 
Zagari. Hoje, às 20 horas, a TV Record vai inaugurar 
o seu canal próprio de notícias, com transmissão 24 
horas por dia: a Record News. Fará parte do canal o 
grande Eliakim Araújo, que continua sendo correspon-
dente nos Estados Unidos. A emissora investiu R$7 mi-
lhões em infra-estrutura e tecnologia no novo canal. A 
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Record News, diferentemente das concorrentes, terá 
sinal aberto em UHF, ou seja, para assistir ao mais 
novo canal do Grupo Record basta ter um aparelho de 
TV e uma antena parabólica. Muito bom. As pessoas 
estarão atentas às notícias 24 horas por dia.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Se V. Exª me permitir…

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Per-
mito.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Eu estive nesta semana no Rio Grande do Sul e o 
Martinelli, que é um dos coordenadores da TV Record 
em Porto Alegre, dava-me essas informações que V. 
Exª agora está confirmando aqui, como a de que te-
remos 24 horas por dia de notícias. Quero dizer que 
a TV Record também está com muita força no Rio 
Grande do Sul.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Coi-
sa maravilhosa! Nesta noite, dormi na casa do Pastor 
João Adel, que é do movimento negro de São Paulo 
e a filha dele também participou da entrega das 100 
mil assinaturas, um pastor militante com toda família 
no movimento negro, no nosso movimento. Mas que-
ro dizer que se isso tivesse acontecido amanhã, cer-
tamente as pessoas que têm uma parabólica, UHF, 
televisão aberta, estariam assistindo essa movimen-
tação. Então é extremamente importante, pois as no-
tícias não vão ficar restritas somente para quem tem 
TV por assinatura.

Aproveito para parabenizar V. Exª por esse mo-
vimento negro que veio a São Paulo trazer essas 100 
mil assinaturas. Espero que elas pesem para que se 
dê celeridade a tudo isso.

Senador Paulo Paim, quando se fala das religiões 
de matizes afro, precisamos mudar alguma coisa; por-
que só se contempla a religião afro e temos uma infini-
dade de pastores negros no Brasil que são militantes do 
movimento da causa negra e não estão contemplados 
ali. Então, temos que fazer emendas para que não se 
cometa uma injustiça depois de tantos anos e para não 
dizermos mais lá na frente que erramos.

Inclusive o Pastor João Adel e sua filha, a Dani 
– pessoas maravilhosas – recepcionaram V. Exª em 
São Paulo. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Senador se V. Exª permitir, esse movimento que veio 
a Brasília hoje – e contamos com a presença do Presi-
dente da Câmara e também do Senado, inclusive houve 
um pequeno incidente lá na Câmara – conseguiu que 
fosse encaminhado o compromisso que os Deputados 
e Senadores estão assumindo, qual seja, exatamente 
este que V. Exª está propondo. Ninguém quer que se 
vote o estatuto exatamente como ele está. Queremos, 

sim, que ele entre em pauta, receba emendas e seja 
enviado de novo para nós, aqui no Senado, para que 
possamos resolver. Quem sabe o estatuto vai ser pro-
mulgado ainda este ano.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – É im-
portante que seja promulgado ainda este ano; a es-
pera é muito longa.

Quero parabenizar Marcos Hummel, Celso Frei-
tas, Lorena Calábria, Paulo Henrique Amorim, Arnaldo 
Duran, Fátima Turce, Tina Roma, Eliakim Araújo, Tatia-
na Chiari, Maurício Torres, Fernando Nardini, Cristina 
Lemos, alguns dos nomes que irão compor a atração 
jornalística da emissora. Só feras, não é? Só o Bra-
sil que ganha com isso. É extremamente importante. 
Quero parabenizar a TV Record. 

Senador Mão Santa, a IstoÉ trouxe uma matéria 
preocupante. Já mandei meus cumprimentos à revis-
ta. Olhe aqui: 

Alcoolismo. O problema avança no País, que já 
tem 19 milhões de dependentes. Explode o número de 
casos entre mulheres e jovens. Por ano, 35 mil mortes 
no trânsito estão associadas à bebida. Conheça as te-
rapias que realmente funcionam. 

Senador Mão Santa, desta tribuna já disse algu-
mas vezes que, em 26 anos de trabalho, de cada 50 
viciados em cocaína que recuperamos, só recuperamos 
um bêbado. O que a bebida alcoólica faz no sistema 
nervoso central é uma barbaridade. Existe alguma re-
lação do álcool com o volante? Não. Qual é a relação 
benéfica que existe do álcool com o volante? Do álcool 
com um carro em funcionamento, andando em velo-
cidade, com pessoas na calçada, Senador Paim, com 
pessoas dentro do próprio carro? Qual é a relação? A 
mais maléfica possível. 

Lembro-me de que, quando fui Deputado Esta-
dual, fiz uma lei proibindo a venda de bebida alcoólica 
nos postos de gasolina do Espírito Santo. Fui derrotado. 
Houve um lobby fortíssimo, e fui derrotado. Mais tarde, 
um Deputado Estadual – não sei se foi o Deputado 
Reginaldo Almeida – conseguiu aprovar seu projeto, 
porque São Paulo tomou a primeira atitude. Lá, 70% 
dos acidentes de trânsito tinham envolvimento com 
bebida alcoólica. O que o teor alcoólico faz no siste-
ma nervoso central! O sujeito abastece o carro e ali 
mesmo compra uma latinha de cerveja e sai bebendo. 
Sem responsabilidade nem com a própria vida, nem 
com a vida do pedestre, nem com o carro que está à 
frente, nem com alguém que está na calçada e nem 
com quem está dentro do carro.

A IstoÉ faz uma matéria importante com os nú-
meros dessa desgraça. 

Senador Mão Santa, tenho convivido com alco-
ólatras durante 26 anos de minha vida.
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O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Quero dar-lhe 
uma contribuição. O Senado tem a função de fazer 
esse debate. Posso falar?

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – 
Deve.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Magno 
Malta, estava na Flórida, em Miami. Tem muitos brasi-
leiros, homens e mulheres, ganhando a vida lá como 
motoristas de táxi. O ponto deles é mais ou menos 
no nº 6.000 da Collins. Magno Malta, conversando, fiz 
amizades e indaguei: “Como é? De noite não dá dinhei-
ro, porque cada casa de americano tem quatro, cinco 
carros!” Disseram-me: “Nós gostamos de trabalhar é 
à noite”. “Mas como? Cada casa de americano tem 
quatro carros!” “Não, o americano jamais, à noite, sai 
no seu carro. Ele pode ter quatro, porque ele sai, vai 
jantar, vai beber um uísque ou qualquer outra coisa”. 
Isso é educacional. Entendeu, Magno Malta?

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – En-
tendi.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – A nossa socie-
dade está uma barbárie. O motorista brasileiro disse 
que o americano jamais sai à noite com seu carro, ele 
chama o táxi para ir e para voltar, porque vai jantar, 
vai beber.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Vamos 
debater. V. Exª fala da questão educacional. O caráter de 
um homem não é formado com base no que ele ouve, 
mas no que ele vê. A criança cresce vendo o pai beber, 
a roda de amigos. Por exemplo, nasce uma criança, tem 
bebida alcoólica; na festa de quinze anos, tem bebida 
alcoólica; em festa religiosa, para arrecadar dinheiro 
para fazer construção, tem bebida alcoólica. 

Temos uma sociedade hipócrita. V. Exª é médico, 
não precisa ser psicólogo para saber algumas coisas 
de Psicologia. Por exemplo, em uma casa bonita, lá 
dentro tem um bar. “Ah, ninguém bebe, é só de enfeite”. 
A criança cresce vendo aquilo, que aguça sua curio-
sidade e, depois, faz valer isso quando vai à rua: vai 
beber aquilo que estava lacrado dentro de casa, den-
tro de um bar. A criança abre a geladeira, está cheia 
de bebida. Até que dia vai valer “faça o que eu mando, 
mas não faça o que eu faço”? Até que dia vai valer? 
Até que ela tenha a primeira oportunidade de colocar 
a mão na bebida na rua.

E quem nasceu de organismo drogado, ou de 
quem consome bebida alcoólica, ou de fumante – ci-
garro mata dez pessoas por hora no Brasil, e está todo 
mundo preocupado com Aids! –, tem a maior chance 
de se tornar drogado com drogas ilegais. 

Temos uma sociedade hipócrita, que se alcooli-
za. A Senad, Secretaria Nacional Antidrogas, Senador 
Paulo Paim, tinha de pegar esse estudo publicado na 

IstoÉ e fazer uma cartilha. Acho que autorizam a utili-
zação da pesquisa, e eu gostaria até de pedir permis-
são para fazer uma separata disto aqui para distribuir 
à mão cheia neste País.

Senador Mão Santa, V. Exª falou certo, o problema 
está na educação. E os pais precisam entender...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Senador Magno Malta, quero prorrogar a sessão por 
mais 20 minutos.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – De cada 
dez meninos que recebo na minha casa de recuperação, 
oito são filhos de pais que consumiram nicotina a vida 
inteira ou bebida alcoólica “muito pouco”. Tem uma coisa 
muito engraçada nisto, o cara diz: “Bebo por esporte”. 
Esporte? Nunca vi esse esporte. Arremesso de copo? 
“Bebo socialmente”, para não dizer que é drogado. É 
uma coisa tão bonita! E alguns batem no peito e dizem: 
“É, rapaz, estou de ressaca, bebi todas ontem à noite”, 
como se tivesse achado uma mina de ouro!

Então, essas idiotices todas parecem virar cultura. 
Temos o cara que cheira pó, fuma craque, fuma ma-
conha, bebe e fuma cigarro branco. Se perguntamos 
se ele começou fumando craque, ele diz que não, que 
começou bebendo cerveja.

Esse é um longo debate, Senador Mão Santa. 
Olhem algumas coisas mínimas: “Os efeitos do 

álcool no organismo”, segundo a IstoÉ – e isto é coi-
sa primária:

O consumo regular de cinco a dez doses diárias 
de álcool a partir dos 14 anos de idade [e a cada dia 
é mais cedo, acabamos de recuperar um menino al-
coólatra de 9 anos de idade] está associado a mais de 
150 doenças. Pode causar a perda de 1,8% do volume 
cerebral global, envelhecimento precoce e dependência 
química. Acompanhe como o consumo excessivo pode 
devastar o organismo ao longo dos anos. 

20 anos: 
Em 65% dos casos, o consumo precoce 

de álcool causa dependência química; 
O cérebro sofre alterações no sistema 

dopaminérgico, associado com a sensação de 
recompensa. Há prejuízo no aprendizado de 
regras, na concentração e na atenção;

O hipocampo (estrutura da memória) é 
afetado, provocando dificuldade de lembrar 
palavras e desenhos simples num intervalo 
de dez minutos;

Tendência a comportamento sexual de 
risco aumenta a chance de contrair doenças 
sexualmente transmissíveis;

Desenvolvimento precário das habilida-
des e pior ajustamento social;

Baixa auto-estima. 
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O sujeito entra num processo de autocomiseração, 
que o leva ao suicídio: “É, sou pior do que os outros, 
nada presta para mim, tudo o que faço dá errado”. 

40 anos: 
Dificuldade de concentração, baixo rendi-

mento no trabalho, sono, cansaço, apatia;
Obesidade;
Ansiedade e depressão;
Hipertensão arterial e maior risco de aci-

dentes vasculares cerebrais;
Cirrose hepática, pancreatite e proble-

mas cardíacos;
Envelhecimento precoce (manchas na 

pele, perda de cabelo e de dentes);
Perda precoce de memória. 

60 anos: 
Perda de 1,8% do volume cerebral global. 

Isso afetará funções como memória, raciocínio 
lógico e capacidade de abstração;

Tumores malignos podem surgir na boca, 
laringe e faringe, principalmente se o indiví-
duo for fumante [aí a desgraça é completa 
ou dupla].

Aliás, nesta semana, Toinho de Aripibu, forrozeiro 
do Nordeste, mandou um forró para mim. A letra retrata 
um cigarro conversando com o fumante:

Você me acende hoje e eu te apago ama-
nhã

Você me acende hoje e eu te apago ama-
nhã

É o cigarro conversando com o fuman-
te

Você me acende hoje e eu te apago ama-
nhã

Foi uma dupla de forrozeiros nordestinos que me 
mandou essa música, Senador Mão Santa.

Continuando:

Quedas freqüentes;
Intoxicações graves com concentrações 

maiores de álcool podem levar ao coma, à de-
pressão respiratória e à morte.

Normalmente, os caras têm epilepsia alcoólica 
quando chegam à casa de recuperação. A pessoa tem 
ataques à noite, tem um comportamento epiléptico até 
que vença a primeira fase. E é muito difícil quando o 
organismo já tem a dependência do álcool.

Senador Mão Santa, precisamos debater esse 
assunto. E quanto à propaganda da bebida alcoólica, 
o Ministro da Saúde está certíssimo. Esta Casa tem 

de se esforçar para acabar com ela. A bebida alcoóli-
ca está sempre associada à conquista de uma mulher 
bonita. A bebida alcoólica está sempre associada à 
felicidade, à alegria – passageira, temporária.

Aliás, costumo dizer que Deus e a bebida alcoólica 
fazem com que os homens sejam iguais. Para Deus, 
todo mundo é igual: branco é igual a preto, rico é igual 
a pobre, analfabeto é igual a doutor. A bebida alcoólica 
faz isso também, Senador Mão Santa. Doutor bêbado 
é tão ridículo quanto analfabeto bêbado. Autoridade 
bêbada, então, é ridícula, igual a sujeito que vive no 
anonimato! Rico bêbado, então, todo babado, todo uri-
nado, é tão ridículo quanto pobre bêbado. Ficam iguais. 
O álcool atinge o sistema nervoso central, aí o sujeito 
fala alto, acha que todo mundo está surdo, fala besteira 
no meio de todo mundo, envergonha a família. 

É um macaco quando começa a beber: fica ale-
grinho, conta piada, todo mundo acha até graça. Vai 
bebendo, aí vira um leão: fica bravo, chega em casa, 
quer bater em todo mundo, diz que quebra tudo. Vai 
bebendo mais e vira porco: cai na rua, cachorro lam-
be a boca, fica todo urinado. Bebida alcoólica é, sem 
dúvida, uma desgraça para este País.

Quero aqui cumprimentar, fazer coro com o Mi-
nistro da Saúde e dizer: conte comigo, Ministro, e conte 
com os homens de bem dessa Casa!

Imagine, Senador Mão Santa, esses meninos es-
tão usando droga, usando maconha, usando cocaína, 
dando tiro pra cima, bala perdida! Mas eles começaram 
no vício não foi cheirando crack, começaram bebendo 
cerveja, começaram com bebida alcoólica. E começa-
ram dentro de casa, começaram vendo o exemplo ruim 
do pai, o exemplo ruim da mãe, Senador Paulo Paim.

Olhe aqui a foto de uma criança, de uma meni-
na, Ana Clara, filha de Gabriel. Morreu em uma batida 
de carro. 

Existem diversas propostas. Há uma proposta de 
Lei Seca no Estado do Espírito Santo, do Dr. Rodney, 
que quero aqui aplaudir. Se eu fosse Deputado Esta-
dual, votaria nela sem mexer, como foi feito no Muni-
cípio da Serra, pelo Secretário de Defesa Social, Ledir 
Porto, juntamente com o Prefeito Audifax, de um grupo 
tão importante, que governa a Serra há longos anos. 
Foi Prefeito o nosso Vidigal, durante longos oito anos, 
agora o Audifax fez quatro anos. É um grupo que vem 
fazendo um trabalho bonito. A lei proposta diz que, te-
nha a festa que tiver, meia-noite encerra tudo; os ba-
res são fechados mais cedo. Você não dá ao sujeito a 
possibilidade de entrar numa rota de colisão pessoal, 
de autodestruição, com o álcool na sua vida.
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Eu gostaria de ter tempo, Sr. Presidente, para 
poder ler esta matéria inteira, mas quero aconselhar 
a todos que a leiam: trata-se da IstoÉ de 26 de setem-
bro. A capa é esta. Essa matéria é importantíssima. 
Senador Mão Santa, acho que V. Exª já a leu porque 
é um leitor contumaz. É preciso que os pais tomem 
conhecimento dessa matéria da IstoÉ. A juventude 
em risco, jovens vibrando, com garrafas de bebida na 
mão, como se tivessem ganhado um prêmio, pousan-
do para as câmeras, para as lentes. E só quem tem 
alcoólatra em casa sabe do sofrimento, só quem tem 
dependente em casa sabe do sofrimento, sabe das 
lágrimas, sabe da angústia. 

Eu gostaria de solicitar, Sr. Presidente, que essa 
matéria da IstoÉ fique anexada aos Anais desta Casa, 
como registro, porque, se não tomarmos uma provi-
dência... Vamos enfrentar o lobby das cervejarias, 
vamos enfrentar o lobby dos bebedores contumazes, 
que acham graça em tudo isso e vão invocar até ga-
rantias individuais.

O problema é que o alcoólatra, Senador Mão 
Santa, não se mata, não se autodestrói, não vai para 
o buraco sozinho. Ele leva a família junto, leva os filhos 
junto, leva os netos junto, e, quando causa um aciden-
te de carro, mata quem está na calçada. Ele não se 
autodestrói, ele destrói todo mundo junto.

Eu gostaria que, amanhã, não dissessem que 
não nos posicionamos. Vou fazer uma separata e usar 
alguns desses dados, que são extremamente impor-
tantes. 

Quero encerrar, Sr. Presidente, citando reporta-
gens de violência que eu trouxe hoje para poder regis-
trar, publicadas pelo jornal A Tribuna, do meu Estado: 
“Encapuzados saqueiam casa na Serra”, “Pai e filho 
acusados de roubar carros em Vila Velha”, “Rodney 
muda oito delegados de polícia”. É a violência que vai 
tomando conta do Estado. “Professor assassinado foi 
ameaçado dentro da escola”, e o professor foi assas-
sinado em seguida. “Luto e portão fechado” na escola. 
Amanhã farei esses registros. Vou trazer semanalmente 
essas matérias que são importantes para a sociedade 
do Estado do Espírito Santo, publicadas pelos jornais 
A Gazeta e A Tribuna. “Dezenove pessoas são presas 
por tráfico”. “Dívida de drogas leva irmãos à morte”. 

E eu gostaria de revelar o meu descontentamento 
com esse maníaco que assassinou essas duas crian-
ças – a televisão está mostrando o tempo todo – dentro 
dessa mata fechada. Estuprou e matou as crianças. 
Precisamos rever nosso sistema penitenciário brasi-
leiro, nossa Lei de Execuções Penais.

Agradeço, Sr. Presidente, a benevolência comi-
go e agradeço o aparte do Senador Mão Santa, esse 
médico humanitário, que conhece essa matéria e que, 
certamente, muito colaborou com o meu pronuncia-
mento. Agradeço ao meu querido Estado do Espírito 
Santo, e convido novamente os turistas do Brasil para 
ir ao meu Estado não para fazer turismo sexual, mas 
para conhecer as nossas jazidas, conhecer o showroom 
das nossas empresas, o granito mais lindo que este 
País tem e um povo pujante e trabalhador. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Sr. Presidente 

Paulo Paim, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Senador Magno Malta, eu queria, aproveitando que V. 
Exª está na tribuna, cumprimentá-lo pelo seu pronun-
ciamento e dizer que V. Exª tem toda razão. São muito 
poucas as famílias neste País que já não estão com 
problemas de familiares envolvidos com drogas. Álcool, 
para mim, é uma droga, e V. Exª, como ninguém, sabe 
que é uma droga pesada. Estive visitando o seu Esta-
do, e V. Exª me levou ao centro de recuperação que V. 
Exª mantém. Ali estavam meninos e meninas que V. 
Exª, com excelente trabalho, está recuperando, e eles 
mesmos diziam: “Tudo começou com uma cervejinha, 
com uma cachacinha, com um uisquezinho”. Agora, 
estão lá, dependendo de diversos tipos de drogas, da 
droga chamada álcool e de outras drogas químicas, 
que V. Exª conhece muito bem. 

Por isso, quero cumprimentar V. Exª pelo alerta 
que dá ao País. As drogas estão invadindo as nossas 
famílias.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Se-
nador Paulo Paim, Senador Mão Santa, peço apenas 
30 segundos para completar.

O povo não sabe que, muitas vezes, a vida da 
Nação e algumas atitudes tomadas que o povo repu-
dia foram decididas em mesas de uísque, mesas com 
álcool. Foram decisões tomadas por bêbados para a 
vida da Nação. É preciso que nós, então, tomemos po-
sição, se nós queremos, de fato, dar uma contribuição 
significativa à família. E que a família brasileira desça 
dessa hipocrisia de que a polícia e a classe política têm 
que resolver o problema do fumador de maconha e do 
cheirador de cocaína de uma sociedade que bebe, de 
uma sociedade consumista de nicotina e alcatrão.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MAGNO MALTA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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Durante o discurso do Sr. Magno Malta, 
o Sr. Gilvam Borges, deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Senador Mão Santa, concedo a palavra a V. 
Exª, pela ordem.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, Senador Paulo 
Paim, estou aqui falando como médico, como cirurgião, 
e não poderia deixar de falar, no dia de hoje, como Se-
nador da República, sobre o Dia Nacional do Doador 
de Órgãos e Tecidos, que é comemorado hoje.

O jornal Diário do Povo, importante jornal do Piauí, 
que hoje comemora 20 anos, traz uma reportagem muito 
interessante da jornalista e repórter Juliana Nogueira. Pri-
meiramente – atentai bem! –, quero dizer que isto deve 
estar ocorrendo em todo o Brasil, governado pelo PT: 
“Número de doações de órgãos no Piauí sofre grande 
redução”. Estou aqui pacientemente esperando, porque 
a Central de Transplantes do Piauí foi criada em setem-
bro de 2000, quando eu governava aquele Estado. Co-
locamos, então, o Piauí na era dos transplantes. Lá se 
faz transplante de córnea, de rim vivo, de rim vindo de 
cadáver e de coração, com êxito, traduzindo a grandeza, 
a competência e o avanço da classe médica.

O desgoverno por que passa hoje o Piauí faz com 
que mais de mil pessoas estejam na fila de espera por 
um órgão na Central de Transplantes do Piauí. Destas, 
663 pessoas esperam por uma córnea; 368 pessoas, 
por um rim; e duas pessoas, por um coração. Imagine 
isso no Rio Grande do Sul, no Espírito Santo, no Bra-
sil! Imagine a deficiência!

Chamamos a atenção do Ministro José Tempo-
rão. Outro dia, conseguimos com S. Exª recursos para 
minimizar as dificuldades do Hospital Getúlio Vargas, 
onde se faz a maioria desses transplantes. Queremos, 
mais uma vez, importunar o Ministro. Esse problema 
deve ser nacional, mas, no Piauí, como diz a jornalis-
ta Juliana Nogueira, o número de doações de órgãos 
“sofre grande redução”. Então, que se faça uma cam-
panha esclarecedora!

Hoje, no Dia do Doador, eles estão comemorando 
a IX Semana Nacional e a VII Campanha Estadual de 
Doação de Órgãos e Tecidos. Então, aproveitamos este 
instante para clamar pela ajuda do Ministro Temporão à 
Central de Transplantes do Piauí, que criamos em se-
tembro de 2000, e para sensibilizar todas as brasileiras 
e todos os brasileiros, solicitando que doem órgãos, 
para proporcionar a um irmão nova vida.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Peço 
a palavra pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Concedo a palavra a V. Exª.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, só quero registrar – isto estava nas 
minhas anotações – algumas palavras sobre o Dia 
Nacional do Doador, a que se referiu o Senador Mão 
Santa. Isso é muito importante.

O Estado do Espírito Santo realiza muitos trans-
plantes de rim e também transplantes em diversas 
outras áreas. Temos avançado muito nesse sentido, a 
despeito das dificuldades por que passa a Saúde no 
Brasil. E o apelo do Senador Mão Santa ao Ministro 
Temporão vale também para meu Estado.

Quero, neste dia, abraçar uma pessoa, amiga 
de São Paulo: Eliane. V. Exªs acompanharam, no ano 
passado, o drama dessa mulher, transplantada de fí-
gado. Quinze anos depois, o organismo dela rejeitou o 
fígado, e ela entrou em processo de falência múltipla. 
Ainda não era a primeira da fila, e o marido, Wagner, 
precisou ir para os Tribunais para conseguir o trans-
plante. Travou uma luta incansável nos Tribunais, e seu 
esforço foi recompensado. Deram prioridade à esposa 
dele, e ela recebeu um fígado, mas precisaram retirá-
lo, porque o fígado estava com problemas. Ela pas-
sou meses a fio com a barriga aberta, na iminência 
de perder a vida, esperando a chegada de um fígado. 
Essa mulher venceu a morte. Parabéns à pessoa que 
doou o fígado!

Senador Paim, diante do quadro da Eliane, o Bra-
sil inteiro falou sobre o assunto. Senador Mão Santa, 
transmitiram as imagens, que eram tremendas! Ela 
ficou com a barriga aberta, sem que pudesse fechá-
la. Na semana passada, estive na casa dela e vi as 
imagens. Ela testemunha para o Brasil inteiro o mila-
gre que Deus fez na vida dela. É uma coisa tremenda, 
Senador Paim! Ela virou símbolo dessa luta.

O indivíduo que precisa de transplante não tem 
de ser registrado pelo número na fila, mas pela neces-
sidade. A fila não pode valer pelo número de inscrição, 
mas pela necessidade do indivíduo. O cidadão pode 
ser o vigésimo da fila, mas pode estar morrendo; e o 
primeiro pode ainda não estar morrendo e ter possibi-
lidade de viver por dois ou três anos tranqüilamente, 
até que chegue sua vez; e, se o caso dele se agravar, 
que seja o primeiro da fila! Que a fila caminhe dentro 
da necessidade de cada um! Foi isso que o quadro da 
Eliane mostrou, com a cobertura da mídia.

Então, neste dia, quero incentivar as pessoas 
– não tão-somente fora da nossa realidade, mas na 
nossa própria família –, para que sejamos todos doa-
dores. Dizia o Senador Mão Santa, antes de encerrar 
sua fala, que, quando se doa, está se doando a própria 
vida para alguém que precisa dela.

Portanto, este dia é muito importante.
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Abraço a Eliane e o Wagner, esse casal de ami-
gos que se tornou símbolo dessa luta em todo o País. 
E, aqui, não estou fazendo merchandising, porque não 
conheço, nem sei qual é o plano de saúde de ninguém, 
mas a Amil, que era o plano de saúde dela – a conta 
dos transplantes dessa mulher foi coisa de milhões 
– cobriu os custos.

Hoje, temos um grande problema com plano de 
saúde, que quer saber se a pessoa espirra muito de 
noite, porque, se espirrar, já é um preço diferente, vai 
gastar mais remédio; quer saber se a pessoa levanta 
muito à noite, se tem a bexiga solta, se não tem. Para 
fazer um plano de saúde, perguntam qual é sua idade, 
e, aí, faz-se o plano de saúde, mas, na hora da neces-
sidade, ele não cobre as despesas.

Então, Senador Paim, quero aqui, hoje, concla-
mar todos os brasileiros, para que sejamos doadores 
da vida.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Ao encerrar esta sessão, eu queria lembrar que 
hoje, também, dia 27, é o Dia Nacional do Idoso. Nesta 
data, completamos também quatro anos do Estatuto 
do Idoso. 

Portanto, fica aqui, para todos os idosos do nosso 
País, homens e mulheres que construíram esta Pátria, 
nossa sincera homenagem.

Sei que as senhoras e os senhores que estão 
assistindo, neste momento, à TV Senado, devem es-
tar pensando que a melhor forma de se homenagear 
os idosos seria aprovar o PL nº 58, que vai fazer com 
que os cidadãos aposentados voltem a receber o nú-
mero de salários mínimos que recebiam na época em 
que se aposentaram.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Se-
nador Paulo Paim, quero compartilhar essa homena-
gem com V. Exª, abraçando uma idosa muito querida, 
amada, que está na terceira idade, linda, que é minha 
sogra, D. Ivone. Minha mãe, D. Dadá, foi-se embora 
muito jovem, com 57 anos de idade. Hoje, quem sabe, 
se estivesse viva, eu não estaria comemorando com 
ela, abraçando-a! 

Há uma experiência vitoriosa, na cidade em quem 
fui criado, Itapetinga, no interior da Bahia, e também 
em Macarani, onde nasci. A Azaléia, empresa que está 
gerando empregos, eu soube que criou um programa 
chamado Meu Último Emprego. O grupo começou a 
admitir pessoas a partir dos 60 anos de idade. Vejam 
que coisa bonita! E muita gente da região, com 60 anos, 
voltou ao trabalho, voltou a se sentir útil, fortalecido, 
pelo vigor que o trabalho produz. Que esse exemplo 
fique para o Brasil inteiro. O cidadão da terceira idade, 

muitas vezes, torna-se hipocondríaco. As doenças psi-
cossomáticas tomam conta da vida dele, porque lhe 
tiram o privilégio de viver, de trabalhar. Se se tira de 
um homem o privilégio de trabalhar, está-se tirando 
dele a possibilidade de viver. 

Queremos propor a todas essas empresas que 
adotem esse programa. É bonito. Meu Último Empre-
go. Que o cidadão vá até 100 anos nesse emprego, 
até os 200 anos, mas vai ser o último. Ele não vai sair 
dali para ir para outro. 

Parabéns a V. Exª pela lembrança deste dia tão 
importante.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Ao concluir os trabalhos desta sessão, quero 
somente fazer uma pequena homenagem àquelas 
mulheres e homens que se deslocaram dos seus Es-
tados e vieram para cá. Trouxeram 100 mil assinaturas 
e entregaram-nas aos Presidentes da Câmara e do 
Senado, nas figuras do jornalista Dorgival Vieira; do 
Dr. Marco Antonio Zito Alvarenga, em nome da OAB; 
do Frei Leandro, que coordenou esse movimento junto 
com a Educafro; da Srª Ines Silveira; da Srª Ivonete, 
em nome da Zepir; do Presidente do Sindicato dos 
Comerciários de São Paulo; e também da UGT, em 
nome do Sr. Ricardo Patah.

Fizeram um belíssimo movimento hoje, no Con-
gresso Nacional, pela aprovação do Estatuto, do PL nº 
73, da PEC nº 2, que são políticas afirmativas, políticas 
de combate à discriminação.

Quero dizer também, no encerramento desta 
sessão, que recebi, há pouco tempo, o telefonema 
do Deputado Santana. S. Exª disse que, na semana 
que vem, teremos uma outra reunião na Câmara dos 
Deputados com o Presidente daquela Casa, Deputado 
Arlindo Chinaglia, para construirmos um entendimen-
to em relação à tramitação do Estatuto da Igualdade 
Racial.

Portanto, informo a todos que o movimento foi 
positivo e o resultado, com certeza, caminha na linha 
de que o Estatuto vai para a pauta e vai ser votado. Se 
tiver de ser alterado, que se altere, que se façam as 
mudanças necessárias. Vamos votá-lo, e que ele ve-
nha novamente para o Senado, porque tenho certeza 
de que o Senado vai votá-lo rapidamente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Os Srs. Senadores Romero Jucá, Flávio Arns, Arthur 
Virgílio, Mário Couto, Sérgio Guerra e Flexa Ribeiro 
enviaram discursos à Mesa, para serem publicados na 
forma do disposto no art. 203, combinado com o inciso 
I e o § 2º do art. 210, do Regimento Interno.

S. Exªs. serão atendidos.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
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Senadores, a Cooperação Técnica Internacional (CTI) 
é um dos campos de interesse do Ministério das Rela-
ções Exteriores (MRE) do nosso País. De acordo com 
o titular da pasta, Embaixador Celso Amorim, desde o 
início do Governo Lula, o Brasil tem procurado ao má-
ximo atender às crescentes demandas por cooperação, 
dando prioridade aos setores nos quais temos amplas 
condições de oferecer o melhor atendimento. 

Dessa maneira, entre as áreas de maior expres-
são podemos destacar a agricultura, com a elabora-
ção de programas de treinamento rural, formação de 
quadros para atuar nas atividades rurais, assistência 
completa na área de biocombustíveis, notadamente em 
relação ao etanol e biodiesel, montagem de laborató-
rios destinados a pesquisas avançadas em agricultura 
tropical, proteção de recursos hídricos, ordenamento da 
defesa civil, organização do processo eleitoral, projetos 
de alfabetização de crianças e adultos, estruturação 
universitária, cooperação desportiva e cooperação no 
combate às chamadas doenças sociais e ao HIV/Aids, 
males que vitimam milhares de pessoas nos países 
mais pobres.

O atual Governo não tem medido esforços para 
expandir os seus projetos de cooperação no âmbito 
da América do Sul, América Central e Caribe. Outra 
região onde a presença da cooperação brasileira re-
cebe elogios e merece destaque é a África. Em todos 
os países que formam a Comunidade dos Países de 
Língua Portuguesa, as ações de cooperação montadas 
pelo Brasil são exemplos de eficiência, de organização 
e de resultados altamente positivos em prol do desen-
volvimento das comunidades mais carentes. 

Vale destacar que, no ano passado, a ajuda bra-
sileira foi oferecida a diversos países africanos e tem 
sido determinante para melhorar a vida social. Segundo 
o Ministro Celso Amorim, essa iniciativa faz parte do 
interesse que o nosso País tem em aprofundar os laços 
de solidariedade com o continente africano, uma das 
grandes preocupações da política externa comandada 
pelo Presidente Luiz Inácio Lula da Silva.

Outra grande iniciativa brasileira é a cooperação 
triangular que o nosso Governo vem estabelecendo 
com países desenvolvidos e organismos internacionais, 
para melhorar as condições de vida de comunidades 
mais necessitadas na África e na própria América La-
tina. Portanto, o objetivo dessas parcerias é a união 
de interesses comuns para levar ajuda aos países que 
apresentam graves deficiências em infra-estrutura. 
Tais ações, evidentemente, elevam a importância de 
nossa política externa em relação aos países menos 
desenvolvidos.

A Agência Brasileira de Cooperação (ABC) foi 
criada em 1987 e é responsável, no âmbito do MRE, 

por todos os acordos de cooperação técnica interna-
cional firmados pelo governo brasileiro, seja com or-
ganismos internacionais, seja com outros países. A 
responsabilidade da ABC abrange tanto os aspectos 
mais técnicos, quanto os de política externa.

Para atingir seus objetivos de cooperação, a ABC 
conta com o apoio de países desenvolvidos. Assim, por 
meio da cooperação técnica recebida de forma unila-
teral (CTRM), o Brasil conseguiu executar, ao longo 
dos últimos doze anos, cerca de 3 mil e 500 projetos 
avaliados e acompanhados pela ABC, que receberam 
recursos nacionais da ordem de 2 bilhões e 900 mi-
lhões de dólares e a contribuição de 397 milhões de 
dólares vinda de organismos internacionais. 

No que se refere à cooperação técnica recebida 
de forma bilateral (CTRB), ou seja, conhecimentos 
técnicos repassados ao nosso País por outros países 
em estágios de desenvolvimento superiores ao nosso, 
devemos considerá-la como altamente positiva, pois, 
na prática, esse conjunto de informações tem sido de 
grande valia para impulsionar muitos dos nossos pro-
jetos internacionais. Por conta dessas transferências, 
nos últimos doze anos, recebemos cerca de 1 bilhão e 
200 milhões de dólares, recursos que foram aplicados 
em 972 projetos e em mais de mil atividades nas áreas 
do meio ambiente, agricultura, saúde, social, indústria, 
administração pública, transporte e em atividades de 
desenvolvimento local e regional.

Nos últimos cinco anos, a ABC acumulou valio-
so patrimônio de serviços prestados e de realizações 
diversas. Muitas frentes de trabalho foram abertas, 
muitos parceiros aderiram às iniciativas em curso e se 
engajaram igualmente em diversos projetos em pre-
paração. Hoje, o seu maior desafio é dar continuidade 
ao que foi feito e ao que está em funcionamento, sem 
descurar do que ainda necessita ser feito. Sem dúvi-
da, essa será a grande missão do seu novo Diretor, 
Embaixador Luiz Henrique da Fonseca. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a ABC 
vem acumulando pontos positivos e engrandecendo 
a imagem do Brasil em outras partes do mundo, moti-
vo pelo qual merece o aplauso de todos os cidadãos 
brasileiros.

Ao finalizar este pronunciamento, gostaria de 
relembrar que a cooperação internacional é um ins-
trumento fundamental da atual política externa brasi-
leira para conseguir aproximação com outros países 
e para divulgar a nossa disposição de solidariedade, 
especialmente em relação ao mundo em desenvol-
vimento. Além de tudo, nossa política de ajuda está 
diretamente ligada aos Objetivos do Milênio, que 
precisam ser cumpridos. Em face desse compromis-
so que assumimos com a Organização das Nações 
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Unidas, uma de nossas responsabilidades mais im-
portantes é a de ajudar outros povos a vencer a po-
breza e melhorar globalmente os seus indicadores 
de qualidade de vida.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, o desenvolvimento econômico do Brasil está 
condicionado a diversos fatores. Um deles, que figura 
entre os mais importantes, é o sistema de transportes. 
Sem uma infra-estrutura de transporte adequada, o Bra-
sil perde em termos de escoamento de sua produção 
industrial e agrícola. Perde também em competitivida-
de, agregando ao valor final dos produtos os elevados 
custos para o transporte de nossas riquezas. 

No setor de transporte, existem diversas priori-
dades a serem consideradas para que tenhamos uma 
malha eficiente. Nossas rodovias carecem de reparos 
e investimentos, assim como as ferrovias e hidrovias. 
Sem dúvida, o cenário ideal para um Brasil forte e de-
senvolvido seria possuir uma infra-estrutura de trans-
porte equilibrada, que explora se de forma adequada 
os modais existentes, sem sobrecarregar uma malha 
em detrimento de outra. 

Por este motivo, destaco como fundamental a 
valorização de um segmento essencial para o fortale-
cimento e para a dinamização do setor de transportes. 
Falo dos portos brasileiros, sem os quais não temos 
como escoar as cargas transportadas nas estradas, 
ferrovias e hidrovias. 

Chamo a atenção dos nobres colegas para uma 
reportagem publicada no dia 18 de setembro no jornal 
O Estado do Paraná, no caderno “Visão dos Portos”, 
assinada pelo jornalista Paulo Cruz. 

Ao destacar o Plano Nacional de Logística de 
Transportes do Ministério dos Transportes, a matéria 
cita quais os investimentos necessários para obras 
de construção, recuperação e ampliação dos portos 
do Paraná. 

Segundo apontam os técnicos da APPA – Admi-
nistração dos Portos de Paranaguá e Antonina, seria 
necessário investir R$1,84 bilhão nos portos parana-
enses, em 12 obras consideradas prioritárias. Dentre 
elas, destacam-se a construção do Porto do Mercosul, 
em Pontal do Paraná, o aprofundamento do Canal da 
Galheta e a criação do terminal de passageiros de 
Antonina. 

Segundo relata a reportagem, o Plano Nacional 
de Logística de Transportes prevê o investimento de 
R$29 bilhões para a região Sul até o ano de 2023. O 
Plano indica as necessidades futuras, enfatizando a 
ampliação dos sistemas ferroviário e hidroviário. 

Neste contexto, os investimentos no Paraná são 
considerados de alta prioridade, tendo em vista o im-
portante papel do Estado na produção agrícola e in-
dustrial, sendo também responsável pelo escoamento 
de grande parte da safra brasileira. 

Neste breve relato, eu gostaria de enfatizar a 
importância destes investimentos para o meu Estado. 
Que este planejamento se concretize e traga ao Pa-
raná oportunidades de desenvolvimento econômico e 
social por meio de seus portos, tão importantes para a 
geração de emprego e renda, dinamização do comér-
cio e da indústria e para o desenvolvimento social das 
comunidades que estão próximas a estes locais.

Muito obrigado.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, a Lei nº 8.112, de 11 de dezembro 
de 1990, estabelece como dever do servidor público 
(...) art.116 – a) atender com presteza ao público em 
geral, prestando as informações requeridas; b) tratar 
com urbanidade as pessoas.

Esses preceitos estão em vigor e devem ser ob-
servados por todos os que compõem o serviço públi-
co. Menos pelo Palácio do Planalto; melhor dito, pelo 
Gabinete Pessoal do Presidente da República (Luiz 
Inácio Lula da Silva) ou pelo Diretor de Documentação 
Histórica do Planalto.

Ali, do outro lado da Rua, prevalece, pelo visto, 
o dito popular “Faça o que digo, mas não faça o que 
eu faço”. 

É o que se pode concluir pelo ofício enviado a um 
cidadão brasileiro, cansado de bater à porta do Ministé-
rio da Fazenda, em busca de direito seu, reconhecido 
pelo próprio Presidente da República.

Quem escreveu ao Presidente foi o Oficial refor-
mado da Polícia Militar, Edson Muniz, hoje morador em 
Rio Bonito (RJ), há anos lutando para tentar receber 
seus proventos com os acréscimos aprovados pelo 
Presidente da República, após longa tramitação.

Depois de, insistentemente e com paciência, 
pleitear seus direitos junto ao Ministério da Fazenda, 
o Major resolveu escrever ao Presidente Lula. O Pre-
sidente provavelmente nunca soube dessa carta. Na 
triagem, em seu gabinete pessoal, o Diretor Cláudio 
Rocha jogou para o espaço as normas de urbanidade 
que devem marcar o relacionamento com o povo, com 
um parágrafo final nos seguintes termos:

(...) Novas cartas endereçadas à Presi-
dência da República sobre o mesmo assunto 
não serão consideradas.

Antes, no mesmo tom arrogante, o diretor de do-
cumentação histórica faz o comercial do Presidente:
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(...) O Presidente não tem como se ocu-
par de casos ou problemas individuais. Se 
assim agisse, não faria outra coisa a não ser 
resolver milhares de problemas a ele diaria-
mente trazidos e não teria tempo de governar 
o Brasil. (....) O Presidente Lula trabalha incan-
savelmente em benefício da coletividade.

Mesmo que essa seja a verdade, educação e 
urbanidade não fazem mal a ninguém, muito menos 
ao Presidente da República. 

A continuar nesse tom, o gabinete pessoal do Pre-
sidente Lula vai criar no mínimo uma má impressão...
do Presidente. Seu gabinete poderia até se negar ao 

exame de problemas como o do Major reformado, mas 
sem deixar jamais a boa regra da educação.

O Major enviou-me cópia da carta do Planalto, 
que estou anexando a este pronunciamento, para 
que passe a constar dos Anais do Senado da Repú-
blica. Ele ficou sabendo que, no Planalto, o povo não 
é bem-vindo.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. e Srs. 
Senadores, ocupo a Tribuna neste momento para fa-
zer o registro da matéria intitulada “Eu estou calmo. 
Eu estou calmo”, publicada pela revista Época em sua 
edição de 27 de agosto de 2007.

A matéria destaca que à amigos, o ex– ministro 
chefe da Casa Civil, José Dirceu tem confessado pes-
simismo com o resultado do julgamento no STF, que 
pode mandar instalar um processo criminal contra ele 
por formação de quadrilha, lavagem de dinheiro, for-
mação de quadrilha e peculato.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 
citada seja considerada parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MÁRIO COUTO EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro do artigo intitulado “Mais sobre a agenda de 
Dirceu”, publicado pela revista Veja em sua edição de 
29 de agosto de 2007.

O artigo do jornalista Diogo Mainardi analisa os 
dados colhidos pela CPI dos Correios e os números 
telefônicos da agenda do ex-ministro da Casa Civil do 
governo Lula, José Dirceu. Segundo o articulista, há 
oito telefonemas entre Dirceu e o publicitário Duda 
Mendonça só no primeiro semestre de 2003, sendo 
que dois deles precederam o período em que o cai-
xa do mensalão, Marcos Valério, liberava dinheiro em 

favor do publicitário. Em quatro vezes os telefonemas 
se deram nos dias de pagamento. “Pelo que consta da 
agenda, José Dirceu e Duda Mendonça praticamente 
só tinham contato nas datas em que o valerioduto li-
berava dinheiro para este último”.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que o re-
ferido artigo passe a integrar os Anais do Senado 
Federal. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR SÉRGIO GUERRA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para co-
mentar o artigo intitulado, “É tudo invenção da impren-
sa”, publicado na revista Exame em sua edição de 15 
de agosto do corrente.

O artigo do jornalista J.R.Guzzo ironiza a postura 
do governo e da esquerda brasileira que denunciam 
uma conspiração da imprensa para justificar a crise 
aérea, a corrupção no Senado, o mensalão. Para a 
esquerda brasileira, nada disso efetivamente ocorreu. 
A idéia de um golpe da imprensa serve apenas para 

esconder os pecadilhos dos companheiros e evidencia 
a alergia do governo à liberdade de expressão.

Sr. Presidente, solicito que o artigo acima citado 
seja considerado parte deste pronunciamento, para que 
passe a constar dos Anais do Senado Federal.

Muito obrigado.
Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 

encerrar os trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 17 
minutos.)
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(Inicia-se a sessão às 9 horas)

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB 
– AP) – Havendo número regimental, declaro aberta 
a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB 
– AP) – Concedo a palavra ao Senador Mão Santa, 
guardião do plenário. 

S. Exª dispõe de dez minutos, com direito a pror-
rogação, dependendo da evolução do discurso.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o se-
guinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Gilvam 
Borges, que preside esta sessão, Senador da Repú-
blica, Senadoras e Senadores, brasileiras e brasileiros 
que nos assistem pelo sistema de comunicação do Se-
nado, hoje é sexta-feira e é por isso que eu digo que 
este é um dos melhores Senados da República.

Paim, eu vinha ouvindo V. Exª no rádio do carro. A 
Rádio Senado AM/FM faz parte também da grandeza 
deste Senado. A luta de V. Exª pelo voto secreto, enten-
dendo que o homem é o homem e sua circunstância 
– a tirania das circunstâncias, de Ortega y Gasset. O 
Senado já ensinou ao mundo que o voto secreto não 
é medieval, não. O voto começou aberto em Acrópo-
le. Era com ostras, Gilvam. Em geral, a maioria das 
votações ocorriam na praça para julgar pessoas que 
tinham mau comportamento. Então, eles decidiam ti-
rar das cidades de Atenas, Esparta e outras. Aí, não 
tinha papel, não tinha a urna eletrônica, então, eles 
votavam com ostras: cada um pegava uma ostra na 
praia e colocava na praça. Quando ficava um monte 
bem grande, os líderes davam o sinal vermelho para 
aquele cidadão, que ia para o seu exílio. Daí o termo 
“ostracismo”, que vem de “ostra”.

Então, não há nada de medieval. Medieval é 
aquela época da queda da grande Roma ao Renas-
cimento. Ali é que se votou menos. Quer dizer, é uma 
ignorância o que se está dizendo por aí. E esta Casa 
só tem esse sentido, e o sentido é este, Luiz Inácio: 
orientar... Daí, na Inglaterra existir a Câmara de Lordes 

e a Comum. Os Lordes são notáveis histórica e cultu-
ralmente. Daí, o plenário da Itália, no Renascimento, 
ter aqueles senadores vitalícios convidados. O último 
foi Norberto Bobbio. 

Então, o voto secreto é moderno. Foi Getúlio Dor-
nelles Vargas. Paim jamais ia condenar uma atitude de 
Getúlio. O homem é o homem e suas circunstâncias. 
O homem não escolhe a época de governar, Luiz Iná-
cio! A de Getúlio foi uma época difícil, porque havia 
– diziam – corrupção eleitoral. E ele, para entrar, teve 
uma guerra. Os paulistas quiseram derrubá-lo, outra 
guerra. A ditadura não é boa. Está aí o livro de Gra-
ciliano Ramos: Memórias do Cárcere. Está aí agora: 
Ditadura Escancarada, do nosso jornalista recente. 
Mas o ditador era bom. 

Então, Getúlio imaginou que isso vinha para a 
democracia. Então, ele criou o TSE. Ele avançou de 
Rui Barbosa, que reclamava contra o voto, que era 
aberto. Mas este País diferente foi o mais retardado 
na República, ô Paim. Foi o mais retardado para liber-
tar os escravos. 

Quando houve a primeira votação, o eleitor era 
escravo, o senhor, o dono das terras. Havia aquela 
dependência. Rui Barbosa denunciou muito e Getúlio 
fez esse avanço para época. Na primeira eleição, a 
escravatura foi junto com a República, então, os elei-
tores eram dependentes da terra. 

O voto secreto foi uma conquista, um avanço 
nos anos de 1938 e 1939. Getúlio Vargas, o estadista 
– ó Luiz Inácio –, criou toda a estrutura, criou o TSE 
e, nele, esta bênção.

O homem é o homem e outras circunstâncias. 
Não havia divórcio. Viu-se que devia haver uma inter-
pretação da lei, porque isso não era bom para aqueles 
lares que estavam em desarmonia. Então, veio. O fato 
é que faz a lei.

Agora surgiu outro fato que o Paim lidera e sinto-
me muito à vontade, porque já aceitei várias circuns-
tâncias, como a liderança dele na conquista do salário 
mínimo, que era ridículo. Era o Paim e eu carregando 
a cruz, e ele lutando. O valor era de US$70.

Ata da 168ª Sessão Não Deliberativa, 
em 28 de setembro de 2007

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Efraim Morais, Gilvam Borges e Paulo Paim
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Sei que o Luiz Inácio foi quem fez a melhor divisão 
de riqueza. Nosso aplauso, Luiz Inácio! Mas quem o levou 
para o caminho do bem foi o gaúcho que está presidindo 
a sessão, o Paim. E o salário mínimo hoje melhorou.

Luiz Inácio, esse seu acerto do Bolsa-Família e 
do Bolsa-Escola, ninguém vai jamais... Eu sempre dis-
se que fé, esperança e caridade, que é o amor, como 
disse o Apóstolo Paulo...

Eu entendo como o Apóstolo Paulo diz: que quem 
não trabalha não merece ganhar para comer. Como 
Rui Barbosa disse, ô Paim, o trabalho e o trabalhador 
vieram antes. São eles que fazem a riqueza. Então, 
Zezinho, que está trabalhando, e aqui nós trabalha-
mos... Brasileiros e brasileiras, eu e o Paim tomamos, 
agora, um cafezinho que o Zezinho, trabalhador, ser-
viu. Madrugamos para não perder. Poucos Senados, 
na história do mundo, estão hoje abertos, denuncian-
do o que o povo... Nós somos o povo. Estamos aqui 
orgulhosamente. Foi o povo que confiou, o povo que 
acreditou, o povo que votou sabendo quem era Mão 
Santa, do Piauí, e quem era Paim. Então, nós estamos 
aqui e temos de entender.

Pega-se aqui o jornal. Ô Paim, esse Getúlio extra-
ordinário, o Luiz Inácio acertou, apenas ponto de vista, 
como eu. Eu defendi minha tese antes da votação...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Senador Mão Santa, se me permitir, quero apenas 
fazer um registro em seu pronunciamento. V. Exª, como 
eu, recebe correspondências que hoje estão chegan-
do à margem de duas mil por dia, em média. Quero 
apenas dar o testemunho de que tenho recebido cen-
tenas de e-mails, para não dizer milhares, durante o 
mês. E muitos deles vêm na seguinte linha: “Senador 
Paim, como diz o Senador Mão Santa, em plenário: 
Paim, vamos lá para ver se a Emenda nº 50, do fim do 
voto secreto, anda. Vamos lá, Paim”. Estou recebendo 
esses e-mails com o seu nome.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Pois é; e nós 
votamos aqui com a consciência. Eu defendi uma tese. 
Eu disse aqui: pau que nasce torto já morre torto, e que 
aquilo não ia dar certo. Na quinta-feira antes da vota-
ção, quando eu desci, uma jornalista me perguntou: 
“E por que V. Exª não se manifestou no Conselho de 
Ética?” Eu não era do Conselho de Ética; eu não era 
da Comissão de Justiça. Eu me manifestei e defendi 
a minha tese de que aquilo não ia dar certo. Agora, 
é passado. Então nós votamos com a consciência. E 
esta Casa é grandiosa.

Agora, o que eu acho, Luiz Inácio, é que foi ex-
traordinário o seu Bolsa-Família. Se já existia, se os 
tucanos dizem que foram eles que a criaram, não me 

interessa. Quando eu fui Governador, realmente tinha 
o Peti, o Bolsa-Escola, o Vale-Transporte, mas não me 
interessa isso aí. Eu acho, Luiz Inácio, e estou aqui 
para isso, eu tenho uma experiência que Vossa Exce-
lência não tem, Vossa Excelência tem outras; mas eu 
fui Prefeitinho, eu fui Governador, eu li a Bíblia e eu 
acredito muito no trabalho.

Napoleão Bonaparte, esse estadista, disse: “Co-
nheci os limites dos meus braços, conheci os limites das 
minhas pernas, conheci os limites dos meus olhos, mas 
não conheci o limite do trabalho”. Daí o apreço que eu 
tenho pelo Paim, porque ele vem representando esse 
trabalhador, a classe operária e os sindicatos.

Então o que eu entendo, Luiz Inácio, no dia em 
que eu achar que eu não entendo bem as coisas, o 
nosso dever... Por que o Senado tem de existir? Por-
que o Senado é para buscar os mais experientes. Se 
estamos trocando a democracia pela plutocracia, é 
isso, os ricos estão comprando mandatos. Compram 
no Piauí, compram em todo lugar. Aí não é mais demo-
cracia, ô Paim. Nós não estamos nesse. Nós estamos 
no Senado que seja a Casa dos pais da Pátria. Só há 
esse sentido, como o exemplo de Rui Barbosa: 32 anos 
sem comprar nenhum voto! Trinta e dois! Agora é que 
um – e é gaúcho – vai se igualar a ele: Pedro Simon, 
que já tem, ou melhor, vai ter, pois o povo gaúcho já 
o igualou. 

Eu entendo, Paim – e quero agora liderá-lo –, que 
esse negócio do Bolsa-Escola é com o Apóstolo Paulo. 
Eu disse a Vossa Excelência que aquele negócio de 
Fome Zero não ia dar certo. Estavam querendo criar 
a roda, só daria certo com Prefeito, com o prefeitinho 
lá. E criaram outra estrutura e levaram no deboche. No 
Piauí, eu sei: Guariba.

Então, entendo que esses programas que existem 
aí foram bons, porque foram uma das motivações para 
diminuir a desigualdade, mas entendo, como o Paim, 
que o salário mínimo é mais importante. 

Agora, entendo, Luiz Inácio... É simples. Apren-
da. No dia em que eu não entender, eu vou embora... 
Eu já tenho uma biografia linda, mas é muito bonita, 
como profissional, como família: fui Prefeito, Governa-
dor, Deputado, Senador. Nunca fiz um título de eleitor, 
nunca comprei um eleitor e vou enfrentando aí... Di-
zem: “Ah, ele botou um processo”. Botei, botei. Mário 
Covas, que era o maior símbolo – o adversário dele 
era o PT –, morreu com 56 processos. 

Então, isso não quer dizer nada. Estamos aqui é 
para enfrentar. Eu quero é uma CPI. Peço agora: Re-
nan, faça uma CPI. Eu acho que tinha de ter uma CPI 
da vida em cada um.
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Mas o que eu entendo desse Bolsa-Escola, Paim, 
e é esse o debate, é que Sua Excelência Luiz Inácio 
– eu votei nele na primeira vez, na segunda não votei 
– chamasse e passasse isso para os Prefeitos. Prefei-
tinho é gente boa. Prefeitinho eu fui. Quem vota nele é 
quem conhece ele. Ele administra a sua mulher, o seu 
filho, a sua mãe, a sua sogra, a sua avó. Então, pas-
se a todos. Divide entre 5.562, não é, Paim? E cada 
prefeito pega aquela bolsa, pega o cidadão e qualifi-
ca, orienta para um trabalho. Você tem aptidão de ser 
homem, forte, bravo, vai ser vigia de uma escola, vai 
ser da praça; você tem o pendor para a agricultura, vai 
ser jardineiro; você é mulher bacana, cozinha, vai para 
merenda escolar. Então, é preciso orientar, e o Prefeito 
e o Governador darem mais, um complemento, para 
atingirem um salário melhor, de dignidade.

Então, é para isso, Luiz Inácio. 
Foi um avanço. Isso se faz assim, um Senador fez 

a Lei do Ventre Livre: todas as crianças que vão nascer 
não são mais escravas. Outro fez a Lei do Sexagená-
rio, libertando da escravidão pessoas com 60 anos ou 
mais. Depois, houve o passo maior, que foi dado por 
uma mulher, e este Senado aprovou, e jogaram flores, 
a Lei Áurea, libertando os escravos.

Então, Luiz Inácio, eu entendo, e entendo bem, 
se estudar essa Bolsa-Escola, se entregá-la aos Pre-
feitos, e os Prefeitos, de acordo com suas possibilida-
des, aumentarem os salários das pessoas e orientá-las 
para um trabalho.

Porque, sem trabalho, eu não acredito que dê 
certo. Eu acho que o trabalho dignifica o homem, é 
exemplo e o exemplo arrasta. Sem ele, é muito triste. 

Mas, Paim, tem um tal de Jobim que não está 
direito, não. Aí o Ciro Gomes diz que esse negócio de 
imposto do cheque é para branco. Ô branco... Você é 
moreno, mas engrandece o País, o Rio Grande do Sul. 
Ele diz que o Congresso critica, que não podia. Que 
não podia o quê?! 

Primeiro, a Justiça andou muito ruim neste País, 
quando ele passou por lá. Todo mundo sabe. Foi o pior...
Foram os juristas mesmos que disseram isso. Foi um 
tsunami. Ele entrou aqui, mas não entrou, Paim. Nós 
entramos aqui trazidos pelos braços do povo; ele en-
trou, lá no Rio Grande do Sul... É muito voto! Quantos 
votos tem o Rio Grande do Sul?

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Uns 7 milhões.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Sete milhões! 
Esse Jobim foi eleito Deputado Federal naquele ne-
gócio de legenda, teve uns dez mil porque o PMDB lá 
era grandioso. Vem do PTB do Getúlio, do João Gou-

lart, do Pedro Simon. E aí, o Pedro Simon, que é esse 
trator de moral, de dignidade, de vergonha tem tanto 
voto que aí o sujeito vai de legenda. Todo mundo viu 
recentemente o Enéas, que elegeu um bocado? Ele 
também foi eleito assim. 

Agora, criticar aqui, ô Paim, o Congresso... Con-
gresso faz é isso mesmo. Ele é que devia, num país 
sério, ele é réu confesso que fraudou a Constituição. 
Ele, falar?! Fugiu da derrota eleitoral que o maior líder 
do PMDB – um constitucionalista, um jurista, o profes-
sor de Direito Internacional –, Michel Temer o meteu. 
Apoiado por Luiz Inácio, pelo Palácio, correu. Mas esse 
negócio também do Ciro dizer que a CPMF é imposto 
de branco e que branco não gosta de pagar, não tem 
isso não. Eu sou branco, e está aí, pode ir lá na Re-
ceita Federal... Aliás, já descontam... 

O Governo está tentando enganar o povo, mentir 
para ele. Por isso que tem Senado. O jornalista Boris 
Casoy escreveu umas páginas das mais belas: “Isto é 
uma vergonha!” Isto é uma vergonha! Isto é uma ver-
gonha! Sacaram ele. Vocês já viram ele dizer isso? 

Agora, o Senador pode dizer, o Senador pode 
dizer. Então, estão querendo enganar o povo: o Ciro, 
junta com esse aqui, que foi um tsunami na Justiça, 
que, réu confesso, disse que fraudou a Constituição, 
que é branco, mas não engrandece o Rio Grande do 
Sul, quem engrandece é os Lanceiros Negros, simbo-
lizados aqui por Paim! 

Então, estão aí criticando o Senado. Primeiro, é 
o seguinte: nós votamos contra porque achamos que 
não era... Aliás, foi atendendo um apelo do Luiz Inácio. 
Eu sou generoso. Nós somos generosos. Quem não 
viu o drama de Luiz Inácio, nosso Presidente queri-
do, quando disse que estava rodeado de aloprados? 
Esse pessoal tem de pagar o que deve. Aí, inteligen-
te como é, ele pensou em juntar os aloprados acolá 
para ficarem separados. Criaram, e ele permitiu, para 
fortalecer um Partido.

Nós, aqui, uma maioria gritante...gritante! Olha, 
a gente tem de respeitar o voto, respeitar a democra-
cia. Foi a maioria, não foi, Paim? Essa votação da Se-
alopra? Foi quanto? Presidente Efraim, quanto foi o 
placar dos aloprados? Os homens de bem contra os 
aloprados! Quanto foi o placar?

O SR. PRESIDENTE (Efraim MoraIs. DEM – PB) 
– Foi de 46 a 22.

O SR. MÃO SANTA (PDMB – PI) – Foi de 46 a 
22. Os homens de bem contra o mal; os homens dig-
nos contra os aloprados: 46 a 22! 

E vêm aqui puxar saco e dizer...Estão enganando 
o povo com esse negócio de CPMF. Aí, ô Figueredo 
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– Figueredo é um grande intelectual, consultor do Sena-
do – agora eles estão passando o imposto do cheque. 
Quem tem cheque é rico. Quem tem cheque é rico... 
Colocaram isso na cabeça do povo. Mas nós estamos 
aqui é para isso mesmo. E acreditaram. 

Esse negócio de dizer que o Senado está ruim, 
uma ova! Eu entro no avião, batem palma. Eu passo 
na rua, dou autógrafo, tiro retrato. O povo não é besta, 
não, o povo sabe. Eu estou numa boa. Lá na Argenti-
na, onde fui outro dia, os caras brasileiros gritaram “O 
Mão Santa, está ali”. Tiram retrato. Até no banheiro, 
eu tenho medo. 

Não tem nada disso, não. Nós estamos na expec-
tativa. O povo sabe separar o joio do trigo. O povo não 
é idiota, não. O povo é sábio, o povo é soberano, o povo 
sabe que querem transformar isso em uma plutocracia, 
um regime dos ricos, que negociam, ganham os car-
gos, compram, não pagam imposto e compram. Eu não 
estou nessa plutocracia. Ou, então, nós combatemos o 
outro que está vivendo o Brasil: a cleptocracia.

Efraim, você sabe que o grande mal hoje é que 
está se instalando uma “cleptocracia”. A medicina re-
gistra cleptomania. Talvez vocês conheçam alguns 
casos. É uma doença em que o sujeito rouba sem ne-
cessidade. Há pessoas – eu sou médico – que nem 
precisam, que têm poder aquisitivo. É a cleptomania. 
Então, querem instalar aqui a “cleptocracia”, o gover-
no do ladrão, o governo dos aloprados. Mas o Senado 
deu um basta a isto, “cleptocracia”.

Ô Gilvam Borges, nós não podemos permitir a 
plutocracia nem a “cleptocracia”. Mas dizer que esse 
imposto é de cheque? Não é nada de cheque. Quem 
mais paga é o povo. Esse é o imposto mais imoral. Está 
aí o maior líder deste País que trabalha, o Paulo Skaf, 
o líder dos industriais, dos homens que acreditaram. 
Este Brasil começou a crescer com dois homens do 
Império: o político Pedro II, que governou por 49 anos, 
e o Barão de Mauá, o homem que industrializou, que 
fez o trabalho, que criou o comércio e que criou as in-
dústrias. Ele tinha seis empresas naquela época, em 
Londres, em Uruguai, em Manaus, sem ter telefone. 

Então são tidos como os dois maiores homens 
políticos: D. Pedro II e Mauá. Paulo Skaf é o Mauá. Ô 
Ciro Blanco, dizem que isso é coisa de branco. Não, 
eu pago imposto, Ciro. Está aí o Efraim, que também 
é branco e paga imposto. 

Minha gente, vou recorrer à melhor conselhei-
ra que Luiz Inácio tem: a mulher dele, a encantadora 
primeira-dama de quem nós nos orgulhamos, Mari-
sa. Dona Marisa, tudo bem, bacana. A senhora usa o 
xampu, que tem 52,6% de imposto. Para embelezar os 

cabelos da nossa primeira-dama. Mas eu quero que 
esse xampu também chegue para os pobres: para as 
marisinhas, para as adalgisinhas, para as mulherzi-
nhas deles. Gilvam, são 52%! Se o xampu não tives-
se impostos, em vez de R$10,00 ele custaria R$5,00. 
Entenderam? Quem vai comprar? 

O sabonete mesmo, Gilvam! Você gosta das 
mulherzinhas cheirosas! E é bom. Ô, Luiz Inácio, as 
nossas mulherzinhas... O sabonete tem 50%. Você não 
quer sua mulherzinha cheirosa, ô Paim? Todo brasileiro 
tem. É pobre, é trabalhador ou é do Bolsa-Família, ele 
vai comprar um sabonete; se o sabonete é R$10,00, 
R$5,00 ele deu para o Governo, R$5,00. 

A nossa gasolina é a mais cara do mundo. Para 
encher o tanque de um carro bem ali, em Roraima, na 
Venezuela – V. Exª que está aí, é daquela região –, se 
enche um tanque com R$5,00; aqui, custa R$150,00, 
R$200,00. Na Argentina, ô Gilvam, você pega um táxi 
e pensa que está num mototáxi no Brasil. Isso é pelo 
imposto.

Quem consome, quem anda de carro, de bonde 
e tudo é o pobre. Ele pode não estar com um talão de 
cheque, mas, para ter aquele sabonete, aquele xampu, 
aquele leite, aquela cachacinha, ô Efraim, ele já rolou 
muitos cheques para aquele produto – do industrial, 
do comerciante. E cada vez você é taxado. Então esse 
imposto é imoral. O imposto tem de ser inversamente 
proporcional, Luiz Inácio, a quem ganha mais. Ninguém, 
nenhum aloprado desse, nem esse truculento que está 
falando do Congresso pode falar isso.

Ô Gilvam Borges, fui Prefeitinho neste País quan-
do havia uma inflação de até 80% ao mês. Eu ficava, 
na calada da madrugada, Paim, fazendo folha de pa-
gamento. Aprendi com Petrônio e Lucídio Portella que 
se deve dar mais para quem ganha menos, e menos 
para quem ganha mais. Esse imposto é por igual. O 
pobre que trabalha, quando recebe o seu salário, já tem 
cheque, no banco, já está descontada a CPMF. 

Então esse imposto é imoral, é injusto e é uma 
indignidade. Isso é uma vergonha!

Ninguém pode enganar o povo do Brasil. Isto é 
uma vergonha! Contribuição provisória de movimenta-
ção financeira! Provisória! Atinge é o pobre. O pobre, 
quando compra um xampu, já rolou muito cheque e por 
isso que é caro: 52% do preço do xampu é para Luiz 
Inácio. Já existe imposto demais. São 76 impostos no 
Brasil. Li um por um; mais de uma dezena foi criada por 
Luiz Inácio. Este País é o que tem mais impostos.

Este Senado vai se engrandecer, como se en-
grandeceu quando derrubou a “Secretaria dos Alo-
prados”. E Mais, Efraim, temos de ter a grandeza! 
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A fraqueza de Renan, a fraqueza de Chinaglia é 
porque eles não tiveram a coragem que o Presi-
dente da Câmara de Vereadores da minha cidade 
teve, não tiveram a dignidade que o Presidente da 
Assembléia do Piauí teve. Fui Prefeito e Governa-
dor e faz parte do jogo democrático: quando se faz 
uma lei, o Presidente pode vetar. Demos 16,7%, o 
Paim liderou, para os velhinhos aposentados e o 
Presidente vetou. Esse veto tem de voltar aqui para 
saber quem está com ele.

Criou-se a Sudene! Ontem, Efraim Morais, esse 
herói do Parlamento, foi esse cabeça branca aí que 
criou esse negócio de sessões às sextas e segundas-
feiras. Em 180 anos, Senador não trabalhava segunda 
e sexta. Ontem ele dizia: “Mão Santa, estão morrendo 
na seca.“

Nós fizemos uma lei boa e justa, anistiando os 
pobres homens do campo. E agora eles estão na seca 
e Luiz Inácio vetou a lei. Então, é do jogo, mas há a 
fraqueza do Renan e a do Chinaglia. O Chinaglia não 
é melhor do que o Renan não.

Está lá a lei. Por isso, a democracia: trazer os vetos 
para serem discutidos, para ver se o Presidente tinha 
razão ou se nós tínhamos razão Não é isso, Senador 
Efraim Morais, que foi Presidente da Câmara e hoje 
preside esta sessão com muito entusiasmo?

Mas eu queria fazer das suas palavras as minhas. 
Que o Governo Luiz Inácio, que o Ministro do meu Par-
tido, Geddel Vieira, olhe´m para a seca do nordeste. 
Todos olharam. Pedro II, Paim, diante de um drama 
desses, foi lá e disse: “Venderei o último brilhante da 
minha coroa, mas ninguém vai passar fome”. Médici 
– falam dele aí, eu não sei – foi ao Nordeste e disse: 
“O Governo vai bem, mas o povo vai muito mal”.

E agora está uma calamidade. Por quê? Porque 
Luiz Inácio vetou o orçamento da Sudene, e a Sudene 
é que nos ajudava a minimizar o problema. Ela tinha 
know-how. Leonides Filho, um exemplar chefe da Su-
dene, quando eu governava o Piauí, me ajudou muitas 
vezes a enfrentar o drama da seca no semi-árido. Mais 
de um milhão hoje sofrem no Piauí!

E Efraim denunciava, clamava, chorava. Eu quero 
fazer daquele seu choro, daquela sua lamentação, a 
nossa, a do povo do Piauí. E vou falar, Efraim, em uma 
homenagem a V. Exª, sobre o rio São Francisco. Epitá-
cio Pessoa mandou um engenheiro estudar o rio São 
Francisco, mas ele também estudou o rio Paranaíba. 
Hoje não está na Codevasf? Ele estudou o porto de 
Luiz Correa. Está aqui assinado: Rio de Janeiro, 20 de 
novembro de 1918. Epitácio Pessoa. Um engenheiro, 
Efraim, como V. Exª, o engenheiro Souza Bandeira, 

a mando de Epitácio Pessoa. É uma obra. Está aqui 
você que é de São Francisco. Eu já li, vou passá-lo ao 
Efraim. Ele fala do São Francisco. 

Então, Epitácio Pessoa, ó Luiz Inácio, Epitácio 
Pessoa... Eu me ajoelho diante da grandeza dele. O 
Brasil teve grandes presidentes. Está aqui o trabalho, 
Luiz Inácio. V. Exª foi lá, tomou um banho de mar mui-
to bom nas praias do Piauí, tomou umas lá. Devia ter 
tomando uma Mangueira, que é a nossa cachacinha. 
Tomou, olhou, mas não fez nada. Olha, eu quero ren-
der essa gratidão a Epitácio Pessoa. Esse País teve 
grandes presidentes. Está aqui o trabalho. E, desde 
lá, quanto ao porto, eu pensei: o Presidente é do PT, 
o Governador é do PT, então vamos terminar o porto 
de Luiz Correa.

Paim, sei que o seu povo tem grandeza, mas ouvi 
o último discurso. De José Alves de Abreu, Deputado 
Federal do Piauí. Nós nos orgulhamos também da gen-
te do Piauí, aliás, ó Paim, no nordeste dizem que nós 
somos gaúchos do nordeste. Está ouvindo Paim? Lá 
nós somos orgulhosos e dizemos que somos gaúchos 
do nordeste pela grandeza. 

Mas José Alves de Abreu, Efraim, ele disse: “Di-
zem que a morte é um naufrágio; então eu queria que 
o meu naufrágio fosse lá no litoral do Piauí. Eu faria 
força e viria à tona e morreria feliz, naufragaria, se vis-
se as luzes do porto de Luiz Correia”. 

Então, é isso, Luiz Inácio. Vou passar ao Efraim, 
por essa competência com que ele estuda o São Fran-
cisco. Um engenheiro, colega dele, a mando de Epi-
tácio Pessoa... Está aqui, Luiz Inácio. Então, Luiz Iná-
cio, é muito fácil. Ó Paim, vou mandar agora a minha 
proposta: mande o Luiz Inácio terminar aquele porto, 
que o Epitácio Pessoa mandou fazer. Aí eu voto, aí eu 
digo que esse Luiz Inácio é gente boa. Mas esse ne-
gócio de Sealopra, esse negócio de mensalão... Está 
aqui. Passo a Efraim Morais. Está ouvindo, Paim? V. 
Exª diz: é mais fácil, o Mão Santa está aqui. Está aqui 
o trabalho do engenheiro. É muito fácil conquistar. 
Faça. Esse negócio de palavras, palavras, palavras e 
mentira, mentira, mentira... Levaram Alberto Silva, um 
homem também idealista, um homem que era presi-
dente do meu Partido, disseram que iam botar os trens 
para funcionar. Eu vi, Luiz Inácio, ó Efraim – rapaz, eu 
tremi – disputando eleição, o trem – piuí, piuí – cheio 
de passageiros, Teresina, Campo Maior, Piripiri – piuí, 
piuí. Levaram o grande, o sonhador, o idealista Alber-
to Silva. Era meu Senador. Rapaz, eu vi o Luiz Inácio, 
Efraim – piuí, piuí –, meu amigo, dizer que em 90 dias... 
Acredito em todo mundo, como não ia acreditar? Olha, 
Paim, e o povo do Piauí?
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Quem está livre de ser enganado, Efraim? Pelo 
amor de Deus! O povo da Paraíba nem o povo de Minas 
nem o do Rio Grande do Sul... Eu ouvi a promessa do 
trem em 90 dias entre Parnaíba e Luiz Correia. Pre-
sentes o Prefeito, do PTB; o Governador, Luiz Inácio, 
Alberto Silva. Eu disse: está feito. Vou perder a eleição, 
mas vem o porto, vêm os trens. Meu amigo, Wellington 
Salgado, não trocaram nenhum dormente. Sabe o que 
é dormente? É aquela madeira velha que apareceu lá. 
Enganaram Alberto Silva. Enganaram o povo. Está aqui, 
ó Paim! Ó Efraim, é muito fácil! Termine, siga aquilo 
que determinou Epitácio Pessoa. Aí, eu vou agradecer 
a Luiz Inácio, que fez o porto. Bastam US$ 10 milhões 
para fazer um modelo reduzido. 

Com a palavra o Senador Paim. 
O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador Mão 

Santa, eu estava presidindo os trabalhos, mas felizmente 
chegou o meu colega Efraim Morais – colega desde a 
Câmara dos Deputados, onde defendíamos as mesmas 
teses, que continuamos defendendo aqui. Quer dizer, 
naquela Casa, inúmeras vezes encaminhamos juntos os 
mesmos debates que, hoje, estamos encaminhando aqui 
no plenário do Senado. E V.Exª, no início do pronuncia-
mento, quando não pude fazer o aparte, fez uma série de 
elogios ao Presidente Lula. Por isso, acho que hoje é um 
dia histórico, pois V.Exª elogiou, e muito, o Bolsa-Família. 
V.Exª lembrou que em torno de 12 milhões de famílias 
são beneficiadas por esse programa. Eu diria que ele 
atinge 40 milhões de pessoas que se beneficiam com a 
Bolsa-Família, porque se multiplicarmos 12 milhões de 
famílias por quatro – em geral a família é composta pelo 
casal e dois filhos, encontraremos 40 milhões, quer dizer, 
são quase 50 milhões de pessoas. Quero cumprimentar 
V. Exª por essa posição clara, reconhecendo medidas do 
Governo Lula que vêm fortalecer o processo de distribui-
ção de renda neste País. V. Exª elogiou o Presidente Lula, 
portanto, quero comungar deste momento, porque V. Exª 
faz críticas duras, mas também sabe elogiar aquilo que 
é positivo. V. Exª também, ao mesmo tempo em que me 
elogia, diz também que reconhece que foi exatamente 
no Governo Lula que o salário mínimo mais cresceu. V. 
Exª foi parceiro, o Senador Efraim também – permita-me 
dizer assim, Presidente Efraim, – ainda na Câmara dos 
Deputados, desse debate da valorização do salário– mí-
nimo. Quando chegamos aqui, ele valia US$60, e, com 
uma luta permanente, hoje vale mais de US$200. Conse-
guimos isso com muito trabalho, com muito debate, com 
muita argumentação aqui, no Congresso Nacional, mas, 
sem sombra de dúvida, também temos de reconhecer o 
avanço na questão do salário-mínimo graças ao apoio 
das centrais sindicais e à posição firme nessa linha do 

Presidente da República. Então, quero cumprimentar V. 
Exª, assim como quero cumprimentá-lo também por fa-
zermos um bom debate a respeito do voto secreto. Se-
nador Efraim, que preside os trabalhos neste momento, 
todos sabem que sou autor da PEC 50. Portanto, penso 
que temos de fazer um debate qualificado. Chego a dizer 
que não pode ser como ir à padaria comprar pão quen-
te, porque temos de aprofundar esse debate. Sabemos 
que será uma revolução na história do País esse deba-
te. Já pedi uma audiência pública à Comissão de Direi-
tos Humanos para discutir esse assunto. Quero levá-lo 
também à CCJ, Senador Wellington Salgado, Senador 
Gilvam Borges, para fazermos um grande debate sobre 
a abrangência e a importância do fim do voto secreto e 
elaborarmos um projeto com a média do pensamento da 
sociedade. Sei que todos participaremos desse debate. 
Por isso, fiquei feliz também ao ouvir a sua posição ma-
nifestada da tribuna, Senador Mão Santa. Mais uma vez, 
quero dizer que fiquei muito alegre...

(Interrupção do som.)

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Paulo Paim! 
Paulo é um nome abençoado. Paulo, o Apóstolo, já 
dizia que quem não trabalha não merece ganhar para 
comer. Atentai bem. Esse, o Paulo Paim, é que de-
fende o trabalho, o trabalhador e o salário. Paulo Skaf 
lidera esse.

Ô Deputado Ciro, é Paulo Skaf que tem a visão 
do trabalho, que é o presidente de todos os empresá-
rios industriais na capital de São Paulo, a cidade do 
trabalho, cujo nome é São Paulo. Então é isso.

Fiz umas lamentações sobre o desgoverno do 
Piauí, terra arrasada que está pelo PT. Mas nem tudo 
é isso.

Hoje eu irei voar. Atentai bem, só propaganda: 
diziam que havia aeroporto internacional, e não havia 
nem nacional. Há quatro anos e meio não existe avião 
nem ali, na mesma área, e eles diziam que havia avião 
internacional. Mas o empresário Abdon Teixeira, des-
ses liderados pelo Paulo Skaf, montou uma empresa, 
a Litorânea. Hoje, vou pegar um avião da Gol, fazer 
a conexão e voar para a minha cidade num avião da 
Litorânea, do empresário.

Paim, por isso eu o havia convidado, porque o 
povo quer conhecê-lo. E, Wellington Salgado, você 
é mineiro e lá não tem praia. Deus deu muito ouro, 
mulher bonita para Minas, político bom, mas não 
deu praia. Então, quero convidá-lo para ir à praia do 
Piauí. Eu não os convidava, porque há quatros anos 
e meio o Governo mentia: dizia que era aeroporto 
internacional, e não havia nem avião nacional.
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Agora, o empresário Abdon Teixeira montou a 
Litorânea. Então, eu quero convidá-lo, Wellington Sal-
gado, para ver os nossos verdes mares bravios, o ven-
to que nos acaricia, o sol que nos tosta, os rios que 
nos abraçam, lagoas e a melhor gente do mundo: a 
gente do Piauí.

Muito obrigado.
Efraim, faço como o povo da Paraíba: eu nego! 

Nego que este Congresso vá servir à corrupção em 
nosso País.

Durante o discurso do Sr. Mão Santa, o Sr. 
Gilvam Borges, deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada, sucessivamente, pelo Sr. Paulo 
Paim e Efraim Morais, 1º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Agradeço a V. Exª, Senador Mão Santa.

Concedo a palavra ao nobre Senador Paulo Paim, 
por permuta com o Senador Efraim Morais.

V. Exª tem a palavra, Senador Paulo Paim, do 
PT do Rio Grande do Sul, o nosso querido Rio Gran-
de do Sul.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sena-
dor Efraim Morais, naquela sessão que, para mim, foi 
histórica, na quarta-feira, quando nós suspendemos 
a obstrução, voltamos a trabalhar e produzimos, di-
versas matérias foram votadas. Entre elas, destaco a 
aprovação das escolas técnicas.

Foi uma importante votação, que contou com a 
assinatura de todos os Líderes. Conversei com o Pre-
sidente Renan, que colocou na pauta o requerimento 
de urgência e, em seguida, o mérito: escolas técnicas 
que trarão benefícios para milhares e milhares de jo-
vens em todo o País.

Quero dizer que recebi, hoje pela manhã, tele-
fonema do Eliezer Pacheco, Secretário responsável 
por essa área no MEC, e do Pró-Reitor para Assuntos 
Institucionais da Ulbra, no Rio Grande do Sul, que, em 
certa época, foi também Ministro substituto, o Sr. Jairo 
Jorge, cumprimentando pela forma como esta Casa 
deliberou aquele importante projeto encaminhado ao 
Senado e à Câmara pelo Presidente Lula, o PL nº 70, 
relatado aqui pelo Senador Valter Pereira e votado por 
unanimidade. O mesmo Relator que deu parecer favorá-
vel em relação à Secretaria de Planejamento de Longo 
Prazo, em seguida, deu parecer favorável ao projeto, 
que é do Executivo, no qual trabalhei com amor, com 
carinho, com responsabilidade, porque acredito muito 
nas escolas técnicas.

Mais uma vez, quero lembrar o Fundep. Conver-
sei com o Senador Demóstenes Torres esta semana 
novamente e S. Exª me disse que encaminhará a vo-
tação à CCJ e que o parecer é favorável. Trata-se do 
fundo de investimento nas escolas técnicas, que pode 
gerar R$5 bilhões.

Sr. Presidente Efraim Morais, que foi Deputado 
Federal na mesma época que eu, por muito tempo, 
peço que me dê a atenção devida neste momento. Por 
que recorro a V. Exª? Porque pretendo ser solidário ao 
Senador Osmar Dias, com relação ao fato que ocor-
reu também naquela sessão histórica. V. Exª sabe que 
não é em um ou outro Governo – estamos na Casa 
há quase 20 anos, se considerarmos o tempo em que 
fomos Deputados e, agora, como Senadores –, mas é 
praxe os Governos reproduzirem, efetivamente, proje-
tos idênticos. Naquele dia fiquei na dúvida.

Lembro que apresentei a PEC nº 35, de 2004. O 
que diz a PEC, Senador? Vou resumir toda a iniciati-
va do Executivo. Quero dizer que esse é um problema 
histórico dos Governos. Quando houver medida pro-
visória ou projeto de lei idêntico a outro que estiver 
tramitando na Casa, a proposta deverá ser apensada 
ao projeto mais antigo.

Não estou apresentando essa emenda constitu-
cional hoje nem apresentei ontem nem anteontem. É 
uma emenda constitucional de, no mínimo, três anos 
atrás em um debate que eu já fazia na Câmara dos 
Deputados. Toda vez que vier um projeto do Executi-
vo, sob a forma de medida provisória ou projeto de lei, 
idêntico a outro que estiver tramitando na Casa, de-
verá ser apensado ao mais antigo, seja de Deputado, 
seja de Senador.

Sr. Presidente, venho trabalhando com o Fundep 
(Fundo de Desenvolvimento do Ensino Profissional) há 
quase uma década. Espero que ele seja aprovado, e 
não atropelado. Se não for aprovado, ele poderá, um 
dia, ser atropelado. Espero que consigamos aprová-
lo este ano.

Tenho discutido o Fundep com o MEC, que é to-
talmente favorável e está apoiando a iniciativa. Todos 
os gestores da área da educação dos Estados do País 
– os 27 Estados – também estão apoiando o Fundep, 
o fundo de investimento do ensino técnico profissio-
nalizante. Vamos torcer, Sr. Presidente, para que ele 
seja efetivamente aprovado.

Ainda, Sr. Presidente, em matéria de técnica 
legislativa, continuo muito preocupado com a forma 
como funciona, aqui na Casa, a tramitação das medi-
das provisórias.
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Como funciona a tramitação das Medidas Pro-
visórias, Sr. Presidente? É designada uma comissão 
paritária de Senadores e Deputados com a respon-
sabilidade, diria, do primeiro ao décimo quinto dia, de 
fazer com que ela efetivamente seja enviada com um 
parecer para a Câmara dos Deputados.

Sr. Presidente, encaminho um projeto de reso-
lução nessa mesma linha, de mudança na tramitação 
das medidas provisórias, porque essas comissões, Se-
nador Gilvam, não se reúnem. E não estou contando 
nenhuma novidade. Nós falamos tanto das medidas 
provisórias, mas não me lembro, nos últimos dez anos, 
de uma comissão que tenha se reunido e deliberado. 
Então, se não se reúne, há uma década no mínimo, a 
tal comissão mista, composta de Deputados e Sena-
dores que dariam o parecer pela urgência e relevân-
cia e também pela técnica legislativa, vamos mudar a 
prática, para que, aqui no plenário, seja indicado um 
relator que dará um parecer sobre a urgência e rele-
vância. O que não podemos é fazer de conta que essas 
comissões existem quando elas não existem, porque 
não são instaladas. Não são instaladas. Não estamos 
cumprindo o Regimento em matéria de tramitação de 
medidas provisórias.

Quanto às comissões mistas, se alguém lembrar 
aqui o último presidente de uma comissão mista, sou 
capaz de retirar o projeto; ou de um projeto votado na-
quele fórum como manda o Regimento, para onde as 
medidas provisórias devem ser encaminhadas. Duvido 
que alguém lembre. Se alguém lembrar, pode telefonar 
para cá. O meu celular está ligado. Mesmo que eu es-
teja em casa, digam-me. Não me lembro, nos últimos 
dez anos, de um único presidente ou relator indicado 
na comissão mista que tenha, efetivamente, deliberado 
se era urgente, relevante, ou se apreciou as emendas 
ou não as apresentou. As medidas provisórias estão 
sendo apreciadas diretamente no plenário da Câmara 
dos Deputados e no Senado Federal.

Então, temos que, à luz dos fatos, adotar me-
didas para esse procedimento, que, embora esteja 
acertado por meio de projeto de resolução, não está 
sendo cumprido.

Sr. Presidente, quero ainda abordar outro assunto 
nesse tempo que me é disponível. Tenho falado aqui 
de diversas categorias e movimentos. Ontem mesmo 
estive com os anistiados do Governo Collor, que, por 
lei e por decretos do Presidente Lula, já deviam estar 
trabalhando. Infelizmente, isso não aconteceu, em gran-
de parte. Encaminhamos requerimentos ao Presidente 
do Congresso Nacional e ao Ministro do Planejamento 
para que eles sejam atendidos.

Falei recentemente da greve dos Correios. Feliz-
mente, houve entendimento, inclusive com a aprovação 
do PL que vai garantir agora o direito à periculosidade 
para os trabalhadores dos Correios, o que dá um adi-
cional de 30%, pois foi votado na Câmara dos Depu-
tados, em última instância. O Presidente da Câmara 
disse-me, ontem, que ainda vai para sanção. Espero 
que caminhe.

Falei também aqui dos fiscais da agropecuária, 
enfim, esses que atuam na fiscalização tanto na pecu-
ária como na agricultura. Felizmente houve o acordo 
e voltaram a trabalhar.

Quero, neste momento, Sr. Presidente, falar um 
pouco sobre a situação da Fiocruz. Nesta semana, re-
cebi no meu gabinete a direção da Asfoc – Associação 
dos Servidores da Fundação Oswaldo Cruz, Fiocruz, 
que, naquele momento, puderam me esclarecer ques-
tões fundamentais sobre a campanha salarial desses 
trabalhadores. E aí é importante olharmos para essa 
parcela de funcionários. Atualmente eles recebem até 
105% a menos do que aqueles que trabalham em ou-
tras instituições públicas de equivalente importância 
no cenário da União. No passado, tivemos avanço no 
que diz respeito à equalização das diversas carreiras 
existentes da Fundação. A construção conjunta de um 
plano próprio entre o sindicato, representação da Fio-
cruz, Ministério do Planejamento, Casa Civil, mostra 
essa história, mas ainda deixou a tabela, infelizmente, 
até 80% abaixo do Inmetro e do INPI, por exemplo.

Os servidores buscam um aumento de 45,3%, e 
aqui destacamos o papel relevante da instituição na 
construção da implementação do PAC/Saúde, que é 
uma questão que preocupa a todos nós. Dentre seus 
3.882 servidores com titulação, 2.217 têm especializa-
ção; 861, mestrado e 804, doutorado. Além disso, um 
prêmio especial que chama a nossa atenção é que esta 
instituição foi considerada a melhor instituição de saúde 
pública do mundo, concedido em 2006 pela Federação 
Mundial da Associação de Saúde Pública.

Também não é justo que, no mesmo momento 
em que os funcionários da Fiocruz lutam por salários 
mais justos, estejam numa situação de constrangimento 
devido à própria questão do adicional de insalubrida-
de, que vem sobre o salário mínimo, no máximo sobre 
o piso da categoria. Tal medida afetará oito em cada 
dez servidores dessa fundação com perda de parte 
dos seus vencimentos.

Os funcionários da Fiocruz também temem pela 
falência de seu próprio plano de saúde, o Fiosaúde, que 
há anos trabalha em vermelho devido à má administra-
ção por parte daqueles que administram esse fundo.
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Por todas essas razões é que solicito ao Governo 
que – na semana que vem, o Presidente, se não me 
engano, vai estar naquele Estado – converse com os 
trabalhadores sobre esse importante tema, bem como 
ao Ministro Paulo Bernardo. Na verdade, é um apelo 
que estou fazendo para que se fortaleça a negociação 
com a Fiocruz.

Sr. Presidente, quero mais uma vez aqui dizer da 
minha satisfação de ser o autor da PEC nº 50, que ter-
mina com o voto secreto em todas as instâncias. Quero 
reproduzir aqui, Sr. Presidente, o meu ponto de vista. 
Entendo que o fim do voto secreto é um debate que o 
Congresso vem fazendo desde a Constituinte. Não é 
deste momento. Tanto que a PEC que apresentei na 
Câmara e no Senado não é nem deste ano, mas de 
anos anteriores. Quero dizer também que o que de-
fendo é uma tese, não é contra ninguém, mas uma 
tese que venho debatendo há anos. E quero ir além, 
se me permitir, Senador Efraim. Noto que alguns di-
zem que o maior obstáculo para aprovar é porque eu 
insisto muito no veto. Considero uma das questões 
mais importantes o veto não ser apreciado secreta-
mente. E vou dizer por quê. Não é justo que, quando 
vem aqui uma matéria de apelo popular – à Câmara 
e ao Senado –, ela seja aprovada por unanimidade. 
Por unanimidade! Isso aconteceu diversas vezes co-
migo, Senador Cristovam, ao longo dos anos em que 
estou na Casa. E sabe quantas vezes derrubamos o 
veto no voto secreto? Que eu me lembre, nenhuma. 
A não ser quando o próprio Executivo recomendou 
que votasse pela derrubada do veto. Não me lembro 
disso. Se alguém me lembrar de um único caso, nos 
últimos 20 anos, em que projetos de apelo popular fo-
ram, com voto aberto, aprovados e, na hora do veto, 
secretamente mantidos...

Ali, Sr. Presidente, as posições mudaram de forma 
radical. Todas as vezes que um projeto de apelo social 
foi aprovado e depois foi vetado, o veto foi mantido. 
Então, não dá. É como se a gente tivesse uma posi-
ção no voto aberto e outra no voto secreto. Em nome 
dessa transparência é que vou insistir muito quanto 
à questão do veto, cada um vai assumir com a maior 
tranqüilidade a sua responsabilidade.

Não tenho o direito – e vou passar, Senador 
Cristovam, a palavra a V. Exª – de, quando o voto é 
aberto, eu votar, por exemplo, numa medida que be-
neficie o deficiente, ou o idoso, ou o negro, ou o índio, 
ou o aposentado, ou um segmento do movimento so-
cial organizado, e, no voto secreto, mudar de opinião. 

O que fica para a história é o voto aberto; o outro não 
fica. E alguns me dizem que pode haver pressão do 
Executivo. Não podemos votar aqui por pressão ou 
não do Executivo.

Quero lembrar, na última quarta-feira, aquela vo-
tação que houve aqui. O Executivo foi o derrotado.

Bom, faz parte da regra do jogo, vai ser respei-
tado o resultado do Plenário. E é bom que o voto foi 
transparente.

Ouço o Senador Cristovam Buarque.
O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Só para 

manifestar o meu apoio a V. Exª, Senador Paim, por-
que não há razão para a gente ter medo do Executi-
vo. Ao contrário, é preciso que todos saibam que há 
os que se submetem ao Executivo, os que apóiam o 
Executivo e o que se opõem ao Executivo. É preciso 
que todos saibam disso.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – É bom 
para o Executivo e é bom para nós.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – É bom 
para todos. Evita as traições de um Executivo que quer 
comprar voto – como se supõe que seja feito – e, na 
hora H, não fazê-lo. E ao mesmo tempo, aquele que 
vende o voto – se isso é verdade – vai ter que assu-
mir, diante da opinião pública, que votou pelo Senado. 
Ele não pode dizer uma coisa ao seu eleitor e outra 
ao Presidente da República, que é o que acontece 
hoje. Vai ter que dizer o mesmo ao eleitor e a toda a 
sociedade brasileira. Por isso estou de acordo, está 
correto. Não há por que existir esse voto secreto, sal-
vo se tivermos medo de ditadores. Mas estamos em 
uma democracia.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Quero só 
reafirmar, Senador Cristovam Buarque – para mim é 
importante ouvir a sua opinião –, que vou insistir mui-
to, porque me passa a impressão de que a resistência 
que está havendo é muito grande exatamente devido 
à questão do veto. Aí mesmo é que vai haver transpa-
rência total, porque os governos passam, mas a tese, 
a proposta, o projeto, a emenda constitucional fica. Isso 
vai valer para todos os governos. Por isso é que hoje 
faço, mais uma vez, este registro sobre esta questão.

E quero ainda, Senador Efraim Morais, se me 
permitir, abordar um tema que sei que é polêmico e 
sei a posição da sociedade.

Trata-se da CPMF. Abro sempre o meu ponto de 
vista. E que bom que para a CPMF o voto é aberto. 
Eu vou poder vir à tribuna e dizer exatamente como 
votarei, o que penso, sem nenhum problema. E a po-
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pulação vai saber como eu votei. E aí eu vou resumir, 
até para não abusar do tempo, Senador Efraim, como 
vejo o debate da CPMF.

Em primeiro lugar, quando ela foi criada, eu vo-
tei contra. Estive com o Ministro Adib Jatene. Defendi 
isso na minha Bancada e ganhei, se não me engano, 
com dois votos contra. Nós votamos contra. O PT votou 
contra, inclusive em plenário. O que eu argumentava 
na época? “Eu voto contra, porque o dinheiro não vai 
para a Saúde. Não é contra o desconto, mas porque 
não vai para a Saúde”. Infelizmente, a história compro-
vou que nós tínhamos razão. Ele não foi para a Saúde. 
Sr. Presidente, passaram-se os anos, e eu continuei 
insistindo que a CPMF vá para a Saúde.

Quero dizer, Sr. Presidente, que recebi em meu 
gabinete, nesta semana, uma delegação de Prefeitos. E 
quero falar especificamente do Presidente da Famurs, 
Prefeito Flávio Luiz Lammel.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Paulo 
Paim, Sr. Presidente, Efraim Morais, peço permissão 
ao orador para interrompê-lo, porque está adentrando 
no nosso plenário o Presidente do Tribunal Constitu-
cional do Chile, Nação amiga, democrática, o Ministro 
José Luis Cea Egaña, que corresponde ao nosso STF, 
à Ministra Ellen Gracie. O Chile, País irmão, País inte-
lectual, Senador Efraim, que tem dois Prêmios Nobel 
em literatura: Gabriela Mistral – seus livros são mais de 
fundo religioso; minha mãe, terceira franciscana, tinha 
esses livros na cabeceira – e Pablo Neruda, o poeta 
Pablo Neruda, que já está sepultado em Isla Negra. 
Pablo Neruda foi Senador da República, naquele País 
de Allende. O intercâmbio cultural é muito importante. 
Já D. Pedro II ajudou o Chile na guerra contra o Peru. 
D. Pedro II apoiou o Chile e, culturalmente, no perío-
do militar, lá se exilaram o nosso Presidente Fernan-
do Henrique Cardoso, com a sua intelectual esposa, 
Dona Ruth, foram professores na Cepal; José Serra, 
esse extraordinário Governador de São Paulo, ex-Mi-
nistro do Planejamento e da Saúde, que se casou com 
uma sobrinha de Allende e que hoje é o Governador 
do Estado de São Paulo; Paulo Renato, esse extraor-
dinário homem que foi Ministro da Educação, que fez 
o Fundef, um grande avanço; e Cesar Maia. Isso para 
citar o intercâmbio cultural. Eu mesmo gosto muito do 
Chile. Senador Efraim Morais, Santiago se acha assim 
como Londres e o Chile, como a Inglaterra. Rapaz, ô 
vinho bom! Nós devemos almoçar com o nosso Minis-
tro José Luis. Nós queremos dar-lhes as boas-vindas 
e passar a palavra ao orador que está na tribuna e ao 

Efraim para fazerem uma saudação ao Ministro José 
Luis Cea Eganã, do País amigo, o Chile. Quero contar 
o seguinte: existe um livro intitulado O Dia em que Ge-
túlio matou Allende, de um gaúcho muito importante 
que foi líder estudantil. Quis Deus estar na tribuna o 
Paulo Paim. Ele visitou Getúlio Vargas, como líder es-
tudantil, para negociar uma greve no Rio Grande do 
Sul. Essa foi uma das últimas audiências de Getúlio 
Vargas. Esse escritor foi, então, para o Oriente, para a 
China. Lá, ele soube que Getúlio havia se suicidado e 
encontra Allende. Ele disse que Allende não o largou, 
curioso sobre como era Getúlio, o que tinha feito, por 
que Getúlio não cedeu. Então, ele escreveu um dos 
melhores livros, que é de um autor gaúcho, viu Paim? 
É um escritor que foi líder estudantil lá e conviveu com 
Getúlio. E Allende conviveu com ele. Então, dois es-
tranhos latino-americanos. Lá na China, Allende ficou 
amigo dele, e ele disse que indagava sobre Getúlio, 
sobre a sua personalidade e sobre como tinha persis-
tência. Então, ele acha que aquilo influenciou Allende 
a resistir e a ficar.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Agradeço a V. Exª, Senador Mão Santa.

Esta Presidência, em nome do Senado Federal, 
agradece a visita do Ministro José Luis Cea Eganã.

Com muita honra, o Senado abre as portas para 
receber V. Exª. Seja bem-vindo ao Brasil, seja bem-vin-
do ao Congresso Nacional e a esta Casa.

Senador Paulo Paim.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Quero 

me somar às homenagens ao Ministro do Supremo do 
Chile, que neste momento visita o nosso País. Tenha 
certeza de que para nós é uma alegria enorme rece-
bê-lo aqui no Senado da República.

Como eu dizia, Senador Efraim, o Presidente da 
Famurs, Prefeito Flávio Luiz Lammel, trouxe um docu-
mento no qual demonstra que, em assembléia geral 
ocorrida em 11 de setembro, os Prefeitos gaúchos dos 
496 Municípios deliberaram pelo apoio à prorrogação 
da CPMF, desde que ela seja partilhada com Estados 
e Municípios. Diz ele, com uma série de argumentos: 
principalmente com os Municípios. Dizia mais: “Paim, 
é lá no posto de saúde, no Município, que está o cida-
dão. Calcule se retirarmos os investimentos da CPMF 
na Saúde em nível nacional! Calcule como seria bom 
se parte desses bilhões fosse destinada a todos os 
Municípios do País para investimento em saúde!”.

Quero dizer ao Prefeito Flávio Luiz que recebi, 
com muita atenção, toda a argumentação que ele me 
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trouxe em relação à CPMF. Quero dizer mais, na se-
gunda-feira, dia 1º de outubro, eles estarão reunidos 
em Porto Alegre com os Senadores gaúchos para 
apresentação oficial da proposta, a fim de que parte da 
CPMF vá principalmente para os Municípios. Devido a 
outros compromissos assumidos, não vou comparecer. 
Mas quero dizer que estarei mais uma vez junto com 
os três Senadores do Rio Grande defendendo o que 
for melhor para o País, para todos os Estados e para 
todos os Municípios. Dizia o Prefeito para mim: “Mas 
esse entendimento não é só meu, é dos 27 Estados 
brasileiros e dos 5.562 Municípios deste País”.

Essa foi a conversa que tive, Sr. Presidente, com 
o Presidente da Famurs lá do meu Estado, Prefeito Flá-
vio Luiz Lammel, que entende que parte do dinheiro da 
CPMF tem que ser destinada aos Municípios.

Senador Efraim, não sei qual é sua posição, mas 
estou trazendo aqui informações desses Prefeitos. Os 
27 Governadores devem caminhar na mesma posi-
ção, para que efetivamente o dinheiro da CPMF seja 
compartilhado.

Sr. Presidente, permita-me ainda dizer – V. Exª 
sabe que venho da área sindical – que, naturalmente, 
quero discutir aqui a CPMF. Quero saber como vai ser 
o processo de negociação. Então, qualquer voto, neste 
momento, simplesmente “sim”, ou “a favor”, para mim, 
não ajuda a negociação. Se nós queremos construir 
uma saída que contemple Municípios e também os Es-
tados, o documento da Famurs, que me foi entregue no 
dia de ontem, e que vai ser oficialmente entregue aos 
três Senadores na segunda-feira, vai ser muito bom 
para o debate dessa importante questão que o Brasil 
todo está acompanhando.

Era isso. Obrigado, Sr. Presidente.
Sr. Presidente, eu só peço que sejam considera-

dos como lidos na íntegra os meus pronunciamentos, 
para efeito de publicação.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, DISCURSOS 
DO SR. SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, nesta semana recebi em meu gabinete a 
direção da Asfoc – Sindicato Nacional dos Trabalhado-
res da Fundação Oswaldo Cruz (FIOCRUZ).

Na ocasião pude esclarecer questões fundamen-
tais sobre a campanha salarial deste ano dos servido-
res da Fundação. 

É importante olharmos para essa parcela de fun-
cionários. Atualmente eles recebem até 105% menos 
do que aqueles que trabalham em outras instituições 
públicas de equivalente importância para as políticas 
públicas do governo Federal.

No passado tiveram avanços no que diz respei-
to à equalização das diversas carreiras existentes na 
Fundação.

A construção conjunta de um Plano Próprio en-
tre Sindicato, representação da Fiocruz, Ministério do 
Planejamento e Casa Civil diminuiu as históricas dis-
torções salariais internas, mas ainda deixou a tabela 
até 80% abaixo de Inmetro e INPI, por exemplo.

Os servidores buscam um aumento de 45,39% 
em seus vencimentos. E aqui destacamos uma o papel 
relevante da instituição na construção e implementa-
ção do PAC da Saúde. 

Dos 3.882 servidores com titulação, 2.217 têm 
especialização, 861 mestrado e 804 doutorado. Além 
disso, um prêmio, em especial, chama nossa atenção: 
o de melhor instituição de saúde pública do mundo, 
concedido em 2006 pela Federação Mundial das As-
sociações de Saúde Pública.

Também não é justo que, no mesmo momento em 
que os funcionários da Fiocruz lutam por salários mais 
justos, sofram com a ameaça do corte de adicional de 
insalubridade que recebem em seus contracheques.

Tal medida afetará oito em cada dez servidores 
da Fundação, com perdas de 10% em seus venci-
mentos.

Os funcionários da Fiocruz também temem pela 
falência de seu plano de saúde, o Fio-Saúde, que há 
anos trabalha no vermelho, devido ao desfinancia-
mento por parte do empregador – ou seja, do próprio 
Governo Federal. 

Por todas essas razões, é que solicito ao Presi-
dente Lula que, na visita que fará à instituição, na se-
gunda-feira, dia 1º de outubro, encampe o justo pleito 
dos trabalhadores e que o ministro Paulo Bernardo 
receba o Sindicato Nacional da Fiocruz o mais rápido 
possível para a abertura oficial das negociações.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, no último final de semana eu cumpri uma 
extensa agenda, viajando por vários municípios da Re-
gião das Missões, no Estado do Rio Grande do Sul.
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Tive contato com jovens, estudantes, idosos, apo-
sentados, prefeitos, vereadores, trabalhadores, sindi-
calistas e militantes dos movimentos sociais.

Pude presenciar de fato os anseios que a popu-
lação, especificamente do meu Estado, está sentindo 
e almejando. 

Neste momento o que está na boca da gente gaú-
cha é o fim do voto secreto no Congresso Nacional.

Recebi o apoio irrestrito dos meus conterrâneos 
e inclusive fui cobrado porque a PEC nº 50, de minha 
autoria, ainda não havia sido aprovada. 

Eu volto a insistir que a extinção do voto secre-
to em todas as instâncias do Senado Federal e da 
Câmara dos Deputados será um avanço da nossa 
democracia.

Quem de nós tiver a oportunidade de percorrer o 
seu Estado e conversar com os eleitores vai entender 
que o clamor popular está agitado... 

E nós somos os representantes dessa popula-
ção que cada vez mais exige transparência do Con-
gresso.

A Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia (CCJ) desta Casa já deu o primeiro passo em di-
reção as vozes das ruas. Aprovamos a PEC nº 50 na 
semana passada.

Esse assunto para mim não é novo. Há mais de 20 
anos eu venho batalhando pelo fim do voto secreto. 

Quando eu era Deputado Federal apresentei pro-
jeto neste sentido. Depois, aqui no Senado Federal, 
reapresentei a mesma proposta e, confesso, estava 
otimista, pois, diferentemente do que se fala, esta Casa 
é muito mais progressista do que se imagina.

Isso eu sei na prática, pois foi aqui que aprovei 
projetos de valor social que estavam emperrados na 
Câmara: Estatuto do Idoso (que já é Lei), Estatuto da 
Igualdade Racial e Estatuto da Pessoa com Defici-
ência. 

Creio que o Senado Federal vive um momento 
que pode entrar para a história brasileira. 

Nós somos os principais atores. Nós podemos 
ajudar a aprimorar a democracia brasileira e isso passa 
pelo fim do voto secreto aqui no Congresso. 

Temos exemplos de várias assembléias legisla-
tivas, como a de São Paulo, Paraná e Rio Grande do 
Sul, que liquidaram com o voto secreto. E isso foi bom 
para todos, pois deu transparência nas ações e nos 
atos dos parlamentares.

Em recente artigo eu escrevi que todo homem públi-
co, ao ser eleito, recebe uma procuração lavrada nas urnas 
pela população para ser seu legítimo representante.

Há, portanto, uma cumplicidade entre eleitos e 
eleitores que fundamentalmente não pode contemplar 
a ocultação de opiniões e decisões. O processo tem 
de ser transparente.

Creio que o voto secreto é tão injusto que pode 
se tornar um instrumento para condenar inocentes ou 
absolver culpados, tanto no caso de julgados como 
no de julgadores. É essa trama nebulosa que temos 
o dever de combater com as armas do diálogo e da 
argumentação.

Vamos olhar para os parlamentos do mundo. 
Muitos e muitos não utilizam a prática do voto secreto 
para apreciação de leis, emendas, nomeações, indi-
cações ou impedimentos – Reino Unido, Dinamarca. 
Eu poderia citar outros.

Nos Estados Unidos (considerada a maior de-
mocracia do mundo) vale lembrar o famoso caso do 
impeachment do então presidente democrata Bill Clin-
ton, que acabou sendo absolvido inclusive com votos 
dos republicanos. Graças a essa regra toda a popu-
lação norte-americana ficou sabendo como foi o voto 
de cada parlamentar.

Sr. Presidente, sem dúvida, o assunto é polê-
mico.

Mas reitero aos meus Pares que a democracia 
brasileira necessita desse avanço.

O próprio presidente da Ordem dos Advogados 
do Brasil (OAB), César Britto, disse recentemente que 
a aprovação da PEC nº 50 pela CCJ é importante avan-
ço do processo democrático no País. E complementa 
afirmando que o voto secreto não é democrático, ao 
passo que a votação aberta dá transparência e maior 
lisura ao processo.

Nessa sintonia também está a Conferência Na-
cional dos Bispos do Brasil (CNBB), além de entidades 
dos movimentos social, sindical e empresarial.

Sr. Presidente, uma das questões mais graves 
com relação ao voto secreto, no meu entendimento, 
são os vetos.

Se a votação para projetos de lei são abertas e 
transparentes, por que a votação para vetos é secre-
ta? Notem que há um contra-senso.

O Parlamentar não pode no voto aberto ter uma 
posição e no voto secreto ter outra.
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Se o projeto é aprovado no aberto e no secreto 
é derrubado, houve uma farsa, houve um engodo, a 
população foi enganada.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Srs. Senadores, sempre pautei minha vida pública na 
transparência de idéias e nunca, em todos esses mais 
de 20 anos de caminhada política, deixei de assumir 
ou defender minhas opiniões.

Por esse motivo me sinto bastante à vontade 
para trazer a esta tribuna a discussão a respeito da 
CPMF.

Quando a CPMF foi criada, votei contra com o 
entendimento que ela não iria para a saúde de forma 
integral como deveria. A história comprovou que tí-
nhamos razão.

A Contribuição Provisória sobre Movimentação 
Financeira – CPMF – tinha por objetivo atender “inte-
gralmente ao Fundo Nacional de Saúde, para finan-
ciamento das ações e serviços de saúde”.

Ocorre, porém, que a Desvinculação de Receita 
da União – DRU desvincula 20% da receita tributária, 
dando ao Governo federal mais liberdade para distri-
buir os recursos do Orçamento entre os programas 
que julgar prioritários. 

Os recursos que deveriam servir à saúde foram 
legalmente utilizados para outras finalidades, deixando 
de atender seu real objetivo. E, ainda, criada inicial-
mente como um tributo provisório, acabou sendo alvo 
de sucessivas prorrogações.

Em 2006, a alíquota de 0,38% sobre as movi-
mentações financeiras de pessoas físicas ou jurídicas 
rendeu aos cofres do Tesouro Nacional o montante 
de R$32 bilhões e a previsão para 2008 é de R$39 
bilhões.

Sr. Presidente, todos nós sabemos que a saúde 
pública no nosso País é precária, muito precária. Cal-
culem vocês se retirássemos os bilhões que hoje vão 
para a saúde. Seria o caos total. É importante lembrar 
que, com o caos na saúde, o que está em jogo é a 
vida das pessoas.

Sr. Presidente, acredito que a CPMF é um instru-
mento importante na fiscalização e conseqüentemente 
no combate à corrupção, pois a Receita Federal pode 
controlar, via CPMF, todas as operações financeiras 
feitas no País.

Dos três entes federados, União, Estados e Mu-
nicípios, a meu ver o que tem a responsabilidade 
maior de prestar serviços de saúde à população é o 
município.

Pois é no “Postinho”, como se chama nos rin-
cões gaúchos, que a população se socorre na hora 
da dor. Além do que, mais de 70% dos trabalhadores 
públicos em saúde são de responsabilidade dos mu-
nicípios brasileiros.

Então, entendo que se a CPMF é um tributo pago 
por todos os brasileiros e para a saúde desses e, ain-
da, se a saúde é compromisso da União, dos Estados 
e dos Municípios, ela deve ser partilhada com os de-
mais entes federados.

Este também é o entendimento dos 496 municí-
pios gaúchos, representados pela Federação das As-
sociações de Municípios do RS – FAMURS.

Em Assembléia-Geral, ocorrida em 11 de se-
tembro, os prefeitos gaúchos deliberaram pelo apoio 
à prorrogação da CPMF, desde que partilhada nos 
mesmos percentuais que hoje é distribuído o FPE 
– Fundo de Participação dos Estados e o FPM – Fun-
do de Participação aos Municípios, 21,5% e 23,5%, 
respectivamente.

Recebi em meu gabinete o Presidente da FA-
MURS – Prefeito Flávio Luiz Lammel. Na oportunidade 
disse a ele que o meu entendimento sobre este tema 
há foi publicado pela imprensa gaúcha, ou seja, parte 
do dinheiro da CPMF deve ficar nos estados e princi-
palmente nos municípios.

Segunda-feira, dia 1º de outubro, estarão reuni-
das em Porto Alegre as representações que apóiam 
o movimento.

Não poderei comparecer devido a compromissos 
já assumidos anteriormente, mas deixo claro minha 
posição de apoio a essa justa reivindicação.

O pleito da divisão da CPMF com estados e mu-
nicípios é antigo, e tem o apoio dos governadores e 
prefeitos principalmente.

Peço às Srªs e aos Srs. Senadores que se sen-
sibilizem com esses argumentos com o objetivo de 
que a CPMF seja compartilhada com o nosso povo 
lá no município, assegurando mais investimentos na 
área da saúde.

Esse entendimento não é somente meu, dos 
27 estados brasileiros e dos 5.562 municípios deste 
país.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR PAULO PAIM EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 35, DE 2004

Altera o artigo 62 da Constituição Fe-
deral para acrescentar-lhe o § 13, na forma 
abaixo.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Cons-
tituição Federal, promulgam a seguinte emenda ao 
texto constitucional:

Art. 1º O art. 62 passa a vigorar acrescido do 
seguinte § 13:

Art. 62.  ..................................................
§ 13. Editada medida provisória versando 

sobre a mesma matéria de projetos de lei em 
tramitação na Câmara dos Deputados ou Se-
nado Federal, a respectiva Mesa determinará 
a sua remessa à Comissão Mista criada para 
a apreciação da medida provisória, observa-
do a seguinte:

I – os projetos de lei tramitarão no mesmo 
rito previsto para a medida provisória, consi-
derando-se o mais antigo deles como propo-
sição principal;

II – a medida provisória será apensada ao 
projeto de lei principal, na forma de emenda;

III – serão aproveitado, pela Comissão 
Mista, toda a instrução já feita nos projetos de 
lei a ela encaminhados. (NR)

Art. 2º Esta emenda à Constituição entra em vi-
gor na data de sua publicação.

Justificação

A Assembléia Nacional Constituinte de 1987/88 
fez uma opção clara ao decidir constitucionalizar as 
bases do processo legislativo ordinário.

No Estado Democrático de Direito, em que vige o 
primado da lei e a sua base democrática, e que reconhe-
ce, no princípio da legalidade estrita (art. 5º, II) um de 
seus principais alicerces, o processo de formação da lei 
exige tratamento especializado, de diferenciada hierar-
quia, de forma a sustentar em bases sólidas a legalidade. 
À toda evidência, seria de escassa utilidade admitir que 
somente a lei pode obrigar, se não fosse especialmente 
acautelado o processo de formação da lei.

Na vigente ordem constitucional, os princípios 
definidores do processo legislativo ordinário estão 
lançados, principalmente, nos arts. 59 a 69. O respeito 
a essas prescrições, longe de ser uma opção do Po-
der Legislativo – sob a falsa premissa da separação 
funcional dos Poderes – é, na lição jurisprudencial do 
Supremo Tribunal Federal (Mandado de Segurança nº 

22.503, de 8-5-96), imposição constitucional, admitindo, 
portanto, que os atos processuais em desconformidade 
àqueles mandamentos sejam levados à apreciação do 
Poder Judiciário e ali desfeitos, para que seja recupe-
rada a eficácia plena das normas constitucionais.

Em outra linha, a doutrina brasileira ensina que 
o processo legislativo, modernamente, erige-se como 
garantia fundamental da pessoa, já que o processo de 
formação de obrigação está sujeito aos crivos da con-
veniência, da oportunidade, da legalidade, da técnica 
legislativa e, principalmente, da constitucionalidade 
formal e material, colocando o cidadão, em princípio, 
a salvo do excesso normativo, da legislação desarra-
zoada, da desproporcionalidade da obrigação.

A esse quadro teórico, infelizmente, não corres-
ponde a realidade brasileira, notadamente quanto ao 
perfeito emprego do previsto no artigo 62 da Consti-
tuição Federal.

As inúmeras críticas, dos cidadãos comuns e 
de parlamentares, que se enfileiram contra a emissão 
exagerada de medidas provisórias são, em expressiva 
medida, procedentes.

Deparamos com clareza solar que o excesso de 
emissão de MP configura-se no gargalo que propicia 
a desvirtuação do processo legislativo, sendo anseio 
social que o executivo se restrinja no poder de legis-
lar, se atendo, com mais critérios, aos pressupostos 
da urgência e relevância.

Entre os profissionais do Direito são comuns as crí-
ticas ácidas ao processo legislativo. Entre as deficiências 
mais lembradas estão o incontido impulso de legislar, no-
tadamente quanto ao impulso legislativo do executivo.

Acreditamos que o modelo atual já está comple-
tamente exaurido, por descrédito e ineficiência com-
provados, e exige do Congresso Nacional a adoção de 
uma atitude decidida rumo ao seu aprimoramento.

O ponto de partida é o tratamento constitucional 
do processo de elaboração de leis, cuja reforma pre-
tendemos nos termos da presente proposta de emen-
da à Constituição.

Ensina Fábio Siebeneichler de Andrade, quanto 
a isso, que:

Por força da freqüente intervenção do 
Estado em assuntos dos mais diversos, espe-
cialmente de planejamento econômico, justa-
põe-se ao conceito clássico de lei uma outra 
noção, nitidamente particularista, em que a 
preocupação central é a de exprimir uma série 
de vontades individuais, normalmente configu-
radas em um grupo ou em uma corporação. 
Não é à toa que se torna cada vez mais difícil 
a obtenção da isonomia na atualidade, pois 
cada grupo social, cada corporação, defende 
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arraigadamente seus privilégios. A lei torna-
se resultado da ação dos diversos grupos de 
pressão. (Da Codificação, Livraria do Advogado 
Editora, Porto Alegre, 1997, p. 131).

O art. 62 foi acrescido do § 13, inciso de I a IV, 
que visa resgatar o princípio originário do processo 
legislativo para que preserve a legitimidade e prerro-
gativas de cada poder constituído não melindrando 
nem retirando a competência do executivo na edição 
de medidas provisórias.

Nesta alteração reconhecemos e valorizamos as 
idéias originárias do parlamentar ao tempo que rees-
truturamos o processo legislativo na sua essência.

Na expectativa de superar as atuais deficiên-
cias do processo legislativo brasileiro, damos esta 
proposta de emenda à Constituição à deliberação 
congressual.

Sala das Sessões, – Senador Paulo Paim.

LEGISLAÇÃO CITADA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................
Art. 59. O processo legislativo compreende a 

elaboração de:
I – emendas à Constituição;
II – leis complementares;
III – leis ordinárias;
IV – leis delegadas;
V – medidas provisórias;
VI – decretos legislativos;
VII – resoluções.
Parágrafo único. Lei complementar disporá so-

bre a elaboração, redação, alteração e consolidação 
das leis.
....................................................................................

Subseção II 
Da Emenda à Constituição

Art. 60. A Constituição poderá ser emendada 
mediante proposta:

I – de um terço, no mínimo, dos membros da Câ-
mara dos Deputados ou do Senado Federal;

II – do Presidente da República;
III – de mais da metade das Assembléias Legislati-

vas das unidades da Federação, manifestando-se, cada 
uma delas, pela maioria relativa de seus membros.

§ 1º A Constituição não poderá ser emendada na 
vigência de intervenção federal, de estado de defesa 
ou de estado de sítio.

§ 2º A proposta será discutida e votada em cada 
Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, conside-

rando-se aprovada se obtiver, em ambos, três quintos 
dos votos dos respectivos membros.

§ 3º A emenda à Constituição será promulgada 
pelas Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado 
Federal, com o respectivo número de ordem.

§ 4º – Não será objeto de deliberação a proposta 
de emenda tendente a abolir

I – a forma federativa de Estado;
II – o voto direto, secreto, universal e periódico;
III – a separação dos Poderes;
IV – os direitos e garantias individuais.
§ 5º A matéria constante de proposta de emenda 

rejeitada ou havida por prejudicada não pode ser objeto 
de nova proposta na mesma sessão legislativa.

Subseção III 
Das Leis

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e 
ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da 
Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do 
Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao 
Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, 
ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na 
forma e nos casos previstos nesta Constituição.

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da 
República as leis que:

I – fixem ou modifiquem os efetivos das Forças 
Armadas;

II – disponham sobre:
a) criação de cargos, funções ou empregos públi-

cos na administração direta e autárquica ou aumento 
de sua remuneração;

b) organização administrativa e judiciária, matéria 
tributária e orçamentária, serviços públicos e pessoal 
da administração dos Territórios;

(*) c) Servidores públicos da União e Territórios, 
seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilida-
de e aposentadoria de civis, reforma e transferência 
de milhares para a inatividade. 

(*) Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 18, de 5-2-98:

“c) servidores públicos da União e Territórios, seu 
regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e 
aposentadoria;”

d) organização do Ministério Público e da De-
fensoria Pública da União, bem como normas gerais 
para a organização do Ministério Público e da Defen-
soria Pública dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Territórios;

e) criação, estruturação e atribuições dos Minis-
térios e órgãos da administração pública.

(*) Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 32, de 11-9-2001:
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e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da ad-
ministração pública, observado o disposto no art. 84, VI;

Alínea incluída pela Emenda Constitucional nº 
18, de 5-2-98:

“f) militares das Forças Armadas, seu regime 
jurídico, provimento de cargos, promoções, estabili-
dade, remuneração, reforma e transferência para a 
reserva.”

§ 2º A iniciativa popular pode ser exercida pela 
apresentação à Câmara dos Deputados de projeto de 
lei subscrito por, no mínimo, um por cento do eleito-
rado nacional, distribuído pelo menos por cinco Esta-
dos, com não menos de três décimos por cento dos 
eleitores de cada um deles.

Art. 62. Em caso de relevância e urgência, o Pre-
sidente da República poderá adotar medidas provisó-
rias, com força de lei, devendo submetê-las de imedia-
to ao Congresso Nacional que, estando em recesso, 
será convocado extraordinariamente para se reunir no 
prazo de cinco dias. 

Parágrafo único. As medidas provisórias perderão 
eficácia, desde a edição, se não forem convertidas em 
lei no prazo de trinta dias a partir de sua publicação, 
devendo o Congresso Nacional disciplinar as relações 
jurídicas delas decorrentes. 

(*) Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 32, de 11-9-2001:

Art. 62. Em caso de relevância e urgência, o Presi-
dente da República poderá adotar medidas provisórias, 
com força de lei, devendo submetê-las de imediato ao 
Congresso Nacional.

Parágrafo incluído pela Emenda Constitucional 
nº 32, de 11-9-2001:

§ 1º É vedada a edição de medidas provisórias 
sobre matéria:

I – relativa a:
a) nacionalidade, cidadania, direitos políticos, 

partidos políticos e direito eleitoral;
b) direito penal, processual penal e processual 

civil;
c) organização do Poder Judiciário e do Ministério 

Público, a carreira e a garantia de seus membros;
d) planos plurianuais, diretrizes orçamentárias, 

orçamento e créditos adicionais e suplementares, res-
salvado o previsto no art. 167, § 3º;

II – que vise a detenção ou seqüestro de bens, de 
poupança popular ou qualquer outro ativo financeiro;

III – reservada a lei complementar;
IV – já disciplinada em projeto de lei aprovado 

pelo Congresso Nacional e pendente de sanção ou 
veto do Presidente da República.

Parágrafo incluído pela Emenda Constitucional 
nº 32, de 11-9-2001:

§ 2º Medida provisória que implique instituição ou 
majoração de impostos, exceto os previstos nos arts. 
153, I, II, IV, V, e 154, II, só produzirá efeitos no exer-
cício financeiro seguinte se houver sido convertida em 
lei até o último dia daquele em que foi editada.

Parágrafo incluído pela Emenda Constitucional 
nº 32, de 11-9-2001:

§ 3º As medidas provisórias, ressalvado o dispos-
to nos §§ 11 e 12 perderão eficácia, desde a edição, 
se não forem convertidas em lei no prazo de sessen-
ta dias, prorrogável, nos termos do § 7º, uma vez por 
igual período, devendo o Congresso Nacional discipli-
nar, por decreto legislativo, as relações jurídicas delas 
decorrentes.

Parágrafo incluído pela Emenda Constitucional 
nº 32, de 11-9-2001:

§ 4º O prazo a que se refere o § 3º contar-se-á 
da publicação da medida provisória, suspendendo-se 
durante os períodos de recesso do Congresso Na-
cional.

Parágrafo incluído pela Emenda Constitucional 
nº 32, de 11-9-2001:

§ 5º A deliberação de cada uma das Casas do 
Congresso Nacional sobre o método das medidas pro-
visórias dependerá de juízo prévio sobre o atendimento 
de seus pressupostos constitucionais.

Parágrafo incluído pela Emenda Constitucional 
nº 32, de 11-9-2001:

§ 6º Se a medida provisória não for apreciada em 
até quarenta e cinco dias contados de sua publicação, 
entrará em regime de urgência, subseqüentemente, 
em cada uma das Casas do Congresso Nacional, fi-
cando sobrestadas, até que se ultime a votação, todas 
as demais deliberações legislativas da Casa em que 
estiver tramitando.

Parágrafo incluído pela Emenda Constitucional 
nº 32, de 11-9-2001:

§ 7º Prorrogar-se-á uma única vez por igual perí-
odo de vigência de medida provisória que, no prazo de 
sessenta dias, contado da sua publicação, não tiver a 
sua violação encerrada nas duas Casas do Congres-
so Nacional.

Parágrafo incluído pela Emenda Constitucional 
nº 32, de 11-9-2001:

§ 8º As medidas provisórias terão sua votação 
iniciada na Câmara dos Deputados.

Parágrafo incluído pela Emenda Constitucional 
nº 32, de 11-9-2001:

§ 9º Caberá à comissão mista de Deputados e 
Senadores examinar as medidas provisórias e sobre 
elas emitir parecer, antes de serem apreciadas, em 
sessão separada, pelo plenário de cada uma das Ca-
sas do do Congresso Nacional.

Parágrafo incluído pela Emenda Constitucional 
nº 32, de 11-9-2001:

§ 10. É vedada a reedição, na mesma sessão 
legislativa, de medida provisória que tenha sido rejei-
tada ou que tenha perdido sua eficácia por decurso 
de prazo.

Parágrafo incluído pela Emenda Constitucional 
nº 32, de 11-9-2001:

§11. Não editado o decreto legislativo a que se 
refere o § 3º até sessenta dias após a rejeição ou perda 
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de eficácia de medida provisória, as relações jurídicas 
constituídas e decorrentes de atos praticados durante 
sua vigência conservar-se-ão por ela regidas.

Parágrafo incluído pela Emenda Constitucional 
nº 32, de 11-9-2001:

§ 12. Aprovado projeto de lei de conversão alteran-
do o texto original da medida provisória, esta manter-
se-á integralmente em vigor até que seja sancionado 
ou vetado o projeto.”(NR)

Art. 63. Não será admitido aumento da despesa 
prevista:

I – nos projetos de iniciativa exclusiva do Pre-
sidente da República, ressalvado o disposto no art. 
166, § 3º e § 4º;

II – nos projetos sobre organização dos servi-
ços administrativos da Câmara dos Deputados, do 
Senado Federal, dos Tribunais Federais e do Minis-
tério Público.

Art. 64. A discussão e votação dos projetos de lei 
de iniciativa do Presidente da República, do Supremo 
Tribunal Federal e dos Tribunais Superiores terão início 
na Câmara dos Deputados.

§ 1º O Presidente da República poderá solicitar ur-
gência para apreciação de projetos de sua iniciativa.

§ 2º Se no caso do parágrafo anterior, a Câmara 
dos Deputados e o Senado Federal não se manifes-
tarem, cada qual, sucessivamente, em até quarenta e 
cinco dias, sobre a proposição, será esta incluída na 
ordem do dia, sebrestando-se a deliberação quanto aos 
demais assuntos, para que se ultime a votação.

(*) Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 32, de 11-9-2001:

§ 2º Se, no caso do § 1º, a Câmara dos Deputados 
e o Senado Federal não se manifestarem sobre a pro-
posição, cada qual sucessivamente, em até quarenta 
e cinco dias, sobrestar-se-ão todas as demais delibe-
rações legislativas da respectiva Casa, com exceção 
das que tenham prazo constitucional determinado, até 
que se ultime a votação.

§ 3º A apreciação das emendas do Senado Fe-
deral pela Câmara dos Deputados far-se-á no prazo 
de dez dias, observado quanto ao mais o disposto no 
parágrafo anterior.

§ 4º Os prazos do § 2º não correm nos períodos 
de recesso do Congresso Nacional, nem se aplicam 
aos projetos de código.

Art. 65. O projeto de lei aprovado por uma Casa 
será revisto pela outra, em um só turno de discussão 
e votação, e enviado à sanção ou promulgação, se a 
Casa revisora o aprovar, ou arquivado, se o rejeitar.

Parágrafo único. Sendo o projeto emendado, vol-
tará à Casa iniciadora.

Art. 66. A Casa na qual tenha sido concluída a 
votação enviará o projeto de lei ao Presidente da Re-
pública, que, aquiescendo, o sancionará.

§ 1º Se o Presidente da República considerar o 
projeto, no todo ou em parte, inconstitucional ou con-
trário ao interesse público, vetá-lo-á total ou parcial-

mente, no prazo de quinze dias úteis, contados da data 
do recebimento, e comunicará, dentro de quarenta e 
oito horas, ao Presidente do Senado Federal os mo-
tivos do veto.

§ 2º O veto parcial somente abrangerá texto inte-
gral de artigo, de parágrafo, de inciso ou de alínea.

§ 3º Decorrido o prazo de quinze dias, o silêncio 
do Presidente da República importará sanção.

§ 4º O veto será apreciado em sessão conjunta, 
dentro de trinta dias a contar de seu recebimento, só 
podendo ser rejeitado pelo voto da maioria absoluta 
dos Deputados e Senadores, em escrutínio secreto.

§ 5º Se o veto não for mantido, será o projeto 
enviado, para promulgação, ao Presidente da Repú-
blica.

§ 6º Esgotado sem deliberação o prazo estabele-
cido no § 4º, o veto será colocado na ordem do dia da 
sessão imediata sobrestada as demais proposições, 
até sua votação final ressalvadas as matérias de que 
trata o art. 62, parágrafo único. 

(*) Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 32, de 11-9-2001:

§ 6º Esgotado sem deliberação o prazo estabele-
cido no § 4º, o veto será colocado na ordem do dia da 
sessão imediata, sobrestadas as demais proposições, 
até sua votação final.

§ 7º Se a lei não for promulgada dentro de qua-
renta e oito horas pelo Presidente da República, nos 
casos dos § 3º e § 5º, o Presidente do Senado a pro-
mulgará, e, se este não o fizer em igual prazo, caberá 
ao Vice-Presidente do Senado fazê-lo.

Art. 67. A matéria constante de projeto de lei rejei-
tado somente poderá constituir objeto de novo projeto, 
na mesma sessão legislativa, mediante proposta da 
maioria absoluta dos membros de qualquer das Casas 
do Congresso Nacional.

Art. 68. As leis delegadas serão elaboradas pelo 
Presidente da República, que deverá solicitar a dele-
gação ao Congresso Nacional.

§ 1º Não serão objeto de delegação os atos de 
competência exclusiva do Congresso Nacional, os de 
competência privativa da Câmara dos Deputados ou 
do Senado Federal, a matéria reservada à lei comple-
mentar, nem a legislação sobre:

I – organização do Poder Judiciário e do Ministério 
Público, a carreira e a garantia de seus membros;

II – nacionalidade, cidadania, direitos individuais, 
políticos e eleitorais;

III – planos plurianuais, diretrizes orçamentárias 
e orçamentos.

§ 2º A delegação ao Presidente da República terá 
a forma de resolução do Congresso Nacional, que espe-
cificará seu conteúdo e os termos de seu exercício.

§ 3º Se a resolução determinar a apreciação do 
projeto pelo Congresso Nacional, este a fará em vo-
tação única, vedada qualquer emenda.

Art. 69. As leis complementares serão aprovadas 
por maioria absoluta.
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O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– V. Exª será atendido na forma do Regimento, Sena-
dor Paulo Paim.

Agradeço a V. Exª.
Concedo a palavra ao Senador Cristovam Bu-

arque.
Na seqüência, farei uso da palavra como orador 

inscrito, seguido pelo Senador Gilvam Borges.
Senador Cristovam Buarque, V. Exª tem a pa-

lavra.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, em primeiro lugar, obrigado por pos-
sibilitar a minha fala antes da sua.

Quero, em primeiro lugar, cumprimentar o presi-
dente do órgão que corresponde, no Chile, ao nosso 
Supremo Tribunal Federal e dizer da admiração que 
todos temos no Brasil pelo Chile, esse país que res-
peitamos tanto, que recebeu centenas, milhares de 
brasileiros quando precisaram sair do Brasil por razões 
políticas, inclusive um irmão meu – tenho um sobrinho 
chileno graças a isso. Quero também manifestar a nos-
sa admiração pela transição que o Chile conseguiu 
fazer de um regime militar autoritário para um regime 
democrático de plena estabilidade.

Essa admiração que temos pelo Chile e por esse 
processo democrático vai muito especialmente para a 
Justiça chilena, que, ao longo de todo esse período, 
tem conseguido administrar o processo de atribuir jus-
tiça, inclusive levando em conta os crimes cometidos 
durante o período militar. Por isso, Ministro José Luis 
Cea Egaña, nossos cumprimentos e agradecimentos 
por sua visita.

Sr. Presidente, venho aqui esta manhã para con-
tinuar os discursos que venho fazendo, de maneira até 
monótona, sobre a necessidade de esta nossa Casa 
sair da passividade em que está e assumir um papel 
de responsabilidade nos destinos do Brasil. O que ve-
nho sugerindo é que o Senado não se limite a receber 
e votar os projetos de lei, mas que aqui construamos 
a convergência entre os Estados brasileiros para pro-
pormos saídas para o Brasil.

Nossa crise diante da opinião pública pela falta 
de credibilidade que vivemos hoje não decorre apenas 
de suspeitas sobre um ou outro Senador. Ela decorre 
da falta de uma sintonia entre nós, da falta de sinto-
nia nossa com a opinião pública, neste momento, e, 
o mais grave de tudo, da falta de sintonia nossa com 
o futuro do nosso País. Nós aqui não discutimos para 
onde queremos levar o País, que tipo de Nação dese-
jamos para as próximas décadas ou até mesmo para 
os próximos séculos.

Mas, para não ficar monótono, Senador Paim, 
de tanto insistir nisso – que vou continuar –, quero 
dizer que um grupo de Senadores, do qual faço par-
te, decidimos fazer isso para um problema: a violên-
cia no Entorno. Nós, os Senadores da região, todos 
os nove – Senadores Adelmir Santana, Demóstenes 
Torres, Marconi Perillo, Eliseu Resende, Gim Argello, 
Lúcia Vânia, Eduardo Azeredo, Wellington Salgado e 
eu próprio –, decidimos criar um grupo para trabalhar 
o problema da violência no Entorno de Brasília e bus-
carmos soluções para esse problema. E nós vamos 
trazer, sim, uma proposta – assim espero – para este 
Plenário encaminhar ao Presidente Renan Calheiros, 
dizendo: estão aqui as nossas sugestões.

E não vamos – essa é a minha idéia e que vou 
levar para o grupo – nos limitar ao problema da violên-
cia no Entorno como apenas uma questão de polícia. 
É claro que é uma questão de polícia, já. É claro que 
é uma questão de polícia e que as polícias estaduais 
e do Distrito Federal, sozinhas, não vão dar conta. Nós 
vamos precisar de um trabalho conjunto dessas três 
polícias e desses Governos com o Governo Federal. 
Nós vamos trazer a proposta de como fazer essa co-
operação.

Mas vamos trabalhar mais que isso. Nós vamos 
trazer propostas para enfrentar a violência que hoje 
rodeia o Distrito Federal, apresentando como instru-
mento de redução da violência e construção da paz o 
problema educacional. Porque, enquanto tivermos uma 
juventude e uma infância fora da escola, nós correre-
mos um risco maior de termos infância e juventude 
dentro do crime.

Nós vamos trazer propostas especialmente para 
as escolas técnicas, onde jovens, na idade exatamente 
em que saem da puberdade, da adolescência e entram 
na vida adulta, correm tantos riscos.

Nós vamos trazer propostas para um sistema 
eficiente de saúde. Porque todos têm que saber que, 
neste País, há pessoas que cometem crimes para salvar 
os seus filhos. Há pessoas que roubam para comprar 
remédios. E a gente tem, sim, que colocar o problema 
da saúde como ponto de combate à violência.

Vamos trazer muito especialmente o problema do 
emprego, porque o grande incentivo à criminalidade é 
a escassez de emprego que atinge os jovens e adultos 
no Brasil. Vamos trazer como questão de segurança 
o problema das condições de vida, da moradia, da 
água, do esgoto, da coleta de lixo, da dignidade no 
lugar onde vivem essas populações do Entorno do 
Distrito Federal.

Portanto, Sr. Presidente, o que quero reafirmar, 
em nome dos outros oito Senadores – dos Estados de 
Goiás, de Minas Gerais, e os outros dois do Distrito 
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Federal –, é essa disposição que temos de, com essa 
comissão específica dos Senadores da região, trazer 
propostas concretas. Temos consciência de que não 
vamos executar esses projetos, sabemos que o Poder 
Legislativo não tem esse poder, mas vamos entregá-
los ao Poder Executivo, a cada um dos Governadores, 
e espero que a Presidência do Senado entregue isso 
à Presidência da República, deixando claro que não 
podemos permitir que a violência chegue às portas 
do poder central.

Do ponto de vista de cada indivíduo, de cada 
brasileiro, não há diferença, se ele mora aqui nesta 
região ou fora; o problema da violência é o mesmo 
do ponto de vista de cada cidadão. Mas, do ponto de 
vista da Nação brasileira, do Estado brasileiro, essa 
violência é ainda mais grave quando o crime passa a 
cercar o núcleo central do poder da República brasi-
leira por inteiro.

Por isso, como Senadores da Região, vamos 
elaborar uma proposta. Digo isso cumprindo o papel 
de Senador do Distrito Federal, mas digo isso também 
em sintonia e em coerência com a persistente insis-
tência com que venho tratando aqui da necessidade 
de o Senado ocupar um papel de destaque na formu-
lação de propostas alternativas para o Brasil. Temos 
que nos reunir aqui, durante um tempo, todos os dias 
da semana e não apenas durante 60 horas por sema-
na, não apenas para discutir os problemas imediatos, 
aqueles projetos de lei que aqui chegam, mas para 
discutirmos para onde queremos que vá este País. 
Aqui há ex-governadores, ex-ministros, ex-presiden-
tes da República, e alguns que não ocuparam esses 
cargos, mas que têm alta liderança nos seus Estados. 
Nós estamos desperdiçando um recurso fundamental 
do povo brasileiro ao limitarmos os nossos trabalhos 
aqui há poucas horas por semana e, ao mesmo tem-
po, ao não convergirmos entre nós num diálogo entre 
Estados, que é a razão de ser desta Casa, para pen-
sarmos o futuro, e não apenas o imediato.

Cada projeto de lei, Senador Paim, quase sem-
pre só diz respeito ao imediato; poucos dizem respeito 
a questões de longo prazo. Mesmo assim, eles dizem 
respeito ao longo prazo de uma maneira circunstancial, 
cuidando da Justiça, cuidando das estradas, mas não 
pensando no projeto de nação. Aonde é que nós que-
remos ir? Quais são as prioridades que nos uniriam 
durante dois, três, cinco, dez governos seguidos? Não 
há um único projeto em que se possa dizer que este 
País tem um compromisso de longo prazo, salvo, talvez, 
quanto à estabilidade monetária e à democracia. Mas 
e a Educação? E a Saúde? E a construção de uma 
infra-estrutura que permita o desenvolvimento econô-
mico? E transformar o Brasil em um centro importante 

da produção do grande capital do futuro, que é o capi-
tal do conhecimento, que começa nas universidades e 
termina nos centros de pesquisa, unidos aos setores 
empresariais? Porque é lá, nas indústrias, que essas 
pesquisas se tornam realidade. Nós não estamos dis-
cutindo isso! Vou continuar insistindo nessa necessi-
dade. Vou chamar outros Senadores – e a Senadora 
Marisa Serrano tem sido uma defensora disso – para 
que a gente leve à Presidência da Casa a idéia do anti-
recesso para este Senado, que se convoque, durante 
algumas semanas, com uma pauta clara e com temas 
centrais para o futuro do Brasil.

Enquanto isso não é feito, venho aqui para dizer 
que nós, os nove Senadores do Distrito Federal, de 
Goiás e de Minas Gerais, o entorno desta Capital, re-
gião que hoje está submetida a uma grande violência 
urbana, uma conturbação provocada pela criminalida-
de, nós, os nove Senadores, vamos fazer isso: pensar 
esta região a longo prazo e trazer propostas relacio-
nadas à educação.

O Senador Mão Santa, com sua generosidade 
de sempre, pede para contribuir com este discurso a 
partir de um aparte.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Professor Cris-
tovam, quis Deus estar aqui ao meu lado o nosso Mi-
nistro da Justiça do Chile, correspondente ao Presi-
dente do STF do nosso País. Quis Deus que S. Exª o 
ouvisse atentamente, pois V. Exª significa para o Brasil 
o que Ricardo Lagos, grande democrata e educador, 
significa para a civilização chilena. Nós o admiramos 
e respeitamos e acho que devemos aumentar esse in-
tercâmbio, não é? Assisti, em São José do Rio Preto, 
a um espetáculo do Juca Chaves, um artista brasileiro 
que representa a cultura. Eu estava nessa cidade no 
fim de semana com uma filha, que estava servindo ao 
TRF, e fui assistir ao espetáculo. Sou amigo pessoal 
do Juca Chaves, porque o recebi quando governava 
o Piauí. Ele disse, no espetáculo – não sabia que eu 
estava assistindo –, que a cultura tem pouco apoio no 
Brasil. Citando as civilizações, ele disse que o Chile 
é a melhor civilização das Américas. Faço minhas as 
palavras daquele artista, intelectual, homem do mun-
do. Senador Cristovam Buarque, V. Exª representa a 
nossa maior força intelectual e cultural, pois é aquele 
professor que pode ser chamado mestre, como Cristo. 
Notabilizou-se como reitor da Universidade de Brasília, 
que é uma das mais fortes, o que, sem dúvida alguma, 
guindou-o à política. Foi um extraordinário Governador 
do Distrito Federal. Sua base é a educação. Foi can-
didato a Presidente da República, como Rui Barbosa. 
Ambos não ganharam. São coincidências de homens 
que, embora não tenham sido Presidentes da Repú-
blica, gozam do respeito da Nação.
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O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Eu 
disse que o Senador Mão Santa era generoso, mas 
chamar isso de generosidade é pouco. Eu também 
disse que ele contribuiria com o meu discurso, mas 
terminou contribuindo para a minha biografia com a 
sua fala. Quero agradecer a S. Exª.

Sr. Presidente, concluo insistindo em dizer que 
lá fora tem gente dizendo – Ministro, tem gente di-
zendo isso no Brasil! – que o Senado deveria aca-
bar. Isso merecia uma conversa mais longa com V. 
Exª, que está nos visitando. Quero lembrar que esta 
Casa é a esquina dos 27 Estados e Distrito Federal. 
Esta Casa é a esquina onde dialogam ou deveriam 
dialogar as 27 unidades da Federação brasileira. 
Sem esta Casa, os Estados ficarão abandonados. 
O Senador Efraim Morais, como homem da Paraí-
ba, e o Senador Mão Santa, como homem do Piauí, 
entendem perfeitamente que, sem esta Casa, com 
um sistema unicameral, os Estados estarão aban-
donados, porque os grandes Estados do País domi-
narão a República.

Para fortalecer esta Casa é preciso que esta 
esquina dos Estados preste o serviço que a Nação 
precisa ver aqui: o diálogo, a reflexão, a ação, o olhar 
para o futuro. Não estamos prestando esse serviço. 
Nós, os nove Senadores dessa região, vamos dar 
nossa contribuição.

Espero que, mais adiante, consigamos que todo 
o Senado debata o futuro do País e não apenas rea-
ja aos projetos de lei que aqui chegam pensando no 
imediato.

Essas eram minhas palavras, Senador Paim.
Agradeço ao Senador Efraim Morais, que, genero-

samente, cedeu sua vez para minha fala, e, mais uma 
vez, agradeço a visita do Ministro José Luis Cea Egaña, 
que aqui comparece, honrando o Senado Federal.

Durante o discurso do Sr. Cristovam Bu-
arque, o Sr. Efraim Morais, 1º Secretário, deixa 
a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Com a palavra o Senador Efraim Morais.

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM – PB. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, o Congresso Nacional, 
no dia de ontem, fez sessão solene para comemorar 
o Dia Mundial do Turismo.

Aquela sessão especial, que contou com a pre-
sença da Ministra Marta Suplicy, homenageou as mu-
lheres que atuam no setor e destacou a necessidade 
de mais igualdade e justiça social para essas traba-
lhadoras. Evidentemente, nós saudamos as mulheres 

que trabalham no turismo, mas também os homens 
brasileiros que dependem, e muito, do turismo para 
a sobrevivência.

Tive a oportunidade, Sr. Presidente, de observar 
na mídia, principalmente...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Senador Efraim, se V. Exª me permitir ...

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM – PB) – Pois 
não.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– O Ministro José Luis está saindo neste momento. 
Devido a uma questão regimental – V. Exª, inclusive, 
me orientou quanto a isso –, ele não poderia fazer 
uso da palavra, mas me solicitou que, em seu nome, 
eu agradecesse a forma como o Senado brasileiro o 
recebeu.

Está feito o agradecimento de S. Exª, inclusi-
ve ao Presidente que estava em exercício, Senador 
Efraim Morais.

Muito obrigado.
O SR. EFRAIM MORAIS (DEM – PB) – Nós é 

que nos sentimos felizes com a presença de V. Exª, 
que é um homem das leis. 

Nós temos uma Constituição aqui que é o nosso 
Regimento. Em função dele, sua palavra chega pela 
voz do nosso líder, Senador Paulo Paim, do Partido 
dos Trabalhadores pelo Rio Grande do Sul, essa figu-
ra que tem uma história extraordinária no Parlamento 
brasileiro, seja como Deputado Federal, por três man-
datos, seja como Senador da República.

Ministro, obrigado pela visita de V. Exª à nossa 
Casa. Seja bem-vindo ao Brasil. O Congresso Nacio-
nal está de portas abertas para V. Exª.

Sr. Presidente, eu falava sobre a questão do tu-
rismo neste País.

Ontem recebemos a visita da Ministra Marta Su-
plicy na nossa Casa e ouvimos as palavras de vários 
Srs. Senadores. Peço permissão a V. Exª para citar 
trechos de algumas manifestações para chegarmos a 
uma conclusão que interessa a todos nós brasileiros 
que enxergamos o turismo como uma das soluções 
para determinadas capitais, para cidades do interior, 
para, enfim, regiões inteiras, para que essa fábrica sem 
fumaça possa, realmente, receber o apoio não só do 
Congresso Nacional, mas também do Executivo, seja 
federal, estadual ou municipal. 

O Presidente da Casa, Senador Renan Calheiros, 
citou os milhares de quilômetros de litoral do País e as 
belezas do Pantanal e da Amazônia. 

A nossa Ministra Marta Suplicy, ao se referir a um 
plano sobre o turismo que está encaminhando a esta 
Casa, informou que o plano “tem por objetivo fortale-
cer o mercado interno e promover a inclusão social” 
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– disse a Ministra – “passando pela qualificação, in-
vestimentos em infra-estrutura e promoção e geração 
de emprego e renda.”

A Senadora Rosalba Ciarlini, do Democratas do 
Rio Grande do Norte, disse que “não podemos esque-
cer que temos no País, em cada região, algo de nossa 
história, de nossos valores”, e isso precisa ser divulga-
do no Brasil. Divulgar a história do seu Rio Grande do 
Sul, a história da minha Paraíba, as belezas do litoral 
do nosso querido Piauí, enfim, todo o nosso País, a 
Amazônia, o nosso Ceará, o nosso Pernambuco, o 
Nordeste, o Centro-Oeste, o Sul, o Sudeste – todo o 
potencial turístico deste País. 

Disse o Senador Adelmir Santana, do Democra-
tas do Distrito Federal, que “o turismo é um segmen-
to da economia que movimenta mais dinheiro que a 
indústria automobilística ou a de telecomunicações”. 
Disse o Senador Antonio Carlos Valadares, do PSB 
de Sergipe, observando que o Brasil, com o potencial 
que tem de belas praias, da Amazônia, do churrasco 
gaúcho e de tantas outras belezas, que “o Brasil nem 
sequer está entre os 25 países mais visitados”. De-
fendeu a adoção de uma política para impulsionar o 
turismo no Brasil. 

Tivemos palavras de outros Senadores e Sena-
doras, que estão aqui publicadas no nosso Jornal do 
Senado, que tem revelado a cada dia tudo que acon-
tece neste plenário, nesta Casa.

Mas, Sr. Presidente, a partir daí eu concordo com 
tudo isso. Eu concordo, Senador Mão Santa, com que 
deve o Brasil ser mais divulgado. Temos de ter, em vez 
de determinados tipos de propagandas oficiais, pro-
pagandas do País no exterior, para trazer os recursos 
para o Brasil, que são os turistas.

Mas não se trata apenas de divulgar o potencial 
de uma região. Nós temos de divulgar todo o Brasil. 
Se nós temos as belezas do Sul do País, a beleza de 
Florianópolis, mas não temos lá, nem no Rio Grande do 
Sul, nem no Paraná, nem em São Paulo ou no Espírito 
Santo as águas quentes do Nordeste ao entardecer. 
Nós não temos, permitam-me, com toda sinceridade. 
Temos o Nordeste aberto para receber os turistas do 
mundo inteiro.

E aí vem exatamente a minha preocupação, Se-
nador Mão Santa: é que do Estado da Paraíba, o meu 
querido Estado da Paraíba, no final desta semana 
recebemos uma péssima notícia. O Governo do Pre-
sidente Lula investiu na reforma do nosso aeroporto, 
verdade se diga. Foi uma pequena reforma, mas levou 
quase quatro anos. Eu diria até mais de quatro anos, 
porque ainda não foi inaugurado o aeroporto. Não hou-
ve grandes modificações, mas devo reconhecer que 
ficou bem melhor do que estava. 

A Paraíba tinha vôos pela manhã, tinha vôos 
por volta das 13 horas, 14 horas, o que satisfazia a 
nossa malha, o que satisfazia o turismo, vôos diretos 
para Brasília, vôos diretos para São Paulo. E, na hora 
em que o Governo inaugura e melhora as condições 
do nosso aeroporto, o que é que acontece, Senador 
Paulo Paim? São cancelados quatro vôos para a Pa-
raíba, da TAM e Gol. E atentem bem para o seguinte 
– como diria o Senador Mão Santa, atentai bem –, 
atentai bem, Senador Mão Santa, hoje, se alguém qui-
ser sair da Paraíba para qualquer Estado deste País, 
de avião, terá de sair no vôo das 2 horas da manhã. 
Duas horas! Nós tínhamos o vôo das 6 horas... O que 
é engraçado, que eu não consigo entender, é que an-
teriormente, Senador Gilvam, a Gol tinha um vôo às 
5h20min da manhã e a TAM, às 5h30min da manhã. 
De repente, os dois vôos são cancelados. Primeiro, os 
dois concorriam. Agora, quando tiram, tiram os dois. Há 
de se perguntar: será que o que estão fazendo – a Gol 
e a TAM – é para aumentar o preço da passagem para 
os paraibanos? Será que é para poder fazer o preço 
que eles chamam “tarifa cheia”, quando chegavam a 
cobrar R$300,00, R$400,00 por uma passagem para 
Brasília? Hoje custa R$1.500,00, R$1.600,00. Então, 
isso é um absurdo! Isso é um assalto ao cidadão! O 
vôo da tarde foi cancelado. Não temos mais vôos di-
retos, temos de ir para a cidade de Recife. Se sai às 2 
horas da manhã, espera-se até às 7 horas da manhã 
em Recife para tomar um vôo para Brasília.

Então, tive oportunidade de conversar isso com 
os Senadores Cícero Lucena e José Maranhão. On-
tem, o Deputado Efraim Filho fez pronunciamento na 
Câmara dos Deputados sobre essa questão. A minha 
preocupação e a do Deputado Efraim Filho não é so-
mente com o cidadão da Paraíba, com o empresário 
ou trabalhador paraibano que precisa pegar o avião 
para ir a qualquer parte deste País, mas principalmente 
com o turismo paraibano.

Recebemos correspondência da Associação Bra-
sileira de Agências de Viagens, tivemos oportunidade 
de conversar com os responsáveis pelo turismo na Pa-
raíba, a nossa PBTur, e estamos preocupados exata-
mente com isto: querem colocar a Paraíba fora do turis-
mo nacional. Estamos convocando a bancada federal, 
todos os Deputados Federais e os três Senadores da 
República, para juntos procurarmos conversar. 

Penso que aprendemos muito nesta Casa a con-
versar – aprendemos, sim, Senador Paulo Paim, nós, 
que viemos de 1991 para cá, juntos, discutindo, con-
versando –, e aprendemos que o primeiro passo é o 
entendimento, é a conversa. É isto que nós queremos: 
explicações tanto da Gol como da TAM em relação a 
isso. Senão, vamos tentar usar o que é disponível no 
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Poder Legislativo, ou seja, o que podemos fazer para 
não prejudicar o cidadão paraibano, para não preju-
dicar o turismo da Paraíba, porque o que estamos 
observando é que a Paraíba nasce realmente para o 
turismo do futuro. Enquanto outras cidades estão com 
os seus paredões de concreto, em nossa Constituição, 
o constituinte paraibano teve o cuidado de proibir a 
construção de espigões à beira-mar. É claro que, ama-
nhã, nós vamos ter de fazer uma abertura para o Sul, 
para o Norte, para outras praias, praias ainda virgens 
que estão nascendo. Mas, em termos da grande João 
Pessoa, essa grande construção não acontece.

Então, nós temos as nossas praias limpas, nós 
temos as nossas praias não poluídas e temos, sim, 
recebido milhares e milhares de brasileiros e estran-
geiros. Mas como é que o turista vai ter de chegar e 
sair de madrugada? Então, considero essa situação 
um verdadeiro absurdo e, acima de tudo, um desres-
peito com o povo paraibano. 

Aproveitando a comemoração do Dia Mundial 
do Turismo, que contou com a presença da Ministra 
Marta Suplicy, de Senadoras e Senadores de vários 
Partidos, de Deputados de vários Partidos, que parti-
ciparam da sessão especial, vamos conversar com a 
Ministra Marta Suplicy...

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Efraim, 
V. Exª me permite um aparte?

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM – PB) – ...para 
que S. Exª nos ajude.

E também vamos conversar com a Anac, vamos 
conversar com todas as autoridades responsáveis, 
para que essas empresas não fiquem só com o “file-
zinho”. Que as autoridades responsáveis procurem 
saber se cancelam alguma ponte aérea, se cancelam 
algum vôo saindo de São Paulo. É para isso que eu 
venho hoje à tribuna: fazer um alerta e dizer a TAM e 
a GOL que queremos abrir o diálogo, conversar, res-
tabelecer, na Paraíba, vôos em condições não só de 
atender aos paraibanos, meus conterrâneos, mas, 
acima de tudo, oferecer aos turistas flexibilidade para 
chegar à Paraíba.

Senador Mão Santa, ouço V. Exª com muita ale-
gria.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Efraim, 
é muito oportuna a análise de V. Exª. Nós estamos aqui 
para ensinar mesmo. V. Exª mostrou experiência e eu 
queria mostrar a minha. Enquanto existir essa violên-
cia, não vai haver turismo no Brasil. Ontem mesmo, vi 
na televisão que a polícia de Fortaleza metralhou dois 
estrangeiros pensando que eram bandidos, mas eram 
turistas. Isso tem uma repercussão fora terrível. O Uru-
guai é pequeno, mas recebe mais turistas que o Brasil. 
Vi aquela casa do dono da Grendene, que tem indús-

tria de calçados em Sobral, ele vai morar lá, pois está 
com medo. Quero relembrar que isso é coisa de agora, 
porque eu saía lá da minha Parnaíba, às 17 horas, do 
meu consultório, num Fiat 147, aquele pequeno, eu e 
Adalgisa. Passava em Camocim, às 22 horas estava 
na praia de Fortaleza, eu sozinho, dormindo, ia dormir 
no outro dia em Mossoró, passeando, passava o Rio 
Grande do Norte. 

Em Tambaú, na Paraíba, tinha aquele peixezinho, 
agulha. Ô coisa boa! Quem é que pode fazer isso? Ia 
dormir depois em Recife, na casa do meu irmão, Paulo 
de Tarso de Moraes Souza. Ia e voltava em um Fiat, 
com a Adalgisa, e viajava à noite. Hoje, com a violên-
cia, é inconcebível fazer isso. E o transporte aéreo? 
Só propaganda, com o caos que está aí. E está pior, 
porque não botaram... Segundo a sabedoria popular, 
Luiz Inácio, precisamos exigir pelo menos isto: cada 
macaco no seu galho. Botou aí esse Ministro da De-
fesa que está embaralhando tudo, quebrando a disci-
plina, a hierarquia, e está todo mundo revoltado. Mas, 
há mentira. Quando menino, eu saía da minha cidade 
de Parnaíba, pousando nos aeroportos. O último era 
em Salvador e terminava no Rio. Passaram-se quatro 
anos e meio sem um avião, sem uma linha. E falava-
se em aeroporto internacional na mídia. Agora, nesta 
semana em que vou viajar, surgiu o empresário Abdon 
Teixeira, que arrumou um avião e fez uma translitorâ-
nea. Então, há essa deficiência de transporte. A nossa 
Paraíba é agradável. O Tambaú é um dos lugares mais 
agradáveis do mundo que eu conheço, com seu povo, 
com aquele peixinho agulha. Um dia, vamos lá tomar... 
Eu queria lembrar que não se esqueçam do Piauí. A 
violência chegou lá também. Foi uma epidemia pior do 
que Aids, do que gripe espanhola. Alastrou-se. Está 
todo mundo com medo. Porém, temos uma capital di-
ferente. Ela foi a primeira capital planejada deste País, 
mesopotâmica, entre dois rios. E inspirou a criação de 
Goiânia, Palmas e Brasília. E nosso litoral, o Delta do 
Parnaíba, é o menor, 66 quilômetros. Nós conhecemos 
o México. Uma vez, quando fui a Cancún, meti o dedo 
do pé na água e fui tomar margarita na praia porque a 
água é muito fria. Lá, é caliente, tem as brancas dunas, 
os verdes mares bravios, o vento que nos acariciam, o 
sol que nos ilumina, rios que nos abraçam, cem lago-
as. Então, lá no sul do Estado, temos o berço do ho-
mem americano, onde Fernando Henrique Cardoso, 
o Presidente intelectual, iniciou as comemorações de 
500 anos de Brasil.

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM – PB) – Muito bem, 
Senador Mão Santa. Agradeço o aparte de V. Exª.

Devo concluir o meu pronunciamento falando pri-
meiro da questão da violência. Evidentemente esse é 
um mal que atinge todo o País. Mas quero deixar bem 
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claro a V. Exª que o Secretário Eitel Santiago, Procura-
dor da República convocado pelo Governador Cássio 
Cunha Lima, faz na nossa Paraíba um extraordinário 
trabalho, inclusive com uma polícia inteligente, inves-
tindo no policial. Isso faz com que a tranqüilidade da 
nossa João Pessoa e da nossa Paraíba ofereça segu-
rança ao turista: brasileiro ou estrangeiro.

Senador Mão Santa, esperarei, na próxima se-
mana, os Senadores Cícero Lucena e José Maranhão, 
Senadores da Paraíba ao meu lado, bem como os re-
presentantes do meu Estado na Câmara dos Depu-
tados, para procurarmos, repito, conversar com os 
órgãos responsáveis pela questão das linhas aéreas, 
bem como com os representantes e diretores da TAM 
e da GOL. 

Se assim não conseguirmos entendimento, Sena-
dor Paulo Paim, só nos restará um caminho: convocar-
mos para virem ao Congresso Nacional esses repre-
sentantes dos órgãos oficiais bem como os diretores 
da TAM e da GOL, para que venham a uma das nossas 
comissões discutir o problema do Piauí, para discutir o 
problema de Sergipe, o da Paraíba, o do Rio Grande 
do Sul e de todo o Brasil. Isso é que será feito.

Vou abrir, a partir de agora, um canal de entendi-
mento para que nós possamos, de uma vez por todas, 
saber qual é o segredo de colocar e de tirar linhas. Tenho 
a informação de que se colocam linhas em determi-
nadas cidades do País para ter direito a outras linhas. 
Depois, cancelam aquelas que não interessam.

Então, queremos que isso seja passado a limpo, 
queremos a compreensão dos representantes das em-
presas, até porque não vamos admitir, de forma ne-
nhuma, que a Paraíba seja isolada do resto do País, 
que a Paraíba seja, de uma vez por todas, afastada 
da condição de destino turístico. Oferecemos as praias 
mais belas do País. Temos lá a Ponta do Seixas, o 
ponto mais extremo das Américas. Temos uma cidade 
tranqüila, um povo ordeiro, um povo que sabe receber 
cada um dos que chegam lá.

Portanto, fica aqui o meu alerta, vamos dizer 
assim, a esses representantes de empresas, porque, 
caso contrário, não resta outro caminho que não o de 
trazê-los aqui ao Congresso Nacional. Tenho certeza de 
que terei apoio da minha Bancada Federal, da nossa 
Bancada aqui no Senado Federal, convocando também 
o próprio Senador Gilvam, que tem dificuldades em seu 
Estado, a participar. Não só no Norte como no Nordes-
te, essas dificuldades acontecem normalmente. 

Agradeço a tolerância de V. Exª, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Senador Efraim Morais, sempre defendendo os inte-
resses do seu Estado, a Paraíba.

No momento, passo a tribuna ao Senador Gilvam 
Borges, para que possa fazer seu pronunciamento pelo 
tempo que entender necessário. 

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a última viagem do 
Presidente Lula confirmou os que os bem-informados 
já sabiam.

Durante seu discurso na abertura da 62ª Assem-
bléia-Geral da Organização das Nações Unidas – ONU, 
o Presidente Lula reiterou que o Brasil está disposto a 
fazer a sua parte, tanto na questão climática, quanto 
na questão da Rodada Doha, da Organização Mundial 
do Comercio – OMC. 

Como se sabe, um dos entraves ao avanço da 
rodada é a redução dos subsídios agrícolas por parte 
dos Estados Unidos e a diminuição das tarifas de im-
portação no setor industrial por parte dos países em 
desenvolvimento. O Presidente disse, naquela opor-
tunidade, que chegar a um acordo sobre Doha é uma 
forma de os países ricos ajudarem os mais pobres. 
A Rodada Doha é o principal elemento do comércio 
mundial. De fato, tratam-se das exaustivas negociações 
entre as maiores potências comerciais do mundo, ob-
jetivando diminuir as barreiras comerciais, focando o 
livre comércio. As negociações receberam o nome de 
Doha, capital do Qatar, pois foi nessa cidade que os 
países começaram a discutir a abertura do comércio 
mundial. 

O principal problema da Rodada Doha, ou seja, 
do comércio mundial, é a preocupação de cada país 
na sua própria economia, esquecendo que o maior 
propósito de tudo isso é o combate à fome e o desen-
volvimento dos países pobres, como bem lembrou o 
Presidente Lula em seu discurso na ONU.

A questão é que, se as nações em desenvolvi-
mento, como o Brasil e a Índia, querem que a União 
Européia e os Estados Unidos da América diminuam 
os subsídios impostos aos produtos agrícolas estran-
geiros, os países desenvolvidos querem em troca a 
abertura aos produtos manufaturados europeus e 
americanos.

O Presidente Luiz Inácio Lula da Silva não se 
intimidou e voltou a cobrar a redução dos subsídios 
agrícolas que nada mais é do que a ajuda financeira 
que os países ricos dão aos seus agricultores e que 
prejudica o comércio de produtos das nações pobres. 
Os subsídios são um dos entraves para avanços na 
Rodada Doha, da Organização Mundial do Comércio 
– OMC, que discute a liberação comercial. O Presiden-
te Lula e o Presidente dos Estados Unidos, George W. 
Bush, conversaram sobre o assunto. De acordo com 
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Lula, o colega norte-americano sinalizou também estar 
disposto a destravar as negociações na rodada. 

Em contrapartida, Sr. Presidente, à redução dos 
subsídios, os países ricos, como os Estados Unidos e 
União Européia, querem que os mais pobres diminu-
am as tarifas de importação no setor industrial. “São 
inaceitáveis os exorbitantes subsídios agrícolas, que 
enriquecem os ricos e empobrecem os mais pobres. É 
inadmissível um protecionismo que perpetua a depen-
dência e o subdesenvolvimento. O Brasil não poupará 
esforços para o êxito das negociações que devem be-
neficiar, sobretudo, os países mais pobres”, afirmou o 
nosso Presidente Lula em Nova Iorque. 

O Presidente brasileiro falou ainda sobre a neces-
sidade de inclusão de países em desenvolvimento no 
Conselho de Segurança das Nações Unidas. O Brasil 
aspira ocupar um acento permanente no órgão. Nesse 
contexto, o Presidente citou a participou dos militares 
brasileiros na missão de paz da ONU no Haiti.

Mas há um quadro extremamente promissor, de-
senhado nessa última viagem do Presidente. Lula disse 
que, “pela primeira vez”, a Rodada Doha está perto de 
ser concluída. E acrescentou estar “convencido” de que 
ainda este ano será possível fechar o acordo, “para a 
felicidade de todos”. 

“Já houve mudança no comportamento de Bush, 
e sinto que a Europa está mais flexível” – declarou 
nosso Presidente. Mas as negociações têm que es-
tar fechadas antes das eleições norte-americanas 
que ocorrem no ano que vem: “O mundo não pode 
esperar as eleições americanas” – explicou o nosso 
Presidente Lula.

Para engrossar a leva de boas notícias, o Presi-
dente da França, Nicolas Sarkozy, reforçou, na Organi-
zação das Nações Unidas (ONU), o apoio daquele país 
à reforma e à ampliação do Conselho de Segurança, 
proposta que vem sendo defendida pelo Brasil. 

Em entrevista coletiva, Sarkozy disse que países 
como México, Brasil, África do Sul e Índia merecem 
mais do que um convite para “apenas um almoço”. 

“Todos sabem que o Conselho de Segurança não 
pode continuar como está. Ele não corresponde mais 
aos desafios globais. Precisa mudar”, afirmou o Presi-
dente francês, que lamentou o fato de países da África 
e da América do Sul, assim como a Índia, não terem 
assento permanente no Conselho de Segurança.

O Presidente francês defende ainda a ampliação 
do G-8, grupo das sete maiores economias do mundo 
somado à Rússia. Os dois assuntos foram tema da 
reunião entre o Presidente francês e o nosso atuante 
e eficaz Presidente Luiz Inácio Lula da Silva. Segundo 
Lula, o Presidente da França demonstrou estar en-
gajado na negociação de mudanças. Já o Presidente 

norte-americano, George W. Bush, em seu discurso na 
abertura dos debates da Assembléia Geral da ONU, 
defendeu prioridade para a reforma do Conselho de 
Direitos Humanos.

“Os Estados Unidos estão abertos a essa pers-
pectiva. Nós acreditamos que o Japão está bem qualifi-
cado para se tornar membro permanente do Conselho 
de Segurança, e outras potências emergentes também 
deveriam ser consideradas”, disse Bush. “Vamos ou-
vir todas as boas idéias e iremos apoiar a reforma do 
Conselho de Segurança como parte de uma reforma 
das Nações Unidas”.

Para o Ministro das Relações Exteriores, Celso 
Amorim, o discurso do Presidente norte-americano trou-
xe, pela primeira vez, uma referência sobre “considerar” 
outros países para o Conselho de Segurança.

Ainda em 2005, o Brasil apresentou na ONU, em 
conjunto com Alemanha, Índia e Japão, proposta de re-
solução para a reforma do Conselho de Segurança.

O texto prevê a incorporação de seis novos inte-
grantes permanentes (atualmente são cinco) e mais 
quatro não-permanentes (hoje são dez).

Então, o resultado dessa viagem, Sr. Presidente, 
demonstra, sem sombra de dúvida, que Lula não é tão-
somente o maior líder brasileiro da atualidade. É mais: 
é um Presidente que, com senso de justiça, discurso 
inteligente, muita diplomacia e sagacidade política, luta 
para que o Brasil ocupe no mundo o lugar grandioso a 
que está destinado. Portanto, Sr. Presidente, a Nação 
soma-se a tamanho esforço do Presidente Lula que, 
com sua presença e seu discurso na ONU, representa 
o País e interage com as maiores lideranças do globo 
terrestre. Por esse motivo, o País avança em uma po-
lítica internacional globalizada.

Sr. Presidente, para encerrar, eu gostaria de 
anunciar para o meu Estado, salvo as grandes ações 
e projetos de estadistas, assuntos da mais alta rele-
vância para as minhas comunidades no querido Es-
tado do Amapá.

Sr. Presidente, no dia 4 de abril de 2007, eu 
enviei o seguinte ofício ao Ministro Geddel Quadros 
Vieira – antes dirigido ao titular que estava na Pasta. 
Tivemos um grave e terrível incêndio no Município de 
Laranjal do Jarí.

O ofício é o seguinte:

Excelentíssimo Senhor Ministro,
Com os meus cordiais cumprimentos, 

solicito que seja verificada a possibilidade de 
liberação de recursos orçamentários cons-
tantes, em anexo, em favor do Município de 
Laranjal do Jari, uma vez que está decretada 
situação de emergência, ato homologado pelo 
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Governo do Estado do Amapá, em razão de 
enchente, ocorrida em maio de 2006 e incên-
dio, ocorrido em outubro de 2006.

Na certeza de contar com a especial aten-
ção de Vossa Excelência, renovo protesto da 
mais alta estima e distinta consideração.

Atenciosamente, – Senador Gilvam Bor-
ges, Coordenador da Bancada Federal na Co-
missão Mista de Planos, Orçamentos Públicos 
e Fiscalização.

Sr. Presidente, depois de difícil e árdua tarefa 
de trabalho, juntamente com o Presidente Sarney, o 
Senador Papaléo Paes, a Deputada Fátima Pelaes, 
a Deputada Lucenira Pimentel, Deputado Davi Alco-
lumbre, Deputada Dalva Figueiredo, Deputado Evan-
dro Milhomem, todos nós mobilizados, hoje podemos 
anunciar ao Município de Laranjal do Jari que o dinhei-
ro já está na conta. Banco: Caixa Econômica Federal; 
Agência nº 0658; Conta corrente nº: 664.713-20; valor 
liberado: R$12.610.000,00; objeto: recuperação de da-
nos causados por desastres.

Portanto, comunico ao nosso querido Município 
Laranjal do Jari que esses recursos já estão na conta 
da Prefeitura para imediata aplicação para cobrir os 
prejuízos causados pelas enchentes e pelo incêndio 
que houve em outubro.

Por esse motivo, há muita satisfação e nos senti-
mos gratificados. Depois do esforço da Bancada, sob a 
nossa liderança e a do Presidente Sarney, juntamen-
te com todos os Senadores e Deputados Federais, 
chegamos ao momento de dizer àquele povo que o 
dinheiro está na conta.

Quero anunciar ao querido Município de Calçoene: 
ordem bancária do Banco do Brasil: Agência nº 3985; 
Conta corrente nº 89508; valor liberado: R$263.147,38. 
Objeto: drenagem para controle de malária, Fundação 
Nacional de Saúde. Comunico ao Prefeito, aos Verea-
dores, aos líderes comunitários de Calçoene que esse 
dinheiro já está na conta. É fato.

Quero comunicar à Prefeitura Municipal de Ma-
capá – ontem estávamos em audiência trabalhando 
o projeto do PAC para a comunidade de Mucajá, na 
capital de Macapá – o dinheiro na conta: Banco do 
Brasil, Agência nº 0261; Conta corrente nº 696110; 
valor: R$371.750,03; objeto: Sistema de Abasteci-
mento de Água.

Quem trabalha Deus ajuda!
Para o Município de Macapá anunciamos mais 

recursos destinados à Fundação Nacional de Saúde. 
Banco do Brasil; valor: R$32.000,00; objeto: Sistema 
de Abastecimento de Água. Dinheiro na conta. É pou-
co, mas ajuda.

Queremos anunciar para o querido Município 
de Tartarugalzinho, também resultante de um esforço 
gigantesco liderado pelo Presidente Sarney, pelo Se-
nador Papaléo Paes e pelos nossos oito Deputados 
Federais, sob a nossa liderança. Trabalhamos diutur-
namente, acompanhando a liberação desses recursos 
e não só, Sr. Presidente, na apresentação dos projetos 
e das emendas.

Quero dizer que o nosso trabalho não está so-
mente nos grandes discursos, na defesa de grandes 
idéias e no abalizamento de orientações para esta 
grande Nação; nós lutamos por cada moeda, para a 
geração de empregos e beneficiamento da comunida-
de. É uma ação prática e concreta.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Gilvam 
Borges, permita-me saber qual é o Partido do Gover-
nador do Estado do Amapá?

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – Ele é 
do PDT, mas é aliado do Presidente Lula. V. Exª ouviu 
o discurso que eu fiz. O Presidente Lula tem sido ex-
tremamente atencioso para com o Amapá, bem como 
os seus Ministros. Nós trabalhamos firmes na libera-
ção de recursos.

E o Governador Valdez Góes é nosso aliado, 
como todos os Prefeitos do Estado. Nós trabalhamos 
comumente. Há pessoas do PMDB, do PT e o Gover-
nador é do PDT.

É seu amigo particular e gosta muito de V. Exª.
Vou dar um aparte ao Senador Wellington Sal-

gado, mas, antes, vou concluir essa parte do meu 
discurso.

Recursos para Tartarugalzinho, nosso querido 
Município: Fundação Nacional de Saúde. Valor libera-
do: R$80.400,00; dinheiro na Conta corrente nº 57878, 
do Banco do Brasil; Agência nº 3575.

Srs. vereadores, srs. líderes comunitários, Tribu-
nal de Contas do Estado, instituições todas, estamos 
todos juntos, o recurso já está na conta da prefeitura. 
Dinheiro na conta para execução. Objeto: Sistema de 
Abastecimento de Água para as pequenas comunidades 
adjacentes da sede do Município de Tartarugalzinho.

Novamente para o Município de Tartarugalzinho: 
Agência nº 3575; Conta corrente nº 57878, do Banco 
do Brasil; valor: R$58.200,00. Objetos: também Sistema 
de Abastecimento de Água para as pequenas comu-
nidades isoladas no meio da selva, na floresta, água 
tratada. O dinheiro já está na conta para aplicação em 
projetos de infra-estrutura fundamentais para a saúde 
do nosso povo de Tartarugalzinho.

Concedo o aparte ao Senador Wellington Sal-
gado de Oliveira.

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB 
– MG) – Senador Gilvam Borges, pedi o aparte sim-
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plesmente para parabenizá-lo, porque, nas sessões de 
sexta-feira, sempre vejo V. Exª usar da tribuna e mos-
trar o quanto está trabalhando, captando recursos, e a 
gente sabe o quanto é difícil conseguir esses recursos. 
E V. Exª vem aqui, mostra a conta, diz para que cida-
de foi, qual o objetivo e ainda avisa aos interessados 
– vejam aí, Ministério Público, Câmara de Vereadores 
– para que acompanhem a aplicação desses recursos 
que conseguiu junto com o Presidente Sarney, com os 
Deputados Federais. Isso é muito bonito. Eu só queria 
parabenizá-lo e dizer que quando V. Exª não está aqui 
está nos Ministérios procurando esses recursos. Agora 
eu entendi melhor, quando V. Exª desaparece, onde 
V. Exª está. Vou ver se o acompanho para conseguir 
alguma coisinha para o Estado de Minas Gerais.

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – Muito 
obrigado, Senador Wellington Salgado, pelas considera-
ções de V. Exª. Realmente esses elogios e esses reco-
nhecimentos por parte de Colegas são a vitamina que 
nos fortalece. Nós nos sentimos muito estimulados.

Para concluir, Sr. Presidente, reforço o último 
repasse de dinheiro. Senador Wellington, este aqui 
foi para Laranjal do Jari, resultado de oito meses de 
trabalho. Muita luta junto com o Presidente Sarney, a 
Bancada Federal, esforço do Governador e da Prefeita 
Euricélia. Conseguimos R$12.610.000,00 na conta da 
prefeitura. Banco: Caixa Econômica Federal; Agência nº 
0258; Conta corrente nº 66471320. Houve um grande 
incêndio nesse Município e enchentes, e agora, depois 
de uma longa batalha – apresentação de projetos, alo-
cação de recursos – conseguimos esses recursos para 
ajudar na recuperação da cidade efetivamente.

Sr. Presidente, agradeço a atenção de V. Exª, agra-
decendo também aos Colegas que me apartearam. E 
digo que o Amapá, apesar das dificuldades, caminha, 
e caminha muito bem. Estamos trabalhando as obras 
de infra-estrutura, nas BRs estamos trabalhando uma 
grande frente de projetos que vamos discutir aqui.

Sempre que trago boas idéias, sempre que tra-
go proposições em projetos que são apresentados 
nesta Casa, nunca esqueço que a minha vocação é 
caminhar. E caminho batendo à porta de ministros, de 
técnicos, associando-me aos meus Colegas de Banca-
da e trabalhando para que o Amapá tenha resultados 
positivos, a fim de encontrar o seu verdadeiro destino: 
da riqueza, da pujança e de postos de trabalho para 
o nosso povo.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Senador Gilvam Borges, cumprimento V. Exª pela 
prestação de contas que faz para o seu Estado.

E ao encerrar esta sessão, Srs. Senadores, eu 
queria informar ao País e a todos aqueles que acompa-
nharam um pequeno incidente que aconteceu ontem, 
na Presidência da Câmara dos Deputados, quando 
conversei muito, hoje e ontem, com o Presidente Ar-
lindo Chinaglia, que terá um encontro, em São Paulo, 
com o fórum das entidades a favor das políticas afir-
mativas, dos estatutos, enfim, de todas aquelas políti-
cas que combatem a discriminação e, principalmente, 
o Estatuto da Igualdade Racial.

Então, nesse sentido, Srªs e Srs. Senadores, 
quero dizer que espero que esse pequeno incidente 
esteja resolvido, até porque entendo que o Presidente 
da Câmara dos Deputado tem compromisso com todas 
as políticas de combate à discriminação.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Pela ordem, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Antes de encerrar, passo rapidamente a palavra ao 
Senador Mão Santa, para fazer a sua intervenção.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, Senador Paulo 
Paim, eu estava, atentamente, ouvindo o entusiasmo 
do nosso Senador Gilvam Borges e de um Governador 
do PDT. Eu queria ter esse entusiasmo com relação 
ao Presidente Luiz Inácio da Silva.

Primeiro, pedi ao Gilvam Borges, porque sou do 
PMDB, assim como os nossos Ministros e ele. É uma 
vergonha termos um litoral, e não termos um porto.

Aqui está o trabalho que passo ao Senador Gilvam 
Borges, feito por um engenheiro, no Rio de Janeiro, 
em 20 de novembro de 1918, cujo nome era Sousa 
Bandeira, pedindo a conclusão do Porto de Luís Cor-
reia: Porto de Amarração, no nosso litoral. Ele criou um 
modelo reduzido no valor de dez milhões de dólares. 
É uma pena, não é?

Eu quero vir e agradecer ao Presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva, que tem todas as condições. Por isso 
perguntei: o Governador é do PT?

É simples. O modelo reduzido custa dez milhões 
de dólares. Seria o porto do Piauí, um sonho em que 
Epitácio Pessoa queria passar a mão. Está aqui o li-
vro. E é importante também para o Presidente Luiz 
Inácio, porque o trabalho não foi dirigido somente ao 
Porto de Amarração, mas também à navegabilidade 
do rio São Francisco.

A Estrada de Ferro Central do Piauí, que o Pre-
sidente Luiz Inácio conhece, já foi prometida, mas 
quero informar que ele deve estar sendo enganado, 
porque não trocaram nenhum dormente. Então, que-
ro agradecer.

Existem também uns tabuleiros litorâneos, que 
foram idealizados pelo Presidente Sarney. E o tabuleiro 
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litorâneo abrange também a cidade de São Bernardo 
do Maranhão. Foi uma benção. O Presidente Sarney 
é muito querido, porque implantou.

E tão parado está a Embrapa que, quando go-
vernei aquele Estado, peguei as instalações fabulosas, 
criadas pelo Presidente Sarney, que é cidadão da Par-
naíba, e aproveitei para fazer uma Faculdade de Agro-
nomia, com ensinamentos de carcinicultura, na região. 
Mas está parada a ponte de Luzilândia, que nos une 
ao Estado do Maranhão, Luzilândia e São Bernardo, 
obra federal. Está parada a ponte sesquicentenária. E 
disseram que seria para os 150 anos de Teresina. Te-
resina já fez 158 anos. E, no mesmo rio, fiz uma ponte 
em 87 dias, com o engenheiro do Piauí Lourival Paren-
te, construtora do Piauí e operários do Piauí. Heráclito 
Fortes fez no mesmo rio, em 100 dias.

Está parado o hospital universitário. Conseguimos 
– e somos agradecidos – que ele funcionasse como 
ambulatório, mas o hospital, que serve para os ensinos 
dos profissionais de saúde, tanto de medicina como de 
fisioterapia, de enfermagem e tal, está parado.

Está parado um ponto-socorro municipal que foi 
iniciado quando Heráclito Fortes era Prefeito, em 1989, 
e eu era Prefeito de Parnaíba. Há promessas. O ex-
Prefeito Firmino Filho o construiu fisicamente, e faltam 
convênios. O pronto-socorro que existe foi construído 
no meu Governo, mas, evidentemente, Teresina, pela 
sua situação geográfica, atende o Maranhão, Tocantins, 
Goiás e o Ceará, pela sua competência médica.

Está parada a estrada do cerrado. O Piauí tem 
onze milhões de hectares de cerrado. Consegui a eletri-
ficação no Governo Fernando Henrique Cardoso, o que 
possibilitou que muitos grupos do Sul se instalassem e 
produzissem soja. Mas eles não podem comercializá-
la. E uma ponte, a Ribeiro Gonçalves, para nos ligar 
com o Maranhão, abrangendo a estrada e o porto, já 
que nós não temos porto para transportar. Está parada 
a estrada Transcerrado, dificultando a possibilidade de 
produção de grãos e de soja.

Queríamos, então, dizer que nós gostaríamos que 
o Presidente Luiz Inácio voltasse a sua sensibilidade 
para o Piauí, como está voltando para o Amapá.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT - RS) 
– Como a Ministra Matilde Ribeiro está chegando à 
Casa, neste momento, e vou recebê-la, se mais ne-
nhum Senador quiser fazer uso da palavra, vou en-
cerrar a sessão.

O SR. GILVAM BORGES (PMDB - AP) – Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT - RS) 
– Senador Gilvam Borges.

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero 

dizer ao Senador Mão Santa que recebo com alegria 
este documento. Vamos ver o que podemos fazer pelo 
Piauí. Deverei falar com o Presidente Lula e compro-
meto-me a levar o nosso querido colega do PMDB, 
Senador Mão Santa, para alinhavar esses grandes 
entendimentos e ajudar o Estado do Piauí.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Inclusive, com certeza, o Luz Para Todos, o Bolsa-
Família...

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – Com 
certeza.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT - RS) 
– Encerrou-se ontem o prazo para apresentação de 
emendas ao Projeto de Resolução nº 57, de 2007, 
de autoria do Senador Marcelo Crivella, que acres-
centa o art. 60-A ao Regimento Interno do Senado 
Federal, para introduzir hipótese de afastamento de 
Senador ocupante de cargo na Mesa Diretora, por 
conveniência política e por proposta de três quintos 
dos Senadores.

Ao Projeto não foram oferecidas emendas.
A matéria vai às Comissões de Constituição, Jus-

tiça e Cidadania, e Diretora.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT - RS) 

– A Presidência comunica ao Plenário que recebeu o 
Recurso nº 8, de 2007, interposto no prazo regimental 
no sentido de que seja submetido ao Plenário o Proje-
to de Lei do Senado nº 177, de 2007, de autoria do 
Senador Paulo Paim, que dá nova redação ao § 3º, art. 
543 do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, 
e dá outras providências (veda a dispensa de empre-
gado sindicalizado que seja membro ou candidato de 
Conselho Fiscal).

É o seguinte o Recurso recebido:

RECURSO Nº 8, DE 2007

Excelentíssimo Senhor
Senador Renan Calheiros 
Presidente do Senado Federal

Senhor Presidente
A Comissão de Assuntos Sociais apreciou de 

forma terminativa, escudada nas disposições do art. 
91 do Regimento Interno – dispensada a competência 
do Plenário – o Projeto de Lei do Senado nº 177, de 
2007. A proposta em tela pretende alterar o § 3º, do 
art. 543 da Consolidação das Leis do Trabalho, para 
vedar a dispensa de empregado sindicalizado ou as-
sociado que seja membro ou candidato a membro de 
Conselho Fiscal de entidade sindical ou associação 
profissional.
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A proposta pretende estender a estabilidade pro-
visória hoje concedida ao empregado sindicalizado 
que se candidata a cargo de direção ou representa-
ção de entidade sindical aos membros do seu Con-
selho Fiscal.

A estabilidade sindical tem por finalidade proteger 
o empregado contra possíveis atos do empregador, que 
possam impedir ou dificultar o exercício de suas atri-
buições sindicais. Essa proteção é tão somente para o 
dirigente ou representante sindical que é encarregado 
da defesa dos direitos e interesses da categoria.

O membro do Conselho Fiscal não atua na de-
fesa dos direitos e interesses da categoria, pois suas 
atividades estão limitadas à fiscalização da gestão 
financeira do sindicato, conforme prevê o art. 522, § 
2º, da CLT.

O Tribunal Superior do Trabalho, analisando o 
tema, entendeu que “os membros de Conselho Fis-
cal não gozam da estabilidade prevista no § 3º do 
art. 543 da CLT, pois apenas fiscalizam a gestão fi-
nanceira do sindicato, não representando ou atuando 
na defesa de direitos da classe respectiva”. (TST RR 
6980/2005-026-12-00, 6a T., Rel. Aloysio Corrêa da 
Veiga, DJ 27-4-07)

Na alisando a técnica legislativa, para criar uma 
nova espécie de estabilidade ao empregado, a pro-
posta deveria ser encaminhada por meio de projeto 
de emenda constitucional, para alterar o art. 8º, inciso 
VIII, que assegura a estabilidade ao dirigente sindical; 
ou, ainda, por meio de projeto de lei complementar, 
conforme determina o art. 7º, inciso I, da Constituição, 
que garante a proteção da relação de emprego nos 
termos de lei complementar.

Diante dessas considerações, os signatários, 
com fulcro nas disposições dos §§ 3º e 4º, do art. 91, 
do Regimento Interno do Senado Federal, oferecem 
o presente recurso para que a matéria seja apreciada 
pelo Plenário do Senado Federal.

Sala das Sessões, de setembro de 2007.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT - RS) 
– A matéria ficará perante a Mesa durante cinco dias 
úteis para recebimento de emendas, de acordo com o 
disposto no art. 235, II, “c”, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT - RS) 
– Esgotou-se ontem o prazo previsto no art. 91, § 3º, 
do Regimento Interno, sem que tenha sido interposto 
recurso, no sentido da apreciação, pelo Plenário, do 
Projeto de Lei do Senado nº 268, de 2007, de autoria 
da Senadora Ideli Salvatti, que altera o Decreto-Lei nº 
3.689, de 3 de outubro de 1941 – Código de Processo 
Penal, para dar prioridade de tramitação aos procedi-
mentos judiciais em processos de crimes de respon-
sabilidade de funcionários públicos.

Tendo sido apreciado terminativamente pela Co-
missão competente, o projeto, aprovado, vai à Câmara 
dos Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT - RS) 
– Sobre a mesa, avisos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

AVISOS 
DE MINISTROS DE ESTADO

– Nº 183/2007, de 17 do corrente, do Ministro de Mi-
nas e Energia, encaminhando informações em 
resposta ao Requerimento nº 563, de 2007, do 
Senador Delcídio Amaral;

– Nº 192/2007, de 19 do corrente, do Ministro de Mi-
nas e Energia, encaminhando informações em 
resposta ao Requerimento nº 473, de 2007, do 
Senador Tasso Jereissati;

– Nº 196/2007, de 20 do corrente, do Ministro de Minas 
e Energia, solicitando dilatação do prazo para o 
encaminhamento das informações em resposta 
ao Requerimento nº 494, de 2007, do Senador 
Arthur Virgílio;

– Nº 197/2007, de 20 do corrente, do Ministro de Minas 
e Energia,” solicitando dilatação do prazo para o 
encaminhamento das informações em resposta 
ao Requerimento nº 604, de 2007, do Senador 
Tasso Jereissati;

– Nº 327/2007, de 12 do corrente, do Ministro da Fa-
zenda, encaminhando informações em resposta 
ao Requerimento nº 831, de 2007, do Senador 
Arthur Virgílio;

– Nº 328/2007, de 12 do corrente, do Ministro da Fa-
zenda, encaminhando informações em resposta 
ao Requerimento nº 408, de 2007, do Senador 
Flexa Ribeiro;

– Nº 338/2007, de 17 do corrente, do Ministro da Fa-
zenda, encaminhando informações em resposta 
ao Requerimento nº 620, de 2007, dos Senado-
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res José Agripino, Rosalba Ciarlini e Garibaldi 
Alves Filho;

– Nº 339/2007, de 17 do corrente, do Ministro da Fa-
zenda, encaminhando informações em resposta 
ao Requerimento nº 884, de 2007, do Senador 
Arthur Virgílio;

– Nº 340/2007, de 17 do corrente, do Ministro da Fa-
zenda, encaminhando informações em resposta 
ao Requerimento nº 495, de 2007, do Senador 
Arthur Virgílio; e

– Nº 931/2007, de 13 do corrente, da Ministra Chefe 
da Casa Civil da Presidência da República, en-
caminhando informações em resposta ao Re-
querimento nº 539, de 2007, da Senadora Kátia 
Abreu.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT - RS) 
– As informações foram encaminhadas, em cópia, aos 
Requerentes.

Os Requerimentos nºs 494 e 604, de 2007, aguar-
darão as informações na Secretaria-Geral da Mesa.

Os demais requerimentos vão ao Arquivo.
Sobre a mesa, ofícios que passo a ler.

São lidos os seguintes:

OFÍCIOS 
DE MINISTROS DE ESTADO

– Nº 24/2007, de 21 do corrente, do Ministro das Re-
lações Exteriores, encaminhando informações 
em resposta ao Requerimento nº 564, de 2007, 
do Senador Mozarildo Cavalcanti;

– Nº 61/2007, de 17 do corrente, do Ministro Chefe da 
Secretaria de Comunicação Social, encaminhan-
do informações em resposta ao Requerimento nº 
567, de 2007, do Senador Arthur Virgílio;

– Nº 98/2007, de 17 do corrente, do Ministro da Pre-
vidência Social, encaminhando informações em 
resposta ao Requerimento nº 153, de 2007, do 
Senador Alvaro Dias; e

– Nº 1.336/2007, de 18 do corrente, do Ministro do 
Trabalho e Emprego, encaminhando informações 
em resposta ao Requerimento nº 897, de 2007, 
de iniciativa da Comissão de Relações Exterio-
res e Defesa Nacional.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT - RS) 
– As informações foram encaminhadas, em cópia, aos 
Requerentes.

Os requerimentos vão ao Arquivo.
Sobre a mesa, projetos recebidos da Câmara dos 

Deputados que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 75, DE 2007 
(Nº 7.570/2006, na Casa de origem,  

de iniciativa do Presidente da República)

Dispõe sobre as custas judiciais de-
vidas no âmbito do Superior Tribunal de 
Justiça.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta lei dispõe sobre a incidência e a cobran-

ça das custas devidas à União que tenham como fato 
gerador a prestação de serviços públicos de natureza 
forense, no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, nos 
processos de competência originária ou recursal.

Art. 2º Os valores e as hipóteses de incidência 
das custas são os constantes do anexo desta lei.

Parágrafo único. Os valores das custas judiciais 
do Superior Tribunal de Justiça constantes das tabelas 
do anexo desta lei serão corrigidos anualmente pela 
variação do Índice Nacional de Preços ao Consumi-
dor Amplo – IPCA, do IBGE, observado o disposto no 
art. 15 desta lei.

Art. 3º As custas previstas nesta lei não excluem as 
despesas estabelecidas em legislação processual especí-
fica, inclusive o porte de remessa e retorno dos autos.

Art. 4º O pagamento das custas deverá ser feito 
em bancos oficiais, mediante preenchimento de guia 
de recolhimento de receita da União, de conformidade 
com as normas estabelecidas pela Secretaria da Re-
ceita Federal do Ministério da Fazenda e por resolução 
do presidente do Superior Tribunal de Justiça.

Art. 5º Exceto em caso de isenção legal, nenhum 
feito será distribuído sem o respectivo preparo, nem se 
praticarão nele atos processuais, salvo os que forem 
ordenados de ofício pelo relator.

Parágrafo único. O preparo compreende todos os 
atos do processo, inclusive a baixa dos autos.

Art. 6º Quando autor e réu recorrerem, cada re-
curso estará sujeito a preparo integral e distinto, com-
posto de custas e porte de remessa e retorno.

§ 1º Se houver litisconsortes necessários, bastará 
que um dos recursos seja preparado para que todos sejam 
julgados, ainda que não coincidam suas pretensões.

§ 2º Para efeito do disposto no § 1º deste artigo, 
o assistente é equiparado ao litisconsorte.

§ 3º O terceiro prejudicado que recorrer fará o 
preparo do seu recurso, independentemente do preparo 
dos recursos que, porventura, tenham sido interpostos 
pelo autor ou pelo réu.

Art. 7º Não são devidas custas nos processos de 
habeas data, habeas corpos e recursos em habeas 
corpos, e nos demais processos criminais, salvo a 
ação penal privada.
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Art. 8º Não haverá restituição das custas quando 
se declinar da competência do Superior Tribunal de 
Justiça para outros órgãos jurisdicionais.

Art. 9º Quando se tratar de feitos de competência 
originária, o comprovante do recolhimento das custas 
deverá ser apresentado na unidade competente do 
Superior Tribunal de Justiça, no ato de protocolo.

Art. 10. Quando se tratar de recurso, o recolhimen-
to do preparo, composto de custas e porte de remessa 
e retorno, será feito no tribunal de origem, perante as 
suas secretarias e no prazo da sua interposição.

Parágrafo único. Nenhum recurso subirá ao Superior 
Tribunal de Justiça, salvo caso de isenção, sem a juntada 
aos autos do comprovante de recolhimento do preparo.

Art. 11. O abandono ou desistência do feito, ou a 
existência de transação que lhe ponha termo, em qual-
quer fase do processo, não dispensa a parte do paga-
mento das custas nem lhe dá o direito à restituição.

Art. 12. Extinto o processo, se a parte responsá-
vel pelo pagamento das custas ou porte de remessa e 

retorno, devidamente intimada, não o fizer dentro de 15 
(quinze) dias, o responsável pela unidade administrati-
va competente do órgão julgador a que estiver afeto o 
processo encaminhará os elementos necessários ao 
relator e este à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacio-
nal, para sua inscrição como dívida ativa da União.

Art. 13. A assistência judiciária, perante o Superior 
Tribunal de Justiça, será requerida ao presidente antes 
da distribuição e, nos demais casos, ao relator.

Parágrafo único. Prevalecerá no Superior Tribu-
nal de Justiça a assistência judiciária já concedida em 
outra instância.

Art. 14. O regimento interno do Superior Tribunal 
de Justiça disporá sobre os atos complementares ne-
cessários ao cumprimento desta lei.

Art. 15. Esta lei entra em vigor na data de sua pu-
blicação, produzindo efeitos respeitando-se o disposto 
nas alíneas b e c do inciso III do caput do art. 150 da 
Constituição Federal.
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PROJETO DE LEI ORIGINAL Nº 7.570, DE 2006

Dispõe sobre as custas judiciais de-
vidas no âmbito do Superior Tribunal de 
Justiça;

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta lei dispõe sobre a incidência e a 

cobrança das custas, devidas à União, que tenham 
como fato gerador a prestação de serviços públicos 
de natureza forense, no âmbito do Superior Tribunal 
de Justiça, nos processos de competência originária 
ou recursal.

Art. 2º Os valores e as hipóteses de incidência 
das custas são os constantes do anexo a esta lei.

Parágrafo único. Os valores constantes do ane-
xo serão revisados anualmente, de modo a preservar 
o valor real, mediante ato do Presidente do Superior 
Tribunal de Justiça.

Art. 3º As custas previstas nesta lei não excluem 
as despesas estabelecidas em legislação processu-
al específica, inclusive o porte de remessa e retorno 
dos autos.

Art. 4º O pagamento das custas deverá ser 
feito em bancos oficiais, mediante preenchimento 
de guia de recolhimento de receita da União, de 
conformidade com as normas estabelecidas pela 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fa-
zenda e por resolução do Presidente do Superior 
Tribunal de Justiça.

Art. 5º Exceto em caso de isenção legal, nenhum 
feito será distribuído sem o respectivo preparo, nem se 
praticarão nele atos processuais, salvo os que forem 
ordenados de ofício pelo relator.

Parágrafo único. O preparo compreende todos os 
atos do processo, inclusive a baixa dos autos.

Art. 6º Quando autor e réu recorrerem, cada re-
curso estará sujeito a preparo integral e distinto, com-
posto de custas e porte de remessa e retorno.

§ 1º Se houver litisconsortes necessários, bas-
tará que um dos recursos seja preparado para que 
todos sejam julgados, ainda que não coincidam suas 
pretensões.

§ 2º Para o efeito do § 1º, o assistente é equipa-
rado ao litisconsorte.

§ 3º O terceiro prejudicado que recorrer fará o 
preparo do seu recurso, independentemente do preparo 
dos recursos que, porventura, tenham sido interpostos 
pelo autor ou pelo réu.

Art. 7º Não são devidas custas nos processos de 
habeas data, habeas corpus e recursos em habeas 
corpus, e nos demais processos criminais, salvo a 
ação penal privada.

Art. 8º Não haverá restituição das custas quando 
se declinar da competência do Superior Tribunal de 
Justiça para outros órgãos jurisdicionais.

Art. 9º Quando se tratar de feitos de compe-
tência originária, o comprovante do recolhimen-
to das custas deverá ser apresentado na unidade 
competente do Superior Tribunal de Justiça, no ato 
de protocolo.

Art. 10. Quando se tratar de recurso, o recolhimen-
to do preparo, composto de custas e porte de remessa 
e retorno, será feito no Tribunal de origem, junto às suas 
secretarias e no prazo da sua interposição.

Parágrafo único. Nenhum recurso subirá ao Su-
perior Tribunal de Justiça, salvo caso de isenção, sem 
a juntada aos autos do comprovante de recolhimento 
do preparo.

Art. 11. O abandono ou desistência do feito, ou 
a existência de transação que lhe ponha termo, em 
qualquer fase do processo, não dispensa a parte do 
pagamento das custas, e nem lhe dá o direito à res-
tituição.

Art. 12. Extinto o processo, se a parte respon-
sável pelo pagamento das custas ou porte de re-
messa e retorno, devidamente intimada, não o fizer 
dentro de quinze dias, o responsável pela unidade 
administrativa competente do órgão julgador a que 
estiver afeto o processo encaminhará os elementos 
necessários ao relator e este à Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional, para sua inscrição como dívi-
da ativa da União.

Art. 13. A assistência judiciária, perante o Superior 
Tribunal de Justiça, será requerida ao Presidente antes 
da distribuição, e, nos demais casos, ao relator.

Parágrafo único. Prevalecerá no Superior Tribu-
nal de Justiça a assistência judiciária já concedida em 
outra instância.

Art. 14. O regimento interno do Superior Tribunal 
de Justiça disporá sobre os atos complementares ne-
cessários ao cumprimento desta lei.

Art. 15. Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação, produzindo efeitos respeitando-se o dis-
posto no art. 150, inciso III, alíneas b e c, da Cons-
tituição.

Brasília, 20 de novembro de 2006.
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MENSAGEM Nº 1.004, DE 2006

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 61 da Constituição, submeto 

à elevada deliberação de Vossas Excelências o texto 
do projeto de lei que “Dispõe sobre as custas judiciais 
devidas no âmbito do Superior Tribunal de Justiça”.

Brasília, 17 de novembro de 2006. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

EM nº 151-MJ

Brasília, 5 de outubro de 2006

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
Tenho a honra de submeter à elevada conside-

ração de Vossa Excelência o anexo anteprojeto de 
lei que “dispõe sobre as custas judiciais devidas à 
União, no Superior Tribunal de Justiça, e dá outras 
providências.”

2. Desde a sua implantação, no início de 1989, 
aquele Tribunal Superior, criado pela Constituição Fe-
deral de 1988 com a incumbência de uniformizar a in-
terpretação do direito federal ordinário, julgou 1.600.516 
processos.

3. Nos seus primeiros anos, recebia, em média, 
6.100 processos por ano, volume que aumentou, subs-
tancialmente, nas últimas décadas, atingindo 211.128, 
em 2005.

4. Esse crescimento substancial da demanda 
tornou imprescindível a ampliação dos investimentos 
realizados por aquela Corte na área de infra-estrutura, 
principalmente na de informatização e de renovação 
dos seus equipamentos.

5. Por sua vez, a ampliação daqueles gastos tem 
sobrecarregado as suas despesas correntes, limitando 
seu processo de modernização e informatização, os 
quais são essenciais para o aumento da sua capacida-
de de atendimento, bem como de sua eficiência.

6. Para amenizar esse problema, foi redigido o 
anexo anteprojeto de lei, cujo objetivo é regulamentar 
a cobrança de custas pelos atos praticados junto ao 
Superior Tribunal de Justiça, de modo a criar uma nova 
fonte de recursos para aquele órgão.

7. O projeto foi sugerido pelos membros do pró-
prio tribunal que se basearam nas regulamentações 
existentes para a cobrança de custas nos tribunais fe-
derais, bem como no Supremo Tribunal Federal.

8. A proposta não altera os dispositivos em vigor 
sobre a gratuidade dos atos processuais, de modo que 
não representa qualquer obstáculo ao acesso à justiça, 
tampouco às prerrogativas conferidas pelo legislador 
à administração pública.

9. Em resumo, trata-se de medida semelhante à 
prevista para as demais Cortes, uma vez que o Superior 

Tribunal de Justiça é o único órgão judiciário do País 
que não regulamentou a cobrança de custas, iniciativa 
que se impõe em razão da necessidade de ampliação 
dos investimentos visando a sua modernização.

Essas, Senhor Presidente, as razões que me 
levam a submeter a anexa proposta ao elevado des-
cortino de Vossa Excelência.

Respeitosamente, – Marcio Thomaz Bastos.

LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUICÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................
Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asse-

guradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Esta-
dos, ao Distrito Federal e aos Municípios:

I – exigir ou aumentar tributo sem lei que o es-
tabeleça;

II – instituir tratamento desigual entre contribuintes 
que se encontrem em situação equivalente, proibida 
qualquer distinção em razão de ocupação profissio-
nal ou função por eles exercida, independentemente 
da denominação jurídica dos rendimentos, títulos ou 
direitos;

III – cobrar tributos:
a) em relação a fatos geradores ocorridos antes 

do início da vigência da lei que os houver instituído 
ou aumentado;

b) no mesmo exercício financeiro em que haja 
sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou;

c) antes de decorridos noventa dias da data em 
que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumen-
tou, observado o disposto na alínea b; (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 42, de 19-12-2003)

IV – utilizar tributo com efeito de confisco;
V – estabelecer limitações ao tráfego de pessoas 

ou bens, por meio de tributos interestaduais ou inter-
municipais, ressalvada a cobrança de pedágio pela 
utilização de vias conservadas pelo Poder Público;

VI – instituir impostos sobre:
a) patrimônio, renda ou serviços, uns dos ou-

tros;
b) templos de qualquer culto;
c) patrimônio, renda ou serviços dos partidos po-

líticos, inclusive suas fundações, das entidades sindi-
cais dos trabalhadores, das instituições de educação 
e de assistência social, sem fins lucrativos, atendidos 
os requisitos da lei;

d) livros, jornais, periódicos e o papel destinado 
a sua impressão.
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§ 1º A vedação do inciso III, b, não se aplica 
aos impostos previstos nos arts. 153, I, II, IV e V, e 
154, II. 

§ 1º A vedação do inciso III, b, não se aplica aos 
tributos previstos nos arts. 148, 1, 153, I, II, IV e V; e 
154, II; e a vedação do inciso III, c, não se aplica aos 
tributos previstos nos arts. 148, I, 153, I, II, III e V; e 
154, II, nem à fixação da base de cálculo dos impostos 
previstos nos arts. 155, III, e 156, I. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 42, de 19-12-2003)

§ 2º A vedação do inciso VI, a, é extensiva às 
autarquias e às fundações instituídas e mantidas pelo 
Poder Público, no que se refere ao patrimônio, à renda 
e aos serviços, vinculados a suas finalidades essen-
ciais ou às delas decorrentes.

§ 3º As vedações do inciso VI, a, e do parágrafo 
anterior não se aplicam ao patrimônio, à renda e aos 
serviços, relacionados com exploração de atividades 
econômicas regidas pelas normas aplicáveis a empre-
endimentos privados, ou em que haja contraprestação 
ou pagamento de preços ou tarifas pelo usuário, nem 
exonera o promitente comprador da obrigação de pa-
gar imposto relativamente ao bem imóvel.

§ 4º As vedações expressas no inciso VI, alíneas 
b e c, compreendem somente o patrimônio, a renda e 
os serviços, relacionados com as finalidades essen-
ciais das entidades nelas mencionadas.

§ 5º A lei determinará medidas para que os con-
sumidores sejam esclarecidos acerca dos impostos 
que incidam sobre mercadorias e serviços.

§ 6º Qualquer anistia ou remissão, que envol-
va matéria tributária ou previdenciária, só poderá ser 
concedida através de lei específica, federal, estadual 
ou municipal.

§ 6º Qualquer subsídio ou isenção, redução de 
base de cálculo, concessão de crédito presumido, 
anistia ou remissão, relativos a impostos, taxas ou 
contribuições, só poderá ser concedido mediante lei 
específica, federal, estadual ou municipal, que regule 
exclusivamente as matérias acima enumeradas ou o 
correspondente tributo ou contribuição, sem prejuízo 
do disposto no art. 155, § 2º, XII, g. (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993)

§ 7º A lei poderá atribuir a sujeito passivo de obri-
gação tributária a condição de responsável pelo paga-
mento de imposto ou contribuição, cujo fato gerador 
deva ocorrer posteriormente, assegurada a imediata e 
preferencial restituição da quantia paga, caso não se 
realize o fato gerador presumido.,(Incluído pela Emen-
da Constitucional nº 3, de 1993)
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.)

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 76, DE 2007  
(Nº 2.086/2007, na Casa de origem,  

de iniciativa do Presidente da República)

Dispõe sobre o desconto de crédi-
tos da Contribuição para o PIS/Pasep e da 
Cofins, na aquisição no mercado interno 
ou importação de bens de capital desti-
nados à produção dos bens relacionados 
nos Anexos I e II da Lei nº 10.485, de 3 de 
julho de 2002, e dos produtos classificados 
na Tabela de Incidência do Imposto sobre 
Produtos Industrializados – TIPI, aprovada 
pelo Decreto nº 6.006, de 28 de dezembro de 
2006; autoriza a concessão de subvenção 
econômica nas operações de empréstimo e 
financiamento destinadas às empresas dos 
setores de calçados e artefatos de couro, 
têxtil, de confecção e de móveis de madeira; 
altera as Leis nºs 10.637, de 30 de dezembro 
de 2002, e 10.865, de 30 de abril de 2004; e 
dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Os créditos da Contribuição para o PIS/

Pasep e da Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social – COFINS, de que tratam o inciso 
VI do caput do art. 3º da Lei nº 10.637, de 30 de de-
zembro de 2002, o inciso VI do caput do art. 3º da Lei 
nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, e o inciso V 
do caput do art. 15 da Lei nº 10.865, de 30 de abril 
de 2004, poderão ser descontados, em seu montante 
integral, a partir do mês de aquisição no mercado in-
terno ou de importação, na hipótese de referirem-se 
a bens de capital destinados à produção ou à fabrica-
ção dos produtos:

I – classificados na Tabela de Incidência do Im-
posto sobre Produtos Industrializados – TIPI, aprovada 
pelo Decreto nº 6.006, de 28 de dezembro de 2006:

a) nos códigos 0801.3, 42.02, 50.04 a 
50.07, 51.05 a 51.13, 52.03 a 52.12, 53.06 
a 53.11;

b) nos Capítulos 54 a 64; 
c) nos códigos 84.29, 84.32, 8432.80.00, 

8433.20, 8433.30.00, 8433.40.00, 8433.5, 
87.01, 87.02, 87.03, 87.04, 87.05 e 87.06; e 

d) nos códigos 94.01 e 94.03; e

II – relacionados nos Anexos I e II da Lei nº 10.485, 
de 3 de julho de 2002.

§ 1º Os créditos de que trata o caput deste artigo 
serão determinados:

I – mediante a aplicação dos percentuais previstos 
no caput do art. 2º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro 
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de 2002, e no caput do art. 2º da Lei nº 10.833, de 29 
de dezembro 2003, sobre o valor de aquisição do bem, 
no caso de aquisição no mercado interno; ou

II – na forma prevista no § 3º do art. 15 da Lei 
nº 10.865, de 30 de abril de 2004, no caso de impor-
tação.

§ 2º Não se aplica aos bens de capital referidos 
no caput deste artigo o disposto no inciso III do § 1º do 
art. 3º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, 
no inciso III do § 1º do art. 3º da Lei nº 10.833, de 29 
de dezembro de 2003, e no § 4º do art. 15 da Lei nº 
10.865, de 30 de abril de 2004.

§ 3º O disposto neste artigo aplica-se às aqui-
sições e importações efetuadas a partir da data de 
publicação desta lei.

Art. 2º Fica a União autorizada a conceder subven-
ção econômica, sob as modalidades de equalização de 
taxas de juros de concessão de bônus de adimplência 
sobre os juros, nas operações de empréstimo e finan-
ciamento destinadas especificamente às empresas 
dos setores de pedras ornamentais, beneficiamento 
de madeira, beneficiamento de couro, calçados e arte-
fatos de couro, têxtil, de confecção, inclusive linha lar, 
e de móveis de madeira, com receita operacional bruta 
anual de até R$ 300.000.000,00 (trezentos milhões de 
reais), nos termos deste artigo.

§ 1º O valor total dos empréstimos e financiamen-
tos a serem subvencionados pela União fica limitado 
ao montante de até R$ 3.000.000.000,00 (três bilhões 
de reais), observada a seguinte distribuição:

I – até R$ 2.000.000.000,00 (dois bilhões de re-
ais), com recursos do Banco Nacional de Desenvolvi-
mento Econômico e Social – BNDES;

II – até R$ 1.000.000.000,00 (um bilhão de reais) 
com recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador 
– FAT, na linha de crédito especial FAT – Giro Setorial, 
de que trata a Resolução nº 493, de 15 de maio de 
2006, do Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo 
ao Trabalhador – CODEFAT, para aplicação exclusiva 
por instituição financeira oficial federal.

§ 2º O pagamento da subvenção de que trata o 
caput deste artigo será efetuado mediante a utilização 
de recursos de dotações orçamentárias específicas, a 
serem alocadas no Orçamento Geral da União.

§ 3º A equalização de juros de que trata o caput 
deste artigo corresponderá:

I – ao diferencial entre o encargo do mutuário final 
o custo da fonte, acrescido da remuneração do BNDES 
e do spread do agente financeiro, para o caso dos re-
cursos de que trata o inciso I do § 1º deste artigo; e

II – ao diferencial entre o encargo do mutuário 
final o custo da fonte, acrescido do spread da institui-

ção financeira oficial federal, para o caso dos recursos 
de que trata o inciso II do § 1º deste artigo.

§ 4º O pagamento da equalização e do bônus 
de adimplência de que trata o caput deste artigo fica 
condicionado à comprovação da aplicação dos recur-
sos e à apresentação de declaração de responsabili-
dade pelo BNDES e pela instituição financeira oficial 
federal, conforme o caso, para fins de liquidação da 
despesa.

§ 5º O Poder Executivo regulamentará as demais 
condições para a concessão da subvenção econômi-
ca de que trata esta lei, ficando a cargo do Conselho 
Monetário Nacional – CMN e do Codefat, no ãmbito 
de suas respectivas competências legais, estabelecer 
aquelas necessárias à contratação dos empréstimos e 
financiamentos, dentre elas as taxas de juros e o limite 
máximo do bônus de adimplência.

Art. 3º O art. 29 da Lei nº 10.637, de 30 de dezem-
bro de 2002, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 29.  ................................................
 ..............................................................
§ 3º Para fins do disposto no inciso II do 

§ 1º deste artigo, considera-se pessoa jurídica 
preponderantemente exportadora aquela cuja 
receita bruta decorrente de exportação para o 
exterior, no ano-calendário imediatamente an-
terior ao da aquisição, houver sido superior a 
70% (setenta por cento) de sua receita bruta 
total de venda de bens e serviços no mesmo 
período, após excluídos os impostos e contri-
buições incidentes sobre a venda.

 ..............................................................
§ 8º O percentual de que trata o § 3º 

deste artigo fica reduzido a 60% (sessenta por 
cento) no caso de pessoa jurídica em que 90% 
(noventa por cento) ou mais de suas receitas 
de exportação houverem sido decorrentes da 
exportação dos produtos:

I – classificados na Tabela de Incidência 
do Imposto sobre Produtos Industrializados 
– TIPI, aprovada pelo Decreto nº 6.006, de 28 
de dezembro de 2006:

a) nos códigos 0801.3, 25.15, 42.02, 
50.04 a 50.07, 51.05 a 51.13, 52.03 a 52.12, 
53.06 a 53.11;

b) nos Capítulos 54 a 64;
c) nos códigos 84.29, 84.32, 8432.80.00, 

8433.20, 8433.30.00, 8433.40.00, 8433.5, 
87.01, 87.02, 87.03, 87.04, 87.05 e 87.06; e

d) nos códigos 94.01 e 94.03; e
II – relacionados nos Anexos I e II da Lei 

nº 10.485, de 3 de julho de 2002.”(NR)
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Art. 4º Os arts. 28 e 40 da Lei nº 10.865, de 30 de abril 
de 2004, passam a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 28.  ................................................
 ..............................................................
VIII – veículos novos montados sobre 

chassis, com capacidade para 23 (vinte e três) 
a 44 (quarenta e quatro) pessoas, classificados 
nos códigos 8702.90.10 Ex 02 e 8702.90.90 
Ex 02, da Tipi, destinados ao transporte esco-
lar para a educação básica na zona rural das 
redes estadual e municipal, que atendam aos 
dispositivos da Lei nº 9.503, de 23 de setembro 
de 1997 – Código de Trânsito Brasileiro, quan-
do adquiridos por Estados, Municípios e pelo 
Distrito Federal, na forma a ser estabelecida 
em regulamento do Poder Executivo;

IX – embarcações novas, com capacida-
de para 20 (vinte) a 35 (trinta e cinco) pessoas, 
classificadas no código 8901.90.00 da Tipi, des-
tinadas ao transporte escolar para a educação 
básica na zona rural das redes estadual e munici-
pal, quando adquiridas por Estados, Municípios e 
pelo Distrito Federal, na forma a ser estabelecida 
em regulamento do Poder Executivo.

 ..................................................... ”(NR) 

“Art. 40.  ................................................
§ 1° Para fins do disposto no caput 

deste artigo, considera-se pessoa jurídica 
preponderantemente exportadora aquela cuja 
receita bruta decorrente de exportação para 
o exterior, no ano-calendário imediatamente 
anterior ao da aquisição, houver sido igual ou 
superior a 70% (setenta por cento) de sua re-
ceita bruta total de venda de bens e serviços 
no mesmo período, após excluídos os impostos 
e contribuições incidentes sobre a venda.

 ..............................................................
§ 10. O percentual de que trata o § 1° 

deste artigo fica reduzido a 60% (sessenta por 
cento) no caso de pessoa jurídica em que 90% 
(noventa por cento) ou mais de suas receitas 
de exportação houverem sido decorrentes da 
exportação dos produtos:

I – classificados na Tabela de Incidência 
do Imposto sobre Produtos Industrializados 
– TIPI, aprovada pelo Decreto n° 6.006, de 28 
de dezembro de 2006:

a) nos códigos 0801.3, 25.15, 42.02, 
50.04 a 50.07, 51.05 a 51.13, 52.03 a 52.12, 
53.06 a 53.11; 

b) nos Capítulos 54 a 64;
c) nos códigos 84.29, 84.32, 8432.80.00, 

8433.20, 8433.30.00, 8433.40.00, 8433.5, 
87.01, 87.02, 87.03, 87.04, 87.05 e 87.06; e

d) nos códigos 94.01 e 94.03; e
II – relacionados nos Anexos I e II da Lei 

n° 10.485, de 3 de julho de 2002.”(NR)

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

PROJETO DE LEI N° 2.086, DE 2007

Dispõe sobre o desconto de créditos da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, na 
aquisição no mercado interno ou importação 
de bens de capital destinados à produção dos 
bens relacionados nos Anexos I e II da Lei 
n° 10.485, de 3 de julho de 2002, e dos pro-
dutos classificados na Tabela de Incidência 
do Imposto sobre Produtos Industrializados 
– TIPI, aprovada pelo Decreto n° 6.006, de 28 
de dezembro de 2006; autoriza a concessão 
de subvenção econômica nas operações de 
empréstimo e financiamento destinadas às 
empresas dos setores de calçados e artefatos 
de couro, têxtil, de confecção e de móveis de 
madeira; e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Os créditos da Contribuição para o Finan-

ciamento da Seguridade Social – CONFINS, de que 
tratam o inciso VI do art. 3º da Lei nº 10.637, de 30 de 
dezembro de 2002, o inciso do art. 3º da Lei nº 10.833, 
de 29 de dezembro de 2003, e o inciso V do art. 15 
da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, poderão ser 
descontados, em seu montante integral, a partir do 
mês de aquisição no mercado interno ou importação, 
na hipótese de referirem-se a bens de capital destina-
dos a produção ou fabricação dos produtos:

I – classificados na Tabela de Incidência do Im-
posto sobre Produtos Industrializados – TIPI, aprovada 
pelo decreto nº 6.006, de 28 de dezembro de 2006:

a) nos códigos 081.3, 25.15, 42.02, 50.04 a 50.07, 
51.05 a 51.13, 52.03, 52.03 a 52.12, 53.06 a 53.11;

b) nos Capítulos  54 a 64;
c) nos códigos 84.29, 84.32, 8432.80.00, 

843233.20, 8433.30.00, 8433.40.00, 8433.5, 87.01, 
87.02, 87.03, 87.04, 87.05 e 87.06; e

d) nos códigos 94.01 e 94.03; e
II – relacionados nos Anexos I e II da Lei nº 10.485, 

de 3 de julho de 2002.
§ 1º Os créditos de que trata o caput serão de-

terminados:
I – mediante a aplicação dos percentuais pre-

vistos no caput do art. 2º da Lei nº 10.637, de 2002, e 
no caput do art. 2º da Lei nº 10.833, de 2003, sobre o 
valor de aquisição no mercado interior; ou

II – na forma prevista no § 3º do art. 15 da Lei nº 
10.865, de 2004, no caso de importação.

§ 2º Não se aplicam aos bens de capital referi-
dos no caput o disposto no inciso III do § 1º do art. 3º 
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da Lei nº 10.833, de 2003, e no § 4º do art. 15 da Lei 
nº 10.865, de 2004.

§ 3º O disposto neste artigo aplica-se às aquisi-
ções e importação efetuadas a partir da data de pu-
blicação desta Lei.

Art. 2º Fica a união autorizada a conceder sub-
venção econômica, sob as modalidades de equalização 
de taxas de juros e de concessão de bônus de adim-
plência sobre modalidades de equalização de taxas de 
juros e de concessão de bônus de adimplência sobre 
os juros, nas operações de empréstimo e financiamento 
destinadas especificamente às empresas dos setores 
de beneficiamento de couro, calçados e artesanatos 
de couro, têxtil, exceto fiação, de confecção, inclusive 
linha lar, e de moveis de madeira, com receita opera-
cional bruta anual de até R$ 300.000.000,00 (trezentos 
milhões de reais), nos termos deste artigo.

§ 1º O valor total dos empréstimos e financia-
mento a serem subvencionados tpela União fica ao 
montante de até R$ 3.000.000.000,00 (três bilhões de 
reais), observada a seguinte distribuição:

I – até R$2.000.000.000,00 (dois bilhões de reais), 
com recursos do Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social – BNDES;

II – até R$1.000.000.000,00 (um bilhão de reais) 
com recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador 
– FAT, na linha de crédito especial FAT – Giro Setorial, 
de que trata a Resolução nº 493, de 15 de maio de 
2006, do Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo 
ao Trabalhador – CODEFAT, para aplicação exclusiva 
por instituição financeira oficial federal.

§ 2º O pagamento da subvenção de que trata o 
caput será efetuado mediante a utilização de recur-
sos de dotações orçamentárias específicas, a serem 
alocadas no Orçamento Geral da União.

§ 3º A equalização de juros de que trata o caput 
corresponderá:

I – ao diferencial entre o encargo do mutuário fi-
nal e o custo da fonte, acrescido da remuneração do 
Bndes e do spread do agente financeiro, para o caso 
dos recursos de que trata o inciso I do § 1º  e

II – ao diferencial entre o encargo do mutuário final 
e o custo da fonte, acrescido do spread da instituição 
financeira oficial federal, para o caso dos recursos de 
que trata o inciso II do § 1º.

§ 4º O pagamento da equalização e do bônus de 
adimplência de que trata o caput fica condicionado à 
comprovação da aplicação dos recursos e à apresen-
tação de declaração de responsabilidade pelo Bndes 
e pela instituição financeira oficial federal, conforme o 
caso, para fins de liquidação da despesa.

§ 5º O Poder Executivo regulamentará as demais 
condições para a concessão da subvenção econômi-

ca de que trata esta Lei, ficando a cargo do Conselho 
Monetário Nacional – CMN e do Codefat, no âmbito 
de suas respectivas competências legais, estabelecer 
aquelas necessárias à contratação dos empréstimos e 
financiamentos, dentre elas as taxas de juros e o limite 
máximo do bônus de adimplência.

Art. 3º O art. 29 da Lei nº 10.637, de 2002, passa 
a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 29.  ................................................
 ..............................................................
§ 3º  Para fins do disposto no inciso II do 

§ 1º, considera-se pessoa jurídica preponde-
rantemente exportadora aquela cuja receita 
bruta decorrente de exportação para o exterior, 
no ano-calendário imediatamente anterior ao 
da aquisição, houver sido superior a setenta 
por cento de sua receita bruta total de venda 
de bens e serviços no mesmo período, após 
excluídos os impostos e contribuições inciden-
tes sobre a venda.

 ..............................................................
§ 8º O percentual de que trata o § 3º des-

te artigo fica reduzido a sessenta por cento no 
caso de pessoa jurídica em que noventa por 
cento ou mais de suas receitas de exportação 
houverem sido decorrentes da exportação dos 
produtos:

I – classificados na Tabela de Incidên-
cia do Imposto sobre Produtos Industrializa-
dos – TIPI, aprovada pelo Decreto nº 6.006, 
de 2006:

a) nos códigos 0801.3, 25.15, 42.02, 
50.04 a 50.07, 51.05 a 51.13, 52.03 a 52.12, 
53.06 a 53.11;

b) nos Capítulos 54 a 64;
c) nos códigos 84.29, 84.32, 8432.80.00, 

8433.20, 8433.30.00, 8433.40.00, 8433.5, 
87.01, 87.02, 87.03, 87.04, 87.05 e 87.06; e

d) nos códigos 94.01 e 94.03; e
II – relacionados nos Anexos I e II da Lei 

nº 10.485, de 3 de julho de 2002.” (NR)

Art. 4º Os arts. 28 e 40 da Lei nº 10.865, de 2004, 
passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 28.  ................................................
 ..............................................................
VIII – veículos novos montados sobre 

chassis, com capacidade para vinte e três a 
quarenta e quatro pessoas, classificados nos 
códigos 8702.90.10 Ex 02 e 8702.90.90 Ex 02, 
da TIPI, destinados ao transporte escolar para 
a educação básica na zona rural das redes 
estadual e municipal, que atendam aos dispo-
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sitivos da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 
1997 – Código de Trânsito Brasileiro, quando 
adquiridos por Estados, Municípios e pelo Dis-
trito Federal, na forma a ser estabelecida em 
regulamento do Poder Executivo;

IX – embarcações novas, com capacidade 
para vinte a trinta e cinco pessoas, classifica-
das no código 8901.90.00 da TIPI, destinadas 
ao transporte escolar para a educação básica 
na zona rural das redes estadual e municipal, 
quando adquiridas por Estados, Municípios e 
pelo Distrito Federal, na forma a ser estabele-
cida em regulamento do Poder Executivo.

 ..................................................... ”(NR)

“Art. 40.  ................................................
 ..............................................................
§ 1º Para fins do disposto no caput deste 

artigo, considera-se pessoa jurídica preponde-
rantemente exportadora aquela cuja receita 
bruta decorrente de exportação para o exterior, 
no ano-calendário imediatamente anterior ao 
da aquisição, houver sido igual ou superior a 
setenta por cento de sua receita bruta total de 
venda de bens e serviços no mesmo período, 
após excluídos os impostos e contribuições 
incidentes sobre a venda.

 ..............................................................
§ 10. O percentual de que trata o § 1º 

deste artigo fica reduzido a sessenta por cento 
no caso de pessoa jurídica em que noventa 
por cento ou mais de suas receitas de expor-
tação houverem sido decorrentes da exporta-
ção dos produtos:

I – classificados na Tabela de Incidên-
cia do Imposto sobre Produtos Industrializa-
dos – TIPI, aprovada pelo Decreto nº 6.006, 
de 2006:

a) nos códigos 0801.3, 25.15, 42.02, 
50.04 a 50.07, 51.05 a 31.13, 52.03 a 52.12, 
53.06 a 53.11;

b) nos Capítulos 54 a 64;
c) nos códigos 84.29, 84.32, 8432.80.00, 

8433.30.00, 8433.40.00, 8433.5, 87.02, 
87.03,87.04, 87.05 e 87.06; e

d) nos códigos 94.01 e 94.03; e
II – relacionados nos Anexos I e II da Lei 

nº 10.485, de 3 de julho de 2002.” (NR)

Art. 5º  Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Brasília,

MENSAGEM Nº 694, DE 2007

Senhores Membros do Congresso Nacional.
Nos termos do art. 61 da Constituição, submeto 

à elevada deliberação de Vossas Excelências o tex-
to do projeto de lei que “Dispõe sobre o desconto de 
créditos da Contribuição para o PIS/Pasep e da Co-
fins, na aquisição no mercado interno ou importação 
de bens de capital destinados à produção dos bens 
relacionados nos Anexos I e II da Lei nº 10.485, de 
3 de julho de 2002. e dos produtos classificados na 
Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos In-
dustrializados – TIPI, aprovada pelo Decreto nº 6.006. 
de 28 de dezembro de 2006: autoriza a concessão de 
subvenção econômica nas operações de empréstimo 
e financiamento destinadas às empresas dos setores 
de calçados e artefatos de couro, têxtil, de confecção 
e de móveis de madeira; e dá outras providências”.

Brasília, 19 de setembro de 2007. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

EM Nº  139 – MF

Brasília, 18 de setembro de 2007

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Submeto à apreciação de Vossa Excelência 

projeto de lei que dispõe sobre medidas tributárias 
destinadas a estimular os investimentos, modernizar e 
revitalizar setores da economia com menor dinamismo 
no mercado globalizado, trazendo ganhos de compe-
titividade para estes setores.

2. A proposta permite o desconto imediato de 
créditos da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins 
incidentes na aquisição e importação de máquinas e 
equipamentos pelas indústrias dos setores beneficia-
dos. A legislação em vigor estabelece que o desconto 
destes créditos deve ser realizado em vinte e quatro 
meses. A medida, portanto, antecipa este prazo para 
o Inês de aquisição, reduzindo o custo de investimen-
to e estimulando a modernização do parque industrial 
dos referidos setores.

3. Adicionalmente, a proposta promove a redu-
ção de 80% para 60% do percentual das receitas de 
exportação em relação ao total de receitas auferidas 
pela pessoa jurídica dos setores abrangidos, para que 
as pessoas jurídicas exportadoras possam adquirir in-
sumos com suspensão do IPI, da Contribuição para o 
PIS/Pasep e da Cofins, evitando. assim, a acumulação 
de créditos de referidos tributos, considerando que as 
receitas de exportação não geram débitos pois são 
imunes à incidência desses tributos.

4. Ainda dentro do conjunto dessas medidas de 
fortalecimento das empresas dos setores em questão, 
destaca-se o direcionamento de recursos da linha de 
crédito especial “FAT – Giro Setorial” e, no âmbito do 
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Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e So-
cial – BNDES, do programa de Apoio à Revitalização 
dos Setores Calçadista. Moveleiro e de Confecções 
– Revitaliza, para linhas de crédito destinadas a “capital 
de giro”, “investimento” e “exportação” (modalidade pré-
embarque), cujas beneficiárias serão empresas com 
Receita Operacional Bruta de até R$300 milhões, que 
atuam nos setores de calçados e artefatos de couro, 
têxtil, de confecções, de fabricação de móveis.

5. O montante de recursos dessas linhas a ser des-
tinado às empresas daqueles setores será da ordem de 
R$3 bilhões, sendo R$2 bilhões do programa “Revitaliza” 
e R$1 bilhão originário da fonte “FAT – Giro Setorial”, com 
prazos de empréstimo e financiamento, respectivamente, 
de até 36 meses e até 18 meses de carência, para as 
linhas “capital de giro” e “exportação”, e de até 8 anos, 
com até 3 de carência, para a linha “investimento”.

6. De modo a disponibilizar condições especiais aos 
beneficiários dos empréstimos e financiamentos, além da 
oferta de taxas favorecidas de 8,5% ao ano para a linha 
“capital de giro” e 7% ao ano para as demais linhas (“inves-
timento” e “exportação”), também será concedido bônus de 
adimplência sobre os juros, limitado a 20%, o que promo-
verá redução das taxas efetivas de juros das operações, 
exclusivamente para os mutuários adimplentes.

7. Com vistas a viabilizar a concessão dos créditos 
na forma prevista, sem onerar a fonte de recursos, pro-
põe-se autorizar a União a subvencionar os empréstimos 
e financiamentos, arcando com as despesas necessá-
rias de equalização de taxas de juros e de concessão 
de bônus sobre os juros, com recursos das Operações 
Oficiais de Crédito, da unidade “Recursos sob Supervi-
são da Secretaria do Tesouro Nacional – Ministério da 
Fazenda”, ressaltando que a estimativa do custo total 
dessa subvenção, para todo o período de duração das 
operações , é de R$407 milhões, sendo R$58 milhões 
para este exercício, que deverão ser compensados me-
diante ajuste na programação orçamentária e financeira 
para não afetar a meta fiscal estabelecida.

8. O projeto de lei proposto também desonera da 
contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins a venda de 
veículos e embarcações novos destinados ao transporte 
escolar na zona rural, quando adquiridos por Estados, 
Municípios e pelo Distrito Federal. Essa iniciativa insere-se 
no Programa Caminho da Escola, que está sendo cria-
do para incrementar o Programa Nacional de Transporte 
Escolar – PNTE, assim como o Programa Nacional de 
Apoio ao Transporte do Escolar – PNATE, objetivando as 
ações governamentais nessa área, bem como orientan-
do a execução destes programas e promovendo ações 
como forma de convergir às iniciativas institucionais nas 
esferas estaduais, municipais e de organizações não 
governamentais que assistem aos programas. Reforça 

a iniciativa, conforme dados apurados pelo Ministério da 
Educação, o fato de a insuficiência de oferta de transporte 
escolar contribuir, sobremaneira, para a evasão escolar, 
situação que se pretende reverter.

9. Registre-se que o impacto das medidas no flu-
xo das receitas públicas, relativo ao desconto imediato 
de créditos das contribuições incidentes na aquisição 
e importação de máquinas e equipamentos, depende 
de decisões a serem adotadas pelas empresas. Com 
efeito, caso as medidas propostas induzam decisões 
por ampliação de investimentos e, portanto, haja um 
crescimento da demanda por bens de capital, existirá 
uma redução momentânea de caixa. Entretanto, sem 
a adoção das medidas ora propostas, em tese os in-
vestimentos adicionais serão em menor escala ou não 
ocorrerão. Não se pode concluir, por conseguinte, que 
haverá a efetiva de redução desse fluxo de caixa.

10. No regime de apuração não-cumulativa da 
contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, a suspensão 
da incidência dessas contribuições nas aquisições de 
insumos de que tratam o art. 29 da Lei nº 10.637/2002 e 
o art. 40 da Lei nº 10.865/2004 e que abrangerá as em-
presas de que ora se trata em decorrência da proposta 
de redução do percentual de receitas com a exportação 
para o enquadramento como empresa preponderan-
temente exportadora, não implica em efetiva renúncia 
fiscal, mas sim mero diferimento, por não gerar crédito 
para o adquirente. O mesmo vale para o IPI. Suspensa 
a incidência, deixa de existir o débito do fornecedor e 
o crédito do adquirente e, portanto, a compensação 
com seus próprios débitos ou o ressarcimento em es-
pécie das contribuições. O impacto, por conseguinte, 
dar-se-á apenas no fluxo de arrecadação.

11. Na mesma linha, a redução do percentual ne-
cessário para caracterizar as demais pessoas jurídicas 
como preponderantemente exportadoras visa adequar 
a atual política de governo destinada a evitar o acúmulo 
de créditos do IPI, da Contribuição para o PIS/Pasep e 
da Cofins pelas pessoas jurídicas exportadoras.

12. Nesse sentido, faz-se necessário ajustar o 
limite mínimo exigido do percentual de receitas de ex-
portação em relação às receitas totais, para caracte-
rização da pessoa jurídica como preponderantemente 
exportadora, atualmente em oitenta por cento. passan-
do-o para setenta por cento.

13. Assim, embora as medidas propostas não 
tenham impacto de longo prazo sobre o fluxo da re-
ceita tributária. há, no entanto, uma redução transi-
tória desse fluxo, estimada em R$411,7 milhões em 
2007, R$494,3 milhões em 2008 e R$82,5 milhões 
em 2009. Essa redução transitória no fluxo de receita 
será compensada, de forma a não afetar o cumpri-
mento da meta fiscal estabelecida na Lei de Diretri-
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zes Orçamentárias, mediante ajustes na programação 
orçamentária e financeira relativa a 2007. Para 2008 
e 2009 o efeito dessas medidas sobre a arrecadação 
será considerado quando da elaboração do projeto de 
lei orçamentária anual.

14. Essas são as razões, Excelentíssimo Senhor 

Presidente, pelas quais submeto à elevada considera-

ção de Vossa Excelência o anexo projeto de lei.

Respeitosamente, – Guido Mantega.
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ANEXO II

1. Tubos de borracha vulcanizada não endureci-
da da posição 40.09, com acessórios, próprias para 
máquinas e veículos autopropulsados das posições 
84.29, 8433.20, 8433.30.00, 8433.40.00, 8433.5, 87.01, 
87.02, 87.03, 87.04, 87.05 e 87.06;

2. Partes da posição 84.31, reconhecíveis como 
exclusiva ou principalmente destinadas às máquinas 
e aparelhos das posições 84.29;

3. Motores do código 8408.90.90, próprios para 
máquinas dos códigos 84.29, 8433.20, 8433.30.00, 
8433.40.00 e 8433.5;

4. Cilindros hidráulicos do código 8412.21.10, 
próprios para máquinas dos códigos 84.29, 8433.20, 
8433.30.00, 8433.40.00 e 8433.5;

5. Outros motores hidráulicos de movimento re-
tilíneo (cilindros) do código 8412.21.90, próprios para 
máquinas dos códigos 84.29, 8433.20, 8433.30.00, 
8433.40.00 e 8433.5;

6. Cilindros pneumáticos do código 8412.31.10, 
próprios para produtos dos códigos 8701.20.00, 87.02 
e 87.04;

7. Bombas volumétricas rotativas do código 
8413.60.19, próprias para produtos dos códigos 84.29, 
8433.20, 8433.30.00, 8433.40.00, 8433.5, 8701.20.00, 
87.02 e 87.04;

8. Compressores de ar do código 8414.80.19, 
próprios para produtos dos códigos 8701.20.00, 87.02 
e 87.04;

9. Caixas de ventilação para veículos autopropul-
sados, classificadas no código 8414.90.39;

10. Partes classificadas no código 8432.90.00, de 
máquinas das posições 8432.40.00 e 8432.80.00;

11. Válvulas redutoras de pressão classificadas 
no código 8481.10.00, próprias para máquinas e ve-
ículos autopropulsados dos códigos 84.29, 8433.20, 
8433.30.00, 8433.40.00, 8433.5, 87.01, 87.02, 87.03, 
87.04, 87.05 e 87.06;

12. Válvulas para transmissões óleo-hidráulicas 
ou pneumáticas classificadas no código 8481.20.90, 
próprias para máquinas dos códigos 84.29, 8433.20, 
8433.30.00, 8433.40.00 e 8433.5;

13. Válvulas solenóides classificadas no código 
8481.80.92, próprias para máquinas e veículos auto-
propulsados das posições 84.29, 8433.20, 8433.30.00, 
8433.40.00, 8433.5, 87.01, 87.02, 87.03, 87.04, 87.05 
e 87.06;

14. Embreagens de fricção do código 8483.60.1, 
próprias para máquinas dos códigos 84.29, 8433.20, 
8433.30.00, 8433.40.00 e 8433.5;

15. Outros motores de corrente contínua código 
8501.10.19, próprios para acionamento elétrico de vi-
dros de veículos autopropulsados
....................................................................................

LEI Nº 10.637, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2002

Dispõe sobre a não-cumulatividade 
na cobrança da contribuição para os Pro-
gramas de Integração Social (PIS) e de For-
mação do Patrimônio do Servidor Público 
(PASEP), nos casos que especifica; sobre 
o pagamento e o parcelamento de débitos 
tributários federais, a compensação de cré-
ditos fiscais, a declaração de inaptidão de 
inscrição de pessoas jurídicas, a legislação 
aduaneira, e dá outras providências.

....................................................................................
Art. 2º Para determinação do valor da contribui-

ção para o PIS/Pasep aplicar-se-á, sobre a base de 
cálculo apurada conforme o disposto no art. 1º, a ali-
quota de 1,65% (um inteiro e sessenta e cinco centé-
simos por cento).

§ 1º Excetua-se do disposto no caput a receita 
bruta auferida pelos produtores ou importadores, que 
devem aplicar as alíquotas previstas: (Incluído pela Lei 
nº 10.865, de 2004)

I – nos incisos I a III do art. 4º da Lei nº 9.718, de 
27 de novembro de 1998, e alterações posteriores, no 
caso de venda de gasolinas e suas correntes, exceto 
gasolina de aviação, óleo diesel e suas correntes e 
gás liquefeito de petróleo – GLP derivado de petróleo 
e de gás natural;

(Redação dada pela Lei nº 10.925, de 2004) (Vide 
Lei nº 10.925, de 2004)

II – no inciso I do art. 1º da Lei nº 10.147, de 21 de 
dezembro de 2000, e alterações posteriores, no caso 
de venda de produtos farmacêuticos, de perfumaria, 
de toucador ou de higiene pessoal nele relacionados; 
(Incluído pela Lei nº 10.865, de 2004)

III – no art. 1º da Lei nº 10.485, de 3 de julho 
de 2002, e alterações posteriores, no caso de ven-
da de máquinas e veículos classificados nos códigos 
84.29, 8432.40.00, 84.32.80.00, 8433.20, 8433.30.00, 
8433.40.00, 8433.5, 87.01, 87.02, 87.03, 87.04, 87.05 e 
87.06, da Tipi; (Incluído pela Lei nº 10.865, de 2004)

IV – no inciso II do art. 3º da Lei nº 10.485, de 3 
de julho de 2002, no caso de vendas para comercian-
te atacadista ou varejista ou para consumidores, de 
autopeças relacionadas nos Anexos I e II da mesma 
Lei; (Incluído pela Lei nº 10.865, de 2004)

V – no caput do art. 5º da Lei nº 10.485, de 3 de 
julho de 2002, e alterações posteriores, no caso de venda 
dos produtos classificados nas posições 40.11 (pneus 
novos de borracha) e 40.13 (câmaras-de-ar de borracha), 
da Tipi; (Incluído pela Lei nº 10.865, de 2004)

VI – no art. 2º da Lei nº 10.560, de 13 de no-
vembro de 2002, e alterações posteriores, no caso de 
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venda de querosene de aviação; (Incluído pela Lei nº 
10.865, de 2004)

VII – no art. 51 da Lei nº 10.833, de 29 de de-
zembro de 2003, e alterações posteriores, no caso de 
venda das embalagens nele previstas, destinadas ao 
envasamento de água, refrigerante e cerveja classifi-
cados nos códigos 22.01, 22.02 e 22.03, todos da Tipi; 
(Incluído pela Lei nº 10.865, de 2004)

VIII – no art. 49 da Lei nº 10.833, de 29 de de-
zembro de 2003, e alterações posteriores, no caso de 
venda de água, refrigerante, cerveja e preparações 
compostas classificados nos códigos

22.01, 22.02, 22.03 e 2106.90.10 Ex 02, todos 
da Tipi; e (Redação dada pela Lei nº 10.925, de 2004) 
(Vide Lei nº 10.925, de 2004)

IX – no art. 52 da Lei nº 10.833, de 29 de dezem-
bro de 2003, e alterações posteriores, no caso de ven-
da de água, refrigerante, cerveja e preparações com-
postas classificados nos códigos 22.01, 22.02, 22.03 
e 2106.90.10 Ex 02, todos da Tipi; (Incluído pela Lei nº 
10.925, de 2004) (Vide Lei nº 10.925, de 2004)

X – no art. 23 da Lei nº 10.865, de 30 de abril 
de 2004, no caso de venda de gasolinas e suas cor-
rentes, exceto gasolina de aviação, óleo diesel e suas 
correntes, querosene de aviação, gás liquefeito de 
petróleo – GLP derivado de petróleo e de gás natu-
ral. (Incluído pela Lei nº 10.925, de 2004) (Vide Lei nº 
10.925, de 2004) 

§ 2º Excetua-se do disposto no caput deste arti-
go a receita bruta decorrente da venda de papel imune 
a impostos de que trata o art. 150, inciso VI, alínea d, 
da Constituição Federal, quando destinado à impres-
são de periódicos, que fica sujeita à aliquota de 0,8% 
(oito décimos por cento). (Incluído pela Lei nº 10.865, 
de 2004)

§ 3º Fica o Poder Executivo autorizado a reduzir 
a O (zero) e a restabelecer a alíquota incidente sobre 
receita bruta decorrente da venda de produtos quími-
cos e farmacêuticos, classificados nos Capítulos 29 e 
30 da Tipi, sobre produtos destinados ao uso em hos-
pitais, clínicas e consultórios médicos e odontológicos, 
campanhas de saúde realizadas pelo poder público, 
laboratório de anatomia patológica, citológica ou de 
análises clínicas, classificados nas posições 30.02, 
30.06, 39.26, 40.15 e 90.18, e sobre semens e embri-
ões da posição 05.11, todos da Tipi. (Redação dada 
pela Lei nº 11.488, de 2007)

§ 4º Excetua-se do disposto no caput deste artigo 
a receita bruta auferida por pessoa jurídica industrial 
estabelecida na Zona Franca de Manaus, decorren-
te da venda de produção própria, consoante projeto 
aprovado pelo Conselho de Administração da Supe-
rintendência da Zona Franca de Manaus – SUFRA-

MA, que fica sujeita, ressalvado o disposto nos §§ 1º 
a 3º deste artigo, às alíquotas de: (Incluído pela Lei nº 
10.996, de 2004)

I – 0,65% (sessenta e cinco centésimos por cen-
to), no caso de venda efetuada a pessoa jurídica esta-
belecida: (Incluído pela Lei nº 10.996, de 2004)

a)na Zona Franca de Manaus; e (Incluído pela 
Lei nº 10.996, de 2004)

b)fora da Zona Franca de Manaus, que apure a 
contribuição para o PIS/Pasep no regime de não-cumu-
latividade; (Incluído pela Lei nº 10.996, de 2004)

II – 1,3% (um inteiro e três décimos por cento), 
no caso de venda efetuada a: (Incluído pela Lei nº 
10.996, de 2004) 

a)pessoa jurídica estabelecida fora da Zona Fran-
ca de Manaus, que apure o imposto de renda com 
base no lucro presumido; (Incluído pela Lei nº 10.996, 
de 2004)

b)pessoa jurídica estabelecida fora da Zona Fran-
ca de Manaus, que apure o imposto de renda com base 
no lucro real e que tenha sua receita, total ou parcial-
mente, excluída do regime de incidência não-cumula-
tiva da Contribuição para o PIS/Pasep; (Incluído pela 
Lei nº 10.996, de 2004)

c) pessoa jurídica estabelecida fora da Zona 
Franca de Manaus e que seja optante pelo Sistema 
Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições 
– SIMPLES e (Incluído pela Lei nº 10.996, de 2004) 

d) órgãos da administração federal, estadual, 
distrital e municipal. (Incluído pela Lei nº 10.996 de 
2004)

Art. 3º Do valor apurado na forma do art. 2º a 
pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados 
em relação a:

I – bens adquiridos para revenda, exceto em re-
lação às mercadorias e aos produtos referidos: (Re-
dação dada pela Lei nº 10.865, de 2004) 

a) nos incisos III e IV do § 3º do art. 1º desta Lei 
e (Incluído pela Lei nº 10.865, de 2004)

b) no § 1º do art. 2º desta Lei; (Incluído pela Lei 
nº 10.865, de 2004)

II – bens e serviços, utilizados como insumo na 
prestação de serviços e na produção ou fabricação de 
bens ou produtos destinados à venda, inclusive com-
bustíveis e lubrificantes, exceto em relação ao paga-
mento de que trata o art. 2º da Lei nº 10.485, de 3 de 
julho de 2002, devido pelo fabricante ou importador, 
ao concessionário, pela intermediação ou entrega dos 
veículos classificados nas posições 87.03 e 87.04 da 
Tipi; (Redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004)

III – (VETADO)
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IV – aluguéis de prédios, máquinas e equipamen-
tos, pagos a pessoa jurídica, utilizados nas atividades 
da empresa;

V – valor das contraprestações de operações 
de arrendamento mercantil de pessoa jurídica, exceto 
de optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de 
Impostos e Contribuições das Microempresas e das 
Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES; (Redação 
dada pela Lei nº 10.865 de 2004)

VI – máquinas, equipamentos e outros bens incor-
porados ao ativo imobilizado, adquiridos ou fabricados 
para locação a terceiros ou para utilização na produção 
de bens destinados à venda ou na prestação de servi-
ços. (Redação dada pela Lei nº 11.196, de 2005)

VII – edificações e benfeitorias em imóveis de 
terceiros, quando o custo, inclusive de mão-de-obra, 
tenha sido suportado pela locatária;

VIII – bens recebidos em devolução, cuja re-
ceita de venda tenha integrado faturamento do mês 
ou de mês anterior, e tributada conforme o disposto 
nesta Lei;

IX – energia elétrica consumida nos estabeleci-
mentos da pessoa jurídica. (Incluído pela Lei nº 10.684, 
de 30-5-2003) 

X – energia elétrica e energia térmica, inclusive 
sob a forma de vapor, consumidas nos estabeleci-
mentos da pessoa jurídica. (Redação dada pela Lei 
nº 11.488, de 2007)

§ 1º O crédito será determinado mediante a apli-
cação da alíquota prevista no caput do art. 2º desta 
Lei sobre o valor: (Redação dada pela Lei nº 10.865, 
de 2004)

I – dos itens mencionados nos incisos I e II do 
caput, adquiridos no mês;

II – dos itens mencionados nos incisos IV, V e IX 
do caput, incorridos no mês; (Redação dada pela Lei 
nº 10.684, de 30-5-2003)

III – dos encargos de depreciação e amortização 
dos bens mencionados nos incisos VI e VII do caput, 
incorridos no mês;

IV – dos bens mencionados no inciso VIII do ca-
put, devolvidos no mês.

§ 2º Não dará direito a crédito o valor: (Redação 
dada pela Lei nº 10.865, de 2004)

I – de mão-de-obra paga a pessoa física e (In-
cluído pela Lei nº 10.865, de 2004)

II – da aquisição de bens ou serviços não sujeitos 
ao pagamento da contribuição, inclusive no caso de 
isenção, esse último quando revendidos ou utilizados 
como insumo em produtos ou serviços sujeitos à alí-
quota 0 (zero), isentos ou não alcançados pela contri-
buição. (Incluído pela Lei n° 10.865, de 2004)

§ 3º O direito ao crédito aplica-se, exclusivamen-
te, em relação:

I – aos bens e serviços adquiridos de pessoa ju-
rídica domiciliada no País;

II – aos custos e despesas incorridos, pagos ou 
creditados a pessoa jurídica domiciliada no País;

III – aos bens e serviços adquiridos e aos custos 
e despesas incorridos a partir do mês em que se iniciar 
a aplicação do disposto nesta Lei.

§ 4º O crédito não aproveitado em determinado 
mês poderá sê-lo nos meses subseqüentes.

§ 5º (VETADO)
§ 6º (VETADO)
§ 7º Na hipótese de a pessoa jurídica sujeitar-se 

à incidência não-cumulativa da contribuição para o PIS/
Pasep, em relação apenas a parte de suas receitas, 
o crédito será apurado, exclusivamente, em relação 
aos custos, despesas e encargos vinculados a essas 
receitas. (Vide Lei nº 10.865, de 2004) 

§ 8º Observadas as normas a serem editadas 
pela Secretaria da Receita Federal, no caso de custos, 
despesas e encargos vinculados às receitas referidas 
no § 7º e àquelas submetidas ao regime de incidência 
cumulativa dessa contribuição, o crédito será determi-
nado, a critério da pessoa jurídica, pelo método de:

I – apropriação direta, inclusive em relação aos 
custos, por meio de sistema de contabilidade de custos 
integrada e coordenada com a escrituração; ou

II – rateio proporcional, aplicando-se aos cus-
tos, despesas e encargos comuns a relação percen-
tual existente entre a receita bruta sujeita à incidência 
não-cumulativa e a receita bruta total, auferidas em 
cada mês.

§ 9º O método eleito pela pessoa jurídica será 
aplicado consistentemente por todo o ano-calendário, 
observadas as normas a serem editadas pela Secre-
taria da Receita Federal.

§ 12. Ressalvado o disposto no § 2º deste artigo 
e nos §§ 1º a 3º do art. 2º desta Lei, na aquisição de 
mercadoria produzida por pessoa jurídica estabele-
cida na Zona Franca de Manaus, consoante projeto 
aprovado pelo Conselho de Administração da Supe-
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rintendência da Zona Franca de Manaus – SUFRAMA, 
o crédito será determinado mediante a aplicação da 
alíquota de 1% (um por cento) e, na situação de que 
trata a alínea b do inciso II do § 4º do art. 2° desta Lei, 
mediante a aplicação da aliquota de 1,65% (um inteiro 
e sessenta e cinco centésimos por cento). (Redação 
dada pela Lei nº 11.307, de 2006)

§ 13. Não integram o valor das máquinas, equipa-
mentos e outros bens fabricados para incorporação ao 
ativo imobilizado na forma do inciso VI do caput deste 
artigo os custos de que tratam os incisos do § 2º deste 
artigo. (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)
....................................................................................

Art. 29. As matérias-primas, os produtos inter-
mediários e os materiais de embalagem, destinados a 
estabelecimento que se dedique, preponderantemen-
te, à elaboração de produtos classificados nos Capí-
tulos 2, 3, 4, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 
23 (exceto códigos 2309.10.00 e 2309.90.30 e Ex-01 
no código 2309.90.90), 28, 29, 30, 31 e 64, no códi-
go 2209.00.00 e 2501.00.00, e nas posições 21.01 a 
21.05.00, da Tabela de Incidência do Imposto sobre 
Produtos Industrializados – TIPI, inclusive aqueles a 
que corresponde a notação NT (não tributados), sai-
rão do estabelecimento industrial com suspensão do 
referido imposto. (Redação dada pela Lei nº 10.684, 
de 30-5.-2003)

§ 1º O disposto neste artigo aplica-se, também, 
às saídas de matérias-primas, produtos intermediários 
e materiais de embalagem, quando adquiridos por:

I – estabelecimentos industriais fabricantes, pre-
ponderantemente, de:

a) componentes, chassis, carroçarias, partes e 
peças dos produtos a que se refere o art. 1º da Lei nº 
10.485, de 3 de julho de 2002;

b) partes e peças destinadas a estabelecimento 
industrial fabricante de produto classificado no Capí-
tulo 88 da Tipi;

II – pessoas jurídicas preponderantemente ex-
portadoras.

§ 2º O disposto no caput e no inciso I do § 1º 
aplica-se ao estabelecimento industrial cuja receita 
bruta decorrente dos produtos ali referidos, no ano-
calendário imediatamente anterior ao da aquisição, 
houver sido superior a 60% (sessenta por cento) de 
sua receita bruta total no mesmo período.

§ 3º Para fins do disposto no inciso II do § 1º, 
considera-se pessoa jurídica preponderantemente 
exportadora aquela cuja receita bruta decorrente de 
exportação para o exterior, no ano-calendário imedia-
tamente anterior ao da aquisição, houver sido superior 
a 80% (oitenta por cento) de sua receita bruta total no 
mesmo período.

§ 4º As matérias-primas, os produtos intermediá-
rios e os materiais de embalagem, importados direta-
mente por estabelecimento de que tratam o caput e o 
§ 1º serão desembaraçados com suspensão do IPI.

§ 5º A suspensão do imposto não impede a ma-
nutenção e a utilização dos créditos do IPI pelo respec-
tivo estabelecimento industrial, fabricante das referidas 
matérias-primas, produtos intermediários e materiais 
de embalagem.

§ 6º Nas notas fiscais relativas às saídas referi-
das no § 5º, deverá constar a expressão “Saída com 
suspensão do IPI”, com a especificação do dispositivo 
legal correspondente, vedado o registro do imposto 
nas referidas notas.

§ 7º Para os fins do disposto neste artigo, as em-
presas adquirentes deverão:

I – atender aos termos e às condições estabele-
cidos pela Secretaria da Receita Federal;

II – declarar ao vendedor, de forma expressa e 
sob as penas da lei, que atende a todos os requisitos 
estabelecidos.

§ 8º percentual de que se trata o § 3º deste artigo 
fica reduzido a sessenta por cento no caso de pesoa 
jurídica cuja receita de exportação dos produtos rela-
cionados, dos incisos  do caput do art. 4º  da Medida 

Provisória nº 382, de 24 de julho de 2007, for igual ou 
superior a noventa por cento do total das receitas de 
exportação. (Incluíndo pela Medida Provisória nº 382, 
2007) (Revogado pela Medida Provisória nº 392)
....................................................................................

 LEI Nº 10.833, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2003

Altera a Legislação Tributária Federal 
e dá outras providências.

....................................................................................
Art. 2º Para determinação do valor da Cofins apli-

car-se-á, sobre a base de cálculo apurada conforme 
o disposto no art. 1º, a alíquota de 7,6% (sete inteiros 
e seis décimos por cento).

§ 1º Excetua-se do disposto no caput deste ar-
tigo a receita bruta auferida pelos produtores ou im-
portadores, que devem aplicar as alíquotas previstas: 
(Incluído pela Lei nº  10.865, de 2004)

I – nos incisos I a III do art. 4º da Lei nº 9.718, de 
27 de novembro de 1998, e alterações posteriores, no 
caso de venda de gasolinas e suas correntes, exceto 
gasolina de aviação, óleo diesel e suas correntes e 
gás liquefeito de petróleo – GLP derivado de petróleo 
e de gás natural; (Redação dada pela Lei nº 10.925, 
de 2004) (Vide Lei nº 10.925, de 2004) (Vide Lei nº 
11.196, de 2005)

II – no inciso I do art. 1º da Lei nº 10.147, de 21 
de dezembro de 2000 e alterações posteriores, no 
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caso de venda de produtos farmacêuticos, de perfu-
maria, de toucador ou de higiene pessoal, nele rela-
cionados; (Incluído pela Lei nº 10.865 de 2004) (Vide 
Lei nº 11.196 de 2005)

III – no art. 1º da Lei nº 10.485, de 3 de julho 
de 2002 e alterações posteriores, no caso de venda 
de máquinas e veículos classificados nos códigos 
84.29, 8432.40.00, 84.32.80.00, 8433.20, 8433.30.00, 
8433.40.00, 8433.5, 87.01, 87.02, 87.03, 87.04, 87.05 
e 87.06 da TIPI; (Incluído pela Lei nº 10.865, de 2004) 
(Vide Lei nº 11.196 de 2005)

IV – no inciso II do art. 3º da Lei nº 10.485, de 3 
de iulho de 2002 no caso de vendas, para comercian-
te atacadista ou varejista ou para consumidores, das 
autopeças relacionadas nos Anexos I e II da mesma 
Lei; (Incluído pela Lei nº 10.865, de 2004) (Vide Lei nº 
11.196, de 2005)

V – no caput do art. 5º da Lei nº 10.485, de 3 
de iulho de 2002 e alterações posteriores, no caso de 
venda dos produtos classificados nas posições 40.11 
(pneus novos de borracha) e 40.13 (câmaras-de-ar 
de borracha), da TIPI; (Incluído pela Lei nº 10.865, de 
2004) (Vide Lei nº 11.196 de 2005)

VI – no art. 2º da Lei nº 10.560, de 13 de no-
vembro de 2002 e alterações posteriores, no caso de 
venda de querosene de aviação (Incluído pela Lei nº 
10.865, de 2004)

VII – no art. 51 desta Lei, e alterações posteriores, 
no caso de venda das embalagens nele previstas, desti-
nadas ao envasamento de água, refrigerante e cerveja, 
classificados nos códigos 22.01, 22.02 e 22.03, todos 
da TIPI; e (Incluído pela Lei nº 10.865, de 2004)

VIII – no art. 49 desta Lei, e alterações posterio-
res, no caso de venda de água, refrigerante, cerveja 
e preparações compostas classificados nos códigos 
22.01, 22.02, 22.03 e 2106.90.10 Ex 02, todos da TIPI. 
(Incluído pela Lei nº 10.865, de 2004)

IX – no art. 52 desta Lei, e alterações posterio-
res, no caso de venda de água, refrigerante, cerveja 
e preparações compostas classificados nos códigos 
22.01, 22.02, 22.03 e 2106.90.10 Ex 02, todos da TIPI; 
(Incluído pela Lei nº 10.925, de 2004)

X – no art. 23 da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 
2004, no caso de venda de gasolinas e suas correntes, 
exceto gasolina de aviação, óleo diesel e suas corren-
tes, querosene de aviação, gás liquefeito de petróleo 
– GLP derivado de petróleo e de gás natural. (Incluído 
pela Lei nº  10.925, de 2004)

§ 2º Excetua-se do disposto no caput deste arti-
go a receita bruta decorrente da venda de papel imune 
a impostos de que trata o art. 150, inciso VI, alínea d, 
da Constituição Federal quando destinado à impres-
são de periódicos, que fica sujeita à alíquota de 3,2% 

(três inteiros e dois décimos por cento). (Incluído pela 
Lei nº 10.865, de 2004)

§ 3º Fica o Poder Executivo autorizado a reduzir 
a 0 (zero) e a restabelecer a alíquota incidente sobre 
receita bruta decorrente da venda de produtos quími-
cos e farmacêuticos, classificados nos Capítulos 29 e 
30, sobre produtos destinados ao uso em hospitais, 
clínicas e consultórios médicos e odontológicos, cam-
panhas de saúde realizadas pelo Poder Público, labo-
ratório de anatomia patológica, citológica ou de análi-
ses clínicas, classificados nas posições 30.02, 30.06, 
39.26, 40.15 e 90.18, e sobre sêmens e embriões da 
posição 05.11, todos da Tipi. (Redação dada pela Lei 
nº 11.196, de 2005)

§ 4º Fica reduzida a 0 (zero) a alíquota da Cofins 
incidente sobre a receita de venda de livros técnicos 
e científicos, na forma estabelecida em ato conjunto 
do Ministério da Educação e da Secretaria da Receita 
Federal. (Incluído pela Lei nº 10.925, de 2004) (Vide 
Lei nº 10.925, de 2004)

§ 5º Excetua-se do disposto no caput deste artigo 
a receita bruta auferida por pessoa jurídica industrial 
estabelecida na Zona Franca de Manaus, decorren-
te da venda de produção própria, consoante projeto 
aprovado pelo Conselho de Administração da Supe-
rintendência da Zona Franca de Manaus – SUFRA-
MA, que fica sujeita, ressalvado o disposto nos §§ 1º 
a 4º deste artigo, às aliquotas de: (Incluído pela Lei nº 
10,996, de 2004)

I – 3% (três por cento), no caso de venda efetu-
ada a pessoa jurídica estabelecida: (Incluído pela Lei 
nº 10.996, de 2004)

a) na Zona Franca de Manaus e (Incluído pela 
Lei nº 10.996, de 2004)

b) fora da Zona Franca de Manaus, que apure 
a Cofins no regime de não-cumulatividade; (Incluído 
pela Lei nº 10.996, de 2004)

II – 6% (seis por cento), no caso de venda efetu-
ada a: (Incluído pela Lei nº 10.996, de 2004)

a) pessoa jurídica estabelecida fora da Zona 
Franca de Manaus, que apure o imposto de renda 
com base no lucro presumido; (Incluído pela Lei nº 
10.996, de 2004)

b) pessoa jurídica estabelecida fora da Zona Fran-
ca de Manaus, que apure o imposto de renda com base 
no lucro real e que tenha sua receita, total ou parcial-
mente, excluída do regime de incidência não-cumulativa 
da Cofins; (Incluído pela Lei nº 10.996, de 2004)

c) pessoa jurídica estabelecida fora da Zona 
Franca de Manaus e que seja optante pelo Sistema 
Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições 
– SIMPLES; e (Incluído pela Lei nº 10.996, de 2004)
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d) órgãos da administração federal, estadual, 
distrital e municipal. (Incluído pela Lei nº 10.996, de 
2004)

Art. 3º Do valor apurado na forma do art. 2º a 
pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados 
em relação a:

I – bens adquiridos para revenda, exceto em re-
lação às mercadorias e aos produtos referidos: (Re-
dação dada pela Lei nº 10.865, de 2004)

a) nos incisos III e IV do § 3º do art. 1º desta Lei; 
e (Incluído pela Lei nº 10.865 de 2004)

b) no § 1º do art. 2º desta Lei; (Incluído pela Lei 
nº 10.865, de 2004)

II – bens e serviços, utilizados como insumo na 
prestação de serviços e na produção ou fabricação de 
bens ou produtos destinados à venda, inclusive com-
bustíveis e lubrificantes, exceto em relação ao paga-
mento de que trata o art. 2° da Lei n° 10.485, de 3 de 
julho de 2002 devido pelo fabricante ou importador, 
ao concessionário, pela intermediação ou entrega dos 
veículos classificados nas posições 87.03 e 87.04 da 
Tipi: (Redação dada pela Lei n° 10.865 de 2004)

III – energia elétrica e energia térmica, inclusive 
sob a forma de vapor, consumidas nos estabeleci-
mentos da pessoa jurídica; (Redação dada pela Lei 
n° 11.488 de 2007)

IV – aluguéis de prédios, máquinas e equipamen-
tos, pagos a pessoa jurídica, utilizados nas atividades 
da empresa;

V – valor das contraprestações de operações 
de arrendamento mercantil de pessoa jurídica, exceto 
de optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de 
Impostos e Contribuições das Microempresas e das 
Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES; (Redação 
dada pela Lei n° 10.865, de 2004)

VI – máquinas, equipamentos e outros bens incor-
porados ao ativo imobilizado, adquiridos ou fabricados 
para locação a terceiros, ou para utilização na produção 
de bens destinados à venda ou na prestação de servi-
ços. (Redação dada pela Lei n° 11.196, de 2005) 

VII – edificações e benfeitorias em imóveis pró-
prios ou de terceiros, utilizados nas atividades da 
empresa;

VIII – bens recebidos em devolução cuja receita de 
venda tenha integrado faturamento do mês ou de mês 
anterior, e tributada conforme o disposto nesta Lei;

IX – armazenagem de mercadoria e frete na ope-
ração de venda, nos casos dos incisos I e II, quando 
o ônus for suportado pelo vendedor.

§ 1º Observado o disposto no § 15 deste artigo e 
no § *IQ do art. 52 desta Lei, o crédito será determinado 
mediante a aplicação da alíquota prevista no caput do 

art. 7º desta Lei sobre o valor: (Redação dada pela Lei 
n° 10.925, de 2004) (Vide Lei n° 10.925, de 2004)

I – dos itens mencionados nos incisos I e II do 
caput, adquiridos no mês;

II – dos itens mencionados nos incisos III a V e 
IX do caput, incorridos no mês;

III – dos encargos de depreciação e amortização 
dos bens mencionados nos incisos VI e VII do caput, 
incorridos no mês;

IV – dos bens mencionados no inciso VIII do ca-
put, devolvidos no mês.

§ 2° Não dará direito a crédito o valor: (Redação 
dada pela Lei n° 10.865 de 2004)

I – de mão-de-obra paga a pessoa física– e (In-
cluído pela Lei n° 10.865, de 2004)

II – da aquisição de bens ou serviços não sujeitos 
ao pagamento da contribuição, inclusive no caso de 
isenção, esse último quando revendidos ou utilizados 
como insumo em produtos ou serviços sujeitos à alí-
quota O (zero), isentos ou não alcançados pela contri-
buição. (Incluído pela Lei n° 10.865, de 2004)

§ 3º O direito ao crédito aplica-se, exclusivamen-
te, em relação:

I – aos bens e serviços adquiridos de pessoa ju-
rídica domiciliada no País;

II – aos custos e despesas incorridos, pagos ou 
creditados a pessoa jurídica domiciliada no Pais;

III – aos bens e serviços adquiridos e aos custos 
e despesas incorridos a partir do mês em que se iniciar 
a aplicação do disposto nesta Lei.

§ 4º O crédito não aproveitado em determinado 
mês poderá sê-lo nos meses subseqüentes.

§ 5º Sem prejuizo do aproveitamento dos credi-
tos apurados na forma deste artigo, as pessoas juri-
dicas que produzam mercadorias de origem animal 
ou vegetal, classificadas no capitulos 2 e 4, 8 a 12 e 
23 e nos codigos 01.03, 01.05, 504.00, 0701.90.00, 
0702.00,00, 0706.10,00, 07.08, 0709.90, 07.10.12 
a 07.14,15.07 a 1514, 1515.2,1516.20,00,15.17, 
1701.11,00, 1701.99.00, 1702.90.00,18.03, 1804.00,
00,1805.00,00,20.09, 2101.11.10 e 2209.00.00 todos 
da nomenclatura comum do Mercosul NCM, destina-
dos à alimentação humana ou animal, poderão dedu-
zir da Cofins, devida em cada periodo de apuração, 
credito presumido, calculado sobre o valor base dos 
bens e serviços referidos no inciso II do Caput des-
te artigo, adquiridos, no mesmo periodo, das pesso-
as fisicas residentes no País. (Revogado pela Lei nº 
10.925, de 2004)

§ 6° Relativamente ao crédito presumido referido 
no § 5º (Revogado pela lei nº 10.295,de 2004)

I – seu montante será determinado mediante 
aplicação, sobre o valor das mencionadas aquisições, 
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de al´quota corresponte a 80% (oitenta por cento) da-
quela do art. 2º;

I – seu montante será determinado mediante 
aplicação, sobre o valor das mencionadas aquisi-
ções, de aliquota correspondente a 80% (oitenta por 
cento)daquela constante do caput do art. 2º desta lei; 
(Redação dada pela Lei nº10.865, de 2004)(Revogado 
pela lei nº 10.295, de 2004)

II – o valor das aquisições não poderáser supe-
rior ao que vier a ser fixado, por especie de bem ou 
serviço, pela Secretaria da Receita Federal SRF, do 
Miniterio da Fazenda. (Revogado pela lei nº  10.295, 
de 2004)

§ 7º Na hipótese de a pessoa jurídica sujeitar-se 
à incidência não-cumulativa da Cofins, em relação ape-
nas à parte de suas receitas, o crédito será apurado, 
exclusivamente, em relação aos custos, despesas e 
encargos vinculados a essas receitas.

§ 8º Observadas as normas a serem editadas 
pela Secretaria da Receita Federal, no caso de custos, 
despesas e encargos vinculados às receitas referidas 
no § 7º e aquelas submetidas ao regime de incidência 
cumulativa dessa contribuição, o crédito será determi-
nado, a critério da pessoa jurídica, pelo método de:

I – apropriação direta, inclusive em relação aos 
custos, por meio de sistema de contabilidade de custos 
integrada e coordenada com a escrituração; ou

II – rateio proporcional, aplicando-se aos cus-
tos, despesas e encargos comuns a relação percen-
tual existente entre a receita bruta sujeita à incidência 
não-cumulativa e a receita bruta total, auferidas em 
cada mês.

§ 9º O método eleito pela pessoa jurídica para 
determinação do crédito, na forma do § 8º, será apli-
cado consistentemente por todo o ano-calendário e, 
igualmente, adotado na apuração do crédito relativo 
à contribuição para o PIS/Pasep não-cumulativa, ob-
servadas as normas a serem editadas pela Secretaria 
da Receita Federal.

§ 10. O valor dos créditos apurados de acordo 
com este artigo não constitui receita bruta da pessoa 
jurídica, servindo somente para dedução do valor de-
vido da contribuição.

§ 11. Sem prejuízo de aproveitamento dos créditos 
apurados na forma deste artigo, as pessoas jurídicas 
que adquiram diretamente de pessoas físicas residentes 
no País produtos in natura de origem vegetal, classi-
ficados nas posições 10.01 a 10.08 e 12.01 todos da 
NCM, que exerçam cumulativamente as atividades de 
secar, limpar, padronizar, armazenar e comercializar 
tais produtos, poderão deduzir da Cofins devida, rela-
tivamente às vendas realizadas às pessoas jurídicas 
a que se refere o § 5º, em cada período de apuração, 

crédito presumido calculado à alíquota correspondente 
a 80% (oitenta por cento) daquela prevista no art. 2º 
sobre o valor de aquisição dos referidos produtos in 
natura. (Revogaeo pela Lei nº 10.925, de 2004).

§ 12. Relativamente ao crédito presumido referido 
no § 11: (Revogado pela Lei nº 10.925. de 2004).

I – o valor das a quisições que servir de base 
para cálculo do crédito presumido não poderá ser su-
perior ao que vier a ser fixado, por espécie de produto, 
pela Secretaria da Receita Federal – SRF; e  (Revo-
gadoo pela Lei nº 10.925, de 2004).

II – a Secretaria da Receita Federal expedirá os 
atos necessários para regulamentá-lo. (Revogado pela 
Lei nº 10925, de 2004). 

§ 13. Deverá ser estornado o credito da CON-
FINSrelativo a bens adquiridos para a revenda como 
insumos na prestação de serviços e na produção ou 
fabricação de bens produtos destinaos a venda, que 
tenham sido furtados ou roubados, inutilizados ou de-
teriorados, destruídos em sinistro ou, ainda, empre-
gados em outros produtos que tenham tido a mesma 
destinação. (Incluído pela Lei n° 10.865, de 2004)

§ 14. Opcionalmente, o contribuinte poderá calcu-
lar o crédito de que trata o inciso III do § 1º deste arti-
go, relativo à aquisição de máquinas e equipamentos 
destinados ao ativo imobilizado, no prazo de 4 (quatro) 
anos, mediante a aplicação, a cada mês, das alíquotas 
referidas no caput do art. 2º desta Lei sobre o valor 
correspondente a 1/48 (um quarenta e oito avos) do 
valor de aquisição do bem, de acordo com regulamen-
tação da Secretaria da Receita Federal. (Incluído pela 
Lei n° 10.865, de 2004)

§ 15. O crédito, na hipótese de aquisição, para 
revenda, de papel imune a impostos de que trata o 
art. 150, inciso VI, alínea d da Constituição Federal, 
quando destinado à impressão de periódicos, será 
determinado mediante a aplicação da alíquota pre-
vista no § 2º do art. 22 desta Lei (Incluído pela Lei n° 
10.865, de 2004)

§ 16. Opcionalmente, o contribuinte poderá cal-
cular o crédito de que trata o inciso (II do § 1º deste 
artigo, relativo à aquisição de vasilhames referidos no 
inciso IV do art. 51 desta Lei, destinados ao ativo imo-
bilizado, no prazo de 12 meses, à razão de 1/12 (um 
doze avos), ou, na hipótese de opção pelo regime de 
tributação previsto no art. 52 desta Lei, poderá credi-
tar-se de 1/12 (um doze avos) do valor da contribuição 
incidente, mediante alíquota específica, na aquisição 
dos vasilhames, de acordo com regulamentação da 
Secretaria da Receita Federal. (Incluído pela Lei n° 
10.925, de 2004)

§ 17. Ressalvado o disposto no § 2º deste artigo 
e nos §§ 1º a 3º do art. 2º desta Lei, na aquisição de 
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mercadoria produzida por pessoa jurídica estabelecida 
na Zona Franca de Manaus, consoante projeto aprova-
do pelo Conselho de Administração da Superintendên-
cia da Zona Franca de Manaus – Suframa, o crédito 
será determinado mediante a aplicação da alíquota de 
4,6% (quatro inteiros e seis décimos por cento) e, na 
situação de que trata a alínea b do inciso II do § 52 do 
art. 2º desta Lei, mediante a aplicação da alíquota de 
7,60% (sete inteiros e sessenta centésimos por cento). 
(Redação dada pela Lei n° 11.307, de 2006)

§ 18. O crédito, na hipótese de devolução dos 
produtos de que tratam os §§ 1º e 2º do art. 22 desta 
Lei, será determinado mediante a aplicação das alí-
quotas incidentes na venda sobre o valor ou unidade 
de medida, conforme o caso, dos produtos recebidos 
em devolução no mês. (Incluído pela Lei n° 11.051, de 
2004) (Vigência)

§ 19. A empresa de serviço de transporte rodo-
viário de carga que subcontratar serviço de transporte 
de carga prestado por: (Incluído pela Lei n° 11.051, 
de 2004)

I – pessoa física, transportador autônomo, poderá 
descontar, da Cofins devida em cada período de apu-
ração, crédito presumido calculado sobre o valor dos 
pagamentos efetuados por esses serviços; (Incluído 
pela Lei n° 11.051, de 2004)

II – pessoa jurídica transportadora, optante pelo 
Simples, poderá descontar, da Cofins devida em cada 
período de apuração, crédito calculado sobre o valor 
dos pagamentos efetuados por esses serviços. (Inclu-
ído pela Lei n° 11.051, de 2004) (Vigência)

§ 20. Relativamente aos créditos referidos no § 19 
deste artigo, seu montante será determinado mediante 
aplicação, sobre o valor dos mencionados pagamentos, 
de alíquota correspondente a 75% (setenta e cinco por 
cento) daquela constante do art. 2º desta Lei. (Incluído 
pela Lei n° 11.051, de 2004) (Vigência) 

§ 21. Não integram o valor das máquinas, equipa-
mentos e outros bens fabricados para incorporação ao 
ativo imobilizado na forma do inciso VI do caput deste 
artigo os custos de que tratam os incisos do § 2º deste 
artigo. (Incluído pela Lei n° 11.196, de 2005)
....................................................................................

LEI N° 10.865, DE 30 DE ABRIL DE 2004

Dispõe sobre a Contribuição para os 
Programas de Integração Social e de For-
mação do Patrimônio do Servidor Público 
e a Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social incidentes sobre a im-
portação de bens e serviços e dá outras 
providências.

....................................................................................

Art. 15. As pessoas jurídicas sujeitas à apuração 
da contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, nos ter-
mos dos arts. 2° e 3° das Leis n°s 10.637, de 30 de de-
zembro de 2002 e 10.833, de 29 de dezembro de 2003 
poderão descontar crédito, para fins de determinação 
dessas contribuições, em relação às importações su-
jeitas ao pagamento das contribuições de que trata o 
art. 1º desta Lei, nas seguintes hipóteses:

I – bens adquiridos para revenda;
II – bens e serviços utilizados como insumo na 

prestação de serviços e na produção ou fabricação de 
bens ou produtos destinados à venda, inclusive com-
bustível e lubrificantes;

III – energia elétrica consumida nos estabeleci-
mentos da pessoa jurídica;

IV – aluguéis e contraprestações de arrendamen-
to mercantil de prédios, máquinas e equipamentos, 
embarcações e aeronaves, utilizados na atividade da 
empresa;

V – máquinas, equipamentos e outros bens in-
corporados ao ativo imobilizado, adquiridos para lo-
cação a terceiros ou para utilização na produção de 
bens destinados à venda ou na prestação de serviços. 
(Redação dada pela Lei n° 11.196, de 2005)

§ 1º O direito ao crédito de que trata este artigo e 
o art. 17 desta Lei aplica-se em relação às contribuições 
efetivamente pagas na importação de bens e serviços 
a partir da produção dos efeitos desta Lei.

§ 2º O crédito não aproveitado em determinado 
mês poderá sê-lo nos meses subseqüentes.

§ 3º O crédito de que trata o caput deste artigo 
será apurado mediante a aplicação das alíquotas pre-
vistas no caput do art. 2° das Leis nºs 10.637, de 30 
de dezembro de 2002 e 10.833, de 29 de dezembro 
de 2003, sobre o valor que serviu de base de cálculo 
das contribuições, na forma do art. 7º desta Lei, acres-
cido do valor do IPI vinculado à importação, quando 
integrante do custo de aquisição.

§ 4º Na hipótese do inciso V do caput deste ar-
tigo, o crédito será determinado mediante a aplicação 
das alíquotas referidas no § 3º deste artigo sobre o 
valor da depreciação ou amortização contabilizada a 
cada mês.

§ 5º Para os efeitos deste artigo, aplicam-se, no 
que couber, as disposições dos §§ 7° e 9° do art. 3° 
das Leis nºs 10.637, de 30 de dezembro de 2002 e 
10.833, de 29 de dezembro de 2003. 

§ 6º O disposto no inciso II do caput deste artigo 
alcança os direitos autorais pagos pela indústria fono-
gráfica desde que esses direitos tenham se sujeitado ao 
pagamento das contribuições de que trata esta Lei.

§ 7º Opcionalmente, o contribuinte poderá des-
contar o crédito de que trata o § 4º deste artigo, relativo 
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à importação de máquinas e equipamentos destinados 
ao ativo imobilizado, no prazo de 4 (quatro) anos, me-
diante a aplicação, a cada mês, das alíquotas referidas 
no § 3º deste artigo sobre o valor correspondente a 
1/48 (um quarenta e oito avos) do valor de aquisição 
do bem, de acordo com regulamentação da Secretaria 
da Receita Federal.

§ 8º As pessoas jurídicas importadoras, nas hipó-
teses de importação de que tratam os incisos a seguir, 
devem observar as disposições do art. 17 desta Lei:

I – produtos dos §§ 1º a 3º e 5º a 7º do art. 8º 
desta Lei, quando destinados à revenda;

II – produtos do § 8º do art. 8º desta Lei, quando 
destinados à revenda, ainda que ocorra fase interme-
diária de mistura;

III – produtos do § 9º do art. 8º desta Lei, quando 
destinados à revenda ou à utilização como insumo na 
produção de autopeças relacionadas nos Anexos I e 
II da Lei n° 10.485, de 3 de julho de 2002;

IV – produto do § 10 do art. 8º desta Lei.
§ 9º As pessoas jurídicas de que trata o art. 49 

da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, pode-
rão descontar créditos, para fins de determinação da 
contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, em relação 
à importação dos produtos referidos nos §§ 6º e 7º do 
art. 8º desta Lei, utilizados no processo de industria-
lização dos produtos de que trata o § 7º do mesmo 
artigo, apurados mediante a aplicação das alíquotas 
respectivas, previstas no caput do art. 2º das Leis nºs 
10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 
de dezembro de 2003. (Incluído pela Lei n° 10.925, de  
2004) (Vigência)

§ 10. As pessoas jurídicas submetidas ao regi-
me especial de que trata o art. 52 da Lei nº 10.833, 
de 29 de dezembro de 2003, poderão descontar crédi-
tos, para fins de determinação da contribuição para o 
PIS/Pasep e da Cofins, em relação à importação dos 
produtos referidos nos §§ 6º e 7º do art. 8º desta Lei, 
utilizados no processo de industrialização dos produ-
tos de que trata o § 7º do mesmo artigo, determina-
dos com base nas alíquotas específicas referidas nos 
arts. 51 e 52 da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 
2003, respectivamente. (Incluído pela Lei n° 10.925, 
de 2004) (Vigência)
....................................................................................

Art. 28. Ficam reduzidas a 0 (zero) as alíquotas 
da contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins inci-
dentes sobre a receita bruta decorrente da venda, no 
mercado interno, de:

I – papel destinado à impressão de jornais, pelo 
prazo de 4 (quatro) anos a contar da data de vigência 
desta Lei ou até que a produção nacional atenda 80% 

(oitenta por cento) do consumo interno, na forma a ser 
estabelecida em regulamento do Poder Executivo;

II – papéis classificados nos códigos 4801.00.10, 
4801.00.90, 4802.61.91, 4802.61.99, 4810.19.89 e 
4810.22.90, todos da Tipi, destinados à impressão 
de periódicos pelo prazo de 4 (quatro) anos a contar 
da data de vigência desta Lei ou até que a produção 
nacional atenda 80% (oitenta por cento) do consumo 
interno;

III – produtos hortícolas e frutas, classificados 
nos Capítulos 7 e 8, e ovos, classificados na posição 
04.07, todos da Tipi; e

IV – aeronaves, classificadas na posição 88.02 da 
Tipi, suas partes, peças, ferramentais, componentes, 
insumos, fluidos hidráulicos, tintas, anticorrosivos, lu-
brificantes, equipamentos, serviços e matérias-primas 
a serem empregados na manutenção, conservação, 
modernização, reparo, revisão, conversão e montagem 
das aeronaves, seus motores, partes, componentes, 
ferramentais e equipamentos; (Redação dada pela Lei 
n° 10.925, de 2004) (Vigência) (Regulamento)

V – sêmens e embriões da posição 05.11 da 
NCM; (Incluído pela Lei n° 10.925, de 2004)

VI – livros, conforme definido no art. 2º da Lei nº 
10.753, de 30 de outubro de 2003; (Incluído pela Lei 
n° 11.033, de 2004)

VII – preparações compostas não alcoólicas, clas-
sificadas no código 2106.90.10 Ex 01 da Tipi, destina-
das à elaboração de bebidas pelas pessoas jurídicas 
industriais dos produtos referidos no art. 49 da Lei nº 
10.833, de 29 de dezembro de 2003. (Incluído pela Lei 
n° 11.196, de 2005) Parágrafo único. O Poder Executivo 
regulamentará o disposto no inciso IV do caput deste 
artigo. (Incluído pela Lei n° 10.925, de 2004)
....................................................................................

Art. 40. A incidência da contribuição para o PIS/
Pasep e da Cofins ficará suspensa no caso de venda 
de matérias-primas, produtos intermediários e mate-
riais de embalagem destinados a pessoa jurídica pre-
ponderantemente exportadora. (Redação dada pela 
Lei n° 10.925, de 2004) (Vigência)

§ 1º Para fins do disposto no caput deste artigo, 
considera-se pessoa jurídica preponderantemente 
exportadora aquela cuja receita bruta decorrente de 
exportação para o exterior, no ano-calendário imedia-
tamente anterior ao da aquisição, houver sido igual 
ou superior a 80% (oitenta por cento) de sua receita 
bruta total de venda de bens e serviços no mesmo 
período, após excluídos os impostos e contribuições 
incidentes sobre a venda. (Redação dada pela Lei n° 
11.196, de 2005) 

§ 2º Nas notas fiscais relativas à venda de que 
trata o caput deste artigo, deverá constar a expressão 
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“Saída com suspensão da contribuição para o PIS/Pa-
sep e da Cofins”, com a especificação do dispositivo 
legal correspondente.

§ 3º A suspensão das contribuições não impede 
a manutenção e a utilização dos créditos pelo respec-
tivo estabelecimento industrial, fabricante das referidas 
matérias-primas, produtos intermediários e materiais 
de embalagem.

§ 4º Para os fins do disposto neste artigo, as em-
presas adquirentes deverão:

I – atender aos termos e às condições estabele-
cidos pela Secretaria da Receita Federal; e

II – declarar ao vendedor, de forma expressa e 
sob as penas da lei, que atende a todos os requisitos 
estabelecidos.

§ 5º A pessoa jurídica que, após adquirir matérias-
primas, produtos intermediários e materiais de emba-
lagem com o benefício da suspensão de que trata este 
artigo, der-lhes destinação diversa de exportação, fica 
obrigada a recolher as contribuições não pagas pelo 
fornecedor, acrescidas de juros e multa de mora, ou de 
ofício, conforme o caso, contados a partir da data da 
aquisição. (Incluído pela Lei n° 11.051, de 2004)

§ 6º As disposições deste artigo aplicam-se à 
Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e à Co-
fins-Importação incidentes sobre os produtos de que 
trata o caput deste artigo. (Incluído pela Lei n° 11.482, 
de 2007)

§ 6º-A. A suspensão de que trata este artigo alcan-
ça as receitas relativas ao frete contratado no mercado 
interno para o transporte rodoviário dentro do território 
nacional de: (Incluído pela Lei n° 11.488, de 2007)

I – matérias-primas, produtos intermediários e 
materiais de embalagem adquiridos na forma deste 
artigo; e (Incluído peia Lei n° 11.488, de 2007)

II – produtos destinados à exportação pela pes-
soa jurídica preponderantemente exportadora. (Incluído 
pela Lei n° 11.488, de 2007)

§ 7º Para fins do disposto no inciso II do § 6º-A 
deste artigo, o frete deverá referir-se ao transporte dos 
produtos até o ponto de saída do território nacional. 
(Incluído pela Lei n° 11.488, de 2007)

§ 8º O disposto no inciso II do § 6º-A deste artigo 
aplica-se também na hipótese de vendas a empresa 
comercial exportadora, com fim específico de expor-
tação. (Incluído pela Lei n° 11.488, de 2007)

§ 9º Deverá constar da nota fiscal a indicação de 
que o produto transportado destina-se à exportação ou 
à formação de lote com a finalidade de exportação, con-
dição a ser comprovada mediante o Registro de Expor-
tação – RE. (Incluído pela Lei n° 11.488, de 2007)

§ 10. O percentual de que trata o § 1º deste artigo 
fica reduzido a sessenta por cento no caso de pessoa 

jurídica cuja receita de exportação dos produtos rela-
cionados nos incisos do caput do art. 1º da Medida 
Provisória nº 382, de 24 de julho de 2007, for igual ou 
superior a noventa por cento do total das receitas de 
exportação. (Incluído pela Medida Provisória nº 382, 
2007) (Revogado pela Medida Provisória nº 392)
....................................................................................

DECRETO N° 6.006,  
DE 28 DE DEZEMBRO DE 2006

Aprova a Tabela de Incidência do Impos-
to sobre Produtos Industrializados – TIPI.

....................................................................................

RESOLUÇÃO N° 493, DE 15 DE MAIO DE 2006

CONSELHO DELIBERATIVO DO FAT/CODEFAT

Institui a linha de crédito especial FAT 
– Giro Setorial.

(À Comissão de Assuntos Econômicos.)

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 77, DE 2007 
(Nº 6.494/2006, na Casa de origem)

Acresce o inciso VI ao art. 10 da Lei n° 
8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe 
sobre o Estatuto da Criança e do Adoles-
cente, e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1° Esta Lei acresce o inciso VI ao caput do 

art. 10 da Lei n° 8.069, de 13 de julho de 1990, que 
dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente, 
e dá outras providências, com vistas a obrigar a cole-
ta, o armazenamento e a conservação adequada, nos 
hospitais e demais estabelecimentos de saúde, nos 
quais se realizem partos, de material genético de re-
cém-nascidos que possibilite a sua identificação ou a 
confirmação da maternidade por meio de exame base-
ado na análise do DNA (ácido desoxirribonucleico).

Art. 2° O caput do art. 10 da Lei n° 8.069, de 13 
de julho de 1990, passa a vigorar acrescido do se-
guinte inciso VI:

“Art. 10.  ................................................
 ..............................................................
VI – armazenar e conservar adequada-

mente, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, 
amostra desangue do recém-nascido coletada 
exclusivamente para utilização, quando neces-
sário, em exame de identificação ou confirma-
ção da maternidade, baseado em análise de 
DNA (ácido desoxirribonucleico).”(NR)
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Art. 3° Esta Lei entra em vigor após decorridos 
180 (cento e oitenta) dias da data de sua publicação.

PROJETO DE LEI ORIGINAL N° 6.494, DE 2006

Acresce o inciso VI ao art. 10 da Lei n° 
8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe 
sobre o Estatuto da Criança e do Adoles-
cente e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta Lei acresce o inciso VI ao art. 10 da 

Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre 
o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras 
providências, com vistas a obrigar a coleta, o armaze-
namento e a conservação adequada, nos hospitais e 
demais estabelecimentos de saúde nos quais se rea-
lizem partos, de material genético de recém-nascidos 
que possibilite a sua identificação ou a confirmação da 
maternidade por meio de exame baseado na análise 
do DNA (ácido desoxirribonucleico).

Art. 2º O art. 10 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 
1990, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso:

“Art. 10.  ................................................
 ..............................................................
VI – armazenar e conservar adequa-

damente, pelo prazo mínimo de cinco anos, 
amostra de sangue do recém-nascido coleta-
da exclusivamente com vistas à sua posterior 
utilização, se necessária for, em exame para 
identificação ou confirmação da maternidade 
baseado na análise do DNA (ácido desoxirri-
bonucleico). (NR)”

Art. 3º Esta Lei entrará em vigor após decorridos 
cento e oitenta dias da data de sua publicação.

Justificação

No Brasil, ocorrem anualmente, conforme noticiam 
os meios de comunicação, diversos casos de troca 
ou desaparecimento de bebês recém-nascidos. Tais 
eventos acarretam graves danos de ordem emocional, 
psicológica, familiar, profissional e criminal, abalando 
inclusive a credibilidade das instituições voltadas para 
o atendimento à saúde, sejam públicas ou privadas.

A identificação ou a confirmação da maternidade 
nestes episódios é realizada rotineiramente apenas 
mediante consulta ao meio para tanto vastamente em-
pregado, ou seja, ao registro das impressões plantar e 
digital dos bebês recém-nascidos e da impressão digital 
das mães, cuja coleta é determinada pelo disposto no 
inciso II do art. 10 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 
1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente).

Ocorre que, com o advento e a larga utilização 
das modernas e absolutamente eficazes técnicas de 
identificação por meio da análise do DNA (ácido deso-
xirribonucléico), o método referido anteriormente pas-
sou a ser visto como rudimentar, já que é passível de 
erros sobretudo porque as mencionadas impressões 
dos bebês recém-nascidos nesta fase da vida se en-
contram ainda em formação.

É de se verificar, por seu turno, que a adoção de 
um sistema complementar de identificação de bebês 
recém-nascidos e confirmação da maternidade com 
base na análise do DNA (ácido desoxirribonucléico) 
poderia funcionar como um seguro de identidade bio-
lógica. A possibilidade de se armazenar e conservar 
o material genético e utilizá-lo somente quando ne-
cessário contornaria a limitação imposta pelo elevado 
custo operacional desta moderna tecnologia, tornando 
o sistema acessível a todas as instituições de atendi-
mento à saúde.

Neste sentido, pretende-se, com a apresentação 
deste projeto de lei, obrigar que, nos hospitais e de-
mais estabelecimentos de atenção à saúde em que 
se realizarem partos, sejam coletados, armazenados 
e conservados adequadamente, pelo prazo mínimo 
de cinco anos, amostras de sangue dos bebês recém-
nascidos com vistas a possibilitar posteriormente, se 
necessária for, a sua utilização em exame para iden-
tificação ou confirmação da maternidade mediante a 
análise do DNA (ácido desoxirribonucléico).

Diante do exposto, solicito o apoio dos nobres 
Pares para aprovação da presente proposição.

Sala das Sessões, 17 de janeiro de 2006. – Depu-
tada Sandra Rosado.

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA  
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990

Dispõe sobre o Estatuto da Criança e 
do Adolescente e dá outras providências.

....................................................................................
Art. 10. Os hospitais e demais estabelecimentos 

de atenção à saúde de gestantes, públicos e particu-
lares, são obrigados a:

I – manter registro das atividades desenvolvi-
das, através de prontuários individuais, pelo prazo de 
dezoito anos;

II – identificar o recém-nascido mediante o registro 
de sua impressão plantar e digital e da impressão digital 
da mãe, sem prejuízo de outras formas normatizadas 
pela autoridade administrativa competente;
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III – proceder a exames visando ao diagnóstico e 
terapêutica de anormalidades no metabolismo do re-
cém-nascido, bem como prestar orientação aos pais;

IV – fornecer declaração de nascimento onde 
constem necessariamente as intercorrências do parto 
e do desenvolvimento do neonato;

V – manter alojamento conjunto, possibilitando 
ao neonato a permanência junto à mãe.
....................................................................................

(Às Comissões de Constituição, Justiça 
e Cidadania e de Direitos Humanos e Legis-
lação Participativa)

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 78, DE 2007 
(Nº 7.515/2006, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Presidente da República)

Acrescenta parágrafos ao art. 62 da 
Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 
que estabelece as diretrizes e bases da 
educação nacional.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 62 da Lei nº 9.394, de 20 de de-

zembro de 1996, que estabelece diretrizes e bases 
da educação nacional, passa a vigorar acrescido dos 
seguintes parágrafos:

“Art. 62.  ................................................
§ 1º A União, o Distrito Federal, os Esta-

dos e os Municípios, inclusive em regime de 
colaboração, deverão promover a formação 
inicial, continuada e a capacitação dos profis-
sionais de magistério.

§ 2º A formação continuada e a capaci-
tação dos profissionais de magistério poderão 
utilizar, especialmente, recursos e tecnologias 
de educação a distância”(NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

PROJETO DE LEI ORIGINAL Nº 7.515, DE 2006

Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezem-
bro de 1996, que estabelece as diretrizes e 
bases da educação nacional.

MENSAGEM Nº 870, DE 2006

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 61 da Constituição, submeto 

à elevada deliberação de Vossas Excelências o texto 
do projeto de lei que “Altera a Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e ba-
ses da educação nacional”.

Brasília, 11 de outubro de 2006. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

EM Nº 41

Brasília, 10 de outubro de 2006

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
Submetemos à elevada apreciação de Vossa Ex-

celência a anexa proposta de Projeto de Lei que “Altera 
a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que esta-
belece as diretrizes e bases da educação nacional”.

2. Tem sido francamente reconhecido o esforço 
do Governo Federal em todas as áreas de atuação na 
educação: na educação básica, a proposta de emenda 
à Constituição para criação do Fundeb traz um signi-
ficativo aporte de recursos nos sistemas estaduais e 
municipais de ensino, o valor da merenda escolar pas-
sou por um grande incremento; na educação superior, 
a verba de custeio do parque universitário federal foi 
recuperada; na educação profissional, foi implemen-
tada uma significativa expansão da rede e o Proeja; 
enfim, em todas as áreas, citando apenas projetos 
exemplares, o Governo Federal tem estado presente.

3. Há, contudo, um aspecto fundamental a ser 
considerado: a atual redação do art. 87 da Lei de Di-
retrizes e Bases da Educação Nacional deixa a car-
go dos Estados e dos Municípios, precipuamente, a 
formação de professores para a educação básica, de 
forma que a participação da União é apenas supletiva. 
Com efeito, a experiência tem revelado que tal estado 
tem de ser alterado, pois os Estados e Municípios não 
contam com disponibilidade orçamentária e financeira 
suficiente para concretizar o mandamento legal.

4. Nesse sentido, é indispensável a participação 
da União, não apenas de maneira supletiva, mas em 
regime de colaboração.

5. A anexa proposta contém a alteração do art. 62 
da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, de 
forma a definir, como diretriz da educação nacional, a co-
laboração das três esferas federativas para as tarefas de 
formação inicial, continuada, e a capacitação profissional 
de todos os professores da educação básica em exercí-
cio, utilizando especialmente recursos e tecnologias de 
educação a distância. Vale considerar que a medida ora 
proposta não cria novas despesas de qualquer ordem.

São estas, Senhor Presidente, as razões que 
justificam o encaminhamento da presente minuta de 
Projeto de Lei, que ora submetemos à elevada consi-
deração de Vossa Excelência.

Respeitosamente, Fernando Haddad.

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA  
PELA SECRETARIA–GERAL DA MESA

LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996

Vide Adin 3.324–7, de 2005
Vide Decreto nº 3.860, de 2001

Estabelece as diretrizes e bases da 
educação nacional.

....................................................................................
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Art. 62. A formação de docentes para atuar na 
educação básica far–se–á em nível superior, em cur-
so de licenciatura, de graduação plena, em universi-
dades e institutos superiores de educação, admitida, 
como formação mínima para o exercício do magistério 
na educação infantil e nas quatro primeiras séries do 
ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na 
modalidade Normal. (Regulamento)
....................................................................................

(À Comissão de Educação).

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 79, DE 2007 
(Nº 435/2007, na Casa de origem)

Altera o art. 224 do Decreto–Lei nº 2.848, 
de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta Lei modifica o art. 224 do Decreto–Lei 

nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal.
Art. 2º A alínea b do caput do art. 224 do Decre-

to–Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código 
Penal, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 224.  ..............................................
 ..............................................................
b) apresenta deficiência mental, e o agen-

te conhecia essa circunstância;
 .................................................... ” (NR)

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

PROJETO DE LEI ORIGINAL N° 435, DE 2007

Altera o artigo 224 do Decreto-Lei n° 
2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código 
Penal Brasileiro.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta lei modifica o artigo 224 do Decre-

to-Lei n° 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código 
Penal.

Art. 2° A alínea b do artigo 224 do Decreto-Lei 
n° 2.848, de 7 de dezembro de 1940, passa a vigorar 
com a seguinte redação:

“b) apresenta deficiência mental, e o 
agente conhecia esta circunstância.”

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O projeto de lei que apresento à consideração des-
ta Casa visa substituir, no bojo do artigo 224 do Código 
Penal, que trata da presunção de violência, a expres-

são – pejorativa – “débil mental”. A par do preconceito 
contido nessa expressão, é ela imprecisa e inadequada, 
em face dos avanços do conhecimento científico, desde 
1940 (data da publicação do Código Penal).

Sendo assim, conto com o esclarecido apoio de meus 
Pares, no sentido do acolhimento desta proposição.

Sala das Sessões, 14 de março de 2007. – Depu-
tada Elcione Barbalho.

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA  
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

DECRETO-LEI N° 2.848, 
DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940

Código Penal.

....................................................................................
Presunção de violência
Art. 224. Presume-se a violência, se a vítima: Vide 

Lei n° 8.072, de 25-7-90
a) não é maior de catorze anos;
b) é alienada ou débil mental, e o agente conhe-

cia esta circunstância;
c) não pode, por qualquer outra causa, oferecer 

resistência.
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.)

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 80, DE 2007 
(Nº 1.631/2007, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Presidente da República) 
(Em regime de urgência, nos termos  do art. 64,  

§ 1º, da Constituição Federal.)

Dispõe sobre o Fundo Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
– FNDCT; altera o Decreto-Lei nº 719, de 31 
de julho de 1969, e a Lei nº 9.478, de 6 de 
agosto de 1997; e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:

CAPÍTULO I 
Dos Objetivos

Art. 1º O Fundo Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico – FNDCT, instituído pelo De-
creto-Lei nº 719, de 31 de julho de 1969, e restabe-
lecido pela Lei nº 8.172, de 18 de janeiro de 1991, é 
de natureza contábil e tem o objetivo de financiar a 
inovação e o desenvolvimento científico e tecnológico 
com vistas em promover o desenvolvimento econômi-
co e social do País.

    629ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2007 



Setembro de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 29 33429 

CAPÍTULO II 
Do Conselho Diretor

Art. 2º O FNDCT será administrado por 1 (um) 
Conselho Diretor vinculado ao Ministério da Ciência e 
Tecnologia e integrado:

I – pelo Ministro de Estado da Ciência e Tecno-
logia;

II – por 1 (um) representante do Ministério da 
Educação;

III – por 1 (um) representante do Ministério do 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior;

IV – por 1 (um) representante do Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão;

V – por 1 (um) representante do Ministério da 
Defesa;

VI – por 1 (um) representante do Ministério da 
Fazenda;

VII – pelo Presidente da Financiadora de Estudos 
e Projetos – FINEP;

VIII – pelo Presidente do Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico – CNPQ;

IX – pelo Presidente do Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES;

X – por 3 (três) representantes do setor empre-
sarial, preferencialmente ligados à área tecnológica, 
sendo 1 (um) representativo do segmento de micro-
empresas e pequenas empresas;

XI – por 3 (três) representantes da comunidade 
científica e tecnológica;

XII – por 1 (um) representante dos trabalhadores 
da área de ciência e tecnologia; e

XIII – pelo Presidente da Empresa Brasileira de 
Pesquisa Agropecuária – EMBRAPA.

§ 1º Os membros e respectivos suplentes do 
Conselho Diretor referidos nos incisos II a VI do ca-
put deste artigo serão indicados pelos órgãos que re-
presentam e designados pelo Ministro de Estado da 
Ciência e Tecnologia.

§ 2º Os suplentes dos membros do Conselho Di-
retor referidos nos incisos I, VII e VIII do caput deste 
artigo serão os representantes legais dos titulares.

§ 3º Os representantes titulares e suplentes da 
comunidade científica e tecnológica serão designados 
a partir de 2 (duas) listas tríplices, uma indicada pela 
Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência e 
outra indicada pela Academia Brasileira de Ciências.

§ 4º Os representantes titulares e suplentes do 
setor empresarial serão escolhidos pelos Ministros de 
Estado da Ciência e Tecnologia e do Desenvolvimento, 
Indústria e Comércio Exterior, a partir de lista sêxtu-
pla indicada pela Confederação Nacional da Indústria 
– CNI, e designados pelo Ministro de Estado da Ciên-
cia e Tecnologia.

§ 5º O mandato dos representantes da comuni-
dade científica, do setor empresarial e dos trabalha-
dores da área de ciência e tecnologia será de 2 (dois) 
anos, sendo admitida a recondução por igual perío-
do, devendo a primeira nomeação ocorrer no prazo 
de 60 (sessenta) dias a contar da data de publicação 
desta Lei.

§ 6º Os representantes titular e suplente dos 
trabalhadores da área de ciência e tecnologia serão 
escolhidos e designados pelo Ministro de Estado da 
Ciência e Tecnologia, a partir de lista tríplice apresen-
tada pelos representantes dos trabalhadores no Con-
selho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador 
– CODEFAT.

§ 7º As funções dos membros do Conselho não 
serão remuneradas, e seu exercício será considerado 
serviço público relevante.

§ 8º Caberá ao Ministério da Ciência e Tecnologia 
adotar as providências necessárias para instalação do 
Conselho Diretor no prazo de até 90 (noventa) dias, 
contados a partir da data de publicação desta Lei.

Art. 3º O Conselho Diretor será presidido pelo 
Ministro de Estado da Ciência e Tecnologia ou, nas 
suas ausências e impedimentos, por seu substituto.

Art. 4º O Conselho Diretor do FNDCT deliberará 
por maioria de votos dos seus membros, na forma do 
regimento interno.

Art. 5º O Conselho Diretor terá as seguintes atri-
buições:

I – aprovar seu regimento interno;
II – recomendar a contratação de estudos e pes-

quisas com o objetivo de subsidiar a definição de 
estratégias e políticas de alocação dos recursos do 
FNDCT;

III – definir as políticas, diretrizes e normas para 
a utilização dos recursos do FNDCT nas modalidades 
previstas nesta Lei, elaboradas com o assessoramento 
superior do Conselho Nacional de Ciência e Tecnologia 
– CCT, nos termos da Lei nº 9.257, de 9 de janeiro de 
1996, e em consonância com as diretrizes da Política 
Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação e as prio-
ridades da Política Industrial e Tecnológica Nacional;

IV – aprovar a programação orçamentária e fi-
nanceira dos recursos do FNDCT, respeitando as po-
líticas, diretrizes e normas definidas no inciso III do 
caput deste artigo;

V – analisar as prestações de contas, balanços 
e demonstrativos da execução orçamentária e finan-
ceira do FNDCT;

VI – efetuar avaliações relativas à execução 
orçamentária e financeira do FNDCT;
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VII – com relação aos recursos destinados por 
lei em programação específica e geridos por Comitês 
Gestores:

a) acompanhar e avaliar a aplicação dos 
recursos;

b) recomendar aos Comitês Gestores 
medidas destinadas a compatibilizar e articular 
as políticas setoriais com a Política Nacional 
de Ciência, Tecnologia e Inovação, por meio 
de ações financiadas com recursos do FNDCT 
provenientes dos Fundos Setoriais, bem como 
ações transversais, a serem financiadas com 
recursos de mais de um Fundo Setorial, em 
consonância com as diretrizes da Política Na-
cional de Ciência, Tecnologia e Inovação e as 
prioridades da Política Industrial e Tecnológica 
Nacional;

VIII – avaliar os resultados das operações financia-
das com recursos do FNDCT; e

IX – divulgar amplamente os documentos de 
diretrizes gerais e o plano anual de investimentos do 
FNDCT.

Art. 6º Com a finalidade de promover a gestão 
operacional integrada dos Fundos Setoriais, o Minis-
tério da Ciência e Tecnologia instituirá um Comitê de 
Coordenação presidido por seu Secretário-Executivo 
e integrado pelos presidentes dos Comitês Gestores 
dos Fundos Setoriais de Ciência e Tecnologia e das 
entidades vinculadas ou supervisionadas responsá-
veis pela execução e avaliação dos recursos alocados 
ao FNDCT.

CAPÍTULO III 
Da Secretaria-Executiva do Fundo

Art. 7º A Financiadora de Estudos e Projetos 
– FINEP exercerá a função de Secretaria-Executiva 
do FNDCT, cabendo-lhe praticar todos os atos de 
natureza técnica, administrativa, financeira e contábil 
necessários à gestão do FNDCT.

Art. 8º A Finep, como Secretaria-Executiva do 
FNDCT, receberá, anualmente, para cobertura de 
despesas de administração até 2% (dois por cento) 
dos recursos orçamentários atribuídos ao Fundo, ob-
servado o limite fixado anualmente por ato do Conse-
lho Diretor.

Art. 9º Compete à Finep, na qualidade de Secre-
taria-Executiva do FNDCT:

I – submeter ao Conselho Diretor do FNDCT, 
por intermédio do Ministério da Ciência e Tecnologia, 
propostas de planos de investimentos dos recursos 
do FNDCT;

II – propor ao Conselho Diretor do FNDCT, por 
intermédio do Ministério da Ciência e Tecnologia, políti-
cas, diretrizes e normas para a utilização dos recursos 
do FNDCT nas modalidades previstas nesta Lei;

III – realizar, direta ou indiretamente, estudos e 
pesquisas recomendados pelo Ministério da Ciência 
e Tecnologia e pelo Conselho Diretor;

IV – decidir quanto à aprovação de estudos e 
projetos a serem financiados pelo FNDCT, respeitado 
o previsto no inciso III do caput do art. 5º desta Lei;

V – firmar contratos, convênios e acordos relativos 
aos estudos e projetos financiados pelo FNDCT;

VI – prestar contas da execução orçamentária e 
financeira dos recursos recebidos do FNDCT ao Minis-
tério da Ciência e Tecnologia e ao Conselho Diretor;

VII – acompanhar e controlar a aplicação dos 
recursos pelos beneficiários finais;

VIII – suspender ou cancelar os repasses de re-
cursos e recuperar os recursos aplicados, acrescidos 
das penalidades contratuais; e

IX – elaborar um relatório anual de avaliação 
dos resultados dos recursos aplicados pelo FNDCT 
e submeter essa avaliação ao Conselho Diretor, bem 
como disponibilizar informações para a realização de 
avaliação periódica de impacto e efetividade das polí-
ticas empreendidas.

CAPÍTULO IV 
Das Receitas

Art. 10. Constituem receitas do FNDCT:
I – as dotações consignadas na lei orçamentária 

anual e seus créditos adicionais;
II – parcela sobre o valor de royalties sobre a pro-

dução de petróleo ou gás natural, nos termos da alínea 
d do inciso I e da alínea f do inciso II do caput do art. 
49 da Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997;

III – percentual da receita operacional líquida de 
empresas de energia elétrica, nos termos do inciso I 
do caput do art. 4º da Lei nº 9.991, de 24 de julho de 
2000;

IV – percentual dos recursos decorrentes de con-
tratos de cessão de direitos de uso da infra-estrutura 
rodoviária para fins de exploração de sistemas de co-
municação e telecomunicações, nos termos do art. 1º 
da Lei nº 9.992, de 24 de julho de 2000;

V – percentual dos recursos oriundos da compen-
sação financeira pela utilização de recursos hídricos 
para fins de geração de energia elétrica, nos termos 
do inciso V do caput do art. 1º da Lei nº 8.001, de 13 
de março de 1990, e da Lei nº 9.993, de 24 de julho 
de 2000;

VI – percentual das receitas definidas nos inci-
sos do caput do art. 1º da Lei nº 9.994, de 24 de ju-
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lho de 2000, destinadas ao fomento de atividade de 
pesquisa científica e desenvolvimento tecnológico do 
setor espacial;

VII – as receitas da contribuição de intervenção 
no domínio econômico prevista no art. 2º da Lei nº 
10.168, de 29 de dezembro de 2000, nos termos do 
seu art. 4º, e do art. 1º da Lei nº 10.332, de 19 de de-
zembro de 2001;

VIII – percentual do faturamento bruto de empre-
sas que desenvolvam ou produzam bens e serviços 
de informática e automação, nos termos do inciso III 
do § 1º do art. 11 da Lei nº 8.248, de 23 de outubro 
de 1991, do inciso II do § 4º do art. 2º da Lei nº 8.387, 
de 30 de dezembro de 1991;

IX – percentual sobre a parcela do produto da 
arrecadação do Adicional ao Frete para a Renovação 
da Marinha Mercante – AFRMM que cabe ao Fundo 
da Marinha Mercante – FMM, nos termos do § 1º do 
art. 17 da Lei nº 10.893, de 13 de julho de 2004;

X – o produto do rendimento de suas aplicações 
em programas e projetos, bem como nos fundos de 
investimentos referidos no § 1º do art. 12 desta Lei;

XI – recursos provenientes de incentivos fis-
cais;

XII – empréstimos de instituições financeiras ou 
outras entidades;

XIII – contribuições e doações de entidades pú-
blicas e privadas;

XIV – o retorno dos empréstimos concedidos à 
Finep; e

XV – outras que lhe vierem a ser destinadas.

CAPÍTULO V 
Da Aplicação dos Recursos

Art. 11. Para fins desta Lei, constitui objeto da 
destinação dos recursos do FNDCT o apoio a progra-
mas, projetos e atividades de Ciência, Tecnologia e 
Inovação – C,T&I, compreendendo a pesquisa básica 
ou aplicada, a inovação, a transferência de tecnologia 
e o desenvolvimento de novas tecnologias de produtos 
e processos, de bens e de serviços, bem como a ca-
pacitação de recursos humanos, intercâmbio científico 
e tecnológico e a implementação, manutenção e recu-
peração de infra-estrutura de pesquisa de C,T&I.

Art. 12. Os recursos do FNDCT referentes às re-
ceitas previstas no art. 10 desta Lei poderão ser apli-
cados nas seguintes modalidades:

I – não reembolsável, para financiamentos de 
despesas correntes e de capital, na forma do regula-
mento, para:

a) projetos de instituições científicas e tecnológi-
cas – ICT e de cooperação entre ICT e empresas;

b) subvenção econômica para empresas; e

c) equalização de encargos financeiros nas ope-
rações de crédito;

II – reembolsável, destinados a projetos de 
desenvolvimento tecnológico de empresas, sob a for-
ma de empréstimo à Finep, que assume o risco inte-
gral da operação, observados, cumulativamente, os 
seguintes limites:

a) o montante anual das operações não poderá 
ultrapassar 25% (vinte e cinco por cento) das dotações 
consignadas na lei orçamentária anual ao FNDCT;

b) o saldo das operações de crédito realizadas 
pela Finep, inclusive as contratadas com recursos do 
FNDCT, não poderá ser superior a 9 (nove) vezes o 
patrimônio líquido da referida empresa pública;

III – aporte de capital como alternativa de in-
centivo a projeto de impacto, mediante participação 
efetiva, em:

a) empresas de propósitos específicos, criadas 
com amparo no art. 5º da Lei nº 10.973, de 2 de de-
zembro de 2004;

b) empresas criadas com a finalidade específica 
de estimular o desenvolvimento científico e tecnológi-
co do País.

§ 1º Observado o limite de que trata a alínea a 
do inciso II do caput deste artigo, os recursos também 
poderão ser utilizados em fundos de investimentos au-
torizados pela Comissão de Valores Mobiliários – CVM, 
para aplicação em empresas inovadoras, desde que o 
risco assumido seja limitado ao valor da cota.

§ 2º Os empréstimos do FNDCT à Finep, para 
atender às operações reembolsáveis e de investimento, 
devem observar as seguintes condições:

I – juros remuneratórios equivalentes à Taxa de 
Juros de Longo Prazo – TJLP recolhidos pela Finep 
ao FNDCT, a cada semestre, até o 10º (décimo) dia 
útil subseqüente a seu encerramento;

II – amortização e demais condições financeiras 
estabelecidas na forma do regulamento; e

III – constituição de provisão para fazer face aos 
créditos de liquidação duvidosa, de acordo com crité-
rios definidos em regulamento.

§ 3º As subvenções concedidas no âmbito da 
Política Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação e 
custeadas com os recursos previstos no caput des-
te artigo obedecerão ao disposto no art. 19 da Lei nº 
10.973, de 2 de dezembro de 2004.

Art. 13. As despesas operacionais, de planeja-
mento, prospecção, acompanhamento, avaliação e 
divulgação de resultados, relativas ao financiamento 
de atividades de pesquisa científica e desenvolvimento 
tecnológico das Programações Específicas do FNDCT 
não poderão ultrapassar o montante correspondente 
a 5% (cinco por cento) dos recursos arrecadados anu-
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almente nas respectivas fontes de receitas, observado o 
limite fixado anualmente por ato do Conselho Diretor.

Art. 14. Os recursos do FNDCT poderão financiar 
as ações transversais, identificadas com as diretrizes 
da Política Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação 
e com as prioridades da Política Industrial e Tecnoló-
gica Nacional.

§ 1º Para efeito do disposto no caput deste ar-
tigo, consideram-se ações transversais aquelas que, 
relacionadas com a finalidade geral do FNDCT, são 
financiadas por recursos de mais de um Fundo Seto-
rial, não necessitando estar vinculadas à destinação 
setorial específica prevista em lei.

§ 2º Os recursos de que trata o caput deste ar-
tigo serão objeto de programação orçamentária em 
categorias específicas do FNDCT.

§ 3º A programação orçamentária referida no § 
2º deste artigo será recomendada pelo Ministério da 
Ciência e Tecnologia e aprovada pelo Conselho Di-
retor, observado o disposto no inciso IV do caput do 
art. 5º desta Lei.

§ 4º Os recursos do FNDCT passíveis de finan-
ciar as ações transversais são aqueles oriundos das 
receitas previstas nos incisos I a VI, VIII e X a XV do 
caput do art. 10 desta Lei.

§ 5º Aplica–se, também, o disposto neste artigo 
aos financiamentos com recursos do FNDCT realiza-
dos anteriormente à publicação desta Lei.

CAPÍTULO VI 
Disposições Gerais

Art. 15. A Finep poderá aplicar os recursos destina-
dos às operações reembolsáveis, oriundos de emprés-
timos do FNDCT, devendo o produto das aplicações 
ser revertido à conta do Fundo, na forma do regula-
mento.

Art. 16. O parágrafo único do art. 3º-B do Decre-
to-Lei nº 719, de 31 de julho de 1969, passa a vigorar 
com a seguinte redação:

“Art. 3º-B.  ..............................................
Parágrafo único. No mínimo, 30% (trinta 

por cento) dos recursos serão aplicados em 
instituições sediadas nas regiões Norte, Nor-
deste e Centro–Oeste, incluindo as respecti-
vas áreas de abrangência das Agências de 
Desenvolvimento Regional.” (NR)

Art. 17. O § 1º do art. 49 da Lei nº 9.478, de 6 
de agosto de 1997, passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 49.  ................................................
§ 1º Do total de recursos destinados ao 

Ministério da Ciência e Tecnologia serão apli-

cados, no mínimo, 40% (quarenta por cento) 
em programas de fomento à capacitação e ao 
desenvolvimento científico e tecnológico das 
regiões Norte e Nordeste, incluindo as respec-
tivas áreas de abrangência das Agências de 
Desenvolvimento Regional.

 .................................................... ” (NR)

Art. 18. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 19. Revogam-se os arts. 2º e 3º do Decreto-
Lei nº 719, de 31 de julho de 1969.

PROJETO DE LEI ORIGINAL N° 1.631, DE 2007

Dispõe sobre o Fundo Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
– FNDCT e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:

CAPÍTULO I 
Dos Objetivos

Art. 1º O Fundo Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico – FNDCT, instituído pelo De-
creto-Lei nº 719, de 31 de julho de 1969, e restabe-
lecido pela Lei nº 8.172, de 18 de janeiro de 1991, é 
de natureza contábil e tem o objetivo de financiar a 
inovação e o desenvolvimento científico e tecnológico 
com vistas a promover o desenvolvimento econômico 
e social do País.

CAPÍTULO II 
Do Conselho Diretor

Art. 2º O FNDCT será administrado por um Con-
selho Diretor vinculado ao Ministério da Ciência e Tec-
nologia e integrado:

I – pelo Ministro de Estado da Ciência e Tecno-
logia;

II – por um representante do Ministério da Edu-
cação;

III – por um representante do Ministério do De-
senvolvimento, Indústria e Comércio Exterior;

Gestão;
IV – por um representante do Ministério do Pla-

nejamento, Orçamento e
V – por um representante do Ministério da De-

fesa;
VI – por um representante do Ministério da Fa-

zenda;
VII – pelo Presidente da Financiadora de Estudos 

e Projetos – FINEP;
VIII – pelo Presidente do Conselho Nacional de 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico – CNPq;

    633ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2007 



Setembro de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 29 33433 

IX – por três representantes da comunidade cien-
tífica e tecnológica; e

X – por três representantes do setor empresarial, 
sendo 1 (um) representativo do segmento das micro e 
pequenas empresas.

§ 1º Os membros e respectivos suplentes do 
Conselho Diretor, referidos nos incisos II a VI do ca-
put deste artigo, serão indicados pelos órgãos que 
representam e designados pelo Ministro de Estado da 
Ciência e Tecnologia.

§ 2º Os suplentes dos membros do Conselho Di-
retor, referidos nos incisos I, VII e VIII do caput deste 
artigo, serão os representantes legais dos titulares.

§ 3º Os representantes titulares e suplentes da 
comunidade científica e tecnológica serão designados 
a partir de duas listas tríplices, uma indicada pela So-
ciedade Brasileira para o Progresso da Ciência e outra 
indicada pela Academia Brasileira de Ciências.

§ 4º Os representantes titulares e suplentes do 
setor empresarial serão escolhidos pelos Ministros 
de Estado da Ciência e Tecnologia e do Desenvolvi-
mento, Indústria e Comércio Exterior, a partir de lista 
sêxtupla, indicada pela Confederação Nacional da In-
dústria – CNI, e designados pelo Ministro de Estado 
da Ciência e Tecnologia.

§ 5º O mandato dos representantes da comunida-
de científica e do setor empresarial será de dois anos, 
sendo admitida a recondução por igual período, deven-
do a primeira nomeação ocorrer no prazo de sessenta 
dias a contar da data de publicação desta Lei.

§ 6º As funções dos membros do Conselho não 
serão remuneradas e seu exercício será considerado 
serviço público relevante.

§ 7º Caberá ao Ministério da Ciência e Tecnologia 
adotar as providências necessárias para instalação do 
Conselho Diretor no prazo de até noventa dias, conta-
dos a partir da data de publicação desta Lei.

Art. 3º O Conselho Diretor será presidido pelo Mi-
nistro de Estado da Ciência e Tecnologia ou, nas suas 
ausências e impedimentos, por seu substituto.

Art. 4º O Conselho Diretor do FNDCT deliberará 
por maioria de votos dos seus membros, na forma do 
regimento interno.

Art. 5º O Conselho Diretor terá as seguintes atri-
buições:

I – aprovar seu regimento interno;
II – recomendar a contratação de estudos e pes-

quisas com o objetivo de subsidiar a definição de 
estratégias e políticas de alocação dos recursos do 
FNDCT;

III – definir as políticas, diretrizes e normas para 
a utilização dos recursos do FNDCT nas modalida-
des previstas nesta Lei, elaboradas com o assesso-

ramento superior do Conselho Nacional de Ciência 
e Tecnologia – CCT, nos termos da Lei nº 9.257, de 
9 de janeiro de 1996, e em consonância com as di-
retrizes da Política Nacional de Ciência, Tecnologia 
e Inovação e as prioridades da Política Industrial e 
Tecnológica Nacional;

IV – aprovar a programação orçamentária e finan-
ceira dos recursos do FNDCT, respeitando as políticas, 
diretrizes e normas definidas no inciso III;

V – analisar as prestações de contas, balanços 
e demonstrativos da execução orçamentária e finan-
ceira do FNDCT;

VI – efetuar avaliações relativas à execução or-
çamentária e financeira;

VII – com relação aos recursos destinados por 
lei em programação específica e geridos por Comitês 
Gestores:

a) acompanhar e avaliar a aplicação dos recur-
sos;

b) recomendar aos Comitês Gestores medidas 
destinadas a compatibilizar e articular as políticas se-
toriais com a Política Nacional de Ciência, Tecnologia e 
Inovação, por meio de ações financiadas com recursos 
do FNDCT provenientes dos Fundos Setoriais, bem 
como ações transversais, a serem financiadas com 
recursos de mais de um Fundo Setorial, em consonân-
cia com as diretrizes da Política Nacional de Ciência, 
Tecnologia e Inovação e as prioridades da Política In-
dustrial e Tecnológica Nacional ; e

VIII – avaliar os resultados das operações finan-
ciadas com recursos do FNDCT.

Art. 6º Com a finalidade de promover a gestão 
operacional integrada dos Fundos Setoriais, o Minis-
tério da Ciência e Tecnologia instituirá um Comitê de 
Coordenação presidido por seu Secretário-Executivo 
e integrado pelos presidentes dos Comitês Gestores 
dos Fundos Setoriais de Ciência e Tecnologia e das 
entidades vinculadas ou supervisionadas responsá-
veis pela execução e avaliação dos recursos alocados 
ao FNDCT.

CAPÍTULO III 
Da Secretaria-Executiva do Fundo

Art. 7º A FINEP exercerá a função de Secretaria-
Executiva do FNDCT, cabendo-lhe praticar todos os 
atos de natureza técnica, administrativa, financeira e 
contábil necessários à gestão do FNDCT.

Art. 8º A FINEP, como Secretaria-Executiva do 
FNDCT, receberá, anualmente, para cobertura de des-
pesas de administração até dois por cento dos recursos 
orçamentários atribuídos ao Fundo, observado o limite 
fixado anualmente por ato do Conselho Diretor.
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Art. 9º Compete à FINEP, na qualidade de Se-
cretaria-Executiva do FNDCT:

I – submeter ao Conselho Diretor do FNDCT, 
por intermédio do Ministério da Ciência e Tecnologia, 
propostas de planos de investimentos dos recursos 
do FNDCT;

II – propor ao Conselho Diretor do FNDCT, por 
intermédio do Ministério da Ciência e Tecnologia, políti-
cas, diretrizes e normas para a utilização dos recursos 
do FNDCT nas modalidades previstas nesta Lei;

III – realizar, direta ou indiretamente, estudos e 
pesquisas recomendados pelo Ministério da Ciência 
e Tecnologia e pelo Conselho Diretor;

IV – decidir quanto à aprovação de estudos e 
projetos a serem financiados pelo FNDCT, respeitado 
o previsto no inciso III do art. 5º;

V – firmar contratos, convênios e acordos relativos 
aos estudos e projetos financiados pelo FNDCT;

VI – prestar contas da execução orçamentária e 
financeira dos recursos recebidos do FNDCT ao Minis-
tério da Ciência e Tecnologia e ao Conselho Diretor;

VII – acompanhar e controlar a aplicação dos 
recursos pelos beneficiários finais;

VIII – suspender ou cancelar os repasses de re-
cursos e recuperar os recursos aplicados, acrescidos 
das penalidades contratuais; e

IX – avaliar periodicamente os resultados dos 
recursos aplicados pelo FNDCT e submeter esta ava-
liação ao Conselho Diretor, bem como disponibilizar 
informações para a realização de avaliação periódica 
de impacto e efetividade das políticas empreendidas.

CAPÍTULO IV 
Das Receitas

Art. 10. Constituem receitas do FNDCT:
I – as dotações consignadas na lei orçamentária 

anual e seus créditos adicionais;
II – parcela sobre o valor de royalties sobre a 

produção de petróleo ou gás natural, nos termos do 
art. 49, inciso I, alínea d, e inciso II, alínea f, da Lei nº 
9.478, de 6 de agosto de 1997;

III – percentual da receita operacional líquida de 
empresas de energia elétrica, nos termos do art. 4º, 
inciso I, da Lei nº 9.991, de 24 de julho de 2000;

IV – percentual dos recursos decorrentes de con-
tratos de cessão de direitos de uso da infra-estrutura 
rodoviária para fins de exploração de sistemas de co-
municação e telecomunicações, nos termos do art. 1º 
da Lei nº 9.992, de 24 de julho de 2000;

V – percentual dos recursos oriundos da compen-
sação financeira pela utilização de recursos hídricos 
para fins de geração de energia elétrica, nos termos 

do art. 1º, inciso V, da Lei nº 8.001, de 13 de março de 
1990, e da Lei nº 9.993, de 24 de julho de 2000;

VI – percentual das receitas definidas nos incisos 
do art. 1º da Lei nº 9.994, de 24 de julho de 2000, des-
tinadas ao fomento de atividade de pesquisa científica 
e desenvolvimento tecnológico do setor espacial;

VII – as receitas da contribuição de intervenção 
no domínio econômico prevista no art. 2º da Lei nº 
10.168, de 29 de dezembro de 2000, nos termos do 
seu art. 4º e do art. 1º da Lei nº 10.332, de 19 de de-
zembro de 2001;

VIII – percentual do faturamento bruto de empre-
sas que desenvolvam ou produzam bens e serviços 
de informática e automação, nos termos do inciso III 
do § 1º do art. 11 da Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 
1991, do inciso II, § 4º do art. 2º da Lei nº 8.387, de 30 
de dezembro de 1991;

IX – percentual sobre a parcela do produto da 
arrecadação do Adicional ao Frete para a Renovação 
da Marinha Mercante – AFRMM que cabe ao Fundo 
da Marinha Mercante – FMM, nos termos do § 1º do 
art. 17 da Lei nº 10.893, de 13 de julho de 2004;

X – o produto do rendimento de suas aplicações 
em programas e projetos, bem como nos fundos de 
investimentos referidos no § 1º do art. 12;

XI – recursos provenientes de incentivos fis-
cais;

XII – empréstimos de instituições financeiras ou 
outras entidades;

XIII – contribuições e doações de entidades pú-
blicas e privadas;

XIV – o retorno dos empréstimos concedidos à 
Finep; e

XV – outras que lhe vierem a ser destinadas.

CAPÍTULO V 
Da Aplicação dos Recursos

Art. 11. Para fins desta Lei, constitui objeto da 
destinação dos recursos do FNDCT o apoio a progra-
mas, projetos e atividades de Ciência, Tecnologia e 
Inovação – C,T&I, compreendendo a pesquisa básica 
ou aplicada, a inovação, a transferência de tecnologia 
e o desenvolvimento de novas tecnologias de produtos 
e processos, de bens e de serviços, bem como a ca-
pacitação de recursos humanos, intercãmbio científico 
e tecnológico e a implementação, manutenção e recu-
peração de infra-estrutura de pesquisa de C,T&I.

Art. 12. Os recursos do FNDCT referentes às re-
ceitas previstas no art. 10 poderão ser aplicados nas 
seguintes modalidades:

I – não-reembolsável, para financiamentos de 
despesas correntes e de capital, na forma do regula-
mento, para:
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a) projetos de instituições científicas e tecnológi-
cas (ICT) e de cooperação entre ICT e empresas;

b) subvenção econômica para empresas; e
c) equalização de encargos financeiros nas ope-

rações de crédito.
II – reembolsável, destinados ao financiamento 

de projetos de desenvolvimento tecnológico de empre-
sas, sob a forma de empréstimo à Finep, que assume 
o risco integral da operação, observados, cumulativa-
mente, os seguintes limites:

a) o montante anual das operações não poderá 
ultrapassar vinte e cinco por cento das dotações con-
signadas na Lei Orçamentária Anual ao FNDCT;

b) o saldo das operações de crédito realizadas 
pela Finep, inclusive as contratadas com recursos do 
FNDCT, não poderá ser superior a nove vezes o patri-
mônio líquido da referida empresa pública.

§ 1º Observado o limite que trata a alínea a do 
inciso II do caput, os recursos também poderão ser 
utilizados em fundos de investimentos autorizados pela 
Comissão de Valores Mobiliários – CVM, para aplicação 
em empresas inovadoras, desde que o risco assumido 
seja limitado ao valor da cota.

§ 2º Os empréstimos do FNDCT à Finep, para 
atender às operações reembolsáveis e de investimento, 
devem observar as seguintes condições:

I – juros remuneratórios equivalentes à Taxa de 
Juros de Longo Prazo – TJLP recolhidos pela Finep ao 
FNDCT, a cada semestre, até o décimo dia útil subse-
qüente a seu encerramento;

II – amortização e demais condições financeiras 
estabelecidas na forma do regulamento; e

III – constituição de provisão para fazer face aos 
créditos de liquidação duvidosa, de acordo com crité-
rios definidos em regulamento.

§ 3º As subvenções concedidas no âmbito da 
Política Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação e 
custeadas com os recursos previstos no caput obe-
decerão ao disposto no art. 19 da Lei nº 10.973, de 2 
de dezembro de 2004.

Art. 13. As despesas operacionais, de planeja-
mento, prospecção, acompanhamento, avaliação e 
divulgação de resultados, relativas ao financiamento 
de atividades de pesquisa científica e desenvolvimento 
tecnológico das Programações Específicas do FNDCT 
não poderão ultrapassar o montante correspondente a 
cinco por cento dos recursos arrecadados anualmente 
nas respectivas fontes de receitas, observado o limite 
fixado anualmente por ato do Conselho Diretor.

Art. 14. Os recursos do FNDCT poderão financiar 
as ações transversais, identificadas com as diretrizes 
da Política Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação 

e com as prioridades da Política Industrial e Tecnoló-
gica Nacional.

§ 1º Para efeito do disposto no caput, conside-
ram-se ações transversais aquelas que, relacionadas 
com a finalidade geral do FNDCT, são financiadas por 
recursos de mais de um fundo setorial, não necessi-
tando estarem vinculadas à destinação setorial espe-
cífica prevista em lei.

§ 2º Os recursos de que trata o caput deste ar-
tigo serão objeto de programação orçamentária em 
categorias específicas do FNDCT.

§ 3º A programação orçamentária referida no § 
2º será recomendada pelo Ministério da Ciência e Tec-
nologia e aprovada pelo Conselho Diretor, observado 
o disposto no inciso IV do art. 5º.

§ 4º Os recursos do FNDCT passíveis de financiar 
as ações transversais são aqueles oriundos das receitas 
previstas nos incisos I a VI, VIII, e X a XV do art. 10.

§ 5º Aplica-se, também, o disposto neste artigo 
aos financiamentos com recursos do FNDCT realiza-
dos anteriormente à publicação desta Lei.

CAPÍTULO VI 
Disposições Gerais

Art. 15. A Finep poderá aplicar os recursos des-
tinados às operações reembolsáveis, oriundos de em-
préstimos do FNDCT, devendo o produto das apli-
cações ser revertido à conta do Fundo, na forma do 
regulamento.

Art. 16. O parágrafo único do art. 3º-B do Decre-
to-Lei nº 719, de 31 de julho de 1969, passa a vigorar 
com a seguinte redação:

“Parágrafo único. No mínimo, trinta por 
cento dos recursos serão aplicados em insti-
tuições sediadas nas regiões Norte, Nordeste 
e Centro-Oeste, incluindo as respectivas áreas 
de abrangência das Agências de Desenvolvi-
mento Regional.” (NR)

Art. 17. O § 1º do art. 49 da Lei nº 9.478, de 6 de agos-
to de 1997, passa a vigorar com a seguinte redação:

“§ 1º Do total de recursos destinados 
ao Ministério da Ciência e Tecnologia, serão 
aplicados, no mínimo, quarenta por cento em 
programas de fomento à capacitação e ao 
desenvolvimento científico e tecnológico das 
regiões Norte e Nordeste, incluindo as respec-
tivas áreas de abrangência das Agências de 
Desenvolvimento Regional.” (NR)

Art. 18. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 19. Revogam-se os arts. 2º e 3º do Decreto-
Lei nº 719, de 31 de julho de 1969.

Brasília, 
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MENSAGEM Nº 283, DE 2007

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 61 da Constituição, submeto 

à elevada deliberação de Vossas Excelências o texto 
do projeto de lei que “Dispõe sobre o Fundo Nacional 
de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – FNDCT 
e dá outras providências”.

Brasília, 24 de abril de 2007. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.

MENSAGEM Nº 578, DE 2007

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Dirijo-me a Vossas Excelências para solicitar que 

seja atribuído o regime de urgência, de acordo com os 
termos do § 1º do art. 64 da Constituição, ao projeto 
de lei que tramita na Câmara dos Deputados com nº 
1.631, de 2007, que “Dispõe sobre o Fundo Nacional 
de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – FNDCT 
e dá outras providências”, enviado à Câmara dos Depu-
tados com a Mensagem nº 283, de 2007.

Brasília, 3 de agosto de 2007. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.

EMI 11 /MCT/MEC/MDIC/MP/MD/MF

Brasília, 24 de abril de 2007

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli-
ca,

1. Desde a sua constituição, em julho de 1969, o 
Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tec-
nológico (FNDCT) foi um dos principais instrumentos 
governamentais na área de ciência e tecnologia. A 
aplicação de seus recursos em grandes projetos de 
pesquisa científica e de desenvolvimento tecnológico 
nacionais e na criação de infra-estrutura nas principais 
universidades brasileiras teve como resultado a cons-
trução de um eficiente sistema de ciência e tecnolo-
gia no País que gerou contribuições relevantes para o 
nosso desenvolvimento econômico e social.

2. A partir da década de oitenta, observou-se uma 
queda substancial dos recursos alocados ao FNDCT, 
oriundos predominantemente da fonte denominada 
de recursos ordinários, o que gerava instabilidade no 
financiamento de C, T & I, ocasionando o quase desa-
parecimento deste Fundo como unidade orçamentária 
do Ministério da Ciência e Tecnologia.

3. Com a criação dos Fundos Setoriais, forma-
dos por recursos derivados de receitas variadas, tais 
como royalties, compensação financeira, licenças e 
autorizações, o FNDCT ressurgiu, no final dos anos 
90, como um dos principais mecanismos de fomento à 
pesquisa e ao desenvolvimento tecnológico superando 
a sua principal limitação, que era a instabilidade orça-

mentária, com a garantia de fontes vinculadas está-
veis e crescentes. Essas fontes se caracterizam como 
categorias de programação específicas denominadas 
Fundos Setoriais, e seus recursos são, obrigatoria-
mente, aplicados nos mesmos setores econômicos de 
origem. Por se tratar de um fundo de natureza contábil 
urge adotar regras de funcionamento com característi-
cas próprias de fundo, e não assemelhado a rubricas 
executadas sob a ótica orçamentária.

4. As diferenças dos modelos de gestão, dos 
mecanismos e do espectro de atuação instituído para 
cada Fundo Setorial também tornaram a administra-
ção do FNDCT bastante complexa e com grandes li-
mitações no que diz respeito às necessidades de cada 
setor na área de ciência e tecnologia. Este quadro já 
havia sido percebido pelo Poder Legislativo durante o 
exame dos projetos de leis que resultaram da reforma 
do FNDCT.

5. Como forma de oferecer consecuções mais 
efetivas aos recursos do Fundo, a sua administração 
contará, como os demais fundos públicos existentes, 
com um Conselho Diretor composto pelas seguintes 
instituições: Ministério da Educação (1), do Desenvol-
vimento (1), Planejamento (1), Fazenda (1), Defesa (1), 
membros da comunidade científica e tecnológica (3), do 
setor empresarial (3), aos presidentes da Financiadora 
de Estudos e Projetos – FINEP e Conselho Nacional 
de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – CNPQ, 
e caberá ainda ao titular da pasta do Ministério da Ci-
ência e Tecnologia – MCT a presidência.

6. Será conferida a indicação dos componentes 
da comunidade científica à Sociedade Brasileira para 
o Progresso da Ciência – SBPC e à Academia Brasilei-
ra de Ciências – ABC, a partir de duas listas tríplices, 
bem como a dos representantes do setor empresarial, 
sendo um das micro e pequenas empresas, à Confe-
deração Nacional da Indústria – CNI, em lista sêxtupla, 
com mandatos de dois anos.

7. Como atribuições do Conselho Diretor a tarefa 
de definir políticas, diretrizes e normas para a utilização 
dos recursos do Fundo nas modalidades expressas 
a partir de diretrizes da Política Nacional de Ciência, 
Tecnologia e Inovação, elaboradas com o assessora-
mento do Conselho Nacional de Ciência e Tecnologia 
– CCT. Esse modelo se assemelha ao adotado por 
outros fundos contábeis e constitucionais.

8. Visando corrigir falhas no processo de alocação 
de recursos criadas com a regulamentação existente, 
entre as quais se destacam: a dificuldade de se esta-
belecer um limite preciso das áreas de conhecimento e 
setores econômicos que podem ser beneficiados com 
os recursos de cada fundo setorial, e a necessidade 
de se apoiar áreas e setores que são diretamente im-
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pactados pelas atividades econômicas de cada setor 
que originou o Fundo Setorial, propõe-se que parte dos 
recursos possa ser desvinculado e destinado para a 
realização de ações denominadas de transversais.

9. Dois grandes grupos de áreas e setores mere-
cem ser destacados para que se tenha um esclarecimen-
to desta necessidade e a justificação desta proposta.

10. O primeiro é formado pelas chamadas ciências 
básicas, como a física, a química, ou a matemática, não 
relacionadas diretamente com as áreas finalísticas dos 
Fundos Setoriais. Estas áreas são estrategicamente 
fundamentais para a formação de recursos humanos, 
geração de conhecimento e suporte na realização das 
atividades de P&D dos setores econômicos diretamente 
vinculados aos Fundos. Além de contribuírem para a 
formação dos especialistas destes setores são freqüen-
temente mobilizadas, bem como disponibilizados os 
seus laboratórios para o desenvolvimento de estudos, 
pesquisas, testes, e diversos outros serviços tecnológi-
cos. Os casos de notório conhecimento se situam nos 
setores de petróleo, aeronáutico e agricultura.

11. No outro grupo encontram as ciências so-
ciais e setores relacionados às tecnologias sociais e 
ambientais. Nestas áreas identificam-se elevados im-
pactos e conflitos de interesses com os setores eco-
nômicos que aportam recursos ao FNDCT. O setor de 
petróleo, principal fonte de recursos do FNDCT, com 
seu elevado crescimento nos últimos anos, destaca-
se como exemplo, ao mesmo tempo promissor para o 
desenvolvimento do País, porém motivo de cuidados 
com crescimento desordenado de cidades e regiões e 
como potencial gerador de impactos ambientais.

12. A desvinculação de recursos para estas áreas 
complementares possibilitará também a simplificação 
da gestão administrativa, e um melhor detalhamento do 
orçamento e metas. Até o momento este apoio quando 
ocorre exige procedimentos operacionais que envolvem 
o exame de vários comitês gestores e a contratação 
de convênios com diversas fontes simultâneas de re-
cursos, gerando enorme complexidade para o controle 
e gestão orçamentária.

13. Portanto, o propósito desta medida é contribuir 
para que o FNDCT seja capaz de promover uma ação 
integrada e equilibrada, e catalisar as sinergias e exter-
nalidades geradas por cada uma das fontes setoriais.

14. Visando aprimorar o modelo de gestão do 
FNDCT o MCT ficará autorizado a instituir um Comitê 
de Coordenação, presidido pelo seu Secretário Exe-
cutivo, para integrar as atividades e atribuições dos 
diversos Comitês Gestores dos Fundos Setoriais e 
das suas agências executivas.

15. A Finep, Secretaria Executiva do FNDCT 
desde a sua criação, agora assume outras obriga-

ções, entre as quais se destacam: a de submeter ao 
MCT planos de investimentos, propor-lhe políticas de 
utilização dos recursos do FNDCT, realizar estudos, e 
avaliar periodicamente os resultados da aplicação dos 
recursos do Fundo. Para cumprir com suas obrigações 
e visando cobrir as suas despesas diretas incorridas 
com a administração, a Finep, na qualidade de Secre-
taria-Executiva, contará com taxa de administração de 
até 2% dos recursos aplicados pelo FNDCT.

16. Com o objetivo de corrigir as diferenças de 
redação das diversas leis dos Fundos Setoriais, rela-
cionadas às despesas indiretas, a Finep também fica 
autorizada a utilizar até 5% do orçamento anual do Fun-
do. Tais despesas compreendem: as de planejamento, 
estudos, pesquisas, prospecção e acompanhamento, 
bem como avaliação e divulgação dos resultados re-
lativos às ações finalísticas, as quais em grande parte 
são realizadas por terceiros.

17. O objetivo original do FNDCT fica ampliado 
absorvendo e equilibrando todas as contribuições dos 
Fundos Setoriais passando a alcançar o seu apoio aos 
projetos e atividades com as seguintes naturezas: a 
pesquisa básica ou aplicada, transferência de tecnolo-
gia para o setor empresarial por meio de novas tecnolo-
gias de produtos, processos, bens, serviços, bem assim 
como a capacitação de recursos humanos, intercâmbio 
científico e tecnológico e a implementação, manutenção 
e recuperação de infra-estrutura de pesquisa nas ativi-
dades de Ciência, Tecnologia e Inovação – C, T & I.

18. Em relação à aplicação dos recursos o FNDCT 
poderá financiar despesas correntes e de capital, não-
reembolsáveis para projetos de instituições científicas 
e tecnológicas, de cooperação entre estas e empresas, 
de subvenção econômica a empresas e equalização 
de encargos financeiros nas operações de crédito e 
reembolsáveis por empresas cujas atividades de P&D 
serão atendidas por instrumentos como o crédito, com 
ou sem equalização de encargos financeiros, partici-
pação direta ou indireta no resultado ou no capital, 
participação societária minoritária.

19. Nos últimos orçamentos as despesas do 
FNDCT vêm sendo programadas em montantes in-
feriores às receitas anuais, mediante a alocação de 
parcela da receita na rubrica reserva de contingência 
prevista na Lei Orçamentária Anual.

20. De modo a garantir que toda receita anual do setor 
possa ser efetivamente aplicada, sem, contudo, provocar 
desajustes nas contas públicas, assume-se o compromisso 
de ampliar os recursos para aplicação em ciência e tecno-
logia, mediante a diminuição gradual dos valores alocados 
em reserva de contingência nos próximos anos.

Respeitosamente, – Sergio Machado Rezende, 
Fernando Haddad, Miguel Jorge, Paulo Bernardo 
Silva, Waldir Pires e Guido Mantega.
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA  
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

DECRETO-LEI Nº 719, DE 31 DE JULHO DE 1969

Cria o Fundo Nacional de Desenvolvi-
mento Científico e Tecnológico e dá outras 
providências.

....................................................................................
Art 2º Constituem recursos do FNDCT:
a) recursos orçamentários, inclusive os já inclu-

ídos no orçamento de 1969;
b) recursos provenientes de incentivos fiscais;
c) empréstimos de instituições financeiras ou 

outras entidades;
d) contribuições e doações de entidades públi-

cas e privadas;
e) recursos de outras fontes.
Art. 3º A aplicação dos recursos do FNDCT obe-

decerá a diretrizes, planos e normas expedidos por um 
conselho diretor, constituído pelo Ministro do Planeja-
mento e Coordenação Geral, como Presidente, pelo 
Presidente do Conselho Nacional de Pesquisas, como 
Vice-Presidente, pelo Presidente do Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e por representantes 
do Ministério da Educação e Cultura, do Ministério das 
Minas e Energia, do Ministério da Indústria e do Co-
mércio e de outros setores, públicos e privados, ligados 
ao desenvolvimento científico e tecnológico nacional, 
conforme se dispuser em decreto.

Art. 3º-A. Serão destinados ao financiamento de 
projetos de implantação e recuperação de infra-estru-
tura de pesquisa nas instituições públicas de ensino 
superior e de pesquisa vinte por cento dos recursos 
destinados: (Incluído pela Lei nº 10.197, 2001)

I – ao Fundo Nacional de Desenvolvimento Cien-
tífico e Tecnológico – FNDCT oriundos de: (Incluído 
pela Lei nº 10.197, 2001)

a) contribuição de intervenção no domínio eco-
nômico;

b) compensação financeira sobre o uso de re-
cursos naturais;

c) percentual sobre receita ou lucro de empresas 
concessionárias, permissionárias e autorizatárias de 
serviços públicos; e

d) contratos firmados pela União, suas autarquias 
e fundações;

II – a fundos constituídos ou que vierem a ser cons-
tituídos com vistas a apoiar financeiramente o desenvol-
vimento científico e tecnológico de setores econômicos 
específicos. (Incluído pela Lei nº 10.197, 2001) 

Art. 3º–B. Na utilização dos recursos de que trata 
o artigo anterior, serão observados: (Incluído pela Lei 
nº 10.197, 2001)

I – a programação orçamentária em categoria de 
programação específica no FNDCT; (Incluído pela Lei 
nº 10.197, 2001)

II – os critérios de administração previstos na 
forma do regulamento do FNDCT; e (Incluído pela Lei 
nº 10.197, 2001)

III – a desnecessidade de vinculação entre os 
projetos financiados e o setor de origem dos recursos. 
(Incluído pela Lei nº 10.197, 2001)

Parágrafo único. No mínimo, trinta por cento dos 
recursos serão aplicados em instituições sediadas nas 
regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste. (Incluído pela 
Lei nº 10.197, 2001)
....................................................................................

LEI Nº 8.001, DE 13 DE MARÇO DE 1990

Define os percentuais da distribuição 
da compensação financeira de que trata a 
Lei nº 7.990, de 28 de dezembro de 1989, e 
dá outras providências.

Art. 1º A distribuição mensal da compensação 
financeira de que trata o inciso I do § 1º do art. 17 da 
Lei nº 9.648, de 27 de maio de 1998, com a redação 
alterada por esta Lei, será feita da seguinte forma: 
(Redação dada pela Lei nº 9.984, de 2000)

I – quarenta e cinco por cento aos estados; (Re-
dação dada pela Lei nº 9.984, de 2000)

II – quarenta e cinco por cento aos municípios; 
(Redação dada pela Lei nº 9.984, de 2000)

III – três por cento ao Ministério do Meio Ambien-
te; (Redação dada pela Lei nº 9.993, de 2000)

IV – três por cento ao Ministério de Minas e Ener-
gia; (Redação dada pela Lei nº 9.993, de 2000)

V – quatro por cento ao Fundo Nacional de Desen-
volvimento Cientifico e Tecnológico – FNDCT, criado pelo 
Decreto-Lei nº 719, de 31 de julho de 1969, e restabeleci-
do pela Lei nº 8.172, de 18 de janeiro de 1991. (Redação 
dada pela Lei nº 9.993, de 2000) (Regulamenta)

§ 1º Na distribuição da compensação financeira, 
o Distrito Federal receberá o montante correspondente 
às parcelas de estado e de município. (Redação dada 
pela Lei nº 9.984, de 2000)

§ 2º Nas usinas hidrelétricas beneficiadas por 
reservatórios de montante, o acréscimo de energia 
por eles propiciado será considerado como geração 
associada a estes reservatórios regularizadores, com-
petindo à Aneel efetuar a avaliação correspondente 
para determinar a proporção da compensação finan-
ceira devida aos Estados, Distrito Federal e Municípios 
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afetados por esses reservatórios. (Redacão dada pela 
Lei nº 9.984, de 2000)

§ 3º A Usina de Itaipu distribuirá, mensalmente, 
respeitados os percentuais definidos no caput deste 
artigo, sem prejuízo das parcelas devidas aos órgãos 
da administração direta da União, aos Estados e aos 
Municípios por ela diretamente afetados, oitenta e 
cinco por cento dos royalties devidos por Itaipu Bi-
nacional ao Brasil, previstos no Anexo C, item III do 
Tratado de Itaipu, assinado em 26 de março de 1973, 
entre a República Federativa do Brasil e a República 
do Paraguai, bem como nos documentos interpretati-
vos subseqüentes, e quinze por cento aos estados e 
municípios afetados por reservatórios a montante da 
Usina de Itaipu, que contribuem para o incremento de 
energia nela produzida. (Redacão dada pela Lei nº 
9.984, de 2000) 

§ 4º A cota destinada ao Ministério do Meio Am-
biente será empregada na implementação da Política 
Nacional de Recursos Hídricos e do Sistema Nacional 
de Gerenciamento de Recursos Hídricos e na gestão 
da rede hidrometeorológica nacional. (Redação dada 
pela Lei nº 9.984, de 2000)

§ 5º Revogado. (Redação dada pela Lei nº 9.984, 
de 2000)

§ 6º No mínimo trinta por cento dos recursos a 
que se refere o inciso V do caput serão destinados a 
projetos desenvolvidos por instituições de pesquisa 
sediadas nas regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, 
incluindo as respectivas áreas das Superintendências 
Regionais. (Incluído pela Lei nº 9.993 de 2000)
....................................................................................

LEI Nº 8.172, DE 18 DE JANEIRO DE 1991

Restabelece o Fundo Nacional de De-
senvolvimento Científico e Tecnológico.

....................................................................................

LEI Nº 8.248, DE 23 DE OUTUBRO DE 1991

Mensagem de veto

Dispõe sobre a capacitação e compe-
titividade do setor de informática e automa-
ção, e dá outras providências.

....................................................................................
Art. 11. Para fazer jus aos benefícios previstos 

no art. 4º desta Lei, as empresas de desenvolvimento 
ou produção de bens e serviços de informática e au-
tomação deverão investir, anualmente, em atividades 
de pesquisa e desenvolvimento em tecnologia da in-
formação a serem realizadas no País, no mínimo 5% 
(cinco por cento) do seu faturamento bruto no merca-
do interno, decorrente da comercialização de bens e 

serviços de informática, incentivados na forma desta 
Lei, deduzidos os tributos correspondentes a tais co-
mercializações, bem como o valor das aquisições de 
produtos incentivados na forma desta Lei ou do art. 2º 
da Lei nº 8.387, de 30 de dezembro de 1991, conforme 
projeto elaborado pelas próprias empresas, a partir da 
apresentação da proposta de projeto de que trata o § 
1º-C do art. 4º desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 
11.077, de 2004)

§ 1º No mínimo dois vírgula três por cento do 
faturamento bruto mencionado no caput deste artigo 
deverão ser aplicados como segue: (Redação dada 
pela Lei nº 10.176, de 11-1-2001) (Vide Lei nº 11.077, 
de 2004)

I – mediante convênio com centros ou institutos 
de pesquisa ou entidades brasileiras de ensino, ofi-
ciais ou reconhecidas, credenciados pelo comitê de 
que trata o § 5º deste artigo, devendo, neste caso, ser 
aplicado percentual não inferior a um por cento; (Inciso 
incluído pela Lei nº 10.176, de 11-1-2001) (Vide Lei nº 
11.077, de 2004)

II – mediante convênio com centros ou institutos 
de pesquisa ou entidades brasileiras de ensino, ofi-
ciais ou reconhecidas, com sede ou estabelecimento 
principal situado nas regiões de influência da Sudam, 
da Sudene e da região Centro-Oeste, excetuada a 
Zona Franca de Manaus, credenciados pelo comitê 
de que trata o § 5º deste artigo, devendo, neste caso, 
ser aplicado percentual não inferior a zero vírgula oito 
por cento; (Inciso incluído pela Lei nº 10.176, de 11-
1-2001) (Vide Lei nº 11.077, de 2004)

III – sob a forma de recursos financeiros, depo-
sitados trimestralmente no Fundo Nacional de Desen-
volvimento Científico e Tecnológico – FNDCT, criado 
pelo Decreto-Lei nº, 719, de 31 de julho de 1969, e 
restabelecido pela Lei nº 8.172, de 18 de janeiro de 
1991, devendo, neste caso, ser aplicado percentual 
não inferior a zero vírgula cinco por cento. (Inciso in-
cluído pela Lei nº 10.176, de 11-1-2001) (Vide Lei nº 
11.077, de 2004)

§ 2º Os recursos de que trata o inciso III do § 1º 
destinam-se, exclusivamente, à promoção de proje-
tos estratégicos de pesquisa e desenvolvimento em 
tecnologia da informação, inclusive em segurança da 
informação. (Parágrafo incluído pela Lei nº 10.176, de 
11-1-2001) (Vide Lei nº 11.077, de 2004)

§ 3º Percentagem não inferior a trinta por cento 
dos recursos referidos no inciso II do § 1º será destina-
da a universidades, faculdades, entidades de ensino e 
centro ou institutos de pesquisa, criados ou mantidos 
pelo Poder Público Federal, Distrital ou Estadual, com 
sede ou estabelecimento principal na região a que o re-
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curso se destina. (Parágrafo incluído pela Lei nº 10.176, 
de 11-1-2001) (Vide Lei nº 11.077, de 2004)

§ 4º (VETADO) (Parágrafo incluído pela Lei nº 
10.176, de 11-1-2001) (Vide Lei nº 11.077, de 2004)

§ 5º (VETADO) (Parágrafo incluído pela Lei nº 
10.176, de 11-1-2001) (Vide Lei nº 11.077, de 2004)

§ 6º Os investimentos de que trata este artigo 
serão reduzidos nos seguintes percentuais: (Parágrafo 
incluído pela Lei nº 10.176, de 11-1-2001) (Vide Lei nº 
11.077, de 2004)

I – em cinco por cento, de 1º de janeiro de 2001 
até 31 de dezembro de 2001. (Inciso incluído pela Lei nº 
10.176, de 11-1-2001) (Vide Lei nº 11.077, de 2004)

II – em dez por cento, de 1º de janeiro até 31 de 
dezembro de 2002; (Inciso incluído pela Lei nº 10.176, 
de 11-1-2001 (Vide Lei nº 11.077, de 2004)

III – em quinze por cento, de 1º de janeiro até 
31 de dezembro de 2003; (Inciso incluído pela Lei nº 
10.176, de 11-1-2001)

IV – em 20% (vinte por cento), de 1º de janeiro 
de 2004 até 31 de dezembro de 2014; (Redação dada 
pela Lei n° 11.077, de 2004)

V – em 25% (vinte e cinco por cento), de 1º de 
janeiro até 31 de dezembro de 2015; (Redação dada 
pela Lei n° 11.077, de 2004)

VI – em 30% (trinta por cento), de 1º de janeiro 
de 2016 até 31 de dezembro de 2019. (Redação dada 
pela Lei nº 11.077, de 2004)

§ 7º Tratando-se de investimentos relacionados à 
comercialização de bens de informática e automação 
produzidos na região Centro-Oeste e nas regiões de 
influência da Agência de Desenvolvimento da Amazônia 
– ADA e da Agência de Desenvolvimento do Nordes-
te – ADENE, a redução prevista no § 6º deste artigo 
obedecerá aos seguintes percentuais: (Redação dada 
pela Lei nº 11.077, de 2004)

I – em três por cento, de 1º de janeiro até 31 de 
dezembro de 2002; (Inciso incluído pela Lei nº 10.176, 
de 11-1-2001) (Vide Lei nº 11.077, de 2004)

II – em oito por cento, de 1º de janeiro até 31 de 
dezembro de 2003; (Inciso incluído pela Lei nº 10.176, 
de 11-1-2001) (Vide Lei nº 11.077, de 2004)

III – em 13% (treze por cento), de 1º de janeiro 
de 2004 até 31 de dezembro de 2014. (Redação dada 
pela Lei nº 11.077, de 2004) 

IV – em 18% (dezoito por cento), de 1º de janeiro 
até 31 de dezembro de 2015. (Redação dada pela Lei 
nº 11.077, de 2004)

V – em 23% (vinte e três por cento), de 1º de ja-
neiro de 2016 até 31 de dezembro de 2019. (Redação 
dada pela Lei n° 11.077, de 2004)

§ 8º A redução de que tratam os §§ 6º e 7º de-
verá ocorrer de modo proporcional dentre as formas 

de investimento previstas neste artigo. (Parágrafo in-
cluído pela Lei nº 10.176, de 11-1-2001) (Vide Lei nº 
11.077, de 2004)

§ 9º As empresas beneficiárias deverão enca-
minhar anualmente ao Poder Executivo demonstrati-
vos do cumprimento, no ano anterior, das obrigações 
estabelecidas nesta Lei, mediante apresentação de 
relatórios descritivos das atividades de pesquisa e 
desenvolvimento previstas no projeto elaborado e dos 
respectivos resultados alcançados. (Parágrafo incluído 
pela Lei nº 10.176, de 11-1-2001) (Vide Lei nº 11.077, 
de 2004)

§ 10. O comitê mencionado no § 5º deste artigo 
aprovará a consolidação dos relatórios de que trata o 
§ 9º. (Parágrafo incluído pela Lei nº 10.176, de 11-1-
2001) (Vide Lei nº 11.077, de 2004)

§ 11. O disposto no § 1º deste artigo não se aplica 
às empresas cujo faturamento bruto anual seja inferior 
a R$15.000.000,00 (quinze milhões de reais). (Reda-
ção dada pela Lei nº 11.077, de 2004)

§ 12. O Ministério da Ciência e Tecnologia di-
vulgará, anualmente, o total dos recursos financeiros 
aplicados pelas empresas beneficiárias nas institui-
ções de pesquisa e desenvolvimento credenciadas, 
em cumprimento ao disposto no § 1º. (Parágrafo in-
cluído pela Lei nº 10.176, de 11-1-2001) (Vide Lei nº 
11.077 de 2004)

§ 13. Para as empresas beneficiárias, na forma 
do § 5º do art. 4º desta Lei, fabricantes de microcom-
putadores portáteis e de unidades de processamento 
digitais de pequena capacidade baseadas em micro-
processadores, de valor até R$11.000,00 (onze mil 
reais), bem como de unidades de discos magnéticos 
e ópticos, circuitos impressos com componentes elé-
tricos e eletrônicos montados, gabinetes e fontes de 
alimentação, reconhecíveis como exclusiva ou prin-
cipalmente destinados a tais equipamentos, e exclu-
sivamente sobre o faturamento bruto decorrente da 
comercialização desses produtos no mercado interno, 
os percentuais para investimentos estabelecidos neste 
artigo serão reduzidos em 50% (cinqüenta por cento) 
até 31 de dezembro de 2009. (Redação dada pela Lei 
nº 11.452 de 2007)

§ 14. A partir de 2004, o Poder Executivo poderá 
alterar o percentual de redução mencionado no § 13, 
considerando os investimentos em pesquisa e desen-
volvimento realizados, bem como o crescimento da 
produção em cada ano calendário. (Redação dada 
pela Lei nº 10.664, de 22-4-2003) (Vide Lei nº 11.077 
de 2004)

§ 15. O Poder Executivo poderá alterar os valores 
referidos nos §§ 11 e 13 deste artigo. (Incluído pela 
Lei nº 11.077, de 2004)
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§ 16. Os Ministérios do Desenvolvimento, Indús-
tria e Comércio Exterior, da Fazenda e da Ciência e 
Tecnologia divulgarão, a cada 2 (dois) anos, relatórios 
com os resultados econômicos e técnicos advindos da 
aplicação desta Lei no período. (Incluído pela Lei nº 
11.077, de 2004)

§ 17. Nos tributos correspondentes às comercia-
lizações de que trata o caput deste artigo, incluem-se 
as Contribuições para o Financiamento da Seguridade 
Social – COFINS e para os Programas de Integração 
Social – PIS e de Formação do Patrimônio do Servi-
dor Público – Pasep. (Incluído pela Lei nº 11.077, de 
2004)

§ 18. Observadas as aplicações previstas nos 
§§ 1º e 3º deste artigo, até 2/3 (dois terços) do com-
plemento de 2,7% (dois inteiros e sete décimos por 
cento) do faturamento mencionado no caput deste 
artigo poderão também ser aplicados sob a forma de 
recursos financeiros em Programa de Apoio ao De-
senvolvimento do Setor de Tecnologia da Informação, 
a ser regulamentado pelo Poder Executivo. (Incluído 
pela Lei nº 11.077, de 2004)
....................................................................................

LEI N° 8.387, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1991

Mensagem de veto

Dá nova redação ao § 1° do art. 3° aos 
arts. 7° e 9° do Decreto-Lei n° 288, de 28 de 
fevereiro de 1967, ao caput do art. 37 do De-
creto-Lei n° 1.455, de 7 de abril de 1976 e ao 
art. 10 da Lei n° 2.145, de 29 de dezembro 
de 1953, e dá outras providências.

....................................................................................
Art. 2º Aos bens do setor de informática, indus-

trializados na Zona Franca de Manaus, serão concedi-
dos, até 29 de outubro de 1992, os incentivos fiscais e 
financeiros previstos na Lei nº 8.248, de 23 de outubro 
de 1991, atendidos os requisitos estabelecidos no § 7º 
do art. 7º do Decreto-Lei nº 288, de 28 de fevereiro de 
1967, com a redação dada por esta lei. (Regulamento) 
(Vide Lei nº 11.077, de 2004) (Regulamento). 

§ 1º Após 29 de outubro de 1992, os bens re-
feridos neste artigo, industrializados na Zona Franca 
de Manaus, quando internados em outras regiões do 
País, estarão sujeitos à exigibilidade do Imposto sobre 
Importação relativo a matérias-primas, produtos inter-
mediários, materiais secundários e de embalagem, 
componentes e outros insumos, de origem estrangeira 
e nele empregados, conforme coeficiente de redução 
estabelecido no § 1º do art. 7º do Decreto-Lei nº 288, 
de 28 de fevereiro de 1967, com a redação dada pelo 
art. 1º desta lei. (Vide Lei nº 11.077, de 2004)

§ 2º Os bens de que trata este artigo são isentos 
do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), na 
forma do art. 9º do Decreto-Lei nº 288, de 28 de feve-
reiro de 1967, com a redação dada por esta lei. (Vide 
Lei nº 11.077, de 2004) 

§ 2º-A Os bens de que trata este artigo serão 
os mesmos da relação prevista no § 1º do art. 4º da 
Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 1991, respeitado o 
disposto no art. 16-A dessa mesma Lei. (Incluído pela 
Lei nº 11.077, de 2004)

§ 3º Para fazer jus aos benefícios previstos nes-
te artigo, as empresas que tenham como finalidade a 
produção de bens e serviços de informática deverão 
aplicar, anualmente, no mínimo 5% (cinco por cento) do 
seu faturamento bruto no mercado interno, decorrente 
da comercialização de bens e serviços de informática 
incentivados na forma desta Lei, deduzidos os tributos 
correspondentes a tais comercializações, bem como o 
valor das aquisições de produtos incentivados na for-
ma do § 2º deste artigo ou da Lei nº 8.248, de 23 de 
outubro de 1991, em atividades de pesquisa e desen-
volvimento a serem realizadas na Amazônia, conforme 
projeto elaborado pelas próprias empresas, com base 
em proposta de projeto a ser apresentada à Superin-
tendência da Zona Franca de Manaus – SUFRAMA e 
ao Ministério da Ciência e Tecnologia. (Redação dada 
pela Lei nº 11.077, de 2004)

I – revogado; (Redação dada pela Lei nº 10.176, 
de 11-1-2001)

II – vetado. 
§ 4º No mínimo dois vírgula três por cento do 

faturamento bruto mencionado no § 3º deverão ser 
aplicados como segue: (Parágrafo incluído pela Lei nº 
10.176, de 11-1-2001) (Vide Lei nº 11.077, de 2004)

I – mediante convênio com centros ou institutos de 
pesquisa ou entidades brasileiras de ensino, oficiais ou 
reconhecidas, com sede ou estabelecimento principal 
na Amazônia Ocidental, credenciadas pelo comitê de 
que trata o § 6º deste artigo, devendo, neste caso, ser 
aplicado percentual não inferior a um por cento; (Inciso 
incluído pela Lei nº 10.176, de 11-1-2001) (Vide Lei nº 
11.077, de 2004)

II – sob a forma de recursos financeiros, deposi-
tados trimestralmente no Fundo Nacional de Desen-
volvimento Científico e Tecnológico – FNDCT, criado 
pelo Decreto-Lei nº 719, de 31 de julho de 1969, e 
restabelecido pela Lei nº 8.172, de 18 de janeiro de 
1991, devendo, neste caso, ser aplicado percentual 
não inferior a zero vírgula cinco por cento. (Inciso in-
cluído pela Lei nº 10.176, de 11-1-2001) (Vide Lei nº 
11.077, de 2004)

§ 5º Percentagem não inferior a cinqüenta por 
cento dos recursos de que trata o inciso II do § 4º será 
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destinada a universidades, faculdades, entidades de 
ensino ou centros ou institutos de pesquisas, criados 
ou mantidos pelo Poder Público. (Parágrafo incluído 
pela Lei nº 10.176, de 11-1-2001) (Vide Lei nº 11.077, 
de 2004)

§ 6º Os recursos de que trata o inciso II do § 4º 
serão geridos por comitê próprio, do qual participarão 
representantes do governo, de empresas, instituições 
de ensino superior e institutos de pesquisa do setor. 
(Parágrafo incluído pela Lei nº 10.176, de 11-1-2001) 
(Vide Lei nº 11.077, de 2004)

§ 7º As empresas beneficiárias deverão enca-
minhar anualmente ao Poder Executivo demonstrati-
vos do cumprimento, no ano anterior, das obrigações 
estabelecidas nesta Lei, mediante apresentação de 
relatórios descritivos das atividades de pesquisa e 
desenvolvimento previstas no projeto elaborado e dos 
respectivos resultados alcançados. (Parágrafo incluído 
pela Lei nº 10.176 de 11-1-2001) (Vide Lei nº 11.077, 
de 2004)

§ 8º O comitê mencionado no § 6º aprovará a 
consolidação dos relatórios de que trata o § 7º. (Pará-
grafo incluído pela Lei nº 10.176, de 11-1-2001) (Vide 
Lei nº 11.077, de 2004) 

§ 9º Na hipótese do não cumprimento das exi-
gências deste artigo, ou da não aprovação dos rela-
tórios referidos no § 8º, poderá ser suspensa a con-
cessão do benefício, sem prejuízo do ressarcimento 
dos benefícios anteriormente usufruídos, atualizados 
e acrescidos de multas pecuniárias aplicáveis aos dé-
bitos fiscais relativos aos tributos da mesma natureza. 
(Parágrafo incluído pela Lei nº 10.176, de 11-1-2001) 
(Vide Lei nº 11.077, de 2004)

§ 10. Na eventualidade de os investimentos em 
atividades de pesquisa e desenvolvimento previstos 
neste artigo não atingirem, em um determinado ano, 
os mínimos fixados, os residuais, atualizados e acres-
cidos de 12% (doze por cento), deverão ser aplicados 
no Programa de Apoio ao Desenvolvimento do Setor 
de Tecnologia da Informação na Amazônia, de que 
trata o § 18 deste artigo. (Redação dada pela Lei nº 
11.077, de 2004)

§ 11. O disposto no § 4º deste artigo não se aplica 
às empresas cujo faturamento bruto anual seja inferior 
a R$15.000.000,00 (quinze milhões de reais). (Reda-
ção dada pela Lei nº 11.077, de 2004)

§ 12. O Ministério da Ciência e Tecnologia di-
vulgará, anualmente, o total dos recursos financeiros 
aplicados pelas empresas beneficiárias nas instituições 
de pesquisa e desenvolvimento credenciadas, em cum-
primento ao disposto no § 4º deste artigo. (Parágrafo 
incluído pela Lei nº 10.176 de 11-1-2001) (Vide Lei nº 
11.077, de 2004) 

§ 13. Para as empresas beneficiárias, fabrican-
tes de microcomputadores portáteis e de unidades de 
processamento digitais de pequena capacidade basea-
das em microprocessadores, de valor até R$11.000,00 
(onze mil reais), bem como de unidades de discos 
magnéticos e ópticos, circuitos impressos com com-
ponentes elétricos e eletrônicos montados, gabinetes 
e fontes de alimentação, reconhecíveis como exclusiva 
ou principalmente destinados a tais equipamentos, e 
exclusivamente sobre o faturamento bruto decorrente 
da comercialização desses produtos no mercado in-
terno, os percentuais para investimentos estabelecidos 
neste artigo serão reduzidos em 50% (cinqüenta por 
cento) até 31 de dezembro de 2009. (Redação dada 
pela Lei nº 11.482, de 2007)

§ 14. A partir de 2004, o Poder Executivo po-
derá alterar o percentual de redução mencionado no 
§ 13, considerando os investimentos em pesquisa e 
desenvolvimento realizados, bem como o crescimen-
to da produção em cada ano calendário. (Redação 
dada pela Lei nº 10.664, de 22-4-2003) (Vide Lei nº 
11.077, de 2004)

§ 15. O Poder Executivo poderá alterar os valores 
referidos nos §§ 11 e 13 deste artigo. (Incluído pela 
Lei nº 11.077, de 2004)

§ 16. Os Ministérios do Desenvolvimento, Indús-
tria e Comércio Exterior, da Fazenda e da Ciência e 
Tecnologia divulgarão, a cada 2 (dois) anos, relatórios 
com os resultados econômicos e técnicos advindos da 
aplicação desta Lei no período. (Incluído pela Lei nº 
11.077, de 2004)

§ 17. Nos tributos correspondentes às comercia-
lizações de que trata o § 3º deste artigo, incluem-se 
as Contribuições para o Financiamento da Seguridade 
Social – COFINS e para os Programas de Integração 
Social – PIS e de Formação do Patrimônio do Servi-
dor Público – Pasep. (Incluído pela Lei nº 11.077, de 
2004)

§ 18. Observadas as aplicações previstas nos §§ 
4º e 5º deste artigo, até 2/3 (dois terços) do comple-
mento de 2,7% (dois inteiros e sete décimos por cento) 
do faturamento mencionado no § 3º deste artigo po-
derão também ser aplicados sob a forma de recursos 
financeiros em Programa de Apoio ao Desenvolvimento 
do Setor de Tecnologia da Informação na Amazônia, 
a ser regulamentado pelo Poder Executivo. (Incluído 
pela Lei nº 11.077 de 2004)

§ 19. Para as empresas beneficiárias do regime 
de que trata esta Lei fabricantes de unidades de saída 
por vídeo (monitores) policromáticas, de subposição 
NCM 8471.60.72, os percentuais para investimento 
estabelecidos neste artigo, exclusivamente sobre o fa-
turamento bruto decorrente da comercialização desses 
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produtos no mercado interno, ficam reduzidos em um 
ponto percentual, a partir de 1º de novembro de 2005. 
(Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)
....................................................................................

LEI N° 9.257, DE 9 DE JANEIRO DE 1996

Dispõe sobre o Conselho Nacional de 
Ciência e Tecnologia.

....................................................................................

LEI N° 9.478, DE 6 DE AGOSTO DE 1997

Mensagem de veto

Dispõe sobre a política energética na-
cional, as atividades relativas ao monopólio 
do petróleo, institui o Conselho Nacional de 
Política Energética e a Agência Nacional do 
Petróleo e dá outras providências.

....................................................................................
Art. 49. A parcela do valor do royalty que exceder 

a cinco por cento da produção terá a seguinte distri-
buição: (Vide Lei nº 10.261, de 2001)

I – quando a lavra ocorrer em terra ou em lagos, 
rios, ilhas fluviais e lacustres:

a) cinqüenta e dois inteiros e cinco décimos por 
cento aos Estados onde ocorrer a produção;

b) quinze por cento aos Municípios onde ocorrer 
a produção;

c) sete inteiros e cinco décimos por cento aos 
Municípios que sejam afetados pelas operações de 
embarque e desembarque de petróleo e gás natural, 
na forma e critério estabelecidos pela ANP;

d) 25% (vinte e cinco por cento) ao Ministério 
da Ciência e Tecnologia, para financiar programas de 
amparo à pesquisa científica e ao desenvolvimento 
tecnológico aplicados à indústria do petróleo, do gás 
natural e dos bicombustíveis; (Redação dada pela Lei 
nº 11.097, de 2005)

II – quando a lavra ocorrer na plataforma conti-
nental:

a) vinte e dois inteiros e cinco décimos por cento 
aos Estados produtores confrontantes;

b) vinte e dois inteiros e cinco décimos por cento 
aos Municípios produtores confrontantes;

c) quinze por cento ao Ministério da Marinha, 
para atender aos encargos de fiscalização e proteção 
das áreas de produção;

d) sete inteiros e cinco décimos por cento aos 
Municípios que sejam afetados pelas operações de 
embarque e desembarque de petróleo e gás natural, 
na forma e critério estabelecidos pela ANP;

e) sete inteiros e cinco décimos por cento para 
constituição de um Fundo Especial, a ser distribuído 
entre todos os Estados, Territórios e Municípios;

f) 25% (vinte e cinco por cento) ao Ministério 
da Ciência e Tecnologia, para financiar programas de 
amparo à pesquisa científica e ao desenvolvimento 
tecnológico aplicados à indústria do petróleo, do gás 
natural e dos bicombustíveis. (Redação dada pela Lei 
nº 11.097, de 2005)

§ 1º Do total de recursos destinados ao Ministério 
da Ciência e Tecnologia, serão aplicados no mínimo 
quarenta por cento em programas de fomento à capa-
citação e ao desenvolvimento científico e tecnológico 
nas regiões Norte e Nordeste.

§ 2º O Ministério da Ciência e Tecnologia admi-
nistrará os programas de amparo à pesquisa científica 
e ao desenvolvimento tecnológico previstos no caput 
deste artigo, com o apoio técnico da ANP, no cumpri-
mento do disposto no inciso X do art. 8º, e mediante 
convênios com as universidades e os centros de pes-
quisa do País, segundo normas a serem definidas em 
decreto do Presidente da República.
....................................................................................

LEI N° 9.991, DE 24 DE JULHO DE 2000

Regulamento

Dispõe sobre realização de investi-
mentos em pesquisa e desenvolvimento e 
em eficiência energética por parte das em-
presas concessionárias, permissionárias e 
autorizadas do setor de energia elétrica, e 
dá outras providências.

....................................................................................
Art. 1º As concessionárias e permissionárias de 

serviços públicos de distribuição de energia elétrica 
ficam obrigadas a aplicar, anualmente, o montante de, 
no mínimo, setenta e cinco centésimos por cento de 
sua receita operacional líquida em pesquisa e desen-
volvimento do setor elétrico e, no mínimo, vinte e cin-
co centésimos por cento em programas de eficiência 
energética no uso final, observado o seguinte:

I – até de 31 de dezembro de 2005, os percentu-
ais mínimos definidos do caput desse artigo serão de 
cinqüenta centésimos por cento, tanto para pesquisa e 
desenvolvimento, como para programas de eficiência 
energética na oferta e no uso final da energia;

I – até 31 de dezembro de 2010, os percentuais 
mínimos definidos no caput deste artigo serão de 0,50% 
(cinqüenta centésimos por cento), tanto para pesquisa 
e desenvolvimento como para programas de eficiência 
energética na oferta e no uso final da energia; (Reda-
ção dada pela Lei nº 11.465, de 2007)
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II –  os montantes originados da aplicação do 
disposto neste artigo serão deduzidos daquele des-
tinado aos programas de conservação e combate ao 
desperdício de energia, bem como de pesquisa e de-
senvolvimento tecnológico do setor elétrico, estabe-
lecidos nos contratos de concessão e permissão de 
distribuição de energia elétrica celebrados até a data 
de publicação desta Lei;

III – a partir de 1º de janeiro de 2006, para as con-
cessionárias e permissionárias cuja energia vendida seja 
inferior a 1.000 GWh por ano, o percentual mínimo a ser 
aplicado em programas de eficiência energética no uso 
final poderá ser ampliado de vinte e cinco centésimos por 
cento para até cinqüenta centésimos por cento; 

III – a partir de 1º de janeiro de 2011, para as 
concessionárias e permissionárias cuja energia ven-
dida seja inferior a 1.000 (mil) GWh por ano, o per-
centual mínimo a ser aplicado em programas de efici-
ência energética no uso final poderá ser ampliado de 
0,25% (vinte e cinco centésimos por cento) para até 
0,50%(cinqüenta centésimos por cento); (Redacão 
dada pela Lei nº 11.465, de 2007)

IV – para as concessionárias e permissionárias 
de que trata o inciso III, o percentual para aplicação 
em pesquisa e desenvolvimento será aquele necessá-
rio para complementar o montante total estabelecido 
no caput deste artigo, não devendo ser inferior a cin-
qüenta centésimos por cento.
....................................................................................

Art. 4º Os recursos para pesquisa e desenvolvi-
mento, previstos nos artigos anteriores, deverão ser 
distribuídos da seguinte forma:

I – 40% (quarenta por cento) para o Fundo Na-
cional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
– FNDCT, criado pelo Decreto-Lei nº 719, de 31 de 
julho de 1969, e restabelecido pela Lei nº 8.172, de 
18 de janeiro de 1991; (Redação dada pela Lei nº 
10.848, de 2004)

II – 40% (quarenta por cento) para projetos de pes-
quisa e desenvolvimento, segundo regulamentos estabele-
cidos pela Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL; 
(Redação dada pela Lei nº 10.848, de 2004)

III – 20% (vinte por cento) para o MME, a fim de cus-
tear os estudos e pesquisas de planejamento da expansão 
do sistema energético, bem como os de inventário e de 
viabilidade necessários ao aproveitamento dos potenciais 
hidrelétricos. (Incluído pela Lei nº 10.848, de 2004)

§ 1º Para os recursos referidos no inciso I, será 
criada categoria de programação específica no âm-
bito do FNDCT para aplicação no financiamento de 
programas e projetos de pesquisa científica e desen-
volvimento tecnológico do setor elétrico, bem como na 
eficiência energética no uso final.

§ 2º Entre os programas e projetos de pesquisa 
científica e tecnológica do setor de energia elétrica, 
devem estar incluídos os que tratem da preservação 
do meio ambiente, da capacitação dos recursos hu-
manos e do desenvolvimento tecnológico.
....................................................................................

LEI Nº 9.992, DE 24 DE JULHO DE 2000

Regulamento

Altera a destinação de receitas pró-
prias decorrentes de contratos firmados 
pelo Departamento Nacional de Estradas 
de Rodagem, visando o financiamento de 
programas e projetos de pesquisa científi-
ca e desenvolvimento tecnológico do setor 
produtivo na área de transportes terrestres, 
e dá outras providências.

....................................................................................
Art. 1º Das receitas obtidas pelo Departamento 

Nacional de Estradas de Rodagem, decorrentes de 
contratos de cessão dos direitos de uso de infra-es-
trutura rodoviária para fins de exploração de sistemas 
de comunicação e telecomunicações, será destinado 
montante de dez por cento ao Fundo Nacional de De-
senvolvimento Científico e Tecnológico – FNDCT, cria-
do pelo Decreto-Lei nº 719, de 31 de julho de 1969, 
e restabelecido pela Lei nº 8.172, de 18 de janeiro de 
1991, para o financiamento de programas e projetos 
de pesquisa científica e desenvolvimento tecnológico 
do setor de transportes terrestres e hidroviários.

§ 1º Os recursos de que trata este artigo serão 
alocados em categoria de programação específica e 
administrados conforme o disposto no regulamento.

§ 2º Para fins do disposto no § 5º do art. 165 da 
Constituição Federal, o Poder Executivo incluirá na 
proposta de lei orçamentária anual os recursos de que 
trata o caput deste artigo.

§ 3º Dos recursos de que trata o caput, no mí-
nimo trinta por cento serão destinados a projetos de-
senvolvidos por instituições de pesquisa sediadas nas 
regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, incluindo as 
respectivas áreas das Superintendências Regionais.
....................................................................................

LEI Nº 9.993, DE 24 DE JULHO DE 2000

Regulamento

Destina recursos da compensação fi-
nanceira pela utilização de recursos hídri-
cos para fins de geração de energia elétrica 
e pela exploração de recursos minerais para 
o setor de ciência e tecnologia.

....................................................................................
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LEI Nº 9.994, DE 24 DE JULHO DE 2000

Regulamento

Institui o Programa de Desenvolvimen-
to Científico e Tecnológico do Setor Espa-
cial, e dá outras providências.

Art. 1º É instituído o Programa de Desenvolvi-
mento Científico e Tecnológico do Setor Espacial, des-
tinado ao fomento da atividade de pesquisa científica e 
desenvolvimento tecnológico do Setor Espacial, a ser 
custeado pelos seguintes recursos, além de outros que 
lhe forem destinados para a mesma finalidade:

I – vinte e cinco por cento das receitas a que se 
referem o art. 2º da Lei nº 5.070, de 7 de julho de 1966 
na redação dada pelo art. 51 da Lei nº 9.472, de 16 de 
julho de 1997 e o art. 48 desta última Lei, provenientes 
da utilização de posições orbitais;

II – vinte e cinco por cento das receitas auferidas 
pela União, provenientes de lançamentos, em caráter 
comercial, de satélites e foguetes de sondagem a partir 
do território brasileiro;

III – vinte e cinco por cento das receitas auferi-
das pela União, provenientes da comercialização dos 
dados e imagens obtidos por meios de rastreamento, 
telemedidas e controle de foguetes e satélites;

IV – o total da receita auferida pela Agência Es-
pacial Brasileira – AEB, decorrentes da concessão de 
licenças e autorizações.
....................................................................................

LEI Nº 10.168, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2000

Mensagem de Veto nº 2.112 
Regulamento

Institui contribuição de intervenção de 
domínio econômico destinada a financiar o 
Programa de Estímulo à Interação Univer-
sidade-Empresa para o apoio à inovação e 
dá outras providências.

....................................................................................
Art. 2º Para fins de atendimento ao Programa de 

que trata o artigo anterior, fica instituída contribuição de 
intervenção no domínio econômico, devida pela pes-
soa jurídica detentora de licença de uso ou adquiren-
te de conhecimentos tecnológicos, bem como aquela 
signatária de contratos que impliquem transferência 
de tecnologia, firmados com residentes ou domicilia-
dos no exterior.

§ 1º Consideram-se, para fins desta Lei, contratos 
de transferência de tecnologia os relativos à exploração 
de patentes ou de uso de marcas e os de fornecimento 
de tecnologia e prestação de assistência técnica.

§ 1º-A. A contribuição de que trata este artigo 
não incide sobre a remuneração pela licença de uso 
ou de direitos de comercialização ou distribuição de 
programa de computador, salvo quando envolverem a 
transferência da correspondente tecnologia. (Incluído 
pela Lei nº 11.452, de 2007) 

§ 2º A partir de 1º de janeiro de 2002, a contri-
buição de que trata o caput deste artigo passa a ser 
devida também pelas pessoas jurídicas signatárias de 
contratos que tenham por objeto serviços técnicos e 
de assistência administrativa e semelhantes a serem 
prestados por residentes ou domiciliados no exterior, 
bem assim pelas pessoas jurídicas que pagarem, 
creditarem, entregarem, empregarem ou remeterem 
royalties, a qualquer título, a beneficiários residentes 
ou domiciliados no exterior. (Redação da pela Lei nº 
10.332, de 19-12-2001)

§ 3º A contribuição incidirá sobre os valores pa-
gos, creditados, entregues, empregados ou remetidos, 
a cada mês, a residentes ou domiciliados no exterior, 
a título de remuneração decorrente das obrigações 
indicadas no caput e no § 2º deste artigo.( Redação 
da pela Lei nº 10.332, de 19-12-2001)

§ 4º A alíquota da contribuição será de 10% 
(dez por cento). (Redação da pela Lei nº 10.332, de 
19-12-2001)

§ 5º O pagamento da contribuição será efetuado 
até o último dia útil da quinzena subseqüente ao mês 
de ocorrência do fato gerador.(Parágrafo incluído pela 
Lei nº 10.332, de 19-12-2001)

Art. 2º-A Fica reduzida para 15% (quinze por 
cento), a partir de 1º de janeiro de 2002, a alíquota 
do Imposto de Renda na fonte incidente sobre as im-
portâncias pagas, creditadas, entregues, empregadas 
ou remetidas ao exterior a título de remuneração de 
serviços de assistência administrativa e semelhantes. 
(Artiqo incluído pela Lei n° 10.332, de 19-12-2001)
....................................................................................

Art. 4º A contribuição de que trata o art. 2º será 
recolhida ao Tesouro Nacional e destinada ao Fundo 
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológi-
co – FNDCT, criado pelo Decreto-Lei n° 719, de 31 de 
julho de 1969 e restabelecido pela Lei n° 8.172, de 18 
de janeiro de 1991.

§ 1º Os recursos destinados ao FNDCT serão 
alocados em categoria de programação específica e 
administrados conforme o disposto no regulamento.

§ 2º Para fins do disposto no § 5° do art. 165 da 
Constituição Federal, o Poder Executivo incluirá na 
proposta de lei orçamentária anual os recursos de que 
trata o caput deste artigo.
....................................................................................
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LEI N° 10.332, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2001

Mensagem de veto
Regulamento

Institui mecanismo de financiamento 
para o Programa de Ciência e Tecnologia 
para o Agronegócio, para o Programa de 
Fomento à Pesquisa em Saúde, para o Pro-
grama Biotecnologia e Recursos Genéticos 
– GENOMA, para o Programa de Ciência e 
Tecnologia para o Setor Aeronáutico e para 
o Programa de Inovação para Competitivi-
dade, e dá outras providências.

....................................................................................
Art. 1º Do total da arrecadação da Contribuição 

de Intervenção no Domínio Econômico, instituída pela 
Lei n° 10.168, de 29 de dezembro de 2000, serão des-
tinados, a partir de 1º de janeiro de 2002:

I – 17,5% (dezessete inteiros e cinco décimos 
por cento) ao Programa de Ciência e Tecnologia para 
o Agronegócio; Regulamento

II – 17,5% (dezessete inteiros e cinco décimos 
por cento) ao Programa de Fomento à Pesquisa em 
Saúde; Regulamento

III – 7,5% (sete inteiros e cinco décimos por cen-
to) ao Programa Biotecnologia e Recursos Genéticos 
– GENOMA; Regulamento

IV – 7,5% (sete inteiros e cinco décimos por cen-
to) ao Programa de Ciência e Tecnologia para o Setor 
Aeronáutico; Regulamento

V – 10% (dez por cento) ao Programa de Inova-
ção para Competitividade.
....................................................................................

LEI N° 10.893, DE 13 DE JULHO DE 2004

Vide Decreto n° 5.269, de 2004
Mensagem de veto 
Regulamento
Conversão da MPv n° 177, de 2004

Dispõe sobre o Adicional ao Frete 
para a Renovação da Marinha Mercante 
– AFRMM, e o Fundo da Marinha Mercante 
– FMM, e dá outras providências.

....................................................................................
Art. 17. O produto da arrecadação do AFRMM 

será destinado:
I – ao Fundo da Marinha Mercante – FMM:
a) 100% (cem por cento) do AFRMM gerado por 

empresa estrangeira de navegação;
b) 100% (cem por cento) do AFRMM gerado por 

empresa brasileira de navegação, operando embarca-
ção afretada de registro estrangeiro;

c) 41% (quarenta e um por cento) do AFRMM ge-
rado por empresa brasileira de navegação, operando 

embarcação própria ou afretada, de registro brasileiro, 
na navegação de longo curso, não inscrita no Registro 
Especial Brasileiro – REB, de que trata a Lei n° 9.432, 
de 8 de janeiro de 1997; e

d) 8% (oito por cento) do AFRMM gerado por 
empresa brasileira de navegação, operando embar-
cação, própria ou afretada, de registro brasileiro, na 
navegação de longo curso, inscrita no REB, de que 
trata a Lei n° 9.432, de 8 de janeiro de 1997;

II – a empresa brasileira de navegação, ope-
rando embarcação própria ou afretada, de registro 
brasileiro:

a) 50% (cinqüenta por cento) do AFRMM que 
tenha gerado na navegação de longo curso, quando 
a embarcação não estiver inscrita no REB;

b) 83% (oitenta e três por cento) do AFRMM que 
tenha gerado na navegação de longo curso, quando a 
embarcação estiver inscrita no REB; e

c) 100% (cem por cento) do AFRMM que tenha 
gerado nas navegações de cabotagem, fluvial e la-
custre;

III – a uma conta especial, 9% (nove por cento) 
do AFRMM gerado na navegação de longo curso, por 
empresa brasileira de navegação, operando embarca-
ção, própria ou afretada, de registro brasileiro, inscrita 
ou não no REB.

§ 1º Da parcela do produto da arrecadação do 
AFRMM que cabe ao FMM, será destinado, anualmente, 
o percentual de 3% (três por cento) ao Fundo Nacional 
de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – FNDCT, 
criado pelo Decreto-Lei n° 719, de 31 de julho de 1969 
e restabelecido pela Lei n° 8.172, de 18 de janeiro de 
1991, para o financiamento de programas e projetos 
de pesquisa científica e desenvolvimento tecnológico 
dos setores de transporte aquaviário e de construção 
naval, os quais serão alocados em categoria de pro-
gramação específica e administrados conforme o dis-
posto em regulamento.

§ 2º Da parcela do produto da arrecadação do 
AFRMM que cabe ao FMM, será destinado, anualmente, 
o percentual de 1,5% (um e meio por cento) ao Fundo 
do Desenvolvimento do Ensino Profissional Marítimo, 
para compensação das perdas decorrentes da isen-
ção de que trata o § 8° do art. 11 da Lei n° 9.432, de 
8 de janeiro de 1997. 

§ 3º Da parcela do produto da arrecadação do 
AFRMM que cabe ao FMM, será destinado, anualmen-
te, o percentual de 0,40% (quarenta centésimos por 
cento) ao Fundo Naval, a título de contribuição para 
pagamento das despesas de representação e estudos 
técnicos em apoio às posições brasileiras nos diversos 
elementos componentes da Organização Marítima In-
ternacional – IMO, cujos recursos serão alocados em 
categoria de programação específica.
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§ 4º O AFRMM gerado por embarcação de re-
gistro estrangeiro, afretada por empresa brasileira de 
navegação, poderá ter a destinação prevista no inciso 
I, alíneas c e d, e nos incisos II e III do caput deste 
artigo, desde que tal embarcação esteja substituindo 
outra em construção em estaleiro brasileiro, com con-
trato em eficácia, de tipo semelhante, até o limite de 
toneladas de porte bruto contratadas.

§ 5º A destinação de que trata o § 4º deste artigo 
far-se-á enquanto durar a construção, porém nunca por 
prazo superior a 36 (trinta e seis) meses, contado, de 
forma ininterrupta, da entrada em eficácia do contrato de 
construção da embarcação, que ocorre com o início do 
cumprimento de cronograma físico e financeiro apresen-
tado pela empresa brasileira de navegação e aprovado 
pelo órgão competente do Ministério dos Transportes.

§ 6º A ocupação de espaços por empresas bra-
sileiras de navegação em embarcações de registro 
estrangeiro fica enquadrada nas regras deste artigo, 
desde que essas embarcações estejam integradas 
a acordos de associação homologados pelo órgão 
competente do Ministério dos Transportes e regidos 
pelos princípios da equivalência recíproca da oferta 
de espaços e da limitação da fruição dos benefícios 
pela capacidade efetiva de transporte da embarcação 
de registro brasileiro.

§ 79 Por solicitação da interessada, o FMM poderá 
utilizar o crédito de AFRMM, já reconhecido pelo órgão 
competente do Ministério dos Transportes e ainda não 
depositado na conta vinculada da empresa brasileira 
de navegação, para compensação do débito relativo às 
prestações a que se referem as alíneas c e d do inciso 
I do caput do art. 19 desta Lei, garantido ao agente 
financeiro o pagamento pelo FMM das comissões in-
cidentes sobre os valores compensados.
....................................................................................

LEI N° 10.973, DE 2 DE DEZEMBRO DE 2004

Regulamento 

Dispõe sobre incentivos à inovação e à 
pesquisa científica e tecnológica no ambien-
te produtivo e dá outras providências.

....................................................................................
Art. 5º Ficam a União e suas entidades autoriza-

das a participar minoritariamente do capital de empresa 
privada de propósito específico que vise ao desenvol-
vimento de projetos científicos ou tecnológicos para 
obtenção de produto ou processo inovadores.

Parágrafo único. A propriedade intelectual sobre 
os resultados obtidos pertencerá às instituições de-
tentoras do capital social, na proporção da respectiva 
participação.
....................................................................................

Art. 19. A União, as ICT e as agências de fomento 
promoverão e incentivarão o desenvolvimento de produtos 
e processos inovadores em empresas nacionais e nas 
entidades nacionais de direito privado sem fins lucrativos 
voltadas para atividades de pesquisa, mediante a con-
cessão de recursos financeiros, humanos, materiais ou 
de infra-estrutura, a serem ajustados em convênios ou 
contratos específicos, destinados a apoiar atividades de 
pesquisa e desenvolvimento, para atender às prioridades 
da política industrial e tecnológica nacional.

§ 1º As prioridades da política industrial e tecno-
lógica’ nacional de que trata o caput deste artigo serão 
estabelecidas em regulamento.

§ 2º A concessão de recursos financeiros, sob a 
forma de subvenção econômica, financiamento ou partici-
pação societária, visando ao desenvolvimento de produtos 
ou processos inovadores, será precedida de aprovação 
de projeto pelo órgão ou entidade concedente.

§ 3º A concessão da subvenção econômica prevista 
no § 1º deste artigo implica, obrigatoriamente, a assunção 
de contrapartida pela empresa beneficiária, na forma es-
tabelecida nos instrumentos de ajuste específicos.

§ 4º O Poder Executivo regulamentará a subvenção 
econômica de que trata este artigo, assegurada a destina-
ção de percentual mínimo dos recursos do Fundo Nacional 
de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - FNDCT.

§ 5º Os recursos de que trata o § 4º deste artigo 
serão objeto de programação orçamentária em ca-
tegoria especifica do FNDCT, não sendo obrigatória 
sua aplicação na destinação setorial originária, sem 
prejuízo da alocação de outros recursos do FNDCT 
destinados à subvenção econômica.
....................................................................................

(Às Comissões de Constituição, Justiça e 
Cidadania, de Assuntos Econômicos, de Ciên-
cia, Tecnologia, Comunicação e Informática).

TERMO DE REUNIÃO

Convocada Reunião de Instalação para o dia vinte 
e sete de setembro de dois mil e sete, quinta-feira, às 
quinze horas, na sala número dezenove da Ala Senador 
Alexandre Costa, Senado Federal, da Comissão Mista 
destinada a examinar e emitir parecer sobre a Medida 
Provisória nº 393, adotada em 19 de setembro de 2007 
e publicada no dia 20 de setembro do mesmo ano, que 
“Institui o Programa Nacional de Dragagem Portuária e 
Hidroviária, e dá outras providências”, sem a presença 
de membros, a reunião não foi realizada.

Para constar, foi lavrado o presente Termo, que 
vai assinado por mim, Sérgio da Fonseca Braga (ma-
trícula 10173), Diretor da Subsecretaria de Apoio às 
Comissões Mistas.

Sala das Comissões, 27 de setembro de 2007. 
– Sergio da Fonseca Braga, Diretor.
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TERMO DE REUNIÃO

Convocada Reunião de Instalação para o dia 
vinte e sete de setembro de dois mil e sete, quinta-
feira, às dezesseis horas, na sala número dezenove 
da Ala Senador Alexandre Costa, Senado Federal, da 
Comissão Mista destinada a examinar e emitir parecer 
sobre a Medida Provisória n° 394, adotada em 20 de 
setembro de 2607 e publicada no dia 21 do mesmo 
mês e ano, que “Dá nova redação ao § 3º do art. 5º da 
Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, que dispõe 
sobre registro, posse e comercialização de armas de 
fogo e munição, sobre o Sistema Nacional de Armas 
–  Sinarm”, sem a presença de membros, a reunião 
não foi realizada.

Para constar, foi lavrado o presente Termo, que 
vai assinado por mim, Sérgio da Fonseca Braga (ma-
trícula 10173), Diretor da Subsecretaria de Apoio às 
Comissões Mistas.

Sala das Comissões, 27 de setembro de 2007. 
– Sergio da Fonseca Braga, Diretor.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT - RS) 
– Os Projetos de Lei da Câmara nºs 75 a 79, de 2007, 
vão às Comissões competentes. 

O Projeto de Lei da Câmara nº 80, de 2007, terá 
tramitação com prazo determinado de quarenta e cin-
co dias, nos termos do art. 64, § 1º, da Constituição, 
combinado com o art. 375 do Regimento Interno.

A matéria será apreciada simultaneamente pe-
las Comissões Constituição, Justiça e Cidadania, de 
Assuntos Econômicos e de Ciência, Tecnologia, Co-
municação, Inovação e Informática, podendo somente 
receber emendas perante a primeira Comissão pelo 
prazo único de cinco dias úteis, de acordo com o art. 
122, II, “b”, combinado com o art. 375, I, do Regimento 
Interno, findo o qual, sendo apresentadas emendas, 
as mesmas deverão ser encaminhadas à Secretaria-
Geral da Mesa a fim de serem publicadas no Diário 
do Senado Federal e em avulsos para serem distri-
buídos às Senhoras e aos Senhores Senadores, na 
forma regimental.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – O Sr. Senador Romero Jucá enviou discurso à 
Mesa, para ser publicado na forma do disposto no art. 
203, combinado com o inciso I e o §2º do art. 210, do 
Regimento Interno.

S. Exª será atendido.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Sras e Srs. 
Senadores, o panorama econômico atual se carac-
teriza pela globalização e competitividade cada vez 
mais acirrada entre países e empresas, o que obriga 
uma revisão de muitos paradigmas econômicos do 
passado.

As chamadas vantagens comparativas certa-
mente devem ser revistas, em função do desenvolvi-
mento científico e tecnológico que permite a diversas 
empresas, muitas vezes localizadas a milhares de 
quilômetros umas das outras, concorrer de forma efe-
tiva e vantajosa.

As exigências crescentes dos consumidores, em 
termos de produtos, preços e qualidade, e uma oferta 
de bens e serviços mundial e diversificada obrigam 
empresas e trabalhadores a adotar políticas permanen-
tes de modernização, aperfeiçoamento de métodos e 
processos, redução de custos e treinamento contínuo 
de pessoal. Os países, empresas e fornecedores que 
não atendem a esses requisitos e exigências são sim-
plesmente excluídos dos mercados globais, por abso-
luta falta de condições de competir nesse novo mundo 
econômico que se está formando e consolidando, tendo 
a China como o ator de maior destaque.

Historicamente, o Brasil tem sido um participante 
ativo do comércio internacional, apesar de sua partici-
pação nunca ter atingido um nível elevado no total de 
exportações mundiais. Nossa tradição, como se sabe, 
é de país exportador de matérias-primas e produtos 
primários e de importador de produtos industrializados, 
com maior nível de tecnologia, pois ainda não conse-
guimos nos firmar como exportadores de produtos e 
serviços com elevado valor agregado. Mas isso tende 
a mudar.

As lideranças empresariais brasileiras têm cons-
ciência dessa situação e, desde a década de 40 do 
século passado, procuram adotar políticas modernas 
de treinamento de recursos humanos.

A criação do Serviço Nacional de Aprendizagem 
Industrial (SENAI), pelo Presidente Getúlio Vargas, em 
1942, contribuiu decisivamente para nosso desenvol-
vimento econômico e social, propiciando as condições 
necessárias para nosso processo de industrialização, 
de substituição de importações e nos preparando para 
o atual momento de competição econômica em nível 
mundial.

O Brasil ainda não é um grande exportador de 
produtos de alta tecnologia, mas já não somos apenas 
exportadores de produtos primários. Isso vem mudando, 
ao longo das últimas décadas. Temos consciência da 
necessidade de produzirmos e exportarmos produtos 
com maior valor agregado. Estamos a meio caminho, 
nessa longa estrada de desenvolvimento econômico 
e social: exportamos aviões e veículos automotores 
modernos. Não mais exportamos as chamadas “car-
roças”.

O ingresso definitivo do Brasil e sua inserção mais 
adequada no mercado global certamente só ocorrerá 
com a melhoria de nosso sistema educacional, o que 
nos permitirá agregar mais conhecimento e mais tec-
nologia aos nossos métodos e processos produtivos.
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Nosso sistema educacional ainda representa um 
ponto de estrangulamento nesse processo, pois não 
tem sido capaz de oferecer educação de qualidade 
elevada, como exige a economia globalizada.

Sr. Presidente, Sras e Srs. Senadores, a criação 
do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SE-
NAI), em 1942, representa um marco importante em 
nosso processo de desenvolvimento industrial, pois 
nos deu as precondições necessárias para que o Brasil 
pudesse construir um importante parque industrial, a 
partir da segunda metade do século passado.

O Presidente Juscelino Kubitschek de Oliveira, 
com seu programa de desenvolvimento econômico, 
com o seu desenvolvimentismo e suas metas gover-
namentais, nos tirou da condição de país eminente-
mente agrícola e nos transformou no maior parque 
industrial do chamado Terceiro Mundo e no país que 
mais cresceu em grande parte do século XX. O Senai 
contribuiu para a concretização dessas metas gover-
namentais, pois forneceu mão-de-obra especializada 
e desempenhou um papel importante e contribuiu para 
o êxito do Governo do Presidente Kubitschek. Não há 
dúvida de que seria praticamente impossível a im-
plantação, no prazo extremamente curto de apenas 
três anos, de uma indústria automobilística, se não 
contássemos com uma instituição como o Senai, es-
pecializada em treinamento de mão-de-obra dedicada 
à produção industrial. 

Atuante há mais de seis décadas, o Senai não 
parou no tempo, não se tornou obsoleto nem se con-
formou com os êxitos desses 65 anos de trabalho. O 
Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial está 
preparado para acompanhar as demandas e oferecer 
soluções para o desenvolvimento de nossa indústria, 
como é o caso da TV digital, pois cumpre fielmente 
sua missão de promover a educação profissional e 
tecnológica, a inovação e a transferência de tecnologia 
para melhorar os padrões de eficiência, produtividade 
e competitividade da indústria brasileira.

Para tanto, desenvolve metodologias, linguagens 
inovadoras e programas de vídeo educacionais para a 
formação de profissionais nessa nova tecnologia.

Sr. Presidente, Sras e Srs. Senadores, eu gostaria 
de ressaltar, neste momento, as atividades desenvol-
vidas pelo Senai, no ano de 2006, conforme Relatório 
Anual recentemente publicado, e que reafirma o papel 
dessa importante entidade na vanguarda da Educa-
ção Profissional.

O processo de planejamento estratégico adotado 
pelo Senai, ao longo dos últimos dez anos, tem contri-
buído para traçar rumos seguros para que a instituição 
cumpra sua missão e atinja suas metas e objetivos.

Mais ainda, a sincronia do Senai com o Plano 
Estratégico do Sistema Indústria contribuiu para um 
melhor alinhamento com a realidade social e econô-

mica do País e para a definição de políticas globais e 
metas específicas e coordenação de ações.

Quero citar, Sr. Presidente, como exemplo dos 
êxitos obtidos pelo Senai, o desenvolvimento de uma 
tecnologia para transformar tornos convencionais em 
equipamentos computadorizados, dando apoio a indús-
trias localizadas em nove Estados, o que exigiu uma 
série de ações e parcerias com empresas de desenvol-
vimento de softwares, com o objetivo de reduzir custos 
para a conversão dos equipamentos. Com essa con-
versão de equipamentos, a escola do Senai, em Porto 
Velho, dará suporte à instalação de duas hidrelétricas 
no Rio Madeira, contribuindo para o desenvolvimento 
social e econômico da Região Norte do Brasil. 

Mas não é só no Brasil, Sr. Presidente, que o Senai 
se destaca.O Senai apresentou três projetos desenvol-
vidos em suas unidades durante a II Feira e Congresso 
Internacional de Nanotecnologia – Nanotec Expo 2006, 
cujo tema foi A Nanotecnologia como Fator Estratégico 
de Inovação e de Competitividade. Mas a participação 
do Senai nesses fóruns vem de mais longe. 

Desde 1983, o Brasil é representado pelo SENAI 
na Worldskills, uma mostra internacional especializada 
em tecnologias aplicadas ao mundo do trabalho.

Com relação aos planos para o futuro, o progra-
ma Educação para a Nova Indústria, da Confedera-
ção Nacional da Indústria (CNI) prevê investimentos 
de R$10,45 bilhões na educação básica e profissional 
de 16,2 milhões de brasileiros, com o objetivo de au-
mentar a oferta de oportunidades para a formação de 
profissionais que atendam aos requisitos do mercado 
de trabalho, em consonância com o Mapa Estratégico 
da Indústria 2007–2015, que propõe uma agenda para 
o desenvolvimento do Brasil apoiada em dois pilares: 
educação e conhecimento.

Sr. Presidente, Sras e Srs. Senadores, o Senai 
certamente continuará a prestar relevantes serviços 
ao País, ao nosso processo de industrialização e de 
desenvolvimento econômico e social, contribuindo 
para dar mais cidadania a nossos trabalhadores da 
indústria.

Quero, neste momento, congratular-me com o 
Presidente da Confederação Nacional da Indústria, 
Deputado Federal Armando de Queiroz Monteiro Neto, e 
todos os seus colaboradores, que fazem do Senai uma 
instituição respeitada em todo o Brasil e no exterior.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Nada mais havendo a tratar, esta Presidência vai 
encerrar os trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Declaro encerrada a presente sessão.

(Levanta-se a sessão às 11 horas e 27 
minutos.)
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 53ª LEGISLATURA 
 

Bahia Rio Grande do Sul Amazonas 
DEM – Antonio Carlos Júnior* (S) BLOCO-PT – Paulo Paim* PSDB – Arthur Virgílio* 
DEM – César Borges* BLOCO-PTB – Sérgio Zambiasi* PDT – Jefferson Péres* 
PDT – João Durval ** PMDB – Pedro Simon** BLOCO-PT – João Pedro**(S) 
   

Rio de Janeiro Ceará Paraná 
BLOCO-PRB – Marcelo Crivella* BLOCO-PSB – Patrícia Saboya* BLOCO-PT – Flávio Arns* 
PMDB – Paulo Duque* (S) PSDB – Tasso Jereissati* PDT – Osmar Dias * 

BLOCO-PP – Francisco Dornelles ** BLOCO-PC do B – Inácio Arruda** PSDB – Alvaro Dias ** 

   

Maranhão Paraíba Acre 
DEM – Edison Lobão* DEM – Efraim Morais* PMDB – Geraldo Mesquita Júnior* 
PMDB – Roseana Sarney * 

 PMDB – José Maranhão* BLOCO-PT – Sibá Machado*(S) 

BLOCO-PTB – Epitácio Cafeteira **  PSDB – Cícero Lucena ** BLOCO-PT – Tião Viana** 
   

Pará Espírito Santo Mato Grosso do Sul 
PSOL – José Nery* (S) PMDB – Gerson Camata* BLOCO-PT – Delcídio Amaral * 
PSDB – Flexa Ribeiro*(S) BLOCO-PR – Magno Malta* PMDB – Valter Pereira*(S) 
PSDB – Mário Couto** BLOCO-PSB – Renato Casagrande** PSDB – Marisa Serrano** 
   

Pernambuco Piauí Distrito Federal 
DEM – Marco Maciel* DEM – Heráclito Fortes* PDT – Cristovam Buarque * 
PSDB – Sérgio Guerra* PMDB – Mão Santa * DEM – Adelmir Santana *(S) 
PMDB – Jarbas Vasconcelos** BLOCO-PTB – João Vicente Claudino** PTB – Gim Argello**(S) 
   

São Paulo Rio Grande do Norte Tocantins 
BLOCO-PT – Aloizio Mercadante* PMDB – Garibaldi Alves Filho * BLOCO-PR – João Ribeiro *  

DEM – Romeu Tuma* DEM – José Agripino* PMDB – Leomar Quintanilha* 
BLOCO-PT – Eduardo Suplicy** DEM – Rosalba Ciarlini** DEM – Kátia Abreu** 
   

Minas Gerais Santa Catarina Amapá 
PSDB – Eduardo Azeredo* BLOCO-PT – Ideli Salvatti* PMDB – Gilvam Borges* 
PMDB – Wellington Salgado de 
Oliveira*(S) 

PMDB – Neuto De Conto *(S) PSDB – Papaléo Paes*  

DEM – Eliseu Resende** DEM – Raimundo Colombo ** PMDB – José Sarney ** 
   

Goiás Alagoas Rondônia 
DEM – Demóstenes Torres * PMDB – Renan Calheiros* BLOCO-PT – Fátima Cleide* 
PSDB – Lúcia Vânia* PSDB – João Tenório*(S)  PMDB – Valdir Raupp* 
PSDB – Marconi Perillo** (vago) ¹ BLOCO-PR – Expedito Júnior** 
   

Mato Grosso Sergipe Roraima 
DEM – Jonas Pinheiro *  PMDB – Almeida Lima* BLOCO-PT – Augusto Botelho* 
BLOCO-PT – Serys Slhessarenko* BLOCO-PSB – Antônio Carlos 

Valadares* 

PMDB – Romero Jucá*  

DEM – Jayme Campos ** DEM – Maria do Carmo Alves ** BLOCO-PTB – Mozarildo Cavalcanti** 
------------------------------------ 

Mandatos 
*: Período 2003/2011 **: Período 2007/2015 

¹ O Senador Fernando Collor encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 29 de agosto, pelo prazo de 121 dias 
(Requerimento nº 968, de 2007). 



COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 
1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 

(27 titulares e 27 suplentes) 
 

Presidente: Senador Aloizio Mercadante – PT 
Vice-Presidente: Senador Eliseu Rezende - DEM 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Eduardo Suplicy – PT 1. Flávio Arns – PT 
Francisco Dornelles – PP 2. Paulo Paim – PT 
Delcídio Amaral – PT 3. Ideli Salvatti – PT 
Aloizio Mercadante – PT 4. Sibá Machado – PT 
Fernando Collor – PTB 5. Marcelo Crivella – PRB 
Renato Casagrande – PSB 6. Inácio Arruda – PC do B 
Expedito Júnior – PR 7. Patrícia Saboya – PSB 
Serys Slhessarenko – PT 8. Antonio Carlos Valadares – PSB 
João Vicente Claudino – PTB 9. João Ribeiro – PR 

PMDB 
Romero Jucá 1. Valter Pereira 
Valdir Raupp 2. Roseana Sarney 
Pedro Simon 3. Wellington Salgado de Oliveira 
Mão Santa 4. Leomar Quintanilha 
Gilvam Borges 5. (vago) 
Neuto De Conto 6. Paulo Duque 
Garibaldi Alves Filho 7. Jarbas Vasconcelos 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Adelmir Santana - DEM 1. Jonas Pinheiro - DEM 
Edison Lobão - DEM 2. (vago) 1 
Eliseu Resende - DEM 3. Demóstenes Torres - DEM 
Jayme Campos - DEM 4. Rosalba Ciarlini - DEM 
Kátia Abreu - DEM 5. Marco Maciel - DEM 
Raimundo Colombo - DEM 6. Romeu Tuma - DEM 
Cícero Lucena – PSDB 7. Arthur Virgílio – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 8. Eduardo Azeredo – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 9. Marconi Perillo – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 10. João Tenório – PSDB 

PDT 
Osmar Dias 1. Jefferson Péres 

 
1 Em virtude do falecimento do Senador Antonio Carlos Magalhães, ocorrido em 20.7.2007. 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: scomcae@senado.gov.br 



 
1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE – ASSUNTOS MUNICIPAIS  

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

Presidente: Senador Cícero Lucena - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Garibaldi Alves Filho - PMDB 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Antonio Carlos Valadares – PSB  1. Delcídio Amaral – PT  
Sibá Machado – PT  2. Serys Slhessarenko – PT  
Expedito Júnior – PR  3. João Vicente Claudino – PTB  

PMDB 
Valdir Raupp  1. Mão Santa  
Garibaldi Alves Filho 2. Renato Casagrande – PSB(1) 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Jayme Campos - DEM  1. Jonas Pinheiro - DEM 
Raimundo Colombo - DEM  2. Flexa Ribeiro – PSDB  
Sérgio Guerra – PSDB  3. Eduardo Azeredo – PSDB  

(PMDB, PSDB, PDT) (2) 

Cícero Lucena - PSDB 1. vago 
(1) Vaga do PMDB cedida ao PSB 
(2) Vaga compartilhada entre PMDB, PSDB e PDT 

 
 
 

1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA – PREVIDÊNCIA SOCIAL  
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA – REFORMA TRIBUTÁRIA  

(7 titulares e 7 suplentes) 
 
 

Presidente: Senador Tasso Jereissati - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Neuto De Conto – PMDB 

Relator: Senador Francisco Dornelles - PP 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Eduardo Suplicy – PT 1. Renato Casagrande – PSB  
Francisco Dornelles – PP 2. Ideli Salvatti – PT  

PMDB 
Mão Santa  1. vago 
Neuto De Conto  2. vago 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Raimundo Colombo - DEM  1. João Tenório – PSDB (2) 
Osmar Dias – PDT (1) 2. Cícero Lucena – PSDB (2) 
Tasso Jereissati – PSDB 1. Flexa Ribeiro – PSDB  

(1) Vaga cedida ao PDT 
(2) Vaga cedida ao PSDB 



 
1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA – REGULAMENTAÇÃO DOS MARCOS REGULATÓRIOS  

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Delcídio Amaral – PT  1. Francisco Dornelles – PP  
Inácio Arruda – PC do B  2. Renato Casagrande – PSB  

PMDB 
Valdir Raupp  1. Romero Jucá  
Garibaldi Alves Filho 2. Valter Pereira  

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Kátia Abreu - DEM  1. José Agripino - DEM  
Eliseu Resende - DEM  2. Romeu Tuma - DEM  
Sérgio Guerra – PSDB  1. Tasso Jereissati – PSDB  



 
2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 

(21 titulares e 21 suplentes) 
 

Presidente: Senadora Patrícia Saboya - PSB 
Vice-Presidente: Senadora Rosalba Ciarlini – DEM  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Patrícia Saboya – PSB 1.Fátima Cleide – PT 
Flávio Arns –PT 2. Serys Slhessarenko – PT 
Augusto Botelho – PT 3. Expedito Júnior – PR 
Paulo Paim – PT 4. Fernando Collor – PTB 
Marcelo Crivella – PRB 5. Antonio Carlos Valadares – PSB 
Inácio Arruda – PC do B 6. Ideli Salvatti – PT 
João Pedro - PT 7. Magno Malta - PR 
 8. (vago) 

PMDB 
Romero Jucá  1. Leomar Quintanilha 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Valter Pereira  
Garibaldi Alves Filho 3. Pedro Simon 
Valdir Raupp 4. Neuto De Conto 
Wellington Salgado de Oliveira 5. (vago) 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Demóstenes Torres – DEM 1. Adelmir Santana – DEM 
Jayme Campos – DEM 2. Heráclito Fortes – DEM 
Kátia Abreu – DEM 3. Raimundo Colombo – DEM 
Rosalba Ciarlini – DEM 4. Romeu Tuma – DEM 
Eduardo Azeredo – PSDB 5. Cícero Lucena – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 6. Sérgio Guerra – PSDB 
Papaléo Paes – PSDB 7. Marisa Serrano – PSDB 

PDT 
João Durval 1. Cristovam Buarque 

PSOL 
José Nery  

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Reuniões: Quintas – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 



 
2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA. 

 (5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Paulo Paim - PT 

Vice-Presidente: Senador Marcelo Crivella - PRB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Paulo Paim - PT 1. Flávio Arns – PT 
Marcelo Crivella - PRB 2. (vago) 

PMDB e PDT 
Geraldo Mesquita Júnior – PMDB 1. (vago) 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Lúcia Vânia – PSDB 1. Cícero Lucena – PSDB 
Jayme Campos– DEM 2. Kátia Abreu - DEM 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 
 

2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA. 
(5 titulares e 5 suplentes) 

Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Flávio Arns - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Flávio Arns - PT 1. Fátima Cleide - PT 
Paulo Paim - PT 2. (vago) 

PMDB e PDT 
Geraldo Mesquita Júnior – PMDB 1. (vago) 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Eduardo Azeredo – PSDB 1. Papaléo Paes – PSDB 
Rosalba Ciarlini – DEM 2. Marisa Serrano - PSDB 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 
 



 
2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO,  

ACOMPANHAMENTO E DEFESA DA SAÚDE. 
 (5 titulares e 5 suplentes)  

Presidente: Senador Papaléo Paes - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Augusto Botelho - PT 1. (vago) 
Flávio Arns – PT 2. (vago) 

DEM ou PDT 
João Durval - PDT 1. Adelmir Santana - DEM 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Papaléo Paes – PSDB 1. Cícero Lucena – PSDB 
Rosalba Ciarlini – DEM 2. Kátia Abreu - DEM 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 



 
3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: (vago) 1 

Vice-Presidente: Senador Valter Pereira - PMDB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Serys Slhessarenko – PT 1. Paulo Paim - PT 
Sibá Machado – PT 2. Ideli Salvatti - PT 
Eduardo Suplicy – PT 3. Patrícia Saboya - PSB 
Aloizio Mercadante – PT 4. Inácio Arruda – PC do B 
Epitácio Cafeteira - PTB 5. João Ribeiro - PR 
Mozarildo Cavalcanti - PTB 6. Magno Malta - PR 
Antonio Carlos Valadares - PSB  

PMDB 
Pedro Simon 1. Roseana Sarney 
Valdir Raupp 2. Wellington Salgado de Oliveira 
Romero Jucá 3. Leomar Quintanilha 
Jarbas Vasconcelos 4. Paulo Duque 
Valter Pereira 5. José Maranhão 
Gilvam Borges 6. Neuto De Conto 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Adelmir Santana – DEM 1. Eliseu Resende – DEM 
(vago) 1 2. Jayme Campos – DEM 
Demóstenes Torres – DEM 3. José Agripino – DEM 
Edison Lobão – DEM 4. Kátia Abreu – DEM 
Romeu Tuma – DEM 5. Maria do Carmo Alves – DEM 
Arthur Virgílio - PSDB 6. Flexa Ribeiro - PSDB 
Eduardo Azeredo - PSDB 7. João Tenório - PSDB 
Lúcia Vânia - PSDB 8. Marconi Perillo - PSDB 
Tasso Jereissati - PSDB 9. Mário Couto - PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

PSOL 
 José Nery 

 
1 Em virtude do falecimento do Senador Antonio Carlos Magalhães, ocorrido em 20.7.2007. 

 
Secretária: Gildete Leite de Melo 

Reuniões: Quartas – Feiras às 10:00 horas. – Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-3972 Fax: 3311-4315 

E – Mail: scomccj@senado.gov.br 
 

3.1) SUBCOMISSÃO – IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES 
(5 titulares) 

 
3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 



 
4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO   
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Cristovam Buarque - PDT 

Vice-Presidente: Senador Gilvam Borges – PMDB 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Flávio Arns - PT 1. Patrícia Saboya - PSB 
Augusto Botelho - PT 2. João Pedro - PT 

Fátima Cleide - PT 3. Aloizio Mercadante - PT 
Paulo Paim - PT 4. Antonio Carlos Valadares - PSB 
Ideli Salvatti - PT 5. Francisco Dornelles - PP 
Inácio Arruda – PC do B 6. Marcelo Crivella – PRB 
Renato Casagrande - PSB 7. João Vicente Claudino – PTB 
Sérgio Zambiasi - PTB 8. Magno Malta – PR 
João Ribeiro - PR 9. (vago) 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira 1. Romero Jucá 
Gilvam Borges 2. Leomar Quintanilha 
Mão Santa 3. Pedro Simon 
Valdir Raupp  4. Valter Pereira 
Paulo Duque 5. Jarbas Vasconcelos 
Geraldo Mesquita Júnior 6. (vago) 
(vago) 7. Neuto De Conto 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Edison Lobão - DEM 1. Adelmir Santana - DEM 
Heráclito Fortes - DEM 2. Demóstenes Torres - DEM 
Maria do Carmo Alves - DEM 3. Jonas Pinheiro - DEM 
Marco Maciel - DEM 4. José Agripino - DEM 
Raimundo Colombo - DEM 5. Kátia Abreu - DEM 
Rosalba Ciarlini - DEM 6. Romeu Tuma - DEM 
Marconi Perillo - PSDB 7. Cícero Lucena - PSDB 
Marisa Serrano - PSDB 8. Eduardo Azeredo - PSDB 
Papaléo Paes - PSDB 9. (vago) 1 
Flexa Ribeiro- PSDB 10. Lúcia Vânia - PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

 
1 Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias. 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Reuniões: Terças – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3498 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO SOCIAL 

 
Presidente: Senador Demóstenes Torres - DEM 

Vice-Presidente: Senadora Marisa Serrano - PSDB 
 

(12 titulares e 12 suplentes) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Paulo Paim - PT  1. (vago) 
Flávio Arns - PT  2. (vago) 
Sérgio Zambiasi - PTB 3. Magno Malta - PR 

PMDB 
Geraldo Mesquita Júnior  1. Valdir Raupp 
Valter Pereira  2. (vago) 
Paulo Duque  3. (vago) 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Demóstenes Torres - DEM  1. Maria do Carmo Alves - DEM 
Romeu Tuma - DEM  2. Marco Maciel - DEM 
Rosalba Ciarlini - DEM  3. Raimundo Colombo - DEM  

Marisa Serrano - PSDB  4. Eduardo Azeredo - PSDB  
Marconi Perillo - PSDB 5. Flexa Ribeiro- PSDB 

PDT 
Francisco Dornelles - PP 1. Cristovam Buarque 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3498 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 
 

4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA 
(9 titulares e 9 suplentes) 

 
 

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
 

4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
 



 
5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E 

CONTROLE - CMA 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente: Senador Leomar Quintanilha- PMDB 

Vice-Presidente: Senadora Marisa Serrano – PSDB 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Renato Casagrande – PSB 1. Flávio Arns – PT 
Sibá Machado – PT 2. Augusto Botelho –PT 
Fátima Cleide – PT 3. Serys Slhessarenko – PT 
João Ribeiro – PR 4. Inácio Arruda – PC do B 
Fernando Collor – PTB 5. Expedito Júnior – PR 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Romero Jucá 
Wellington Salgado de Oliveira 2. Gilvam Borges 
Valdir Raupp 3. Garibaldi Alves Filho 
Valter Pereira 4. Geraldo Mesquita Júnior 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Eliseu Resende – DEM  1. Adelmir Santana – DEM 
Heráclito Fortes – DEM 2. César Borges – DEM 
Jonas Pinheiro – DEM 3. Edison Lobão – DEM 
José Agripino – DEM 4. Raimundo Colombo – DEM 
Cícero Lucena – PSDB 5. Lúcia Vânia – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 6. Flexa Ribeiro – PSDB 
Marconi Perillo  – PSDB 7. Sérgio Guerra – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. (vago) 

 
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Reuniões: Terças – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 



5.1) SUBCOMISSÃO DAS AGÊNCIAS REGULADORAS 
(5 titulares e 5 suplentes) 

 
5.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE – AQUECIMENTO GLOBAL 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente: Senador Renato Casagrande- PSB 

Vice-Presidente: Senador Marconi Perillo – PSDB 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Renato Casagrande – PSB 1. Flávio Arns – PT 
Inácio Arruda – PC do B  2. Expedito Júnior – PR  

PMDB 
Valter Pereira  1. Garibaldi Alves Filho  

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
  1. Adelmir Santana – DEM 
Marconi Perillo  – PSDB  2. Marisa Serrano – PSDB  
Cícero Lucena – PSDB   

 
 
 

5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 
(5 titulares e 5 suplentes) 

 
Presidente: Senador Cícero Lucena- PSDB 

Vice-Presidente: Senador João Ribeiro – PR 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

João Ribeiro – PR  1. Inácio Arruda – PC do B  
Serys Slhessarenko – PT  2. Augusto Botelho –PT 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira  1. Garibaldi Alves Filho  

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Jonas Pinheiro – DEM  1. Adelmir Santana – DEM 
Cícero Lucena – PSDB 5. Marisa Serrano – PSDB  

 



 
6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA - CDH 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Paulo Paim- PT 

Vice-Presidente: Senador Cícero Lucena – PSDB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Flávio Arns – PT 1. Serys Slhessarenko- PT 
Fátima Cleide – PT 2. Eduardo Suplicy – PT 
Paulo Paim – PT 3. Sérgio Zambiasi – PTB 
Patrícia Saboya – PSB 4. Sibá Machado - PT 
Inácio Arruda – PC do B 5. Ideli Salvatti- PT 
 6. Marcelo Crivella - PRB 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Mão Santa 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Romero Jucá 
Paulo Duque 3. (vago) 
Wellington Salgado de Oliveira 4. Valter Pereira 
Gilvam Borges 5. Jarbas Vasconcelos 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
César Borges – DEM  1. Edison Lobão – DEM 
Eliseu Resende – DEM 2. Heráclito Fortes – DEM 
Romeu Tuma – DEM 3. Jayme Campos – DEM 
Jonas Pinheiro – DEM 4. Maria do Carmo Alves – DEM 
Arthur Virgílio  – PSDB 5. Mário Couto – PSDB 
Cícero Lucena  – PSDB 6. Lúcia Vânia – PSDB 
(vago) 1 7. Papaléo Paes 

PDT 
Cristovam Buarque 1. (vago) 

PSOL 
José Nery  

1 Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias. 
 

Secretário: Altair Gonçalves Soares 
Reuniões: Terças – Feiras às 12:00 horas – Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 
E – Mail: scomcdh@senado.gov.br. 

 



6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA IGUALDADE RACIAL E INCLUSÃO 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente: Senador Leomar Quintanilha - PMDB 

Vice-Presidente: Senadora Lúcia Vânia – PSDB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Paulo Paim – PT  1. Flávio Arns – PT  
Serys Slhessarenko- PT  2. Sibá Machado - PT  

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Gilvam Borges  
Geraldo Mesquita Júnior 2. (vago) 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Maria do Carmo Alves – DEM  1. (vago) 
Heráclito Fortes – DEM  2. (vago) 
Lúcia Vânia – PSDB  3. Papaléo Paes – PSDB  

 
6.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, ADOLESCENTE E JUVENTUDE 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 
 

6.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DO TRABALHO ESCRAVO 
(5 titulares e 5 suplentes) 

 
Presidente: Senador José Nery - PSOL 

Vice-Presidente: Senador Inácio Arruda – PCdoB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Eduardo Suplicy – PT  1. Flávio Arns - PT 
 2. Patrícia Saboya – PSB . 

PMDB 
Inácio Arruda – PcdoB 1. Geraldo Mesquita Júnior 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Maria do Carmo Alves – DEM  1. Edison Lobão – DEM 
Lúcia Vânia – PSDB  5. Cícero Lucena – PSDB  

PSOL 
José Nery  

 
 



 
7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente – Senador Heráclito Fortes - DEM 
Vice-Presidente – Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Eduardo Suplicy – PT 1. Inácio Arruda – PC do B 
Marcelo Crivella – PRB 2. Aloizio Mercadante – PT 
Fernando Collor – PTB 3. Augusto Botelho – PT 
Antonio Carlos Valadares – PSB 4. Serys Slhessarenko – PT 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 5. Fátima Cleide – PT 
João Ribeiro – PR 6. Francisco Dornelles – PP 

PMDB 
Pedro Simon 1. Valdir Raupp 
Mão Santa 2. Leomar Quintanilha 
(vago) 3. Wellington Salgado de Oliveira 
Jarbas Vasconcelos 4. Gilvam Borges 
Paulo Duque 5. Garibaldi Alves Filho 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Heráclito Fortes – DEM  1. Edison Lobão – DEM 
Marco Maciel – DEM 2. César Borges – DEM 
Maria do Carmo Alves – DEM 3. Kátia Abreu – DEM 
Romeu Tuma – DEM 4. Rosalba Ciarlini – DEM 
Arthur Virgílio – PSDB 5. Flexa Ribeiro – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 6. (vago)1 
João Tenório – PSDB 7. Sérgio Guerra – PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

1 Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias. 
 

Secretário: José Alexandre Girão M. da Silva 
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 
E – Mail: giraomot@senado.gov.br 



7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS 
BRASILEIROS NO EXTERIOR 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

 
7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente: Senador Mozarildo Cavalcanti - PTB 
Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Augusto Botelho - PT 1. João Ribeiro - PR 
Mozarildo Cavalcanti - PTB 2. Fátima Cleide - PT 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Leomar Quintanilha 
Pedro Simon 2. Gilvam Borges 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Romeu Tuma – DEM 1. Marco Maciel – DEM 
Flexa Ribeiro - PSDB 2. Arthur Virgílio – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Cristovam Buarque 

 
 

Secretário: José Alexandre Girão M. da Silva 
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

E – Mail: giraomot@senado.gov.br 
 
7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME INTERNACIONAL 

SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS 
(7 titulares e 7 suplentes) 

Presidente: Senador Fernando Collor - PTB 
Vice-Presidente: Senador João Ribeiro - PR 

  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Fernando Collor - PTB 1. Inácio Arruda – PC do B 
João Ribeiro - PR  2. Augusto Botelho - PT 

PMDB 
Mão Santa 1. Valdir Raupp 
(vago) 2. Leomar Quintanilha 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Romeu Tuma – DEM 1. Rosalba Ciarlini – DEM 
Eduardo Azeredo - PSDB 2. Papaléo Paes – PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

 
 

Secretário: José Alexandre Girão M. da Silva 
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

E – Mail: giraomot@senado.gov.br 



 
7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO DAS 

FORÇAS ARMADAS 
(5 titulares e 5 suplentes) 

Presidente: Senador Romeu Tuma - DEM 
Vice-Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Fernando Collor - PTB 1. Marcelo Crivella – PRB 

PMDB 
Paulo Duque 1. Pedro Simon 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Romeu Tuma – DEM 1. Marco Maciel – DEM 
Eduardo Azeredo - PSDB 2. Flexa Ribeiro – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres  1.  

 
 

Secretário: José Alexandre Girão M. da Silva 
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

E – Mail: giraomot@senado.gov.br 



 
8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente - Senador Marconi Perillo - PSDB 
Vice-Presidente – Senador Delcídio Amaral - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Serys Slhessarenko – PT 1. Flávio Arns– PT 
Delcídio Amaral– PT 2. Fátima Cleide– PT 
Ideli Salvatti– PT 3. Aloizio Mercadante– PT 
Francisco Dornelles– PP 4. João Ribeiro– PR 
Inácio Arruda– PC do B 5. Augusto Botelho – PT 
Fernando Collor– PTB 6. João Vicente Claudino – PTB 
Expedito Júnior– PR 7. Renato Casagrande– PSB 

PMDB 
Romero Jucá 1. Garibaldi Alves Filho 
Valdir Raupp 2. José Maranhão 
Leomar Quintanilha 3. Gilvam Borges 
(vago) 4. Neuto De Conto 
Valter Pereira 5. Geraldo Mesquita Júnior 
Wellington Salgado de Oliveira 6. Pedro Simon 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Adelmir Santana – DEM 1. Demóstenes Torres – DEM 
Eliseu Resende – DEM 2. Marco Maciel – DEM 
Jayme Campos – DEM 3. Jonas Pinheiro – DEM 
Heráclito Fortes – DEM 4. Rosalba Ciarlini – DEM 
Raimundo Colombo – DEM 5. Romeu Tuma – DEM 
João Tenório – PSDB 6. Cícero Lucena – PSDB 
Marconi Perillo – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 8. Mário Couto – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 9. Tasso Jereissati – PSDB 

PDT 
João Durval 1. (vago) 

 
Secretária: Dulcídia Ramos Calhao 

Reuniões: Terças – Feiras às 14:00 horas. – Plenário nº 13 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-4607 Fax: 3311-3286 

E – Mail : scomci@senado.gov.br 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ACOMPANHAR A 
IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO - PAC 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

 
 

9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO - CDR 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente - Senadora Lúcia Vânia - PSDB 

Vice-Presidente – Senador Jonas Pinheiro - DEM 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Fátima Cleide  – PT 1. Sibá Machado – PT 
Patrícia Saboya – PSB 2. Expedito Júnior – PR 
João Pedro - PT 3. Inácio Arruda – PC do B 
João Vicente Claudino  – PTB 4. Antonio Carlos Valadares – PSB 
Mozarildo Cavalcanti – PTB  

PMDB 
José Maranhão 1. Leomar Quintanilha 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Wellington Salgado de Oliveira 
Garibaldi Alves Filho 3. Pedro Simon 
Valter Pereira 4. Valdir Raupp 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Demóstenes Torres – DEM 1. Adelmir Santana – DEM 
Jonas Pinheiro – DEM 2. Jayme Campos – DEM 
Marco Maciel – DEM 3. Kátia Abreu – DEM 
Rosalba Ciarlini – DEM 4. Maria do Carmo Alves – DEM 
Lúcia Vânia – PSDB 5. Tasso Jereissati – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 6. Flexa Ribeiro – PSDB 
Cícero Lucena  – PSDB 7. João Tenório – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

PSOL 
 José Nery 

 
Secretário: Ednaldo Magalhães Siqueira 
Reuniões: Quartas – Feiras às 14 horas 
Telefone: 3311-4282 Fax: 3311-1627 

E – Mail: scomcdr@senado.gov.br 
 



 
10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA - CRA 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente – Senador Neuto De Conto - PMDB 
Vice-Presidente - Senador Expedito Júnior - PR 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Sibá Machado  – PT 1. Paulo Paim – PT 
Delcídio Amaral – PT 2. Aloizio Mercadante – PT 
Antonio Carlos Valadares – PSB 3. João Ribeiro – PR 
Expedito Júnior – PR 4.Augusto Botelho - PT 

João Pedro – PT 5. José Nery – PSOL 
PMDB 

Garibaldi Alves Filho 1. Valdir Raupp 
Leomar Quintanilha 2. Romero Jucá 
Pedro Simon 3. Valter Pereira 
Neuto De Conto 4. Mão Santa 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Heráclito Fortes – DEM 1. Edison Lobão – DEM 
César Borges – DEM 2. Eliseu Resende – DEM 
Jonas Pinheiro – DEM 3. Raimundo Colombo – DEM 
Kátia Abreu – DEM 4. Rosalba Ciarlini – DEM 
Cícero Lucena – PSDB 5. Marconi Perillo – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 6. João Tenório – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 7. Sérgio Guerra – PSDB 

PDT 
Osmar Dias 1. João Durval 

 
Secretário: Marcello Varella 

Reuniões: Quintas – Feiras às 12 horas –  
Telefone: 3311-3506 Fax:  

E – Mail: marcello@senado.gov.br 



 
 

10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
Presidente – Senador João Tenório - PSDB 

Vice-Presidente - Senador Sibá Machado - PT 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Sibá Machado  – PT 1. Paulo Paim – PT 
Antonio Carlos Valadares – PSB  2. João Ribeiro – PR 

PMDB 
Valter Pereira 1. Valdir Raupp 
Neuto De Conto 2. Mão Santa 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Jonas Pinheiro – DEM 1. Raimundo Colombo – DEM – DEM 
 2. Rosalba Ciarlini – DEM – DEM 
João Tenório – PSDB 3. Cícero Lucena - PSDB  
Marisa Serrano – PSDB  

 



 
11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA - 

CCT 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente – Senador Wellington Salgado de Oliveira - PMDB 

Vice-Presidente – Senador Marcelo Crivella - PRB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Marcelo Crivella – PRB 1. Expedito Júnior – PR 
Augusto Botelho – PT 2. Flávio Arns – PT 
Renato Casagrande – PSB 3. João Ribeiro – PR 
Sérgio Zambiasi – PTB 4. Francisco Dornelles – PP 
Ideli Salvatti – PT 5. Fátima Cleide – PT 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Romero Jucá 
Wellington Salgado de Oliveira 2. Garibaldi Alves Filho 
Gilvam Borges 3. Mão Santa 
Valter Pereira 4. Leomar Quintanilha 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Demóstenes Torres – DEM 1. Eliseu Resende – DEM 
Romeu Tuma – DEM 2. Heráclito Fortes – DEM 
Maria do Carmo Alves – DEM 3. Marco Maciel – DEM 
José Agripino – DEM 4. Rosalba Ciarlini – DEM 
João Tenório – PSDB 5. Flexa Ribeiro – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 6. Marconi Perillo – PSDB 
Cícero Lucena – PSDB 7. Papaléo Paes – PSDB 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

 
Secretária: Égli Lucena Heusi Moreira 
Reuniões: Quartas-Feiras às 8:45 horas 
Telefone: 3311-1120 Fax: 3311-2025 
E – Mail: scomcct@senado.gov.br. 

 



 
 

11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA 
(5 titulares e 5 suplentes) 

 
Presidente – Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

Vice-Presidente – Senador Renato Casagrande - PSB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Flávio Arns – PT  1. Sérgio Zambiasi – PTB  
Renato Casagrande – PSB  2. Expedito Júnior – PR 

PMDB 
Valter Pereira  1. Gilvam Borges  

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Demóstenes Torres – DEM 1. Heráclito Fortes – DEM  
Eduardo Azeredo – PSDB  2. Cícero Lucena – PSDB  

 
 

11.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA O ESTUDO, ACOMPANHAMENTO E APOIO AO 
DESENVOLVIMENTO DOS PÓLOS TECNOLÓGICOS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente –  
Vice-Presidente –  

 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Marcelo Crivella – PRB 1. Francisco Dornelles – PP  
Augusto Botelho – PT 2. Fátima Cleide – PT  

PMDB 
Mão Santa  1. Garibaldi Alves Filho  

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Romeu Tuma – DEM  1. Rosalba Ciarlini – DEM  
Cícero Lucena – PSDB  2. Eduardo Azeredo – PSDB  



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 20/93) 

 
COMPOSIÇÃO 

(Eleita na Sessão do Senado Federal de 06/03/2007) 
 

1ª Eleição Geral: 19.04.1995 4ª Eleição Geral: 13.03.2003 
2ª Eleição Geral: 30.06.1999 5ª Eleição Geral: 23.11.2005 
3ª Eleição Geral: 27.06.2001 6ª Eleição Geral: 06.03.2007  

 
Presidente: Senador Leomar Quintanilha 8 

Vice-Presidente: Senador Adelmir Santana ³ 
 

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT/PTB/PR/PSB)  
Titulares UF Ramal Suplentes UF Ramal 
Augusto Botelho (PT) RR 2041 1. (vago)   
João Pedro (PT) 9 PT 1166 2. Fátima Cleide (PT) 5 RO 2391 
Renato Casagrande (PSB) ES 1129 3. Ideli Salvatti (PT)²  SC 2171 
(vago) ¹   4. (vago)   
Eduardo Suplicy (PT) SP 3213 5. (vago)   

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira  MG 2244 1. Valdir Raupp RO 2252 
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